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C o n c l u s o s los a u t o s , d e b e el j u e z 
r ec ib i r lo s á p r u e b a en e l t é r m i n o 
de los seis d ías s i gu i en t e s al de 
la c o n c l u s i ó n . 

E s t e a u t o se d e b e h a c e r s a b e r á 
los l i t igantes , ya se s iga el plei-
t o e n p r e s e n c i a de t o d o s 6 en r e -
be ld ía . 

E l j u e z , s e g ú n los m é r i t o s de l p r o -
c e s o y ca l idad de l n e g o c i o , p u e d e 
d e t e r m i n a r l o de f in i t ivamen te sin 
r ec ib i r lo á p r u e b a , c u a n d o no hay 
s o b r e q u e r e c a i g a e s t a . 

¿Qué e s p r u e b a , y de c u á n t a s clases? 
O t r a división de la p r u e b a s e g ú n el 

m o d o d e h a c e r l a . 
L a p r u e b a i n c u m b e r e g u l a r m e n t e al 

a c t o r y no al r eo , e x c e p t o e n 
c i e r t o s c a s o s . 

8 y 9 A c l a r a c i ó n d e la d o c t r i n a 
s e n t a d a e n el p á r r a f o a n t e r i o r . 

L a p r u e b a p u e d e h a c e r s e p o r o c h o 
med ios , q u e s o n : con fe s ion d e par -
te , j u r a m e n t o dec i so r io , t e s t igos , 
i n s t r u m e n t o s , p r iv i leg ios y l ibros 
d e c u e n t a s , vista o c u l a r ó ev iden-
cia , p r e s u n c i o n e s , ley ó f u e r o , y 
f a m a p ú b l i c a . 

¿ Q u é es confes ion? 
¿ C u á n t a s c l a ses hay d e ella? 
¿ Q u é c i r c u n s t a n c i a s se r e q u i e r e n pa-

r a q u e h a g a f e y p r u e b e la c o n -
fesion? 

C o n c u r r i e n d o en la con fe s ion los r e -
quis i tos q u e se e x p r e s a n en el p á r -
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r a f o a n t e r i o r , h a c e p lena p r u e b a . 
¿ Q u é se e n t i e n d e p o r pos ic iones? 
P u e d e n h a c e r s e las pos i c iones p o r 

a m b o s l i t igan tes . 
¿En q u é se d i f e r e n c i a n las pos ic io-

nes de los a r t í c u l o s ó i n t e r r o g a , 
c iones? 

P u e d e h a c e r t a m b i é n las pos ic iones 
e l p r o c u r a d o r de l a c t o r ó e l de l 
r e o . 

C u a n d o u n a p a r t e p r e s e n t a su in te r -
r o g a t o r i o , p u e d e p e d i r p o r un o t ro -
sí p a r a ab rev ia r , q u e á n t e s d e p ro-
c e d e r s e al e x á m e n de los t e s t i gos 
j u r e pos i c iones e l c o n t r a r i o al t e -
n o r de las p r e g u n t a s . 

S i e n d o e s t a s ó las pos ic iones c o n . 
f u s a s ó no c o n c e r n i e n t e s al p le i to , 
n o e s t á ob l igado el c o n t r a r i o á res-
p o n d e r á e l l as . 

¿ Q u é se d e b e r á h a c e r en el c a s o de 
q u e e l s u j e t o á qu ien se h i c i e r e n 
las pos ic iones no qu ie ra d e c l a r a r , 
6 r e s p o n d a a m b i g u a m e n t e ? 

D e la confes ion 6 r e s p u e s t a á las po-
s ic iones de una p a r t e , s e d e b e d a r 
t r a s l a d o al q u e las-hizo.-

D e la con fe s ion e x t r a j u d i c i a l . 
Del j u r a m e n t o d e c i s o r i o . 
¿ Q u é e s j u r a m e n t o neeesa r io? 
¡ Q u é es j u r a m e n t o jud ic i a l ? ' 
R e q u i s i t o s nece sa r i o s en el j u r a m e n -

to decisorio voluntario, y en el ne-
c e s a r i o ó s u p l e t o r i o . 

D e l j u r a m e n t o in litem. * 



2 9 C i r c u n s t a n c i a s nece sa r i a s p a r a q u e 
se de f i e r a á es te j u r a m e n t o . 

SO, 31 y 32 ¿Sobre qué ha de r e c a e r e s . 
t e j u r a m e n t o ? 

3 3 De la p r u e b a q u e se h a c e p o r t e s -
t i gos . 

3 1 D e las p e r s o n a s q u e no h a c e n f e en 
ju ic io , y po r c o n s i g u i e n t e n o p u e -
den se rv i r de tes t igos . 

3 5 ¿ Q u i é n e s no pod rán se r a p r e m i a d o s 
p a r a c o m p a r e c e r c o m o t e s t i g o s en 
los ju ic ios civiles? 

36 D e ios q u e no p u e d e n se r lo e n c a u . 
sas c r imina l e s . 

3 7 C o n t i n u a c i ó n de lo m i - m o . 
3 8 ¿ C ó m o d e b e r á rec ib i r se el j u r a m e n -

to á los tes t igos? 
3 9 E l t e s t igo q u e no haya s ido j u r a . 

m e n t a d o no d e b e r á r e g u l a r m e n t e 
s e r c r e i d o . 

40 ¿ C ó m o han de j u r a r los ca tó l i cos? 
4 1 ¿ C ó m o hab rán de h a c e r l o los j u d í o s ? 
4 2 F ó r m u l a del j u r a m e n t o d e los m o r o s . 
4 3 F ó r m u l a del j u r a m e n t o de los h e r e -

g e s . 
44 M o d o de j u r a r los ec l e s i á s t i cos se-

c u l a r e s , y los re l ig iosos . 
4 5 ¿ C ó m o han de j u r a r los a r z o b i s p o s 

y obispos? 
46 has ta el 49 D e l m o d o de f o r m a r los 

i n t e r r o g a t o r i o s . 
50 Del i n t e r r ó g a t e rio de una p a r t e n o 

se da t r a s l ado á la o t r a , s i n o e n 
los t r i buna l e s ec les iás t i cos . 

5 1 D e s t r e z a q u e d e b e t e n e r e l e s c r i b a -
no p a r a e x a m i n a r b ien á los tes-
t i gos . 

52 y 5 3 C o n t i n u a c i ó n de lo m i s m o . 
5 4 E n el e x a m e n de la p a r t e y t e s t i g o s , 

n o d e b e usa r se de p r e g u n t a s su -
ges t ivas . 

5 5 N o debe p e r m i t i r s e al t e s t igo q u e 
c o r r i j a ó a m p l í e su d e c l a r a c i ó n 
d e s p u e s de h a b e r l a firmado, si h u . 
Líese h a b l a d o ó ten ido t i e m p o pa-
ra h a b l a r con a l g u n a de las p a r t e s . 

56 N o d e b e n a p a r t a r s e los t es t igos , d e s -
p u e s de j u r a m e n t a d o s , d e la p r e -
senc ia de l que los etf. imina, h a s t a 
q u e e v a c ú e n su d e c l a r a c i ó n . 

6 7 L o s t e s t i gos so lo d e b e n se r p r e g u n -
tados sob re aque l l a s p r e g u n t a s d e 
r u j o c o n t e n i d o sean s a b e d o r e s . 

5 8 C a d a t e s t igo d e b e se r e x a m i n a d o se . 
c r e t a y s e p a r a d a m e n t e d e los de-
m a s . 

5 9 ¿ Q u é d e b e r á h a c e r s e c u a n d o hayan 
d e se r e x a m i n a d o s los t e s t igos po r 
i n t é rp re t e s? 

6 0 L a s p a r t e s e s t án o b l i g a d a s á sat isfa-
c e r á los t e s t igos los g a s t o s que 
hagan en ir á d e c l a r a r . 

6 1 E l j u e z p u e d e a p r e m i a r á loa t e s t i . 
g o s p o r pr is ión y e m b a r g o d e bie-
nes . 

6 2 D e las r equ i s i to r i a s p a r a e x a m i n a r 
t e s t i gos f u e r a d e l t e r r i t o r i o del 
j u e z d e la causa . 

6 3 D e n t r o de l t é r m i n o p r o b a t o r i o ¡po-
d r á n las p a r t e s p r e s e n t a r o t r o in-
t e r r o g a t o r i o i n s e r t a n d o e n él al-
g u n o s p a r t i c u l a r e s omi t idos q u e 
s e a n c o n d u c e n t e s á su d e f e n s a . 

{ 64 U i i so lo t e s t igo n o h a c e p r u e b a . 
6 5 H a c e n p lena p r u e b a dos t e s t igos há-

biles, c o n t e s t e s ; e x c e p t o p a r a j u s -
t i f icar p a g o ú o t r o c o n t r a t o de q u e 
se haya o t o r g a d o e sc r i t u r a públ i -
c a ó t e s t a m e n t o , e n c u y o s c a s o s 
son necesa r i o s m a s . 

6 6 Se p e r m i t e sin e m b a r g o á c a d a liti-
g a n t e p r e s e n t a r has ta t r e i n t a tes-
t igos s o b r e cada p r e g u n t a . 

6 7 C o n t i n u a c i ó n de lo m i s m o . 
6 8 N o hacen p l e n a p a u e b a los t e s t i g o s 

var ios y s i ngu l a r e s . ¿Qué se en -
t iende p o r s i n g u l a r i d a d obs ta t iva? 

6 9 D e la s i ngu la r idad c u m u l a t i v a . 
7 0 D e la s ingu la r idad d ivers i f ica t iva . 
7 1 ¿ Q u é d e b e r á h a c e r el j u e z p r o b a n d o 

e n t r a m b a s p a r t e s su i n t enc ión c o n 
tes t igos? 

72 ¿ Q u é d e b e r á h a c e r s e c u a n d o las p a r . 
t e s se c o m p r o m e t i e r e n en á r b i -
t ro s , y e s to s r e c i b i e r e n d e c l a r a -
c i o n e s d e tes t igos? 

7 3 D e las d e c l a r a c i o n e s de los p e r i t o s . 
7 4 D e la p r u e b a q u e se h a c e p o r ins-

t r u m e n t o s , p r iv i l eg io s y l i b ros d e 
c u e n t a s . 

7 5 R e q u i s i t o s pa ra que h a g a f e e l i n s . 
t r u n i e n t o púb l i co . 

76 N ú m e r o d e tes t igo» q u e d e b e n pre -
senc ia r e l o t o r g a m i e n t o de los 
c o n t r a t o s . 

7 7 C a l i d a d e s q u e d e b e n t e n e r d i c h o s 
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te? ti tros. 
D e les i n s t r u m e n t o s p ú b l i c o s . 
N o h a c e f e el i n s t r u m e n t o o t o r g a -

d o p o r e s c r i b a n o en quien con-
c u r r e a l g u n o de los d e f e c t o s q u e 
allí se e x p r e s a n . 

T a m p o c o h a c e fe ni t r a e a p a r e j a d a 
e j ecuc ión el i n s t r u m e n t o que no 
e s t á s i g n a d o po r el e s c r i b a n o an-
t e qu ien se o t o r g a . 

T r e s c l a ^ s de i n s t r u m e n t o s públ i -
cos , á s a b e r : p r o t o c o l o ó r e g i s t r o , 
c o p i a o r ig ina l y t r a s l a d o . 

D e l r eg i s t ro ó p r o t o c o l o . 
E l p r o t o c o l o e s la ma t r i z , o r í j e n 

y f u e n t e d e d o n d e se sacan to-
d a s las c o p i a s ó t r a s l a d o s que pi-
den las p a r t e s . 

D e la copia o r ig ina l , y requ is i tos q u e 
debe t e n e r . 

D e l t r a s l ado y sus c i r c u n s t a n c i a s . 
D e las copia? q u e p u e d e da r e l es-

c r i b a n o sin d e c r e t o j u d i c i a l . 
D e l m i s m o a s u n t o . 
Q u é d e b e r á h a c e r el i n t e r e s a d o en 

la e s c r i t u r a , c u a n d o el e s c r i b a n o 
ha m u e r t o y n o c o n s ' a ni p a r e c e 
e n su p r o t o c o l o la e s c r i t u r a ma-
t r i z p o r h a b e r l a p e r d i d o ú o t r o , 
m o t i v o . 

* C u a n d o se p r e s e n t a en un e s t a d o 
un i n s t r u m e n t o o t o r g a d o en o t r o , 
¿qué leves d e b e r á n a t e n d e r s e pa ra 
dec id i r a c e r c a de su valor?* 

C u a n d o a l g u n a p a r t e a l e g a se r f a l so 
el i n s t r u m e n t o p r o d u c i d o c o n t r a 
e l l a , ¿ q u é d e b e r á h a c e r p a r a p ro-
ba r su fa l sedad? 

¿A q u é c i r c u n s t a n c i a s ha de a t e n d e r -
se p a r a q u e sea f u n d a d a la p r e s u n -
c ión de f a l s e d a d e n los i n s t r u m e n -
tos? 

¿ Q u é se r e q u i e r e p a r a que sea c r e í -
d o e l e s c r i b a n o c u a n d o a f i r m a ó 
n iega h a b e r h e c h o un i n s t r u m e n t o ? 

C o n t i n u a c i ó n d e lo m i s m o . 
A u n q u e e l i n s t r u m e n t o no sea vál i -
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do, se p u e d e jus t i f i ca r su c o n t e n í , 
d o po r t e s t i gos ú o t r o med io l ega l . 

E l i n s t r u m e n t o p r o d u c i d o án t e s d e 
la c o n t e s t a c i ó n , se h a d e r e p r o d u . 
c i r en la p r u e b a . 

T a m b i é n ha de r e p r o d u c i r s e en e l 
t é r m i n o de p r u e b a la h e c h a po r 
t e s t i g o s , i n s t r u m e n t o s ó d e o t r a 
m a n e r a e n o t r o ju i c io c o n el co -
l i t igan te ó su c a u s a n t e . 

R e q u i s i t o s nece sa r i o s p a r a que h a g a 
fe el t r a s l ado ó e j e m p l a r s a c a d o 
de la c o p i a o r ig ina l . 

H a c e fe el t r a s l a d o a n t i g u o , a u n -
q u e sea s a c a d o sin la deb ida so-
l e m n i d a d , c u a n d o e n v i r tud de él 
s e h a d a d o poses ion de l d e r e c h o 
p r e t e n d i d o al q u e le p r e s e n t a . 

D e l i n s t r u m e n t o a u t é n t i c o . 
¿En q u é se d i f e r enc i an el i n s t r u m e n -

to púb l i co y el a u t é n t i c o ? 
Del i n s t r u m e n t o p r i v a d o . 
P a r a q u e es te i n s t r u m e n t o b a g a f e 

e n ju ic io , e s n e c e s a r i o q u e le re-
c o n o z c a el que lo h i z o ó firmó; y 
á fa l ta del reconoc i m i e n t o , ó p o r 
su nega t iva , que se c o m p r u e b e 
p o r dos tes t igos i dóneos . 

De los l ibros de c u e n t a s , y p r u e b a 
q u e se h a c e po r e l l o s . 

D e la qu in t a e spec ie de p r u e b a , q u e 
e s po r vista o c u l a r y ev idenc i a d e 
la c o s a ó h e c h o . 

D e la p r e s u n c i ó n . 
D e la p r u e b a q u e se h a c e p o r l ey 

ó f u e r o . 
D e la oc tava e spec i e de p r u e b a , q u e 

e s po r f a m a y n o t o r i e d a d . 
L a f a m a o r ig inada d e p e r s o n a s fide-

d ignas , h a c e r e g u l a r m e n t e semi-
p l e n a p r u e b a . 

¿ E n q u é ca sos h a c e la f a m a p l e n a 
p r u e b a ? 

¿ C ó m o se h a d e p r o b a r la m u e r t e d e 
u n a p e r s o n a a u s e n t e ? 

¿ C u á n t a s cosas se r e q u i e r e n p a r a 
que p r u e b e la f a m a ? 

1. C o n c l u s o s los autos por las partes, ó habiéndolos el juez por 
tales con dos escritos (a) de cada una, según lo ordena la ley 1 tít. 15 

(a) Esto se entiende en los autos definitivos, pues para los interlocutorius, debe concluir-

- : * 



lib. 11 Noy. Rec. («), debe en el término de los seis dias siguien-
tes al de la conclusión, recibirlos á prueba, si es necesaria, y 
no de otra suerte, proveyendo auto interlocutorio á este fin, para 
que los lit'gantes justifiquen lo que les convenga: y no haciéndolo 
dentro de ellos, pagará dobladas las costas que se causaren has-
ta que lo provea, y cincuenta mil maravedís al fisco; en cuya pe-
na incurre también por tardar mas en pronunciar otro cualquiera 
interlocutorio1 . Pero aunque no haya mas que tres escritos: á sa-
ber, demanda, contestación y conclusión, debe el juez haberlos por 
conclusos, y recibirlos á prueba: porque ni la ley precisa á que ca-
da parte presente dos, ni es necesaria la réplica á la contestación, 
si el actor no quiere hacerla, ya porque no contiene cosa digna de 
ella, ó porque en negando y contradiciendo lo perjudicial y adver-
so, responde y replica á lo que dice el reo, lo que basta para haber 
los autos por conclusos. 

2. Este auto se debe hacer saber á los litigantes, ya se siga el 
pleito en presencia de todos, en rebeldía de alguno; y no pudiendo 
ser habido este, se ha de notificar á su muger, hijos, criados ó ve-
cinos mas cercanos, para que se lo participen, dejándoles á este fin 
memoria expresiva. 

3. Sin embargo de lo que queda sentado en el párrafo 1, y de es-
tar prohibido que el escribano haga relación de los autos, pues el 
juez inferior debe verlos por sí, y no tener relator2 , se ha introdu-
cido en todos los tribunales de la corte, y en algunos de otros pue-
blos, que se pida señalamiento de dia para verlos, y se cite con él 
á las partes; como asimismo que los escribanos ordinarios hagan 

re, según la ley 86 tit. 15 lib. 2 R. I., con 
. una petición de cada una de las partes sin 
que se pueda recibir otra. Véanse los Au-
tos de Beleña primer fol. n. 130 caps. 5 
y 24, y tercer fol. n. 57 caps. 5 y 17.—E. 

la) El sr . Conde de la Cañada, explicando es-
la ley y otras recopiladas, dice asi: En estas 
leyes no se halla contraridad alguna entre las 
dos proposiciones que dejo sentadas como regla 

fundamental de este artículo: la primera, qtn del 
último de los dos escritos que presenta el reo se 
da traslado al actor; la segunda, que el fin de 
este traslado es limitado á que se instruya de 
lo expuesto en el citado escrito, y concluya en su 
eista, ya sea para prueba ó ya para definitiva, 
fegun la naturaleza y calidad de la causa en 
los términos insinuados, pues ni prohiben literal-
mente dicho traslado, ni que la parte del actor 
concluya. 

Lo único que disponen es que no sea neresaria 
la conclusión de las partes, y que ñnella - ten-
üa el pleito por concluso; pero esto debe enten-
de's' cuando las partes no concluyen dentro del 
termino ordinario de los seis dias, pues se les 

' comunica traslado para dicho fin, porque, no de-
be estar en arbitrio de los litigantes dilatar el 
cursi de la causa, especialmente cuando alguno 
de ellos los solicita. 

Con esta inteligencia se uniforman las dos enun-
ciadas leyes (2 tit . 5, y 9 l i t . 6 lib. 4) con la 
4 tit. 16 lib. 2 R., qut es la primitiva y capí, 
tal que trató de abreviar los pleitos cortando ma-
liciosas dilaciones por el medio de reducir los 
escritos de cada litigante á dos, poniéndolos e* 
la necesidad, si quieren continuarlos, de concluir 
en el perentorio término de los seis dias desde 
el último traslado; y por su defecto y morosidad 
que se tengan por conclusos para las sentenciat 
interlocutorias ó definitivas que correspondan. Es. 
to es lo que observan los tribunales de la corte, 
y no he visto declarar ó tener por concluso el 
pleito, sin que alguna de las partes concluya 6 
incurra en contumacia. Instit. pract. part 1 cap. 
7, ns. 23, 24 y 25. Véase la ley 14 tit . 24 lib. 
2 R. I . 

1 L. 1 tit . 17 lib. 4 R , ó 1 tit . 16 lib. 11 N. 
2 LL . 17 tit . 17 lib. 2 y 6 tit . 9 lib. 4 R., 6 

3 t i t . 16 lib. 11 N. 

relación á presencia de los litigantes ó de sus defensores, y que se-
gún los méritos del proceso, y calidad del negocio, providencie el 
juez recibiéndolos á prueba, ó determinándolos definitivamente: pues 
si nada falta, ni tienen que probar las partes, puede y debe hacerlo, y 
no se causa nulidad, ántes bien es conforme á la intención de las 
leyes que desean consiga cuanto ántes justicia el que la tiene, y pro-
hiben que los pleitos se reciban á prueba sobre cosas que, probadas, 
no le han de aprovechar ni dañar al contrario, ó no conciernen al 
asunto litigioso, ó consisten en puro derecho, en el que está resuel-
to lo que el juez debe determinar1 ; por lo que si este los recibe en 
los tres últimos casos, se puede apelar de la providencia por dila-
toria, gravosa y contraria á las leyes, y se debe revocar, como lo he 
visto hacer en el consejo. 

4. Prueba es lo mismo que averiguación que se hace en juicio, 
á fin de aclarar las dudas que aparecen acerca de la materia que se 
disputa, y de las pretensiones de los litigantes2; y el juez no debe 
dejar de admitir la necesaria por ser de derecho divino3 . E s de dos 
maneras, hablando con propiedad: á saber, plena y semiplena. Se lla-
ma plena la que hace tanta fe cuanta basta para definir la controver-
sia, condenando ó absolviendo; y semiplena la que hace alguna fe, 
pero no tanta que en su virtud pueda moverse el juez á dar senten-
cia: v. gr. la que induce la escritura privada, la comparación ó co-
tejo de letras, la confesion extrajudicial, la fuga del reo que debió 
responder, y no respondió, el dicho de un testigo solo, ó la fama 4 . 

5. La prueba, generalmente hablando, recibe diversos nombres, 
según el modo con qué se hace. Si es enju ic io , se llama judicial; 
si fuera de él, se denomina extrajudicial5 . Hay otra evidentísima, que 
se hace por privilegios y escrituras auténticas: otra apertísima ó ple-
nísima, y es la que se hace por la evidencia y otros medios que no 
dejan duda: otra clara, que se hace por testigos ú otros modos seme-
jantes: otra menos evidente, que es por conjeturas y presunciones, 
aunque esta no es clara, á ménos que la pronunciación sea de dere-
cho: otra legítima, la cual se hace por testigos, instrumentos, ó por 
otros medios aprobados por derecho; y la otra mixta, que se com-
pone de dos semiplenas encaminadas á un mismo fin. 

6. Aunque según el uso de algunos tribunales de fuera del rei-
no, no está obligado el reo á probar sus excepciones hasta que el 
actor justifica su intención y demanda, para que aquel no sea grava-
do con costas, á que no puede ser compelido, miéntras este no 

1 L . 4 t i t . 6 lib. 4 R., 6 7 t i t . 14 part . 3, ley 5 ¡ 
t i t . 10 lib. I I N . 

2 L. 1 al principio t i t . 14 par t . 3 . 
3 Cap . Nsvit de judiciis. Ma t th . cap. 18. ¡ 

4 Glos. in leg. Admonendi, ff. De jure juro nd. 
Cancer, par t . 3. Var. cap. 7 n . 346. Gom. 
lib. 3. Var. cap. 12 ns. 2 y 26. 

5 Cap . Cum dilecta, 4. De confirmat. y cap. 



acredite lo que propone, no está recibido este estilo en los de Es-
paña; y así no obstante que la prueba, incumbe regularmente al ac-
tor que funda su intención en afirmativa probable, y no al reo que 
afianza la suya en excepción negativa improbable; por lo que si es-
te niega, debe ser absuelto, no probando aquel, pues cuando el de-
recho es obscuro se le debe favorecer mas que al actor; sin embar-
go, si de su excepción negativa resulta afirmativa por la razón por 
que niega, debe probar la excepción y la causa ó razón en que la 
apoya, porque es el fundamento afirmativo de su negativa, y en la 
excepción que alega para su defensa hace veces de actor1 ; y lo mis-
mo debe practicar este con la suya, porque funda en ella su acción 
y demanda 3 . 

7. Para mejor inteligencia de lo explicadn en el párrafo ante-
rior, debo sentar, que aunque las negaciones son varias, y de ellas 
unas se pueden probar indirectamente, y otras no; generalmente ha-
blando, la negación 6 proposicion negativa es de tres maneras: de 
derecho, de cualidad y de hecho. Negativa de derecho es aquella por la 
cual se afirma que alguna cosa no es conforme á derecho, ó no es-
tá permitida por él, v. gr. que uno no puede ser juez, abogado, 
testigo &c., y esta se puede probar indirectamente, haciendo ver 
por la ley y demás medios, concurrir en él el defecto que se impu-
ta, y así debe probarla el negante3 . 

8. La negativa de cualidad es aquella por la que se niega con-
currir en alguno cierta cualidad, la cual, si es de las que natural-
mente tiene cada uno, v. gr. que es capaz y de claro entendimiento, 
ó que no era mayor cuando contrajo &c., debe probarla el que nie-
ga, porque es el fundamento de su intención, y de esta negativa se 
induce afirmativa que transfiere la obligación de probarla en el ne-
gante, pues la presunción está por su contrario; y no haciéndolo se 
deferirá á la solicitud de este, aunque nada pruebe. Pero si es de 
las que competen accidentalmente á alguno, y no naturalmente á to-
dos, v. gr . que es noble, doctor &c., toca la prueba al que afirma; 
como asimismo si dice que es mayor de edad, y se le niega: porque 
en estos y otros casos semejantes no se atiende á lo material de la 
afirmativa, sino á que cada uno pruebe el fundamento de su in-
tención 4 . 

9. La negativa de hecho, que se dice ser improbable por natura-
leza, es de tres maneras: una pura, simple é indefinida; otra que en-
vuelve en sí afirmativa, y otra coartada. La pura ó simple es la que 

ûlt . Ut lite non eontestata. 
1 LL. 1 y 2 tit . 14 part. 3, y leyes 2, 12 y 

19 ff. y 23. Cort. De probat. 
2 Caps. 6, 11, 12 De probat, y leyes 2 & la 

6 lit . 14 par t . 3. 

3 L. Ah ta parle, ff. Dr probat. LL . 2 y 4 
tit . 14 pa r t . 3. 

4 Cap. u n i e . De scrutinio in ordine, cap. ult . 
De pruesumpt. 

no determina tiempo, lugar ni otra circunstancia, por lo que es abso-
luta, como cuando uno niega que contrajo, 6 que hizo la muerte 
que se le imputa &c.; y esta no se ha de probar por el que niega, 
porque el hecho no se presume, y así le basta negar 1 . La negativa 
que envuelve en sí afirmativa es, por ejemplo, cuando dice uno que 
no renunció ó no contrajo espontáneamente; y el que así niega debe 
probarla, porque viene á afirmar que para renunciar ó contraer fué 
violentado2 . La negativa coartada es la que se coarta y limita á cier-
to lugar, tiempo ú otra circunstancia: v. gr. se imputa á alguno una 
muerte hecha en tal parte, tal dia y á tal hora; debe en este caso 
probar la negativa de que no estuvo allí, sino en otra parte, porque 
esta excepción negativa se reduce á afirmativa por la razón que 
tiene para negar que hizo la muer te 3 . 

10. La prueba judicial se ha de hacer de lo afirmado ó negado 
en la demanda, porque sobre esto ha de recaer la sentencia; y puede 
hacerse por ocho medios, ó de ocho maneras, que son: 1 . ° confe-
sión de -parte (bien que esta mas es relevación de ella que otra co-
sa) : 2. ° juramento decisorio: 3 . ° testigos: 4 . ° instrumentos, privile-
gios y libros de cuetitas: 5. ° vista ocular, ó evidencia: 6. 0 presuncio~ 
nes, ó conjeturas: 7. ° ley, ó fuero; y 8*° porgamos pública1 , á que 
se puede añadir la que se hace por inscripciones esculpidas en már-
moles ó lápidas antiguas, puestas en las iglesias y en otros edificios 
y lugares públicos de tiempo inmemorial, como también por histo-
rias, mapas y tablas geográficas; y serán nueve clases de prueba, 
que expresan los siguientes versos: 

Aspectum, sculptum, testis, notoria, scriptum, 
Jurans, confesus, praesumptio, fama, probavit. 

11. La confesion ó declaración judicial es respuesta afirmativa 
que un litigante da en juicio á lo que el colitigante ó el juez de ofi-
cio le pregunta una 6 mas veces 1 . Se divide en verdadera ó expre-
sa, y en tácita. Se llama verdadera, la que se hace con palabras ó 
con señales que manifiestan paladina ó claramente lo que se depo-
ne; y tácita, la que se infiere de algún hecho, ó se supone por la ley, 
v. gr . cuando el preguntado es contumaz en no querer responder, ó 
en no responder como debe, ó huye despues de contestado el pleito, 
y lo abandona 0 . 

1 LL . 1 y 2 t i t . 14 part . 3, y ley 23. Cod. 
De probat. 

2 L. 8 ff. De probat. y cap. 2. De restit. 
3 Cap. 35 De festib. L . 14. Cod. De contra, 

kend. stipulât, y ley 32 tit . 11 par t . 5. 
Acev. en la ley 4 tit . 17 lib. 8 R. n. 39. 

T O M . V . 

4 LL . 2 tit . 11 y 8 y final, t i t . 14 par t . 3 
y los t i t s . 10 y 11 lib. 11 N . R. 

5 L. 1 tit . 13 part . 3. 
G Cap. fin. De eonf. in 6 cap. 4 De praesumpt 
. y leyes 1 y 2 tit . 9 lib. 11 N . R . . 
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12. Subdivídcse la confesion en simple y cualificada. Se llama 
simple, cuando el litigante confiesa lisa y llanamente lo que el coli-
tigante le pregunta; y cualificada, cuando por alguna cualidad ó cir-
cunstancias que añade, restringe la intención de su contrario, por lo 
que lo pone en la precisión de hacer prueba sobre ella *No de-
be tenerse por confesion cualificada la que contiene hechos distintos 
y separados, que existieron en diversos tiempos; como por ejemplo 
si uno confiesa que yo le presté cien pesos, pero añade que ya me 
ios pagó; y la que es indudable que puede aceptarse solo en la par-
te adversa al confitente, y repudiarse en la favorable; sino aquella 
como dice Bartulo, que se versa acerca de un solo hecho con sus 
cualidades, ó de varios conexos entre sí: tal seria la del que declara-
se que había prometido á otro cien pesos bajo de condicion, ó con 
el pacto de que hubiese de hacerle en recompensa algún servicio. 

, e s t o s c a s o s > cuando no hay presunción en contra de la cualidad 
ó hecho conexo añadido, no puede la confesion admitirse en una 
parte, y repudiarse en otra, sino precisamente en su totalidad, á mé-
nos que el aceptante probare la falsedad de la adición; pero cuan-
do a esta resiste alguna presunción, bien puede entónces dividirse, y 
aceptarse solo en la parte que perjudica al confitente, quien de-
berá probar la verdad de la que le favorece* («) . Asimismo se sub-
divide en judicial y extrajudicial. Se llama judicial la que se ha-
ce en juicio ante juez competente, ó de su órden por escrito ante 
escribano aprobado conforme á derecho; y extrajudicial la que se 
ejecuta fuera de juicio, ó en él ante juez que no es competente pa-
ra recibirla ni mandarla hacer, ó ante el a r b i t r a d o s ; de las cuales 
paso á tratar. 

13. Para que haga fe, y pruebe la confesion judicial contra el 
que la hace, debe contener las diez circunstancias que trae la ley 4 
tit. 13 Part . 3, y comprenden los siguientes versos: 

1- 2. 3. 4. 5. C. 
Major, sponte, sciens, contra se, ubi jus fit, et hostis, 

7. 8. 9. 10. 
Certum, lisque, favor, jus nec natura repugnet. 

La primera es, que quien la hace, sea mayor de veinte y cinco años, 
o si es menor de ellos, y entró en la pubertad, que la haga con au-
toridad de su curador; bien que aunque este presencie el juramento, 
si es perjudicado en él, se le resti tuirá2 : la segunda, que la haga es-

W tóT« 5 t J r o T T 1 / T C T " ' á M u r i l l ° Hb. 2 n . 1 3 4 . ~ £ . 
4 R n M i r , ' , , , k 1 L - u n i c - C o d ' D e « » / • cap. 4 De judie. 
4 K. n . 65, la Curia par t . 2 § 5 n . 3 y 2 L L . 1 tit. 13 y 3 tit . 25 par t . 3. 

pontáneamente, sin miedo de tortura, ni por fraude ni promesa que 
el juez le haga de que le libertará; pues no vale la hecha por en-
gaño, ni tampoco valia antiguamente, cuando era permitido el uso del 
tormento, la que se hacia en él, á ménos que al dia siguiente se 
ratificase fuera de él, y constara del cuerpo del delito1 : la ter-
cera, que la haga con cierta ciencia, porque si procede de error in-
culpable del hecho, y luego lo prueba, puede revocarla antes de la 
sentencia; y lo propio milita, cuando no la hace de propósito, sino 
con motivo de ira, ó por causa fa lsa 2 : la cuarta, que sea contra sí, 
ó para obligarse á o t ro 3 : la quinta, que la haga ante juez compe-
tente, ó de su órden ante alguacil ó escribano, ó ante este solamen-
te, como se pract ica4 , ó en la demanda y demás escritos, aunque 
sea sin juramento5 , ó ante el árbitro, que procede observando el 
órden legal6; mas no ante el arbitrador, porque ante este no hay jui-
cio: la sexta, que sea á presencia de su contrar io 7 ; aunque esto ra-
ra vez se usa, ántes bien, se estima por bastante que se le reciba 
sin presenciarla, que conste en los autos, y luego se le comunique: 
la séptima, que sea de cosa cierta en cuanto á la sustancia y can-
tidad; pues no siéndolo, no le perjudica, porque no puede , recaer 
sentencia sobre ella; y si es errónea, puede revocarla, probando el 
e r ro r 8 ; pero el juez debe compelerle á que conteste categóricamen-
te lo que se le pregunta 9 : la octava, que se haga en juicio, por-
que si se hace fuera de él, servirá de presunción y no de^ prueba, lo 
cual se entiende siendo la confesion de delito; pero en los contra-
tos le perjudica, estando presente su contrario ó su apoderado, y 
exime á este del cargo de probar, si al mismo tiempo que la hace, 
expresa la causa justa del débito, ó cosa que debe darle ó hacerle; 
pues si no la menciona inducirá presunción solamente1 excepto en 
los casos que explicaré en el párrafo 23 de este capítulo: la nona, 
que no sea á su favor, pues de lo contrario seria testigo en su mis-
ma causa, lo cual está p roh ib ido 1 ' : la décima, que no sea contra na-
turaleza ni contra l ey 1 2 . 

14. Concurriendo en la confesion las diez circunstancias refe-
ridas, hace plena prueba, aprovecha al contrario del confeso, le exi-

1 Cap. 1 caus. 15 q. G. LL . 4 y 5 t i t . 13 
par t . 3. 

2 L. Divortìum non est, fi". De divortio, cap. 
fin. De conf. Canon . Sicut tenor, 15 De 
regularib. 

3 L. 4 tit . 13 part. 3. 
4 L. fin. fi". De interrogai, in jure facicnd. 

dicha ley 4 tit . 13, y loyes 4 y 5 tit . 28 
lib. 11 N. R. 

5 Gora. lib. 3. Var. cap. 12 n . 4. Cur. Pili-
liph. par t . 3 § 13 n. 10. 

fi L . 1 f f . De reeejt. arbitr. Mascard. con . 

d u s . 343 ns. 9 y 10. Reinf. lib. 2 tit . 18 
§ 1 n . 8 al 11. 

7 Dicha ley 4 tit . 13 par t . 3, y ley 6 § 3 
ff. De eonf. 

8 L. Certum, ff. De conf. y dicha lay 4 tit . 
13 part . 3. 

9 L. 6 tit . 13 par t . 3. 
10 L. fin. ff. De intertogat. action, y leyes 4 

y fin. t i t . 13 par t . i>. 
11 Dicha ley 4 tit . 13, v ley 10. Cod. De tettib. 
12 L L . 4 y 6 tit.. 13 cit . 



me del gravámen y precisión de probar, supera á todas las pruebas, 
porque ninguna iguala al dicho de propia boca, inutiliza las opues-
tas hechas por testigos ó instrumentos á su favor, desvanece las pre-
sunciones contrarias; y es de tal calidad, que aunque se haga en pro-
ceso inepto ó inválido, puede darse sentencia según ella, y el con-
feso se tiene por condenado sin otra alguna1 . Puede pedir una par-
te á la otra la confesion en cualquiera estado del pleito, aunque 
sea des >ues de concluso, con tal que no esté sentenciado; y lo mis-
mo puede hacer el juez de oficio, á fin de inquirir la verdad en ca-
so de que haya duda 2 : también puede pedir una parte á la otra to-
das las declaraciones ó posiciones que tenga por convenientes de una 
vez ó de muchas, con tal que conciernan al pleito, y no sean so-
bre lo confesado claramente; y el juez debe deferir y apremiar al 
preguntado á que las absuelva categóricamente, sin darle traslado ni 
tiempo para aconsejarse, como adelante expondré, ni precisar al po-
nente ó interrogante á que de una vez las haga, porque ninguna 
ley le concede esta tacultad; de suerte, que si hace lo contrario, y 
n o r e f o i m a su providencia como dilatoria, injusta y perjudicial, se 
puede apelar, y debe revocarse: lo primero, porque la ley no prefi-
ne cuántas declaraciones ó confesiones ha de pedir una parte á la 
otra, ni en cuántas veces; y así pueden ambas pretender las que 
quieran: lo segundo, porque la confesion es la mejor prueba de to-
das, y con ellas se evitan gastos y dilaciones; y lo tercero, porque 
las leyes encargan la brevedad en los pleitos, la cual se logra por 
medio de la confesion. Así, pues, para no acreditarse el juez de ig-
norante, ni constituirse sospechoso, debe deferir lisa y llanamente 
á la solicitud de cuantas confesiones pida una parte á la otra, sien-
do pertenecientes al punto litigioso, y así se practica en la corte. 

l o . Como la confesion debe ser de cosas concernientes al asun-
to litigioso, y para ellos deben preceder preguntas que llaman po-
siciones•, á fin de que el escribano no confunda tal vez estas con las 
preguntas ó interrogaciones que se hace á los testigos, debo adver-
tir que las posiciones, no solo han de ser de los hechos relativos al 
punto que se controvierte, sino que también deberán hacerse clara 
y positivamente, y no con obscuridad ni por via de interrogación; 
porque el que las pone, afirma como cierto lo que en ellas sienta, 
pues la posicion es simple aserción hecha por escrito de hecho perte-
neciente á la causa, sobre el cual pide enjuicio el litigante ijue el otro 
declare bajo de juramento, para relevarse de probarle. Esto no puede 
decirse de las interrogaciones ó artículos, los cuales son parto de 
la intención del interrogante, contienen lo que intenta probar por 

1 L . 2 tit. 13 part . 3, et ¡bi g l . 1. ¡ 2 L . 2 tit . 12 par t . 3 . 

testigos ó instrumentos, y quien los pone, no confiesa lo que expre-
sa en ellos como en la posicion; bien que hoy los confunden 
inucnos. 

16. Pueden hacerse las posiciones por ambos litigantes (aunque 
lo mas regular es que las haga el actor al reo) despues de la con-
testación; y una vez puestas en los autos, no se pueden revocar, mu-
dar ni enmendar, excepto que sea incontinenti, ó por error de he-
cho que contengan; bien que cuando están obscuras, se pueden de-
clarar á pedimento del contrario, y á ello está obligado el ponente, 
porque mediante su declaración nada se les añade, y se retrotrae es-
ta al tiempo en que se pusieron. 

17. Se diferencian las posiciones de los artículos ó interroga-
ciones: lo primero, en su origen, pues aquellas fueron inventadas 
por la costumbre, y estas por derecho: lo segundo, en su forma, 
porque las interrogaciones se hacen con palabras interrogativas, y 
las posiciones por afirmativas de algún hecho: lo tercero, en que 
aquellas se hacen á los testigos cuando hay necesidad de prueba, y 
estas son para que si el contrario las confiesa, sea relevado el po-
nente de probarlas: lo cuarto, en que el que articula no confiesa 
los artículos, ni afirma ser verdaderos, sino que crée poderlos pro-
bar, y así á los testigos se pregunta de esta suerte: si saben, han 
visto ó tienen noticia &c.; pero el que hace posiciones las confiesa, 
y afirma que ha sucedido ó no, qué debe hacer ó no, que es cierta 
ó incierta la cosa que sienta y pone en ellas, y por esto hace la pre-
guuta de esta suerte: Cómo es cierto ó incierto, ¿fe.: lo quinto, en que 
la posicion se hace regularmente en causas civiles, y la interroga-
ción en ellas y en las criminales: lo sexto, en que las interrogacio-
nes se hacen por la parte y por el juez, y las posiciones solo por 
la parte y no por el juez, quien no puede hacerlas, sino que de ellas 
resulte duda, para aclararla. La razón es, porque las posiciones su-
ceden en lugar de prueba, y el juez nada tiene que probar, ya por-
que ignora los hechos, y así no sabe lo que ha de preguntar, ya por-
que el que las pone confiesa el hecho que sienta, y el juez ningu-
no tiene que confesar. 

18. N o solo puede hacer posiciones el reo y el actor, sino tam-
bién sus procuradores en su nombre con especial poder, y no de 
otra suerte1 . Siendo sobre el negocio principal, se deben poner 
despues de contestada la demanda en el tiempo probatorio, y ántes 
de la presentación de los testigos, porque suceden en lugar de prue-
ba, si se confiesan puramente; pero siendo sobre algún artículo ó 
excepción que se proponga ántes de esta, sobre el cual haya que ha-

1 L. Ditus § 1 f f . Ad leg. Connel. de faU. y ley 1 tit. 10 par t . 3. 



cerla, se pueden poner entónces, bien que, .como queda sentado, las 
puede hacer una parte á la otra hasta la sentencia en cualquiera es-
tado del pleito. *La audiencia de Méjico tenia acordado ' que en los 
escritos en que se hicieran posiciones, se cerrasen con una raya los 
claros que hubiera entre el margen y la última silaba de cada pre-
gunta; lo cual tiene por objeto evitar que despues de contestadas 
se les agreguen nuevas expresiones.* 

19. L o que se practica para abreviar, es presentar la parte el inter-
rogatorio: pedir que á su tenor se examinen los testigos que presen-
te; y por un otrosí, que ántes de proceder á su exámen, jure posi-
ciones el contrario al tenor de todas 6 algunas de las preguntas 
del interrogatorio, ó pedir se haga esto ántes de presentarle; y en 
vista de lo depuesto, que se le debe comunicar, formarle solamente 
sobre lo no confesado, pues no en todos los pleitos se pueden ha-
cer, porque hay hechos que las partes ignoran, y es necedad el pre-
guntárselos. 

20. Siendo confusas ó no concernientes al pleito las preguntas ó 
posiciones que un litigante hace al otro, ninguno de los dos está 
obligado á responder á ellas, ni el juez se lo debe mandar ni admitir-
las 2 ; pero si son hechas con claridad, y sobre lo que se litiga, debe 
el preguntado, ó por su ausencia su procurador, teniendo para ello po-
der especial (a) , responder categóricamente bajo de juramento la ver-
dad del hecho, afirmándola ó negándola simple y abiertamente, sin el 
mas leve artificio ni cautela, ni con palabras de creo ó no creo, 6 me 
persuado, ó niego la pregunta según está puesta, ni otras semejantes, 
pues no se le deben admitir. El juez no debe permitir que su aboga-
do esté presente á la declaración, ni darle traslado ó copia de 
las posiciones, ni término para que se aconseje (6): pues debe 

1 Beleña primer fol. n . 130 cap. 38. 
2 L. 2 ó final, t i t . 12 part . 3. La ley 18 tit . 

24 lib. 2 R. I . manda & los abogados no 
hagan preguntas impertinentes al negocio 
y causa en que abogaren, pena de diez pe-
s o s — E . 

(a) Según Acevedo en la ley 2 tit. 7 lib. 4 R. 
n . 41 hasta el 44, en el poder especial para 
absolver posiciones, deben especificarse los tér-
minos en que ha de contestarse á cada una de 
aquellas, y de o t ro modo no será suficiente. De 
aquí infiere, no ser bastante para dicho efec-
to el poder general aun cum libera, contra la 
opinion de López en la gl. 1 de la ley 1 til . 
13 par t . 3. E l mismo Accvedo en ese lugar, 
n . 45, funda muy bien, que si la parte que ar-
licula posiciones pide se absuelvan estas por 
su mismo contrario, y no por BU apoderado, 
aunque tenga instrucción y poder bastante, de. 
berá accederse i su solicitud; porque el señor 
principal podrá m f j o r que otro ninguno decla-

rar la verdad, como dice la ley 24 in princ. t i t . 
11 part . 3. Véase la 22 tit . 5 i d . — E . 

(b) Conforme al derecho de las Part idas (ley 
3 tit . 13 part . 3), pidiendo el preguntado pla-
zo para acordarse del hecho contenido en la 
poMcion, el juez debia concedérselo, si tal so-
licitud la hacia por sí y n o por sugestiones de 
su abogado; pero por la ley 2 t i t . 7 lib. 4 R., 
ó tit . 9 lib. 11 N. las posiciones deben contes . 
tarse por la parte á quien se art iculan, sin dar 
traslado ni término para deliberar. Sin embar-
go, López (en la gl. 5 de la ley 11 tit . 11 part . 
3) y Acevedo (en dicha ley 2 n . 9) juzgan, que 
si el hecho es muy antiguo é intr incado, pue-
de el juez conceder t é rmino al preguntado pa-
ra que lo recuerde, teniendo en consideración 
las circunstancias así de aquel como de la per-
sona á quien se pregunta; y el segundo añade, 
que si esta fuese rústica 6 idiota, debo permi-
tírsele has ta la presencia de su abogado. Véa-
so 4 Berni en la citada ley 3 . — E . 

\ 

responder á ellas en el mismo acto, como lo ordenan las leyes 1 . 
21. Si responde ambigua y confusamente, se le puede compeler 

á que responda lisa y llanamente á las preguntas con toda pureza é 
ingenuidad; y si no quiere declarar, ó se ausenta por no practicarlo, 
habiéndoselo mando el juez tres veces (a) por ante escribano (que es 
por tres autos) y no de otra forma, es habido y le puede declarar 
por confeso, y determinar el pleito, ya sea definitivamente, 6 recibién-
dolo á prueba, según su estado, ó con arreglo á derecho. Habiendo 
declarado, si despues le convenciere de perjuro á sabiendas, incurre 
el actor en perdimiento de la causa, se ha por confeso al reo, y á en-
trambos se pueden impor^r otras penas. Respondiendo que ignora 
la pregunta, no se le delfe admitir esta respuesta, y es habido por 
confeso 2 ; y cuando está ausente, se le ha de expedir requisitoria pa-
ra que declare 3 . Si el pleito es de gravedad é importancia, debe el 
juez recibir por sí mismo las posiciones y juramentos de calumnia, 
y no cometer al escribano ni á otro su recepción, pues aunque la 
parte se ratifique luego ante él, no cumple con lo que está mandado 4 . 

22. De la confesion ó respuesta á las posiciones de una parte se 
debe dar traslado á la que las hizo, aunque no lo pida, para que ex-
ponga, y pretenda en su vista lo que le convenga; mas no se deben 
hacer preguntas, ni prueba sobre lo confesado clara y expresamen-
te, pena de diez pesos al abogado que las hiciere5 . Pero contra 
la confesion ficta, que es la que el derecho estima hecha, por no 
declarar, ó no declarar conforme se debe, se ha de admitir prueba al 
preguntado, porque esta confesion surte el efecto de que se transfie-
ra en él la obligación de probar que incumbia al interrogante6 . Y pa-
ra que este no sea perjudicado en la declaración de su contrario, ni 
se juzgue que la prueba en caso de que niegue ó tergiverse los he-
chos, se debe poner en el pedimento esta cláusula: SÍ7i que sea visto 
estar á su dicho ó declaración mas que en lo favorable, y sin perjuicio de 
la prueba en caso de negativa en todo ó parte <fyc. Así puede luego pro-
bar lo que haya negado, tergiversado ó declarado oscuramente el 
contrario, y aun hacer que vuelva á declarar. 

23. La confesion cxtrajudicial en causas civiles, si se hace á 
presencia de dos testigos, y de la parte contraria, con palabras cla-
ras, terminantes y dispositivas, y con expresión de causa justa, ó 

1 L L . 1 tit . 10 y 3 tit . 13 par t . 3 y l y 2 
tit . 7 lib. 4 R., ó tit . 9 lib. 11 N. 

(a) Véase lo que dice el citado Acevedo en 
la ley 1 t i t . 7 lib. 4 R. n . 14, y en la 2 
id. n . 10, y las lsyés que quedan citadas 
en la no ta a pág. 443 y en la cit . 1 pág. 
450 del tomo 4. 

2 Dichas leyes 1 y 2 t i t , 7 lib. i R., ó tit. 
9 lib. 11 N . 

3 L. 3 tit . 9 dicho libro. 
4 L. 6 tit . 9 lib. 11 N. R . 
5 Dicha ley 3 tit . 13 part . 3, y loy 4 t i t . 7 

lib. 4 R., ó 4 tit . 9 lib. 11 N. Beleña pri-
mer fol. n . 130 cap. 9, y tercer fol. n . 57 
cap. 7. 

C P i z in Prax. tom. y part . 1 temp. 8 n . 
82 al 84. Gut ier . lib. 1 Pract. q. 49. 



aunque esta no se exprese, si luego se justifica, hace plena prueba 
presentándose despues en juicio, y aceptándose por la parte á quien 
favorece, ó por su procurador para que no se pueda revocar, y per-
judica al confeso y á sus herederos. Si la parte esta ausente, hace se-
miplena prueba; y aunque no la presencie, y si es hecha por escrito 
ó en favor de causa piadosa, ó promisoria, ó jurada, ó aceptada por 
alguno en nombre de aquel á cuyo beneficio cede, y este aprueba y 
ratifica la aceptación de aquel, ó si se hace en dos ocasiones con in-
termisión de tiempo, prueba p lenamente ' . 

24. La segunda especie de prueba de las referidas en el párrafo 
10, es el juramento decisorio. Es te es d ^ i o s clases, á saber: deciso-
rio del pleito, y decisorio en pleito. El prn® ro es aquel por el cual se 
decide la controversia y negocio principal, y es de tres maneras: vo-
luntario ó convencional, necesario ó supletorio, y judicial. El volunta-
rio es el que defiere una parte á la otra despues de principiado el 
juicio, para no proseguir la contienda, sin que le presencie el juez; 
y se le da este nombre porque está en la voluntad de aquella en 
quien se defiere el hacerlo ó no, ó pedir que la otra le haga; pero si 
entre los dos se pacta que lo ha de hacer, no puede excusarse; y así 
deberá ó jurar, ó pagar, ó renunciar á aquella cosa sobre que versa el 
litigio, teniendo á este fin el actor y el reo su acción y excepción 
respectivas, y lo mismo sus sucesores 2 . 

25* El juramento necesario es el que el juez de oficio ó á pedi-
mento de uno de los litigantes manda hacer al otro, quien no puede 
excusarse de hacerlo sin legítima causa, ni pretender que el que lo pi-
da lo haga; y si se resiste, se le debe dar por convicto, del mismo modo 
que si su contrario hubiera probado plenamente su intención. Este 
juramento se llama también supletorio, porque suple la falta de prue-
ba, y se defiere por necesidad de la bastante; y así solo se manda 
hacer cuando el pleito está dudoso, por no haber justificado plena-
mente su acción y excepción los litigantes: v. gr. cuando los testigos 
dicen que han visto á Pedro prestar á Juan cierta suma; pero no se 
acuerdan cuánta fué, en cuyo caso se defiere su importe en el jura-
mento del actor 3 ; y lo mismo sucede en otros casos semejantes. Se 
puede mandar hacer aunque sea despues de la conclusión, con tal 
que ántes se haya pedido4 ; pero no deferirle el procurador en el co-
litigante, á ménos que para ello tenga poder especial ó general, con 
libre y franca administración, en causa dudosa, pues de otra suerte 

L. fin. t i t . 13 par t . 3. Cur. Phi'ip. pa r t . 1 J 3 
§ 17 n . 6. Véase la ley 2 tit. 7 lib. 2 F . R. J 
LL . 2 y 8 tit. 11 part . 3, ley 8. Cod. De 4 
rebus credit. , 

Cap. Ex litteris, De jurejur. Pai lad. lib. 
2 cap. 18. 
I . . 2 tit . 11 part . 3, cap. Sicut. 2 De pro. 
bat. y cap. fin de este tit . 

no aprovecha al que jura, ni daña al otro colit igante1 . El tutor 
carece de facultad para deferir en el contrario de su pupilo este ju-
ramento, excepto en el caso de que no pueda justificar con pruebas 
legítimas su derecho 2 . 

26. Finalmente, el juramento judicial (que se llama así por el lu-
gar en que se hace) es el que á presencia y con aprobación del 
juez defiere el actor al reo, ó este á aquel. Este juramento es tam-
bién voluntario, y no necesario, por que está en la libre voluntad de 
aquel á quien se pide el hacerlo, ó pretender que el otro lo haga; pe-
ro no debe excusarse á una de las dos cosas; y si se excusa, se le tie-
ne por confeso, y pierde su derecho, porque manifiesta en su resis-
tencia la injusticia de su pretensión; lo cual se entiende no teniendo 
causa justa para resistirlo, v. gr . si es preguntado de un hecho que 
ignora, si probó plenamente su intención, ó si la acción propuesta 
por el actor es tal que el reo no pueda ser recouvenido; en cuyos ca-
sos ninguno está obligado á jurar ni puede pretender que jure el que 
pide el juramento 3 . 

27. Para el juramento litis decisorio voluntario basta de parte del 
que lo hace lo que se requiere para jurar cualquier pacto ó transa-
cion; esto es, que no tenga prohibición legal de hacer lo 4 . Para el ju-
dicial se requiere á mas de esto, que lo apruebe el juez con previo 
conocimiento de causa 5 ; pero para el necesario ó supletorio son ne-
cesarias cinco cosas: 1 . q u e la parte no tenga prohibición de jurar, 
ni de pedir el juramento; que el negocio esté dudoso, y que la prue-
ba no sea plena ó bastante, porque si el actor justifica plenamente su 
acción y demanda, no hay lugar al juramento, y el reo debe ser con-
denado 6 : 2. que la causa este semiprobada por un testigo fidedig-
no de toda excepción, que dé razón de su dicho, ó por otro medio 
legal y verosímil; pues si nada prueba el actor, debe ser absuelto el 
reo, aunque nada haya justificado, y no hay para que hacer el jura-
mento, porque este sirve únicamente de semiplena probanza7 : 3. 
que la parte en quien se defiere, no sea vil, ni sospechosa de perju-
ro, sino fidedigna, y que sea sabedora de la causa y cosa por los 
sentidos, así como el testigo, al cual se equipara en este caso, por lo 
que no se suele deferir en el heredero 8 ; como también que para la 
declaración esté presente ó sea citada la parte contraria9 : 4.0 3 que 
la causa civil sea de corta entidad, pues en las de consideración 

1 L. 4 tit . 5 part . 3, y ley 2 tit . 9 lib. 11 
N . R. 

2 L. Tutor. 35 ff. De. jurejur. 
3 L . 2 t i t . 11 par t . 3. 
4 L L . 2 v 34 ff. De jurejur. 
5 L. 2 tit . 11 par t . 3. 
6 Cap. Sicut, 2 De probation, y ley 3 t i t . 11 

T O M . V . 

part . 3. 
7 L. Qui acusare, Cod. De edendo, y cap. 

Cum Ecclesia. fin. Dc cans, possesion. 
8 Arg. cap. Testes, cans. 35 q. 9, y ley Te. 

stium. Cod. De testib. 
9 Greg. Lep . en la ley 2 tit . 11 part . 3 gl. 7. 
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no se defiere, sino que sea sobre algún incidente, 6 que haya vehe-
mentes presunciones á favor del actor (*). Tampoco se defiere 
en las causas criminales, excepto al reo para purgar su inocencia; 
por lo que en estas se llama juramento de purgación de los in- • 
dicios que resultan contra él, y por los cuales no puede ser conde-
nado en definitiva, en cuya atención el juez le hace que jure si co-
metió el delito. 5. Que la probanza semiplena de una parte no se 
eluda ni desvanezca poi la de la otra. Faltando alguna de estas co-
sas no so puede deferir al juramento. 

28. El juramento in litem ó en pleito, que es propiamente de de-
cir verdad, es aquel en el cual por falta de prueba defiere el juez 
(pues la parte no puede hacerlo) la estimación de la cosa que se dis-
puta en el juicio, ó el daño que á su dueño causó su contrario por 
dolo, y no lata culpa (aunque contra el tutor basta esta), engaño ú 
otro motivo justificado. Debe hacer este juramento el actor ó dueño 
de la cosa litigiosa, y no el reo; y por el pupilo su tutor ó curador de 
bienes; bien que si llegó á la pubertad, ha de hacerlo por sí p ropio 1 . 

29. Para que se defiera á este juramento se requieren seis cir-
cunstancias: 1. a dolo del contrario: 2.a dificultad de probanza á mas 
de dolo: 3. ® que el que hace el juramento esté cierto de que es ver-
dad lo que jura, y ninguna presunción tenga contra sí: 4. * que se ci-
te al colitigante para hacerle: 5. d que se haga despues de la contes-
tación, y ántes de la conclusión de la causa: 6. s que el que lo hace 
tenga capacidad para ello; pues el menor, loco, pródigo ó desmemo-
riado, no pueden pedirlo ni hacerlo, y por ellos le deben hacer sus 
tutores; bien que si el contrario Ies pidiese el juramento, y lo hiciesen 
á su favor, se debe estar á él, ya sea ó no verdadero; mas no, siendo 
contra sí, sin que por no ser verdadero se les pueda sindicar de per-
j u ro s 1 . 

30. Debe recaer este juramento sobre una de tres cosas, á saber: 
afición, ínteres singular, y verdadera estimación, ó ínteres común. Recae 
sobre afición cuando el dueño jura, no sobre lo que la cosa valia, sino 
sobre el valor correspondiente al aprecio que hacia de ella, y sobre el 
daño que el reo le causó por el dolo de habérsela sustraído ú hecho 
perder, aunque exceda del justo valor que tenia. Pero para que se ' s-
time este juramento, es menester que concurran tres circunstancias: 
1. d que el reo haya sido condenado por el dolo cometido, y no quie-
ra sin embargo restituir la cosa: 2. * que la afición recaiga sobre al-
guna alhaja ó cosa que no sea dinero; pues este se paga con otro de 
igual especie: 3. que su dueño proceda de buena fe, y la regulación 

(») Cuál una ú no causa ardua 6 gravo, lo ha | 1 L. 5 tit . 11 part . 3. 
do decidir el juez, teniendo presente en 2 LL. 3, 5, 6 y 7 tit. 11 part. 3. Gutier . De 
tro otras cosas la calidad de las personas. | injecntau lib. 4 cap. 1 n . 72. 

flue haga no sea absolutamente arbitraria, sino justa y exacta, pu^s 
ha de hacerla ante el juez; y luego debe maudarle este que jure so-
bre aquella cantidad cierta en que la estima, como lo ordena la ley o 
tít. 11 Part. 3, lo cual ignoran muchos, y por no haber visto la 1. y 
hacen lo contrario. El tutor puede hacer este juramento por su pu-
pilo, si quisiere, y no de otra suer te 1 . 

31. Recae el juramento sobre ínteres singular, cuando por no ha-
ber pagado el reo al actor en el plazo estipulado lo que le debía, fue 
condenado este á instancia de un acreedor suyo en alguna pena pe-
cuniaria, ó se le vendieron sus bienes; pues el actor puede jurar so-
bre el Ínteres singular, y perjuicio que le ocasionó la morosidad 
del reo . Y finalmente, recae sobre verdadera estimación, cuando por 
dolo del reo pierde el actor alguna cosa, y jura cuánto valia justa-
mente, á c u \ a satisfacción debe aquel ser condenado 2 . 

32. Advierto por último, que resistiéndose el tutor, acabada la 
tutela, á dar cuenta de esta al menor que ya es mayor, ó á quien ten-
ga su poder, ó á entregarle el inventario de sus bienes, y estos con 
sus títulos, puede el menor hacer contra él el juramento in litem, así 
de afición como de ínteres singular. Lo propio puede hacer si prueba 
que por su culpa, aunque no interviniese dolo, se le menoscabaron al-
gunos de sus bienes, lo cual es especial en el tutor; pero contra sus 
herederos no há lugar el juramento referido; y así solo averiguando el 
juez el valor de los bienes y sus frutos, les debe condenar á la entre-
ga de su im >orte, haciendo primero la regulación, y que jure luego el 
menor que valian la cantidad en que los estimó, y no de otra suerte 
en ambos casos; bien que si por engaño ó culpa de los herederos se 
le menoscabaron sus bienes, puede jurar contra ellos del propio mo-
do que contra e ! tu tor 3 . Lo mismo pueda practicar, cuando este con-
testó la demanda ántes de morir. 

33. La tercera especie de prueba es por testigos; y para que ha-
gan fe contra quien se presentan, se lla da atender á su condicion, 
sexo, edad, capacidad, fama, fortuna y fe, cuyos requisitos compren-
den los siguientes versos en la glos. in cap. 2 tit. 20 De testibus. 

Conditio, sexus, aetas, discretio, fama, 
et fortuna, fides; in testibus ista rsqúires. 

Asimismo han de intervenir otras circunstancias. La primera es, que 
en las causas civiles sean dichos testigos de catorce años, y en l;¡s 
criminales y de pesquisa, de que pueda resultar muerte, mutilación de 
miembro ó destierro, tengan veinte cumplidos á lo menos; bien que 

1 L. Videamus, ir. Si in litem jurand. y ley j 2 L . 5 tit . 11 par t . 3. 
5 «it. t i t . 11 par t . 3. . 1 3 L - 6 t i t . 11 part . 3. 



en llegando á la pubertad pueden ser testigos de lo que ántes de esta 
•an visto y se acuerden; y si son sagac s y discreto« (*) tambfen 

C d a d P U P / , a r ' y SU d ' c h o presunción" 
AM pues n las causas criminales se reciben por costumbre, v nara 
inquirir; bien que en las de lesa magestad hacen fe, á m a s que fean 
enemigos capitales de aquel contra quien testifican.. La segunda 
c .rcunstanca es que ademas de tener la correspondiente capadSad 
y er sujetos do buena vida y opinion, den razo,! de su dicho y que 
aquella sea diversa de este, como también que depongan de positivo 
y cierta ciencia, y no de parecer 6 creencia lo que percibieron por 
o s e n d o s ; pues semejante deposición, como que dimana de con ' 

jeturas, y nada afirma, solo induce presunción, y así no hace fe- ex 
cepto que tenga relación muy próxima con el sentido, por el cual se 
pueda percibir la verdad del hecho, v. gr. haber visto á un hombre Y 
muger desnudos solos y ence rados , por cuyo hecho se presume y 
puede creer e adulterio; ó cuando concurren'otros adminículos pa^ 
i r ' r ec r aquello que se trata, y el testigo los expone; ó en casos'de 
d fiel probanza, 6 para probar la i nocenc ia del reo, 6 de cosas que 
er asisten en la pericia del arte, v. g r . del de los médicos v comadres-
o c intra el que presenta el testigo*. Tampoco deben deponer de oi-
das a otros, porque esta deposición no se funda sobre el hecho prin-
c.oal, sino en el dicho de un tercero, y por consiguiente no sirve ni 
hace prueba en ju i co , á ménos que sea sobre hechos, labores y otras 
cosas antiguas oídas á sus mayores y estos á los suyos; ó contra el 
que presenta el testigo, 6 para la defensa del reo, ó en causas de di-
fícil probanza3 , ó en las de inquisición ó pesquisa, en las cuales debe 
jurar también de lo que creen sobre aquel hecho que se les pregunta, 
s- < s cierto ó no. Sin embargo, estas declaraciones inducen presun-
ción , y para que prueben acerca de la consanguinidad y afinidad, 
d-bnn intervenir los doce requisitos que recopila Reinfestuel, lib. 2 
Decretal. t,t. 20 §. | 1 desde el núm. 373. La cuarta circunstancia 

(*) E=tas yo ees son bastante vagas, y pueden 
en cu i n H i g e n c i a ocasionar daños irreparable*, 
especialmente en causas criminales de gravedad. 
• obro ¡a sagacidad y discreción de los mucha, 
chos formamos juicios muv equivocados. A las 
V'ces parece lo que no son; y si por desgracia 
admitiésemos 6 us dichos bajo ue un concepto 
errado, aunque sol» luese por via de presun. 
cion, ya se puede conocer el peligro de dar 
una sentencia injusta, cuando esta presunción 
concurriese con ..tros adminículos, quo en sen-
t ir de muchos autor«.-* prácticos, hacen á lo me 
nos semiprueba Por lo mismo, y suponiendo 
en los jueces los conocimientos necesarios para 
juzgar de la capacidad ó incapacid-d de los tes. 
tif;os, iVnsa muy difícil), se requiere en ellos I 
g r j n prudencia para graduar la de los mucha . I 

clioe, á lo ménos cuando se trata de la vida 
de un hombre. Si el roce cont inuo e n ellos 
no basta para conocerlos, ¿qué podrá hacer un 
juez que acaso no los ha visto sino aquella so. 
la vez? N o quiero decir por esto que no se ad . 
mi tán sus deposiciones; sino que se debe proce. 
der con mucha circunspección y muy maduro 
e s á m e n . Fe rere adicionado. 

1 LL . 9 y 13 tit. 16 part. 3. La ley 9 previa-
ne que el testigo en causa criminal haya 
de tener veinte años á lo ménos; y ¡a 
13 ordena que en las causas de traición 
contra el rey ó el reino pued« 6er test igo 
todo orne que sentido haya.» 

2 LI . 8 y 10 tit. 1G part . 3. 
3 Dicha ley Si arhiter, y ley 29 tit . 16 part . 3. 
4 L L . 2 5 , 2 8 y 29 t i t . 16 par t . 3, 

z r , 

í £ V m é n o / q a s a s l r e n u e v o s ' a r . ¡ c u l o s dependentes de los pri-
m e r o s Í T s e x ^ qoe para conocerlos y verlos juramentar, se sena-
len días v h o r a í á la parte contraria, por si quiere asist.r, cuyo sena-
lamfento puede hacer e 1 escribano, . 'ménos que la parte qmera que 
los iuramente el iuez (en cuyo caso las ha de señalar este a ped men-
to de interesado), porque faltando el juramento y citación no bacen 
fe s " a parte c.tada no quisiere presenciarlo n, pareciere, no por 
Is'o de a r / eTraezde juramentar y examinar al testigo-; á no ser que 
e te se preseme de convenio de las partes, y que lasi dos s c o 
n en en que no se cite ni jure relevándole del juramento (*); y habién-
dose iSramentado en d i . Mil del término probatono, pueden ser exa-
m i n a d o s en el feriado5 , y también fuera del término, según se practi-
ca La séptima que no* tengan legal prohibición de testificar en jui-
c ó, la quepo rnuee t ro derecho " n o tienen ningún hombre n, mu-
ge* sino los que se expresarán en los párrafos W » « -
g 34. No bacen fe en juicio el excomulgado vitando, el míame co 
nocidamente por hecho 6 derecho, el de mala vida y f a m a v | . la 
dron. alcahuete, tahúr conocido, y borracho, aunque no lo esté caan 
,lo deoone- el loco, el mentecato 6 fatuo, el amigo intimo del que le 
presenta ó enemigo cap,tal de aquel contra quien es presentado; pe-

T e s d e l b » , podrá t é s t i L a r ( • ) : el familia,-6 rn.de. de p -
sentante, sino en cosas domésticas que ninguno otro 
mejor ni tan bien: el paniaguado: el interesado ^ * 
que sea el capitular, 6 particular en las de su cabildo, consejo, comu 

, t . 23 . 6 part . 3 c . p . 3, - N * » , » 

( . , E » M « « » . 5 de este t í tulo | „ « » « - d o l o , „ , , h . r d fe . a tel«,»: 

— J:..:a:a «1 in^mantA «p^rtnrio indicia! en tres I 
vjii t i [ 'un »iv» —— —r 

se dividió el juramento asertorio judicial en tres 
clases, á saber: de calumnia, de malicia y de 
decir verdad. Es te últ imo es el que hacen on 
juicio no solo los l i t igantes cuando juran posi. 
ciones, ó áutes de la contestación en los casos 
prescritos por derecho, eino también los testi-
gof y peritos que declaran en él. Los testigos 
juran sobre lo que saben, y no sobre lo que 
creen; á diforenuia del juramento de calumnia 

¿un se insinuó al principio de este párrafo. Los 
peritos deben declarar por lo que ron , ent ien-
den v observan en la materia litigiosa que re-
conocen, y esta» obligados a decir verdad con 
expresión del motivo por que lo afirman según 
las reglas de su arte; bien que el ju ramento 
de estos es propiamente de creencia, 

a Glos. in Clemont. 1. De H"1-
3 L L . 2 , 8 , 9, 10 y 23 tit . 16 part. 3. 

i , „ » e n (»1 Parece peligroso admitir por testigo al ene . 

t a : por cuya razón el que jura decir verdad no serlo del uno mas que y v e n . 

expresar con individualidad el motivo por que | 



caso esta debe protestar al tiempo de presentar o . » ! ! ' 5 T 
mas que en lo favomhb. ,mm„n a • H,CBeuuinos 710 esi<*r a su dicho 
carie con «„ A» ' P 0 r ( l u e d e omitir esta cautela pueden periudi 

to en su y ,a S e a P ° r l l a b e r h e c h o muerte (excen-

^ 1 M s e a ; e I ° " ¡ c á s a b i e n d a s -
vil, 6 de malí fanvl* T t . d e n t r ° : d e cuarto grado; el muy pobre y 
d i e n d o y % t e , d i Z l P A ° h o m e n a S e ' J a m p l i é p l 
en causa de r r a i c i o n l ^ ? ' F T / h e r e g G C 0 D t r a c r i s t i a n o ' excepto 
vend ió la finlí C O n t r a e , 6 S t a d o ; m e n P'eito de eviccion el que 
mo en su J j S ^ 6 6 8 - b e s a d o - ni el que es contrario á sí m T 

fuere m ^ r * f f t e 8 t i g 0 s e n Í u i c i o civil el que 
padosen !a 1 , 1 1 e i s o l d a d o ú otro que se hallaren ocu-
mio-o one s in^ n r ^ , 0 e 8 í D ; e I t u v í e r e t a n P o r o s o ene-
feimvKWCí P U d , e r e r a l í U ? a r d e s t ! n a d 0 ^ n i el en. 
juez , , d e b e n S e r o b , I S a d o s ^ ir á declarar ante el 
juez, los arzobispos, obispos, y otros personages, condecorados ni las 

S í r g u n m ¡ n i s t r o d e W t a n a l supe, 
n o r fuere presentado por testigo, el tribu 
nal proveerá si ha de declarar mandándo-

? T" 9"P¡ore' de forma que J)or fal ta ríe probanza no s» falte á la ju s . 

t ic.a de las partes, salvo si pareciere que 
maliciosamente lo presentan para excluirle 
de )u.;z. L. 47 t i t . 15 lib. 2 R. l — E . 

1 LL . 8 y 14 á la 22 tit . 16 par t . 3. 
2 L. 42 al fin tit . 10 par t . 3 . 

mugeres honradas que viven honestamente; por lo que si el pleito es 
grave, debe el juez ir á su casa á recibirles sus deposiciones; y no 
siéndolo, comisionar para ello al escribano1 , poniendo auto por escri-
to, y no verbalmente, pues no basta, *Esto disponia el derecho de las 
Partidas, acerca de lo cual se advierte que hoy los testigos en todas 
las causas deben examinarse precisamente por el juez de ella, como 
adelante verémos; y que el año de 1822, habiéndose consultado al 
soberano congreso sobre el modo con que debian declarar los seño-
res diputados en cierta causa criminal grave, resolvió en órden de 23 
de agosto, que parecía muy justo y conveniente que el fiscal de la 
causa de que se trataba, ó cualquier juez que necesitare saber algu-
na cosa de un diputado, se lo preguntase por escrito; debiendo este 
contestar del mismo modo, con juramento ó sin él, según el caso lo 
exija. Esto mismo parece debe observarse respecto del presidente 
y vice de la república, magistrados de la corte de justicia, senadore s 
y demás personas que sirvan plazas de igual condecoracion. En 
cuanto á los regidores del ayuntamiento de Méjico, dispuso una cé-
dula de 15 de noviembre de 1768 (Beleña Providencias, núm. 634), 
que en las causas criminales no se excusasen de acudir ante cualquie-
ra jueces á practicar las declaraciones que se ofreciesen para su ins-
trucción, y que en las demás guardasen el estilo que hubiera*. 

36. En causas criminales no pueden ser testigos, el que está pre-
so contra otro que sea acusado criminalmente; ni el que lidia por di-
nero con bestia brava; ni la muger prostituta2 . Tampoco pueden 
serlo contra el acusado los parientes del acusador dentro del tercer 
grado, ni los que viven con este cuotidianamente3 . 

37. Asimismo no deben ser apremiados para declarar como 
testigos los ascendientes, descendientes ni transversales dentro 
del cuarto grado, en causas contra sus personas, fama ó pér-
dida de la mayor parte de sus bienes; ni los suegros, yernos, padras-
tros é hijastros unos contra otros, bien que si espontáneamente testi-
ficaren, valdrá su dicho1; pero se deberá expresar así en su declara-
ción, como lo advierte Gregorio López en la glos. 3 de la ley 11 tit. 
16 Part. 3, y el escribano lo tendrá presente: ni el marido y muger 
uno contra otro5 ; ni el corredor sobre la cosa vendida por su mano, 
sino de únanime,consentimiento de las partes6 . 

38. Habiendo explicado qué requisitos han de concurrir en los 
testigos para que sus dichos hagan fe, uno de los cuales es el que 
sean juramentados, y qué personas pueden ó no testificar en juicio, 

1 L . 35 tit . 16 par t . 3. \ 30 part . 7. 
2 LL . IX) tit . 16 part . 3 y final t i t . 30 part . 7. 5 LL . 15 tit. 16 part . 3 y final tit. 30 par t . 7. 
3 L. 3f t i t . 1G part . 3. 6 L. 37 tit . 16 part. 3. 
1 LL. 10, 11 y 15 tit . 16 part . 3, y final ti t . 



pasó á exp'icar ahora cómo se ha de recibir el juramento á ellos y á 
las partes, cuando declaran en juicio, ó juran algún contrato, en los 
casos en que se permite interponerlo para su observancia y mayor 
firmeza. Los católicos seculares deben jurar de esta forma. Ha" de 
hacer cada uno la señal de la cruz con los dedos pólice é índice de 
su mano derecha, y también el que le juramenta, ó á lo ménos este, 
el cual debe preguntarle: si jura poi Dios nuestro Señor, y por aquella 
señal de cruz, decir cuanto supiere y sea concerniente á los hechos de aquel 
pleito por ambas partes, aunque sobre ello no sea preguntado, y en todo 
la verdad lisa y llanamente; y que por amor, temor, odio, venganza, pro-
viesas, dádivas ni por otro motivo alguno tío la ocallará ni dirá mentira 
para favorecer ni perjudicar á ninguno de los litigantes, antes bien decla-
rará lo cierto como cierto, y lo dudoso como dudoso, según lo tenga en su 
viente, sin añadir, quitar ni tergiversar cosa alguna: y asimismo que á nin-
guna de las partes revelará lo que se le pregunte, ni lo que declare, hasta 
que el juez lo publique. El testigo ha de r e s p o n d e : Así lo juro; y en-
tónces el que le juramenta ha de decir: Si así lo hiciere, Dios le ayude; 
y si no, se lo demande en su recto tribunal cuando le tome estrecha cuenta 
de su vida. A lo que ha de responder el testigo: Amen, ó así sea. Es ta 
es la fórmula que prescribe la ley 24 tít. 16 Part . 3, la cual, aunque 
manda que el testigo ponga las manos sobre los santos evangelios, y 
otras cosas, no se observa, y en su lugar se jura por costumbre so-
bre la cruz en que todos fuimos redimidos, pues en jurando por Dios 
y por ella, no hay mas por quien jurar . 

39. N o debe ser creido regularmente el testigo en lo que declara, 
no habiendo sido juramentado sobre ello1 ; y para que ninguno de los 
litigantes pueda repeler su dicho, pretextando excederse de lo? parti-
culares contenidos en las preguntas, según se han articulado, por no 
haber sidojuramentado acerca de lo demás que depuso (pues cada «no 
los articula á su modo, y calla lo qu ele tiene cuenta), prevengo al es-
cribano, que en la recepción y extensión del juramento observe preci-
samente dos cosas: la primera, que no omita juramentar al testigo, y 
poner las palabras: decir cuanto supiere y sea concerniente á los hechos 
de aquel pleito por ambas partes, aunque sobre ello no sea preguntado. 
Por ejemplo, si preguntan á alguno si es cierto que Pedro hirió á 
Juan con un puñal tal dia, á tal hora y en tal lugar: no solo ha de res-
ponder á esta pregunta, ciñéndose á lo literal de ella.y no mas, sino 
también declarar si Juan le provocó ó injurió ántes de palabra ú obra, 
ó lo que precedió y dió motivo para herirle, y así en otros casos; 
pues lo demás es ocultar la verdad de parte del hecho, no deponien-
do sino por el que le pregunta, y de esta forma se entiende el pre-

1 L. 23 tit . 16 part . 3. 

tíepío de la ley. Y la segunda, que jure también que á ninguna de las 
partes revelará lo que se le preguntó ni lo que depuso; pues de este modo 
se evita la corrupción y soborno de otros testigos, si no declaró á 
medida del deseo de la que le presentó: todo lo cual previene Gre-
gorio López en las glosas 4 y 5 de la ley 24 tít. 16 Part. 3, y esta lo 
manda expresamente1 . Si el testigo es llamado á declarar en pes-
quisa, debe jurar no solo decir la verdad de lo que sabe ciertamente, 
sino también de lo que oyó decir, y de si crée ó no ser cierto el he-
cho que se le pregunta, por qué lo crée, y á quién lo oyó2 . Y aun-
que cada testigo debe ser examinado con separación, pueden ser ju-
ramentados muchos á un mismo tiempo, proque ni hay ley que lo pro-
hiba, ni de ello resulta el mas leve daño al que los presenta ni á su 
contrario; y este en caso de asistir al juramento de ellos, debe firmar-
lo si sabe; y si no asiste, ha de expresarse así en él, según se practica. 

40. A los litigantes católicos seculares se ha de preguntar: si ju-
ran por Dios y por la señal de cruz, que forman con su mano derecha, de-
cir lo que supieren sobre lo que se les pregunte, y en todo la verdad lisa y 
llanamente, sin ocultar ni tergiversarla, sino conforme la perciban, 
y sea en sí. Y deben responder que así lo juran. Hecho esto, 
les ha de decir el que los juramenta lo que queda referido en 
el párrafo 39; y ellos han de responder: Amen; lo cual es arregla-
do á la ley 19 del tít. 11 Part . 3, que habla indistintamente sin excep-
tuar á persona alguna noble ni plebeya, y aunque trae mas exten-
sión en lo ceremonial, lo ha modificado la práctica por la razón ex-
puesta. Del mismo modo juran los clérigos de órdenes menores, por-
que para esto, aunque posean beneficio eclesiástico, se reputan por 
legos. 

41. Los judíos han de jurar por un solo Dios todopoderoso, que crió 
el cielo y la tierra y todas las demás cosos visibles é invisibles, y sacó á su 
pueblo de la esclavitud de Egipto, llevándole á la tierra de promision: por 
la ley de Moisés que profesan; y por todo lo que creen de la biblia sacra, 
decir verdad <Sfc.; y el que los juramenta, despues que respondan que 
así lo juran, debe decirles: Si así lo hiciereis, el mismo Dios os ayude y 
premie, llevándoos al paraíso celestial, como á Abraham, Isac y Jacob, vues-
tros progenitores; y si no, envie sobre vos todas las plagas que envió contra 
Faraón y su reino, y maldiciones que por vuestra ley están puestas contra 
los que desprecien los mandamientos de Dios: y han de responder: Amen: 
lo cual es conforme á la ley 20 del mismo tít. 11. 

42. Los moros para jurar han de estar en pié, tener levantado el 
brazo, y mirar hácia el mediodía; y puestos así se les ha de juramen-
tar de esta suerte: ¿Juras por Alá Alquivir, aquel que tu dices ser gran 

1 También ordena á los testigos que no re- | 11 N. R. 
velen su deposición la ley 3 tit . 11 lib. | 3 L. 25 tit . 16 part . 3, 
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Dios, á quien haces oracion; por Mahomat, que llamas su gran projeta; 
por su Alcorán y por todo lo que entiendes y crees de tu ley, y por ella te 
está mandado guardar, que dirás verdad A que debe responder: Sí 
lo juro; y el que le juramenta le ha de decir luego: Si así lo hicieres, 
hayas parle con él y con los demás profetas en los paraísos en que crees es-
tán; y si no, seas apartado de todos los bienes que dices te tiene prometido, 
y caigas en todas las penas con que el Alcorán amenaza á los que no creen 
en tu ley: y deben responder: Amen: lo cual está ordenado así por la 
ley 21 tít. 11 Part .3. 

'43. Los hereges arríanos, eusebianos, maniqueos, luteranos, hu-
gonotes, calvinistas y demás sectarios, y los cismáticos, han de jurar 
por Dios todopoderoso, por los santos evangelios y por lo que creen de 
la Biblia ó Escritura Sagrada, Nuevo y Antiguo Testamento; y los pér-
fidos ateistas, respecto á negar la primera causa, jurarán por o que 
les obliga el juramento según su secta. Los idólatras ó gentiles por 
el Dios ó dioses que digan que adoran, y con las ceremonias que 
acostumbren, en Jas que suelen estar muy bien intruidos, poniéndose 
en la extensión del juramento según las hagan, pues en nuestro dere-
cho no hay ley que las exprese. 

44. Los eclesiásticos seculares ordenados de órden sacro han de 
jurar (precedida licencia de su ordinario, y no de otra suerte, en el 
fuero secular y en causas civiles1, y no criminales), in verbo sacerdo-
'.is por las sagradas órdenes que han recibido, y según su estado, tocando 
al mismo tiempo, y formando la cruz sobre su pecho con la mano de-
recha. Los religiosos sacerdotes (*) por lo mismo, y por el santo ha-
bito que visten; y los legos por Dios, por la señal de la cruz y el santo ha-
bito, (que es la fórmula establecida por uso y costumbre del F o r o , . 
Así se practica, por no haber ley que prescriba en todos estos otra 
forma de juramento ni solemnidad. Y aunque algunos dicen que al 
sacerdote no se debe pedir que declare bajo de juramento, porque su 
declaración jurada no admite prueba en contrario, no debe seguirse 
osta opinion errónea, y puramente caprichosa, porque no hay texto 
canónico, ley ni fundamento sólido en que apoyarla, pues su dicho 
admite prueba, como el de otro cualquiera litigante ó testigos sin di-
ferencia alguna. Los arzobispos y obispos jurarán como los sacer-
dotes, teniendo los evangelios delante; pero sin poner las manos 
sobre ellos2 . 

1 Cap, Testim. 11 q. 1, cap. Super prudent. 
y cap. Quamquam. 14 q. 2. 

(*) Los religiosos necesitan licencia de sus 
prelados para deponer en juicio lo que ante 
ellos pasó, como también pira testar, t ra tar 
y contratar: esta licencia ha de estar firma, 
da de su superior, sellada con el sello de 
su r«ligion y r«fr»ndada do su secretario, 

6 dada ante escribano por instrumento pú-
blico, é insertarse en el que se otorgue en 
su virtud, á fin de documentarlo; y sin es-
tos requisitos no debe admitirla el escriba, 
no, porque no es auténtica, ni por consi. 
guíente merece crédito. 
LL . 24 t i l . 11 y 24 tit . 16 part . 3. 

45. *Los oficiales del ejército, ó cualquier individuo que esté 
graduado, harán su juramento poniendo la mano derecha tendida so-
bre el puño de su espada; pues el priviligio de que hagan sus d e c o -
raciones bajo la palabra de honor, solamente debe entenderse en las 
causas que sean puramente militares, y no en las que hayan de ser 
examinados como testigos por los jueces de otra jurisdicción: así se 
rt solvió en un caso que refiere la nota 3. a tít. l i lib. 11 N." Esto 
solo ha de entenderse en los militares vivos ó retirados, pues los indi-
viduos del ministerio político de hacienda y guerra del ejército, así 
como los de marina, prestarán el juramento en la forma común que 
los demás lo hacen, cuando no hayan de declarar por certificación 
en las cosas pertenecientes á su cargo. Respecto de los oficiales ge-
nerales está mandado que sus certificaciones ó informes se tengan co-
mo efectivas declaraciones. Véanse todas estas disposiciones en los 
Juzgados militares de Colon, tom. I I I pág. 330 y 343 edic. de 1817*. 

46. Para hacer las partes sus probanzas por testigos, forman re-
gularmente sus respectivos interrogatorios, firmados de abogado, co-
mo disponen las leyes 15 t¡t. 23 y 21 tit. 27 lib. 2 R. I., con varias pre-
guntas, de las cuales la primera y última se llaman generales, porque en 
todos se ponen, y las demás son especiales, y se titulan útiles, porque 
conciernen al punto que se controvierte; y de todas procuraré instruir 
al escribano. Lo primero que se suele articular es, que los testigos 
sean preguntados por el conocimiento de las partes, noticia del pleito y 
generales de la ley, de cuyas preguntas, la del conocimiento de los li-
tigantes, y noticia del pleito, se hacen, porque si no los conocen ni 
están instruidos del hecho litigic so, no pueden deponer con claridad 
y verdad ' , aunque cuando el hecho es respectivo á uno solo, bas-
ta que le conozca. 

47. Las que llamamos generales se reducen á si el testigo es pa-
riente por consaguinidad ó afinidad de alguna de las partes, y en qué 
grado, ó amigo íntimo suyo, ó enemigo capital: si tiene Ínteres en 
el pleito: si desea que alguna lo gane, aunque no tenga justicia, y 
cuál; y si fué sobornado, corrompido ó intimado por alguna de ellas 
para que oculte la verdad y diga mentira®. Estas preguntas se diri-
gen á las tachas que se les pueden poner para debilitar ó desva-
necer su dicho, si alguna los comprende. Pero es de advertir 
que aunque el testigo declare que le tocan alguna ó- a lgunas , 
no ha de dejar de examinarle el juez, ántes bien le ha de pre-
guntar cuál es, y si dejará por eso de decir la verdad, y poner la res-

1 Glos. i n c a p . Cum eausam. verb. De cav. j 6 lib. 4 R. 6 3 tit . 11 lib. 11 N. , y 20 tií.— 
si», Extra, de testih. e t in cap. 2 verb. 2 3 lib. 2 y 35 tit . 8 lib. 5 R. I . 
Inierrogatnria. eod t i t . in 6 Abb in cap. 2 L L . cit. "y la 24 tit . 16 part . 3. 
Cum eausam n . 16. Véanse las leyes 8 tit . J 
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dec í r t a q U C d<5> ^ C U a l 6 8 r e ^ u , a r m e n t e <1™ n o dejarán por eso de 

pn4r Mnt t m M ? * ) ° r e f e r i d o ^ de preguntar á los testigos, aunque 
en el interrogatorio no se mencione, de qué edad son, y qué oficio ó 
destino ejercen, y de donde son vecinos; pues la edad es para v e / s i tie-
nen ó no la que para testificar prescribe el derecho; bien que si 
es sacerdote 6 persona pública, v. gr. abogado, escribano ú otros se-
m jantes, no es necesario preguntárselo ni expresarlo, y basta po-
ner «u profesión porque se supone tenerla; excepto que sea sobre 
h 'chos antiguos o edad de otro, en cuyo caso es preciso, porque de 
lo que pasó cincuenta anos ha, mal puede declarar si no por oidas 
el de treinta: la misma pregunta en cuanto á la edad se ha de ha-
cer a Ja parre. Debe asimismo preguntarse el oficio, por si es ó no 
vil; pues siéndolo, como el que lo ejerce está envilecido, y nada tie-
ne que perder de su honor, es capaz de todo, y no le causa rubor 
cometer la vileza de dejarse sobornar y mentir. Debe en fin saberse 
«a vecindad, para formar concepto de su dicho; hacer que lo aclare, 
si depone confusamente; averiguar el carácter de su conducta, bus-
carle y castigarle si se perjura, y para otros fines conducentes al co-
litigante: a todo lo cual deben responder despues de juramentados. 

d,e n o t a r q»e el juramento del testigo no se puede hacer por 
procurador como el de calumnia >; y asimismo que la pregunta acer-
ca de las generales de la l< y , edad, oficio, empleo y vecindad, no 
solo se ha de hacer al testigo, que es presentado en el término de 
prueba, sino también al que declaró ántes, y luego se ratifica den-
tro de él, ya sea ó no examinado al tenor del interrogatorio, ó sola-
mente ratificado. 

49. Las preguntas especiales llamadas útiles, que son las que 
conciernen al asunto litigioso, han de ceñirse á lo alegado, y excep-
cionado en el pleito, pues si no son concernientes á él, no debe ad-
mitir el juez loe interrogatorios, y aunque los admita, no vale lo im-
pertinente2 ; pero como el cúmulo de negocios, especialmente en 
Jugares muy populosos, no le da tiempo para su exámen é inspec-
ción, lo que se practica es p o n e r el auto: Habiendo por presentado el 
interrogatorio en lo que pertenece á la causa, cuya cláusula surte trr s 
efectos: 1 . ° que con ella cumple en la parte posible con el precep-
to lega!, y no incurre en pena: 2 . o q u o s ¡ )U P fr0 aparece que no de-
bieron admitirse las preguntas inconducentes, se desprecian y esti-
man por no admitidas, y se repe le lo que los testigos depusieron 
acerca de ellas: 3. ® que a u n q u e el testigo que por su infamia ú 

1 Cap. Licet ex quatlam, vers. Propio. Extra 
De testib. 

9 h. Ad ¡¡robationcm, C»d. De probat., ]ey 2 

t i t . 12 par t . 3, ley 174 del Estilo, y ley 5 
t i t . 10 lib. 1 1 N . R. 

otro defecto legal no nema ser examinado, lo sea y haga indicio pa-
ra la tortura, no hará fe su dicho estando puesta la inserta cláusu-
la1 . De la última pregunta general que es la fama, y una de las espe-
cies de prueba propuestas, trataré mas adelante. 

50. Del interrogatorio de cada parte parece seria conveniente, y 
debería darse traslado á la otra, para que en su \ ista formase otro 
de repreguntas, á fin de que los testigos expusiesen mejor el hecho 
y la razón de sus dichos, y para hacerlos variar y apurar si ve-
nían ó no sobornados2 ; pero la inconcusa práctica de muchos 
tribunales y juzgados está en contrario, y así ni se comunica, ni 
el escribano debe manifestarlo, y solo en los tribunales eclesiásticos 
se hace; por lo que se estará á su estilo. Mas el interrogatorio de 
repreguntas, ni aun en estos se comunica, por no permitirlo el dere-
cho 3 . n En aquellos en que se estila admitir repreguntas, se forma el 
interrogatorio como el de preguntas, refiriéndose al de estas en el 
pedimento con que aquel se presenta pretendiendo que á los testi-
gos que sobre tal pregunta ó hecho fueren interrogados, se repre-
gunte esto ó lo otro &c., y se omite la de conocimiento, y la de pú-
blico y notorio, porque como se hacen en el interrogatorio principal, 
son superfinas en el de repreguntas. También se estila en algunas 
provincias nombrar acompañados que vean examinarlos, y los repre-
gunten; eu cuyo caso estos acompañados no deben excederse, ni ha-
cer repreguntas que no sean concernientes al pleito y preguntas, co-
mo muchos enredadores lo practican, ni el juez ha de admitirlas ni 
permitirlo, pues se deben dirigir á apurar la verdad del hecho, y no 
á confundida ni obscurecerla. 

51. La habilidad y destreza del juez en los pleitos consiste en 
saber examinar los testigos, á fin de no perjudicar á los litigantes, ma-
yormente cuando su prueba se afianza en sus dichos ; en cuyo acto, 
no debe llevar otra mira ni objeto que el de investigar y acla-
rar la verdad, sin pasión por una ni por otra parte. A este efec-
to debe enterarse del espíritu de las preguntas , del modo con 
que están concebidas, y del fin á que se dirigen, para explicarlo 
á los testigos, y evitar que tal vez declaren con error ó falsedad, sin 
saber lo que deponen, por no enterarse bien, y entender al reves la 
pregunta, como suele suceder, y hasta que evacúen una, con sepa-
ración: lo mismo ha de practicar con la parte, cuando se la pide que 
jure posiciones al tenor de diversos capítulos. Y respecto á que en 
esto hay mucha ignorancia y condescendencia perjudicialísima, di-
go que en el exámen de testigos ha de observar las diez circunstancias 

1 Gora. lib. 3. Var. cap 12 n. SO. Paz torn. 
y part. 1. temp. 8 ns. 50 y sigs. 

9 L. 2 Cod. Ut litem pendente. Maran t . part . 

6 t i t . De tes'ium product, n . 16. 
3 Cap. 2 et ibi gl . verb. Interrogatorio, de 

teatib. in 6. 



que trae el capítulo Causa, 37 lib. 2 Decretal tit. 20 De testibus et altes-
tattombus, cuya glosa los resume en los siguientes versos: 

Auditus, visus, personae, scientia, causa, 
Fama, /octw, tempus, ac certum, credulilasque. 
Dum testes recipit judex, haec cuneta notabit. 

Es á saber: si oyó á los litigantes ó á otro lo que deponen, cuan-
do, en qué parage, y cómo se llama el que lo dijo; ó si lo vió, en 
qué día y lugar sucedió, á qué hora, y quiénes estaban presentes: 
si conoce á los colitigantes, desde cuándo, con qué motivo, por qué 
sabe lo que declara; cuál fué la causa del hecho litigioso y de mo-
verse el pleito; si lo tiene ñor cierto, en qué funda esta certidumbre, 
ó si lo crée, y por qué; si de él, ó de ser así, hay fama pública en 
el pueblo; en qué tiempo se empezó á divulgar esta; si fué desde 
que se principió el litigio, ó ántes, con qué motivo, y de quién sa-
be que provino, de suerte que dé razón de su dicho, pues no dán-
dola, no s i rve ' ; al modo que tampoco el de oidas y credulidad, si-
no en ciertos c^sos que expresan las leyes2 . De todo ha de poner 
la respuesta que dé, y no otra cosa, debiendo repeler lo demás, co-
mo que no es del caso ni sirve sino para confundirá los testigos 
y obscurecer la verdad. 

52. Suele haber testigos tan perversos, que mienten á rostro fir-
me por odio, pasión ó soborno, ó palian los hechos de tal suerte, 
que los desfiguran, sin hacer caso de la religión del juramento, del 
imponderable perjuicio que causan, y restitución á que son respon-
sables, ni de las penas con que están conminados. Para evitar en 
lo posible los perjuicios y daños que pueden irrogar á las partes, es-
pecialmente en causas criminales, luego que el juez haya ins-
truido al testigo de cada pregunta, debe mirarle atentamente á la 
cara, como que le está leyendo y penetrando su corazon; oírle con 
agrado y mansedumbre, sin interrumpirle miéntras hable, referirle 
io que le responda, para que conozca que le entendió, y hacerle las 
repreguntas expresadas en el párrafo anterior, según sea el caso, y 
otras concernientes únicamente á apurar la verdad, y no mas, mi-
rándole todavía á la cara como lo manda la ley3 ; pues en el sem-
blante podrá conocer si se perjura ó no, por ser difícil mentir sin in-
mutarse4 ; bien que esto no es infalible, porque muchas personas con 
solo presentarse delante del juez ó de algún individuo de justicia, se 
inmutan y aturden, aunque esten inocentes: lo mismo se debe prac-
ticar con la parte cuando le tome declaración. 

1 L. 29 al fin tit . 16 part . 3. 
•2 LL . 23 y 30 del mismo tit. 
3 L. 26 tit . 16 part . 3. 

4 Prov. 10 n . 29. Eclesiást. 15 n. 31, y 6 n . 
5. Machab., 3 n . 27. Nehemias, 2 n. 3. Ci-
cer. in Pisón, e t 2 De orator, Senec. epist. 93. 

\ 

53. Pero si la razón que el testigo da de su ciencia y dicho, no 
es verosímil ni satisfactoria, ó parece contraria á la que depone, ó 
está vario, ó se implica, ó titubea, ó es persona vil ó sospechosa, 
puede replicarle, que cómo pudo ser, respecto á lo que dice; qué tiem-
po hacia, si estaba claro ó nublado cuando sucedió el caso; á que hora, 
fué; quiénes eran los circunstantes; de qué estaban vestidos; y según el 
hecho ó cosa litigiosa, hacerle con destreza y disimulo las demás 
réplicas y repreguntas genéricas é indirectas que le dicten la impar-
cialidad, prudencia y deseo del aci t r to , llevando el fin principal, no 
de que falte á la verdad ni de confundirla ú obscurecerla, sino de 
desentrañarla, descubrir la mentira, y saber si viene ó no soborna-
do el testigo por quien le presenta; p a r a l o cual debe el juez des-
nudarse de toda pasión, y prescindir de consideraciones que influyen 
muchas veces en daño de las partes, faltando á su obligación. Oí-
da la respuesta del testigo, debe decirle sustancialmente lo que de-
puso, y las razones que dió de su dicho; y si todo está conforme 
á su mente, sentarlo ó escribirlo sin añadir ni quitar: leérselo muy de 
espacio luego, para que quede plenamente enterado; enmendar en el 
mismo acto lo que quiera se enmiende; y concluido, poner al pié 
de la declaración, que se afirma y ratifica en ella, y que es lo que sabe, 
puede declarar, y todo la verdad bajo del juramento que tiene hecho', y 
sabiendo firmar, hacer que la firme despues de salvadas las erratas, 
enmiendas, testaduras, y adiciones que haya; pues si no sabe, no 
es menester, porque cada testigo debe ser examinado con separa-
ción, y nuestras leyes no mandan que no se reciban las de los que 
no saben firmar, ni que haya testigos que le vean dec la rar ' , así co-
mo tampoco son necesarios en los demás autos judiciales, excepto 
que en el juzgado se estile hacerse estos con ellos2 . 

54. En el exámen de la parte y testigos no se debe usar de pre-
guntas sugestivas, las cuales son ó claras ó paliadas. Se llaman claras 
las que se hacen especialmente de algunas cosas, expresando las per-
sonas, circunstancias y cualidades de la causa civil ó criminal, ó de 
la cosa hecha ó delito cometido: v. gr. si se pregunta al testigo, si 
vió que Pedro mató á Juan en tal dia, en tal parte y á tal hora, hirién-
dole con un puñal en el pecho. Son paliadas cuando se previene su-
tilmente al testigo, indicándole el modo de responder, ó se le abre 
camino y da luz para la respuesta, aunque en la pregunta no suene 
directamente. Estos modos de preguntar, como perniciosos y re-
probados por derecho 3 , no se deben usar; ántes bien, las preguntas 

1 LL . 26 y 29 t i t . 16 part . 3, y ley 3 tit. j t i ca .—E. 
11 lib. I I N. R. 3 L. 1 f) Qui quaestionem, ñ. Dr quaestionib. 

2 Véanse l i s leyes 25 t i t . 2 3 lib. 2 y 36 tit . ley 3 tit . 30 p ü r t . 7. S".ac¡a Z>< judie, lib. 
8 lib. 5 R, I . , cuya disposición n o se prac . , 1 cap. 86. Far inac . tom. 1 Prax crimin. q. 



n T J T L Í T Í ™ f i n d i r e c t a s ' y particulares ó sugestivas: 
pues de lo contrario las respuestas serán dadas por los que t e Z n 
r x n s 2 r r , y n 0 p 0 r l 0 8 P i n t a d o s , i s p e e , a i r n t ifn 
do pobres o sencillos, pues estos, aunque asientan á ellas, mas lo ha-

er I t Z T " " ' I 0 Ó P ° r n ° d e S ^ r a d a r a l ( l u e pregunte, que no ser verdad lo que dicen, como suele suceder 1 

^ r : ^ L e L t e B Ú g \ i e ? U e B d e h a b e r firmado s u declaración y 
apartadose del juez e del escribano que le examinó, hablare 6 tu-
viere tiempo para hablar con alguna de las partes, y quisiere corre-
gir ó ampliar su dicho no debe ser admüido; y ' a s í , \ a c i e n d o mu-
chas declaraciones, debe ser atendida la primera-pero si hubiere de-
c arado ambiguamente, ó no hubiere dado razón de su d . c h o T u e d e 
ser llamado por el juez aunque sea despues de hecha publicación 
para que la dé, aclare las dudas que de su deposición r e s u l t e n ^ 
no quede oculta la justicia de la parte, en cuyo caso tendrá valoí 
su dicho. Lo mismo puede practicar el juez á instancia de la par-
te que le presentó, cuando esta halla que no fué preguntado al tenor 

nL, al p l é r t o ' r C g U n t a S SU 1 D t e r r 0 S a t o r i o ' ? , a s ®®¡tidas concier-

56. No deben apartarse los testigos, despues de juramentados, de 
la presencia del que los examina, hasta que evacúen su declaración, 
exento que no pueda recibírsela entónces; pues en este caso se la 
ha de tomar despues, y deben esperarle hasta quince dias á lo mé-
nos s de lo cual se deduce no ser preciso que el testigo sea exa-
minado en el acto del juramento, y q u e puede serlo despues de al-
gún tiempo; pero en dicho caso debe practicar el escribano dos cosas: 
la primera, extender entónces el juramento en los autos, y que lo 
íirme el testigo, si sabe, para que conste que fué presentado y ju-
ramentado en tiempo hábil; y la segunda, poner en Ja cabeza de la 
declaración: que la hace en fuerza del juramento que prestó en tal dia, 
el que en caso necesario reitera. Cuando el testigo juramentado en 
tiempo háb.l, dice que duda de lo que se le pregunta, ó no se acuer-
da ciertamente, y pide término para hacer memoria de ello, se le 
debe conceder3 . Lo propio debe hacerse para con la parte, con tal 
que lo diga en el mismo acto por sí, y no por consejo de su aboga-
do 4 ; bien que esto es peligroso, y así solo se observa lo que orde-
na la ley recopilada posterior, y dejo explicado en el párrafo 20. Si 

84 ns. 91 y 92, y tom. 3 q. 83 n . F4 y D -
testib. q. 79 n. 7t<. Véase a B.-ntham cap. 7 
lib. 2 De las pruebas judiciales, donde t r a 
ta de la necesidad de las preguntas suges . 
tivas, y cómo deben hacerse. i 

1 L. 31 tit . 16 part . 3. Herinos. on la 56 
tit . 5 par t . 5 gl. <¡ n . 72. 

2 L . 27 tit . 16 par t . 3. L . S i quando 19 Cod. 
Dp testibus. 

3 L . 11 tit . 11 part, dicha, verb. Ca si por 
aventura. 

4 L. 3 t i t . 13 part . 3 cap. Pertuas, Dt testib-
y cap . Prmeterea, dt lestib. cogend. 

r 

uno y otro dicen que no pueden evacuar su declaración por tener 
que inspeccionar algunos papeles, á fi;i de darla con toda exacti ud 
y certeza; se les debe conceder tiempo para su inspección, y no 
concediéndoselo al testigo, podrá pedir la parte, y el jut z deberá 
mandar que la evacúe despues de la publicación, lo cual, como jus-
to, he visto practicar. Véase á Beniham obra citada lib. 2. cap. 6. 

57. Aunque lo* interrogatorios contengan muchas preguntas, si 
la parte que los produce dice al juez que tal y tal (nombrando* 
los) sean examinados solamente al tenor de ciertas y determina-
das que señala, debe expresar en la cabeza de su deposición para 
cuáles fueron presentados, y de ningún modo examinarlos sobre l.is 
restantes, porque á mas de ser superfluo, no aprovecha á la parte 
el que digan que las ignoran; se le evitan gastos, y no se pierde 
tiempo, pues no todos pueden deponer acerca de todos los particu-
lares de los interrogatorios. 

58 Cada testigo debe- ser examinado secreta y separadamente de 
los demás, sin que estos, Jas partes ni otra persona le vean declarar, 
ni sepan lo que depuso ni lo que se le preguntó hasta que se haga 
publicación de probanzas; tampoco se ha de apartar del que lo exa-
mina, hasta que concluya su declaración, como dejo expuesto1 ; á 
no ser tan larga que requiera mas de un dia para hacerse. El escri-
bano ha de extender sus dichos á la letra y no en abreviatura, m la 
letra muy metida, sin mudar palabra ni aclararla, sino como la di-
ga, pues así lo manda la ley2; pero no obstante, se permite y está 
en práctica ponerlos con voces claras, inteligibles y bien sonantes, 
que no varíen la sustancia, y antes bien hagan mas perceptibles los 
hechos, porque de lo contrario, si el testigo es rústico, sirve no «ie 
declaración, sino de confusion su dicho; cuesta muchísimo trabajo 
entender á algunos, y es menester casi adivinarlos, y repetirles mu-
chas veces lo que dicen, para que lo entiendan v vean que los en-
tienden (*) . Pero si los testigos y las partes quieren escribir sus de-
claraciones, ó rubricar las hojas de ellas, nadie se lo debe impedir, 
pues tienen.facultad para ello, como que son producción y acto su-
yo privativo, que han de corroborarse con su firma, sin que en esto 
injurien al escribano ni al juez que se las recibe, porque usan de su 
derecho. 

59. Examinándose los testigos por medio de intérpretes, han de 

1 L. 27 t i t . 16 part . 3, ley 3 tit- 16 lib. 11 
N . R. 

• 2 L. 5 t i t . 11 lib. 11 N . R . 
(*) En este punto hay un gran riesgo «i los j 

escribanos no proceden con la pureza y | 
buena fe que exige su oficio, como suceue I 
por desgracia muchas veces. Adem no I 
teniendo los conecimientes necesarios ne j 

T O M . V . 

nuestra lengua, podrán muy bien susti tuir 
u n a voz que en su sentir, 6 en la acep. 
cion vulg r, diga una misma cusa, y sea 
sin embargo muy diversa en la int<"lijen. 
cía legal. Seria pues conveniente abolir e*-
t a práctica, y qiio so observase literalmen-
t e la ley. Febrero adicionado. 



jurar estos que dirán en idioma castellano lo mismo que aquellos de-
pongan en el suyo, sin añadir, quitar, interpretar ni tergiversar cosa al-
guna; y el testigo también ha de ser también juramentado. Si hay 
dos intérpretes en el pueblo, ha de ser examinado cada testigo por 
medio de ambos, á presencia del escribano, para que no se dude de 
su deposición; á ménos que los litigantes se conformen en que uno 
solo intervenga al exámen y juramento, ó que en el pueblo no ha-
ya mas, en cuyos dos casos se le ha de creer y estar á su dicho, 
pues hace plena fe, y así se pract ica ' . Véase la ley 12 tit. 29 lib, 
2 R. I. 

60. Están obligados los litigantes á satisfacer á los testigos los 
gastos que hagan ó ganancias que pierdan en el tiempo que ocupen 
en ir á declarar y regresará sus casas2 ; pero no deben sobornar-
narlos, corromperlos, intimidarlos, rogarlos ni inducirlos á que de-
claren lo que no saben, pena de ser castigados conforme á derecho; 
bien que se les permite traerles á la memoria los hechos,y encargarles 
sus conciencias sobre que digan la verdad, y lo que supieren y de que 
se acordaren3 , y á este efecto entregarles copia del interrogatorio. 

61. Puede apremiar el juez á los testigos por prisión y em-
bargo de bienes á que comparezcan á su presencia á declarar bajo 
de juramento lo que sepan, ya sea en pleito civil ó criminal, y no de-
be admimitir su dicho dado 6 enviado por escrito, porque ademas 
de no valer está prohibido4 . En toda causa civil ó criminal 
debe el juez examinar por sí á los testigos, sin cometer su exámen al 
escribano, ni usar de la cautela de que este tome á solas sus di-
chos despues que aquel los juramente, y luego en su presencia los lea 
el juez, pena á este por la primera vez de cinco mil maravedís y al 
escribano dos mil; por la segunda doblados, y por la tercera privados 
ambos de sus oficios5 . 

62. Existiendo algunos testigos fuera del territorio ó jurisdic-
ción del juez que conoce de la causa, ha de enviar requisi-
toria este al del pueblo en que viven, como dispone el citado 
artículo 17, con inserción del interrogatorio y demás conducen-
te, para que los examine á su tenor 8 ; con cuya requisitoria, 6 
con la receptoría si se despachare, se debe citar particular-
mente (como cuando se sigue en rebeldía) á la parte contra, 
n a , si está en el pueblo, 6 á su procurador, por si quiere ir ó en-
viar persona que los conozca y vea juramentar, para que le conste, 

1 L. Thrnpompvs, 14 f f . De dote peaeUgat. 
(iom- lib. 2 Var. cap. 9 n . fin. Cur. FkL 
lip. part . 1 § 17 n. 26. 

2 L. 27 al fin t i t . 16 f , i r t . 3 . 
3 L. 3 al fin tit . 11 lib. 11 N . R. 
4 L . 1 tit . 11 lib. 11 N. R. LL. 32 y 36 

tit . 16 part . 3. 
5 L. 36 al fin t i t . 16 part . 3. L L . 36 y 37 

t i t . 32 lib. 12 N. R. Ar t . 17 cap. 2 dec. 
de 9 de octubre de 1812. 

6 I,. 2 t t i t . 16 part . 3. L. 3 tit . 11 lib. 11 
N. R. 

y no se descuide. Lo mismo se practica y debe hacerse para com-
pulsar instrumentos, cotejar los producidos, y redargüirlos civilmen-
te de falsos, ó hacer vista ocular, sin embargo de la citación gene-
ral hecha con el auto en que todo lo referido se mande, como se 
colige de la ley 3 tit. 11 lib. 11 Nov. Rec. Estas requisitorias de-
ben cumplimentarse, yendo documentadas, así para el efecto refe-
rido, como para otra cualquier cosa, ya sea en causa civil ó crimi-
nal, no solo por el juez con quien expresamente hablen, sino por 
el sucesor en su audiencia y jurisdicción aunque en ellas no esté 
nombrado, y el remírente haya fallecido ó cesado en su oficio, co-
mo está en práctica. 

63. Si las partes omiten articular en el interrogatorio principal 
algunos particulares de los alegados y conducentes á su defensa, ya 
sea por olvido ó porque al tiempo de su formacion no creyeron 
poder probarlos, y despues de presentado, hallan testigos que los 
declaren, pueden ponerlos por pedimento ó por otro interrogatorio, 
y pretender se examinen á su tenor; pero esto ha de ser precisa-
mente dentro del término probatorio; pues ninguna ley lo prohibe, 
ni dice que se forme un interrogatorio solo, ni tampoco que no se 
puedan hacer por pedimento las preguntas á los testigos; lo cual es 
corriente, y así lo he practicado y visto practicar. 

64. Un solo testigo, por autorizado que sea, no hace prueba re-
gularmente hablando1 , bien que cuando no se trata de perjuicio de 
tercero, ó se convienen las partes, ó el testador mandó que en cuanto 
á su herencia se esté al dicho de cierta persona que señala, ó para 
probar la inocencia del acusado, ó en las causas en que de ningún mo-
do, ó al ménos con grave dificultad, se pueden presentar muchos tes-
tigos, ó cuando con su dicho concurre la fama, ó para probar la causa 
verosímil de ignorancia, ó en causas muy levgs, y en otros varios ca-
sos que trae Reinfestuel2 , hace prueba el dicho de un testigo solo. 

65. Dos testigos contestes en caso ó hecho, tiempo, lugar y cir-
cunstancias, y no varios ni singulares, hacen plena probanza siendo 
hábiles, idóneos y tales que no puedan ser desechados por razón de 
sus dichos ni personas; á ménos que sea para justificar pago ó deli-
beración de débito ú otro contrato de que se haya otorgado escritu-
ra pública ó testamento, ú otra última voluntad, pues entonces son 
necesarios mas 3 , como queda dicho en sus respectivos Jugares. 

66. No obstante esto, se permite á cada litigante que presente 
hasta treinta testigos sobre cada pregunta ó artículo, con tal que jure 
que no lo hace con malicia ni por dilatar; mas si despues de nombra -

1 L. Ubi ntmerus, f f . De testib. ley 33 tit . J 2 Dicha ley 33 tit . 16. 
16 par t . 3, cap. Lieet universi, 23 De testib. 3 LL . 33 y 41 tit . 16 par t . 3. Deuteron. 19 
y Canon, Si testes, § Ubi numerus 4 q. 3 . J vers. 15. Ma t th . 18 veri». 16 y Lúe . 17. -



dos supiere de otros, con quienes crea probar mejor su intención, y 
} o jurare así, en este caso, dejando los que no esten examinados, se 
le d< ben admitir los que nuevamente nombre, hasta completar el nú-
m- ro referido, y no mas 1 . Si de los presentados no quiere que se 
examinen todos, nadie le puede precisar á ello, porque así como es-
tá en su árbitrio el hacer ó no prueba, lo está también el presentar y 
hacer que se examinen ó no los presentados y juramentados, sin que 
haya ley que diga lo contrario. Pero es de advertir, que en la segun-
da ó tercera instancia en grado de apelación y suplicación no se de-
ben admitir interrogatorio 111 testigos sobre los'mismos artículos, ú 
otros directamente contrarios á los que en las precedentes ó en al-
guna de eiias se recibieron; ya sean relativos á los méritos de la cau-
sa principal, ó á las tachas de los testigos examinados en cualquiera 
de las instancias anteriores; y el abogado que pusiere el interroga-
torio, incurre en la pena de mil maravedís2 . 

67. Aunque las partes despues de haber presentado algunos testi-
gos, digan que no quieran valerse de mas. no se les han de dejar de 
admitir por eso los que presenten hasta los treinta expresados, con tal 
que sea dentro del término probatorio, y que juren que ignoran sus 
deposiciones y las de su contrario, y no de otra suerte, como lo man-
da la ley 35 tít. 16 Part . S. Por esto los escribanos en el requerimien-
to que hacen á la partes para SÍ quieren presentar mas testigos, y 
responden que no, ponen esta cláusula: Por ahora y sin perjuicio de 
presentarlos siempre que Lo tengan por conveniente, cuyo aditamento es 
muy útil, aunque no necesario; por lo que el escribano comisionado 
puede, sin embargo de que no se ponga, recibirlos, sin que la parte 
tenga precisión de acudir al juez para ello, durante el término pro-
batorio; porque en virtud de la comision le subroga en su lugar, y le 
da las facultades que á dicho fin le concede la ley. 

68. No hacen plena probanza ios testigos varios y singulares que 
gon los que declaran sobre diversos hechos, de modo que-cada uno 
testifica del suyo, y no concuerdan con el otro. La singularidad es 
de tres maneras: obstativa, cumulativa y diversificativa. Se llama o6s-
tativa ó adversativa, la que contiene contrariedad de los testigos que 
deponen de un mismo hecho, ó repugnancia en sus dichos: v. gr. di-
ce uno que Pedro hizo la muerte ó hurtó en tal parte y á tal hora; y otro 
^ae la ejecutó en otro lugar y á otra hora, pues repugna que una misma 
muerte ó delito pudiese haberse hecho y cometido en diversos para-
g e s y á distintas horas, por lo que á ninguno se debe creer ni deferir-
se el juramento supletorio; y así mas vale un testigo idóneo, que hace 
gomiplena prueba, que muchos singulares con singularidad obstativa, 

l L L 2 y 5 tit . 11 lib. 11 N . R. J test¡b. Covar . Pract. cap. 18 n . 6. 
9 L , (i tit. 10 lib. 11 N . R. C lement , 2 De } 

aunque sean mil, porque uno hace sospechoso y destruye al otro, y 
ambos arguyen falsedad1 . 

69. Cumidativa se llama, cuando los testigos deponen de hechos, 
que aunque son diversos, se ayudan mutuamente para probar aqueiio 
que se controvierte: v. gr. dice uno que vio á Pedro quitar un caballo; 
y otro que oyó decir á Pedro que habia quitado aquel mismo caballo. Es-
to sucede generalmente t.odas las veces que las diversas deposicio-
nes de los testigos se dirigen á averiguar el hecho litigioso; pues 
uu >s suelen deponer de vista, oíros de fama, oidas ó confesion de él, 
y otros de hechos, cffie aunque distintos, ayudan al intento, y no son 
repugnantes; por lo que el uno no destruye al otro, ni le hace sospe-
chosa, y así en las causas civiles, si testifican de hecho por su natura-
leza sucesivo, continuo ó geiér ico, hacen plena prueba2 ; y en conse-
cuencia siendo preguntados sobre él ó sobre el todo integral, aunque 
depongan.de actos diversos, como todos miran por distintos medios 
á un propio fin y sustancia de la cuestión, no se juzgan singulares, 
sino contestes3 ; pero si se trata de algún acto particular ó especial é 
individuo, no prueban plenamente, bien que hacen presunción, y el 
juez puede deferir el juramento supletorio4 . En las criminales no 
prueban tampoco para que pueda imponerse la pena ordinaria; pero 
inducen presunción gfande contra el reo, y abren camino al juez pa-
ra inquirir, y aun muchas veces son suficientes para imponerle pena 
extraordinaria5 ; pues para la ordinaria es indispensable que la prue-
ba sea indudable6 , no obstante haber delitos para cuya calificación 
bastan testigos singulares, siendo fidedignos. 

70. Finalmente, se llama singularidad diversijicaiiva, cuando los 
testigos deponen de diversos hechos que 110 son contrarios ni repug-
nantes entre sí, ni el uno ayuda al otro: v. gr. dice uno que Pedro 
prestó á Juan cien pesos en tal dia y tal parte, y otro que le prestó veinte 
en otro dia y parage; y así estos testigos, sin embargo de no ser repug-
nantes, ni enervar el dicho del uno el del otro, no hacen prueba; pe-
ro si alguno es de mayor excepción, hará semiplema probanza, por-
que se queda con el valor que merece la deposición de un testigo fi-
dedigno 7 . 

71. Probando ambas partes su intención con testigos, debe el juez 

1 Cap. In nostrae 32 De teslib. Alex, consil. 
94 n . 1 y 4 !ib. 6. Mascard. De probat. 
conclus. 95b n. 20. Far inac. gl. 64 ns. 3?, 
41 y 44 al 50. 

2 Glos. in leç. Ob carmen, ff. De testib. et 
in cap. Nihilominus. 3 q. 9. Folin. in cap. 
Licet ex quadam. n. 2. vers. Secundo li. 
mita. Fa inac. q. cit. ns. 115, 1S0, 160 y 
1 4 Mascard. conclus. 1025, n. 24 y s i g . 

3 L. Qui scntentiam. Cod. De poenis. l lc inf . 

lib. 2 tit . cit. n . 297 al 305. 
4 Glos. in cap. Nihilo-rinus. cil. Félin, in cnp. 

Licet. cit . Far inac q dicîia ns. 52, 113 y 
126 Mascard. conclus. 958 n . 2b al fin. 

5 Far inac . Praxcrim. lib. 1 q. 37 ns. 34 y 35. 
6 L. Sciant cuncti U5. Cod. De ¡rabat. cap. 

1. De elect. Canon . Testes. 2 q. 7. Reiuf. 
ibi n. 307 hasta el fin. 

7 Farinac. q. 64 d 'cha, ns. 41 t 47. Reinf. 
ibi n. 294 al 296. 



gobernarse para dar la sentencia, por los que depongan lo mas vero-
símil, tengan mejor fama, esten mas autorizados, v sean mas dignos 
aunque ménos en número. Siendo iguales en fama y dichos, porque 
todos deponen lo que es posible hubiese sucedido, ha de e s t a r á la 
pluralidad; y si lo son en el todo, y deponen cosas contrarias, debe 
a.»solver al r e o ' ; á ménos que el actor intente causa favorable, como 
son las de libertad, matrimonio, dote y testamento, pues entónces ha 
de decidir por estas2 . Si los de una parte discordaren, debe creer 
a los que digan lo mas verosímil al hecho, y sean de mejor fama, 
aunque pocos, lo cual no sucederá si el l i t igantífpresenta dos instru-
mentos contrarios, pues á ninguno debe creer el juez, por cuanto 
aquel pudo verlos ántes, y considerar si le aprovecharía ó dañaría su 
presentación; pero en los testigos no puede saberlo, porque á la par-
te suelen decir una cosa, y ante el juez declarar otra, como lo vemos 
y lo dice la ley: últimamente, si el testigo es contrario á sí mismo en 
su dicho, no hace fe.3 

72. Comprometiéndose las partes en árbitros, si estos recibieren 
testigos, y aquellas hicieren algún pacto sobre si el juez ha de sen-
tenciar ó no por sus dichos, en casos que los árbitros no decidan su 
contienda, se debe estar al pacto. Si nada pactaron, está en elec-
ción de aquella contra quien se presentaron, el pasar por sus dichos 
y hacer que vuelvan á declarar ante el juez; pero si ya estuviesen 
muertos, deben valer sus deposiciones, y el juez sentenciar con arre-
glo á ellas, bien que no se priva á la parte de alegar contra las perso-
nas y dichos de los testigos4. 

73. Consistiendo el pleito en ciencia, arte ú oficio, han de nombrar 
las partes dos peritos para que declaren acerca del asunto litigioso 
en caso de haberlos en el pueblo: si alguna no quiere nombrar por sí, 
lo ha de hacer el juez de oficio por su rebeldía; pero si no hubiere 
mas que uno, bastará y se deberá estar á su informe ó declaración, 
excepto en las causas arduas y de entidad, en las cuales se deben 
buscar dos, á ménos que las partes se conformen en uno 5 . Con ellos 
y con el tercero que se elija en caso de discordia (ya asistan 6 no 
todos tres á la vista ocular ó reconocimiento, ó cada uno lo haga por 
sí solo, como puede, y el juez lo presencie ó no), nada mas tiene que 
hacer el escribano que recibirles el juramento de que dirán la verdad 
como la conciban según su inteligencia, con arreglo á su arte, oficio ó cien-
cia, sin causar agravio á ninguna de las partes, pues ellos ponen en 
borrador sus declaraciones, y se las entregan para que las extienda 

1 L. 41 tit. 16 part. 3. 
2 Cap Ex lilteris, 3 De probat. et ibi 

y cap. ult. De senten. et re judicat. 
3 L. 42 til. 16 part. 3. 

4 L. 38 tit. 16 part. 3. 
5 Herin. en la ley 56 tit. 5 part. 5 jjl. 6 de», 

de el n . 24 al 60. Gom. lib. 3. Var. eaj». 
6 n. fin. 

en ios autos, coordinándolas según estilo forense, bien que si el juez 
concurre, debe juramentarlos, y no el escribano. Para que depongan 
con justificación y pleno conocimiento, se les han de manifestar, sien-
do preciso, no solo los autos, sino los documentos en ellos produci-
dos por las partes, y al tercero en discordia unos y otros con las de-
claraciones de ambos peritos, á fin de que con presencia de todo se 
conforme con la que sea arreglada. Las partes deben ser citadas pa-
ra asistir al juramento y reconocimiento si quisieren, mas no á la de-
claración, señalando dia en que aquel se ha de evacuar, con tal que 
sea en el término probatorio si el reconocimiento se pide dentro de 
él: pero el tercer perito puede serlo despues. 

74. De los instrumentos públicos, debe saberse que hay dos cla-
ses de ellos, esto es, unos que se otorgan entre vivos, y son los rela-
tivos á contratos; otros que se hacen por causa de muerte, que son 
los testamentos y demás últimas disposiciones: todos los cuales se 
componen de protocolo 6 registro, copia original, y traslado ó ejemplar. 
Llámase público el instrumento porque lo autoriza persona en quien 
reside autoridad pública para ser creído, y se otorga aute test igos1 , 
por lo que no se debe dudar de su otorgamiento. 

75. Para que haga fe el instrumento público, han de concurrir en 
él, á mas de las cuatro circunstancias necesarias para la validación de 
los contratos, de que se hablará cuando se trate de estos, los requisi-
tos siguientes: 1. ° que se otorgue ante escribano de número del 
pueblo, y no ante los nacionales, excepto en aquellos casos en 
que á estos es permitido, según se dijo en el tom. 4. ° pág. 415 
núm. 13; 2. ° que se haga en registro protocolo de pliego entero del 
sello tercero, (ya sea suelto cada pliego, según en la corte se estila, ó 
metido por cuadernos uno en otro: pero esto no lo manda la ley ni 
dice mas que pliego entero), y que las copias se saquen del literal2 , 
y finalmente en el papel sellado que la ley prescribe para cada con-
trato ó instrumento según su calidad y cantidad3 ; 3. ° que al princi-
pio 6 fin del instrumento (pues la ley no distingue) se expresen el dia, 
mes, año y lugar ó pueblo en que se otorga, los nombres y apellidos 
de los contrayentes y de los testigos que presencien su otorgamien-
to ó publicación, y la vecindad de ur.os y otros; pero no es preciso 
que se especifique el lugar, sitio ó parage del pueblo ó lugar, porque 
la lev no lo previene, ántes bien habla disyuntivamente en cuanto di-
ce: Y el lugar 6 casa-donde se otorgan: bien que lo que abunda no da-
ña; 4. ° que lo firmen los otoigantes, y si no saben ó no pueden, uno 

24 lib. 10 N. y 18 tit. 23 lib. 8 R. I . Al 
fin del tom. 3 se inserto la última ley sa-
brá uso de papel sellad«. 



de los testigos instrumentales á su ruego, y no otro, diciendo al final 
del mismo instrumento que un testigo firmará por ellos, á causa de no 
saber ó no poder, y expresando el motivo de su imposibilidad; pero 
aunque los otorgantes sean muchos,, y ninguno sepa firmar, no es ne-
cesario que cada testigo firme por cada uno, porque la ley no lo 
manda; basta que uno firme por todos, excepto en el testamento y co-
dicilo cerrados, y así se practica; 5. 0 que ántes de las firmas se sa-
quen y salven sin sospecha las enmiendas adiciones, testuras y en-
trerenglonaduras que tenga; 6. 0 que lo firme y autorice, y selle ó sig-
ne el escribano, v dé fe de que conoce al otorgante; y no conocién-
dolo, que con juramento depongan de su conocimiento dos de los testi-
gos instrumentales que expresen ser el mismo que suena, v de aquel 
nombre y apellido, sin fraude,y que firmen también el instrumento por 
esta razón 1 ; á los cuales, 6 á lo ménos á uno debe conocer, y en es'e 
caso dar fe de su conocimiento; pues cuando conoce al otorgante, 
no necesita darla de ellos, ni conocerlos, porque la ley no lo manda, 
6 que el sujeto á cuyo favor se formaliza, se dé por satisfecho del co-
nocimiento del otro contrayente, como que le importa, y á nad e mas, 
el saber con quien contrae para no ser perjudicado, y que lo firme 
igualmente, ó un testigo por él si no sabe; pues como la fe del cono-
cimiento se estableció á su favor con el objeto de evitar engaños y 
perjuicios, en dándose por contento de él, cesan y se verifica el fin 
de la ley, y así se practica; bien que aunque la fe y la deposición de 
los testigos ó el beneplácito del contrayente falten, no se anulará el 
instrumento, y solo será cargo arbitrario y pecunario contra el es-
cribano, por no cumplir el legal precepto, porque la ley no lo invali-
da ni le impone pena, pero basta que se lo prohiba para que no lo ha-
ga 2 ; sin embargo le advierto, que si á n inguno de los otorgantes co-
noce, no lia de suponer ni firmar que t ienen los nombres que dicen 
tener, sino decir que expresaron llamarse así, lo cual es muy diverso, 
y de esta suerte no se le podrá argüir de que dió á entender que los 
conocia; y lo mismo ha de practicar en el examen de testigos cuando 
no los conoce. Del mismo modo se le puede exigir pena arbitraria, 
y mucho mas crecida, por no autorizar el intrumento, porque por es-
te defecto y omision no es ni se le tiene por público, sino por priva-
do, ni de él se puede dar copia que pruebe en juicio; y si el escribano 
ha muerto, necesitan probar su contesto por otro medio los intere-
sados, á quienes de este punible descuido ó malicia se irrogan gra-
vísimos daños, que debeu resarcirles los herederos del escribano; 
7. 0 que este sigue todas la j escrituras, porque el signo ó sello es el 
carácter público que las.vigoriza; pero es to solo se practica en las 

1 LL . 54 y 111 til . 13 parí . 3, 13 y 14 tit. í 2 Cur. Philip, par t . 1 § 17 n. 30. 
•2Í Iih. 4 S-, o 1 y 3 tit . 23 lib. 11) N. | 

copias, pues en cuanto á los protocolos se signa el de cada ano á su 
final, cuyo signo comprende y corrobora todos los instrumentos den-
tro de él otorgados; 8. ° que el instrumento no este roto ó cancela-
do en par t t sustancial, como son los nombres y apellidos de los otor-
gantes, escribanos, testigos, firmas, signo, cosa, cantidad, plazos pac-
tos, fechas y lugar de su otorgamiento; pues si lo está, ó en abrevia-
tura, y no puede tomarse el verdadero sentido de su contexto; ó aun 
cuando se entienda, si está enmendado ó testado, y no salvo sin sos-
pecha ántes de las firmas; ó la cantidad ó fecha por guarismo ó con 
letras inicíales, poniendo una sola por nombre ó cantidad, v. gr. A. 
por Alonso, C. por ciento, no hará f e 1 . Esta forma y solemnidad de-
be observarse exacta y puntualmente por el escribano para que no 
se le haga cargo cuando se le visite, ni el instrumento se anule, ni 
cause perjuicio á los contrayentes, y no la puedan remitir ni renun-
ciar estos, porque á todos está prohibido inmutar y alterar lo dis-
puesto por derecho 2 ; bien que si el instrumento contiene diversos ca-
pítulos, y alguno de ellos esta viciado solamente, no se viciarán por 
él los demás, porque en lo visible no se vicia lo útil por lo inútil; y !o 
mismo sucede cuando alguno está obscuro y confuso, si por otro se 
puede percibir el verdadero sentido de su contexto3 . Por lo tocan-
te á si el instrumento se podrá extender en latin ó en otro idioma 
que el castellano, de lo cual no hallé ley ni autor que trate, digo 
que no, y que el protocolo ha de extenderse en el idioma vulgar, 
aunque el escribano posea el de los otorgantes, en caso de ser es-
te extrangero: y la razón es porque como instrumento público que 
se otorga ante testigos, debe leerse ante estos, y estos enterarse de 
cuanto contenga para deponer en caso de duda de su contexto (lo 
que no podrán hacer 110 entendiéndolo), como también para obviar 
siniestras y voluntarias interpretaciones; y aun c i ando los testigos 
posean el propio idioma y lo entiendan, deberá hacerse lo mismo; 
porque de lo contrario, se lo harán traducir al escribano al tiempo 
de la visita, y como instrumento público debe estar escrito en el 
idioma que usa la gente del pueblo y provincia en que se formaliza; 
y así los magistrados y otros jueces literatos y los abogados poseen 
el latin, y hacen que los instrumentos latinos se traduzcan al vulgar, 
como diariamente lo vemos. L o propio debe observarse con los do-
cumentos que se insertan en los instrumentos, para evitar el gasto de 
traducirlos á su costa, si los visitadores no los entienden; bien que 
el escribano puede sacar copia testimoniada traducida, y ponerla con 
ellos, si posée el idioma, y no hay traductor público que los traduz-

1 LL . 111 tit . 18, 7 y 12 til . 19 par t . 3, 29 | 8 lib. 5 R. I . 
t i t . 23 lib. 2 y 21 tit. 8 lib. 5 R. I . 3 Gom. en la ley 45 de T o r o n. 14. Ciriac. 

2 Arg. de los leyes 32 t i t . 9 par t . 6 y 16 tit . | contorv. IOS. Monoch. lib. 5. 
T O M . V. (> 



ca. Pero en cuanto á las copias de ellos, no hay inconveniente en 
que el escribano las dé traducidas en otro idioma que entienda, por-
que como están otorgados según deben, y el escribano en la copia 
no hace mas que dar fe de que concuerda con el protocole, y por ser 
acto privativo suyo no hay necesidad de testigos que lo testifiquen, 
se ha de estar á su fe, miéntras no se pruebe lo contrario: al modo 
que en los protestos de cambios, que se copian en el idioma en que 
se hallan, y no hay mas testigos ni solemnidad que la fe del escribano, 
ni es necesaria, por ser unos meros testimonios que no requieren 
otra. 

76. En cuanto á los testigos que deben presenciar el otorga-
miento de los contratos (cuya asistencia á él se estableció para evi-
tar toda sospecha de falsedad, y asegurarlos mas, y la fe del escri-
bano) dice una ley de Part ida1 , que concurran tres ó dos escriba-
nos por ellos, y que escriban sus nombres en el instrumento, que es 
lo mismo que firmarlo; y aunque de otras tres leyes de Partida pos-
teriores2 , se prueba ser suficientes dos testigos, no obstante, lo me-
jor es que lo presencien tres como se practica; y sobre todo se es-
tará á la costumbre de la provincia. 

77. Estos testigos deben ser precisamente varones hábiles para 
testificar (y no locos, ciegos, mudos, absolutamente sordos, ni con 
otro defecto legal), y mayores de catorce años, ó á lo ménos, entra-
dos en ellos3 , y siendo menores de esta edad, no los debe admitir 
el escribano; y aunque la muger en todo puede serlo, excepto en 
testamento 6 en otra última disposición4, no se la admite por tal en 
los contratos. No es preciso que los testigos sean vecinos del pue-
blo en que se otorga el instrumento, porque ninguna ley lo previe-
ne, como en el testamento nuncupativo, ni concurren para ello los 
motivos que para este; bien que debe expresarse en él de dónde lo 
son, para que testifiquen de él si se dudase de su otorgamiento. Los 
religiosos profesos pueden ser testigos de cualquier instrumento, 
disposición testamentaría y acto civil, porque ninguna ley civil ni ca-
nónica se los prohibe; lo cuál se entiende aun en el caso de que no 
tengan licencia de sus prelados, pues para lo que la necesitan es pa-
ra testar, tratar y contratar, y deponer en juicio lo que ante ellos pa-
só, como se dirá tratando de la prueba judicial por testigos, mas no 
para serlo en los instrumentos. 

78. No hace fe el instrumento que autoriza el escribano pública-
mente excomulgado5; y si no lo está, el que se otorga ante él á su 

1 L. 54 tit- 18 part. 3. 
2 LL . 111, 114 y 119 lit. 18 part. 3. 
3 L. 9 tit. Iti part . 3. 
4 !.. 17 tit. 16 part. 3, y leyes 1 y 9 tit . 1 

part. 6. 
5 L. 117 de! Estilo. Parlad. lib. 2. Rer. cap. 

20 n. 24. Barbos. in Colltctan. cap. De. 
cernimus. De sentent. excomunicat in 6 n. 8. 

favor ó de su muger, padre, madre, hijo, hermano, yerno, suegro y 
de otros parientes hasta el cuarto grado, porque es sospechoso; pe-
ro e l * 1 | i ^ e otorga ante él contra ellos ó contra sí mismo, la hace 1 , 
como t a l l e n el que autoriza como apoderado de alguno á favor 
de otro, observando en su extensión y otorgamiento las solemnida-
des y formalidad prescritas por derecho, sin faltar cosa alguna, 
y haciendo protocolo. Bajo este supuesto puede otorgar su testamen-
to y codicilo, y ventas, trueques, donaciones, obligaciones y demás 
contratos á favor de un tercero, y como apoderado, substituir el po-
der, y formalizar los instrumentos para que se le conceda facultad 
en él, sin necesidad de valerse de otro escribano; y la razón es por-
que puede ser considerado bajo dos conceptos, uno público y otro 
privado, y aunque son realmente distintos, mas no incompatibles 
cuando no actúa á su favor ni al de las referidas personas, al modo 
que ántes podia hacer de juez y escribano con comision. 

79. Tampoco hace fe ni trae aparejada ejecución el que no es-
tá signado por el escribano ante quien se otorga, aunque lo firme, 
ántes bien se reputa por privado; y la razón es, porque el signo es 
el sello ó carácter nacional que lo vigoriza y da autoridad pública, 
y es esencial para que la haga y sea creido: por lo mismo está man-
dando que los escribanos signen cada año los registros que en él hi-
cieren, pena de treinta pesos 2 . Y se previene lo primero, que el es-
cribano que tomó la nota, razón ó minuta del instrumento no debe 
cometer ni delegar á otro la facultad de extenderla ni de concluirla3 , 
como tampoco confiar á su amanuense la toma de ella, sino tomarla 
por sí para cerciorarse de la voluntad y convenio de los contrayen-
tes, y extenderlo con arreglo á ella. Lo segundo, que jamas debe va-
riar de signo, ni mudar la formr. de la firma que echó al tiempo de 
su aprobación, sin expresa licencia, porque no es suyo, sino del so-
berano que se lo dió, en virtud de cuya concesion ejerce autoridad 
pública4 : de lo contrario debe ser reprendido, y resarcir á los inte-
resados los daños que se le irroguen, porque el instrumento no me-
rece fe, por no poderse comprobar en caso de dudarse si es ó no 
suyo, ni se reputará por público sino por privado. 

80. Los instrumentos públicos son de tres clases, que se distin-
guen con los siguientes nombres, á saber: 1 . a protocolo ó regis-
tro: 2. copia original; y 3 . t r a s l a d o . El protocolo es la escritu-
ra matriz, original ó primera, en que el escribano nota brevemente 
la sustancia del acto ó contrato para poderla extender despues con 

1 Parlad, lib. 2 . Rer. cap. 20 n . 23. Greg. 
Lop. en la ley 3 tit . 19 part. 3 gl. 6. Pa-
reja De edition. instrum. t i t . 5 resol. 1 n . 17. 

2 L. 54 tit . 18 part . 3, leyes 12 y 13 tit . 25 

lib. 4 R., 6 1 y 6 tit . 2 3 lib. 10 N. , y bO 
tit . 2 3 lib. 2 y 20 t i t 8 lib. 5 11. I . 

3 Covar. Praet. cap. 21 n . 1. 
4 Arg . Authent . De instrum. cautel. y eu gl. 5. 
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arreglo á derecho y al convenio de los contrayentes1 , según anti-
guamente se practicaba: y también se llama así el ljhro. en que se 
escribe la primera matriz ó escritura original de los i ¿ k r u É l n t o s 
que las partes piden. 4 P i 

81. El registro es el libro en que se extienden los instrumentos, 
protocolos y privilegios para renovar y comprobar ó confrontar las 
copias que de ellos se sacan en caso de perderse, romperse ó du-
darse de su tenor, lo cual se prueba de la ley 8 tit. 19 Part . 3.; pe-
ro hoy se usa indistintamente de las voces ó palabras protocolo y 
registro, entendiéndose por una misma cosa; y no solo se llama así 
el libro comprensivo de las escrituras de un año, dos ó mas, sino 
á cada una de estas en particular. Aunque en lo antiguo se otor-
gaban por las meras notas, razones ó minutas que los escribanos to-
maban, y las partes firmaban, según dejo expuesto, y estos exten-
dían y daban luego las copias con arreglo á lo sustancial del con-
trato, como se previene por la ley 9 tit. 19 Part . 3., de cuyo méto-
do se originaban dudas, pleitos y perjuicios; para evitarlos se abo-
lió justa y sabiamente este modo de escriturar por la pragmática es-
tablecida en Alcalá el año de 1503, á 7 de junio, que es la ley 13 tit 
25 lib. 4. R. ó 1 tit. 23 lib. 10 N. la cual prescribe la forma de ordenad 
y otorgar los instrumentos y dar sus copias; cuya disposición es la 
que se observa. 

82. El protocolo ó registro es la matriz, origen y fuente de don-
de se sacan todas las copias ó traslados que piden las partes, y por 
él se disuelven las dudas que en ellas ocurren 2 , que es el fin para 
que fué introducido, y no para otro alguno. Debe estar siempre en 
poder del escribano ante quien pasó3 , y este custodiarlo, y signarlo 
al fin del año, como se ha dicho, y asimismo poner en él fe 6 no-
ta de si ha dado copia de su contexto, según lo ordena la ley 54 al 
fin tit. 18 Part . 3; y conteniendo todos los requisitos expresados 
en este capítulo, hace plena fe en orden al efecto para que se 
introdujo; de modo que en caso de duda mas se debe estar á 
él que al t rasunto 4 . Pero presentado en juicio no la hará, por-
que no se estableció para esto, y porque carece del signo ó ca-
rácter nacional que autorice, y debe contener todo instrumento 
público para ser creído en él según la ley. 

83. El instrumento conocido entre los jurisconsultos por origi-
nal (bien que el que con propiedad se debiera llamar así es el pro-

1 Spigell. y Calvin. Léxic. jurisdic. en la 
palabra Protocollum. 

2 LL. 8 y 9 tit. 19 part. 3 y leyes 12 y 13 
tit . 25 lib. 4 R., ó 1 y 6 tit . 23 lib. 10 N. 

3 Covar. Pract. cap. 19. Gastiell . lib. 2. Mo. 
lin. fíe hispan, primogcn. lib. 3 cap. 13 n . 

44. Parej . De edition, instrum, lib. 1 resol. 
3 § 3. 

4 Speculator. De instrum. edit. § Videndum. 
n. 4. Mascard . conclus. 4 n. 1 y conclus. 
125 n. 2. Parlad. lib. 2 cap. fin. part . 1 6 
12 lin. 2 n . 14 a f l 7 . 

tocolo ó registro, como queda sentado) es la primera copia que lite-
ral y fielmente se saca de este por el escribano que lo hizo y auto-
rizó, la cual debe estar suscrita por él con arreglo á lo dispuesto en 
la ley 54 tit. 18 Part . 3., y no dada por concuerda, según algunos 
practican por ignorancia, para que no se dude que es la original y 
primera, ni se le objete el defecto de la suscripción, como forma or-
denada por la ley, si en su virtud se pide ejecución, según he visto 
objetar y estimar en juicio, y convertir este en ordinario. Se llama 
copia original por tres razones: 1. porque es sacada de la fuente ó 
matriz: 2. d porque es el origen de todos los ejemplares, trasuntos 
ó traslados que de ella se pueden sacar y traducir: 3. porque es 
dada, suscrita y autorizada por el escribano que hizo, perfeccionó 
y autorizó el protocolo: y faltando alguno de estos indispensable re-
quisitos, ya no es ni se le debe titular copia original; pero conte-
niéndolos, hace plena fe en juicio, trae aparejada ejecución, y no de-
be redargüirse de falsa civilmente, porque es prueba probada y aca-
boda ó perfecta; la que no se induce de la deposición de testigos, co-
mo del instrumento público, pues por aquella no se prohibe ni ex-
cluye probar lo contrario por otros testigos ó por otro medio, lo 
cual no sucede con el instrumento1 ; bien que puede ser redargüida 
absoluta y criminalmente si en la realidad es falsa y suplantada, co-
mo adelante dirémos. Pero no hace fe judicialmente, aunque esté 
autorizada por otro ó por mas escribanos y ninguna copia se haya 
sacado del registro; ni la pluralidad de signos la da mayor vigor, 
porque como todos no tienen mas que una autoridad, y el escribano 
no puede hacer válido lo que el derecho estima nulo, es lo mismo 
que si uno solo lo autorizara. Lo cual se entiende aun cuando la dé 
su heredero sucesor en su oficio, á ménos que se coteje ó comprue-
be, ó que para darla intervenga precepto jítdicial con citación de 
parte, si es de los que la requieren. Y sin embargo de que habién-
dose entregado á su heredero los protocolos y papeles con inter-
vención de la justicia no necesita el judicial precepto para darla, no 
siendo de los que le está prohibido y expresaré adelante; no obstan-
te, no hará fe en juicio, si no se comprueba con citación contraria, 
y el registro anual no está foliado ni signado á su final, como debe, 
por el escribano aute quien se otorgó el instrumento2 . Bien que si 
ninguna de estas se redarguye de falsa por la parte contra quien se 
producen, no es necesaria su comprobación, porque es visto apro-
barlas y no dudar de su veracidad. 

1 Begdunelli Bibliol. en la palabra Probatio, ! Pare j . cit . resol. 3 y tit . 5 resol. 1 n . 12, 
n . 7 | C o v a r . Pract. cap. 21 ns. 3 y 4. Salgad. 

2 L 55 tit. 18 par t . 3 y leyes 12 y 21 tit . ¡ De relent, part. 2 cap, aO n. CO. 
25 lib. 4 R., ó 6 y 10 tit . 23 lib. 10 N . | 
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84. El traslado ó ejemplar (que vulgarmente se llama testimonio por 
concuerda) es el que por exhibición se saca de la copia original ó 
de la que hace veces de tal, aunque no sea la primera. Este tras-
lado, trasunto ó ejemplar, estando autorizado por el escribano ante 
quien se sacó el instrumento, hará fe, porque milita la propia razón 
para ser creído, que si se sacara del protocolo ' , no obstante que sien-
do dado por exhibición no se deberá titular original, ni traerá ana-
rejada ejecución. Pero si lo es por otro escribano, ya lo saque del 
protocolo, ó por exhibición de la copia original, no hace fe r e b l a r -
mente en j u i c o contra quien lo produce, ni en su virtud se debe 
despachar ejecución, porque no la trae aparejada, y si se despacha, 
es nula: ni tampoco sirve ni puede darse en su vista la posesion de 
Ja herencia ó mayorazgo, aunque el escribano que lo sacó añrme 
estar sin sospecha el original, y al tiempo de sacarse no hay nin-
gún adversario cierto á quien citar. Lo cual se entiende excepto 
que se dé con autoridad judicial y citación personal de este, ó por 
edictos solemnes si á ninguno se conoce: ó que precedida dicha ci-
tación se compruebe con el protocolo, ó de consentimiento de ara-
nas partes, en cuyo caso las perjudicará, como también á sus su-
cesores 2 . 

85. Algunos escribanos están persuadidos que de todas las es-
crituras que ante ellos pasan, pueden d a r á las partes cuantas copias 
íes pidan, sin ser necesario precepto judicial: otros que sin que in-
tervenga este, ninguna pueden dar mas que la primera; y otros, en 
que pasando el ano de su otorgamiento no pueden poner suscrip. 
cion en ellas sino concuerda. Para que no ignoren lo que les está 
permitido y prohibido, digo: que de las escrituras de poder, ventas, 
cambio, donacion, testamento, poder para testar, codicilo, compañía, 
redención de censos ó gravámen, cartas de pago, renuncias, lastos, 
esperas, adopcion, emancipación, contrato de obra y demás, en cu-
ya virtud no tiene acción el acreedor á pedir la deuda tantas cuan-
tas veces parezca, ni puede resultar perjuicio á la otra parte, pue-
<*e y debe el escribano ante quien pasaron, dar á los verdaderos 
interesados y no á los que no lo sean, todas las copias que quie-
ran y le pidan, sin que para ello sea necesario precepto judicial, 
(al modo que cuando está rota y piden copia de ella lo manda la 
ley 1L tit. 19 Part- 3.), como lo ordena la 10 tit. 19 de la misma 
ra r t ida . Lo cual se entiende sin citar á la otra parte, y sin que la 
que la pretende tenga que probar habérsele perdido la pr imera3 : y 
se entiende también en cualquier tiempo que le pida la copia ó co-

1 Covar, ibi n . 2 vers. Quid si fíat. Mas. 
card, conci. 712 n. 35. Molin. lib. 3 De 
primigen. cap. 13 n. 44 al 49. 

2 Covar, ibi n . 5. 
3 Speculai. De instrum. edition. § Postquam. 

Greg. Lop. en la ley insería gl. 2. 

pias, ya sea dentro ó fuera de) año de su otorgamiento: primero, por-
que la ley no se lo prohibe; y segundo, porque las leyes hablan in-
distinta y absolutamente, sin prefinir ni limitar tiempo: por lo que 
jolo dándolas en año diverso, deberá añadir en la suscricion la 
fecha en que las da, aunque ninguna se haya sacado del registro, y 
todas serán y deberán llamarse originales, y harán veces de tales, 
porque han salido de la fuente ó matriz, y sido autorizadas por quien-
hizo el protocolo y tuvo facultad y potestad legal para darlas por 
sí sin decreto judicial ' ; y porque en dar fe de haberse hallado pre-
sente á su otorgamiento no falta á la verdad, por haber sido así, y 
tener en su poder el protocolo en donde consta; pero ni el que le su-
ceda en su oficio y papeles, ni otro alguno, deben darlas sin que pre-
ceda auto del juez á pedimento de parte interesada, ya haya dado ó 
no copia el que las hizo y ante quien se otorgaron. 

86 . Y si la escritura es de aquella? en cuya virtud se puede pe-
dir la deuda tantas cuantas veces parezca la original: v. gr. la obli-
gación de dar, pagar ó hacer alguna cosa; las de imposición de cen-
so, arrendamiento &c., ó la que puede dañar á la otra parte, no debe 
dar por sí ó de autoridad propia el escribano ante quien se otorga-
ron, ni o t ro alguno, mas copias que la primera, ya sea ó no en el 
año en que se otorga, aunque el acreedor ó interesado la solicite con 
pretexto de habérsele perdido, ú otro, pena de perder el oficio, y de 
pagar á la parte que la otorgó, ó á quien la represente, el daño ó Ín-
teres; cuya copia será la única que debe llamarse original y se estime 
por tal, porque como está prohibido al escribano dar mas que la pr ime-
ra, no puede verificarse que haya otras originales que esta, y así debe 
poner en el protocolo la nota de haberla dado para que conste y no 
se le olvide. Lo cual se entiende á ménos que precedan los requisitos 
siguientes: 1. ° ha de acudir el acreedor al juez ordinario del pueblo 
en donde está otorgada, afirmando con juramento que la copia ori-
ginal se le perdió ó quemó sin culpa ni malicia suya: 2 . 0 que ignora: 
su paradero, si fué perdida: 3 . c que no está reintegrado de su crédito;, 
y 4 . ° obligándose bajo del mismo juramento á exhibirla al escriba-
no ante quien pasó, si la hallare, para que la rompa y cancele, y á-
no usar jamas de ella, mediante lo cual pretenderá que mande darlo 
otra copia. En vista de esta solicitud debe mandar el juez que se ci-
te ó haga saber al deudor, si este confiesa el débito,, ó dentro de ter-
cero dia no se opone á la intentada por el acreedor; deferir á ella, y 
el escribano dar la copia á continuación del pedimento, auto y cita-
ción, y no separadamente. Si el deudor comparece, alega que pagó 
la deuda y se opone por lo mismo á que se dé la escritura, le ha de 

1 Panormit . y otros en el cap. 1 De fidi instrument. 



conceder el juez término suficiente para que lo pruebe, y no acredi-
tándolo en él, mandar que se dé al otro la copia; mas no si justifica 
el deudor que le remitió la deuda, ó que por habérsela satisfecho, le 
entregó la escritura, y por eso existe en su poder. Y si el juez, despues 
de citado y oido el deudor, manda dar segunda copia , debe el escri-
bano, en cumplimiento de su obligación, poner nota en el protocolo 
con relación de todo, para que en lo sucesivo conste que se dió, el 
acreedor no pueda cobrar dos veces su crédito, si parece la prime-
ra, y evitar pleitos y perjuicios al deudor; lo cual es conforme á de-
recho 1 : bien entendido, que si el juez por no ser letrado, ó aunque lo 
sea, la mandare dar, ha de hacerle presente el escribano la prohibi-
ción de las leyes, y su precepto, y que en otros términos no se debe 
dar, para que haga citar y oiga á la parte adversa, y no se la irro-
gue perjuicio. Pero de los demás instrumentos no necesita poner 
mas nota que de haber dado la copia original, con expresión del sello 
del papel, aunque los. interesados le pidan muchas., porque no traen 
perjuicio próximo ni remoto, ni hay prohibición ni precepto, ni por 
consiguiente necesidad de notarlas. En cuanto á la suscricion, digo 
que en todas las que saque del protocolo que hizo y autorizó, ya sea 
en el año en que se otorgaron, ó en otro, debe ponerla, y dar fe de 
haber presenciado su otorgamiento, como lo manda la ley 54 tit. 18 
Part . 3, que extiende la forma de suscribirlas en estos términos: E 
cuando esto oviere escrito, debe dejar un poco de espacio en la carta é 
dende ayuso facer y su signo, é escribir y su nome de esta manera: Yo, . 
fulano, escribano público de tal lugar, estaba delante cuando los que 
son escritos en esta carta ficieron el pleito, ó la postura, ó la vendida, ó el 
cambio, 6 el testamento, ú otra cualquier; así como dice, en ella, é por rue-
dos é mandado de ellos escribí esta ' carta póblica, é puse en ella mió signo 
é escribí mi nome. Pónese la suscricion en estas copias , porque todas 
son originales, no hay prohibición legal y la fe es verdadera; mas 
no si es traslado de la copia original, pues entonces la ha de dar de 
que está conforme ó concuerda con esta, á la que se debe remitir, y 
no al protocolo; y lo mismo procede si es t raslado de otro traslado 
6 ejemplar. Se previene que aunque las copias esten escritas de va-
rias manos ó letras, no importa, porque á mas de que ninguna ley lo 
prohibe ni las anula, ni manda que hayan de ir precisamente de una, 
se salva y evita cualquier sospecha en diciendo el escribano al pié 
cuántas hojas van de una letra y cuántas de otra, y rubricándolas to-
das como acostumbra y debe practicar, pues quien las da el vigor y 
la autoridad, no es el amanuese que las escribe, sino el que las fir-
ma y autoriza; y lo mismo digo en cuanto á los protocolos y otros 

1 LL . 10 en las palabras Mes si la carta, y ¡ !{., 6 5 ti t . 23 l ib . 10. N . 
11 tit . 9 part. 3, y ley 17 t i t . 25 lib. 4 { 

instrumentos ó testimonios. Igualmente se previene que si la copia 
es voluminosa, debe escribirse en cuadernos iguales, y en el primero 
y último ponerse pliegos sellados del sello correspondiente, sogun 
sea la cantidad y calidad del instrumemto,y en su intermedio del sello 
cuar to 1 , de modo que el signo y firma se pongan en aquel; y todos los 
pliegos de los cuadernos de ella han de ir metidos uno dentro de otro, 
y no sueltos. Y últimamente, se previene que si bajo una firma es-
tan comprendidas diversas partidas de bautismo, casamiento, muer-
te ú otras cosas que entre sí no tenga conexion, y el escribano 
saca testimonio á la letra de alguna, debe sacar también la firma, 
porque esta corrobora y se ha puesto para todos y para cada una en 
particular: v. gr. en un libro de bautismo, en cuyos folios hay mu-
chas partidas y solo una firma al pié de todas, por acostumbrar prac-
ticarlo así el cura, como lo he visto; pero debe relacionar lo que re-
sulte del libro en cuanto al estilo del firmante: todo lo cual tendrá 
presente el escribano principiante para no errar. Finalmente, si la 
escritura se daña ó rompe de modo que no puede leerse tan bien co-
mo cuaudo se sacó, se observará lo que manda la ley 12 tit. 19 
Part . 3. 

87. Cuando el escribano ha muerto, y no consta ni parece en su 
protocolo la escritura matriz, por haberla perdido, ó por otro moti-
vo, y el interesado en ella tiene la copia original, puede presentarla 
al juez, y pretender, que comprobado su signo y firma, se mande pro-
tocolizar, y de ella se den los traslados conducentes, á los cuales inter-
ponga su autoridad; y á mayor abundamiento que se reciba infor-
mación de su otorgamiento con los testigos instrumentales, si viven, 
y de la legalidad y descuido del escribano ante quien pasó; en cu-
ya vista deferirá el juez á su pretensión; servirá de registro la 
copia original, siendo de buena fama el escribano que la autorizó; 
se protocolizarán y unirán á ella los autos obrados, y de todos se da-
rán copias á los interesados. Y se previene que el auto 21 tit. 9 lib. 
3 R. ó ley 2 tít. 16 lib. 10 de la X., dice que cualquiera copia de cen-
so autorizada y sacada del registro, se tenga por original en caso de 
perderse el protocolo, y lo mismo milita para con otro cualquiera 
contrato, y así se observa (a) ; acerca de lo cual véase á Covar. 
Pract. cap. 19 núin. 3. 

88. *Como que en nuestro sistema de gobierno los Estados son 

1 Decreto de 6 de octubre de 1323, cap. 2 art. 9. 
(a) La ley citada no establece esa doctrina tan 
general del autor: únicamente dice, (después de 
renovar la disposición que previene que ciertos 
instrumentos se registren en el oficio de hipo-
tecas), „que si acaeciese perderse los protoco-
los y registros y los originales, se tenga por ori-
ginal cualquier copia auténtica que de dicht re• 

T O M . V . 

gistro (el de hipotecas^ se sacareAcas» esto 
misino quise decir Febrero; puro expresándose, 
como se ve, en términos muy generales, es pe . 
ligroso restringir su opinion; la que siendo por 
otra parte respetable, tampoco quisimos corre, 
e ir en el t ex to , l imitándonos i kecet ceta adver-
tenc ia .—E. 
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n ? S n t d Í n n t P f r n C U a n t 0 á s u administración interior, es claro que 
ffiXte IeyGS aCetCa dG ,a f°rma 
p milicos. f o r lo mismo e s necesario manifestar que cuando se nre 
s u v a l o r " " ^ ° " " i n s f r i ~ formalizado eno t ro , y se d de ^ 
l í ' a l t \ n ( e r a P a r a decid.r la cuestión á las leves de aquel en 
que fué otorgado •; pero si se duda de si tendrá ó no fuerza ejecu ivá 

s. ^ d d w i T I n ' , C C l e n t e S ^ Ó r d G n j U¿ Í C Í a I ' SG C S t a r á á 

F e Z ^ i n n g . A j , U e s e P r e s e n f a 2 - En todos los Estados de la 
u r í l l • hA f * d a r e D t e r a f e y c r ( ; d i t 0 á , o s actos, registros y 

: ? ' r t 0 , 8 d e , 0 S J u e C R S y autoridades de los otros Estados^Lo 
cual se entiende s-empre que se pruebe debidamente su autenticidad 
para lo que el congreso de la Union ha de establecer una lev que un 
forme dicha prueba En esta virtud, si en algún pueblo se presentacual 
quiera escritura 6 documento otorgado en°otro distante, debe h o -
zarse con tres escribanos, que certifiquen de la firma, signo y I n t i -
midad del escribano 6 persona que lo autorizó4. En los putblosdon-
de no hay escribanos creemos podrán legalizarse los documentos 
con la certificación del alcalde 6 juez de letras y dos regidores del 
ayuntamiento. Para que los documentos jurídicos que se remiten á 
países extranjeros puedan tenerse por legítimos y hacer en ellos la 
f< que merezcan, deberán presentarse al ministerio de relaciones, á 
fin de que por él se comprueben y certifiquen las firmas de los escri-
banos que hayan intervenido, como es costumbre, y despues á los 
respectivos cónsules para el mismo efecto5 .* 

89. Si el instrumento producido en juicio está autorizado por 
escribano no conocido en el juzgado en que se presenta, y la par-
te contra quien se produce, lo redarguye de falso (como puede en 
cualquier tiempo y estado de la causa, aunque al principio no lo 
haya hecho por inadvertencia), diciendo que el que lo autorizó no 
es o no fué escribano: no hace fe, si á lo ménos por fama pública 
del pueblo en que suena otorgado, no justifica el producente haber-
lo sido ó SI no esta comprobado por dos 6 tres escribanos que den 
fe, no solo de que lo es, sino de que la firma y signo puestos á su 

s o n s u y° s ' , P u e s P" p de ser escribano y haberse suplantado el 
instrumento; y lo propio sucede habiéndose "hecho en parte remota, 
según se practica y estima en ju ic io* . Pero si es muy antiguo, que 
pase de cien anos, hace fe, aunque no esté comprobado, ni conste 

1 Arg. de la ley 15 tit . 14 par t . 3 . 
2 P H a d u r i o Rer. quot. lib. 2 cap . fin. par t . 

1 § 11 amp. 3 . 
3 Art . 15 He la Conet. f«d. 
4 MtiriH. Cur*. jur. canon. |¡b. 2 n 179 T a 

p.a Mitin d de Práctica Jvrente, cap. 8 y ei 
eomirn do loa autores. ' 

5 Ar t . 5 de la Ord . del Supromo Gobierno 
publicada por bando á 3 de julio de 1824. 

6 L. 115 tit. 18 part . 3 cap. 2 De fi.de in. 
strumentor. 

7 L Jubemus, 24. Cod. De probat Parej. De 
edil. t i t . i resol. 3 $ 2. ns . 42, 51 y eig. 

51 
que fué escribano el que lo autorizó, por la gravísima dificultad de 
hallar testigos del conocimiento de este, en cuyo caso se omite el 
reconocimiento1 . Con este motivo convendrá hace r l a s adverten-
cias siguientes. 1.65 Que si un mismo litigante presenta en juicio dos 
escrituras contrarias en un propio hecho, á ninguna se debe creer 2 . 
2. n Que el escribano no solo está obligado á custodiar y conservar 
el protocolo3 , como se insinuó en el citado capítulo; sino que una 
vez otorgado el instrumento, no debe entregarlo á las partes ni á 
otro, porque á mas de no hacer fe por los motivos expuestos en el 
mismo capítulo, debe conservarlo, y existir siempre en su poder, y 
así dará copias de él. Tampoco debe romperlo, aunque lo quieran 
los otorgantes á pretexto de haberse rescindido el contrato, por-
que es acto que se publicó y puso en el archivo público de que está 
constituido archivero el escribano, y como tal carece de facultades 
para extraerlo de este; á mas de que puede probarse su otorgamien-
to en lo sucesivo, hacérsele cargo de él y castigarlo por su falla; y 
así aunque los interesados no usen de él, ó lo revoquen por otro, 
cumple poniendo en aquel la competente nota de revocación. 3. d 

Que si el acreedor devuelve á su deudor el instrumento de la deuda, 
ó la cancela, se entiende libertarle de ella, excepto que lo ha^a por 
fuerza, miedo ó engaño, y se pruebe4 . 4. Que aunque el instru-
mento carezca de la fe de conocimiento del que le otorga, y de la 
deposición acerca del de dos de los testigos instrumentales, no se-
rá nulo, porque la ley no lo invalida ni pone por forma los expresa-
dos requisitos5 . 

90. Alegando la parte ser falso el instrumento que contra ella 
se produce, porque en el dia que aparece otorgado, se hallaba fue-
ra d^l pueblo donde se hizo, y en otro en que fué testigo de otro 
instrumento tan distante, que no podia haber venido naturalmente; 
lia de presentar para probar su falsedad el otro público, hecho aquel 
dia en el lugar donde dice estuvo, y de que fué testigo; ó á lo mé-
nos cuatro testigos idóneos y legales que depongan haber estado en 
otro diverso de aquel en que suena otorgado el que se impugna; pe-
ro si el instrumento no es público, bastan dos que así lo declaren, 
y séalo ó no, debe jurar el que alega la falsedad, que no lo hace de 
malicia ni jjor calumnia, sino porque crée que es falso. Todo lo cual 
se entiende cuando la parte que lo presenta quiere usar de él, pues 

Greg. Lep . en dicha ley 115 gl. 5. Pare j . 
ubi sup. ns. 35 y 59. Covar. Pract. cap. 
21 n . 7. 
L. 111 tit. 18 part . 3. 
Cap. Cuamqnam contra, extra de prohat. 
L . 6 tit. 23 lib. 10 N . R. Covar. Pract. 

cap. 19 n. 2 al fin. 
4 1 - 40 lit. 13 part . 5. 
5 Ilurgos de Paz on la ley 3 He Toro par t . 

2 o n c i . 7 n. 12S5. Gutiur . lib. 1. Piuct. 
144 al iiu. 



ai dice que no, no ae ha de admitir prueba sobre su falsedad' . 
91. La falsedad es mutación de la verdad hecha con dolo en de-

tr. mentó de tercero; y se comete por escrito, dicho, hecho y uso, 
cuyos modos explica la ley2 . Para que sea fundada la presunción 
de falseda i en los instrumentos, se ha de ateuder á las circunstan-
cias y opinion de la persona que los presenta, á los vicios legales 
del instrumento mismo, y á los defectos que contenga, ya del modo, 
ya de la letia, del tiempo y otros: por ejemplo, mala gramática ó 
construcción; diversidad de estilo ó forma de dictar del que los hi-
zo; ¡as el .usulas ó cautelas no acostumbradas que contengan, excep-
to que intervenga causa justa para ponerlas; diferencia de papel y 
s gno; tardanza en producirlos; hallarse en un libro antiguo, cuan-
do consta que entóneos 110 se hacian tales instrumentos; inverosimi-
litud en las cosas mismas que se contratan; contener testigos muer-
tos, ó estar e! uno muerto, v afirmar el otro que no presenció su 
otorgamiento; haber estrechado ó ensanchado los renglones para 
concluirlo, habiendo espacio ó campo bastante al principio; hallar-
se cortado ó roto, ó por órden inverso antepuesto ó pospuesto; ca-
recer de la solemnidad que requiere, y otras varias causas. Tam-
bién se hace muy sospechoso cuando está manchado ó agujerado 
en lugar sustancial, mas no si lo está en ot ro 3 . Pero si se hubiese 
presentado sin mancha en juicio ante el escribano que entiende en 
los autos, aunque despues se halle manchado, no pierde su valor, 
ni la fe qu mi rece 4 . Aunque el instrumento sea nulo, no por eso 
lo s»rá el contrato ni el testamento, si se prueba haber interveni-
do en ellos el competente número ae testigos, cuando la escritura 
no es de sustancia del contrato 5 . 

92. Afirmando el escribano de buena fama que no hizo el instru-
mento, debe ser creído, no probándose plenamente lo contrario; lo 
mismo que si confiesa haberle hecho, aunque los testigos instru-
mentales lo nieguen, ó digan que no se acuerdan si presenciaron 
ó no su otorgamiento, con tal que 'a copia concuerde con el regis-
tro, y no en otros términos. Pero siendo de mala fama, y todos los 
testigos instrumentales de buena, si estos coneuerdan en una cosa, 
ya sea afirmando ó negando, y el instrumento ha poco tiempo que 
se hizo, deben ser creídos, y no el escribano"; de suerte, que para 
declararse falso el instrumento, son necesarias tres cosas, á saber: 
que los testigos sean mayores de toda excepción; que todos con-

1 LL. 112, 116 y 117 tit . 18 part . 3 y ley 
3. Co,1. De fide inslrumentur. 

2 L. 1 tit. 7 »art- 7. 
3 Mascard. De probat. conclus. 283 n. 1 al 

3, y 2r-4 n . I. 
4 L. jSi unus, n . 5. Cod. De ttslam. Fa r i nac . 

P i . 158 n. 185 a l 187. 
5 Burgos de Paz cn la ley 3 de Toro , part. 

2 n- 1041. Parlad, ley 2 cap. fin part . 1 
§ 1-2 limit. I n. ult . 

6 1 . 115 tit . 16 part . 3 verb. Eti por aven-
tura. 

cuerden en no haberse hallado presentes á su otorgamiento; y que 
c! escribano tenga mala fama; de lo cual se trató ya en el citado 
capítulo: siendo de advertir, que así como la falsedad opuesta al ins-
trumento, supone el hecho incierto de haberse o to rgado ' ; por el 
contrario, la nulidad que se le objeta, supone por necesidad la ver-
dad de su otorgamiento, y el hecho cierto de PU contexto2 . 

93. Si la parte niega que el instrumento está autorizado por el 
escribano que le signa^ porque su signo, firma y letra son deseme-
jantes á las suyas, v él contesta que lo luzo, ha de ser creído; mas 
si lo niega, no debe hacer fe. Si dice que lo hizo, pero que íué fal-
so y con error, también ha de ser creído. Si ha muerto ó esta au-
sente á mucha distancia, se deben elegir peritos, que bajo de jura-
mento cotejen la letra, firma y signo con otras de instrumentos cier-
tos que haya hecho, y según declaren y parezca al mismo juez, aun-
que concuerden en una misma cosa, puede determinar si merece ó 
no crédito, porque la ley2 , fundada en que por la mudanza de tinta 
ó pluma, ó por enfermedad ó vejez del que escribe suelen deseme-
jarse las letras, no le sujeta ni obliga precisamente, á estar por lo 
que produzca la mera comparación ó cotejo, sin otros adminículos 
verdaderos ó dos testigos fidedignos que juren habérselo visto firmar; 
por no ser prueba plena, sino á lo mas semiplena. Ademas, el jui-
cio y dictamen de los peritos, como fundados en un mero parecer 
ó concepto, no hace fe concluyeme, sino de credulidad y verosimi-
litud, y hay notable diferencia entre parecer y ser; por consiguien-
te lo podrá estimar ó despreciar según conceptúe mas conforme y 
verosímil. Si se cotejan firmas, cartas ú otros papeles privados, ha 
de ser con otros verídicos del sujeto por quien suenan escritos, co-
mo son los que pasan ante escribano, de cuya certidumbre y vera-
cidad no se debe dudar, ó los que están reconocidos expresamente 
en juicio; pues siendo con otros, de nada sirve el cotejo, porque no 
hay cosa cierta en que se afiance: lo cual procede igualmente para 
el -actor que para el reo. 

94. Aunque el instrumento no valga, se puede justificar su con-
texto por testigos ó por otro medio legal4; y en la prueba de testi-
gos instrumentales se incluye el escribano; mas no cuando se hace 
por otro instrumento, porque no ha de hacer de testigo y escribano 
á un propio tiempo. Pero es de saber: lo primero, que el instrumen-
to se presume falso por el hecho de querer probar su contenido con 
testigos el que lo presenta; y lo segundo, que los instrumentos que 
la parte produce judicialmente, han de estar en el idioma vulgar del 

1 L. I t i t . 7 par t . 7. Salg. De rettnt. part. | 1 na. 35 y S6. 
2 cap. 30 § 3 n . 8. 3 L. 118 tit . 18 part . 3 . 

3 Pare j . De tdiU inttrvm. t i t . 1 resol. 3 § l 4 L . 32 tit . 16, y ley U 7 t i t . 18 part . 3 . 
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cuyo caso se me ofrecio en cierto pleito. 
Jo. Aunque la parte que produce el instrumento diga y proles-

o u e q s U n o n h T T ^ d e é l e n , 0 ^ 8 e a f a v o r a b , e > ¿ r v i r t ; pues no obstante su protesta, le dañará lo que contenga contra ella» 
3 una vez presentado ántes de la contestación, está obligado á re-

S r V D
f ^ P r u e b a ' y« diga ó no su contrario que quiere re-

dargmrlo de falso, civil ó criminalmente-'. Debe esto hacerse no so-
lo en primera instancia, sino en la segundado apelación; mas cuan-
do el instrumento es relativo á los méritos del negocio en lo prin-
cipa!, y hay causa justa, como lo es la de la antigüedad, ó media 
inveres de la parte que lo pide, y ningún perjuicio se irroga á la que 
lo h a d e presentar3 ; lo cua l e s corriente en la práctica. Pero se 
advierte, que el reo no está obligado á dar al actor sus propias es-
cr i turas ' , porque ni la equidad ni el derecho permiten que nin-
guno dé contra su voluntad y contra sí armas á su contrario; bien 
que siendo comunes á los dos, está obligado á manifestarlas y dar-
las ; é igualmente lo está cada uno á mostrar aquellas en que 
tunda su intención, si su contrario lo pretende, como diré mas 
adelante. 

96. También ha de reproducir en el término de prueba la he-
cha por testigos, instrumentos ó de otra manera en otro juicio con 
el colitigante ó su causante, como cuando siguiendo via ejecutiva 
sobre paga de alguna suma, intentó al mismo tiempo otra acción 
ordinaria, y sobre esta se le reservó su derecho para el juicio cor-
respondiente; en cuyo caso, si la prueba, conduce á la acción ó 
excepción ordinaria, debe reproducirla, pidiendo se haya por repro-
ducida, y entienda con la prueba, á lo que se deferirá, y tal vez no 
necesitará hacer mas; pues si no la reproduce ni Jiace otra, como 
que es visto no querer aprovecharse de ella, se quedará indefenso. 

y / . 1 ara que haga fe el traslado ó ejemplar, sacado de la copia 
original, y pruebe en perjuicio de la parte contra quien se presenta, 

1 Menchac. llust quae*t. lib. 1 cap. 2 n. 9. 
Parlad, lib 2 cap. últ. par t . 1 § 5 n. fin. 

2 L. fin. Cod. De fide intrum. 
3 Paroj. De edil. tit. 3 resol. 3 n 9 y tit 

5 resol. 1 ns 62 y 65, y resol. 5 n. 32 
l e h n . m cap. 1 n. 28 De probat. Covar. 

lib. 1 Var. cap. 1 n. 5. Salg. De reg. part. 
3 cap. 9 n. 90. 

4 Cap. 1 De probat. y Iey Qui acusare, 4. 
Cod. De edendo. 

5 Cap. Cum perpetuus Vicarius, 12 De fide 
iiistrum, 

.55 
ha de ser dado en virtud de auto de juez, precediendo citación do 
esta, si se halla autorizado por otro que aquel ante quien pasó; pues 
si lo está por este, y es de aquellos de que puede y debe dar cuantas 
copias le pidan, el mismo efecto produce que la copia original; y 
aunque no intervenga la citada solemnidad, ni haya pasado ante el 
escribano que sacó el traslado, si no se redarguye de falso civilmente, 
no necesita comprobarse, por ser visto aprobarle, y no dudar de él la 
parte contraria. L o propio milita, siendo sacado'del protocolo con 
citación ó sin ella, y por ei escribano ante quien pasó, ó por otro en 
caso de no red argüir se 1 ; y si se pierde el instrumento obligatorio, 
suple su falta la prueba clara de la deuda por otros medios2 . 

98. Hace fe el traslado antiguo, aunque sea sacado sin la solemni-
dad referida, cuando en virtud y á consecuencia de él se ha dado po-
sesión del derecho pretendido al que le presente, ó á la persona, cu-
yo causa trae; en cuyo caso badta el transcurso de treinta años 3 . Así 
lo he visto ejecutoriado por el consejo en pleito de un patrouato real 
de legos del lugar de Vicálvaro; pues mas crédito se debe dar á los 
instrumentos antiguos que á los dichos de los testigos, como está re-
suelto en derecho 4 ; porque la memoria de estos es débil, mutable y 
falible; y las palabras de los instrumentos, firmes y constantes, y 
la antigüedad tiene lugar de ley y de verdad; lo cual se entiende no 
probándose la falsedad del instrumento, porque si se prueba, en nin. 
gun caso hace fe. El que quiera saber cuándo hace ó no fe el ins-
trumento antiguo, qué tiempo se requiere para constituir la antigüe-
dad, y que solemnidades se pueden presumir por el tiempo para la 
autoridad del traslado, vea al sr. Covarrubias en el lugar citado al 
pié (*) . ° 

99. El instrumento auténtico, que es el que está autorizado con el 
sel.o de arzobispo, obispo, cabildo, ó de otra persona constituida en 
cargo publico, hace fe para probar su contenido contra el que lo man-
do sellar; mas no á su favor. L o propio milita para con el que otra 
persona hizo por su mano, ó mandó hacer y sellar con su sello, obli-
gándose en él á dar ó pagar alguna cosa que consista en número, pe-
so ó medida, si lo reconoce en juicio, en cuyo caso será ejecutivo 
también, y no de otra suerte; pero no hará fe si le niega, á ménos que 
se pruebe con testigos que lo hayan visto firmar; ni tampoco cuando 
es de otro contrato, v. gr. compra, venta ó cambio de cosa raiz &c., 

Parej. D' Sitien, t i t . 1 resol. 3, § 3 n . 152 <*) Praet. cap. 21 „ 7. donde trae nueve ca-
sos. Véase también el mismo cap. n . 2 al 
6, donde el autor trata qué fe merece el 
traslado, ya sea sacado del protocolo ó de 

y sig 
L. 2 Cod. De fide instrum. 
Covar. Pra-.t. C i ip. 21 n. 7. 
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n. 11. * 
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porque este debe otorgarse ante escribano público y testigos para 
su perpetuidad, y así solo induce presunción; por lo que ios testigos 
del i n s t r u m e n t o auténtico de estos contratos, para hacer prueba, n o 

solo han de declarar haberle visto firmar, sino también deponer de 
BU contexto ' . _ . 

100 Se diferencian el instrumento publico y el autentico, en que 
por instrumento público se entiende el que está hecho por persona 
en quien reside autoridad pública, con todas las solemnidades pres-
crita* por derecho para su validación y firmeza; y por auténtico e 
que hace fe por sí mismo, ya sea por estar autorizado con e sel,o del 
que lo hizo, ó de otra suerte; bien que el público se suele llamar 
también auténtico, porque el mismo que lo hizo y firmó, le d i autori-
dad V fuerza para que sea creído; pero el auténtico no es público, 
porque no se otorga ante persona pública ni testigos, n. con solem-
nidad alguna, y hace prueba por sí, sin tener que remitirse a otro; 
sin embargo ambos convienen en la estabilidad que tienen, y crédito 
ó fe que merecen. „ . . 

101. El instrumento privado, según se llama el que no esta aut ,n-
7a<io en forma por escribano, ni sellado cotno el auténtico, es de tres 
mineras , á s amr : apoca,, ó quirógrafo,. bajo del cual se incluye la a». 
táooca y singrafa; libro de cuentas ó inventario privado, y cartas. Apo-
ca ó quirógrafo es el instrumento ó resguardo que el acreedor da a su 
deudor para acreditar lo que recibió de él y le pagó. Autapoce es 
el que da el deudor de lo que percibe prestado ó á censo ó en otros 
términos de su acreedor, con el cual acredita el debito de aquel, que 
en castellano llamamos vale ó pagaré. Singrafa es escritura ó cedn a 
que hacen algunos para la fe de sus pactos. Libro de c u e n t a s e . s-
critura privada en que alguno s iéntate que da y recibe .ven a ^ 
pribado es aquel en que sienta sus bienes; y epístola ó carta es la es-
critura privada que alguno envia á otro ausente. 

l i l i ! Aunque se debe dar crédito al instrumento público, aun cuan-
do hayan muerto el escribano que lo autorizó y los tes t igosquepre-
senciaron su otorgamiento ' , no sucede esto con el privado; asi no 
hace fe ni Prueba*Por sí solo en juicio si se le opone ^ 
ó se redarguye de falso», como es conveniente para 
modo que para probar con él en juicio es preciso q u e l r e c o n o M 
el que lo hizo 6 firmó; y en defecto del reconocimiento ó por su ne 
gauva, que se compruebe por dos testigos idóneos y fi^l.gno^ lo 
ménos, quienes bajo del propio juramento declare, con su citación 

55 tit . 18 part. 3. 
3 L. IntwnnUu, L Rations, y ley txei» 

pío. Cod. Deprobat. 

que se le han visto firmar. Y aunque se compare ó coteje con otros 
verdaderos del que lo hizo, y la letra y firma de todos se asemejen to-
talmente; ó declaren testigos que lo tiene por suyo, por haberle visto 
firmar muchas veces, no merece fe ni hace prueba bastante1 , porque 
la ley no estima por tal la comparación sola, ántes bien lo deja al ar-
bitrio del juez para que la aprecie ó desprecie2 , como queda dicho. 
Así que el cotejo de papeles privados produce efectos muy diversos 
del de un instrumento público que se redarguye de falso civilmen-
te, por no ser original, ó por no estar sacado con la debida citación, 
porque aquellos por ser simples, como ninguna fe hacen por sí, no 
les da el cotejo solo el valor que necesitan; pero en el instrumento, 
como es indudable y hace fe á causa de estar autorizado por persona 
pública á quien se debe dar crédito, y no contiene mas defecto quo 
el de haber sido sacado sin asistencia ó citación de la parte á quien 
perjudica, se subsana este defecto de pura solemnidad con el cotejo, 
el cual lo remueve enteramente para que no se dude de su contexto, y 
se queda del mismo modo que si no se hubiera impugnado; lo que no 
sucede á los instrumentos privados, si con el cotejo no concurren 
otros adminículos: sobre lo cual véase al sr. Covarrub;aa, Pract. cap. 
22, que lo trata con claridad. Pero si el instrumento privado no se 
redarguye de falso, ni se objeta defecto que destruya su legitimidad, 
hará prueba contra quien se produzca, aunque no lo reconozca ni se 
compruebe, porque es visto confesarlo y aprobarlo tácita y virtual-
mente por sS silencio; lo que he visto declarado en juicio. 

103. Los libros de cuentas en que sientan los mercaderes y otros 
lo que dicen les deben (que es la última de las tres clases de prueba 
contenidas en la cuarta especie), no prueban sino contra ellos mis-
mos; pero si contienen cantidad cierta, y es mayor el débito, pueden 
sus herederos probarlo, á ménos que aquellos juren en el testamento 
que no es mas, ó remitan el exceso al deudor; pues entónces no se 
debe admitir prueba á los herederos, ni pueden pedirlo3. Si los li-
bros contienen varias partidas en pro y contra, ha de aceptarlas ó 
desecharlas en el todo el que los tiene, porque se le prohibe admitir 
lo favorable, y desechar lo adverso4 (*) . 

104. La quinta especie de prueba es por vista ocular y evidencia de 
la cosa ó hecho; y así ninguna es mejor que ella cuando puede haber-
la, como sobre edificios, términos de pueblos y heredades, injurias 

1 L L . 111, 119 y sig. tit. 18 part . 3. Grog. 
Lop. en ellas. 

2 L. 118 cerca del fin, t i t . y par t . c i t . 
3 Ii . 121 dicho t i t . y par t . 
4 Salg. part . 3 Labyrint. cap. 4 n . 32. No-

güero!, allegat. 33 n . 35. Escob. Ds ra. 

tioc. cap. 13 n . 10. 
( • ) P e estas clases do ins t rumentos t ra tan con 
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graves, y otros semejantes, á que asiste ó puede asistir el j u e z ' ; 
en cuyos casos no debe este, sin preceder dicho requisito, dar el plei-
to por probado, como lo dice la ley 13 al fiu, tít. 14 Par. 3: Caen 
cualquier destas razones non debe el juzgador dar el pleito por probado, 
á menos de ver él primeramente cual es el fecho por que ha de dar su jui-
cio, é en qué manera lo podrá mejor ó mas derechamente departir. En es-
te supuesto podrá admitirse hasta después de la conclusión; y si las 
partes no piden la vista ocular, puede el juez de oficio mandarla ha-
cer ántes de la sentencia para mejor proveer, asistir á ella, y nom-
brar peritos que la hagan; y si se pide en la prueba, ban de ser jura-
mentados dentro de ella los inteligentes que se nombren. 

105. La sexta especie de prueba es la que se hace por presunción 
6 conjetura. Hay presunción de derecho, de hombre y de hecho. La 
de derecho se divide en presunción solo de derecho [ j u n s ] , y presun-
ción de hecho y por derecho [juris et de jure). La primera es la que se 
halla mencionada en las leyes como una sospecha ó conjetura razona-
ble y fundada; y la segunda es la que constituye ciertas y verdaderas 
las cosas, según la ley, y así hace plena prueba estando bien determi-
nada por aquella2 . La de hombre es la que no se menciona en el dere-
cho,) ' puede concebir toda persona sensata atendidas las circunstan-
cias; pero esta no hace prueba, aunque sea del juez, porque como 
hombre puede engañarse, excepto que sea grande ó manifiesta3 . La 
presunción de hecho es aquel concepto que se forma por las ocurren-
cias pasadas 6 futuras, de lo que sucedió y puede suceder, como lo di-
cen estos versos: 

Rumor de veteri faciet ventura timere, 
Cras poterunt fieri turpia, sicut herí: 

» 

y esta tampoco hace prueba. L a sentencia dada en virtud de pre-
sunciones, no se debe mandar ejecutar sin embargo de apelación ó 
suplicación: si no hay otras pruebas , y no se apela de ella, pasa en 
autoridad de cosa juzgada 4 , y es lo que se practica (*) . i 

106. La séptima prueba que se hace es por ley ó fuero-, ¿sobre lo 
cual se debe tener presente que si los colitigantes son %xtrangero3, 
y la controversia es sobre cont ra to celebrado en su nación, sobre co-
sa que en él existe, se h a d e decid i r con arreglo á sus leyes y fueros, 

1 L. 8 verb. Otrosí: hay otra manera de prue-
ba, y ley 13 lit 14 par t . 3. 

2 LL. 8, 10 y 12 tit . 14 part . 3. 
3 L. 11 tit . 14 par t . 4. Menoch. De prae. 

rumptione lib. 1 q. 3 y GO. Card. de L u c a 
De judie, disc. 33. 

4 Cur. Philip. Uustr. part. 1 § 17 n. 37. 
(*) Las divisiones de la presunción que se h a c o n 

on este párrafo, no 6e encuent ran en n u e s -

t ras leyes, y son seguramente invención do 
los intérpr tes, come á primera vista ella» 
mismas manifiestan. Los miembros do la 
presunción de derecho, hasta ahora oscura 
y desaliñadamente definidos, debieran ser 
mas breves, mas claros y significativos, y 
el micmkr^ de presunción de hecho debería 
omitirse como comprendido bajo del do pre. 
suncion de hombre. Febrero reformado. 

haciéndolos constar; pero si la cosa existe, ó el contrato se celebró 
en nuestra república, se debe resolver por las de él, porque las de una 
nación extrangera no tienen aquí fuerza de tales'. Vease sobre es-
ta materia lo que queda dicho en los tres últimos capítulos del Titulo 
preliminar. 

107. La octava especie de prueba y última pregunta general es 
por fama y notoriedad, y asi se articula en los interrogatorios, que los 
testigos digan de público y notorio, pública voz y fama y común opinion. 
La fama no es á veces otra cosa que una vana voz del vulgo ó rumor 
del pueblo, que no tiene autores ciertos ni razones probables para 
que el hecho sea creido, la cual no debe ser atendida ni estimada por 
tal: otras veces se origina de algunas personas malévolas y sospecho-
sas, que por su propia utilidad y comodidad, ó por malevolencia es-
parcen aquella voz, y esta tampoco es fama ni merece otra cosa que 
un absoluto desprecio; y otras veces trae su origen de personas gra-
ves y timoratas. Para nuestro propósito se llamará fama ó hecho no-
torio ó manifiesto, el que todos los vecinos, ó la mayor parte del pue-
blo afirman, por haberlo visto ú oido á personas ciertas y fidedignas 
que lo vieron2 ; á diferencia del rumor, pues para este basta que algu-
nos lo digan, sin señalar el autor de quien lo saben. 

lOíi. El efecto de la fama, originada de personas timoratas y fide-
dignas, es hacer regularmente semiplena probanza; bien que se deja 
al arbitrio del juez el graduar el aprecio que merezca, atendidas la 
cualidad de ella, las causas, conjeturas y persouas de quienes trae su 
origen, la gravedad del negocio contencioso, y otras circunstancias; 
teniendo entendido que los autores están vacilantes sobre si la fama 
hace prueba semiplena aun en las causas civiles, por ser tan falaz, si-
guiendo fácilmente muchos el dicho de uno. Como quiera que esto 
sea, en las causas criminales no hace prueba, porque esta debe ser 
clara como la luz, concluyeme é indubitada, y no se han de determi-
nar por sospechas3 . 

109. Sin embargo, la fama prueba plenaméflte hechos antiguos á 
que no alcanza la memoria de los hombres4 ; como también en cosas 
de leve perjuicio; en las de difícil prueba, cuando concurren con ella 
otros adminículos y presunciones5 ; ó se trata del interdicto de recu-
perar, para que el despojado sea restituido; ó de evitar pecado«; ó de 
probar la muerte de alguno en guerra, naufragio ó parte remota; ó 
cuando la opinion de todos I03 hombres del pueblo es de la certi-

L. fin. t i t . 14 part . 3. 
Cap, Qualiter, y cap. Licet ex quadam 47 
hoc tit . 
L. 12 tit . 14 part . 3. 
Cap. Cum causam, 13 De probat. 

Cap. Praeterea de testibus, cap . 1 Dr ap. 
pellat. y cap. Illo quoque de praesumpt. 
lib. 6. 
Cap . Super eo, et ibi g\. fin. De consavg 
el affin. 



dtimbre inmemorial de aquella cosa; 6 la ley quiere que baste la la-
ma para la prueba de algún hecho; y en otri s que trae Mascardo, con-
clus. 154. desde el número 22. 

110. Como la lev presume que la vida del hombre puede llegar á 
cien años 1 , ha\ discordia de pareceres acerca de si por fama se po-
drá probar la muerte del ausente cuyo paradero se ignora. Unos lo 
niegan absolutamente, fundados en que se requiere nuncio 6 portador 
cierto de la noticia2; porque la fama suele traer su principio de au-
t >r incierto, y á veces falso, por lo que no prueba íntegra ni cierta-
mente 3 . Otros lo afirman con tal que con la fama pública concurra 
la ausencia de diez años del que se dice difunto4 . Oíros (que es la 
opinion segura), distinguen así: si ha poco tiempo que se supone 
muerto el sujeto, v. gr. cinco años 6 ménos, ó el pueblo en donde se 
dice que murió está cercano, es menester que depongan dos testigos 
fidedignos haberlo visto enterrar, como lo manda la ley5 , pues no 
basta la fama de su muerte. Si por la distancia del pueblo no se pu-
diere justificar esto, para que la prueba se pueda llamar cierta en el 
concepto moral, es preciso, lo primero, que la faina esté, auxiliada de 
otros adminículos, á saber: con su generalidad; con la larga distancia 
del pueblo en que se asegura haber muerto; con la ausencia de él, que 
exceda de diez años c ; con la deposición de si tenia edad avanzada, 
si estuvo en la guerra sin volver despues de algún tiempo, como el 
de un año, en que se esperaba su regreso &¿c. Lo segundo, que se acre-
dite á lo ménos con dos testigos mayores de toda excepción, que de-
pongan haberlo oido á otros fidedignos que nombren, y públicamen-
te á la mayor parte del pueblo, no siendo suficiente que en sitio pú-
blico lo hubiesen oido á uno solo; y que expresen de qué personas 
ha nacido la fama, que estas sean próbidas y honestas, y no tengan 
ningún Ínteres. Lo tercero, que concurra causa razonable de que di-
mane ó se origine la fama: v. gr. si el supuesto difunto Be embarcó; si 
hubo alguna tempésíatky no volvió cuando se le esperaba, ni la nave 
tampoco; y ni de él ni dé esta se supo por mas exactas y exquisitas 
diligencias que se practicaron en su busca en los parages en que po-
día hallársele, v otras que especifican los autores 7 ; pues la fama debe 
traer su origen de noticias probables, y la vana voz del vulgo que 
carece de autor no solo cierto sino fidedigno y de verosími'es funda-
mentos, no es atendible; por lo que los testigos deben expresar las 
causas de que se deriva, á fin de que el juez discierna si son probables 

1 LL . fin. CoH. De sacros. Ecelet. y 26 Üt. en la ley 8" de To ro n . 31. Perez en la 
31 part. 3. Covar. lib. 2 Var. cap. 7 n . 6. 3 tit . I l ib .5 Orden al fin. 

2 C¡>-.< In pmeontia, de spovt. Sánchez De 5 L. 14 t i t 14 part . 3. 
mvir. disp. 41 In sumar, lib. 2 q. 3 n . 13. 6 Dicha ley 14 tit . 14 part. 3. 

3 Cap. Vettra De 'ohah. cieñe. Sanchei ibi. 7 Mase, concl. 748 n. 11 y concl. 1075 «» 
4 Ja! . Ciar. lib. 5 Recep. vers. penult. Gom. 8. Sánchez ibi R. 16. 
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ó es voz vana 1 . No probándose la muerte en bastante forma, solo 
podrá el que intenta suceder al que se supone difunto, deducir acción 
para que bajo de fianzas se le encargue la administración de sus bie-
nes2 ; pero si alguno pretende pensión, salarios ó rédito vitalicio de 
otro, no le basta la presunción legal de que puede estar vivo, sino que 
debe probar que realmente está vivo al tiempo que pide, que es el 
fundamento de su intención®; y así la prueba del que se funda en vi-
da, es muy diversa de la del que alega la muerte de alguno. 

111. Cinco cosas se requiren á lo ménos para que la fama prue-
be: 1 . q u e s e a uniforme, constante, perpetua, y no vaga, leve ni con-
traria, ó mezclada con alegaciones ó dichos contrarios; porque si 
unos dicen que sí y otros que no, 110 se sabrá de qué cosa es la fama: 
2. a que traiga su origen de personas honestas y fidedignas; pues de 
lo contrario no será fama sino rumor ó vaga voz del pueblo, que es 
despreciable: 3. p que se pruebe legítimamente, á lo ménos por dos 
testigos mayores de toda excepción, que expresen las causas proba-
bles de que se ha originado; que estas sean capaces de inducir y per-
suadir al pueblo ó á su mayor parte á creerlo; y que asimismo digan 
bajo de juramento, que aquel ó la mayor parte lo crée así y se lo han 
oído, debiendo entenderse por mayor parte la de aquellos que pue-
den, y á quienes toca saberlo, según sea la cosa que se va á probar: 
4.5 3 que los testigos den razón de su dicho, quiero decir, que expon-
gan haberlo oido á lo ménos á dos personas fidedignas, y las causas 
probables que estas dieron para saberlo y persuadir al pueblo á creer-
lo; v. gr . por haberlo visto aquellas de quienes se originó la fama, 
pues no siendo así, no prueba: 5. que siendo preguntados (como 
deben serlo) depongan del tiempo que trae su origen aquella fama, y 
que esta no sea despues de movido el pleito, pues en este caso no 
prueba, porque tiene contra sí la presunción de que se originó con 
motivo de él, y de que su motor lo esparció. Tendrá presente todo 
esto el escribano para saber preguntar á los testigos acerca de la fa-
ma de lo que deponen. 

1 Mase, dich» concl. 748 n. 5 al 7. j 3 Glos. In leg. 2 § Si dnh'tetvr. íF. Quo 
2 L . 1 $ 1 ff. Ad tertíll. L . 1 íf. De honor. I rnedn Ustam. aperiant. gl 2 cit . al fin, en 

possess. furiosi. Grcg. Lop. en la 14 tit . I la ley 14 t i t . 11 par t . 3. Cur. Philip, part . 
14 part . 3 gl. 2. } 1 17 n . 22 



CAPITULO x m . 

PrUela' ^ mQy0reS losMg™tes; cómo se cuenta-
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¿ Q u é e s d i l a c i ó n y c u á n t a s c l a s e s h a y 
d e términos? 

F a c u l t a d e s d e los j u e c e s p a r a c o n . 
c e d e r t é r m i n o s y r e s t r i n g i r l o s . 

T é r m i n o o r d i n a r i o q u e la l e y c o n c e -
d e p a r a p r o b a r e n l a s c a u s a s c i -
v i l e s . 

R e q u i s i t o s n e c e s a r i o s p a r a q u e s e 
c o n c e d a el t é r m i n o u l t r a m a r i n o 
ó e x t r a o r d i n a r i o . 

¿ Q u é t é r m i n o se p o d r á p e d i r c u a n -
d o e l h e c h o q u e s e i n t e n t a p r o b a r 
h a y a a c a e c i d o e n A m é r i c a , 6 e n 
o t r o s p a r a g e s r e m o t o s ? 

y 7 L o s j u e c e s no t i e n e n p r e c i s i ó n 
d e r e c i b i r d e u n a vez los a u t o s á 
p r u e b a p o r t o d o e l t é r m i n o l e g a l . 
¿ C ó m o d e b e r á n l a s p a r t e s p e d i r 
Ja p r ó r o g a d e l q u e s e l e s h u b i e r e 
d a d o ? 

E l t é r m i n o p r o b a t o r i o e s c o m ú n á 
e n t r a m b a s p a r t e s ; y ¿ c u á n d o e m -
p iezo á c o r r e r ? 

¿ D e s d e c u á n d o s e c u e n t a e l t i e m p o 
d e la p r ó r o g a ? 

S i e n d o feriados tor ios ó la m a v o r 
p a r t e d e los d ia s , c o r r e t a m b i é n 
e l t é r m i n o p o r q u e e s c o n t i n u o . 

L o s j u e c e s r e c i b e n á v e c e s los a u t o s 
á p r u e b a p o r vía de justificación 
c o n t é r m i n o l i m i t a d o . 

R e c i b i d a la c a u s a á p r u e b a , h a n d e 
t o m a r l a s p a r t e s p o r su ó r d e n l o s 
a u t o s p a r a f o r m a r BUS r e s p e c t i v o s 

1 3 

14 

1 5 
16 

1 7 

18 

1 9 

20 

21 

22 

i n t e r r o g a t o r i o s . 
O r d e n r e g u l a r l e t o m a r los a u t o s ei. 

g u i e n d o eJ d e l j u i c i o . 
¿ E n q u é t i e m p o h a n d e s e r e x a m i -

n a d o s los t e s t i g o s ? 
C o n t i n u a c i ó n d e lo m i s m o . 
¿ D e c u á n t o s m o d o s p u e d e n r e d a r , 

g ü i r s e d e f a l s o s los i n s t r u m e n t o s 
p ú b l i c o s ? 

¿ Q u é d e b e r á h a c e r s e p a r a r e m o v e r 
t o d o r i c i o ó s o s p e c h a d e f a l s e d a d 
6 s u p l a n t a c i ó n d e los i n s t r u m e n . 
t o s c u a n d o s o n r e d a r g ü i d o s d e fa l -
sos c i v i l m e n t e ? 

N o d e b e n e x t r a e r s e d e los a r c h i v o s 
los p a d r o n e s y p o p e l e s o r i g i n a l e s 
p a r a h a c e r p r u e b a s d e c u a l q u i e r a 
c l a s e q u e s e a n . 

M i e n t r a s d u r e e l t é r m i n o p r o b a t o r i o 
n i n g u n a c o s a se p u e d e h a c e r mas 
q u e la p r u e b a . S u s p e n s i ó n d e l t é r -
m i n o d e e s t a . 

¿ D e s d e c u á n d o e m p i e z a d i c h a s u s -
p e n s i ó n ? 

Si e n los d i a s q u e s e s e ñ a l a r o n y 
m e d i a r o n á n t e s d e n o t i f i c a r s e k 
s u s p e n s i ó n , s e j u r a m e n t a r o n a l g u -
n o s t e s t i g o s , p u e d e n s e r e x a m i n a , 
d o s d u r a n t e e l l a . 

¿ Q u é a u t o d e b e r á d a r e l j u e z c u a n -
d o d e f i e r e á la p e t i c i ó n q u e h a c e 
u n a d e las p a r t e s s o l i c i t a n d o la 
s u s p e n s i ó n d e l t é r m i n o p r o b a t o -
r io? 

1. D i l a c i ó n en el lenguage forense es lo mismo que término ó 
espacio d« tiempo que so concede al actor y reo para evacuar algún 
acto judicial. L1 término se div.de en legal, judicial y convencional. 
Llamase lega el que concede la ley, estatuto, estilo ó costumbre, sin 
ministerio del juez ni de los litigantes: judicial es el que concede el 
juez por disposición ó con permiso de la ley; y convencional, el que 
lo conceden mutuamente las partes. El término probatorio es el que 
se da al que quiere acreditar su derecho, ó el que se concede a l i e -

tor y reo para probar su intención y sus excepciones despues de 
contestado el pleito. 

2. Puede el juez conceder á los litigantes el término que contem-
ple necesitan para probar su intención: pues está en su arbitrio abre-
viarlo, según forme juicio por los méritos del proceso, calidad de las 
personas, cantidad y distancia del pueblo en que ha de hacerse la 
prueba, mas no ampliar el prescrito por la ley, porque esta se lo pro-
hibe expresamente1 ; á ménos que haya causa justa para ello, y se 
pruebe; en cuyo caso no solo puede abreviarlo y restringirlo, sino 
también revocar el concedido y ampliar todos los legales, aunque es-
ten prefinidos con palabras restrictivas ó taxativas2; porque como las 
leyes se establecieron para los casos comunes, y los legisladores no 
pudieron tener presentes los extraordinarios que pueden ocurrir, ni 
se puede autorizar de justo el que por falta de término suficiente 
queden indefensos los litigantes, dejaron al prudente arbitrio del 
juez su ampliación, restricción y revocación (*) . 

3. Supuesto lo referido, debo sentar que el término ordinario 
que la ley concede perentoriamente en las causas civil s 3 , es el de 
ochenta, y ciento veinte dias: de ochenta, cuando la prueba de testi-
gos se ha de hacer dentro de los puertos del lugar ó provincia en 
que el pleito se controvierte; y de ciento veinte, cuando se ha de 
evacuar fuera de ellos, que la ley llama de puertos allende. Si todcs 
los testigos existen fuera de la nacionó en provincias ultramarinas, v. 
gr . en las islas Canarias, puede el juez conceder seis meses, ó el que 
con atención á la distancia del pueblo del litigio, cantidad y calidad 
del negocio y personas que litigan, conceptúe suficiente para que es-
tas justifiquen los que les convenga, y no queden indefensas por fal-
ta del competente1 : de lo cual parece se infiere que si parte de la 
prueba se ha de evacuar dentro, y parte fuera, deberá hacerse cada 
una en el término que está asignado respectivamente, y no toda fue-
ra del de los ochenta dias, porque para los testigos que están de 
puertos adentro no concede mas la ley; pero como ella no hace men-
ción de este caso ni lo prohibe, y como el término es común á ios 
colitigantes, y hasta que espire no se ha de hacer publicación, ni se 

1 LL. 1 y 3 tit. 10 lib. 11 N. R. 
2 L. 3 tit. 15 part. 3, y dicha ley 1 tit. 10 

lib. 11 N . R. 
(*) Los intérpretes, arrogándose la mayor au. 
toridad, y haciéndose superiores á !a misma ley, 
dan á los juecos amplias facultades dara pro . 
lor gar las dilaciones. El legislador instruido por 
una dilatada experiencia de la malicia da los 
litigantes, coartó los términos para abreviar los 
pleitos; y á pesar de esto los intérpretes paro-
es que se empellan en eternizarlos, abriendo una 
anchurosa puerta á los enredos y fraudes. L a 

ley conoco que los males que puedeu originar-
se do no quebrantar 6 de observar con todo ri-
gor los términos, son muy pocos «n compara-
ción de I03 innumerables que pueden ocasionar 
su violación, y sin embargo los intérpretes yo. 
lo t ratan de evitar los primeros sin poner la aten-
cion en los segundos. Febrero ref'-rinailo. 

3 En las criminales es absolutamente arbi-
trario en el juez (según la necfsidad «¡el 
reo para que no quede indefenso), porque 
no In hay profinitío. 

4 LL. 1, 2, 3 y l t i t . 1 ) lib. 1L N, P . 



les irroga detrimento; se les permite en dicho caso hacer su total 
prueba pasados los ochenta dias, y no se anula por esta razón, lo 
cual he visto practicar así. 

4. Para que se conceda él término ultramarino ó extraordinario 
son precisas de parte del que lo pretende cuatro cosas. 1 . a Que lo 
pida juntamente con el ordinario, ya sea cuando la causa se recibe 
á prueba ó cuando se proroga, de modo que se verifique correr am-
bos á un propio tiempo; porque despues de pasado el ordinario, está 
prohibido al juez conceder el ultramarino. 2 . r i Que mencione los 
nombres y apellidos do los testigos de que intenta valerse y el para-
ge de su residencia, y que dentro de treinta dias perentorios justifi-
que no solo que se hallan en aquel, sino que al tiempo del hecho liti-
gioso estaban en el pueblo ó lugar donde sucedió; y lo mismo proce-
de cuando están fuera de la nación . 3. Que jure no pide el término 
maliciosamente por deferir ó alargar el pleito. 4. a Que deposite lue-
go la cantidad que parezca al juez de la causa para las costas que el 
colitigante haga en ir ó enviar persona al pueblo en que dice hallarse 
los testigos, á fin de conocerlos y verlos presentar y juramentar, pues 
no siendo pobre ó el fisco, debe ser condenado en ellas si no prueba 
su intención1. 

5. Si el hecho que se intenta probar hubiere acaecido en 
parages remotos, y los testigos existen en ellos, se ha de pedir 
el término de año y medio, dos ó mas, según la distancia, y el 
juez debe conceder el competente. Este térmico es ordinario, y co-
mo tal se debe pretender, y no como ultramarino, pues este se lla-
ma así cuando el hecho pasó en la nación , y los testigos coa 
quienes se ha de justificar se bailan en parage ultramar, mas no cuan-
do sucedió allá; en cuyo caso, como es accidental el que la demanda se 
ponga aquí, y es de creer que los testigos existen en su tierra, cesa 
la presunción de malicia; á cuya consecuencia no se necesitan para 
su petición y concesion ninguno de los requisitos que para el ultrama-
rino, como tampoco cuando la prueba se ha de hacer dentro del pais, 
porque las leyes nada dicen en este punto; bien que la parte debe 
expresar el lugar donde existen los testigos, para que su contrario 
pueda ir ó enviar á conocerlos y verlos juramentar, porque de lo con-
trario no podrá practicarlo ni tacharlos; pero no se debe prorogar 
sin causa justa é impedimento probado, cual es la falta de embarca-
ción ú otra semejante, ni concederse restitución, según se colige del 
espíritu y contexto de las leyes citadas2 ; y así se observa. 

6. Como los jueces no tienen precisión de recibir de una vez los 

1 Dichas leyes 1, 2, 3 y 4 tit . 10 lib. 11 f 2 Gu ' i e r . lib. 1 Praet. q. 55. Cur. Philip. 
N. R. Gutier . lib. l.Pract.a. 56 Cur. Phi. allí, ns. 14 y 15. Vpa.se a Beleña tercer 
l<p. § 1C, ns. 11, 12 y 13 part . 1. \ fbl. n . 101. 

autos á prueba por todo el término legal, los reciben por quince ó 
veinte dias, ó por el que les parece, según lo tienen por conveniente, 
atendida la naturaleza de la causa; en cuya atención, si los litigan-
tes quieren gozar íntegramente del ordinario, y que se entienda ser 
el mismo y no otro nuevo, deben pretender una ó mas veces que se 
prorogue, y para que se acceda á la próroga, es indispensable que la 
soliciten dentro del concedido; pues si ocurren á pedirla d- 3pues de 
pasado, y este es todo el legal, no debe prorogarlo: si bien en el caso 
de que el primero sea limitado, y el litigante jure y justifique que du-
rante él estuvo imposibilitado de hacer su prueba, podrá el juez con-
ceder hasta cuarto plazo, el cual será nuevo término, y no el mismo 
ni prorogacion de él1 ; pues no hay que prorogar por haber espirado; 
y así lo que entónces se debe hacer es dar traslado de la pre-
tensión al contrario, mandando que con lo que dijere ó no, dentro de tcrce-
rio dia se traiga. Este auto se le hace saber, y si contradice la pre-
tensión, y quien la hizo no justifica á lo ménes sumariamente el im-
pedimento que tuvo para probar el primer término y no usar de él, ó 
para pedir la prorogacion, ú otra causa justa, no debe deferir el juez 
á su concesion, y si defiere se puede apelar 2 ; lo cual se practicó á 
mi instancia en dos pleitos que seguí en la corte , pues por haber es-
pirado el primer término de veinte dias en el anterior á aquel 
en que se pidió, teniendo en su poder los autos el actor sin jus-
tificar la imposibilidad, me opuse á la próroga y nueva concesion, y 
se le denegó. Sin embargo, si la consiente el contrario, ó no la con-
tradice, puede concedérsele, aunque no jure ni justifique, y valdrá la 
prueba que en ella se haga 3 . En esto tienen mucho lugar la equidad 
y arbitrio del juez, atendida la naturaleza de la causa, el término que 
pasó, y el motivo ocurrido para no haber pretendido su proro-
gacion; y así, para que la parte no quede indefensa, respecto no 
haber ley que trate de este caso específico, podrá no prorogar 
el término que espiró, porque no hay materia sobre que recai-
ga la prorogacion, sino conceder por equidad el que estime com-
petente, para que en él haga la parte su prueba; de modo, que por 
defecto del suficiente no alegue estar indefenso. El término probato-
rio corre de momento á momento desde el dia de su notificación úl-
tima exclusive, según naturalmente corren los dias, y de este modo 
se debe contar; por cuya razón si acude la parte á pedir su proro-
gacion á la ahora de audiencia del siguiente al en que espiró el con-
cedido, ya no llega á tiempo por no ser dentro de él; y si en la últi-
ma notificación se pone la hora, corre desde ella. 

1 L L . fin. t i t . 15 y 34 t i t . 16 par t . 3 . Cur. I Philip, dicho § 16 ns. 35 y 37. 
Philip, dicho § 16 n . 4 . 3 Cap . fin. De accus. l ib. 6. Marant . De di. 

9 Salg. De reg. par t . 2 cap . 1 n . 11b'. Cur. | laUor.. n . 12. 
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7. Si la parte pide la próroga dentro del término, se le ha de con. 
ceder llanamente; y aunque sea para probar hecho acaecido de puer-
tos allá, no necesita expresar causa, ni mas de que tiene que hacer 
su prueba fuera de estos, p o r existir allá algunos de sus testigos, 
puesto que la ley no previene otro requisito. En este caso se entien-
de continuar el mismo término, no obstante que la prorogacion se de-
crete mucho despuefc de pasado el anterior, pues la omision ó impo-
sibilidad del juez en no decretar la cuando se pide, ó del escribano 
en darle cuenta, como que no es culpa de la parte ni está <m su ma-
no, no debe dañarle, por cuanto cumple con llegar á tiempo. Para 
precaver este perjuicio, y remover dudas de si o< urrió ó no á pedir-
la en tiempo hábil, lo que se practica y debe practicar es, poner el 
escribano originario ó su oficial mayor en el pedimento, fe ó nota del 
dia y hora en que esta se presenta, con la cual se estima habei esta-
do suspenso el término desde que espiró hasta que se prorogó é hi-
zo saber á ambos colitigantes la próroga; lo cual se practicó á mi 
instancia en el consejo, y he visto practicar en los demás tribunales 
de la corte. El escribano y su oficial mayor no deben negarse á po-
ner la nota, ni á recibir el pedimento, aunque sea de noche. 

8. Los litigantes son correlativos: entre ellos debe haber igual-
dad; lo que no es conveniente para el uno, no lo es para el otro1.; y lo 
propio ha de ser para en t rambos 2 : por cuyas razones el término pro-
batorio es común á los dos, y todo para cada uno, como asimismo 
sus prórogas aunque uno solo las pida3 ; y sea ó no probatorio, se les 
debe hacer saber para que les conste y empiece á correr; pucsmién-
tras no se les notifica, no cor re ; ni como ignorantes de él, les perjudi-
ca4 • Si se les hace saber á ellos ó á sus procuradores en distintos dias, 
empieza á correrdesde el siguiente al déla úitima notificación,ya sean 
dos los litigantes ó muchos, como en concurso, porque todo compe-
te á todos, y á cada uno para probar; pues si se empezara á contar des-
do la primera, se verificaría no ser totalmente común para cada uno, 
y por consiguiente el uno gozar ía íntegramente de él, y los otros no, 
ó correria en dos tiempos, y no seria un solo término, sino dos ó 
mas, concluyéndose el del uno áutes que el de los demás; lo cual es 
contra la mente de las leyes. 

9. L o mismo se debe entender cuando las prórogas se hacen y 
notifican ántes que espire el término ó dilación anterior, pues no se 
cuenta ni debe contar el prorogado hasta que se acaba el primero, 
porque continúa qste, y es uno mismo; pero si se decretan despues 

1 L. Non debet aetoñ, 41 fT. De reg. jur. ¡ Philip, dicho § 16 n. 9 . 
T cap. Non licet, 32 eod. tit. in 6 . . 4 Salg. De reteñí, part . 2 cap. 20 n . 21 J 

2 L. Favorahiliores 125 fT. De reg.- jur. De reg. prottct. par t . I cap. 7 ns. 59 y 74. 
3 L. Petcnda Cod. De in tntegrumreslit. Cur. , 

de haber espirado, habiéndose pedido en tiempo, empieza á correr 
el que en ella se prefine desde el dia siguiente al de su notoriedad 
en la forma expuesta, y el de su intermedio se entiende suspenso1 ; 
lo' mismo procede cuando aunque se haya decretado ántes, no se hizo 
saber basta mucho despues. T o d o esto se practica así en la corte, que 
debe servir de regla á todo el reino, al modo que en las causas cri-
minales manda expresamente la ley 4 tit. 32 lib. 12 Nov. Rec. que 
los términos y dilaciones que se guardan en la corte, se guarden en 
todas ias ciudades, villas y Jugares de estos reinos, y no otros diver-
sos de ellos, no obstante el uso contrario (*); pues cuando hay dos 
opiniones contrarias se ha de seguir la mas usada y recibida2 . Cuan-
do alguna de las partes pide término para despachar Jos autos por 
verse apremiada, debe contarse el que se la conceda no desde el dia 
en que los toma, sino desde el siguiente al de su notificación inclusi-
ve: pasado el concedido, aunque haya tomado los autos dos dias án-
tes de espirar este, se la puede apremiar á volverlas, porque de lo 
contrario -seria mayor que el que tal vez pretendió y el juez le con-
cedió. 

10. Siendo feriados todos ó la mayor parte de los dias, corre 
también el término, porque es continuo en este caso, así como para 
apelar corre y se deben contar igualmente según derecho 3 . Si las fe-
rias son repentinas, y por esta causa padece detrimento la parte, de-
be ser restituida por todo el tiempo que duraron, y para que no que-
de indefensa por defecto del competente, y evitar dudas (bien que no 
debe haberlas, pues el testigo puede ser examinado en ellos, habién-
dose juramentado en dia útil), ha de pedir al juez que habilite los 
días feriados, y los suspenda, á lo cual debe deferir,' y de esta suer-
te se consigue que todos sean útiles. Si repentinamente sucede al-
guna suspensión de tribunales, v. gr. por porto de reina ó princesa ú 
otra causa semejante, despues que se abran, ha de-pretender se de-
clare haber estado suspenso el término, á lo que también debe defe-
rir el juez; mas no si no lo pide, porque le está prohibido interponer 
de oficio su autoridad á la utilidad privada, lo cual he visto prac-
ticar y declarar en la corte; porque como caso inopinado y de que 
la parte estaba ignorante, no le debe perjudicar el no haber ocurri-
do á pedir la suspensión ó habilitación, y así ha de ser restituida, 

I Ciriac. controv. 348 y nig. Lcon dec. 8G 
Cur. Philip, illvst. part . 1 § 16 n. 4 al tin. 

(*) No osaré yo afirmar que ía práctica de la 
corte en órden á los términos do las causas ci-
viles d e W servir de regla á todo el reino, ya 
porque n o hay ley en que apoyarlo, y ya por-
que la citada solo habla de las dilaciones en 
las causas criminales haciendo tres veces men . 
CÍoa de estas, sin que haya expresión que pue-

da referirse 6 comprender los términos de aqua , 
lia. Febrero reformado. 
2 Mejor seria decir que habiendo dos opinio-

nes contrarias, deben examinarse ambas de. 
tcnidumente para adoptar la mas razona-
ble, sólida y conforme á derecho. Febrero 
reformad". 

i L . 24 lit. 23 par t . 3. 
* 
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aunque sea mayor do edad. En la requisitoria 6 despacho exhortato-
rio que se expida para hacer probanza fuera del territorio del juez 
que conoce de la causa, se ha de expresar qué dia se recibió esta 
á prueba, cuánto término está pasado y cuánto falta, para que la par-
te no se descuide en presentar sus testigos en tiempo hábil, ni sea 
perjudicada por este defecto, ni pueda alegar ignorancia. 

i 1. Reciben muchas veces los jueces lisa y llanamente los autos 
á prueba por vía de justificación con término limitado, v. gr . veinte 6 
treinta dias, y suelen prorogarlo hasta los setenta y nueve, añadien-
do algunos la cualidad de que el término sea preciso y perentorio, y 
entónces no defieren á la prorogacion sin causa. Este modo de ac-
tuar que ha introducido la práctica, es legal sin embargo de que las 
leves no hablan expresa y terminantemente de él, y se funda en que 
como el espíritu de estas se dirige á que cuanto ántes se dé la jus-
ticia al que la tenga, y no se eternicen los pleitos, confiriendo por 
esto á los jueces la potestad de restringir 6 abreviar el término; cuan-
do advierten que los litigantes pueden probar su intención breve-
mente, ó que les falta algún adminículo para expeditarla, limitan el 
término legal, y queda en su arbitrio el prorogarlo ó no; en cuyo ca-
so, así como en el auto regular de publicación se dice: Hócese en este 

pleito publicación de probanzas, se pone de esta suerte: De las justifi-
caciones hechas se comunica traslado recíproco á las partes; bien que en 
la sustancia es lo n r s m o ' . 

12. Recibida la causa á prueba han de tomar las partes por su 
órden los autos para formar sus respectivos interrogatorios, y pedir 
se compulsen con citación contraria los instrumentos que les convie-
ne presentar según lo alegado, y que se comprueben los producidos 
ántes, si están redargüidos de falsos civilmente, por no ser los ori-
ginales, y haberse sacado sin la referida citación; pues que si no se 
redargüyeron, es superfluo pretender su comprobacion, por ser visto 
no dudar de ellos; y no han de solicitar se compulsen los que se-
ñalaren, sino señalarlos, porque no se debe admitir ni admite seña-
lamiento absolutamente indefinido; aunque sí siéndolo en parte de 
cosa determinada y cierta: v. gr. de tal libro de casados, las parti-
das que señale; de tal convenio 6 estatuto, las condiciones, artícu-
los ó capítulos que le convengan &c. Si conviene á las partes pro-
bar algunos particulares nuevos concernientes á la acción intenta-
da, que por olvido no hayan alegado, pueden alegarlos en el mis-
mo pedimento con que presenten el interrogatorio, de cuyo pedi-

1 Aunque los jueces tienen facultad para ros. 
t r i rg i r el término probatorio, suelen seguir-
se ^e esto graves inconvenientes, como ad-
vierte el sr . Cende de la Cañada; y para 
evitarlos observan ya los txibuaales e s la 

sentencia 6 auto de prueba, recibir la cau-
sa a ella por lo6 ochenta diaa de la ley co. 
muñes á las partes. Instit. pract. part. V 
cap. 8 ns. 10 y 11. 

; . : a • . ' 
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mentó, y no de este, se debe dar traslado á la parte contraria para 
que alegue y pruebe coutra ellos, ó impugne su admisión si no con-
ducen al pleito. 

13. El órden regular de tomar los autos siguiendo el del juicio, 
es, primero el actor, y luego el reo: y así se han de entregar á aquel 
si ambos acuden á un tiempo á tomarlos; y si no los vuelve á los 
ocho ó quince dias (tal vez como suele suceder con ánimo de que 
este quede indefenso y no pueda formar su interrogatorio), se le 
puede apremiar á que los vuelva, pues debe tenerlos inénos tiempo 
por tres razones: la primera, porque cuando llega á poner la deman-
da, tiene ó debe tener preparados todos los materiales y medios de 
probar su intención, como que le sobró tiempo para premeditadla y 
buscarlos, lo cual no sucede al reo, pues se ve sorprendido con la 
demanda, y precisado así á contestar como á excepcionar y probar 
en los términos legales: la segunda, porque el actor, como que toma 
primero los autos, goza íntegramente de todo el término, y miéntras el 
reo prepara sus defensas y forma su interrogatorio, y puede hacer 
su prueba; siendo así que el reo no goza de él, sino desde que se le 
entregan, y así debe ser apremiado á volverlos, sin que sirva alegar 
que la mitad del término toca al actor, y que los puede tener duran-
te ella, porque es todo para todos y no se puede dividir, pues la ley 
no permite división, y la práctica contraria introducida por litigan-
tes de mala fe para alargar los pleitos y causar costas al contrario, 
es viciosa y se debe abolir: la tercera razón es, porque aunque el 
reo tenga los autos el resto del término probatorio, en nada perjudi-
ca al actor, por no hacerle falta regularmente, sino que se le ofrez-
ca ratificar testigos, ó hacer algún reconocimiento; pues para la com-
probacion de instrumentos se pueden separar de los autos, como se 
hace, ó cotejarse después de pasado el término. Es de advertir, lo 
primero, qüe este órden de tomar los autos no es necesario por no 
mandarlo ni aun hablar de él las leyes; en cuya atención sí el reo 
acude primero por ellos, se le deben entregar, y si ninguno los quie-
re, no se le puede precisar á que los tome: y lo segundo, que el tér-
mino probatorio corre y no se suspende en los tribunales donde se 
comunican los interrogatorios, miéntras una parte tiene el de la otra, 
para hacer repreguntas á los testigos contrarios, porque ninguna ley 
lo dice, y porque pasado el tercer dia de su comunicación le puede 
apremiar á volverlo, por ser bastante tiempo tres dias para exa-
minarlo. 

14. Los testigos presentados en el juicio civil ordinario, han de 
ser examinados con citación contraria dentro del término probato-
rio, aunque haya dias feriados; poro si falta tiempo para alguna 
razón, pueden declarar despues, con tal que hayan sido presentados 



y juramentados precisamente dentro de él, porque sus dcposicio. 
nes se retrotraen al t iempo legal en que juraron; y aun despues de 
la publicación pueden declarar y explicar, ya sea á pedimento de 
parte ó de oficio del juez, lo que hayan depuesto confusamente ú 
omitido por no habérseles preguntado, dando razón de sus dichos' . 
Asimismo se han de ratificar en el término probatorio con citación 
contraria los que sin ella fueron examinados ántes de la prueba y 
contestación; y si algunos han fallecido ó están ausentes en parte 
remota, de donde no puedan regresar para ratificarse, se ha de re-
cibir con testigos íntegros y fidedignos información de abono á 
instancia de la parte que los produjo, y no de oficio, en la que de-
ben declarar: que el que abonan era buen cristiano, temeroso de Dios y 

fidedigno, y por tal estuvo siempre reputado entre todos los que le cono-
cían y trataban', por lo que ninguna duda les queda, ántes bien, tienen 
por cierto que habrá dicho verdad en la declaración que dio tal dia (el 
que tuere), y por lo mismo se debe dar entera f e y crédito á cuanto en 
ella expuso, y saber que falleció en tal dia por haberlo visto cadáver; ó 
que está ausente en tal parte por haberlo oído públicamente en el pueblo; 
ó que se ignora su paradero desdi tal tiempo que se ausentó según 
sea. Pero si precedió la citación á su exámen, aunque no es necesa-
rio que se ratifiquen, y basta que se reproduzcan sus dichos en la 
prueba, como parte de ella; no obstante, como ántes de la contesta-
ción no hay juicio, no dañará, para que no se alegue que depusie-
ron fuera de él, y no en tiempo oportuno, y que no fueron pregun-
tados por las generales de la ley, por cuya causa se ignora si al-
gunas les comprenden, á fin de tacharlos; como asimismo para ob-
viar otros escrúpulos y reparos que sugiere á los litigantes su ca-
vilosidad, mala fe y poca ó ninguna justicia. En la ratificación (co-
mo que viene á ser corroboracion de la declaración primera, si en 
ella se ratifican llanamente, ó nueva deposición hecha con las solem-
nidades legales, caso de que varié en algo), pueden los testigos aña-
dir, quitar y enmendar lo que depusieron ántes, si con mejor acuer-
do rectifican los hechos sobre que fueron preguntados, á cuyo fin 
se les debe leer á la letra su primera declaración. 

15. Lo explicado en el párrafo anterior es corriente en la 
práctica de los tribunales, sin 'embargo de que algunos2 funda-
dos en las palabras, para probar y haber probado, y para presentar 
la probanza, que trae la ley 1 tit 10 lib, 11 Nov. Rec. , hablando del 
término que concede para la prueba, afirman que despues de este 
no se pueden examinar los testigos, no obstante que esten juramen-
tados en tiempo hábil, ni tampoco cuando el juez concedió 6 pro-

1 L. 31 tit . 16 par t . 3, y en ella G r e g . Lop. ¡ 2 Parlad, lib. 2 Etr. part . 5 cap. fin. $ * n. 
Cur. Philip, par t . 1 § 1G ei t . n . 20. | 8 . Car, Fhflip. ib¡ n . 19 y otros que cita. 

roffó todo el de la ley, aunque en el auto de prueba se omitan las 
pruebas expresadas; pues el estilo de los referidos tribunales supe-
riores é inferiores ha moderado la estrechez de la ley con omitir di-
chas expresiones en el auto de recepción, y ponerle lisa y llana-
mente; práctica que dictó la necesidad á fin de que las partes no que-
dasen indefensas, y se aclarase la verdad: lo cual tiene lugar aun cuan-
do se haya concedido todo el término legal, como lo he visto prac-
ticar y aprobar repetidas veces; bien que si se concede este íntegro, 
y se ponen las referidas expresiones, entonces, como que el juez por 
el hecho de ponerlas, advierte que el término es bastante para todo, 
concibo no podrán examinarse despues de pasado, á ménos que in-
tervenga causa que obste, y se le acredite en forma para que apre-
cie sus dichos (*) . 

16. Los instrumentos públicos se pueden redargüir de falsos ab-
soluta ó civilmente con la potestad ordinaria: absolutamente, según de-
jo sentado en los párrafos 77 y siguientes del capítulo anterior; y 
civilmente por una de cuatro causas, á saber: eficiente, que es cuan-
do son hechos por persona inhábil, v. gr. por el que no era escri-
bano público, ó aunque lo fuese estaba excomulgado ó suspenso 
cuando lo hizo: material, cuando se hicieron sobre cosa reprobada 
por derecho: formal, cuando en su extensión no se observaron todas 
las solemnidades legales, v. gr. si faltó la fecha, suscricion ú otra 
cosa sustancia!, ó si el traslado presentado se compulsó sin la de-
bida citación del contrario; y final, v. gr . si fueron hechos ó saca-
dos con vicios de obrepcion ó subrepción, que son diciendo men-
tira á callando la verdad, ó si están raidos y rotos en parte sustan-
cial, ó contienen otros defectos sustanciales. La causa de la pro-
testa ordinaria que se pone, quiere decir, que no se procede de ma-
licia ni por diferir el pleito, ni causar costas á su contrario, sino me-
ramente por convenir á su defensa y dudar de ellos, respecto no ser 
los originales, ni haberlos visto, ni sido citado para compulsarlos. 

17. Para remover todo vicio y sospecha de falsedad ó suplan-

(*) E l sr . Conde de la Cañada, venti lando de 
propósito esta cuestión, dice entre otras cosas lo 
siguiente: „¿Adónde pues, esta la ley que permi. 
ta jurar los testigos dentro del té rmino señala-
lado por el juez, y recibir sus declaraciones des. 
pues do pasado? ¿Cómo se podrán unir dos t iem. 
pos tan distantes en su naturaleza, siendo el del 
ju ramento hábil, y el de la declaración inhábil?... 
A mí me parece que podría evitarse la oscuri-
dad que produce las opiniones referidas (las de 
varios autores que cita), y las razones en que 
se fundan, reduciéndolas á u n a muy sencilla, 
natural y sólida: y consiste en que el té rmino 
de prueba menor que el de la ley, qsando del 
prudente arbitrio que dispensa ai juez la ley 1 

t i t . 6 lib. 4 R. (1 y 3 tit . 10 lib. 11 N. R.) pro . 
cede un acto interlocutorio, cual e.- el de prue. 
ba; y como este puede reformarse por el mis-
mo juez que le dió, ya lo h*ga por palabras 
prorogando el término, 6 por hechos que induz . 
can iguales efectos, se convence con toda evi-
dencia que cuando el juez recibe el ju ramen-
to á los testigos dentro del té rmino señalado 
en el auto de prueba, oue se supone ser m e . 
jo r que el de la ley, y reserva recibir las de-
claraciones despues de él, se entiende que le 
proroga por el tiempo que sea Decesario para 
concluir aquella probanza, y por este medio or-
dinario puede extenderla al que señala la ley." 
InsUt. pract. par t . 1 cap. 8 desde el n . 20 al 33. 



tacioo de los instrumentos y testimonios, redargüidos de falsos ci-
vilmente, se deben comprobar ó cotejar con sus originales ó proto-
colos de donde se sacaron, precedida citación de la parte contra-
ria, y señalamiento de dias y horas, á fin de que asista, si quiere, á 
su cotejo. Si no son los originales, han de ser genuinos, pues el 
traslado autorizado que se sacare de pápele s que la parte tenga en 
su poder, no hace fe si no se compulsó legalmente; y así, cuando se 
redarguye civilmente, se redarguyen también los documentos de don-
de por exhibición se sacó; por lo cual es indispensable cotejarlos 
con sus originales, por no serlo aquellos. A la manifestación ó ex-
hibición de estos, no debe excusarse el que presentó sus copias, si 
el redarguyente 6 su procurador ó el letrado quieren verlos1; é igual-
mente está obligado cualquiera de los litigantes á la exhibición del 
testamento ó escritura que exista en su poder, si el contrario lo pre-
t ende 2 . En su comprobacion ó cotejo ha de tener muchísimo cui-
dado el escribano receptor; pues debe poner todas las enmiendas, 
testaduras, raspaduras, entrerenglonaduras y demás cosas y defectos 
que advierta, así en los traslados producidos, como en el protoco-
lo, original ó libro becerro de donde se compulsaron, expresando si 
es tán "salvadas con arreglo á la ley, y de una misma letra y tinta, 
ó de diversas; lo cual debe hacer con presencia de los originaba 
mismos, y no del traslado, dando fe no solo de las señas del instru-
mento ó libro producido ó exhibido para comprobacion, á saber: 
si está foliado; con qué pergamino ó cubierta; de qué color y á qué 
folio, y cuántos tiene, y de si todas las hojas están ó no rubricadas 
por el que lo autorizó; sino también de las demás circunstancias dig-
nas de reparo que haya en él y en el traslado, y de si con estos 
concuerda 6 no, expresándolo todo con individualidad. Mas no de-
be admitir á la parte contra quien se produce, alegaciones ni obje-
c iones que se dirijan á enervarlo y anularlo por otras razones sus-
tanciales que resulten de su mismo contexto; ya porque el acto del 
cotojo y comprobacion solo es para notar los defectos que aparecen 
de la material inspección, lectura y vista ocultar del original y del 
traslado, y ver si este concuerda con aquel; y ya porque el escri-
b a n o ó receptor es un mero ejecutor, sin la mas leve jurisdicción 
p a r a la admisión de dichas objeciones, si expresamente no se le con-
cede . En esta inteligencia, si tiene algunos defectos, se deben ex-
pone r y deducir ante el juez de la causa, como que es el único que 
t iene potestad y jurisdicción para conocer de los méritos de ella, 
y d e cuanto intenten y produzcan en apoyo de su intención los co-
litigantes. Lo mismo se debe practicar en la comprobacion de los 

1 L . 2 t i t . 7 Ub. 11 N. R. i 2 L . 17 t i t . 2 part . 3. 

privilegios, libros y otros papeles, porque hay igual razón. Pero si 
se compulsaron con la debida citación, ó no los redarguye de falsos 
la parte contraria luego que se le comunican, como lo debe hacer, 
no es necesaria su comprobacion, por ser visto aprobarlos, y no 
dudar de su contexto, ni despues debe redargüirlos con nuevo motivo. 

18. No se deben extraer los padrones y papeles originales para 
las pruebas, de cualquier clase que sean, de los archivos públicos 
en que están, ni de los oficios de escribanos sus protocolos, ni tam-
poco de las iglesias los libros parroquiales; antes bien, á presencia 
de las personas á cuyo cargo está la custodia de unos y otros, se 
han de sacar y compulsar las partidas é instrumentos que se nece-
siten; lo cual está así mandado para evitar su pérdida y extravío, y 
los irreparables daños que experimentaba el público1 . Lo propio 
debe observarse con los papeles, instrumentos y privilegios existen-
tes en archivos de personas privadas, porque milita igual razón, y 
las leyes no distinguen; pero con la diferencia de que á estas se 
debe compeler litigando entre sí, y estando en el pueblo del juicio, 
á que los muestren ó exhiban en la audiencia, á fin de cotejarlos con 
las copias producidas, ó sacarlas de ellos con la correspondiente 
citación, devolviéndoselos evacuado el cotejo ó compulsa, sin demo-
ra, bajo de recibo, para que los custodien en sus archivos; pero no 
cuando existan fuera del pueblo. Así se concillan las leyes que man-
dan mostrarlos, y las que prohiben su extracción de los archivos; 
las partes logran verlos, y no se les causa detrimento, que es lo que 
como justo se observa en la corte; y en consecuencia se debe abo-
lir, como injusta y perjudicial, la práctica de algunos tribunales con-
traria á esta, que es propiamente un abuso; pues ninguna ley man-
da que se presenten los originales, y se queden en los autos, sino 
que se muestren, es decir, que se exhiban ó manifiesten para que la 
parte contraria los vea, y de ellos se saque copia, ó se coteje la 
producida. Hay notable diferencia entre la presentación y exhibición: 
con la una se despoja de sus armas al que las tiene para su defensa, 
sin oirle ni vencerle; y con la otra las conserva. Lo propio se de-
be observar con los libros de caja que los comerciantes y girantes 
tienen en sus casas para su giro y comercio. Pero en los pleitos de 
reversión á la corona de cosas enagenadas de ella, y en otros en 
que es interesada, se deben presentar originales los privilegios, do-
naciones y concesiones reales y pontificias, si el fiscal real lo pre-
tende, por razón de su privilegio y del derecho fundado que tiene 
la corona á ellas, y por esto el poseedor debe manifestar el tí-
tulo en cuya virtud las posée: lo cual así se practica. El escriba-

1 . L. 15 tit . 10 lib. 11 N . R. 
T O M . V. 



no tendrá muy presente esta doctrina para evitar daños y perjuicios 
á las partes, pues por haber presentado los originales muchas casas 
privadas y fallecido los que los produjeron, se ven desposeídas de 
haciendas, privilegios y regalías, á causa de no haberlos vuelto á 
recoger, é ignorar en dónde paran para pedirlos y reivindicarlos. 

19. Miéntras dura el término probatorio ninguna cosa se puede 
hacer mas que la prueba, ni el juez puede ir adelante en el pleito, por-
que este término fué establecido únicamente para ella; y si se hace, 
es nulo, como lo dice la ley 2 al fin, tit. 15 Part 3: por lo que si 
se introduce algún artículo perjudicial, se debe pedir al propio tiem-
po suspensión del término de prueba, deferirse á ella, y subsistir sus-
penso hasta que en justicia se declare lo que corresponda sobre el 
artículo. Las razones son: l.®3 porque como ki ley prohibe que se 
practique otra cosa durante él, si se hiciera lo contrario se proce-
deria contra ella; y á fin de no quebrantarlo se usa del medio de la 
suspensión, para que ni los litigantes queden indefensos por falta de 
término competente, ni las leyes sin efecto: 2.33 porque de no ha-
cerlo así, se verificaba cor re rá un tiempo dos términos, uno de prue-
ba sobre lo principal, y otro sobre el articulo; lo que no puede ser, 
porque como distintos, incompatibles y dados para cosas diferentes, 
deben correr en diversos tiempos: 3 . a porque en los juicios se de-
ben evacuar con la respectiva audiencia todas las pretensiones é in-
cidentes; pues de omitirse habría que reponer los autos al estado 
que tenian cuando se intentaron, como muchas veces sucede, en lo 
que se causan gastos y dilaciones: 4. 85 porque de lo contrario se 
daba en uno de dos escollos, ó de que ínterin se sustanciaba y de-
terminaba el artículo se pasase el término de prueba, y la parte 
que le habia introducido quedase indefensa en lo principal por su de-
fecto (lo cual resisten las ieyes y la razón) , ó de que si* la hacia, 
no se evacuase el artículo, y corr iendo el término no llegase el ca-
so de la publicación por haber espirado este, y hubiese precisión 
de volver atras á determinar el artículo. 

20. Empieza la suspensión desde el dia en que se presenta el pe-
dimento, pretendiéndola, é introduciendo el artículo, aunque mucho 
después se defiera á ella, ó por ejecutoria se declare no haber lu-
gar á este. Miéntras dura, ninguna de las partes, sabiéndola judi-
dialmente, puede hacer prueba, y si la hace, y la contraria respon-
dió cuando se le citó, que queria hallarse presente á juramentar los 
testigos, compulsar ó comprobar instrumentos, ó hacer otro género 
de prueba (cuya respuesta debe admitir el escribano comisionado, y 
señalarles dias, horas y.parage para que concurra, sin que necesite 
dar pedimento á este "fin, porque no hay ley que lo prevenga); y 
por haber formado ol artículo, no asistió; es nula como hecha fue-

ra del término legal y sin la correspondiente solemnidad; y así se 
han de volver á juramentar los testigos á su presencia, y cotejar los 
instrumentos presentados y compulsados, si no quiere pasar por lo 
actuado durante la suspensión. 

21. Pero si en los dias que se señalaron y mediaron ántes de 
notificársele la. suspensión, se juramentaron algunos testigos, pue 
d ?n ser examinados durante ella, por haber sido juramentados en 
tiempo hábil, aunque á consecuencia de la citación para su juramen-
to no le hubiese presenciado; y lo propio milita si se sacaron ó com-
probaron despues de ella algunos documentos, en cuyo caso no de-
be la otra parte pedir nulidad de lo actuado, ni aunque la pida ha 
de deferirse á ella; pues de no haber asistido, échese á sí mismo la 
culpa, porque el juez ó escribano que entiende en la probanza, no 
tiene obligación de esperarle, ni con este motivo debe causar costas 
a! litigante, cuya prueba hace, como lo dice expresamente la ley 23 
tit. 16 Part . 3. T o d o esto se ha practicado á mi instancia en el 
consejo en pleito, en que recibido á prueba, formé cierto artículo 
para que se citase á un tercero al juicio, y habiendo pasado los 
ochenta dias y mucho mas, hice se declarase no haber corrido el 
término desde la presentación del pedimento, y que no sirviese la 
prueba que la parte contraria habia hecho, miéntras estuvo pendien-
te, porque, no obstante saberlo, la habia continuado el receptor co-
misionado, 

22. Si una de las partes nide con justa causa la suspensión por 
ciertos dias del término probatorio que falta, y el juez defiere á ella, 
se debe poner el siguiente auto: „Mediante los motivos que se ex-
ponen, se suspende el término probatorio por tantos dias; y pasados, 
vuelva á correr sin nueva providencia.» Este auto se debe not if icará 
ambos litigantes, y finalizados los dias suspendidos, continúa el tér-
mino, sin necesidad de mas decreto, pedimento ni notificación, ni 
de volverle á hacer saber, como algunos poco instruidos piensan. 

C A P I T U L O XIV. 

De la publicación de probanzis, y restitución del término probatorio que 
compete á los menores y demás que gozan del mismo beneficio. 

1 P a s a d o e l t é r m i n o po r q u e la c a u s a J 
. se r ec ib ió á p r u e b a , y n o s i e n d o 

m e n o r e s 6 p r iv i l eg iados los liti- | 
g a n t e s , e s t á p roh ib ido , r e g u l a r m e n - J 2 
t e h a b l a n d o , admi t i r t e s t igos en I 
p r i m e r a ins tanc ia ; y lo q u e se de- | 

be p r a c t i c a r es, p e d i r u n a de las 
p a r t e s p u b l i c a c i ó n de p r o b a n z a s , 
si las h i c i e r o n . 

N o h a b i e n d o h e c h o p r o b a n z a s las 
p a r t e s , y e s p i r a d o q u e sea el tér-
m i n o c o n c e d i d o , p u e d e n conc lu i r 

* 



no tendrá muy presente esta doctrina para evitar daños y perjuicios 
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p a r a def in i t iva , 6 ped i r q u e se les 
e n t r e g u e n los au tos p a r a a l e g a r 
d e su d e r e c h o . 

3 D e la p r e t e n s i ó n de p u b l i c a c i ó n d e 
p r o b a n z a s lia d e c o m u n i c a r s e t r a s -
Ja«! o á la o t r a p a r t e : y ¿para q u é 
fin? 

4 ¡ P a r a q u é s i r v e la pub l i cac ión? 
5 D e b e h a c e r la pub l i cac ión d e las d e -

p o s i c i o n e s d e los t e s t i g o s e l j u e z 
o r i g i n a r i o d e l p le i to , y no e l de -
lega«! o . 

6 T é r m i n o q u e h a d e c o n c e d e r e l j u e z 
p o r vi? d e r e s t i t u c i ó n á los m e n o -
r e s de v e i n t e y c inco a ñ o s , y á 
o t r o s p r i v i l e g i a d o s . 

7 S e g ú n p r á c t i c a i nconcusa d e los 
t r i b u n a l e s s e c o n c e d e p o r via de 
r e s t i t u c i ó n la mitad d e t o d o el 
t é r m i n o o r d i n a r i o , s e a ó n o p ro -
r o g a d o . 

tí ¿ Q u é h a b r á d e a c r e d i t a r e l pr ivi le-
g i a d o p a r a e s t a conces ion d e t é r -
m i n o ? 

9 C i r c u n s t a n c i a s p r e c i s a s q u e se re-
q u i e r e n p a r a q u e a ' p r i v i l eg i ado 
s e c o n c e d a r e s t i t u c i ó n d e l a m¡-

10 

11 

12 

13 

14 

(ad de l t é r m i n o p r o b a t o r i o . 
E l t é r m i n o d e la r e s t i t u c i ó n es co-

m ú n , y c o m o tal c o m p e t e al li. 
l i g a n t e no p r i v i l i g i a d o . 

E l no p r iv i l eg i ado n o p u e d e , hecha 
p u b l i c a c i ó n , a l e g a r n u e v a excep-
c ión en a q u e l l a i n s t a n c i a , para 
q u e e l p l e i t o s e r e c i u a á p rueba 
s o b r e e l l a p o r t e s t i g o s . 

N o so lo c o m p e t e e l p r iv i l eg io de 
r e s t i t u c i ó n á los q u e g o z a n del be-
nef ic io d e m e n o r e d a d , s iendo 
p r i n c i p a l e s e n la c a u s a , s i n o t a m . 
b ien c u a n d o s a l e n á e l l a coadyu-
vando c o m o t e r c e r o s e l d e r e c h o 
d e o t r o n o p r i v i l e g i a d o . 

S i e n d o p r i v i l e g i a d o s a m b o s l i t i gan , 
t e s , n i n g u n o d e e l l o s g o z a d e l pr i . 
v i l eg 'o , á m é n o s q u e e l u n o t ra te 
d e a d q u i r i r l u c r o , y e l o t r o de 
ev i t a r d a ñ o . 

Si la cosa l i t ig iosa f u e r e individua, y 
p e r t e n e c i e r e á d o s , u n o m a y o r y 
o t r o m e n o r , n o g o z a r á el n o privi-
l eg i ado d e l p r iv i l eg io d e l q u e lo 
e s ; mas n o s i e n d o la c o s a dividua. 

1. ^Pasado todo el término por que la causa 6 negocio princi-
pal se recibió á prueba, ó no siendo menores ó privilegiados los liti-
gantes, está prohibido, regularmente hablando (*), admitir testigos 
en primera instancia, á fin de evitar sobornos y perjurios1; bien que 
se pueden examinar los que dentro de él fueron juramentados, como 
queda expuesto en el párrafo 14 del capítulo anterior; y así lo que se 
d^be practicar es pedir una de las partes publicación de probanzas, 
si las hicieron, en cuyo caso es sustancial en juicio, según nuestro 
derecho2; pues si no la piden, no se vicia el proceso por su defecto3, 

(•) Regularmente hablando, dice Febrero, no 
deben admitirse testigos pasado el término de 
prueba; y esto es muy conforme á las leyes, que 
se propusieron el ealudable fin de no abrir cam-
po á la malicia do los litigantes, y de abre, 
viar las pleitos. Sin embargo, pudiera suceder 
que alguna de las partes no hubiese hecho su 
prueba tan completa como necesitaba, y que 
por esto quedase i usoria ó dudosa su justicia. 
Tin esto caso, si con mejor acuerdo podia rec-
tificar ó aclarar los hechos con los mismos tes-
tigos que le sirvieron ántes, <¡ con otros nue-
vos, no debia darse lugar á que quedase inde. 
fenso y perjudicado por ceñirse á loe términos 
legales. Queda y debe quedar entonces reser-

vado á la prudencia del joei el admitirlos, con 
tal que sea ántes de hacer la publicación He 
probanzas, previo el juramento de no proceder 
de malicia, y con citación de la parte contra; 
ria. Véase al sr. Conde de la Cañada en sin 
Institucioues prácticas, part. 1 cap. 8 n. 44 hasta 
el 72. Febrero adicionado. 

L. 37 tit. 16 part. 3, y ley 7 - t i t . 11 lib. 
11 N . R. Matienzo in Dialog. relator cap. 
16 n. 1. Paz tom. y part. 1, teinp. 8 us 
134 y 135. 
L. 1 tit. 12 lib. 11 N. R. 
Marant. part. 6 tit De proessus puílicat. 
n. 4. Paz ibi ns. 136 y 137. 

1 

v si no hicieron probanzas, no tiene sobre que recaer la publicación. 
En segunda ó tercera instancia no se deben hacer probanzas por tes-
tigos, ni admitirse interrogatorios sobre los mismos artículos ú otros 
directamente contrarios, sobre los que se recibió el pleito á prueba 
en la anterior, ya sea en lo principal ó en tachas, pena de mil mara-
vedís al abogado que formare dichos interrogatorios, y de nulidad de 
la probanza1 . 

2. Si las partes no hicieron probanzas, y espiró el término conce-
dido, pueden concluir para definitiva, ó pedir que se les entreguen 
los autos para alegar de su derecho y justicia, y se les deben entre-
gar sin hacer publicación. Si la una los pide, no debe darse traslado 
á la otra, porque no hay materia sobre que recaiga, ni motivo para 
dicho traslado; y así este y la publicación son ociosos en dicho caso: 
lo mismo procede cuando una sola hizo prueba, y la otra concluye 
sin embargo re unciando la publicación, ó cuando ambas la renun-
c ian 2 . Peí o no obstante que ambas la hagan, y la de la una se con-
cluya mucho ántes que la de ia otra, como suele suceder, no se ha de 
hacer la publicación hasta que espire todo el término probatorio con-
cedido, aunque la una lo pida, si la otra lo contradice3 ; pero sí, con-
formándose ambas, y es lo que se practica. 

3. Mas de cualquier suerte que se haga, se ha de comunicar tras-
lado de la pretensión de publicación á la otra parte, y notificárse-
le para que exponga si está ó no pasado el término, ó falta que exa-
minar algún testigo juramentado, ó tiene algún motivo que la im-
pida por entonces, y á este fin en cualquiera instancia puede tomar, 
y se le debe entregar la pieza corriente ó todos los autos, excepto las 
probanzas; y si nada dice á la primera audiencia, ó á los tres dias de 
notificado el traslado, debe deferir el juez á la publicación, y hacer-
se saber esta á ambos litigantes4: de modo que según nuestro dere-
cho, es menester dar dos pedimentos, el uno pidiendo llanamente la 
publicación, y el otro insistiendo en ella y acusando la rebeldía, y 
así se practica en el consejo; pero*en algunos juzgados inferiores de 
ía corte se da uno solo, y el juez dice: Traslado y autos; y pasado el 
tercer dia, contado desde el siguiente al de la notificaciou, sin res-
ponder, se pone el auto de publicación, que en el efecto es lo propio, 
y se excusa un pedimento. Aunque este auto parece implicatorio en 
cuanto al juez da traslado, y al mismo tiempo llama los autos, no lo es 
porque el traslado sirve únicamente para que la parte contraria ex-
ponga si ha espirado ó no el término, ó si hay algún motivo que obs-
te á la publicación; y el llamarlos es para hacerla, si nada dice, y es-

1 L. 6 tit. 10 lib. 11 N . R. 1 3 Dicha ley 3 tit. 15 lib. 11 N. R. 
2 L. 3 tit. 15 lib. 11 N . R. Cur. Philip, part . 4 L. 37 tit. 16 part. 3. L. £1 tit. 4 lib. 2 y 

1 dicho § 16 n. 29. { dicha ley 3 N . R. 



tá pasado; y así se observará eo esto el estilo del juzgado, pues en la 
sustancia nada se altera. 

4. Sirve la publicación para que los litigantes puedan ver recípro-
camente todo lo que han justificado con testigos, iustrumenros y de-
mas medios legales de que se han valido; y en vista de ello aleguen 
lo conducente á su defensa, si quieren 1 . 

5. Debe hacer la publicación de las deposiciones de los testigos 
el juez originario del pleito, y no el delegado que en virtud de su co-
mision las recibió; ántes bien se las debe remitir cerradas, y así se 
pract ica 2 . H e d í a y notificada á las partes, se les han de entregar to-
tos los autos con las probanzas por su orden, primero al actor "que al 
reo, á fin de que aleguen de bien probado, cuyo alegato surte el efec-
to de la instrucción legal para el juez, de que habla la ley. De este 
alegato se debe comunicar traslado al reo , y del de este á aquel, el 
cual debe concfuirpara definitiva; y si por no concluir, se da trasla-
do de lo que alegue al contrario, lo debe practicar este, porque la 
ley3 manda que con cada dos escritos que las partes presentes, sea 
habido el pleito por concluso, aunque estas no concluyan, así para 
sentencia interlocutoria, ó para recibirlo á prueba, como para defini-
tiva; de suerte que siguiendo el órden del juicio, debe alegar prime-
ro el ac tor 1 ; pero como no hay ley que lo mande, si este no quiere, y 
tiene cuenta al reo la brevedad, puede hacerlo, pues de lo que diga 
el actor se le ha de conferir traslado, y entónces podrá rebatir sus ar-
gumentos ó razones, y el contenido de los instrumentos que haya pro-
ducido. El término legal para alegar es el de seis dias á cada liti-
gante 5 ; pero esto se entiende en pleitos ligeros, y cuando no ocurre 
motivo para mayor dilación, pues habiéndole, se ha de conceder el 
que el juez contemple necesar io : y así s e practica, piuiéndolo las 
partes. 

6. Lo explicado en los párrafos anter iores procede cuando am-
bas partes son mayores de veinte y cinco años , y los testigos de que 
se han valido, idóneos y fidedignos; pero si alguna de ellas es menor 
al tiempo que el pleito se recibe á prueba, y consta en los autos, ó 
goza del privilegio de menor edad, c o m o son el fisco, iglesias, 
hospitales, concejos, universidades, colegios , cabildos, patrona-
tos, capellanías y demás obras pias, y quiere usar de él para ha-
cer prueba, si no la hizo, ó para probar lo que omitió en el término 
ordinario regular, ó alguna excepción n u e v a que alegue, le ha de con-
ceder el juez porvia .de restitución una v e z y no mas, pidiéndolo y 

1 Lex in Aiith. Si quisin alia, col 1 vers. 3 L 1 t i t . 15 lib. 11 N. R. 
Jnzta vr'mam. Cod. De tiendo. Marant . 4 L e x Nesenniu», ff. De negot (test. Marant. 
D' processus publ. ns. 1, 2 y 5. Paz tom. pa r t . »»tit. 16 De allega!, et disp. n. 6. 
y part . 1 temp. 8 ns. 133, 134 y 149. 5 L . 1 t i t . 12 lib. 11 N. R. 

2 Paz ¡bi ns. 147 y 148. Maran t . ibi n . 6. 

no de otra suerte, la mitad del término que se dió primero para ha-
cer la probanza principal, ya fuese dado en presencia ó en rebeldía, 
sin dar traslado de la pretensión, ni oir sobre ella al mayor, aunque 
este resista la concesion, denegando otra restitución en el mismo 
auto de concesion 1 . 

7. De dicha ley 3, citada en el párrafo anterior, parece deducirse 
que la restitución no ha de ser del término prorogado, sino del pri-
mero concedido para probar; pero no obstante, según práctica in-
concusa del consejo, se concede la mitad de todo e l ^ r m i n o ordina-
rio, sea ó no prorogado, porque es uno mismo concedido en varias 
veces, y no término nuevo; excepto que se haya recibido á prueba 
por cierto término, v. gr. veinte dias, y este haya espirado sin pedir 
prorogacion dentro de él, ó del prorogado, pues en este caso se con-
cede solamente la mitad del corrido; bien que si no se concedió to-
do el término probatorio, no se debe dejar indefenso al privilegiado; 
y así se le ha de conceder no solo la mitad del primero otorgado, si-
no el que tuviere por competente el juez, atendida la cualidad del ne-
gocio litigioso3, como lo he visto practicar. Lo mismo se observa 
en los demás tribunales de la corte, y debe practicarse á su imitación 
en los restantes del reino. 

8. Para esta concesion de término no necesita e] privilegiado jus-
tificar lesión, como en los contratos 3 , porque ninguna ley lo manda, 
y basta acreditar sumariamente (como debe hacerlo si no consta) , 
que le compete el privilegio; pero contra el término ultramarino y ex-
traordinario no hay restitución, á menos que haya dejado de conce-
derse para la prueba principal; en cuyo caso, pidiéndose despues, 
se ha de conceder el necesario, aunque exceda al ordinario, para 
que el litigante no quede indefenso por este defecto, haciendo cons-
tar, y cumpliendo con las tres cosas últimas de las cuatro que para 
su concesion quedan referidas en el párrafo 4 del capítulo anterior. 
Este término no es nuevo, sino ampliación del ordinario, que por 
privilegio compete al litigante; y así se ha de pedir: que en virtud del 
privilegio, y por via de restitución se amplíe á la mitad del concedido; á 
cuya consecuencia, de las probanzas hechas en él no se hace nueva 
publicación, ni mas que una sola en cada instancia. Lo que se prac-
tica es pedir los autos con ellas luego que espira, para alegar de bien 
probado, y se mandan y deben entregar teniéndose la piueba hecha 
en el término de la restitución, no por nueva sino por aumento y 
suplemento de ella. Y aunque el menor lo sea al tiempo de deman-
dar ó ser demandado, si al de recibirse el pleito á prueba salió de la 

1 L. 3 t i t . 13 lib. 11 N. R. 
2 Par 'ad lib. 2 Rer. cap. !1 n. 4 . 
3 Sobre este punto véanse las Instituciones 

prácticas del s r . Conde de la Cañada, cap. 
9 ns. 65 y 66. 



menor edad, no le competerá el privilegio de restitución por habef 
cesado el motivo, y así no se le debe conceder1 . 

9. Tres cosas precisas se requieren para que al privilegiado se 
conceda restitución de la mitad del término probatorio, haya hecho 
6 no probanza. La primera es que la pida (si está hecha publicación 
de probanzas) dentro de los quince días inmediatos al en que se no-
tifique el auto de publicación, como lo dispone lo ley 3 tit. 13 lib. 11 
Nov. Rec., que dice: Porque la experiencia ha mostrado cuánto daño se 
ha recibido en tyicer probanzas por via de restitución despues de las pro-
banzas públicas, por la sobornacion de testigos y corrupción; queriendo ob-
viar á la tal malicia, ordenamos y mandamos que si cualquiera de las par-
tes pidiere en la primera instancia restitución ín integrum para hacer sv-
probanza, por ser en caso que haya lugar de pedir restitución p.-r alguna 
parte, 6 persona, ó universidad que tenga privilegio ó derecho para la pe-
dir, que agora haya hecho probanza ó no, se le conceda y otorgue, pidién-
dola dentro de quince dias despues de la publicación.... pero ni esta 
ni otra ley alguna prohiben que se pretenda ántes de la publicación, 
ni precisa á que se pida solamente despues de hecha esta5 : solo 
se permite su concesion, pidiéndose dentro de dichos quince dias, 
y no despues, que es dar estos mas al privilegiado para que en 
ellos delibere si le conviene ó no hacer ampliar su prueba; por 
lo que puede pretenderla luego que espiren los ochenta dias ó el 
término concedido, y concluido el de la restitución, pedir la publi-
cación, como si aquella no se hubiera solicitado. La segunda cosa 
precisa es, que ya alegue y quiera probar ó no excepciones nuevas, 
si pretendiere la restitución, hecha publicación, deposite luego la pe-
na que estime el juez, atendidas la cualidad y circunstancias de la 
causa y personas, para pagarla en caso que no pruebe3 (*); bien que 
hoy pocas veces se impone, ni manda depositar esta pena; y de ella 

1 Si pasado el t e rmino ordinario de la prue-
ba cumple el menor los veinte y cinco años, 
goza de dicho privilegio: si ent ra en la menor 
edad pendiente el mismo término, y cuando le 
queda el suficiente para hacer su probanza, so 
za también de él: si muere en la menor edad, 
y su heredero 6 sucesor es mayor, gozará asi. 
mismo del beneficio; y en fin, si el menor su-
cede al mayor de edad, h* de distinguirse: si 
este murió pendiente el t é rmino de prúeba, y 
en tiempo que podia hacer la suya, le corres-
ponderá á aquel el privilegio; y si falleció des. 
pues ile pasado el té rmino ordinario por que el 
pleito se recibió 4 prueba, procederá lo contra-
rio. Asi decide los casos referí ios el sr Con-
de de la Cañada en el cap. ántes citado, ns. 
79 hasta 87, donde podrán verse los fundamen-
tos en que se apoya. F> brero reformado. 

2 Nótese que la ley 20 tit. 24 lib. 2 R. I. man-
da, que tos aboyados y procuradores do imedan 
pedir por escrito ni de palabra ninguna restitu-

ción, por haberse pasado el t iempo, en ninguno» 
pleitos ni negocios, durante los términos asigna-
dos pr ra las probanzas ordinarias; sino que lohao 
de pedir durante el término de lo6 quince dias 
despuss de hecha la publicación: con apercibí-
miento, que ninguna de las restituciones que se 
pida durante el término de prueba, será concedi-
da ni a d m i t i d a - - E . 

3 LL. 1, á y 3 t i t . 13 lib. 11 N. R 
* fcsU pena no está en práctica, y debería 

estarlo, porque la malicia interviene frecuente-
mente en estas restituciones. Bien podría suce-
der que algunos menores ó personas privilegia-
das no usasen de este derecho por temor de la 
pena, y que por esta razón, como dice el señor 
conde la Cañada,, no lograsen la justicia que te-
nian en sus causa»; pero sin embargo, me pa-
rece que por este temor no debe quedar deroga-
da ó sin uso una ley tan saludable y neccsu ia 
Febrero adicionado. 

están exentos los pobres y el fisco. La tercera es, que si pidiere la 
restitución en segunda instancia sobre excepciones nuevas que no se 
pusieron en primera, 6 aunque se hubiesen puesto, se repitieron por 
haberse deducido en el término y con la solemnidad debida, á mas 
de lo expuesto jure no pedir de malicia la restitución, y que en ella 
solo se propone hacer su defensa; pero el término para probarlas 110 
ha de exceder de la mitad del concedido en la primera. Si se pi-
diere en tercera instancia ó en grado de suplicación, debe jurar tam-
bién que las excepciones que propone vinieron de nuevo á su noti-
cia; pero así en la segunda como en la tercera instancia, no se ha de 
pretender la restitución despues de Jos quince dias expresados, pues 
110 se debe conceder, ni el término ha de exceder de la mitad del que 
en la misma causa de suplicación fué asignado para probar, y se pue-
de imponer pena arbitraria al que la pretendiere, mandándole que la 
deposite del mismo modo que en la primera instancia1 . El juramen-
to de 110 pedir de malicia la restitución, se suele hacer también en 
la instancia primera, sin embargo de que la ley no lo previene. 

10. El término de la restitución es común, y como tal compete 
al que 110 es privilegiado, para probar ó ampliar su probanza sobre 
lo articulado y alegado, como lo dice la ley 3 tit. 13 lib. 11 N. R.p 
siendo de notar que una vez concedido á instancia del privilegiado, 
no puede arrepentirse, y renunciarlo en perjuicio de su contrario, sin 
que este preste su consentimiento, sea la causa dividua ó individua, 
porque adquirió derecho á disfrutarlo3 . 

11. El que no es privilegiado, no puede, hecha publicación, alegar 
nueva excepción en aquella instancia, para que el pleito se reciba á 
prueba sobre ella por testigos, sino tan soio probarla por confesiou 
de la parte contraria ó por instrumento público3; lo cual se limita en 
caso que la excepción nuevamente alegada, sea sobre falsedad y su-
plantación verdadera de alguno producido en el juicio, contra el cual 
nada articuló ni probó; pues entónces puede recibirse á prueba sobre 
ella con término arbitrario, no solo ántes sino despues de la conclu-
sión, y aun también en segunda instancia, si no la alegó, probó ni re-
nunció probarla en la primera, y no en otros términos, con tal que 
jure no alegarla maliciosamente, para cuya mortificación no sirven 
ni se deben admitir pruebas presuntivas, sino muy claras y con-
cluyentes; pero despues de ejecutoriado el pleito, no puede alegarla 
si 110 la aprobó entónces, excepto que de ella no se haya conocido 
plenamente4 . 

1 L. 7 t í t . 10 y 4 t í t . 13 lib. 11. N . R. 
2 Gutier lib. 2. Pract. quaest. ¿2. Acev. en 

la ley 3 t í t . 8 lib 4. I í„ que hoy es la 3 
t í t . 13 lib. 11. N. R., n ú m . 4 5 al 65. Cur, 
Phil-p. ilustr. part. I $ 1Ü núm. C y 9. 

T O M . V. 

3 L. l a i fin, t f t . 13 lib. 11. N . B . 
4 L. 1 y 2 tit . 26. part . 3 Greg. Lop. en la 

ley 116 gios. fin.Covar. Pract. cap. 19 num. 
8 vers. Haec. sancì. Cur. Filip. par t . 1 $ 16 

U 



12. N o solo compete el privilegio de restitución á los que gozan 
del beneficio de menor edad, siendo principales en la causa, sino 
también cuando salen á ella p o r sí como opositores, ó codyuvaudo 
como terceros el derecho de otros no privilegiados; bien que acerca 
de esto hay discordia entre los autores, por no especificarlo la ley 
y asi pidiéndose pasados los quince dias, ó conclusa la causa, será ar-
bitrario en el juez el concederla ó no, según los méritos del proceso 
y razones que se aleguen1 . 

13. Siendo privilegiados ambos litigantes, ninguno goza del pri-
legio, a ménos que uno trate de lucro captando (adquirir lucro), y el 
otro de damno vitando (evitar el daño), en cuyo caso compete á es-
te como leso, y gozará de la restitución-': por lo quede la pretensión 
ó ampliación del término que el uno introduzca, se debe dar traslado 
al otro, á fin de que exponga si se le debe conceder ó no, y con au-
diencia de ambos deferir ó no á la solicitud, como lo he visto practi-
car en el consejo, aunque lo contrario se ha de decir, siendo uno 
solo menor. Lo mismo procede cuando acredita no haber podido ha-
cer su prueba en el término ordinario, habiéndola hecho el otro, pues 
entónces se le debe conceder pa ra que no quede indefenso; bien que 
en el discurso del ordinario debe pedir suspensión de él, exponiendo 
el motivo de su imposibilidad, y ha de deferirse á ella hasta que cese 
el impedimento que no depende de culpa suva, porque al impedido 
legítimamente no corre término ni prescripción. 

14. Si la cosa litigiosa es individua, y pertenece á dos, uno mayor 
y otro menor, y ambos litigan sobre ella coutra otro, gozará el no 
privilegiado del privilegio del q u e lo es; mas no, siendo divina1 . En 
cuanto á si compete ó noel beneficio de restitución al menor, que es 
letrado 6 jurisperito, hay dos opin iones contrarias; pero lo cierto es 
que la ley habla general é indistintamente, y cuando no distingue, no 
debemos distinguir. 

1 Gutierr. lib. 1. Prret. q. 86. Gora. l i b . 
3 Var. cap 12 núra. 10 Covarr. lib. 2. Var. 
cap. 3 núra. 10. 

2 Cap. 1 j cap. Auditis, de in integ. restit. y 
cap. Si á sede, 11 De praeb. in 6 C o v a r . 

Praet. cap. 7 y n. 4. 
3 Barb. en la ley unic. Cod. Si in eommuni, 

n. fin. y en la 6 Cod. De in imtegruin restit 
Gntier. lib. 1. Práet. q. 67 Font . decis. 112 
y 120. 

CAPITULO XV. 
Dé las tachas ó respulsas de los testigos, del tiempo y forma de poner-

derecho termin° Pam pr°barlas> como tambien las alegaciones en derecho. 
O b j e t o q u e s e p r o p u s o la ley p e r m i -

t i e n d o p o n e r t a c h a s á los t e s t i g o s . 
I H e c h a p u b l i c a c i ó n e n c u a l q u i e r a d e 

las i n s t a n c i a s , p o d r á c a d a l i t i g a n t e 
p o n w l a c h a s á los t e s t i g o s ó 4 

s u s d e c l a r a c i o n e s . 
R e q u i s i t o s n e c e s a r i o s p a r a q u e se 

a d m i t a n l a s t a c h a s 6 r e p u l s a s de 
los t e s t i g o s . 

¿ C ó m o y e n q u é t é r m i n o s e h a n de 

o p o n e r las t a c h a s ? 
6 S i e n d o a d m i s i b l e s l a s t a c h a s , se h a 

d e d a r t é r m i n o a j -b i t r a r io p a r a s u 
j u s t i f i c a c i ó n , c o n ta l q u e n o e x c e -
d a d e la m i t a d de l p r o b a t o r i o c o n -
c e d i d o e n la c a u s a p r i n c i p a l . 

6 P a r a j u s t i f i c a r las t a c h a s p o r t e s t i -
g o s , se han d e b u s c a r los q u e s e a n 
i d ó n e o s y fidedignos q u e n i n g u n a 
t e n g a . 

7 ¿ C u á n t o s s o n los g é n e r o s d e t a c h a s 
q u e se p u e d e n o p o n e r á los t e s -
t igos? 

8 ¿Si p a r a p o d e r t a c h a r á los t e s t i g o s 
c o n t r a r i o s s e r á n e c e s a r i o p r o t e s t a r 
c o n t r a s u s p e r s o n a s y d i c h o s a l 
t i e m p o q u e se j u r a m e n t a n ? 

9 L a p a r t e q u e h u b i e s e p r e s e n t a d o 

t e s t i g o s e n a l g ú n j u i c i o , no p u e -
d e t a c h a r s u s p e r s o n a s e n é l , ni 
t a m p o c o e n o t r o si s e p r e s e n t a n 
c o n t r a e l l a . 

10 y 11 ¿Si p o d r á el j u e z r e p e l e r d e ofi-
c io los d i c h o s d e los t e s t i g o s in -
h á b i l e s ? 

12 P a s a d o e l t é r m i n o d e la r e s t i t u c i ó n 
y p r u e b a d e t a c h a s , h a n d e a l e g a r 
las p a r t e s d e b ien p r o b a d o . 

1 3 ¿ Q u é d e b e r á h a c e r s e si a l g u n a d e las 
p a r t e s n o q u i e r e t o m a r los a u t o s ? 

14 A u n q u e no e s s u s t a n c i a l e n e l j u i c i o 
ni se a n u l a e s t e p o r n o a l e g a r las 
p a r t e s d e s u d e r e c h o , n o o b s t a n t e 
e s t á i n t r o d u c i d o p o r v a r i o s i n o t i . 
vos q u e s e l e s c o m u n i q u e n Jas 
p r o b a n z a s p a r a q u e e l e g u e n . 

P 1. i ara probar su intención los litigantes y enervar la de sus 
contrarios se valen muchas veces de testigos que son parientes ó ín-
timos amigos suyos, ó enemigos de aquellos, y de otros que tienen 
prohibición de testificar en juicio, los cuales se mencionaron en el 
párrafo 34 y siguientes del capítulo 10 de este título. En esta aten-
ción, queriendo las leyes evitar el perjuicio que pueden causar con 
sus deposiciones, proveyeron de remedio permitiendo que se les 
pongan las tachas y defectos que tengan, para que justificadas, se 
desprecien sus dichos como sospechosos. 

2. No pueden los litigantes tachar al tiempo de hacer su prue-
ba los testigos presentados de contrario, porque es artículo imper-
tinente, á no ser por razón de enemistad, y no otra; pero hecha pu-
blicación en cualesquiera de las instancias, podrá cada cual poner 
tachas no solo á los referidos testigos, sino tambien á sus dichos, 
abonando los suyos1 (*) . 

1 L. 33 tit. 16 part. 3, 6 al fin, t í t . 33 Part . 
7, y 1 tit 12 lib. I I N. R. 

* Cualquiera de las partes puede tachar los 
testigos que presenta la otra cuando presencia 
el juramento; pero estas tachas no producen en-
tónces efecto alguno, estando, como está, re-
servada su prueba para dpspues de hecha la pu-
blicación de probanzas. Véase sobre este punto 
a l señor Conde de la Cañuda, quien despues de 
haberle tratado mngistralmente exponiendo las 
leyes patr as que hacen al proposito, y sus razo-
nes, concluye así; , , L i enun«iada ley 1 tit. 8 lib. 
4 de la R., ó sea 1 tit. 12 lib. 11 N. R., enmen-
dó estos perjuicios, disponiendo reservar la prue-
ba para comprender unidamente las tachas de 

los testigos y las de sus dichos despues de publi. 
calos; pues aunque tachen antes de este t iem-
po las personas de los testigos, no se suspen-
de el pleito principal, ni se reciben á prueba, 
reservando hacerlo en ol oportuno despues de la 
publicación." 

, ,Y aun en este tiempo y caso concurre otra 
circunstancia de graB momento á favor de esta 
última disposición, y es que no se dé sentencia 
sobre las tachas que se ponen á los testigos ni 
á sus dichos, y solo sirve su prueba para ins-
truir el ánimo del juez de la fe que debe darles, 
y proceder á la sentencia del pleito principal.» 
Instit. priict. part . 1 cap. 10 n. 38 al 62. Febre-
ro reformado y adicionado. 



12. N o solo compete el privilegio de restitución á los que gozan 
del beneficio de menor edad, siendo principales en la causa, sino 
también cuando salen á ella p o r sí como opositores, ó codyuvaudo 
como terceros el derecho de otros no privilegiados; bien que acerca 
de esto hay discordia entre los autores, por no especificarlo la ley 
y asi pidiéndose pasados los quince dias, ó conclusa la causa, será ar-
bitrario en el juez el concederla ó no, según los méritos del proceso 
y razones que se aleguen1 . 

13. Siendo privilegiados ambos litigantes, ninguno goza del pri-
legio, a ménos que uno trate de lucro captando (adquirir lucro), y el 
otro de damno vitando (evitar el daño), en cuyo caso compete á es-
te como leso, y gozará de la rest i tución 2 : por lo quede la pretensión 
ó ampliación del término que el uno introduzca, se debe dar traslado 
al otro, á fin de que exponga si se le debe conceder ó no, y con au-
diencia de ambos deferir ó no á la solicitud, como lo he visto practi-
car en el consejo, aunque lo contrario se ha de decir, siendo uno 
solo menor. Lo mismo procede cuando acredita no haber podido ha-
cer su prueba en el término ordinario, habiéndola hecho el otro, pues 
entónces se le debe conceder pa ra que no quede indefenso; bien que 
en el discurso del ordinario debe pedir suspensión de él, exponiendo 
el motivo de su imposibilidad, y ha de deferirse á ella hasta que cese 
el impedimento que no depende de culpa suva, porque al impedido 
legítimamente no corre término ni prescripción. 

14. Si la cosa litigiosa es individua, y pertenece á dos, uno mayor 
y otro menor, y ambos litigan sobre ella coutra otro, gozará el no 
privilegiado del privilegio del q u e lo es; mas no, siendo divina1 . En 
cuanto á si compete ó noel beneficio de restitución al menor, que es 
letrado 6 jurisperito, hay dos opin iones contrarias; pero lo cierto es 
que la ley habla general é indistintamente, y cuando no distingue, no 
debemos distinguir. 

1 Gutierr. lib. 1. Prnet. q. 66. Gora. l i b . 
3 Var. cap 12 núra. 10 Covarr. lib. 2. FOT. 
cap. 3 núra. 10. 

2 Cap. 1 j cap. Auditis, de in integ. restit. y 
cap. Si á sede, 11 De praeb. in 6 C o v a r . 

Praet. cap. 7 y n. 4. 
3 Barb. en la ley unic. Cod. Si in eommuni, 

n. fin. y en la 6 Cod. De in imtegruin restit 
Gntier. lib. 1. Práet. q. 67 Font . decis. 112 
y 120. 

CAPITULO XV. 
Dé las tachas ó respulsas de los testigos, del tiempo y forma de poner-

derecho termin° Pam pr°barlas> como tambien las alegaciones en derecho. 
O b j e t o q u e s e p r o p u s o la ley p e r m i -

t i e n d o p o n e r t a c h a s á los t e s t i g o s . 
I H e c h a p u b l i c a c i ó n e n c u a l q u i e r a d e 

las i n s t a n c i a s , p o d r á c a d a l i t i g a n t e 
p o n w l a c h a s á los t e s t i g o s ó 4 

s u s d e c l a r a c i o n e s . 
R e q u i s i t o s n e c e s a r i o s p a r a q u e se 

a d m i t a n l a s t a c h a s 6 r e p u l s a s de 
los t e s t i g o s . 

¿ C ó m o y e n q u é t é r m i n o s e h a n de 

o p o n e r las t a c h a s ? 
6 S i e n d o a d m i s i b l e s l a s t a c h a s , se h a 

d e d a r t é r m i n o a j -b i t r a r io p a r a s u 
j u s t i f i c a c i ó n , c o n ta l q u e n o e x c e -
d a d e la m i t a d de l p r o b a t o r i o c o n -
c e d i d o e n la c a u s a p r i n c i p a l . 

6 P a r a j u s t i f i c a r las t a c h a s p o r t e s t i -
g o s , se han d e b u s c a r los q u e s e a n 
i d ó n e o s y fidedignos q u e n i n g u n a 
t e n g a . 

7 ¿ C u á n t o s s o n los g é n e r o s d e t a c l i a s 
q u e se p u e d e n o p o n e r á los t e s -
t igos? 

8 ¿Si p a r a p o d e r t a c h a r á los t e s t i g o s 
c o n t r a r i o s s e r á n e c e s a r i o p r o t e s t a r 
c o n t r a s u s p e r s o n a s y d i c h o s a l 
t i e m p o q u e se j u r a m e n t a n ? 

9 L a p a r t e q u e h u b i e s e p r e s e n t a r l o 

t e s t i g o s e n a l g ú n j u i c i o , no p u e -
d e t a c h a r s u s p e r s o n a s e n é l , ni 
t a m p o c o e n o t r o si s e p r e s e n t a n 
c o n t r a e l l a . 

10 y 11 ¿Si p o d r á el j u e z r e p e l e r d e ofi-
c io los d i c h o s d e los t e s t i g o s in -
h á b i l e s ? 

12 P a s a d o e l t é r m i n o d e la r e s t i t u c i ó n 
y p r u e b a d e t a c h a s , h a n d e a l e g a r 
las p a r t e s d e b ien p r o b a d o . 

1 3 ¿ Q u é d e b e r á h a c e r s e si a l g u n a d e las 
p a r t e s r.o q u i e r e t o m a r los a u t o s ? 
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e s t á i n t r o d u c i d o p o r v a r i o s i n o t i . 
vos q u e s e l e s c o m u n i q u e n Jas 
p r o b a n z a s p a r a q u e e l e g u e n . 

P 1. i ara probar su intención los litigantes y enervar la de sus 
contrarios se valen muchas veces de testigos que son parientes ó ín-
timos amigos suyos, ó enemigos de aquellos, y de otros que tienen 
prohibición de testificar en juicio, los cuales se mencionaron en el 
párrafo 34 y siguientes del capítulo 10 de este título. En esta aten-
ción, queriendo las leyes evitar el perjuicio que pueden causar con 
sus deposiciones, proveyeron de remedio permitiendo que se les 
pongan las tachas y defectos que tengan, para que justificadas, se 
desprecien sus dichos como sospechosos. 

2. No pueden los litigantes tachar al tiempo de hacer su prue-
ba los testigos presentados de contrario, porque es artículo imper-
tinente, á no ser por razón de enemistad, y no otra; pero hecha pu-
blicación en cualesquiera de las instancias, podrá cada cual poner 
tachas no solo á los referidos testigos, sino tambien á sus dichos, 
abonando los suyos1 (*) . 

1 L. 33 tit. 16 part. 3, 6 al fin, t í t . 33 Part . 
7, y 1 tit 12 lib. I I N. R. 

* Cualquiera de las partes puede tachar los 
testigos que presenta la otra cuando presencia 
el juramento; pero estas tachas no producen en-
tónces efecto alguno, estando, como está, re-
servada su prueba para dpspues de heclia la pu-
blicación de probanzas. Véase sobre este punto 
a l señor Conde de la Cañuda, quien despues de 
haberle tratado mngistralmente exponiendo las 
leyes patr as que hacen al proposito, y su« razo-
nes, concluye así; , , L i enunaiada ley 1 tit. 8 lib. 
4 de la R., ó sea 1 tit. 12 lib. 11 N. R., enmen-
dó estos perjuicios, disponiendo reservar la prue-
ba para comprender unidamente las tachas de 

los testigos y las de sus dichos despues de publi. 
calos; pues aunque tachen antes de este t iem-
po las personas de los testigos, no se suspen-
de el pleito principal, ni se reciben á prueba, 
reservando hacerlo en ol oportuno despues de la 
publicación." 

, ,Y aun en este tiempo y caso concurre otra 
circunstancia de graB momento á favor de esta 
última disposición, y es que no se dé sentencia 
sobre las tachas que se ponen á los testigos ni 
á sus dichos, y solo sirve su prueba para ins-
truir el ánimo del juez de la fe que dobe darles, 
y proceder á la sentencia del pleito principal.» 
Instit. priict. part . 1 cap. 10 n. 38 al 62. Febre-
ro reformado y adicionado. 



3. Para que se admitan lar tachas 6 repulsas de los testigos, de-
ben concurrir de parte del que las opone tres requisitos: el primero es, 
que en cualquiera instancia las proponga dentro de los seis dias si-
guientes al de la notificación de la publicación de probanzas, y no des-
pues, porque no se concede mas término ni restitución (*):el segun-
do es, que las especifique con toda claridad y distinción, como tatn-
bif n las causas de que provienen: v. gr. si pone al testigo la de ex-
comunión, ha de expresar si esta es mayor 6 menor, quién le exco-
mulgó, en qué tiempo y lugar, y por qué razón: si la de falsario, en 
qué tiempo y pleito dijo falso testimonio: si la de perjuro, en qué 
caso, lugar y tiempo, y por qué razón se perjuró: si la de homicida, 
á quién mató alevosamente, en qué tiempo y lugar; y así las de-
mas que se pueden objetar, pues no especificándose con esta clari-
dad, no se deben admitir, porque prohibe nuestro derecho que se 
admitan tachas generales^ no bien especificadas1: y ef tercero, que 
para eximirse de la pena de injuriante, proteste y jure no ponerlas 
de malicia ni con ánimo de infamar al testigo, sino únicamente por 
convenir á su defensa, pues de esta suerte se libertará de la pena, 
aunque no justifique la tacha 2 . De estos requisitos, los dos piime-
ros son indispensables por exigirlos la ley; y el tercero es en be-
neficio del que tacha, á fin de evitar (pie se le imponga la pena re-
ferida si no prueba la tacha ó tachas que opone. 

4. Se pueden poner las tachas en interrogatorio ó pedimento, 
Los seis dias para oponerlas parece se deben entender por cada par-
te; porque de lo contrario se verificará que si el que toma prime-
ro los autos los consume, ya por ser Voluminosa su prueba ó la de am-
bos, ó por otro motivo, no podrá el otro usar de su derecho, especial-
mente no habiendo presenciado el juramentó de los testigos, ó no co-
nociéndolos, ó ignorando hasta entónccs la tacha aunque los conozca; 
pero sin embargo, eú la práctica no se observa lo dicho, porque de 
permitirse, si los litigantes fuesen muchos, se consumiría largo tiem-
po; y respecto á que en el término de prueba puede indagar la par-
te contraria las que tengan los testigos de la otra, ya que se le ci-
ta para éllo, para conocerlos y verlos juramentar, échese ía culpa 
de su omísion. Así, pues, los seis dias son para todos indistinta-

combir.ar i q i dichos para asegurarse do laca, 
lidad y vicios de sus personas, 
que contengan sus declaraciones, y del medio 
de probarlas, pues do otro modo correría el tér-
mino de los seis dias contra el ignorante é 
impedido. Lúg. cit. n. 6 al 71. Febrero reformad*, 

1 I* 2 tit. 12 lib. 11 N. R. cap. Prarseutiw* 
(/. Testes, de testih. in 6. 

2 Cur. Philip, part. 1 $ 17 n. 13. cerca del 
fin. , J 

l i ' : ••-<• • . . V f-
• Aunque para alegar las tachas contra las 

personas ó dichos de los te^igos señala la ley 
1 citada el término'perentorio de seis dias,' que 
empiezan á correr desde que el auto do publi-
cación se notifica á la- parte <5 á su procurador; 
el señor Con-'e de Ja Cañada fundado en razón 
y autoridad, dice que esto debe entenderse de 
un modo efectivo y posible, sin quo puedan em-
pezar á correr los sois dias, s in" desd»» aquel 
tiempo en que las partes hayan visto los testi-
gos que declaran en la probanza contraria, y 

mente, y no para cada uno solo, porque la ley no permite mas am-
pliación, y nadie tiene facultad para ampliar el término que ella 
prescribe, y mucho ménos en materia odiosa como esta (*) . 

5. Siendo admisibles las tachas, se ha de dar témino arbitrario 
para su justificación, con tal que no exceda de la mitad del proba-
torio concedido en la causa principal, ya sean ó no menores los li-
tigantes ó alguno de ellos, porque es perentorio. En ninguna instan-
cia se ha de conceder restitución para ponerlas ni probarlas, ni re-
cibirse prueba de ellas, hasta que pasen los quince dias despues de 
la publicación en que se puede pedir la restitución, en caso que 
haya privilegiado á quien deba concederse esta, ni el juez la pue-
de ampliar, pero sí abreviar si le pareciere ' ; de suerte que deben 
correr á un propio tiempo el de la restitución, sí le hubiere, y el 
de tachas, ó por mejor decir, ha de ser todo uno (**), dentro del 
cual no solo se han de presentar, sino también examinar los testi-
gos de ellas, y pasado no se deben recibir aunque esten juramen-
tados: la razón es porque las tachas son odiosas, y para admitirlas 
y probarlas, se concede el término con gran conocimiento de cau-
sa, y por eso se debe restringir. Pero si no litiga algún privilegia-
do que goce del beneficio de menor edad, no se ha de esperar á 
que pasen los referidos quince dias; y así se ha de recibir á prueba 
de ellas inmediatamente que se proponen porque no hay motivo pa-
ra la espera. Del pedimento ó interrogatorio en que se especifican, 
se ha de dar traslado al colitigante (***), para que digan si son ó no 
admisibles, y oponga á los testigos de su contrario las que tengan. 
Si dentro de tres dias siguientes al de la notrficacion del traslado na-
da respoude, se le acusa una rebeldía, y siendo de admitir, las admi-

• En el párrafo 2 del cap. 11, dice el autor 
que el juez puede ampliar el término prescrito 
por la ley, cuando hay ju^ta cousa para ello y 
ee prueba. Esta doctrina es en cierto modo con. 
traria á la de este párrafo, donds se afirma ab. 
iolutamente que nadie tiene facultad para am-
pliar el término que la ley prescribe. Esta últi-
ma opinion es la que en roalidad debe asegu-
rarse; pues la facultad que dan los intérpretes 
á los jueces para prolongar los términos lega-
les, es mera invención y arbitrariedad suya, co-
rno ya se dijo en la nota á dicho párrafo 2 del 
mismo capitula. 

1 L . 1 t i t . 12 lib. 11 N. R. cap. 22 De re 
judicat. 

•* El señor Conde do la Cañada propone la 
duda de si pasados los quince dias despues de la 
publicacior, en que los privilegiados pueden pe-
dir la rostitucion pira hacer probanza, podrá el 
juez recibir inmediatamente las tachas á prue-
ba, 6 si la ha de suspender hasta que el menor 

;íiaga la suya en el pleito principa', esperando 

de consiguiente á queso pase todo el término que 
para hacerla le concede el juez, no excediendo 
de la mitad del ordinario que permite la ley: y 
resuelve que debe hacerse dicha suspensión, y 
esperar también á que se pida y haga publica-
ción de lng probanza) que haya hecho el me-
nor en uso de la restitución; por manera que el 
auto de recibir las taclias á prueba, es respecti-
vo no solo á las que se hayan puesto A los exa-
minados en el termino dn la restitución, sino 
también á las que estaban anteriormente ¡mu-
cadas, y se hallaban suspendidas por los quin-
ce dias referidos. ¡n*tit. prár.t. en el cap. cit. n . 
73 hasta el 78. Febrero reformado. 

*** Lo contrario dice el señor Conde de la Ca-
ñada, fundado en que no lo previene la 
ley, como lo hace en todos aquellos casos 
en que lo considera necesario, ni se obser. 
va en los demás interrogatorios rt artículos 
que se propoaen. Lug. cit. n. 72. Febrero 
refoi mado, 



te el juez y recibe la causa á prueba d e ellas, y lo mismo practica 
aunque lo contradiga; pero no siendo admisibles, debe despreciarlas 
y declarar no haber Jugar á su admisión. 

6. Para justificar las tachas por test igos, se han de buscar los que 
sean idóneos y fidedignos que ninguna tengan, pues en el fuero se-
cular no se admite prueba de tachas con t ra tachas, ni se hace publi-
cación particular de los examinados por restitución, ni tampoco hay 
ni debe haber mas que una en cada plei to, como dejo expuesto; por 
lo que en el término de esta se han de proponer y probar las que 
tengan así los examinados en el ordinar io , como los que se exami-
nen en el de la misma restitución, si las tienen, porque la ley no da 
mas ampliación;')- por lo mismo manda que aunque litigue alguno á 
quien competa el beneficio de menor edad , no se reciba la causa á 
prueba de tachas hasta que hayan esp i rado los quince días en que se 
puede pedir la restitución1 , como queda sentado, para que corra to-
do junto, y se eviten mas dilaciones. P e r o en el fuero eclesiástico 
se pueden admitir tachas contra t achas , quiero decir, testigos que¿ 
ddclaren las que tienen los que tacharon á los examinados en la cau-
sa principal, que llaman reprobatorios d e los reprobantes de estos, y 
no mas- . Sin embargo aunque no se reciba el pleito á prueba de 
ellas, no se causa nulidad en caso que no se pongan ni pidan, por-
que no hay materia sobre que recaiga su prueba. 

7. T re s son los géneros de tachas que se pueden oponer á los 
testigos. El primero, contra sus personas , diciendo que son inhábi-
les para testificar absolutamente en t o d a causa, ó para haber testifi-
cado en aquella en que depusieron. E l segundo, contra su examen, 
v. gr. por falta de jurisdicción del que los examinó, ó por haberse ex-
minado fuera del tiempo competente, ó paladina y no secretamente, 
admitiendo á muchos á un propio t i empo , ó despues de hecha pu-
blicación, ó faltando la citaciou de la pa r te contraria, ó por no ha-
ber sido juramentados &c. El te rcero , contra sus dichos, v. gr . por 
haber depuesto cosas contrarias, obscu ra s , inciertas, vacilantes, no 
verosímiles ni congruentes al hecho l i t igioso, ó totalmente falsas, ó 
singulares, ó fuera de lo articulado, ó sobre lo que no se los jura-
mentó, ó por no haber dado la razón d e su ciencia y dicho 3 . 

8. Aunque para poder tachar á los test igos cantrarios no es me-
nester protestar contra sus personas y dichos al tiempo que se ju-
ramentan, á fin de que no sean admi t idos á declarar, y basta hacer-
lo despues, como se estila; es útil no obstante cuando el testigo tie-
ne algún defecto por el cual se le r e p r u e b a en favor del mismo pro-

1 L 3, cerca del fin, t i t . 13 lib. 11 N . R. Cur. I Usté» proponendia, lib. 2. Decretal. 
Philip part. 1 § 10 n. 30 al fin. I S D i c h o cap. Licet. 

2 Licet dilectus, 49 t í t . de except. contra J 

testante ó reprobante; pues de omitir en este caso la protesta, es 
visto aprobar á lo ménos su persona, y aun consentir su dicho. Pe-
ro si el defecto es relativo solamente á su persona, v. gr . por estar 
excomulgado &c., no es precisa la protesta, ántes bien si se hace, 
debilita su aserción, y surte el efecto de que deponiendo algo á su 
favor, no le aprovecha en razón de presumirse que lo ha depuesto 
por miedo, y purque con la protesta quiso que en nada se le diese 
crédito1 ; por lo cual es menester gran precaución en las que en se-
mejantes casos se hacen, pues pueden ser perjudiciales al mismo 
que protesta. 

9. La parte que presentó testigos en algún juicio, no puede ta-
char sus personas en él, aunque no se hayan examinado, ni tampo-
co en otro, aunque se produzcan contra "ella, porque es visto haber-
las aprobado 2 ; lo cual se limita en caso de enemistad ú otra" causa 
legal, nacida y sabida despues, en cuyo caso se le permite. Pero 
contra sus dichos puede alegar y probar en el término expresado lo 
que le convenga, ya sea por razón de falsedad, contrariedad, error, 
equivocación, ú otro motivo3 . Y para que sus deposiciones no le 
perjudiquen, conviene que en el pedimento con que presenta su in-
terrogatorio ó al tiempo de la presentación de ellos, proteste: Que 
no ha de ser uisto aprobarlos, ni estar á sus declaraciones mas que en lo fa-
vorable, con cuya cautela no se le puede reconvenir de que aprobó 
lo que depusieron. 

f 10. En cuanto á si el juez podrá ó no repeler de oficio los di-
chos de los testigos inhábiles, es de advertir que en ellos pueden con-
currir varias especies de inhabilidad. Unos !o son para testificar ab-
solutamente en cualquiera causa respecto de toda persona, v. ] o g 
infames, los delincuentes, los impúberos &c., porque la ley las re-
pruba: otros, para testificar en contra ó en favor de ciertas personas 
como los padres por los hijos, estos por ellos, los parientes por otros 
parientes, a ménos que sea sobre edad, los domésticos &c. : otro* 
contra personas determinadas, v. gr . el enemigo capital contra aquel 
a quien profesa enemistad, excepto que lo sea de ambas parte«- y 
otros que no pueden testificar en ciertas causas, v. gr. el clérigo en 
las de sangre 4 . s 

11. Supuesto lo referido, digo que si el testigo es inhábil por 
culpa, infamia, edad pupilar, y en otras cosas semejantes, puede el 
juez repeler su dicho, porque la ley le prohibe testificar por el bien 
póblico; y así no tiene facultad la parte para habilitarle; pero si la 

1 S P i ; í , C ' t dn(*U!' e x " * U e o n , r a t e s - ! 3 D i c h » ^ 32 t í t . 16 y cap. 31 Dr testih 

£ £ Lop. en e l l a . ^ l o s ' 4 . ^ I 1 7 Í n d u S - ' * - ta ." 



inhabilidad no es legal ni respectiva á los litigantes, y estos la pue* 
den remitir, v. gr. por ser domésticos, parientes, amigos, enemigos, 
&c. , no debe repelerlos sino á su instancia, porque con su silencio 
es visto que los aprueban y habilitan, pues á ninguno está prohibi-
do renunciar lo que está establecido en su propio beneficio ' . 

12. Pasado el término de la restitución y prueba de tachas, si 
las hubo, han de alegar las partes de bien probada su intención, y 
justicia que las asiste, según resulte de sus probanzas; y si no las hi-
cieron, alegarán solamente de su derecho. 

13. Si alguno de los litigantes no quiere tomar los autos, aunque 
según la ley 2 tít- 15 lib. 11 Nov. Rec. basta acucarle una rebeldía 
para haberlos por conclusos, así para auto interlocutorio, como pa-
ra sentencia definitiva, como ya he dicho; se estila no obstante en 
algunos juzgados acusarle dos. A la primera la ha el juez por acu-
sada, y manda que se le notifique que dentro de tercero dia responda al 
traslado que le está conferido. Este auto se le hace saber; y pasados 
los tres dias, si no los ha tomado, se la vuelve á acusar insistiendo 
en que se hayan por conclusos legítimamente, y el juez defiere á 
éllo; bien que algunas veces suele mandarse lo vuelva á notificar que 
dentro de segundo dia responda, y pasado sin haberlo hecho, se de-
claran por conclusos, debiendo hacerse saber en estos casos la con-
clusión á ambas partes, para que les conste: lo mismo se practica 
cuando son muchos los litigantes, pues á todos los que no quieren 
tomar los autos se acusan las rebeldías en un mismo pedimento ha-
blando con ellos, sin ser necesario para cada uno el suyo separado. 
Pero tomándolos ambos, los puede el juez haber por conclusos con 
dos escritos de cada uno, así para sentencia interlocutoria, 6 recibir-
los á prueba, como para definitiva, según lo ordena la ley 1 tít. 15 
lib. 11 Nov. Rec. , y lo dejo advertido en el párrafo 1 del capítulo 10, 
concediéndoles el término que le parezca competente para alegar, 
pues los seis dias legales son para pleitos ligeros; lo cual se entiende 
cuando no hay nuevo motivo para volver á alegar, pues si se produ-
cen ó sacan nuevos instrumentos, como que se deben comunicar á la 
otra parte, podrán alegar ambas con este motivo nuevamente; y así 
lo he visto practicar. 

14. Aunque no es de sustancia del juicio, ni se anula este por no 
alegar las partes de su justicia y derecho en vista de sus probanzas, 
pudiendo dejar de hacerlo y concluir; no obstante está introducido 
por varios motivos, que se les comuniquen, y aleguen. El primero es 
para que deliberen si han de continuar el pleito, ó ceder. El segundo, 
porque el alegato es especie de defensa, en el cual (estando formado 

1 Cap. Si dil geni. 13 De foro compet. Cima Philip. Par t . 1 § 17 n. 14 y 15. 

1 , v 8 9 
como se debe), se compendian no solo los hechos resultantes de los 
autos, y las razones legales y las reflexiones que de ellos nacen, sino 
que se impugna con solidez todo lo que el contrario ha dicho en apo-
yo de su intención; pero se tendrá cuidado de no citar leyes ni doc-
trinas, porque lo prohibe la ley 1 tít. 14 lib. 11 Nov. Rec. (*), pena 
de seiscientos maravedís al abogado que lo haga, ó repita lo que án-
tes alegó, por los motivos que expone. E l tercero, es porque un vez 
que las probanzas se ponen en los autos, son comunes á ambos liti-
gantes y se es deben manifestar si las piden, y de lo contrario pue-
den apelar: lo cual se halla dispuesto por las condiciones de millo-
nes, suplica sexta, en las del quinto género, fol. 94 vuelto, donde se 
ordena que en los pleitos civiles y criminales se den las informacio-
nes en derecho de unas partes á las otras, para que así se aclare me-
jor la verdad a menos costa suya, y no experimenten daño los pobres, 
con tal que no sean mas de dos alegatos, principal y réplica, ni los 
jueces los puedan recibir. Y el cuarto es para demostrar mas bien 
al juez la verdad, a fin de que determine con mayor prontitud y cono-
cimiento lo que estime arreglado según los méritos de la causa; bien 
que el juez no debe sentenciar por lo que en él se exponga, sino por 
o resultante de autos, á cuyo fin los debe inspeccionar con toda pro-

lijidad; y a la verdad en la corte y en donde se informa verbalmente 
por los abogados a os jueces, es ociosa la alegación de bien proba-
do y un gasto inútil de tiempo y dinero, porque aquella no se lée re-
gularmente. De las alegaciones ó informaciones en derecho que se 
hacen para mera instrucción del juez, no se debe conferir traslado, 
excepto que se pongan con los autos, como deben ponerse al fin de 

e el o t r o e £ í ' S e g U " 1 0 m a n d a d Í C h a P 0 r ( * u e ™ e s t * 7 «o en el otro, se hacen comunes, y corresponden al proceso. 

La ley que cita Febrero dice literalmente 
asi: Oua.quier abogado, ó procurador, ó parte prin-
cipal que replicare ó repilogare lo que está ya da. 
do y escrito en el proceso, peche en pena para la 
nuestra camara seiscientos maravedís: y mas ade 
lante: concluso (el pleito), entonces cada una de 

las partes, ó abogadas, ó procuradores, por pala, 
bra o por escrito, ántes de la sentencia, informe 
al juez de su derecho, alegando leyes y decretos, 
y decretales, Partidas y fueros, como entendieren 
que le mas cumple. 

C A P I T U L O XVI . 

^ S S r ^ » a si * 
I ' ' • ' V ' ; < •. .. ' ... 

L a c o n c l u s i o n e s s u s t a n c i a l en e l « 
j u i c i o . M o d o c o n q u e d e b e c o n - | 
c l u i r s c e n l o s p l e i t o s . 

TOM. v. 

2 E l j u e z p o d r á , á i n s t a n c i a d e ambas, 
p a r t e s ó d e u n a s o l a , a u n c u a n d o 
lo r e s i s t a n , h a b e r y d e c l a r a r l a 
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inhabilidad no es legal ni respectiva á los litigantes, y estos la pue* 
den remitir, v. gr. por ser domésticos, parientes, amigos, enemigos, 
&c. , no debe repelerlos sino á su instancia, porque con su silencio 
es visto que los aprueban y habilitan, pues á ninguno está prohibi-
do renunciar lo que está establecido en su propio beneficio ' . 

12. Pasado el término de la restitución y prueba de tachas, si 
las hubo, han de alegar las partes de bien probada su intención, y 
justicia que las asiste, según resulte de sus probanzas; y si no las hi-
cieron, alegarán solamente de su derecho. 

13. Si alguno de los litigantes no quiere tomar los autos, aunque 
según la ley 2 tít- 15 lib. 11 Nov. Rec. basta acucarle una rebeldía 
para haberlos por conclusos, así para auto interlocutorio, como pa-
ra sentencia definitiva, como ya he dicho; se estila no obstante en 
algunos juzgados acusarle dos. A la primera la ha el juez por acu-
sada, y manda que se le notifique que dentro de tercero dia responda al 
traslado que le está conferido. Este auto se le hace saber; y pasados 
los tres dias, si no los ha tomado, se la vuelve á acusar insistiendo 
en que se hayan por conclusos legítimamente, y el juez defiere á 
éllo; bien que algunas veces suele mandarse lo vuelva á notificar que 
dentro de segundo dia responda, y pasado sin haberlo hecho, se de-
claran por conclusos, debiendo hacerse saber en estos casos la con-
clusión á ambas partes, para que les conste: lo mismo se practica 
cuando son muchos los litigantes, pues á todos los que no quieren 
tomar los autos se acusan las rebeldías en un mismo pedimento ha-
blando con ellos, sin ser necesario para cada uno el suyo separado. 
Pero tomándolos ambos, los puede el juez haber por conclusos con 
dos escritos de cada uno, así para sentencia interlocutoria, 6 recibir-
los á prueba, como para definitiva, según lo ordena la ley 1 tít. 15 
lib. 11 Nov. Rec. , y lo dejo advertido en el párrafo 1 del capítulo 10, 
concediéndoles el término que le parezca competente para alegar, 
pues los seis dias legales son para pleitos ligeros; lo cual se entiende 
cuando no hay nuevo motivo para volver á alegar, pues si se produ-
cen ó sacan nuevos instrumentos, como que se deben comunicar á la 
otra parte, podrán alegar ambas con este motivo nuevamente; y así 
lo he visto practicar. 

14. Aunque no es de sustancia del juicio, ni se anula este por no 
alegar las partes de su justicia y derecho en vista de sus probanzas, 
pudiendo dejar de hacerlo y concluir; nó obstante está introducido 
por varios motivos, que se les comuniquen, y aleguen. El primero es 
para que deliberen si han de continuar el pleito, ó ceder. El segundo, 
porque el alegato es especie de defensa, en el cual (estando formado 

1 Cap. Si dil geni. 13 De foro comptt. Curia Philip. Par t . 1 § 17 n. 14 y 15. 
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como se debe), se compendian no solo los hechos resultantes de los 
autos, y las razones legales y las reflexiones que de ellos nacen, sino 
que se impugna con solidez todo lo que el contrario ha dicho en apo-
yo de su intención; pero se tendrá cuidado de no citar leyes ni doc-
trinas, porque lo prohibe la ley 1 tít. 14 lib. 11 Nov. Rec. (*), pena 
de seiscientos maravedís al abogado que lo haga, ó repita lo que án-
tes alegó, por los motivos que expone. E l tercero, es porque un vez 
que las probanzas se ponen en los autos, son comunes á ambos liti-
gantes y se es deben manifestar si las piden, y de lo contrario pue-
den apelar: lo cual se halla dispuesto por las condiciones de millo-
nes, suplica sexta, en las del quinto género, fol. 94 vuelto, donde se 
ordena que en los pleitos civiles y criminales se den las informacio-
nes en derecho de unas partes á las otras, para que así se aclare me-
jor la verdad a menos costa suya, y no experimenten daño los pobres, 
con tal que no sean mas de dos alegatos, principal y réplica, ni los 
jueces los puedan recibir. Y el cuarto es para demostrar mas bien 
al juez la verdad, a fin de que determine con mayor prontitud y cono-
cimiento lo que estime arreglado según los méritos de la causa; bien 
que el juez no debe sentenciar por lo que en él se exponga, sino por 
o resultante de autos, á cuyo fin los debe inspeccionar con toda pro-

lijidad; y a la verdad en la corte y en donde se informa verbalmente 
por los abogados a os jueces, es ociosa la alegación de bien proba-
do y un gasto inútil de tiempo y dinero, porque aquella no se lée re-
gularmente. De las alegaciones ó informaciones en derecho que se 
hacen para mera instrucción del juez, no se debe conferir traslado, 
excepto que se pongan con los autos, como deben ponerse al fin de 

e el o t r o e £ í ' S e g U " 1 0 m a n d a d Í C h a P 0 r ( * u e ™ e s t * 7 «o en el otro, se hacen comunes, y corresponden al proceso. 

La ley que cita Febrero dice literalmente 
asi: Oua.quier abogado, ó procurador, ó parte prin-
cipal que replicare ó repilogare lo que está ya da. 
do y escrito en el proceso, peche en pena para la 
nuestra camara seiscientos maravedís: y mas ade 
lante: concluso (el pleito), entonces cada una de 

las partes, ó abogadas, ó procuradores, por pala, 
bra o por escrito, ántes de la sentencia, informe 
al juez de su derecho, alegando leyes y decretos, 
y decretales, Partidas y fueros, como entendieren 
que le mas cumple. 

C A P I T U L O XVI . 

^ S S r ^ » a si * 
I ' ' • ' V ' ; < •. .. ' ... 

L a c o n c l u s i o n e s s u s t a n c i a l en e l « 
j u i c i o . M o d o c o n q u e d e b e c o n - | 
c l u i r s c e n l o s p l e i t o s . 

T O M . V . 

2 E l j u e z p o d r á , á i n s t a n c i a d e ambas, 
p a r t e s ó d e u n a s o l a , a u n c u a n d o 
lo r e s i s t a n , h a b e r y d e c l a r a r l a 
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c a u s a p o r c o n c l u s a , si p a s a d o a l o s 
t é r m i n o s que les p r e f ine , n o a l e g a -
s e n d e bien p r o b a d o . 

3 S e p u e d e h a c e r p r o b a n z a p o r i n s . 
t r u n i e n t o s , a u n d e s p u é s de l a c o n -
c l u s i o n , o b s e r v a n d o c i e r t o s r e q u i . 
s i t o s q u e p a r a e l lo s o n n e c e s a r i o s . 

4 También puede hacerse la prueba 
d e s p u e s de la c o n c l u s i ó n , p o r c o n - 1 

f e s i o n ó pos ic iones , p o r j u r a m e n - I 
t o s u p l e t o r i o á i n s t a n c i a d e p a r - | 

t e , y p o r v i s t a o c u l a r e n los p l e i t o s 
s o b r e q u e p u e d e r e c a e r . 

5 A s i m i s m o p u e d e r e c i b i r e l j u e z d e 
o f i c io c u a l q u i e r a p r u e b a d e s p u e s 
d e la c o n c l u s i o n , á fin d e i n v e s t í , 
g a r l a v e r d a d , y s e n t e n c i a r c o n 
m a y o r a c i e r t o . 

6 h a s t a e l 21 . O b s e r v a c i o n e s d e l s e . 
ñ o r C o n d e d e la C a ñ a d a s o b r e e s . 
t a m a t e r i a . 

1. V/oncluir en los plei tos quiere decir que los litigantes renun-
cian todas las pruebas y d e f e n s a s que les competen, y que nada mas 
quieren ni tienen que justificar e n ellos. La conclusión es sustancial 
en el juicio, pídanla ó no las pa r t e s 1 j por lo que siendo dos solas las 
que litigan, y concluyendo la u n a , se tiene el pleito por concluso le-
gítimamente, sin que se deba d a r traslado de la conclusión á la otra, 
como se practica ei^el fue ro eclesiástico, s ino tan solo hacérse-
le saber para que le conste que y a está concluso, no para otro efecto; 
y siendo mas de dos, como en u n concurso, es menester que conclu-
ya la mayor parte en número . En tal caso se han por conclusos 
conforme van concluyendo, y s e va mandando hacer saber la con-
clusión, y correr el traslado, ó traslados, hasta que se concluye por 
los mas, y se les hace saber; b i e n que si por la presentación de nue-
vos documentos de la una, a l e g ó la otra, y al mismo tiempo conclu-
ye esta, se debe dar traslado d e su alegación á la que los produjo, 
aunque no sean mas que dos l i t igantes , para que en vista de lo que 
responda á ella, vuelva á c o n c l u i r ; pero siendo muchos, si no to-
man los autos se les acusan Jas rebeldías expresadas en el párrafo 13 
del capítulo anterior. La c o n c l u s i ó n , por ser cosa sustancial del jui-
cio, debe ir firmada de letrado, y no ha de hacerla por sí solo el pro-
curador, porque podrá p e r j u d i c a r á su parte. 

2. Podrá el juez, á i n s t a n c i a de ambas partes ó de una de ellas 
(aun cuando lo resistan), habe r y declarar la causa por conclusa, si 
pasados los términos que les p re f ine , no alegan de bien probado; tam-
bién puede hacerlo cuando no h a y probanza, y una pide que se haya 
el pleito por concluso, y p o r q u e la otra nada responde al traslado 
que se le comunica, le acusa la rebeldía á la primera audiencia2 ; pe-
ro si los litigantes son muchos , se ha de observar lo que queda sen-
tado en el párrafo anterior. 

3. Aunque está prohibido h a c e r probanzas con testigos en prime-

1 ite&Hirr118 , e y e í l tít- s y i 2 3 , í t - 1 5 J 9 t í t - a i ,ib- HN.R. 

ra instancia despues de la publicación y conclusión, por evitar que 
las partes, en vista de lo que han declarado los presentados, corrom-
pan otros que se perjuren, excepto sobre falsedad de instrumentos 
producidos en la prueba ó despues, como he sentado en el párrafo 
11 del capítulo 12; no lo está el hacerla por instrumentos despues de 
la conclusión, y aun despues de visto el pleito, con tal que no esté 
sentenciado; y de ello se debe dar traslado al contrario, á fin de que 
los impune y se cotejen, si fueron sacados sin su citación, y exponga 
lo que le convenga acerca de su contenido para evitar la nulidad; pe-
ro para que se admitan y manden sacar, debe jurar la parte, que hasta 
entóneos no tuvo noticia de ellos, y que no los pide ni presenta de ma-
licia, ni por diferir el pleito, sino solamente por conducir á su justi-
cia, lo cual es corriente en la práctica y conforme á derecho 1 , por-
que no hay riesgo de soborno, perjurio ni otro fraude, como con los 
testigos, y se permite á efecto de aclarar la verdad, y de que no pe-
rezca la justicia de la parte. Para probar la falsedad y suplantación 
de los instrumentos expresados, ha de conceder el juez al que los re-
darguya término competente, recibiéndole juramento de que no lo 
hace 2 con malicia, sino por convenir á su defensa; ó jurándolo (co-
mo queda expuesto) en el pedimento en que solicita la prueba de su 
falsedad. 

4. N o solo puede hacerse la prueba por instrumentos despues de 
la conclusión, sino también por confesion ó posiciones de la parte 
contraria concernientes al pleito, porque la confesion no es propia-
mente prueba, sino relevación de el la3 . Igualmente puede hacerse 
por juramento supletorio á instancia de la parte en los casos en que 
ha lugar, y quedan expresados en el párrafo 27 capítulo 10, y asimis-
mo por vista ocular en los pleitos sobre que puede recaer, y dejo re-
feridos en el párrafo 103 de dicho capítulo. 

5. También puede recibir el juez de oficio cualquiera prueba des-
pues de la conclusión, á fin de investigar la verdad y sentenciar con 
mas justificación y conocimiento, porque para él jamas concluve el 
plei to1 . Asimismo podrá á instancia de parte ó de oficio examinar 
segunda vez al testigo que no fué presentado, sobre todas las pregun-
tas del interrogatorio concernientes al pleito, si para todas fué pre-
sentado; y en caso de haber depuesto confusamente^ hacer que acla-
re su dicho % mandando que para mejor proveer se haga esto ó lo otro, ó 
lo que sea, f e , cuyo auto no es apelable; bien que si no quiere ha-

1 SL» 1 , 2 y 3 tu- 7>y1 u t - 1 3 l i b - 1 1 n . K. Paz torn. 1 temp. 8 n. 145. 
2 L. 116 ti t . 18 part. 3. Cur. Philip, part. I 6 

I o n . 32-
3 L. 2 t i t . 12 part . 3 Greg. Lop. en ella, 

glos. 1 y 2. 
4 Dicha ley 2 tit. 12 y cap 10 De fide ins-

trumentorum. 
5 L. 31 t i t . 16 part. 3 y cap. Per tuas, D 

testib. 
* 



cerlo, no está obligado á ello, aunque algunos dicen que sí, y que no 
lo haciendo, se puede apelar1 . , 

[Hasta aquí la doctrina del autor sobre esta materia, para cuya aclara-
ción ha parecido conveniente añadir un extracto de las observaciones que 
hace el sr. Conde de la Cañada en la parte 1 capítulo 11 de sus Institu-
ciones civiles, donde trata de la conclusion de la causa para definitiva.} 

6. „La conclusion contiene dos partes: la una, se reduce á la ma-
nifestación que hacen los litigantes al juez de haber expuesto y cer-
rado todas sus razones; y la otra, á dejar el proceso al arbitrio del 
juez para que dé su sentencia." 

7. „Por estos dos respectos quedan las partes contenidas en los 
límites de un profundo silencio, que les cierra del todo la libertad 
de alegar ó decir cosa alguna en el pleito, y el intervalo entre la 
enunciada conclusion y la sentencia, es privativo del juez, y toca al 
desempeño de su obligación, quien para llenarla cumplidamente, de-
be examinar con detenida reflexion los hechos del proceso, sin cuyo 
previo discernimiento expondria su sentencia á la nota de precipitada 
y nula, según la ley 3 tít. 32 Part. 3.» 

8. „Las dos enunciadas proposiciones de que la conclusion da 
punto á las alegaciones y pruebas, y es el término final de ellas, y de 
que en la misma conclusion empieza el que señalan las leyes al juez 
para dar su sentencia, se demuestran por las uniformes disposiciones 
de las leyes que tratan de la conclusion y de la sentencia. (Estas le-
yes son la 34 tít. 16 Part . 3-% la 6 tít. 11 lib. 3 del Ordenamiento real, 
l a s 17 t í t . 4 , 4 t í t . 16 l ib. 2 y 9 t í t . 6 l ib . 4 d e l a R e c . ) , ó 7 t í t . 7 l ib . 
4 , 1 tít. 14 y 1 tít. 15 lib. 11 Nov. Rec.» 

9. „Si por las leyes se permitió á los que litigaban hacer uso de 
los instrumentos para probar su intención en cualquiera parte del pro-
ceso hasta su conclusion, se coartó y limitó despues por otras leyes 
posteriores á unos términos muy precisos, concluyendo todas con la 
disposición uniforme de no ser lícito presentar instrumentos después 
de la conclusion para definitiva.» 

10. „Las leyes antiguas que permitían á las partes presentar las 
escrituras hasta la conclusion de la causa, convienen con las poste-
riores en este punto, y la diferencia consiste únicamente en que por 
aquellas las podian presentar simplemente sin necesidad de juramen-
to de que hubiese nuevamente llegado á su noticia; y esta mayor li-
bertad que suponen los autores citados3 haberse retenido y conti-

I Paz tom. y part . 1, temp. 10 n. 11 al 17. 
~ Esta lev de Partida no trata de lo que di-

ce el autor, sino de los plazos que han de 
darse 6. los que quieran presentar testigos. 

¿e l ti t . 22, part . 3, son las que 
tratan de la sentencia y modo de daj la . 

3 Pareja, Paz, Acevedo y otros contestan con 
el señor Cuvarrubias la práctica y estilo que ob-
servaron constantemente los tribunales de ad. 
mitir los instrumentos que presentaban las par. 
tes en cualquier estado de la causa hasta la con-
clusión para definitiva, sin haber recibido ni 

nuado en los tribunales con desprecio de las leyes posteriores, da 
motivo á los que litigan para reservar sus respectivas escrituras y 
sorprender con ellas á las partes casi al £n de la causa, obligando á 
sufrir mayores dilaciones, si las han de reconocer con la atención 
que corresponde, para redargüirle de falsas, comprobarlar y dar lugar 
á que por las otras partes se presenten otras separadamente en que 
sean necesarias iguales dilaciones, retardándose la conclusión de la 
causa/ ' 

11. „Ninguna de las leyes antiguas ni modernas dispone ni man-
da que se admitan las escrituras que se presentaren despues de la 
conclusión hasta la sentencia definitiva, ni se prohibe tampoco su 
presentación ó admisión; pero de unas y otras se infiere por una con-
secuencia casi necesaria, que no se deben admitir los instrumentos 
que presentaren desde la conclusión hasta la sentencia definitiva; 
porque habiéndose puesto aquella por punto y término final hasta 
donde era lícito usar de escrituras, ya lo hiciesen libremente, según 
lo disponen las leyes antiguas y el estilo de los tribunales, que se ha 
indicado, ó ya con las restricciones del juramento y fórmulas que se-
ñalan las posteriores, que también se han citado, queda en aquel pun-
to extinguida la facultad de producir nuevas escrituras, no solo por 
efecto del argumento contrario, que se deduce, sino principalmente 
por lo esencial de la positiva disposición que contienen las ci-
tadas leyes." 

12. „Es ta regla tiene una limitación principal recibida en los tri-
bunales, y fundada en la autoridad de graves autores antiguos y mo-
dernos. Réducese esta limitación á los instrumentos que despues de 
la conclusión hubiesen llegado á noticia de las partes, probando es-
ta verdad con su juramento, y con tal que la escritura que se pre-
sente conduzca principalmente á descubrir la verdad y la justicia de 
la parte que usase de ella." 

13. „Supuesta pues la presentación de escrituras despues de la 
conclusión, toma el juez un conocimiento pasagero de lo que con-
tienen, y si concibe que no conducen ni prueban la principal inten-
ción de la parte, ó á lo ménos duda de ello, provée el auto siguiente: 
„Pónganse con los autos para los efectos que haya lugar, sin per-
juicio de su estado." 

14. „En esta providencia se contiene una reserva para declarar 
en la sentencia definitiva si ha lugar ó no á admitir dichas escrituras: 

usado las restricciones y solemnidades del j u r a -
mento, que para la admisión de dichas escritu-
ras previenen diferentes leyes de la Recopilación, , 
y en especial las 1 y 2 tit . 3, las 1 y 3 t i t . 7, y 
las 45 y 1 t i t . 21 l i b . f l l . N . R. El señor -Conde 
de la Cañada, sin negar este hecho, apoyado ea 

el testimonio do tan respetables autores, se de-
tiene á probar las perjudicialisimas consecuen-
cias que pueden seguirse de esta opinion, en 
cuanto al superior efecto que da al estilo y 
práctica de derogar 6 impertir el efecto d é l a s 
leyes. 



porque siendo este un artículo ó incidente conexo con el mérito de 
la causa principal, que pide mayor examen, y que no es de los ju-
diciales que miran al orden del juicio; y teniendo por otra parte con-
tra s, la ley que proh.be admitir escri turas despues de la conclusión; 
entra por todos conceptos la regla de que puede el juez reservar la 
decisión para definitiva, sin que en ella cause á las partes agravio 
que induzca nulidad, ni injusticia que dé motivo para apelar de la 
enunciada reserva, que es sentencia interlocutoria. Con esta dis-
tinc.on procede la doctrina de Salgado De reg. part. 2 cap. 18; de 
Cari .De judie, tu. 2 disput. 5 núm. 13, y de Mol. De prim. lib. 4 
cap. 9 num. 42 con otras muchas." 

15. „El instrumento que se presente despues de la conclusión, ha 
de tener la precisa calidad de probar la intención del que lo produ-
ce, de un modo claro y convincente; pues entonces tiene lugar la 
equidad que obliga á relajar la regla establecida de excluir toda prue-
ba despues de la conclusión, aunque sea de instrumentos, para que 
no perezca aquella justicia que se t oca como de bulto en la misma 
escritura; y como esta demostración ha de resultar del reconoci-
miento del proceso y conbinacion de las pretensiones, no es fácil 
decidir esta calidad sin mas alto exámen y conocimiento de la causa 
en lo principal.» 

16. „Si por el conocimiento que tomase el juez con respecto al 
estado en que se halla la causa para dar sentencia definitiva, ó sus-
penderla admitiendo las escrituras, hallase que estas no influyen en 
el mérito de la justicia, y que presentadas ántes de la conclusión en 
t iempo oportuno, no inclinarían el ánimo del juez á que la conci-
biese y declarase á favor del que las propone y presenta; entonces 
podrá estimar y declarar que no deben admitirse, y proceder en el 
mismo acto á dar sentencia definitiva en lo principa] de la causa.» 

17. „Por este medio se ataja la malicia de los que usan en aquel 
tiempo de escrituras frivolas con el fin de dilatar la sentencia, si 
con solo presentarlas con el juramento indicado se hubiesen de ad-
mitir y comunicar á las partes contrar ias , como seria preciso, abrien-
do el juicio con alegaciones, excepciones de falsedad, comproba-
ciones y otras diligencias, que dilatarían por mucho tiempo el fin de 
aquella causa.» 

18. „Pero si al tiempo de oir y reconocer lo principal del pro-
ceso, y cotejarlo con las escrituras presentadas, concibiese el juez 
que si son verdaderas y legítimas, podrá formar nuevo juicio acerca 
ue la justicia de la parte que las presenta, provée un auto admitién-
dolas, y mandando dar traslados de ellas á las otras partes que liti-
gan, suspendiendo la sentencia definitiva.» 

ií>. „El referido auto, por el cual se admiten las escrituras, pre. 

cedida la instrucción y exámen conveniente para asegurar el dic-
támen del juez sobre la utilidad é importancia de ellas, revoca y re-
pone el de la conclusión que ántes habia dado por la incompatibili-
dad que tienen entre sí; pues el de conclusión impide toda alegación 
y defensa, aunque sea por escrituras, y el posterior en que las admi-
te remueve aquel impedimento, y deja en libertad á las partes para 
que redarguyan de falsas las citadas escrituras, ó presenten otras 
que destruyan ó debiliten su contenido, y hagan en fin, las defensas 
que estimen convenientes.» 

20. „Es ta proposicion es bien notoria, y la comprueban con uni-
formidad los autores en las dos partes que contiene: la una, que el 
auto de conclusión, por el que se cerraron todas las razones á las 
partes, es interlocutorio, y que puede de consiguiente revocarse por 
el mismo juez de la causa: la otra, que el auto posterior en quo se 
admiten las nuevas escrituras, y se comunican á las otras partes, 
abre el juicio, y es incompatible estar cerrado y abierto; y en estos 
términos se explican los autores: Parej . De inst. edit. tit. 6 resol. 3, li-
mitat. 2, Menoch. De praesumt. praesumt. 63 núm. 4, et De arbit. lib. 
1. quaest. 35, Giurb. decis. 83 núm. 2 y Fontanel decís. 104. núm. 
1 al 4, en donde refiere la práctica observada en lo antfguo de con-
cluirse segunda vez, cuando se habia abierto la primera conclusión 
para recibir nuevas probanzas al menor por efecto de su restitución; 
y aunque añade despues en el núm. 5, que en su tiempo se procedía, 
sin repetir la conclusión, á sentenciar la causa: funda este nuevo es-
tilo en que la restitución se concedía al menor, sin perjuicio del es-
tado que tenia la causa, por consecuencia de una particular consti-
tución que cita, y la enunciada cláusula preservativa de que se en-
tendiese la prueba del menor sin perjuicio del estado, mantenía el 
efecto de la anterior conclusión, sin necesidad de repetirla.» 

21. „Si el juez por el contexto de la escritura concibiese al tiem-
po de su presentación, que con ella prueba la parte su justicia, sien-
do cierta, legítima y valedera, puede y debe admitirla inmediatamen-
te, comunicándola á las otras partes para que usen de su derecho 
y defensa en los términos y por los medios indicados en el caso an-
tecedente.» 

C A P I T U L O XVII . 

De la sentencia definitiva, y de los requisitos que exige para su valida-
ción; de su nulidad: ¿qué se entiende por sentencia pasada en autori-
dad de cosa juzgada, y cosas en que esta puede rescindirse ó revocarse? 

1 ¿Cuantas clases hay de sentencia? j sentencia? 
2 ¿ C ó m o d e b e r á el j u e z p r o n u n c i a r la J 3 T r á m i t e s q u e se o b s e r v a n e n los 



porque siendo este un artículo ó incidente conexo con el mérito de 
la causa principal, que pide mayor examen, y que no es de los ju-
diciales que miran al orden del juicio; y teniendo por otra parte con-
tra s, la ley que proh.be admitir escri turas despues de la conclusión; 
entra por todos conceptos la regla de que puede el juez reservar la 
decisión para definitiva, sin que en ella cause á las partes agravio 
que induzca nulidad, ni injusticia que dé motivo para apelar de la 
enunciada reserva, que es sentencia interlocutoria. Con esta dis-
tinc.on procede la doctrina de Salgado De reg. part. 2 cap. 18; de 
Cari . De judie, tu. 2 disput. 5 núm. 13, y de Mol. De prim. lib. 4 
cap. 9 num. 42 con otras muchas." 

15. „El instrumento que se presente despues de la conclusión, ha 
de tener la precisa calidad de probar la intención del que lo produ-
ce, de un modo claro y convincente; pues entonces tiene lugar la 
equidad que obliga á relajar la regla establecida de excluir toda prue-
ba despues de la conclusión, aunque sea de instrumentos, para que 
no perezca aquella justicia que se t oca como de bulto en la misma 
escritura; y como esta demostración ha de resultar del reconoci-
miento del proceso y conbinacion de las pretensiones, no es fácil 
decidir esta calidad sin mas alto exámen y conocimiento de la causa 
en lo principal.» 

16. „Si por el conocimiento que tomase el juez con respecto al 
estado en que se halla la causa para dar sentencia definitiva, ó sus-
penderla admitiendo las escrituras, hallase que estas no influyen en 
el mérito de la justicia, y que presentadas ántes de la conclusión en 
t iempo oportuno, no inclinarían el ánimo del juez á que la conci-
biese y declarase á favor del que las propone y presenta; entonces 
podrá estimar y declarar que no deben admitirse, y proceder en el 
mismo acto á dar sentencia definitiva en lo principal de la causa.» 

17. „Por este medio se ataja la malicia de los que usan en aquel 
tiempo de escrituras frivolas con el fin de dilatar la sentencia, si 
con solo presentarlas con el juramento indicado se hubiesen de ad-
mitir y comunicar á las partes contrar ias , como seria preciso, abrien-
do el juicio con alegaciones, excepciones de falsedad, comproba-
ciones y otras diligencias, que dilatarían por mucho tiempo el fin de 
aquella causa.» 

18. „Pero si al tiempo de oir y reconocer lo principal del pro-
ceso, y cotejarlo con las escrituras presentadas, concibiese el juez 
que si son verdaderas y legítimas, podrá formar nuevo juicio acerca 
de la justicia de la parte que las presenta, provée un auto admitién-
dolas, y mandando dar traslados de ellas á las otras partes que liti-
gan, suspendiendo la sentencia definitiva.» 

ií>. „El referido auto, por el cual se admiten las escrituras, pre. 

cedida la instrucción y exámen conveniente para asegurar el dic-
támen del juez sobre la utilidad é importancia de ellas, revoca y re-
pone el de la conclusión que ántes habia dado por la incompatibili-
dad que tienen entre sí; pues el de conclusión impide toda alegación 
y defensa, aunque sea por escrituras, y el posterior en que las admi-
te remueve aquel impedimento, y deja en libertad á las partes para 
que redarguyan de falsas las citadas escrituras, ó presenten otras 
que destruyan ó debiliten su contenido, y hagan en fin, las defensas 
que estimen convenientes.» 

20. „Es ta proposicion es bien notoria, y la comprueban con uni-
formidad los autores en las dos partes que contiene: la una, que el 
auto de conclusión, por el que se cerraron todas las razones á las 
partes, es interlocutorio, y que puede de consiguiente revocarse por 
el mismo juez de la causa: la otra, que el auto posterior en que se 
admiten las nuevas escrituras, y se comunican á las otras partes, 
abre el juicio, y es incompatible estar cerrado y abierto; y en estos 
términos se explican los autores: Parej . De inst. edit. tit. 6 resol. 3, li-
mitat. 2, Menoch. De praesumt. praesumt. 63 núm. 4, et De arbit. lib. 
1. quaest. 35, Giurb. decis. 83 núm. 2 y Fontanel decis. 104. núm. 
1 al 4, en donde refiere la práctica observada en lo antfguo de con-
cluirse segunda vez, cuando se habia abierto la primera conclusión 
para recibir nuevas probanzas al menor por efecto de su restitución; 
y aunque añade despues en el núm. 5, que en su tiempo se procedía, 
sin repetir la conclusión, á sentenciar la causa: funda este nuevo es-
tilo en que la restitución se concedía al menor, sin perjuicio del es-
tado que tenia la causa, por consecuencia de una particular consti-
tución que cita, y la enunciada cláusula preservativa de que se en-
tendiese la prueba del menor sin perjuicio del estado, mantenía el 
efecto de la anterior conclusión, sin necesidad de repetirla.» 

21. „Si el juez por el contexto de la escritura concibiese al tiem-
po de su presentación, que con ella prueba la parte su justicia, sien-
do cierta, legítima y valedera, puede y debe admitirla inmediatamen-
te, comunicándola á las otras partes para que usen de su derecho 
y defensa en los términos y por los medios indicados en el caso an-
tecedente.» 

C A P I T U L O XVII . 

De la sentencia definitiva, y de los requisitos que exige para su valida-
ción; de su nulidad: ¿qué se entiende por sentencia pasada en autori-
dad de cosa juzgada, y cosas en que esta puede rescindirse 6 revocarse? 

1 ¿ C u a n t a s c lases hay de s e n t e n c i a ? j s e n t e n c i a ? 
2 ¿ C ó m o d e b e r á el j u e z p r o n u n c i a r la J 3 T r á m i t e s q u e se o b s e r v a n e n los 



t r i b u n a l e s s u p e r i o r e s p a r a p r o c e . 
d e r á la v is ta y d e t e r m i n a c i ó n de 
los n e g o c i o s . * 

4 ¿ E n q u é se d i f e r e n c i a n la s e n t e n c i a 
de f in i t iva y l a i n t e r l o c u t o r i a ? 

5 D e l a s s e n t e n c i a s i n t e r l o c u t o r i a a que 
t i e n e n f u e r z a d e de f in i t ivas . 

6 y 7 C a s o s e n q u e e l m a n d a t o d e pa-
g a r se t i e n e p o r s e n t e n c i a i n t e r l o . 
c u t o r i a ó de f in i t i va . 

8 L a s e n t e n c i a d e b e s e r c o n f o r m e á 
la d e m a n d a e n t r e s c i r c u n s t a n . 

c i a s , q u e s o n : c o s a , c a u s a y ac -
c i o n . 

9 Si h u b i e r e c o n d e n a c i ó n d e f r u t o s 6 
Í n t e r e s , d e b e t a s a r l o s e l j u e z e n la 
s e n t e n c i a sin r e m i t i r l o s á c o n t a -
d o r e s . 

10 R e q u i s i t o s q u e d e b e r á o b s e r v a r e l 
j u e z p a r a p r o n u n c i a r la s e n t e n c i a . 

1 1 C i r c u n s t a n c i a s e s e n c i a l e s p a r a que 
la s e n t e n c i a s e a v á l i d a . 

12 T o d a s e n t e n c i a t i e n e á su f a v o r la 
p r e s u n c i ó n d e h a b e r s e p r o n u n c i a , 
d o seg t f f l la f o r m a p r e s c r i t a p o r 
d e r e c h o . 

1 3 ¿ Q u é se e n t i e n d e p o r n u l i d a d d e 
u n a s e n t e n c i a ? 

1 4 D i f e r e n c i a e n t r e s e n t e n c i a n u l a é 
i n j u s t a . 

1 5 h a s t a e l 1 9 D e l a s s e n t e n c i a s q u e 
t i e n e n e l v ic io d e n u l i d a d . 

2 0 L o s j u e c e s , as í s u p e r i o r e s c o m o in-
f e r i o r e s , h a n d e d e t e r m i n a r e l p ro -
c e s o c o n f o r m e á la v e r d a d q u e r e -
s u l t a p r o b a d a , a u n c u a n d o f a l t e n 
l a s s o l e m n i d a d e s d e l ó r d e n d e l ju i -
c i o , c o n ta l q u e n o s e a n las sus -
t a n c i a l e s . 

2 1 ¿ Q u é d e b e r á h a c e r e l j u e z i n f e r i o r 
c u a n d o d u d e d e la s e n t e n c i a q u e 
h a y a d e d a r ? 

2 2 E l q u e p i d e u n a c o s a p o r o t r a , 
p u e d e c o r r e g i r su e r r o r e n e l mis-

m o j u i c i o , y v a l d r á l a s e n t e n c i a 
q u e se d i e r e . 

2 3 E l l i t i g a n t e t e m e r a r i o d e b e s e r c o n -
d e n a d o e n l a s c o s t a s q u e c a u s ó 
á s u c o n t r a r i o , p i d i é n d o l a s e s t e . 

2 4 A c l a r a c i ó n d e la r e g l a a n t e r i o r . 
2 o Si f u e r e p o b r e e l l i t i g a n t e t e m e r á -

r io , y lo h i c i e r e c o n s t a r , n o ha d e 
s e r p r e s o ni o b l i g á r s e l e á d a r fia-
d o r p o r i m p o r t e d e las c o s t a s . 

2 6 ¿ Q u é d e b e r á p r a c t i c a r la p a r t e v e n . 
c e d o r a si e l j u e z n o h i c i e r e c o n . 
d e n a c i o n de' c o s t a s h a b i é n d o s e p e . 
d ido? • 

2 7 * D e la tasa i í ion d e l a s c o s t a s . * 
2 8 y 2 9 ¿ Q u é s e n t e n c i a s p o d r á e l j u e z 

r e v o c a r ó r e f o r m a r ? 
3 0 ¿ A q u i é n se d e b e r á n o t i f i c a r la s e n . 

c í a def in i t iva? 
3 1 N o t i f i c a d a la s e n t e n c i a de f in i t i va , 

si la p a r t e v e n c i d a n o a p e l a d e n -
t r o d e l t é r m i n o l e g a l , p u e d e o c u r -
r i r la v e n c e d o r a a l m i s m o j u e z , p r e -
t e n d i e n d o d e c l a r e la s e n t e n c i a p o r 
p a s a d a e n a u t o r i d a d d e c o s a j u z -
g a d a . 

32 ¿ Q u é s e e n t i e n d e p o r s e n t e n c i a p a -
s a d a e n a u t o r i d a d d e c o s a j u z -
g a d a ? 

3 3 C a s o s e n q u e la s e n t e n c i a p a s a d a 
e n a u t o r i d a d d e c o s a j u z g a d a se 
p u e d e r e s c i n d i r y r e v o c a r . 

3 4 ¿ E n q u é t é r m i n o s d e b e r á p e d i r e l 
m e n o r la r e s t i t u c i ó n d e l a s e n t e n -
c ia c u a n d o e l d e r e c h o s e la c o n -
cede? 

3 5 ¿ E n q u é c a s o s p o d r á n d e c i r d e nu l i -
d a d d e la s e n t e n c i a la ig le s i a y e l 
c o n c e j o ? 

36 R e g u l a r m e n t e h a b l a n d o n o p e r j u -
d i c a á los q u e n o f u e r o n c i t a d o s , 
la s e n t e n c i a d a d a c o n t r a o t r o s . 

3 7 E x c e p c i o n e s d e la r e g l a a n t e r i o r . 

• i . s e n t c n c ' a » generalmente hablando, es de dos maneras, 
interlocutoria y definitiva: se llama interlocutoria la que el juez pro-
nuncia en el discurso del pleito entre su principio y fin, sobre algún 
incidente, y todo auto preparatorio para la difinitiva; y así no es 
propiamente sentencia. La definitiva es la decisión ó determinación 
que con vista de todo lo alegado y justificado por los litigantes, pro-

nuncia el juez sobre el negocio principal, imponiendo fin con la ab-
solución ó condena, á la controversia que ante él suscitaron. 

2. Se llama sentencia de la palabra latina sentiendo, y de la cas-
tellana sentir, porque el juez declara ó decide según lo que siente. 
Debe pronunciarla estando presentes los litigantes, ó citándolos pa-
ra darla precisamente denrro de los ocho dias siguientes al de la 
conclusión, so pena de pa<jar dobladas las costas que les causaré, y 
y cincuenta mil maravedís al fisco, si siendo requerido por alguno de 
ellos, no lo hace; y de nulidad, si falta su presencia ó citación1 ; pero 
el cúmulo de negocios, especialmente en loa lugares populoso*, impo-
sibilita á los jueces.de sentenciar los pleitos en muchos meses, y así 
tardan mas tiempo en hacerlo2 . *Respecto de la Suprema Corte do 
justicia, dispone asimismo la ley3 , que concluido el negocio se pro-
nuncie sentencia dentro de ocho dias pereutorios; y que acabada la 
vista, se proceda desde luego á la votacion; pero si alguno de los mi-
nistros expusiere que necesita de examinar personalmente los autos, 
se suspenderá hasta que lo verifique, con tal de que no pase de ocho 
dias contados desde aquel en que se concluyóla vista, lo que se ano-
tará por el secretario en el mismo expediente; y si no fuere uno so-
lo sino dos ó mas ministros los que expusieren dia|ia necesidad, 
gozará cada uno lo que se acordare por la s a l a , con presen-
cia del volumen de lr»3 a itos y circunstancias particulares del ne-
gocio, sin que en caso alguno pueda este término pasar de los ocho 
dias referidos4 . En cuanto á este punto advierte muy bien Solórza-
no 5 , que los ministros de los tribunales superiores deben hacer con-
fianza de las relaciones hechas por los secretarios, pues como está 
determinado en una cédula que cita: El relator es parte del juicio, en 
cuanto á hacer relación, y como de persona pública se debe estar á ella; á 
lo qfte se agrega, que la presencia de las partes al tiempo de hacerla, 

1 LL. final, t i t . 26 part. 3 y l tit. 17 Hit. 
4 R., ó tit. 16 lib U N . A.rt. 18 cap. 2 
dec. de 9 de octubre de 1812. 

2 Sobre este punto nace el sr. Conde de la 
Cañad» las observaciones siguientes. 

„ L a duda consistirá en poder asegurarse de 
si se dió con efecto la sentencia con aquel pre-
vio y circunspecto exámen que mandan las le. 
yes, ó con la precipitación que resisten; y p i . 
ra resolver esta duda no hay ley que señale 
el tiempo y las circunstancias que lo manifies-
ten, y es preciso reservarlas al prudente cono-
cimiento de los jueces superiores; atendido lo 
voluminoso del proceso, la e.itidad y grivedad 
de la cosa que se litiga, y las dificultadas que 
se ofrecen en su decisión; de minera qiiu se 
venga á conocer casi con evidencia, que el j a . z 
por diligente y experto que sea, no puede to-
mar aquel exacto conocimiento de los hechos 
que según las leyes deben preceder á su juicio 

TOM. V. 

y sentencia 
„La ley 1 tit. 17 lib. 4 R., ó 1 tit. 16 b-

11 N. señal» el término de veinte d iw desde la 
co:ic!usion del pleito, para que el juez dé y pro-
nuncie la sentencia definitiva; pero no determi-
na si pronunciándola ánies se ha de tener por 
precipitada; ni si induce nulidad d la mis.na 
sentencia, aunque la dé pasados l i s veinte dias; 
y asi queda pendiente siempre del artiaulo del 
juez superior considerar la precipitación de 1& 
sentencia, concillando el tiempo en q j e se dió, 
la entidad y gravedad d i la causa, y las demás 
esfidados que se han indicado por regla d e e s , 
to artí-.ulo." Irutil. pract. part. 1 c a j . 12 ns. 
9 y 11. 
. 3 Art . 40 de la ley de 14 de febrero de lfc26. 

4 Art . 12 cap. 2 del Reglam. de la Suprema 
Corte de j isticia. 

5 Política india ja , lib. 5 cap. 8 n . 16. 



v el consentimiento expreso cíe es tas en el memorial ajustado que s e 
les entrega para su cotejo, excluye todo motivo de desconfianza, la 
que solo sirve, como añade dicha cédula, de excusas y achaques para 
vejar a las partes, y detener los negocios en perjuicio de los compañeros 
que no pueden despachar por su causa * 

3. *En la Suprema Corte de justicia, sustanciado un negocio y 
concluido y a p a r a definitiva de lo principal, 6 ya para la resolución 
de algún artículo 6 incidente, el secretario da cuenta inmediatamen-
te a la sala para que esta determine si alguno de los ministros, por la 
gravedad del asunto, ó el mismo secretario debe á su tiempo hacerlo 
con el negocio. Uno ú otro, para esta relación, forman un memoria? 
ajustado de los autos, lo presentan á la sala bajo su firma y en el pa-
pel correspondiente, y previa órden de la misma, lo entregan á las 
partes ó sus apoderados para su cotejo, en el término que se prevenga, 
cuidando de recogerlo pasado que sea. Cuando llanamente no puedan 
conseguirlo, dan cuenta á la sala para que tome la providencia que 
convenga, sin perjuicio de que el interesado acuse rebeldía en caso 
de demora; pero sin que esto sea necesario, pues bastará su reclamo 
verba l ' . Los abogados, sin excusa ni pretexto, deben firmar los me-
moriales ajustados, hallándolos arreglados á las constancias de los 
autos, cumpliendo con l o q u e en este punto previenen las leyes 2 : 
absteniéndose de reservar para el t iempo de la vista los reclamos que 
tengan que hacer, pues los que fueren , deberán manifestarlos al se-
cretario, para que hallando que son justos, corrija ó enmiende el me-
morial con la pureza y fidelidad que es propia de su obligación, y 
resistiéndolo ocurran al ministro semanero 3 . Los derechos del me-
morial ajustado los pagarán ambas partes por mitad1 ; y el secretario 
no podrá cobrar de una los derechos que debe pagar l a otra, aunque 
el pleito se siga en rebeldía y una esté presente y la otra ausente; ni 
tampoco adelantados; pero sí se l es permite cobrar la mitad al tiem-
po de recibir el proceso en definitiva, y la otra mitad despues de ha-
berse hecho la relación de é K L o s memoriales deberán agregarse á 
Jos autos, para precaver el per ju ic io que resultaría á fas partes con 
su extravio®. Devueltos á la secretaría los autos y estando ya en es-
tado de verse, el secretario los presentará á la sala para que señale el 
día de su vista, en lo que ha de a tenderse á la antigüedad de su conclu-
sión, siendo preferibles los plei tos d 3 los pobres7 ; debiendo mediar 
dos por lo ménos entre el señalamiento y la vista,á excepción de algún 
caso urgente en que sea preciso abreviar este término. El dia designa-

1 Arts. 5, 6, 7 y 9 cap. 6 Reg'am. de ta Su . I 4 L 14 cit tit 22 

auto ' acordado ^de^O ¡ ^ ^ ^ ? ' * 1 « primer fol. n. 168. 
2 L L n S ¿ v ft » . e J o i U ? u d e o 1 I 6 BHeña tercc: fol. na! 92 y 93. 
3 Chado auto 2 l l ^ 2 * 1 | 7 8 2 ^ ^ ^ L 1 

d o se hará saber á las partes ó sus apoderados; si por primera vez no 
fueren encontrados, se repetirá á su costa la diligencia, y en ella se 
les dejará papel citatorio, poniéndose en autos la razón oportuna 1 . 
Acabada la relación se rubricarán todas las hojas del memorial por el 
ministro semanero 2 . 

4. Se diferencia la sentencia definitiva y la interlocutoriarl o pri-
mero, en que por la definitiva se decide el negocio principal, ó lo que 
se dedujo principalmente en el juicio, condenando ó obsolviendo; y 
en la interlocutoria nada se trata del negocio principal, sino solo 
de algún incidente ó excepción que se opone en el juicio, por loque 
no se acaba la controversia: lo segundo, en que el juez no puede re-
vocar, ampliar ni enmendar la definitiva despues de publicada, por-
que espiró la jurisdicción que para el conocimiento y decisión del ne-
gocio le piorogaron los litigantes por su voluntaria sumisión3 , ex-
cepto en los casos que explicaré en el párrafo 32 y siguientes; pero 
sí la interlocutoria en cualquiera parte del juicio ántes de la defini-
tiva, porque para él nunca pasa á cosa juzgada4 , á ménos que la re-
voque ó confirme el superior; y para pedir reformación de ella no hay 
término señalado en el derecho, por lo que el agraviado puede pre-
tenderla ántes que se declare por pasada en au to r idad^e cosa juz-
gada; lo que no sucede para apelar, como diré en el párrafo 2(3: lo 
tercero, en que la definitiva puede justificarse en grado de apelación 
por los mismos autos, y otros nuevos; pero la interlocutoria no, pues 
se ha de determinar por lo que resulta justificado y excepcionado an-
te el juez inferior, sin que se admita nueva prueba ni otra cosa 5 : lo 
cuarto, en que para dar la sentencia definitiva deben ser citadas pre-
cisamente las partes, y de faltar este requisito es nula; pero para la 
interlocutoria no es necesaria la citación, excepto que tenga fuerza 
de definitiva, ó sea de mucha entidad, y pueda causar grave perjui-
cio: lo quinto, en que la definitiva produce acción in factum; pero no 
la interlocuria, que no tiene fuerza de tal: y lo sexto, en que para la 
definitiva se requiere el órden judicial que prescribe el derecho; pe-
ro para la meramente interlocutoria no es preciso. Véanse las trece 
cuestiones que promueve y examina Maranta en la part. 6 tit. De sen-
tentia definitiva et interlocutoria, núm. 3 al 23, y desde este al 41, so-
bre si ciertas sentencias que refiere son interlocutorias ó definitivas. 

5. Toda sentencia interlocutoria, sobre la cual no puede dar otra 
el mismo juez, tiene fuerza definitiva, porque surte el efecto de esta, 
y pone fin á aquella instancia ó incidente: v. gr . la absolutoria de la 

1 Arts. 10 y 11 cap. 6 del Reglara, cit. 
2 Art. 7 cap. 4 id. 
3 L. Judex posh"iquam, 55 ff. De re judie., 

y leyes 2 y 3 tit. 22 part. 3, v 106 tit. 
15 lib. 2 R. I . Art . 18 cap. 2 Reglara, da 

la Sup. Corte de justicia. 
4 L. Quod jussit. 14 ff. De re judie, y cap. 

Cum censante. De appellat. 
5 LL . 6 y 7 tit. 10 y 3 t i t . 9 lib. 4 R., 6 

6 tit. 21 lib. 11 N . 



observancia de las formalidades del juicio; la en que se declara por 
desierta la apelación; la en que se multa á alguno; aquella por la cual 
se acaba el oficio del juez, v. gr. cuando se pronuncia incompeten-
te; la que define algún artículo sustancial del principal negocio, v. 
gr. cuando uno de los litigantes pide restitución porque dice ser me-
nor, y ei juez declara que no lo es, pues por esta sentencia queda ex-
cluido de la restitución pedida, y se decide este artículo sustancial 
de causa principal; 6 cuando se admite ó excluye la excepción peren-
toria; ó el juez no quiere admitir algunas pruebas, sin las cuales no 
puede obtener justicia en el que intenta hacerlas; 6 cuando por la 
sentencia interlocutoria se manda dar 6 hacer alguna cosa; y en 
otros casos semejantes. De estas sentencias se puede apelar ántes que 
se defina el negocio principal1 . 

6. El mandato de pagar, si se diere sin conocimiento de causa, ó 
con cláusula justificada, v. gr.: pague; y si razón tuviere para no hacerlo, 
la deduzca fe debe tener por sentencia interlocutoria, y compare-
ciendo el llamado se convierte en simple citación; pero si no com-
parece, y por esto se le acusa de rebeldía, queda firme el manda-
miento 2 . # 

7. Si este se da contra el confeso, se debe distinguir: si para dar-
le precedió demanda formal, contestación y forma de juicio, y el reo 
en el discurso de este confesó, se debe tener por sentencia definiti-
va, porque mas se adhiere y semeja á esta que á la interlocutoria, y 
así no se puede revocar. Si se dió verbalmente sin formalidad de pro-
ceso, v. gr. cuando habiendo sido llamado el reo á presencia del 
juez confesó, y este en vista de su confesion le manda que pague, es 
interlocutoria por falta de formalidad, no obstante que define el prin-
cipal negocio; pero respecto darse con conocimiento de causa, y te-
ner por esto fuerza de sentencia definitiva, no se puede revocar. 

8. La sentencia judicial debe ser conforme al libelo ó demanda 
en tres puntos, que son: cosa, causa y acción. Debe ser también arre-
glada á derecho y buenas costumbres, sobre hechos claros y plena-
mente probados, sin exceder de lo pedido; y de lo contrario es nula 
por derecho, aunque de ella no se apele. Ha de recaer sobre cosa 
cierta, bien que el juez puede remilirse á los autos si en ellos consta; 
y si es sobre cantidad ilíquida, debe mandar que se liquide, apro-
bando luego la liquidación con audienciade las partes ántes de ejecutar 
'a sentencia, como sucede en las de condenación á dar cuentas, resti-
tuir herencia y otras semejantes, y en los juicios universales3 . 

Si hay condenación de frutos ó intereses, debe tasarlos el juez 

1 Gl. 1 L. Intrn utile, ff. De ir. i ñor. Dueñ. 2 Marant . par t . 6 ti». De sent. dejjínit. et itu 
reg. 52 c . 3. P a z tora. 1 part . 7 cap. unic. terlocw. n. 27. 
m- 3 LL . 1 y l u t i t . 22 par t . 3. 

en la sentencia, v no remitirlo á contadores, porque está prohibido ' ; 
v si fuere condenatorio en parte, y en parte absolutorio debe especi-
ficar las razones de esta diferencia2 ; bien que hoy regularmente no 
fundan muchos jueces sus sentencias por evitar siniestras y violentas 
interpretaciones, y solo se remiten genéricamente á lo resultante de 
autos, sin mencionar específicamente cosa alguna de ellos (*). 

10. El juez ha de pronunciar su sentencia en el lugar que debe, 
V sus predecesores acostumbraron, y no fuera de su territorio, á mé-
nos que las partes lo consientan; bien que el árbitro y el de apela-
ción, pueden darla en cualquiera parte decente, y lo mismo se ob-
serva en aquellas en que se procede de p'ano, en las de jurisdicción 
voluntaria, y en todos los actos que conciernen á los trámites del 
pleito. *Entre nosotros el juez inferior extiende la sentencia priva-
damente en su casa, y después la entrega al escribano para que la 
autorice y notifique á las partes: al contrario sucede en los tribuna-
les superiores, pues á los ministros de estos prohibe la ley3 que co-
nozcan en sus casas de los negocios de su atribución, y les manda 
que se junten en el tribunal á ver y determinar los pleitos que ocur-
ran.* No se ha de dar la sentencia en el tiempo prohibido de juz-
gar, ni despues del legal, ni de noche, ni pendiente la dilación 
¿ término concedido, ni tampoco sin presencia ó citación de las 
partes; á ménos que se proceda de oficio, ó que haya habido vista 
de autos con su citación, y para mejor proveer mande practicar al-
guna cosa. Ademas, el juez ha de ser competente, no ha de dudar 
de su facultad, ni proceder despues de admitida la apelación, ó de 
inhibido deJ conocimiento por el superior; y últimamente, no ha de 

1 LL . 92 t i t . 5 lib. 2. R., ó « t h . 16 lib. 
11 N. 

2 Paz tora, y part . 1 témp. 11 n. 24. 
(*) El sr. D . Uárlos t i l . por su real cédula ' 
•de 23 de junio de 1778, que hoy es la ley 8 
t i t . lib. 11 N. R , mandó que para evitar 
los perjuicios que resultaban con la práctica que 
observaba la audiencia de Mallorca de motivar 
sus sentencias, dando lugar á. cavilaciones de 
los litigantes, y centujmendo mucho tiempo en 
la exicnsion de ellas, cesaso dicha práctica en 
todos los juzgados con inclusión de los privi-
legiados, ateniéndose á la "que observa el con-
sejo. En otros paises Be ha mandado lo con-
trario, crevéndose muy conveniente para cor-
tar los malos efectos del arbitrio judicial, que 
los jueces precisamente funden sus sentencias 
con las leyes, de modo que estas sean las pre 
misas, y aquellas la consecuencia . As í la ju s . 
ticia en esta« na. iones no queda «n presunción, 
y las partes tienen la satisfacción de saber qúe 
los jueces son justos; pues que deciden por las 
leves v no por su opinion particular, ó la de 
otros. Seria siempre perjudicial que la autoridad 

ocupe el 'ugar de la razón, especialmente en 
los juicios, donde cada interesado que litiga de 
buena fe, se esfuerza para demostrar la suya-
y si no se le demuestra que no la tiene, ca-
llará pero no quedará satislecho ni convencí, 
do. Febrero adicionado. »Por estas razones esta 
prevenido en las consti tuciones de muchos Es-
tados que os jueces en la® sentencias expre-
sen la ley en que las fundan. Pero ocurre esta 
cuestión: ¿si e l juez al fundar su sentencia, de-
cide en la parte expositiva a lgún hecho conexo 
con el asunta , cuya decisión no está incluida 
en la declarativa, se deber* tener aquel por sen-
tenciado? Creemos deber decir con el sr. Sal-
gado, De reg. prolecl. part 4 cap. 9 n. 36: Quan-
do verba cnvniiatwa sint prolata in sententia per 
modum causae de presentí; et enuntiatum fuit pie. 
né engnitum, ut puta si judex pronuntiat spolia-
tum ense r<stituendum, qvio sententia, virtute cu-
jus spoliatus fuit, est vulla, nam si de nullitate 
fuit plené engnitum, dicetur sententia lata super 
nullitate.—E. 

3 L. 22 al fin tit . 15 lib. 2 R. I . 
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que precedieron para ello todos los requisitos y solemnidades sus-
tanciales1 . Pero no obstante, como sucede muchas veces que algu-
nas contienen el vicio de nulidad por varios motivos que voy á ex-
poner, pueden impugnarse y rescindirse por esta causa; aunque si 
las partes consienten la sentencia nula, se confirma esta, porque el 
acto nido convalece por convenio y conformidad, como se dice en 
el derecho 2 . 

13. La nulidad considerada en abstracto ó genéricamente, no 
es otra cosa sino un derecho que compete á los 11 ti antes ó á cual-
quiera otra persona para invalidar la sentencia, el acto, testamento 
6 contrato de que se trata. Contraída á la sentencia misma, es el 
vicio 6 defecto que contiene, y procede de la transgresión de la ley. 
Así cuando la nulidad es clara, se llama favorable, y el juez es'.á 
obligado á declarar abiertamente, pues no hay mayor injusticia que 
la nulidad; pero cuando es obscura se llama odiosa, y en caso de 
duda está la presunción por la validación del acto 6 sentencia3 . 

14. Puede ser nula ó injusta la sentencia: se llama nula, cuando 
es dada contra la forma y solemnidad que prescriben las leyes; é 
injusta, cuando se profiere contra el derecho del litigante4; por cu-
ya causa los letrados piden al superior en las apelaciones que inter-
ponen, la declare nula, ó la revoque como injusta. Los autores lo 
distinguen con los adverbios rite y recte, de los cuales el primero re-
cae sobre la nulidad, y el segundo sobre la injusticia. Estas pue-
den provenir de diez causas, á que se reducen los treinta modos, 
por los que expresa Marant. , part. 4 dist. 16, se pueden decir nulos 
el juicio y sentencia, y son: por falta de jurisdicción del juez; legi-
timación ó citación de parte; por razón del lugar en que se pronun-
cia la sentencia, y solemnidades observadas en el juicio; error en la 
cantidad ó en otra cosa; tiempo, proceso, modo, injusticia mani-
fiesta, ó por la de la condicion de las personas5 : las cuales paso á 
explicar. 

15. Es nula la sentencia pronunciada por el juez que tiene 
prohibición legal de serlo, 6 carece de potestad de juzgar, 6 si 
la tuvo espiró, ó le fué revocada por la ley, aunque ignore la 
revocación; ó la dada contra naturaleza, derecho y buenas cos-
tumbres, ó contra el que no fué emplazado, excepto en los ca-
sos explicados en el párrafo 17, capítulo 6, en los cua ;es no es ne-
cesario el emplazamiento; ó en tiempo en que está prohibido juz-

1 Salg. De reg prot. cap. 1 n . 49. Paruj . 
D? edit. t i t . 2 resol. 5 n . 83. 

2 LL. 2. Cod. Communia utriusque judieii, 
y 3 Cod. Qiiomodo et quando judex. Pari, 
lib. 2 cap. ult . part . 1 § 2 n . 7 . 

3 Vane. De mullitat. t i t . 1 per tot. Scacia 

De appellat. q. 19. 
4 Cap. 1 De re judical, ley Prolati», ff. eod . 

ti t . Parlad. differ . 70 n . 1. 
5 Peregrin, in Prax. vicaricr. Bayo Prax ee-

clesiast. part . 3 lib. 1 cap. 21. Guerreir 
De divii. lib. 8 cap. 3 n . 3. 
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es i^ual en número, no sirve la sentencia; y si unos condenan al reo 
en mayor suma que los otros, debe prevalecer el voto de estos, co-
mo mas piadoso por la condenación menor 1 . *En la Suprema Cor-
te de justicia, ya no tiene lugar esta disposición, pues para ha-
cer sentencias se requiere conformidad en la mayoría absoluta 
de votos2 ; advirtiendo que estos, si discordan en algún pun-
to ó circunstancia, por leve que sea, no se tienen por conformes, ni 
hacen sentencia 3 . En las discordias se usan de los medios que que-
dan indicados para el caso de recusación de alguno de los minis-
t ros 4 ; y si aun así no se lograre conformidad, se repetirá la misma 
medida 5 . Para la vista y resolución definitiva del negocio, ó de al-
gún incidente sustancial, se necesita la asistencia de los ministros 
de dotacion de la sala; para lo demás bastará la de dos en la se-
gún ia y tercera, y tres en la pr imerá 6 .* 

18. Igualmente e3 nula la que el juez lego profiere en pleito in-
trincado y de gravedad, sin consulta de asesor letrado; mas no si 
consiste en penas de ordenanza y denunciaciones; pues para darla 
sobre esto, no necesita asesorarse 7 : la que se da por testigos, ins-
trumentos ú otras pruebas falsas, ó por haber corrompido al juez 
con dádivas, si se justifica que por el soborno juzgó injustamente, 
y no de otra suerte; en cuyo caso puede rescindirse dentro de vein-
te años, y no despues, y el juez incurre en la pena del triplo; y la 
que pronunció en virtud del juramento supletorio de una de las par-
tes, siempre que la otra acredite con documentos legítimos que aque-
lla se perjuró, y muestre certidumbre de su pretensión8 . 

19. Es nula finalmente la sentencia definitiva dada en una ins-
tancia, ó en otra diversa, contra otra definitiva de que no se apeló, 
la cual no puede revocarse ni rescindirse, sin embargo de que lo 
consientan las partes, á ménos qne conste de su injusticia, y sobre 
esta se admita prueba. Lo mismo procede aunque se haya apela-
do, si la apelación se declaró por desierta. Pero si se disputase so-
bre si hubo ó no sentencia, el juez declarare que no, y no apelare 
ninguna de las partes, ó si apela se confirmare la segunda, quedará 
inválida é ineficaz la primera9 . 

20. Para juzgar deben los jueces superiores é inferiores, así en 
primera como en segunda y tercera instancia, mirar y atender á la 

t r ibunales de c i rcui to , y la ley 87 t i t . 15 
lib. 2 R. I . 
Acev. en la ley 7 t i t . 28 lib. 4 R . n . 105 

1 L . 17 t i t . 22 par t . 3. 
2 A r t . 38 do la ley de 14 de f eb ré ro de 1826, 

y 38 cap . 1 dec. de 9 de oc tubre de 1812. 
3 Solórzano, Política indiana lib. 5 cap . 8 n . 

48 y í 2 . L. 43 t i t . 52 lib. 2 R. 
4 Véase el t om. 4 pág. 300 n . 33. 
5 Ar t s . 13 y 39 cit . ley de 14 do febrero. 
6 Véanse lo? ar t s 11 y sigs. cap. 2 del Re. 

glara. de la Sup . Cor te , lo que queda di-
cho en el t om. 4 pag. 374 ace rca de los 

T O M . V . 

Bobad. lib. 3 Polit. cap . 8 n . 2 5 5 . S c a c . 
De tent. cap. 1 gl. 3 q. 2 y gl . 13. 

8 L L . 13 y 24 t i t . 22 , y leyes i y 2 t i t . 2 6 

£art. 3. 

•¡cha ley 13 t i t . 22 e t ibi gl . 2 ley 1. 
Cod. Quando provocare non eit neeetse. Cap . 
Inter caeterae, de re judie. 14 



verdad, v no detenerse en las solemnidades y sutilezas prescrita« 
por derecho para el órden de enjuiciar, de suerte que constando jus-
tificado el hecho, aunque falten las solemnidades del órden del juicio-
(con tal que no sean las sustanciales, v. gr . la citación, prueba &c. ) , 
pueden y deben determinar el pleito conforme á la verdad que resul-
ta probada según el libelo ó acc ión intentada, y será válida la senten-
cia; pero si alguna de las par tes declara las cosas que son sustancia-
les en el juicio, y pide que la o t ra las guarde ó jure de calumnia, el 
juez se lo manda dos veces y no quiere, y sin embargo procede á dar la 
sentencia; entonces, á mas de ser nula esta, debe pagar el juez las 
cos tas 1 . Lo mismo procede aunque el actor ponga la demanda por 
una causa, y pruebe otra diversa, porque esta diversidad 110 muda la 
acc ión 2 . Y si el juez por ignorancia ó malicia procede injustamen-
te causando danos á alguno de los litigantes, incurre en las penas que 
le imponen las leyes 12 tít. 4, 24 y 25, tít. 22 Part . 3 y 4 tít. 15 Part 7. 

21. Dudando justamente el juez inferior de la sentencia que ha de 
dar, por ser iguales las pruebas de las partes, debe aconsejarse de le-
trados expertos, imparciales y de buena fama, elegidos con aproba. 
cion de ellas; ó si hallase que examinando de nuevo á algún testigo, 
haciendo algún reconocimiento, ú otra nueva diligencia, ó formali-
zando mas alguna de las hechas , podrá decidirse con mas acierto, 
dará auto para mejor proveer, mandando practicarla; y si no obstante 
no se disuelve su duda, puede remitir la causa al legislador por con-
ducto del tribunal superior 3 , c i tando las partes á este efecto, y no do 
otra suerte4 ; mas no mandarles que comprometan el negocio en su 
manos 5 . La remisión debe se r no de los autos originales, siuo por 
compulsa, ó una consulta fundada, la cual y los demás gastos que ocur-
ran en este caso deben pagar las partes por mitad6 ; al contrario 
cuando se apela, pues el apelante debe satisfacerlos íntegramente, 
porque á su instancia se causan; pero despues de remitida la causa 
no está prohibido á dicho juez inferior sentenciarla, por lo que val-
drá la sentencia arreglada que dé ántes que el superior responda 7 . 

22. El que pide una cosa por otra puede corregir su error en el 
mismo juicio, y valdrá la sentencia que se diere 8 . Si la que prue-
ba es diversa de la que demandó, debe ser absuelto el reo de la instan-

1 L. 10 t i t . 17 lib. 4 R., <5 2 t í t . 16 lib. 11. N . 
2 Fon t . decís. 154 Valen, cons. 11 n. 16. S c a c . 

de sent. glos. 14 y 21. Vela diss. 15 n . 86 
y diss. 42 n. 66. I 'arlad. lib. 2 cap. 10 n . 
3 y 4 . 

3 Ordenes de 18y 22 de julio de 1820, y o t ras . 
Véase la ley 40 tit. 16 part. 3, seg..n la cua l 
juzga Gómez Negro, que cuando la d u d a 
provenga de la igualdad de pruebas, debe 
decidirse i favor del reo. Ekm. de pract. 
p»g 14». 

4 L. 11 t i t . 22 par t . 3 y cap. Intimasti de 
appetì. 

5 I,. 17 t i t . 1 lib. 5 N . R. 
6 Greg. Lop. en la ley 2 tit . 21 part . 3 gloa. 

4. Bobad. lib. 3. Polii. cap. 8 n . 255. 
7 L. 1 t) Quaesitum. ft". De appetì. Greg. Lop. 

en la 11 t u . 22 part . 3 glos. 6. 
8 Si quis aliud prò alio. Instit. de action. 

Salg. De retent. par t . 2 cap. 8 n . 11. Vela 
dissert. 33. n, 71. 

cia, no de la demanda, y si da otra sentencia, es nula1 ; bien que bas-
ta que el actor tenga la acción y dominio de la cosa que pide al tiem-
po de la sentencia, aunque no lo haya tenido al de la demanda, por-
que convalece el juicio con el derecho superveniente, y recae la sen-
tencia sobre cosa c ier ta 2 ; pero no se deben admitir probanzas y de-
fensas inconducentes á la acción propuesta3 . N o debiendo 6er con-
denado el reo, 110 solo ha de ser absuelto de la instancia del juicio, 
sino de la demanda y entrega de la cosa que en ella se le pide; lo 
cual se entiende, ya pruebe ó no el actor, por lo que este no puede 
volver á sustanciarla, si no se le reserva para ello su derecho 4 , por-
que obsta la excepción de cosa juzgada. 

23. Todo litigante temerario, ó que no tiene causa justa para li-
tigar, debe ser condenado en las costas que causó á su contrario, 
pidiéndolas este; y se entiende no tenerla cuando la demanda es inep-
ta, ó el actor no la probó ni el reo sus excepciones, ó puso alguna 
maliciosamente, ó fué cotumaz, ó por otras causas semejantes; bien 
que si justifica su intención con dos testigos á lo ménos, aunque es-
tos sean luego tachados, no debe pagarlas5 . 

24. Tampoco debe pagarlas cuando tuvo justa causa para litigar, 
aunque el reo sea condenado ó absuelto en lo principal; ni cuando 
al principio del pleito hizo el juramento de calumnia, porque con él 
se excluye la presunción de haber litigado maliciosamente; á ménos 
que resulte lo contrario del proceso, pues en este caso se desvanece 
la presunción de buena fe que el juramento induce á su favor, por lo 
que se le ha de condenar y apremiar á su solucion tasándolas el juez 6 . 

25. Pero si el litigante temerario es pobre, no debe prendérsele 
ni tomársele sus vestidos, ni ser compelido á dar fiador por el impor-
te de las costas ni por el de los derechos que en defenderse deven-
gue, ni pagarse estos de las limosnas que se hacen á los presos 7 ; 
siendo suficiente que lo haga constar por información, aunque sea 
hecha en otra parte, presentando un testigo hábil y fidedigno en la 
audiencia ó juzgado en la que el pleito se sigue, que deponga de su 
pobreza, con tal que le reciba el escribano de la causa 8 . Llámase 
pobre el que aunque tenga lo indispensable para vivir, no tiene para 
litigar: y para que se le declare por tal, basta que haga información 
concluiente de su pobreza ante cualquier juez, y practique despues 

1 Gutier. Pract. q. l O l . G r e g . Lop. en la ley 
9 t i t . 22 part. 3 glos 4 . Salg . Labyr. part . 
3 cap 1 n. 30. 

9 Crespi observ. 32 Salg . en el lugar cit., y 
part . 1 De retent. cap. 2 n . 79. Olea de ce. s 
jur. t i t . 6 glos. 9 n 28. 

3 L. Qui habebat fr De institutor, action Salg. 
part . 3. Labyr. cap. 1. n . 3»'. 

4 LL . 24 y 43 t í t . 2 y ley 1 t í t . 14 part . 3. 

Bobad. lib. 5 Polit. cap. 3 n . 132 y sig. 
Cur. Philip, part 1 § 18 n. 8. 

5 L L . 39 tit . 2 y 8 t i t . 22 part . 3 Greg. 
Lop en ambas, glos. 3. Valenz. cons. 50. 
Fon tan . dee 95. Gutier . 11b. 1 Pract. q. 134. 

6 L. 8 tit . 22 part . 3, et ibi glos. 2 y 3 v 
ley 1 t i t . 19 lib. I l N. R. 

7 LL . 20 y 23 t i t . 3» lib. 1 2 N . R. 
8 L . 7 tit . 19 lib. 5 N . R. 

* 



lo que queda explicado, sin ser rigorosamente necesario que la dé-
ante el de la causa; pero hasta que esté declarado no se le debe te-
ner por pobre, en cuya atención ha de pagar los derechos de la in-
formación y los demás que ocurran; y si ganare en juicio, deberá sa-
tisfacer de las cantidades que perciba los legítimos, como si se le hu-
biera mandado defender sin derechos hasta entónces, porque va tiene 
con que pagar. ' 1 M - u 

26. Si el juez hace condenación de costas habiéndose pedido, v 
el vencido apeló, no es necesario que apele el vencedor de semejante 
omision, porque en segunda instancia puede conseguir que se le con-
dene en ellas adhiriéndose á la apelación, para cuya adhesión no hay 
término señalado; y s, el vencido no apeló, puede también el vence-
dor apelar en derechura de dicha omision, ó de aquello á que el juez 
no. defirió. Lo propio debe practicar por las que se le deben por 

rubias '0 a C ° 1 0 n ' V ' P ° r C 0 D t r a t 0 ' d e , 0 c u a l t r a t a sr. Covar-

27. «Cuando hubiere condenación de costas ó queja de las par-
tes sobre su cobro, se pasarán los autos al tasador; y si de la tasa-
ción se sintieren agraviados los interesados, se decidirán sus recla-
mos económicamente por el ministro semanero, cuya determinación 
se ejecutara, S, la cuestión versare sobre los derechos de un infor-
me veroal en estrados sobre negocio en que no hubiere sido juez el 
semanero, la decidirá el que hubiere servido este encargo al tiempo 
en que se envió2*. 

a r ! L C 0 , P ° r R Í d ' n l h ' l c h a S V e C e s l o s l i t ¡g*ntes que el juez reponga 
ó revoque y reforme por contrario imperio, ó con o mas haya lugar 

t n r i ' T J Í
 SOm7TS¡ dGhC, S a b C r S e S i e , l d ° * S t a S ¿ « W 

d e h l l t í f e , b e , h a c e r 0 causa justa, cuando quisiere antes 
de a sentencia definitiva sobre lo principal; pero siendo definitivas ó 
de 'as que tienen fuerza de tales, no solo no puede reformarlas ni 
revocarlas una vez publicadas y notificadas á las partes' smo que 
tampoco las puede mudar, corregir ni adicionar en cosa alguna. Lo 
tamente^ron T J l ™ * c ™ - , a s , - S u t o r i a s que se pronuleTan jun-
tamente con las definitivas por \ . o e r espirado sus facultades, y ac^bá-
d e S 3 V U , ? v SU o f i c i o ' P e r o s í P ^ d e declararlas, á instancia 
de alguno de los litigantes, en lo que están obscuras3 , cuya declara-
c on se debe pedir ántes que espire el término de apelar, y se intro-

a p e , a c , o n ' P a r a <lue d e s d * q ^ se haga saber la declaración, 
empiece a correr este, y así se practica. Es de advertir que el juez 
1 C o v a r . p r a e . cap. 27. y especialmente en | I ¡ , g e n , 9 7 y a r t . 8 c a p . 4 y , c a p . 

2 L. 4 t i l . 26 lib. 2 R. I . Belcüa tercer fo. | 3 Í u 3 y Y u ^ Z s ^ ^ 

puede ir á defender su sentencia al tribunal superior, con tal que no 
lleve salario por ello1 . 

29. 'S i en la sentencia definitiva no hizo e l juez mención de les 
frutos y rentas, de la cosa litigiosa» sino solo de esta; ó 110 conde-
nó en las costas (debiendo hacerlo) á la parte vencida; ó juzgó so-
bre estas cosas mas ó ménos de lo que por derecho debía, puede 
enmendar y enderezar su sentencia dentro del dia do su pronuncia-
miento, y no después2 . Lo mismo puede practicar cuando con-
denó en multa ó pena pecuniaria á alguno que es pobre; pues la ley 
le concede facultad de moderarla ó de quitársela por piedad, si qui-
siere, especialmente si está aplicada al fisco3. 

30. La sentencia definitiva se debe intimar ó notificar á ambas 
partes, aunque una sola venza, y si litigan por procuradores, á es-
tos, entregándoseles copia de ella y de otra cualquiera providencia, 
si la piden1, para que la consulten con sus abogados, vean si les es 
ó no gravosa, y han de apelar ó 110 de ella, pues á este efecto se les 
notifica; y sin embargo de que los procuradores respondan que se 
haga saber á sus partes en persona (como muchas veces lo prac-
tican para diferir y ocasionar gastos á las contrarias), no debe el es-
cribano admitirles esta respuesta, porque por la contestación y uso 
de su poder se constituyen dueños de la instancia; y por lo mismo 
hasta que la sentencia se declare por pasada en autoridad de cosa 
juzgada, y llegue el caso de su ejecución, se han de entender con 
ellos todas las diligencias que ocurran, á ménos que conste en au-
tos la revocación del poder, pues entónces serian de practicar con 
la parte, para evitar nulidad por la falta de facultades. Sin embar-
go, la ejecución de la sentencia se ha de entender con las mismas 
partes en persona, porque de estas, y no del procurador ó apodera-
do, depende su cumplimiento, como obligadas á él. 

31. Notificada la sentencia definitiva ó interlocutoria á las par-
tes, ó á sus procuradores ó apoderados, si la vencida no apela den-
tro del término legal, puede ocurrir la vencedora al mismo juez, acu-
sando la rebeldía á la otra, expresando ser pasado el de la ley, y pre-
tendiendo declare la sentencia por pasada en autoridad de cosa juz-
gada, y la lleve á pura y debida ejecución, á cuya pretensión debe 
proveer este auto: Por acusada la rebeldía; autos, citadas las partes: 
y ha de deferir á la declaración en la primera audiencia, condenan-
do á los litigantes á que cumplan con el tenor de la sentencia, pues 
por la ley ya está pasada en cosa juzgada; bien que algunos jueces 
llaman los autos solamente, y á Ja siguiente audiencia hacen la de-
claración, porque pasado el término de la ley ya está ejecutoriada; 

1 L. 17 t í t . 22 lib. 5. N. R . ¡ 3 L. 4. t í t . 22 part 3. 
2 L. 3 t i t 22 part . 3 verb. Feto si el juzgador. | 4 LL . 1QÜ al fin t i t . 15 y 32 lit . 23 lib. 2 R. I , 



cudon"^íni d e h f h " á , a S p a r t e S ' n i o i r , a s s i » ° ^ b r e su eje-mm 
toridád de c o T z l t Z ^ ™ * T ^ 6 3 S e n t e n c i a P^^da en au-iuaa ae cosa juzgada y sus efectos, debo advertirle nue se llama 

u é S n d a a r i" ^ W absolución ó condenacíon^ 

»» nrS?i6 u t o n X d ' d e 0 , f ^ 

se apeíado de olln * C O n s e n t , d o apresamente ó no haber-

á & r S S r » « « » ' 

si no apeló' d™ T ' h " ° „ d C , ° S l , t i g a n , e S y d e l j " e z ; « el a s r a v í X 

t añoPs p n ^ e d ^ T " T ™ y SU S U C e S o r t é r l o ve n 

1 L . 19 t í t . 22 j iart . 3. 

no S ° e r ? ' i c a a 1 u i c l p a r e c e que 
Z M J T ' , e P a s " r 1 3 s e n t e n c i a en 
SSSn H . u T J U 7 ? 3 , , a ' S ¡ n 0 h a b " 
ffÍSLl 8 a S P a r t e s - 6 haber s e g u i d o 

; P " e ? l o f i '"- ' '"pos debidos; s i e n d o asi 
t o r i d " . 1 o" ' e y e S ' , e . C l a r a n P ° r P a s a d a " 
s o í i t a L n » « m a C t , a s s e n t e n c i a s a b . 
m i e n t o ó h S l " ? r o l a c ¡ " n a ! « u n ' 1 a l c o n s e n t í -
7o t « í d r , m ' e " t 0 d e i 0 9 ' ¡ " g a n t e s . P o r e jem-
m e n t e e , C O n f " r m e s »«aban e n t e r a . 

f n Z , ^ S e n t e n c , i a , d e l J u e * infer ior de p r i m e r a 
ins tanc ia , por la de vista, t iene lugar la súpl i . 
ca; y la sen tenc ia dada en revista, aunque s e a 
revocator ia de las an ter iores , causa e jecu tor ia 
sin embargo d e ser una sola sen tenc ia . L o s p le i . 
tos da t e n u t a y posesion se acaban con sola 
u n a sen tenc ia , y n o se « t a i t a süpl ica rti otro 
recurso, sin embargo de ser por lo g e n e r a l do 
g r ande e n t i d j d . O ' r o s e jemplos pudieran c i t a r se : 
pero bastan para prueba los indicados. E l que 
desée mayor i lustración so»«re esta punto , puo-
de consul ta r las Ins t i t . práct . del s eñor Conde lacion Pñ ¡ ^ Y y • y n o ™c iben ape . 

t « y ' A i £ \ £ , e T : i u
e ; x n í T A l a s , T d B l a 2 cap. 4. 

por cualesquiera ¿ f f ' \ d >
 n J ™ ' * f r / c e r c a de la U c j o n ' d e las sen tenc ias , v é a . 

formes, n o s e puede apelar ue ella", y p o r con.' \ 1 , y T ^ m T ' " 7 ' U g " C Í t a d ° - ^ ^ 

I S B S S S S Ì S 
2 L . 19 t í t . 22 par t . 3. 
3 tíreg. Lop . en d icha ley 19. 
4 L. «¡3 de T o r o . 

é 

.de rescindir y revocar porque no adquirió el vigor y fuerza de tal. 
El primero es cuando el que fué condenado en ella halló posterior-
mente nuevos instrumentos, pues aunque sea mayor de veinte y cin. 
co años, puede pretender se rescinda por via de restitución, que le 
compete por la cláusula general: si pareciere haber alguna causa justa; 
y debe deferirse á ello por la ignorancia y legitimo impedimento que 
tuvo para no haberlos producido1 (*). El segundo es cuando se 
pronunció la sentencia en virtud del juramento supletorio de su 
contrario, y luego por los instrumentos que halló acredita que es-
te se perjuró, y justifica su intención2. El tercero es cuando se dió 
en causa matrimonial declarando no haber matrimonio, ó que fué ilí-
cito, si hubo error en la declaración, ó el juez no fué el legítimo dio-
cesano que debió conocer de ella3 . El cuarto es cuando fué dada 
por pruebas falsas de testigos ó instrumentos, y no se alegó ni co-
noció de su falsedad, en cuyo caso el agraviado ha de pedir al mis-
mo juez, por via de restitución, que rescinda su sentencia citando á 
la parte contraria, lo que debe hacerse si prueba la falsedad, para 
lo cual le concede la ley veinte años y no mas1. El quinto es cuan-
do la cansa por que se pronunció se convierte en no causa, como 
si alguno es condenado á la satisfacción del valor de la cosa que le 
prestaron y perdió, y luego la halla su dueño; en cuyo caso este de-
be volver el precio que recibió al comodatario, quien, si no lo satis-
fizo, no está obligado á su entrega5. El sexto es cuando la sentencia 
es venal, por haber sido sobornado el juez con dádivas ó promesas. 
Si el juez con conocimiento da una sentencia injusta por odio ó 
amor á uno de los litigantes, perderá su oücio, quedará infamado pa-
ra siempre, y satisfará al agraviado aquello en que se le condenó, jun-
tamente con todos los perjuicios y gastos que jurr re haber recibido 
y hecho por razón de la sentencia; mas si fué injusta por necedad ó 
ignorancia del juez, solamente debe satisfacer al perjudicado todo 
el daño que se le siguió de ella0 . El séptimo es tocante á las causas 
beneficíales, pues solo respecto de las partes pasa en cosa juzgada, 
no en perjuicio del superior7. El octavo es cuando se dió contra el 
fisco ó su procurador, y este ú otro cometió dolo para ello, pues en 
cualquier tiempo se puede pedir la revocaciou». El nono caso es 
cuando la sentencia es tal, que de su tenor, ó por vista ocular ó evi-

l Grog. L«tp. ley 19 t i t . 2 2 pa r t . 3. glos. 9 
( • ) La ley 19 ci tada dice lo con t ra r io , según 

se ha expresado en el pá r ra fo an ter ior , ex . 
c e p t u a n d o so lamente el caso de que „ e l jui-
c io fuese dado con t ra el rey ó con t ra sus 
porsoneros , 6 en plei tos que per teneciesen á 
la su cámara ó á su s eño r ío ; " y el que se 
m e n c i o n a despues en este pár ra fo tocan te a l 

3 L . 19 t i t . 22 par t . 3, cap . 10 y cap . 11 De 
senter.tia et rejudicat. 

4 L L . 15 t i t . 11, 116 t i t . 18, 13 y 19 t i t . 2 2 
y 1 y 2 t i t . 2 6 par t . 3. 

5 L . 19 c i t . 
6 L L . 13 y 14 al fin t i t . 2 2 par t . 3. 
~ C a p . 18 De re judicat. gl . e t Abb. in c a p . 

1 De concess. praebend., cap . 32 Dé clact. 
7 

j u r a m e n t o supletor io . Feimu reformado. | y cap . 31 De r> script. 
L L . 15 t i t . 11, y 13 y 19 l i t . ¥3 p a r t . 3. | 8 D icha ley 19 tit- 23 pa r t . 3 . 



r n r ^ f d ; P U e d ? P ° r SÍ 6 í ) 0 r m e d ¡ ° d e su curador 6 uro. 
curador con especial mandato, pedir restitución por via de excep-
ción ante el propio juez (ó ante su superior, si se apeló de ellaTden 
tro de los veinte y a n c o años, ó de l i s cuaíro siguientes á el o a v ™ 
despues. Esta restitución se le debe conceder una vez en una can a 
y no mas, y ha de ventilarse con audiencia de su contrario el cual si 
quiere, puede gozar del término de la restitución, y d e Z de él pío 
b,r lo que le convenga igualmente que el menor. Entre tanto no p Z 
de hacerse ninguna otra cosa; de suerte que por la restitución pedida 
en tiempo y forma se vuelve el menor al estado que tenia antes de 

í C P l e i t° , " s u . l ) r 'n c ipio, y se abre L v a n S ^ 
c o, pero no ha lugar la restitución cuando la sentencia se pronun-
ció despues de su menor edad, aunque el pleito se principiase den-
tío de ella, ni tampoco cuando es nula por derecho, porque en este 
caso como no hay materia sobre que recaiga la restitución, por no 
habei sentencia, se ha de intentar solamente la nulidad * 

3o 1 ueden decir también de nulidad la iglesia y concejo, cuan-
do no se les mandó nombrar defensor, ó no se les citó: mas no si ha-
biéndoles emplazado el juez, no quisieron enviar su síndico, ni la 
glesia ó su prelado comparecer en el juicio; pues de permitírselo es-

taría en su mano eludir el proceso, y nunca comparecerían á defen-
derse, por lo que les perjudicará la sentencia. Esto no tiene W a r 
para con el menor que no está provisto de curador; pues si tenien-
do edad para nombrarle no quiere, se le puede nombrar el juez, aun-
que lo resista, y con él se han de sustanciar Jos autos3 . Siendo per-
judicados en la sentencia ó contrato la iglesia, comunidad ó repúbli-
ca, deben pedir la restitución dentro de los cuatro años siguientes á 
su lecha, y si la lesión es enonne, les concede el derecho1 treinta 
para ello. 

36. Regularmente hablando no perjudica á los que no fueron ci-
tados, la sentencia dada contra o t ros 5 , porque ninguno debe s e r g r a -

1 Cap. 9 De srntent. et re judieat. Innocen 
in cap. 18 riel mismo tit. 

2 LL . 1, 2 y 3 tit . 25 par t . 3, y 8 y 9 tit . 
19 p i r t . 6. 3 

3 Cap. fin. De sede vecante Cap. Turn ex li. 
íeris, De m integrum restii. Greg Lop. en 
dicha l»y 1 t i t . 25 par t . 3 gl . 5 ci t : 

4 L . fin. t i t . 19 par t . 6. 
5 Rubr y leyes 1 y sig Cod. Res inter alios, 

y ley 20 t i t . 22 part 3 Cap. Inter dileclas 
• § In omnibus, defide instrum. Cap. Cum. 
super, 17 y cap. Quaint»:», 25 De tent, et re 
judic. 

vado ni condenado por lo que no hace ni prueba, pues no tiene culpa 
en e l lo ' ; y así el reconocimiento de la deuda ó su solucion, hecha por 
uno de los herederos del difunto, no perjudica á los coherederos que 
la niegan, á raénos que el acreedor la pruebe por otro medio2 ; ni la 
transacion hecha con uno perjudica al ausente3 ; ni el hermano á su 
hermano en lo que ejecuta con mandato suyo 4 ; ni la dada contra uno 
á su conjunto que le mandó litigar, ni lo aprobó ni se obligó á haberlo 
por estable; pero sí de lo cont rar io 5 ; ni la dada contra un legataiio 
daña al colegatario que tiene igual derecho, y mucho ménos al here-
de ro 6 ; al contrario sucede en la que se profiere contra este, que di-
jo ser inoficioso el testamento, pues dañará al legatario7 ; ni en cau-
sa criminal la que se pronunció contra un reo, es nociva al cor reo 8 , y 
por lo mismo que no daña á estos, tampoco aprovecha á los otros, 
y en otros casos semejantes9 ; de suerte que el tercero puede apelar 
de la sentencia dada entre otros en lo que le toque; y se le debe ad-
mitir la apelación como que no fué oido ni citado, manifestando y 
probando á lo niéno3 sumariamente su derecho, y que se le irroga 
perjuicio1 Asimismo no perjudica al coheredero la proferida contra 
el heredero, aunque sea sabedor del pleito; pues uno de ellos puede 
ser condenado y el otro n o 1 1 ;pero para la inteligencia de esto se presu-
ponen tres casos: el primero, cuando todos son instituidos puramen-
te, y entonces es constante que no les perjudica por las razones expues-
tas: el segundo, cuando uno fué instituido puramente, y el otro con 
condicion, y son conjuntos en la cosa, y separados en las palabras; 
en cuyo caso el instituido puramente se contempla serlo in solidum 

pendiente la condic ion 1 2 ; por lo que la sentencia dada contra el que 
es puramente instituido, dañará condicionalmente al que lo es con 
condicion, porque el negocio toca principalmente á aquel, y no tie-
nen igual derecho ambos; y el tercero, cuando los coherederos son 
separados en la cosa del modo propuesto en el segundo caso; pues 
entonces el instituido puramente es heredero en parte, y así la sen-
tencia proferida contra él, no dañará al que lo es condicionalmen-
te, porque la cosa en que lo fué puramente, nada tiene de común con 
la otra considerada dividida. 

37. Dije, regularmente hablando, porque esta regla tiene sus limita-
ciones, y por consiguiente hay varios casos en que la sentencia da-
da contra unos, daña ó aprovecha á otros, aunque no sean citados. 

1 Regla 22 Jur. in G, y ley 18 t i t . 33 parí. 7, 
2 I,. 1 Cod. Res inter, olios • 
3 L. 2 sig. 
4 L. 3 Cod. eod. t i t . 
5 L. 1 Cod. Quibus res judic. 
6 L . 1 ff De excep. res judie. Scac . De sentent. 

glos. 14 q. 12 n . 34. 
7 L. Papinianus, § Si ex causa ff de inofjicios. 

T O M . V . 15 

teitam. 
8 L. 3 Cod. Quibus res judic. 
9 L. 2 Cod ibi. 

10 L . El sententia, (T<2e appellai, y cap. Cum 
super de seleni, et re judic. 

11 L. Circa, ff De inofjicios. testam. Ley Cum 
duobus. Cod eod. t i t . 

12 Wlos. in leg. 2 ff. Si pars haerrdit. petat. 



El primero, respecto del pleno perjuicio, pues no obstante que en es to 
no les puede dañar ni aprovechar , les dañará en cuanto á la presun-
ción: v. gr. la confesion del delito hecha por un reo, no perjudica aí 
cómplice ó correo para la condenación, mas sí para la presunción. 
El segundo, cuando compete á alguno primeramente alguna acción ó 
excepción y permite que el siguiente, á quien secundariamente tocay 
litigue, y no lo protexta, pues la sentencia dada contra este, perjudica 
al primero1 , porqué se presume que lo hace con su consentimiento,, 
ó cuando los dos se constituyen deudores de mancomún de otro, ó fué 
prometida á entrambos alguna cosa, de manera que cada ano la pu-
diese demandar en el todo, pues k sentencia proferida á favor ó con-
tra el uno, aprovecha ó perjudica al o t ro 2 . El tercero, en las causas 
conexas, v. gr. la sentencia dada contra el ordenado indianamente, 
perjudica al ordenante3 . El cuar to , en la cosa individua y común á 
dos ó mas, en las servidumbres y cosas correlativas, pues si se pro-
fiere á favor de uno, aprovecha á los otros, ó al contrario, porque la 
sentencia no puede ser válida en parte y en parte no 4 . El quinio, en 
la cosa común con el pupilo, pues por e¿te respecto y comunion', el 
que con él posée algún fundo, retiene la servidumbre que á este se 
debe, aunque no la use; y así como contra el menor no corre la 
prescripción, así tampoco contra el mayor que tiene comunidad con 
él en alguna finca; lo cual procede por razón de la comunidad; pues 
en las cosas individuas puede uno conseguir por su socio lo que es 
imposible por sí mismo ' . El sexto, cuando se da contra uno res-
pecto de la cosa, por la cual compete á muchos in solidun algún de-
recho, v. gr. en las acciones populares 6 . Otros varios casos traen-
las leyes 20 y 21 tit. 22 Part . 3, y Gregorio López en sus glosas. 

1 Cuando el ptineipal interesado que t iene la 
primera parte en la acción y derecho que se dis. 
puta, promueve 6 defiende la instancia , y es 
•vcncido en la sentencia qua pasa en cosa juz . 
gada, le obsta de nuevo esta excepción; pero 
igualmente transciende á todos-sns aucesores uni -
versales y particulares, y á cualquiera otro que 
traiga y derive su derecho de aquel principal 
que fué vencido Asimismo cuando- se dan las 
sentencias contra los que tienen no derecho s e -
condario, y acción mas remota en lo que se con-
trovierte y defiende, perjudica í los principales 
que tienen en lo mismo un derecho primario, 
siempre que estos sepan y toleren que se s iga el 
pleito con aquellos, y que el derecho pr imario 

de los unos proceda de los otros, á quienes se-
permita l i t igar. Por tanto, si un marido sufre 
que su suegro, suegra ó muger defionda en ju i ; 
ció alguna de las cosas dadas por razón de c a s a -
miento, le porjudicará la sentencia. Conde de la 
Cañada, Inst. práct. par t . 1 cap. 12' n . 39; 51, 
54 y 56. * 

2 L. 20 t í t . 22 part . 3. 
3 Canon Haec. quippe, 3 q. 6 Canon Tantis 

Daniel, dist. 81. 
4 L. Loci, 3 fT. Si servitus vindicetur, Cap; 

Una sententia 72 de a/ipell. 
5 Cap. Sacris, 12 De sepult. cap. úni . 
6 L. 3 ff de popular, action. 

C A P I T U L O XVIII . 
De las apelaciones y sus efectos, y de la segunda instancia. 

1 Obje to de la apelación. [ 3 L a apelación puede hacerse verbal*. 
2 Utilidad de esta. mente ó po r escr i to . 

4 N o es necesar io que el apelante ex . 
prese 6 p ruebe el agravio. 

5 D e las personas que pueden apelar . 
6 y 7 So lo puede apelarse de las sen. 

tencias definitivas; mas no- de las 
in ter locutor ias , excepto en los ca-
sos que allí se expresan. 

D e algunas sentencias definitivas, en 
las cuales no se admite apelación. 

Cuando la sentencia cont iene diver-
sos capítulos ó cosas separadas, 
puede apelarse de las urcas dejan-
do las o t ras . 

La apelación in te rpues ta por uno de 
los compañeros en el pleito, apro-
vecha á los demás comprendidos 
en la misma sentencia, excepto en 
los casos que allí se expresan . 

Deben admit i rse todas las apelacio-
nes, excepto aquellas en que haya 
para negarlas causa aprobada por 
las leyes. 

E fec tos que produce la apelación. 
R e g l a para facil i tar un conocimien-

to sencil lo de las causas que por 
su na tura leza 6 por accidente no 
admiten apelación suspensiva. 

E j e m p l o s de sentencias que no ad-
miten apelación suspensiva, para 
aclaración de la regla anter ior . 

Del término que conceden la leyes 

para ape la r . 
La apelación se l ia de in te rponer del 

juez menor al mayor inmediato. 
*Práct ica ac tua l de in te rponer la 

apelación.* 
*Del recurso que compete cuando 

esta se denegare .* 
E l juez inferior queda del todo inhi-

bido cori la remisión de los autos 
originales, para p roceder á la eje-
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cucion de su sentencia . 
20 Del escri to de agravios que presen-

ta, el apelante , y de los a ten tados . 
2 1 Diversas especies de estos . 
22 Escr i to de agravios medio. 
23 y 24 T i e m p o preciso en que ha de 

, usarse del d e r e c h o de adherirse á 
la apelación contrar ia . 

25 Clases de pruebas que se admiten en 
la segunda instancia. 

2 6 Rest i tuc ión que puede pedir el pri-
vilegiado cont ra el lapso del térmi-
no que se conceda para probar las 
excepciones nueva9 en segunda 
instancia, ó que se repelieron en 
la pr imera . 

27 ¿Cuándo han de presentarse las es-
cr i turas? 

28 N o habiéndose tachado los testigos 
en pr imera instancia, no pueden 
tacharse en la segunda . 

29 L a apelación de la sentencia in ter lo . 
cutor ia no puede justificarse con 
nuevas pruebas . 

30 ¿Qué deberá hacerse en los dos ca-
sos de que el juez superior confir-
me ó revoque la sentencia interlo-
cutor ia del inferior? 

31 E l juez super ior debe oir en justicia 
á la par te agraviada que no osó 
apelar ó proseguir la apelación 
por t emor de muer t e , de herida ó 
pr i s ión . 

32 *Remedio que compete cuando el 
juez se resiste ó es moroso en ad-
minis t rar justicia.* 

33 *Prohibicion á los t r ibunales supe-
r iores de re tener ó l lamar los au-
tos pendientes ó pr imera instan-
cia.* 

E 1. JlA\ modo de reparar la parte agraviada el daño que hubiere 
recibido en la sentencia, es apelar de ella al superior del juez que 
la pronunció, para que la reponga y mejore; ya porque sea injusta en 
el fondo, ó porque no se haya dado con las ritualidades prevenidas 
en las leyes, y sea por consiguiente nula. Es pues, la apelación 
según dice una ley de Part ida1 , querella que alguna de las partes face 

1 L. 1 tit . 23 par t . 3. 



El primero, respecto del pleno perjuicio, pues no obstante que en es to 
no les puede dañar ni aprovechar , les dañará en cuanto á la presun-
ción: v. gr. la confesion del delito hecha por un reo, no perjudica aí 
cómplice ó correo para la condenación, mas sí para la presunción. 
El segundo, cuando compete á alguno primeramente alguna acción ó 
excepción y permite que el siguiente, á quien secundariamente toca,, 
litigue, y no lo protexta, pues la sentencia dada contra este, perjudica 
al primero1 , porqué se presume que lo hace con su consentimiento,, 
ó cuando los dos se constituyen deudores de mancomún de otro,, ó fué 
prometida á entrambos alguna cosa, de manera que cada uno la pu-
diese demandar en el todo, pues la sentencia proferida á favor ó con-
tra el uno, aprovecha ó perjudica al o t ro 2 . El tercero, en las causas 
conexas, v. gr. la sentencia dada contra el ordenado indianamente, 
perjudica al ordenante3 . El cuar to , en la cosa individua y común á 
dos ó mas, en las servidumbres y cosas correlativas, pues si se pro-
fiere á favor de uno, aprovecha á los otros, ó al contrario, porque la 
sentencia no puede ser válida en parte y en parte no 4 . El quinto, en 
la cosa común con el pupilo, pues por este respecto y comunion', el 
que con él posée algún fundo, retiene la servidumbre que á este se 
debe, aunque no la use; y así como contra el menor no corre la 
prescripción, así tampoco contra el mayor que tiene comunidad con 
él en alguna finca; lo cual procede por razón de la comunidad; pues 
en las cosas individuas puede uno conseguir por su socio lo que es 
imposible por sí mismo ' . El sexto, cuando se da contra uno res-
pecto de la cosa, por la cual compete á muchos in solidun algún de-
recho, v. gr. en las acciones populares 6 . Otros varios casos traen-
las leyes 20 y 21 tit. 22 Part . 3, y Gregorio López en sus glosas. 

1 Cuando el ptincipal interesado que t iene la 
primera parte en la acción y derecho que se dis. 
puta, promueve 6 defiende la instancia , y es 
•vencido en la sentencia qua pasa en cosa juz . 
gada, le obsta de nuevo esta excepción; pero 
igualmente transciende á todos- sns sucesores uni -
versales y particulares, y á cualquiera otro que 
traiga y derive su derecho de aquel principal 
que fué vencido Asimismo cuando- se dan las 
sentencias contra los que tienen no derecho s e -
cundario, y acción mas remota en lo que se con-
trovierte y defiende, perjudica í los principales 
que tienen en lo mismo un derecho primario, 
siempre que estos sepan y toleren que se s iga el 
pleito con aquellos, y que el derecho pr imario 

de los unos proceda de los otros, á quienes se-
permita l i t igar. Por tanto, si un marido sufre 
que su suegro, suegra ó muger defionda en ju i ; 
ció alguna de las cosas dadas por razón de c a s a -
miento, le porjudicará la sentencia. Conde de la 
Cañada, Inst. práct. par t . 1 cap. 12' n . 39; 51, 
54 y 56. * 

2 L. 20 t í t . 22 part . 3. 
3 Canon Haec. quippe, 3 q. 6 Canon Tantis 

Daniel, dist. 81. 
4 L. Loci, 3 ff. Si servitus vindicetur, Cap; 

Una sententia 72 de appell. 
5 Cap. Sacris, 12 De sepult. cap. úni . 
6 L. 3 ff de popular, action. 
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tacharse en la segunda . 

29 L a apelación de la sentencia in ter lo . 
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nuevas pruebas . 
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E 1. J - i l modo de reparar la parte agraviada el daño que hubiere 
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I L. 1 tit . 23 par t . 3. 



Cuan necesaria sea la apelación, y cuan grande y s e n e n l el 
q«e « e c o "s ,go , á mas de que lo dicen l a f í e v e s i f a a ™ , r , 

y acredita la misma experiencia. Y en efecto con d uso' de esTre 

en alegar y probar los hechos de sn justicia: r í t m e n t e w r o i c S S 

S T n t S r o u e ' V " ^ ^ ^ y , S si entendiesen que por otro no se podían descubrir ni corregir- v ni 

S o T J T d e S a t I S f a C r ? á " 0 S ' n t e r e s a d o s | viendo que por el J U I C I O de muchos jueces se declara su justicia'. 4 F 

i uede apelarse de la sentencia verbalmente en el acto de noti 
P S Í n - - s i d a d r e l r t é t r n o : 
S u d o l n n % P U G S idG a l ? l , n , n t e r V a , ° ' s e h a d e h a c e ' Por escrito 
d i c i e n d o e n q u é c a u s a , d e q u é s e n t e n c i a y c o n t r a q u i é n n a r a J t P 
q u é j u e z 6 . t r i b u n a l s e a p e l a , y p i d i e n d o s e d e c T a r e a n ' e l a b í e y 

r e a t a n a donde corresponde los autos; lo cual debe hacerse ame el 
juez de la causa, y por su ausencia, impedimento ó temor de él an 

t e ñ í T u l a r l f S t l g 0 S 2 ' * ^ T t Z e ' q u e " 
g a p e l a c i ó n n o s e p u e d e a p e l a r d e p a l a b r a s i n o o o r e s 

S M J S S Ü T ó contenga^avánKíñ 

e l a p e l a n t T s e r e n a n a d ! " Í S Í b , e ! a / P e l a c i o n d e >« " D t e n c i a b a s t a q u e 
c a u s a d e l a g r a v i o ^ * " ! a g r a v i a d o , s i n q u e s e a p r e c i s o e x p r e s a d l a 

t a s T n o r n o t o r l e d í n ^ V d e ' V ' 3 1 " 3 C a u 5 a 7 s e n t e " c i * « > o . . 

u s e por notoriedad, que ni el juez ha causado agravio á la narte 
e s t " P"e<lc mejorar su derecho en otra instancia le faltará eí 

rá despreciar ' " " ' ' i ^ 7 ^ " « P e S o ñ / t d b -ra aespreciar la q. i e interponga como frivola y calumniosa- núes no 
pod.eqdo aprovecharle, se convertiría en d a n o T la c r u s L ^ b l ca 

litigan4 .0 l 0 S P , e , t O S * C a U S a n d ° ° t r O S P - J ^ o s á las par'tes que 

Puede apelar de la sentencia no solo el litigante que se sin-

2 
3 

(•) 

Instituciones prácticas del sr. Conde de la 
n s - 1 y 2 -

Car . Philip, part. 5 § 1 n. 17. 
t i autor üe la Curia Filípica añade que en 

la apelación de la sentencia interlocutoria, 
aunque contenga g r a v e e n irreparable por 

la definitiva, se ha de expresar la causa del 
agravio; pero no cita ley alguna, sino solo 
a autoridad ó testimonio de Paz, que si 

bien es di f fno de consideración, no basta su 
mero dictámen para hacer reela en este 
punto 
Conde de la Cañada en el lugar cit. D. 17. 

tiere agraviado ó su procurador, sino también cualquiera otro & 
quien aquella cause perjuicio: por ejemplo, si el comprador de algu-
na cosa hubiere sido vencido en un pleito, en que se le demandaba 
la misma, y no apelarle, podrá hacerlo el vendedor que no litigo, 
por la eviccion á que está obl igado ' . 
1 6. Según las leyes 13 tít. 23 Part . 3 y 23 tít. 20 hb. 11 de la Nov. 
Rec., solo puede apelarse de las sentencias definitivas, mas no de las 
interlocutorias, fundándose esta disposición en dos razones que da 
dicha ley 13: 1. tí para evitar que los pleitos se alarguen: 2. por-
que el perjuicio que pueda causar una sentencia interlocutoria injusta, 
¿uede repararse en la definitiva. Sin embargo, esta regla que pro-
hibe las apelaciones en las sentencias interlocutorias recibe muchas 
limitaciones. Algunas de ellas se explican literalmente en las leyes, y 
otras se deducen de los ejemplos y casos que refieren y de la razón 
general en que convienen. La citada 23 tít. 20 l,b. 11 Nov. Rec. es-
tablece la regla ya indicada de que no haya alzada de las sentencias 
interlocutorias, y que los juzgadores no la otorguen ni la den; y con-
tinúa con las limitaciones siguientes: „salvo si las sentencias interlo-
cutorias fueren dadas sobre defensión perentoria, ó sobre algún arti-
culo que haya perjuicio en el pleito principal, ó si fuere razonado 
contra él por la parte que no es su juez, y pruebe la razón por que no 
es su juez fasta nueve d i a s . . . . y el juez se pronunciare por juez, ó 
dijere que ha por sospechoso al juez, y en los pleitos civiles no qui-
siere el juez tomar un hombre por acompañado para librar el pleito, 
ó si en los pleitos criminales 110 guardare lo que se contiene en la 
ley 4 . d e las Recusaciones en este libro cuarto, ó si la parte pidiere 
traslado del proceso publicado y el juez no se lo quisiere dar: en 
cualquiera de estos casos otorgamos á la parte que se sintiere agra-
viada, que se pueda alzar, y el juzgador que sea tcnudo de otorgar 

la alzada." . 
7. La citada ley 13 tit. 23 Part . 3. pone por igual limitación, 

„cuando el juzgador mandase por juicio dar tormento a alguno a 
tuerto, por razón de saber la verdad de algún yerro ó de algún plei-
to que era movido ante él;» y continúa con la razón general que ha-
ce apelable toda sentencia interlocutoria: „6 si mandase facer algu-
na otra cosa torticeramente, que fuese de tal natura que seyendo aca-
bado non se podría despues ligeramente e n m e n d a r á ménos de 
gan daño ó de gran vergüenza de aquel que se tuviese por agra-
viado del laV' . c . . 

8. La regla general de que son apelables las sentencias definiti-
vas, tiene sus excepciones, pues hay casos en que está absolutamen-

1 L. 4 t i t . 23 part. 3. • 2 Inst'it. pracl. pait . 2 cap. 2, us. 24 y 25. 



pasa de cien pesos' 2 o r f . L ^ a " ° S p , e i t o s ^ Í n t e r e s no 
guardar, com'o S 0 1 ¿ L s , mTses ö T r a s T o " ^ ^ ° ° SC P U e d e 

^ cogen á su tiempo se^Ln de perder'*? 8 C I ? n l e s ' «¡ «o 
tor2: 3 o f a m „ n , o n 5 e P e r d e r í ó sobre nombramiento de tu-
sepultura 4 7 g Z o J Ä Ä ? " " " ' T V " ~ 7 a d a r 
partes se c o n v i e n e n ^ , r e s , e „ ' S ' " T ° C U a n d o l a s 

de la sentencia que di ^ e el ueVc . n L ^ f d ? ^ n ' " 8 n ° a P e l a r á n 

d o s e hubiere dado J a T n t e n c i a e „ v r n . H f ™ d e e " a 8 ' : 5 ' ° c u a n " 
las partes5 : 6. ° cuando fuere v„n de ju ramento voluntario de 
dar algo al fisco por a Zoü de cueaf^ "" T ° ' a ' g U n ° ^ d e b i e s e 

da«. « L a constiíucion f e d e r a l / ' P f ° h ° Ú ° t r a c u a lquier deu-
cion las causas c i v i . ^ n f S Z ^ Z H " ^ 
lor no exceda de quinientos- v ,m» i ederacion, y cuyo va-
los asuntos c i v i l e s T e m n d i m l ^ 5 Pos"=r,or» determina que en 

admitirán lo' n t T c " ^ o l ' T n , ^ d o s " , ¡ l Pe" 
gue por cantidad que=no pase de nubiieníis0"13' ' l 0 S q U e 8 6 l l t ! -
em causará ejecutoria. S t r a l e y ^ e t l , e J T ' f r ' r a e r a S e n t e n " 

Ä Ä r H r ? Ä udrr 
dando pasada ¿ n ' ^ Ä d Ä J „ "¡8" ' a apelación, que-
las no apeladas. Lo mismo ? ' a 8 e ' , t e n "'a en órden á 
la sentencia c o r n e e b e r s o s delito^ ** C a u 8 a 8 " " " - a l e s , cuando 
"na, de otras; observándoses n embaan ^ - í ™ * 8 ' 8 e p a r a d a 8 

« » » » é S S H 5 ^ 

1 lib. ' U N 2 4 l i t ' 9 l i b ' 3 ú 8 t ' t . 3 

2 Í i V a i L ! 8 , i b - 4 R - ó 2 2 t ' t . 20 lib. 
n o L T J t e S C l f r t ° t ' u e e i 1 " t o s casos 
recurso T i ' e s t a m b i e n 1 u e hay 
tada. S 6 g U n l a 

misma ley 22 ci-
3 Dicha ley 22. 
4 L " u I t - 4 ult. Cod. Dctemp.ttrcpar.ap. 

pell. L . ' l 3 tit . 23 par t . 3 . 
5 L. 15 vers. Otrosí, t i t . 11 p a r t . 3. 

TV t y , U l l ' , o 0 d ' Qanrum aPPdL recip. Dicha ley 13 tit . 23 -par t . 3. ? 

7 Art . 143. K 

8 De 14 de febrero de 1826, art . 32. 
9 De 13 de septiembre de 1813, a r t . 12, pu. 

i n i " m V , " M á j i C 0 á 2 3 d e J u I i ° ^ 1814. 
10 L. 14 del mismo tit. y la gl. de Greg. Lop. 

aprovechará también su vencimiento á los otros que no apelaron; á 
ménos que se revocare la sentencia por via de restitución á favor de 
alguno de dichos comuneros que fuese menor, pues en tal caso solo 
para él aprovechará la victoria. Si el litigio versare sobre alguna ser-
vidumbre predial que perteneciere á muchos, el vencimiento de uno 
solo que hubiere apelado, servirá para los otros que no apelaron; 
aunque si la servidumbre fuere de usufruto, solamente será útil para 
el que apeló, en razon .de que el derecho del usufruto es meramente 
personal». Esta apelación hecha en negocios ó causas comunes, 
aprovecha á la parte que no apeló en lo apelado solamente, y en 
cuanto á esto no puede el apelante separarse de la apelación en per-
juicio y contra la voluntad de aquel. Así que, cuando uno apela de 
la sentencia que en parte le es favorable y en parte contraria, debe 
decir que la consiente en aquella, para que en lo consentido y no 
apelado no pueda pedir el que no apeló reformación de la sentencia2 . 

11. Habiéndose establecido las apelaciones con el objeto de que 
se reformen los fallos injustos de los jueces inferiores, deben admitir-
se todas, excepto aquellas en que haya para negarlas causa aproba-
da por las leyes, y el juez que sin elk* dejare de admitirlas, incurre 
en la pena de treinta mil maravedís para el fisco3. »Asimismo está 
mandado á los jueces que en la administración de justicia procedan á 
determinar las causas con lamas posible brevedad, sin permitir dila-
ciones maliciosas ó voluntarias de las partes; y que no admitan ape-
laciones ó recursos que no sean conformes á derecho 4 .* . 

12. La apelación surte regularmente dos efectos: el uno se llama 
suspensivo, porque suspende la jurisdicción del juez inferior, y le ata 
las manos para que no pueda proceder miéntras está pendiente; y el 
otro se llama devolutivo, porque con la apelación se devuelve el cono-
cimiento de la causo al superior . 

13. Para facilitar un conocimiento sencillo de las causas que por 
su naturaleza ó por accidente no admiten apelación suspensiva, me 
ha parecido útil establecer una regla por donde se podrán resolver las 
dudas que se exciten en los casos particulares sobre el artículo de 
admitir las apelaciones en el efecto devolutivo solamente, ó también 
en el suspensivo. Consiste dicha regla en pesar el agravio respecti-
vo á las partes y al público; y si fuese mayor el que padecía la parte 
apelante, y el que transcendería al mismo tiempo al público, si no le 
admitiese la apelación en el efecto suspensivo, se debe deferir á ella 
en ambos efectos; y si la parte á cuyo favor está dada la sentencia se 
expusiese á mayor perjuicio por la suspensión, ó fuese transcendental 

1 L. 5 t i t . 23 par t . 3. 
2 Cur. Philip, en el lug. cit . n . 22. 
3 LL . 12 y 13 tit . 18 lib. 4 R., ó 24 tit. 

20 lib. 11 N. 
4 Cédula de 6 de febrero de 1770 recopila-

da por Bc!eña% Providencias n . 361. 



á la causa pública, cesará en estos c a s o s la apelación suspensiva, y 
tendrá lugar únicamente en el efecto devolu t ivo 1 . 

14. Según la regla sentada en el p á r r a f o anterior, las sentencias 
en que se mandan dar alimentos, ya s e a n definitivas ó interlocutorias. 
no admiten apelación suspensiva c u a n d o el que los ha de recibir es 
pobre y no tiene otros medios para mantenerse sino los alimentos 
presentes y futuros. Asimismo las apelac iones que se interponen de 
la provision, institución y colacion d e los beneficios curados, no 
suspenden la ejecución por el motivo indicado arriba de resultar gra-
vísimos perjuicios á los fieles que c a r e c í a n entre tanto de propio pas-
tor que les administrase los alimentos espiri tuales. Lo mismo suce-
de en los mandamientos para que se reciban los beneficios cura-
dos 2 . Ultimamente, el sr. Elisondo, apoyado en la autoridad del de-
recho civil y canónico de varios in té rp re tes 3 , hace mención de otras 
sentencias cuya apelación solo se a d m i t e en el efecto devolutivo, co-
mo son las dadas en favor de causas p ias , sobre salarios de sirvientes, 
oficiales ó jornaleros, aquellas en que s e manda dar la poscsion he-
reditaria, las favorables al fisco, ó á la iglesia en pleitos de diezmos, 
y otras, bastando las que se han pues to aquí por ejemplo para acla-
ración de la mencionada regla. *En l o s juicios sumarísimos de po-
sesión, está declarado, que se e j ecu t a r á siempre la sentencia de 
primera instancia, sin embargo de ape l ac ión 4 * 

15 El término para apelar de a u t o ó sentencia los mayores de 
veinte y cinco aíios, es el de cinco d ias en el fuero secular 5 , los cua-
les se cuentan, sin excluir los fe r i ados , desde el de su intimación, 
que es cuando llega judicialmente á su noticia; y aunque en algunos 
juzgados de la corte se amplían los c i n c o dias á nueve ó diez, se de-
be desterrar semejante abuso, por no haber en ellos facultad para 
hacer esta ampliación contraria á la ley . El menor por el benefi-
cio que goza de la restitución, puede, aun sin probar lesión, apelar 
hasta cuatro años despues de su m e n o r í a 0 . Asimismo el fisco, las 
iglesias y concejos, valiéndose de d i c h o beneficio, pueden apelar en 
los cuatro años siguientes al término en que podia apelarse; y ha-
biendo lesión enorme que ascienda á m a s de la mitad del justo pre-
cio, podrán hacerlo dentro de t r e i n t a 7 . Ademas, a! ausente y ocu-
pado en servicio del público ó por razón de estudios, el cautivo, des-
terrado ó preso por delito que haya cometido, no les corre el tér-
mino de la apelación hasta despues de la ausencia, pidiendo restitu-

1 Jnstit. pract. del Conde de la Cañada, part . 
2 cap. 3 ns. 13, 14. 15, 16, 18, 22, 23 y 
29, y cap. 2 n. 46. 

2 Instit. praet. part . 2 cap. 2, ns. 55. 64 y 65. 
3 Pract. univ. for. tom. 1 pag. 148 n. 4. 
4 Art . 43 cap. 1 dec. de 9 de octubre de 1312. 

5 L . 1 tit . 20 lib. 11 N. R. 
6 L L . 1, 2 y 3 tit . 25 part . 3, y 8 y D tit . 

19 par t . 6, y en ellas Greg. Lop. 
7 L . 10 tit . 19 part. 6. Elizondo Pract. univ. 

t o r a . 1 part . 146 n. 1. 

cion por esta justa causa dentro de diez dias1 . En{el fuero eclesiástico 
se conceden diez dias parainterpouer la apelación de sentencia defini-
tiva2; pero de la ínterlocutoria no debe admitirse, á ménos que tenga 
fuerza de definitiva, ó contenga gravámen irreparable3 . De la senten-
cia de los árbitros, que debe ejecutar el juez ordinario, y no ellos por 
falta de jurisdicción, se puede apelar ó pedtT reducción á aibedrio de 
buen varón, dentro de diez dias, bajo la fianza que previene la ley 4 
tíf. 17 lib. 11 Nov. Rec., y pasados, queda firme4. 

16. Ha de interponerse la apelación del juez menor al mayor, 
pues debiendo este c o r r e g i r ó reformar la sentencia que dió el prime-
ro, seria en vano buscar semejante facultad en otro juez inferior ó 
igual suyo; debiéndose observar, que el juez superior para quien se 
apele, ha de ser el inmediato en grado, y no otro mas superior, 
omitido el del medio5 . Si alguno por equivocación apelase á juez 
superior, que no sea el inmediato, ó á juez igual al que dió la senten-
cia, vale la apelación, no para el efecto de que puedan estos juz-
gar de ella, sino para enviarla á otro á quien pertenezca; !o cual *ue-
fe mandarse con esta providencia: Acuda esta parte adonde correspon-
da. Pero si apelase á juez inferior al que sentenció, 6 al de otro ter-
ritorio que no t e n g a jurisdicción, seria del todo inútil la apelación, 
como si no hubiese apelado6 . En la Idea de los tiibuuales, que he-
mos puesto en el tomo IV pág. 372, queda explicado cuáles son los 
jueces á quienes corresponde conocer de las apelac ones. 

17. *Conforme á la práctica actual y á las leyes vigentes, la ape-
lación se interpone ante el juez á quo, ó de quien se apela; el cual 
califica el grado, esto es, declara con formación de artículo, si es 
ó no admisible el recurso. Admitida por él la apelación lisa y lla-
namente y en ambos efectos, remite desde luego los autos origina-
les al tribunal de alzadas, á costa del apelante, y previa citación de 
los interesados para que acudan á usar de su derecho7 . A los tri-
bunales superiores está prohibido, que manden llevar á donde ellos 
residen los depósitos hechos, ó que se hicieren en los pueblos de 
su jurisdicción, auuque de los pleitos y negocios se haya apelado, 
é ido en grado de apelación ante ellos, si no fuere de consentimien-
to de las partes litigantes; y que envien á los pueblos donde estu-
vieren los dichos depósitos personas que administren los bienes de 
ellos8 .* 

1 LL . t o y 11 tit . 23 part . 3. 1 § 1 n . 16 al fin. 
? Caps. 5 y 13 De sent. et re judicat. Ca- ¡ 5 L L . 1 y 18 t i t . 23 part . 3. 

non AnUriorvm. 2 q 6. Reinf. lib. 2 t i t . I 6 Dicha ley 18. 
27 § 4 n. 107. 7 A r t s - 2 0 J C 8 P' 2 d e l d e c r c t o d e 9 d e 

3 Concil . Tr id . s'ess. 13 De reform. cap. 1, I octubte ^ '& 1 2 -
sess. 24 del mismo tit . cap. 2. 8 L . 78 tit 52 l í b . 2 R., 6 6 tit. 2C h b . 1 1 N-
T A 1 O l'ktUn n n r t í ' L. fin. t i t . 4 par t . 3. Cur. Philip, par t . 5 J 

T O M . V , 



18. *Si el juez de primera ins tancia denegare la apelación, que-
da siempre expedito al apelante e l remedio de presentarse ante el 
superior, el cual podrá mandar l ibrar su despacho ó compulsorio 
para el allanamiento de los a u t o s ' . En estos casos el tribunal supe-
rior siempre provée el siguiente decre to : Notiftquese al juez N, que 
siendo cierto que se ka interpuesto la apelación, calificado el irado, remi-
ta los autos que se piden. Cuando interesa á la parte que el juez de 
primera instancia no lleve adelante su providencia por los inconve-
nientes y daños que resultarian, manifestándolos al tribunal, se pi-
de que la providencia se tome c o n la cláusula sin innovar, y así se 
previene en el decreto calificándose justo el reclamo. Venidos los 
autos, se determina sumariamente y sin formar instancia si está 
bien ó mal negado el recurso, y en su consecuencia se confir-

hav "recurso* G a , l f i c a c i 0 u d e l i n f e r i o r > y esta determinación no 

19. Traídos los autos y presentados al juez que ha de conocer 
de ella con la citación y emplazamiento d é l a s partes que litigan, 
queda desde entónces suspendida la jurisdicción del juez inferior, 
y del todo inhibido con la remisión de los autos originales para 
proceder a la ejecución de su sentencia , la cual continuaría pendien-
te y sin efecto al arbitrio del que se interesaba en su dilación, si no se 
proveyese de oportuno remedio p a r a evitar el daño de la parte á cu-
yo favor está dada, y asimismo el que resultaría á la causa pública. 

¿U. "ara instaurar esta segunda instancia se mandan entregar 
los autos al apelante, el cual p resen ta un escrito exponiendo sus 
agravios contra la sentencia, y sol ic i tando la revocación del atenta-
do, si le hubiere; pues debe r e v o c a r e ante todas cosas; y aunque es-
to se puede pedir en cualquiera p a r t e del pleito, sin embargo suele 
hacerse comunmente en el libelo d e agravios2 ; bien que el juez in-
ferior puede revocar por sí mismo e l atentado que hubiere cometido 
despues de la apelación. Las sentencias pronunciadas sobre si tie-
ne ó no lugar dicha revocación, c o m o que son ejecutivas por su na-
turaleza, no admiten apelación, á raénos que sean notoriamente nu-
las é injustas3 . 

21. Hay tres especies de a tentados : unos se hacen con autoridad 
de un juez, pendiente pleito ante o t r o ; algunos se cometen despues 
de interpuesta la apelación, ó du ran te el curso de ella, y otros se ha-
cen, requerido é inhibido ya el juez inferior, con la provision ó des-
pacho del superior para la remisión de los autos en menosprecio 
de su autoridad. Todos estos a ten tados se equiparan al despojo vio-

i \ 3 « t o m - 1 PaK- 200 
tum. 2 part. 5 cap. unic. n . IG. 

lento, y en ellos se observan los mismos términos que en estei de 
suerte que quien comete el atentado, siendo manifiesto, y liquidado 
el negocio, debe reponer las cosas en su anterior estado, con res-
titución de frutos y costas, aunque la parte no lo pida. 

22. Del escrito de agravios se da traslado á la parte que no ape-
ló, y como puede suceder que esta se halle también agraviada de 
la sentencia por haberle sido favorable en parte, y en parte adver-
sa, tiene el recurso ó remedio subsidiario de adherirse á la ape-
lación cojitraria (*), pretendiendo en su escrito de contestación {que 
se llama de agravios medio), que la sentencia se confirme en los ca-
pítulos que exprese y le fueren favorab le , y que se estime y decla-
re nula, de ningún valor ni efecto, ó se revoque, como injusta, en 
la parte que le fué perjudicial, señalándola, con la ampliación á la 
condenación de costas omitida en la sentencia, y á las que causa-
ren en la instancia de la apelación. 

23. Esta es la forma que observan las partes por uso y prácti-
ca común de los tribunales; y por ella se confirma que el tiempo 
de evacuar el traslado, es el preciso en que debe usarse del dere-
cho v facultad de adherirse á la apelación contraria. 

24. Si en este tiempo, que es el de la contestación á la preten-
sión del apelante, redujere el otro la suya á que se confirme la sen-
tencia, sin oponerse á ella en parte alguna, se extingue el derecho 
de adherirse y todos sus efectos, pues se entiende que le renun-
cia, y que aprueba la sentencia enteramente, sin que pueda despues 
variar su pensamiento1 . 

25. Aunque en la segunda instancia se admite sobre los mis-
mos hechos suscitados en la primera prueba instrumental, ó la que 
se hace por confesion de la paite contraria, no tiene lugar la de 
testigos2 , excepto que su exámen hubiese padecido el vicio de la nu-

( • ) Dos capítulos enteros trae el sr . Conde de 
la Cañada en sus Instituciones prácticos acerca 
del auxilio ó remedio subsidiario de adherirse á 
la apelación contraria, y del tiempo en que de. 
be hacerse; pero sin embargo, en mi concepto 
puede reducirse á bien pocas palabras todo lo 
útil y conducente á la práctica que se debe se-
guir sobre este punto. Se entiende por odhe. 
rirse á la epelacion contraria (expresión tan to 
mas impropia que significa realmente todo lo 
contrario de lo que se le hace significar en el 
foro), el agregarse 4 la apelación interpuesta 
por el vencido el vencedor en el pleito, t i se 
considera agraviado en alguna parte de la sen. 
tcncia , de que no apeló en el término de la ley, 
para qu<s no se declare nula, ó se revoque en 
lo que le es dañosa; aunque también se adhie-
re á la apelación el que no ha litigado en la 
causa, si le perjudica la sentencia, ó pretende 
tener ínteres en ella. E s enterainonte superfluo 

disputar si el remedio de la adhesión y sns efec-
tos, están apoyados en una ley del emperador 
Jus t in iano & c , una vez que se hallan admi-
tidos en los tribunales. 

E l t iempo preciso en que debe usarse de d i . 
cho recurso, según el uso c -ns t an t e de aque-
llos, es aquel en que el vencedor evacúa el 
traslado que se le da del escrito de agravios 
del apelante, pretendiendo que se confirme la 
sentencia en tales capítulos que le son favora-
bles, y se declare nula, ó revoque como ínjus-
ta en lo que le perjudica, especificándolo, y ex . 
tendiéndose á la condenación do costas omi-
tida en la sentencia, y á la de las que se can-
sen en la segunda instanoia. Autor cit . part . 2 
de sus Inst. cap. 7 ns. 14, 15 y 16. Febrero 
reformado. 

1 Inst. pract. cap. y párrafos citados. 
3 L. 6 tit. 10 y lib. 11 N . R. 

• 



De la súplica, ó tercera y última instancia, y del recurso de nulidad. 
1 D e

o ¿ ; . Í r Í . b U n . a , e 8 8 u P e r ¡ o r e s no se / t e r p o n e r s e la súpl ica . De los tribunales superiores no se 
admite apelación, y solo súplica; 
razón por qué, y objeto de este 
recurso. 

hasta el 6 Casos en que tiene 6 no 
lugar la súplica. 

Derecho que tienen los colitigantes 
para adherirse á la súplica, co . 
mo se practica en el recurso de 
la apelación. 

Término y f o r m a e n q u e h a d e ¡ n > 

9 
10 
11 

12 y 

14 
16 

t e r p o n e r s e la súplica. 
De la e j e c u t o r i a . 
De la d e s e r c i ó n : de la súpl ica . 
*Del r e c u r s o que competa cuando se 

deniega l a súplica.* 
13 *De l a súplica sin causar int. 

tanda.* 
*Del r e c u r s o de nulidad.* 
*¿En qué t é r m i n o s pueden los t r ibu , 

nales y j u e c e s mandar s e dé testi-
monio de los procesos?* 

E n 
n n i í ñ r / T " e l . c a P í , u , ° anterior se dijo que la apelación ha de inter-
a p e £ t T e ¿ L \ r r r , á ° T r ' ' — ' g - e n t e no ¿u de 
tnn ¡nmo/T . i l o s tribunales sup remos ' , porque represen-
¡usS ;?0

m
r:f,a personadei - , a ' 1 Œ 

Pl car pa'ra ante l o T " " ' " • " " " í p e r ° d e S U S s e » t e ™ a 3 » puedesu-
b e r e r a z o n e s y 2 Z T ° S ' T e r ° b j e t 0 d e 1 U e l a S si hu-
remedTo 6 ' r a a f . n T ? C l l ° ' E f ' , p U e s ' l a 8 Ú P ] i c a 6 ap l i cac ión un 
Í Z 1 a ® concedida por el legislador» p a r a asegurar m is la 
e S o s d t ' h ' ' I S t r f l 0 n d G J U 3 t i C Í a ; y a u " 1 u e diferente en algunos 
^ T s e t an r a T ; , ' " e n e P O r , ¡ ° ^ C O a c s t a l a « ^ ¡ E 

1 0 " ° S e a ' t e e ® t a c n aquellos ca-

l T n r í ™ . , S s e n < e i > c ' a 1 ° es conformo de toda conformidad ¿oa 
yorPva7o a , l a P ^ u „ d " d ° , 0 ' t

a U n , Í U e e ' ° b j e t ° d e , a A m a n d a ™ de Z -

creemos sin embargo, que será admisible la súplica, cuando el 

1 L. 17 tit. 23 part . 3 . . . 

2 ¡ T i ? ! n. !o U N - * P r a c t . | 4 , £ ° 1 1 N . e , R P r ° C m - y , a ^ 1 * 2 1 

3 Dicha ley 17 tit. 23 par t . 3. I 5 ,3 i J 3 2 d e la ley de 14 de fes 
i broro de 1826. 

que la interpusiese presentase nuevos instrumentos, con juramento 
de que los encontró nuevamente, y de que ántes no los tuvo ni supo 
de ellos, aunque hizo las diligencias oportunas 1 . Y se advierte que 
por cédula de 30 de junio de 1661a , está mandado que no se quite á 
las partes el remedio de la suplicación en caso alguno, salvo cn aque-
llos, en que por expresa disposición de ley esté ordenado que no la 
haya, y que se ejecute lo proveido por sentencia ó auto de v is ta* 

3. *Aquel!as sentencias se dicen conformes de toda conformidad, 
en las cuales no solo la cantidad, sino el tiempo y la calidad de la 
condicion convienen en una misma cosa; pero esta conveniencia no 
se requiere en los términos, formalidad y modo, sino en la substan-
cia3 .* Con arreglo á estos principios es indispensable la súplica de 
sentencias de vista que tengan nueva cualidad de que el juez ordinario 
no conoció: de modo que por esta regla, siempre que se trate acerca 
de admitir la súplica de la segunda sentencia, deberá concederse 
cuando sobre la novedad no hubiese habido anterior disputa tácita ó 
expresamente; pero no si la hubo, atendiéndose, para entender le-
galmente si la decisión comprende novedad, á la demanda con que 
dió principio la causa, de cuyo contexto se reconocerá si las senten-
cias son ó no conformes en todas su3 partes4 , pues la sentencia se 
interpreta por los autos y pruebas 5 . *Cuando la segunda sentencia 
confirma la primera con alguna adición separable de lo demás, solo 
es suplicable en cuanto á esta, y causa ejecutoria en lo que son con-
formes 6 , pues según la regla, lo útil no debe debe viciarse por lo 
inútil; y lo que se dice del todo, se aplica también en su caso á la 
parte.* 

4. No se admite la suplicación, ni otro recurso alguno cuando el 
tribunal supremo confirme en vista la sentencia de jueces árbitros ó 
arbitradores; pero sí puede suplicarse de la sentencia revocatoria, 
quedando en su fuerza la ejecución que se hubiese hecho de la sen-
tencia arbitraria, hasta que se dé sentencia en revista. Lo mismo ha 
de decirse de las transaciones hechas entre par tes 7 . 

5. Asimismo si la sentencia de remate se revocase en segunda 
instancia, tendrán lugar la apelación y suplicación de esta sentencia 
revocatoria, y no podrá ejecutarse, si no es que la sentencia apelada 
fuese manifiestamente nula ó injusta, en cuyo caso no surtirian aque-

1 Art . 45 cap. 1 dee. de 9 de oct. de 1812. 
ü Inser ta en el Sumario de Montemayor, lib. 

2 tit . 14 n . 5. Véase á Sala tom. 4 pág. 
287. 

3 Solórz. Polit. ind. lib. 4 cap. 9 n. 32 Me-
noe. consil. 509 n. 32. Graciano Decis. 
Rot. Prov. March. 18 n . 1 y eig. Salgado 
De reg. protect, part . 3 cap. 16 n . 26 y 
De tupp. et relent, part . 2 cap. 31 n . 103. 

4 Eliznndo Pract. univ. tom. 6 part . 1 cap. 
14 n . 10. Salg. De re\¡. protect. lu'Z- cit. 
n. 33 Larrea Deeis. 42 n . 3!). Faz Praxis. 
tom. 1 part . 6 cap. 2 n . 10. 

5 L. 16 tit. 22 part. 3, y los autores ci ta , 
doa por Castejon verb. Seni cut *a li. l ó . 

6 Salg. De ret¡. lug. rit . n . 3 ! . 
7 L. 4 t i t . 17 lib. 11 N . R . 



lidad; que aunque se hubiesen presentado en la primera instancia, no 
se hubieren examinado en ella; que consientan ambas partes en su 
presentación yexánien; que los menores pidan restitución para pro-
bar sobre los mismos artículos de la primera instancia, ó que la cau-
sa sea matrimonial ' ; mas si Jas partes proponen excepciones nue-
vas, ó las que el juez inferior despreció en primera instancia, ha de 
admitirse prueba sobre ellas siendo admisibles en juicio, y no mu-
dando su forma ó naturaleza2 . 

26. Contra el lapso del término que se conceda para probar las 
excepciones nuevas en segunda instancia, ó que se repelieran en la 
primera, por no haberse opuesto en el término ó con la solemnidad 
debida, puede pedir restitución el privilegiado que goce de ella, 
solicitándola dentro de los quince dias desde la publicación, según 
debe hacerse en la primera instancia: de suerte, que aun cuando se 
haya concedido en esta, ha de concederse en la segunda, sea sobre 
nuevos artículos, sea sobre los mismos, ó directamente contrarios, 
deducidos en la primera; pues aunque una ley recopilada dice : i 

que se le deniegue otra restitución, esto se ha de entender en la pri-
mera instancia. Y si despues de las probanzas en dicho grado en 
cualquiera tiempo, aunque se haya hecho la publicación, alegase al-
guna parte nueva excepción, jurando que hasta entónces no habia 
llegado á su noticia, ni la habia dejado de poner con malicia, lia 
de recibirse á prueba, dándose para ella la mitad del término que 
se señaló en la primera instancia, é imponiendo el juez la pena que 
le pareciere justa no probándose la tal excepción, con tal que no*se 
reciba mas á prueba ni esta ni otra, sea por restitución ó por otra 
causa 4 . 

27. El apelante ha de presentar sus escrituras con el pedimen-
to de agravios, y la parte contraria con el escrito de respuesta á 
ellos; en una palabra, han de presentarse en los mismos términos 
sin diferencia, que según las leyes debe hacerse en primera instancia.5 

28. No habiéndose tachado los testigos en esta, no podrán ta-
charse en la segunda, porque se probaron tácitamente; y aunque 
se hubiesen tachado en aquella, si no probaron las tachas, no pue-
de admitirse la prueba de ellas en la segunda, por ser uu artículo 
de la primera; pero si el juez inferior no hubiese querido admitir 
las tachas, ó por otr$ causa justa no hubiesen podido oponerse en 
aquelia, se podrán oponer en la segunda en el mismo escrito de 

Cdvar. Prcct. cap. 18 n . 6. Diego Porez, 
ley 4 tit . 19 lib. 3 del Ordenamiento Ria l , 
gl. 1. Matienz. Dialog, relat. 3 part y cap. 
46. Elizond. Pract. torn. 1 p ag. 200 n. 4. 
Salg. De supplieat. par t . 2 cap. 8 n . 5. Eli-

zondo n. cit. 
3 L. 1 tit . 13 lib. 11 N. R. 
4 L. 3 tit . 13 lib. 11 N . R. Acevedo en ella 

n . 4. 
5 LL. 4, 5 y 6 t i t . 21 lib. 11 N . R. 

agravios, y han de probarse al mismo tiempo que los puntos prin-
cipales1 . 

29. Al contrario de lo que sucede en la apelación de la senten-
cia definitiva, la de la sentencia interlocutoria no puede justificarse 
con nuevas pruebas; y así no se admitirán en la segunda instancia 
nuevos instrumentos2 . . . 

30. Si el juez superior confirma la sentencia interlocutoria de 
que se apeló, ha de condenar en costas al apelante, por presumir-
se que no tuvo justa causa para litigar; mas si revoca dicha senten-
cia, no hará condenación de costas, por creerse en ambos litigantes 
justo motivo de pleitear. Lo mismo se ha de decir en órden á las cos-
tas, si la apelación fué de sentencia definitiva, aunque si esta se con-
firmó con algún aditamento ó moderación, ó en virtud de pruebas 
hechas en la segunda instancia, no habrá condenación de costas3 . 

31. Alegando y probando quien se tiene por agraviado de la sen-
tencia, que no osó apelar de ella ó seguir la apelación por temor 
de muerte, herida ó prisión, debe oirle el juez superior, y determi-
nar la causa conforme á justicia4 ; como también cuando no conti-
núo Ja apelación por causa ó culpa del juez 5 . "Conclusos los autos 
en la segunda instancia, con la presentación de un escrito por cada 
parte, se siguen los mismos trámites que quedan explicados en el 
núm. 3 del capítulo anterior.* 

32. *Cuando algún ciudadano acudiere con alguna queja ó deman-
da al juez respectivo, este deberá administrarle justicia inmediata-
mente bajo su mas estrecha responsabilidad, quedando al interesado 
expedito su derecho para apelar al superior por la resistencia, moro-
sidad, contemplación ú otro defecto que experimente en este punto6 .* 

33. *Cuando se interponga apelación de auto interlocutorio, no 
podrán los tribunales superiores retener el conocimiento de causa 
pendiente en primera instancia; sino que ejecutoriado aquel, remiti-
rán los autos al juzgado de su origen para su continuación; y fuera 
de este caso no pueden llamar los autos pendientes, ni aun ad effec-
tum videndi7.* 

1 Gut ier . Pract. lib. 1 q. 64. Cur. Philip. 
part. 5 § 3 n . 8. 

2 Pare j De edit, instrum. t i t . 2 resol. 7 n . 
20. Dominguez Cur . ilusl. torn. 1 part. 5 
§ 3 n . 7 . 

3 LL . 27 t i t . 23 part . 3, y 2 y 3 tit . 19 

lib. 11 N . R. Cur. Philip, lug. cit. n . 11. 
4 L al fin tit . 23 part . 3. 
5 L. 24 al fin del mismo t i t . y part. 
6 Ar t . 17 cap. 2 deer, de 24 de marzo de 

1813. 
7 Ar t . 15 cap. 1 dec. de 9 do octubre de 1812 



lias efecto suspensivo por ser frivolas. Pero al contrario si la sen-
tencia absolutoria, declarando no haber lugar á sentenciar la cau-
sa de remate, fuere revocada, y se mandase hacer, se hará en 
efecto, 9in embargo de apelación 6 suplicación, por ser una preroga-
tiva de la sentencia del remate el ejecutarse 110 obstante ellas1 . 

6. El recurso de súplica es inadmisible de l a s sentencias pronun-
ciadas en los juicios pesesorios; de las intercutorias que no tienen 
fuerza de definitivas; de aquellas en que se rec iben á prueba los autos 
en segunda instancia; de las dadas sobre admit i r ó no los instrumen-
tos que se presentan en ella; de las de graduación en concurso de 
acreedores; de los autos sobre retener ó remitir los procesos á cier-
to juez cuando no se confirme, declare ó revoque alguna providen-
cia de que se hubiese apelado, pues entónces s e oye la súplica de es-
te auto; de lo determinado en los negocios eclesiásticos l'evados al 
tribunal por recurso de fuerza, ya negando es t a , ya calificándola de 
tal, y remitiendo el proceso al juez secular, ó reteniéndole en la sala, 
6 ya mandando que el eclesiástico le otorgue, reponga ó absuelva; 
de las sentencias conformes sobre alcabalas; d e la en que se manda 
jurar de calumnia bajo de la pena de confeso; de la declaración sobre 
ser 6 no bastantes las causas de la recusación; d e la sentencia ó auto 
dándose por recusado un ministro, pues de lo contrario será supli-
cable; de la dada sobre recibirse ó no instrumento en segunda 
instancia; de aquella en que se multa á un abogado por formar inter-
rogatorios sobre los mismos artículos de la pr imera instancia, 6 direc-
tamente contrarios; de la de aprobación de fianzas dadas para llevar 
á ejecución las sentencias arbitrarias ó t ransaciones; de la senten-
cia decisoria de competencia de jurisdicción en t re dos jueces 2 , y de 
la en que el tribunal declara, tocar 6 no á su jurisdicción el conoci-
miento de alguna causa. En todos los casos y negocios en que no se 
admite suplicación de dichas sentencias, t ampoco se puede intentar 
con ellos el remedio de la restitución in integrum3. 

7. Así como el recurso de la apelación es coniun á entrambos li-
tigantes, pudiendo adherirse el uno á la que interpuso el otro, para 
que el tribunal superior reforme la sentencia del inferior en la parte 
que no le fuere favorable; del mismo modo los recursos de súplica 
son comunes á los interesados en el pleito y surten los propios 
efectos de tener los tribunales facultad para enmendar sus resolucio-
nes en favor del que no suplicó, y puramente por su adhesión4 . 

8. La súplica de la sentencia interlocutoria en los casos permi-
tidos por derecho, esto es, cuando tiene fuerza de definitiva, se ha de 

1 Curia Philip, lug. cit . n». 8 v 9 . 
2 Ar t . 2<> de la ley de . 4 de febrero de 1826. 
3 L . 5 t i l . 13 lib. 11 M. R. 

4 Elizondo Praet. univ. fnr. tom. 6 part . 1 
cap. 14 n . 7 . 

Interponer centro de tres dias, sin que haya restitución contra e? 
transcurso de ellos. Si la publicación íuere de semencia definitiva, 
d e b e r á interponerse dentro de diez días que empezaran a contarse 
desde su notificación; Este recurso se interpone ante el juez ó sala 
que sentenció en segunda instancia, de palabra al tiempo de la noti-
ficación de la sentencia, ó por escrito, lo mismo que la apelación, Pa-
ra admitirlo se forma artículo, y eahficadoel grado, ««hay logar, se 
remiten los autos á la sala ó tribunal á quien toca 1 . Admitida la su-
plica, puede la parte alegar y probar en este juicio lo que no alegó 6 
probó en el de vista*. Los trámites que se observan en la tercera ins-
tancia son los mismos que los de la segunda. , 

9 P r o n u n c i a d a la s e n t e n c i a de revis ta , con f i rma io r i a ó r evoca to -
r i a de la d e vis ta , se p ide por la pa r t e que la ob tuvo , despaea de pu-
b l icada , se l ibre de ella c a n a e j ecu to r i a , en la cual se ha de p o n e r 
re lac ión de la d e m a n d a y e x c e p c i o n e s de las p a r t e s , y las s en tenc ia s 
de los jueces y a u t o s del p r o c e s o , y o t r a s c u a l e s q u i e r a e sc r i tu ras , 
que sean s . i s :anc ia les y necesa r i a s ; de f o r m a que vayan c o m o con-
venga , y no se dé causa , que p o r de j a r de pone r se los i n s t rumen tos 
necesa r io s , ha j ' an d e volver las pa r t e s á segu i r los p l e i t o s 3 . 

10. „En las instancias de revista recae también sentencia en re-
beldía de algunas de las partes, las mas de las veces contra el rebel-
de y algunas en su favor, la cual se sustancia en los mismos térmi-
nos que dejamos instruido al tratar de los juicios de vista, sin que en 
una y otra instancia uüeda el juez inferior declarar sobre la deserción, 
una vez introducido él recurso en la superioridad, á quien corresponde 
la declaración, según se halla repetidamente ejecutoriado en el antiguo 
consejo de Aragon. Si por la deserción de apelación se tiene e pro-
ceso como si nunca hubiese sido interpuesta en él, y vuelve la ju. 
risdiccion al inferior, lo mismo es y se entiende respecto de los tri-
bunales superiores, una vez declaradas desiertas la súplicas; bien 
que estos hacen poco mérito de las deserciones, cuando reconoci-
dos los procesos advierten por su justicia y méritos de la causa que 
las sentencias de vista son dignas de enmienda, ó por el hecho de 
la causa ó por la deuda intrincada de su derecho, cor. ta! que aun no 
se haya publicado su deserción, en que deben ser muy cautos los tri-
bunales superiores;4 

11. *Ne<racta la súplica, nö se admitirá mas pedimento sobre el asun» 
tói decía.una ley española5 . S in embargo el cougreso general decla-
OHOICÍJ ^ M H i P . ^ n - i i l ( j ) í • ' ' i 

1 Arfs. 20 cap. 1 decr. de 9 de ¿ctubre de 4 Elizond. Praet. univ. for. tom. 6 part . 1 
1812, y 2 de la de 16 de mayo de 1831, cap. 14 n . 15. 

S LL. 4 v 5 tit . 21 lib. 11 N. R. 5 L L . " " * N. Véase a Helena, 
3 L. 114 ' t i t . 15 lib. 2 R. I . Salg. De reg. toa». 2 n . 6d. 

prulect. par t . 4 cap. Ü n. 39. 
T O M . V . * ' 



m C o r t ^ T ^ ! 8 f V c
q U e * * * * * * d e , a 9 s a I a s d e la S u p r e -

se i n t o r L l " 6 d e l S u p r e , Q ° T r , b u n a l d e l a ante q i i e a 
. r e C a r S ° f r a P i d a , 0 S a u t o s á l a ° t r a ^ l a que d e -

esíe c ™ f U p h f k a T * * ? e s t á a U t 0 r i z a d a P ™ E u 
au os J n ¿ " " d e r e " f , * ' cal i f icado el g rado , í e m i t . r á lo» 

n X V H I T ^ " A L F U T J ? Á I A Q U E C O R R E S P ° n d e rev isar los , v esta los 
e S i n q U G 8 e ' e d é " a e m a c o n e l r e c u r s o - L a misma sala los 

S , J S ' ° n 5 t a n c ' a s ' 3 i n a c tuac iones ni t r á m i t e s , 
I f i Z r ? T 3 l a , V , S t a ' f a , t a r á i n f i r m a n d o 6 r e v o c a n d o la ca-

fieac o n del g r a d o en el t é rmino peren to r io cíe veinte dias , que co r -
r e r a o desde que r ec iba los d i chos au tos . Si es tos no le f u e * n remi-
t idos, inmedia tamente los rea lamará sin di lac ión; y si al t e rce ro d a 

r , L r e n t d r e H d a r á ? r t , ? C a C Í O n d e e , Í O á , a ^ P 'da p a -
p a b l e s . * d e i n a n d a r responsabi l idad á los mag i s t r ados cul-

, J Í h * ° ? m o I a suplicación solo tiene lucrar Je los autos de vista de 
cl se dp nr n8, ^ T ™ * ^ J P ° r h i p a r t e S «P^ l h i g a r o n ™ ellos, ó en 
el se de p r i n c p a h - s , ó de t e r ce ros in te resados , fné ind ispensable la 

í V T r e m e d , ° d l 8 , l n t o ' e l 0 T d i » a r ' ° ^ la súp l i c a , 
cont ien f , AH n ^ TOn g r a V a d ° 8 < s i n h a b e r s e i n c l u i d o en la 
con t ienda , 6 de aquel l i t igante que solo suf re el pe r ju .c io de au to pu-
h a m r / r S o H r 0 S a r , m e m t e r l 0 r U T ° - A es te fi" consp i ra la súpl ica q u e 
ha in t roduc ido la p r ác t i c a de los t r ibunales super io res , ba jo la e J r e -

" r 7 C C r W ¥ a r ™ t a n d a ' D e l " s o de es te r emed io en el 
c ^ u e a c o i 0 " C a S 0 S ' , t r a e u n e j e « « P ' ° ^ sr . O l e a ' ; el cual testifi-

p
q l ? m D m U c h a & , V e G e s , o s t r ibunales super iores , p o r l o 

no h i 4 on t S Í ° C e S 0 ' C ( ? r ídeaar , mal ta r , 6 penar así á las pa r tes q u e 
S S 1 ' C 0 m 0 J T ! n f e r , o r ' ^ hac i endo la causa s u y a , 

r t i v o d l f n d l r e 8 P ° n d e r d G , 0 » r f a ñ ° » y Per ju ic ios c a u s a d o s con 
acud i r á l J n " ; T C U y a S c , r c u n s t a n c i a s s e permi te á los d i c h o * 
expresión?* « p i c a n d o de su sen tenc ia con la r e f e r í 

siantfip-Tu Sr* E l i z o n d o , 2 C F é e que esta cláusula equivale á tanto, y 
S n 0 , m , 8 m ° que el remedio de reposición que4tienen las parte» 
res o ^ r J r r p r 0 V , d ! r a ¡«terlocutoria efe los jueces inferió-

Ded'imemn J ! e X p e d ' t a S 8 , 1 8 f a C ü l t a d e S P a r a r e P ° n e r acuella á 
m t r o T m l L ^ r C O n P ° n o c , m | e n t o s u m a r i o de causa ; hab iéndose 

Cion v n h t ? i C a 8 ? C a U 8 9 r , n a t a n c i a ' P ° r P u r 0 r e spe to , v e n e r a -
p e d ^ / l o s n T e l H t n b U n a ' e S 8 u P ™ o r e s > a quienes n ¿ e s d e c o r o s o 
^ n t e s i i 6 r f r n g a n s u s P r o v ^ e n c i a s ; debiendo única-
mente suplicarse en los términos dichos, para que no obstante lo 

1 De ees, fur. el act. tit . 5 , 6 » . 14. ; 2 J W unir,, f e , toro. 6 part. 1 cap. 1 3 , 

m a n d a d o an te r io rmen te , se dec re te lo con t r a r i o , t omando á n t e s el tr i-
bunal un conoc imien to sumar io de los mér i tos que pres ten los au tos 
pa ra ello; á cuyo fi i se da t ras lado á la o t ra par te , pa ra que con lo 
que d iga ó no , se lleve el p r o c e s o . Suplicar sin causar instancia, d i ce 
C o r n e j o 1 , es el r e c u r s o que hace la partí, condenada en ju ic io por el 
t r ibuna l supe r io r , p r e t end iendo s in quere r seguir ju ic io formal , se le 
absuelva ó p rov idenc ie en su favor , p a r a lo que expone d i fe ren tes ra-
zones . E n el libelo de su i n t e rpos i c ión , aconse ja el c i t ado E l i z o n d o 
q u e se haga méri to no s o l o de c u a n t o p roduzca el expedien te , y se tu-
vo presen te por el t r ibunal s u p e r i o r p a r a da r la p rov idenc ia r e c l ama-
b a , s ino también de a lguna o t ra causa , cons ide rac ión ó influjo no de -
d u c i d o s y expues tos has ta en tónces ; pues aunque es me jo r c o r r e g i r 
los p rop ios defec tos , que ser un h o m b r e ca s t i gado por ellos, deben 
los t r ibunales super io res co r reg i r l a enmienda de sus p rov idenc ias c o n 
d i s c r e c i ó n , po rque no se envi lezca su au to r idad , c u a n d o confiese n 
f r a n c a m e n t e el e r ro r , q u e han de pal iar , d a n d o a lguna hones ta discul-
pa por el d e c o r o de la d ignidad que mant ienen , y a seguran en la 
c o n s t a n c i a d e s ú s r e so luc iones . D e es ta p re tens ión , con t inúa C o r -
n e j o , se da t ras lado á la o t ra par te , y se m a n d a n llevar los au tos ; lo 
q u e e jecu tado , con vista de el los, se de t e rmina s in mas formal idad ni 
p r u e b a s , y aud ienc ia de las pa r t e s .* 

14. * C u a n d o la s en tenc ia de p r imera ins tanc ia , v is ta 6 rev i s ta , 
c a u s e e jecu tor ia , y hubieren los j u e c e s con t r aven ido á las leyes q u e 
a r r e g l a n el p roceso , queda expedi to á las pa r t e s el r e c u r s o de nuli-
d a d , ^ ! que n u n c a se admi t i rá s ino en es te c a s o . Su in te rpos ic ión 110 
impide que se lleve á e f ec to de sde luego la s en tenc ia e j ecu to r i ada , 
d á n d o s e por la pa r t e que la hub ie re ob ten ido , la c o r r e s p o n d i e n t e fian-
z a de e-star á las resul tas , si se m a n d a r e p o n e r el p r o c e s o . E s t e re -
c u r s o se in t e rpone an te el juez ó sala d o n d e se causa la e jecu tor ia , 
d e n t r o de los o c h o dias s iguientes al de la not i f icac ión de la sen ten-
c i a : aquel los deben admit i r lo sin o t r a c i r cuns t anc i a , y d i spone r que 
c o n la segur idad co r r e spond ien te , y á cos ta d e la na r t e que lo in ter-
puso , se remi tan los au to s o r ig ina les al t r ibunal supe r io r 6 sala don-
d e c o r r e s p o n d a , c i t ándose án te s á los i n t e re sados pa ra que acudan á 
u g a r de su d e r e c h o ; y si a lguno de es tos pidiere á n t e s de la remis ión 
de la causa que quede tes t imonio de e-la, lo d i spondrán así los j u e c e s 
á cos ta del mismo. P a r a la de t e rminac ión de la nul idad deben con -
c u r r i r á lo ménos c inco jueces , y conc lu i r se p rec i samente den t ro de 
dos meses c o r t a d o s desde el d ia en que el t r ibunal que deba c o n o c e r , 
r ec iba los au tos or ig ina les . U n e s c r i t o por cada pa r t e , con vis ta e'e 
es tos , y el i n fo rme verbal de ambas , es t o d a la in s t rucc ión que se per -

1 Dicción, del derecho de Etpaña, toro. 2 pág. 446. 
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? J o , l n ° L a b S O , U t a C X C!U S Í O n d c . c u a f < F e r a otra. E! efecto de' ept» 
SSltSS f qUG SG m ? n ' , a r°P° n e r c l P r o c e s o devolviéndolo, y hacer 

: : a
 a , r C 8 p 0 n 8 a b , h d a í q u e ° c a s i 0 n a á l o s Í u e c c s la contraven! 

S » nn q , , e a r r e g , a n , 0 S procedimientos. Algunos opinan 
Que no tendrá lugar este recurso en las causas pertenecientes á la Fe! 
deramon, porque no se concede en la ley de 14 de febrero de 1826. 
Z advertimos aquí, que aunque un juicio, que ha ten!, 
do to las las instancias que le corresponden por la lev, debe conside-

¡ l Z n Z V ° C ! ¡ b m e " t ^ n e c ¡ í ? P ° r ' a instancia, á menos que, m e r p u e 8 f 0 C | r e ? t í d e n u | ) ( | a d í g e m ¿ n d e f e , e g 4 • 

agraviados tendrán s,empre expedita su acción para acusar al magis-
6 J u e z <lUtí haya contravenido á las obligaciones de su c a r « £ v 

en este nuevo juicio no se tratará de abrir el anterior, sino únicaroen-
l 0 : ™ , 8 ' e s ó n o cierto derecho del juez ó magistrado, para 

imponerle la pena que merezca ' .* F 

J3, *Así los jueces inferiores como los tribunales superiores, 
después de terminada cualquiera causa ó pleito, deberán dar testimo-
nio de ella ó del memorial ajustado á cualquiera qde lo pida á su eos, 

para imprimirlo ó para otros usos, á no ser que la decencia públi-
ca no lo permita*. Sin embargo, en una ley po terior este derecho 
parece que se poqcede en J p causas civiles solamente á las partes 3 * 

Arts. 11 § 8, 4S.52, í>3|y 54 cap. 1, y 11 
cap. 2 dec. á-. 9 de octubre de 1812, y l a 
y 20 cap. 1 del de 24 da mazzo de 18J3. 

3 Arts. 62 cap. 1, y 23 cap. 2 dee. de 9 de 
octubre cit. 

9 Ar t . 42 de la ley de 14 de febrero de 1625. 

C A P I T U L O X X , 

*Del juicio sumario y del verbal.* 

t ¿ Q u é ¡ f ó r m U a s s e p u e d e n omit ÍF e n 
e l j u i c i o s u m a r i o ? 

2 D e la s u b s t a n c i a c i ó n de l m i s m o . 

3 y 4 C a u s a s e n q u e t i e n e l u g a r , 
5 D e l j u i c i o v e r b a l . 
6 D e la s u b s t a n c i a c i ó n d e e s t e . 

1. P o r juicio sumario ya dijimos que se entiende aquel en que 
el juez procede brevemente, de plano, sin estrépito ni figura judicial, 
atendiendo solamente á la verdad del hecho . En este juicio no pue-
den omitirse aquellas fórmulas que son de derecho natural; pero sí 
las que han sido inventadas por el de recho positivo, y que retardan la 
pronta conclusión del negocio. N o s iendo de esta clase, esto es, no 

retardándola, deberán observarse, pues entonces cesa el motivo que 
da lugar á su omision1 * . . 

2 »Conforme á estos principios han admitido los autores-1 acer-
ca de la substanciación del juicio sumario, las disposiciones de una 
Constitución del sr. Clemente V, inserta en el cuerpo del derecho ca-
nónico3 , y que hablando de este punto se expresa en ios términos si-
guientes: Judex..,. necessario libcllum non exigat, litis centestatumem 
non postulet*, in tempore etiam feriar um, ob necessitates hominum indulta-
rima jure, procedere valeat, amputet dilationem materiam, litem quanto 
poterli facial breviorem, exceptiones. appelationes dilatorias, et frustrato-
rias repeliendo, partium, Advocatorum, et Procuratornm contentions et 
mr<ria, testiumque superfiuam multitudinem refmenando'', IS on sic tarnen 
Judex litem abbrevici, quin probations necessarie, et defensiones legiti-
me admittantur. Citationem vero, ac praestationem juramenti de calum-
nia0 vel malitia, sive de verdate dicendo, né Veritas occultetur mtelh-
crimus non excludi. Verum quia juxta petitionisformam pronunciano se-
qui debet, pro parte agentis et etiam rei, si quid petere voluerit, est in ipso 
litis exordio petitio facienda, sive scriptis, sive verbo7: actu lamen conti-
nuo [MÍ, super quibus posilioncs et articuli formari debean', possit haben 
plenior ccrtitudo, et ut fiat definido clarior] inferendo. Et quia positions 
adfaciliorein. expeditiònem htium*, propter partium confessions et artícu-
los ad clariorem probationem usus longacvus in-causis admisit Ju-
dex [nisi aliud de partium volúntate procedat] ad dandam simili 
utrosque terminum dare possit; et ad exhibendum omnia acta et rnummen-
ta, quibus partes uti volunt in causa post dationem articulorum diem cer-
ium,, cuandocumque sibi videbitur, valeat assignarc: eo salvo, quod ubi re-
remissionem fieri contingent, pro tcstibus prodúcenos póssint etiam instru-
menta produci, asig iatione hujusmodi non obstante. Interrogaba etiam 
paries', sive ad eorum instantiam, sive ex officio, ubicumque hoc acquit as 
suadebit. Sententiam vero definitivam [citatis ad id, licet non perempto-
ric,parlibus] in scriptis et [prout magis sibi placucrit] stans vel sedens 
prof erat: etiam fsi ei videbitur] conclusione non facta, prout expetitione et 
probationer et aliis actitatis in causa fuerit faciendum.* 

3. *Dos son los casos en que tiene lugar el juicio sumario: l . c 

en las causas que según las leyes deben terminarse brevemente: 2 C 

r 

1 Pichler Ju* canon, libi 2 tit. 1 n. 26. Dou 
Derecho público, lib. 3 tit. 3 cap. 1. 

2 Los mismo*, Murillo Curg. jur. can. lib. 2 
n. 4 y otros 

3 Clem. 2 De verb. sign. 
4 Vé ise lo que dijimos en el tomo 4 pag. 

44^ n. 1. Siendo la contestación de sus. 
tancia del juicio, según las leyes 3 t i t . 10 
part . 3, y 1 tit. 4 lib. 4 R., no puedo omi-
tirse ni aun en las causas sumarias, como 

dice la Curia, part. 1 § 14 n . ^ , y se dedu. 
ce muy claramente de la ley 5 tit. 7 lib. 
9 R. 

è LL . fi tit. 10 lib. 2, 47-4it. 1, 68 y 79 cap 
51, 52, 53 y 57 t i t . 4 lib. 3. R. 

b LL. del t i t . 1¿ part. 3 
7 Véase la ley 10 t i t . 17 lib. 4 R., ó 2 tit. 

16 lib. 11 N. 
8 L. 5 tit. 7 lib. 9 R. 



en las que se versa una cosa de poco valor. C u a n d o se p rocede su 
• n a n a m e n t e por razón de que la causa exige c e l e r i d a d ? s i T s t a es 
de cons iderac ión y puede ocas iona r grave per juic io , se requiere 

l e v e d a d ' d e l ' n p ' , e r 0 V ' P ^ i m i e n t o l u m a r i S L p o í r a z o n T 
levedad del negoc io , basta semip lena 1 . * 

anién J s i ^ S t , e r m Í Q a r 8 e brevemente y sin dilaciones las causas si-
al m e m L <To . m a f m o n , a , e s y otras e c l e s i á s t i c a s - 2 . o | a s d e 

5 o l a ! í o P ? r s 0 n a a miserables^: 4 . o las cnminales: 
i s ' - o t U t 1 ? ; 6 , las mercanti les6 : 7. o Jas relativas á mi. 

t r i o s - 1 0 o , 1 , n t e r . d , c t 0 8 Posesorios«: 9 . 0 | a s d e p r o i o s a r b ¡ . 
¡ X ' •!* 8 P e r t e n e c l e D t e s á las rentas y tributos nació. 

d e H d i r ^ c 8 C a U S a S C n q U e 8 6 V G r 8 a n C O r t 0 8 ' n í e r e s e s * no solo han de 
los r h l l n a n ! l e n t e ' 8 m 0 P r e ^ s a m e n t e en juicio verbal, tanto en 
las canti 2 Z * * ™ T ? , 0 ? e c l e s i ^ o s > - .Var i a s han sido 
las cantidades que han fijado las leyes para que tenga lugar el jui-

f U e ' / ¡ t ; y 2 ñ - Acev. en la 
ley 3 tit . ,3 lib. 4 R. n. 71 y KÍg9. T i ra , 
quelo De judtcio iit rebus ex,guis ferendo, 
al pnnc . ' 

2 Clement . 2 De juib. 

4 I ™ W P A K ^ 3 Y 7 T ! T 1 9 P « T . 4 . 

ü J ' ^ t t T i l i t '1 5 l i b - * y 10 
5 Don lug. cit. n . 7. 
6 Véase el tom. 4 pag 240. 
7 St-gun el tit 3 de las Ordenanzas de Mi-

n e n a , los pleitos y diferencia , entre partes re. 
l - t ,vos a m.nas, se deben decidir breve y suma, 
ñámen te , a verdad sabida y la buena fe gua rdL 
da, por estilo de comercio; s i n dar lugar i düa 
c.ones, l.be os ni escritos de abogados; sin que 
en las s e n t e n c a s que 6 e pronuncien t a n g e n 
primera como en segunda instancia, se t e ñ e , 
cons.denicion á defecto en le actuación de £ 
p n a s formalidades escrupulosas del derecho, 
ineptitud y otras cosas; pues en cualquier esta 
do que se sepa la yerdad, se ha de pode, de.er . 
minar y sentenciar , y para ello examinar de ofi 

« J E ? g < ? q U e e o n v e n 8 : a n . con tal que no 
excedan de diez, y tomar los juramentos de las 
partes que parezca á dichos jueces, para qu* me 

J s ° u r d e e
t r n ? Ü B ' a 7 puedan pisar á ^ a r 

D e i l n ' i r r y l e n t , e n c i a - A 18 A m a n d a 6 petición d e l a t o r se ha de proveer primero que 
á otra alguna de reo, los autos y sentencias 

ejecutar K" a n d a d c o s a se han de 
J l n V M 7 s u , " l a , r , , , n l C n t e : l s ^ e l a c i ó n no 
es admisible cuando la cantidad de I- disputa 
no exceda de cuatrocientos pesos, y debe Ínter 
ponerse dentro de tercero dia dé L ü f i c a d T e i 

7 n 0 d e o t ™ manera. En se 
gunda instancia se procederá asimismo breve y 
Rumanamente por estilo de comercio, sin abrir 

nuevos términos para dilatorias ni probanzas, 
ni admitir libelos ni escritos de abobados, ni 
otro alguno que el He expresión de agravios del 
apelante, y el en que se respondiere por la otra 
ú otras partes. Las causas de posesión y pro. 
piedad se han de t ratar juntas; pero resti tuyen, 
do ante todas cosas al que hubiere sido violen, 
tamente despojado, sin que se tenga por tal 
aquel a quien se le hubiere quitado la posesion 
por auto 6 sentencia del juez, aunque se acuse 
de inicua. En las demandas ejecutivas Be pro. 
cederá conforme á derecho y leyes en cuanto 
al órden del proceso, gua 'dada siempre la bue. 
na fe y la verdad, sin dar lugar á dilaciones, 
ni á sutilezas que perturben y detengan el bre-

I ve curso de las causas de esta naturaleza. S in 
embargo, en causa» de minas se ha de conce . 
der la restitución del término cumplido; pero 
con tal que no sea por todo el término, sino 
que para socorrer é los privilegiados, se les con . 
cederá la mitad de él. En las causas de mi. 
ñas tiene lugar el recurso de nulidad, como se 
deduce de la órden de 20 de febrero de 1822, 
El tribunal de Minería establecido cn las ci . 
tadas Ordenanzas, y que conocía de estas cau-
sas, cesó t egan la constitución en cuanto á la 
administración de justicia de que estaba encar-
gado, y de '"as facultades económicas por la ley 
d i 20 de mayo de 1826. Véase lo que se ha 
dicho »obre las causas mercantiles en el tomo 
4 pag. 240 cap. 15, y ley 5 tit . 20 lib 4 R. I . 

8 Véase el tom 4 nap. 270. 
9 L. 1 tit. 5 Hb. 7 R., 6 3 tit . 16 lib. 7 N . 

10 L. 5 tit. 7 lib 9 R. 
11 LL. 41 tit . 2 y 6 tit . 22 part . 3, 8 tit. 3 

hb. 11 N. y sus notas, y 1 tit . 10 lib. 5 R. 
I . Tercer conc. prov. Mej. lib. 2 tit . 1 § 7. 

ció verbal, según la diversidad de los t i empos ; pe ro úl t imamente se 
lian es tablecido c o m o obje to prec iso de él las demandas que no pa-
sen de c ien pesos 1 .* 

6. # De losjuicios verbales conocen á prevención los alcaldes y jue-
ces de letras; pero estos solo por lo respectivo al pueblo de su residen-
cia, y aquellos asociándose con dos hombres buenos nombrados uno 
por cada par te 2 . En estos juicios, dispone una ley recopilada, que3 

no haya órden ni forma de proceso, ni tela de juicio, ni solemni-
dad alguna; salvo que sabida la verdad sumariamente, la justicia pro-
ceda en pagar lo que se debiere; y que no se asiente por escrito si-
no la condenación ó absolución; y que no se admitan escritos ni ale-
gaciones de abogados; y que en las tales causas no haya apelación 
n¡ restitución, ni otro remedio alguno. Según las últimas leyes 4 , 
en los juicios verbales, el juez, despuea de oir al demandante y al 
demandado, y el dictámen de los hombres buenos, si fuere el alcal-
de, dará ante escribano la providencia que sea justa; y de eila no 
habrá apelación ni otra formalidad que asentarla con expresión su-
cinta de los antecedentes, en un libro que deberá llevarse para los 
juicios verbales, firmando el juez de letras, ó el alcalde y hombres 
buenos, y el escribano'. Algunos quieren que en estas demandas ha-
ya lugar al recurso de nulidad; pero esto ío resisten las leyes ci-
tadas, que niegan todo recurso, y la que introdujo ej remedio de 
nulidad que lo concede solo en los juicios escr i tos 5 . En lo s ju i c ios 
verbales, siendo rebelde el demandado, no se puede hacer asenta-
miento, sino que se da mandamiento para sacarle prendas, las cua-
les se rematan si se obstina en no comparece r 6 . Cuándo haya lu-
gar al juicio verbal en las causas criminales, lo explicarémos doqjle 
corresponde.* 

1 Arts. S cap. 2. y 5 cap. 3 dec. de 9 de J 
octubre de 1812. 

2 Ci t arta. 
3 LL. 19 y 24 tit . 9 lib. 3 R., ú 8 tit . 3 lib. 

11 N. 
4 Cits. arts. 

Ar t . 13 § 8 cap. 1 dee. de 9 de oct c i t . 
Véase, sin embargo, la ley 105 t i t . 15 lib 
2 R I . 
L. 15 t i t . 8 lib. 2 R., 6 4 t i l ¿ ) 5 lib. 11 N.. 
Véase el principio del Arancel de escriba 
n*s fúbhcos, de proninna, éfC. 



T I T U L O I I I . 

DEL JUICIO EJECUTIVO. 

i 

C A P I T U L O t 

Observaciones preliminares. 
¿Qué es juicio ejecutivo, y po r q u é 

se introdujo? 
¿Por quién ha ¿6 Ser otorgada la obl i -

gacion de dar ó hacer a lguna co-
sa, y en qué términos quedará obli-
gado el píoraitenteí 

En la obligación se há dé exp re sa r 
el término ó plazo en que se ha 
de satisfacer la deuda, y el d e u -
dor ha de dar poder al a c r e e d o r 
para que pasado que sea, le ap re -
mie ejecutívartíenté. 

Debe asimismo renunciarse e l pro-
pio fuero y domicilio. 

Aclaración de la doctrina a n t e r i o r . 
También ha de contener la e s c r i t u -

ra de obligación la cláusula g u a -
rentigia: ¿cuál es esta, y qué e f e c -
to produce? 

Aunque , según el defecho c o m ú n , el 
acreedor que tiene hipoteca e spe -
cial y general en los bienes d e su 
deudor , puede trabar e j ecuc ión 

10 

fin los que mejor les parezca, sirf 
necesidad de hacer previa eScü-
s ior íen los obligados especialmen. 
te; sin embargo, esto no se prac-
tica en los tribunales, ántes bien 
se hace pr imero la ejecución en 
las hipotecas especiales; 

Citando en las escr i turas de píésta-
rno ó mutuo so pacta que el deu-
dor ha "de pagar lo que se le presta-
en la misma especie, está obliga-
do á hacerlo así. 

Como á veces los acreedores reci-
ben los bienes de sus deudores en 
pago de sus créditos, y despues 
de en t regados sale o t ro que por 
su escr i tura tiene mejor de recho 
á ellos; para evitar disputas y per-
juicios, ¿cómo deberá extender la 
c láusula el escribano? 

*A1 juicio ejecutivo debe preceder 
concil iación.* 

E , 1. juicio civil ejecutivo es un juicio sumario que se intro-
dujo en favor de los acreedores, para que sin experimentar los dis-
pendios ni dilaciones de la via ordinaria, ni las molestias ó vejacio-
nes de los deudores morosos, consiguiesen brevemente el cobro de 
sus créditos, sin distraerse del desempeño de sus deberes respecto 
á sus empleos, oficios ó familias1- Mas por otra parte, aunque el 
juicio ejecutivo tiene tanta eficacia, si no se sabe seguir, se convier-
te fácilmente en ordinario, y si no se usa de él en tiempo, se pier-
de el derecho de ejecutar, el cual se prescribe por cierto tiempo, 

1 L. 2 tít 21 lib. 4 R„ ó 1 tít. 28 lib. 11 N. ¡ 
Paz tn prax. tora. 1 part. 4. Rodrig. Suar. } 

in lee. post rem judicat. in declarat. leg 
reng., lirait. 4 n. 7. 

como se dijo en el capítulo 1, título 1 de este libro, párrafos 25, 26 
y 27, tom. 4 pág. 259. Así, pues, para instruir perfectamente á mis 
íectores, principalmente en la teórica y práctica de dicho juicio, en 
cuya sustanciacion se padece mucha ignorancia, explicaré metódica-
mente lo que me han enseñado el estudio de las leyes y de los au-
tores de mejor nota, juntamente con la práctica, dando principio á 
esta materia con algunas observaciones preliminares que creo con-
ducentes al propósito. 

2. La obligación de dar ó hacer alguna cosa, debe ser otorga-
da por quien puede contratar, y la cosa á que se obligue posible y 
arreglada á la ley y buenas costumbres; y concurriendo estos re-
quisitos, aunque el promitente ú obligado oponga la excepción d e 
que se hizo entre ausentes, ó se obligó á que otro daría ó haría al-
go, ó que no hubo estipulación ú otra cosa semejante, serán infruc-
tuosas y no la viciarán, porque en cualquier manera que parezca 
que uno quiso obligarse á otro, queda obligado1 . También lo que-
dan sus herederos; á ménos que la obligación sea personal, v. gr . 
de hacer alguna cosa por sí propio, por depender su cumplimiento 
de su habilidad, industria ó persona, pues entonces no se transmite 
á los herederos, ántes bien espira con su muerte2 : lo cual procede, 
ya sea constituyendo por sí mismo la obligación, ú otro en su nom-
bre con poder bastante, porque lo que el apoderado hace en nombre 
y con poder de su principal, se entiende haberlo hecho este. Si se 
obliga á pagar dinero, y lo recibe del acreedor en el acto del otor-
gamiento de la escritura, debe el escribano dar fe de ello; y si no 
parece de presente, confesará haberlo recibido, renunciará la excep-
ción de que le compete por no haber recibido el dinero, la ley que 
trata de la entrega, y el término que para probarla prefine, y ex-
plicaré en adelante. 

3. Se ha de expresar también en la obligación el término ó pla-
zo en que se ha de satisfacer la deuda, y el deudor dará poder al 
acreedor para que pasado que sea, le apremie ejecutivamente no so-
lo á su pago, sino también al de las costas, perjuicios y menosca-
bos, ó intereses que por no cumplir lo prometido se le ocasiona-
sen; expresando que por su importe se haga la misma ejecución, re-
mate de bieues y pago que por la deuda principal. Obligado en es-
tos términos, aunque sea por deuda que por otro tenga contra sí, 
deberá pagarlo todo luego que espire el plazo; y si este no se pre-
fine, queda á arbitrio del juez concederle el que le parezca, y pa-
sado puede compelerle á su satisfacción3 (bien que por punto ge-
neral el acreedor puede pedir su débito, y el deudor debe pagarlo 

1 L. 2 tít. 1S lib. 4 R , ó 1 tít. 1 lib. 10 N. J 3 LL. 10, 12, 13 y 14 tit. 11 part. 5. 
2 L. 12 tít. 11 part. 5. I 

TOM. V. 



diez dias despues de prestado, según queda dicho en otra parte). 
1 ero si se prefine plazo y condicion posible y honesta, debe cum-
plirse todo ántes que se le apremie á su p a g a ' . 

4. Renunciará también su propio fuero y domicilio, lo que pue-
de hacer, porque á nadie está prohibido renunciar lo que se ha esta-
blecido en su favor2 ; pero esta renunciación hecha simplemente no 
aprovecha, porque puede invalidarse por el arrepentimiento del re-
nunciante, ántes de la contestación, como lo dice la ley 18 ff. De 
jurisdictionc omniun judicum ( d e q u e los escribanos ponen renuncia-
ción como si fuera ley nuestra, en los contratos, para que valga la 
del domicilio del otorgante, y pueda ser reconvenido ante otro juez 
que el suyo). Tampoco sirve el pacto de litigar ante juez que 
no es suyo, ni la sumisión y próroga de jurisdicción á otro, ni la 
renunciación simple de fuero, á menos que sea jurada ó se ha-
ga en juicio3 ; y así la cláusula de que renuncia su propio fuero y 
otro que de nuevo ganare, que por estilo ponen los escribanos en los 
contratos, vale lo mismo que si no la pusieran. 

5. Pero si el deudor se somete á la jurisdicción de otro juez de-
terminado, ó generalmente á cualesquiera jueces, renunciando su 
propio fuero y domicilio, podrá ser reconvenido ante ellos, obser-
vándose lo dispuesto por la pragmática de 20 de febrero de 1573 
(que llaman la última de las sumisiones, y es la ley 7 tit. 29 lib 11 
Psov. Rec.), y su tenor literal en la parte adoptable á nuestra 
actual organización jud ic ia l , omitiendo lo demás, es el siguien-
te: r otro si mandamos, que en virtud de las sumisiones generales que 
se suelen hacer sometiéndose á cualquier fuero, jurisdicción y juez ante 
quien fueren demandados, aunque haya renunciación de fuero, y cuales-
quier otras clausulas, no pueda proceder sino tan solamente hallándose 
la persona o bienes en la jurisdicción del juez ante quien se pidiere la 
ejecución, lodo lo cual así mandamos se guarde y cumpla por los di-
chos jueces en los dichos casos y personas, según que en esta carta, leu 
y pragmática nuestra se contiene, y no en otra manera, m> embargante 
cualesquiera clausulas, porturas ó condiciones, ó renunciaciones de esta ley 
o de otras que en los dichos contratos ó escrituras se hicieren y pusieren; 
porque no embargante aquellas y cualesquiera otras firmezas y cláusulas, 
queremos que se guarde y cumpla y tenga la orden que dicha es, y ni se 
proceda ni pueda proceder en otra. Esta ley es la que se observa sin 
embargo de que se renuncie, y de la Si convenerit citada en el pár-

v* ° '-,es s u P e r f l u a , a a n u n c i a , como igualmente la de ciertas le-
yes civiles que en otros casos sulen poner los escribanos solo por 

1 L. 17 lit . 11 part . 5. 
2 L. Si ijuis in conscrtbenJu, 29 Cod. de pact. 
J Outier. de juram. confirm, par t . 1 cap . 25. 

Víase lo que se lia dicho en el tora. 4 píp 
288 a . 13, y 366 n. 25. 

estilo y por haberlo visto á otros, y todos con ignorancia de lo que 
mandan ó prohiben. El que quisiere enterarse de dicha ley, vea á 
Paz tom. 1 par. 4 cap. 2 núm. 12 y siguientes, y en cuanto á la de b i 
convenerit, á Carlev. Dejud. tit. 1 disp. 2 sect. 2, núm. 1029 al 10a4, 
que trata de ella, de las opiniones que hay sobre SÍ puede Ó no re-
nunciarse, y de la validez de su renunciación y sus efectos. 

6. Ha de contener también la escritura de obligación ó premesa 
de dar ó hacer alguna cosa la cláusula que llaman guarentigia, y es 
la siguiente: Y confiere amplio poder á los señores jueces de la repúbli-
ca que de este negocio deben conocer conforme á derecho, para que le 
apremien á su cumplimiento, como por sentencia difinitiva de juez compe-
tente, pasada en autoridad de cosa juzgada y consentida; que por tal lo 
recibe: pues si carece de ella, no será ejecutiva, según el estilo y uni-
versal práctica de estos reinos; bien que algunos autores que cita 
Paz en su Práctica, tom. 1 part. 4 cap. 1 núm. 9 y 10., dicen que no 
es necesaria, porque en cualquier manera que parezca que uno qui-
so obligarse á otro, queda obligado eficazmente, según la ley tantas 
veces citada; pero lo mas seguro es que no se omita, con lo que se 
evitan motivos de disputas. Llámase dicha cláusula guarentigia, por-
que esta voz se deriva de la toscana guarentare, que significa hacer 
firme ó garantir una cosa, y se pone en las escrituras para que como 
la cosa juzgada se tiene por verdadera ' , quede el obligado sin recurso 
temporal que le exima de cumplir la obligación y promesa contraída, 
y por lo mismo puede ser compelido á ello. Para mayor segundad 
del acreedor, obligará el deudor sus bienes, porque con ellos queda 
mas seguro su crédito2 . Con dichos requisitos será ejecutiva la es-
critura, y obligando el deudor su persona y bienes, se podrá proce-
der contra todo si no goza de exención 6 privilegio que le li-
berte de entrar en la prisión. Si obliga solamente sus bienes, solo 
contra ellos se deberá dirigir la acción, justificando tener los sufi-
cientes para la solucion del débito, y no habiendo dolo porque es 
obligación meramente real; pues si no lo justifica, podrá ser preso 
aunque no obligue su persona, á ménos de que proteste en la obli-
gación que de ningún modo quiere obligarla, ni sea encarcela-
do por el débito3 ; y aun cuando no los obligue con mas ex-
presión que esta: Al cumplimiento de este contrato obligo mis bienes, 
quedan obligados no solo los presentes sino los fu tu ros , y sus 
frutos, como está resuelto en derecho 4 : pero para evitar todo es-
crúpulo (bien que in fundado) , se especificarán unos y otros, y 

1 L L 207 ff Dereg. jur, y 19 t i t . 22 part . 3. 
y 13 t i t . 33 part . 7. Parlad, lib. 2 . Rer. cap. 
últ . par t . 1 § 11. 

2 L. 25 ff De reg. jur. 
3 Saljf. De reg. prntect. part . 2 cap. 4 n. 143 

al 151. Sigiienz. De daus. lib. 1 cap. 3 n. 
2 y sig. ' , „ 

4 LL. 5 y 16 t í t . 13 part . 5, y 7 tit . 19 lib. 3 
del Fuero Real. Carlev. De judie, t i t . 3 
disp. 34 n . 1 y 2. 



™ Z t t V U e e s í a n c o n ? p r e n d i d o s t o d o s 5 m a s s i , a obligación 
se limitare á una clase sola, v. g r . á los presentes, no se am-
restantes?8 * s i obliga una alhaja solo, no lo quedarán las 

T E l a c r e ? d o r t i e I i e hipoteca especial y general en los bie-
nes de su deudor, puede,según derecho- , trabar ejecución en los que 
mas bien le parezcan, sin necesitar hacer previa excusión en los ex-
p e r i m e n t e obligados; mayormente si la escritura en que se obliga-
ron contiene (como se acostumbra, y es conveniente poner en todas) 
esta clausula: 1 para mayor seguridad de esta deuda, sin que la obliga-
cwn general derogue ni perjudique á la especial, ni esta á aquella-, tino 
que de ambas ha de poder usar el acreedor á su elección, hipoteca, y gra-
va especial y expresamente el otorgante á su responsabilidad y á la de los 
salarios, costas y daños que por falta de puntual pagamento se irroguen 
al acreedor, tal tierra (ú otra cosa) , de tanta cabida, que posee en tal 
parte (aquí se expresarán sus l inderos); contra lo cual quiere y consien-
te que este o quien le represente y su acción tenga, dirija la ejecutiva que le 
compete, al mismo tiempo que contra los demás sus bienes ó segun le pa-
rezca, para que con mayor prontitud pueda reintegrarse no solo de su 
^ p a l crédito, stno de todo lo demás expresado f e . Sin embargo, no 
se practica as. en los tribunales, ántes bien se hace primero la eiécu-

Z l l a Ü Z l l F ? " e s p e c i a l e s , porque se presume son suficientes 
para la total satisfacción de la deuda, y porque de lo contrario pue-

ietas 'k? c u n l ^ " 1 ' ' 0 / ~ r e e d o r P o s ^ r i o r á quien no estén su-
jetas, lo cual por equidad debe evitarse, como exponen los autores 2 , 
y se prueba de la ley 2 Cod. De pignor. Tampoco necesita hacer la 
excusión cuando es muy difícil 0 intrincada, porque no se ha de ex! 
poner a gastar en hacerla tal vez m a s de lo que importa su crédito: 

e t H e í b a * F ^ T C ? n < T ° d e a d o r e s , j o r q u e con esté 
esta hecha 3 . Es de advertir ademas que en todas las escrituras de 
ob igacion en que interviene especial hipoteca; en las de imposicio-
nes, ventas y redenciones de censos ó tributos; en las de ventas de 
bienes raices ó considerados por tales, que conste estar gravados con 

vón T y n o? 81 10 e s t a n ; e n , a s d e fia"zas en que se hipoteca-
ren especialmente los bienes referidos; en las de fundaciones de obras 
p as; y generalmente en todas las que contengan especial y expresa 
hipoteca ó gravamen de vinculación ú otro, debe prevenir que se to-
me la razonen la oficina de hipotecas del partido en que esten sitos, 
en el término correspondiente, bajo la pena de nulidad prescrita por la 
pragmatica de 31 de enero de 1768: é igual prevención debe hacer 

1 L. Credilati arbit. 8 fT. De dhlract. pignor. I r i t a 

* ^ ^ . T ^ T ^ l ^ l 3 Pe eet'ü%: 7 9- 3 o. 38. 

en las escrituras é hipotecas que se dicen de donaciones piadosas, y 
con los censos del fisco, según real cédula expedida en el Pardo á 10 
de marzo de i778, referente á la citada pragmática, y por la real cé-
dula de 17 de enero de 1805; mas no con otras, como algunos igno-
rantes lo practican hasta en los poderes y testamentos1 . Si la escritura 
contiene el pacto de no enagenar, que es el siguiente: Y se obliga á no 
vender, ceder, trocar ni enagenar por ninguna via ni especie de enagenacion 
la referida tierra, á persona ni comunidad eclesiástica ni secular, sin que 
primero lo haga notorio al acreedor á quien queda hipotecada, y este se 
halle satisfecho íntegramente de su crédito, costas, salarios y daños que 
por su exacción se le causen; y la enagenacion que en'otros términos hiciere, 
sea nula, y no pase derecho á tercero, cuarto ni á otro poseedor, como ce-
lebrada contra este pacto, á la observaecia del cual grava y sujeta también 
especial y expresamente la enunciada tierra, podrá ejecutar no solo al 
dedudor, sino al tercero poseedor, ya sea eclesiástico 6 secular2 , per-
qué en virtud de este pacto es nula la enagenacion, y se contempla 
la cosa hipotecada en poder del deudor al intento expresado. Para 
que surta el debido efecto, se ha de sujetar la alhaja ó finca á la ob-
servancia del pacto, y ordenarse la cláusula con la amplitud absoluta 
que se ha indicado; porque si la obligación de no negar se circuns-
cribe y limita á tiempo ó personas determinadas, lo surtirá solamente 
para con estas3 . El que quiera saber en qué casos se puede impedir 
ó prohibir la enagenacion y translación de dominio por contrato y 
convenio de los contrayentes, y en cuales no, vea á Gómez en la ley 
40 de Toro , desde el núm. 13 al 47. 

8. Suele pactarse en las escrituras de mutuo, que el deudor ha de 
pagar lo que se le presta en la misma especie en que lo recibe; y es 
constante (regularmente hablando) que está obligado á ello, y no de 
otra suerte contra la voluntad del acreedor, porque puede irrogárse-
le perjuicio, así como este no puede compelerle á pagarlo contra la 
suya en otra que en la que se obligó, por la misma razón; pero se 
entiende hallándolo, pues si no lo halla, cumple con entregarlo en 
otra á arbitrio del juez. Lo mismo procede cuando promete ha-
cer alguna cosa, si no puede cumplirlo según prometió: en cuyos ca-
sos debe resarcir al acreedor el daño que se haya irrogado por este 
defecto*. Mas si renuncia la ley 3 tit. 14 Part . 5, y se obliga con ju-
ramento á cumplir literamente lo p a c t a d o , estará obligado á e l l o 5 ; 

pero el escribano no debe autorizar el contrato con juramento para 
no incurrir en pena 6 , excepto cuando el deudor, obligándose á satis-
facer alguna cantidad, declara con juramento si hay intereses, y 

1 Véase el tom. 3 pág. 264. ¡ 4 L. 3 t í t . 14 part. 5. Carlev. De jud. tit. 3 
2 Sigüenz. De elaus. lib. 1 cap. 3 , 4 y otros | disp. 3. , , l ) 0 

que cita. Carlev. tit. 3 disp. 11 n. 3 y 4. j 5 Gntier. De juram. contirm. part. 1 cap. .3, 
3 Gom. en la ley 40 de Toro, n. 18. J 6 Véase el tom. 4 png. 412 n. 7. 



cuánto importan, en cuyo caso debe el escribano dar fe de este i» 
raniento, según se dijo en el tomo 3. pág. 278, nota del formulario, 
Ubligacion llana de mutuo. 

9. Algunos acreedores reciben muchas veces los bienes de sus 
deudores en pago de sus créditos, y despues de entregados sale otro 
que por su escritura tiene mejor derecho á ellos. Para que el que los 
recibió primero no pierda su deuda ni el derecho que le pertenece 
contra los del deudor que pasaron á poder de otro acreedor, ni á 
ios de sus fiadores, ni se pueda alegar que por su recibo es visto ha-
berse contentado con ellos, y renunciado el derecho que le compe-
tía contra los demás; se ordenará la cláusula en esta forma: Por cu-
ya paga y entrega ha de ser visto no apartarse el otorgante de la prime-
ra hipoteca que tiene contra los bienes de su deudor y de Pedro su fiador 
que estuvieren entregados á los demás acreedores, ó á tercero poseedor 
pues deja vivo, ileso y en su fuerza y vigor el derecho que le compete 
contra ellos, para usar de él cuándo, cómo y ante quién le convenga, en 
caso que aparezca otro que le tenga mejor á los que acaba de recibir; y de 
esta suerte podrá repetir contra los demás que estuvieren entregados 
a *\ ' ° r P r l v l l e S i o » Y en su defecto contra los del fiador. 

1U. j \ o se pueden entablar las demandas ejecutivas sin que se 
haya intentado la conciliación, lo mismo que en las demás. Así se de-
duce de las disposiciones referidas en el cap. 7 del tit. 2 de este li-
bro, especialmente en el núm. 7 (tomo 4, páginas 420 y 421), adonde 
ahora remitimos á nuestros lectores. Ademas, como nota un juris-
consulto mejicano*, la concilacion en estos juicios, evitará muchas 
veces oposiciones reñidas, cuyas pruebas, por mas que se limiten á 
ios diez días fata es, siempre suelen complicarse y causar enormes 
costas, perjudiciales en muchos casos á uno y otro contendiente.* 

1 , D , J ^ W e n c e s l a o Bar- ¡ constitucionales, diálogo 1 . quera en su Directorio político de Alcaldes | 

C A P I T U L O II . 
De las cosas que traen aparejada ejecución. 

1 Traen regu la rmente aparejada eje-
cucion las diez cosas que en esle 
párrafo se expresan . 

' ' La sentencia del juez ordinario pa-
sada en autoridad de cosa juzga-
da, no solo trae aparejada e jecu . 
cion en lo que expresa , sino tam-
bién en lo que táci tamente con. 
t iene. 

3 T rae igualmente aparejada ejecución 

la sentencia válida de los árbitros 
en derecho. 

4 Se ha de e jecutar sin embargo de 
apelación la sentencia dada sobre 
dote y alimentos, y otras que allí 
se expresan. 

5 También es ejecutiva la sentencia 
que confirma y aprueba los pare-
ceres conformes de los contado-
res. 

6 No trae aparejada ejecución la sen. 
tencia dada contra el juez para 
que restituya las costas y salarios 
que llevó, á ménos que sea citado 
y oido; pero sí por las condenas 
ó multas que hubiere recibido. 

7 Tampoco es ejecutivo el mero man-
dato del juez en que ordena que 
alguno haga, dé ó pague á o t ro 
cierta cosa ó cantidad, sin citarle | 
ni oirle. 

8 Asimismo no es ejecutiva la senten-
cia contra la cual pide resti tución 
el que goza de este beneficio. 

9 L a ejecutoria dada por tribunal su-
perior , confirmando ó revocando 
la sentencia del juez inferior, trae 
aparejada ejecución. 

10 E s ejecutiva también la confesion 
clara y pura ó simple, hecha por 
el deudor ante juez competente y 
escribano, ó ante este en virtud de 
su mandato. 

11 Aunque el deudor al t iempo que 
confiesa haber contraído la deuda, 
excepcione que el acreedor se la 
remitió, pagó ó hizo pacto de no 
pedírsela, se ha de despachar no 
obstante ejecución contra él, en 
virtud de su confesion. 

12 Remit iéndose el e jecutado en su con-
fesion á algún instrumento, se de-
be despachar la ejecución sola, 
mente por lo que consta en él co-
mo líquido. 

13 La confesion segunda, que es con-
traria á la primera, no produce ac-
cion ejecutiva. 

14 Tampoco es ejecutiva la confesion 
que hace el testador en su últ ima 
disposición, de que es deudor de 
alguno, nombrándole . 

15 N o t rae aparejada ejecución la con-
fesion que hace el menor que tie-
ne curador , sin que es te interven-
ga al juramento que debe prece-
derla 

16 N o es ejecutiva la confesion que en 
pena de la contumacia tiene la ley 
por hecha . 

17 E l juramento lilis decisoria, que tam-
bién se llama voluntario, trae apa-
rejada ejecución. 

18 Las escri turas privadas y demás pa-
peles simples reconocidos por el 
deudor ante juez competente y 
escr ibano, ó de su mandato ante 
este solamente , traen aparejada 
ejecución en cuanto á lo líquido 
confesado. 

19 T o d a letra de cambio aceptada, es 
ejecutiva como un instrumento pú. 
blico. 

20 Si el deudor niega la deuda, y tam-
bien su firma, no se ha de despa-
char e jecución contra él, aunque 
reconozcan la obligación los testi-
gos que la presenciaron. 

21 Excepcionando el deudor en el mis-
mo acto de su confesion que no 
se le ent regó la cantidad ó cosa 
que se le pide, si no han pasado 
los dos que prefine la ley para 
oponer esta excepción, no se de-
be despachar ejecución en virtud 
de es te reconocimiento. 

22 P e r o 6Í hubieren t ranscurr ido los 
dos años, contados desde la fecha 

I d e l vale, deberá despacharse la 
e jecución. 

2 3 Si dentro de los diez años, contados 
desde la f echa del vale, pide el 

acreedor su reconocimiento, y el 
deudor declara que la firma es su-
ya, pero niega la deuda, oponien-
la excepción de estar pagada ú 
o t ra semejante, se ha de despachar 
ejecución sin embargo de esta . 

24 E l reconocimiento puro de escr i tu . 
ra privada hechó por el deudor , 
no perjudica á los demás acree-
dores suyos que tengan escri tura 
pública hipotecaria; y así serán 
preferidos estos al quirografario. 

25 Lo dicho en el párrafo anterior pro-
cede también en la confesion he-
cha por el tutor contra su menor, y 
en otras, 

26 Cualquier juez , aunque sea incom-
petente , puede compeler á la par-
te á que reconozca el vale ó pa-
pel que hizo; pero este acto no ra-
dica el juicio. 

27 E l reconocimiento cxtrajudicial no 
trae apare jada ejecución. 

2 3 E s ejeeutivo ol ins t rumento públ ico 



cuánto importan, en cuyo caso debe el escribano dar fe de este i» 
ramento, según se dijo en el tomo 3. pág. 278, nota del formulario, 
Ubligacion llana de mutuo. 

9. Algunos acreedores reciben muchas veces los bienes de sus 
deudores en pago de sus créditos, y despues de entregados sale otro 
que por su escritura tiene mejor derecho á ellos. Para que el que los 
recibió primero no pierda su deuda ni el derecho que le pertenece 
contra los del deudor que pasaron á poder de otro acreedor, ni á 
ios de sus fiadores, ni se pueda alegar que por su recibo es visto ha-
berse contentado con ellos, y renunciado el derecho que le compe-
tía contra los demás; se ordenará la cláusula en esta forma: Por cu-
ya paga y entrega ha de ser visto no apartarse el otorgante de la prime-
ra hipoteca que tiene contra los bienes de su deudor y de Pedro su fiador 
que estuvieren entregados á los demás acreedores, ó á tercero poseedor: 
pues deja vivo, ileso y en su fuerza y vigor el derecho que le compete 
contra ellos, para usar de él cuándo, cómo y ante quién le convenga, en 
caso que aparezca otro que le tenga mejor á los que acaba de recibir; y de 
esta suerte podrá repetir contra los demás que estuvieren entregados 
a *\ ' ° r P r l v l l e S i o » Y en su defecto contra los del fiador. 

10. j \ o se pueden entablar las demandas ejecutivas sin que se 
haya intentado la conciliación, lo mismo que en las demás. Así se de-
duce de las disposiciones referidas en el cap. 7 del tit. 2 de este li-
bro, especialmente en el núm. 7 (tomo 4, páginas 420 y 421), adonde 
ahora remitimos á nuestros lectores. Ademas, como nota un juris-
consulto m e j i c a n o M a concilacion en estos juicios, evitará muchas 
veces oposiciones reñidas, cuyas pruebas, por mas que se limiten á 
ios diez días fata es, siempre suelen complicarse y causar enormes 
costas, perjudiciales en muchos casos á uno y otro contendiente.* 

1 , D , J ^ W e n c e s l a o Bar- ¡ constitucionales, diálogo 1 . quera en su Directorio político de Alcaldes | 

CAPITULO II. 
De las cosas que traen aparejada ejecución. 

1 Traen regu la rmente aparejada eje-
cución las diez cosas que en este 
párrafo se expresan . 

' ' La sentencia del juez ordinario pa-
sada en autoridad de cosa juzga-
da, no solo trae aparejada e jecu . 
cion en lo que expresa , sino tam-
bién en lo que táci tamente con. 
t iene. 

3 T rae igualmente aparejada ejecución 

la sentencia válida de los árbitros 
en derecho. 

4 Se ha de e jecutar sin embargo de 
apelación la sentencia dada sobre 
dote y alimentos, y otras que allí 
se expresan. 

5 También es ejecutiva la sentencia 
que confirma y aprueba los pare-
ceres conformes de los contado-
res. 

6 No trae aparejada ejecución la sen. 
tencia dada contra el juez para 
que restituya las costas y salarios 
que llevó, á ménos que sea citado 
y oido; pero sí por las condenas 
ó multas que hubiere recibido. 

7 Tampoco es ejecutivo el mero man-
dato del juez en que ordena que 
alguno haga, dé ó pague á o t ro 
cierta cosa ó cantidad, sin citarle | 
ni oirle. 

8 Asimismo no es ejecutiva la senten-
cia contra la cual pide resti tución 
el que goza de este beneficio. 

9 L a ejecutoria dada por tribunal su-
perior , confirmando ó revocando 
la sentencia del juez inferior, trae 
aparejada ejecución. 

10 E s ejecutiva también la confesion 
clara y pura ó simple, hecha por 
el deudor ante juez competente y 
escribano, ó ante este en virtud de 
su mandato. 

11 Aunque el deudor al t iempo que 
confiesa haber contraído la deuda, 
excepcione que el acreedor se la 
remitió, pagó ó hizo pacto de no 
pedírsela, se ha de despachar no 
obstante ejecución contra él, en 
virtud de su confesion. 

12 Remit iéndose el e jecutado en su con-
fesion á algún instrumento, se de-
be despachar la ejecución sola, 
mente por lo que consta en él co-
mo líquido. 

13 La confesion segunda, que es con-
traria á la primera, no produce ac-
cion ejecutiva. 

14 Tampoco es ejecutiva la confesion 
que hace el testador en su últ ima 
disposición, de que es deudor de 
alguno, nombrándole . 

15 N o t rae aparejada ejecución la con-
fesion que hace el menor que tie-
ne curador , sin que es te interven-
ga al juramento que debe prece-
derla 

16 N o es ejecutiva la confesion que en 
pena de la contumacia tiene la ley 
por hecha . 

17 E l juramento lilis decisoria, que tam-
bien se llama voluntario, trae apa-
rejada ejecución. 

18 Las escri turas privadas y demás pa-
peles simples reconocidos por el 
deudor ante juez competente y 
escr ibano, ó de su mandato ante 
este solamente , traen aparejada 
ejecución en cuanto á lo líquido 
confesado. 

19 T o d a letra de cambio aceptada, es 
ejecutiva como un instrumento pú. 
blico. 

20 Si el deudor niega la deuda, y tam-
bien su firma, no se ha de despa-
char e jecución contra él, aunque 
reconozcan la obligación los testi-
gos que la presenciaron. 

21 Excepcionando el deudor en el mis-
mo acto de su confesion que no 
se le ent regó la cantidad ó cosa 
que se le pide, si no han pasado 
los dos que prefine la ley para 
oponer esta excepción, no se de-
be despachar ejecución en virtud 
de es te reconocimiento. 

22 P e r o 6Í hubieren t ranscurr ido los 
dos años, contados desde la fecha 

I d e l vale, deberá despacharse la 
e jecución. 

2 3 Si dentro de los diez años, contados 
desde la f echa del vale, pide el 

acreedor su reconocimiento, y el 
deudor declara que la firma es su-
ya, pero niega la deuda, oponien-
la excepción de estar pagada ú 
o t ra semejante, se ha de despachar 
ejecución sin embargo de esta . 

24 E l reconocimiento puro de escr i tu . 
ra privada hechó por el deudor , 
no perjudica á los demás acree-
dores suyos que tengan escri tura 
pública hipotecaria; y así serán 
preferidos estos al quirografario. 

25 Lo dicho en el párrafo anterior pro-
cede también en la confesion he-
cha por el tutor contra su menor, y 
en otras, 

26 Cualquier juez , aunque sea incom-
petente , puede compeler á la par-
te á que reconozca el vale ó pa-
pel que hizo; pero este acto no ra-
dica el juicio. 

27 E l reconocimiento extrajudicial no 
trae apare jada ejecución. 

2 3 E s ejeeutivo el ins t rumento públ ico 



original, otorgado ante a3cribano 
público 6 notario real, s iempre 
que tenga los requisitos legales . 

29 Lo mismo procede en cuanto á la 
promesa fu tura de obligarse uno 
!í otro dentro de cierto t iempo; 

•pues pasado este, puede ser re-
convenido el promet iente , po r 
cuanto ya queda obligado. 

30 Será ejecutivo el instrumento, ya se 
haya otorgado en estos reinos, ya 
fuera de ellos, si aquí se pide su 
ejecución. 

31 Igualmente trae aparejada e jecución 
el instrumento en lo que táci ta-
mente contiene, siendo conjunto d e 
lo que está expresado en aque l . 

32 E s asimismo ejecutivo el tes tamen-
to solemne por la deuda, legado, 
fideicomiso y mejora, ó prelegado 
de cosa específica. 

33 Si el testador dejare en su úl t ima 
enfermedad algún legado á su con-
fesor, iglesia 6 convento, léjos de 
poderse proceder ejecutiva ni or-
dinariamente por él, será nulo. 

34 T r a e también aparejada ejecución el 
instrumento en que alguno pro-
mete y se obliga á hacer a lguna 
cosa. 

35 N o es ejecutivo el instrumento que 
carece de Jas formalidades lega-
les, ó que no esté extendido en 
el papel sellado correspondiente , 
ni tampoco lo es el ins t rumento 
novado. 

36 T a m p o c o trae aparejada ejecución la 
escri tura de arrendamiento, por el 
tácito del año sucesivo al en que 
espiró el expreso. 

37 Asimismo no la trae aparejada el 
instrumento público ó privado que 
se remita á otro , sin que cons te 
primero de este. 

38 N o es ejecutiva la escri tura de obli-
gación en que hay intereses, y fal-
ta el juramento de su importe . 

39 Ni tampoco lo es la obligación de 
satisfacer lo que se perdió en el 
juego, y otras que se expresan. 

•10 T r a e aparejada ejecución el instru-
mento líquido ó la liquidación que 
consta por instrumento público, ó 

4 1 

4 2 

8 3 

4 4 

4 5 

4 6 

4 7 

48 

4 9 

50 

por confesion y reconocimiento 
judicial de la par te hecho en for-
ma legal . 

P o r al imentos ó intereses de dote re-
ta rdada se puede proceder ejecu-
tivamente, sin ser necesario hacer 
liquidación. 

Pidiéndose ejecución en virtud de 
ins t rumento por lo líquido 6 ilí-
quido, debe despacharse por aque-
lia, aunque el deudor ofrezca, de. 
posite ó dé fianza por todo el dé . 
bito. 

Pa ra que el ins t rumento que no está 
liquidado traiga apare jada ejecu-
ción, ha de contener una de la-
dos circunstancias que allí se ex . 
presan. 

Se puede hacer la liquidación del 
ins t rumento ilíquido por escritu-
ras, probanzas de testigos, conta-
dores, ju ramento decisorio ó in. 
litera. 

Aunque la liquidación se haga á pre-
sencia de escribano y de las par-
tes, preceda para ella auto dado 
á intancia de la una, y ambas la 
af irmen, debe reconocerla , con-
sentirla y confesar la despues, 6 ra-
tificarse en ella bajo de j u r a m e n -
to la que resul te a lcanzada. 

¿De qué modo serán ejecutivas las 
cuentas extra judicia les fo rmal iza , 
das por las partes? 

N o debe procederse e jecut ivamente 
en virtud de los asientos que cual-
quiera tenga hechos en sus libros 
de cuentas, donde tiene sentadas 
las part idas que le deben varias 
personas. 

T a m p o c o se debe preceder e jecut i -
vamente cont ra el obligado á da r 
cuentas antes que las dé, aunque 
se conozca y sepa que ha de re-
sul tar alcanzado en el las. 

Los rescr iptos , privilegios, cédulas 
y provisiones reales que no ce-
den en per juic io de te rcero , ni han 
sido obtenidos con los vicios de 
obrepcion y subrepción, son eje-
cutivos. 

N o vale el rescr ipto contrar io á 
otro , á ménos que en él se haga 

mención específica de este. 
51 Los juros , situaciones y libranzas 

dadas por la autor idad competen-
te, cont ra los tesoreros , cobrado-
res y administradores de la ha-
cienda púb l i ca , t raen apare jada 

e jecución. 
52 Ul t imamente , la t raen también apa-

rejada los tr ibutos y contr ibucio-
nes públicas, cuando por instru-
mentó ejecutivo consta estarse de . 
biendo. 

1 . C o m o no pueden hacerse secuestros ni embargos de bienes, 
sino en los casos y cosas en que las leyes lo permiten, bajo muy gra-
ves p e n a s ' ; es preciso examinar cuáles sean estos. Según derecho 
traen aoarejada ejecución regularmente bis diez cosas siguientes: 
1 * La sentencia que se declaró por pasada en autoridad de cosa 
iuz^ada. 2. * La ejecutoria dada por tribunal superior competente, 
ya °sea confirmando ó revocando la sentencia del juez infer ior 2 . 
3 * La confesion de la deuda hecha en juicio, y el juramento litis 
decisor io 3 . 4.=* Los conocimientos, vales y papeles simples despues 
de reconocidos con juramento por el que los hizo ante juez com-
petente, ó de su órden por escri to ante alguacil ó escribano, ó ante 
e s t e solamente, aunque no contengan expresión del día, mes y ano 
en que se hicieron«. 5. p El instrumento público ó auténtico que ha-
cen fe 4 ; bien que el auténtico solo la traerá si se reconoce judicial-
mente, y no de otra suerte, porque aunque hace prueba en juicio, 
nincruna ley lo constituye ejecutivo como al público por ser cosa 
muy diversa. 6. * La iiquidacion ó instrumento simple liquido de 
cantidad, daños é intereses, siendo reconocido y consentido por la 
parte con la solemnidad expuesta 6 . 7. * L o s libros y cuentas extra-
j u d i c i a l e s hechas por las partes ó por los contadores que eligen, si 
estas las reconocen y consienten en j u i c o , según queda dicho, ó en 
instrumento público, y no de otra suer te 7 . 8. - El rescripto, cédula, 
decreto ó ley de la autoridad suprema que no reconoce superior en 
lo t empora l 8 . 9 . 1 3 Los juros, libranzas y situaciones que se dan por 
la autoridad correspondiente contra los tesoreros, cobradores y ad-
m i n i s t r a d o r e s del haber fiscal9. 10. Los pareceres conformes de 

los c o n t a d o r e s ' 0 . 
2. La sentencia del juez ordinario pasada en autoridad de cosa 

L. 8 t i t . 10 lib. 5 r . i . x T 
LL. I, 3, 4 y 5 t í t . 17 lib. 11 N . R., y el 
t i t . 27 de la part . 3. 
L . 4 t í t . 28 lib. U N. R., y ley Post. rem. 
56 ff De re judie. 
L. 119 t í t . 18 part . 3, y leyes 4 y i t í t . 
28 lib. 11 N. R. 
LL. 1 y 3 tít . 28 lib. 11 N. R. 
Covar. lib. 2 Var. cap. 11 Carlev. De judie. 
t í t . 3 disp. 5, y 15. 
Parlad, lib. 2 cap. últ . part. 1 $ t . E s o o -

T O M . V . 

10 

bar De raeiocin. cap. 10, 11 y 12. García 
De expens. cap. 20 n . 22. 
LL. 33 y 52 tit . 18 part . 3. 
L. 14 t í t . 7, ley 9 tit . 16 lib. 9 de la ant igua 
Recopilación. E n la Novísima se han su-
primido. 
L. 5 t i t . 17 lib. 11 N. R. y su nota. Advié r . 
tase que s"guo esta loy, ha de ser cenfir . 
mado el parecer uniforme de los contado-
res por sentencia del juez que de U causa 
conociere. 



juzgada, como dada en contradictorio juicio, con audiencia de lo» ti 
ligantes, y consentida por estos expresamente, 0 con u tácita anuen 
cía por no haber apelado de ella. 6 habiendo p e l a d o por " o 1 ab" ; 

y d e C , a r á d 0 S P P° r «o » l o trae apareja ' 
'la ejecución en lo que expresa, sino también en la que tácitamente 
contiene, aunque despues conste que es injusta ' ; porque de ella na 
ce una nueva a c c o n , que en latín se l l a m a d o , i L / a c Z ' , y núe 
TO pleito y autos para ejecutarla. J ' y 

I r l U r j S u a ' ™ e n t e a ^ r e j a d a e j e c u c i ó n la sentencia válida dé los 
Arbitros de derecho, y la de los arbitradores y amigables eoraponedo! 
res, j a tenga 6 no pena el compromiso, y sean d o í ú mas, 6 uno solo 
•I compromisario, con tal que sea dada en el término prefinido en « 

por los jueces electos sobre lo comprometido, sin exceder ni faltar 
presentándose con ella signada de escribano público el compromiso 
i no se ha apelado n, pedido reducción á albedrío de buen varoñ v 

lo mismo procede con la del lercero en discordia". E s t a s e n e n n a 
debe ejecutar por el juez ordinario, y n o por ellos, porque ca é-

cen de jur,sd,ccion< y por la misma razón no ¿ueden r ec ib i ro s nrue 
bras que las partes ofrecieren. En este caso debe acudi se á los üe 
ees ordinarios, 6 para hacerlas ante ellos, 6 para que libren sus des" 

s o t e d o t e t ¡ r t i S " ? " " e m b a f g ° d e n p e l 4 c i ° D h 8 e » 'enc ia dada 
, ™ d o e y alimentos6 , en caso de ser pobre la parle á cuyo favor se 

«1.6; 6 sobre jornales 6 estipendios por paga de t rabaio ' la nne enn 
sis e en pena de ordenanza, v no excede de diez mi m ¡ r a v e l « a" 
dada sobre sepultar algún difunto, proveer de tutor á tos minores ' v 
recoger frutos, cuando de diferir su recolección puede irrogarse ner-
ju.c.o p,KS en estos casos solo tiene efecto devolutivo, á mé os que 
sea notoriamente injusta, y en este efecto y no en el süsp™» vo ^ se 
debe adm.tr la apelación». Lo mismo sucede con la de l^s á bi'tros 

L. 19 t i t . 22, y leyes 1 y 2 t í t . 27 part. 3. 
&alg. De reg. par t . 4 cap . 9 n . 151. Parlad. 
$ 1 part . 1 cap. últ. 
L. In judical. (T. De re judie. ley Autor i. 
C o d . D e j u r e j u r . Parlad, ¿bi n . 1 al 3, y n . 

Í"L- \ l ¡ ^ 1 1 N " R • filt- t i t . 4 part. 
3 y 5 t . t . 10 Jib. 5 R. I . Rodrig. De ezac. 
cap. y ar t . 1. 

Í/rZa%T P^ó ju r i íd ie- omnium 

n 29 C o n v u r c - U r r - c a P - 1 4 
Covar . lib. 2 Va, cap. 12 n . 2 Parlad, differ. 
4o § 1 n . 3 y 4. 

Es to procede no to lo en las sentencia» nne 
después do un serio y maduro exán.en del 
juicio salen con el nombre de definitivas, 
sino tsmbien en aquellas que se proveen 
como interlocutorias, fundadas on las prue. 
vas y presunciones de la calidad del que 1¡. 
tipa y de su buen derecho. Conde de la 
Cañada, Instit. pTáe. part . 2 cap. 11 n . 60. 
Salg. De reg. part. 2 cap 1 y 2, part . 3 cap. 

oa ¿ . c e v - e n I a 9 l i t - 1 5 I í b - 4 R. n . 38. Cariev. t í t . l d i sp fi. 

L L 22 t í t 20 lib. U N . R , y 2 tít . 10 lib. 

Dicha ley 2 2 tít . 20, y ta ella A c e r . a . 11. 

arbitradores, dándose previamente la fianza que llaman de Madrid, 
prevenida en la lev 4 tít. 17 lib. 11 Nov. Rec., aunque se pida reduc-
ción á albedrío de buen varón, y en las tcansaciones hechas ante es-
cr ibano 1 . Pero en la de los árbitros, si se consiente, ó no se con-
tradice en el término legal, que son diez dias, se ha de ejecutar sin 
fianzas2. 

5. También se ha de ejecutar sin embargo de apelación la que 
confirma ó aprueba los pareceres conformes de los contadores, va 
?e nombren por las partes, ó de oficio en rebeldía de alguna que, ha-
biéndosele notificado en persona que nombrase por sí, no quiso ha-
cerlo, dándose primero la fianza prevenida en dicha ley 4 tit. 17 lib. 
i 1 N. R., pidiendo el interesado que, mediante esta fianza, se le dé 
posesion y entreguen los bienes que se le aplican, y que hecho, use 
Ja parte contraria de su derecho como le convenga, y sobre ello de-
be formar artículo. En los propios términos se ha de ejecutar el pa-
recer del tercero electo por discordia de los contadores, que esté 
conforme con uno de ellos, y se apruebe ó conforme por el juez en 
tres casos: 1 . ° cuando fué nombrado por los mismos interesados 
según lo dispone la ley 24 tit. 21 lib. 4 N. R. por estas pala-
bras: Mandamos que en lo que se conformaren los contadores nombra-
dos por las partes, siendo confirmado por sentencia del juez que de la 
causa conociere, la tal sentencia se ejecute sin embargo de apelación; mas 
no, siéndololo por el juez, ó por los mismos contadores en virtud de 
facultad para nombrarle, porque no hay contumacia, y la ley no lo 
dice: 2. ° cuando en la comision para liquidar se mandó ejecutar 
el parecer unánime de loados : 3 . ° cuando la parte que se siente 
agraviada no apeló en tiempo y forma. De la misma manera se lia 
de ejecutar la sentencia que se diere á favor del fisco3. 

6. No trae aparejada ejecución la sentencia dada contra el juez 
para que restituya las costas y salarios que llevó, á ménos que sea ci-
tado y oído, porque es pronunciada sin verdadero conocimiento de 
causa, y así no surte otro efecto que el de simple citación4 ; pero 
sí por las condenaciones que hubiere recibido; porque así como las 
recibió por su sentencia condenatoria, es justo que las restituya por 
la revocatoria sin ser citado, y así se practica. 

7. Tampoco la trae aparejada el mero mandato del juez en que 
ordena á alguno que haga, dé ó pague á otro cierta cosa y cantidad 
sin citarle ni oirle; pues por defecto de audiencia no cobra vigor 
de sentencia pasada en autoridad de cosa juzgada, ántes bien se 

L. 4 tit . 17 lib. 11. Salg. De reg. cap. 13 
Covar. lib. 2 Fa r . cap. 12. 
L. 23 y ley fin. t í t . 4 part. 3, y en esta 
Greg. Lop. glos. 7 cap. 3 y 4. Ut lite pen-
dente, y cap. 14 De re judie. 

3 L. 11 t i t . 23 part . 3 verb. Eso mismo 
decimos. 

4 L. 6 t í t . 4 lib. 5 N . R. Gom. en la 76 de 
Toro . 



convierte en simple c i tac ión ' , como se dijo en el capítulo 16 del tí-
tulo anterior, párrafo 5. Si contiene causa justificativa, y el nego-
cio es 6 no de consideración, hay opiniones sobre si se puede ó^no 
ejecutar1 ; pero no he visto ejecutarlo. 

8. Asimismo no la trae aparejada la sentencia, contra la cual pi-
de restitución el que goza de este beneficio3 , á ménos que por con-
jeturas parezca que la pretende con malicia; ni las de que traté en 
el referido capítulo 16, párrafos 21 y 22. La sentencia nula por su 
naturaleza, no se debe ejecutar aunque la ejecución provenga de ley4 . 

9. La ejecutoria dada por tribunal superior, confirmando ó re-
vocando la sentencia del juez inferior, trae aparejada ejecución den-
tro de tres dias si fuere sobre cosa raiz 6 mueble que no sean di-
neros; dentro de diez, si lo son; y en esta h a « e actuar el mismo juez 
que profirió la sentencia 5 ; lo cual se entiende subsistiendo en el 
misino juzgado, pues si no subsiste, toca al que le suceda en él: al 
superior en todo caso incumbe cuidar de la ejecución6 . En cuanto 
á si se deba ó no ejecutar cuando se opone la excepción de nulidad, 
véanse los autores que se ci ten7 . 

10. Trae aparejada ejecución también la confesion clara y pu-
ra ó pimple hecha por el deudor ante juez competente y escribano, 
ó ante este en virtud de su mandato por escrito, de que está debien-
do en aquel acto lo que se pide8; lo cual procede en cualquier tiem-
po que la haga, porque las leyes hablan indistinta y absolutamente 
sin limitación, y así no debemos distinguir. También la trae apare-
jada contra el heredero del testador la confesion que este hizo; bien 
que siendo hecha en testamento, la puede revocar, y entónces nin-
gún efecto surtirá9 . Se entiende por confesion clara no solo cuando 
dice el deudor paladinamente que está debiendo lo que se le pide, 
sino cuando expresa que cree deberlo, pues la confesion de creencia 
le perjudica igualmente que la verdad; ó cuando dice que lo debe 
sobre poco mas 6 menos; y así se despachará la ejecución por el to-
do como expresó en el instrumento, reservándose justificar en los 
diez días de la ley la menor cuantía, si quisiere y no debiere mas1 

Pero si es ambigua, cualificada ó condicional, y consta de la con-

1 L. 22 t i t . 22 part . 3. Par lad . Iib. 2 cap. últ . 
part 1 fj 4 n. 20. 

2 Parlad. Iib. 2 part . 1 cap. últ . § 1 n . 22. Gom. 
Iib. 3 Var cap. I n i 43. 

3 L. 2 tít . 25 part. 3. Saig. De reg. part. 4 
cap. 7 n . 38. Covar Práct. cap 25 n. '7 . 

4 Covar, dicho cap. 25. Saig. De reg part. 3 
cap 9 n. 201. Parej. De édition, t i t . 6 reso-
lut. 7 n . 85 

5 LL. 1 t í t . 17 üb. I I N. R. y 11 y 21 t í t . 12 
lib. 5 R I Gutier. Üb. 1 cap. 25 n . 7. Acev. 
en dicha ley 1. 

8 
9 

f.I 

10 

Art . 1 dec. de 1* de enero de 1824. 
Salg. De reg. part. 4 cap. 3 n. 230, y part . 
3 Lnbyr. cap 1 n . 1¿1 y 1£8. Pedro Barbos, 
en la ley 75 Marcelin, tt De judie. Esco-
bar Depurit. part. 2 cap. 4 § 2 n. 32. 
LL. 4 y 5 t í t 28 Iib. 11 N. R. 
Panorm. in cap. fin. De »ucees, ab intestat. 
Gurier . De juram. confirmât, par t . 2 cap. 1 
n . 10. 
L. pluvia Mavir, 26 fF. Depositi. Parlad. Iib. 
2 part . 1, y cap. dit. § 4, 9 y 10. 

dic ion , ó se l imita á c i e r t o d ia y p lazo no cumpl ido , no la t r a e a p a -
re jada , ni en su vir tud se debe d e s p a c h a r h a s t a que se ver i f ique 
la c o n d i c i o n , 6 el p lazo se cumpla ; p o r q u e el a c to cond ic iona l no 
obliga has ta en tónces , ni p e r c o n s i g u i e n t e se deben e m b a r g a r bie-
nes al d e u d o r . D e la d e c l a r a c i ó n que haga el d e u d o r c o n f e s a n d o ó 
n e g a n d o , se debe da r t r a s l ado al e j e c u t a n t e ó a c r e e d o r , a u n q u e no 
lo sol ic i te , p a r a que en su vis ta p ida la e j ecuc ión ó lo que le c o n -
venga , al m o d o que en j u i c io o r d i n a r i o . 

11. A u n q u e el d e u d o r , al t i e m p o que conf i e sa haber c o n t r a í d o a 
d e u d a , excepc ione q u e el a c r e e d o r se la remi t ió , p a g ó ó hizo p a c t o 
de no pedírse la , se ha de d e s p a c h a r no obs t an t e e j ecuc ión c o n t r a e! 
en v i r tud d e su c o n f e s i o n , y a s e g u r a r s e la deuda c o n el e m b a r g o d e 
sus bienes , pues le p e r j u d i c a lo q u e conf iesa , y no le a p r o v e c h a la 
excepc ión p a r a imped i r q u e se expida el m a n d a m i e n t o e jecu t ivo , 
p o r q u e d e b e p r o b a r l a en el t é rmino legal , y has ta que l legue el c a -
so de e n c a r g a r s e es te , no se ha d e admi t i r p r u e b a ni da r t e rmino 
para ella1; y así se observa. . 

12. R e m i t i é n d o s e el e j e c u t a d o en su c o n f e s i o n a a lgún in s t ru -
m e n t o , se debe d e s p a c h a r la e j ecuc ión s o l a m e n t e p o r lo que c o n s t e 
en él c o m o l í q u i d o ' . L o m i s m o p r o c e d e c u a n d o se r e m i t e a ca r t a , 
ó á o t r o papel que no t i ene c o n t r a d i c c i ó n , en el cual se p ide a lgu-
n a cosa , por se r c o n f e s i o n g e m i n a d a , que t i ene m a s va lo r y e f i ca -
c ia p a r a o b l i g a r 3 . . , . . 

13. L a c o n f e s i o n s e g u n d a que e s c o n t r a r i a a la p r i m e r a , n o p ro -
d u c e a c c i ó n e jecu t iva , p o r q u e n i n g u n o puede ir c o n t r a su p r o p i a 
c o n f e s i o n 4 ; ni la h e c h a e x t r a j u d i c i a l m e n t e 1 ; ni la que se h a c e en pe-
d i m e n t o p r e s e n t a d o jud ic i a lmen te , pues es ta no e s la que p ide la 
ley, p o r q u e le fa l ta el j u r a m e n t o an t e e s c r i b a n o o e ó rden de! j uez , 
r n c u y a a t enc ión el d e u d o r d e b e r a t i f i ca r se b a j o d e él an t e aque l ; 
y de fa l t a r es te tan e senc ia l é i nd i spensab le r equ i s i to , s e ra nu la la 
e j e c u c i ó n que se d e s p a c h e , p o r m a n e r a que d i cha con fe s ion servi rá 
s o l a m e n t e pa ra c o n d e n a r l e en via o r d i n a r i a , si su c o n t r a r i o le a c e p t a , 
y e s t e e s lo que he vis to p r a c t i c a r . 

14. N o p i o d u c e a c c i ó n e jecu t iva la con fe s ion que h a c e oí t e s ta -
d o r en su ú l t ima d i spos ic ión de que e s d e u d o r de a lguno , n o m b r á n -
dole , p u e s debe se r d e m a n d a d o en via o r d i n a r i a 6 ; bien que por ella 
q u e d a ob l i gado en a lgunos c a s o s , á s a b e r ' s i e n d o j u r a d a , e s t a n d o 

1 Castill. lib. 6. Controv. cap. 1 6 5 n . 3 I . C i - Castill. De terliis cap. S 
riac. controv. 354. Parlad, ibi. n. 12 Véase 3 Valenz cons. 102 n. 86, y cons .124 n. 29. 
el n . 12 del cap 12 del t í t . anterior , y la ley 4 Cur Philip part, $ 6 n . 5. Valenz ibi 
8 t í t . 3 part . 3, y en ella á B-rn i , á Gutier. 5 L. 4, y ley fin. t í t . 13 part 3. Covar. in ca P . 
lib. 1 Practicar q. 126, y á Avüez in cap. Quamvis pactum, part. 2 § últ . 
10. Praetor. n . 2*. fi Gom. lib. 1 Varwrum, cap. 12 n . 81 Vela 

3 NÓguerol aí legat . 1. Valenz. csrsilQI n . IT. d iser t . 42. 



presente el sujeto, si e s te la acepta ántes que la revoque ó t , ™ 
do en ella concurren o t ros adminículos 6 conjeturas, p o l l a s que e e ' 
aduce realmente que qutso obligarse, lo cual se deja al arbitr io d c l 

z ; « c a n d o fué hecha por modo de contrato, de f u e r t e que s e c o 
lige de ánimo del testador que quiso obligarse incontinenti v el 
uje o la aceptó áutes do la rcvocacion: fuera de estos c a ' o caso 

«e tiene en el concepto de legado que puede revocar con o eHes 

cero " n°„S Ú l " m 0 S P e " 0 d 0 8 d e SU V l d a ' i P u e d e perjudicar , r 
cero, aunque sea con ju ramento , .0, el estado en que se halla v na 

t e r X T / i " C O " C Í e n C Í a ' 8 i d ° ° t r ° m ° d ° D O se prueba h» 
q le en ella d ,ce». L o mismo procede para con la que hace la ma-
dre, diciendo que el hijo que ha pando 6 f a e en el vientre no e ¡ 
de su marido3 ; por l o q u e no perjudica al hijo, excepto que ñor 

lo T a c e ' ? Í T M a C ^ d l t e ' ; 1 , C 8 U T 1»« J ^ í m e n t o S a u a ' a ue 10 nace, y sus herederos deben observarle. 

que t i e n e ° n ^ C Z a r e j a d a W ™ ™ * ' a C O n f e s ¡ o n , l a c e e I ™ n o r 
p r e c e Z l norn , 'l T C S t e , n t e r v e n ^ a a I J u r a i u e n t 0 <luc ^ b e preceder:«!; pero si la que hace no teniéndole4 . 

10. iSo es ejecutiva la confesion que en pena de la contumacia 

ne no a c C > r P O r C C h a ' a U n q U e a , « U B 0 ' d Í c e M ü e sí, porque T e t t 
"a T m o t S ? n C ? n t U m a Z ' T t a l « u e S e 1 ̂  c i t e P a r a Mué la ha-
Ton an b E h T f * C°riCebÍda en términos Acures 6 
con ambigüedad, porque ha de ser clara, expresa y de cantidad cier-

no i°zt y j d e ,a ,ey 7 títu,°3 P a r t i d a * o Z s T n t d : z 

T t t \ T p j T f T V Cm!° verdaderamente lo debe: de la 
e ^ t L 6 £ A T A

E GlZVIUeSea dicka en 'obre cosa, ó 
TeZs a l t J r ' y 1 t , L 28 ,b' 11 ReC': ó las ^fcsknes claras, 
no lo e s t Í Í l T S ° m P A e t e ? t e ' t m : g a n a P a r e Í a d a Asimismo 
dad- v I r a I t 7 a t , v q ' d e a r e s u , t a cert idumbre de la canti-
qu ién v lo mip HpI ^ ' * & P e * ° ' * 6 ^ pero sí resultando á 
cuánd'o d v p J v ^ ^ ° t r a S c o n f e s i ° » e s semejantes, v. g. 

3 que corr .6 t an to tiempo con los negocios del q u e m-s o ^ e d n J ^ deudor, p e r o no expresa de cuánto; en cuyos ca-
se le nuodn c o n s u audiencia del débito, y consintiéndolo 
se le puede ejecutar por éj , y no de otra suer te 5 . 

l u n a r i o f r J , U / a m C n t 0 d e á s 0 r i 0 Í u d i c i a l > flue t a m b i e n s e » « » a vo-
hecha á r r n t n P a r e J S * ® J e c ° c l o F ' Po r<Iu e es confesion verdadera, 

a I r e s c n c , a y con aprobación del juez, por lo que tiene fuerza 
1 Gutier l.b 5. Práct. q. 57, y De juram. con. 

o .firm. part. 2 cap 1 n . 10, y cap. 2 n . 5. 
- L, A« 7uts in srati. 3 $ Quisquís moriens, ff. 

Jt- sena'us consulto sitaniano. Valona, cons. 
174. 

3 L. 9. t f t . 14 Par t . 3. 
4 L. 17 tit . 1 lib. 10 N. R. 
5 Rodrig. De rxccut. cap. 1 art. 2 d. 10, 11 

29 y 30. Par. in Praz. yart . 4 tom. 1 cap. 1 
n . 54. r 

de transacion, y sentencia pasada en autoridad de cosa juzgada; lo 
cual se entiende, siendo el que le hace de los que pueden jurar en 
juicio sin intervención ni consentimiento del c u r a d o r , ni t ienen 
otra prohibición legal: pero el necesario supletorio no la trae apare-
jada, por que se manda hacer en defecto de bastante prueba; y co-
mo puede retraerse por nuevos instrumentos que se hallen (lo cual 
no sucede con el litis decisorio), no tiene fuerza de sentencia pasa-
da en autoridad de cosa juzgada, ni por consiguiente vigor ejecuti-
v o 1 . Por lo mismo, es menester que recaiga sentencia, y que se con-
sienta ó ejecutoríe, y entonces se podrá despachar en virtud de ella 
la ejecución. 

18. Los vales 6 papeles de obligación, ya sean hechos á favor 
de persona determida, ya digan solamente: Vale que pagaré á quien es-
te me entregare fyc., que llaman vales ciegos: las cartas en que alguno 
confiesa la deuda, ó pide á otro le preste cierta cantidad, diciéndo-
le en ellas que le sirvan de resguardo; é igualmente las escri turas pri-
vadas, libranzas y demás papeles simples (que la ley llama y com-
prende en el nombre de conocimientos) , si son reconocidos paladi-
namente por el deudor que los firmó, precedido juramento ante su 
juez competente y escribano, ó de su mandato por escrito ante este 
solamente, 6 acompañado de alguacil, traen aparejada ejecución en 
cuanto á lo liquido confesado, ya contengan ó no fecha. L o mis-
mo sucede aunque no los haya escrito, si los firmó y confiesa su fir-
ma solamente, porque el que suscribe ó firma un papel, aprueba 
y confirma lodo su contexto, y se reputa escrito por él; y aunque no 
los haya escrito ni firmado por no saber ó no poder, si los recono-
ce en la forma expuesta, sucederá lo mismo, porque la obligación es 
suya, y no del que en su nombre ó de su órden los escribió y firmó-; 
pero no si no los reconoce, porque falta la circunstancia y solem-
nidad prescritas por la ley para acreditarse de ciertos é indubitados, 
sin la cual se tienen por sospechosos, y no merecen fe en juicio. 

19. E n órden á las letras de cambio aceptadas y reconocidas, 
para que su giro esté expedito y libre de dilaciones maliciosas, y se 
eviten tergiversaciones y providencias arbitrarias é inconstantes 
acerca de su aceptación, y pago sin distinción de personas, por ser 
esencial á la buena fe del comercio que la satifaccion de su impor-
te se haga pronta y exactamente (pues cada uno debe considerar án-
tes las que libra, endosa y acepta) ; se expidió pragmática con fuer-
za de ley á 2 de junio de 1782,3 por la cual, con derogación de cuales-
quiera ordonanzas, estilo y costumbres contrarias, se prescribe y man-
da lo que deben pract icar los jueces superiores ó inferiores. l í e aquí 

1 LL. 3 y 15 t i t . 11 part . 3. | 3 LL . C n r t 32 y 7 t í t . 3 !ib. 9 N. R. 
9 LL. 4 y 5 tít . 28 lib. 11 N . R. { 



sus palabras: Declaro por via de regla y punto general, que toda letra 
aceptada sea ejecutiva como instrumento público; y en defecto de pago 
del aceptante la pague ejecutivamente el que la endosó á favor del tenedor 
de la letra; y en falta de este al que la hubiese endosado antes, hasta que 
el que la naya girado por su orden, sin que sobre este punto se admitan 
du das, opiniones ni centroversias; y que el tenedor de la letra tampoco 
tenga necesidad de hacer excusión, cuando los primeros aceptantes hubie-
ren hecho concurso á cesión de bienes, ó se hallare implicada y difícil la 
paga por ocurrencia de acreedores, ú otro motivo, pues basta certificación 
del impedimento para recurrir pronta y ejecutivamente contra los demás 
obligados al pago: de modo, que una vez aceptada y reconocida1 ju-
dicialmente la letra, aunque el aceptante no tenga fondos ó caudal 
del librador ó endosante, puede ser apremiado á satisfacerla, sin que 
le servia esta excepción, como ántes de dicha pragmática le ser-
via para eximirse; y así los demás que nombra por su órden. *JLas 
ordenanzas de Bilbao2 disponen que á las letras de cambio se ha de 
dar la misma fe y crédito que á las escrituras antiguas otorgadas 
ante escribanos públicos; y lo mismo á las cédulas de cambio, para 
que se lleven á pura y debida ejecución con efecto, sin preceder de-
manda, respuesta ni condenación. En cédula de 6 de noviembre de 
I8023 se declaró, que las letras de cambio han de tener la fuerza 
ejecutiva que previnó la ci tada prágmatica del año de 1782, enten-
diéndose, que para repetir contra los endosantes y libradores, basta-
rá el protexto debidamente formalizado y presentado por falta de pago del 
aceptante; y que esta repetición podrá hacerla el portador y tenedor 
de la letra, mercantil ó judicialmente, contra cualquiera de los ante-
riormente obligados en ella, cual mas le convenga, según lo previene la 
Ordenanza de Bilbao; con arreglo á lo cual, y á lo prescrito en lou ar-
tículos 20, 21 y 22 cap. 13 de la misma4 , se ha de entender dicha prag-
mática, y decidirse los pleitos y causas que hubiese. De estas dispo-
siones infiere Suarez 5 ,que en virtud de la aceptación de la letra pue-
de pedirse desde luego mandamiento ejecutivo contra el aceptante, 
sin necesidad de que preceda el reconocimiento, y del propio modo 
que si se pidiera por un instrumento público. ,,A muchos parecerá du-
ro, continúa, que un instrumento privado puede traer aparejada eje-
cución, sin preceder el reconocimiento del deudor; pero la celeridad 
necesaria en el juicio sobre el pagamento de letra de cambio, es mo-
tivo suficiente, y aun puede decirse necesario para este privilegio." 
Apóyase esta nueva disposición en que del mismo hecho de no ne-

4 Véase el tom. 4 p íg . 131 n. 50. 
5 Tr ra tado de las letras de cambio, tom. 1 

cap. 23. 

¿af ó contradecir el aceptante te aceptación escrita en la letra, se af* 
fruye que la reconoce. De aquí se deduce una advertencia digna de 
tenerse presente, y es: que si negare la firma aquel Contra quien se 
pidió la ejecución, se deberían suspender en aquel mismo punto, y 
aun declarar ntílos los procedimientos ejecutivos, y seguirse la cau-
sa en juicio ordinario; porque fundándose dicha pragmática en el táci-
to consentimiento que se presume de 110 contradecirse, faltará el íun-
damento de la via ejecutiva cuando la niegue aquel contra quien se 
airó la letra. El mismo autor advierte, que para demandar ejecutiva-
mente en virtud de la letra, es necesario que el protesto se verifique 
ante escribano; y ademas que debé mirarse si el documentó de que 
se t r a t a , es verdaderamente letra de' cambio, ó Solo una siínple ór-
den ó mandato, según las reglas que para este discernimiento quedan 
dadas en la Jurisprudencia mercantil, cap. 9 tom. 4 págv 1 porque 
l a c i t a d a pragmática concede el privilegio de instrumento publicó en 
cuanto á la vía ejecutiva solo á las letras de cambio; por lo mismo si 
aunque suene como tal, no lo es en realidad ni hubo contrato de cam-
bio, no estará comprendida bajo aquella disposición, ni se puede, con 
interpretación alguna, extender su privilegio á papeles ó instrumentos 
de que no habla- Gómez Negro 1 , sin embargo, dice, que esta con-
secuencia de no ser necesario el reconocimiento en la letra, parece 
muy errada; pues de la pragmática entera se deduce con bastante fun-
damento, que no fué su objeto dispensar su reconocimiento, sino cor-
tar las opiniones, dudas y controVerS as, que no sabe hubiesen recaido 
sobre él, sino sobre el órden que se había de guardar para ejecutar á 
jos diversos obligados. "Podemos, pues, concluye, sentar como regla 
cer.eral que las letras de cambio son unos vales privados, y que pa-
fa causar ejecución, exigen s«r reconocidos; pero la necesidad é im-
portancia de que se fijen, acepten y endosen con buena fe, ha hecho 
que para su pago ejecutivo sea necesario guardar el órden de eje-
cución; y la expedición que exigen las cosas de comercio, ha motiva-
do que en la ejecución de pago de las letras de cambio, se siga la 
via mas ejecutiva, y por consiguiente no se admite excepción alguna;» 
ctíyá circunstancia induce una irregularidad considerable en este 
juicio, como lo convencen los citados capítulos de las Ordenanzas 
dé Bilbao, Nuestros lectores se inclinarán á la opinion que juzguen 
mas fundada.* 

20. Si el deudor niega la deuda, y también su firma, no se debe 
despachar ejecución contra él, aunque los testigos que presenciaron 
la extensión de los papeles referidos, y los que los firmaren á su rue-
go ó firmaron de su órden los reconozcan; porque la ley recopilada 

• 
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ci tada en el' párrafo 1 éxige que sean reconocidos por los mismos 
deudores , según consta de sus palabras: Los conocimientos reconocidos 
por las partes ante el juez que manda ejecutar. Fal tando esta indispen-
sable c i rcunstancia ,aunque el deudor pacte y consienta que se esti-
men por escri turas públicas, y que no sea necesario su reconoci-
miento, no servirá este convenio ni tendrá vigor de instrumento p u -
blico para decretarse en su- virtud la ejecución, porque nadie puede 
imffutar la forma y solemnidad prescritas por derecho debiéndose 
seguir la causa en via ordinaria, sin que tampoco pueda procederse 
ejecutivamente con t ra el deudor por el cotejo de letras; porque este 
á lo mas hace semiplena probanza, y aunpa ra la via ordinaria debe 
arreglarse el juez á lo que previenen las leyes 114, 117 á la 119 de l 
tit. 18 Par t . 3?- y así como no basta para despachar la ejecución, tam-
poco pai^ eludirla, annque el deudor presente el papel, y se coteje 
en el término de los diez dias; por lo que se debe sentenciar la causa 
de remate, y reservar al ejecutado su derecho para que hecho el pa-
ga bajo de fianza, use de él en juicio ordinario. Tampoco bastan las-
declaraciones de los testigos,- sin embargo de que contestes digan 
que les consta el crédito-, que vieron firmar al*<leudor el instrumento 
presentado, y que la firma es suya-; porque esto es bueno solamente 
para que hagan fe en ju ic io , y que se pueda proceder ordinariamente 
á la condenación, mas no para despachar la ejecución; todo la cua t 
tendrá presente el escribano, y advertirá al juez lego, pties acerca d& 
esto se cometen muchos abswdos en los pueblos. L o mismo debe 
observarse cuando e s contumaz y n o quiere reconocer los instru-
mentos que se presenten, ó huye, como queda sentado en el pá r r a fo 
16. *Sin embargo, muchos autores1 defienden que siendo requerido 
el reo 6 su heredero en su persona con mandamiento de juez, que 
jure y reconozca la cédula firmada de su nombre,-no lo queriendo 
hacer, será habida por reconocida^ y en su rebeldía, con nuevo au-
to del juez se podrá ejecutar; cuya opinion deberá seguirse entre 
nosotros , porque ademas de ser fundada, está admitida por el ter-
cer Concil io provincial mejicano2 ; el cual como, dice el Señor Be-
leña 3 , t iene fuerza de ley eclesiástica y secular, supuesto que s& 
aprobó y mandó observar por la ley 7 tit. 8 lib. 1. ° R I.* 

21. Excepcionando el deudor en el mismo acto de su confesion 6 
reconocimiento, como puede hacerlo, y se le debe admitir, que no se 
le entregó la cantidad 6 cosa qne se le pide (pues la ley no se limi-
ta al dinero, sino á todo lo que en general puede constituir una deu-
da. «"iva excepción llaman de la non numerata pecunia), si no han pa~ 

m la ley 5 t i t . 21 lib. 4 R. n. 14 
to , Política cap. 2 n . 29, j otros que 

2 Lib. 2 tít . 1 $ 5. 
3 En el § 3 Insti t . Quib. mod. re cvnlrah. oblig 

« d o l o s dos años que p.efine dicha ley- p a r a oponerla, contados 
desde la fecha del vale, 6 de hecho el préstamo, 6 de c o n t r a í a la 
obligación, -no se debe desnachar ejecuc.on en virtud de este rcco-
n o c S t ó ; porque la cualidad ó excepción propuesta es conjunta, 
Tnd ivTlua ¿ in sepa rab l e de ¿I, y por lo mismo no puede producir mé-
¿ ° 0 ejecutivo, aunque el vale s e halle autorizado y robustec.do con 

k los dos años contados desde la fe-
«baldel vale, se ha de despachar la ejecución, no obstante que en el 
t r t o del reconocimiento oponga la referida escepc.on; porque s,n 
embargo de ser conexa coa este es dividua, y como ta incapaz de 
. W d f r el curso ejecutivo, pues la circunstancia agravante del t rans-
curso de los dos años sin oponerla é pedir la vuelta de vale ó cn-
í r e e a del dinero, produce el efecto de incumbir a l reo la prueba de 
„ ? h a b é « e l e entregado, en pena de su omision y silencio, sm usar 
d e auxmo i X lo mismo procede cuando confesó llanamente, y 
I e s ™ e s del acto del reconocimiento la opone; porque es distinta « 
inconexa de este, y contra la confesion judicial pura no s e admite 
excepción que impida despachar la e jecuc ión ' ; y también cuando en 
e í ya^e la renunció expresamente, aunque e reconozca antes de os 
dos años. Así lo be visto declarado por el « . . . se jo , porgue ninguna 
f ev manda que pueda renunciarse solamente en escri tura publica 
„Tprohibe practicarlo en la privada: bien qoe para q u e j a causa no 
"e sentencié de remate, puede probarla dentro de los diez dias le-
í a l e s y si no pudiese, deberá hacer «1 p a g o , y luego en vía ordina-
?ia s e í e oirS;Py probándola en esta, tendrá el acreedor <,ue resti-
r a ' 0 ¡ T d e n t r o ' d c l o s d i e z a ñ o s contados desde la fecha ¿ e l vale 
pide'el acreedor su reconocimiento (para lo cual bastai pedir que, el 
deudor reconozca la firma sin ser necesario que declare si debe 0 
„ o la «anudad que consta en el vale, porque e s t e l o d .oe ) , y el deu-
dor declara q u e V firma es suya, pero mega la deuda, exponiendo 
„ u e está pagada ó que no la contrajo, ú opone ot ra excepción 
semeiante se ha de despachar la ejecuc.on sm embargo de la 
excepción; porque por el mismo h¿cho de haber firmado el va-
e l e deduce h&ber contra ído el débi to , recibido e dinero 6 

cosa que se le pide, y estar obligado natural y civilmente á su 
solución 6 entrega, y por consiguiente es maliciosa la excepción, 
fuera de que el hallarse en poder del acreedor el vale, acredita 
que ni se le satisfizo «i remitió el débito al deudor; pues en tal caso 

, | cap. 6 n . 3 . Gutier. De juram. cxvjirmat l p^ys-37 - p"'"! íich° *f 
Dejmtit. etjur. disp. 002. Gom. Ub. 2. Var. j n . 12 y 13. 



este lo hubiera recogido, ó bien algún resguardo en que esto consta, 
íe ; y asi debe justificar la excepción en el término legal para ener-
var la intención del acreedor«. L o mismo se debe practicar, aunque 
excepcione que tiene cuentas pendientes con el acreedor; porque lo 
liquido no se debe retardar por lo ilíquido, y las cuentas exigen mas 
prolijo examen que la vía ejecutiva; así que deberá pagar, y luego 
usara de su derecho en la ordinaria. • e 

2é. Aunque en virtud del reconocimiento puro de escritura pri< 
vada hecho por el deudor, sin o t ros adminículos ni pruebas, se pue-
de despachar ejecución contra él, de tal suerte que se retrotrae al 
día del contrato; no perjudica esto á los demás acreedores suyos 
que tengan escrituras públicas hipotecarias, anteriores al reconoci-
miento de la privada; y así serán preferidos estos al quirografario; 
jr mucho ménos les perjudicará despues de formado el concurso, por-
que se presume hecho con fraude y ánimo de privarlos de su dere-
cho 2 . Lo propio milita con su confesion hecha en los términos que 
el reconocimiento expresado. 

25, Lo mismo procede en la confesion hecha por el tutor con-
tra su menor3 ; en la del procurador ó mandatario contra su mandan-
te, á ménos que el poder contenga cláusula especial para ello4; en 
a del prelado contra su iglesia5 j en la del marido de haber recibido 

la dote contra sus acreedores, excepto que su muger lo pruebe por 
otros medios legales; en la del padre que en su testamento dice ha-
ber recibido de un hijo suyo el precio de la finca que le vendió, pues 
no perjudica á los demás hijos8 , 6 cuando afirma que deb" á un ex-
traño cierta suma, si esto no lo justifica en debida forma. Pero en es-
tos dos casos se tendrá por legado en cuanto al extraño en lo que 
quepa en el quinto, y por lo respectivo al hijo por mejora de tercio 
y quinto hasta en lo que alcance v quepa7 . 

26, Cualquier juez, aunque sea incompetente, puede compeler á 
¡a parte á que reconozca el vale ó papel que hizo; pero este acto no 
radica el juicio ni por él previene el juez, y solo aprovecha al acree-
dor para que en su virtud pueda pedir se le compela por el suyo 
propio á que persista en él. 

27, El reconocimiento ó confesion extrajudicial no trae apare-
jada ejecución, pero aprovecha pa ra la yia ordinaria, si se prueba 

1 Gufier. lib. 1 Pràct. q. 124 n. 30, y la q. 128 
per. tot . 

2 L. $cripturas, § tilt. Qod. Qui po'iores in 
in pignor., y ley 31 tit . 3 part. 5 Covar. 
Pract. sap. 22 n . 5 y lib. 2 Var. cap 11 
n. 4. • 

1 L. Lucius. § Tu Mae. ff De ad min. tutor, 
t j reg . Lop, en la ley 60 t i t . 16 par t . 3 

gloB. 5. 
4 Ciriac. c o n d o r , 122. Greg Lop. en la 61. 

t i t . 18 part. 3 verb. Por pagado. 
5 Barb, in cap. 54.De elect, n . 2 0 y 2 1 . N o g u e r , 

ajleg 27. * 
6 L. 3 t i t . 14 part . 3. 
7 Salg. dichd cap. 13 n . 21 al 25. 

«or testigos1; y aunque según una disposición del derecho civil2 , 
debe ser firmado el judicial por la parte que le hace, para que en su 
virtud se pueda proceder; no obstante, como por el nuestro no se 
previene esto, basta la fe del escribano si la parte no sabe escribir, 
ó dice que 110 sabe, para despachar la ejecución, lo cual es corrien-
te en la práctica. . . 

28. Trae aparejada ejecución el instrumento público original 
otorgado ante escribano público, que hace fe por tener todos los re-
quisaos legales, siempre que esté claro, y no de modo que no se pue-
da entender su contexto, no obstante que carezca de la cláusula 
guarentigia, y el sujeto á cuyo favor se formalizó no esté presente, 
ya sea puro, condicional, ó á dia cierto el pagamento del débito, 
una vez que se verifique el dia ó la condicion, y no de otra suerte, 
sin que el deudor necesite reconocerle, como el papel simple. Pero 
es de advertir, que aun cuando haga fe por hallarse autorizado por 
escribano público, fiel y de buena fama, si es de aquellos de que es-
te no debe dar mas copias que la primera, llamada original, y aque-
lla en cuya virtud se pide la ejecución es segunda ó tercera sacada 
del protocolo sin la solemnidad legal, que expliqué en el núm. 86 
del cap. 12 del título anterior, donde se trata de las pruebas públi-
cas, no se debe despachar; y si se despacha es nula, porque el ins-
trumento no la trae preparada, á causa de estar concedida solamen-
te la fuerza y virtud ejecutiva á la primera y única, por el mero he-
cho de prohibirse al escribano el dar mas por sí solo de los instru-
mentos de esta naturaleza; mas siendo dadas con la solemnidad re-
ferida, sí, porque se subrogan en el lugar de la primera, y hacen sus 
veces en el todo. Lo mismo procede con el traslado ó testimonio 
por concuerda extraído de la copia original; pues una cosa es que 
pruebe y haga fe para la via ordinaria, en la que ha de recaer sen-
tencia que le corrobore, y otra muy diversa el que tenga vigor eje-
cutivo. Advierto ademas, que sin embargo de que todas las copias 
dadas por el escribano que autorizó el protocolo son originales, y 
hacen plena fe y prueba para la via ordinaria, de las cuales por sí 
mismo, sin decreto judicial y citación de parte, no debe dar mas que 
una, que es la que únicamente se llama original, y la que trae apare-
jada ejecución; 110 obstante si se halla dada por concuerda con el pro-
tocolo, ó con otra palabra equivalente, aunque sea en el mismo dia 
de su otorgamiento, si no está suscrita por el propio escribano, co-
mo debe hacerlo, según se previene en la ley 54. tít, 18. Part . 3, 
no se tendrá por la original y primera, que es la que tiene el vigor 
ejecutivo, ya porque le falta la suscricion que por forma pone dicha 

l Gutier De juram. cenfirm. part . 1 cap. 51. { 2 L. Cum antiquitas, 28 § fin. Cod-, de testam 
Vela disert. cit . n, 15. Rodríguez ibi. n . 8. | 



ley en la palabra debe... . la que supone y denota precisión, nece» 
sidad y obligación de hacer alguna cosa, y ya también porque con 
omitir la suscricion, da á entender que ya dió otra copia, y que 
por eso le pone el concuerda, aunque le está prohibido dar por sí sin 
Ja solemnidad explicada, nías que una de las de esta clase. Lo tendrá 
presente el escribano para no dejar de suscribirla, á fin de no ir-
rogar por esta o misión perjuicios al acreedor; pues por ello he vis-
to excepcionar contra una ejecución, darse por nula y estimarse la 
excepción; y porque hay muy pocos que lo sepan, aunque sean le-
gistas, á causa de no haberlo explicado los autores, ni visto la ley, 
tuve por indispensable prevenírselo á ellos y á los jueces, para que 
no despachen ejecución en su virtud no estando suscritas. 

29, Lo mismo procede en cuanto á la promesa futura de obli-
garse uno á otro dentro de cierto tiempo; pues pasado este, puede 
ser reconvenido el promitente, porque ya queda obligado, de modo 
que si promete libertar á otro, se estima hecha la liberación, le sir-
ve de excepción contra él la promesa, y puede oponerla como si es-
tuviera hecha. Pero se ha de tener presente, lo primero, que para 
poderse ejecutar el instrumento hecho ante escribano, ha de ser es-
te numerario; porque si pasó ante el nacional, no se podrá, á mé-
nos que no le haya numerario en el pueblo donde pasó, ó si le hay 
sea hecho con su consentimiento, para su protocolo, ó en los lu-
gares en que según nuestro derecho pueden actuar los nacionales, 
aun habiéndolos numerarios1 ; ó siendo instrumento concerniente á 
ios encargos que suelen hacerse á los nacionales; 6 donde haya cos-
tumbre de que estos autoricen instrumentos para sus registros, aun 
cuando los haya numerarios. Las razones de esta prohibición im-
puesta á los escribanos reales, se expresaron en el dicho lugar, don-
de se trata de los instrumentos públicos, y en el capítulo de los es-
cribanos. También es de tener presente, que aunque el escribano 
numerario haya hecho y autorizado el instrumento, si lo hizo como 
persona y en forma privada, sin signarlo ó sellarlo, no trae apare-
jada ejecución, porque sin el signo, no hace, no solo porque la ley 
citada en el párrafo anterior lo prescribe también por forma, y 
manda que en él ponga su signo, firma y suscricion, como se pone 
en el título que se les expide, sino porque dista mucho, y hay nota-
ble diferencia de que los firme el escribano como persona priva-
da, ó los autorice como pública, y de que esten ó no robustecidos 
y afianzados con el signo, que es el carácter nacional que les da 
fuerza para que sean creidos del público. 

30. Será ejecutivo el instrumento, ya se haya otorgado en la re-

• ivv» ' '••> s |S /. • '» ,." í> l J.; • : 1" ; > 1 
1 L. 3 tit. 15 lib. 7, y 7 tit . 231¡b. 10 N . R. 

toúblióa, ya fuera de ella, si aquí se pide su ejecución, aunque allá 110 
fuese ejecutivo' ; y la razón es, porque en todo lo concerniente al ór-
den del juicio se debe atender y atiende siempre al lugar en que se 
instaura, y no á aquel en donde se formalizó el contrato ó instrumento? 
pero en lo tocante á la sustancia de este se debe mirar al en que se ce-
lebró. Para remover la duda de si el que le autorizó es ó no escriba-
no, conviene que se compruebe ó legalice por dos ó tres que den f e , 
no solo de que es legal y fidedigno, sino de que el signo y firma puestos en 
él son suyos propios, y ¡os que acostumbra hacer2. Este es el verdadero 
modo de legalizar los instrumentos, sin que baste decir que es tscri-
tmno fiel y legal; porque puede serlo y el instrumento, signo y firma 
suplantados, como repetidas veces se ha visto; y así es menester que 
también den fe de que el signo y firma san suyos y los que acostumbra ha-
cer; lo que tendrá presente el escribano, así para extender las com-
probaciones, como para dar ó no crédito á instrumentos autorizados 
y legalizados por los que no conozca* 

31. Igualmente trae aparejada ejecución el instrumento en 10 que 
tácitamente contiene. Así por ejemplo, aunque en la obligación do-
tal ó instrumento de la deuda no se hable de su restitución ó paga, se 
tienen por expresas, y se puede, siendo conjunto de lo que está 
expreso en él, proceder ejecútivamente en su virtud. Lo propio suce-
de en lo que se compra en almoneda, pues no es menester pactar su 
satisfacción, porque se tiene por expresa, á mas de ser de la naturale-
za de este contrato la solucion de lo comprado. 

32. Es asimismo ejecutivo el testamento solemne por la deuda-
legado ó fideicomiso y mejora, ó prelegado de eosa específica, por , 
que es instrumento público, y se estima por tal, como hecho ante es-
cribano; pero para evitar la discordia de dictámenes que hay acerca 
de esto, es muy útil mande el testador en su testamento que se pueda 
pedir ejecutivamente la cosa que en él lega: lo que tendrá presente el es-
cribano para prevenírselo, pues en este caso sacándose la cláusula 
con citación del heredero, y presentándose testimoniada con cabeza 
y pié; ó si el testador no lo manda, haciendo el legatario que el here-
dero le reconozca judicialmente bajo de juramento, se puede proce-
der ejecutivamente contra él3 , y así se practica. 

33. En órden al legado, si le deja el testador en su última enfer-
medad á su confesor, á su iglesia, convento, pariente ó deudo, léjos 

3iu; 
Parej . De edü. t i t . 1 resol. 3 § 2 n. 44. í ley 8 t i t . 18 part . 3. Rodrig. art . 4 cit . ns . 
Mascará. De probat. conclu». 1097. Gom. 25 al 27. 
en la láfcj 64 de Toro n . 8. Rodrig. De 3 L. Servum filii, $ fíum qui, chirographum 
ex'cut. cap. 1 art . 4 n 21. 1 ff- De lega!. 1. Gom. en la ley 4 de Toro-
Paz totn. 1 part . 4 cap. 3 ns. 28 y 29. Par- j n . 8. Ciriae. fcoirfrov. 426. Parlad, lib. 2 
lad. lib. 2 cap. fin § 11 ampl. 3 dieba, ns. cap. ult im. part . 1 $ 9, ns. 1 ,2 , 5 y 6. 
13 y 17. Greg. Lop. en la gl. fin. de la ( 



de poderse proceder ejecutiva ui ordinariamente por él, será nulo, y 
el escribano incurrirá en la pena de privación de oficio, que hoy le 
está impuesta por la cédula expedida á 18 de agosto de 1771, que es 
la ley 16 tít. 20 lib. 10 Nov. Rec . 1 

34. Trae también aparejada ejecución el instrumento en que al-
guno promete y se obliga á hacer alguna cosa, así en cuanto á esto 
pudiendo cumplirlo, como en órden á la estimación ó Ínteres cierto á 
falta de cumplimiento, con tal que en él se haya pactado y preceda 
su liquidación} y aunque el obligado tiene el arbitrio alternativo de 
cumplir lo prometido 6 pagar el Ínteres2 , no obstante puede ser com-
pelido al cumplimiento en siete casos: 1. ° cuando lo que ofreció se 
debe practicar enjuic io para alguna cosa que ocurra en él: 2 . c cuan-
do la ley le impone la obligacion-de ejecutarlo: 3. ° cuando cede á 
beneficio de la república, como el usar de algún oficio ó arte: 4 . ° 
cuando el testador manda á su heredero 6 legatario que lo hagan á 
favor de ella: 5. ® cuando es sobre acción real, v. gr. la entrega de 
alguna alhaja: 6: 0 cuando el promitente juró hacerlo; y 7. ° cuando 
lo prometió por instrumento público. Asimismo si recayó sentencia 
por la cual se le condenó á su ejecución, no cumple con pagar el Ín-
teres, seguu la ley 5 tít, 27 Part. 3 , que dice: Y si la sentencia fuese da-
da contra algún demandado en razón de alguna cosa que debiere facer, 
débelo apremiar que la haga así como fué puesto, ó lo prometió3. 

35. No trae aparejada ejecución el instrumento que carece de las 
formalidades legales, ó que no es tá extendido en el papel sellado cor-
respondiente á ía calidad y cantidad del contrato. Asimismo no la 
trae el condicional, hasta que se cumpla lacondicion, sea expresa ó 
tácita, v. gr. en la promesa dotal; pues hasta que se verifique el ma-
trimonio y el marido lo haga constar , no puede pedir la dote, porque 
se entiende puesta esta condicion: lo cual no procede cuando consta 
notoriamente haberse e fec tuado 4 , porque lo que es notorio y por tal 
se alega en juicio, no es necesar io probarlo. Tampoco trae apare-
jada ejecución el instrumento novado, porque por la novacion pere-
ce la obligación primera, se consti tuye otra nueva, se transfiere aque-
lla en esta5 , y se desvanece por el segundo contrato el valor del 

.j; )iJoi/iq otí Í8B X f
8 lé r.r< >3 eJnon vjudí»!'; v;b 

1 Véase el tomo 2, pag. 144. 
2 Como según nuestro derecho queda obl iga, 

do cualquiera de cualquier modo que qui^o 
obligarse, quien promete a lguna cosa debe-
rá á mi entender cumplirla en todo caso , 
y ser apremiado i ello siempre que sea po . 
sible el hecho prometido y convenga al es . 
ti púlante. Los intérpretes apoyan d icha al-
ternativa no en las leyes patrias, s ino e n 
las romanas, fundada 9 i n fundadamen te . 
Fñbrera refermfldat 1 ; .u. ^ 

3 El que quiera instruirse mas en esta ma-

teria consulte los autores siguientes: t r e g . 
Lop . en la gl. 3 de dicha ley, y en la 3 
Ut. 14 part . 5 .1 'ar lev. De judie, tit. 3 diep. 
3. En cuanto á si el instrumento auténti-
co trae 6 no aparejada ejecución como el 
publico, véase i Parlad, lib. 2 cap. fin part, 
1 § 11 ampl. 2 . A 

4 LL . 11 y sig. t i t . 11 p a r t . « £ Covar. lib. 
2 Var. cap. 11. 

5 L . 1 ff. De noca/. § l . Instit.. quibus mod.-
totlitur. obligat. 

primero1 , y por consiguiente el derecho de pedir ejecutivamente 
en su vir tud2 . 

36. Tampoco trae aparejada ejecución la escritura de arrenda-
miento por el tácito del año sucesivo al en que espiró el expreso; pues 
sin embargo de que según la ley3 por el hecho de retener la heredad 
el arrendamiento tres dias4 despues de concluido el tiempo del arren-
damiento, es visto que quiera tenerla un año mas con idénticas cali-
dades, condiciones, hipotecas, precio y seguridades en cuanto á lo 
que depende de su voluntad y de la del arrendador ó locador por ser 
accesorias al contrato principal, aunque no en lo tocante al fiador si 
no renueva la fianza y obligación, no obstante no se comprende en 
aquel para el efecto de ser ejecutivo, excepto que en él se pacte y pre-
ceda liquidación y confesion llana del débito5 ; y así en los contratos 
de arrendamiento conviene (si los contrayentes quieren) se ponga la 
condicion, de que por el año ó años mas que el conductor ó arrendatario 
subsista en el arrendamiento, ha de pagar la propia cantidad y pensión 
que por los pactados expresamente; y ha de poder ser ejecutado por la de 
cada uno en iguales términos, sin ser necesario hacer previa liquidación ni 
otra diligencia, y entenderse comprendidos en el primer arrendamiento 
con la misma hipoteca, prelacion y seguridades, como si todo fuera espe-
cificado en él, sin diferencia en cosa alguna. 

37 Asimismo no la trae aparejada, ni hace prueba el instrumento 
público ó privado que se remite á otro sin que conste primero de es-
te, ya sea por estar inserto en él, como debe, ó por manifestarse se-
paradamente, en cuya atención deben presentarse ambos, y siendo 
privados reconocerse por el deudor; y no presentándose, debe el juez 
dar traslado liso y llano á este, ó un mandato de pagar para que den-
tro de tercero dia exponga lo que le convenga, y no despachar la 
ejecución porque será nula, ó denegar al acreedor lo que pretenda, 
mandándole pida conforme á derecho. Esto se entiende cuando el re-
ferente nada dispone, ó es condicional la remisión, porque si es ca-
sual, ó el referente dispone por sí mismo, y el otorgante se obliga en 
él, de modo que sin el relato consta claramente lo que se pretende en 
el referente, prueba y se puede ejecutar en su virtud6 , como sucede 
en el que el fiador se obliga á pagar la deuda que consta en otro, 
aunque este no se exhiba; como también en la sentencia, pues la pro-
ferida en otro juicio daña al fiador para que se proceda contra él eje-
cutivamente sin nuevo proceso 7 ; en la obligación que se constituye 

1 L 2 Cod. De novation. L . Si causa. Cod. 
De transact, y ley Novation ff. De novat. 

2 De la novacion y delegación se trata en 
el cap. 5 de este t i tulo. 

3 L. 20 t i t . 8 par t . 5. 
4 Véase el tom. 2 pág. 83 n. 25. 

T O M . V. 

5 Covar. lib. 2 Var. cap. 11 Gom. lib. 2 Var. 
cap. 3 n . 15. 

6 Barb. vol. 86. Guzm. De evict, q. 11 n 92 
Parc j . De evict, t i t . 4 resol. unic. § 1 n . 95. 

7 Carlev. ti t . 1 disp. 3 q. 5 n . 318. Pari , 
dicha limit. 3 n . 25.. Castill lib. 4 . Con• 
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por la cosa vendida remitiéndose á la venta1 ; en el reconocimiento de 
censo, ya sea enfitéutico, consignativo & reservativo, sin que se pro-
duzca la escritura de imposición3 , especialmente si en esta se pactó 
así, y en otros casos semejantes. Es de notar que si la cosa debida pe-
reciere por culpa del deudor, se puede proceder ejecutivamente contra 
él por su importe ó estimación, en virtud de instrumento guaren-
t ig io 3 . 

38. N o es ejecutiva la escri turado obligación en que hay intere-
ses, y falta el juramento de su importe que deben hacer el acreedor y 
el deudor, como lo declara expresamente el capítulo 16 de la pragmá-
tica de 14 de noviembre de 1652, que hoy es el auto 16 tít. 21 lib. 5 
Rec. , ó ley 22 tít. 1 lib. 10 Nov. Rec., cuyo literal tenor es el siguien-
te: Por cuanto al paso que se han desconcertado las monedas y los con-
tratos que se han hecho con ellas, se han desordenado los intenses del di-
nero anticipado tomado á daño ó retardo, y es justo que moderándose el 
precio de todas las cosas se reforme al mismo tiempo este exceso: ordena-
mos y mandamos que todos los intereses causados hasta hoy que estuvieren 
por pagar, y los que de aquí adelante corrieren por cualesquiera contra-
tos, obligaciones ó negocios en que conforme á derecho se puedan pedir ó 
llevar intereses, aunque sean tocantes á mi real hacienda ó por mí aproba-
dos, no puedan pasar ni exceder de cinco por ciento al año, ni haya obliga-
ción de pagarlos mas que á este respecto, sin embargo de cualesquiera 
pactos ó contratos que haya hechos ó se hicieren, los cuales anulamos y 
prohibimos como injustos y usurarios, y so las penas impuestas por derecho 
contra ellos, sin que se pueda sustentar ni defender con ninguna causa ni 
color de daño emergente ó lucro cesante, ni con otro algún pretexto aun-
que sea en nombre de cambio; y revocamos la ley 20 de este título, y las de-
mas leyes, órdenes y cédulas nuestras, y cualesquiera usos ó costumbres 
que hubiere habido en contrario, ó hubiere de aquí adelante. Y para ex-
cluir las obligaciones simuladas que se pueden hacer en fraude de esta ley 
incluyendo en ella los intereses como suerte principal: mandamos que el 
deudor al tiempo que otorgue cualquier escritura ó cédula en que se obli-
gue á pagar alguna cantidad, declare en ella con juramento si hay intere-
ses, y lo que montan, y el escribano dé fe de tal juramento; y el acreedor 
para usar de la escritura ó cédula hecha en su favor, haga el mismo jura-
mento; y sin lo uno y lo otro no se pueda ejecutar ningún instrumento ó cé-
dula, aunque esté reconocida, ni admitirle las justicias en ningún tribunal 
ni juicio ó fuera de él, ni haga f e ni probanza para ningún caso ni efecto, 
porque queremos que lo susodicho sea tenido por forma sustancial de cua-
lesquiera obligaciones ó contratos que se hicieren ó celebraren por escrito: 

trov. cap. 14 n . 29. Olea De ees. t i t . 5 q. J Parlad, ibi n . 25. Olea tit . 4 q. 4 n . 18. 
. 5 n . 43. Nogruer. allegat. 1 i . 2 Vela disert. w 3 ns. 70 y 71. 

1 Aflict. decís. 273. Cevall. Commum. q. 129. ] 3 Parlad, lib. 1 cap. 6 § 2 ns. 12 y 13. 

y faltando en ellos la dicha forma, loS declaramos por fiulos como si no se 
]hubiesen hecho ni otorgado-, y no obstante el dicho juramento de entrambas 
partes, siempre que se probare lo contrario, se proceda contra ellos como 
usurarios y logreros conforme á derecho. Lo propio milita para con 
la escritura de obligación á pagar intereses por conducir en letra el 
dinero de un pueblo á otro dentro de estos reinos, según lo o r l ena el 
capítulo 17 de la misma pragmática que no está derogada ni corregi-
da, y la he visto practicar en lo concerniente al capítulo inserto; y 
porque muchos lo ignoran, he tenido por conveniente insertarlo, á 
fin de que no contravengan á su precepto; pues no sirve alegar que 
las leyes no están en uso para no observarlas, como lo manda la 1 de 
T o r o y la ley 11 tít. 2 lib. 3 Nov. Rec. , siendo preciso que esten de-
rogadas expresamente1 . 

39. No es tampoco ejecutiva la obligación de satisfacer lo que se 
perdió en el juego 2 , aunque sea de los permitidos, ni la de pagar las 
mercaderías que los mercaderes, plateros y otros negociantes fian á 
los novios para casarse, ni la que constituyen los hijos de familia á 
pagar cuando se casen, hereden á sus padres ó sucedan en algún ma-
yorazgo, ó á otros tiempos inciertos, á ménos que intervenga la licen-
cia d ^ s u s padres: ni la hecha por el estudiante sin consentimiento 
del que le tiene en el estudio: ni la que contrae la muger casada sin 
licencia de su marido: de todo lo cual, como también acerca de la in-
teligencia de la ley 63 de Toro , y dentro de qué términos se ha de 
pedir la ejecución por obligación personal y créditos de censo, se 
trató extensamente en los libros 1. ° y 2. ° de esta obra, y en sus 
correspondientes lugares. Y es de advertir á los escribanos, que les 
está prohibido autorizar escrituras de obligación de préstamo en mer-
caderías, y á los mercaderes y á otros dar cantidad alguna prestada 
en ellas de cualquiera especie que sean, bajo de las penas que á unos 
y otros impone respectivamente la real cédula expedida á 16 de sep-
tiembre de 1784, que es la ley 13 tít. 8 lib. 10 Nov. Rec., la cual dice 
así: Don Carlos S¡c., por lo cual mando subsista en su vigor y rigorosa 
observancia la ley del reino (4 tít. 11 lib. 5 de la Rec.), que previene que en 

1 Hoy es corriente en el comercio el Ínteres 
del seis por ciento, lo cual «e confirma por el 
cap. 4 de la ley 12 t i t . 11 lib. 10 N. R., don-
de hablando de las deudas activas de artesanos 
y menestrales, se dice corran á beneficio de ellos, 
poT la retardación y demora del pago, los in-
tereses mercanti les del seis por ciento. Apoya 
esto mismo la ley 17 tit . 13 del propio libro, 
en cuyo cap. 2 se previene con respecto á los 
extractores 6 revendedores de lana en el uso 
del t a n t e o , que los fabr icantes deben satisfacer, 
les el costo y costas, y ademas un medio por 
ciento al mes, desde el diar en que el compra. 

dor de la lana desembolsó su importe hasta el 
en que se verifique el tan teo por el lucro cesan, 
te y premio del dinero. Es tas leyes como pos-
teriores á la 22 del t i t . 1 citada, en que so fijó 
el Ínteres del cinco por ciento, deben observar, 
se, á pesar de lo que en contrar io dice el adi-
cionador de Febrero, fundado en una mera ca-
vilosidad Véase el Apéndice SO'TC la usura que 
so puso en el tom. 3 pág. 273. 

2 Art . 8 y leyes en él citadas del bando de 
15 de febrero de 1773, recopilado por Bo. 
leña , tom. 2 p l g . 48. LL . 7. 8 y 15 tit . 
23 lib. 12 N. * 



los contratos en que las partes se obligan por razón de mercaderías, se pon-
ga y declare la mercadería que se vende por menudo y extenso, de mane-
ra que se entienda qué es lo que se vende, y el precio que se da por ello; y 
para evitar fraudes, todos los escribanos ante quien pasaren los tales con-
tratos, la hagan y cumplan así. Y prohibo absolutamente que ninguna per-
sona comerciante, mercader ó de otra clase pueda dar ni dé á préstamo 
cantidad alguna en mercaderías de cualquier especie que sean: ni los es-
cribanos otorguen escritura alguna sobre tales contratos, so pena de sus-
pensión de oficio por dos años al escribano que los otorgare, y de perder la 
cantidad dada así á préstamo, aplicada por terceras partes á juez, cámara 
y denunciador, bastando la prueba privilegiada de derecho que es compe-
tente en todo contrato usurario y de dificil prueba; teniendo el juez ó jue-
ces ordinarios que conocieron de tales contratos particular atención, á que 
si la persona que hubiere tomado á préstamo en mercaderías solas, ó junto 
cbn dinero, acostumbrare ejecutar tales contratos, malversando sus bienes 
y patrimonio, con justificación correspondiente, se le ponga la conveniente 
intervención para evitar su desarreglo, con expresa derogación de todo fue-
ro privilegiado en cualquiera de los contrayentes, en la forma que se expre-
sa en otra cédula que se expide con esta fecha respecto al pago de los cré-
ditos de artesanos, menestrales, jornaleros, criados, acreedores alimenta-
rios y alquileres de casas; entendiéndose todo sin perjuicio de que se ob-
serven en lo que fueren justos los contratos de cambio marítimo sobre mer-
caderías, que suelen practicarse en los puertos de comercio con el fin de 
habilitarse los dueños de bajeles para la navegación mercantil, y especial-
mente para la de Indias. 

40. El instrumento líquido 6 liquidación que consta por instru-
mento público, 6 por confesión y reconocimiento judicial de la par-
te, hecho en forma legal, ya sea de tutela, compañía fenecida, intere-
ses, daños ó de otra cualquiera clase de deuda, trae aparejada eje-
cución, mas no si está ilíquido, y así no se debe proceder ejecutiva-
mente en su virtud hasta que se l iquide1 . Si comprende cantidad cier-
ta de trigo, vino, aceite ú otra especie semejante, puede despacharse 
ejecución por la cuota de la especie ántes que se liquide el valor de 
esta, porque la incertidumbre del p rec io no hace incierto el crédito: 
si es de tutela, luego que el tutor dé la cuenta de ella, y no ántes; y 
si ofreciendo darla con pago se le ejecutare primero que la dé, será 
nula la ejecución, y podrá impedir su progreso esta excepción, si la 
opone: si es de compañía, liquidadas que sean las de esta; á ménos 

Esto es opinable, aunque la doctrina de Fe . 
broro, siguiendo 6 otros muchos autores, es 
la nías corriente. Porò si con efecto se des-
pacha la ejecución por lo no liquido, y el 
ejecutado no acepta, se ha de cont inuar ; 
de manera que no haciéndose la liquida-

ción en el curso de la ejecución, y senten-
ciándose la causa de remate, si se interpo-
ne la apelacioH en este estado por haber-
se despachado la ejecución por lo no líqui-
do, no debe revocarse la sentencia. Febre. 
ro reformado. 

que en la escritura esté pactado que por el capital se pueda ejecutar 
ántes de liquidarse, luego que se disuelva; pues entónces habrá lugar 
por él la ejecución porque es líquido. 

41. Por alimentos ó intereses de dote retardada se puede proce-
der ejecutivamente, sin ser necesario hacer liquidación; porque la 
obligación de los alimentos la trae aparejada, y los intereses de la 
dote se deben por derecho, como que se permite llevarlos, y se dan 
para ayudar á sostener las cargas matrimoniales, sin que por ello se 
cometa usura. 

42. Pidiéndose ejecución en virtud de instrumento por lo líquido 
é ilíquido, debe despacharse por aquello, aunque el deudor ofrezca, 
deposite ó dé fianzas por todo el débito; porque la ejecución de lo lí-
quido no se debe retardar por lo ilíquido, ni se impide sino con la pa-
ga, con la cual se extingue la obligación, y el depósito y fianza no son 
paga. Esto se entiende, excepto que lo líquido é ilíquido se junten 
de tal suerte, que por la parte no líquida se convierta ilíquida toda la 
suma, pues en este caso se ha de hacer primero la liquidación de to-
do para proceder ejecutivamente: v. gr . cuando el deudor recibe pres-
tada cierta suma de dinero, á cuyo pago se obliga por escritura, y 
para que su acreedor se reintegre de ella, le cede las rentas de varios 
bienes, dándole poder para administrarlos, y las está cobrando algu-
nos años; pues en este caso, aunque en la escritura consta cantidad 
líquida, como lo líquido percibido de las fentas del deudor la cons-
tituye ilíquida por ignorarse cuánto es lo cobrado á cuenta, no se 
debe despachar ejecución por el todo ni parte de ella, hasta que se 
liquide y consienta lo que el acreedor percibió en pago de su crédi-
to. Pero si lo líquido se puede separar de lo que no lo está, para 
evitar el deudor que se continúe por ello la ejecución, lo que debe 
hacer es consignarlo, y consentir se entregue al acreedor, ofreciendo 
pagar lo que se liquidare de lo que está ilíquido, luego que se liqui-
de, con lo cual cesa la ejecución 1 . 

43. Para que el instrumento que no está liquidado la traiga apa-
rejada, ha de contener una de dos circunstancias, que son: ó esti-
mación cierta de la cantidad, daños, expensas ó intereses, según la 
costumbre indubitada del pueblo, y que en ella convengan las par-
tes, s¡ en el mismo instrumento no se expresó su importe; ó que el 
obligado la defiera en el juramento y declaración del autor, con cu» 
yos requisitos se puede despachar, porque estas cautelas son permi-
tidas; pero en el último caso, si la regulación del que jura fuere ex-
cesiva, y lo expusiere así el reo, se ha de reducir por el juez á lo 

1 Accv. en la ley 1 tit . 21 lib. 4 R. , que hoy ¡ De ejecut. cap, 1 art . 4 n . 37. 
es la 3 tit . 28 lib. 11 N. R., n. 45. Rodr. | 



justo en la forma expresada en el capítulo 12 del título anterior, pár-
rafos 28 y siguientes. 

44. Se puede hacer la liquidación del instrumento ilíquido por 
escrituras, probanzas de testigos, contadores y juramento decisorio ó 
in litera, siendo pedido (según lo exija la cosa que se controvierte), 
con audiencia previa de las partes, y conocimiento sumario; y por 
lo que el juez declarare, y se liquidare y consintiere por ellas, se ha 
de despachar la ejecución. Pero si se hace por testigos ó árbitros, 
y discordaren en la cantidad, ha de regular el juez á su arbitrio la 
que le parezca mas justa y moderada; y su importe se puede ejecu-

• tar sin embargo de apelación. 
45. Aunque la liquidación se haga á presencia de escribano y 

de las partes, preceda para ella auto dado á instancia de la una, y 
ambas la firmen, debe reconocerla, consentirla y confesarla despues, 
ó ratificarse en ella bajo de juramento la que resulte alcanzada, y sin 
esta previa diligencia no puede despacharse ejecución por el alcan-
ce á causa de faltar el requisito legal, que es el reconocimiento ju-
rado ante el juez y escribano, ó ante este de su órden; en cuya aten-
ción se tendrá por instrumento privado, y servirá únicamente para 
Ja via ordinaria, pues la ley no permite que la liquidación sea eje-
cutiva sin aquel, ni el escribano le presta toda la autoridad que al 
instrumento que ante él se otorga, ni para hacerla concurre la so-
lemnidad de testigos que en el otorgamiento de este, ni la corrobo-
ra con el signo ó carácter público, á fin de que no se pueda du-
dar de su contexto; lo cual, como arreglado y conforme al espíritu 
de las leyes, he visto observar á los jueces instruidos, y el practi-
car lo contrario es error clásico ' ; por lo que si alguno pide ejecu-
ción en virtud de esta liquidación, no se debe despachar sin el pre-
vio reconocimiento y ratificación en ella. En este caso se deberá 
proveer el auto siguiente: No ha lugar por ahora á la ejecución que 
esta parte pretende-, pida conforme á derecho: que es decir, que preten-
da el reconocimiento y ratificación primero, y luego la ejecución, 
y la despachará. 

46. En cuanto á las cuentas extrajudiciales formalizadas por las 
partes, ó alguna de ellas, ó por los contadores que eligen (ya sean 
de administraciones, gastos de pleitos, ó de otras cosas y negocios), 
es preciso distinguir. Si un administrador ó encargado de negocios 
las da sin justificar los pagos que exigen documentos para su abo-
no, se ha de pretender para abreviar, que las reconozca este, y pre-
sente los documentos justificativos de la data, y que en virtud del 
reconocimiento, ya los produzca ó no en el término que se le seña-

1 Escob. De ratioc. cap. 31 n . 1 al 9. 
\ 

le, el escribano liquide con citación suya, ante todas cosas, las par-
tidas no justificadas, y que con la propia citación y audiencia se 
apruebe la liquidación, y pase en autoridad de cosa juzgada. Apro-
bada que sea, debe pedir que por lo que no resulte documentado, 
se expida mandamiento de ejecución contra él, como alcance líquido, 
ya saque ó no en la cuenta alguno contra sí; porque el cargo es 
confesion de lo recibido, con obligación de responder de ello, y cier-
to y efectivo como corroborado con juramento, que es segunda con-
fesion; y las partidas de data, que debiendo estar documentadas no 
lo están, no deben admitirse, á causa de faltarles la justificación que 
las debe acompañar, y así queda líquido en su importe el cargo, 
por ser lo mismo que si no las datara. Así,- pues, no dudándose de 
este, mediante la confesion ó reconocimiento jurado y liquidación 
previa, no estando justificada la data como debe, y habiendo sido 
contumaz el reo en no haber querido producir los documentos, no 
obstante habérsele mandado; se ha de despachar la ejecución, no solo 
por el alcance que saque contra sí, sino también por lo que carez-
ca de justificación en la data, porque esto se presume figurado, vo-
luntario y puesto con el único objeto de cubrir el cargo. De nada 
sirve en este caso alegar que la confesion y reconocimiento de la 
cuenta es conjunto con cargo y data, pues ademas de que el de esta, 
como hecho á su favor, no le aprovecha, no es individuo é insepa-
rable, aunque hecho juntamente á un propio tiempo, lo cual es muy 
diverso; y así no constituye ilíquido el cargo la parte de la data no 
justificada, porque puede haber uno sin otro, ó esta sin aquel, cuan-
do todo se suplió, y nada se percibió. Pero si el administrador do-
cumenta su cuenta y la jura, no se debe despachar la ejecución, aun 
cuando la reconozca, á pretexto de que pueden ser suplantados los 
recados de justificación, porque estos y el juramento inducen á su 
favor la presunción de ser legítimos y verdaderos, y excluyen Ja de 
suplantación y falsedad, miéntras no se acredite; y sobre si lo son ó 
no, como que exige discusión y exámen mas prolijo, debe ser oido 
en via ordinaria. Hay gastos no obstante que no pueden justificar-
se, y que dependen absolutamente de la confianza que se ha hecho 
del sujeto, como los que se llaman secretos, y los que se hacen en 
pleitos y otras menudencias, de que no se acostumbra dar recibo. 
En este caso basta la relación jurada del que da la cuenta, hasta 
que se pruebe lo contrario. Si las cuentas se aprueban y reconocen 
en juicio con la solemnidad legal, y el que resulta alcanzado con-
siente el alcance, traen aparejada ejecución; pero si falta este requi-
sito no son ejecutivas, aun en el caso de que el que las formó por ór-
den de los interesados sea inteligente, timorato y fidedigno, y de que 
jure que son verdaderas; por lo que se han de liquidar, examinar y 



deshacer primero los agravios 6 reparos que contengan, hasta que 
queden purificadas1. Es to tiene lugar aunque el dueño se haya 
obligado en instrumento público á pasar por la cuenta jurada que 
le diere su administrador ó apoderado, y á satisfacerle el alcance 
que en ella saque á su favor; pues sin embargo de que por esta obli-
gación y deferencia á su juramento, suene que aprueba la cuenta , 
que coufiesa por líquido el alcance, y que en caso de contener agra-
vios le remite y condona su importe; no obstante, como pueden ser 
erróneas, excesivas ó dolosas algunas de sus partidas; como el er-
ror destruye el consentimiento; lo excesivo se debe reducir á lo jus-
to; el dolo de futuro no se puede remitir ni renunciar por pacto; la 
aprobación debe recaer sobre cosa cierta pasada, y no sobre la futura 
que no tiene existencia; la confesion ha de ser de lo que no admite du-
da; la ejecución de lo que no se puede debilitar por medio alguno; el 
juramento no es decisorio del pleito, por no concurrir para hacei-
le todas las circunstancias que prescribe el derecho, y de la obli-
gación solo se induce una mera confianza del dueño que 110 exclu-
ye el dolo ni error que el administrador, abusando de ella, puetle co-
meter; por eso 110 se debe despachar la ejecución hasta que se li-
quide y purifique. Lo que únicamentedebe hacerse en este caso, es 
dar mandamiento de pago contra el dueño, conminándole en la ter-
cera providencia con la ejecución, y si no obstante esta conmina-
ción es contumaz, y no acude á pedir los autos, despacharlas; mas 
acudiendo, se le deben entregar y oirle en via ordinaria sobre los 
agravios que oponga á la cuenta . Pero si el dueño se obligó bajo de 
juramento á pagar á su administrador el alcance referido, y en el ins-
trumento le dió facultad para que por su importe procediese ejecu-
tivamente contra él, sin o t ro previo requisito, diligencia ni liquida-
ción, se podrá despachar la ejecución, porque el juramento debe ser 
observado siempre que se pueda; y hecho el pago bajo de fianza, 
usará de su derecho en via ordinaria por los agravios que halle en 
la cuenta, porque por el juramento no es visto haber perdonado ni 
aprobado el dolo ni error ignorados miéntras no lo exprese clara y 
específicamente. Por último, si un administrador tiene sus cuentas 
aprobadas hasta cierto t iempo, en las que alcanza al dueño, y otras 
posteriores sin aprobar, y este pretende que las dé nuevamente de 
todo el tiempo de su administración, debe resistirlo, porque de alla-
narse, se perjudica en la acción ejecutiva que en virtud de la apro-
bación, siendo reconocida, puede intentar por el alcance líquido; y 
así las dará solamente del tiempo anterior, pedirá reconocimiento de 
la aprobación de las precedentes, y en su virtud la ejecución; y el 

1 Escob. De ralioc. cap. 10. Vela diser t . 21 ns. 15 y 76. Garc . De experta, cap. 20 n . 22 

deudor justificará sus excepciones en los diez dias; y si no las justi-
fica, pagará y se le reservará su derecho para la via ordinrria, en 
la que hará cada uno su probanza, como le convenga, sobre todas 
las cuentas, hecho previamente el pago de lo líquido, aprobado y 
reconocido 1 . 

47. Los libros de cuentas que alguno tiene en su casa, en los que 
sienta lo que dice le están debiendo varias personas, no deben ser 
creidos en esta parte, aunque jure que las partidas en ellos conte-
nidas son verdaderas, si por confesion de los deudores ú otro me-
dio legal no se acredita el débito que expresan. Así lo dispone la 
ley final, tit. 18 Part . 3, porque la confesion que en los libros hace, 
es contra tercero, y esta no vale, como he sentado en el párrafo 14. 
Si las cuentas son de bienes del fisco, iglesia ó concejo y sus re -
partimientos, y se dan en juicio, se han de ejecutar sin embargo de 
apelación por su alcance, siendo reconocido en la forma propues-
ta, y aprobándolas el juez, y no en otros términos2 , 

48. No se debe proceder ejecutivamente contra el obligado á 
dar cuentas ántes que las dé, aunque se conozca y sepa que ha de 
resultar alcanzado en ellas; porque no hay cantidad líquida y cierta; 
pero por los bienes que constan inventariados, y por el capital pues-
to en la compañía, bien se puede despachar la ejecución, pactándo-
se así en instrumento público; porque como indubitados, no se les 
puede poner el reparo de ilíquidos y er róneos 3 . Una vez dadas las 
cuentas, no se deben volver á pedir al que las dió, excepto que de 
su parte se verifique lesión, dolo ó error en ellas; en cuyo caso, es-
pecificándolo claramente el que las pide, puede ser compelido el 
otro á rei terarlas4 . El que pide por todo lo que contiene el libro, 

i n ü « m aoi 
1 Si alguno solicita que otro le dé cuentas, 

teniendo obl igacíea de dárselas, se las manda 
dar el juez, y para hacerlas cada interesado, 
nombra contador, ó el juez 'en defecto del que 
no lo nombrare, como asimismo tercero en ca-
so de discordia. Los contadores, precediendo su 
juramento, hacen las cuentas y las presentan 
al juez, quien da traslado de ellas á las par-
tes para que las vean y adicionen en el térmi. 
n o que les señala; con apercibimiento d? que 
pasado, las aprobará y mnnaará ejecutar. Si no 
las adicionan en dicho término, las aprueba el 
juez señalando un breve plazo para que se sa-
t isfaga el alcance; y si no se Hace, se despa-
cha por este la ejecución, no obstante cualquier 
apelación ó contradicción. Mas si las cuentas 
se adicionan en el té rmino se&a'ado, se da tras-
lado ae las adiciones á la parte, se sigue un 
juicio ordinario, y se decide por el juez confir-
mando ó revocando las cuentas, según le pare-
ce justo; de cuya sentencia ha lugar á apela-
ción, excepto en lo que los contadores ó la 

T O M . V . 

mayor parte estuvieren conformes; si lo con . 
firma el juez, trae aparejada ejecución, y ha de 
ejecutarse sin embargo de apelación, dándose 
fianzas de VolVer lo que recibiere en caso de 
revocarse, con f rutos y según 6e mandare. Es-
ta es doetr>na de Hevia Bolaños, que cita en 
cómprobacion de ella la ley 14 t i t . 2 1 iib. 3 
R., 6 nota t i t . 31 lib. 11 N . Febrero reformad9. 

2 L. 6 tit . 16 lib. 7 N . R. 
3 Por tanto, puede despacharse ejecución con-

tra el tutor ó curador por los bienes del pupi-
lo ó manor puestos en el inventarió, y los pu-
pilos y menores podrán pedir sus bienes raices 
ántes de hacerse la cuenta final. Pero ántes de 
dar las cúéntas no puede ser reconvenido el t u . 
tor sino en via ordinaria hasta que haya cosa 
liquida, porque aun respecto de lo que cons te 
se le entregó por inventario, puede excepció-
nar venta ú otro cont ra to que fuese útil al m e . 
ñor. Febrero reformado. 

4 Cáncer , part. 3 Var. cap. 15 n . 30.V Gri-
ticr. De juram. ronfirm. pai t . 1 cap. 40 n . 7. 
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debe estar, no solo por las partidas que constan recibidas por el ere* 
cutado, sino también por las que este tenga datadas, como entrega-
das al ejecutante, porque mas se juzgan conjuntas que separadas,0 y 
la confesion del ejecutado no se puede dividir. 

49. Los rescriptos, privilegios, cédulas y decretos, que no ce-
den en perjuicio de tercero ni del público, ni han sido obtenidos 
con vicio de obrepaon y subrepción, ni se oponen al derecho di-
viiio natural ni positivo, y por consiguiente son justos, deben ser 
obedecidos, y traen aparejada ejecución; pero si ceden en detri-
mento de tercero se han de ejecutar solamente después que se le 

xsee^ÍSL « W» 
50. No vale el rescripto dado contra otro, á ménos que en él se 

I M Z T ° Q e ! P e C Í f i C a d e G 8 t e d e ^ n d o l e , 6 que no se le opon-
ga la excepción de no mencionarse en él el primero*. Si este con. 
d Z r h n " ' » " d e r 0 S a t o n a 8 d e obsecuentes , y la parte adquirió 
t J a H0 S a , (

q U e P ° r é l , e c o n c e d i ó ' es ineficaz el segun-
f a ^ n n t Z ? * e l l a 8 ' d e r ° g , i r e l P r i ™ r 0 > es preciso que 
fe S f ' P 0 T e e l 8 0 b e r a n 0 á n a d i e W e P'ivar Sin causa 

cei inn T W T ^ T ^ u , i n o í * r i n d e m n e a l d e l a l>r«mera con . 
t u m b r a d J e n T S "" ^ * * C X p e d l d ° C O n t r * e l e 8 t i , ° a c 0 8 " 
ni el n h t e m l T e n e x p i d i ó ' P o r ( l u e 8 e P ^ s u m e fa l so 4 j 
¡ i L T ^ r ? 0 T A1 e x c o m t t , g a d o i i oi « n poder d é l a parte que 
suena, en materias de justicia, aunque sí en las de oracia* (*) . 
r n m ^ J Z Í ? l t u a c i o a e 8 * t r a n z a s dadas por la autoridad 
h H r X X 1 0 3 t e s ^ o s , cobradores y administradores de 
a hacienda pública, traen apareada su ejecución7 , como también 

las dadas contra los arrendadores de sus rentas, si aceptan y Z 

de t e r e ^ H C l a l l ü e n t e ' y e n 0 t r a ^ ^ n o las pagan demro 
W 7 e l t j T e ñ t 1 a I T T e T i m Í e ü t 0 á e s t e ¿fecto se les 
y devenguen 9

8 l o s s a I a r i ° * V * P°r su morosidad se causen 

52. Últimamente, también la traen aparejada los tributos, y con-

1 L L . 2, 9, 20, 29, 30, 31 y 36 á la 39 t¡t. 
18 part . 3, y leyes 2 hasta la 6 l i t . 4 lib. 
J R., las del ü t . 4 ciU y cap. 1 De 
eonsíit. in 6 . 

2 Cap Caeterum. De reteript. y Clementin. 
Dudum, de sepult. y ley 36 tit. 18 part. 3. 
L i r r e a alleg. 58 n 12. 

3 Cur. Philip, ilutt. part. 2 $ 2 n . 3 . 
4 L . 4 l i t . 20 part. 3. Greg. Lop. en ella gl. 2. 
5 Cap. 1 De re*ciipt. in 6, y ¡ey 3á tit. 18 

(•) El letrado que quiera inRtrairse m a s á f o o . 
do, vea las leyes y autores s iguientes . Ley 
34 á la 5 3 t i t . 18 par t . 3, y las del lib. 
3 t i t . 4 N. R. Valeni . consil 77. Barbos. 
De reseript. Larrea allegat. 91. Salced. e n 
la ley 4 tit 14 lib. 3 R . caps. 24, 27 y 2 t , 
y ¿ los quo estos c i tan 

7 L 14 t i t . 16 lib. 9 R. 
8 L . 9 t i t . y lib. dichos. 
9 L . 24 del mismo ti t . Es ta Joy y las de las par t . 3. 3 . 

L . 39 t i t . 18 par t . 3. Crcg . Lop. en ella ¡ T ¿ " r . " h a n s u P n m l d o e n 

8'- ^ . 

tribuciones públicas1 , cuando por instrumento ejecutivo consta es-
tarse debiendo, pues no constando se ha de proceder contra los deu-
dores breve y sumariamente, atendida solamente la verdad 2 . 

1 El t i t . 16 y 22 lib. 6 N . R. Véase la ley j ser tarémos al fin de este t i tulo. 
de 11 do diciembre de 1833 y reglamento I 2 L. 5 t i t . 7 lib. 9 R . Se ha suprimido en la 
del Gobierno de esa fecha, publicado por I N . Sa'.g. De reg. par t . 2 cap. 11. Girond. 
bando en Méjico á 20 del mismo, y que in- | De gabel. part . 4 cap. 27. 

C A P I T U L O III . 

¿Quiénes pueden pedir ejecución, y quiénes ser ejecutados? ¿Cuántas cla-
ses hay de bienes, y en cuáles se puede ó no trabar la ejecución? y si el 
acreedor que intentó la via ordinaria, ¿podrá dejarla y pasar á la 
ejecutiva? 

1 P u e d e pedir ejecución toda persona 
á quien por de recho se permite 
comparece r en juicio, ya esté ó 
no nombrada en el ins t rumento , 
con tal que se t ra te de su Ínteres 
y le compe ta acción para el lo. Así 
el socio puede pre tender la por las 
deudas de la compañía , y el ma-
rido por la dote que se le pro-
metió. 

2 E l he rede ro del acreedor , justifican-
do serlo, puede pedir ejecución 
con t ra el deudor de es te . 

3 P u e d e pedir e jecución el fiador con-
tra el deudor principal y obliga, 
do, por lo que pagó por él des-
pués de cumplido el plazo. 

4 También puede pedir la cont ra los 
demás fiadores por lo que pagó 
por el los á prora ta de la obliga-
c ión . 

5 Disuel to el matr imonio, puede pedir 
e jecución la m u g e r por la dote 
que su mar ido recibió, y por las 
a r ras que la promet ió . 

6 E l p rocurador ó apoderado, ya ten-
ga poder especial para e jecu ta r , ó 
general para pleitos, puede pedir 
ejecución en su vir tud. 

7 D e la cesión de d e r e c h o s y acciones, 
y sus diversas especieB. 

S Así como el cedente puede pedir 
e jecución por lo qne se le debe, 
del misino modo puede hacer lo el 

cesionario por el importe de lo que 
se le ha cedido. 

9 P u e d e ser e jecu tado no solo el que 
contrpjo la obligación, sino su he . 
redero , acredi tando serlo. 

10 Si el he redero dal deudor recono-
ciese l lanamente el vale hecho por 
este, se puede despachar e j e c u -
ción con t ra él por su impor te . 

11 Hab iendo dos ó mas herederos del 
deudor , ha de ser e jecu tado cada 
uno á prorata de su haber . 

12 También puede 6er e j ecu tado el h i . 
jo mejorado en terc io y quinto 
por las deudas de la herencia, á 
prora ta de la par te que cont-te ha-
berle tocado en el la . 

13 E l sucesor del mayorazgo puede ser 
e jecutado por el del i to á que es . 
tan obligados los bienes. 

14 N o solo pueden ser e jecu tados los 
herederos expresamente insti tuí , 
dos, sino los que en su lugar po . 
seen la herencia del deudor . 

15 Se puede proceder e jecut ivamente 
con t ra el poseedor de la cosa liti-
giosa. 

16 La muger casada puede ser e jecuta-
da por la mitad de las deudas que 
d u r a n t e el matr imonio con t ra jo 
con su marido, en cuanto a lcance 
su mitad de gananciales . 

17 Habiéndose despachado ejecución 
con t ra ella ántea d e cont raer ui*. 



debe estar, no solo por las partidas que constan recibidas por el ere* 
cutado, sino también por las que este tenga datadas, como entrega-
das al ejecutante, porque mas se juzgan conjuntas que separadas,0 y 
la confesion del ejecutado no se puede dividir. 

49. Los rescriptos, privilegios, cédulas y decretos, que no ce-
den en perjuicio de tercero ni del público, ni han sido obtenidos 
con vicio de obrepaon y subrepción, ni se oponen al derecho di-
vino natural ni positivo, y por consiguiente son justos, deben ser 
obedecidos, y traen aparejada ejecución; pero si ceden en detri-
mento de tercero se han de ejecutar solamente después que se le 

Sr^^Lf! 1 0 ^ n o d e o t r a 8uerte' aJ«ue 

oO. No vale el rescripto dado contra otro, á ménos que en él se 
I M r C 1 ° n 7 C C Í Í 1 C a d e G 8 t e d e r °gándole , 6 que no se le opon-
ga la excepción de no mencionarse en él el prim¿ro-\ Si este con. 
d Z r h n " ' » " d e r 0 S a t o n a 8 d e obsecuentes , y la parte adquirió 
t J a H0 S a , (

q U e P ° r é l , e c o n c e d i ó ' es ' ineficaz el segun-
f a ^ n n t Z ? * e l l a 8 ' d e r ° g , i r e l P r i ™ r 0 > es preciso que 
£ S f ' P 0 T e e l 8 0 b e r a n 0 á n a d i e W e P'ivar Sin causa 

cei inn T W T ^ T ^ V ^ í * r i n d e , n n e a l d e l a l>r«mera con . 
t u m b r a d J e n T S "" ^ * * C X p e d l d ° C ° n t r a e l e 8 t i , ° a c 0 8 " 
ni el n h t p m l ' T e n e x p i d i ó ' P o r ( l u e s e P ^ u m e fa l so 4 j 
Z L T ^ r ? 0 T a 1 e x C O m t t , g a d o i i poder d é l a parte que 
auena, en materias de justicia, aunque sí en las de «racia* (*) . 
rnmn.tpn?f ^ ? l t U a c i o , , e 8 * , l b r ^ z a s dadas por la autoridad 
h H r X X 1 0 3 t e s ^ o s , cobradores y administradores de 
a hacienda pública, traen apare ada su ejecución % como también 

las dadas contra los arrendadores de sus rentas, si aceptan y re-
d e C l a l l U e n t e ' y e 0 ° t r a f 0 r m a 8 ' n o , a 8 P a ¿ n dentro 
haoa deben'a- ? a requerimiento que á este efecto se les 
y devenguen 9

8 l o s s a I a r i ° * V * P°r su morosidad se causen 

52. Últimamente, también la traen aparejada los tributos, y con-

1 LL. 2, 9, 20, 29, 30, 31 y 36 á la 39 t¡t. 
18 part. 3, y leyes 2 hasta la 6 lit. 4 lib. 
J N. R., las del ü t . 4 ciU y cap. 1 De 
eonsíit. in 6. 

2 Cap Catterum. De reteript. y Clementin. 
Dudum, de sepult. y ley 36 tit. 18 part. 3. 
Li r rea alleg. 58 n 12. 

3 Cur. Philip, ilutt. psrt. 2 f¡ 2 n. 3. 
4 L. 4 l i t . 20 part. 3. Greg. Lop. en ella gl. 2. 
5 Cap. 1 De re*ciipt. in 6, y ¡ey 3á tit. 18 

(•) El letrado que qoiera instrairse mas á foo . 
do, vea laa leyes y autores siguientes. Ley 
34 á la 53 t i t . 18 part . 3, y las del lib. 
3 tit. 4 N . R. Valeni. consil 77. Barbo«. 
De rescript. Larrea allegat. 91. Salced. en 
la ley 4 tit 14 lib. 3 R. caps. 24, 27 y 2 t , 
y ¿ los quo estos citan 

7 L. 14 tit. 16 lib. 9 R. 
8 L. 9 t i t . y lib. dichos. 
9 L. 24 del mismo tit. Esta Joy y las de las part. 3. 3 . 

L. 39 tit. 18 part. 3. Creg. Lop. en ella ¡ T ¿ " r . ' U l t e r " , ^ e S , " h a n s u P n m l d o e n 

8'- 4. . 

tribuciones públicas1 , cuando por instrumento ejecutivo consta es-
tarse debiendo, pues no constando se ha de proceder contra los deu-
dores breve y sumariamente, atendida solamente la verdad 2 . 

1 El t i t . 16 y 22 lib. 6 N . R. Véase la ley j sertarémos al fin de este titulo. 
de 11 do diciembre de 1833 y reglamento I 2 L. 5 tit. 7 lib. 9 R. Se ha suprimido en la 
del Gobierno de esa fecha, publicado por I N. Sa'.g. De reg. part . 2 cap. 11. Girond. 
bando en Méjico á 20 del mismo, y que in- | De gabel. part. 4 cap. 27. 

C A P I T U L O III . 

¿Quiénes pueden pedir ejecución, y quiénes ser ejecutados? ¿Cuántas cla-
ses hay de bienes, y en cuáles se puede ó no trabar la ejecución? y si el 
acreedor que intentó la via ordinaria, ¿podrá dejarla y pasar á la 
ejecutiva? 

1 P u e d e pedir e jecución toda persona 
á quien por d e r e c h o se permite 
c o m p a r e c e r en juicio, ya es té ó 
no nombrada en el ins t rumento , 
con tal que se t ra te de su Ínteres 
y le c o m p e t a acción para e l lo . Así 
el socio puede p re tender la por las 
deudas de la compañía , y el ma-
r ido por la do te que se le pro-
met ió . 

2 E l h e r e d e r o del ac reedor , justif ican-
do ser lo , puede pedi r e jecución 
con t r a el deudor de es te . 

3 P u e d e pedir e jecuc ión el fiador con-
tra el d e u d o r pr incipal y obliga-
do, por lo que pagó por él des-
pués de cumpl ido el plazo. 

4 T a m b i é n puede pedi r la con t ra los 
demás fiadores por lo que pagó 
por el los á p ro ra ta de la obliga-
c i ó n . 

5 Disue l to el mat r imonio , puede pedir 
e jecución la m u g e r por la do te 
que su mar ido recibió, y por las 
a r r a s que la p romet ió . 

6 E l p rocurador ó apoderado, ya ten-
ga poder especial para e j ecu ta r , ó 
genera l para plei tos , puede pedir 
e jecución en su vir tud. 

7 D e la cesión de d e r e c h o s y acciones, 
y sus diversas especieB. 

S As í c o m o el ceden te puede pedir 
e jecución por lo qne se le debe, 
del misino modo puede hacer lo el 

cesionario por el impor te de lo que 
se le ha cedido. 

9 P u e d e ser e jocu tado no solo el que 
cont rp jo la obligación, s ino su h e . 
r ede ro , ac red i tando serlo. 

10 Si el he rede ro dal deudor recono-
ciese l lanamente el vale hecho por 
este , se puede despachar e j e c u -
ción con t r a él por su impor te . 

11 Hab iendo dos ó mas he rederos del 
deudor , ha de ser e j ecu tado cada 
uno á prora ta de su haber . 

12 T a m b i é n puede 6er e j e c u t a d o el h i . 
j o me jo rado en te rc io y q uinto 
por las deudas de la herencia , á 
p ro ra ta de la par te que cont-te ha-
ber le tocado e n e l la . 

13 E l sucesor del mayorazgo puede ser 
e jecu tado por el del i to á que es . 
tan obl igados los bienes . 

14 N o solo pueden ser e j ecu tados los 
he rederos exp resamen te inst i tuí , 
dos, sino los que en su lugar p o . 
seen la herencia del deudor . 

15 Se puede p roceder e jecu t ivamente 
con t r a el poseedor de la cosa liti-
giosa. 

16 La muger casada puede se r e j ecu t a . 
d a por la mitad de las deudas que 
d u r a n t e el matr imonio con t r a jo 
con su marido, en cuan to a lcance 
su mitad de ganancia les . 

17 Hab iéndose despachado ejecución 
con t r a ella ántea d e cen t raor ui*. 



triiminio, se puede hacer e jecu-
ción despues de contra ído en sus 
bienes aunque sean dótale?. 

18 Se purde p rocede r e jecut ivamente 
contra el socio obl igado por las 
deudas de la soc iedad . 

19 El deudor del pr incipal deudor pue-
de ser e j ecu tado por el acreedor 
privado personal , concur r i endo las 
circunstancias que allí so previe 
nen. 

20 De la excusión y casos en que es ne . 
cesaría. 

21 y 22 ¿Cuándo se podrá dirigir la ac-
cion ejecutiva con t r a el fiador sin 
hacer excusión en los bienes del 
deudor? 

23 P o r las deudas del c o n c e j o se debe 
hacer ejecución en sus propios. 

24 N o ha lugar la e jecuc ión con t ra el 
comprador de la herenc ia , ni con-
tra el donatario, s ino en c ie r tos 
casos. 

25 Tampoco tiene l uga r la e jecución 
contra el u su f ru tua r io s ingular , 
aunque sí con t ra el universal . 

26 Aunque el tu to r se obl igue como 
tal por las deudas de su menor , 
no ha lugar la e j ecuc ión con t ra él, 
á menos que manif ies te los bienes 
de este. 

27 ¿Cómo se podrá e j e c u t a r á los admi-
nistradores, f a c to r e s ó p rocu rado , 
res que se obligan por sus princi-
pales? 

28 y 29 N o tiene lugar la e jecución 
cont ra el te rcero poseedor de los 
bienes obligados, s i n o en los tre-
ce casos que allí se expresan . 

30 Circunstancias necesar ias para que 
el acreedor pueda p rocede r con . 
t ra el te rcero poseedor , en los ca-

sos en que t iene lugar la e j t c u . 
r on . 

31, 32, 83, 34 y 35 División de bienes 
en muebles, raices, derechos y ac-
ciones, para saber cómo ha de ha-
cerse la e jecución en el los. 

36 ¿Qué quiere decir esta cláusula que 
se pone en los mandamientos e j e . 
cutivos, hacedla conforme á dere. 
cho? 

37 Se puede hacer e jecución en la fin. 
ca dada á enfitéusis, de jando á sal . 
vo para el señor del dominio d i . 
rec to su anual pensión. 

38 También se puede hacer en la cesa 
suje ta á serv idumbre . 

39 Asimismo puede hacerse en la ter-
cera par te de los p r o d u c t o s de 
loe oficios públicos renunciables . 

40 ¿Como ha de hacerse la e jecución 
en los bienes de la muger casa-
da por deuda que cont ra jo ántes 
del matr imonio? 

4 1 ¿Cómo quedará obligada ejecutiva-
mente la muger por el débito que 
despues de casada cont ra jo su nía-
r ído ó e l la con su licencia? 

4 2 al 56 Cosas privilegiadas en que no 
puede hacerse e jecución. 

57, 58, 59 y 60 Opiniones de los autores 
acerca de es ta cuestión, sobre la 
que no Hay decisión legal, á s a . 
ber: si el acreedor , habiendo in-
ten tado previamente la via o rd ina . 
ría, ¿podrá de ja r l a y pasar á la via 
ejecutiva? 

61 y 62 Ten iendo acción el ac reedor c o n . 
t ra varios cor reos , fiadores ó man-
comunados , no puede, (pendiente 
pí pleito con uno de ellos), dejar le 
é intentar le con t ra a lguno de los 
o t ros despues de contes tado. 

1. A J n virtud de cualquiera de los documentos expresados en el 
capitulo an tenor que t raen aparejada ejecución, puede pedirla toda 
persona a quien por de recho se permite comparecer en juicio, ya esté 
ó no nombrada en el instrumento, con tal que si no lo está, se trate 
de su ínteres, y le competa acción por el instrumento, y que al tiempo 
de pedirla legitime su persona , pues de no hacerlo, puede el juez repe-

lerle de oficio, y no debe despachar la ' ; y así le socio puede pre tender-
la por las deudas de la compañía, aunque no tenga poder ni cesión de 
strs consoc ios 2 , porque á estos está permitido defenderse judicialmen-
te sin él, dando ántes de entrar en juicio fianza segura de que aquel á 
quien defienden aprobará lo que se hiciere en el pleito, y que si no 
quisiese aprobarlo, pagarán ellos y sus fiadores al colitigante la pena 
que se les imponga, según se dijo en el lib. 2 lit. 4 cap. 13 tom. 3 
pág. 193 de esta obra , t ra tando de los poderes; fuera de que cuando 
la ley hace división de los bienes ent re algunos, no es necesaria la 
cesión. También la puede pretender el marido por la dote que se le 
prometió y no entregó, ya sea durante el matrimonio ó despues de 
disuelto, porque la hace suya en virtud de la responsabilidad y rest i-
tución á que se obligó3 ; y asimismo por los bienes parafernales, co-
mo conjunto y á nombre de su muge r 4 ; mas no puede cobrarlos sin 
poder suyo, porque no adquiere dominio en ellos como en los dóta-
les 5 , y así no es responsable á su importe, y solo le compete su 
administración, no pactando con ella lo contrar io al t iempo de ca-
sarse. 

2. El heredero del acreedor, just if icando serlo á lo ménos al 
t iempo de su oposicion, puede pedir ejecución contra el deudor de 
este, y si hay dos ó mas herederos, cada uno por sola su parte, á 
ménos que tenga poder ó cesión de los coherederos ántes de princi-
piar el pleito, ó que se le dé pendiente este, ratificando lo que actuó; 
pero para que se le admita en el juicio, debe legitimar ante todas co-
sas su persona. L o propio pueden hacer el comprador de la h e r c i o 
cía contra los deudores de esta; el testamentario universal á quien 
dió facultad el testador para distribuir sus bienes, pues se tiene en 
lugar del heredero, y se les transfieren las acciones útiles y directas 
que el testador tenia 6 ; y también el legatario y fideicomisario contra 
el que tiene lo que se le legó, sin que necesite cesión del he r ede ro 7 . 

3. Puede pedir ejecución el fiador contra el principal deudor y 
obligado, por lo que pagó por él voluntariamente ó apremiado, des-
pués de cumplido el plazo, presentando la escr i tura de obligación 
que aquel hizo, y la cesión ó lasto del acreedor , ya tenga ó no o tor -

1 Castill. en la ley 64 de Toro . Carlev. ti t . 
2 disp. 4 ns. 20 y 21. 

2 L. 2 tit . 32 part . 3 y en ella Greg, Lop. 
gl- 5, y ley G t i t 10 part 5. 

3 L. Si pro te. Cod. De dotis prom's. y le-
yes 1 y 7 t i t . I I part . 4 . 

4 L. Maritus. Cod. De proeurat. tíom. e 1 
50 de To ro n. 20. Castill. lib. 4. Controe. 
cap. 40 n . 48. Olea De ees. t i t . 4 q. 6 
n . 24. 

5 L. Cum maritum. Cod. Dr solut. Rodrig. 

De exeeut. cap . 3 n . 12. 
6 LL. 2 y 4 tit . 10 part . 6, Rodr. d icho 'cap. 

3 n. 19. Covar. iu cap. Joan, de testam. n . 5. 
7 Si el difunto debía alguna cantidad d su he-

redero, de que consta por ins t rumento ''jo-
cu t ivo , puede hacerse pago por si m i s -
mo; pero si no tiene tal instrumento, t e 
ha de nombrar defensor á la herencia, po-
ner la demanda, citar á los ar reedon s de 
la herencia, y probarse el crédito. Febrero 
reformado. 



gado á su favor el deudor escritura de indemnidad' ; pero si el acree-
dor no le cediere sus acciones, ni hubiere escritura de indemnidad, 
deberá por la acción de mandato dirigir las suyas contra él, pues por 
haber hecho su negocio le competen según derecho2 para reinte-
grarse de su desembolso; lo cual se entiende en via ordinaria, á cau-
sa de no estar obligado á su favor ejecutivamente, de faltar la cesión 
y la indemnidad que traen aparejada ejecución; bien que lo mejor eg 
que se las ceda en el acto de la paga, con lo cual cesa toda disputa. 

4. Igualmente puede pedirla contra los demás fiadores por lo que 
pagó por ellos á prorata de la obligación que cada uno constituyó, 
bajada su parte, presentando el lasto del acreedor, pues sin él no se 
da acción al fiador contra los confi leyusores3 , ni á los mancomuna-
dos unos contra o t ros 4 . Esto se entiende ya se formalice con fe de 
entrega y numeración del dinero ó confe9Íon de su anterior recibo y 
renuncia de la excepción de non numerata pecunia; pues basta que en 
él confiese el acreedor que el fiador le pagó su crédito por si y por 
los confideyusores, porque ninguna ley manda que intervengan la 
numeración y fe de entrega, ni por no intervenir la invalida, ni pri-
va al fiador del beneficio de la cesión de acciones; y para que los 
fiadores y mancomunados no sean perjudicados, ha dispuesto el dere-
cho5 que rehusando el acreedor darles el lasto, no tenga acción á exi-
gir de ellos el débito, y que esta excepción le obste para su percibo 
hasta que se le dé. Si el negocio toca principalmente en todo ó parte 
al fiador ó mancomunado, no le compete acción alguna contra los de-
mas, porque hizo el suyo y no el de estos. Si renuncia la excepción 
de la cesión de acciones; puede el acreedor reconvenir á prorata 6. 
por el todo á uno solo, y pagándole este librar á los consocios; y si 
constituyeron fianza ú obligación respectiva por ciertas y determi-
nadas sumas, v. gr. el uno por veinte y el otro por cuarenta &c., y 
alguno de ellos se contituve insolvente ó fallido, no están obligados 
sus consocios á pagar la parte de este; poro si fué constituida sim-
plemente, se ha de dividir proporcionalmente entre ellos6 , porque es 
visto haberse obligado así, y tomado á su respectivo cargo la insol-
vencia del consocio. 

5. Disuelto el matrimonio, puede pedir ejecución la muger por la 
dote que sil marido recibió y arras que la prometió, contra sas here-
deros, y asimismo por la que se la ofreció y no entregó á su marido, 
con el que la ofreció, porque por la oferta la hizo suya, y el promi-

1 Pari ad. lib. 2 cap. fin. part . 3 § 4 n . 2. 
Olea De ees.jur. tit 5 q. 5 ns 43 . 53 y 58. 
Rodr. ibi ns. 6 y 27. 

2 LL . 11, 16 y 21 tit. 12 par t . 5. 
3 L . Ut fidejussor, ft. De fidejussorib. Pari , 

lib. 2 cap. fin. part . 4 § b n . 1. 

4 L 1 Cod. De duobui reis st'pul. 
5 L. Fidejussor, y ley Stiekum, avt PamphL 

lum, $ penult , ff. De solut. Pari . § 6 cit . 
n . 3. 

6 Greg. Lop. en la ley 11 t i t . 12 par t . 5 
gl. 5 . 

tente quedó obligado á dársela. Lo mismo puede hacer por su mitad 
de gananciales contra los deudores de su marido1 , sin necesitar ce-
sión de sus herederos, ni que se haga division ni adjudicación, por-
que por derecho le toca y la hace suya, aunque en el instrumento no 
suenen las deudas á su favor, sino al de su marido. 

6. El procurador ó apoderado, ya tenga poder especial para eje-
cutar, ó general para pleitos, puede decir ejecución en su virtud; mas 
no cobrar deuda sin que en él ó en otro conste de esta facultad; pues 
su derecho se reduce á que se asegure hasta que su dueño ocurra á su 
cobro 2 . Tampoco puede pedir la ejecución de cosa juzgada si no tie-
ne poder especial para ello3 , ó el general carece de esta especialidad; 
y así en los poderes para pleitos conviene poner la cláusula: de que de-

Jienda al poderdante hasta conseguir ejecutoria con ejecución de ella, sin 
que para seguir la ejecución necesite nuevo y especial poder, pues se ha 
de tener por tal para ello y para todo lo demás que ocurra hasta la entera 
conclusion del negocio, y para cuanto intente en su utilidad, con lo cual 
se le estimará parte legítima, como si el poder fuere especial. 

7. La cecion de derechos y accionas puede ser de dos maneras, 
una translativa y otra extintiva ó abdicativa. La translativa es aquella 
por la cual el cedente abdica y se priva del derecho y acción que 
tiene, y le transfiere en beneficio del sujeto á cuyo favor constitu-
ye la cesión; y la extintiva ó abdicativa es la que"extingue el dere-
cho que tiene el que la hace, y no le transfiere en otro: de suerte 
que es una privación y renuncia, mas bien que una cesión, de lo cual 
se trató con mas extensión en el capítulo 24, título 4, libro 2, don-
de se trató de las cesiones. Puede hacerse la cesión por comodi-
dad del cedente y del cesionario, y se conocerá á la de cual de los 
dos se hace, atendiendo á quién toca el peligro del crédito cedido, 
pues á la de este pertenece principalmente; bien que á veces suele 
efectuarse por comodidad del cedente y en peligro del cesionario, y 
al contrario. Supuesto lo referido, digo que si la cesión se constitu-
yó con el fin de pagar, ó por otro motivo útil al cedente, puede es-
te, aunque sea despues de constituida, trausioir el débito, confesar su 
paga, librar de él al deudor, ó parecer en juicio, y exigirle de él eje-
cutiva ó ordinariamente; y si la cesión se hizo por comodidad del 
cesionario, no conservando derecho alguno al cedente, nada de lo 
dicho podrá practicar, y si lo practica, podrá repelérsele por la 
excepción de cesión de acciones que es legítima y como tal admisible. 

8. Al modo que el cedente puede pedir ejecución por lo que se 

1 Pari . lib. 2 part . 3 cap. fin. $ 1 ne. 3 y 
4 . Olea t i t . 4 q. 8 n . 35. Gom. en la 50 
de T o r o n. 51. Rodr. ibi n . 5 al 11. 

- L. 7 t i t . 14 part. 5. Rodr . ibi n . 37 has . 
ta «1 fin, Noguer . alleg. 36. Salg . De reg. 

part. 4 cap . 3 n . 120. 
3 L. Procurator. § 1 ff De procuraf. Covar. 

lib. 1 Var c a p . . 6 n . 3 vers. Quinto &c . 
in rub. Ik testam. par t . 2 n . 42. 



1 7 6 p . , 
le debe en loa términos explicados eo el párrafo anterior auu des-
unes de hecha la cesión, asimismo puede hacerlo el cesionario por 
el importe de lo que ha cedido, ya sea graciosamente con titulo de 
donacion ó con el de venta, si interviene precio; bien que en tal ca-
so no podrá pedir mas que lo que dió al cedente. Pero se advierte 
lo primero, que si la cesión es onerosa, se ha de hacer al tiempo que 
el cesionario entrega el importe del débito, pues mediando interva-
lo de nada servirá, porque como el acreedor está reintegrado de an-
temano, ninguna acción tiene ya que c e d e r ' ; y as. cuando el dinero 
no parece al tiempo de la cesión, no se ha de decir que esta hecho 
antes el pago, sino que se hará: y lo segundo, que para pedir ejecu-
ción el cesionario contra el deudor, si la cesión se le hizo por es-
rri tura d e b e presentarla cuando la pide con el documento del dé-
b o; y si es cesionario, en virtud de endoso de algún vale u otro pa-
„el simóle, no solo debe pedir y hace r que le reconozca el deudor 

ue e hizo, sino también que el endosante 6 cedente confiese igua -
mcote su endoso, pues sin este previo requisito no acredita ser due-
ño y verdadero cesionario, porque puede haber sustraído otro el pa-
pel tomado el nombre del endosante y hacer e endoso y por con-
L u i e n t e no es parte legítima para repet ir contra el deudor, b r s e 
le opone esta excepción, se enervará la ejecución que sin la con-

conr tw pre^amentó la t sausa justa £ o que ^ s e le hizo 

o L t t ^ p e H d » S p o r e. cedente * £ 

empleo que e f e e S , e / , o „ue S e 

1 L. Moi.Hinus, ff. De soluí. L- U tit . 12 j 

2 E U u e ' quiera instruirse mas en este pon- ( 
to, vea los autores s iguiente, . Olea Ut l , 
q . 3. Parlad, lib. 2 cap. fin. part . 3 § 4 . 
Rodr. dicho a , t . 4 n . 22 al 25 .Cáncer part. 
1. Var. cap. 17 n . 40 y par t . 2 cap. J- t 

S N o basta probar que aquel á q u i e r i » t » . 

ba. Febrera reformndo. 

sé hiciere «ion k pureza y escrupulosidad legal, y acredita haberla 
Formalizado asi como debe (pues no le basta protestar que lo hará 
sino hacerlo realmente), se le ha de ejecutar solamente por *u im-
porte; y si Ja aceptó sin esta cualidad, puede ser ejecutado por mas 
de lo que importa la herencia,- aunque diga qüe no alcanza para la 
satisfacción del débito1 . ' 

10. Si el heredero del deudor reconociere llanamente él vale t e -
cho por este, se pueden despachar ejecución contra él pur su impor-
te; ñero no puede ser comfpelido á hacer el reconocimiento si no quie-
re, porque es injusto obligar al heredero á que jure de hecho lo que 
no ha visto escribir ni firmar, ni tal Vez tiene noticia Je ello; y por-
que ademas puede ser supuesto. Así que fíd reconociéndole en la 
forma expuesta, deberá el acreedor seguir la via ordinaria para rein-
tegrarse de su crédito2 . 

11. Habiendo üos 6 mas herederos del deudor, ha de ser ejecu-
tado cada uno á píorata de su haber, y no mas, porque la obliga-
ción de su causante se dividió proporcionalmente entre todos; de 
modo que aunque este los hubiese obligado, ó alguno no ten^a de 
que pagar su cuota, no se debe exigir de los coherederos, á e&xcep-
cion que el acreedor proceda por acción hipotecaria; pues entón-
ces como la obligación sigue la hipoteca, y es individua é insepara-
ble de ella hasta que se extingue, puede proceder in solidum contra el 
que Ja posea, ya sea -heredero ó sucesor singular, sin que necesite 
hacer excusión n. división, Redándo le el regreso ó repetición con-
tra los demás partícipes con el lasto del acreedor por lo que satisfa-
ga por ellos. Lo propio milita en el enfitéusis, y censo c o l i c u a t i -
vo por los réditos vencidos, sobre lo cua„ que es corriente en la 
practica, veanse los autores 3 . 

12. También puede ser ejecutado el hijo mejorado en tercio y 
quinto por as deudas de la herencia paterna,; materna ó abolenga á 
prorata de la parte que conste haberle tocado en e ih ; lo cual proce-
de, ya conste cuáles sean al tiempo de la partición ó despuesf y la 
mejora haya sido hecha e.i cosa cierta ó incierta de los bienes ¿el 
mejorante, pues está obligado á su proporcional solucion*. E¡io 
se puede practicar en tres casos. El primero, cuando acepta la he-
rencia y se le adjudican esta y la mejora. El segundo, cuLido re-
pudia la herencia y acepta Ja mejora, pues entonces se conceptúa 
como heredero, y puede ser reconvenido á prorafa, sin que preceda 
excusión en los herederos; cuyos dos casos son los de la ley 21 de 

1 a L J - 1 0 , 1 1 y 1 2 U t - 6 P a r t - 6 - C a r l e v - disp. 
9 dicha u. 13 y n . fin. 

2 Rodr. De execut. cap. 1 ar t . 2 n . 14. Acev. 
? n ™ J e 7 , 5 l i t - 2 1 l i b - 4 R - . hov es la 4 
tit . 28 lib. 11 n . 16. Parlaa. lib. 2 part . 

T O M . V. 

• 1 cap. últ . § 5 n . 9 . 
3 Parlad, lib. 2 cap. fin. part. 4 § 1 n. 11 

hasta el fin. Rodr dicho cap. 4 ns. 13 y 
i 4 al Id. 

4 L. 5 t i t . C lib. 10 N . R. 



Toro. El tercero, cuando se pide simultáneamente la ejecución cosí* 
tra los herederos y el mejorado1 . 

13. El sucesor del mayorazgo puede ser ejecutado por el débi-r 
to á que están obligados sus bienes, ya provenga este desde su ins-* 
titucion, ó se haya impuesto el censo ó gravámen sobre ellos con fa*-
cuitad nacional, ó en otro caso permitido, y aunque el poseedor no 
haya heredado al instituyente^ Y cuando se intenta solamente la 
acción contra el sucesor del mayorazgo, y no proporcionalmente 
contra él y los herederos del fundador á un propio tiempo (que es 
lo que se debe hacer como mas seguro), se ha de continuar sin em-
bargo la via ejecutiva para evitar el círculo dilatorio y perjudicial 
de demandar primero á estos, pues se debe proceder atendida la ver-
dad del hecho, lo cual basta para compelerle á pagar 2 . 

14. No solo pueden ser ejecutados los herederos expresamente 
instituidos, sino los que en su lugar poseen la herencia del deudor 
(que llaman herederos anómalos), y son: el fideicomisario universal, 
el legatario de todos los bienes, el fisco, que sucedió en los del de-
lincuente ó del que fallecié sin dejar parientes, el monasterio ó con-
vento por los que obtuvo en representación del religioso, y los tes-
tamentarios universales, á quienes el difunto cometió la distribución 
de todos sus bienes en sufragios p o r su alma ó en otros fines3; pues-
estos hacen veces de herederos-, y están obligados á satisfacer las 
deudas de aquel cuya herencia poseen, porque es responsable á ellas. 

15. Se puede proceder ejecutivamente contra-e^ poseedor de la 
cosa litigiosa, y a estuviese el pleito pendiente a i tiempo de su ad-
quisición sobre acción real ó personal;- y aun cuando- se hubiese 
enagenado- á clérigo después de principiado el' pleito, puede el juez 
secular proceder contra él y ejecutar la sentencia- hasta que se efec-
túe el pago, porque á cualquiera parte ó persona adonde vaya, lle-
va el gravámen con que está ligada, miéutras no se liberte4 . 

16. La muger casada puede ser ejecutada por la mitad de las 
deudas que durante su matrimonio contrajo juntamente con su marido, 
ó este solo, en cuanto alcance su mitad de gananciales y no mas. 
Si ambos se obligaron por el todo in sohdam, se la puede pedir toda 
la deuda hasta su importe; mas no si los renunció al tiempo ó án-
tes de casarse, 6 despues de casada*. Pero esto se limita cuando el 
marido se constituyó fiador de otro, y por la insolvencia de este pa-
gó por él, pues respecto de no- estar obligada á la fianza según de-

1 Nogoer . alleg. 4 n. 5? al 7 Í . 
2 Noguer . en el lug. cit. 
S L. Rrgulanier. ff. y ley fin. Cnd. De hae. 

redit, pet. Rodr. De execut. cop. 4 dicho 
ns. «X y 24. Parlad. lib. 2 part . 4 cap. fin. 
( Sf n . 1 al 3. 

4 T.alp. De reg. part. 4 cap. 8 ns. 110 y 1G8. 
Valenz consil. 19 n . 41. Carlev. ti t . 3 disp. 
11 n 3. Notruer. alleg. 29 n. 233. 

3 L. I I t i t . 20 lib. 3 del Fuero Kc-1. y ley 
9 tit 4 lib. 10 N. It . Covar. lib. 3 Var. c ap -
19 n. 3. 

«•echo, tampoco lo estará la mitad de gananciales í ; bien que esto 
«o lo tengo por tan corriente como sienia Rodríguez, porque la mu-
ger no adquiere dominio perfecto en los gananciales hasta que su 
marido muere, y solo podrá repetir contra la parte de este por ¡a 
mitad de los exigidos á consecuencia de la fianza, disuelto que sea 
«1 matrimonio, 

17. Habiéndose despachado ejwMitorii. contra ella ántes de con-
traer matrimonio, se puede hacer ejecución despues de contraído 
.en sus b ienes aunque sean dotaies* si carece de otros, citando pre-
viamente á su marido2., porque el importe de lo que debia no era 
suyo, ni pudo haberlo entregado á este por dote. Igualmente debe 
ser ejecutada en sus propios bienes por el alcance <Je la tutela dé 
sus hijos habidos en su anterior matrimonio, pues por legal minis-
terio están obligados á su solucion, y también los de su actual 
marido3 . 

18. Del mismo modo se puede proce ier ejecutivamente contra 
el socio obligado por las deudas de la sociedad, el cual tiene fa-
cultad de pagarlas de los bienes de esta, y luego con el lasto del 
acreedor sacar del fondo común lo que satisfizo por los consocios; 
mas no el importe de las que contrajo en su privativa utilidad, por-
que á estas son responsables únicamente los suyos4 . 

19. El deudor del principal deudor puede ser ejecutado por el 
acreedor privado personal, con tal que para ello concuran tres cir-
cunstancias, La primera, que aquel confiese el débito, ó por otro 
medio legal conste que es deudor del deudor principal: la segunda, 
que este sea condenado á su solucion; y la tercera, que á conse-
cuencia de todo preceda excusión en sus bienes, y no los tenga 
ó no alcancen para el total pago, y no en otros términos5 . 

20. Antes de pasar adelante en la materia de este capítulo diré 
para instrucción del escribano lo que es excusión, de la cual ocur-
re hablar tan frecuentemente. Esta es un juicio en el cual se averi-
guan exacta y diligentemente las facultades del principal deudor, á fin 
de que si está insolvente en todo ó en parte, pueda el acreedor repetir por 
lo que no pague contra los fiadores ó secundariamente obligados. Es ne-
cesaria la excusión en los siguientee casos. El primero, cuando el 
principal deudor está presente, excepto que renuncie, como puede, 
este beneficio6; pero en este caso es de advertir primeramente que 

1 L. 2 tit . 11 lib. 10 N . R. y en ella Ma . 
t ienz. gl. 1, y en U 3 gl. 7 n . 3 tit . 9. 
Rodr. en el lug. cit . 

2 Menoch. De arliitr. lib. 2 cas. 123 y 125. 
Saig. De reg. part . 4 cap. 8 n . 231. } 

3 L. Si mater. Cod. in quibus causis pignus, I 
vel kipotheca. LL. 23 y 26 tit . 3 part . 5, y 
ley 5 al fin t i t . IG part . G. 

4 L. 16 tit . 10 par t . 5. 
5 Salg. ubi proxime n . 147 y De retent. part . 

2 cap. 28. Olea De ces. t i t . 4 q n. 9. Gu . 
tier. De gabel. q. 164 n. 18. Noguer . alleg. 
4 n . 76 y alleg. 35 n . 17. 

6 Aulhent. praesente tamen. Cod. Defidejus 
y ley 9 t i t . 12 part . 5. 
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, fiador de indemnidad no perjudica su renunciación1 , porque en* 
te fiador es el que se obliga á paga r el débito cuando el deudor no 
tenga coq que satisfacerlo, por lo que el que constituye obligación 
de pagar á cierto dia, en caso d e no practicarlo el principal obliga-
do, no es fiador de indemnidad; y en segundo lugar, que los fiado, 
re« de los jueces, tutores y demás á quienes la ley obliga á afianzar, 
no debeq ser compelido* é renunciar el beneficio de^ la excusión, 
poique así como á nadie está prohibido renunciar lo que le es fa-
vorable, de| mismo modo no se le debe compeler á renunciarlo con-
tra su yoluntad, El caso segundo es, cuando la finca hipotecada es-
tá ei) poder del tercero poseedor, pues entónces no puede ser reP 
convenido este, regularmente, s in que ge haga la excusión en el 
principal3 , aunque sea por d o t e 3 . El tercero, cuando el deudor en-
agenó ¡a finca en fraude de sus creedores. El cuarto, cuando el par 
dre enagenó ios bienes que tocaban á sus hijos por su madre, pues 
estos han de hacer previa excusión en los paternos para reconvenir 
a! que posea los maternos enagenados 4 . El quinto, cuando el he-
redero grayado á restituir el sobrante de la herenpia está obligado 
á re?ejrvar para el fideicomisario á lo ménos la cuarta parte, pues 
aunque no se reserve, no puede repetir este contra los compra-
dores de jos bienes de ella, á niénog que haga excusión de los del 
gravado5f y el sexto, cuando la muger renunció eí derecho hipóte* 
cario en el cpntrato de enagenacion que su marido hizo". En cuan-
to á los medios y modos de hace r la excusión y acreditarla en jui? 
ció, véase 3 Parlad, lib. 2 cap. fin. part 4 párrafo 7 núm. 18 y 19, 
pues por incumbir gl juez y no al escribano, omito explicarlo; advir-
tiendo que en una misma Remanda y juicio se puede intentar y se-
guir la causa hipotecaria y la d e excusión7 . 

21. Se puede dirigir la acción ejecutiva contra e) mismo fiador 
sin hacer exepsion en los biene3 del deudor: 1 . ° en los casos ex-
presados ep el libro 2, título 4, capítulo 17 de las Fianzas, párrafos 
4 y 5: 2, ° cuando el deudor verdadero no pueda ser reconvenido 
con facilidad por razón de su pe rsona , ó del lugar ó privilegio; y 
3. © siempre que el fiador se h a y a obligado con juramento á satis-
facer la deuda consintiendo ser reconvenido ántes que el principal 
obligado8 . 

1 Bart . in ley 1. Cod. de eonven.fisci debi-
tor. lib. 10. Bald. in dict. authent prqesen-
te. Gutier. De juram. eonfirm. part. I cap. 
23. Carlov. in apnloeia ad decisiqn 70 n 9 . 

J Authent. H->c ti del litor. Cod. De pignor. 
y ley 14 tit. J3 part. 5. 

3 Glos in leg Vhi adhuet. Cod. Dejur.dot. 
f a l u c . Rub. in cap. Per ve'tras.t) 34. Greg. 
I.qp, en la 15 t i t . 14 part. 5 . 

4 L. 24 tit . 13 part. 5. Cova». lib. 1. Var. 
cap. 8 n . 5. Garcia De expens. pap. 13 
n . 20. 

5 Auth. contra eum rngatus. Cod. ad Trebell. 
Jacon in § Si quia in fraudein. 

6 Bart, in tract. Dr ex eus. in fin. 
7 Palac. Rub. en la ley 63 de Toro n. 47. 

Greg. Lop. en la ley 14 tit. 13 part. i . 
8 Gora. lib. 2 Var. cap. 13 n. 14 vers. Quin-

22. Lo mismo puede practicarse cuando el fiador es cambian-
te público, pues no goza del benefi 'i© de la excusión por la utilidad 
pública y buena fe que estos deben tener y observar para con el 
público, 'como también cuando el deudor tiene bienes, y no se pue-
de hallar al comprador sino con dificultad, dilación y perjuicio del 
acreedor, en cuyo caso se le reputa insolvente, y este no tiene obli- s 
gaciou de esperar ni de recibir sus bienes por la tasa. La senten-
cia dada contra el deudor principal se puede ejecutar sin que inter-
venga citación, nuevo juicio ni proceso contra su fiador, esto es, 
contra aquel que se obligó á pagar lo juzgado, mas no contra el de 
contrato, ni el de judicio sisti, ó comparecer en público, como afir-
man los autores1 . E s de advertir que el fiador que paga como tal, 
puede compeler al acreedor á que le dé lasto para demandar con él 
toda la deuda al principal obligado, y á prorata á los confideyuso-
res, y hasta que se le dé no debe ser eompelido á pagarle, aunque 
esté condenado á ello por ejecutoria. En cuanto á si el fiador, ó 
correo ó mancomunado que pagó toda la deuda, podrá con el lasto 
del acreedor repetir contra cada uno de los dornas confideyusores ó 
mancomunados, por el todo de ella ó á prorata bajada su parte, 
véase á Parlad, lib. 2 cap. fin. part. 4 párrafo 6, y á Olea De cessioii. 
jur. tit. 5 quaest. 5, que lo tratan bien, y yo lo toqué de paso en di-
c h o capítulo de las Fianzas. 

23. Por las deudas del concejo se debe hacer ejecución en sus 
propios, lo cual parece se debe entender cuando se convirtieron en 
su utilidad, y el ayuntamiento las contrajo en su nombre; mas no si 
los individuos de él se obligaron en el suyo, ó no se convirtieron en 
utilidad de aquel: sobre lo cual véase á Ilodrig, De execut, cap. 4 núm. 
31 al 35, que controvirtiendo este punto, afirma con varios autores, 
que ya se conviertan ó no en utilidad del concejo, se ha de dirigir 
la acción contra sus propios y no contra los de los que le represen-
tan, porque no se obligan como personas privadas, sino como indivi-
duos de él y en su nombre; y que si los individuos del ayuntamiento 
obligan los bienes del pueblo y de sus vecinos, y estos lo consienten 
ó hay costumbre de que puedan obligarlos en defecto de propios del 
pueblo, quedarán obligados á prorata, y podrán ser ejecutados, y así 
se observa. 

24. No ha lugar la ejecución contra el comprador de la herencia, 
á ménos que el acreedor no pueda cobrar su deuda del vendedor, ni 
contra el donatario, excepto que el donante no haya dejado ningún 

lo limita. Rodr. De execut. dicho cap. 4 
r 36 ül 44. Parí, dicho lib. 2 cap. fin. part . 
4 y § 7. 

1 Carlev. De judie, t i t . 1 disp. 2 n . 318. Ay-
Hon. ad Gom. lib. 2. Var. cap. l J n . 2, 
y oíros muchos que cita. 



fltro heredero, pues entonces se reputa universal, porque en él se re-
funden todos los bienes1 . 

23. Contra el usufrutuario singular no ha lugar tampoco la eje» 
cucion, pero sí contra el universal, y se ha de pedir coutra los bienes 
y heredero propietario, con el cual y con el usufrutuario se debe se-
guir y sustanciar, porque se trata del perjuicio de ambos, aunque 
Salgado en su Labyr. part . 1 cap. 2 párrafo único, núm. 5, dice con 
otros muchos que cita, que los acreedores no tienen acción contra ej 
usufrutuario, sino contra el heredero, porque pasan inmediatamen-
te á este todas las acciones activas y pasivas del testador, y sucede 
en ellas, 

26. Sin embargo de que el tutor se obligue como tal por las deu-
das de su menor, no ha lugar la ejecución contra él ni sus bienes, á 
menos que no manifieste los de este; pues ofreciendo dar cuenta con 
pago, como regularmente se hace en semejantes contratos, se ha de 
proceder contra él en via ordinaria, porque con su oferta excluye é 
impide el uso d é l a ejecutiva, hasta que se verifique el alcance líqui-
do, excepto que se obligue en su propio nombre 2 . Si el menor no 
tiene curador, se le debe proveer de él para seguir el pleito, nombrán-
dole él si hubiere entrado en la pubertau, ó el juez si se resistiere á 
nombrarle, ó el que elija no admitiere el encargo por excusa legítima 
que le exima. Pero acabada la tutela, no tendrá lugar la ejecución 
contra los fiadores del tutor por las cosas que este de" su espontánea 
voluntad administró pertenecientes á su menor, porque es negocio y 
obligación nueva á que aquellos no se constituyeron responsables. 

27. Lo propio milita para con los administradores, factores, y 
procuradores que como tales se obligan por sus principales, pues se 
puede proceder contra ellos durante su encargo, y no despues, por-
que en el instante que cesaron en él espiró su obJigacion, aunque no 
la de es tos 3 . Si el tutor fuere condenado por sí, y quisiere parecer 
despues en juicio, puede ser repelido, y oponérsele la excepción de 
cosa juzgada, como dice Salgado De reg. proteo, part. 4 cap. 8 núme-
ro 283. 

28. Regularmente hablando no tiene lugar la ejecución contra el 
tercero poseedor de los bienes obligados, ya se pretenda por cosa 
juzgada ó por otro instrumento que la traiga aparejada y sea anterior 
al del tercero, bien se proceda por acción real ó personal; pues pri-
mero se ha de dirigir contra el principal y sus fiadores haciéndose 
excusión en sus bienes, y luego seguirse con el tercero en via ordina-r 
ria, hasta que por ejecutoria se anule el títuto con que posée, y se re -

1 Salg. part . 2 , Labyr. cap. 26. Olea De ce». | 3 L. fin. ff. De instit. action. Parlad, dicho 
jur. t i t . 3 q. 9 n . 20. § 3 ns. 3 y 4. 

9 L. 17 tit . 16 par t . 3. 

t o q u e la efiagenacion en él hecha 1 , bastándole probar su posts iou 
sin necesidad de presentar el título con que posée, porque de la po-
sesión se presume, y así es suficiente que lo alegue: en otros términos 
no debe ser demandado. Téngase presente que por el tercero po-
seedor no entiendo el que es heredero ó sucesor del deudor, contra 
el cual compete principalmente el derecho ejecutivo por el todo ó 
parte, aunque intermedien muchos poseedores ó sucesores, sino el 
que adquirió sus bienes por título de venta, donaciou ú o ü o de es-
tíi oíase* 

29. H e dicho regularmente hablando, porque así como toda regla 
general tiene su excepción (fue constituye regla en contrario según 
derecho, así también de esta se exceptúan trece casos, en los cuales 
se puede proceder ejecutivamente contra el tercero poseedor, citán-
dole previamente para todas las dil igencias ejecutivas, porque se tra-
ta de su interés y no de otra suerte; sin ser necesario hacer excusión 
en los bienes del principal, ni citarle aunque haya algo que liquidar, 
pues basta hacer la liquidación con el tereero. 1. ° Es cuando la cosa 
que posée se halla hipotecada especialmente á la deuda 2 . 2. ° a Cuan-
do la posée con título evidentemente nulo, en cuyo-caso y no t n 
otro, se admite la excepción de nulidad como notoria para poder se-
guir la e jecución 3 . 3. ° Cuando el título proviene de contrato simu-
lado, pues es nulo por derecho, mas no si e3 fraudulento, porque en 
en este caso no es nulo,-sino que se debe rescindir ó 3uplir su jus-
to precio por el engaño que en él hubo, y esto ha de ser en via ordi-
naria1 . 4. ° Cuando el deudor se obligó á no cnagenarla, sino con el gra-1 

vámsn del débitohipotecándola también á la observancia de este pac-
to, y sin embaTgo la vendió &enagené sin aquel, pues como la en-
agenacioí ies nula en virtud de la obligación constituida, se considera 
que permanece su dominio en el deudor, mas no si falto el pacto, 
pues entonces debe preceder la excusión del principal obtigado, y des-
pues seguirse en la via ordinaria contra el tercero5 .- 5.-° Cuando 
el deudor enagenó los bienes, pues ántes de su' tradición ó posesion 
real, verdadera ó ficta, se' puede trabar en ellos la ejecución? porque 
hasta que se entreguen al tercero no se consti tuye dueño' tfi verda-
dero poseedor", excepto en las deudas y acciones en que con solo el 

1 LL . 1 y 3 t i t . f i part . J , J U y 33 tit . 
13 oart. 5. ParlaH. dicha part. 4 § 5 n . 1 
a! 3 y n . 20 y fis. Rodr. dicho cap. 4 n. 
45 y 46. Carlov. ti t . 3 disp. 11 n. 1. 

2 Covar. lib. 3. Var. cap. 7 n. 7. Caspar Ro. 
drig. Deredditib. lib. 2 q. 9 n . 51. Cencio 
De cen*. part. 2 q. 5 art. 9 n. 20. Salg. 
part . 1. Labyr. cap. 17 n . 44. 

9 Giurb. observat. 80. Noguer . alleg. - 3 n. 
19. H e r m . en la ley 46 tit . 5 Par t . 5. gl. 

7 n 7. Selg. De reg. part. 4 cap. 8. 
4 Olea De ees. tit. 4 q. 3 n . 10. 
5 L . Si creditor. (/ fin. ff. De dist. pignnr. 

y ley fin. t i t . 5 part . 5. Ro Ir. dicho cap. 
4 n . 47 al 51. Gutier. in leg. Nemn potest. 
ft. De leg. 1 n . 35 y 38. 

6 L. 14 tit . 13 Par t . 5. Greg. Lop. en las dos 
limitaciones de su gi. 5. Cancer, part . 1' 
Var. cap. 13 n 23, y cap. 17 n . 41. 



título y enagenacion y sin necesidad de cesión se le transfiere su do-r 
minio. 6. 0 Cuando el tercero t iene en mutuo, comodato ó depósi 
to la cosa hipotecada, porque la posée en nombre del deudor y no en 
el suyo; y así la sentencia en que se le condena so ha de ejecutar 
con su citación en la cosa Contra el que la posée. Lo mismo se en-
tiende cuando la tiene ar rendada simplemente, pues ni el acreedor es-
tá obligado á pasar por el a r rendamiento , ni la acción personal del 
arrendatario impide el uso real de la enagenacion de la cosa arren-
dada; bien que los frutos pendientes son suyos 1 . Pero si en la escri-
tura de arrendamiento anter ior á la obligación hipotecaria, se pacta-
re que durante el tiempo de ella no se ha de poder gravar ni ena j ena r 
a cosa, y la hipotecare á la observancia de este pacto, tendrá luga r 

la ejecución en ella y en sus productos ; y hasta que espire el arrenda-
miento, no podrá ser despojado el arrendatar io. 7. o Cuando la muger 
contra jo la deuda ántes de casarse; pues se puede proceder subsidia-
riamente por su importe contra sus bienes dótales, y contra su marido 
que los posée en su nombre en defec to de los parafernales y de otros 
extradotales, por no ser justo que por haberse casado defraude á sus 
acreedores 2 ; pero por el débito legítimamente contraído miéntras es-
tan casados, no se puede proceder contra sus frutos, porque perte-
necen al mando para sostener las cargas matrimoniales; ni tampoco 
en los bienes dótales, ni en sus f ru tos por la deuda contraída durante 
el matrimonio, aunque sí en los parafernales 3 . 8. ° Cuando el deudor 
enagenó la finca despues de ejecutada, pues se puede continuar la 
ejecución en ella por haber sido dolosa su enagenac ion 1 . 9. ©Cuan-
do el tercero adquirió la cosa litigiosa despues de emplazado el 
deudor sobre su dominio ó cuasidominio, ó por acción personal des-
pues de la contestación, por ser fraudulenta y hecha con dolo su en-
agenacion 5 ; lo cual se presume cuando se hizo á conjunta persona, ó 
no se recibió el dinero, ó no consta de su paga sino por confesion 
del enagenante, ó el deudor enagenó todos ó la inavor parte de sus 
bienes pendiente el pleito, de modo que no dejó con que pagar 6 . 
10. Cuando el acreedor tiene acc ión real, y el deudor hizo cesión de 
bienes, ó él ó estos están ausentes de aquella jurisdicción, ó aunque 
se hallen presentes no pueden ser convenidos, ó es notorio que no 
puede pagar. En estos casos basta acreditar la excusión en el prin-
cipal para repetir contra el tercero, aunque no intervenga dolo ni 

1 Cur. Philip, part. 2 § I l n . 4. 
2 Castill. De tdim. cap. 65. Lara De vita 

homin. cap. 22. Carlev. ti t . 3 disp. 19 n . 9. 
Ciriac. controv. 37. 

3 Carlev. disp. 9 dicho n . 12 y sig. Araat . 
Var. torn. 2 resol. 45 n . 24. 

4 Noguer. alleg. 29 n . 208. Parlad. ibi HS. 
13 y 14. 

5 Valenz. consil. 19 n 41. Salg. De reg. purt. 
4 cap. 8 n. 168. Carlev. disp 11 dicha n. 
2. Parlad, dicho § 5 n. 6 al 9. Rodr. dicho 
cap 4 n . 52. 

G Surd. ccnsil. 533 n. 5. Covar. Pract. cap. 
15 n. 7. Cáncer, lib. 3 Var. cap 17 ns. 441, 
462 y 4 . Gutier . Dejuram. eonfirm. par». 
1 cap. 13 n . penult . y fin. 

fraude; pero si le compete solamente acción personal contra éí, es 
menester no solo hacer la excusión de sus bienes, sino probar haber 
sido dolosa la enagenacion 1 . 11. Cuando el deudor entregó al acree-
dor la prenda ó hipoteca, ó le dió su posesion real ó ficta, const i tu-
yéndose poseedor precario de ella en su nombre, y despues la en-
agenó 2 . 12. Cuando el acreedor dir ige su acc ión contra la deuda do 
su deudor obligada, pues no necesita hacer excusión en los demás 
bienes de este para ejecutar el suyo 3 . 13. Por débitos fiscales, pues 
aunque el tercero no sea sucesor universal ó heredero del deudor 
fiscal, sino que posea por título particular de compra, donacion ú o t ro , 
los bienes de este, puede el fisco usar contra él, como su poseedor de 
la via ejecutiva, no obstante que el deudor los haya adquirido des-
pues de celebrado el asiento ó contrato de arrendamiento eon el fis-
co, ya esten especial ó generalmente obligados, respecto no distinguir 
la ley, lo cual se prueba del capítulo 11 de la 27 tít. 11 lib. 9 de la 
antigua Rec . que dice: El derecho de la via ejecutiva que se tiene con-
tra los bienes que obligan, es mi voluntad que pase contra los terceros que 
sucedieren en los bienes obligados por compra, donacion ó herencia, ó por 
otro cualquier título. Pe ro no se amplía su disposición á otros casos 
fuera del de arrendamiento de rentas nacionales, como afirma Nogue-
rol en el lugar ci tado al p ié 4 . 

30. Para que el acreedor pueda proceder ejecutivamente cont ra 
el tercero poseedor, es preciso que este tenga título ó causa del deu-
dor contra quien competía principalmente al acreedor el derecho de 
ejecutar . So dice tener título suyo, no solo cuando hubo la cosa del 
mismo, sino de otro ú otros que de él la hubieron; por lo que justifi-
cándose que el deudor la poseía al t iempo que contra jo la obligación, 
se presume que el tercero tiene título ó causa suya, y se puede proce-
der contra él aunque hayan pasado mucho3 años y mediado diversos 
poseedores 5 , y reconvenirle en el lugar y fuero que al deudor prin-
cipal, porque por derecho se le transfiere la hipoteca con este gra -
vámen 6 . Pe ro se deberá tener presente: lo pr imero, que cuando ha 
lugar la ejecución contra el tercero poseedor , no debe oponer como 
tal otras excepciones que las que competian al deudor principal en 
cuyo lugar se subrogó, porque el que sucede en el de alguno, debe usar 

Ciriac. controv. 5, 120 y 388. CHea De ces. 
t i t . 6 q. 11. Castill. lib. 5. Controo. cap 89 
n. 124. Molin. De primog. lib. 4 c ip . I n . 39. 
L. 14 tit . 13 par. 5. Greg. Lop. en ella, 
glos. 5 limit. 1 y 2 . Rodrig. De execut. cap. 
4 n. 55. 

á Boler. De deeoction. t i t . 5 q. 18 n . 14 y 
15. Acerca de los casos referidos y otros, 
véase á Greg. Lop. en la glos. 5 de la ley 14 
t í t . 13 part. 5. 
Barb. vot. 97 n . 40. Olea t i t . 1 q 1 n . 7G. 
L i r r ea alleg. 4 3 n . 21. Rodrig. cap. 4 cit. 

Greg. Lop. en dicha fley 14 y glos 5 vers, j n . fin. Carlev. diap. 11 dicha 
Tertio imita. Alex, consil . 15 n . 5J. | 6 Noguerol allegai. 14 n . 4 . C a n e e r . l i b , 2 . Var 
Allegat. 33 n . 69 y sig., soure cuya intoli. I cap. 2 n . 189. 
gencia véa>e á Calev. t i t . 3 disp. l i u . 6, y | 
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del mismo derecho que este, el cual no puede transferirle mas que el 
que tiene; pero podrá usar de las que por su propia persona o por 
otra le sufraguen; y lo segundo, que si el acreedor ignora que hay 
otro poseedor mas que el deudor, no necesita litigar con el tercero 
especialmente si es clérigo, y basta citar al deudor ' . 

31. En el tomo 1. o pág. 297 cap. 1. tratamos de las clases ó es-
pecies de bienes que hay. Los bienes, dijimos allí, se div.den en mue-
bles y semovientes, en raices, y en derechos y acciones. Muebles y semo-
vientes son los que según su naturaleza y sin deshacer su forma se 
mueven por si mismos, y pueden ser movidos; y raices los que ni 
se mueven ni pueden ser movidos 2 . 

32. Son también raices los alfolíes, graneros y horreos, y las cu-
bas, tinajas y otras cosas semejantes que por ser grandes no se pue-
den mover, o aunque se puedan, están metidas en la tierra, mas no si 
no lo están, y se pueden mover sin deshacer su forma ». Lo mismo 
sucede con las tejas, ladrillos, piedra, madera, puertas, ventanas, 
llaves, cerrojos y demás cosas metidas en la fábrica de la casa ó 
edincio, o quitadas para volverles á meter; como asimismo del mo-
mo, sus rodeznos, muelas y demás cosas locantes á su edificio, ha-

llándose puestos en él ó quitados para volverlos á poner; porque to-
das estas cosas son de la casa y molino, y se contemplan parte pre-
cisa de ellos, y siguen su naturaleza; pero si no se hallan puestas, 
aunque esten preparadas para este efecto, ó si se quitaron con áni-
mo de no ponerse, se gradúan por muebles 

33. Se estiman igualmente por bienes raices los colmenares de" 
abejas palomares, y estanques de pescados, estando incorporados 
y metidos en la tierra; y por muebles si se hallan separados y son 
movibles, ó cuando se mencionan solamente las abejas, palomas y 
pescados. El hato de ganado, si se considera con el sitio en que es-
ta, se tiene por raíz, y si separado de este, por semoviente Lo 
propio milita para con los frutos, los cuales estando pendientes en 
los arboles, viñas, olivos y heredades que los producen, son narte 
del londo, por lo cual se reputan raices, y si están cogidos ó depa-
rados de ellas, por muebles 6 . 

34. Los derechos y acciones constituyen la tercera especie de 
bienes, y por no hallarse declarados en el derecho se graduarán por 
muebles ó raices, según la clase á que pertenezcan; y así las deu-

1 Valenz. consil. 116. Noguerol alleg. 3 Sate. 
De reg. part. 4 cap. 14 n. 59. 
K.???ntium- A- D"- verbor. »ignifieat. L. 

lad. lib. 2 part. 5 cap. fin. $ 3 n . 7 y 8. 
3 L. 1 tit. 17 part. 2. Hermos. en ella, glos. 1. 
4 L. Granatin, Trgula-, y ley Fundi, 6. 

Vuatjnctae, VW8. lltm quod inmlta, ff. De 

action, tmpti, y ley 28 t i t . 5 part. 5. Hermos, 
en ella glos. 4, y eo la 29 cit . 

5 L. 30 tit . 5 part . 5. Heruios. en la 15 t i t . 
5 part. 5 glos. 1 n . 18. 

6 Gora. en la ley 70 de To ro , n . 29. Parlad. 
dlcho n. 13. Covar. lib. 1. Var. cap. 3 y cap. 
15 n . 1. 

das se contemplan muebles porque miran principalmente á la per-
sona, y siempre la siguen, y en ellas se" puede hacer ejecución en 
defecto de otros bienes, con tal que el deudor confiese el débito, 
6 conste por instrumento guarentigio, y no de otra suerte 1 . 

35. Los censos y oficios públicos aunque sean vitalicios, 
y los derechos perpetuos que pueden constituir hipoteca y admitir 
«rravámen, son raices, y en cuanto á los réditos de censos distinguen 
fos autores. Si se trata de los anuales y de sus derechos, dicen que 
se han de numerar entre los bienes raices, y si de los corridos, en-
tre los muebles; como asimismo si lo son de censo redimible, ó del 
que se constituye hasta cierto tiempo, y de pensiones redimibles; 
pero yo siempre los graduaré todos de muebles. 

36. En los mandamientos ejecutivos se pone la cláusula, liaced-
la conforme á derecho, que es decir, que el alguacil no trabe la eje-
cución en bienes que no deben ser ejecutados, pues aunque regular-
mente hablando se puede hacer ó trabar ejecución en todas y 
cualesquiera de las tr< 8 clases de bienes expresados, hay varias ex-
cepciones que se especificarán en los párrafos 43 y siguientes. 

37. Se puede hacer ó trabar la ejecución en la cosa ó finca da-
da á enfitéusis, dejando á salvo para el señor del dominio directo su 
anual pensión; pero si se concedió no para los herederos, sino pa-
ra los hijos y nietos como tales, no puede embargarse ni venderse, 
ni mucho ménc s el dominio útil para satisfacer á los acreedores 
del enfitéuta, porque este no es dueño absolulo de él, sino por su 
vida; y de venderse se perjudica á sus sucesores; bien que se po-
drán secuestrar los frutos pr ra hacerles pago miéntras viva, y des-
pués pasará libremente al sucesor 2 . 

38 También se puede hacer en la cosa que está sujeta á servi-
dumbre, y venderse con esta, y en los frutos y comodidad de algu-
na finca que competen al usufrutuario 3 ; y por contrato ó delito de 
los bienes castrenses ó cuasicastrenses del hijo que está bajo la pá-
tria potestad, y en los adventicios que posee, si su usufruto no 
pertenece á su padre; mas no en la propiedad de ellos cuando le 
pertenece, ni tampoco en su usufruto, excepto que sea por deuda 
privativa de este 4 . -

39. Asimismo puede hacerse en los oficios públicos renuncia-
bles y vendibles, y compeler al deudor á que manifieste su título, y 
precedida licencia' del soberano los renuncie á favor del comprador. 
N o queriendo hacer la renuncia, la puede dar el juez por hecha. 

1 L. A Divo Pio 15. Sic quoque jvdicit, 8 
y sig. ff. De re jvdicat. 

2 Salg. LahVr. part . 3 cap. 3 n . 33. Noguerol 
allegat. 37 n. 6K. 

3 L L . 8, 20, 21, t i t . 31 part . 3. Carlev. t i t . 8 

disp. 1 n. 20, y disp. 20 n . fin. 
4 Carlev. t i t . 3 disp. 20 n . 6. Par lad . ibi n . 

p . Salg. De reg. part . 4 cap. 8 n .243 . Gem. 
lib. 8 Var. cap. 15 n . 11. 



S S J í S r f i t 8 SG V e n d e n ' c c d e n ' e n a S e n a n ' M t e c a n , dan ea 
l Á l i n , 8 / C . r e e u 0 r e 8 ' y a P ' Í c a n á , o s herederoe del dueño en la 
p rnc.on de los bnnes, como diariamente se ve. Pero si no son re . 
nunc.ables, y e s p í a n con la muerte del cesionario, no se ruede ha 
c e r e j e c u c i 0 ellos, á ménos que sea únicamente por la vida de 
este, pues enfónces 8 e puede trabar en sus frutos «. * Esto mismo 
dispon,a la ley 8 tít. 14 lib. 5 R. I.; pero por cédula posteno de 
15 de octubre de 1787, publicada en Méjico á 6 de agosto del • * 
f otro S e p r 0 h , i b i a , p 0 r ¿ & * ' a imposición de e n o 
cí as Á T ° S í r e l o s vendibles y renunciables de I».-

^ r c e r a o Í T Z I n V q U G n ° p U t d a e m b a r * a ™ m a s q u e la 
Z Z L S emolumentos y sueldo de los tales oficios por 
deudas de sus poseedores.* y 

40. Del propio modo puede trabarse la ejecución rn los bienes 
dótales de la muger y en sus frutos por la deuda que contrajo án! 

r¡L Ir ' 8 e g U n , 8 e , n d , C Ó e n e l P á r r a f o 7 ' P 0 « ^ pasan al ma-
n d o con sus cargas, las cuales se deben satisfacer de les del verda-
dero deudor2 ; pero esto se entiende no habiendo otros que la per-
tenezcan; pues si 1os hay, se ha de hacer primero en ellos la ejecu-
ción, porque es justo no se irrogue detrimento al marido que cre-
yó tener alivio en los dótales para sostener las cargas del matrimonio. 

41. Lo mismo que queda sentado en órden á los frutos dótales 
cuando Ja muger contrajo el débito ántes de casarse, procede des-
pués de casada por el de su marido, ó por el que ella misma por su 
hecho propio y con su licencia ha contraído, si en esta puso la cláu-
sula expresada en el hb. 2 tit. 4 cap. 29 párraf. 16; excepto que rxce-
dan de lo necesario para la manutención de ambos y de sus hijos, ó 
que ella no haya administrado bien los bienes de su hijo, de quien 
era tutora ni tampoco su marido segundo, ó que el débito se hubie-
re contraído precisamente para mantener á la muger é hijos, pues en 
es,os tres casos se podrán ejecutar los frutos referidos3 . 

42. Gozan de excepción y privilegio para no sor ejecutados las 
cosas sagradas religiosas dedicadas al culto divino ' . En cuanto á si se 
puede hacer 6 no ejecuc.on en las capillas y sepulturas pertenecien-
tes al deudor, hay variedad de opiniones. Un 0 s dicen absolutamente 
que no, á ménos que se comprendan en la universalidad de bienes, y 
otros distinguen de este modo: si al tiempo de la erección de iglesia 
reservó en si el patrono el derecho de sepulcro (lo propio se ha de de-

J Rodrig. dioho c ip . S o . 69, Covar. Ub. 3. 
Var. cnp. 19 n . 6. Avendan. renpon. 38. Cas . 
till. De usufrue. cap. 21. 

3 LL. Mulier. 73 f f . De jure dot. Ley A Di. 
«o Pio. fin D" rejudic. y leyca 1 y 3 Cod. 
Ut MZCful. reijudicfit. 

3 L. Satis. 4 Cod. Ex qvibus causis pignus 
tei hipotheca tacite. Rodrig. dicho cap. 5 n . 
70. Cur. Philip, iluf.tr. tora. 1 $ 16 n. 4. 
part . 2. Carlev. ti t . 3 disp. 19. 

4 L. 3 tit . 13 par t . 5, y ley 3 t i t . 5 lib. 4 
N. R. 

cir de la capilla), se puede hacer ejecución en él, porque es meramen-
te temporal y profano, y cuando hizo la reserva no estaba consagrada 
la iglesia; y si le adquirió despues de la erección, también, porque por 
razón de esta preeminencia es igualmente temporal, y como tal puede 
venderse y transferirse al modo que cuando queda profano. Lo mis-
mo afirman del derecho de patronato, especialmente si está anexo á 
herencia ó mayorazgo, pues puede pasar al acreedor con la univer-
salidad de bienes. 

43. Está exceptuado de la ejecución el derecho de usufrutuar, 
porque es personal, y no se transmite á otro: lo propio milita cuando 
el deudor tiene el mero uso, por la misma razón 1 . Lo están también 
los mármoles, columnas y otras cosas puestas en los edificios para su 
adorno, excepto que se haga igualmente en estos la ejecución, por-
que son parte suya, y de quitarse se causa deformidad2 ; y las servi-
dumbres reales, que son las que unas fincas, ya sean rústicas ó urba-
nas, deben á otros, á ménos que se hagan juntamente en las propias 
alhajas porque no se pueden separar de ellas3 . 

44 . Tampoco deben trabarse en las armas y caballos de los mi-
litares, aunque sea por deuda fiscal ú otra privilegiada, y carezca de 
otros bienes1 ; ni en las yeguas de vientre, sus crias y caballos que 
tuvieren los criados de todos, pues no se debe contar en la valua-
ción y aprecio de sus haciendas para este efecto5 ; ni en los libros de 
estudiantes y abogados, no obstante que carezcan de otros bienes, 
porque se equiparan á las armasG . 

45 . No deben ser ejecutados el estipendio, sueldo ó salario del 
oficial público, soldado y togado, sino en defecto de otros bienes; ni 
el de lo3 doctores que enseñan públicamente, como tampoco el de los 
clérigos7 ; y la razón es, porque no se distraigan del ministerio públi-
co, nacional ó eclesiástico si les faltan los alimentos, en cuyo con-
cepto se les da el sueldo, ni tengan que mendigar en desdoro y opro-
bio del estado, oficio y empleo, y por la reverencia debida á la igle-
sia y á la república; pues seria injusto fuesen de peor condicion que 
los menestrales. Así, pues, se les ha de dejar congrua sustentación al 
arbitrio del juez, según su clase, estipendio y familia precisa. Por lo 
general se les embarga la tercera parte8 del sueldo, excepto que sea 
tan crecido que con la mitad se pueda mantener el deudor, ó que es-
te la ceda al acreedor. Pero de las dos partes que se les deje para 

1 L L . 20 y 21 t i t . 31 part. 3. Castill. De usu-
fruct. dicho cap. 70 n . 9 . 

2 Hermoe. en la ley 28 tít . 5 par t . 5 glos. 4 
n . 4. Castill . lib. 5. Controv. cap. 62 n. 13. 

3 L. 12 t í t . 31 part . 3. Parlad, ibi. n 47 y 48. 
4 L . 1 al fin. t í t . 2 lib. 6 y 13 t í t . 31 lib. 11. 

N. R. Ley 6 t í t . 14 lib 5. R. I , 
5 LL . 2 y 5 t í t . 29 lib. 7 N. R. 

6 L. Adrocati. 14. Cnd. De adtocat. dicer-
sor. judie. Acev. en la ley 19 t í t . 21 lib. 4 
R. n . 42 y 43. Parlad, dicho § 3 n . 18, 22 
y 23. 

7 L. 3 t í t . 27. part . 3 verb. Ni en soldado, y 
cap. 3. De solutionibus. 

8 Véase la ced. cit . en el n . 39. 



alimentarse, han de pagar alquiler de casa, criados y dernas cosas 
semejantes porque todas son partes de alimentos, pues la tercera es 
para acreedores de otra clase, á ménos que sufrague para todos- lo 
cual he visto ejecutor.ado en el consejo en pleito sobre alquiler'de 
casa contra un inquilino. H 

46. En los instrumentos con que los menestrales ó artesanos ejer-
cen sus oficios no debe trabarse ejecución, porque son precisos pa-

l ^ y Z h b r o s T 0 i m e n t ° ' y " G S t Í m a n P r Í V l l e g Í a d 0 S C 0 r a 0 

47. No debe hacerse ejecución en el vestido diario, cama y otras 
cosas indispensables al uso cotidiano de cualquiera persona, porque 
no están comprendidas, seguo derecho, en la obligación general del 
deudor, y por dictarlo así la humanidad-', excepto que sea por débi-
tos fiscales; bien que si el deudor tiene, v. gr . cuatro colchones ú 
otras cosas duplicadas y superfluas, en cuanto no son precisas para 
su u^o diario, se le pueden secuestrar, v. gr. dos colchones &c., de-
jándole las indispensables aunque el débito pertenezca a) fisco, como 
lo He visto practicar, practiqué, y se aprobó en juicio. 

48. En los bienes de mayorazgo ó sujetos á restitución, no se de-
be trabar ejecución; pero sí en sus rentas, como pertenecientes al 
deudor, y en la mitad de que puede disponer, dejándole lo necesario 
para su decente manutención en caso que el mayorazgo sea cualifi-
cado que á él esté anexa alguna dignidad, ó la tenga su poseedor, y 
no de otra suerte; excepto que el fundador los haya gravado, pues 
«ntónces se pueden embargar y vender, porque no es justo instituya 
mayorazgo en perjuicio de ¡os acreedores de justicia; pero esto pro-
cede cuando el fundador no dejó bienes libres, pues si los hubiere de-
jado se ha de hacer previa excusión en ellos, y es lo que se observa. 
Lo mismo se practica cf la i^o el poseedor los giavó con facultad su-
perior, porque aunque en virtud de ella quedan libres y separados de 
el hasta en la cantidad del gravámen, esto se entiende subsidiaria-
mente no habiendo dejado bienes libres, ó no alcanzando estos á su 
solucion. Si no intervino la facultad tendrá derecho solamente el 
acreedor á cobrar los réditos durante la vida del constituyente, y si 
este carece de otros bienes con que reintegrarle su capital, lo perde-á. 
F t r o se advierte que concedida facultad para obligar genéricamente 
por cierta cantidad de bienes de mayorazgo, si esta no se paga, se 
pueden vender aunque no se especifiquen sin nueva facultad, al modo 
que concedida licencia al tutor por el juez con conocimiento de cau-
sa para obligar los del menor, puede el acreedor en virtud de ella, y 

1 n f p f í ? * ' G , ° í \ D ^ e X e C , U r ! - $ j u d i c a t - í 2 L l 5 t ¡ t " 13 part . 5. Parlad, dicho $ 3. n. Cur. Ph, ,p. par t . 2 § 1 6 a . 10. Par lad, di. 24. Rodrig dicho cap. 5 n . 75. LL. 18 v 19 
c h o n - 1 9 - t í t . 31 lib. 11. N . 

sin otra ni nueva solemnidad, venderlos también; y así los acreedo-
res á quienes con licencia están obligados los del mayorazgo, no solo 
pueden pedir ejecución contra los frutos ó rentas de este, sino igual-
mente que se vendan para el pago hasta la concurrente cantidad, co-
mo libres1 . 4 

49. En el derecho que alguno tiene á que otro le alimente, no de-
be hacerse ejecución, porque es personal, y de consiguiente 110 se 
puede renunciar ni transferir, lo cual se limita en dos casos: el pri-
mero, cuando se hace solamente en la comodidad ó frutos que debe 
gozar el alimentario, pues los puede ceder y traspasar por su vida y 
no mas; y el segundo, cuando se hace eu los alimentos que el hijo 
tiene devengados, pues puede hacer lo propio. 

50. Tampoco debe hacerse ejecución en el pan ó trigo del pósito 
por las deudas del pueblo2 ; ni en cuerpo muerto, el cual no debe ser 
detenido por deuda, ni el acreedor impedir que se le sepul te 3 ;ny ior 
lo que está debiendo el deudor, en los bienes que se le hagan P r e -
nuncian á su favor con la precisa condicion de que los distribuya en-
tre sus hijos, porque no son suyos sino de estos, que los adquirieron 
del testador ó renunciante 4 . 

51. En los bienes propios de la muger casada ni en sus vestidos, 
no debe trabarse ejecución por las deudas y fianza que su marido 
contrajo y constituyó por sí solo ántes ó despues de contraer matri-
monio, porque no está obligada, ni por consiguiente es responsable á 
su satisfacción5 . " 

52. Por las deudas del concejo no deben ser ejecutados los bie-
nes de sus vecinos, ni las casas del cabildo, pósitos ó alhóndigas, 
teatros ni lugares públicos, y solo se debe proceder contra los pro-
pios y demás bienes que tenga; -y careciendo de ellos, deben contri-
buir los vecinos del pueblo por repartimiento proporcional, según el 
caudal de cada uno é . 

53. Las naves extrangeras que traen á estos reinos mercaderías ó 
bastimentos, tampoco deben ser ejecutadas por las deudas de sus 
dueños, á ménos que estos las consignen para su pago 7 , pues pue-
den renunciar su derecho. 

54. Los labradores en ningún tiempo del año deben ser ejecuta-
dos en sus bueyes, muías ni otras bestias de arar, ni en los aperos 
ni aparejos destinados para labrar, ni tampoco en sus sembrados ni 
barbechos, excepto por deudas fiscales, por rentas de las heredades, 

1 Mieres. De Majorat. par t . 4 cap. 3 n . 16. 
2 L. 2 t í t 20 lib. 7 N . R. 
3 L L . 12 y 13 t i t . 9 oart. 7. 
4 Gutier . in cap. Quamvis paclum, n . 6 y 11. 

M'eres . De lf-jiorat. part. 4 q. 19 a . 69. C j s -
til!, lib. 5 Conlrovtn. cap. 68, 

5 L . 61 de Toro , y ley 1. Cod. Ai leg. júlian. 
de vi public. 

6 L. 2 t í t . 20 lib. 7, ley 9 t i t . 31 lib. 11. N . R 
Cur Philip, part . 2 $ 16 n . 4 . 

7 L . 4 t í t . 31 lib 11 N. R . 
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q u f u p a r " e bu v ' ' d e ° t r ° 3 b i e D e S ' * 81 ™ 
T e n n , n S U Q c a 3 ° absolutamente ha de ser em-

bargado . l a m p o c o *en niuguu caso ni por ningún título, se podrá 
nacer ejecución ni embargo en las mieses que despues de segadas 
existen en los rastrojos 6 en las eras, hasta que esten limpios y entro-
jados los granos; pero se podrá poner interventor cuando el deudor 
no tenga arraigo y no dé fianza suficiente-'.* Asimismo no deben re-
nunciar su fuero, ni ser reconvenidos sino en el de su domicilio, ni 
someterse á otro juez que al mas cercano; por manera que las escri-
turas que otorguen contra sus privilegios son nulas. Ademas no se 
han de tomar sus carros, car re tas ni bestias sino para el servicio de 
la nación. 3 

5 5 . No deben ser en los meses de junio, julio ni agosto, recon-
venidos por deudas, aunque sean fiscales* (*) , ni ejecutados en el 
p a n g u e cogen de sus labores hasta que le tienen entrojado, en CUYO 

caso no se ha de vender á méoos del precio de plaza (**), y no ha-
biendo comprador se ha de hace r pago con él al acreedor . Ni están 
obligados á volver el pan que se les presta para sembrar ú otras nece-
sidades en la misma especie, pues cumplen con satisfacerlo en dine-
ro según el precio 5 . También se les deben reservar cien cabezas de 
ganado, las cuales no pueden embargarse sino por diezmos ó por el 
alimento del ganado mismo 6 . 

56. »Cuando corresponda en justicia la ejecución de alguna mi-
na 6 hacienda de beneficio, no por esto se embargará, ni se procede-
rá á su remate, ni al de las máquinas, herramientas, aperos, bestias, 
bastimentos, materiales y cualesquiera provisiones necesarias, sino 
que la tal ejecución se verif icará en los metales de plata y o ro y de-
mas productos, deducido t odo lo necesario para mantener é ir acu-
diendo á los costos y laborío de dichos metales, porque este de nin-
guna manera deberá cesar; p a r a cuyo efecto se pondrá interventor á 
satisfacción del actor si este no quisiere administrar la mina por sí 
mismo, 6 á la del reo si el a c t o r , la tomare por su cyenta, cesando la 
intervención luego que se c u b r a la demanda; y en uno y otro caso 
deberá dicho interventor llevar su cuenta semanal, así de los gastos, 

1 L L . l r ) y 16 tíL 31 lib. 11 N. R. 
2 Art 10 dec. de 8 de junio de 1813. 
3 Dichas leyes 15, 16 y 19 tit. 31 lib. 11. 

N. R 
4 Cap. 5 y 7 de la real cédula é in s t rucc ión 

de 13 de marzo de 1725, que es la ley 15 t i t . 
22 lib. 6 N. R. 

(•) En el lugar que se cita solo se dice q u e 
en lo» tre» mete» de junio, julio y agos'o, 
no te puedan despachar ni despachen audien-
cia» m tjecutort» de la» cobranta» de las 

rentas realet; y aun esto no se manda solo 
en favor de los labradoras, sino en gene-
ral de todos los vecinos de los pueblos, por 
ser común tu lamento dt los exetsos y vio. 
Uncios de los jueces, audienciat y ejecutores. 

(**) Bien sabido üb que la pragmática de 11 
de junio de 1765, y el art. 8 dec. de 8 de 
junio de 1813, derogaron las leyes de la ta-
sade granos. 

5 LL 8 tit. ' 9 lib. 7 y 7 tít. 11 lib. 10 N . R. 
6 L. 17 tit. 31 lib. I I N. R. 
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como de los productos de la m<na, para presentarla á su tiempo á los 
jueces de la causa, con los comprobantes respectivos, y con el jura-
mento correspondiente en las partidas que no sean de otro mo-
do justificables, para aplicarse al que se declare verdadero due-
ño por sentencia difinitiva pasada en autoridad de cosa juzgada. 
Si el reo hiciere cesión de bienes, y estos consistieren en alguna mi-
na ó minas, se notificará á su acreedor ó acreedores que tomen el la-
borío de su cuenta, y no lo suspenda, bajo la pena de que pasado el 
tiempo que se prefine en las Ordenanzas, se darán las minas por de-
siertas y desamparadas, y serán del primero que las denunciare, :ki'n 
que les valga ser litigiosas ó concursadas. Las costas de laboríos de 
minas ó haciendas ejecutadas, y el salario del interventor, de ningu-
na manera han de entrar en concurso, sino que se han da pagar pron-
tamente y de lo mas bien parado, aunque no alcance á mas él pro-
ducto de ellas. En el caso de faltar habilitación, y ofrecese alguno 
de los acreedores 6 hacerla con su caudal, ó porque se resistün los 
demás á concurrir á prorata, será este preferido á los otros refac-
cionarios, no solo en lo que de nuevo ministrare, sino también por su 
antiguo crédito aunque no sea causado por refacción ó avíos de la 
mina 6 hacienda 1 .* 

57. *Por derecho de Indias* no pueden ademas ser embargadas 
por ninguna deuda las canoas y aparejos con que se hiciere la pes-
quería de perlas, teniendo los dueños otros bienes cuantiosos eii 
que puedan ser ejecutados, y este privilegio no lo pueden renuntílálj. 
Asimismo en los ingenios de azúcar y otras cosas necesarias á J&ü 
aviamiento y molienda, no se puede hacer ejecución sino por dc'if-
das fiscales; pero sí es permitido en los azúcares y frutos de los in-
genios, sin que los dueños puedan renunciar este privilegio, ni val 
ga su renuncia, si la hicieren de hecho. Si fa deuda fuere tari gráüdtf, 
que monte todo el-precio del ingenio, con los pertrechos y apar'ejoy 
de su avío, y no tuviere el deudor otros bienes de que el acreedor 
pueda ser pagado, dispone la ley, se mandé hace* y; haga ejecumon 
en todo él en pago de la deuda, dando lá persona en quien se rema-
tare, fianzas llanas de conservarlo erttéro, bien reparádo, moliente'y 
corriente, como lo tenia el d e u d o r * 

58. En cuanto á si el acreedor, habiendo intehtado pteViaménto 
la via ordinaria, podrá dejarla y pasar á la éjéc'utivaj varían lbs auto-
res por falta de decisión legal en este punto; Algunos difcen qiie' sí, 
con tal que pague el reo las expensas que hizo en la oftlinariá; pe-
ro Carleval, con cuyo dictámen mé conformo, pone dos casos. E? 
; i*jt • i• -Me•>«fiiíaéS7 ,soiJi«^eol tfib'uni j m a l o b o í n o B »«-robu >blo BBt 
l Art . 23, 24, 25 y 26 del tit . 3 de las Ord-n I n . 129. 

de minería. LL. 1 tit. 20 lib. 4 y 3 tit. 14 I 2 L L . 2, 4 y 5 cit. t i t . 14. 
lib. 5. R. I . Véase á Beleña, primer foliage | 

TOM. V. 25 



primero, cuando el acreedor que la cogió, podiendo usar de su dere-
cho en la ejecutiva, se retrae de aquella y p t fe por v*ta, en el cual 
resuelve con mas de treinta autores y algunos textos que cita, que no 
puede, y que le obUa la excepción de litis pendencia, á ménos que 
el deudor se conforme: lo uno porque la elección de :a ordinaria, 
estando en¡ su mano la ejecutiva, es visto haber renunciado esta: lo 
otro, porque carece de potestad para eludir el juicio que pr inc ipé y 
esta trabado con el deudor, sin que este lo consienta, porque una vez 
cqpUiBtado, pasó á casicontrato; y lo tercero, porque lo que solem-
nemente se principia, se debe terminar con la misma solemnidad 
í>or la sen tenc ia ' . 

ü9. El segundo caso es cuando el reo, temiendo ser reconveni-
do por el actor, previene á este en v¡a ordinaria con demanda (que 
llaman de jactancia), exponiendo corresponderie excepción contra 
el instrumento ó sentencia que traen aparejada ejecución, y preten-
dí enqp que el juez lo declare así; en cuyo caso resuelve que la vía 
.ordinaria no impide la ejecutiva, y que así se ha de proseguir esta 
sin que obste la excepción de la litis pendencia, porque ningún dere-
cho autoriza ni da potestad al deudor, para defraudar al acreedor, 
y qu i ta re el remedio ejecutivo, que por virtud del instrumento ó sen-
tencia le concede la ley, especialmente habiendo intervenido en su 
otorgamiento su voluntad y beneplácito. Amplia esto Carleval, aun 
cuando la vía ordinaria se haya principiado ánte un juez eclesiás-
tico, pretextando ser ílicito y usurario el contrato, ó ante un secu-
lar, y la ejecutiva ante otro; y lo limita en caso que la excepción re-
sulte manifiestamente del mismo instrumento, ó esté contenida en él, 
pues eatónces habrá lugar á su admisión, y obstará para pedir la eje-
cución; porque asi como la acción que de él aparece es guarentigia, 
l o e s también la excepción que incluye; y como tiene igual vigor, se 
debe proseguir y concluir el juicio del reo como preventivo, ántes 
que el pretendido por el actor. , 

60. Si el acreedor intenta primero la.vja ejecutiva, y luego pa-
sa á la ordinaria (cuyo caso es distinto de los do§ precedentes, y 
de él no trata Carleval), podrá dejar esta v continuar aquella, pa-
gando al deudor las costas causadas hasta allí en,.la ordi rana; 'por-
que aunque estas dos vias son diversas, no contrarias; fuera de que 
lo ejecución está introducida en su favor, y por el uso de la ordina-
ria no e s ^ t o haberla renunciado, excepto que lo exprese; ni al reo 
se irroga perjuicio mediante que le paga las costas2 . , 

j*1? mismo procede cuando en el instrumento concedió facul-
tad el deudor al acreedor para mudar los juicios, y cuando este intentó 

1 Cario». De jvdieat. t í t . 3 disp. 14. | Gutier . lib. 3 Pr-.ct. 39 n . 7 Marant . p « t . 
9 P u lom. 1 p v t . 4 c*p. I a . 2, y cap. 3 n . 1. | fi ¡¿. De imtrum. a . 13. 

la ordinaria con protesta de volver á la ejecutiva siempre que quisie-
re 1 . Si e! acreedor hubiere ejecutado al deudor ante un juez, no le 
impide la litis pendencia volverle á ejecutar ante otro y dejar la eje-
cución principiada sobre la misma suma, pues la via ejecutiva no pue-
de causar instancia porque se procede sumariamente en ella, y así 
en ningún caso obsta la excepción de estar pendiente3(*). 

62. Teniendo acción el acreedor contra varios correos, fiadores 
ó mancomunados, no puede (pendiente el pleito con uno de ellos), 
dejarle é intentarle contra alguno de los otros, despues de contesta-
do; y así primero debe hacer excusión en los bienes de aquel, que 
dirigir su acción contra los demás 3 . " 

1 B irbos. vot. 12G n. 10. Cur. í'hilip. iluit. 
tora. 1 part. 2 § 1 n . 1. 

2 Noguerol alleg. 4 n . 2G. Salg . De reteñí. 
part . 2 cap. 10 n . 11. Parej. De editien, t í t . 
4 resolut. únic. $ 6 n . 121.Carlev. t i t . 2d i sp . 
2 n. 16. 

(*) Parladorio es de contrar io sentir, fondado 
en que lo dispuesto acerca de la titi» pendencia 
en los juicios ordinarios, debe tener lugar en 
los ejecutivos, por haber la misma razón para 
ello; y Salgado le impugna, porque se aparta de 
la opinion común de los intérpretos, sin apo-
yar la suya en ningún fundamento de autoridad. 

Pero sin embargo, como Salgado y los intérpre-
tes no se apoyan en el derecho patrio sino en el 
romano y en otros intérpretes, creo que deberá 
seguirse la opinion de Parladorio, ya porque pa-
rece cosa injusta permitir al acreedor que molea. 
te y veje i su deudor en muchos tribunales, y 
ya porque las leyes del reino procurun por m u -
chos medios evitar , cortar y abreviar los plei-
tos. A vista de estas razones se reputará de p o . 
co 6 ningún momento la de que la via ejecutiva 
no puedo causar instancia por precederse en ella 
sumariamente. Febrera reformado. 

3 LL . 16 y 23. Cod. De fidejutsorib. 

C A P I T U L O IV. 

Cómo se ha de pedir, despachar y 
en qué dias puede ó no hacerse; 
competencia; por cuánto tiempo se 
ejecutados, y cuándo y cómo se ha 

1 Circunstancias necesarias para que 
se pueda p roceder e jecut ivamente . 

2 Providencia que suelen dar algunos 
jueces indulgentes án tes de des-
pachar el mandamiento ejecutivo, 
ia cual no parece ar reglada ¿ de-
recho . 

3 Requis i tos que deben intervenir pa . 
ra que no se anule la ejecución 
por de fec to ó vicio en las diligen-
cias. 

4 E l órden que previene la ley en 
cuanto al modo de hacer la t raba 
en los bienes, s e g ú n ' l a clase de 
estos, ¿cómo deberá entenderse? 

5 P u e d e hacerse la t raba en varias co-
sas 6 bienes del deudor, nombran-

trabar la ejecución; con qué órden y 
qué personas gozan de beneficio de 
han de dar los pregones á los bienes 
de citar de remate al reo ejecutado. 

dolas individualmente, 6 en una 
sola, á nombre y voz de las demás. 

6 Si el e jecutado formare concurso de 
acreedores , incluyere en el memo-
rial y se embargaren en conse . 
cuencia algunos bienes pertene-
cientes á otro , ¿qué deberá hacer 
este para reclamarlos? 

7 Despachándose la ejecución cont ra 
el fiador, puede señalar bienes que 
tenga el deudor en su casa 6 fue-
ra de el la . 

8 L a ejecución s e puede mejorar en 
cualquier estado de la causa á ins. 
tancia del ac reedor . 

9 ¿Qué deberá hacerse dirigiéndose la 
ejecución cont ra un te rcero po-



primero, cuando el acreedor que la cogió, pudiendo usar de su dere-
cho en la ejecutiva, se retrae de aquella y pifie por v*ta, en el cual 
resuelve con rúas de treinta autores y algunos textos que cita, que no 
puede, y que le obt ta la excepción de litis pendencia, á minos que 
el deudor se conforme: lo uno porque la elección de :a ordinaria, 
estando en¡ su mano la ejecutiva, es visto haber renunciado esta: lo 
otro, porque carece de potestad para eludir el juicio que principió y 
esta trabado con el deudor, sin que este lo consienta, porque una vez 
cqpUiBtado, pasó á casicontrato; y lo tercero, porque lo que solem-
nemente se principia, se debe terminar con la misma solemnidad 
por la sen tenc ia ' . 

o9. El segundo caso es cuando el reo, temiendo ser reconveni-
do por el actor, previene á este en v¡a ordinaria con demanda (que 
llaman de jactancia), exponiendo corresponderie excepción contra 
el instrumento ó sentencia que traen aparejada ejecución, y preten-
dí enqp que el juez lo declare así; en quyo caso resuelve que la vía 
.ordinaria no impide la ejecutiva, y que asi se ha de proseguir esta 
sin que obste la excepción de la litis pendencia, porque ningún dere-
cho autonzn ni da potestad al deudor, para defraudar al acreedor, 
y quitarle el remedio ejecutivo, que por virtud del instrumento ó sen-
tencia le concede la ley, especialmente habiendo intervenido en su 
otorgamiento su voluntad y beneplácito. Amplia esto Carleval, aun 
cuando la vía ordinaria se haya principiado ánte un juez eclesiás-
tico, pretextando ser ílicito y usurario el contrato, ó ante un secu-
lar, y Ja ejecutiva ante otro; y lo limita en caso que la excepción re-
sulte manifiestamente del mismo instrumento, ó esté contenida en él, 
pues eatónces habrá lugar á su admisión, y obstará para pedir la eje-
cución; porque asi como la acción que de él aparece es guarentigia, 
l o e s también la excepción que incluye; y como tiene igual vigor, se 
debe proseguir y concluir el juicio del reo como preventivo, ántes 
que el pretendido por el actor. , ^ 

60. Si el acreedor intenta primero la.vja ejecutiva, y luego pa-
sa á Ja ordinaria (cuyo caso es distinto de los dos precedentes, y 
de él no trata Carleval), podrá dejar esta v continuar aquella, pa-
gando al deudor las costas causadas hasta allí en,.la ord j ran«; 'por-
que aunque estas dos vias son diversas, no contrarias; fuera de que 
lo ejecución está introducida en su favor, y por el uso de la ordina-
ria no e s ^ t o haberla renunciado, excepto que lo exprese; ni al reo 
se irroga perjuicio mediante que le paga las costas2 . , 

j*1? mismo procede cuando en el instrumento concedió facul-
tad el deudor al acreedor para mudar los juicios, y cuando este intentó 

1 Cario». De jvdieat. t í t . 3 disp. 14. | Gutier . lib. 3 Pr-.ct. 39 n . 7 Marant , p « t . 
9 P « iom. 1 p v t . 4 c*p. 1 a . o y cap. 3 n . 1. | fi ¡¿. De intrum. n. 13. 

la ordinaria con protesta de volver á la ejecutiva siempre que quisie-
re 1 . Si e! acreedor hubiere ejecutado al deudor ante un juez, no le 
impide la litis pendencia volverle á ejecutar ante otro y dejar la eje-
cución principiada sobre la misma suma, pues la via ejecutiva no pue-
de causar instancia porque se procede sumariamente en ella, y así 
en ningún caso obsta la excepción de estar pendiente3(*). 

62. Teniendo acción el acreedor contra varios correos, fiadores 
ó mancomunados, no puede (pendiente el pleito con uno de ellos), 
dejarle é intentarle contra alguno de los otros, despues de contesta-
do; y así primero debe hacer excusión en los bienes de aquel, que 
dirigir su acción contra los demás 3 . " 

1 B irbos. vot. 12G n. 10. Cur. í'hilip. iluit. 
tora. 1 part. 2 § 1 n . 1. 

2 Noguerol alleg. 4 n . 2G. Salg . De retent. 
part . 2 cap. 10 n . 11. Parej. De editian, t í t . 
4 resolut. únic. § 6 n . 121.Carlev. t i t . 2d i sp . 
2 n. 16. 

(*) Parladorio es de contrar io sentir, fondado 
en que lo dispuesto acerca de la titi» pendencia 
en los juicios ordinarios, debe tener lugar en 
los ejecutivos, por haber la misma razón para 
ello; y Salgado le impugna, porque se aparta de 
la opinion común de los intérpretes, sin apo-
j a r la suya en ningún fundamento de autoridad. 

Pero sin embargo, como Salgado y loa intérpre-
tes no se apoyan en el derecho patrio sino en el 
romano y en otros intérpretes, creo que deberá 
seguirse la opinion de Parladorio, ya porque pa-
rece cosa injusta permitir al acreedor que moles, 
te y veje i su deudor en muchos tribunales, y 
ya porque las leyes del reino procurun por m u -
chos medios evitar , cortar y abreviar los plei-
tos. A vista de estas razones se reputará de p o . 
co 6 ningún momento la de que la via ejecutiva 
no puado causar instancia por procederse en ella 
sumariamente. Febrera reformado. 

3 LL . 16 y 23. Cod. De fidejutsorib. 

C A P I T U L O IV. 

Cómo se ha de pedir, despachar y 
en qué dias puede ó no hacerse; 
competencia; por cuánto tiempo se 
ejecutados, y cuándo y cómo se ha 

1 Circunstancias necesarias para que 
se pueda p roceder e jecut ivamente . 

2 Providencia que suelen dar algunos 
jueces indulgentes án tes de des-
pachar el mandamiento ejecutivo, 
ia cual no parece ar reglada ¿ de-
recho . 

3 Requis i tos que deben intervenir pa . 
ra que no se anule la ejecución 
por de fec to ó vicio en las diligen-
cias. 

4 E l órden que previene la ley en 
cuanto al modo de hacer la t raba 
en los bienes, s e g ú n ' l a clase de 
estos, ¿cómo deberá entenderse? 

5 P u e d e hacerse la t raba en varias co-
sas 6 bienes del deudor, nombran-

trabar la ejecución; con qué órden y 
qué personas gozan de beneficio de 
han de dar los pregones á los bienes 
de citar de remate al reo ejecutado. 

dolas individualmente, 6 en una 
sola, á nombre y voz de las demás. 

6 Si el e jecutado formare concurso de 
acreedores , incluyere en el memo-
rial y se embargaren en conse . 
cuencia algunos bienes pertene-
cientes á otro , ¿qué deberá hacer 
este para reclamarlos? 

7 Despachándose la ejecución cont ra 
el fiador, puede señalar bienes que 
tenga el deudor en su casa 6 fue-
ra de el la . 

8 L a ejecución s e puede mejorar en 
cualquier estado de la causa á ins-
tancia del ac reedor . 

9 ¿Qué deberá hacerse dirigiéndose la 
ejecución cont ra un te rcero po-



11 

12 

13 

14 

15 

16 

IT 

18 

19 

20 

21 

•eedor, que no es heredero ni 
cauta del que contrajo Z ™ 

c o n hipotecaria? ° b l l g a -
Los bienes ejecutados deben inven, 

loriarse con especificación v cía-
rulad, ¿ depositarse e n p e r s o n a 

N o hallándose depositario abonado 
puede o\ alguacil entregarlos al 
acreedor por vía de depósito, 6 
hacer que por su cuenta y riesgo 
busque quien lo sea. 

Manifestando la rauger su car ta de 
dote, t i es legitima, se la ha de 
nombrar depositaría de Los bienes 
ejecutados, bajo la obligación que 
allí se expresa. 

Hecha la traba, se ha de notificar al 
deudor en persona, pudiendo ser 
habido, el estado de Ja ejecución. 

N o pagando el deudor dentro de las 
setenta y dos horas biguientes á 
la en que se le notificó el estado 
de la ejecución, incurre en la pena 
de satisfacer la décima parte mas. 

Para que el ejecutado mayor de vein-
te y cinco años no alegue ignoran, 
cia, tiene obligación el escribano 
de hacorle saber dicha pena al 
tiempo de notificarle el estado. 

Al mismo tiempo le ha de pregun-
tar si tiene ó no por dados los pre-
gones de la ley, y quiere gozar de 
su término, 6 bien que Be den . 

Los bienes ejecutados se deben ven . 
der ert pública subasta por p rego , 
nes; ¿y cuándoJian de darse estos? 

¿Cuántos pregones» habrán de darse 
cuando el ejecutado se halle con 
sus bienes en otra jurisdicción, ó 
en pueblo diverso de a q u e j e n que 
se siga el juicio? 

¿En qué tiempo se han de dar los 
pregones cuando se traba la e j e . 
cucion en bienes muebles y raicea? 

Aunque el ejecutado renuncie los 
pregones, es preciso que se pase 
su término si no le renunció tam 
bien. 

N o deben darse los pregones cuan-
do la ejecución se traba en d inero 
qur existe en poder del deudor , 
ó está depositado en el de un 

tercero. 
22 ¿Qué se deberá hacer cuando no hay 

pregonero en el pueblo para dar 
los pregones? 

23 Debe requerirse al ejecutado para 
que afiance de saneamiento. 

24 A quiénes corresponde el beneficio 
de Jompetencia; es decir, que no 
pueden ser reconvenidos dn mas 
de sus posibles por deuda civil, 
ánte8 bien se les ha de dejar una 
congrua sustentación. 

25 Tampoco debe ser reconvenido en 
mas de sus posibles, ni está obli-
gado á responder en juicio, el que 
hizo legalmente cesión de bienes 
ó concurso de acreedores . 

26 ¿En qué casos no se admite este be. 
neficio de competencia? 

27 Pasado el término de los pregones 
se ha de citar al deudor en perso-
na (si pudiere ser hallado), de 
mandato expreso del juez, por es-
crito, y á instancia del a c r e e d o r . ' 

28 N o dejándose ver el ejecutado, se 
deben practicar para citarle de re-
mate, las mismas diligencias que 
para notificarle el estado de la eje-
cucion. 

29 Hal lándose el reo fuera del territo-
rio ó jurisdicción del juez que en-
tiende en los autos ejecutivos, ha 
de librar requisitoria al de su do-
micilio. 

30 Cuando los bienes en que se trabó la 
ejecución están poseídos por ter-
cero ó por acreedores conocidos, -
se les debe citar también en sus 
personas, pudiendo ser hallados. 

31 Compareciendo por sí en el juicio el 
ejecutado, ú oponiéndose ántes 
que se le cite de remate, es ociosa 
la citación, y no debe darse auto 
para hacerla . 

32 N o siendo suficientes los bienes eje-
cutados para el pago de la deuda, 
su décima y costas; si por es tá ra-
zon se hiciere nueva ejecución, ó 
la despachada se ampliare ó me-
jorare en otras, debe ser ci tado 
segunda vez el deudor para el re-
mate de estos. 

1 J T ara que se pueda proceder ejecutivamente lian de concur-
rir y debe tener presentes el juez seis circunstancias. 1 .» Que el 
ejecutante sea parte legitima para pedir la e j e c u c i ó n , y sin lega 
prohibición de comparecer en juicio, lo cual ha de hacer constar ai 
t iempo de pedirla, ya la solicite por sí propio 6 en nombre de otro, 
pues de lo contrario no se debe despachar1 ; y que si es cesionario 
por escritura, la presente, y si por endoso de algún vale, letra o 
libranza, reconozca su firma en el endosante 6 cedente, pues si no la 
reconoce primero ó no la confiesa el deudor, se anulará la ejecución, 
oponiendo este la excepción de ilegitimidad de persona, por no 
acreditar ser cierta la cesión hecha por quien debía hacerla, como lo 
he visto declarado. 2.65 Que si constituyó obligación de practicar 
ántes por sí alguna cosa, la practique, pues conteniéndola asi el ins-
trumento, no se ha de expedir el mandamiento hasta que la cumpla, 
porque debe preceder siempre el cumplimiento de parte del actor- . 
3 » Que si se pide en virtud de confesion, sea clara y (le can-
tidad líquida, porque si hay duda, por leve que s e a . n o se debe 
despachar. Si la pide en fuerza de instrumento publico, la traiga 
aparejada, y no sea falso, ni esté roto, cancelado ni sospechoso en 
parte sustancial, de- modo que resulte excepción legitima, m que na-
va prescrito el tiempo prefinido por la ley 63 de Toro para pedir eje-
cutivamente, ni contenga vicio ni defecto esencial, v. gr . ser trasla-
do sacado sin citación por escribano ante quien lio se otorgo, y no 
la copia original, ó no estar suscrita esta como debe por el que la 
hizo, sino dada por concuerda con el protocolo &c.; en estos casos, 
hasta que se purifique y subsane el vicio ó defecto no se uebe des-
pachar, y si se despacha es nula3 . 4. * Que si el instrumento con-
tiene plazo 6 condicion, esten cumplidos; pues si ántes de cumplirse 
la pide el acreedor, á mas de que no debe ser oído, debe el juez 
condenarle en costas, y prorogar ó alargar al deudor o t r o tanto tiem-
po mas que el que faltaba, porque lo mismo es no poder ser recon-
venido todavía, que no ser deudor«, para lo cual debe reconocer 
las escrituras, por si son ó no ejecutivas, y no fiarse de escribanos 
ignorantes; pues si por haber despachado indebidamente la ejecu-
ción, sea por el motivo que fuere, se diere por nula, debe satista-
cer y restituir en pena los derechos que llevare con el cuatrotanto, 

1 Bald. in leg. 2 Cod De edit. Divt Adrxa-
ni. Paz part . 4 tom. 1 cap. 2. ns. 18 y 22. 
Avendañ. in decturatinn. leg. 4 et 5 tit. 
8 lib. 3 Ordenam. n. 2 vers. Primo debet. 

2 L . Julianas. § Offerri. f f . De aetion. empt. 
Parlad, lib. 2 part . 5 § 2 n . 22. Capic. de-
cís. 17. Rodr. De exeeut. cap. 5 ns. 13 y 17. 

3 L. 2 f f . De fide inxtrum. Avendañ. en las 
leyes 4 y 5 tit . 8 lib. 3. Ordenam. n . 24. 
Rodrig. dicho cap. 5 n. 16. Acev. en la 
ley 19 tit . 21 lib. 4 R. n . 10. Parlad. Ub. 
2 cap. fin. part . 1 limit. 2 , 6 12. 

4 L. 45 tit. 2 par t . 3 verb. Otrosí decimoss 

L. 1 t i t . W lib. 11 N . R. 



l o s # 

estas a, eje-
«» »0 examinar como S a / e S ? , C U ' P a q U t e l l o s t i e l>™ 
Asi, lo que debe hacer es d ^ L o f ' [ ! ' P°,r s a b e r s u ™cio. 
ejecución, y mandar a T a r t o r l n i - 7 ° h í e r l u»'a r á despachar la 
nlcar ( r a . l a d o T o y llano á l ^ d e u d ^ T ^ T ? A n e c h o " 6 

tercero dia, con e í a d S e n t o A ' T - ' p a K l r d e n t r o d e 
gar, la deduzca den,ro de¡ZJo - ra™> P°™ »> Pa-
mema alguno, con lo cual Z í t e r m ' ™ > s ¡ n «aponerle apercibí-
mo en dichos a o , e ° debe Pe?o Z f ' / ' ^ o r , l l " a r i a ™ente co-
se presume que u ( d e . u d o r , v , e n e á pobreza, 6 
la e^cucion antes d, l n i ; ' 6 ' a a l t 6 ™ a t , v a el acreedoí de pedir 
cia ó el recelo, p u j e n ' . expresando y justificando su insoíven-
que para cuando 2 , ¿ f e U T V d e S T P ° r C U , " p H d o ' 6 

Uaná y abandonadaí 5 ¿ o S el i , W ! T f
C O n / e r s o n a 

mandamiento al acreedor le r ^ ' h J ' d e e n t r e « a r el 
verdaderamente se fe eTtd J U r a ' a e m ° d e c u i n t o e s que 
" e n t e la ejecución! s e g ú n l t da'S { J * m a " C Í ° S a ; 
pedimento, que es lo oíie „ „ „ l ",„, 7 ¡ ' 0 1 u e e l l o Jure en el 
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incompetencia (4), y lo mismo procede cuando se pide en dias en 
que está prohibido hacer juicio. 

2. Muchos jueces inferiores, indulgentes porque el deudor ten-
ga mas t iempo para buscar dinero y pagar y no se le cause extor-
sión, suelen aun concurriendo las circunstancias expresadas, man-
dar que se le notifique pague dentro de tercero dia con apercibimiento 
de ejecución; y otros le dan traslado sin perjuicio, con término breve 
y perentorio que le prefinen para responder á él, con lo cual no se 
priva al acreedor d e su derecho de ejecutar; pero lo cierto es 
que .siguiendo, según están obl igados , el rigor de la ley, deben 
despachar mandamiento ejecutivo contra sus bienes, y especial-
mente contra los que esten así obl igados, por la cantidad pre-
tendida , su décima y cos ta s , sin pedir fianza al a c r e e d o r , ni 
citar al d e u d o r , excento que sea heredero del que constituyó 
el débito cedido por el ac reedor , pues entonces debe ser ci-
tado, porque este no podia pedir la ejecución contra él sin hacer 
constar ántes ser tal heredero ; y si hizo inventario con la pureza le-
gal, y no ocultó bienes de la herencia, cumple con entregarlos sin 
estar obligado á mas, por lo que no se puede proceder contra su 
persona a . El mandamiento de ejecución se ha de entregar al mis-
mo acreedor , y no al alguacil, pena de nulidad de ella, como lo man-
da la ley 3 . Sin embargo, lo que se hace es entregarle al escribano 
y alguacil de consentimiento verbal suyo, y no se anula la ejecu-
ción, pucflNaon su consentimiento cesa la razón de la prohibición le-
gal, y la misma ley prohibitiva. 

3. T r e s requisitos deben intervenir para que no se anule la e je -
cución por defecto ó vicio en las diligencias. 1. ° Q u e no se haga 
en dias coleados ó festivos por estar prohibido, á menos que el deu-
dor sea sospechoso de fuga, que entonces la necesidad lo dispensa; 
ni tampoco en los feriados, excepto que en el contrato haya re-
nunciado el deudor el beneficio que en estos le concede el derecho, 
como antiguamente se hacia en las escrituras; bien que muchos afir-
man que en los juicios sumarios no se ent ienden exceptuados los 
dias feriados, y que por consiguiente se p u e d e hacer en ellos la eje-
cución, sobre lo cual véase á Parlad, lib. 2. cap. fin part . 5. §. 4; pe-
ro no se practica, excep to que preceda habilitación d e unos y otros 
dias con causa, y así no lo debe hacer el escribano sin es te requi-
sito. 2. ° Q u e pudiendo ser habido el deudor, se le requiera con 
el mandamiento ejecutivo para que pague la cantidad por que se des-
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pacho, y no pagándola, señale bienes en que trabar la ejecución, y 
se trabe en ciertos, determinados y suficientes á cubrir la deuda, 
su décima y costas, y no general é indistintamente en todos los del 
deudor, sin especificar los que son 1 . 3 . 0 Que la traba se haga pre-
cisamente en bienes muebles, en los cuales se comprenden los se-
movientes según derecho a , aunque la ley recopilada no hace men-
ción de estos: no habiéndolos, debe hacerse en los raices, y 
á falta de todos, en las deudas, derechos y acciones del deudor, 
no estando pactado lo contrario en el contrato, cuya orden se re-
quiere por forma, seguu la ley 12. tít . 28. lib. 11. Nov. Rec. que di-
ce: Porque por no estar declarado por leyes de estos reinos la forma 
que se ha de tener en las ejecuciones sigue especificando el órden 
referido, y mas abajo dice: Y por esta forma se haga la ejecución... 
Sfc.; de modo que si se invierte dicho órden, como que es sustan-
cial, se vicia el acto, y puede apelar el ejecutado, mas no apelando, 
quedá firme y no se anula 3. Tampoco se anula cuando se traba in-
distintamente en dinero perteneciente al deudor, y depositado ó 
existente en poder de otro, 6 en réditos 6 en pendones anuas4 . 
Pero si el fisco ejecuta por sus rentas, no se observa el órden 
expuesto. 

4. Es te órden legal de hacer la traba (que algunos dicen no es 
sustancial sino respectivo á la solemnidad del juicio, y que por lo 
mismo aunque se invierta no se vicia el acto, porque se debe aten-
der á la verdad del hecho), tiene lugar cuando la obligación es me-
ramente personal é general hipotecaria, pues si fuere hipotecaria es-
pecial solamente, sin embargo de que el acreedor pida la ejecución 
contra todos y cualesquiera bienes del deudor, y se despache así, 
se debe trabar en los especialmente afectos á su responsabilidad: lo 
primero, porque se presume son suficientes para la solucion de la 
deuda: lo segundo, porque por e l hecho de haberse contentado con 
ellos el acreedor para su seguridad, es visto haber querido que en 
ellos se trabase; v lo tercero, porque de lo contrario se puede irro-
gar perjuicio á otro acreedor de inferior grado á quien no esten afec-
tos, ó al tercero que los posea, y ademas se debe observar el órden 
de la obligación Si luego apareciere que no son suficientes, se 
puede ampliar la ejecución y embargo á otros bienes á instancia del 
acreedor, y así se practica en la corte; pero si la escritura contie-
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ne también la obligación general, y la ejecución se despacha contra 
el que ia otorgó, se deberá trabar eu sus bienes muebles y demás 
con arreglo á la ley, é igualmente en los especialmente afectos á la 
responsabilidad del débito. Lo mismo procede cuando se despacha 
en virtud de sentencia, pues se debe trabar en las cosas expresadas 
en ella, y no en otras, sin exceder ni pasar de una á otra 1 , como 
queda sentado, porque hay identidad de razón; bien que en uno y 
otro caso, si la ejecución se despacha contra todos, y especial y 
seiialadamente contra los especialmente hipotecados, aunque se tra-
be en todos no se anulará, porque lo que abunda no daña, y la ley 
ni habla de estos casos, ni por consiguiente prohibe que se practi-
que de esta suerte. ; • • . 

5. Puede hacerse la traba de ejecución en muchas alhajas o bie-
nes del deudor nombrándolos individualmente en la diligencia, lo 
cual es lo seguro, ó en una sola cosa en nombre de las demás que 
aparezcan pertenecerle al t iempo del remate, según en la corte y 
en otras partes se practica, porque no hay legal prohibición; bien 
que esto es peligroso por lo que se dirá en el párrafo S; y aunque lo 
regular es que el deudor, si está presente, nombre y señale los bie-
nes en que se ha de hacer, y si no quiere señalarlos, se le ha de com-
peler á ello; no obstante, si no sedeja ver, tiene facultad el alguacil 6 
el ejecutor de trabaría en cualesquiera que halle en su casa, porque 
se presumen suyos, miéntras su dueño no haga ver al juez que no 
lo son; por cuya razón, y porque la ley no habla de este caso, ni por 
consiguiente hay prohibición, lio se debe anular la ejecución por no 
haberios maniíestado el deudor. E n este último caso, y en el de 
que el acreedor los nombre, como puede hacerlo, y no en otro, se 
debe hacer la t raba por cuenta y riesgo de este, y expresarlo asi en 
la diligencia, para que si tocan á otro, como lo ignoran los ministros, 
no se les impute á culpa su invencible ignorancia: de este modo no 
deberán ser condenados en las costas causadas, por declararse nula 
la ejecución por este vicio; pero si el deudor lo señala, se omitirá di-
cha expresión para que no sea gravado el acreedor. El alguacil 
puede entrar en casa del deudor, y hacer la traba y embargo cuan-
do este se oculta ó no parece, una vez que le abran la puerta es-
pontáneamente, pero no allanarla con violencia sin expresa orden 
judicial, y así se practica en la corte, porque la ley no lo prohibe; y 
aunque el ejecutado le manifieste recibo simple de haber pagado 
al ejecutante el todo o parte de la deuda, no debe admitírsele, ni 
dejar de hacer el embargo y demás diligencias, porque carece de fa-
cultad para ello: en este caso debe decirle que le presente á su 
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tiempo al juez, que es el que conoce y debe conocer de si es ó 110 
legítimo con audiencia del e j e c u t a n t e . 

C. Formando concursóde acreedores el ejecutado, si como suyos 
incluye en el memorial, y se embargan algunos bienes existentes en 
su poder por via de depósito ó en otra forma semejante, pertene-
cientes á otro, 6 se trabó en ellos la ejecución, debe acreditarlo la 
persona á quien pertenezcan ante el mismo jaez del coucurso, y co-
mo uno de los acreedores, seguir con los demás su derecho s:obre 
la prelación por razón de dominio en los que ignorantemente se le 
secuestraron en inteligencia de ser propios del concursante. 

7. Despachándose la ejecución contra el fiador, puede nombrar 
ó señalar bienes que tenga en su casa ó fuera de ella el principal 
deudor, en los que se trabe y resultando ser ágenos, debe el juez 
oir breve y sumariamente á su dueño, entregárselos, precedida jus-
tificación de su pertenencia, y hacer nuevamente la ejecución en 
otros del deudor, como se prueba de la ley 3. tit. 27 Part. 3, que 
dice; E si por aventura en cumpliendo el juicio acaeciere contienda so-
bre las cosas que tomaban para facer la entrega, diciendo algunas 
que eran suyas, ó que habían derecho en ellas, é non de aquel contra 
quien fué dada la sentencia; entonce debe el juzgador llanamente sa-
ber verdad, si es como dicen; é si fallare que es así, debe dejar las 
cosas, é cumplir el juicio en las otras del vencido que fallare que 
son sin contienda. Pero el alguacil no debe dejar de embargarlos y 
depositarlos, aunque el mismo deudor y el que se titula dueño di-
gan ser de este, porque como mero ejecutor carece de facultad para 
declarar á quién tocan, y entregarlos; y así se han de inventariar con 
separación y especificación, poniendo en la diligencia lo que ocurra, 
y se exprese por su dueño ó por el ejecutado." 

8. La traba de ejecución es propiamente embargo que se hace 
de los bienes del deudor para asegurar la deuda, mediante no ha-
berla satisfecho al tiempo que se le requirió con el mandamiento 
ejecutivo (como pudiendo ser habido, debe hacerse), pues pagando, 
se acaba el juicio. Si se hace en una alhaja en voz y n ó m b r e l e las 
demás (lo cual no apruebo, porque se da lugar á que el deudor ocul-
te bienes mientras se sustancia el juicio, y que la sentencia de re-
mate no se pueda dar, ó sea ilusoria), ó especialmente en algunas, 
se puede mejorar ó ampliar en cualquier estado de la causa á ins-
tancia del acreedor, como queda expuesto, ya sea porque no le pa-
rezcan suficientes, ó porque presuma que las embargadas tocan á ter-
cero, á cuyo fin en la diligencia de traba se debe poner por via de 
precaución la protesta de mejorar la ejecución, ó ampliarla en cual-
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quier estado del pleito, siempre que convenga y lo pida el acreedor, 
pues así lo practican los inteligentes. 

9. Dirigiéndose la ejecución contra tercero poseedor, que no es 
heredero ni trae causa del que contrajo la obligación hipotecaria, 
v. gr. del mayorazgo afecto á un censo que otro de diversa línea 
impuso, se ha de trabar en la alhaja gravada, y no en los bienes li-
bres privados del tercero, ni en los de otro mayorazgo que posea, 
y no esten obligados, ni en sus rentas; y no haciéndose en esta for-
ma, es nula la ejecución por el vicio con que se trabó, y puesto este, 
se volverá al estado primitivo que tenia antes de trabarse. Pe ro si 
se trabare en ellos, y en la misma hipoteca, no se anulará, porque 
lo útil no se vicia por lo inútil, y así quedará secuestrada esta, y los 
de-nas bienes se desembargarán al instante que se pida; lo cual obtuve 
y ejecutorié en pleito que seguí, y prevengo al escribano para que 
no cometa semejante absurdo, porque este poseedor ni constituyó 
obligación personal, ni la tiene de responder con otros bienes q u e 
coti los especialmente hipotecados, por no ser heredero ni traer cau-
sa del que contrajo la hipoteca. 

10. Pero ya se haga la traba en la forma prescrita en el párra-
fo 8, ó en los bienes que se encuentren per tenecer al deudor, se de-
ben inventariar todos con especificación, claridad é individualidad; 
depositar á presencia de tres testigos en persona lega, llana y abo-
nada del pueblo; y no llevarlos á su poder el alguacil, ni dejarlos en 
el deudor, porque lo prohibe la ley El agualcil puede apremiar al 
sujeto que tenga las cualidades referidas, á que los .reciba en depo-
sito, entregándoselos sin perjuicio de su derecho, si por custodiar-
los se le causa algún daño; porque el ser depositario judicial es car-
o-a que á todos comprende, y deben sufrir por el beneficio público, 
pues de lo contrario se quedarían los acreedores sin poder cobrar 
sus créditos, y los deudores consumirían los bienes embargados. 
Si son raices o juros, censos ú otros efectos redituables, 110 hay que 
hacer depósito formal, excepto de los frutos que tengan pendientes 
y reditúen; y lo que se debe practicar es requerir á los arrendata-
rios y demás que deban contribuir con sus rentas al deudor, las reten-
gan á leu de depósito, á orden del juez que conoce de la causa ú otro 
'competente, y no las entreguen á persona alguna ' sin su mandato, bajo 
la pena de volverlas á pagar de su cuadal 110 lo cumpliendo; cuyo 
requerimiento han de firmar los requeridos, si saben, y acreditar 
con recibos lo que pagan y están debiendo, anotándose por el es-
cribano al pié de ellos; de modo que se traba la ejecución en la al-
haja, y se mejora en sus alquileres, réditos y pensiones; y así á di-
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chos requeridos como al depositario de los muebles, debe dar tes. 
timonio expresivo é individual .leí embargo, si se le piden para su 
resguardo, sin necesidad de auto judicial. 

11. También puede el alguacd entregarlos al acreedor, no en 
concepto de tal, sino en calidad de depósito, otorgándole á órden y 
disposición del juez que conoce de la causa, si no baila depositario 
de las cualidades referidas, pues no hay prohibición legal; ó si no, 
hacer que aquel por su cuenta y riesgo busque quien lo sea, lo cual 
expresará el escribano en la diligencia, haciendo que la firme para 
que se sepa que le eligió; y en ello se portará de suerte que ni él ni 
el alguacil queden descubiertos, pues en estas diligencias y otras 
semejantes ambos están expuestos. 

12. Manifestando la muger del deudor su carta de dote, si es le-
gítima, si su importe iguala ó excede al débito, y debe ser preferida 
á este, por las razones expuestas en el lib. 1. tít. 2. cap. 4 del privi-
legio de los bienes dótales, y por otras que se expresarán en el tít. 
siguiente, se la ha de nombrar depositaría de los bienes ejecutados 
con obligación de responder de ellos, y tenerlos á disposición del 
juez de la causa, y no hacerle la extorsion de sacarlos de su poder, 
respecto á que en contradictorio juicio ha de ser pagada en ellos 
antes que el ejecutante; lo cual se entiende ya esté ó no amparada, 
como en la corte se practica, porque el amparo ningún vigor ni pre-
lacion la da, y solo sirve para que los ejecutores no toquen á los co-
nocidos de la muger que consten en el instrumento dotal, y existan. 
Pero no siendo legítima la dote, ó aunque lo sea, si la muger está 
obligada con su marido en el contrato ejecutivo, ó este debe ser pre-
ferido al dotal, no se la ha de constituir depositaría de ellos, ni tam-
poco cuando manifiesta instrumento; v. gr., una hijuela ó adjudica-
ción en que constan los bienes parafernales que adquirió despues de 
casada, porque estos no son tan privilegiados como los dótales, y el 
acreedor será tal vez preferido á ella por su crédito. 

J3. Hecha la traba, se hade notif icar al deudor en persona, pu-
diendo ser habido, el estado de la e jecución, sin que el acreedor ne-
cesite dar pedimento, pues es visto con tener el mandamiento ejecu-
tivo viríuahnente las circunstancias de hacérsela sin nueva providen-
cia, en aquellas palabras: haccdla conforme á derecho. Ademas de no 
prohibirlo la ley, es diligencia subsidiaria, y consiguiente á la traba 
y útil al acreedor, porque le excusa de gastos y dilaciones; bien que 
lo mejor es que en el misino mandamiento se ordene, para evitar 
dudas, al modo que se hace en las requisi torias de ejecución, que 
so l para lo mismo. Si no parece el deudor , se debe hacer saber á 
su muger, hijos, criados 6 vecinos mas ce rcanos 1 ; para lo cual, pre-

1 L. 21 ti!. 21 lib. 4 R., 6 14 cerca del fin til . 30 l ib . 11 N . Rodr. ibi H. 32. 

cedidas tres diligencias en su busca, como en el juicio ordinario pa-
ra la citación, ha de acudir el ejecutante al juez haciéndoselo pre-
sente, y pretendiendo se le deje memoria por éscrito, con expre-
sión de los efectos de la notificación; á lo que debe deferir, y el es-
cribano se la ha de dejar, expresando en el borrador y nota que 
po-nga en los autos, el nombre y apellido que dijo tener la persona 
á quien lo entregó, quién era y á qué hora se la dió, para que des-
de esta le pare el perjuicio que haya lugar, cuya hora pondrá tam-
bién en la memoria. 

14. No pagando el deudor la cantidad por que se le ejecutó den-
tro de setenta y dos horas siguientes á la en que se le notificó el 
estado de la ejecución (que son tres dias naturales), incurre en la pe-
na de satisfacer la décima parte mas 1 , en donde hay estilo de exi-
girla, y no de otra suerte; y si mostrare contenta del ejecutante den-
tro de veinte y cuatro horas, ó depositare llanamente dentro de 
ellas la deuda en persona lega, llana y abonada ante un alcalde, y 
por su ausencia ante un regidor y no ante otra persona, haciéndo-
se saber á su costa el depósito al ejecutante dentro de tercero día, 
está libre de pagar décima y otro derecho de ejecución, no habien-
do obligación de hacer la paga en algún lugar particular, mas no 
si la hay 2 . Pero por esta contenta ó recibo de haber pagado que 
manifieste á los ministros ejecutores, no han de suspender la traba 
ni demás diligencias, porque no les toca conocer si es ó no legíti-
mo, y debe producirlo á su tiempo en juicio; pues si se verificase 
ser legítimo, y que el acreedor pidió indebida y maliciosamente, le 
condenará el juez en las costas y décima. La paga del débito ha de 
ser real, efectiva, lisa y llana para no incurrir en la pena de la déci-
ma, pues aunque consigne y deposite dentro del término referido 
su importe, si contradice su entrega, y pide los autos pretextando 
tiene que excepcionar y probar, no se exime de su pago, á ménos 
que pruebe excepción con que pueda eludir la ejecución; porque la 
consignación con esta cualidad, no es la paga que se solicita, sino 
solamente seguridad de ella, y así se le habrá por opuesto por el 
mismo hecho, y encargarán á ambos litigantes los diez dias de la 
ley, sin que haya necesidad de citarle de remate, como á mi instan-
cia se ejecutorió en pleito que seguí; pues con la consignación cua-
lificada se quedan el deudor y el débito en el mismo estado que te-
nían ántes de hacerla, y los autos en su fuerza y vigor para su 
prosecución, hasta que por la sentencia se terminen: lo que es al 
contrario haciéndose llanamente, pues en este caso se comunica al 
acreedor, y este en su vista pide que se le entregue el dinero con-

1 LL. 30 tit . 21 lib. 4 R., ó 17 t i t . 30 lib. ¡ 2 L L . 22 y 23 tit. 21 lib. 4 R., ú 15 y 16 
11 N . , y 9 y 10 t i t . 14 lib. 5 R. I . I t i t . 30 lib. 11 N . 



signado bajo de resguardo, y se acaba la via ejecutiva y el moti-
vo de continuarla con el reintegro de la deuda. L o mismo procede 
cuando al tiempo de requerirle con el mandamiento de ejecución los 
ministros, les paga la cantidad por que se despachó, y contradice su 
entrega al acreedor, pues no se han de suspender las diligencias, 
ántes sí proseguirse del mismo modo que si no la entregara^ 

15. Para que el ejecutado mayor de veinte y cinco años no ale-
gue ignorancia, tiene obligación el escribano de hacerle saber la re-
ferida pena al tiempo que le notifica el estado, apercibiéndole con 
ello y con las costas, si no paga la deuda en el término de las se-
tenta y dos horas; como también la tiene de expresar en la noti-
ficación la hora en que se le hace; y no practicándolo así, debe pa-
gar al acreedor el daño que se le cause, y es nula la ejecución1 . 
Lo propio debe hacer en la memoria ó cédula que le deje cuando 
no pudo ser habido; pero si en el pueblo no hay estilo de exigir la 
décima, no ha de mencionarla en la notificación. 

16. Le ha de preguntar al mismo tiempo: si da ó no los pregones 
de la ley por dados, y quiere gozar de su término, ó que se den, ó si 
los renuncia con su término también, y poner la respuesta que dé; bien 
entendido, que si responde que los renuncia, y también su término, 
debe hacer que firme la diligencia; y si no quiere, ó no sabe escri-
bir, decirle que haga la renuncia del término por pedimento ante 
el juez, y de esta suerte queda á cubierto el escribano, y no puede 
alegar el ejecutado que es supuesta la renuncia del término; pero en 
cuanto á la de los pregones, protestando gozar de este, l i en puede 
admitírsela el escribano, aunque no firme, porque de ello no se le 
sigue perjuicio, ántes sí beneficio en evitar los gastos de darlos, si 
dentro de él paga. El menor y los que gozan del privilegio de me-
nor edad, no pueden renunciarlos, por estarles prohibido renunciar 
los beneficios que les concede el derecho 2 ; y así interviniendo es-
tas personas, no se deben omitir los pregones, para evitar la nulidad 
que por su defecto puedan alegar. 

17. Los bienes ejecutados se deben vender en pública subasta ó 
almoneda por pregones seguu la ley, y estos han de darse luego que 
se hace la traba y notifica el estado de la ejecución, no habiéndolos 
renunciado el deudor, como puede, pues á ninguno está prohibido 
renunciar lo que está establecido en su privativa utilidad, y deben ser 
tres en esta forma. Si son raices en cada nueve dias uno, de modo 
que se pasen treinta, á saber: los veinte y siete que han de mediar en 
tres nueves de pregón á pregón, y los tres en que estos se han de 
dar; y si son muebles en nueve dias, cada tres uno 3 , los cuales com-

1 L. 21 tit . 21 lib. 4 R.. ó 14 t i t . 30 lib. 11 N. } 3 L, 19 tit . 2 1 lib. 4 R., ó 12 tit . 28 lib. 11 N . 
2 L. 5 tit. 19 par t . 6. 

ponen doce, pues la practica ha introducido que los dias en que so 
dan no se cuenten, y en los pregones se han de especificar los bie-
nes que se venden, y las posturas que se hacen á ellos, como también 
en los carteles ó edictos que se fijan. Si la ejecución se despacha 
contra derechos y acciones, se han de dar de tres en tres dias, en 
caso de que estas pertenezcan á bienes muebles; y si á raices, de 
nueve en nueve, porque las acciones siguen la naturaleza de los bie-
nes á que competen, y se juzgan por las propias reglas. Todos los 
dias en que se den, han de ser útiles y 110 feriados ni colendos, pues 
dándose en estos, son nulos por estar prohibido en ellos todo juicio 
civil sin causa urgente. Lo mismo de aquellos en que fijen edictos 
ó cédulas para la venta, ó para emplazar ó llamar judicialmente en 
causa civil á parientes, acreedores ú otros, y de ello se debe poner 
fe expresiva é individual en los autos. Pero si la deuda es fiscal, se 
han de pregonar los bienes raices por solo nueve dias también útiles, 
en cada tres un pregón, y los muebles por tres, en cada uno el su-
y o 1 ; y aunque de lo expuesto se deduce que los bienes se deben va-
luar primero que se pregonen, é inmediatamente que se notifica el es-
tado de la ejecución, (pues ignorándose su valor, nadie se moverá á 
hacer postura), no se observa en la corte, porque durante el término 
de los pregones, y el de los diez dias, podrá tal vez el deudor facili-
tar el pago de la deuda, ó acreditar no serlo, y no es justo gravarle 
con expensas de tasación y pregones inútiles; y así hasta que la cau-
sa se sentencie de remate, ni se tasan ni pregonan, sin embargo do 
lo que dispone la ley, cuya práctica, como mas equitativa y arregla-
da, es la que observaré en la extensión de las diligencias de este jui-
cio. Los pregones se deben dar á las puertas del oficio del escriba-
no originario, ó de la audiencia, ó en los parages públicos que haya 
costumbre en el pueblo, para que llegue á noticia de sus vecinos, 
pues la ley ninguno señala; y aunque el pregonero es persona pública, 
y por esta razón parece bastaría su certificación jurada y expresiva 
de cuántos dió, y en qué dias y parages, mejor es que los presencie el 
escribano para que pueda dar fe de ello, los extienda en los autos 
con separación de cada uno, y no se dude de que se dieron; y así se 
practica en la corte, porque en el pregonero ninguna autoridad resi-
de como en el escribano, y por consiguiente no hace la fe que este. 

18. Hallándose el ejecutado con sus bienes en otra jurisdicción, 
ó en pueblo diverso de aquel en que se siga el juicio, aunque sea de 
la misma, se han de dar cuatro pregones, el primero en el lugar en que 
habita, y los demás en el del juicio 2 . Si se dan en menor tiempo que 
el mencionado, es preciso que se vuelvan á dar de nuevo, no obstan-

l L L . 17 y 18 t i t . 7 lib. 9 R., que están su- j 2 L. 36 tit. 4 lib. 3 R. , 6 13 tit . 28 lib. 11 N 
primidas en la N. 



te que para ello intervenga consentimiento del ejecutado, en cuyo ca-
so es nula la ejecución, mas no dándose en mayor 1 . 

19. Cuando se trabó lo ejecución en bienes muebles y raices, se 
deben dar los pregones en los treinta días prefinidos para estos, 'sin 
ser necesario darlos también en los nueve de aquellos, porque en el 
término mayor se incluye y comprende el menor. Si se mejoró ó hi-
zo de nuevo en otros que 110 se pregonaron, es indispensable hacer 
con ellos lo que con los primeros, según sean 2 . Si se trabó en mué-
bles, y amplió ó mejoró en raices, se han de dar en los treinta dias, 
porque estamejora es continuación de la traba ó embargo, y es lo mis-
mo que si se principiara por ellos; por lo que en ninguno de los ca-
sos en que hay bienes raices basta pregonarlos solamente en los nue-
ve dias: todo lo cual se entiende, aunque se haya trabado en una al-
haja en voz y nombre de las demás que se embargaren y parecieren 
pertenecer al deudor al tiempo del remate, porque como los prego-
nes se dirigen á que llegue á noticia pública la venta, y á llamar á 
los compradores para que hagan postura y mejora en los bienes eje-
cutados, si no consta especialmente cuáles son, y sus tasas, mal po-
drán moverse á comprarlos, ponerles precio, ni pujarlos. 

20. Aunque el ejecutado renuncie, como puede, los pregones, es 
preciso que se pase su término si no le renunció también3 , porque la 
ley 19 tít. 21 lib. 4 Rec., ó 12 tít. 28 lib. 11 N., le pone por forma, se-
gún se prueba de sus palabras: y dados los pregones; lo cual procede, 
aunque se omita la 'protesta referida en el párrafo 16, porque esta se 
pone por estilo, y para desvanecer cualquier escrúpulo que pueda 
ofrecerse, y todo motivo de cavilación maliciosa y dilatoria; y así 
por carecer de ella no dejará de pasar el término ni se anulará la 
ejecución. Los dias de término se deben contar como si se dieran 
los pregones, y por consiguiente han de ser útiles todos los treinta, 
respecto querer gozar de ellos el ejecutado, y es lo que se practica 
en la corte. 

21. No deben darse los pregones cuando la ejecución se trabó 
en dinero existente en poder del deudor, ó está depositado en el de 
un tercero, porque como no se ha de vender, ántes bien con él se ha 
de hacer pago al acreedor que lo pretenda, cesa la razón de la ley; y 
así se le ha de citar de remate luego que se le notifique el estado de 
la ejecución, sin preguntarle si los renuncia, para que se oponga á 
ella, excepcione y pruebe en el término legal lo que le convenga, y 
seguirse la via ejecutiva en igual forma, á excepción de la subasta y 
pregones. L o mismo debe practicarse cuando la obligación del eje-

1 Covar. lib. 2. Var. cap. 11 n. 3. Parlad. 
$ 8 cit . ns. 7 y 3. Rodrig. dicho cap. 5 
n . 81. 

2 Cur. Philiph. part . 2 § 18 ns. 5 y G. 
3 Paz part 5. Prax. cap. 2 n . ¿>9. Rodr. cap. 

5 y n . 81 dichos. Covar . ibi. 

cutado es de pagar en especie determinada, v. gr. trigo, aceite &c., 
y la ejecución se trabó en ella, porque en la propia especie se ha de 
hacer el pago 1 ; y así no hay que dar pregones respecto que no ha de 
haber venta, ni en la sentencia se debe mandar que se haga trance y 
remate de los bienes ejecutados, sino que se vaya por la ejecución 
adelante, y con los bienes ejecutados se haga pago al acreedor, por-
que lo contrario seria un error . 

22. Si no hay pregonero en el pueblo, como en muchísimos suce-
de, basta fijar edictos ó cédulas en los parages públicos del mismo, 
y de aquel en que están sitos los bienes ejecutados, en los dias útiles 
expresados, poniendo el escribano ó escribanos respectivos fe de su 
fijación en los autos, con inserción literal de la cédula y especifica-
ción de los sitios en que se fijaron, celebrándose públicamente á su 
tiempo con la solemnidad legal y sin fraude, la venta y remate ante el 
juez del pueblo del juicio, si existen allí2, y si no, en virtud de su es-
pecial comision y no de otra suerte, ante el del territorio en que esten. 

23. Antiguamente no solo se habia de hacer la traba y notificar 
al deudor el estado de la ejecución, sino que ántes ó despues de noti-
ficársele debia requerirle el alguacil que afianzara bienes ejecutados, 
aunque fueran raices, y que no lo haciendo le pondria preso 3 . Pero 
hoy no pudiendo nadie ser preso por deudas civiles1, no se practica 
esta alternativa; y únicamente se exige la fianza de saneamiento, 
cuando la ejecución se traba, para obsequiar la fórmula legal, en 
cualquiera cosa aun de poco valor; en cuyo caso queda asegurado el 
acreedor con la responsabilidad del fiador, que debe ser de su satis-
facc ión 5 . 

24. Hay ciertas personas que no han de ser reconvenidas en mas 
de su posibilidad por deuda puramente civil, que no pertenezca al 
fisco, y ántes bien se les ha de dejar congrua sustentación, según su 
condicion y familia; las cuales se dice que gozan el beneficio de com-
petencia. Estas son el clérigo ordenado de órden sagrado, ya sea por 
ío que debe á otro clérigo ó á lego; el de menores órdenes si obtiene 
beneficio eclesiástico, y no de otra suer te 6 , el socio por la de su com-
pañía singular ó universal, á ménos que renuncie este beneficio7 , como 
puede: el ascendiente, descendiente, suegro, yerno, marido y muger 
por la de unos contra otros respectivamente8 ; bien entendido, que 

1 L. A Divo Pió, 15 § Sed etsi pecuniae, 
11. Carlev. De judiáis t i t . 3 aisp. 2 n. 1. 
Cur. Philip, ibi n . 8. 

2 Avcndañ. De exequend. mandat. part . 2 
cap. 12 n . 2 . Parlad, dicho § 8 n . 5 Ro-
drig. ibi n . 80. 

3 Baez. De inope debitore, cap. 1 « . 2 7 . Par-
lad. lib. 2 cap. fin. par t . 5 § 5 n . 4. Ro-
drig. cap. 5 cit. n . 33, 

T O M . V . 

4 Véase á Sala tom. 5 pág. 81. 
5 Véase á Beleiía primer fol. n . 129. 
6 Cap . Odoardus, t i t . De snlutionib. y ley 2 3 

tit . 6 part . 1 y su gl. Conc. Mej. tere . lib. 
2 tit . 1 § 5. 

7 L . 15 tit . 10. y ley 1 tit . 15 part. 5 .Greg . 
Lop. en la primera gl. 4 y 5. 

8 Dicha ley 1 tit . 15 par t . 5. Salg. part . 1 
Libyr. cap. 21. 
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aunque la madre y abuela sean alcanzadas en la tutela de sus hi.** 
y nietos, y renuncien el auxilio concedido á las mugeres, y el de no 
poder ser reconvenidas sino en cuanto puedan, no lo deben ser, p o r ! 
que esta e x e n c o r se les concede por la reverencia que a q u e l l o s ^ 
deben, y por su renuncia no se qui ta ' : el marido por la dote de su 
muger, 6 por otra deuda de esta, aunque renuncie este b. neficio, y 
pacte que pueda ser reconvenido por su total2 , de cuyo privilegio e l 
zan igualmente sus hijos y el padre ó suegro de la muger, puesno^e 
extingue con la muerte del marido3 ; pero no sufraga á los herederos 
extraños de este-, ni a suegro que ofrece dote á su y e r n o s a M e n d ó 
que no puede pagársela, pues por su dolo 6 malicia pierd¿ el privi! 
legio5 : el que por accidental é inculpable infortunio, v. gr. guerra 
naufragio, incendio &c. perdió sus b i e n e s - el juez r e s i d e n c i a d o ' e 
señor por la deuda de su liberto, ni este por la de aquel; el donante 
P ^ d o n a ^ n q u e h , z o 3 puesde lo contrario le s i r ia demasiado 
gravosa su liberalidad; y el so ldado ' . 

^ . f l . Z ^ P 0 0 0 d e b e s e r ^conven ido en mas de su posibilidad, ni 
2 l n g . C O m P a r e c e r e n J u , c ' ° . ^ que con la pureza legal hizo 
cesión de sus bienes, ó c o n c u ñ o de acreedores, por la deuda de al-
guno de estos á cuya satisfacción no alcanzaron los que tema, pues 

d e T nuengda * ^ ' T " h a d e d e J a r s u s t e n t a n d é l o s q u e d e s p u e s d e la cesión adquiera '% y así se les debe dar v 

ú £ ? r Í m T ° S d G S U S p r ° p Í 0 S b i e n e s ' e x c e P t 0 tengan arte 
u oficio Q otro modo con que mantenerse, 6 que el acreedor por ser 

e P r ( í , S 0
J
 P T SU c o n s e r v a c i o n , en cuyos dos ca-aos se ha de pagar toda la d e u d a 1 ' . 

26. Litigando los referidos privilegiados unos contra otros, si el 
uno pretende evitar su daño, y el otro adquirir utilidad, no gozará 
este del privilegio de no ser reconvenido en mas de lo que 
pueda, ni cuando el uno lo tiene genérico, y el otro especí f ico ' 2 ; ni 
tampoco gozan de él sus fiadores, porque como personal está sola-
mente concedido a los principales deudores ' s. 

27. Pasado el término de los pregones, y no ántes, y de manda-
1 Menoc. De arlit. lib. 1 q. 88 n. 12. Ma-

tienz. en la ley 10 tit . 3 lib. 5 R. gl . 1 n. 
3 et ibi Acev. 

2 L. tilt. t i t . 11 par t . 4 dicha ley 1 tit . 15 
par t . 5. 

3 LL . Reijudicatae, 15. Quia parentis. 16 
btiam films, 18 y sicut autem 21 IT. De 
re judical. 

4 LL.maritim. 12 Quia tale 13 y Sciendum 
ii5 ff eod. tit. 

5 !'• P e n . u | l - n: D<Me dot. Baez. d icho cap. 
17 n . 57. r 

G ° l e a D e c 6 q. 11 n . 46. Salg. di-
cho cap. 21 n. 2. 

7 Avilee in cap. Praetor, n. 20. Salg. Derrg. 
part . 2 cap. 4 n . 93. Parlad, dicho § C n. 
18. Cur. Philip, part. 2 § 17 n . 28. 

8 L. 4 tit . 4 y ley I t i t . 15 part . 5. 
9 L. Miles, 6 y ley item Miles, 18 ff. De re 

judicat. 
10 L. 3 tit . 15 part . 5. 
11 L. 15 al fin. t i t . 10 part . 5, et. ibi g l . 8 
12 L. Vervm § fin ff De minor. Carlev. tit. 

1 disp. 2 q. C sect. 7 n. 626. Parlad, lib 
1. Tier. cap. 17 n . 28. 

13 L. Et si fidejus. 24 If. De re judie, et ibi 
B a r l y Méx. Salg. p r r t . 'i Labyr. cap. 39 
n . 35. 
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to expreso por escrito del juez á instancia del acreedor, y no de otra 
suerte, habitando el ejecutado en el pueblo del juicio, se le ha de ci-
tar en persona (pudiendo ser hallado en su casa ó en el mismo pue-
blo) para dos fines, el uno para que se oponga á la ejecución, y ex-
cepcione contra ella si quisiere; y el otro para en su defecto proce-
der á la sentencia, venta y remate de los bienes ejecutados y prego-
nados. Cuando el escribano le haga la citación, debe apercibirle 
con arreglo á derecho 1 , que si dentro de tres diasprimeros siguientes al 
de la citación no compareciere en el juicio ú mostrar paga, quita ó razón le-
gítima que impida el remate, se procederá al de los bienes ejecutados sin 
mas citación, y para ello á sentenciar la causa poi el importe del débito, su 
décima y costas causadas, y que se causen hasta el real y efectivo pago de 
todo, dando fe en la citación de haberle hecho este apercibimiento; 
y aunque no falta quien diga que no es necesario nuevo auto para ci-
tarlo, no me conformo con este dictámen; lo primero porque la ley 
14 tít. 4 lib. 11 Nov. Rec. dice: Y mandamos que de aquí adelante nin-
gún escribano ni portero, pregonero ni emplazador, ni otro oficial que ten-
ga cargo de emplazar, no sea osado de emplazar ni emplace á persona al-
guna sin que primeramente lo sea expresamente mandado por nuestras jus-
ticias: lo segundo, por no ser esta citación consiguiente á la traba: lo 
tercero, porque el deudor puede estar convenido con el acreedor, y 
así se ha de hacer á instancia de este, y en virtud de precepto judi-
cial nuevo ó puesto en el mandamiento; y lo cuarto, porque la ley 13 
tít. 28 lib. 11 Nov. Rec. dice: Y que despues un dia ántes que se haga 
el tal remate, se dé otro mandamiento para emplazar z^. las partes para el 
dicho remate, por lo que no se debe citar sin nueva providencia que lo 
mande, excepto que la cosa en que se trabó la ejecución sea dinero, 
ó no necesite venderse, porque es la que se pide, y con ella se ha de 
hacer el pago, pues entónces puede ser citado luego que se le notifi-
ca el estado de esta, como senté en el párrafo 21, sin ser necesar io 
observar la forma de la ejecución, porque cesando la venta, cesa la 
subasta 2 . L o mismo debe hacerse cuando renunció expresamente 
por escrito (como puede) no solo los pregones, sino también su tér-
mino, pues renunciándolo todo, se le puede citar inmediatamente, y 
no es necesario dejarle pasar como cuando renuncia solamente los 
pregones, 

28. No dejándose ver el ejecutado, se deben practicar para citar-
le de remate las mismas diligencias que para notificarle el estado de 
la ejecución, expresando en ellas no poder ser habido, y dejándole 
cédula ó memoria por escrito, con relación competente y expresión 
de los efectos de la citación, sin ser necesario buscarle por la ciudad 

1 LL . 12 y 13 tit . 28 lib. 11 N. R. Parí, j 2 Carlev. t i t . 3 disp. 2 n . 1. Cur. Phüip. 
dicho cap. fin. y part . 5 § 9 n . 1. | par t . 2 § 18 n. 8. 



ni provincia, en cuyo caso le perjudicará la citación como si fuera 
hecha en su persona; bien que si acreditare que la citación hecha en 
su casa no llegó á s u noticia, no le perjudicará. Teniendo dos casas, 
«e le ha de citar en la que habita: si es vagamundo, en el lugar don-
de asiste con mas frecuencia; y constando por información previa en 
el juicio su ausencia de la provincia, é ignorancia de su paradero y 
pronto regreso, se le citará por edictos, y nombrará defensor con 
quien se entiendan las diligencias de venta y remate: como también 
se le nombrará cuando el difunto no dejó heredero, por cuya razón 
está yacente la herencia sin conocerse á quien toca 1 . 

29. Existiendo fuera del territorio ó jurisdicción del juez que en-
tiende en los autos ejecutivos, ha de librar requisitoria al de su do-
micilio. Esta requisitoria debe ir documentada con inserción de la 
declaración y sentencia ó ejecutoria que trae aparejada la ejecución, 
y si se pide en virtud de escritura, ha de ir inserta esta con la nota 
ó toma de razón de la oficina de hipotecas para que no se le denie-
gue el cumplimiento, porque la escritura hipotecaria sin la nota, no 
tiene valor ejecutivo si es especia!, como diré mas adelante; y ha 
de ser no solo para trabar y mejorar la ejecución, notificarle su es-
tado, prenderle en defecto de bienes equivalentes ó de fianza de sa-
neamiento, y hacer depósito de estos á disposición del requirente por 
cuenta y riesgo del requerido, sino también para citarle de remate á 
su tiempo, que es despues de haber espirado el término de los pre-
gones, y no ántes, porque de lo contrario habrá que volver á citar, 
como lo he visto, por no haberse observado el órden y forma de la 
ley, prefiniéndole en ella el competente según la distancia, á fin de 
que comparezca á excepcionar y probar lo que le convenga, bajo el 
apercibimento insinuado, como en el juicio ordinario 2 ; para todo lo 
cual basta una requisitoria, pues de lo contrario se causan dilacio-
nes y gastos superfluos, y así se practica en la corte. Si la ejecu-
ción se trabó en réditos de censos ó en deudas, derechos y accio-
nes tocantes al ejecutado, convendrá sean citados los deudores co-
mo si estuvieran ejecutados, para que dentro del propio término ale-
guen lo que les convenga sobre lo que debian satisfacer al ejecuta-
do, y no haya que hacer con ellos nuevos autos. Lo mismo proce-
de para los pregones, apercibiéndoles que corren también para con 
ellos, pues de esta suerte quedan expeditas las diligencias y ciertas 
las deudas, y se puede proceder contra los deudores con apremio si 
el ejecutado no paga. 

30. Cuando los bienes en que se trabó la ejecución están posei-

1 Rodr. dicho cap. 5 n . 86 al 89. Paz tom. lib. 4 cit. ns. 120 y 121. Parlad, dicho « 
1 part . 4 cap. 2 ns. 43 y 44. Gutif r. lib. 1 9 n. 6 al 14. 
Proel. q. 133. Ace r , en la ley 19 tit, 21 2 L. 3 tit. 4 lib. 11 N. R 

dos por terceros ó por acreedores conocidos, se les debe citar tam-
bién en sus personas, pudiendo ser hallados; pero si se ignora su 
paradero, ó son inciertos, acreditando el ejecutante por información 
sumaria en el juicio, se les ha de hacer la citación por edictos ó pro-
clamas, y nombrar defensor con quien se practiquen las diligencias 
referidas, para evitar su nulidad y la de la venta 1 . Si el reo ejecu-
tado es ciudad ó universidad, se ha de citar al procurador síndico 
y á un regidor de el la2 . 

31. Compareciendo por sí en el juicio ejecutado, ú oponiéndose 
ántes que se le cite de remate (ya esté ó no pasado el término de 
los pregones de que dijo quería aprovecharse cuando se le notificó 
el estado), es ociosa la citación, y no se debe dar auto ni manda-
miento para hacerla, como lo ordena la ley 13 tit. 28 lib. 11, Nov. 
Rec. , la cual dice: Y que si hubiere oposicion despues de ella no se dé otro 
mandamiento para el dicho remate: la razón es, porque por su compa-
recencia en él, es visto no solo que sabe se le ha de citar, sino que 
renuncia tácitamente como puede el término de los pregones que 
falta que correr, y así se le ha de haber por opuesto, encargar á am-
bos litigantes el de la ley, á fin de que aleguen y justifiquen lo que 
les convenga, y entregar los autos al ejecutado, como que este tér-
mino está establecido para evitar quedase indefenso, aunque es co-
mún á los dos 3 , y esto es lo que se observa en la corte. 

32. No siendo suficientes los bienes ejecutados para la satisfac-
ción de la deuda, su décima y costas, si por esta razón se hiciere 
nueva ejecución, ó la despachada se ampliare ó mejorase en otros, 
debe ser citado segunda vez el deudor para el remate de estos, aun-
que la traba se hubiese hecho en voz y nombre de los demás que 
pareciesen pertenecerle4 . Si el pleito quedó suspenso en estado de 
citación ú otro, y ha mediado un año ó mas sin continuarse, se le ha 
de volver á citar ó hacer saber por retardado el que tenga, y de nin-
gún modo proseguir las demás diligencias sin este previo requisito, 
que es el efecto que produce la omision del actor; lo mismo se de-
be practicar y practica en el juicio ordinario por la propia razón. 

1 Parlad. $ 9 cit . ns. 15 y 16. Rodr. ibi n . 10. I 3 Parlad, dicho § 9 ns. 2 y 3. Rodr. ibi n . 93. 
2 Parlad, dicho (j 9 n . 7. Montalv. en la ley I 4 Rodr. ibi n . 85. Acev. en dicha ley 19 n 

4 t i t . 17 lib. 3 del Fuero Real. \ 25 al fin. 



De la oposicion del ejecutado, y de las excepciones que se le deben ó no 
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ir; del término en que las ha de probar para impedir la ejecución; 
i el juez requerido podrá conocer de ellas y determinarlas. 

1 H e c h a la citación de remate , podrá 
oponerse el deudor á la e jecución 
por sí ó por medio de procura-
dor . E n caso de no acudir á defen-
derse , ¿qué deberá hacer el juez? 

2 N o es necesario que el reo, al t iem-
po de oponerse á la e jecución, es-
pecifique la excepción que t iene 
para enervar la , y basta que lo ha-
ga en términos genér icos . 

3 ¿Cuántas clases de excepciones po . 
d r á oponer el e jecutado? 

4 D e la excepción de pago: ¿cóme ha 
de hacerse la prueba de es te para 
impedir la ejecución? 

5 Ot ro modo de hacer la prueba del 
pago. 

0 De la excepción del pago ó p r o m e . 
s a d e no pedir la deuda . 

7 De la excepción de falsedad del ins-
t rumento . 

3 Excepc ión de la usura . 
9 Excepción de la f ue r za ó miedo. 

10 Segunda clase de excepciones lla-
madas úti les: de la compensación . 

11 D e la transacion hecha ante juez ó 
escribano público. 

12 hasta el 16 D e la novacion. 
17 y 18 D e la delegación. 
19 ¿En que caso valdrá la novacion, si 

es tando uno obligado ba jo de 
condicion á pagar á o t ro c ier ta 
cant idad, renovase puramente o t ro 
t e rce ro esta obligación? 

20 R a z ó n por que no pueden hacer no-
vacion las mugeres , n i e l menor de 
ca torce años, sin o torgamiento del 
cu rado r . 

2 1 De la excepción de nulidad del con-
t ra to . 

22 Excepc ión de la simulación de con-
t ra to . 

23, 24 y 25 ¿Da cuántos modos puede 
cometerse la simulación? 

26 y 27 Excepc ión de que el instru-
mento en cuya virtud se pidió eje-

cut ivamente no contiene la causa 
de deber. 

28 L a prescripción es o t ra de las ex-
cepciones que impiden la e jecu-
ción. 

29 E n la prescripción del derecho eje-
culivo no es necesaria la buena fe: 
y ¿por qué razón? 

30 hasta el 33 ¿De qué sentencias é ins-
t rumentos se da la prescripción, y 
cómo han de con ta r se los diez 
años de ella en los varios casos 
que allí se designan? 

34 ¿Cómo se in te r rumpe la acción en la 
via ejecutiva? 

35 ¿De qué modo dura ó se pe rpe túa 
hasta cuaren ta años la acción e j e . 
cutiva? 

36 Pasados los diez años no se debe 
despachar e jecución, sino dar sim-
plemente t raslado al deudor co-
mo de una demanda ordinaria . 

37 Si se ' siguiese litigio sobre la legi-
timidad de una escr i tura de censo , 
y por sentencia se declarase váli-
do el ins t rumento , podrá despa-
charse e jecución, no solo por I03 
caidos en los diez años, S Í I J I 'O tam-
bién por los poster iores Iiasta la 
e jecutor ia . 

3 3 También impide la e jecución la ex-
cepción de que el ins t rumento en 
cuya virtud se despachó, no es pú-
blico ni autént ico . 

39 Si la escr i tura es censual , ú o t ra en 
que se hipoteque especia lmente 
a lguna finca, y el acreedor , ántes 
de entablar el juicio, no hizo to-
mar razón en la ofi?ina de hipote-
cas, no se debe despachar e jecu-
ción en su vi r tud. 

40 ¿Qué deberá hacerse si en el instru-
mento no se señala plazo para la 
paga? 

41 Se admiten en la via ejecutiva las 
excepciones que se dirigen con-

tra la persona que la in tenta . 
42 También tiene lugar la declinatoria 

de fue ro . 
4 3 Asimismo impide la ejecución la ex-

cepcion de estar pendiente corn 
promiso sobre lo que se pide. 

44 El no estar comprendida en instru-
mento la cantidad por que se ex-
pidió la e jecución, es o t ra excep-
ción que la impide. 

45 L o mismo procede cuando el ins-
t rumento del cont ra to , en virtud 
de que se pide la e jecución, no es 
el principal o torgado y ce lebrado 
en t r e las partes . 

46 E s excepción legítima la del ju ra -
mento que uno hace en las obli-
gaciones en que está prohibido. 

47 Impiden asimismo la ejecución las 
excepciones anexas ó inhereren tes 
al con t ra to . 

48 Limitaciones de la doct r ina del pár-
rafo an ter ior . 

49 ¿Cuándo impedirá el progreso eje-
cutivo la excepción de reconven-
ción? 

50 Se admite también en la via e jecu-
tiva la excepción del dinero no 
en t regado . 

51 Igua lmente impide el curso de la 
ejecución la excepción que de ella 
misma puede originarse. 

52 Ul t imamente , obstan á la ojecucion 
cualesquiera excepciones que po r 
derecho común se permiten opo-
ner , cuando el acreedor renun-
ció en el cont ra to su beneficio. 

5 3 L o mismo procede con las que el 
reo podría obje tar en la provincia 
en que se ce lebró el con t r a to ó se 
díó la sentencia, y con otras legí-
t imas que pueda probar en el tér-
mino de los diez dias. 

54 De la tercera clase de excepciones , 
que son las que no se admiten en 
el juicio ejecut ivo por necesi tar 
mayor exámen: una de ellas es 
la de dolo. 

55 ¿De cuántos modos puede cometer -
se el dolo? 

56 ¿Contra quiénes se puede oponer la 
cxcepr ion de dolo? 

57 R e g u l a r m e n t e hablando no per judi-

2 1 5 
ca al singular sucesor , ni pasa con-
tra él la excepción de dolo que su 
causante comet ió . 

58 P u e d e renunciarse y remitirse por 
pac to la excepción de dolo. 

59 N o es admisible en la via ejecutiva 
con t ra el ins t rumento público la 
excepción de lesión en mas ó mé-
nos de la mitad del jus to precio . 

60 ¿Cuándo se admitirá la excepción de 
e r ro r de cá lculo ó número? 

6 1 T a m p o c o debe admitirse en el juicio 
ejecutivo la excepción de división 
de la deuda en t re los mancomu-
nados. 

6 2 Obligándose dos ó mas de manco-
mún in solidum por el todo, si el 
acreedor demandare á cualquiera 
de ellos, y el demandado excep . 
c ionare que la e jecución se debe 
dirigir con t ra el ot ro , porque en 
él .se refundió toda la utilidad de l 
cont ra to , no debe admit i rse es ta 
excepción. 

6 3 ¿En qué términos podrá admitirse en 
es te juicio la excepción de resti-
tución in integrum? 

64 Ninguna excepción que por no ser 
legítima despreció el juez inferior 
en pr imera instancia, debe ser 
admitida po r el t r ibunal superior 
en la causa de apelación. 

65 T é r m i n o en que se han de a legar 
y probar las excepciones en e l jui-
cio ejecut ivo. 

66 ¿Cuándo ha de empezar á cor re r el 
término de los diez dias? 

67 Si es tos empiezan á co r r e r en feria-
dos, y en ellos espiran ó se con-
sume la mayor par te , no deben 
contarse ni co r re r hasta el siguien-
te al dia en que cesen. 

68 N o se debe p rorogar este término 
á instancia del reo. 

69 A instancia del acreedor se puede 
p rorogar el término las veces que 
quisiere. 

70 Requis i tos que han de intervenir 
para esta próroga. 

71 hasta el 74 ¿Por qué medios podrán 
hacer las par tes sus respectivas 
probanzas? 

7 5 Aunque el término de los diez dias 



no se pueda prorogar á instancia 
del e jecutado, se podrá suspen-
de r s iempre que acredite jus ta 
causa. 

70 La suspensión se ha de notificar al 
ac to r á costa del reo. 

77 O t r o caso en que debe suspenderse 
el t é rmino. 

78 Si pasados los diez dias piden los 
l i t igantes los autos para instruirse 
de lo justif icado, é informar al 
juez , se les han de en t regar por 
poco tiempo, y pr imero al ac tor 
que al reo; á diferencia de cuan-
do se encargan los diez dias de la 
ley para probar , pues los debe t o . 
mar el reo ántes . 

79 has ta el 8 3 Sucediendo muchas ve-
e e s que para e j ecu ta r el juez la 
sen tenc ia que pronunció, t iene que 
impar t i r el auxilio de otro , se ex-
p l i ca en los casos en que podrán 
d e d u c i r s e y a legarse las excepcio-
n e s ante el requerido, del propio 
m o d o que ante el requirente , y si 
aque l podrá 6 no conocer de ellas 
y de te rminar las corno este. 

84 E n c u a n t o al t e rce ro poseedor, su . 
p u e s t o que puede oponer sus ex-
cepc iones ante el juez requerido, y 
e s t e conocer de el las , para resol-
ve r si podrá 6 no decidirla, se dis-
t i nguen dos casos. 

1. . H e c h a la citación de remate, y pasado el término prefinido 
al deudor, puede oponerse á la ejecución por sí ó por medio de pro-
curador con poder bastante, pues no está obligado á comparecer per-
sonalmente. Si no acude á defenderse, pod rá el juez, sin mas cita-
ción llamar los autos y sentenciar la causa á la primera rebeldía que 
el ejecutante le acuse, y no de otra suerte, pues aunque la ley 12, tit. 
28 lib. 11 Nov. Rec. dice: ,,y no hac iendo la oposicion dentro de 
dichos tres dias, mande el juez hacer remate , y pago á la parte," es-
to se entiende pidiéndolo esta, y no en o t r o s términos; pero si ocur-
re entónces, como su oposicion, la cual s irve de contestación, surte 
el efecto de que se suspenda la sentencia y venta de los bienes eje-
cutados por diez dias hasta que el juez dec la re que debe continuar-
se la ejecución1 , se le tendrá por opues to , y entregarán los autos 
aunque haya espirado el término de la ci tación, y mucho mas en 
caso de no haberse dado la sentencia, p a r a que se ac 'are la verdad, 
y no se condene al inocente. Y si ántes que espire el de los prego-
nes se opone por medio de procurador , no se le ha de haber por 
opuesto, entregar los autos, ni tener por parte, excepto que el po-
der contenga esta especialidad y la r enunc ia del término; lo que no 
sucederá si comparece por sí mismo en el juicio, como se dijo en 
el párrafo 53 del capítulo anterior, pues así se practica en la corte. 

2. Sin embargo de que algunos afirman que el ejecutado al tiem-
po que se opone á la ejecución y pide los autos, debe especificar la 
excepción que tiene para enervarla, á fin de que se le admita la opo-
sicion; se observa en la práctica lo cont rar io , por no haber ley que 
tal mande, y así basta que alegue genér icamente que tiene que excep-

1 Dicha ley 12 tit'. 28 lib. I l N. R. 

cionar y justificar, y pida los autos, pues se le mandan entregar, / 
ha por opuesto á ella, encargando á ambos litigantes el térmiuo de 
la ley como común. 

3. Tres clases de excepciones puede oponer el ejecutado en ia 
via ejecutiva para desvanecerla, eludirla é impedir la sentencia de re-
mate. La primera es de las que llaman dilectas, por hallarse expre-
sadas en la ley 3 tit. 28 lib. 11 Nov. Rec., y son seis, á saber: pa-
ga, pacto ó promesa de no pedir la deuda, falsedad, usura, fuerza y 
miedo. La segunda clase es de las útiles, cuyo nombre se les da , 
porque aunque no hace mención específica de ellas, se coligen de su 
contenido y de otras leyes, y por derecho pueden admitirse en 
juicio, según se prueba de las palabras de la citada ley» Y tal que 
de derecho se deba recibiri de la l . r t del propio título y libro: Salvo 
si dentro de diez dias mostrase la tal paga ó legitima excepción: de la 
3. 53 siguientes alegasen paga ú otra excepción que sea de recibir: de la 
12 del mismo título y libro: y hecha la dicha citación, si dentro de tres 
días se opusiere y alegare excepción legítima, conforme á la ley X.^ y 
2. de este título; y de la 3. tit. 32 lib. 12 que dice: y aunque en al-
gunos casos procedan sumariamente, no dejen por eso de recibir las excep-
ciones legítimas y probanzas necesarias. Estas dos clases de excep-
ciones se admiten en la via ejecutiva, y probándolas el ejecutado en 
tiempo y forma, eluden la intención del ejecutante. La tere« ra cla-
se es de las que por su naturaleza exigen mas pleno y escrupuloso 
exámen y conocimiento, y no se infieren de ¡as leyes citadas; por lo 
que en este juicio ni en los demás sumarios no se deben admitir, ex-
cepto que se prueben y liquiden incontinenti, que es en el térmiuo 
legal ' . De todas trataré por su órden en este capítulo. 

4. No es otra cosa la paga que satisfacción de la deuda, y pro-
bándola el ejecutado enerva la ejecución. La prueba de la paga pa-
ra impedir la ejecución, se ha de hacer según prescribe la ley 12 
citada que dice: Salvo si dentro de diez dias mostrare la tai paga ó le-
gítima excepción, .«¿/i alongamiento de malicia, por otra tal escritura co-
mo fué el contrato de deuda, ó por ulbalá que haga f e , ó por confesion 
de la parte, ó por testigos.' De que se deduce, que si por uno de es-
tos cuatro medios no la prueba plenamente, no debe deferirse en el 
juratrtento supletorio, porque cuando la ley prescribe cierto género 
de prueba, no se defieie en él la que falta2 ; y es de advertir que si 
se pacta expresamente que el deudor ha de pagar en el mismo géne-
ro de moneda que recibe prestada, debe cumplirlo así, no obstante 

1 L. 3 § ibidem, f f . Ad exhib. L . fin. Cod. 
De orditi, cognit. 

2 Bart . in le^s i i, Praetor. 5 § Si judex 
ff üe re judie. Bald. m leg. Bonae fidti. 

T O M . V . 

Cod. De j'irejur. et in cap. Oum conti ng -t. 
eod. tit. Parlad, lia. 2 part . 5 cap. fin. <> 
11 n. 3 . 
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que se acostumbre pagar en cualquiera, pues se debe seguir mas lo 
q »e se estipula que lo que es costumbre. 

5. Puede hacerse también la prueba de la paga por presun-
ción de derecho, y debe admitirse, porque se reputa prueba com-
pleta ' ; y así el que manifiesta los recibos de las pagas hechas en 
los tres últimos años, se entiendo haber satisfecho las pensiones 
de los precedentes2 , é igualmente cuando el deudor tiene en su po-
der el instrumento que acredita el débito, porque se presume su pa-
go, ó al ménos haberle remitido el acreedor, no solo la acción de 
pedir ejecutivamente contra él, sino la misma deuda 3 , no justifican-
do este la substracción del instrumento: y porque á veces suelen 
hacer algunos las pagas, y después, pretextando haberlas hecho in-
debidamente por yerro, intentan revocar y repetir lo pagado, y su 
contrario lo niega; para saber cuál debe probarlo, véase la ley 29 
tit. 14 l 'art. 5, que dice: Duda podría avenir sobre la demanda que al-
gunoficiese á otro diciéndole que pagara por yerro lo que non debia, si 
el otro dijere que non era así; cuál de las partes debe probar lo que di-
ce, el demandador ó demandado. E por ende decimos, que si aquel á 
quien facen la demanda conoce la paga diciendo, quel fué fecha verda-
deramente é non por yerro; que estonces el demandor debe probar el yer-
ro, é si lo probare, débele ser tornado lo que pagó. Mas si el demanda-
do negase la paga, é el demandador probare tan solamente que la ha-
bía fecho, maguer non probare el yerro, temido es el demandado de tor-
narle aquello quel pagó; fueras ende si quisiere luego probar que la pa-
ga le fuere fecha verdaderamente. E este departimiento que facemos en 
esta ley, ha logar entre todos los homes, fueras ende en el menor de vein-
te y cinco años, é en la mnger, é en el labrador simple, é en el caballe-
ro que vive con caballo é armas en servicio del rey ó de la tierra, ca 
cualquiera de estos que demandase á otro enjuicio, que habiafecho paga 
como non debía, é el otro otorgase la paga; estonces tenudo seria el que 
la paga recibiere de probar que fué verdadera, é que la debe haber por 
derecho. E si esto non probase, tenudo seria de tornar lo que así oviese 
resabido. Con esta ley concuerda la 6 tit. 14 Part. 3. Véase también 
sobre otras especies útiles el tit. 14 de la Part. 5. 

6. El pacto ó promesa de no pedir la deuda, se entiende no solo 
en cuanto á su remisión absoluta, sino también en órden á lífdila-
cion de pedirla el acreedor al deudor hasta cierto tiemoo: es excep-
ción legítima, la cual probaba en legal forma, impide el curso de 
la vía ejecutiva; y este pacto pasa á los herederos, aunque de ellos 

t Auth. El rí nrresK. Cori. D' d;nat. ante t ció consil. 650 voi. 5. Parlad, dicho $ 11 
n U P r " ' o r - 7 0 f f" D r U K a t - 2 y n. 33. 
cap. 1. Q r fidem de tponsnl. 3 L. Lnbeo, ff. De rae. y le jos 40 t i t . 13, 

1 L. Qu,cum^ue, Di anchis public. De. y 9 tit. 14 part . 5. Parlad, ibi n . 34. 

ninguna mención se haga, excepto que se pruebe que fué personal, 
porque en duda se presume real1 . 

7. Para admitirse en la via ejecutiva la excepciou de falsedad, 
ha de ser contra la sustancia del instrumento, porgue si es contra al-
guna cosa accesoria de él, v. gr. la hipoteca ó pena, no es admisi-
ble 2 . Lo propio milita si se opone la falsedad contra el instrumen-
to en cuya virtud se dió sentencia conde.¡atona, y ántes de esta na-
da se tocó de aquella, pues no ob*ta á la ejecución, porque re-
quiere mayor exámen é indagación; á ménos que se pruebe en el 
término legal, en cuyo caso impedirá que se ejecute la sentencia, pa-
sada en autoridad de cosa juzgada. 

8. La excepción de usura, ó de que el contrato fué usurario, im-
pide también la ejecución, probándose en los diez días de la ley; so-
bre lo cual puede verse á Parladorio, lib. 2 cap. 2, que lo trata de-
tenidamente. 

9. Anulan el contrato é -mpiden la ejecución, la fuerza y mied& 
que intimidan y acobardan á los hombres constantes, ó que no son 
excesivamente pusilánimes: v. gr. si para que el deudor otorgase el 
instrumento le amenazó de muerte, mutilación de miembro ó cosa 
semejante el acreedor; ó si injustamente hizo que le prendiesen, y 
lo otorgó en la cárcel; y etros casos semejantes, en los cuales, pro-
bando la fuerza ó miedo dentro de los diez día" legales, impedirán 
el progreso ejecutivo; pero no de otra suerte, porque requieren mas 
escrupoloso exámen. 

10. Las excepciones de segunda clase, llamadas útiles (bien que 
todas las que enervan la via ejecutiva y la acción del demandante lo 
son), tienen diversos nombres. La una se denomina compensación, 
de la que se trató extensamente en el capítulo 8 del título anterior. 
Siendo esta una de las excepciones expresadas en la ley, se debe es-
timar como tal, é impedirá la ejecución de la sentencia, instrumento 
ú otra cosa que la traiga aparejada, si lo que se pretende compensar 
está liquido ó se liquida en los diez dias de la ley, y no de otra suerte3 . 

11. Para enervar y desvanecer la ejecución, se admite también 
por excepción legítima en la via ejecutiva la transacion hecha ante 
juez ó ante escribano público, la cual impide sentenciar la causa de 
remate, acreditándose en bastante forma en los diez dias de la ley. 
Pero es de advertir, que aunque en virtud de ella se puede despa-
char ejecución, según la ley 4 tit. 17 lib. 11 Nov. Rec., no perju-
dica ni debe extenderse á otra persona fuera de aquella con quien 
se hace ú otorga, como tampoco el pac to 4 , ni aun á las que tienen 

1 L. 11 tit . 14 par t . 3. LL . idem. in duobvs, J 3 L. 20 tit . 14 part . 5. 
25 y Tale paetum, 40 ff. De pact. I 4 Paul, in lcg. Si unut, § Ante omvia. ff, 

2 L. Ju'emti», ^ o d . De probm. L. 111 tit . 1 De pact. 
18 par t . 3, cap. Inter dilectu» defide inst. \ 
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derecho conexo1 : y así la ejecución se debe pedir por el misiro 
creedor mencionado en el instrumento de transacion, y no por otio, 
aunque intervenga en ella; pero debe entenderse contra el princi-
pal deudor, y no contra un tercero 2 . 

12. La novacion de contrato (que se llama así porque produce 
nuevos efectos y nueva acc ión) , es translación ó conversión del pri-
mer débito y obligación en otra nueva, civil 6 natural, sin interven-
ción de nueva persona, de suerte que la primera queda extinguida, 
se disuelven la hipoteca y prendas ligadas á ella, y cesan 6 dejan de 
correr los intereses pactados, estando hecha legítimamente; v así se 
puede oponer como excepción en la via ejecutiva3 . I\s de dos ma-
neras, voluntaria y necesaria. La primera es la que se hace fuera de 
juicio, la cual siempre es privativa, y extingue la primera obliga-
ción; por lo que impide el progreso de la via si se acredita en for-
ma en el término legal, y por ella queda sin vigor el primer contra-
to 4 , excepto que en el segundo se ponga la cláusula: de que queden 
salvos, y no sea visto innovarse el dio é hipoteca de la primera obligación, 
ni su prerogativa", pues entónces no se enerva ni debilita. La segun-
da es la que se hace e n j u i c i o , la cual se llama aumentativa ó acumu-
lativa, porque no extingue la obligación primera, antes bien la vi-
goriza mas 6 . 

13. Para que se ent ienda hecha la novacion, es preciso que las 
partes lo expresen claramente; y así, porque uno se obligue dos ve-
ces á una misma cosa, no es visto apartarse del primer contrato, 
infringirlo ni mudar su causa , sino afirmarlo mas, añadiendo obliga-
ción á obligación7; pue3 la pluralidad de actos 6 instrumentos no 
induce la de contratos, cuando las cosas esenciales y sustanciales 
son las mismas; y si la obligación segunda es contraria á la prime-
ra, aunque ambas subsistan, puede el acreedor usar de la que quiera, 
de modoque por la elección de la unaquede libreel deudor déla otra8 . 

14. En consecuencia de lo expuesto, no se hace novacion por 
la intervención de nueva persona en el contrato, á ménos que se 
pacte expresamente; ántc s bien, se ha de interpretar, de suerte que se 
excluya, y principalmente si la obligación segunda contiene menor 
suma, es mas nociva al acreedor , y los actos son compatibles eu-

L. 1 Cod. De transact, y ley Si ex duo-
bus, fí. De tutel. 
Rodr. De execut. cap. 1 art . 1 db. 18 y 19. 
L. 15 t i t . 14 part. 5. Par lad, d icho $ 11 
n. 12 y part . 1 cap . fin. 6 12 limit. 6 ns. 
41 y 42. 
L. 2 Cod. De nnvat. L. Minor. 25 annis 
cui, ff. De minorili., y ley 2. C o d . De exe-
rut. rei judical. 
L. Creditor ncceplis pignoribus, 3 F". Qui 
potieres in pignore habeantur. Pa r l ad , lib. 

2 . Re r . cap. fin. part . 1 § 11 limit. 6 n. 
54 al 56. 

6 Salg. part . 3. Labyr. cap. 1 § unic. n . 24 
al 31. 

7 L. AH am 29 ff. De novat. Salg . De rrg. 
par t . 3 cap. 1. part . 3. Labyr. cap. 11 n . 
78 y sig. 

8 L . Trineum, ley Scire dehrmus* L. Quito* 
y ley Qui usufruct, ff. De verb ohhgat. 
Pari ad. part . l ' y l imit. 6 cit. n . 44 a l 4 7 . 

-> 
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tre sí, pues no se presume que este quiso novar en su perjuicio. 
Tampoco se hace cuando la obligación segunda se constituye por 
cautela y mayor seguridad: ni en la acción privilegiada de dote, por-
que esta tiene entre otros acreedores tal privilegio, que «acerca de 
ella no se puede hacer novacion ni delegación en su detrimento: ni 
en el del marido y de la muger á quien compete: ni por la mutación 
de la finca hipotecada ó acensuada, pues existe la obligación prime-
ra, y no quedan libres los fiadores que haya: ni por la estipulación 
inútil, porque de ella no se origina nueva obligación, y así no es visto 
haberse retraído de la primera: ni por el segundo contrato írrito, nulo 
ó rescindido, pues aunque por él conste expresamente la novacion, no 
se extingue la obligación primera, porque lo que por dereclio no sur* 
te efecto, no causa impedimento: ni por la modificación del contrato, 
pues esta, lejos de acreditar su extinción, supone su existencia: ni por 
la prorogacion del término pactado para la paga, no estipulando obli-
gación nueva: ni aunque el fiador siendo preguntado preste su consen-
timiento, si falta el del acreedor: ni por la dación en pago de algún va-
le, crédito, libranza ú otra cosa para que el acreedor se reintegre del 
suyo, si interviene la cláusula ó p r o t e s t a de que no se ha de innovar en 
los derechos de la primera obligación, hipoteca y fiadores, ú otra se-
mejante, pues en este caso es visto darse para que se haga pago, y si 
no tiene efecto, poder repetir contra el dador, por no haberse con-
tentado ni tomado en sí ni á su riesgo el acreedor la deuda ó cosa 
cedida; y lo mismo procede cuando el acreedor la acepta con la 
condicion de que sea efectiva y exequible, pues en estos no recibe 
en sí el peligro de su cobranza, y queda en su fuerza la deuda y 
obligación primera para repetir contra su deudor por ella. F ina l ' 
mente, no se hace tampoco novacion en otros contratos, aunque se 
innoven, si por su incompatibilidad no pueden surtir efecto ni perju-
dicar al primero. 

15. Sin embargo de lo dicho en los dos párrafos anteriores, se 
induce la novacion en los casos siguientes: 1 . ° por la intervención 
de nueva persona, v. gr . cuando se delega el crédito y el acreedor 
acepta la delegación, pues á ella se sigue la liberación del deudor 
delegante; lo cual se entiende en los términos que se dirá despues: 
2. ° por la adición ó imposición de nueva pena, 6 supresión ó remi-
sión de la puesta en el primer contrato: 3. ° cuando el hccho 6 
pacto segundo es diverso del primero, ó en la obligación segunda se 
prefine mayor término p a r a l a paga: 4 . ° cuando se calcularon y 
redujeron á un cómputo todas las partidas del libro, y el deudor 
h 'zo á favor del aereedor un resguardo reduciéndolas á una suma ó 
partida: 5. ° cuando el primer acto ó contrato era imperfecto, y el 
segundo es perfecto: 6 . 0 cuando se altera la naturaleza del negó-
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por ella, á ménos que concurran cinco requisitos: 1 . 0 que consien-
ta el acreedor , porque contra su voluntad ninguno puedé delegar 
en otros sus veces; ni el acreedor está obligado á mudar su deudor , 
aunque el que le ofrezcan sea mas idóneo: 2 . c que consienta el 
deudor del-gado: 3. 0 que no solo consienta este, sino que se obli-
gue expresamente á favor del acreedor: 4. c que constituya Ja obli-
gación y promesa por mandato del delegante: 5. ° que el obligado 
delegado sea deudor del delegante (bien que es lo mismo, si de su 
espontánea voluntad quiere obligarse aunque no lo sea, que en nues-
tro castellano antiguo se llamaba mañero, y en latin se llama expro-
miso), y aquel á cuyo favor se constituye la obligación, sea acree-
dor de e s t e 1 . 

18. De lo expuesto en el párrafo anterior se infiere que por la 
delegación no se hace novacion, á ménos que se exprese ó que ha-
ya lit iscontestacion entre el cesionario y el deudor, ó por haberle 
empezado este á pagar la deuda notificándole la cesión y aceptán-
dola 2 ; en cuyos casos queda libre el delegante cedente, y no pue-
de pedir ejecución contra su deudor, ni revocar la cesión, ni al ce-
sionario ó procurador en su misma causa la facultad de exigir el 
débito; y así en estos casos se debe limitar á la ley 15 tit. 14 Par t . 
5, posterior á la 3, Cód. De novationib., porque la ley nueva que ha-
bla generalmente, no corrige los especiales de la antigua. Si el ce -
sionario es negligente en exigir el débito, es de su cuenta el r ies-
go que haya en su cobranza, sin que tenga recurso contra el deudor 
que se lo cedió, pues quedó libre de su pagamento 3 por la cesión; 
por lo que si el deudor da á su acreedor otro deudor en su lugar, 
con pacto de que él ha de quedar libre de la deuda, y el delegado 
lo acepta, impedirá esta excepción el curso de la via ejecutiva; y 
aunque el deudor delegado se consti tuya insolvente, no tendrá repe-
tición el acreedor contra el delegante ó primer obligado; pero si 
nada se pacta, ambos serán responsables; bien que pagando el uno, 
quedan libres los dos para con él, porque la deuda es una, y comc tal, 
solo una vez se debe cobrar y pagar. También se infiere que si el deu-
dor puro delega con condicion á otro deudor en su lugar, con áni-
mo de novar el contrato, se hace la novacion por esta delegación; 
pero no c u m p l i é n c ^ e la condicion, ó estando pendiente, si el de-
legado muda su e ^ i d o , de tal suerte que no puede comparecer en 
juicio, v. gr . por haberse hecho siervo, ó religioso, ó vuelto loco ó 
mentecato, ó sido deportado, no se disuelve la obligación primera, 
y por lo mismo, aunque la condicion se verifique, no hay novacion, 

1 LL . 2 y 15 tit . 14 part . 5. 
2 L. De egat. 3. Cod. De nuvat. Cur. Philip. 

lib. 2. Comerc. terr. cap. 6 n . 5. Parlad. 

differ. 50 § 2 n . 6. 01*a tit . 8 q. 2 . 
3 L. 15 tit . 14 par t . 5. L . 2 Cod. De ñau, 

tico faenor. 



ai el delegado queda obligado1 • Y finalmente se deduce, que si en 
la segunda obligación intervienen fiadores, no se libertan los de la 
primera, excepto que se exprese; por cuya razón no se extingue la 
prerogativa de la primera, ántes bien se debe observar, ni tampoco 
se libertan aunque en la segunda se prorogue el término de la pri-
mera. 

19. Si estando uno obligado bajo de condicion á pagar á otro 
cierta cantidad, ó á hacerle alguna cosa, renovase puramente otro 
tercero esta obligación, no vale la novacion si la condicion no se 
cumple; á raénos que el segundo diga expresamente que, ya se cum-
pla ó no esta, quiere quedar obligado, y que el primero no lo quede- , 

20. No puede hacer novacion la muger, porque es especie de 
fianza, la cual le está prohibida, y por lo mismo solo quedará obli-
gada en los casos expresados en el lib. 2 tit. 4 cap. 17 párraf. 29: 
por consiguiente la podrá revocar, y revocándola queda firme el pri-
mer contrato3 ; y aunque el acreedor exima á la muger de la obliga-
ción agena que constituyó y recibió en sí con ánimo de novar la prime-
ra, y libertar al deudor principal y verdadero, no quedará libre es te 4 . 
Tampoco puede hacer novacion el menor de catorce aiios sin otor-
gamiento de su curador, y si lo hiciere á nada quedará obligado, ni 
el primer deudor; por lo que perderá su débido el acreedor-' . 

21. Se admite también en la via ejecutiva la excepción de nuli-
dad del contrato, sentencia ó instrumento en cuya virtud se pidió la 
ejecución; porque el que es nulo no debe ejecutarse, ya proceda la 
nulidad de falta de facultad en el que la otorgó, ó de Id solemnidad 
prevenida por la ley, ó de otra causa, entendiéndose esto aunque la 
nulidad se oponga por incidencia6 ; y así constando notoriamente en 
el mismo instrumento ó en el proceso ejecutivo, basta alegar como de-
recho, y el juez puede repeler de oficio al ac tor 7 , ó aunque no conste, 
si se prueba dentro de los diez dias, impide sentenciar la causa de re-
mate; pero no pudiendo probarse en ellos, porque se requería exámen 
y reconocimiento mas prolijo, se ha de l levará debido efecto la eje-
cuc ión 8 . 

22. Otra excepción de las que se pueden oponer, y deben admi-
tirse en la via ejecutiva, es la simulación de contrato, la cual, justificán-
dose en los diez dias legales, enervará la ejecumon é impedirá sen-
tenciar la causa de remate, porque el simulado f l e c h o en fraude de 
la ley, es nulo. 

1 L. 15 tit . 14 par t . 5. { 6 Acev. en la ley 1 tit . 21 lib 4 R., que hoy 
2 L . 16 tit . 14 part. 5. ¡ es la 3 tit . 28 lib. 11 da la N . n . 92. Ko-
3 L. 17 tit. 14 part. 5. | Hrig. D* exerut. cap. 6 n . 1«. 
4 I.. Quamvin. 8 § Si muVer. vers. MaveVus, 7 P.iz tooi. 1 part . 4 cap. 3. De except. ns. 

ff ad sen'itus con*ul um Vellejan. Gp g. | 2 . 3 y 4. 
Lop. en la 17 tit . 14 par t . 5 el 3 al fin. ¡ 8 Carlev. ti». 3 disp. 16 ns. 1, 3, 5 y 23. 

i L. 18 u t . 14 part . 5, y ley 1 ff. De ñocoi. | Rodr. «ücUo cap. 6 n . 16. 

23. La simulación puede cometerse de tres modos: 1 . ° cuando 
los contrayentes pactan que han de celebrar tal contrato, pero que 
ha de sonar y aparecer otro: v. gr. Pedro pide á Juan que le preste 
cierta cantidad, y le ofrece hipotecar á su seguridad tal finca fructí-
fera, y Juan le responde que se la prestará; pero que miéntras no se 
la pague, le ha dejar percibir los frutos de esta, y para que no suene 
usura, ni en ju ic io se le obligue á compensar estos con la suma prin-
cipal, como debe, ha de otorgar á su favor escritura de venta de la mis-
ma finca, en cuyo caso el que alega y excepciona esta simulación de-
be probar no solo que su ánimo fué celebrar el contrato pignoraticio, 
no otro, y que así se pactó entre los dos, sino que por los motivos ex-
puestos, y estimulado de la urgencia que tenia, convino el que se 
fingiese ei de venta, como también este se formalizó al instante sin 
haberse estipulado otra cosa, y que por consiguiente no se apartó del 
primer convenio. 

$4. El segundo modo de cometer la simulación, es cuando se ce-
lebra realmente el mismo contrato que suena; pero por algún adita-
mento que lleva se conjetura simulado: v. gr. Pedro pide á Juan 
cierta cantidad prestada, y este le r-sponde que si la quiere le ven-
da por ella con pacto de retruvendendo tal finca productiva, la que no 
ha de retraer hasta tal tiempo. En este caso, aunque el pacto es per-
mitido, si se advierte que es corto el precio de la venta, atendido 
el valor de la cosa, y se prueba que el vendedor necesitaba el dinero, 
y que el comprador no quiso dárselo prestado, sino con el pacto, se 
presume contrato simulado, sin embargo de que en la realidad no lo 
fué, y que el comprador quiso lucrarse de los frutos de la finca du-
rante el tiempo que la tuvo en su poder; por lo que mas fué contrato 
pignoraticio que venta. 

25. El modo tercero es, cuando se finge un contrato que real y 
efectivamente no hay, porque el ánimo de los contrayente es no ce-
lebrarlo, y sí únicamente por sus fines particulares que suene cele-
brado, en cuyo caso no vale, y se estima por no hecho. En estos 
tres casos, aunque el perjudicado manifiesta su delito en haber inter-
venido en la simulación, puede no obstante alegarla, no para fundar 
su intención, sino para codyuvalla contra el cómplice ó partícipe, 
porque trata de evitar su daño, y este de lucrarse en su detrimento. 
Lo mismo puede hacer su heredero, con tal que el contrato no sea en 
fraude del fisco ó de otro tercero; pero si el ejecutado confiesa que 
tuvo ánimo de quedar obligado, y ambos contrayentes fingieron un 
contrato por otro, no se debe admitir la excepción de s imulación ' . 

26. La excepción de que el instrumento en cuya virtud se pidió 

I Marant . part . 6. De exeeption. n . 29 al 34. 
T O M . V . 



e j e c u t i v a m e n t e no contiene la causa de deber, i m p i d e t a m b i é n la e j e c u -
c i ó n , p u e s para e s t i m a r s e que u n o q u e d a o b l i g a d o p o r p a c t o ó p r o m e -
sa, s e r e q u i e r e e x p r e s i ó n d e la c a u s a d e q u e p r o v i e n e la o b l i g a c i ó n ; l o 
cual p r o c e d e h a s t a e n la c o n f e s i o n d e la d e u d a sin c a u s a , c o m o s e p r u e -
ba por la l ey final, t i t . 13 Par t . 3 : Otrosí decimos: que si algunos conocie-
ren fuera de juicio, que deben dar diez maravedís ú otra cosa á ot'o.é non 
dicen scíialadu razan por que deben dar aquello que conocen; tal conoci-
miento como este non empece á los que la facen ni son tenudos de pagar 
aquella debda si non quisiereni fueras ende si aquel á quienf citrón la co-
nocencia, probare guisada razón por que ge lo debían dar, y ha lugar la 
excepción aunque el obligado jure el contratoSi la o b l i g a c i ó n p r o v i e -
n e d e m e r c a d e r í a s , d e b e n e s p e c i f i c a r s e por m e n o r , y su p r e c i o , d e 
m o d o que s e e n t i e n d a q u é e s l o q u e s e v e n d e , y la c a u t i d a d q u e p o r 
e l l o s e d a 2 . r 

2 7 . A u n q u e la l e y 1 tit . 11 l ib . 1 0 N o v . R e c . , p o s t e r i o r á la d e P a r -
t ida inserta , m a n d a q u e e n c u a l q u i e r a m a n e r a q u e p a r e z c a q u e u n o 
q u i s o o b l i g a r s e á o t r o , q u e d a o b l i g a d o á c u m p l i r l o q u e p r o m e t i ó , 
s in e m b a r g o d e q u e n o i n t e r v e n g a estipulación ( q u e e s p r o m e s a y 
a c e p t a c i ó n y e r b a l ) , n o e s v i s t o h a b e r q u i t a d o p o r e s t o l o s u s t a n c i a l 
d e la o b l i g a c i ó n , s i n o la fórmula 6 s o l e m n i d a d d e pa labras q u e p r e s -
c r i b í a e í d e r e c h o c o m ú n , s in l a s c u a l e s n o n a c i a a c c i ó n ; por c u y o 
m o t i v o y p o r o t r a s r a z o n e s q u e traen G ó m e z y R o d r í g u e z e n el l u g a r 
c i t a d o , c a r e c i e n d o la o b l i g a c i ó n d e la j u s t a c a u s a d e d e b e r , y ° n o 
p r o b á n d o l a el e j e c u t a n t e , p a r e c e n o n a c e r á a c c i ó n para p e d i r , y e s -
torbará e l p r o g r e s o d e la e j e c u c i ó n fa e x c e p c i ó n d e d o l o m a l o ; p e r o 
a c e r c a d e e l l o v é a n s e l o s a u t o r e s q u e l o s d o s c i t a n , p u e s e s t á n v a -
r i o s e n s u s d i c t á m e n e s ; y Par lad , l ib . 2 c a p . fin. par t . 1 párraf . 1 2 
a m p l i a t . 5 , d i c e q u e n o e s n e c e s a r i a la c a u s a ? b i e n q u e l o s m a s s i -
g u e n la q u e l l e v o s e n t a d a . L o m i s m o d i g o c u a n d o e s f a l s a y s u p u e s -
ta la c a u s a d e d e b e r , c o m o lo h e v i s t o e s t i m a r e n j u i c i o ( * ) . 

2 8 . L a p r e s c r i p c i ó n e s o t r a d e l a s e x c e p c i o n e s q u e i m p i d e n l e 
e j e c u c i ó n . D e el la traté g e n e r a l m e n t e e n el l ib. 2 t i t . 1 c a p . 4 , d e s d e 
el párra fo 13 has ta el 2 7 ; y d e la pr* s c r i p c i o n d e l a s a c c i o n e s e n e s -
t e lib. 3 t i t . 1 c a p . 1 , d e s d e e l p á r r a f o 2 5 h a s t a el 3 5 . S u p u e s t a , p u e s , 
a q u e l l a d o c t r i n a , a ñ a d i r é a h o r a v a r i a s c o s a s , que allí 6 n o s e e x p l i c a -
r o n , ó s e t o c a r o n l i g e r a m e n t e , por t e n e r m a y o r e n l a c e c o n la d o c t r i -
n a d e e s t e j u i c i o . E . d e r e c h o y a c c i ó n d e e j e c u t a r p o r a c c i ó n p e r -

1 Gom. lib. 2. Var. cap. 11 n. 5. Rodrig. De 
execut. cap. 1 art 4 n . fin. 

2 L. 2 t i t . l a lib. 10. N . R. 
(») Solo el prurito de sutilizar, de eontrover-

tirio y confundirlo todo, come asimismo de 
recurrir a las leyes muchas vece? ohscuraa 
de los romanos para interpretar lap nuce, 
tras, ha podido hacer qu» «e dude sobre di 

para la validación do un contrato, es nece . 
eario que se exprese en este la causa de deber 
despues de la citada ley 1: y así ademas de 
Parladorio, Pichardo y Ayllon, otros varios 
autoros afirman con razón, que no es menes-
ter expresar dicha causa en les pactos . Fe. 
hrero reformado. 

(Bonal p r e s c r i b e p o r d i e z a f í o s , s e g ú n s e d i jo e n el lugar c i t a d o , n o 
p a c t a n d o l o c o n t r a r i o l o s c o n t r a t a n t e s e n el i n s t r u m e n t o , p u e s s i 
p a c t a n , p a r e c e q u e n o c o r r e r á la p r e s c r i p c i ó n p e n d i e n t e la d i l a c i ó n 
c o n v e n c i o n a l ; q u e podrán r e n u n c i a r d i c h a l e y l o s d e u d o r e s p o r h a -
b e r s e e s t a b l e c i d o e n s u b e n e f i c i o , y n o h a b e r p r o h i b i c i ó n d e q u e s e 
r e n u n c i e ; que d e c o n s i g u i e n t e e n e s t e c a s o n o habrá p r e s c r i p c i ó n , y 
e n c u a l q u i e r t i e m p o s e l e s p o d r á e j ecu tar ; y que lo m i s m o p r o c e d e -
r á si la e s c r i t u r a d e o b l i g a c i ó n c o n t i e n o la c l á u s u l a : „ D e q u e á n t e s d e 
c u m p l i r s e , c a d a d i e z a ñ o s h a d e s e r v i s t o r e n o v a r s e el c o n t r a t o , c o -
m o si e n t ó n c e s s e f o r m a l i z a r a , y q u e n u n c a ha d e haber p r e s c r i p c i ó n 
d e l d e r e c h o d e e j ecu tar , s i n o á n t e s b i e n p o d e r e l a c r e e d o r usar d e 
é l e n c u a l q u i e r a t i e m p o , á c u y o fin r e n u n c i a e l d e u d o r la ley fl3 d e 
T o r o , y d e m á s q u e tratan d e las p r e s c r i p c i o n e s , p a r a n o a p r o v e c h a r s e 
d e s u aux i l i o ." M a s n u n c a he v i s t o p r a c t i c a r l o d i c h o , s i n o lo c o n -
trar io , e n l o s c e n s o s e n q u e s u e l e p o n e r s e e s t a c l á u s u l a . 

2 9 . P r o c e d e l o d i c h o , t e n g a b u e n a ó m a l a f e e l d e u d o r ; p u e s aun-
q u e e n t o d a p r e s c r i p c i ó n s e r e q u i e r e r e g u l a r m e n t e la b u e n a d e a q u e l , 
e n la de l d e r e c h o e j e c u t i v o n o e s p r e c i s a , a u n c u a n d o s e h a y a d a d o 
s e n t e n c i a q u e le c o n s t i t u y e e n la m a l a f e , p o r q u e n o s e q u i t a al 
a c r e e d o r el d o m i n i o d e la c o s a , ni la a c c i ó n q u e le c o m p e t e para c o -
brar su créd i to , s i n o e l r i g o r d e la v ia e j e c u t i v a , c a s t i g a n d o la n e g l i -
g e n c i a y o m i s i o n q u e tuvo e n dejar pasar l o s d i e z a ñ o s s in usar d e s u 
d e r e c h o ; d e s u e r t e q u e le q u e d a la v i a o r d i n a r i a p a r a ped ir e n e l l a e l 
p a g o d e lo q u e s e le d e b e ; y así c o r r e la p r e s c r i p c i ó n n o s o l o c o n t r a 
l o s l e g o s , s i n o t a m b i é n c o n t r a ías i g l e s i a s y p e r s o n a s e c l e s i á s t i c a s 1 . 

3 0 . L a p r e s c r i p c i ó n t i e n e lugar , s e a d e s e n t e n c i a p a s a d a e n a u t o -
r idad d e c o s a j u z g a d a , ó d e e j e c u t o r i a d a d a por a u t o r i d a d s u p e r i o r , 
ó l e i n s t r u m e n t o p ú b l i c o , p u r o , c o n d i c i o n a l , ó á d i a c i e r t o d e p a g a r 
u n a s o l a c a n t i d a d , c o n t a d o s l o s d i e z a ñ o s e n e s t a f o r m a : d e la senten-
cia, d e s d e el d i a e n q u e s e d e c l a r ó por p a s a d a e n a u t o r i d a d d e c o s a 
j u z g a d a : d e la ejecutoria, d e s d e el e n q u e s e d ió : d e l instrumento puro, 
d e s d e el d e s u o t o r g a m i e n t o ; y del condicial ó adía cierto, d e s d e a q u e l 
e n q u e s e c u m p l i ó el p l a z o ó v e r i f i c ó la c o n d i c i o n , p o r q u e d e s d e l o s 
e x p r e s a d o s t i e m p o s c o m p e t e la a c c i ó n a l a c r e e d o r para ped ir e je -
c u t i v a m e n t e , y t i e n e o b l i g a c i ó n d e p a g a r el d e u d o r , bajo la p e n a d e 
s e r e j e c u t a d o n o h a c i é n d o l o . 

3 1 . P e r o si e l i n s t r u m e n t o e s d e c e n s o ó d e s a t i s f a c e r e n su vir-
tud l e g a d o s , r é d i t o s ó p e n s i o n e s a n u a l e s , p r e s c r i b e el d e r e c h o d e 
p e d i r e j e c u t i v a m e n t e l o s c a i d o s p a s a d o el t é r m i n o d e l o s d i e z a ñ o s , 
y así e s p r e c i s o r e c u r r a el a c r e e d o r á la v ia ord inar ia para s u e j e c u -
c i >n; p u e s c o m o t o d o s l o s a ñ o s n a c e la o b l i g a c i ó n d e p a g a r l o s , s e 

1 Cap. 2, 3, 4 y 6. De preseription. 



o r i g i n a i g u a l m e n t e la a c c i ó n e j e c u t i v a d e p e d i r l o s , p o r s e r t a n t a s l a s 
o b l i g a c i o n e s d e s a t i s f a c e r l o s c o m o l o s a ñ o s , y p o d e r h a b e r p r e s c r i p -
c i ó n d e lo q u e n o ha t e n i d o s e r : lo c u a l n o s u c e d e e n l o s d e m á s 
i n s t r u m e n t o s en q u e h a y u n a s o l a o b l i g a c i ó n , y p o r c o n s i g u i e n t e 
u n a a c c i ó n de p e d i r e j e c u t i v a y o r d i n a r i a m e n t e s e g ú n el t i e m p o . P o r 
t a n t o , e n las o b l i g a c i o n e s a n u a l e s , p r o v e n g a n d e c o n t r a t o ó ú l t i m a 
d i s p o s i c i ó n , n o s e d e b e c o m p u t a r e l t i e m p o d e la p r e s c r i p c i ó n d e s -
d e e l p r i n c i p i o e n q u e s e c o n s t i t u y e r o n , s i n o d e s d e e l a e c u a l q u i e r 
a ñ o , c o m o s e o b s e r v a i n c o n c u s a m e n t e e n l o s t r i b u n a l e s , n o o b s t a n -
t e el s e n t i r d e a l g u n o s a u t o r e s q u e a f i r m a n , q u e e n e s t o s c o n t r a t o s 
s i e l a c r e e d o r deja p a s a r l o s d i e z a ñ o s , p i e r d e e l d e r e c h o d e p e d i r 
e j e c u t i v a m e n t e , n o s o l o l a s p e n s i o n e s c a í d a s e n e l l a s , s i n o t a m b i é n 
la s s u c e s i v a s , p u e s n o h a y l e y rea l q u e tal d i g a , y p o r l o m i s m o 
n o s e h a c e a p r e c i o d e su d i c t á m e n . 

3 2 . S o b r e si e n l o s q u i r ó g r a f o s ó p a p e l e s s i m p l e s s e h a n d e c o n -
tar l o s dLez a ñ o s d e s d e su f e c h a ó d e s d e sn r e c o n o c i m i e n t o j u d i c i a l , 
e s t á n d . a m e t r a i m e n t e o p u e s t o s l o s au o r e s : G u t i é r r e z y V e l a d e f i e n -
d e n q u e l o s d i e z a ñ o s e m p i e z a n á c o r r e r d e s d e e l d í a en q u e e l d e u -
d o r r e c o n o c e el v a l e , y n o á n t e s . p o r q u e h a s t a e n t ó n c e s n o na< e la 
a c c i ó n d e p e d i r e j e c u t i v a m e n t e , y d o n d e n o h a y a c c i ó n e j e c u t i v a , 
m a l p u e d e h a c e r s e u s o d e e l l a , ni h a b e r p r e s c r i p c i ó n . L a r r e a , A c e -
v e d o y o t r o s , a f i r m a n q u e s e d e b e n c o n t a r l o s d i e z a ñ o s d e s d e e l 
d í a e n q u e s e h i z o e l v a l e 6 p a p e l , al c u a l s e r e t r o t r a e el d e l r e c o n o -
c i m i e n t o , p o r q u e d e s d e a q u e l s e ha l la o b l i g a d o e l d e u d o r ; y p a s a -
d o s , s o l o p o d r á e l a c r e e d o r u s a r d e la v i a o r d i n a r i a . M a s p r o c u -
r a n d o O l e a c o n c i l i a r a m b o s p a r e c e r e s , e s d e s e n t i r q u e p i d i é n d o s e 
y h a c i é n d o s e e l r e c o n o c i m i e n t o d e n t r o d e l o s d i e z a ñ o s , e m p i e z a n 
á c o r r e r y c o n t a r s e e s t o s d e s d e é l , p u e s t o q u e e l a c r e e d o r n o f u é 
m o r o s o p o r h a b e r p r e p a r a d o e n t i e m p o háb i l la v i a e j e c u t i v a ; y as í 
c o m o c u a n d o el q u e t i e n e v a l e d e o t r o , y h a e e q u e e s t e le o t o r g u e 
d e s u i m p o r t e e s c r i t u r a p ú b l i c a d e n t r o d e l o s d i e z a ñ o s r e n o v a n d o 
l a o b l i g a c i ó n , ó d a n d o fianza ó p r e n d a , e m p i e z a n á c o n t a r s e e s t o s 
d e s d e la f e c h a d e e l l a , y á c o r r e r la p r e s c r i p c i ó n s e g ú n d e r e c h o ' ; 
así t a m b i é n el r e c o n o c i m i e n t o de l v a l e h ; ice q u e t e n g a v i g o r y a u -
t o r i d a d d e i n s t r u m e n t o p ú b l i c o . Y s i el d e u d o r r e c o n o c e e i v a l e 
p a s a d o s l o s d i e z a ñ o s d e h a b e r s e h e c h o , d i s t i n g u i e n d o á firma p o r 
c o r r i e n t e e n la p r á c t i c a , q u e a u n q u e r e c o n o z c a s i m p l e m e n t e e l p a -
p e l , s i n i e g a la d e u d a , y j u r a e s t a r p a g a d a , n o t i e n e l u g a r la v i a e j e -
c u t i v a , p o r q u e e l r e c o n o c i m i e n t o q u e h a c e de l p a p e l , y p o r c o n s i -
g u i e n t e de la o b l i g a c i ó n c o n s t i t u i d a e n é l , e s c o n su c a u s a , v s e p r e -
s u m e p a g a d a la d e u d a p o r h a b e r m e d i a d o t a u t o t i e m p o , ' e n c u y a 

1 L. 29 t i t . 29 part. 3. 

a t e n c i ó n e s p r e c i s o q u e e l a c r e e d o r r e c u r r a á la v i a o r d i n a r i a . P e r o 
s i l e r e c o n o c e , y al m i s m o t i e m p o c o n f i e s a e l d é b i t o , lo c u a l ha d e 
p e d i r e l a c r e e d o r c a u t o , s e le d e b e e j e c u t a r e n v ir tud d e la c o n f e -
s i ó n pura , s e a p o r e l t o d o , s i n a d a p a g ó , ó p o r e l r e s t o q u e e s t é s i n 
s a t i s f a c e r , á c u y o d i c t á m e n m e i n c l i n o ; p o r q u e a u n q u e e l v a l e y l a 
a c c i ó n p a r a p e d i r e j e c u t i v a m e n t e e n v i r tud d e él s e h a l l e n p r e s c r i -
t o s , n o l o e s t á n e l d é b i t o ni la c o n f e s i o n d e é l , y as í e n v i r tud d e e s -
t a , c o m o q u e e s d e l d ia , s e d e b e e x p e d i r e l m a n d a m i e n t o e j e c u t i v o 
d e l m i s m o m o d o q u e si la h i c i e r a s in h a b e r v a l e , p u e s e n c u a l q u i e -
r a t i e m p o q u e s e h a g a t r a e a p a r e j a d a e j e c u c i ó n , lo c u a l h e v i s t o 
p r a c t i c a r c o m o l e g a l y j u s t o . 

3 3 . N o p r o c e d e l o d i c h o c o n e l fiador q u e h a b i e n d o s i d o e j e -
c u t a d o y p a g a d o p o r e l d e u d o r p r i n c i p a l , i n t e n t a c o n t r a e s t e la e j e -
c u t i v a c o n e l l a s t o d e l a c r e e d o r , p u e s n o c o r r e n para c o n é l l o s 
d i e z a ñ o s , d e s d e q u e e l o b ' i g a d o p r i n c i p a l c o n t r a j o la d e u d a , ó r e -
c o n o c i ó e l v a l e , s i n o d e s d e q u e e l a c r e e d o r le c e d i ó s u s a c c i o n e s : 
y a p o r q u e e s t a b a i m p o s i b i l i t a d o d e p e d i r , y al i m p e d i d o n o c o r r e 
t é r m i n o ni p r e s c r i p c i ó n ; y y a p o r q u e s e i n t e r r u m p i ó l a d e l o s pr i -
m e r o s d i e z a ñ o s p o r h a b e r p e d i d o la e j e c u c i ó n e l a c r e e d o r ( * ) . 

3 4 . H a y n o t a b l e d i f e r e n c i a e n t r e la i n t e r r u p c i ó n y la p e r p e t u a -
c i ó n d e la a c c i ó n . L a p r i m e r a n o e s o t r a c o s a q u e un o b s t á c u l o ó 
i m p e d i m e n t o q u e h a c e c e s a r e l c u r s o d e la p r e s c r i p c i ó n i n c o a d a , y 
p a r a q u e h a y a d e s p u e s p r e s c r i p c i ó n e s p r e c i s o q u e e m p i e c e á c o r -
r e r d e n u e v o . E n la v i a e j e c u t i v a s e i n t e r r u m p e p o r s i e t e a c t o s . E l 
p r i m e r o e s , p o r la c o m p a r e c e n c i a d e l a c t o r e n j u i c i o , p i d i e n d o la 
e j e c u c i ó n d e n t r o d e l o s d i e z a ñ o s , y d e s p a c h á n d o l a el j u e z ( a u n q u e 
n o s e e n c u e n t r e n b i e n e s d e l d e u d o r en q u e t rabar la , ó e s t e n o q u i e -
r a c o n t e s t a r la d e m a n d a ) , y p o r s u c i t a c i ó n ó c u a s i - c i t a c i o n q u e 
t i e n e f u e r z a d e c o n t e s t a c i ó n , y n o l o u n o s i n l o o t r o , s e g ú n la o p i -
n i o n m a s s e g u r a , a u n c u a n d o la e j e c u c i ó n s e h u b i e s e d e s p a c h a d o y 
s e g u i d o m a l ; p u e s e s t e d e f e c t o d e l j u e z i g n o r a n t e 110 d e b e p e r j u d i -
c a r al a c t o r , á q u i e n b a s t a h a b e r o c u r r i d o e n t i e m p o hábi l á p e -
d i r j u d i c i a l m e n t e p a r a q u e s e i n t e r r u m p a l a p r e s c r i p c i ó n . E l s e g u n -
d o , e s p o r la c a p t u r a d e l r e o q u e e s c i t a c i ó n r e a l . E l t e r c e r o e s , 
p o r o p o n e r s e á la e j e c u c i ó n , ó p r o p o n e r s u s e x c e p c i o n e s e n e l j u i -
c i o , p u e s t a n t o o b r a e n e s t e s u c o m p a r e c e n c i a , c o m o la c i t a c i ó n . 

(*) Para probar que los diez años que competen 
al fiador para ejecutar al deudor, cuyo débito 
satisfizo, no deben empezar A correr desde que 
este so contrajo, sino desde que el fiador le pa-
gó y le dirt lasto el »creedor, son superfluas, 6 
por mejor decir, no vienen al caso las dos razo, 
nes que siguiendo á Parladorio trae Febrero. La 
verdadera razón consiste en que hasta que el fia-
dor paga al acreedor, no en el deudor deudor 

del fiador; y asi basta dicho t iempo no pueden 
principiar á correr Ius diez años en que este po. 
dia proceder ejecut ivamente contra aquel. E l 
crédito del acreedor es diverso del crédito del 
fiador, aunque sea de igual cantidad, y el prime-
ro se acaba al comenzar el segundo; por cuyo 
motivo P.S una crasa equivocación confundir el 
tiempo de ejecutar por el uno, con el tiempo de 
ejecutar por el otro. Febrero reformado. 



E l c u a r t o , p o r h a b e r s a t i s f e c h o d e n t r o d e l o s d i e z a n o s par te d e l d é -
b i t o ( c o n s t e e l p a g o e n s u r e s p a l d o , o p o r o t r o m e d i o ) ó a l g u n o s 
i n t e r e s e s p o r r e t a r d a c i ó n d e l a s u e r t e p r i n c i p a l 1 ; b i e n q u e e n e s t e 
c a s o si e l d e u d o r le n i e g a y o p o n e e s t a e x c e p c i ó n , a u n q u e e l aeree- , 
d o r m u e s t r e c a r i a d e p a g o , h e c h a d e n t r o de l t é r m i n o d e l a p r e s c r i p -
c i ó n , d e l o q u e d i c e c o b r ó d e él á c u e n t a ó p o r i n t e r e s e s , n o s e r á 
b a s t a n t e p a r a i n t e r r u m p i r l a , e x c e p t o q u e e l m i s m o d e u d o r firme 
i g u a l m e n t e la c a r t a d e p a g o , ó e l a c r e e d o r á q u i e n i n c u m b e la p r u e -
b a c o m o f u n d a m e n t o d e su i n t e n c i ó n , q u e s e a f i a n z a e n a f i r m a t i v a 
p r o b a b l e , l o ju s t i f ique p o r o t r o m e d i o . E l q u i n t o e s , p o r h a b e r d a -
d o fianza ó h i p o t e c a al a c r e e d o r p a r a su s e g u r i d a d . E l s e x t o , p o r 
h a b e r r e n o v a d o e s p o n t á n e a m e n t e la o b l i g a c i ó n s in c o a r t a r l a . Y e l 
s é p t i m o c a s o e s , p o r h a b e r l e p e d i d o s u a c r e e d o r la d e u d a d e l a n t e 
d e a m i g o s ó m e d i a d o r e s . P o r e s t o s s i e t e a c t o s s e i n t e r r u m p e la 
p r e s c r i p c i ó n , y e m p i e z a á c o r r e r d e n u e v o d e s d e e l d i a e n q u e s e 
c e l e b r ó c u a l q u i e r a d e e l l o s 2 . 

3 5 . L a a c c i ó n e j e c u t i v a s e p e t p e t ú a h a s t a c u a r e n t a a ñ o s , p o r 
« p o n e r s e ú o b j e t a r s u s e x c e p c i o n e s el r e o , ó p o r su c o n t u m a c i a q u e 
s e r e p u t a c o n t e s t a c i ó n del p l e i t o ; p u e s la l e y 6 3 d e T o r o n o h a p r o -
h i b i d o ó d e r o g a d o d i c h a p e r p e t u a c i ó n 3 . 

3 6 . D e t o d o lo d i c h o s e i n f i e r e , q u e si e l a c r e e d o r p i d e la e j e -
c u c i ó n p a s a d o s l o s d i e z a ñ o s , n o s e d e b e d e s p a c h a r , s i n o á n t e s b i e n 
d a r t r a s l a d o s i m p l e al d e u d o r , c o m o d e u n a d e m a n d a o r d i n a r i a , y 
p o r lo m i s m o , p a r a c o n s e g u i r j u d i c i a l m e n t e e l c o b r o d e su c r é d i t o , 
e s n e c e s a r i a la v i a o r d i n a r i a , y e s t a a c c i ó n d u r a v e i n t e a ñ o s c o n -
t a d o s u n o s y o t r o s , s e g ú n s e d i j o e n e s t e l ib . 3 . tít . 1 . c a p . 1 , d e s -
d e e l p á r r á f o 2 5 al 2 8 ; e x c e p t o p a r a c o n l o s c r i a d o s d e s e r v i c i o , b o -
t i c a r i o s , j o y e r o s , e s p e c i e r o s , a b o g a d o s , p r o c u r a d o r e s , a g e n t e s d e n e -
g o c i o s , p u e s á e s t o s s e c o n c e d e n s o l a m e n t e t r e s a ñ o s p a r a p e d i r e j e -
c u t i v a m e n t e l o q u e s e l e s d e b e , c o m o s e d i j o a s i m i s m o e n d i c h o c a -
p i t u l o 1 . ° p á r r a f o s 3 0 , 3 1 y 3 2 . 

3 7 . S i el a c t o r p i d e la e j e c u c i ó n d e n t r o d e l o s d i e z i ñ o s p o r l o a 
c r é d i t o s d e u n c e n s o , v e n c i d o s e n s u i n t e r m e d i o , c i t a al r e o , e s t e s e 
o p o n e e x c e p c i o n a n d o c o n t r a la l e g i t i m i d a d del c r é d i t o y d e c o n s i -
g u i e n t e c o n t r a e l i n s t r u m e n t o e n v ir tud d e l c u a l s e e x p i d i ó ; c o n v i r -
t i é n d o s e p o r e s t a c a u s a la v i a e j e c u t i v a e n o r d i n a r i a ; y p o r s e n t e n -
c i a d a d a e n e s t a , y e j e c u t o r i a d a , s e d e c l a r a l e g í t i m o y v á l i d o e l i n s -
t r u m e n t o , m a n d á n d o s e l e q u e p a g u e ; p o d r á d e s p a c h a r s e la e j e c u c i ó n , 
n o s o i o p o r l o s c a i d o s e n l o s d i e z a ñ o s , s i n o t a m b i é n p o r l o s p o s t e -

1 L. 29 tit. 29 part . 3 . • 
2 Dicha ley 29. 
3 Quien quiera saber por qné t iempo se ganan 

y pierden las cosaa mueble» y raices, pro- ¡ 

piss ó sgenas , corpóreas é incorpóreas, ven-
didas, arrendadas ó empeñadas, y po^ei 'ae 
con buena 6 mala fe entre presentes 6 , au . 
sentes, vea el t i t . 29 par t . 3. 

H o r e s h a s t a la e j e c u t o r i a , s in n e c e s i d a d d e s e g u i r o t r o j u i c i o o r d i n a -
r i o : lo p r i m e r o , p o r q u e c o m o el a c r e e d o r a c u d i ó e n t i e m p o o p o r t u -
n o á u s a r d e su d e r e c h o , y n o f u é m o r o s o , n o h u b o p r e s c r i p c i ó n , ni s e 
le d e b e i m p o n e r la p e n a d e la l e y : l o s e g u n d o , p o r q u e la s e n t e n c i a 
c o n d e n a t o r i a r e m o v i ó e l ó b i c e q u e e l r e o o b j e t ó al i n s t r u m e n t o e j e -
c u t i v o , ó p o r m e j o r d e c i r , d e c l a r ó q u e n o lo t e n i a ; y lo t e r c e r o , 
p o r q u e e s t u v o i m p e d i d o d e c o n t i n u a r e l j u i c i o e j e c u t i v o i n c o a d o , 
y d e i n t e n t a r o t r o s e n l o s a ñ o s s u c e s i v o s p o r l a e x c e p c i ó n m a -
l i c i o s a de l d e u d o r , y p o r c o n s i g u i e n t e d e c o b r a r l o s í é d i t o s p o s -
t e r i o r e s v e n c i d o s en e l l o s ; á c u y a c o n s e c u e n c i a a u n c u a n d o p a -
s e n mil a ñ o s d e s p u e s d e c o n t e s t a d o e l j u i c i o h a s t a su c o n c l u -
s i o n , d e b e d e s p a c h a r s e e j e c u c i ó n p o r e l i m p o r t e d e t o d o s , p u e s s u 
m a l a f e n o d e b e a p r o v e c h a r l e , ni c e d e r e n d e t r i m e n t o de l a c t o r . M a s 
p a r a q u e n o s e le o p o n g a el r e p a r o d e n o e s t a r l í q u i d o s l o s r é d i t o s , 
d e b e a n t e t o d a s c o s a s p e d i r s e l i q u i d e n c o n c i t a c i ó n d e l d e u d o r p o r 
e l e s c r i b a n o o r i g i n a r i o ; y a p r o b a d a y d e c l a r a d a e n c o s a j u z g a d a la 
l i q u i d a c i ó n , h a d e r e n o v a r y r e p r o d u c i r la a c c i ó n i n t e n t a d a p o r e l 
i m p o r t e d e a q u e l l o s a ñ o s , p o r q u e p i d i ó la e j e c u c i ó n s o l i c i t a n d o a m -
p l i a c i ó n á c a u s a d e s u i m p o s i b i l i d a d p o r e l d e l o s p o s t e r i o r e s . E n 
ó r d e n á l o s r é d i t o s c a i d o s , p e n d i e n t e la v i a e j e c u t i v a , h e v i s t o e j e -
c u t o r i a e n la c o r t e , r e v o c a n d o la s e n t e n c i a d e u n a l c a l d e , p o r la c u a l 
h a b i e n d o p r e t e n d i d o e l e j e c u t a n t e q u e la s e n t e n c i a d e r e m a t e , y m a n -
d a m i e n t o d e p a g o s e a m p l i a s e n p o r su i m p o r t e , d e c l a r ó n o h a b e r 
l u g a r , m a n d a n d o q u e e l e j e c u t a n t e p i d i e s e n u e v a m e m e p o r e l l o s ; y 
e l t r ibuna l s u p e r i o r , a t e n d i d a l a v e r d a d , d e f i r i ó á la a m p l i a c i ó n . 

3 8 . I m p i d e t a m b i é n l a e j e c u c i ó n la e x c e p c i ó n d e q u e e l i n s t r u -
m e n t o e n c u y a v ir tud s e e x p i d i ó , n o e s p ú b l i c o ni a u t é n t i c o , ni e l o r i -
g i n a l , y q u e e s t á s a c a d o s in c i t a c i ó n p o r e s c r i b a n o a n t e q u i e n n o s e 
o t o r g ó , p o r l o q u e s e r e d a r g u y e d e f a l s o c i v i l m e n t e ; e n c u y o c a s o 
h a s t a q u e s e c o m p r u e b e c o n la m a t r i z , p r e c e d i d a c i t a c i ó n d e l r e o , n o 
h a c e f e , ni e s e x e q u i b l e , y s i e l q u e l e p r o d u c e n o l e c o m p r u e b a d e n -
t r o d e l t é r m i n o l e g a l , n o p o d r á s e n t e n c i a r s e la c a u s a d e r e m a t e 1 ; b i e n 
q u e s i l e a u t o r i z ó a q u e l a n t e q u i e n p a s ó , e s l o m i s m o q u e s i f u e r a l a 
c o p i a o r i g i n a l , y a u n q u e n o m a n d e e l j u e z d a r l e , h a r á f e e n j u i c i o . 

3 9 . S i la e s c r i t u r a e s c e n s u a l ú o t r a e n q u e s e h i p o t e q u e e s p e c i a l -
m e n t e a l g u n a finca ( p u e s e l h i p o t e c a r s o l a m e n t e s u s f r u t o s ó r é d i t o s , 
m a s e s c o n s i g n a c i ó n d e p a g a e n e l l o s q u e h i p o t e c a , c o m o c u a n d o e s 
v i n c u l a d a , y a s í n o h a y q u e r e g i s t r a r l a ) , y e l a c r e e d o r á n t e s d e e n t a -
b l a r e l j u i c i o , n o h i z o t o m a r r a z ó n d e e l l a e n e l o f i c i o d e h i p o t e c a s 
d e la c a b e c e r a d e p a r t i d o e n d o n d e s e h a l l a s i t a , s e g ú n l o d i s p o n e la 
p r a g m á t i c a d e 3 1 d e e n e r o d e 1 7 6 8 y la r e a l c é d u l a d e 1 0 d e m a r z o 

1 L . 115 tit . 18 par t . 3. 



d e 1 7 7 8 que s e e x t i e n d e á las e s c r i t u r a s é h i p o t e c a s d e d o n a c i o n e s 
p i a d o s a s ; n o s e d e b e d e s p a c h a r e j e c u c i ó n e n su v irtud, ni juzgar por 
e l la , p u e s t o q u e n o h a c e f e para el e f e c t o d e p e r s e g u i r la finca; y aun 
c u a n d o e s t é t o m a d a y r e g i s t r a d a , s i el d e u d o r s e hal la fuera d e la ju-
r i s d i c c i ó n del j u e z e j e c u t a n t e , y e n la r e q u i s i t o r i a d e e j e c u c i ó n n o va 
inser ta ó i n c o r p o r a d a la n o t a d e e s t a r l o e n la e s c r i t u r a o r i g i n a l , ( q u e 
e s la que s e d e b e reg i s t rar , á m é n o s q u e s e p i e r d a ó d e s t r u y a , ó por 
e s t a r a z ó n s e s a q u e o t r a c o n l a s o l e m n i d a d l e g a l ) , p u e d e el r e q u e r i d o 
n e g a r l e el c u m p l i m i e n t o , p o r q u e n o s e le h a c e c o n s t a r q u e la e s c r i -
tura e s e j e c u t i v a . P e r o s in e m b a r g o d e e s t o h e v i s t o e n t r e g a r el a c -
tor la e scr i tura para t o m a r la r a z ó n , p e n d i e n t e la e j e c u c i ó n , á fin d e 
q u e al t i e m p o d e s e n t e n c i a r la c a u s a d e r e m a t e e s t u v i e s e s u b s a n a d o 
el d e f e c t o , por d e b e i s e p r o c e d e r a t e n d i d a la v e r d a d , y n o d e t e n e r s e 
e n s u t i l e z a s l e g a l e s ( * ) ; c o m o a s i m i s m o he v i s t o p o s t e r g a r á un a c r e e -
d o r h i p o t e c a r i o e s p e c i a l a n t e r i o r e n t i e m p o á o t r o i g u a l m e n t e e s p e -
c ia l e n las p r o p i a s h i p o t e c a s , y p o s t e r i o r p o r h a b e r r e g i s t r a d o e s t e su 
e s c r i t u r a á n t e s que el o t r o . Y p o r q u e á v e c e s por la d i s t a n c i a d e 
las fincas, y p o r n o t e n e r el a c r e e d o r d e q u i e n v a l e r s e para reg i s t rar 
la e scr i tura , ó por o t r o s m o t i v o s s u e l e o m i t i r la t o m a d e razo'n, p o r 
c u y o d e f e c t o n o s e p u e d e d e s p a c h a r la e j e c u c i ó n c o n t r a el d e u d o r , 
para q u e por él n o s e l e i r r o g u e d e t r i m e n t o , m e p a r e c e m u v útil q u e 
e n la e s c r i t u r a se p o n g a e s t a c l á u s u l a : , , Y d e e s t a e s c r i t u r a s e ha d e 
t o m a r r a z ó n e n la o f i c i n a d e h i p o t e c a s del p a r t i d o e n q u e se ha l lan 
l o s b i e n e s a f e c t o s y g r a v a d o s e s p e c i a l m e n t e á la r e s p o n s a b i l i d a d d e 
d i c h o s t a n t o s mil p e s o s , á n t e s d e p r o c e d e r e s p e c i a l m e n t e e n su v ir -
tud c o n t r a e l í o s , s e g ú n l o o r d e n a d o p o r la l e y , a u t o a c o r d a d o y p r a g -
m á t i c a e x p e d i d a ú l t i m a m e n t e á e s t e fin, d e n t r o de l t é r m i n o y bajo Ta 
p e n a que i m p o n e n ; p e r o s in e m b a r g o d e q u e n o e s t é t o m a d a , q u i e r e 
el o t o r g a n t e que n o p o r e s o d e j e e l a c r e e d o r d e d ir ig ir su a c c i ó n 
e j e c u t i v a c o n t r a él y c o n t r a t o d o s s u s b i e n e s e n f u e r z a d e la h i p o t e c a 
y o b h g a c i o n g e n e r a l ; q u e s e t r a b e la e j e c u c i ó n i n d i s t i n t a m e n t e e n 
e l l o s ; que s e e m b a r g u e n y v e n d a u á s u a r b i t r i o l o s q u e le p a r e z c a n , 

( • ) Con el pretexto de deberse proceder aten-
dida la verdad, sin detenerse en suti lezas lega-
les, y de llamar así varias fornul idades de las 
leyes para la mas exacta observancia de sus dis. 
posiciones, se pueden violar á cada paso las mis-
mas leyes, co no en el caso que refiere Febrero, 
»e violó la citada pragmática de 31 de enero 
de 1769, pues en ella se leen estas p ilabras: „ E x -
presando al fin l e ' e l l o i (de los inst rumentos) 
que no han de h ice r fe contra las hipotecas, ni 
usar l i s partes judicialmente para perseguirlas, 
tin que preceda dicho requisito y t o m i de ra 
zon dentro del término preveni lo en la ley, con 
las declaraciones de la inutruccion." Así que 
no basta, para qua la_ hipoteca se ont ienua cons-

t r u i d a , y pueda p'ocederse contra ella, que esté 
tomada su razón al tiempo de entablarse el jui-
cio, ni mucho meaos al t iempe dr sentenciar-
se la causa de remate, "sino que se ha de haber 
tomado precisamente dentro del té rmino prefi-
nido en dicha pragmática, esto es, dentro de los. 
seis dias siguientes al de la fecha de escritura 
6 instrumento, si se otorgó en la capital del par-
tido, y dentro do un mes, si f u é otorgada en al-
gún pueblo de su distrito 6 jurisdicción. Si las 
formalidades prescritas por las leyes son super-
finas, no procedió bien el legislador en prescri-
birlas, y deberían al rogarse: si son útiles, se han 
de observar en vez de condenarse cemo sutil», 
zas lsgalcs. Febrero reformado. 

h a s t a que s e h a g a e f e c t i v o p a g o de l p r i n c i p a l , d é c i m a y c o s t a s ; y q u e 
miéntras n o s e e n t i e n d a n y e s t i m e n o b l i g a d o s g e n e r a l m e n t e los que 
l o q u e d a n e s p e c i a l m e n t e , para q u e e s t e e f e c t o n o s i rva d e o b s t á c u l o 
á la e x p e d i c i ó n d e la e j e c u c i ó n c o n t r a t o d o s , p a s a d o q u e h a y a s i d o 
el p l a z o , y t o m a d a q u e s e a , n o ha d e per jud icar la o b l i g a c i ó n e s p e -
c ia l á la g e n e r a l , ni e s t a á a q u e l l a , y el a c r e e d o r ha d e usar á su 
e l e c c i ó n d e a m b a s c o m o le c o n v e n g a . " C o n e s t a c a u t e l a n o h a y m o -
t i v o para dejar d e d e s p a c h a r la e j e c u c i ó n , p o r q u e s e q u e d a la o b l i g a -
c i ó n e n la c l a s e d e h i p o t e c a r i a g e n e r a l , d e la q u e n o e s p r e c i s o t o m a r 
la r a z ó n , p o r n o m a n d a r l o la p r a g m á t i c a . 

4 0 . S i e n e l i n s t r u m e n t o n o s e s e ñ a l a p l a z o para la p a g a , p u e d e el 
a c r e e d o r r e c o n v e n i r al d e u d o r d i e z d i a s d e s p u e s d e o t o r g a d o ' , e x -
c e p t o que p o r la e x p r e s i ó n d e la c a u s a de l p r é s t a m o s e co l i ja o t r a 
c o s a d e la i n t e n c i ó n de l p r e s t a d o r y m u t u a r i o , c o m o si f u é h e c h o pa-
ra c i e r t o u s o ; p u e s en e s t e c a s o , a u n q u e el i n s t r u m e n t o s e a p u r o , n o 
p u e d e el a c r e e d o r p e d i r s u d i n e r o á n t e s q u e s e c u m p l a e l p l a z o ó s e 
ver i f ique e l u s o . 

4 1 . S i a d m i t e n e n la v i a e j e c u t i v a l a s e x c e p c i o n e s q u e s e d i r i g e n 
c o n t r a la p e r s o n a q u e l a i n t e n t a , v. g r , s i e s m e n o r , m u g e r c a s a d a , 
h i j o d e fami l i a ó e s t u d i a n t e , y n o m a n i f i e s t a tal r e s p e c t i v a l i c e n c i a 
q u e el d e r e c h o p r e s c r i b e ; ó e s t á e x c o m u l g a d a , ó n o s e ha l la n o m b r a -
d a e n el i n s t r u m e n t o , ó c a r e c e d e facu l tad para ped ir , y o t r a s d e q u e 
traté e n el c a p í t u l o 3 . ° d e e s t e t í tu lo . 

4 2 . D e l m i s m o m o d o s e a d m i t e y ha lugar e n la v i a e j e c u t i v a la de-
clinatoria de fuero, p r o p o n i é n d o l e e n el t i e m p o y t é r m i n o s e x p r e s a d o s 
e n e l c a p í t u l o 3 tít. 1 d e e s t e l ib . pár . 4 y 5 , y e n el c a p . 2 tít . 2 , y 
n u n c a se e n t i e n d e e x c l u i d a e s t a e x c e p c i ó n , a u n q u e o t r a s l o s e a n , 
e x c e p t o que la l ey la e x c l u y a e x p r e s a m e n t e - . 

4 3 . I m p i d e t a m b i é n la e j e c u c i ó n la e x c e p c i ó n d e e s tar p e n d i e n t e 
c o m p r o m i s o s o b r e l o q u e s e p i d e , p u e s por e l h e c h o d e c o m p r o m e -
t e r s e las p a r t e s , a u n q u e la una t e n g a s e n t e n c i a p r o p i c i a , c e s a n l o s 
e f e c t o s d e e s t a , p o r s e r v i s t o apar tarse de l d e r e c h o q u e e n s u virtud le 
c o m p e t í a ; y as í n o s e d e b e e j e c u t a r 3 . L o m i s m o p r o c e d e c u a n d o e n 
f u e r z a d e s e n t e n c i a arbi traria s e p i d e la e j e c u c i ó n , y n o s e observan-
la f o r m a y r e q u i s i t o s p r e s c r i t o s p o r la l e y 4 tít. 17 l ib. 11 N o v . R e c . , 
p u e s e s n u l o lo q u e e n c o n t r a r i o s e h a c e . P e r o n o o b s t a á la v ia e je -
c u t i v a la e x c e p c i ó n d e la litispendencia d e o t r a v i a e j e c u t i v a ; p o r q u e 
e n e s t e j u i c i o s e p r o c e d e s u m a r i a m e n t e , s o n c o m p a t i b l e s d o s v í a s e je -

1 L. 2 tit . 1 part . 5 al fin. E si el plazo non 
fuese puesto, debegela dar á voluntad del 
que la prestó diez dias despues que fué pres-
tada. 

2 Glos. In element. únic. de sequest. posses. 

T O M . V . 

Parlad, lib. 2 cap. fin. part. 5 § 11. Gom, 
lib. 3. Vur. cap. 12 n . 8 . 

3 Parlad, ibi. n . 24. Avenda r . t i t . D» las 'r. 
cepciiriies, n . 34. 
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cut ivas , y DO c a u s a n i n s t a n c i a ni p o r c o n s e c u e n c i a s e v e r i f i c a p r o -
p i a m e n t e la l i t i s p e n d e n c i a 1 . 

4 4 . E l n o e s tar c o m p r e n d i d a e n el i n s t r u m e n t o la c a n t i d a d p o r 
que s e e x p i d i ó la e j e c u c i ó n , e s o t r a e x c e p c i ó n q u e la i m p i d e : v . <rr. 
e n el c o n t r a t o d e a r r e n d a m i e n t o , si el pr inc ipa l y e x p r e s o e s p i r ó , & y 
por el t á c i t o q u e se s u b r o g ó e n su lugar e j e c u t a el a r r e n d a d o r al ar-
rendatar io ; p u e s en virtud del p r i m e r c o n t r a t o n o s e d e b e p r o c e d e r 
p o r la c a n t i d a d de l tác i to , p o r q u e n o e s t á i n c l u s a e n é l 2 ; á m é n o s que 
en el i n s t r u m e n t o se p a c t e q u e p o r la t ác i ta s e ha d e e j e c u t a r igua l -
m e n t e , c o m o s e d i jo en el párra fo 3 6 c a p í t u l o 2 d e e s t e t í tu lo . 

4 5 . L o m i s m o p r o c e d e c u a n d o el i n s t r u m e n t o del c o n t r a t o e n 
virtud d e q u e s e p ide la e j e c u c i ó n , n o e s e l pr inc ipa l o t o r g a d o y c e -
l e b r a d o e n t r e las partes; p u e s a u n q u e l o s t e s t i g o s d e p o n g a n c o n c i t a -
c i ó n del d e u d o r , n o s o l o d e s u c o n t e x t o , s i n o d e q u e a q u e l l a s d i e r o n 
facu l tad al j u e z para p r o c e d e r e j e c u t i v a m e n t e , r e s p e c t o n o traer la 
apare jada las d e p o s i c i o n e s d e e s t o s c o m o e l i n s t r u m e n t o pr inc ipa l , 
n o s e d e b e d e s p a c h a r 3 . 

4 6 . E s e x c e p c i ó n leg í t ima la de l j u r a m e n t o que el l e g o h a c e e n 
las o b l i g a c i o n e s e n que por n o requer i r lo para su v a l i d a c i ó n , y p o r 
o t r o s m o t i v o s , e s t á p r o h i b i d o el e j e c u t a r l o ; y l o p r o p i o s u c e d e c u a n -
d o s e s o m e t e al j u e z e c l e s i á s t i c o e n l o q u e n o d e b e , p u e s las t a l e s 
o b l i g a c i o n e s s o n nulas , y n o s e d e b e n e j ecu tar , c o m o l o o r d e n a la l e y 
6 tít . 1 lib. 10 N o v . R e c . : Defendemos que ningún lego, cristiano, ju-
dio ni moro no haga obligación en que se sometan á jurisdicción eclesiásti-
ca, ni haga juramento por la tal obligación, junta ni apartadamente, ni el 
acreedor lego la reciba, so las penas contenidas en las dichas leyes, y que 
la obligación no vala ni haga fe ni prueba. Y mandamos á todos y cuales-
quier justicias que no la ejecuten ni hagan pagar. E n e s t e c a s o a d e m a s d o 
s e r nu la la e s c r i t u r a , incurre el e s c r i b a n o q u e la a u t o r i z a e n l a s g r a v e s 
p e n a s q u e d i c h a ley le i m p o n e , y e x p l i q u é e n v a r i o s l u g a r e s d e l tít. 
4 l ib . 2 , d i c i e n d o e n qué c o n t r a t o s s e p u e d e i n t e r p o n e r j u r a m e n t o , 
s in que el e s c r i b a n o n o incurra e n p e n a por a d m i t i r l o , ni s e a n u l e n 
por h a b e r s e h e c h o . E n el p á r r a f o 3 8 c a p í t u l o 2 d e e s t e t í tulo , s e d i -
j o qué c o n t r a t o d e b e c o n t e n e r l o para s e r e j e c u t i v o . 

4 7 . I m p i d e n a s i m i s m o la e j e c u c i ó n l a s e x c e p c i o n e s a n e x a s ó i n -
h e r e n t e s al c o n t r a t o : v. gr . e u el d e c o m p r a y venta , la d e n o h a b e r s e 
e n t r e g a d o al c o m p r a d o r la c o s a v e n c i d a , ó n o h a b e r p a g a d o e s t e s u 
p r e c i o ; ó en las fianzas, la d e que el fiador que d i c e p a g ó p o r los d e -
m a s ó p o r el p r i n c i p a l , n o m a n i f i e s t a el l a s to ó c e s i ó n d e a c c i o n e s p a -

1 Salg De regia, par t . 4 cap. 7 n. 171. Car- J tier De jrJram. confim. part. 1 cap. 49 n. 13 
iov.De jud. t í t . 3 disp. 14 n. 1. Rodrig. De erecutiou. cap. 1 art . 4 

- I l t m quacntur. $. Qui impleto, fí. Lo. | n. 33. 
cali. Gom. o n la ley 64 de Toro, n. f . Gu- \ 3 Paz tora. 1 part. 4 cap. 3 n. 37. 

ra a c r e d i t a r l a s o l u c i o n , y o t r a s s e m e j a n t e s , p o r q u e c o m o la a c c i ó n y 
e x c e p c i o n p r o v i e n e n d e un m i s m o c o n t r a t o y f u e n t e , al m o d o que s e 
admite la una , s e d e b e admit ir la o tra , p u e s a m b a s t i e n e n igua l v a l o r 
g u a r e n t i g i o ; y así n o s e d e b e d e c i r que el q u e o p o n e la e x c e p c i ó n va 
c o n t r a el i n s t r u m e n t o 1 ; l o cual s e e n t i e n d e p r o b á n d o s e u n a s y o t r a s 
e n l o s d i e z d i a s l e g a l e s , y n o de o t r a suer te , p u e s s i r e q u i e r e n m a y o r 
c o n o c i m i e n t o 110 lo i m p i d i r á n . 

4 8 . L o e x p l i c a d o e n l o s p á r r a f o s a n t e r i o r e s se l imita e n c u a t r o 
c a s o s . 1. 0 C u a n d o l o s c o n t r a y e n t e s p a c t a n o t r a c o s a . 2 . 0 C u a n -
d o el e j e c u t a d o d e b e c u m p l i r el c o n t r a t o á n t e s que el e j e c u t a n t e . 
3 . 0 C u a n d o e n é l n o c o n s t a cuál d e l o s d o s ha d e c u m p l i r pr imero , 
p o r e j e m p l o , e n e l d e v e n t a , s i el c o m p r a d o r ha d e e n t r e g a r e l p r e c i o 
á n t e s q u e e l v e n d e d o r la c o s a , ó al c o n t r a r i o , e n c u y o c a s o d e b e man-
dar el j u e z s e p o n g a n e n d e p ó s i t o aque l y e s t a . 4 . 0 C u a n d o la c o -
s a n o e n t r e g a d a e s e l i m p o r t e d e a l c a b a l a s ú o t r o s d e r e c h o s r e a l e s 
q u e t o m ó e n a r r e n d a m i e n t o , p u e s a u n q u e a l g u n a parte d e e l l a s le sa l -
g a n fa l l idas , ó s e le r e t a r d e su c o b r o por c u l p a d e t e r c e r o y n o d e l 
e j e c u t a n t e , si la m a y o r so l e h a c e s a n a y e l e c t i v a , n o h a lugar la e x -
c e p c i ó n , ni i m p e d i r á p o r c o n s i g u i e n t e el c u r s o d e la v ia e j e c u t i v a 2 . 

4 9 . I m p e d i r á el p r o g r e s o e j e c u t i v o la e x c e p c i ó n d e reconvención, 
si p e n d i e n t e el ju i c io s e l iquida la d e u d a , y s e h a c e c o n s t a r por o t r o 
i n s t r u m e n t o q u e t ra iga a p a r e j a d a e j e c u c i ó n ; ó p o r q u e e l e j e c u t a n t e 
c o n f i e s e d e p l a n o s e r l íqu ido y c i e r t o el d é b i t o , y q u e n i n g u n a d e f e n -
s a t i e n e , p u e s fuera d e e s t o s d o s c a s o s , c o m o e x i g e m a y o r i n s p e c c i ó n 
y c o n o c i m i e n t o , n o s e a d m i t e 3 . 

5 0 . E n c u a n t o á s i la e x c e p c i ó n del d i n e r o 110 e n t r e g a d o ( q u e e n 
el d e r e c h o r o m a n o s e l l amaba d o non numerata pecunia) e s ó 110 ad-
m i s i b l e en la v ia e j e c u t i v a , a u n q u e hay d o s o p i n i o n e s c o n t r a r i a s , la 
a f i rmat iva c o m o v e r d a d e r a , y c o m u n m e n t e o b s e r v a d a e n la práct i -
c a , e s la que s e d e b e s e g u i r c o n tal q u e s e p r u e b e e n el t é r m i n o le -
g a l , p o r ser j u s t o y e q u i t a t i v o s e s o c o r r a á l o s d e u d o r e s para 
q u e n o p a d e z c a n i n d e b i d a m e n t e e x t o r s i o n a l g u n a ; p e r o el d e u -
d o r d e b e o p o n e r l a d e n t r o d e l o s d o s a ñ o s s i g u i e n t e s al c o n t r i to , s i 
n o la r e n u n c i ó ; e n c u y o c a s o , a u n q u e p u e d e rec ib i r y t o m a r e n sí e l 
c a r g o d e probar la , i n c u m b e al a c r e e d o r la p r u e b a c o n t r a e l la ; m a s si 
la r e n u n c i ó , ó han e s p i r a d o los d o s a ñ o s que para s u o p o s i c i o n pref i -
n e el d e r e c h o 4 , e s d e su o b l i g a c i ó n , y no d e la del d e u d o r , jus t i f i car 
e n l o s d i e z d i a s d e la l e y , n o h a b é r s e l e e n t r e g a d o e l d i n e r o , p r e c i o 
ó a lhaja que s e le p i d e , y e n a m b o s c a s o s , s i l o p r u e b a , d e b e ser ab-

1 Rodrig. dicho cap. n. 14, 15 y 23. ! Guticr. lib. 1. Práct. q. 112 n. 1 al 3. Ro. 
2 L . 34 t í t . 5. part . 5. | drig. dicho cap. 6 n. 11. 
3 Palac. Rub. en la ley 61 de Toro al fin. Die- 4 L. 9 t ú . 1 par t . 5. 

go Perez en la 4 tit. 8 lib. 3 Orden glos. 1. , 



s u e l t o ' ; t o d o lo c u a l m i l i t a n o s o l o e n e l d i n e r o , s i n o e n o t r a cua l -
qu ier c o s a , p o r q u e v e r s a i d e n t i d a d d e r a z ó n , y la ley 9 tít. 1 Par t 
;> que s e c i ta io c o m p r e n d e t o d o . 

5 1 . I m p i d e i g u a l m e n t e e l c u r s o d e la e j e c u c i ó n , la e x c e p c i ó n q u e 
d e e l la m i s m a p u e d e o r i g i n a r s e , v . g r . p o r n o h a b e r p u e s t o el e s c r i -
b a n o la hora e n que n o t i f i c ó s u e s t a d o , c o m o l o m a n d a la l e y 14 tít. 30 
l ib. 1 1 N o v . R e c . , ó p o r n o h a b e r s e d a d o l o s p r e g o n e s en el t i e m p o 
d e b i d o , ó c u a n d o s e invir t ió e l ó r d e n y f o r m a l ega l , e n h a c e r la tra-
ba, ó s e e x c e d i ó el a l g u a c i l ó n o s e o b s e r v ó e l e s t i l o del tr ibunal; en 
c u y o s c a s o s y o t r o s s e m e j a n t e s , d e b e a d m i t i r s e la e x c e p c i ó n , n o c o n -
tra el c o n t r a t o ó s e n t e n c i a e n f u e r z a d e q u e s e e x p i d i ó l a e j e c u c i ó n , 
s i n o c o n t r a el m i s m o h e c h o d e e s t a 2 . 

5 2 . U l t i m a m e n t e , o b s t a n á la e j e c u c i ó n c u a l e s q u i e r a e x c e p c i o n e s 
q u e por d e r e c h o c o m ú n s e p e r m i t e n o p o n e r , c u a n d o el a c r e e d o r re -
n u n c i ó en el c o n t r a t o su b e n e f i c i o , p o r q u e l o q u e p o r d i s p o s i c i ó n le-
g a l e s t á p e r m i t i d o h a c e r , s e p u e d e p r a c t i c a r t a m b i é n p o r el p a c t o d e 
Jos c o n t r a y e n t e s ; p u e s s i e n d o j u s t o t i e n e f u e r z a d e l e y , y c u a l q u i e r a 
p u e d e r e n u n c i a r lo q u e s e e s t a b l e c i ó e n s u pr iva t iva u t i l i d a d . 

5 3 . L o p r o p i o mi l i ta c o n l a s q u e e l r e o p o d r i a obje tar e n la p r o -
v i n c i a e n que s e c e l e b r ó el c o n t r a t o , ó s e d i ó la s e n t e n c i a , y c o n o t r a s 
l e g í t i m a s que p u e d a p r o b a r e n e l t é r m i n o p r e f i n i d o p o r n u e s t r o d e r e -
c h o , que s o n d i e z d ia s ; p r e v i n i e n d o q u e si las a l e g a r e e n e l p r o c e s o , 
y s in e m b a r g o s e d e s e s t i m a r e n y f u e r e c o n d e n a d o , n o d e b e n admit í r -
s e l e e n la e j e c u c i ó n d e la s e n t e n c i a p r o n u n c i a d a e n él , y e j e c u t o r i a -
da , p o r q u e les o b s t a la d e c o s a j u z g a d a , y el q u e e s r e p e l i d o c o m o a c -
ter d e b e s e r l o c o m o r e o . 

5 4 . P a s a n d o a h o r a á t r a t a r d e la t e r c e r a c l a s e d e e x c e p c i o n e s , 
q u e s o n las que n o s e a d m i t e n e n la v ia e j e c u t i v a , d i g o q u e u n a e s la 
d e dolo. N o h a b l o del dolo bueno ó i m p r o p i o q u e e s discreción, astucia y 
sagacidad para conducirse lícitamente y precaverse, á fin de no ser perju-
dicado, p o r l o que e s p e r m i t i d o 3 ; s i n o de l m a l o , p r o p i o y v e r d a d e r o , 
q u e e s falacia y maquinación premeditada para seducir y engañar á otro, 
á fin de lucrarse en su detrimento y perjudicarle. P e r o lo d i c h o s e e n -
t i e n d e c u a n d o el d o l o s o b r e v i e n e ó e s i n c i d e n t e , p u e s s i s e p r u e b a 
h a b e r d a d o c a u s a al c o n t r a t o , p o r s e r e s t e n u l o , n o s e d e b e e j e c u t a r . 

5 5 . D e v a r i o s m o d o s s e c o m e t e el d o l o . E l p r i m e r o , c u a n d o e l 
m i s m o da c a u s a al c o n t r a t o . E l s e g u n d o , c u a n d o a u n q u e al p r i n c i -
p i o n o l o h a y a c o m e t i d o e l d o l o s o , d e m a n d a al o b l i g a d o , y s i g u e la 
i n s t a n c i a s a b i e n d o que g o z a d e e x c e p c i ó n , p u e s s i la i g u o r a n o s e 
p r e s u m e que l o c o m e t e ; y e l t e r c e r o , d e s p u é s de l c o n t r a t o , v . g r . s i 

1 P i z tom. 1 parí . 4, y cap. 3 cit. n . 5. I maree dolo, porque esla palabra en Ja acep-
2 Ptz lug. cit. n. 26. c j o n general envuelve siempre la idea de 
•J Es to en baen castellaoo j a m a s podrá lio- | falacia ó malicia. 

p o r o b r a ó c u l p a de l a c r e e d o r p i e r d e e l d e u d o r el d i n e r o q u e h a b i a 
d e pagar ; a d v i r t i e n d o q u e c u a n d o s e p r o c e d e c i v i l m e n t e , s e c o m p e n -
sa un d o l o c o n o t r o , m a s n o si e s c r i m i n a l m e n t e . 

5 6 . S e p u e d e o p o n e r la e x c e p c i ó n d e d o l o c o n t r a el q u e l o c o m e -
te , y a s e a v a r ó n ó h e m b r a , ó m a y o r ó m e n o r c a p a z d e c o m e t e r l o ; por 
l o q u e e s p e r s o n a l d e parte d e a q u e l c o n t r a qu ien s e p o n e , y á v e c e s 
n o s o l o s e p u e d e o p o n e r c o n t r a el a c t o r p o r el s u y o , s i n o p o r el a g e -
n o e n c u y o c a s o d e b e e l r e o d e d u c i r , e s p e c i f i c a r y p r o b a r el d o l o d e 
aquel p o r el c u a l e s t á o b l i g a d o e l a c t o r ; por e j e m p l o , e l de l d i f u n t o 
q u e d a ñ a á s u h e r e d e r o , y p o r p a r t e d e l q u e lo o p o n e e s e x c e p c i ó n 
rea l , d e tal s u e r t e q u e á c u a l q u i e r a á q u i e n p a s a la c o s a e n q u e s e 
v e r i f i c ó el d o l o , s e t rans f i ere t a m b i é n la e x c e p c i ó n : v . gr . c u a n d o s e 
p r e t e n d e la hur tada p o r e l q u e la hurtó , ó por el q u e c o m e t i ó d o l o e n 
la que s e p i d e , p u e s n o s e m i r a c o n t r a qu ién s e e m p l e ó e l f r a u d e , s i -
n o si i n t e r v i n o e n la q u e s e p r e t e n d e e n j u i c i o . 

5 7 . N o d a ñ a ( r e g u l a r m e n t e h a b l a n d o ) al s i n g u l a r s u c e s o r , ni p a -
s a c o n t r a él la e x c e p c i ó n de l d o l o que s u c a u s a n t e c o m e t i ó ; p e r o e s -
t o s e l imi ta e n v a r i o s c a s o s . 1. ° C u a n d o q u i e r e usar d e la e x c e p -
c i ó n d e su c a u s a n t e , ó a u n q u e n o qu iera , si t i e n e c a u s a l u c r a t i v a ó 
c u a s i , é i n t e n t a s u a c c i ó n , y n o d e otra s u e r t e . 2 . 0 C u a n d o e s c o n -
v e n c i d o d e su d o l o , ó s e e x c e p c i o n a c o n t r a la par te . 3 . ° C u a n d o la 
c o s a ha d e v o l v e r i n c o n t i n e n t i al q u e lo c o m e t i o ó la e x c e p c i ó n e s t á 
a n e x a á e l la m i s m a . 4 . ° C u a n d o s e c o m e t i ó e n la a d q u i s i c i ó n d e 
la a c c i ó n , p u e s á c u a l q u i e r a s u c e s o r que u s e d e e s t a , o b s t a la e x c e p -
c i ó n . E l d o l o del s o c i o p e r j u d i c a al c o n s o c i o : b i e n q u e e s t e t i e n e e l 
r e g r e s o c o n t r a a q u e l . 

5 8 . P u e d e r e n u n c i a r s e y r e m i t i r s e p o r p a c t o la e x c e p c i ó n d e d o -
l o ; s e e n t i e n d e e l d e t i e m p o p a s a d o , m a s n o e l d e f u t u r o . A d v i e r t o 
a d e m a s , que si s e c e l e b r a a l g ú n c o n t r a t o e n q u e i n t e r v i e n e d o l o , y 
p a r a su c o n f i r m a c i ó n s e h a c e d e s p u e s o t r o s in é l , y el a c t o r usa de l 
s e g u n d o , p u e d e el r e o , ( n o o b s t a n t e e s t e ) , o p o n e r la e x c e p c i ó n d e l 
d o l o q u e le c o m p e t e e n virtud de l p r i m e r o , p o r q u e s e p r e s u m e r e p e -
t i d o e n el s e g u n d o , y q u e l o h u b o para i m p e t r a r la c o n f i r m a c i ó n 
d e a q u e l . 

5 9 . N o e s a d m i s i b l e e n la v ia e j e c u t i v a c o n t r a el i n s t r u m e n t o p ú -
b l i c o la e x c e p c i ó n d e lesión en mas ó menos de la mitad del justo precio, 
q u e e n l o s c o n t r a t o s d e v e n t a , a r r e n d a m i e n t o y o tros" s e m e j a n t e s , 
c o m p e t e al q u e ha s i d o p e r j u d i c a d o s e g ú n d e r e c h o 1 , p o r q u e e x i g e 
m a y o r e x á m e n é i n d a g a c i ó n ; á n o s e r q u e s e p u e d a l iqu idar y p r o b a r 
e n e l t é * i i n o l e g a l , p u e s e n t ó n c e s s e admit i rá , y p r o b a d a i m p e d i r á el 
p r o g r e s o d e la e j e c u c i ó n 2 . 

1 L. 2. Cod. Be rescinder.d. vendit, y ley 2 í 2 Parlad, cap. fin. par t . ¡i & 11, dicho n 42 
tit . 1 lib. 10. N . R. | Acov. en la ley 1 t i t . 21 lib. 4. R., q u c es 



6 0 . E n c u a n t o á la e x c e p c i ó n d e error de calculo ó número, s e d i s -
t i n g u e : si e s material y p r o p i a m e n t e n u m é r i c o , v . gr . si e n lugar d e 
d e c i r que d e b e c i e n t o , d i j e s e d o s c i e n t o s , s e ha d e admit i r , p o r q u e fá-
c i l y c l a r a m e n t e s e p u e d e d e s h a c e r ; p e r o si e s s o b r e la c o s a , p o r 
e j e m p l o , c u a n d o l o s a p r e c i a d o r e s ó c o n t a d o r e s a p r u e b a n la que d e -
b e n reprobar , ó al c o n t r a r i o , ó le dan m a s ó m é n o s v a l o r ó e s t i m a c i ó n 
d e la que m e r e c e , n o e s a d m i s i b l e , p o r q u e r e q u i e r e m a y o r c o n o c i -
m i e n t o , y n o se p u e d e l iquidar e n el t é r m i n o l e g a l . ' 

0 1 . T a m p o c o d e b e a d m i t i r s e e n el j u i c i o e j e c u t i v o la e x c e p c i ó n 
d e división d e la d e u d a e n t r e l o s m a n c o m u n a d o s , p o r q u e e s t á m u y 
c l a r a y t erminante la l e y r e c o p i l a d a a c e r c a d e q u e s e g ú n s e o b l i g u e n 
q u e d a n o b l i g a d o s ; y así p u e d e n s e r r e c o n v e n i d o s p o r el t o d o ó á 
prorata , s in r e n u n c i a r l ey a l g u n a , c o m o s e di jo e n el l ibro 2 , t í tu lo 4 , 
c a p í t u l o 17, d o n d e s e trató d e la m a n c o m u n i d a d . P e r o s i s e l e s d e -
m a n d a r e por m a s d e l o q u e i m p o r t a su o b l i g a c i ó n , podrán e x c e p -
c i o n a r l o , y p r o b a d a la e x c e p c i ó n , i m p e d i r á el p r o g r e s o e j e c u t i v o . 

6 2 . O b l i g á n d o s e d o s 6 m a s d e m a n c o m ú n in solidum p o r el t o d o , 
si el a c r e e d o r d e m a n d a r e á c u a l q u i e r a d e e l l o s , y el d e m a n d a d o e x -
c e p c i o n a r e que la e j e c u c i ó n s e d e b e d ir ig ir c o n t r a el o t r o , p o r q u e 
e n él s e r e fuud ió t o d a la ut i l idad del c o n t r a t o , y q u e e n e s t e c o n c e p -
t o la s i g a c o n t r a él por su c u e n t a y á s u s e x p e n s a s ; n o s e d e b e a d -
m i t i r e s t a e x c e p c i ó n , p o r q u e el a c r e e d o r , m e d i a n t e la o b l i g a c i ó n , usa 
l e g a l m e n t e d e su d e r e c h o , y n o e s d e su i n s p e c c i ó n , ni le d a ñ a el 
c o n v e n i o h e c h o e n t r e l o s d o s , p u e s e s t o e s b u e n o p a r a que el e je -
c u t a d o , p a g a n d o p r i m e r o al a c r e e d o r , u s e de l s u y o c o n el l a s t o c o n -
tra su c o n s o c i o ó c o r r e o s e g ú n le c o n v e n g a . 

6 3 . S o b r e si en e s t e j u i c i o s e d e b e admi t i r ó n o la e x c e p c i ó n 
d e restitución in integrum p o r l e s i ó n ó m e n o r e d a d , e s t á n d i s c o r d e s 
l o s a u t o r e s ; poro lo c i e r t o y s e g u r o e s , que si s e o p o n e por r a z ó n 
d e la e d a d d e l que e s m e n o r , s e d e b e admit i r , p o r q u e e n la e x c l u s i ó n 
g e n e r a l del b e n e f i c i o d e r e s t i t u c i ó n n o s e e n t i e n d e e x c l u i d o el que 
p o r la e d a d c o m p e t e al m e n o r ; y si s e o p o n e c o n t r a la e j e c u c i ó n 
d e la s e n t e n c i a ó i n s t r u m e n t o c u y a l e s i ó n c o n s t a d e a u t o s , ó s e p u e d e 
p r o b a r i n c o n t i n e n t i , q u e e s el t é r m i n o legal , s e d e b e admit ir t a m b i é n , 
y la i m p e d i r á . S i al c o n t r a r i o la l e s i ó n q u e m o t i v a la r e s t i t u c i ó n 
n o c o n s t a d e a u t o s ni s e p u e d e p r o b a r e n el r e f e r i d o t é r m i n o p o r q u e 
r e q u i e r e c o n o c i m i e n t o m a s p l e n o , ó s e p i d e m a l i c i o s a m e n t e , n o e s 
ad nis ib le , ni por c o n s i g u i e n t e s e d e b e retardar por e l l a e l p r o g r e s o 
e j e c u t i v o , d e lo c u a l trata c o n m a s e x t e n s i ó n C a r l e v . t i t . 3 d i s p . 1 6 
n ú m . 2 7 has ta e l fin. 

6 4 . N i n g u n a e x c e p c i ó n q u e p o r n o ser l e g í t i m a d e s p r e c i ó el j u e z 

la 3 tit 23 lib. 11 de la N . n . 153. Rodrig. ¡ 1 L. 1. Cod. De errore ealculi, y loy 19 tit . 22 
dicho cap. 6 n. 2b vers. Alterum. | par t . 3. 

i n f e r i o r e n p r i m e r a i n s t a n c i a , d e b e admi t i r el tr ibunal s u p e r i o r e n la 
c a u s a d e a p e l a c i ó n ; p e r o sí la q u e n o a d m i t i ó s i é n d o l o , tal v e z p o r 
c a u s a r e x t o r s i o n al r e o e j e c u t a d o ; p u e s d e l o c o n t r a r i o q u e d a r í a i n -
d e f e n s o , s e le i rrogar ía g r a v í s i m o d a ñ o , y s e p r o c e d e r í a i n j u s t a m e n -
te; p r e v i n i e n d o q u e a u n q u e s e d e s p r e c i e e n el j u i c i o e j e c u t i v o la q u e 
o p o n g a el r e o , le q u e d a s a l v o su d e r e c h o para usar d e e l la en e l o r -
d i n a r i o , p o r q u e a q u e l n o p r o d u c e la d e c o s a j u z g a d a e n e s t e , ni p r e s -
t a e l m a s l eve i m p e d i m e n t o para é l . S u e f e c t o m a s e s prescr ib i r ó 
s e ñ a l a r el m o d o d e a c t u a r e n la d e f e n s a , q u e qui tar la . 

6 5 H a b i e n d o t r a t a d o d e l a s e x c e p c i o n e s q u e s o n ó n o a d m i s i -
b l e s e n la via e j e c u t i v a , p a s o á e x p l i c a r e n qué t é r m i n o s e han d e 
a l e g a r y p r o b a r para que e n e r v e n la e j e c u c i ó n . S e g ú n d e r e c h o c o -
m ú n e r a arbi trar io; p e r o s e g ú n el n u e s t r o , s i el r e o c o m p a r e c e , y s e 
o p o n e á e l la á n t e s q u e s e le c i t e d e r e m a t e , ó e n c u a l q u i e r t i e m p o 
á n t e s d e la s e n t e n c i a , s e le ha d e haber p o r o p u e s t o , y e n c a r g a r á 
a m b a s par tes el p e r e n t o r i o d e l o s d i e z d i a s q u e prefine" la l e y ' ^ á fin 
d e q u e e n e l l o s a l e g u e n y jus t i f iquen lo que Ies c o n v é n g a n l o cual 
s e o b s e r v a e n la p r á c t i c a p o r s e r c o n f o r m e á d e r e c h o . É s t o s e e n -
t i e n d e , y a s e a n u n o ó m a s l o s e j e c u t a d o s por un a c r e e d o r , y c o m -
p r e n d i d o s e n un m a n d a m i e n t o e j e c u t i v o , p o r q u e la l e y h a b l a ind i s -
t i n t a m e n t e ; y así t o d o s t i enen s o l a m e n t e l o s d i e z d i a s para j u s t i f i c a r 
s u s e x c e p c i o n e s , y n o d i e z c a d a u n o en e s t e c a s o . 

6 6 N o e s t á n c o n f o r m e s l o s a u t o r e s e n orden á la c u e s t i ó n d e s -
d e c u á n d o ha d e e m p e z a r á c o r r e r el t é r m i n o d e l o s d i e z d ias ; y la 
o p i n i o n m a s r e c i b i d a e s q u e c o r r a y s e c u e n t o d e s d e el d e la o p o s i -
c i o n 2 , s e g ú n l o d e c l a r a la l ey 2 tít. 2 8 lib. 11 N o v . R e c . , q u e d i c e : 
Declaramos y manaamos que los dichos diez días corran desde el dia que 
se opusiere á la tal ejecución en adelante S i n e m b a r g o , s e ha in t ro -
d u c i d o e n a l g u n o s t r ibuna le s , q u e n o e m p i e c e á c o r r e r el e n u n c i a -
d o t é r m i n o h a s t a e l d ia e n que s e h a c e n o t o r i o á e n t r a m b o s l i t igan-
t e s t a l m o d o q u e e n la v i a ord inar ia s in d i f e r e n c i a , lo c u a l c o m o ° m a s 
e q u i t a t i v o d e b e s e g u i r s e s e g ú n e n la c o r t e s e p r a c t i c a ; p u e s a d e m a s 
d e q u e e n l o p r o p i c i o y d u d o s o s e d e b e n a m p l i a r é in terpre tar b e -
n i g n a m e n t e l a s l e y e s , s e r i a d u r o y aun in jus to q u e por n o q u e r e r ó 
n o p o d e r el e s c r i b a n o dar c u e n t a d e la o p o s i c i o n al j u e z , ó h a c e r n o -
t o r i o el e n c a r g o , ó p o r ha l larse i m p o s i b i l i t a d o ú o c u p a d o e s t e , q u e -
d a s e i n d e f e n s o e l e j e c u t a d o , y f u e s e c o n d e n a d o s in s e r o i d o . E n 
c o n s e c u e n c i a , has ta q u e el t é r m i n o s e n o t i f i c a á e n t r a m b o s l i t i gan-
t e s , n o d e b e c o r r e r , y la l e y r e c o p i l a d a s e h a d e e n t e n d e r , c e s a n t e to -
d a i m p o s i b i l i d a d y f raude; y si por o l v i d o n o s e h a c e s a b e r m a s q u e 
a u n a p a i t e , n o d e b e c o r r e r , r e p o n i é n d o s e l o s a u t o s y d i l i g e n c i a s -

1 L. 12. t í t . 23 lib 11 N. R. | o t i t . 2 8 I i b . , i N . u 
2 Acev. en la ley 3 tit . 21 lib. 1 R., que es la J 



poster iores e n e l e s t a d o q u e t e n í a n c u a n d o s e admi t ió la o p o s i c í o n é 
í izo e l e n c a r g o d e l o s d i e z d ias , c o m o lo h e v i s to prac t i car , para ev i -

tar nu l idad e n l a s d i l i g e n c i a s . Y s e a d v i e r t e q u e las n o t i f i c a c i o n e s 
s e d e b e n h a c e r á c o s t a d e l r e o al i n s t a n t e q u e s e firma la p r o v i d e n -
cia, a u u q u e n o l o s o l i c i t e , p o r q u e s é d ió á s u i n s t a n c i a . 

6 7 . S i l o s d i e z d ias e m p i e z a n á c o r r e r e n f e r i a d o s , c o m o l o s d e 
p a s c u a ú o tros , y e n e l l o s e s p i r a n ó s e c o n s u m e s u m a y o r p a r t e , n o 
d e b e n c o n t a r s e ni c o r r e r has ta e l s i g u i e n t e al d ia e n q u e c e s e n , l o c u a l 
h e v i s to p r a c t i c a r s i e m p r e , p o r q u e d e l o c o n t r a r i o s e r i a i lusor ia é in-
e f i c a z la c o n c e s i o n d e la l e y , y n o a p r o v e c h a r í a al e j e c u t a d o . 

6<í. N o s e d e b e p r o l o g a r e s t e t é r m i n o á i n s t a n c i a d e l r e o ; p e r o 
p u e d e d i s frutar lo e n t e r a m e n t e , y p o r l o m i s m o ha d e t o m a r l o s a u t o s 
p r i m e r o q u e e l a c r e e d o r , s in q u e s e l e d e b a c o m p e l e r á su v u e l t a 
m i e n t r a s dura , n i e n t r e g a r s e á e s t e a n t e s , a u n q u e a c u d a á t o m a r l o s , 
p o r q u e e l a c r e e d o r y a l l e v a e x p e d i t a su a c c i ó n , y h e c h a s u proban-
z a c o n e l i n s t r u m e n t o , s e n t e n c i a ó c o n f e s i o n q u e t r a e n a p a r e j a d a la 
e j e c u c i ó n , y n o n e c e s i t a t é r m i n o , p o r q u e n o t i e n e q u e p r o b a r ; p e r o 
e l r e o n e c e s i t a v e r sí le c o m p e t e a l g u n a e x c e p c i ó n c o n t r a e l d o c u -
m e n t o e j e c u t i v o , p a r a c u y a p r o b a n z a s e l e c o n c e d e n s o l a m e n t e d i e z 
d ias p e r e n t o r i o s , q u e e s t é r m i n o s u m a m e n t e l imi tado e n c o m p a r a -
c i ó n d e l q u e t u v o e l a c t o r para p e n s a r l o q u e hab ía d e p e d i r . 

6 9 . A i n s t a n c i a d e l a c r e e d o r s e p u e d e p r o r o g a r e l t é r m i n o las v e -
c e s q u e q u i s i e r e , s i n e m b a r g o d e q u e s e a l e g u e q u e a m b o s s o n c o r -
r e l a t i v o s ; q u e lo q u e n o s e p e r m i t e al u n o , t a m p o c o s e d e b e p e r m i -
tir al o tro , y q u e s e d e b e guardar i g u a l d a d e n l o s j u i c i o s : l o p r i m e r o , 
p o r q u e n i n g ú n p e r j u i c i o s e c a u s a al d e u d o r , a n t e s b ien l e r e s u l t a b e -
n e f i c i o e n t e n e r m a s t i e m p o para p r e p a r a r y h a c e r s u s d e f e n s a s , ó 
b u s c a r d i n e r o c o n q u e s a t i s f a c e r el d é b i t o ; y l o s e g u n d o , p o r q u e s i e n -
d o tan b r e v e e l q u e s e ha p r e f i n i d o e n ut i l idad d e l a c r e e d o r , á fin d e 
q u e n o s e r e t a r d e m a s la e x a c c i ó n d e s u c r é d i t o , y e n p e n a d e l d e u d o r 
p a r a q u e t e n g a m a s c u i d a d o d e pagar lo , y n o s e c a u s e d a ñ o a l g u n o 
al »acreedor , p u e d e r e n u n c i a r l e g í t i m a m e n t e e s t e b e n e f i c i o , y p e d i r 
t o d o el t é r m i n o q u e q u i e r a , p u e s d e l o contrar io s e c o n v e r t i r í a e n d e -
t r i m e n t o s u y o l o q u e s e e s t a b l e c i ó para s u p r o v e c h o . 1 . 

7 0 . P e r o para q u e s e p r o r o g u e á s u ins tanc ia , han d e i n t e r v e n i r 
p r e c i s a m e n t e d o s r e q u i s i t o s : 1. ° q u e p ida la p r ó r o g a d e n t r o d e los 
m i s m o s d i e z d ias , y s i s e n e c e s i t a m a s , q u e l o s o l i c i t e a n t e s q u e e s p i r e 
la c o n c e d i d a para q u e s e e n t i e n d a s e r t o d o un m i s m o t é r m i n o ; b i e n q u e 
para c o n c e d e r la s e g u n d a d i lac ión , a u n q u e s e p ida d e n t r o d e e l l o s , e s 
m e n e s t e r q u e h a y a c o n o c i m i e n t o d e c a u s a , y m u c h o m a s d e s p u e s d e 
p a s a d o s , p u e s s in m o t i v o g r a v í s i m o y jus t i f i cado n o s e d e b e proro -

1 Asimismo como el t é r m i n o do los diez dias civiles siempre puede renunciar los términos 
ee lia concedido por benef ic io del reo, po- la persona por quien ee introdujeron- Ftbrr 
drá este renunciarlos, p u e s en las caus.is ro reformado. 

g a r , p o r q u e el e j e c u t a n t e c u a n d o p i d e la e j e c u c i ó n , l l eva ó d e b e l le -
var p r o b a d a su a c c i ó n , y n o n e c e s i t a t é r m i n o p a r a e l l o : t i ene e l l e -
ga l c o m o el r e o , y n o le d e b e s u f r a g a r sn d e s c u i d o e n n o a c u d i r á 
ped ir á t i e m p o la p r ó r o g a ; y m u c h o m é n o s s e l e d e b e c o n c e d e r p a -
ra h a c e r prueba p o r t e s t i g o s , p o r q u e s e p r e s u m e h a b e r v i s t o ó t e n e r 
n o t i c i a d e lo q u e p r o b ó el e j e c u t a d o ; y así d e b e usar d e s u d e r e c h o 
e n v ia ord inar ia : 2. ° q u e ni él ni s u a b o g a d o h a y a n v i s t o la p r u e b a 
d e l r e o para ev i tar d e e s t a s u e r t e e l s o b o r n o d e o t r o s t e s t i g o s , p o r -
q u e si la v ió n o s e d e b e c o n c e d e r , s e g ú n s e o b s e r v a e n la v i a o r d i n a -
r i a 1 . A s í e l t é r m i n o d e l o s d i e z d i a s c o m o e l d e las p r ó r o g a s , s o n c o -
m u n e s á a m b a s p a r t e s y n o c o r r e n has ta que s e l e s n o t i f i c a n , ni p e r -

j u d i c a n al i g n o r a n t e , ni p o r l a s p r ó r o g a s s e c o n v i e r t e la c a u s a e n o r -
d i n a r i a , ni t a m p o c o m u d a s u n a t u r a l e z a e l j u i c i o , p o r q u e s e e n t i e n -
d e n h e c h a s c o n la p r o p i a c u a l i d a d q u e e l e n c a r g a d o e n l o s d i e z d i a s . 

7 1 . P u e d e n h a c e r las p a r t e s s u s r e s p e c t i v a s p r o b a n z a s por t e s t i -
g o s , i n s t r u m e n t o s y d e m á s m e d i o s l e g a l e s , a u n q u e la e j e c u c i ó n s e 
h a y a d e s p a c h a d o e n v ir tud d e i n s t r u m e n t o p ú b l i c o , p o r g u e la l e y 1 t i t . 
2 8 l ib. 1 1 N o v . R e c . h a b l a d i s y u n t i v a m e n t e , y n o d i c e q u e s e h a -
y a n d e p r o b a r p r e c i s a m e n t e las e x c e p c i o n e s p o r o t r o t a m b i é n púb l i -
c o . P e r o e s d e adver t i r q u e l o s t e s t i g o s q u e el r e o p r o d u z c a , n o s o -
l o h a n d e s e r j u r a m e n t a d o s á n t e s d e d e p o n e r , s i n o t a m b i é n e x a m i n a -
d o s c o n c i t a c i ó n de l a c t o r d e n t r o d e l r e f e r i d o t é r m i n o , s e g ú n l o o r -
d e n a d i c n a l e y , q u e d i c e : ó por testigos tomados dentro del dicho término', 
p u e s s i e s t á p a s a d o ó fal ta la c i t a c i ó n , n o s e d e b e n r e c i b i r s u s d e p o -
s i c i o n e s , s i n e m b a r g o d e q u e e s t e n j u r a m e n t o s , y la p r u e b a s e r á i n -
e f i c a z . L o m i s m o s u c e d e c o n el c o t e j o d e p a p e l e s s i m p l e s n o r e c o -
n o c i d o s , p o r q u e l o s p e r i t o s s o n c o m o t e s t i g o s , c u y o d i c h o e s un p a -
r e c e r q u e por sí s o l o n o p r u e b a . L o s i n s t r u m e n t o s han d e s e r p r e s e n -
t a d o s t a m b i é n á n t e s q u e e s p i r e e l t érmino , y d e lo c o n t r a r i o n o s e d e -
b e n admit ir , p o r q u e e s p e r e n t o r i o , y c o m o n o c o n c e d i d o p o r el j u e z , 
s i n o p r e f i n i d o p o r la l e y , c a r e c e d e p o t e s t a d para a l e g a r l o á i n s t a n -
c i a de l r e o , y para admi t i r la p r o b a n z a que fuera d e é l qu iera h a c e r 2 , 
a u n q u e l o c o n t r a r i o s u c e d e e n e l j u i c i o o r d i n a r i o , c o m o s e d i j o tra-
t a n d o d e é l . 

7 2 . L o e x p l i c a d o e n el párra fo a n t e r i o r , n o t i e n e l u g a r c u a n d o 
p o r o m i s i o n ó i m p o s i b i l i d a d de l j u e z ó e s c r i b a n o s e pasa el t é r m i n o , 
p u e s e n t ó n c e s , c o m o q u e el r e o n o t i e n e c u l p a , n o l e d e b e perjudi -
c a r 3 ; y as í e s m u y útil la p r e v e n c i ó n d e que e n el p e d i m e n t o d e o p o s i -

1 Authent . De Ustibus, Quin tero collat. 
1 ley 35 tit. 16 parí . 3, y ley i- t i t . 11 lib. 
11. N. R., y cap. Fraternitatis de tettih. J 

2 Castill . y Palac. Rub. en la ley 64 de T o r o , 
vers. Pasados los dichos diez dias. Acev. 
en la ley 2 tit. 21 lib. 4, que ei 1* 1 tit. 

T O M . V . 

28 lib. 11. N . R. n . 16. Salg. De reg. par t . 3 
cap. 9 n . 280. 

3 Arg . leg. Non debent, ff. De reg. jtiris, y r<w 
gla. Quod per me non estât de reg. ¿ur. 
io 6. 
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c i o n p r o t e s t e n o l e p e r j u d i q u e d i c h a o m i s i o n ó i m p o s i b i l i d a d , c o n c u . 
y a c a u t e l a a u n q u e e s p i r e e l t é r m i n o , l o s t e s t i g o s q u e f u e r o n j u r a n , e n -
t a d o s d e n t r o d e é l , p o d r á n s e r e x a m i n a d o s d e s p i e s , p o r q u e l o s d . a s 

e n q u e p o r la r a z ó n e x p u e s t a e s t u v o i m p o s i b i l i t a d o d e h a c e r s u p r u e -
b a n o l e d e b e n c o r r e r ni c o m p u t á r s e l e p o r t é r m i n o ' : y a s í l o h e v i s . 
t o p r a c t i c a r c o m o j u s t o , 

7 3 . I n t e n t a n d o el r e o p r o b a r s u s e x c e p c i o n e s p o r t e s t i g o s , d e b e 
n o m b r a r l o s , e x p r e s a r e n d ó n d e v i v e n , y j u r a r q u e n o p r o c e d e ° d e m a l i -
c i a - ; y si s e h a l l a n e n a g e n o t e r r i t o r i o , d e b e p r e t e n d e r , y s e ha d e li-
b r a r r e q u i s i t o r i a a l j u e z d e s u d o m i c i l i o c o m o e n e l j u i c i o o r d i n a r i o 
s e p r a c t i c a 3 ; p e r o su i n t e r r o g a t o r i o n o s e h a c o m u n i c a r al a c o r , n i 
e l d e e s t e a é l . E n e s t e j u i c i o y d e m á s s u m a r i o s n o s e a d m i t e n t a c h a s 
ó r e p u l s a s d e t e s t i g o s , n i p o r c o n s i g u i e n t e s e c o n c e d e t é r m i n o p a r a 
p r o b a r l a s 4 . , 1 

7 4 . A u n q u e h a y a e s p i r a d o e l d e l o s d i e z d í a s , p u e d e p r e t e n d e r e l 
d e u d o r q u e e l a c r e e d o r j u r e d e c a l u m n i a y p o s i c i o n e s e n c u a l q u i e r 
t i e m p o , c o n q u e s e a á n t e s d e la s e n t e n c i a d e r e m a t e , c o m o l o d i s -
p o n e | a l e y 7 2 t i t . 4 l i b . 3 R e c . , q u e s e ha s u p r i m i d o e n la N o v . ; y a s í 
s e p r a c t i c a , s i n e m b a r g o d e q u e a . l g u n o s d e m a s i a d o e s c r u p u l o s o s d i -
c e n q u e e s t a l e y s e d e b e e n t e n d e r s o l a m e n t e e n l o s A d e l a n t a m i e n t o s 
d e tfurgos, C a s t i l l a y L e ó n , e n c u y o t í tu lo e s t á , y n o a m p l i a r s e á o t r a s 
p a r t e s , p u e s n o s e h a c e n c a r g o d e q u e f u é e s t a b l e c i d a m u y p o s t e r i o r -
m e n t e á la 1 t i t . 2 8 l ib . 11 N o v . R e c . ; d e q u e n o m a n d a q u e e s t a q u e -
d e e n s u f u e r z a y v i g o r p a r a l o s d e m á s p a r a g e s , ni p r o h i b e q u e d e s u 
a u x i h o s e p u e d a n a p r o v e c h a r l o s q u e n o r e s i d e n e n l o s A d e l a n t a m i e n -
t o s . L a c o n t e s i o n d e la p a r t e n o e s p r u e b a , s i n o r e l e v a c i ó n d e e l l a y 
a s . n o h a y t é r m i n o p r e f i n i d o p a r a h a c e r l a ; p o r lo q u e s e n u e d e r e c i b i r 
l u e r a de l d e la l e y , p u e s c u a n d o e l s o b e r a n o m a n d a á un p r e s i d e n t e 
c i e r t a c o s a , s e e n t i e n d e p o r c o n s e c u e n c i a m a n d a r l o á t o d o s l o s d e 
s u s d o m i n i o s e n i g u a l c a s o p o r i d é n t i c a r a z ó n , c o m o d i c e n l o s a u t o -
r e s . L o m i s m o p r o c e d e c u a n d o el d e u d o r p i d e q u e e l a c r e e d o r r e c o -
n o z c a a l g ú n p a p e l ; p e r o s i p r e t e n d e q u e e n c a s o d e n e g a t i v a s e c o -
t e j e c o n o t r o s i n d u b i t a d o s d e é l , n o s e d e b e d e f e r i r al c o t e j o p o r s e r 
p a s a d o e l t é r m i n o ; f u e r a d e q u e a u n h e c h o d e n t r o d e e s t e e l c o t e j o , 
n o j i a c e p r u e b a p o r sí s o l o , c o m o d e j o s e n t a d o . 

A u n q u e e l t é r m i n o n o s e p u e d e p r o r o g a r á i n s t a n c i a d e l e j e -
c u l a d o . s e p o d r á s u s p e n d e r s i e m p r e q u e a c r e d i t e c a u s a j u s t a , v . g r . 
e s t a r e n f e r m o s ó a u s e n t e s a l g u n o s d e s u s t e s t i g o s , y e s p e r a r s u p r o n -
t o r e g r e s o ; n o p o d e r al e s c r i b a n o c o m p u l s a r e l i n s t r u m e n t o c o n t a n -

1 L. Qvihus diebus, 40 f f . De eovdlt. et de. • 3 L . 1 tit . 7 par t . 3 tit . 4, y 7 tit . 29 lib. I I 
rZ'in P ? p a r - , 4 3 3S. N . R. Salg. De reg. p a r t 4 cap. 6 n. F3. I astill. v Palac. Ruh. rn 1* Irv fii AE. T „ . „ A r v - i , o A , . 

2 f " V Í ! ; y 9 R P r K C ' . ? " v D l e y d e T o r o - I 4 C a P - V e n í e n t - 2- »'tcrti6. Covar. l'ráct 2 L . 1 tit. 28 hb. 11. N . R. I c a p . n T e r a . Séptimo. 

t a p r o n t i t u d , y o t r a s s e m e j a n t e s : l o p r i m e r o , p o r q u e n o l o p r o h i b e l a 
l e y , ni d e e l i o h a b l a , y l o q u e n o e s t á p r o h i b i d o s e e n t i e n d e p e r m i t i -
d o : lo s g u n d o p o r q u e n o s e q u e b r a n t a s u m a n d a t o , p u e s s i e n d o e s t e 
e! q u e la p r u e b a s e h a g a y p r e s e n t e d e n t r o d e l o s d i e z d i a s , e n e x a m i -
n a n d o l o s t e s t i g o s e n l o s q u e c o r r a n d e s p u e s d e la s u s p e n s i ó n , y p r e -
s e n t a n d o el i n s t r u m e n t o á n t e s q u e e s p i r e n , s e c u m p l e c o n é l ; y l o t e r -
c e r o , p o r q u e e n la d e m o r a d e p o c o t i e m p o n o s e c a u s a n o t a b l e p e r -
j u i c i o , y s e r i a i n j u s t o q u e p o r n o e s p e r a r u n o s d i a s m a s , s e g r a v a s e 
al r e o c o n la s a t i s f a c c i ó n d e l o q u e tal v e z n o d e b e , y c o n c o s t a s , d é -
c i m a y o t r o s p e r j u i c i o s i r r e p a r a b l e s q u e s o n c o n s i g u i e n t e s al m a n d a -
m i e n t o d e p a g o , m a y o r m e n t e c u a n d o n o p e n d e d e c u l p a ni o m i s i o n 
s u y a , s i n o d e la c a s u a l i d a d , e l q u e s e h a y a h e c h o s u p r u e b a e n e l f a ta l 
y p e r e n t o r i o t é r m i n o d e l o s d i e z d i a s , ni s e c a u s a d a ñ o a l a c t o r , y a 
j u s t i f i q u e ó n o e l r e o s u e x c e p c i ó n , p o r q u e s i la j u s t i f i c a , c o m o q u e 
n o l e t o c a l o q u e le p i d e , e n v e z d e d á r s e l e d i c h o m a n d a m i e n t o d e 
p a g o , d e b e c a r t i g á r s e l e p o r l i t i g a n t e d e m a l a fe ; y si n o la j u s t i f i c a , 
l e ( l u e d a t i e m p o p a r a u s a r c o n t r a él d e t o d o el r i g o r l e g a l ; b i e n q u e la 
s u s p e n s i ó n e n e s t o s c a s o s , c o m o d e e q u i d a d y n o d e j u s t i c i a , s e r a a r -
b i t rar ia e n el j u e z , y n o o b l i g a t o r i a ni c o a c t i v a ( * ) . 

7 6 . E s d e a d v e r t i r e n p r i m e r l u g a r , q u e e s t a s u s p e n s i ó n s e h a 
d e n o t i f i c a r al a c t o r á c o s t a - d e l r e o : e n s e g u n d o Tugar, q u e e l e s c r i -
b a n o d e b e p o n e r n o t a e n e l p e d i m e n t o e n q u e la s o l i c i t e , n o sol«) 
d e l d i a , s i n o t a m b i é n d e la h o r a d e s u p r e s e n t a c i ó n , p a r a q u e si s e 
d e f i e r e á e l l a , c o m o q u e c o r r e d e m o m e n t o á m o m e n t o , n o s e l e 
c u e n t e t o d o e l d i a p o r t é r m i n o y a p a s a d o , h a b i e n d o p r e s e n t a d o ta l 
v e z el p e d i m e n t o á la h o r a d e a u d i e n c i a ó á n t e s ; y e n t e r c e r l u g a r , 
q u e d u r a n t e la s u s p e n s i ó n , , n i n g ú n t e s t i g o s e e x a m i n e s i n o d e s p u e s 
d e n t r o de l t é r m i n o q u e l e f a l t a , y d e l o c o n t r a r i o e s n u l o , c o m o h e -

(*) Esta doctrina parece contraria á la citada 
ley 2 tit. á l lib. 4 K. que dice lo siguiente: , ,Y 
para probar tal paga y excepción, si por testi-
gos lo oviuro de prohar, es nuestra merced 
que el deudor nombro luego los testigos, quién 
B'»n y dónde vienen, y jure que nu trae ma-
licia; y si nombrare 'os testigos aquende los 
puertos, fuera del arzobispado ú obispado, ha . 
ya plazo de un mes para t raer sus dichos; y 
si allende los puertos por todo el reino, que ha-
ya plazo de dos meses; y si los nombran* en Ro-
nía, 6 en Paris, 6 en Jcrusa lcn , fuera dul reino, 
que haya plazo de seis meses. Pero es nuestra 
merced que el deudor que alegare la tal paga 6 
excepción, ' no la probando dentro de los diez 
«lias en la manera que dicha es, si dijere que 
los testigos que tiene están fuera del arzobispa-
do, obispado, como dicho es, que pague luego 
j i mercader 6 al acreedor, dando el tal uierca ler 
6 acreedor luego ñanzas que, si el <í*udor pro 
bare la paga, ú otra excepción que le pueda ex. 

cusar , que Je t o r n a r í lo que así pagar« con t-1 
dolo por pena en nombre de intereses: y el reo 
asimismo de fianza» que si no lo probare en el 
dicho término, que pagará en pena otro tan to 
c iu io lo que pugO 6¿.c." Si segun esta ley, eu el 
caso.de decir el ojecutadn que están ausentes loa 
testigos con quieres puede probar su «jcepcion, 
so ha de hacer el pago dando la expresada lian, 
za, como dice despues Febrero (n. 274), ¿por 
qué no ha de observarse lo mismo cuando estén 
enfermos ó ausentes algunos de los testigos, cuan-
do el escribano no pueda compulsar con pronti-
tud el instrumento, 6 en otros casos semejante«, 
y se ha de recurrir á la suspensión d»l lern i . 
no de los diez dias, esto es, ii la con t ravenc ión 
de !a ley? Y en el caso de la loy inserta , dice 
l lovía tíolaños, en la misma sentencia de rema-
te, se suele recibir la causa á prueba, y de la 
sentencia dada en ella, pur ser ordinaria, ha lú-
lugar la apelación. Febrero refoimado. 



c h o f uera d e é l , a u n q u e i n t e r v e n g a p r e v i a c i t a c i ó n d e l a c r e e d o r , por-
q a e la s u s p e n s i ó n n o e s para t e n e r m a s t é r m i n o , y q u e e n él just i f i -
q u e su e x c e p c i ó n , lo cual s e r i a p r o r o g a c i o n q u e e l j u e z n o p u e d e 
n a c e r a su i n s t a n c i a , s i n o para q u e l o s t e s t i g o s v e n g a n , y e n el térmi-
n o re s tante d e c l a r e n , á fin d e q u e n o q u e d e i n d e f e n s o . 

7 7 . L o m i s m o p r o c e d e si e l r e o p i d e d e c l a r a c i ó n , la e j e c u t a n t e 
y e n c a s o d e n e g a t i v a , q u e c o n su c i t a c i ó n s e le r e c i b a j u s t i f i c a c i ó n 
d e t e s t i g o s , y q u e m i é n t r a s e v a c ú a la d e c l a r a c i ó n , s e s u s p e n d a e l 
t é r m i n o p u e s d e b e s u s p e n d e r l o , y a p o r q u e a q u e l l a d e c l a r a c i ó n n o 
e s prueba , s i n o r e l e v a c i ó n d e e l la , y t a m b i é n p o r q u e d e n o s u s p e n -
d e r s e , p o d r í a a u s e n t a r s e ú o c u l t a r s e m a l i c i o s a m e n t e e l e j e c u t a d o 
hasra q u e e s p i r a s e , á fin d e q u e el e j e c u t a d o n o p u e d i e s e jus t i f i car , 
y p o r e s t e d e f e c t o c a u s a r l e la e x t o r s i o n d e s e r c o n d e n a d o tal v e z 
Sin d e b e r lo q u e l e p e d i a . P o r t a n t o , e l j u e z r e c t o é i m p a r c i a l , d e -
b e s u s p e n d e r el t é r m i n o h a s t a q u e e v a c ú e su d e c l a r a c i ó n , y e v a c u a -
d a , s e ha d e h a c e r s a b e r al r e o , p o n i e n d o la h o r a e n que s e le n o t i -
fica, para que e n u s o d e s u d e r e c h o p r e s e n t e s u s t e s t i g o s , y d e s d e 
e s ta c o n t i n ú e e l c u r s o de l t é r m i n o q u e fa l te ; p u e s a u n q u e e s t e tér-
m i n o e s l ega l y p r o b a t o r i o , c o m o o r d e n a d o p o r la l e y s in m i n i s t e -
r i o de l j u e z , n o s e i n f r i n g e p o r e s t a s u s p e n s i ó n la l e y , ni e s v i s t o 
p r o r o g a r s p p o r e l l a e l t é r m i n o , ni h a c e r p r u e b a e n él e l r e o , s i n o 
q u e s e d i r i g e á c o r t a r al e j e c u t a n t e s u m a l i c i a e n q u e r e r tal v e z d e -
jar i n d e f e n s o al r e o . A d e m a s , s i a n t e s d e Ja s e n t e n c i a p u e d e p r e t e n -
d e r que jure d e c a l u m n i a y p o s i c i o n e s , c o m o h e s e n t a d o e n el pár-
r a f o i 4 , y s e d e b e de fer i r á s u s o l i c i t u d , c o n m a y o r r a z ó n s e d e b e r á 
s u s p e n d e r el t é r m i n o q u e todav ía n o e s p i r ó p a r a q u e d e c l a r e ; t o d o 

c u a l , c o m o e q u i t a t i v o y j u s t o , h e v i s t o p r a c t i c a r r e p e t i d a s v e c e s 
e n la c o r t e . 

7 8 . S i p a s a d o s l o s d i e z d i a s p i d e n l o s a u t o s l o s l i t i g a n t e s p a r a 
ins tru ir se d e lo j u s t i f i c a d o , é i n f o r m a r al j u e z , s e l e s han d e e n t r e g a r 
p o r p o c o t i e m p o , y p r i m e r o al a c t o r que al r e o ; á d i f e r e n c i a d e c u a n -
d o s e e n c a r g a n l o s d i e z d í a s d e la l e y para p r o b a r , p u e s l o s d e b e 
t o m a r el r e o á n t e s p o r la r a z ó n e x p u e s t a e n el p á r r a f o 6 8 . T a m b i é n 
s e .es han d e e n t r e g a r para a l e g a r d e s u d e r e c h o , y s e g ú n el o r d e n 
de l JUICIO, al m o d o que e n la v ia o r d i n a r i a , y d e l o q u e u n o a l e g u e 
y p r u e b e , d e b e d a r s e t r a s l a d o al o t r o ' c o n c a l i d a d d e sin perjuicio, 
c o n l o c u a l n o m u d a el j u i c i o s u n a t u r a l e z a a u n q u e s e c o n f i e r a n 
m u c h o s t r a s l a d o s . H e c h o e s t o , d e b e l l amar el j u e z l o s a u t o s á i n s -
t a n c i a del q u e l o p r e t e n d a , y n o d e o f i c i o ; s e ñ a l a r dia para su v i s t a , 
s i h a y c o s t u m b r e d e e l l o ; c i tar á e n t r a m b o s p o r s i q u i e r e n a s i s t i r 

1 F.l señor Salgado dice que cuando por un 
impedimento dplaulor , no pudo el ejecutado 
baoer las probanzas, no se concede de nue-

vo todo el término, sino que se cumple aquel 
Oe que no se usó por rasoa 4el impedimento. 
Febrero reformado. 

á in formar le v e r b a l m e n t e d e su d e r e c h o y j u s t i c i a ; y s i n o s e a c o s -
tumbra s e ú a i a r d i a ni i n f o r m ir, s e n t e n c i a r l o s d e s p u e s d e p a s a d o s l o s 
tres d i a s d e la c i t a c i ó n para la s e n t e n c i a . P e r o e s t a c i t a c i ó n s e e n -
t i e n d e h a b i e n d o h e c h o p r o b a n z a e l e j e c u t a d o , ó r e s u l t a n d o de l d o -
c u m e n t o e j e c u t i v o la e x c e p c i ó n , y a l e g á n d o l a ; p u e s si n o la h i z o , 
ó n o resul ta , ó n o s e o p u s o á la e j e c u c i ó n , e s o c i o s o m a n d a r l e c i -
tar, p o r q u e y a l o e s t á d e r e m a t e , y así h a d e l l amar l o s a u t o s y 
s e n t e n c i a r l o s , s i n que p r o c e d a la c i t a c i ó n , r e s p e c t o n o h a b e r c o s a 
n u e v a ni m o t i v o para v o l v e r l e á c i tar; lo c u a l , c o m o c o r r i e n t e , s e 
o b s e r v a e n la p r á c t i c a ; b i e n q u e a l g u n o s qu ieren que a u n q u e n o s e 
h a y a o p u e s t o , p ida el a c r e e d o r q u e s e s e n t e n c i e la c a u s a , e n c u y o 
c a s o el j u e z l lama l o s a u t o s , y s in n u e v a c i t a c i ó n l o s s e n t e n c i a á la 
pr imera a u d i e n c i a ; lo cual n o r e p r u e b o , s in e m b a r g o d e n o s e r n e -
c e s a r i o e n d i c h o c a s o , c u a n d o e n el p e d i m e n t o e n q u e e l a c t o r p r e -
t e n d e s e c i t e d e r e m a t e al reo , p i d e t a m b i é n q u e á s u t i e m p o s e s e n -
t e n c i e la c a u s a y d e s p a c h e el c o r r e s p o n d i e n t e m a n d a m i e n t o d e p a g o . 

7 9 . C o m o n o s i e m p r e e j e c u t a la. s e n t e n c i a el j u e z q u e la p r o -
n u n c i a , y a s e a o r d i n a r i o ó d e l e g a d o , p u e s t i e n e que impart ir m u c h a s 
v e c e s e l a u x i l i o d e o t r o , c o n s i d e r o útil e x p l i c a r por c o n c l u s i ó n d e 
e s t e c a p í t u l o , s i t o d a s las e x c e p c i o n e s q u e s e p e r m i t e n o p o n e r c o n -
tra la e j e c u c i ó n , s e p o d r á n d e d u c i r y a l e g a r a n t e el r e q u e r i d o , d e l 
p r o p i o m o d o que a n t e el r e q u i r e n t e ; y si aquel p o d r á ó n o c o n o c e r 
d e e l l a s , y d e t e r m i n a r l a s c o m o e s t e . P e r o á n t e s d e p r o c e d e r á la e x -
p o s i c i ó n d e e s t e p u n t o , d e b o s e n t a r para s u m e j o r i n t e l i g e n c i a l o 
s i g u i e n t e . 

8 0 . H a y a l g u n a s e x c e p c i o n e s q u e s e a l e g a n c o n t r a la m i s m a s e n -
t e n c i a , c o m o la d e s u n u l i d a d . O t r a s n o s e o p o n e n c o n t r a la s e n t e n -
c i a , s i n o c o n t r a s u e j e c u c i ó n , v . gr . la d e q u e a l g u n o p u e d e s e r r e -
c o n v e n i d o e n m a s d e s u p o s i b i l i d a d , c o m o el m a r i d o r e s p e c t o d e 
s u m u g e r , el d o n a n t e r e s p e c t o d e su d o n a t a r i o , el s o l d a d o y o t r o s 
s e m e j a n t e s d e q u e h i c e m e n c i ó n e n l o s p á r r a f o s 4 4 , 4 5 y 4 6 d e l c a -
p í tu lo 4 ; y e s t a s e x c e p c i o n e s n o a r g u y e n d e in jus ta la s e n t e n c i a , s i -
n o q u e m o d e r a n s u e j e c u c i ó n , p o r lo q u e s e p u e d e n a l e g a r y p o n e r 
d e s p u e s d e e l l a 1 ; y p o r e s t a r a z ó n la d e l a s e x p e n s a s h e c h a s e n la 
c o s a que s e o p o n e al q u e p r e t e n d e r e i v i n d i c a r l a , la d e c o m p e n s a -
c i ó n , la d e h a b e r h e c h o el i n v e n t a r i o c o n p u r e z a , la d e n o h a b e r 
p a g a d o e l c o m p r a d o r e l p r e c i o d e l o q u e c o m p r ó , la d e c e s i ó n d e 
a c c i o n e s y o tras s e m e j a n t e s , s e p u e d e n o p o n e r d e s p u e s d e la s e n -
t e n c i a e j e c u t o r i a d a , p u e s s o l o s e d i r i g e n á m o d i f i c a r l a 2 . P e r o e s t o s e 
l i m i t a e n c a s o d e q u e s e h a y a n o p u e s t o e n la c a u s a p r i n c i p a l á n t e s 

1 L. Ex diverso, 17 § fin. ff. Solut. metrim. I 2 L. Danum, 5 Cod. De reí tind. Carlev. tit. 8 
Surd. dec. 332 n. 1. Barb. in leg. Marit. 13 disp. 17 n. 4. 
n. 37 Ters. Quarto amplia, ff. Solut. matrim. | 



de la s e n t e n c i a , y e] j u e z l a s h a y a d e s n r e c i a d o e x p r e s a ó t á c i t a m e n -
te, pues e n t ó n c e s no s e p u e d e a ' e g a r ni o p o n e r á la e j e c u c . o n ; 
p o r q u e e s ta exc lus ión ó d e s p r e c i o t á c i t o ó e x p r e s o p a s a á c o s a j u z -
g a d a s i m u l t á n e a m e n t e c o n la m i s m a s e n t e n c i a , y p r o d u c e esta e x -
c e p c i ó n c o n t r a el que las o p o n e ' . F i n a l m e n t e , o t r a s se o p o n e n c o n -
tra la a c c i ó n intentada, c u a l e s s o n las p e r e n t o r i a s c o n c e r n i e n t e s á 
l o s m é r i t o s d e la causa pr inc ipa l , y e s t a s , r e g u l a r m e n t e h a b l a n d o , n o 
s e p u e d e n o p o n e r d e s p u e s d e la s e n t e n c i a 2 . L a r a z ó n e s , p o r q u e la 
a r g u y e n d e injusta, y s e d i r i g e n á re sc ind ir la y r e v o c a r l a , y c o m o 
d e s p u e s de la c o s a j u z g a d a n a d a h a y q u e h a c e r m a s que e j e c u t a r lo 
q u e s e d e t e r m i n ó , por e s o n o s o n a d m i s i b l e s e n su e j e c u c i ó n 3 ; bien 
q u e h a y var ias que se a d m i t e n , c o m o Ja de l Macedoráano, d e que tra-
t a la l e y 17 t.t . 1 lib. 10 N o v . R e c . , la c u a l f u é e s t a b l e c i d a e n o d i o 
d e ios a c r e e d o r e s , y e n b e n e f i c i o d e l o s h i j o s d e fami l ia y d e s u s 
padres ; la de l Veleyano, al d e las m u g e r e s ; la d e r e s t i t u c i ó n in inte-
grum, al d e l o s m e n o r e s ; la d e i g n o r a n c i a del d e r e c h o , al d e l o s s o l -
d a d o s 4 ; v o tras que traen l o s a u t o r e s 5 . 

8 1 . D e b o advertir i g u a l m e n t e , que d e l o s que e j e c u t a n las s e n t e n -
c i a s por m a n d a t o , c o m i s i o n ó r e q u e r i m i e n t o d e a lgún j u e z , u n o s s e 
l l aman meros ejecutores, y o t r o s mixtos. L o s p r i m e r o s s o n l o s a l g u a -
c i l e s , p o r t e r o s y o tros d e p e n d i e n t e s del j u z g a d o que c a r e c e n de ju-
r i s d i c c i ó n , y n o toman el m e n o r c o n o c i m i e n t o d e las c a u s a s , p o r e s -
tar d e s t i n a d o s s o l a m e n t e para c u m p l i r el m a n d a t o del j u e z q u e e n -
t i e n d e e n e l las ; y los s e g u n d o s s o n j u e c e s c o n j u r i s d i c c i ó n , á q u i e -
n e s el o r d i n a r i o de o t r o t err i tor io ó el d e l e g a d o , c o m e t e la e j e c u -
c u c i o n de su s e n t e n c i a , á n t e s q u e c o n o z c a d e las e x c e p c i o n e s c o n -
c e r n i e n t e s á la m i s m a e j e c u c i ó n . 

8 2 S u p u e s t o lo r e f e r i d o d i g o , q u e l o s m e r o s e j e c u t o r e s n o d e -
b e n admit ir , r egu larmente h a b l a n d o , e x c e p c i ó n a l g u n a c o n t r a la e j e -
c u c i ó n , ni d e e l la pueden c o n o c e r por d e f e c t o d e j u r i s d i c c i ó n ; p e -
r o l o s m i x t o s e j e c u t o r e s p u e d e n e n t e n d e r e n las re la t ivas á l o s m é -
r i t o s d e la c a u s a , y se p u e d e n o p o n e r d e s p u e s d e la s e n t e n c i a , n o 
para def in ir las , s i n o para v e r si obs tan ó n o á la e j e c u c i ó n ; p u e s o b s -
t a n d o , d e b e n s u s p e n d e r t o d o p r o c e d i m i e n t o , y remit ir las al j u e z r e -
q u i r e u t e , á fin d e que las d e c i d a ; m a s si s e o p o n e n c a l u m n i o s a m e n t e , 
y n o la o b s t a n , han de p r o c é d e r á e j e c u t a r la s e n t e n c i a 6 . 

8 3 . D e las que m o d i f i c a n la s e n t e n c i a , n o s o l o p u e d e n c o n o c e r 

1 Cap. Quod consultai. 15. De »entent. et re 
judie. Carlev. ibi. n . 5. 

2 L. Peremptoria», 2. Cod. Sent. rete, non 
poste. 

3 L. Postrem. 46 t?. De re jud'c. ley 7. 

° £ ¿ > e Á u r - e t f a c U ^ o r a n t . , y ley. 
Minor. 37 ff. De minonb. 

5 D D . in dict. leg. De jur. et facti ignorante 
(¿racian. reg. 348. Vela. De privileg. misera, 
bili, pertonar. q. 17 n . 159. Carlev. ibi n . 
6 y 

6 L. 1 Cod. De jurit et facti ignoravi. L. Sa* 
tu. 2. Cod. Ad leg. cornai, de Jalsie. 

s i n o def inir las , p o r q u e p o r el h e c h o d e c o m i s i o n a r l o s para su e j e c u c i ó n 
e s v is to c o m e t e r l e s t o d o l o q u e c o n c i e r n e á e l la , s in l o cual n o puede' 
quedar e x p e d i t a ni p e r f e c t a 1 . D e las q u e i m p u g n a n la s e n t e n c i a v . 
gr . las d e n u l i d a d e s , r e s t i t u c i ó n & c . p u e d e n c o n o c e r i g u a l m e n t e , v s i 
a d v i e r t e n q u e s o n d e s p r e c i a b l e s , p r o c e d e r á su e j e c u c i ó n ; m a s s i e n d o 
l e g í t i m a s d e b e n r e m i t i r l a s b ien in s t ru idas al j u e z r e q u i r e n t e , para 
q u e las de f ina; p e r o n o de f in ir las por s í 2 , p o r q u e d e h a c e r l o , s e ver i -
ficaría q u e el j u e z m e n o r , igua l e n j u r i s d i c c i ó n , r e v o c a b a la s e n t e n -
c i a igua l ó m a y o r , y e s t o e s o p u e s t o á d e r e c h o ; b i e n que e n a q u e l 
n e g o c i o s i e m p r e e s m a y o r el r equ iren te que el r e q u e r i d o , a u n q u e s e a 
i g u a l ; 1 • cual s e l imi ta e n c a s o q u e el j u e z i n f e r i o r imparta el b r a z o 
y a u x i l i o de l s u p e r i o r para e j e c u t a r su s e n t e n c i a , p u e s e n t ó n c e s c o -
m o e s t e e s m a y o r , p u e d e ( a u n q u e s u e n e r e q u e r i d o ) c o n o c e r v d e c i 
dir la e x c e p c i ó n d e nu l idad , y c o n c e d e r al m e n o r Ja r e s t i t u c i ó n c o n -
tra la m i s m a s e n t e n c i a d e l requ irente . 

8 i . E n c u a n t o al t e r c e r o p o s e e d o r , s u p u e s t o q u e p u e d e o p o n e r s u s 
e x c e p c i o n e s a n t e el juez r e q u e r i d o , y e s t e c o n o c e r d e e l l a s para re 
s o l v e r si p o d r á ó n o d e c i d i r l a s , s e d i s t i n g u e n d o s c a s o s . E l p r i m e -
r o e s c u a n d o a l e g a q u e p o s é e l o s b i e n e s e n q u e el j u e z r e q u e r i d o tra-
b ó la e j e c u c i ó n , y p o r h a b e r s e t rabado e n l o s que n o p e r t e n e c e n al 
d e u d o r , s e o p o n e n á e l la ; e n c u y o c a s o n o s o l o p u e d e c o n o c e r d e e s -
ta e x c e p c i ó n , s i n o t a m b i é n de terminar la , s in t e n e r p r e c i s i ó n d e r e m i -
tirla al r e q u i r e n t e , p o r q u e m o d i f i c a la s e n t e n c i a d e e s t e , y n o la i m 
p u g n a c o m o i n j u s t a 3 . E l c a s o s e g u n d o e s c u a n d o la e x c e p c i ó n to -
c a a la s e n t e n c i a y c a u s a pr inc ipa l , c o m o si el t e r c e r o a l e g a s e r n u -
la, ó n u l o e l i n s t r u m e n t o e n c u y a virtud s e d e s p a c h ó la e j e c u c i ó n ó 
q u e e n l o s b i e n e s de l d e u d o r d e b e s e r p r e f e r i d o al a c r e e d o r q u e ' l a 
p id ió ; y e n t ó n c e s p u e d e el j u e z r e q u e r i d o c o n o c e r d e la o p o s i c i o n v 
e x c e p c i ó n ; - n o para d e c i d i r l a , s i n o para ins tru ir la y remi t i r la al r e -
q u i r e n t e para s u d e t e r m i n a c i ó n , c o m o j u e z á qu ien i n c u m b e l e g í t i m a -
m e n t e c o n o c e r de l c o n c u r s o d e a c r e e d o r e s , p u e s n o s e d e b e d iv id i r 
la c o n t i n e n c i a d e e s t e 4 . 

! 
1 Arg. ley cui jurisdict. 2 fT. De jurisdict. 

omn. jvdicum. Carlev. ti t . 3 disp. 17 dV.ha 
n . 14 Salg. De reg. part. 4 cap . 7 n . 39. 

2 Bart . Alex, y Jason en la ley. A Divo Pio 
cit . Carlev. ibi. n . 15. Rodrig. De execut. 
cap. 2 a. 4U. 

3 Covar. Pràct. cap. 16 n . 5. P „ i„ praxi 
tom 1 part . 4 cap . 4 n . 6. Carlev. ibi „ 
penult . 

4 LL . 1 y 2 ff. De quibut reb. ad cund. judic. 
eatur. Carlev. alli, n . fin. 



CAPITULO VI. 

De la sentencia, fianzas y remates de los bienes ejecutados. 

1 V i s t o s los autoa p o r e l j u e z , p u e d e 
a b s o l v e r al r e o e j e c u t a d o , ó c o n -
d e n a r l o , 6 recibir e l p l e i t o á p r u e -
ba, s e g ú n l o q u e de e l l o s r e s u l t e . 

2 ¿ Q u é se pract ica c u a n d o e l j u e z c o -
n o c e q u e por fa l ta d e t é r m i n o 
c o m p e t e n t e , n o p r o b ó p l e n a m e n t e 
s u s e x c e p c i o n e s e l e j e c u t a d o , 6 l e 
f a l t o a l g ú n requi s i to para q u e pu-
d ie se surt ir e f e c t o ? 

S S i d e p o s i t a n d o e l r e o d e n t r o d e las 
s e t e n t a y d o s horas s i g u i e n t e s á la 
n o t i f i c a c i ó n d e e s t a d o p a r t e d e la 
c a n t i d a d , y c o n s i n t i e n d o se e n t r e -
g u e al a c r e e d o r , o p u s i e r e a l ' m i s -
m o t i e m p o la e x c e p c i ó n d e t e n e r 
s a t i s f e c h o e l re s to , y la p r o b a r e 
e n e l t é r m i n o e n c a r g a d o , no hay 
para qué s e n t e n c i a r la c a u s a d e 
r e m a t e . 

S i e l r e o h i c i e r e e l d e p ó s i t o d e la 
c a n t i d a d por que s e le e j e c u t ó d e s -
p u e s d e las s e t e n t a y d o s horas , 
s e l e c o n d e n a r á e n la d é c i m a d o n . 
d e hub iere c o s t u m b r e d e p a g a r l a , 
y e n las c o s t a s c a u s a d a s has ta e n -
t ó n c e s . 

H a c i e n d o d e p ó s i t o e l d e u d o r d e la 
c a n t i d a d p o r q u e s e le e j e c u t ó d e n -
t r o d e v e i n t i c u a t r o h o r a s s i g u i e n -
t e s a l r e q u e r i m i e n t o , n o t e n d r á 
q u e p a g a r d é c i m a n i o t r o d e r e c h o 
d e e j e c u c i ó n . 

6 O p o n i e n d o e l e j e c u t a d o p o r a c c i ó n 
real ó h i p o t e c a r i a e x c e p c i o n e s q u e 
i m p i d a n e l p r o g r e s o e j e c u t i v o , y 
j u s t i f i c á n d o l a s e n e l t é r m i n o e n -
c a r g a d o , s e s u e l e d e c l a r a r n o h a -
b e r lugar á s e n t e n c i a r la c a u s a d e 
r e m a t e , y rec ib ir e l p l e i t o á p r u e -
b a p o r via d e j u s t i f i c a c i ó n . 

7 S i e l e j e c u t a d o p o r a c c i ó n p e r s o n a l 
n o s e o p o n e á la e j e c u c i ó n , ó a u n -
q u e s e o p o n g a , si no p r u e b a d e n . 
t r o d e l o s d iez dias la p a g a ó e x -
c e p c i ó n q u e a l e g ó , d e b e e l j u e z 
s e n t e n c i a r la c a u s a d e r e m a t e . 

9 ¿ Q u é d e b e r á h a c e r s e c u a n d e o p o -

n i é n d o s e e l r e o á la e j e c u c i ó n a l e . 
g a que n o p u e d e probar la e x c e p -
c i ó n q u e p r o p u s o , porque los t es -
t i g o s d e q u e p r e t e n d e va lerse s e 
ha l lan f u e r a d e aque l ob i spado? 

9 has ta el 12 P a r a e j e c u t a r la s e n t e n c i a 
d e r e m a t e e n pr imera ins tanc ia ha 
d e in terven ir p r e v i a é i n d i s p e n s a -
b l e m e n t e u n a d e las d o s fianza, á 
s a b e r , la d e la l e y d e T o l e d o ó la 
d e Madr id . C a s o s e n q u e d e b e 
darse la una ó la o tra . 

1 3 S o n tan p r e c i s a s las e x p r e s a d a s fian-
z a s para p o n e r e n e j e c u c i ó n la 
s e n t e n c i a d e r e m a t e , que sin q u e 
p r e c e d a n , a u n q u e e l a c r e e d o r s e a 
r i c o , y e l e j e c u t a d o n o las pida, n o 
s e ha d e l l evar a q u e l l a á e f e c t o . 

1 4 D o s c a s o s e n q u e e l e j e c u t a n t e n o 
d e b e a f ianzar . 

1 5 E x c e p c i o n e s d e la d o c t r i n a c o n t e n i -
da e n e l p á r r a f o an ter ior . 

1 6 S e d e b e e j e c u t a r la s e n t e n c i a d e re-
m a t e , aun c u a n d o s e a l e g u e d e n u . 
l idad d e e l l a , p r e c e d i e n d o las c i . 
tadas fianzas. 

1 7 N o p r o d u c e e x c e p c i ó n d e c o s a j u z -
g a d a para e l j u i c i o ord inar io la 
s e n t e n c i a d a d a e n e l e j e c u t i v o y 
e n o t r o s s u m a r i o s . 

1 8 D a d a a l g u n a d e las e x p r e s a d a s fian. 
z a s , y ta sadas las c o s t a s p r o c e s a , 
das c o n a r r e g l o al a r a n c e l , ¿qué 
d e b e r á h a c e r s e e n segu ida? 

1 9 E l r e m a t e y a d j u d i c a c i ó n d e los b ie -
n e s e j e c u t a d o s d e b e n c e l e b r a r s e 
e n e l lugar d e l ju i c io , y e n la f o r -
m a a c o s t u m b r a d a . 

2 0 E n las p o s t u r a s y pujas , ó m e j o r a s , 
s e d e b e p r o c e d e r c o n a b s o l u t a li-
b e r t a d , p u e s si s e c o m e t e f r a u d e , 
ó s e i m p i d e n las puja9, c o m p e t e 
a l d e u d o r a c i ó n d e d o l o . 

2 1 ¿ E n c u á l d e l o s p o s t o r e s d e b e c e l e . 
brarse e l r e m a t e ? 

2 2 S i d e s p u e s d e r e m a t a d o s e n u n e x -
traño l o s b i e n e s p a t r i m o n i a l e s e j e -
c u t a d o a , i n t e n t a r e t a n t e a r l o s d e n -

tro d e l t é r m i n o l e g a l a l g ú n par ien-
t e d e l d e u d o r , ha d e s e r p r e f e r i d o , 
m e d i a n d o las c i r c u n s t a n c i a s q u e 
a l l í s e e x p r e s a n . 

2 3 C e l e b r a n d o e l r e m a t e d e l o s b i e n e s 
e j e c u t a d o s c o n la j u s t i f i c a c i ó n y 
s o l e m n i d a d l e g a l , y a c e p t a d a la 
pos tura , n o s e p u e d e abrir ni p o r 
c o n s i g u i e n t e a d m i t i r s e la puja . 

2 4 E n rentas fiscales s e d e b e admi t i r la 
puja d e l d i e z m o ó m e d i o d i e z m o , 
h a c i é n d o s e p r e c i s a m e n t e d e n t r o 
d e los q u i n c e d ias i n m e d i a t o s y s i . 
g u i e n t e s al d e l r e m a t e , y la d e 
c u a r t o d e n t r o d e t res m e s e s . 

2 5 y 2 6 P o r p r i v i l e g i o e s p e c i a l d e b e 
abrirse por una v e z e l r e m a t e á 
los que g o z a n d e l b e n e f i c i o d e res-
t i t u c i ó n . 

2 7 L a puja que p o r via d e r e s t i t u c i ó n 
s e a d m i t a d e s p u e s d e l r e m a t e , de-
b e h a c e r s e saber al s u j e t o e n c u -
y o favor s e habla c e l o b r a d o . 

2 8 E s t é ó n o p r e s e n t e e l p o s t o r c u a n -
d o s e c e l e b r e e l r e m a t e , d e b e 
a c e p t a r l o y o b l i g a r s e á su c u m p l i -
m i e n t o . 

2 9 C o n e l p r e c i o d e la c o s a v e n d i d a s e 
h a do h a c e r p a g o al a c r e e d o r d e 
su c r é d i t o , d e las c o s t a s d e la e je -
c u c i ó n , p r e g o n e s y d e m á s g a s t o s . 

3 0 E l c o m p r a d o r d e la c o s a s u b a s t a d a 
es tá tan l ibre d e q u e p u e d a m o l e s , 
tar le e l d e u d o r , c o m o si e s t e o t o r -
g a r e v o l u n t a r i a m e n t e la v e n t a . 

3 1 T a m p o c o p u e d e n m o l e s t a r a l c o m -
p r a d o r l o s a c r e e d o r e s á c u y a ins-
tanc ia s e v e n d i e r o n l o s b i e n e s e n 
p ú b l i c a subas ta , aun c u a n d o e l 
p r e c i o d e e l l o s n o a l c a n c e á la sa-
t i s f a c c i o n d e s u s c r é d i t o s . 

3 2 A los c i t a d o s por e d i c t o ? , si s o n hi-
p o t e c a r i o s a n t e r i o r e s , n o p u e d e e l 
h e c h o d e l d e u d o r y a c r e e d o r e s 
p o s t e r i o r e s privar d e l d e r e c h o d e 
p r e l a c i o n é h i p o t e c a . 

3 3 N a d i e p u e d e s e r o b l i g a d o á c o m p r a r 
l o s b i e n e s q u e s e s u b a s t a n , e x c e p -
t o que s e a ppr d e u d a s fiscales. 

3 4 A u n q u e la o b l i g a c i ó n d e p a g a r e l 

d é b i t o s e a jurada , p u e d e s e r c o m -
p e l i d o e l a c r e e d o r á t o m a r e n pa-
g o l o s b i e n e s j u s t a m e n t e a p r e c i a -
d o s , c o n c u r r i e n d o los c u a t r o re-
qu i s i to s que al l í s e e x p r e s a n . 

3 5 D e la adjud icac ión e n p a g o n e c e s a -
ria n o s e d e b e a l c a b a l a . 

3 6 E s t á proh ib ido al t e s t a m e n t a r i o ó 
c u r a d o r c o m p r a r p r i v a d a m e n t e 
los b i e n e s d e a l b a c e a z g o ó c u r a -
d u r í a . 

3 7 T a m b i é n e s t á proh ib ido al j u e z y á 
s u s m i n i s t r o s y a l fiador c o m p r a r 
l o s b i e n e s d e la a l m o n e d a . 

3 8 I g u a l m e n t e s e p r o h i b e al a c r e e d o r 
c o m p r a r p o r s í ó por t e r c e r a per -
s o n a los b i e n e s o b l i g a d o s é h ipo -
t e c a d o s á s u c r é d i t o . 

3 9 N o o b s t a n t e e s t a proh ib i c ión , s i s e 
, v e n d e n j u d i c i a l m e n t e , y n o hay 

c o m p r a d o r q u e h a g a p o s t u r a e n 
l o que i m p o r t a e l d é b i t o , p u e d e , 
si le a c o m o d a , b u s c a r un p o s t o r 
q u e l o o f r e z c a c o n la ca l idad q u e 
al l í s e e x p r e s a . 

4 0 S i n o ha l lare tal p o s t o r ó no f u e s e 
e s t e i d ó n e o , ó n o qu i s i ere o f r e c e r 
e l j u s t o p r e c i o , p u e d e p r e t e n d e r s e 
le e n t r e g u e n e n p a g o l o s b i e n e s 
p o r s u jus ta t a s a c i ó n . 

4 1 S i los b i e n e s s e d i e r o n e n p a g o a l 
fiador d e l d e u d o r p o r h a b e r sat i s -
f e c h o la d e u d a , d e b e re s t i tu i r lo s 
á é s t e e n t r e g á n d o l e s u i m p o r t e 
c o n l o que p a g ó p o r é l . 

4 2 Q u e d a o b l i g a d o e n t o d o e v e n t o e l 
d e u d o r al s a n e a m i e n t o d e l o s bie-
n e s q u e c o m o s u y o s s e le v e n d i e -
ron para pagar s u s d e u d a s , y n o 
s u a c r e e d o r . 

4 3 has ta e l 4 7 E n ó r d e n á si e l d e u d o r 
t i e n e ó n o a c c i ó n para r e c u p e r a r 
los b i e n e s q u e s e le v e n d i e r o n e n 
p ú b l i s a s u b a s t a , á fin d e p a g a r á 
s u a c r e e d o r , ó los q u e s e adjudi-
c a r o n á e s t e e n p a g o , s a t i s f a c i e n -
d o la d e u d a , c o s t a s é i n t e r e s e s , 
s e p r o p o n e n y r e s u e l v e n c i n c o 
c a s o s . 

1. V i s t o s l o s a u t o s por e l j u e z , p u e d e a b s o l v e r al r e o e j e c u -
t o m . v . ' 3 0 



tado , ó c o n d e n a r l e , ó r e c i b i r el p l e i t o a p r u e b a , s e g ú n l o q u e d e e l l o s 
resu l t e , a u n q u e h u b i e r e s i d o b i e n d e s p a c h a d a Ja e j e c u c i ó n . S i hu-
b i e r e m é r i t o s para a b s o l v e r l e , p o r q u e p r o b ó p l e n a y c o n c l u y e n t c -
m e n t e s u s l e g i t i m a s e x c e p c i o n e s e n el t é r m i n o d e la ley, y a d v i r t i e r e 
q u e la e j e c u c i ó n d e s p a c h a d a p o r a c c i ó n p e r s o n a l fué p e d i d a m a l i c i o -
s a m e n t e , p o r n o s e r d e u d o r , ha d e r e v o c a r l a ; a b s o l v e r d e la p a g a y 
d e m a n d a al e j e c u t a d o ; m a n d a r s e le d e s e m b a r g u e n y e n t r e g u e n l ibre-
m e n t e l o s b i e n e s que s e s e c u e s t r a r o n , y a s i m i s m o c o n d e n a r e n t o d a s 
l a s c o s t a s y d é c i m a al a c t o r c o m o l i t i gante t e m e r a r i o , p i d i é n d o l o el 
r e o 1 , y n o d e o tra s u e r t e . P e r o si la e j e c u c i ó n s e h u b i e r e d e s p a c h a -
d o mal , p o r q u e e l i n s t r u m e n t o n o la traia apare jada p o r c u a l q u i e r 
m o t i v o l e g a l , n o s o l o d e b e r e v o c a r la e j e c u c i ó n y d e c l a r a r n o h a b e r 
l u g a r á s e n t e n c i a r la c a u s a d e r e m a t e , s i n o t a m b i é n res t i tu ir p o r su 
i m p e r i c i a ó d e s c u i d o l o s d e r e c h o s que l l evó c o n l o s c u a t r o tanto , y 
Jas c o s t a s c a u s a d a s á las p a r t e s , e n lo que le c o n d e n a j u s t a m e n t e lá 
l e y 11 tít. 3 0 l ib . 11 N ó v R e c . , que n o e s t á d e r o g a d a , ' p o r q u e á n t e s 
d e e x p e d i r s e e l m a n d a m i e n t o e j e c u t i v o , d e b e mirar el i n s t r u m e n t o e n 
v ir tud d e q u e s e p i d e la e j e c u c i ó n , y n o fiarse d e e s c r i b a n o s ig-
n o r a n t e s . ° 

2 . JSi e l j u e z c o n o C e que p o r fa l ta d e t é r m i n o c o m p e t e n t e n o p r o -
b ó p l e n a m e n t e s u s e x c e p c i o n e s el e j e c u t a d o , ó l e fa l tó a l g ú n a d m i n í -
c u l o para*que p u d i e s e n surtir e f e c t o , ó resu l te duda en e l l a s , a u n q u e 
d e b e c o n d e n a r l e s e g ú n la l e y á la p a g a del d é b i t o , bajo d e la fianza 
l e g a l , y h e c h o e l p a g o , p r e c e d i d a e s t a , r ec ib i r el p l e i t o á p r u e b a ; l o 
q u e p o r i n d u l g e n c i a s e p r a c t i c a e n e s t o s c a s o s e s d e c l a r a r n o h a b e r 
l u g a r a s e n t e n c i a r la c a u s a d e r e m a t e , y s in a b s o l v e r d e la d e m a n d a 
ni a c c i ó n , ni d e f e r i r al d e s e m b a r g o d e b i e n e s de l r e o ( p o r q u e e s t o 
s e n a d e c i d i r á su favor s in p l e n a ni v e r d a d e r a j u s t i f i c a c i ó n ni c o n o -
c i m i e n t o d e c a u s a , y s in h a b e r s e d e s v a n e c i d o el m o t i v o q u e i m p e l i ó 
a ped ir y d e s p a c h a r la e j e c u c i ó n ) , r ec ib i r el p l e i to á p r u e b a por via 
de justificación c o n e l t é r m i n o que s e c o n s i d e r a s u f i c i e n t e , el c u a l s i 
n o t i e n e la c i r c u n s t a n c i a d e perentorio ( y el p o n e r l a ó n o e s t á al arb i -
tr io del j u e z ) , s e p u e d e p r o r o g a r c o m o c o m ú n á i n s t a n c i a d e c u a l -
q u i e r a d e l a s p a r t e s h a s t a l o s s e t e n t a y. n u e v e d ias , p i d i é n d o s e la pró-
ronra e n la p r o p i a f o r m a que e n la v i a ord inar ia , y l u e g o q u e e s p i r e s e 
p i d e y da t r a s l a d o r e c í p r o c o d e las j u s t i f i c a c i o n e s h e c h a s á las par-
tes q u i e n e s a l e g a n y c o n c l u y e n para s e n t e n c i a , y el j u i c i o m u d a s u 
n a t u r a l e z a p a s a n d o d e e j e c u t i v o á o r d i n a r i o ; n o o b s t a n t e a l g u n o s d i -
c e n que s e d e b e s e n t e n c i a r la c a u s a d e r e m a t e si h a y m é r i t o s p a r a 
e l l o , r e s e r v a n d o al r e o su d e r e c h o , para q u e e n v ia o r d i n a r i a u s e d e él 
p r o p o n i e n d o c o m o a c c i o n e s las e x c e p c i o n e s , h e c h o p r e v i a m e n t e el 

1 Paz p a n . 4 0 a j , . 3 n. 41 y 42, y cap. 7 n . 10 y s¡g. Eodrig. dicho cap. 6 n. 36. 

p a g o bajo d e fianza, y e s t o e s l o m a s c o n f o r m e . S i la s e n t e n c i a 
fuere e n parte f a v o r a b l e al a c t o r , y e n parte al r e o , a m b o s a p e l a n 
r e s p e c t i v a m e n t e d e e l l a e n l o q u e l es grava ; y si c o n t i e n e d i v e r s o s 
c a p í t u l o s , s e d e b e n e j e c u t a r los que f a v o r e c e n al a c t o r , si lo p r e t e n d e , 
m a s n o s i e n d o c o n j u n t o s , p u e s e n t ó n c e s s e ha d e de fer i r á la a p e l a -
c i ó n d e e n t r a m b o s : lo m i s m o p r o c e d e e n las c a u s a s o r d i n a r i a s c u a n -
d o el r e o n o a p e l a d e la s e n t e n c i a 1 . P e r o e s d e advert i r , q u e c u a n -
d o s e r e c i b e el p l e i t o á prueba por n o h a b e r lugar á s e n t e n c i a r la c a u -
s a d e r e m a t e , ó s e a b s u e l v a al r e o d e la i n s t a n c i a , r e s e r v a n d o al a c t o r 
su d e r e c h o p a r a la v i a o r d i n a r i a , d e b e e s t e r e p r o d u c i r l o s a c t o s e j e -
c u t i v o s e n t o d o l o f a v o r a b l e e n el t é r m i n o p r o b a t o r i o , aun c u a n d o e n 
la d e m a n d a l o s h a y a r e p r o d u c i d o , á fin d e q u e l o j u s t i f i c a d o e n e l l o s 
le s irva d e prueba , y n o s e a l e g u e m a l i c i o s a m e n t e q u e n o lo e s ; p u e s 
a u n q u e á c o n s e c u e n c i a d e la r e s e r v a d e b e n a n d a r u n i d o s p o r d i m a -
nar la a c c i ó n o r d i n a r i a ó d e m a n d a n u e v a d e la e j e c u t i v a , c o n v i e n e la 
r e p r o d u c c i ó n e n d i c h o t é r m i n o p a r a c o r t a r t o d o m o t i v o d e c a v i l a c i ó n 
al e j e c u t a d o y mal p a g a d o r . 

3 . S i d e p o s i t a n d o el r e o d e n t r o d e las s e t e n t a y d o s h o r a s s i -
g u i e n t e s á la n o t i f i c a c i ó n d e e s t a d o parte d e la c a n t i d a d , y c o n s i n t i e n -
d o s e e n t r e g u e al a c r e e d o r , o p u s i e r e al m i s m o t i e m p o la e x c e p c i ó n 
d e t e n e r s a t i s f e c h o el r e s t o , y la p r o b a r e e n el t érmino e n c a r g a d o , n o 
h a y para que s e n t e n c i a r la c a u s a d e r e m a t e , p o r q u e e s t e ha d e s e r d e 
b i e n e s c u y o v a l o r s e d e b a c o n v e r t i r e n d i n e r o , m a s n o del m i s m o di -
n e r o que s e v e n d e ; y así s e d e c l a r a r á n o h a b e r lugar á p r o n u n c i a r la 
s e n t e n c i a , m a n d á n d o s e e n t r e g a r e l d e p ó s i t o al a c r e e d o r . E n c u a n t o 
á lo d e m á s s e a b s o l v e r á al r e o , y n o habrá c o n d e n a c i ó n d e c o s t a s s i 
el a c t o r p r o t e s t ó ( c o m o s e a c o s t u m b r a p o n e r e n l o s p e d i m e n t o s d e 
e j e c u c i ó n ) admit ir e n c u e n t a j u s t a s p a g a s , y n o p r o c e d i ó d e m a l i c i a ; 
p u e s s i p i d i ó e j e c u c i ó n p o r m a s d e l o q u e s e le deb ia , y n o h i z o la 
p r o t e s t a , d e b e p a g a r al a l g u a c i l l o s d e r e c h o s d e l o q u e e s t a b a y a p a -
g a d o , s e g ú n la l e y 8 tít. 2 1 l ib. 4 d e la A n t i g u a R e c o p i l a c i ó n ( q u e s e 
ha s u p r i m i d o e n la N o v . ) , y t a m b i é n la d e m a s í a c o n o t r o t a n t o , c o -
m o l o m a n d a la 9 s i g u i e n t e . 

4 . S i el r e o h i c i e r e el d e p ó s i t o d e la c a n t i d a d p o r q u e s e le e je -
cutó d e s p u e s d e las s e t e n t a y d o s h o r a s , s e le c o n d e n a r á e n la d é c i -
m a r e s p e c t i v a , h a b i e n d o c o s t u m b r e d e ex ig i r la , y e n las c o s t a s has ta 
allí c a u s a d a s , y n o m a s , d e c l a r a n d o n o h a b e r lugar al r e m a t e , y m a n -
d a n d o en tregar el d e p ó s i t o al a c r e e d o r , p o r q u e la d é c i m a e s pena , y 
e n el ins tante e n q u e e s p i r a r o n l o s tres d i a s na tura le s , incurr ió e n e l l a 
el e j e c u t a d o , y a d q u i r i ó d e r e c h o á p e r c i b i r l a el a l g u a c i l , al cual n o s e 
d e b e quitar por c o n c e d é r s e l a la l e y , p u e s las l e y e s 8 tít. 2 8 , y 13 tít . 

1 Parlad. lib. %i cap. fin.- p i r t . 5 5 H n . G. Bocr. de.j. 73 y Bart . consil. 150. 
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3 0 l ib. 11 N o v . R e c . l e c o n d e n a n e n l o s d e r e c h o s d e l m a n d a m i e n t o 
e j e c u t i v o y s a l a r i o s d e l c a m i n o , a u n q u e p a g u e i n m e d i a t a m e n t e q u e 
s e le í e q u i e r a c o n é l ; y e l j u e z c a r e c e d e p o t e s t a d para r e m i t í r s e l o s 
q u i t á n d o s e l o s á s u s l e g í t i m o s d u e ñ o s ; l o cual h e v i s t o p r a c t i c a r e n la 
c o r t e , y c o m o j u s t o c o n f i r m a r s e . 

5 . H a c i e n d o d e p ó s i t o el d e u d o r d e n t r o d e v e i n t e y c u a t r o h o r a s 
s i g u i e n t e s al r e q u e r i m i e n t o d e la d e u d a p o r q u e s e le e j e c u t ó , e n p e r -
s o n a l e g a , l lana y a b o n a d a , a n t e un a l c a l d e , ó por s u a u s e n c i a a n t e 
un r e g i d o r , q u e d a l i b r e d e p a g a r la d é c i m a y c u a l q u i e r a o t r o d e r e c h o 
d e e j e c u c i ó n , c o n tal q u e d e n t r o de l t e r c e r o d ia d e s p u e s d e v e r i f i c a -
d o el d e p ó s i t o , lo h a g a s a b e r á su c o s t a al a c r e e d o r , y n o h a y a o b l i -
g a c i ó n d e h a c e r la p a g a e n a lgún lugar s e ñ a l a d o 1 : y s i d e n t r o d e l a s 
m i s m a s v e i n t e y c u a t r o h o r a s m u e s t r a c o n t e n t a ó r e c i b o de l a c r e e -
dor , n o e s tá o b l i g a d o á p a g a r d é c i m a ni o t r o d e r e c h o d e e j e c u c i ó n 2 , 
c o m o ind iqué e n e l c a p í t u l o 4 párra fo 1 4 . 

6 . O p o n i e n d o e l e j e c u t a d o por a c c i ó n real ó h i p o t e c a r i a e x c e p -
c i o n e s que i m p i d a n e l p r o g r e s o e j e c u t i v o , y j u s t i f i c á n d o l a s e n el tér-
m i n o e n c a r g a d o , s e s u e l e d e c l a r a r n o h a b e r lugar á s e n t e n c i a r la c a u -
s a d e r e m a t e , y r e c i b i r e l p l e i t o á prueba p o r v i a d e j u s t i f i c a c i ó n ; 
p o r q u e a u n q u e l a s e x c e p c i o n e s e n e r v a r o n la e j e c u c i ó n , y p o r h a b e r -
l a s p r o b a d o d e b i ó s e r c o n d e n a d o e l e j e c u t a n t e e n l a s c o s t a s , c o m o 
c u a n d o la p i d e m a l i c i o s a m e n t e por a c c i ó n p e r s o n a l ( s i s e d e s p a c h ó 
b i e n , p u e s si n o d e b e s e r l o el j u e z ) , al m o d o q u e el r e o c u a n d o n o 
p r u e b a , ( p u e s el f a v o r ha d e s e r r e c í p r o c o á e n t r a m b o s , c o m o c o r r e -
l a t i v o s e n c a u s a d e u n a m i s m a c o n d i c i o n y n a t u r a l e z a ) ; n o o b s t a n t e , 
c o m o e n e s t e j u i c i o p o r s e r s u m a r i o n o s e p r o c e d e c o n aque l p l e n o 
c o n o c i m i e n t o q u e e n el o r d i n a r i o , y el a c t o r , e s p e c i a l m e n t e si e s h e -
r e d e r o 6 c e s i o n a r i o d e l a c r e e d o r , p u d o i g n o r a r las e x c e p c i o n e s , ó n o 
t e n e r t i e m p o e n l o s d i e z d ias para probar c o n t r a e l l a s , y tal v e z p c d r á 
d e s v a n e c e r l a s d á n d o l e m a s t érmino; por e s o s e r e c i b e á p r u e b a , á fin 
d e n o dejarle i n d e f e n s o ni per jud icar le , y e n t ó n c e s m u d a el j u i c i o s u 
n a t u r a l e z a , p a s a n d o d e e j e c u t i v o á o r d i n a r i o ; lo c u a l s e e n t i e n d e 
c u a n d o n o hay m a l i c i a a l g u n a en ped ir la e j e c u c i ó n . 

7 . S i el e j e c u t a d o p o r a c c i ó n p e r s o n a l n o s e o p o n e á la e j e c u c i ó n , 
ó a u n q u e s e o p o n g a , si n o prueba d e n t r o d e l o s d i e z d i a s la p a g a ó 
e x c e p c i ó n q u e a l e g ó , d e b e el j u e z s e n t e n c i a r la c a u s a d e r e m a t e m a n -
d a n d o c o n t i n u a r l a p o r la cant idad pr inc ipa l , su d é c i m a y c o s t a s p r o -
c e s a l e s , c a u s a d a s y q u e se c a u s a r e n has ta que el a c r e e d c r se r e i n t e g r e 

e f e c t i v a m e n t e d e t o d o l o que le c o r r e s p o n d a , l ibrando para e l lo ( p r e -
c e d i d a t a s a c i ó n d e l a s c o s t a s , y por p a r t e de l e j e c u t a n t e la d a c i ó n d e 
fianza q u e la l e y d e T o l e d o o r d e n a , s i q u i e r e t o m a r su d i n e r o á n t e s 

1 L. 1G tit. 30 li!j. 11 N . R . ¡ 2 L. 15 dicho tit . y lib. 

q u e s e e j e c u t o r í e ) el c o r r e s p o n d i e n t e m a n d a m i e n t o d e p a g o c o n inc lu -

s i ó n d e l o q u e e s t a s i m p o r t e n 1 . . . . . , 
8 . P e r o s in e m b a r g o d e que s e o p o n g a á la e j e c u c i ó n , s i a . e g a 

que n o p u e d e probar d e n t r o d e l o s d i e z d i a s la e x c e p c i ó n que p r o -
p u s o , p o r q u e l o s t e s t i g o s d e q u e i n t e n t a v a l e r s e s e hal lan fuera de l 
a r z o b i s p a d o ú o b i s p a d o , s e d e b e s e n t e n c i a r la c a u s a d e r e m a t e , y 
h a c e r p a g o al a c r e e d o r , d a n d o p r e v i a m e n t e a m b o s l i t i g a n t e s e n e s -
t e c a s o la fianza c o r r e s p o n d i e n t e , a u n q u e el r e o a p e l e , y la s e n t e n -
c i a s e e j e c u t o r í e á n t e s d e v e r i f i c a r s e e l p a g o , p o r q u e q u e d a p e n -
d i e n t e el j u i c i o , y c o m o e n el t é r m i n o que s e le s e ñ a l e p u e d e p r o -
bar su e x c e p c i ó n , e s j u s t o a s e g u r e el r e c o b r o d e lo que i n d e b i d a -
m e n t e s a t i s f i z o , que t e n g a p e r s o n a c o n t r a qu ien repet ir s i e l e j e c u -
t a n t e n o s e l o d e v u e l v e i n c o n t i n e n t i , y n o s e a p e r j u d i c a d o ni q u e d e 
i l u s o r i o é i n e f i c a z e l j u i c i o . H e c h o el p a g o , y n o d e o t r o m o d o , s e 
h a d e rec ib i r el p l e i t o á p r u e b a , c o n c e d i é n d o l e el j u e z un m e s p a -
ra e l l o : si d i c e q u e e s t á n d e p u e r t o s al lá d e n t r o de l r e i n o , d o s ; y 
s e i s s i e n p a í s e s e x t r a ñ o s ; y e n c u a l q u i e r a d e e s t o s c a s o s n o s o l o 
d e b e e x p r e s a r e n d ó n d e v i v e n l o s t e s t i g o s , s i n o s u s n o m b r e s y a p e -
l l idos , y jurar q u e n o p r o c e d e d e m a l i c i a , p u e s así l o m a n d a la re -
f e r i d a ley 1. tít. 2 8 . l ib. 11 . N o v . R e c . L o m i s m o p r o c e d e a u n q u e 
o f r e z c a probar s u s e x c e p c i o n e s p o r o t r o m e d i o , s i n o p u e d e h a c e r -
l o e n l o s d i e z d ias , p u e s s e d e b e p r a c t i c a r lo p r o p i o e n t o d o , p o r q u e 
m i l i t a i d e n t i d a d d e r a z ó n , y e n a m b o s c a s o s , c o n c l u s o el j u i c i o e je -
c u t i v o c o n e l p a g o , s e s i g u e l u e g o el o r d i n a r i o . 

9 . M u c h o s o p i n a n q u e e n c u a l q u i e r a e j e c u c i ó n ha d e p r e c e d e r 
s o l a m e n t e la fianza d e la l e y d e T o l e d o , n o d i s t i n g u i e n d o e n qué c a -
s o s , c ó m o , ni por quién s e ha d e dar; y para q u e l o s p r i n c i p i a n t e s 
p r o c e d a n c o n t o d o c o n o c i m i e n t o d e b o s e n t a r c o m o i n d i s p u t a b l e , q u e 
para e jecutar la s e n t e n c i a d e r e m a t e e n p r i m e r a i n s t a n c i a , h a d e 
in terven ir prev ia é i n d i s p e n s a b l e m e n t e u n a d é d o s fianzas, á s a b e r : 
la d e la l e v de Toledo, que e s la p r i m e r a c i t a d a , ó las de Madrid. L a 
d e la d e T o l e d o e n d o s c a s o s : e n e l u n o ha d e dar la el a c r e e d o r s o -
l o , y e n e l o t r o e s t e y el d e u d o r . S i la e j e c u c i ó n s e d e s p a c h ó e n 
virtud d e e s c r i t u r a d e p r é s t a m o , fianza d e p ó s i t o , c e n s o , a r r e n d a m i e n -
to ú o tra q u e n o s e a d e t r a n s a c i o n , ó e n v ir tud d e c o n f e s i o n d e la 
par le , ó d e e j e c u t o r i a , ó d e s e n t e n c i a que n o s e a arbi trar ia ni c o n -
firmatoria de p a r e c e r e s c o n f o r m e s d e c o n t a d o r e s , y el r e o n o s e o p u -
s o , ó a u n q u e s e h u b i e r e o p u e s t o n o p r o b ó d e n t r o d e l o s d i e z d ias e x -
c e p c i ó n l e g í t i m a q u e i m p i d a el p r o g r e s o d e la v ia e j e c u t i v a , h a d e 
dar la el a c t o r s o l o , y su fiador o b l i g a r s e á que si la sentencia se re-
vocare ó modificare por tribunal superior, volverá el acreedor al deudor 

1 L. 1 tit . 28 lib. 11 N. n . Rodr. De ext. J 12 y sig. 
cut. cap. 6 n. 36. Parlad, dicha part . 5 § 1 



la cantidad que en su virtud perciba con el duplo por pena en nombre de 
ínteres, conforme á la ley de Toledo; y no lo cumpliendo, y verificada la 
excusión en sus bienes, lo cumplirá él como su fiador f e . ' ; p u e s a u n q u e 
Ja e x p r e s a d a l e y n o habla del c a s o d e r e v o c a c i ó n , d e b e e n t e n d e r s e así 
c o m o q u e n o h a y o t r o á que c o n t r a e r l o , ni e n que s e ver i f ique c u a n -
d o el r e o n o s e o p u s o , ó h a b i é n d o s e o p u e s t o , n o p r o b ó ni a l e g ó l o 
que s e d irá e n el párrafo s i g u i e n t e , y la fianza e s n e c e s a r i a e n t o d o 
e v e n t o para p o d e r e jecutar la s e n t e n c i a q u e n o e s t á e j e c u t o r i a d a , ni 
p a s a d a e n autor idad d e c o s a j u z g a d a , p o r l o q u e p u e d e r e v o c a r s e . 

10 . b i s e o p o n e y q u i e r e p r o b a r por t e s t i g o s a l e g a n d o que e s t o s 
s e hal lan en los p a r a g e s m e n c i o n a d o s e n el párra fo 8 , c o m o q u e d e -

s e r c o n d e n a d o á pagar i n c o n t i n e n t i , y r e s e r v á r s e l e su d e r e c h o 
p a r a que u s e d e él c o m o le c o n v e n g a , han d e dar fianza s i m p l e así 
el a c r e e d o r c o m o el d e u d o r , o b l i g á n d o s e el fiador del a c r e e d o r á que 
si el deudor probare la paga ó excepción que alega con los testigos que 
propone, le volverá el mismo acreedor lo que satisf aciere, con el duplo por 
pena en nombre de su Ínteres, y en su defecto lo hará él como su fiador 

y e l d e l d e u d o r ha d e o b l i g a r á que si e s t e n o la p r o b a r e e n 
el t e r m i n o q u e s e le c o n c e d a , p a g a r á e n p e n a o t r o t a n t o c o m o l o que 
p a g ó - : y e n la s e n t e n c i a s e d e b e m a n d a r á e n t r a m b o s q u e la d e n , 
p u e s s i e n d o e l a c t o r y r e o c o r r e l a t i v o s , d e b e n sufr ir el g r a v á m e n 
c o n i g u a l d a d 3 : b ien q u e la p e n a de l d u p l o e n n i n g ú n c a s o s e prac t i -
c a ni e x i g e . r 

11 . L o e x p l i c a d o e n l o s d o s p á r r a f o s a n t e r i o r e s e s a r r e g l a d o á 
Ja m i s m a ley 1 h e c h a e n T o l e d o , y así c o m o l o s c a s o s s o n d i v e r s o s , 
as i t a m b i é n s e r e p a r t e la p e n a , y s e c o n s t i t u y e la fianza d e d i s t i n t o 
m o d o p u e s e n el p r i m e r o e s toda a q u e l l a para el d e u d o r , p o r lo q u e 

h « „ » " T V 5 ° a l d e o t r o s e c o n s t i t u y e l a fianza; y e n el s e g u n d o 
a q u e el d e u d o r s e i m p o n e p o r n o p r o b a r n o e s ' p a r a el A c r e e -

d o r i n t e g r a m e n t e , s i n o la m i t a d , y p o r e s o no se obliga á de-
volverle lo que perciba, sino á pagar en pena otro tanto como lo que pa-
go s e g ú n c l a r a m e n t e s e p r u e b a d e la c i t a d a l e y . que h a b l a n d o d e 

a fianza que el a c r e e d o r s o l o c o n s t i t u y e , d i c e : Dando el tal merca-
der o acreedor luego fianzas, que si el deudor probare la paga ú otra 
excepción que le pueda excusar, que le tomará lo que así pagare con el 
doblo por pena en nombre de interesse... y h a b l a n d o d e la del d e u d o r 
p r o s i g u e : Y el reo asimismo dé fianzas que si no lo probare en el d.cho 

Segua Acevedo es fan sustancial esta fian-
za, qne aunque el acreedor sea pobre, no 
ba>tar.1 que en su lugar dé caución, porque 
co„ r.s a no so cumple lo dispuesto en la ley 

Í 1 I ? ' ? a , t r : : J ° y S u r d 0 de parecer 
que n o dándose la fianza, se deposito el di-
nero <3 embargue a lg , l n a cosa que es equi , 
valente , ya que no f e puede dar aquella; cu. 

ya opinion es la mas favorable, así para ni 
acreedor como para ei deudor, y la mas se. 
Cuida por los autores. Febrero reformado. 

2 Paz tom. 1 part . 4 cap. 7. n . 16. 
3 L . 1 tit . 2e lib. 11 N. R. Carlev. tit. 2 

disp. 8 n . 17. Rodr. De cxecut. cap. 6 n. i'l 
al 44. 

término, que pagará en pena otro tanto como lo que pagó: la cual pena, 
es nuestra merced sea la mitad para la parte contra quien maliciosa é in-
justamente se alegó la tal paga, y la otra mitad para reparos de los 
muros, ó para otras cosas pias ó piihlicas, donde el juez vie>re que es 
mas necesario... 

1 2 . S i la e j e c u c i ó n s e d e s p a c h ó e n virtud d e s e n t e n c i a arbitraria , 
s o l o el q u e la p id ió d e b e dar fianza, y e s t a n o ha d e s e r la d e la ley-
d e T o l e d o , c o m o a l g u n o s t i e n e n c r e i d o , s i n o la que p r e s c r i b e la d e 
Madrid que e s la 4 t i t . 17 lib. 11 N o v . R e c . , v ai m e d i o d i c e : Por 
ende queriendo en ello proveer y proveyendo, mandamos que luego que la 
tal sentencia arbitraria fuere dada, de que la parte pidiere ejecución, se 
ejecute libremente, paresciendo y presentándose el compromiso y sentencia 
signada del escribano público, y paresciendo que fué dada dentro del térmi-
no del compromiso, y sobre las cosas que fué comprometido, y que la par-
te sea satisfecha de aquello sobre que fué sentenciado en su favor hacien-
do obligación, y dando fianzas llanas y abonadas ante el juez ó jueces an-
te quien se pidiere, ó oviere de ejecutar la sentencia de tornar y restituir 
lo que hubiere rescibido por virtud de la tal sentencia con los f rutos y ren-
tas según que fuere condenado, si la tal sentencia fuere revocada. L o 
m i s m o p r o c e d e c u a n d o la e j e c u c i ó n s e d e s p a c h a e n v ir tud d e 
t r a n s a c i o n , c o m o l o o r d e n a d i c h a l e y al fin. Y eso mismo mandamos 
que se haga y se ejecute en las transacciones que fueren hechas entre par-
tes por ante escribano público.... y por e l la s e ha d e o b l i g a r e l fiador 
á que si la sentencia de remate fuere revocada por el tribunal superior, 
volverá el acreedor al deudor no solo la cantidad por que se despachó la 
ejecución, sino los f rutos y rentas que hubiere percibido; y en su defecto 
lo cumplirá él como su fiador ¿\c.: lo c u a l h e v i s t o d e c l a r a d o por el c o n -
s e j o r e v o c a n d o la s e n t e n c i a d e un j u e z c o m i s i o n a d o q u e , s in h a c e r s e 
c a r g o d e la d i f e r e n c i a d e c a s o s , m a n d ó c o n s t i t u i r la d e T o l e d o , y 
y n o q u i s o r e p o n e r e s t a p r o v i d e n c i a . E s t o m i s m o s e d e m u e s t r a p o r 
la ley 12 , t í tu lo 2 8 l ibro 11 de ' m i s m o t í tulo y l i b r o , e s t a b l e c i d a p o s -
t e r i o r m e n t e p o r el s e ñ o r r e y D o n F e l i p e I I , q u e t e n i e n d o p r e s e n t e 
las a n t e r i o r e s c i t a d a s , y la d ivers idad d e fianzas q u e m a n d a n c o n s -
t ituir, d i c e al fin: Y no haciendo la dicha oposicion dentro de los dichos 
tres dias, mande el juez hacer remate y pago á la parte, dando las fian-
zas la parte que pide la ejecución que la ley de Toledo, y las otras leyes 
de estos reinos disponen, y haga remate y pago sin embargo de cualquie-
ra apelación. L a m i s m a fianza d e b e dar el a c r e e d o r c u a n d o el d e u -
d o r a p e l ó d e la s e n t e n c i a c o n f i r m a t o r i a d e p a r e c e r e s c o n f o r m e s d e 
l o s c o n t a d o r e s n o m b r a d o s p o r las p a r t e s , ó d e o f i c i o por la j u s t i c i a 
en rebe ld ía d e la una, p u e s así lo m a n d a la l ey ;5, t í tulo 17, y la n o t a 
1. tí de l m i s m o t í tulo y l ibro. D i c h a s fianzas s e e x p l i c a r o n y e x t e n -
d i e r o n e n el t o m o 2 . 0 p á g i n a s 44G y 4 4 7 , y s e d e b e n e s p e c i f i c a r e n 



Jas s e n t e n c i a s para e v i t a r d u d a s y r e c u r s o s , p u e s c o m o e s in f in i to 
el n ú m e r o d e l o s q u e q u i e r e n s a b e r , s in t e n e r el t r a b a j o d e e s t u d i a r , 
c r e e n q u e e n t o d a e j e c u c i ó n s e d e b e dar s o l a m e n t e la fianza d e la 
l e y d e T o l e d o s in d i s c e r n i r l o s c a s o s d e e l l a . 

13. S o n tan p r e c i s a s l a s e x p r e s a d a s fianzas para p o n e r e n e j e c u -
c i ó n la s e n t e n c i a d e r e m a t e d a d a e n pr imera i n s t a n c i a , y a e s t é ó 
n o a p e l a d a , q u e s in q u e p r e c e d a n , a u n q u e el a c r e e d o r s e a r i c o y e l 
e j e c u t a d o n o las p i d a , n i s e o p o n g a ni a p e l e , n o s e p u e d e l l evar e s -
ta á d e b i d o e f e c t o p o r q u e s e g ú n las l e y e s s e r e q u i e r e n p o r f o r m a s u s -
t a n c i a l ' , c u a n d o el e j e c u t a n t e q u i e r e t o m a r s u d i n e r o a n t e s q u e s e 
e j e c u t o r í e la s e n t e n c i a ; p o r l o cual el j u e z d e b e m a n d a r l a s dar d e 
o f i c i o , y d e l o c o n t r a r i o e s d e s u c u e n t a el r i e s g o q u e r e s u l t e . D á n -
d o l a s el e j e c u t a n t e , s e h a d e l levar á e f e c t o la s e n t e n c i a , s in e m b a r -
g o d e c u a l q u i e r a a p e l a c i ó n q u e d e e l la i n t e r p o n g a 2 e l e j e c u t a d o ; p o r -
que e s t a n o c a u s a e f e c t o s u s p e n s i v o d e la j u r i s d i c c i ó n de l j u e z q u e 
la prof ir ió , s i n o d e v o l u t i v o á s u s u p e r i o r ; e x c e p t o e n la c o r t e , d o n d e 
c o m o e x i s t e la s u p e r i o r i d a d , si el d e u d o r r e q u i e r e c o n el d e c r e t o 
d e m e j o r a á l o s m i n i s t r o s e j e c u t o r e s y e s c r i b a n o o r i g i n a r i o , s e s u s -
p e n d e la e j e c u c i ó n h a s t a q u e s e c o n f i r m a ó r e v o c a la s e n t e n c i a ; 
y s i n o r e q u i e r e , s e p r o s i g u e n las d i l i g e n c i a s del p a g o en virtud d e 
la fianza. 

14. E n d o s c a s o s c o n c i b o que e l e j e c u t a n t e n o d e b e a f ianzar , ni 
t a m p o c o c o n s t i t u i r p o r sí o b l i g a c i ó n d e res t i tu ir lo q u e p e r c i b a . E l 
u n o , c u a n d o h a c e q u e s e no t i f ique la s e n t e n c i a d e r e m a t e al e j e c u t a -
d o , y p o r n o h a b e r a p e l a d o e s t e d e e l la , p i d e aquel ( p a s a d o e l tér-
m i n o d e i n t r o d u c i r la a p e l a c i ó n ) q u e s e d e c l a r e p o r p a s a d a e n a u -
tor idad d e c o s a j u z g a d a , y s e d e c l a r e á n t e s q u e s e p e r c i b a su c r é -
d i t o . E l o t r o , c u a n d o n o p r o p u s o ni a l e g ó el e j e c u t a d o l o que en e l 
párra fo 8 q u e d a e x p l i c a d o , y a p e l ó d e la s e n t e n c i a , la que s e c o n -
firmó en v i s ta y r e v i s t a , ó s i s e c o n f i r m ó en v i s t a , y s u p l i c ó d e e l l a , 
n o s e le a d m i t i ó la s ú p l i c a , p o r lo q u e s e m a n d ó l l evar á d e b i d o 
e f e c t o , que e s lo m i s m o q u e c o n f i r m a r l a . E n e s t o s d o s c a s o s , ni s e 
d e b e n ped ir fianzas, n i a u n q u e s e le p idan , e s t á o b l i g a d o á dar las ni 
á o t o r g a r la o b l i g a c i ó n r e f e r i d a por las r a z o n e s s i g u i e n t e s . 1 . P o r -
que el j u i c i o s o b r e el p a g o s e c o n c l u y ó e n t e r a m e n t e , s in que h a y a d e 
haber o t r o q u e l o r e v o q u e , y p o r c o n s i g u i e n t e n o q u e d a n r e s u l t a s 
a l g u n a s , ni p u e d e h a b e r el p r o p i o m o t i v o ni t e m o r q u e c u a n d o e l 
a c r e e d o r t o m a el d i n e r o á n t e s d e e j e c u t o r i a r s e la s e n t e n c i a . 2 . 
P o r q u e la o b l i g a c i ó n d e a f i a n z a r que le i m p o n e la ley n o e s p e r p e t u a 
s i n o c o n d i c i o n a l , t e m p o r a l ó in t er ina , y p r e s e r v a t i v a , c u y o o b j e t o s e 

1 Salg. De rrg. ¡>art. 2 cap. 1 ns . 113 y 181, 
par t . 3 cap. 3 ns. <> y 7, y cap . 4 part . 
1. Libjr. cap. fin. n . (12. C o v a r . Prnet. cap. 

25 al fin. Acev. en la ley 1 tit . 21 lib. 4. 
R. n. 25, que hoy es la 3 tit. 28 lib. 11. 

2 L . 2 del mismo tit. y lib. 

d i r i g e á q u e si q u i e r e p e r c i b i r s ü c r é d i t o á n t e s d e e j e c u t o r i a r s e la 
s e u t e n c i a , n o q u e d e i l u s o r i o el j u i c i o , ni e l e j e c u t a d o s in s e g u r i d a d 
para r e c o b r a r lo q u e i n d e b i d a m e n t e le p a g ó , en virtud d e s e n t e n c i a 
injusta , e n c a s o d e r e v o c a r s e ó m o d i f i c a r s e s e g ú n p u e d e s u c e d e r ; y 
c o m o e s t a n d o e j e c u t o r i a d a n o s e o p o n e tal in jus t i c ia , ni h a y m o t i -
v o d e dar la fi.inza, c e s a por c o n s i g u i e n t e el p r e c e p t o l ega l . 3 . rt P o r -
q u e a u n c u a n d o p o r la i n v e n c i ó n ele n u e v o s i n s t r u m e n t o s d e m a n d e e l 
e j e c u t a d o al e j e c u t a n t e , u s a n d o d e la a c c i ó n revocatorior, ha d e s e r e n 
v ía o r d i n a r i a , y e s t a 110 d e b e p r i n c i p i a r p o r e m b a r g o , fianza ni in ter -
v e n c i ó n , s i n o e n l o s c i n c o c a s o s d e la l e y que e x p l i q u é e n el t í tu lo 
2 , c a p í t u l o 4 , p á r r a f o 3 1 d e e s t e l ibro: l o m i s m o p r o c e d e , s i i n t e n t a 
el r e c u r s o d e in jus t i c ia n o t o r i a d e las s e n t e n c i a s , ú o t r o e x t r a o r d i n a -
r i o , a u n q u e o b t e n g a e n e l l o s , p u e s n o s e d e b e e x t e n d e r la l ey s i n o á 
l a s o r d i n a r i o s d e q u e habla . 4 . P o r q u e d e o b l i g a r l e á a f ianzar ó á 
c o n s t i t u i r la o b l i g a c i ó n m e n c i o n a d a , s e le c o a r t a b a p a r a s i e m p r e , c o -
m o t a m b i é n á su fiador, el l ibre u s o d e s u s r e s p e c t i v o s b i e n e s , q u e 
n a d i e querr ia c o m p r a r por el g r a v á m e n á q u e e s t a b a n a f e c t o s é h i -
p o t i c a d o s , p u e s c o m o s o b r e l o j u z g a d o y e j e c u t o r i a d o n o d e b e ha-
ber j u i c i o , n u n c a s e ver i f i car ía v e r s e l ibres d e a q u e l l a r e s p o n s a b i l i -
d a d , e n los que les c a u s a b a Un p e r j u i c i o i rreparable , que r e s i s t e n las 
l e y e 3 y la r a z ó n . 5 . a P o r q u e a d e m a s d e que lo o d i o s o s e d e b e re s -
tr ingir , y a m p l i a r lo f a v o r a b l e , s er ia debi l i tar y p o n e r e n duda el e j e -
c u t a n t e s u d e r e c h o , t e n i é n d o l o c l a r o , e x p e d i t o é i n c o n t r a s t a b l e c o n 
la e j e c u t o r i a , y c o n f e s a r t á c i t a m e n t e e n a l g ú n m o d o a! e j e c u t a d o e l 
d e q u e e s t a b a d e s t i t u i d o : a d e m a s d e q u e n o s e p o d r í a n e j e c u t a r las 
s e n t e n c i a s d e r e m a t e , p o r q u e n o hal lar ían l o s a c r e e d o r e s q u i e n á t a n -
ta c o s t a l o s fiase, ni por c o n s i g u i e n t e ce>brarian l o q u e e n j u s t i c i a y 
e n c o n c i e n c i a s e l e s d e b i a ; s a c a r í a n venta jas y u t i l idad d e su m o -
r o s i d a d y m a l a fe l o s d e u d o r e s , y l o s a c r e e d o r e s p e r j u i c i o d e su b o n -
d a d y f r a n q u e z a . P o r e s t a s r a z o n e s n o d u d o q u e e n l o s d o s c a s o s 
p r o p u e s t o s d e b e el j u e z m a n d a r e n t r e g a r l i b r e m e n t e al a c r e e d o r s u 
d i n e r o , s in c o n s t i t u i r o b l i g a c i ó n ni fianza, d e c u y a pro .v idenc ia n o 
q u e d a r á r e s p o n s a b l e ; p u e s s i el e j e c u t a d o s e o p u s i e r e á su e n t r e g a , 
p o d r á a c u d i r e l e j e c u t a n t e al tr ibunal s u p e r i o r , para q u e así l o d e -
c lare e n c a s o n e c e s a r i o ; p e r o e n l o s c a s o s q u e e x p e c i f i q u é e n el t o -
m o 2 . 0 p á r r a f o s 5 y 6 , d e b e a f i a n z a r s in e m b a r g o d e q u e la s e n t e n -
c i a se c o n f i r m e , p o r q u e q u e d a p e n d i e n t e el j u i c i o y p u e d e r e v o c a r -
s e el p a g o , lo c u a l n o s u c e d e e n l o s o t r o s d o s . S i el fiador s e o b l i -
g a l i m i t a d a m e n t e á v o l v e r e l d i n e r o e n el c a s o s o l o d e q u e la s e n t e n -
c i a s e r e v o q u e p o r tal j u e z ó e n ta l i n s t a n c i a , e x p r e s á n d o l o as í , n o 
q u e d a r á o b l i g a d o r e v o c á n d o s e e n o t r a i n s t a n c i a ó por j u e z d i v e r s o 
de l q u e s e ñ a l ó 1 ; y s i e n c o n c u r s o d e a c r e e d o r e s s e m a n d a s e h a c e r é 

1 Arg . leg. Cam apud. ff. De judicatum tohi, et ibi Bart . et DD. Parlad, lib. 2 cap. fin. part, 
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h i c i e r e p a g o bajo d e d i c h a fianza al q u e p i d i ó p r i m e r o la e j e c u c i ó n ? 
s e a p e l a r e d e la s e n t e n c i a d e r e m a t e , y e n la s e g u n d a i n s t a n c i a s e 
r e v o c a s e ó c o n f i r m a s e c o n la c a l i d a d d e q u e e n p r i m e r lugar f u e s e 
p a g a d o , n o el que ya lo e s t a b a , s i n o o t r o , a l t e r á n d o s e la s e n t e n c i a 
e n a t o r m a d e g r a d u a c i ó n y p a g a s , n o e s t a r á o b l i g a d o t a m p o c o e l 

1 , d a d o P o r el pr imer e j e c u t a n t e á s a t i s f a c e r c o s a a l g u n a , a u n q u e 
e s t e h a y a c o n s u m i d o el d i n e r o q u e p e r c i b i ó , p o r q u e s e g ú n la l e y , 
s u o b l i g a c i ó n s e c i r c u n s c r i b i ó al c a s o e n q u e e l e j e c u t a d o p r o b a r e la 
p a g a ó e x c e p c i ó n a l e g a d a , y p o r e s t a p r o b a n z a s e r e v o c a s e la s e n -
t e n c i a d e r e m a t e , m a s n o s e a m p l i ó al p r e s e n t e , q u e e s m u y d i s t i n t o 
u e d e -a l e y y d e a q u e l e n q u e q u . s o q u e d a r o b l i g a d o 1 ; y as í n o s e 
d e b e e x t e n d e r su o b l i g a c i ó n á l o s d e q u e n o h a b l a 2 . 

l o . L o e x p l i c a d o e n e l p á r r a f o a n t e r i o r s e l imi ta e n d o s c a s o s . E l 
p r i m e r o c u a n d o un t e r c e r o a p e l a l e g í t i m a m e n t e d e la s e n t e n c i a , p u e s 
n o s e d e b e e j e c u t a r en c u a n t o á é l , h a s t a q u e s e c o n f i r m e ; y e l s e g u n -
d o c u a n d o e s t a e s e v i d e n t e m e n t e injusta , y su i n j u s t i c i a c o n s t a d e l o s 
m i s m o s a u t o s ( * ) , p u e s e n t ó n c e s p o r e l g r a v á m e n y p e r j u i c i o q u e ir -
r o g a al e j e c u t a d o la injnst ic . ia n o t o r i a q u e d e e l l o s a p a r e c e , p u e d e 
a p e l a r , y n o la d e b e e j e c u t a r el j u e z q u e la p r o n u n c i ó h a s t a q u e s e 
e j e c u t o r í e p o r e l s u p e r i o r ; p e r o si la i n j u s t i c i a n o c o n s t a d e l o s a u -

n ^ o " 0 l S G r ° , , < } ° e l a P e , a n t e > a u » q » e q u i e r a p r o b a r l a á n t e s d o 
p a g a r , s i n o h a c e r el p a g o y u s a r l u e g o d e su d e r e c h o 3 . 

s o VA T ? U t a n , g u a l m e n t e 'a s e n t e n c i a d e r e m a t e , a u n q u e 
n i I T n u l l d a d

J
d e e l , a > p r e c e d i e n d o las c i t a d a s fianzas- á m é n o s 

q u e e s t a p r o v e n g a de f a l t a d e j u r i s d i c c i ó n , c i t a c i ó n ú o t r a n o t o r i a re -
5 § 14 n. 13. 
Villadiego e n s a Política cap. 2 de la / « , -
truccion f , Setene,a, n. 118 vers. 7 en c f l . 

?"« Y por que. 

h f 5 ? ' " r f Z * ñ" De leSih- L- Praeeipimus 
nes, e t ibi Bar í , et RiP . n . 17. Cod. De sa. 
croe, icclet. 

n r t m o Y ° ° / l n ? t » « esto y lo que se dice en el 
r i l ' ^ ? 1 6 a ° e r C a ' a "Olidad notoria 
Z l Z l , e , l 0 S S T 0 0 * a u t ° s . es contra lo dis. 
puesto en la ley 2 tit. 28 lib. 11 N. R , y por 

Í L d d e ° Z ? d e b e á P e s " ^ lá I Z l 3 S . "lucilos graves jurisconsultos. , ,Y na. 

si no í r o h t 0 S d l " 2 , d Í a S ( s 0 n P^abras de k l e ^ 
e m

P b a r e , e n e " o s I a d i c h a e ^ e p c i o n , que 
t ^n J L ^ , e W I ' ° I a d i c h a l e r I® dispo-
ellos ae d e c u a l 1 u i e » apelación que de 
« s c o m o T P r r e ' , d a n d ° o l a c r e e d " r 

de oueTs »1 . a h y m a " d a - y P i n 

nos ó para antp6 | " j S " i n t w P ° n g a P*™ ante 
di° ncias ó nára «"dores de los nuestras au. 
d T i f f i . t r Z u Z " ™ C U a l e s ( i " ¡e r jueces, 6 
cion T n , . . ! d q U R c a n t r a >a d i c h a eiccu-

" eual1w«a apelación, ó de cualquiera nu. 

liiad; y asi no puede embarazar la ejecución d e 
la se r tenc ie de remate ninguna apelación aun. 
que sea notoriamente injusta, ni n inguna nn l i . 
dad aun notoria, mayormente euando por otra 
parte el juez (si no procede con malicia) no cree-
rá que su sentencia padece ninguno de dichos 
vicios, y pasará í ejecutarla. Ademas debe te. 
nerse en consideración, que dicha ley 2: „ p o r 
excusar malicias de los deudores, que alegan 
contra los acreedores excepciones y razones no 
verdaderas por alongar las pagas, por no pagar 
lo que verdaderamente deben," según principia 
la ley anterior á que se remite, quiso sin duda 
que no impidiese la ejecución de la sentencia 
ninguna apelación ni nulidad para ocurrir á frus" 
trar las cavilosidades de los deudores, quienes* 
por retardar 6 no hacer los pagos, no dejarían 
de protestar la injusticia ó nulidad notoria, si 
estas impidiesen dicha ejecución. Si los autores 
hubiesen reflexionado sobre los motivos de las 
leyes, r.o habrian srguido innumerables veces 
sus caprichos en vez de seguir las leyes mis . 
mas. Febrero reformado, 

3 Acev. en la ley 19 tit. 21 Ub. 4 n . 40. G u . 
tier. lib. 1. Pract. q. 119. 

4 L. 2 tit. 28 lib. 1 1 N . R., y en ella Acev. n . 7. 

s u l t a n t e d e l o s m i s m o s a u t o s , p u e s e n t ó n c e s n o s e h a d e p o n e r e n e j e -
c u c i ó n la s e n t e n c i a , p o r q u e • s t a s n u l i d a d e s , c o m o s u s t a n c i a l e s , c l a -
ras y v i s i b l e s , n o s e c o m p r e n d e n e n la e x c l u s i o n g e n e r a l 1 . 

1 7 . N o p r o d u c e e x c e p c i ó n d e c o s a j u z g a d a para e l j u i c i o o r d i n a -
r io la s e n t e n c i a d a d a e n el e j e c u t i v o y o t r o s s u m a r i o s ; as í a u n q u e e l 
e j e c u t a d o n o a p e l e d e e l l a , c o m o d e su s i l e n c i o 110 s e p r u e b a s u c o n -
s e n t i m i e n t o 2 , l e q u e d a s i e m p r e s a l v o é i l e s o su d e r e c h o para u s a r d e 
é l e n la v i a o r d i n a r i a s e g ú n le c o n v e n g a , l o c u a l e s i n c o n t r o v e r t i b l e 
en la p r á c t i c a , y así l o s j u e c e s lo r e s e r v a n m u c h a s v e c e s á l a s p a r t e s 
e n la s e n t e n c i a d e r e m a t e , ó d e c l a r a n n o h a b e r l u g a r á e s t a , y r e c i -
ben e l p l e i t o á p r u e b a . 

1 8 . D a d a a l g u n a d e l a s fianzas e x p r e s a d a s , y t a s a d a s las c o s t a s 
p r o c e s a d a s c o n a r r e g l o al a r a n c e l , s e r e q u i e r e al d e u d o r c o n e l m a n -
d a m i e n t o d e p a g o p a r a q u e s a t i s f a g a al a c r e e d o r a s í e s t a s c o m o la 
c a n t i d a d p o r q u e s e le e j e c u t ó ; y n o e n t r e g a n d o s u to ta l i m p o r t e , s e 
r e q u i e r e y a p r e m i a al d e p o s i t a r i o á q u e m a n i f i e s t e l o s b i e n e s d e p o s i -
t a d o s , á c u y a v e n t a s e d e b e p r o c e d e r á i n s t a n c i a d e l a c r e e d o r , p r e -
c e d i d a su v a l u a c i ó n p o r p e r i t o s , q u e e s t e y e l m i s m o d e u d o r , ó e l j u e z 
d e o f i c i o e n r e b e l d í a d e l c o n t u m a z , e l i g e n . H e c h a la t a s a c i ó n c o n 
c i t a c i ó n d e a m b o s bajo d e j u r a m e n t o , s e d e b e d a r c u a r t o p r e g ó n , m e n -
c i o n a n d o e n é l l o s b i e n e s y s u s p r e c i o s , y a p e r c i b i e n d o e l r e m a t e e n 
e l m e j o r p o s t o r ó c o m p r a d o r . A d e m a s s e h a n d e fijar c é d u l a s e n l o s 
s i t i o s p ú b l i c o s , s e ñ a l a n d o e n e l l a s el d i a y h o r a en q u e s e h a n d e r e -
m a t a r , e x t e n d i é n d o s e en l o s a u t o s la c é d u l a ó c é d u l a s o r i g i n a l e s , d e 
q u e d e b e n s e r c o p i a s las q u e s e fijen, y á s u c o n t i n u a c i ó n e n d i l i g e n -
c i a s e p a r a d a la f e d e fijación, c o n e x p r e s i ó n d e l d i a y p a r a g e . S i e l 
d e u d o r s e a u s e n t a , s e n o m b r a d e f e n s o r , c o n q u i e n , p r e c e d i d a s su o b l i -
g a c i ó n , fianza y d i s c e r n i m i e n t o , s e s u s t a n c i a la v e n t a y r e m a t e d e l o s 
b i e n e s e j e c u t a d o s . D e e s t o s e i n s t r u i r á m e j o r e l p r i n c i p i a n t e p o r l a s 
d i l i g e n c i a s q u e e x t e n d e r é ai fin d e e s t e t í t u l o , y n o t a s q u e p o n d r é á 
c o n t i n u a c i ó n . 

1 9 . S e d e b e c e l e b r a r el r e m a t e y a d j u d i c a c i ó n e n e l l u g a r d e l j u i -
c i o ^ e n la f o r m a a c o s t u m b r a d a e n é l , c o m o t a m b i é n , s i e s p o s i b l e , e n 
e l p a r a g e e n q u e e x i s t e n l o s b i e n e s , para q u e v i é n d o l o s l o s c o n c u r -
r e n t e s , s e i n c l i n e n á c o m p r a r l o s ; y d e l o c o n t r a r i o e s n u l o 3 . S e h a n 
d e a d m i t i r t o d a s l a s p u j a s y m e j o r a s q u e s e h a g a n , p o n e r p o r e s c r i t o 
q u i é n e s s o n l o s c o m p r a d o r e s , y c u á l e s l a s c o s a s c o m p r a d a s , c o n e l 
d i a , m e s y a ñ o d e su r e s p e c t i v a v e n t a 4 , e x p r e s a n d o q u i é n e s f u e r o n 
l o s q u e m a s d i e r o n por e l l a s . S i e n d o la v e n t a ó a l m o n e d a d e b i e n e s 

1 Gutier. lib. 1. Pract. cap. 96 n . 5 v sig. 
Covar. Pract. cap. 15 n. 5 y cap. 22 n . 6. 
Sa l e De reg. part . 3 cap. 9. 

2 L. Qui tacet, ff. De rcg. iur. cap. Qui ta. 
cet, eo'J. t i t . in 6, y regla 23 tit . 34 part . 7. 

3 L. 32 tit . 26 par t . 2, et ibi gl . Avend. in 
Diction, verb. Almonedn. Paz part . 4 cap. 
3 " 43, y cap. 7 n . 31. 

4 LL . 33 y fin. t i t . 2 i part . 2. 
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m u e b l e s y s e m o v i e n t e s , s e h a d e d e p o s i t a r d i a r i a m e n t e su p r o d u c t o e u 
la p e r s o n a q u e d e s t i n e el j u e z , e x t e n d i é n d o s e c a d a d ia la d i l i g e n c i a 
d e l o s que s e v e n d a n , y h a c i e n d o q u e la firme el d e p o s i t a r i o . E l j u e z 
n o p u e d e o f r e c e r prometido p a r a que s u b a n las p o s t u r a s , p o r q u e n i n -
g u n a lev l e c o n c e d e e s t a f a c u l t a d , c o m o s e p e r m i t e á o t r o s que e x -
p r e s a Par lad , lib. 2 c a p í t u l o t i n , párra fo 1 3 , n ú m e r o 3 al 8 , v s o n 
l o s c o n t a d o r e s m a y o r e s d e la h a c i e n d a p ú b l i c a , el q u e v e n d e s u s b ie -
n e s , los h e r e d e r o s q u e v e n d e n l o s d e su c a u s a n t e p a r a p a g a r s u s d e u -
d a s , l o s g o b e r n a d o r e s d e l a s c i u d a d e s , l o s q u e t i e n e n la l ibre y g e -
neral a d m i n i s t r a c i ó n d e a l g u n o s b i e n e s y l o s v e n d e n , los tutores* y 
c u r a d o r e s si p r o c e d e n d e b u e n a f e , y l o s t e s t a m e n t a r i o s e j e c u t o r e s 
d e la vo luntad del d i funto ; p e r o b i e n p u e d e n re i t erar la s u b a s t a , c o n -
c e d e r n u e v o t é r m i n o y p r o r o g a r l o , m a s n o d i s m i n u i r el s e ñ a l a d o , y 
n o a p r o b a r el r e m a t e p o r d o l o , í r a u d e ú o t r a c a u s a justa q u e h a y a 
para e l l o . 1 J 

2 0 . E n las p o s t u r a s y p u j a s ó m e j o r a s s e d e b e p r e c e d e r c o n a b s o -
luta l ibertad , p u e s si s e c o m e t e f r a u d e 6 s e i m p i d e n las pujas , c o m p e -
te por e s t e h e c h o a c c i ó n d e d o l o al d e u d o r c o n t r a l o s p e r p e t r a d o r e s , 
p o r q u e c e d e en d e t r i m e n t o s u y o . Y para e v i t a r que s e a l e g u e l e s i ó n 
e n m a s ó m e n o s d e la m i t a d d e l j u s t o p r e c i o , n o s e ha d e admi t i r la 
p r i m e r a p o s t u r a , s i n o e x c e d e d e las d o s t e r c e r a s p a r t e s «le la t a s a , 
c o m o s e o b s e r v a e n la c o r t e e n l a v e n t a j u d i c i a l d e b i e n e s r a i c e s , y 
aun d e a l g u n o s m u e b l e s . D i c h a p o s t u r a s e d e b e c o m u n i c a r al d e u -
d o r y a c r e e d o r e s , y las p u j a s é e s t o s , al d e u d o r , a c r e e d o r e s y a n t e r i o -
r e s p o s t o r e s , á fin d e que l e s c o n s t e , e x p o n g a n l o que l e s c o n v e n g a 6 
u s e n d e la a c c i ó n que les c o m p e t a ; a d v i r t i é n d o s e l o p r i m e r o , que"si e l 
p o s t o r y el que puja n o s o n a b o n a d o s , n o s e l e s d e b e admit i r , e x c e p -
to que o t r o l o s a b o n e , ó fin d e q u e si s e r e m a t a e n e l i o s la a lhaja , h a -
y a c o n t r a qu ien repet ir para el c u m p l i m i e n t o d e la p o s t u r a ; y l o s e -
g u n d o , que e s t a y las p u j a s s e h a n d e h a c e r á p a g a r e n d i n e r o e f e c t i -
v o , y n o e n o tra c o s a ni c o n d i c i o n a l m e n t e , p o r q u e e s para r e i n t e g r a r 
á l o s a c r e e d o r f s d e s u s c r é d i t o s : n o h a c i é n d o s e as í s o n n u l a s é i n a d -
m i s i b l e s , e x c e p t o que e s t o s l a s c o n s i e n t a n , ó q u e h a y a c o s t u m b r e d e 
p r a c t i c a r s e d e e s t a suer te , ó q u e e l e j e c u t a n t e c o m p r e c o m o e x t r a ñ o 
la a lhaja ó finca, c o n p a c t o d e c o m p e n s a r s u d é b i t o c o n el p r e c i o ó 
p a r t e d e e s t e , y d e p o s i t a r el r e s i d u o , p u e s e n e s t o s c a s o s v a l d r á ' . 

2 1 . A u n q u e s e g ú n d e r e c h o 2 , s e d e b e c e l e b r a r el r e m a t e j u d i c i a l 
e n el m a y o r p o s t o r , n o o b s t a n t e s i o t r o h a c e p o s t u r a e n m e n o r p r e -
c i o , p e r o c o n m e j o r c o n d i c i o n y u t i l i d a d , s e h a d e e f e c t u a r e n e s t e 3 . 

1 Her i ros , tom. 2 en la !*y 52 cit. g t 7 n . • 
5 al 9 y otros que cita. 

? L. ."enes aiilum, -I. Cod. De vectigalib. et 
mmmis. y ley 52 tit. 5 part . 5 . 

I , . Sabinus, 9 y sig. y ley S i venditor, 14 fT. 
De in diem addict. y ley Si public. 4 § 1 
f f . De public. 
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S i hay d o s t o t a l m e n t e i g u a l e s , e n el p r i m e r o ; y si s e a d m i t e la p o s t u r a 
de l s e g u n d o , y n o d e o tra suer te , q u e a a l ibre el o t r o d e la s u y a ' , e x -
c e p t o e n rentas fiscales, e n las c u a l e s , y a s e a d m i t a 6 n o , s u b s i s t e n t o -
d o s gradua l y s u b s i d i a r i a m e n t e o b l i g a d o s por su p o s t u r a r e s p e c t i v a ; 
y por i n s o l v e n c i a d é l o s u n o s , s e p u e d e n repet ir c o n t r a l o s o t r o s 2 . 
* E n b a n d o d e 9 d e o c t u b r e d e 1 8 0 8 , para ev i tar l o s f r a u d e s que s e p o -
d ían c o m e t e r e n las v e n t a s 6 r e m a t e s d e fincas ú o t r a s c o s a s c o n re -
s e r v a r s e l o s n o m b r e s d e l o s v e r d a d e r o s c o m p r a d o r e s , a u n q u e s e p r o -
t e s t e d e c l a r a r l o s d e s p u e s , r e s p e c t o á que d e e s t a suer te s e da lugar ú 
o c a s i o n á p o d e r s e s imular un s o l o c o n t r a t o m e d i a n d o r e a l m e n t e d o s ; 
y r e s p e c t o á q u e n o s o l o trae c o n s i g o e s t e i n c o n v e n i e n t e d i c h a r e s e r -
va , s i n o t a m b i é n el que n o s e s e p a d e s d e el p r i n c i p i o de l c o n t r a t o la 
p e r s o n a c o n q u i e n s e c e l e b r a , s i e n d o tan i m p o r t a n t e el p r o c e d e r c o n 
c o n o c i m i e n t o d e e l la , para ver si t i e n e ó n o la apt i tud y c a p a c i d a d 
n e c e s a r i a , para la firmeza d e a q u e l , y c u m p l i r l o s p a c t o s q u e s e e s t i -
pu lan s e g ú n d e r e c h o , que p r e v i e n e q u e el q u e c o n t r a e c o n o t r o n o 
d e b e i g n o r a r la c o n d i c i o n y c a l i d a d d e é l , para n o e x p o n e r s e , á q u e 
q u e d e i l u s o r i o y s in e f e c t o lo t ra tado; m a n d ó q u e l o s p o s t o r e s 6 
c o m p r a d o r e s , y t a m b i é n l o s v e n d e d o r e s s i lo s u p i e r e n , e n e l m i s m o 
a c t o de l r e m a t e ó c o m p r a q u e s e c e l e b r e d e c u a l q u i e r a c o s a ra iz ó 
m u e b l e p e r t e n e c i e n t e á par t i cu lares ó á la h a c i e n d a p ú b l i c a , d e c l a r e n 
d e s d e l u e g o e l s u j e t o ó p e r s o n a e n qu ien finca v e r d a d e r a m e n t e e l r e -
m a t e ó v e n t a , s in r e s e r v a r s e e n m a n e r a a l g u n a el e x p r e s a r l o d e s p u e s , 
bajo la p e n a d e q u e d e lo c o n t r a r i o s e a d e u d a r á n ó c o b r a r á n d o s a l c a -
ba las , y usarán d e las d e m á s d e m o s t r a c i o n e s que c o n v e n g a n , s e g ú n 
las c i r c u n s t a n c i a s d e l o s c a s o s c o n t r a l o s c o n t r a v e n t o r e s ; e n el c o n -
c e p t o d e q u e si p o r a l g u n a jus ta c a u s a i m p o r t a r e á d i c h o s p o s t o r e s 6 
c o m p r a d o r e s n o d e c l a r a r p ú b l i c a m e n t e e n el a c t o de l r e m a t e ó c o m -
pra el n o m b r e d e l s u j e t o para qu ien e s la c o s a v e n d i d a , podrán t e n e r 
e l arb i tr io d e e x p r e s a r l o e n un papel c e r r a d o c o n c a l i d i d d e e n t r e -
g a r l o así e n el p r o p i o a c t o al j u e z ó p e r s o n a q u e lo a u t o r i c e , p a r a 
que e s t e l o abra d e s p u e s o p o r t u n a m e n t e , y s e t e n g a p o r l e g í t i m o 
c o m p r a d o r el i n d i v i d u o q u e s e s e ñ a l e e n el c i t a d o d o c u m e n t o . * 

2 2 . S i d e s p u e s d e r e m a t a d o s e n un e x t r a ñ o l o s b i e n e s p a -
t r i m o n i a l e s e j e c u t a d o s , i n t e n t a r e r e t r a e r l o s 6 t a n t e a r l o s d e n t r o d e l 
t é r m i n o l ega l a l g ú n p a r i e n t e del d e u d o r , d e b e s e r p r e f e r i d o e n 
i g u a l e s t é r m i n o s , c o n tal q u e p r a c t i q u e p r e c i s a m e n t e l o q u e 
t e n g o e x p l i c a d o e n el t o m o I I I , p á g i n a 6 0 ; p e r o el a c r e e d o r 
l o será al p a r i e n t e h a c i e n d o lo q u e e s t e , s e g ú n u n a l e y de l d e r e c h o 
r o m a n o 3 , m a y o r m e n t e si i n t e r v i n o p a c t o y c o n s e n t i m i e n t o e x p r e s o 

1 Poslh de subhast. inspect . 35 n . 240 y sig. . la 11 t i t . 12 lib. 9 R. que 6e han supri . 
Hermos . en dicha ley 52 t i t . 5 part . 5. gl. mido en la N. 
7 n . 31 al 33. 3 l . lt> ff. De reb. authorit. jud. possidend. 

2 LL . 1 hasta la 16 t i t . 11, y leyes 8 hasta ¡ 
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de! d u e ñ o , y e l a c r e e d o r t i e n e h i p o t e c a e n e l l o s c o m o ei c e n s u a l ¡ s -
ta; b i e n q u e P a r l a d o r i o d i c e q u e e s t a l e y s e d e b e e n t e n d e r e n l o s 
b i e n e s q u e n o s o n p a t r i m o n i a l e s , p o r q u e e n l o s q u e lo s o n , e s p r e -
f e r i d o e l p a r i e n t e al a c r e e d o r , s e g ú n la l e y 7 0 d e T o r o ' ; p e r o ni e s t a 
ni o t r a a l g u n a d e T o r o de l a s q u e tra tan del r e t r a c t o h a b l a n d e e s -
te c a s o , p o r c u y o s i l e n c i o e s v i s t o h a b e r d e j a d o c o r r e r lo d i s p u e s t o 
e n la l e g i s l a c i ó n r o m a n a , p u e s e l a c r e e d o r t i e n e d e r e c h o á Ja c o s a 
p o r su d e s e m b o l s o , y e l p a r i e n t e p o r la m e r a c o n c e s i ó n l ega l ; y as í 
a q u e l d e b e p r e f e r i r á e s t e ( * ) , p r a c t i c a n d o lo q u e e n c u a n t o al re-
t r a c t o d e c o n s a n g u i n i d a d y c o m u n i ó n p r e s c r i b e n u e s t r o d e r e c h o , y 
e x p l i q u é e n d i c h o lugar . 

2 3 . C e l e b r a d o el r e m a t e d e l o s b i e n e s e j e c u t a d o s c o n la j u s t i -
¡ i c a c i c n y s o l e m n i d a d lega l , y a c e p t a d o p o r e l p o s t o r , s e g ú n s e d e -
b e p r a c t i c a r , n o s e p u e d e abrir , ni p o r c o n s i g u i e n t e a d m i t i r puja, 
p u e s q u e d a tan firme é i n d i s o l u b l e , c o m o s i el m i s m o d u e ñ o d e la 
c o s a r e m a t a d a lo e f e c t u a r a p o r c o n t r a t o , p o r q u e e l j u e z h a c e s u s 
v e c e s , y e l d e r e c h o le a u t o r i z a para e l l o , c o m o p a r a o t o r g a r e n su 
n o m b r e la v e n t a 2 ; así que p u e d e s e r c o m p e l i d o o! p o s t o r p o r v i a 
e j e c u t i v a y t o d o r i g o r legal á c u m p l i r la p o s t u r a q u e h i z o , y la o b l i -
g a c i ó n q u e c o n t r a j o 1 ; c o m o t a m b i é n á a p r o n t a r e l p r e c i o l íqu ido e n 
d i n e r o , y n o e n c e n s o s , r éd i to s ni o t r a c o s a , p o r q u e e s para la s a t i s -
f a c c i ó n d e a c r e e d o r e s , y c o m o tal d e b e s e r e f e c t i v o el pa<*o e n e s -
p e c i e d e d i n e r o . 

2 4 . E n r e n t a s fiscales se d e b e a d m i t i r la puja d e l d i e z m o ó m e -
d i o d i e z m o , y n o m é n o s , h a c i é n d o s e p r e c i s a m e n t e d e n t r o d e l o s 
q u i n c e d í a s i n m e d i a t o s s i g u i e n t e s al de l réTnate, y la d e l c u a r t o d e n -
tro d e t r e s m e s e s d e s u e r t e q u e e n e s t a s r e n t a s s e d e b e n c o n s i -
d e r a r t r e s e s p e c i e s d e p o s t u r a s ó pujas: 1. la o r d i n a r i a ó c o m ú n , 
y l a s s i g u i e n t e s has ta e l pr imer r e m a t e : 2 . d e n t r o d e l o s q u i n c e 
d í a s s i g u i e n t e s á e s t e , q u e h a d e s e r p r e c i s a m e n t e de l d i e z m o e n -
t e r o ó m e d i o d i e z m o del t o d o e n q u e la r e n t a e s t á p u e s t a ; y la 3 . * 
h a d e s e r d e l c u a r t o d e t o d o e l v a l o r s i n d e s c o n t a r p r o m e t i d o s , y 
h a d e h a c e r s e d e n t r o de tres m e s e s s i g u i e n t e s al s e g u n d o r e m a t e , 
d e c u y o p r i v i l e g i o n a d i e m a s g o z a , a u n q u e s e a m e n o r d e v e i n t e y 
c i n c o a ñ o s , ó le c o m p e t a e l b e n e f i c i o d e m e n o r e d a d , p o r e s t a r 
c o n c e d i d o s o l a m e n t e al fisco. 

1 Parlad, differ . 109 § 1 n . 2 . 
-*) Como la ley 70 de Toro permite al parien. 

t e mas cercano retraer por el tanto )a cosa 
patrimonial vendida en pública subasta, aun . 
quo sin hacer mención del acreedor, y no te-
nemos n inguna ley patria que prefiera este 
al pariente, carecemos de fundamento para 
admitir tal preferencia. Véase el tom. 1 pag. 
52 n . 44 y sigs. Nada puede obstar qus lo 

hubiese admitido una ley del derecho civil, 
que no es ley entre nosotros. Tampoco pue-
de obstar la otra razón que da Foh.-ero, y 
quo no merece confutación. Febrero refor. 
mado. 

2 L. 52 tit . 5 part . 5. 
3 L. 1 tit. 1 lib. I O N . R. 
4 El ti t . 13 lib. 9 R., que está suprimido en 

la N. 
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2 5 . S i n e m b a r g o d e n o c o n c e d e r s e p o r d e r e c h o e l p r i v i l e g i o d e 

abrir el r e m a t e á l o s q u e g o z a n del b e n e f i c i o d e m e n o r e d a d , t i e n e 
lugar el d e r e s t i t u c i ó n p o r d e r e c h o e s p e c i a l ; p o r l o q u e p i d i é n d o l a 
l o s m e n o r e s d e n t r o d e l o s c u a t r o a ñ o s p r i m e r o s s i g u i e n t e s á l o s 
v e i n t e y c i n c o d e su e d a d , é i n t e r v i n i e n d o c a u s a g r a v e , y n o d e o t r a 
s u e r t e ( v . g r . si l e s e s m u y útil la m e j o r a , d e m o d o q u e l l e g u e á la 
s e x t a parte d e l v a l o r e n q u e s e r e m a t ó l a a lhaja , ó h u b o l e s i ó n , d o -
lo ó m a l i c i a e n e l r e m a t e , ó f u é h e c h o i n t e m p e s t i v a m e n t e ) , s e h a 
d e a d m i t i r u n a v e z y n o m a s , á a r b i t r i o de l j u e z ; c o m o t a m b i é n e n 
f a v o r d e l fisco, c o m u n i d a d e s y d e m á s c u e r p o s p r i v i l e g i a d o s , si l a 
p r e t e n d e n d e n t r o d e o t r o s c u a t r o , c o n t a d o s d e s d e e l d i a e n q u e e l 
r e m a t e s e c e l e b r ó ; l o c u a l s e e n t i e n d e , e x c e p t o q u e la l e s i ó n s e a 
e n o r m e ó e n o r m í s i m a , p u e s e s t ó n c e s e s t o s t i e n e n t r e i n t a d e t é r m i n o ' . 
L a r e s t i t u c i ó n , p o r l o s m o t i v o s d e d o l o , l e s i ó n , m a l i c i a 6 fal ta d e s o -
l e m n i d a d , en el r e m a t e , h a d e s e r c o n f r u t o s , p o r q u e f u é n u l o y n o 
d i ó t í tu lo al l i c i t a d o r para a d q u i r i r l o s . 

2 6 . N o s o l o e s t á c o n c e d i d o e l p r i v i l e g i o d e r e s t i t u c i ó n á l o s m e -
n o r e s d e v e i n t e y c i n c o a ñ o s y d e m á s q u e g o z a n d e l b e n e f i c i o d e 
m e n o r e d a d , s i n o t a m b i é n á l o s a u s e n t e s e n r o m e r í a , al o c u p a d o 
e n s e r v i c i o d e la r e p ú b l i c a , ó e n e s t u d i o , a u n q u e s e a n m a y o r e s , y 
al c a u t i v o , c o n tal q u e l a p i d a n d u r a n t e la a u s e n c i a ó i m p e d i m e n t o , 
ó d e n t r o d e l o s c u a t r o a ñ o s s i g u i e n t e s al d i a en q u e e s t e c e s ó , v 
j u s t i f i q u e n la l e s i ó n , d o l o ó m a l i c i a , y 110 d e o t r a s u e r t e 2 . 

2 7 . L a puja q u e p o r v i a d e r e s t i t u c i ó n s e a d m i t a d e s p u e s d e l r e -
m a t e , s e d e b e h a c e r s a b e r al s u j e t o e n c u y o f a v o r s e h a b í a c e l e b r a -
d o , p u e s s i q u i e r e l o s b i e n e s r e m a t a d o s , d e b e s e r p r e f e r i d o p o r e í 
t a n t o e l p u j a n t e , y si 110 l o s q u i s i e r e , s e h a n d e v o l v e r á la a l m o n e -
d a , y r e m a t a r s e e n e l m a y o r p o s t o r 3 ; p e r o y a l o s t o m e ó s e h a g a 
s e g u n d o r e m a t e e n e l p u j a n t e , n o s e h a d e a d m i t i r o t r a , a u n q u e s e 
i n t e n t e n u e v a m e n t e p o r v i a d e r e s t i t u c i ó n , p o r q u e e s t a n o s e c o n -
c e d e m a s q u e u n a v e z , b i e n q u e e s t o s e h a h e c h o a r b i t r a r i o e n l o s 
j u e c e s ; p u e s a u n q u e e l d e u d o r s e a m a y o r y n o h a \ a l e s i ó n , a d m i t e 
pujas s i v e n q u e d e e l l a s le r e s u l t a u t i l idad ó á l o s a c r e e d o r e s , ó 
hay o t r a c a u s a justa , f u n d á n d o s e e n q u e n o e s t á p e r f e c t o e l c o n t r a -
t o p o r n o h a b e r s e e n t r e g a d o l a a lha ja n i su p r e c i o , ni t a m p o c o ir-
r o g a r s e p e r j u i c i o al p o s t o r . 

2 8 . E s t é p r e s e n t e ó n o e l p o s t o r c u a n d o s e c e l e b r e e l r e m a t e 
( p u e s d e a m b o s m o d o s s e p u e d e c e l e b r a r ) , d e b e a c e p t a r l o y o b l i -
g a r s e á su c u m p l i m i e n t o . D e s p u e s d e a c e p t a d o s e h a d e c o n f e r i r 

1 t8; 9 y 1 0 l i t - 1 9 P a r t - 6- Covar. 2 L. 47 tit . 13 part . 5, y leyes 8 y 9 t i t . 19 lib. I Var. cap. 3 n 11 et ibi Paria, n . part . 6. 
54. Gutier. ¡ib. 1 Pract. cap. 38. Véase lo 
dicho en el tom. 1 pág. 306"n. 17, y una 
céd. recop. por Beleña" tom. 2 n . 2 . 

3 L. 40 tit . 5 part . 5. Greg. López en la r> 
tit . 19 part . ti gl. 2 cerca del fin. 
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t r a s l a d o d e é l al d e u d o r y á l o s a c r e e d o r e s , y s i n a d a d i c e n d e n í í ó 
d e t e r c e r o d i a , l e s h a d e a c u s a r la r e b e l d í a e l m i s m o p o s t o r , p i d i e n -
d o s e a p r u e b e y m a n d e l iqu idar l a s c a r g a s d e Ja c o s a v e n d i d a , p a r a 
e n s u v i s t a d e p o s i t a r lo l íqu ido , y q u e á e s t e fin s e n o t i f i q u e y a p r e -
m i e al d e u d o r á q u e i n c o n t i n e n t i p o n g a e n e l o f i c i o o r i g i n a r i o l o s tí-
t u l o s d e e l l a : á t o d o l o c u a l d e b e d e f e r i r el j u e z . E n la c o r t e s e e s t i l a 
m a n d a r q u e á n t e s d e p r o c e d e r á l a l i q u i d a c i ó n d e c a r g a s , s e d é c u e n -
ta de l r e m a t e á l o s s e ñ o r e s d e l c o n s e j o , q u i e n e s ó lo a p r u e b a n ó 
m a n d a n q u e la c o s a r e m a t a d a s e v u e l v a á p r e g o n a r p o r o c h o ó q u i n -
c e d i a s m a s ; s e a d m i t a n la s m e j o r a s q u e s e h a g a n , y h a b i é n d o l a s s e 
v u e l v a á s e ñ a l a r d i a p a r a e l ú l t i m o r e m a t e , d e l q u e - s e les v u e l v a á 
d a r c u e n t a p a r a s u c o n f i r m a c i ó n ; y si n o l a s h a y , s u e l e n c o n f i r m a r el 
p r i m e r o e n e s t e c a s o . H e c h a la l i q u i d a c i ó n , y a p r o b a d a c o n a u d i e n -
c i a de l d e u d o r , d e l o s a c r e e d o r e s y p o s t o r ( p u e s s e l e s h a d e h a c e r 
s a b e r ) , d e p o s i t a e s t e el p r e c i o l í q u i d o , p i d e p o s e s i o n d e l o q u e c o m -
pró , la q u e s e l e m a n d a dar , y l u e g o p r o c e d e e l j u e z á o t o r g a r á su 
f a v o r e n n o m b r e d e l d e u d o r v e n t a j u d i c i a l , y s e l e e n t r e g u e n l o s tí-
t u l o s c o n c o p i a d e l a e s c r i t u r a d e v e n t a ; d e c u y a s d i l i g e n c i a s s e 
ins tru irá e l e s c r i b a u o e n e l f o r m u l a r i o q u e s e ha l la al fin d e e s t e 
t í t u l o . 

2 9 . C o n e l p r e c i o d e la c o s a v e n d i d a s e h a d e h a c e r p a g o al 
a c r e e d o r d e s u c r é d i t o , y d e las c o s t a s d e la e j e c u c i ó n , p r e g o n e s , re -
m a t e , v e n t a y d e m á s , e x c e p t o q u e e l c o m p r a d o r e n s u p o s t u r a s e h u -
b i e s e o b l i g a d o á l a s a t i s f a c c i ó n d e l o s d e r e c h o s ; y n o a l c a n z a n d o 
e l p r e c i o p a r a t o d o e s t o , d e b e d i r i g i r s e e l m a n d a m i e n t o d e p a g o n o 
s o l o c o n t r a l o s d e m á s b i e n e s q u e t e n g a , s i n o c o n t r a l o s d e l fiador 
d e s a n e a m i e n t o y su p e r s o n a , p u e s p u e d e s e r e n c a r c e l a d o , y e n d e -
f e c t o d e e l l o s c o m p e l i d o á c u m p l i r l o q u e p r o m e t i ó , c o m o s e p r u e -
b a d e la l e y 5 . t í t . 2 7 . P a r t . 3 ; b i e n q u e n o s e d e b e m o l e s t a r á e s t e , 
h a s t a q u e s e v e r i f i q u e la e x c u s i ó n e n l o s d e a q u e l , al c u a l s e e m -
b a r g a n y v e n d e n c o n igua l s o l e m n i d a d l o s n e c e s a r i o s a l c o m p l e m e n -
t o d e t o d o . S i e l fiador p a g a p o r e l d e u d o r p r i n c i p a l , l e c o m p e t e 
c o n e l l a s t o d e l a c r e e d o r a c c i ó n e j e c u t i v a c o n t r a é l , a n t e e l p r o p i o 
j u e z , p o r la c a n t i d a d q u e s a t i s f i z o , y p o r l a s c o s t a s y d a ñ o s 1 . 

3 0 . E l c o m p r a d o r d e la c o s a s u b a s t a d a e s t á t a n l ibre d e q u e 
p u e d a m o l e s t a r l e e l d e u d o r , c o m o s i e s t e o t o r g a r a v o l u n t a r i a -
m e n t e la v e n t a á f a v o r s u y o ; l o c u a l p r o c e d e n o i n t e r v i n i e n d o e n 
e l l a l e s i ó n e n o r m e ó e n o r m í s i m a , p u e s si h a c e v e r q u e la h a y , 
p u e d e s o l i c i t a r q u e e l j u e z la r e s c i n d a v o l v i é n d o s e á p r e g o n a r la a l -
ha ja , e n t r e g á n d o l a al q u e m a s d é s i e l c o m p r a d o r n o la q u i e r e p o r 
e l t a n t o , y r e s t i t u y e n d o á e s t e e l p r e c i o q u e p o r e l l a d e s e m b o l s a , 

1 Cap. 2 Pe fidejuasor. Vela d iser t .37 n . 13. 

a u n c u a n d o la p r i m e r a s u b a s t a e s t é c o n f i r m a d a p o r e l s u p e r i o r . 
L o m i s m o p u e d e p r e t e n d e r c u a l q u i e r a c r e e d o r , s i d e o t r a s u e r t e n o 
s e r e i n t e g r a d e su c r é d i t o , ó e l p o s t o r n o q u i e r e p a g a r e l p r e c i o o f r e -
c i d o , y a u n lo p u e d e h a c e r e l a c r e e d o r p o s t e r i o r c o n t r a la a d j u d i c a -
c i ó n d e e l la h e c h a al a n t e r i o r e n c a s o d e i n t e r v e n i r l e s i ó n 1 . 

3 1 . T a m p o c o p u e d e n m o l e s t a r al c o m p r a d o r l o s a c r e e d o r e s q u e 
c o m p a r e c i e r o n e n e l c o n c u r s o , á c u y a i n s t a n c i a s e v e n d i ó en p ú b l i -
c a s u b a s t a la c o s a , a u n c u a n d o s u p r e c i o n o a l c a n c e á la s a t i s f a c -
c i ó n d e s u s c r é d i t o s , p o r q u e c o n s u c o n s e n t i m i e n t o e n q u e s e e n -
a g e n a s e p e r d i e r o n t o d o e l d e r e c h o q u e t e n í a n y lo t r a n s f i r i e r o n e n e l 
c o m p r a d o r . A s i m i s m o n o p u e d e n m o l e s t a r l e l o s q u e f u e r o n c i t a d o s 
e n s u s p e r s o n a s y n o c o m p a r e c i e r o n , p u e s p o r s u c o n t u m a c i a y n e -
g l i g e n c i a e s v i s t o r e n u n c i a r e l d e r e c h o d e p r e l a c i o n é h i p o t e c a q u e 
l e s c o m p e t e , y s e l e s e s t i m a c o m o p r e s e n t e s 3 . 

3 2 . P e r o á l o s c i t a d o s p o r e d i c t o s , s i s o n h i p o t e c a r i o s a n t e r i o -
r e s , n o p u e d e e l h e c h o d e l d e u d o r y a c r e e d o r e s p o s t e r i o r e s , pr ivar 
d e l d e r e c h o d e p r e l a c i o n é h i p o t e c a q u e t i e n e n ; b i e n q u e d e e q u i d a d 
d e b e r á r e p e t i r p r i m e r o c o n t r a l o s a c r e e d o r e s p o s t e r i o r e s q u e p e r c i -
b i e r o n s u s c r é d i t o s b a j o la fianza d e p o s i t a r í a ó d e a c r e e d o r d e m e -
j o r d e r e c h o y c o n t r a s u s fiadores. L o p r o p i o m i l i t a p a r a c o n e l e x -
t r a ñ o d i s e ñ o d e l a a lha ja , p u e s a c r e d i t a n d o p e r t e n e c e r l e , p u e d e r e i -
v i n d i c a r l o de l c o m p r a d o r ó d e o t r o t e r c e r o p o s e e d o r d e b u e n a ó m a -
i a f e , p o r q u e e n c u a l q u i e r a p a r t e c l a m a p o r s u d u e ñ o , y e l d e u d o r 
n o d e b e f o r m a r c o n c u r s o d e b i e n e s q u e n o s o n s u y o s 3 . 

3 3 . N a d i e p u e d e s e r c o m p e l i d o á c o m p r a r l o s b i e n e s q u e s e s u -
b a s t a n , e x c e p t o q u e s e a p o r d e u d a s fiscales, p o r l a s c u a l e s y n o p o r 
o t r a s , a u n q u e p r o c e d a d e c o s t a s y s a l a r i o s 4 , p u e d e n s e r l o l a s p e r -
s o n a s qiae p o r d e f e c t o a e c o m p r a d o r e l i ja la j u s t i c i a , j u n t a m e n t e 
c o n l o s e x a c t o r e s y m i n i s t r o s q u e e n t i e n d e n e n la v e n t a , d e b i e n d o 
p a g a r p o r e l l o s el j u s t o v a l o r q u e l e s d e n l o s p e r i t o s q u e la m i s m a 
j u s t i c i a d e l p u e b l o n o m b r e ; p e r o n o s e le p e r m i t e v a r i a r la e l e c c i ó n 
y n o m b r a m i e n t o d e c o m p r a d o r e s q u e u n a v e z h a g a , si s o n a c a u d a l a -
d o s , para s u p a g o , ni p u e d e d e s h a c e r s e la v e n t a q u e e n e s t o s t é r m i -
c o s s e c e l e b r a , a u n q u e h a y a e n g a ñ o e n la m i t a d d e l j u s t o p r e c i o 1 . 

3 4 . A u n q u e la o b l i g a c i ó n d e p a g a r e l d é b i t o el d u d o r s e a j u r a d a , 
p u e d e s e r c o m p e l i d o e l a c r e e d o r á t o m a r e n p a g o l o s b i e n e s j u s -

1 Salg. per t . 3. Lnhjr. cap. 10. 
2 Carlev. t i t . 19 disp. 21 n . 9. Salg. ibi ns. 

10 y I I . 
3 Salg. dicho cap. 10 ns. 8 y 9. Carlev. t i t . 

3 disp. 22 n . 1¿. 
4 Tampoco puede ser nadie compelido á com-

prar los bienes que se venden á los reos 
para satisfacer al fisco lo que se le aplica 
en pena de sus delitos, aunque algunos jue . 

T O M . V . 

ees ignorantes !o hacen, porqua las leyes no 
le conceden esta facultad, y se circunscri-
ben al caso de venta para la exacción de 
sus rontas contra sus arrendadores y fiado-
res. Febrero reformado. 

5 Esta doctrina es conforme 4 las leyes 18 
y 20 tit . 7 lib. 9 de la ant igua R., que se 
han suprimido en la N. L. 3 tit . 5 part. 5. 
Véase lo dicho en el toin. 3 p í g . 17 nota 9. 

34 



l a m e n t e a p r e c i a d o s , c o n tal q u e c o n c u r r a n c u a t r o r e q u i s i t o s , l . o 
Q u e e l d e u d o r n o t enga d i n e r o ni o t r o s b i e n e s , y p r u e b e que lo b u s c ó 
y n o l o ha l ló . 2 . ° Q u e s e o b l i g u e al s a n e a m i e n t o d e l o s q u e s e l e 
v e n d e n , y le e n t r e g u e s u s t í tu los . 3 . c Q u e e l d e u d o r o f r e z c a s u s 
b i e n e s al arbitro del j u e z , y n o de l a c r e e d o r , y q u e e s t e al s u y o e l i -
j a l o s q u e le a c o m o d e n ; s i s o n m u c h o s a c r e e d o r e s , p o d r á c a d a u n o 
e n su t i e m p o , s e g ú n e s t e n g r a d u a d o s , h a c e r la e l e c c i ó n . Y el 4 . ° 
q u e n o h a y a c o m p r a d o r , ó s i l o h a y , n o d é p o r e l l o s s u j u s t o p're-
c i o , p o r q u e e s lo m i s m o q u e n o h a b e r l o ' . E n e l c a s o d e n o s e r 
c o m p e h d o el a c r e e d o r á t o m a r l o s , ó e n el d e q u e él m i s m o e l i ja 
v o l u n t a r i a m e n t e i o s que q u i e r a , s in dar lugar á q u e s e s u b a s t e n , por 
e v i t a r g a s t o s j u d i c i a l e s , ó de q u e n o h a y a p o s t o r , ó n o s e a i d ó n e o 
ó n o o f r e z c a l o j u s t o ; s i s o n r a i c e s , h a d e o t o r g a r á s u f a v o r el juez' 
e n n o m b r e de l d e u d o r , o b l i g á n d o l e á s u e v i c c i o n y s a n e a m i e n t o 
e scr i tura d e a d j u d i c a c i ó n , q u e e s l o m i s m o e n s u s c l á u s u l a s y fir-
m e z a s que la d e venta , d i f e r e n c i á n d o s e s o l o e n la i n t r o d u c c i ó n q u e 
d i c e : Adjudico en pago, e n lugar d e d e c i r : Vendo y doy en venta real. 
c o n que e m p i e z a la v e n t a , y s i n o s a b e firmar, lo hará p o r él un t e s -
t i g o d e l o s i n s t r u m e n t a l e s , c o m o si la o t o r g a r a el d e u d o r . S i l o s b i e -
n e s fueren m u e b l e s ó s e m o v i e n t e s , bas ta e l d e s p a c h o ó t e s t i m o n i o 
d e a d j u d i c a c i ó n , c o n i n s e r c i ó n d e l a u t o e n q u e e s t a s e h a c e y d e m á s 
p r e c i s o , c o n la n o m i n a c i ó n e s p e c í f i c a d e l o s b i e n e s y s u s p r e c i o s , 
p u e s p o r s e r p e r e c e d e r o s , y n o p e r m a n e n t e s c o m o l o s r a i c e s , RO 
e s m e n e s t e r f o r m a r p r o t o c o l o , ni c o n s e r v a r t í tu los d e p r o p i e d a d y 
p e r t e n e n c i a , p u e s d e e l l o s n o l o s h a y ; y así s e g ú n s e a n s e ha d e 
i n t r o d u c i r la p r e t e n s i ó n , e n c u y o s c a s o s n o s e c e l e b r a r e m a t e , p o r -
q u e n o hay m a t e r i a s o b r e que r e c a i g a . L a m i s m a o b l i g a c i ó n t i e n e n 
l o s a c r e e d o r e s q u e d e m a n d a n á l o s h e r e d e r o s de l d e u d o r que a c e p -
t a r o n su h e r e n c i a c o n b e n e f i c i o d e i n v e n t a r i o , y l o h i c i e r o n c o n p u -
r e z a , a u n q u e él s e o b l i g a s e á s a t i s f a c e r l e s e n d i n e r o * , n o o b s t a n t e 
q u e c o n t r a la v o l u n t a d del a c r e e d o r n o s e d e b e p a g a r u n a c o s a p o r 
o t r a 3 ; p u e s c u m p l e n c o n e n t r e g a r l o s b i e n e s d e la h e r e n c i a , q u e e s 
l o ú n i c o a que e s tán o b l i g a d o s . 

3 5 . D e la a d j u d i c a c i ó n en p a g o n e c e s a r i a , c u a l e s e s t a , n o s e d e -
be a l c a b a l a , p o r q u e r e a l m e n t e n o h a y v e n t a a u n q u e s u e n e s e r l o 4 ; p e -

" • ' * • '• - £ , > , . , . - f-'-'J 
bell. Nótese que hoy no tiene ya lugar esta 
opinión, pues por cédulas de 5 de septiem-
bre de 1791, (bando de 8 de julio de 1792), 
y 20 de diciembre de 1799, (bando de 25 de 
abril de 1803), se declaró, que todas las do-
naciones in solutum están sujetas al p a g o 
de alcabala; lo mismo dispone el ar t . 1 1 1 
d é l a Instruc. tle Aduanas do Arce y Echea . 
g a r n y — E . 

1 Roman, s ing. 163. Baez. De inope debit 
Gutier. De juram. confirm, part . 1 cap. 29. 

2 L. ult . § Et Si praefat. ver*. Sed si. Cod. 
De jure deliberandi, et ibi DD. y authent 
Hoc nisi debitor. Cod. De solution. 

3 L. Credit. 99. ff. De tolut. y ley Earn a 
quo. Cod. eod. 

4 L. Si praedium. Cod. De eviction. L . fin. 
t i t . 26 part. 3 verb. Entonce debt el juz. 
gador. Gutier. lib. 5. Praet. q. 23 De -ra. 

r o d e la q u e s e c e l e b r a e n p ú b l i c a s u b a s t a á f a v o r d e un e x t r a ñ o ó 
de l m i s m o a c r e e d o r q u e puja l o s b i e n e s , y h a c e v e c e s d e p o s t o r e x -
traño, s e d e b e p o r q u e e s v e n t a v e r d a d e r a , si b i e n n o s e h a d e e n t r e -
g a r al i n s t a n t e q u e s e c e l e b r a , p o r q u e p u e d e a r r e p e n t i r s e e l d e u d o r , 
p a g a r su d é b i t o al a c r e e d o r , y r e c u p e r a r l o s b i e n e s v e n d i d o s e n e i 
t é r m i n o que s e dirá; y así e s p r e c i s o e s p e r a r á que p a s e e s t e , y el c o m -
p r a d o r e s t á p o s e s i o n a d o d e e l l a s para e x i g i r l a . A d e m a s , s i p a s a d o 
o b t u v i e s e el d e u d o r p o r g r a c i a de l tr ibunal s u p e r i o r q u e s e le res t i tu -
y a n , d e b e r á p a g a r l a , p o r q u e e s t a g r a c i a n o p u e d e e x i m i r l e d e s u s o l u -
c i ó n , y e l a l c a b a l e r o a d q u i r i ó d e r e c h o á e l l a 1 . E n c u a n t o á s i e l a c r e e -
d o r c e n s u a l i s t a c i t a d o al c o n c u r s o , p o d r á s e r o b l i g a d o á t o m a r l o s 
b i e n e s del c e n s u a r i o t a s a d o s j u s t a m e n t e p a r a e x t i n c i ó n de l cap i ta l y 
r é d i t o s d e s u c e n s o , y c u á n d o , v é a s e á S a l g a d o par t . 1 Labyrint. c a p . 
2 2 , d e s d e el n ú m . 6 . 

3 6 . E s t á p r o h i b i d o al t e s t a m e n t a r i o ó c u r a d o r c o m p r a r pr ivada-
m e n t e l o s b i e n e s d e a l b a c e a z g o y c u r a d u r í a , p e n a d e v o l v e r l o s c o n 
e l c u a t r o t a n t o , y d e nu l idad d e su v e n t a 5 , l o c u a l s e e n t i e n d e a u n -
q u e s e a por i n t e r p o s i c i ó n d e o t r o , p o r q u e s e p r e s u m e f r a u d e 3 , p u e s 
e n e s t a s v e n t a s n o s e a t i e n d e al su je to p o r q u i e n s e a d q u i e r e n , s i n o 
para q u i e n 4 ; y el q u e c o m p r a p o r i n t e r p u e s t a p e r s o n a , e s t á n d o l e p r o -
h i b i d o , p a r e c e q u e c o m p r a c l a n d e s t i n a y f r a u d u l e n t a m e n t e 5 . P e r o n o 
s e p r o h i b e al t u t o r c o m p r a r e n p ú b l i c a s u b a s t a l o s d e su m e n o r , que 
p o r b e n e f i c i o d e e s t e y c o n c o n o c i m i e n t o d e c a u s a , s e v e n d e n j u d i -
c i a l m e n t e , c e s a n t e t o d a l e s i ó n y c o l u s i o n 6 . P o r l o r e s p e c t i v o á si e l 
a d m i n i s t r a d o r d e l c o n c u r s o p o d r á ó n o c o m p r a r l o s b i e n e s d e e s t e , 
v é a s e á s a l g a d o , part . 1 Labyr. c a p . 13 párraf . 2 , d e s d e el n ú m . 7 . 

3 7 . T a m b i é n e s t á p r o h i b i d o al j u e z ó á s u s m i n i s t r o s , y al fiador, 
c o m p r a r l o s b i e n e s d e la a l m o n e d a ; y s i l o h a c e n , a d e m a s d e s e r n u -
la la v e n t a , d e b e n r e s t i t u i r l o s c o n f r u t o s p o r el d o l o 7 . L o m i s m o p r o -
c e d e p a r a c o n e l c o m p r a d o r c u a n d o h i z o d o l o s a m e n t e q u e e l r e m a t e 
s e c e l e b r a s e e n él por m e n o r p r e c i o que el j u s t o , p u e s d e v o l v i é n d o s e -
l o al d e u d o r , d e b e res t i tu ir le l o s b i e n e s c o n s u s f r u t o s p o r su m a l a fe , 
y n o c u m p l e c o n supl ir s u v e r d a d e r a e s t i m a c i ó n , á m é n o s q u e el d e u -
d o r s e c o n t e n t e 8 . 

3 8 . AI a c r e e d o r e s tá p r o h i b i d o i g u a l m e n t e c o m p r a r p o r sí ó p o r 
t e r c e r a p e r s o n a l o s b i e n e s o b l i g a d o s é h i p o t e c a d o s á s u créd i to , s in 

Lasarte De decim. vendit. cap. 1 n . 38 y 
sig. y cap. 7 n . 54 y sig. Parlad, lib. 1 cap. 
3 $ 2 n . 33 al 40. Rodrig. dicho cap. 6 
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part . 5 gl. 7 n. 53 al 55. Acev. en la ley 
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L . 1 t i t . 12 lib. 10 N. R. 
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tkorit. tutor. 
L. Cum dotem, f f . Ad leg. falcid. y ley 
Cum ei, qui, 42 f f . De legal. 2. 
Dicha ley Pupillus, y ley .St is bonis, ff. 
De aequir. haeredit. 
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q u e i n t e r v e n g a c o n s e n t i m i e n t o d e s u d u e ñ o ; y s i l o s c o m p r a , d e b e 
r e s t i t u i r l o s c o n l o s f r u t o s e n c u a l q u i e r t i e m p o q u e e s t e 6 s u s s u c e s o -
r e s le devue lvan el p r e c i o q u e d i ó , p o r q u e c o m o c a r e c e d e t í tu lo jus-
t o y b u e n a f e p a r a p o s e e r l o s , e s n u l a la v e n t a , y p o r c o n s i g u i e n t e 
n i n g ú n d e r e c h o a d q u i e r e á lo c o m p r a d o n i á s u s f r u t o s , s e g ú n s e 
p r u e b a de la l e y 4 4 t i t . 1 3 Par t . 5 . 

3 9 . P e r o n o o b s t a n t e e s t a p r o h i b i c i ó n , s i s e v e n d e j u d i c i a l m e n t e , 
y n o hay c o m p r a d o r q u e h a g a p o s t u r a e n t o d o l o q u e i m p o r t a e l déb i -
t o , d é c i m a y c o s t a s , p u e d e si l e a c o m o d a b u s c a r un p o s t o r q u e l o 
o f r e z c a , c o n la e x p r e s a c a l i d a d d e c e d e r e l r e m a t e á q u i e n le p a r e z c a , 
s i n q u e por e s t a c e s i ó n s e c a u s e n u e v a a l c a b a l a . C e l e b r a n d o el r e -
m a t e en é l , p o d r á s a t i s f a c e r l o á n t e s q u e s e le d é la p o s e s i o n d e l o s 
b i e n e s s u b a s t a d o s e n e l m i s m o a c r e e d o r p o r e l p r o p i o p r e c i o , s i n q u e -
dar o b l i g a d o á e v i c c i o n , c o n e l c u a l q u e d a r e i n t e g r a d o el a c r e e d o r d e 
su créd i to y c o s t a s ' ; y as í s e p r a c t i c a e n s e m e j a n t e s c a s o s , s i n q u e 
p o r e l lo s e a n u l e la v e n t a , n o i n t e r v i n i e n d o d o l o ni l e s i ó n . 

4 0 . S i no h a l l a r e p o s t o r q u e p r a c t i q u e l o r e f e r i d o , 6 a u n q u e l o 
h a l l e , si no e s i d ó n e o , ó n o q u i e r e o f r e c e r e l j u s t o p r e c i o , p u e s p a r a 
e l c a s o e s lo m i s m o q u e n o h a b e r l o , s e le e n t r e g u e n e n p a g o p o r s u 
j u s t a tasa, y d e b e a d j u d i c á r s e l o s e l j u e z , c o n s i n t i é n d o l o e l a c r e e d o r , 
ó n o c o n t r a d i c i e n d o d e n t r o d e t e r c e r o d i a la p r e t e n s i ó n q u e s e l e d e -
b e c o m u n i c a r , f o r m a l i z a n d o á su f a v o r la e s c r i t u r a e n l o s t é r m i n o s 
e x p l i c a d o s en el p á r r a f o 3 4 . R e c i b i é n d o l o s e n e s t a f o r m a , si s u v a l o r 
e x c e d e al c r é d i t o , d e b e r e s t i t u i r e l e x c e e s o , y si n o a l c a n z a , le q u e d a 
r e g r e s o contra l o s d e m á s del d e u d o r p o r e l r e s i d u o y c o s t a s 2 . S i l o s 
t o m a s in a p r e c i o , e s v i s t o y s e e n t i e n d e q u e s e c o n t e n t a c o n e l l o s 
p o r la deuda; e n c u y o c a s o v a l i e n d o m é n o s , n o p u e d e p r e t e n d e r e l 
r e s t o , y v a l i e n d o m a s , d e b e v o l v e r su m a y o r v a l o r , e x c e p t o q u e a l 
t i e m p o d e i n t e n t a r s u a d j u d i c a c i ó n , p r o t e s t e p e d i r e l m e n o r ó d a r e l 
m a y o r que t u v i e s e n , p u e s c o n e s t a p r o t e s t a , q u e d a s a l v o su d e r e c h o 3 -
y s i al t i e m p o d e p r e t e n d e r la a d j u d i c a c i ó n n o d i c e q u e l o s d e r e c h o s 
d e e s t a y d e m á s q u e o c u r r a n han d e s e r d e c u e n t a de l d e u d o r , d e b e r á 
s a t i s f a c e r l o s , p o r q u e p o r el h e c h o d e p e d i r l a y ca l l ar , e s v i s t o q u e 
q u i e r e sean de Ja s u y a . 

4 1 . Si loa b i e n e s 3 e d i e r o n e n p a g o al fiador de l d e u d o r p o r h a b e r 
s a t i s f e c h o la d e u d a , d e b e r e s t i t u i r l o s á e s t e , e n t r e g á n d o l e su i m p o r t e 
c o n lo que por é l p a g ó , y t a m b i é n á c u a l q u i e r a c r e e d o r q u e s e a h i p o -
t e c a r i o , aun c u a n d o e l d é b i t o d e e s t e s e h a y a c o n t r a í d o n o s o l o d e s -
p u e s del pr imero , s i n o d e s p u é s d e la fianza, y á n t e s d e la a d j u d i c a -

1 e \ ! l h l V i l ; 8 ,' 'b- 3 0 r d e - 1 t ¡ t - 1 3 P a r t - 5- verb. Mas si por aventura. 
H ; 124 v i s 7 19 til . 21 lib. 3 Bart . in leg. n o n sortem,26 § A'i « n 1 n« Í<U « !>/<; 3 art" in ol nnn »»lem, 20 § ¡si een 

o r fin tii 07 ; , r t O , . . . , „ '<""• 4 ff. Ve condii, indebiti. Cur. I'hilip. 
L. tin. ta. 27 ¡.art. 3, e t , b i gl . 6 y ley 44 j dicho § 22 n. 23. 

c l o n ; p e r o e s t a r e s t i t u c i ó n s e e n t i e n d e s i n f r u t o s , p o r e l j u s t o t í t u l o 
q u e t u v o e l fiador p a r a p e r c i b i r l o s ' , lo q u e al c o n t r a r i o , h a b i é n d o l o s 
c o m p r a d o e n a l m o n e d a , p u e s d e b e h a c e r la r e s t i t u c i ó n c o n e l l o s p o r -
q u e s e p r e s u m e d o l o , m a l i c i a y fa l ta d e b u e n a f e , c o m o s e n t é e n e l 
p á r r a f o 3 7 . 

4 2 . Q u e d a o b l i g a d o en t o d o e v e n t o e l d e u d o r al s a n e a m i e n t o d e 
l o s b i e n e s q u e c o m o s u y o s s e le v e n d i e r o n para p a g a r s u s d e u d a s , y 
110 su a c r e e d o r ; e x c e p t o q u e e s t e l e i n d e m n i c e y s e o b l i g u e e x p r e s a -
m e n t e , ó q u e al t i e m p o d e l a v e n t a le c o n s t e q u e n o s o n d e l d e u d o r , 
y s i n e m b a r g o l o s h a y a e l e g i d o p a r a h a c e r s e p a g o , ó q u e al d e la e j e -
c u c i ó n l o s h u b i e s e s e ñ a l a d o p a r a q u e s e t r a b a s e e n e l l o s 2 ; p o r lo q u e 
r e s u l t a n d o s e r á g e n o s , y q u i t á n d o s e l o s su d u e ñ o e n j u i c i o , h a d e usar 
c o n t r a e l d e u d o r d e la a c c i ó n d e e v i c c i o n p a r a r e i n t e g r a r s e d e t o d o y 
n o d e la e j e c u t i v a , p o r q u e e s t a e s p i r ó y s e e x t i n g u i ó c o n e l p a g o 3 . 

4 3 . E n ó r d e n á s i e l d e u d o r t i e n e ó n o a c c i ó n para r e c u p e r a r l o s 
b i e n e s q u e s e le v e n d i e r o n e n p ú b l i c a s u b a s t a , á fin d e p a g a r á s u 
a c r e e d o r , ó l o s q u e s e a d j u d i c a r o n á e s t e e n p a g o s a t i s f a c i e n d o la d e u -
d a , c o s t a s é i n t e r e s e s , p a r a s u d e b i d a c l a r i d a d s e p r o p o n e n c i n c o c a -
s o s . E l p r i m e r o e s , c u a n d o la e j e c u c i ó n , s u b a s t a , v e n t a y a d j u d i c a -
c i ó n s e h i c i e r o n c o n la p u r e z a y f o r m a l i d a d l e g a l e s q u e para su v a l i -
d a c i ó n s e r e q u i e r e n , d e m o d o q u e n i fa l tó s o l e m n i d a d , ni h u b o l e s i ó n , 
f r a u d e n i c o l u s i o n a l g u n a ; y e n t ó n c e s , a t e n d i d o e l r i g o r d e l d e r e c h o , 
n o d e b e s e r o i d o , y a p i d a la r e c u p e r a c i ó n a n t e e l j u e z i n f e r i o r ó a n t e 
e l s u p e r i o r , p o r q u e p o r n i n g ú n d e r e c h o s e p u e d e n r e v o c a r ni r e s c i n -
d i r la v e n t a y a d j u d i c a c i ó n c e l e b r a d a s e n l o s t é r m i n o s p r o p u e s t o s 4 , 
n i t a m p o c o s e r e t r a c t a l a v e n t a d e la h i p o t e c a , a u n q u e e l d e u d o r 
o f r e z c a á su a c r e e d o r el d i n e r o q u e le d e b e 5 . P e r o p o r c o s t u m b r e 
y e q u i d a d d e l o s t r i b u n a l e s d e e s t o s r e i n o s , c o m o l o d i c e n v a r i o s a u -
t o r e s 6 , s e le p e r m i t e e l r e c o b r o d e l o s m u e b l e s d e n t r o d e t r e s d í a s 
d e s p u e s d e la v e n t a ó a d j u d i c a c i ó n , y d e l o s r a i c e s d e n t r o d e n u e v e , 
s i n r e s t i t u c i ó n d e f r u t o s , p o r la b u e n a f e d e l c o m p r a d o r . 

4 4 . E l s e g u n d o c a s o e s , c u a n d o s e a d j u d i c a n al a c r e e d o r f a l t a n -
d o la s s o l e m n i d a d e s l e g a l e s así e n la a d j u d i c a c i ó n c o m o e n la e j e -
c u c i ó n , ó h a y l e s i ó n e n el v a l o r q u e s e l e s d i ó , ó p o r p a r t e d e l a c r e e -
d o r s e i n t e r p u s o a l g u n o q u e l o s c o m p r a s e e n b a j o p r e c i o p a r a c e -
d e r l e l u e g o e l r e m a t e , y t o d o e l d e r e c h o q u e á e s t e h a b i a a d q u i r i -
d o ; e n c u y o c a s o s e h a d e d i s t i n g u i r : si e l d e u d o r a p e l a d e !a v e n t a ó 
a d j u d i c a c i ó n c o m o f r a u d u l e n t a , p u e d e ( p e n d i e n t e la a p e l a c i ó n ) p e d i r 
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a n t e el s u p e r i o r la r e s t i t u c i ó n d e s u s b i e n e s v e n d i d o s ó a d j u d i c a d o s 
c o n el v i c i o ó v i c i o s e x p u e s t o s , p a g a n d o el p r e c i o e n q u e s e e f e c t u ó 
Ja v e n t a ó a d j u d i c a c i ó n c o n las c o s t a s é i n t e r e s e s , á l o c u a l ha d e d e -
fer ir e l s u p e r i o r r e v o c á n d o l a s , y m u c h a s v e c e s d e f i e r e s in q u e l o pi -
d a ; l o m i s m o s u e l e h a c e r a u n q u e c o i n f i r m e la s e n t e n c i a d e r e m a t e 
p r e f i n i é n d o l e t érmino e n e s t e c a s o , para q u e d e n t r o d e é l p a g u e al 
a c r e e d o r la d e u d a c o n c o s t a s é i n t e r e s e s ' : y s i n o a p e l a é i n t r o d u c e 
la m i s m a p r e t e n s i ó n a n t e el i n f e r i o r , d e b e m a n d a r l o p r o p i o , á imi ta -
c i ó n de l s u p e r i o r , por s e r m u y s e g u r o s e g u i r e l b u e n e j e m p l o d e e s -
t e . P e r o s e duda c u á n t o t é r m i n o t i e n e a p e l a n d o para i n t r o d u c i r la 
p r e t e n s i ó n a n t e el s u p e r i o r , y s i ha d e s e r ó n o c o n f ru tos la res t i tu -
c i ó n . E n c u a n t o á l o p r i m e r o , u n o s o p i n a n que d e n t r o d e d o s a ñ o s , 
o t r o s que d e n t r o d e c u a t r o , y o t r o s d i c e n que e n c u a l q u i e r t i e m p o q u e 
l o in ten te s i lo m a n d a el s u p e r i o r . E n c u a n t o á la r e s t i t u c i ó n d e 
f r u t o s d i s c u e r d a n t a m b i é n l o s a u t o r e s ; p e r o C a r l e v a l , c o n c u y o d i c -
t á m e n m e c o n f o r m o , e s d e p a r e c e r q u e s e d e b e dejar al arb i tr io de l 
j u e z , q u i e n , a t e n d i d a s las c i r c u n s t a n c i a s d e l c a s o , p r o v e e r á l o c o n -
v e n i e n t e 2 . 

4 5 . E l t e r c e r c a s o e s , c u a n d o e l fiador de l p r i n c i p a l d e u d o r 
c o m p r a en públ ica s u b a s t a l o s b i e n e s d e e s t e , s in q u e h a y a f r a u d e ni 
l e s i ó n , ni fa l te s o l e m n i d a d l ega l : e n e s t e c a s o si e l d e u d o r a p e l a , 
s e d e b e r e v o c a r la v e n t a p o r la a c c i ó n d e d o l o , r e s t i t u y e n d o al fia-
d o r el p r e c i o que d ió ; p o r q u e , c o m o de jo e x p u e s t o e n l o s p á r r a f o s 
Ó7 y 4 0 , el que c o m p r a l o s b i e n e s , e l q u e fió, c o m e t e d o l o , y d e b e 
re s t i tu i r lo s c o n frutos , p u e s la fianza trae su o r i g e n d e g r a c i a y 
a m i s t a d , y el fiador, c o m o a c r e e d o r s e g u n d o de l d e u d o r , p a r e c e q u e 
m a s l o s c o m p r a por d e f e n d e r y p r e s e r v a r s u d e r e c h o , q u e por a d -
quirir el d o m i n i o d e e l l o s . 

4 6 . E l c u a r t o e s , c u a n d o s e v e n d i e r o n á un e x t r a ñ o c o n t o d o s 
l o s r e q u i s i t o s l e g a l e s , p e r o el d e u d o r a p e l ó d e la s e n t e n c i a d e r e m a -
te , y s e r e v o c ó . E n tal c a s o d i c e n v a r i o s autores , q u e si l o s b i e n e s 
e s t á n e n t r e g a d o s , se d e b e n m a n d a r res t i tu ir c o n frutos; p e r o A c e v e -
d o e n la l e y 19 tit. 2 1 lib. 4 R e c . n ú m . 1 3 9 , a f irma, q u e r e v o c a d a 
la s e n t e n c i a d e r e m a t e , s i el a c r e e d o r t i e n e l o s b i e n e s , l o s d e b e r e s -
t i tuir al d e u d o r , y si l o s t i e n e a l g ú n t e r c e r o , y el a c r e e d o r p e r c i b i ó 
s o l a m e n t e su p r e c i o , d e b e s e r c o n d e n a d o e s t e á re s t i tu i r lo d o b l a -
d o . S o b r e t o d o , s e d e b e o b s e r v a r el t e n o r d e la s e n t e n c i a r e v o c a -
tor ia , y si l o s b i e n e s v e n d i d o s s o n d e m e n o r e s d e v e i n t i c i n c o a ñ o s , 
a quien c o n v i n i e r e m a s p o s e e r l o s q u e t e n e r su p r e c i o ; p u e s d e l o 
c o n t r a r i o s e le c a u s a g r a v e d a ñ o , y s e l e d e b e n e n t r e g a r r e s t i t u y é n -
d o s e l o s , a u n q u e c o n b u e n a fe l o s h a y a c o m p r a d o un t e r c e r o 3 . 

1 S T , !u?" Cit- Par t0m- 1 part- 4 ! 2 car,ev- De judie, t i t . 3 disp. 24 n . 9. 
p' J 3 L- Si ex causa, 10 IT. De mi ñor. Gom. lib. 

4 7 . E l q u i n t o c a s o e s , c u a n d o u n t e r c e r o l o s c o m p r ó d e m a l a 
f e , y e n la s u b a s t a i n t e r v i n o l e s i ó n e n o r m e ó e n o r m í s i m a , ó e n m a s 
ó m é n o s d e la m i t a d de l j u s t o p r e c i o , ó n o s e o b s e r v a r o n e n la e je -
c u c i ó n l a s s o l e m n i d a d e s l e g a l e s . E n t ó n c e s s e d e b e r e v o c a r la s e n -
t e n c i a y res t i tu ir al d e u d o r s u s b i e n e s , s a t i s f a c i e n d o al c o m p r a d o r 
el p r e c i o que d i ó p o r e l l o s c o n l a s c o s t a s 1 . 

2. Var. cap. 14 n. 6 ve re. Item quaero. 
1 £1 que desée mayor instrucción consulte á I 

Carlev. disp. 24, ¿ Gutier. lib. 2 Praet. q. \ 

161, á Acev. en la ley fin tiL 21 lib. 4 R., 
n- 124 y sig., y í Parlad, lib. 2 cap. fin. 
part. 5 $ 16. 

C A P I T U L O V I L 

Del tercer opositor á la via ejecutiva. 

y 2 D e l o s t e r c e r o s o p o s i t o r e s q u e 
s u e l e n p r e s e n t a r s e d u r a n t e e l cur -
s o d e la via e j e c u t i v a , p r e t e n d i e n -
d o i m p e d i r e l p r o g r e s o d e e l l a . 
¡ Q u i é n s e l l a m a t e r c e r o o p o s i -
tor? 

E l t e r c e r o p o s i t o r ha d e h a c e r la 
o p o s i c i o n a n t e e l j u e z q u e e n t i e n -
d e e n la c a u s a e j e c u t i v a . 

¿ C u á n d o p o d r á h a c e r l a n o s o l o an-
t e e l j u e z o r i g i n a r i o d e la c a u s a si-
n o a n t e el m i x t o e j e c u t o r ? 

P a r a admi t i r la o p o s i c i o n basta la 
s i m p l e narrativa d e l d e r e c h o q u e 
c o m p e t e al o p o s i t o r . 

C u a n d o e l t e r c e r o c o a d y u v a e l d e r e . 
c h o d e l e j e c u t a n t e ó d e l e j e c u t a -
do , d e b e t o m a r y p r o s e g u i r e l ju i -
c i o e n e l e s t a d o e n q u e l o h a l l e . 

L a o p o s i c i o n d e t e r c e r o n o s u s p e n -
d e e l c u r s o d e la via e j e c u t i v a s i m -
p l e y a b s o l u t a m e n t e , s i n o e n d o s 
c a s o s que all í s e e x p r e s a n . 

L i m i t a c i ó n d e la d o c t r i n a anter ior . 
y 1 0 H a b i e n d o i n s t i t u i d o e l d e u d o r 

p o r h e r e d e r o á un a c r e e d o r s u y o , 
si e s t e a c e p t a la h e r e n c i a c o n b e -
n e f i c i o d e i n v e n t a r i o , l o h a c e le-
g a l m e n t e , y l u e g o le e j e c u t a c o m o 
tal h e r e d e r o o t r o a c r e e d o r d e l t e s -
tador , podrá p o n e r s e á la e j e c u -
c i ó n c o m o r e o ó c o m o a c t o r . 
E f e c t o s d e c a d a u n o d e e s t o s d o s 

m o d o s ; y ¿cuál e s e l m a s útil? 
1 1 y 1 2 D i v e r s a s o p i n i o n e s d e l o s au-

t o r e s a c e r c a d e la c u e s t i ó n s i -
g u i e n t e : C u a n d o e j e c u t a e l d e u d o r 
un a c r e e d o r h i p o t e c a r i o , si o c u r -
re á n t e s d e la s e n t e n c i a y s u e j e -
c u c i ó n o t r o t a m b i é n h i p o t e c a r i o 
e n l o s b i e n e s e j e c u t a d o s , 6 p e r s o -
nal p r i v i l e g i a d o , a c r e d i t a n d o s e r 
p r e f e r i d o a l e j e c u t a n t e , y p r e t e n -
d i e n d o s e l e p a g u e p r i m e r o que á 
e s t e , ¿qué d e b e r á h a c e r s e ? 

1 3 Si e j e c u t a n d o un a c r e e d o r a l d e u d o r 
d e s p u é s d e c u m p l i d o e l p l a z o d e 
la e s c r i t u r a o c u r r e o t r o a c r e e d o r 
d e igua l c l a s e , c u y o c r é d i t o e s an-
t er ior e n la o b l i g a c i ó n , p e r o e n 
e l p l a z o d e l p a g o p o s t e r i o r al d e l 
e j e c u t a n t e , s e r á p r e f e r i d o e l q u e 
e s p r i m e r o e n la o b l i g a c i ó n e n e l 
c a s o q u e al l í s e e s p r e s a . 

1 4 A d m i t i d a la o p o s i c i o n d e l t e r c e r o , 
s e d e b e dar t r a s l a d o d e e l l a al e je -
c u t a n t e y e j e c u t a d o , r e c i b i r s e la 
c a u s a á p r u e b a si f u e s e n e c e s a r i o , 
y s e g u i r s e la p r e f e r e n c i a e n v ia 
ord inar ia . 

1 5 S e ha d e e j e c u t a r bajo d e u n a de las 
fianzas d e T o l e d o ó M a d r i d , la 
s e n t e n c i a dada e n e l j u i c i o e j e c u -
tiv«¡ e n que h u b o o p o s i c i o n d e u n o 
ó m a s t e r c e r o s , c u a n d o e s t o s sa-
l i e r o n a u x i l i a n d o e l d e r e c h o d e l 



a n t e el s u p e r i o r la r e s t i t u c i ó n d e s u s b i e n e s v e n d i d o s ó a d j u d i c a d o s 
c o n el v i c i o ó v i c i o s e x p u e s t o s , p a g a n d o el p r e c i o e n q u e s e e f e c t u ó 
Ja v e n t a ó a d j u d i c a c i ó n c o n las c o s t a s é i n t e r e s e s , á l o c u a l ha d e d e -
fer ir e l s u p e r i o r r e v o c á n d o l a s , y m u c h a s v e c e s d e f i e r e s in q u e l o pi -
d a ; l o m i s m o s u e l e h a c e r a u n q u e c o m f i r m e la s e n t e n c i a d e r e m a t e 
p r e f i n i é n d o l e t érmino e n e s t e c a s o , para q u e d e n t r o d e é l p a ^ u e al 
a c r e e d o r la d e u d a c o n c o s t a s é i n t e r e s e s ' : y s i n o a p e l a é i n t r o d u c e 
la m i s m a p r e t e n s i ó n a n t e el i n f e r i o r , d e b e m a n d a r l o p r o p i o , á imi ta -
c i ó n de l s u p e r i o r , por s e r m u y s e g u r o s e g u i r e l b u e n e j e m p l o d e e s -
t e . P e r o s e duda c u á n t o t é r m i n o t i e n e a p e l a n d o para i n t r o d u c i r la 
p r e t e n s i ó n a n t e el s u p e r i o r , y s i ha d e s e r ó n o c o n f ru tos la res t i tu -
c i ó n . E n c u a n t o á l o p r i m e r o , u n o s o p i n a n que d e n t r o d e d o s a ñ o s , 
o t r o s que d e n t r o d e c u a t r o , y o t r o s d i c e n que e n c u a l q u i e r t i e m p o q u e 
l o in ten te s i lo m a n d a el s u p e r i o r . E n c u a n t o á la r e s t i t u c i ó n d e 
f r u t o s d i s c u e r d a n t a m b i é n l o s a u t o r e s ; p e r o C a r l e v a l , c o n c u y o d i c -
t á m e n m e c o n f o r m o , e s d e p a r e c e r q u e s e d e b e dejar al arb i tr io de l 
j u e z , q u i e n , a t e n d i d a s las c i r c u n s t a n c i a s d e l c a s o , p r o v e e r á l o c o n -
v e n i e n t e 2 . 

4 5 . E l t e r c e r c a s o e s , c u a n d o e l fiador de l p r i n c i p a l d e u d o r 
c o m p r a en públ ica s u b a s t a l o s b i e n e s d e e s t e , s in q u e h a y a f r a u d e ni 
l e s i ó n , ni fa l te s o l e m n i d a d l ega l : e n e s t e c a s o si e l d e u d o r a p e l a , 
s e d e b e r e v o c a r la v e n t a p o r la a c c i ó n d e d o l o , r e s t i t u y e n d o al fia-
d o r el p r e c i o que d ió ; p o r q u e , c o m o de jo e x p u e s t o e n l o s p á r r a f o s 
Ó7 y 4 0 el que c o m p r a l o s b i e n e s , e l q u e fió, c o m e t e d o l o , y d e b e 
re s t i tu i r lo s c o n frutos , p u e s la fianza trae su o r i g e n d e g r a c i a y 
a m i s t a d , y el fiador, c o m o a c r e e d o r s e g u n d o de l d e u d o r , p a r e c e q u e 
m a s l o s c o m p r a por d e f e n d e r y p r e s e r v a r s u d e r e c h o , q u e por a d -
quirir el d o m i n i o d e e l l o s . 

4 6 . E l c u a r t o e s , c u a n d o s e v e n d i e r o n á un e x t r a ñ o c o n t o d o s 
l o s r e q u i s i t o s l e g a l e s , p e r o el d e u d o r a p e l ó d e la s e n t e n c i a d e r e m a -
te , y s e r e v o c ó . E n tal c a s o d i c e n v a r i o s autores , q u e si l o s b i e n e s 
e s t á n e n t r e g a d o s , se d e b e n m a n d a r res t i tu ir c o n frutos; p e r o A c e v e -
d o e n la l e y 19 tit. 2 1 lib. 4 R e c . n ú m . 1 3 9 , a f irma, q u e r e v o c a d a 
ia s e n t e n c i a d e r e m a t e , s i el a c r e e d o r t i e n e l o s b i e n e s , l o s d e b e r e s -
t i tuir al d e u d o r , y si l o s t i e n e a l g ú n t e r c e r o , y el a c r e e d o r p e r c i b i ó 
s o l a m e n t e su p r e c i o , d e b e s e r c o n d e n a d o e s t e á re s t i tu i r lo d o b l a -
d o . b o b r e t o d o , s e d e b e o b s e r v a r el t e n o r d e la s e n t e n c i a r e v o c a -
tor ia , y si l o s b i e n e s v e n d i d o s s o n d e m e n o r e s d e v e i n t i c i n c o a ñ o s , 
a quien c o n v i n i e r e m a s p o s e e r l o s q u e t e n e r su p r e c i o ; p u e s d e l o 
c o n t r a r i o s e le c a u s a g r a v e d a ñ o , y s e l e d e b e n e n t r e g a r r e s t i t u y é n -
d o s e l o s , a u n q u e c o n b u e n a fe l o s h a y a c o m p r a d o un t e r c e r o 3 . 

1 S T , !u?" Cit- Par t0m- 1 part- 4 ! 2 car,ev- De judie, tit. 3 disp. 24 n. 9. 
p' J 3 L. Si ex causa, 10 IT. De mi ñor. Gom. lib. 

4 7 . E l q u i n t o c a s o e s , c u a n d o u n t e r c e r o l o s c o m p r ó d e m a l a 
f e , y e n la s u b a s t a i n t e r v i n o l e s i ó n e n o r m e ó e n o r m í s i m a , ó e n m a s 
ó m é n o s d e la m i t a d de l j u s t o p r e c i o , ó n o s e o b s e r v a r o n e n la e je -
c u c i ó n l a s s o l e m n i d a d e s l e g a l e s . E n t ó n c e s s e d e b e r e v o c a r la s e n -
t e n c i a y res t i tu ir al d e u d o r s u s b i e n e s , s a t i s f a c i e n d o al c o m p r a d o r 
el p r e c i o que d i ó p o r e l l o s c o n l a s c o s t a s 1 . 

2. Var. cap. 14 n . 6 ve re. Item quaero. 
1 £1 que desée mayor instrucción consulte á | 

C u l e v . disp. 24, ¿ Gutier . lib. 2 Pract. q. \ 

161, á Acev. en la ley fin tiL 21 lib. 4 R., 
n- 124 y sig., y i Parlad, lib. 2 cap. fin. 
par t . 5 $ 16. 

C A P I T U L O V I L 

Del tercer opositor á la via ejecutiva. 

y 2 D e l o s t e r c e r o s o p o s i t o r e s q u e 
s u e l e n p r e s e n t a r s e d u r a n t e e l cur -
s o d e la via e j e c u t i v a , p r e t e n d i e n -
d o i m p e d i r e l p r o g r e s o d e e l l a . 
¡ Q u i é n s e l l a m a t e r c e r o o p o s i -
tor? 

E l t e r c e r o p o s i t o r ha d e h a c e r la 
o p o s i c i o n a n t e e l j u e z q u e e n t i e n -
d e e n la c a u s a e j e c u t i v a . 

¿ C u á n d o p o d r á h a c e r l a n o s o l o an-
t e e l j u e z o r i g i n a r i o d e la c a u s a si-
n o a n t e el m i x t o e j e c u t o r ? 

P a r a admi t i r la o p o s i c i o n basta la 
s i m p l e narrativa d e l d e r e c h o q u e 
c o m p e t e al o p o s i t o r . 

C u a n d o e l t e r c e r o c o a d y u v a e l d e r e . 
c h o d e l e j e c u t a n t e ó d e l e j e c u t a -
do , d e b e t o m a r y p r o s e g u i r e l ju i -
c i o e n e l e s t a d o e n q u e l o h a l l e . 

L a o p o s i c i o n d e t e r c e r o n o s u s p e n -
d e e l c u r s o d e la via e j e c u t i v a s i m -
p l e y a b s o l u t a m e n t e , s i n o e n d o s 
c a s o s que all í s e e x p r e s a n . 

L i m i t a c i ó n d e la d o c t r i n a anter ior . 
y 1 0 H a b i e n d o i n s t i t u i d o e l d e u d o r 

p o r h e r e d e r o á un a c r e e d o r s u y o , 
si e s t e a c e p t a la h e r e n c i a c o n b e -
n e f i c i o d e i n v e n t a r i o , l o h a c e le-
g a l m e n t e , y l u e g o le e j e c u t a c o m o 
tal h e r e d e r o o t r o a c r e e d o r d e l t e s -
tador , podrá p o n e r s e á la e j e c u -
c i ó n c o m o r e o ó c o m o a c t o r . 
E f e c t o s d e c a d a u n o d e e s t o s d o s 

m o d o s ; y ¿cuál e s e l m a s útil? 
1 1 y 1 2 D i v e r s a s o p i n i o n e s d e l o s au-

t o r e s a c e r c a d e la c u e s t i ó n s i -
g u i e n t e : C u a n d o e j e c u t a e l d e u d o r 
un a c r e e d o r h i p o t e c a r i o , si o c u r -
re á n t e s d e la s e n t e n c i a y s u e j e -
c u c i o u o t r o t a m b i é n h i p o t e c a r i o 
e n l o s b i e n e s e j e c u t a d o s , 6 p e r s o -
nal p r i v i l e g i a d o , a c r e d i t a n d o s e r 
p r e f e r i d o a l e j e c u t a n t e , y p r e t e n -
d i e n d o s e l e p a g u e p r i m e r o que á 
e s t e , ¿qué d e b e r á h a c e r s e ? 

1 3 Si e j e c u t a n d o un a c r e e d o r a l d e u d o r 
d e s p u é s d e c u m p l i d o e l p l a z o d e 
la e s c r i t u r a o c u r r e o t r o a c r e e d o r 
d e igua l c l a s e , c u y o c r é d i t o e s an-
t er ior e n la o b l i g a c i ó n , p e r o e n 
e l p l a z o d e l p a g o p o s t e r i o r al d e l 
e j e c u t a n t e , s e r á p r e f e r i d o e l q u e 
e s p r i m e r o e n la o b l i g a c i ó n e n e l 
c a s o q u e al l í s e e s p r e s a . 

1 4 A d m i t i d a la o p o s i c i o n d e l t e r c e r o , 
s e d e b e dar t r a s l a d o d e e l l a al e je -
c u t a n t e y e j e c u t a d o , r e c i b i r s e la 
c a u s a á p r u e b a si f u e s e n e c e s a r i o , 
y s e g u i r s e la p r e f e r e n c i a e n v ia 
ord inar ia . 

1 5 S e ha d e e j e c u t a r bajo d e u n a de las 
fianzas d e T o l e d o ó M a d r i d , la 
s e n t e n c i a dada e n e l j u i c i o e j e c u -
t iva e n que h u b o o p o s i c i o n d e u n o 
ó m a s t e r c e r o s , c u a n d o e s t o s sa-
l i e r o n a u x i l i a n d o e l d e r e c h o d e l 



e j e c u t a n t e ó e j e c u t a d o , v irtud d e f a c u l t a d s u p e r i o r y c o n 
1 6 A u n q u e la h i p o t e c a y o b l i g a c i ó n d e las c l á u s u l a s m a s e f i c a c e s siera-

l n r . n n a I f l n n n O M A n n n o n r i < n n i /•<> n n . • i b i e n e s v i n c u l a d o s s e c o n t r a i g a e n p r e s e e n t i e n d e y e s subs id iar ia . 

1 . ^ a c e d e m u c h a s v e c e s que e n el d i s c u r s o d e la v i a e j e c u -
t i v a sa l e u n t e r c e r o o p o n i é n d o s e á e l la , y p r e t e n d i e n d o i m p e d i r s u 
p r o g r e s o ; y p a r a i n s t r u c c i ó n de l p r i n c i p i a n t e , t e n g o p o r útil e x p l i -
car : lo p r i m e r o , cuál se llama tercer opositor, y cuántas clases hay de 
ellos: lo s e g u n d o , en qué tiempo y ante qué juez se ha de hacer y admi-
tir la oposicion, y qué necesita para que sea admitida: l o t e r c e r o , si 
los autos se deben seguir 6 no en el estado que tienen al tiempo en que se 
hace la oposicion; y l o c u a r t o , cuándo por ella se suspende 6 no la via 
ejecutiva; d e c u y o s p a r t i c u l a r e s p a s o á tratar p o r s u ó r d e n c o n la p o -
s i b l e c l a r i d a d . 

2 . S e l l a m a tercer opositor el que s e o p o n e á la e j e c u c i ó n , ya s e a 
s o l i c i t a n d o s e r p r e f e r i d o al e j e c u t a n t e e n la s o l u c i o n d e su c r é d i t o , 
ó a l e g a n d o s e r s u y o s l o s b i e n e s e j e c u t a d o s , ó q u e t i e n e d e r e c h o e n 
e l l o s 1 . L o s a u t o r e s d i s t i n g u e n t r e s c l a s e s d e t e r c e r o s o p o s i t o r e s : 
u n a , d e l o s q u e s a l e n c o a d y u v a n d o el d e r e c h o de l e j e c ú t e n t e : o tra , 
d e l o s q u e a u x i l i a n el de l e j e c u t a d o ; y la o tra , d e l o s q u e s e o p o -
n e n por e l s u y o p r i v a t i v o , é i n t e n t a n e x c l u i r n o s o l o el d e l a c t o r , 
s i n o t a m b i é n e l d e l r e o 2 . 

3 . E l t e r c e r o p o s i t o r h a d e h a c e r la o p o s i c i o n a n t e el j u e z que 
e n t i e n d e e n la c a u s a e j e c u t i v a , e l c u a l la d e b e a d m i t i r , y a s e h a g a 
e n el p r o g r e s o d e e s t a , ó d e s p u e s d e s e n t e n c i a d a ; h a y a s e d e s p a c h a -
d o Ja e j e c u c i ó n e n v ir tud d e s e n t e n c i a ó d e i n s t r u m e n t o , c o n tal q u e 
n o e s t é h e c h o el p a g o ó d a d a al c o m p r a d o r la p o s e s i o n d e l o s b i e -
n e s e j e c u t a d o s y v e n d i d o s 3 . T a m b i é n p u e d e h a c e r la o p o s i c i o n aun 
c u a n d o e s t é p r e s c r i t o el d e r e c h o d e e j e c u t a r , s i n o l o e s t á e l que 
p r e f i n e la l e y p a r a ped ir e n v i a o r d i n a r i a 4 , p u e s e n t o d o s e s t o s t i e m -
p o s e s t á p e r m i t i d o h a c e r l a . 

4 . N o s o l o p u e d e h a c e r l a o p o s i c i o n á la e j e c u c i ó n a n t e el j u e z 
o r i g i n a r i o d e la c a u s a , s i n o a n t e el m i x t o e j e c u t o r , q u i e n , s i el t e r c e -
ro a l e g a q u e l o s b i e n e s e j e c u t a d o s s o n s u y o s y n o d e l d e u d o r , p u e -
d e c o n o c e r d e la e x c e p c i ó n y de f in ir la s in n e c e s i d a d d e remit i r la 
al j u e z o r i g i n a r i o ó r e q u i r e n t e , p o r q u e p o r e s t a e x c e p c i ó n n o i m p u g -
n a la s e n t e n c i a y s o l o la m o d i f i c a . P e r o si la q u e a l e g a t o c a á la s e n -
t e n c i a ó c a u s a p r i n c i p a l , ó d i c e d e nu l idad d e a q u e l l a ó de l i n s t r u -
m e n t o , ó q u e d e b e s e r p r e f e r i d o al e j e c u t a n t e , d e b e a d m i t i r l a é i n s -

1 L. 3 t i t . 27 par t . 3, y 1G t i t - 2 8 lib. 11 N. 3 Va'enz- cons. 9 y 150. Covar . Pract. cap. 
R Salg. part . 1. Labi/r. cap . 16 n. 22 y 43. 16 n . 5 . Car. Philip, par t . 2 § 26 n. 2. O , - - J .V. 

3 Cancer, part . 2 . Var. C3p. 16 Covar. Práct. 
cap. 13. Car lev . t i t . 3 n i 'p . 12 n . fin 

4 L. 5 t i t . 8 lib. I I . N . R. 

truir la , y remi t i r la al j u e z requ iren te para q u e la def ina , y n o d e f i n i r -
la por sí; p o r q u e a u n q u e n o i m p u g n a d i r e c t a m e n t e la s e n t e n c i a , l o 
h a c e por m e d i o i n d i r e c t o , y la d e c i s i ó n d e e s t o t o c a a l j u e z que la 
p r o n u n c i ó ' . 

5 . P a r a admi t i r la o p o s i c i o n basta l a s i m p l e narra t iva de l d e r e -
c h o q u e c o m p e t e al o p o s i t o r , y n o s e l e d e b e m a n d a r q u e d é i n f o r -
m a c i ó n s u m a r i a d e é l , ni c o m p e l e r l e á q u e tra iga l o s t e s t i g o s á la 
p r e s e n c i a de l j u e z , p e n a d e i n h a b i l i t a c i ó n d e o f i c i o al que l o m a n d a -
re; p u e s á n t e s b ien s e ha d e rec ib i r el p l e i t o á p r u e b a c o n t é r m i n o 
o r d i n a r i o por v i a o r d i n a r i a 2 , e x c e p t o q u e el j u e z c o n o z c a que la 
o p o s i c i o n e s m a l i c i o s a , y q u e s o l o s e d i r i g e á d i fer ir ó i m p e d i r la 
e j e c u c i ó n ; p u e s e n e s t e c a s o n o d e b e admit ir la , s i n o p r o s e g u i r la 
v i a e j e c u t i v a , d a n d o el a c i e e d o r la c o r r e s p o n d i e n t e c a u c i ó n y s e -
g u r i d a d 3 . 

6 . C u a n d o el t e r c e r o p o s i t o r c o a d y u v a el d e r e c h o d e l e j e c u t a n -
te ó leí e j e c u t a d o , d e b e t o m a r y p r o s e g u i r el j u i c i o e n el e s t a d o e n 
q u e lo ha l l e , s i n s e r n e c e s a r i o p r o m o v e r l o d e n u e v o , p o r q u e s e r i a 
e t e r n i z a r l o 4 ; p e r o si s e o p o n e p o r s u p r o p i o d e r e c h o , n o e s t á o b l i g a -
d o á e l l o s i n o q u i e r e , á n t e s b ien s e h a d e p r i n c i p i a r de l m i s m o m o -
d o que si n o s e h u b i e r a i n s t a u r a d o 5 . 

7 . L a o p o s i c i o n de l t e r c e r o n o s u s p e n d e el c u r s o d e la v i a e j e -
c u t i v a s i m p l e y a b s o l u t a m e n t e s i n o e n d o s c a s o s . 1 . ° C u a n d o e x -
p o n e y a c r e d i t a lega l y s u m a r i a m e n t e q u e l o s b i e n e s e j e c u t a d o s s o n 
s u y o s , y e n t ó n c e s s e le han d e e n t r e g a r , y l u e g o p r o c e d e r c o n t r a 
l o s de l e j e c u t a d o . 2 . 0 S i al t i e m p o d e o p o n e r s e m a n i f i e s t a in s t ru -
m e n t o q u e trae a p a r e j a d a e j e c u c i ó n , y n o e n o t r o s t é r m i n o s 6 ; p o r 
l o que n o m a n i f e s t á n d o l o d e b e usar d e su a c c i ó n e n v i a o r d i n a r i a , 
y s e g u i r s e la e j e c u t i v a h a c i e n d o p a g o al e j e c u t a n t e , y d a n d o p r e c i -
s a m e n t e a n t e t o d a s c o s a s fianza d e v o l v e r y res t i tu ir lo q u e e n a q u e -
l la s e j u z g a r e y s e n t e n c i a r e , p o r q u e la v a r i a c i ó n del j u i c i o f u é para 
p r o c e d e r , y n o para d i c i d i r 7 . 

8 . N o mi l i ta l o e x p u e s t o e n e l s e g u n d o c a s o , c u a n d o la m u g e r 
s e o p o n e por su d o t e l eg í t ima y e n t r e g a d a ; p o r q u e c o m o p o r e l i a le 
c o m p e t e el p r i v i l e g i o d e p r e l a c i o n , n o s o l o s e ha d e s u s p e n d e r e l 
j u i c i o e j e c u t i v o , s i n o t a m b i é n la e n t r e g a d e l o s b i e n e s al q u e e j e c u -
ta á s u m a r i d o p o r d e u d a á que n o e s t á o b l i g a d a , y d á r s e l e e s t o s e n 
p r e n d a , ó v o l v é r s e l o s s i e n e l l o s s e trabó la e j e c u c i ó n , y s e d e p o s i -

1 Larrea, decis. 82 n. 3 al 9. Carlev. ti t . 3 disp. 
17 n . pemil. y últ. 

2 L. 16 tit. 28'.ib. 11. Ñ . R. 
3 Rodrig. De execution, cap. 8 n. 3 Covar. di . 

cho cap. 16 n . 2. Carlev. t i t . 3 disp. 12 n . 
16. Parlad, part . 5 y § 11 dicho n. 60. 

4 L. 17 t i t . 2 lib. 11. N . R . 
5 Corvar, lib. 1 observ. 70 y 71. Id. Pract. 

dicho cap. 13. Carlev. disp. 12 dicho n . 
final. 
Greg. Lop. en la ley 11 tit. 4 part . 3 gio?, 
1. Rodrig. dicho cap. 8 n. 12. 
L. A Divo Pió. S i supei rebus, ft". De ju-
die. L. 6 tit . 10 part. 3 verb. Empero. Cur. 
P hill p. dicho § 2fi ii. 11. Paz purt. 4 cap. 4 
n . 7. com. 1. Pr ix. 
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t a r o n e n t e r c e r o , h a s t a que su t e r c e r í a s e d e c i d a , b a j o la o b l i g a c i ó n 
y l i a n z a d e r e t e n e r l o s í n t e g r o s é i l e s o s á d i s p o s i c i ó n d e l j u e z q u e 
d e a m b a s c a u s a s c o u o c e , y r e s t i t u i r l o s s i e m p r e q u e s e l o m a n d e 
y l o s a c r e e d o r e s p r u e b e n la p r e f e r e n c i a d e s u s c r é d i t o s á la d o t e 1 

e n l o s t é r m i n o s e x p l i c a d o s e n e l p á r r a f o 12 , c a p í t u l o 4 d e e s t e t í tu-
lo , y n o e n o t r o s , p u e s así s e p r a c t i c a e n la c o r t e ( * ) . 

9 . I n s t i t u y e n d o e l d e u d o r p o r h e r e d e r o á un a c r e e d o r s u y o , si 
e s t e a c e p t a Ja h e r e n c i a c o n b e n e f i c i o d e i n v e n t a r i o , lo h a c e l e g a l m e n -
te , y l u e g o le e j e c u t a c o m o tal h e r e d e r o o t r o a c r e e d o r d e l t e s t a d o r 
e s n e c e s a r i o t e n e r p r e s e n t e s i s e o p o n e á la e j e c u c i ó n c o m o r e o 6 
c o m o a c t o r . S i lo h a c e c o m o r e o , e x c e p c i o n a n d o q u e l o s b i e n e s s o n 
s u y o s y n o d e la h e r e n c i a , y q u e t o d o s s e han c o n s u m i d o e n s a t i s -
f a c e r a Jos a c r e e d o r e s a n t e r i o r e s , y á sí p r o p i o c o m o u n o d e e l l o s 
v a c r e d i t a r e n l o s d i e z d ias d e la l e y la s a t i s f a c c i ó n c o n d o c u m e n t o s 
l e g í t i m o s , m a n i f e s t a n d o t a m b i é n e l i n v e n t a r i o s o l e m n e ( p u e s n o b a s -
ta o f r e c e r p r o b a r l o p o r t e s t i g o s , p o r q u e s e p r e s u m e f a l s e d a d , c u a n -
d o s e p u e d e p r o b a r i n s t r u m e n t a l m e n t , : ) ; d e b e s e r a b s u e l t o y n o m o -
l e s t a d o , p o r q u e n o e s t á o b l i g a d o e n m a s d e l o q u e i m p o r t e la h e r e n -
c i a ; p e r o s i e n el t é r m i n o r e f e r i d o n o a c r e d i t a la e x c e p c i ó n e n la 
f o r m a p r o p u e s t a , s e h a d e c o n t i n u a r la e j e c u c i ó n e n l o s b i e n e s , c o -
m o q u e s o n d e a q u e l l a . 

1 0 . S i s e o p o n e c o m o a c t o r ( a l m o d o q u e si v i v i e n d o el d i f u n t o 
e e j e c u t a s e o t r o a r r e e d o r s e o p o n d r i a c o m o t e r c e r o ) , s e h a d e n o m -

brar d e f e n s o r á l o s b i e n e s , e n t e n d e r s e c o n él t o d a s las d i l i g e n c i a s 
e j e c u t i v a s , y s u s p e n d e r s e la e j e c u c i ó n , p o r q u e e l h e r e d e r o c o n b e -
n e f i c i o d e i n v e n t a r i o t i e n e la r e p r e s e n t a c i ó n d e tal y la d e a c r e e d o r 
p o r c u y a r a z ó n n o s e c o n f u n d e n la s a c c i o n e s q u e p o r l o s d o s r e s -
p e c t o s le c o m p e t e n . P o r t a n t o , le e s m a s útil o p o n e r s e c o m o a c t o r 
q u e c o m o r e o , p o r q u e c o m o r e o , á m a s d e n o h a c e r q u e c e s e la v ía 
e j e c u t i v a , s e r á c o n d e n a d o si n o p r u e b a s u s e x c e p c i o n e s e n l o s d i e z 
d í a s d e l e y , y c o m o a c t o r n o s o l o la s u s p e n d e , s i n o q u e t i e n e t é r m i -
n o m u c h o m a y o r p a r a j u s t i f i c a r su a c c i ó n , d e l m i s m o m J d o q u e s i 
n o f u e r a h e r e d e r o 2 . n 

1 1 . S i c u a n d o e j e c u t a al d e u d o r un a c r e e d o r h i p o t e c a r i o , o c u r -
re a n t e s d e la s e n t e n c i a , y e n e j e c u c i ó n o t r o t a m b i é n h i p o t e c a r i o e n 
l o s b i e n e s e j e c u t a d o s , ó p e r s o n a l p r i v i l e g i a d o , a c r e d i t a n d o s e r p r e f e -

1 L. Ubi adhuc. Cod. De-jure dot. L. 16 t í t 
^ 28 lib. 11. N. R. Cur. Philip. n . 11 

(«) Si teniendo la muger hipoteca s p e c i a l en 
alguna cosa del marido, y general en los 
domas bienes, se opusiere á la ejecución de 
un acreedor posterior, no puede impedirla 
si no so hizo en dicha hipoteca «special, ex. 
cepto que conste no ser esta suficiente pa-
ra ol pago de |a dote; pues el .-creedor que 
nene lupoieca cspocial y g e n w a l ea los bie. 

nes del deudor común, primero debe cobrar 
do los bienes especialmente obligados; y 
no siendo bantantos para ello, ha de re-
curr i r é la hipoteca general . Febrera re-
formudo. 
Marescot. lib. 1. Var. cap. 37 y lib. 2 cap. 
121 n. 23 v 20. Surd. decis. 92 y consil. 
7 n 31 lib. 1. Calev. disp. 13 dicho n. 
7 y 8 . 

r i d o al e j e c u t a n t e , y p r e t e n d i e n d o s e l e h a g a p a g o p r i m e r o q u e á e s -
t e , d i c e n a l g u n o s 1 q u a n o s e s u s p e n d e r á la e j e c u c i ó n y v e n t a d e l o s 
b i e n e s , á n t e s b i e n l ian d e s u b a s t a r s e p a r a s a t i s f a c e r al t e r c e r o s u 
c r é d i t o c o m o p r i v i l e g i a d o , e n t r e g á n d o s e lo q u e s o b r a r e al e j e c u t a n -
t e q u e o b t u v o á n t e s la s e n t e n c i a ; p u e s n o s e a t i e n d e al t i e m p o d e e s -
ta , s i n o al d e l c o n t r a t o y o b l i g a c i ó n , p o r s e r p r i m e r o e n d e r e c h o 
e l q u e lo e s e n t i e m p o ; e n c u y a c o n s e c u e n c i a e l a c r e e d o r a n t e r i o r , 
a u n q u e e l p l a z o d e s u c r é d i t o 110 e s t é c u m p l i d o , p u e d e o p o n e r s e á 
la e j e c u c i ó n h e c h a p o r e l p o s t e r i o r , y p e d i r l o s i para e l l o t i e n e c a u -
s a l e g í t i m a , v . g r . s e r s o s p e c h o s o d e f u g a e l d e u d o r , c a r e c e r d e b i e -
n e s s u f i c i e n t e s p a r a r e i n t e g r a r á e n t r a m b o s , ó t e m e r c o n s ó l i d o f u n -
d a m e n t o q u e t o d o s s e c o n s u m a n c o n el e j e c u t a n t e . 

12. P e r o o t r o s a u t o r e s a f i r m a n q u e s e d e b e s u s p e n d e r la v e n t a 
h a s t a q u e s e c o n c l u y a e l p l e i t o d e p r e f e r e n c i a , e x c e p t o e n t r e s c a -
s o s . 1 . 0 C u a n d o e l d e u d o r e s i d ó n e o , y c o m o tal t i e n e b i e n e s e q u i -
v a l e n t e s para s a t i s f a c e r á e n t r a m b o s a c r e e d o r e s , p u e s j u s t i f i c a n d o la 
i d o n e i d a d , 110 s e i m p i d e la e j e c u c i ó n p r i m e r a p o r l a o p o s i c i o u d»;l 
t e r c e r o . 2 . ° C u a n d o e s t a e s c a l u m n i o s a , y h e c h a ú n i c a m e n t e c o n 
e l o b j e t o m a l i c i o s o d e r e t a r d a r la e j e c u c i ó n , y e n t ó u c c s n o s o l o n o 
l a i m p i d e , s i n o q u e n o s e d e b e a d m i t i r ; y e l 3 . 0 c u a n d o el p r i m e r 
a c r e e d o r n o p r e t e n d e q u e s e p a g u e , s i n o q u e s e v e n d a n l o s b i e n e s 
e m b a r g a d o s para h a c e r l e p a g o d e su c r é d i t o , p o r q u e t i e n e m e j o r 
d e r e c h o ; e n c u y o c a s o n i n g u n o d e l o s d o s p u e d e i m p e d i r la v e n t a , 
ni d e b e de jar d e h a c e r s e , a u n q u e e l u n o la c o n t r a d i g a , p o r s e r úl i l á 
e n t r a m b o s 2 . P e r o s i e l a c r e e d o r s e g u n d o o c u r r e d c s p u c s d e c e l e -
b r a d a la v e n t a y p a g a d o el p r i m e r e j e c u ' a n t e , t e n d r á q u e s e g u i r la 
v i a o r d i n a r i a c o n t r a é l , c o m o p o s e e d o r d e l o s b i e n e s d e l d e u d o r , o 
la e j e c u t i v a c o n t r a e s t e s i a l g u n o s le q u e d a r o n 3 . 

13 . S i e j e c u t a n d o un a c r e e d o r al d e u d o r d e s p u e s d e c u m p l i d o el 
p l a z o d e la e s c r i t u r a , o c u r r e o t r o a c r e e d o r d e igual c l a s e , c u y o cré -
d i t o e s a n t e r i o r en l a o b l i g a c i ó n , p e r o e n e l p l a z o de l p a g o p o s t e r i o r 
al de l e j e c u t a n t e , y d i s p u t a n a m b o s s o b r e c u á l d e l o s d o s d e b e s e r 
p r e f e r i d o , lo s e r á e l p r i m e r o e n la o b l i g a c i ó n , n o o b s t a n t e s e r e l úl-
t i m o e n e l t i e m p o d e s t i n a d o para la p a g a , e n c a s o q u e e l d e u d o r s e a 
s o s p e c h o s o d e f u g a , ó c a r e z c a d e b i e n e s s u f i c i e n t e s para s a t i s f a c e r 
á e n t r a m b o s , ó v a y a c o n s u m i e n d o su p a t r i m o n i o , p o r q u e c o m o t i e -
n e c a u s a l e g í t i m a p a r a p e d i r su d é b i t o á n t e s de l p l a z o , y la o b l i g a r 
c i o n e s a n t e r i o r á la d e l o t r o , s e e n t i e n d e h a b e r e s p i r a d o e s t e , y s e 
r e t r o t r a e la o b l i g a c i ó n al d i a e n q u e a q u e l s e c o n t r a j o 4 . 

1 Giurb. decis. 61 n. 2 , 6 , 7 v l 8 . Cust. De y otros que cita. 
•einlegr. distinc 95 n. 6 y 8. Miresco t lib. 3 Greg. Lop. en la ley 11 tit. 14 part . 5 glos. 
2 . Var. cap. 121 n. 3. Cur. Philip, part. 2 1. Carlev. ibi. n. 3. 
§ '-i6 n- 9- 4 L. 1, ley Qui balneum. 9 § l , ley Poünr 1 i s< 

2 Carlev. ti t . 3 disp. 12 n . 5 al 9, y n . 13 al 17, Videamus. 1. y ley Lucius Tilias. 1 ff. Q¿¡ 
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^ e j e c u t o r í e ó i-nna t g S r á , l a e J e C U C Í O n d e l a s c n t e n c m hasta q u e 
b r e c h o en e f t Z Z * t e r c e r ° 6 t e r c e r o s n o m a n i f e s t a r e n su 

f m , D 0 o r d « " a n o q u e e l j u e z l es pre f ina , s e v o l v e r á 
t r a l 6 ; e í S í ^ n V o l \ ? i S a c i o n b i e n e s v i n c u l a d o s s e c o n -

s i e n p r e e ^ v ^ p n t jU ~V ° 0 n , a s d á u s u , a s e f i c a c e s , 
t o é S I a f c L n 7 n i e " . k ^ 8 0 , 0 p r o d u c e a f e c t o c n c u a n ! 
ficien e s 'na n ° S h b r e " ^ J P ° S e e d o r , a c o n t r a J ° n o 
p r e v f a v n l p n a ^ e S r 0 P a g ° d e l a c r e e d o r , y a s i e s i n d i s p e n s a b l e l a 
á m e n t e n T " " 0 1 1 8 0 e S t ° S ' « « P á l m e n t e si s e o b l i g a r o n j u n -

d c h o caso c r Z fi T ' ^ m a W ° s e g r a d ú a y e s t i m í e n 
C a S 0 c o m o fiador d e " i d e m n i d a d , y e s t e s o l o d e b e s e r r e c o n v e -

f ri 1 ) 6 P '^ 'or ib . Rodrig. Saa r , e n la 
ley rem judicalam, limit. 7 n . 4. 
nan. De pigna*ib. part. 4 n. 15. Kodr ig . 
txecution. cap. b n . 6 al 8. 

LL . 12, 16 y 17 tit . 28 lib. 11 N. R. C a r . 
Philip, dicho § 26 n. 13 
Rodrig. cap. (• cit. n. 12. Paz in prax. par t 
1 cap 4 n . 7. Cur. Philip, ibi. n. 23 dicho. 
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¿Cuándo deberá ó no el ejecutado ser condenado en costas y pagar dé-
cima de la ejecución? 

E n e l j u i c i o e j e c u t i v o c o m o e n e l 
ord inar io d e b e r á el v e n c i d o s e r 
c o n d e n a d o e n c o s t a s , r e g u l a r m e n -
te h a b l a n d o , p o r las c a u s a s q u e 
al l í s e e x p r e s a n . 

¿En q u é c a s o s n o t e n d r á lugar la 
c o n d e n a c i ó n d e c o s t a s ? 

¿Cuándo s e p o d r á n repet i r las co3-
tas c o n t r a e l p r o c u r a d o r ? 

E n l o s p l e i t o s e j e c u t i v o s , p u e s t o que 
e l e j e c u t a d o c a r e c e d e c a u s a j u s -
ta para l i t igar, s e n t e n c i á n d o s e la 
c a u s a d e r e m a t e , n o s o l o d e b e r á 
s e r c o n d e n a d o e n las c o s f a s pro -
c e s a l e s , s ino t a m b i é n p o r su m o -
ros idad e n la d é c i m a p a r t e d e la 
d e u d a . 

C i r c u n s t a n c i a s n e c e s a r i a s para po-
d e r ped ir la d é c i m a . 

C a s o s e n que n o d e b e p a g a r d é c i m a 
e l e j e c u t a d o . 

Si s e d e s p a c h a e j e c u c i ó n por d e u d a s 
p e r t e n e c i e n t e s al fisco, y e l d e u -
d o r n o paga d e n t r o d e l t é r m i n o l e . 
g a l , n o d e b e s a t i s f a c e r d é c i m a , si-
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n o u n tre in ta p o r cada m i l l a r . 
P o r u n a m i s m a d e u d a n o s e d e b e 

mas q u e una d é c i m a . 
C u a n d o s e o b l i g a n d e m a n c o m ú n 

por e l t o d o in soTidum d o s 6 m a s 
d e u d o r e s , c o m o p r i n c i p a l e s ó fia-
d o r e s al p a g o d e una c a n t i d a d , si 
e j e c u t a e l a c r e e d o r á c u a l q u i e r a 
d e e l l o s , p a g a e l e j e c u t a d o , y repi -
te d e s p u e s c o n s u laato c o n t r a los 
o t r o s , n o s e d e b e e x i g i r mas q u e 
una d é c i m a , a u n c u a n d o s o n v a . 
rias las o b l i g a c i o n e s y e j e c u c i o n e s . 

P i d i e n d o e j e c u c i ó n e l a c r e e d o r p o r 
m a s d e lo q u e s e l e d e b e , ha d e 
p a g a r d é c i m a d e l e x c e s o c o n o t r o 
t a n t o . 

P r i n c i p i á n d o s e la e j e c u c i ó n e n un 
j u z g a d o por un m i n i s t r o e j e c u t o r , 
y c o n c l u y é n d o s e p o r o t r o ó ha-
c i é n d o l a c n virtud d e r e q u i s i t o r i a 
d e o t r o j u e z , d e b e n part ir la d é -
c i m a los d o s min i s t ros , y el j u e z 
r e q u i r e n t e y r e q u e r i d o . 

I . C o m o s e d e b e n al v e n d e d o r l a s c o s t a s ó e x p e n s a s h e c h a s e n 
i o s p l e i t o s , u n a s p o r su v i c t o r i a , o t ras por la t e n a c i d a d d e s u c o n t r a -
r io , y o t r a s p o r su c o n t u m a c i a , y por las d i l a c i o n e s m a l i c i o s a s i n t r o -
d u c i d a s e n el p r o c e s o ; s e s i g u e d e aquí q u e e n t o d o s l o s e j e c u t i v o s y 
o r d i n a r i o s d e b e s e r c o n d e n a d o e n e l l a s ( r e g u l a r m e n t e h a b l a n d o ) el 
v e n c i d o 1 , n o s o l o por la s e n t e n c i a de f in i t iva , s i n o t a m b i é n p o r la in-
t e r l o c u t o r i a , s in e s p e r a r á aque l la . L o p i o p i o s e d e b e h a c e r c u a n d o 
d i f i ere m a l i c i o s a m e n t e p r e s e n t a r el i n s t r u m e n t o q u e t i e n e , c o n c u y a 
v i s ta p u e d e finalizarse el p l e i to , p u e s p o r su d o l o d e b e s e r c o n d e n a d o 
e n las que c a u s ó c o n e s t a m a l i c i a á s u c o n t r a r i o . H e d i c h o l a s e x -
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p c n s a s h e c h a s en el p l e i t o y n o o tras , p o r q u e e l j u e z n o p u e d e c o n -
d e n a r al v e n c i d o á la s a t i s f a c c i ó n d e l o s d a ñ o s o c a s i o n a d o s fuera d e 
aque l ; b ien que si s e p a c t a n e x p r e s a m e n t e las p e r s o n a l e s o c a s i o n a d a s 
p o r el p le i to fuera de su c a s a , d e b e r á p a g a r l a s 1 ; e s t o s e e n t i e n d e pi -
d i é n d o l a s el v e n c e d o r , p u e s a u n q u e el j u e z p u e d e c o n d e n a r d e o f i c i o 
e n e l las al v e n c i d o , n o e s t á o b l i g a d o p r e c i s a m e n t e á h a c e r l o , á mé-
n o s que aquel lo p i d a 2 ; y por e s t a razón en las d e m a n d a s , c o n t e s t a -
c i o n e s y e n o t r o s p e d i m e n t o s s e p o n e á su final la c l á u s u l a pido justi-
cia con costas, y á v e c e s s u e l e p e d i r s e j u n t a m e n t e c o n la p r e t e n s i ó n 
pr inc ipal la c o n d e n a c i ó n e n e l l a s . P e r o e s d e adver t i r lo pr imero , 
que el a b o g a d o que d e f i e n d e s u p r o p i o p le i to y o b t i e n e c o n c o s t a s , 
110 d e b e ex ig ir las d e su h o n o r a r i o , c o m o si fuera l i t i gante ex traño; 
y lo s e g u n d o , que si el a b o g a d o , n o t a r i o ó p r o c u r a d o r d e f i e n d e n gra-
c i o s a m e n t e á a l g u n o por s e r p o b r e , 110 p o d r á e s t e e x i g i r d e su c o n -
trar io el i m p o r t e d e l o s d e r e c h o s q u e c o r r e s p o n d i e r o n á a q u e l l o s 
( b i e n q¡ie e i l o s podrán l l evar los , u n a v e z que e s el c o n t r a r i o y n o su 
parte el c o n d e n a d o ) ; p e r o si le d e f e n d i e r o n n o p o r p i e d a d s i n o por 
a m i s t a d , p u e d e ex ig i r para sí d i c h o i m p o r t e , p o r q u e d e o t r a s u e r t e 
e s t á o b l i g a d o á c o m p e n s a r l e s , ó l e s t i e n e c o m p e n s a d o su trabajo eu la 
d e f e n s a 3 . 

2 . N o t i ene lugar la c o n d e n a c i ó n de c o s t a s c u a n d o el v e n c i d o tu-
v o c a u s a jus ta para l i t igar, v. gr . i n c e r t i d u m b r e del h e c h o ; verdad ig-
n o r a d a ; p o s e s i o n c o n b u e n a fe y t í tulo hered i tar io d e la c o s a l i t ig io -
sa; e s tar a m b i g u o ú o b s c u r o el punto; haber h e c h o el j u r a m e n t o " d e 
c a l u m n i a , y n o haber s i d o t e m e r a r i o en l i t igar, y n o d e o t r a suer te ; 
ó c u a n d o probó su i n t e n c i ó n c o n t e s t i g o s , y s i n e m b a r g o f u é c o n d e -
n a d o á c a u s a de haber s i d o r e p e l i d o s por razón d e s u s p e r s o n a s ; y 
e n o t r o s c a s o s s e m e j a n t e s , en ¡os c u a l e s por ser d e h e c h o , n o se pue-
d e dar regla fija, por l o q u e s e dejan al arbi tr io del j u e z 4 ; p e r o fuera 
d e e s t o s c a s o s ha d e s e r c o n d e n a d o e n e l l a s 5 , t a s á n d o l a s e l m i s m o 
j u e z c o n arreg lo á a r a n c e l . 

3 . E l p r o c u r a d o r d e b e p a g a r al j u e z , a b o g a d o , e s c r i b a n o y de-
m a s s u b a l t e r n o s del tr ibunal l o s d e r e c h o s q u e e s t o s d e v e n g u e n e n 
d e f e n d e r á su pr inc ipa l , y t a m b i é n las c o s t a s c a u s a d a s á su c o n t r a -
r io , en c a s o de q u e por l i t i gante t e m e r a r i o s e a c o n d e n a d o e n e l las , s i 
Jos r e f e r i d o s le d e f i e n d e n por e n c a r g o part icular d e d i c h o procura-
dor; p o r q u e por el h e c h o d e b u s c a r l o s para su d e f e n s a y e n c a r g á r s e -
la y n o tratar c o n e l p r i n c i p a l , e s v i s t o l o m a r e u sí la o b i i g a c i o u d e 

1 I<. Vt fundus. fT. eommuni divi. divid. Par I 
lad. lib. 5 cap. fin, part . 5 $ 1 8 n . 10 
y !»• 

2 Covar. ibi. n. 5. Acev. in ruh. t i t . 2 lib. 4 
R. n . 25. Paz torn, y temp. 1 part . 4 n. 37. 

3 Vease 4 Parlad. lib. 2 cap. fin. part 5 « 18 

n . 12 al 14. 
4 L. 8 tit. 22 part. 3, et ibi glos. 3. Parlad. part. 

5 cit $ 1* n 4 y 2 >. 
5 LL. I tit. ' 4 lib' 3 d-1 Fuero Real, y 6 tit. 4. 

y 1 t i t . 19 lib. 11. N. R. 

su pago , l o cual p r o c e d e a u n c u a n d o el p o d e r d a n t e le r e l e v e d e e l l o 
e n el p o d e r , p o r q u e e s t a r e l e v a c i ó n e s para o t r o e f e c t o ; y así le p o -
drán a p r e m i a r á é l , d e j á n d o l e su a c c i ó n e x p e d i t a c o n t r a su p r i n c i p a l , 
d e q u i e n , s i n o t i e n e s a t i s f a c c i ó n , n o d e b e admit ir el p o d e r . P e r o si 
l o s d i c h o s lo h a c e n por e n c a r g o d e e s t e , n o t endrán a c c i ó n c o n t r a el 
p r o c u r a d o r , p o r q u e e s t e n o los b u s c ó , ni p o r c o n s i g u i e n t e s e o b l i g ó 
á c o s a a l g u n a . P o r lo q u e h a c e á l a s c o s t a s c a u s a d a s á su c o n t r a -
r io , e n n i n g ú n e v e n t o t endrá a c c i ó n c o n t r a el p r o c u r a d o r . L o p r i m e -
ro , p o r q u e e s t e n o l i t igó c o n él , ni h i z o s u n e g o c i o , s i u o el d e su pr in-
c ipal c o m o su m a n d a t a r i o , ni s e c o n s t i t u y ó su fiador, ni se o b l i g ó á 
Jas r e s u l t a s del j u i c i o ni á o t r a c o s a . L o s e g u n d o , p o r q u e las c o s t a s 
s o n a c c e s o r i a s á l o pr inc ipa l , y c o n t r a qu ien s e da la a c c i ó n por e s -
t o , s e d a por a q u e l l a s . L o t e r c e r o , p o r q u e si n o t i e n e s a t i s f a c c i ó n 
e n su c o n t r a r i o p o r s e r i n s o l v e n t e , y c r é e q u e d e b e s e r c o n d e n a d o e n 
c o s t a s , p u e d e p r e t e n d e r á n t e s d e la c o n t e s t a c i ó n q u e d é fianza d e e s -
tar á d e r e c h o , y p a g a r j u z g a d o y s e n t e n c i a d o , c o m o t e n g o e x p u e s t o 
e n el l ib. 2 tít. 4 c a p 14 pár. 15; y n o d á n d o l a , q u e s e l e d e n i e g u e la 
a u d i e n c i a , y s o b r e e l l o f o r m a r a r t í c u l o , c u y a e x c e p c i ó n d i l a t o r i a s e l e 
a d m i t i r á . S i el p o d e r n o e s b a s t a n t e , p r e t e n d e r á que l o p r e s e n t e c o m o 
c o r r e s p o n d e , s e g ú n las l e y e s 2 tít. 2 4 l ib. 2 , y 3 tít. 2 l ib. 4 R e c . , y 
h a s t a q u e l o e j e c u t e n o d e b e r e s p o n d e r , p u e s d e n o p r a c t i c a r l o e s v i s -
t o c o n t e n t a r s e , r e n u n c i a r e s t e aux i l io , y que s o l o q u i e r e r e p e t i r c o n -
tra él d e s p u e s d e s e n t e n c i a d o el p l e i t o . L o c u a r t o , p o r q u e d e p e r m i -
t i r se e s t o n o habr ía q u i e n a d m i t i e s e p o d e r e s c o n s e m e j a n t e g r a v á -
m e n , y s e p e r j u d i c a r í a c o n e s p e c i a l i d a d á l o s a u s e n t e s , q u e e s t á n i m -
p o s i b i l i t a d o s d e s e g u i r por sí s u s l i t i g i o s e n l o s c o m p e t e n t e s t r i b u n a -
l e s . Y lo q u i n t o , p o r q u e el l l a m a r s e d u e ñ o d e la i n s t a n c i a al p r o c u -
rador , n o s irve para o t r o e f e c t o que p a r a el d e q u e s e s u s t a n c i e n c o n 
él las d i l i g e n c i a s del p r o c e s o , p u e d a s e r a p r e m i a d o c o n f a c i l i d a d á la 
d e v o l u c i ó n d e l o s a u t o s , y s e e v i t e n g a s t o s i n d e b i d o s al c o l i t i g a n t e , 
p e r o n o e s d u e ñ o d e la a c c i ó n ni c o s a l i t ig iosa ; y así c o m o n o p u e d e 
d e m a n d a r l e ni s e r d e m a n d a d o por e l la , t a m p o c o p o r las c o s t a s del 
p r o c e s o e n que s e vent i ló , p u e s el j u i c i o s e d e b e c u m p l i r y e j e c u t a r 
c o n t r a el pr inc ipa l ó s u s fiadores, y n o c o n t r a e l a p o d e r a d o , e x c e p t o 
que e s t e s i g a el p l e i t o s in p o d e r d e a q u e l , c o m o p r e v i e n e la l e v fin. 
tít. 5 P a r t . 3 ' . 

4 . E n l o s p l e i t o s e j e c u t i v o s , r e s p e c t o á q u e c a r e c e d e c a u s a jus -
ta para l i t igar el e j e c u t a d o ( y a s e h a y a d e s p a c h a d o la e j e c u c i ó n e u 
virtu 1 de c o n f e s i o n , s e n t e n c i a p a s a d a e n a u t o r i d a d d e c o s a j u z g a d a , 
e j e c u t o r i a , i n s t r u m e n t o g u a r e n t i g i o ú o t r o d o c u m e n t o que la t r a i g a 
a p a r e j a d a ) , s e n t e n c i á n d o s e la c a u s a d e r e m a t e , n o s o l o d e b e s e r c o n -

1 F.l que quiera saber en qué casos rf queda no [ tel. part . 2 cap. 13 deide el n . 10. 
obligado el procurador, vea i Gutier. De tu. | 



d o n a d o e n la s c o s t a s p r o c e s a l e s , s i n o t a m b i é n e n p e n a d e su m o r o s i -
d a d e n la d é c i m a parte , y 1 10 m a s , d e la d e u d a p o r q u e s e e x p i d i ó el 
m a n d a m i e n t o e j e c u t i v o , d e b i e n d o s a t i s f a c e r s e e n la m i s m a e s p e c i e 
p o r q u e s e p id ió y d e s p a c h ó l a e j e c u c i ó n ( v . gr . si p o r d i n e r o , e n di-
n e r o ; si por t r i g o , e n t r i g o & c . y n o e n o t r a ) al a l g u a c i l q u e lo e j e c u -
tó, s o l o e n e l c a s o d e h a b e r c o s t u m b r e d e e x i g i r l a 1 . E s t a c o s t u m b r e 
s e e n t i e n d e d e l lugar e n q u e e s t u v i e r e n l o s b i e n e s e j e c u t a d o s , ó e n el 
d e l d o m i c i l i o d e l e j e c u t a d o , y n o e n e l de l j u i c i o ; y así a u n q u e e n e s -
t e h a y a d e l l evar la , si n o la h a y e n l o s o t r o s , n o s e d e b e c o b r a r 2 . E n 
e l f u e r o s e c u l a r s e p r e s c r i b e d i c h a c o s t u m b r e p o r d i e z a ñ o s e n t r e 
p r e s e n t e s , y por v e i n t e e n t r e a u s e n t e s , y e n e l e c l e s i á s t i c o p o r c u a -
r e n t a i n d i s t i n t a m e n t e e n t r e e s t o s y a q u e l l o s 3 ; b i e n e n t e n d i d o , q u e la 
d é c i m a del a l g u a c i l e s p o r t o d o s s u s d e r e c h o s , p u e s l l e v á n d o l a n o 
d e b e p e r c i b i r m a s a u n q u e s a l g a f u e r a d e l l u g a r y su j u r i s d i c c i ó n á 
h a c e r la e j e c u c i ó n ; y s i l l e v a s a l a r i o a s i g n a d o , n o le c o r r e s p o n d e ni 
d e b e e x i g i r l a 4 . 

5 . M i é n t r a s e l a c r e e d o r n o e s t é p a g a d o d e s u c r e d i t c 5 , ó s e d é 
p o r c o n t e n t o d e s u i m p o r t e , ó c o n c e d a e s p e r a al d e u d o r , ó s e c o n -
v e n g a c o n é l , ó n o q u i e r a c o n t i n u a r la e j e c u c i ó n , s i e n d o r e q u e r i d o á 
e s t e e f e c t o p o r e l a l g u a c i l q u e l a h i z o , n o s e d e b e p e d i r la d é c i m a ; 
p e r o v e r i f i c á n d o s e a l g u n a d e e s t a s c i n c o c o s a s , la p u e d e e x i g i r ; p o r lo 
q u e si l o s b i e n e s de l d e u d o r v e n d i d o s n o a l c a n z a n á c u b r i r la d e u d a , 
s e h a d e c o b r a r á p r o r a t a d e l p r e c i o d e l o q u e s e p a g a r e , y n o d e l r e -
s i d u o h a s t a q u e s e p a g u e ó c o n c i e r t e 6 . S i e l m a n d a m i e n t o e j e c u t i v o 
s e d i r i g e c o n t r a v a r i o s p o r d i v e r s a s d e u d a s , ó c o n t r a un d e u d o r p o r 
d i s t i n t a s c a n t i d a d e s , s e d e v e n g a , y p u e d e l l e v a r la d é c i m a r e s p e c t i v a 
ó e l s a l a r i o í n t e g r o d e c a d a u n a 7 , p o r q u e s e c o n t e m p l a n y s o n m u c h a s 
e j e c u c i o n e s . Y s e p r e v i e n e q u e e s n u l o é i n e f i c a z e l c o n c i e r t o q u e 
e l e j e c u t o r h a g a c o n el a c r e e d o i s o b r e le d é c i m a ú o t r o s d e r e c h o s d e 
e j e c u c i ó n 8 , d e q u e s e d e d u c e q u e v a l d r á h a c i é n d o l o c o n el d e u d o r . 

6 . N o d e b e p a g a r d é c i m a e l e j e c u t a d o e n d i e z c a s o s : 1 . ° c u a n -
d o e n v i r tud d e a p r e m i o j u d i c i a l s e d a p o s e s i o n d e s u s b i e n e s á su 
a c r e e d o r , para q u e s e r e i n t e g r e d e su c r é d i t o p o r q u e fa l ta el ó r d e n 
d e l j u i c i o para d e v e n g ir la , y n o e s n e c e s a r i o 9 : 2 . 0 c u a n d o a l g u n o s 
d e s u s a c r e e d o r e s s e o p o n e n á l a e j e c u c i ó n p e d i d a p o r o t r o p r e t e n -
d i e n d o s e r p r e f e r i d o s á e s t e ó e n t r e s í , p u e s e n t ó n c e s s o l o la d e b e 

1 L. 1 tit . 30 lih. 11. N. R. Parlad, lib. 2 c a p . 
fin. part . >> § fini. n . 1 y 4. LL . 10 y 11 t i t . 
14 lib. 5 R. I . 

2 L. 7 t i t . 30 lib. 11 N. R. 
3 L. 5 tit . 2 part . 1 et ibi. glos. 4. 
4 LL. 1 y 3 tit. 30 lib. 11. N . R. Rodrig. De 

execut. cap 7 n 12. 
5 L 14 tit. 14 lib f. R I . 
ü LL. 1, 5 y 7 tit . 30 Ijl». 1 1 N- R-Cur. Phi• 

lip. part. 2 § 23 n. 9. Rodrig. cap. 7 dicho 
n 41 y 15. 

7 Gom. lib. 2 Var. cap. 11 n. 16 cerca de! 
fin vers. Sextus affectus. Cur. Philip, ibi. 
n . fin. 

8 L. ¡2 tit 30 lib. 11. N. R. Cur. ibi n . 10. 
9 Rodrig. cap. 7 cit n. 25. Parlad, part. 6 y 

§ úni. cit . n 9. 1 vend. in cap. Prart. part . I 
cnp. 17 n. 16. Cur. ibi n. 4. 

d e la c a n t i d a d p o r q i le f u é r e a l m e n t e e j e c u t a d o , a u n q u e para e l 
p a g o d e t o d o s s e e s t i m e n l o s b i e n e s p o r á r b i t r o s 1 : 3 . ° c u a n d o 
f o r m a c o n c u r s o ó h a c e c e s i ó n d e t o d o s s u s b i e n e s en m a n o s de l j u e z , 
á fi.i d e q u e c o n e l l o s s a t i s f a g a á s u s a c r e e d o r e s , s e g ú n su p r e l a c i o n , 
p o r q u e e n e s t e c a s o n o s o l o fal ta e l órd'en del j u i c i o para d e v e n g a r -
la , s i n o q u e á d e v e n g a r s e m e d i a n t e n o t e n e r b i e n e s para t o d o s , s e v e -
r i f i car ía n o s a t i s f a c e r l a él s i n o e l l o s c o m o s i f u e r a n l o s d e u d o r e s s r 
4 . ° c u a n d o la e j e c u c i ó n s e d i ó p o r nu la p o r n o t raer la a p a r a j e d a e l 
i n s t r u m e n t o , ó por fa l tar l a s s o l e m n i d a d e s l e g a l m e n t e p r e s c r i t a s p a -
ra e l o r d e n d e s e g u i r l a ; e n c u y o c a s o n i n g ú n d e r e c h o d e b e l l e v a r s e , 
y e l que lo l l evare d e b e r e s t i t u i r l o c o n el c u a t r o t a n t o y l a s c o s t a s 3 : 
p e r o s i la nu l idad p r o v i n o d e c u l p a del a c r e e d o r , y a p o r p e d i r m a s d e 
l o q u e s e l e s d e b i a , ó n o h a b e r l o p e d i d o s e g ú n d e r e c h o , d e b e p a g a r -
la , y 110 e l d e u d o r 4 : 5 . 0 c u a n d o s e h a c e e j e c u c i ó n p o r p e n a ó c o n -
d e n a c i ó n p e c u n i a r i a d e b i d a al fisco, p u e s ni d é c i m a ni o t r o d e r e c h o 
a l g u n o s e d e b e l l e v a r ' , n i p o r c o n s i g u i e n t e la d é c i m a d e e s t a , p o r -
q u e e s p e n a , y n o s e d e b e g r a v a r c o n d o s c a r g a s u n a m i s m a c o s a 6 : 
6 . 0 c u a n d o s e e j e c u t a á l o s e c ó n o m o s , m a y o r d o m o s y t e s o r e r o s d e 
la i g l e s i a por lo que la d e b e n 7 , lo c u a l s e e n t i e n d e e x c e p t o q u e h a y a 
c o s t u m b r e de e x i g i r l a : 7 . ° c u a n d o el d e u d o r p a g a á su a c r e e d o r d e n -
tro d e las s e t e n t a y d o s h o r a s s i g u i e n t e s á a q u e l l a e n q u e s e le n o t i -
ficó e n p e r s o n a el e s t a d o d e la e j e c u c i ó n , ó p o r s u a u s e n c i a y o c u l t a -
c i ó n e n su c a s a ; p u e s e n e s t e c a s o d e b e p a g a r s o l a m e n t e l o s d e r e -
c h o s de l m a n d a m i e n t o y las d i e t a s de l c a m i n o , y e n d o f u e r a , ni c u a n -
d o m u e s t r a c o n t e n t a de l a c r e e d o r d e n t r o d e l o s v e i n t i c u a t r o 8 : 8 . ° 
c u a n d o d e p o s i t ó l l a n a m e n t e la d e u d a ó par te d e e l l a , d e n t r o d e l a s 
r e f e r i d a s v e i n t i c u a t r o h o r a s e n p e r s o n a s e g u r a a n t e e l j u e z , y p o r s u 
a u s e n c i a a n t e un r e g i d o r , y n o a n t e o t r a p e r s o n a , c o n tal q u e á s u 
c o s t a h a g a s a b e r e l d e p ó s i t o al a c r e e d o r d e n t r o d e t e r c e r o d i a p a r a 
q u e a c u d a á su p e r c i b o ; p u e s p o r h u m i l d a d n o lu d e b e r á p a g a r d e ¡a 
p a r t e d e la d e u d a q u e s a t i s t a g a , ni o t r o d e r e c h o d e e j e c u c i ó n 9 ; p e r o 
n o lo e x i m e d e la d é c i m a la m e r a o f e r t a d e s u s b i e n e s e n p a g o al 
a c r e e d o r , ni el q u e e s t e s i e n d o a p r e m i a d o l o s t o m e p o r l o q u e s e t a -
s a r o n ; lo q u e al c o n t r a r i o , t o m á n d o l o s e s p o n t á n e a m e n t e 1 p o r q u e 
lo p r o h i b i d o e n u n a c o s a s e e n t i e n d e p e r m i t i d o e u t o d a s l a s d e m á s 1 

1 L únic. Cod. De impon, lucrativa descript. 
Parlad, ibi n. 10. Rodrig. ibi n . 16 dicho. 7 

2 Sa'g. Lahyr credit, part. cap. y § 1. 
3 L. 11 tit. 30 lib. 11. iV R ' 8 
4 L. 6 tit . 28 lib i l . N. R. Parlad, ibi n . 11. 
5 L. 1 tit. 30 lib. 11. N. R. Parlad, ibi n . 14. 9 

L. 13 tit . 14 ¡ib. 5. R. I . 
6 L. Si laborante. 2 fí' ad leg. Rhodian de jac. 10 

tu. Lev. Nec usu? 1 ff. De uiufruct. legat. ¡ 11 
y leyes Eosq ii, 2ò $ 1 y Ut nullo modo, 28. | 

T O j i . V. 

Cod. de usur. 
Authnut. Sed hodie 3 Cod. De episcopi, et 
c'er. Parlad, ibi n . 15. 
LL . 13, 14 y 15 t i t . 30 lib. 11. N. R., y 9 
cit 14 .R .1 . 
L. 16 tit . 30 lib. 11. tf. R. Parlad, dicho $ 
unic. n. 31. 
Rodrig. ibi. n . 31. Parlad ibi. n . 29 y 30. 
L . Cumpraetor. ff. De jud. y ley Qui accu» 
tare ff. De uccusat. 
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y 9 . ° c u a n d o e l j u e z d e l e g a d o ó d i p u t a d o p o r c i e r t o s dias para ha-
c e r la e j e c u c i ó n l levó s a l a r i o c o n s i g n a d o 1 , p u e s e s injusto que por 
e j e r c e r un o f i c i o s e ex i jan d o s e s t i p e n d i o s 2 . 

7 . S i s e d e s p a c h a e j e c u c i ó n por d e u d a s p e r t e n e c i e n t e s al fisco, y 
el d e u d o r n o p a g a d e n t r o de l t é r m i n o l ega l , n o d e b e s a t i s f a c e r déc i -
m a , s i n o uu tre inta por c a d a mi l lar , y a l l e g u e la d e u d a á mi l m a r a v e -
d í s , ó e x c e d a e n m u c h a ó p o c a s u m a d e e l l o s , a n t e s bien s e d e b e l le-
var m é n o s si hub iere c o s t u m b r e 3 . L o c u a l n o mil i ta para c o n las 
p e r t e n e c i e n t e s á l o s p u e b l o s , p u e s para el e f e c t o r e f e r i d o s o n l o m i s -
m o q u e las p e r s o n a s p r i v a d a s 1 . 

8 . P o r u n a m i s m a d e u d a n o s e d e b e m a s que u n a d é c i m a , aun-
q u e s o b r e su s a t i s t a c c i o n s e h a g a n m u c h a s e j e c u c i o n e s , ó el a c r e e -
d o r c o n c e d a e s p e r a al d e u d o r ó s u s p e n d a la e j e c u c i ó n , y i u e g o la s i -
g a , ó v u e l v a á h a c e r d e n u e v o , p e n a de l c u a t r o t a n t o aun c u a n d o un 
j u e z d s p a c h e la e j e c u c i ó n , y l u e g o o t r o la c o n c l u y a , ó el fiador e j e c u -
t a d o q u e p a g ó por el pr inc ipa l e j e c u t e d e s p u e s á e s t e , p o r q u e s in e m -
b a r g o d e s e r d o s las o b l i g a c i o n e s , n o e s m a s que u n a la d e u d a 5 ; l o 
c u a l s e e n t i e n d e c u a n d o el i m s m o d e u d o r pr inc ipa l p e r m a n e c e o b l i -
g a d o , p u e s s i n o lo q u e d a , y da o t r o e n su lugar que r e c i b e e n sí la 
o b l i g a c i ó n pr inc ipa l , e n t ó u c e s c o m o que h a y d e l e g a c i ó n , y e s n u e v a 
d e u d a y o b h g a c i o n , s e d e b e r á n u e v a d é c i m a 6 . L o m i s m o p r o c e d e 
c u a n d o el d e u d o r e j e c u t a d o s e o b l i g a á p a g a r la d e u d a e n e s p e c i e 
d i s t i n t a , y d e s p u e s s e le e j e c u t a p o r e l la , p u e s e n e s t e c a s o p o r la n o 
v a c i o n , c o m o q u e e s d i f e r e n t e la d e u d a , s e c a u s a o t r a d é c i m a 7 , y 
e x i g i é n d o l a el e j e c u t o r , n o ha d e l levar d e r e c h o s por las d i l i g e n c i a s 
q u e p r a c t i q u e e n la e j e c u c i ó n c o n t í tulo d e c o s t a s , s a l a r i o s , v ia je s d e 
c a m i n o e n la venta y p o s e s i o n d e l o s b i e n e s v e n d i d o s , ni c o n o t r o 
a l g u n o ; s in e m b a r g o d e q u e o t r o e j e c u t o r ó e j e c u t o r e s d i v e r s o s d e l 
q u e l a p e r c i b i ó , h a g a n la s e g u n d a ó m a s e j e c u c i o n e s p o r la p r o p i a 
d e u d a , p u e s c o n la e x p r e s a d a d é c i m a l o s a t i s f a c e t o d o el d e u d o r , y 
e n n a d a m a s s e le ha d e g r a v a r p o r parte d e e l l o s . 

9 . O b l i g á n d o s e d e m a n c o m ú n por el t o d o in solidum, d o s ó m a s 
d e u d o r e s , c o m o p r i n c i p a l e s ó fiadores al p a g o d e u n a c a n t i d a d , e je -
c u t a n d o el a c r e e d o r á c u a l q u i e r a d e e l l o s , p a g a n d o el e j e c u t a d o , y r e -
p i t i e n d o d e s p u e s c o n su l a s t o c o n t r a l o s o t r o s , d ú d a s e si s e d e b e ó 
n o e x i g i r m a s que una d é c i m a , s o b r e lo cual h a y d i s t i n t o s p a r e c e r e s : 
u n o s , f u n d a d o s en que s o n m u c h a s las o b l i g a c i o n e s y e j e c u c i o n e s , 
d i c e n q u e s e d e b e n , y o t r o s , que s o n l o s m a s , a f i rman q u e n o , por-
q u e a u n q u e l o s e a n , n o e s m a s q u e u n a la d e u d a . E l sr . O l e a , De cess. 

1 L . 3 t i t . 30 lib. l l . N . R . » 
2 C a p . Cum olim. et ibi DD. De re judie 
3 L. 5 t i t . 30 lib. 11. N. R. 

_ 4 P a r l a d , dicho § üni. y part. G n . 13 
5 LL. 1 . 5 y 9 tit. 30 lib. 11. N. R., y 12 tit. 

14 lib 5 R. I . 
6 L. Sed etsi, Non solum. ff. Ad Maeed. y 

ley 15 tit. 14 part . 5. 
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jur. tit. 5 . q u a e s t . 5 núm. 2 5 , d i c e n o s e r justo que l o s u n o s p a g u e n las 
d i l a c i o n e s y m a l i c i a d e l o s o t r o s ; y q u e e l c o r r e o ó c o n f i a d o r q u e p a g ó 
por o t r o s p u e d e e x i g i r d e l o s d e m á s la d é c i m a y c o s t a s e n el c a s o s o -
lo de que t o d o s h a y a n s i d o c o n v e n i d o s en un j u i c i o in solidum p o r el 
pr inc ipa l y c o s t a s , y n o en o t r o , p o r q u e d e una d e u d a n o s e d e b e c o -
brar m a s que una d é c i m a : y R o d r í g u e z , De cxecut. c a p . 7 , d e s d e el n ú m . 
1 6 al 2 0 , o p i n a q u e n o s e d e b e l levar m a s q u e u n a d é c i m a , b i e n q u e 
p o r el trabajo d e la s e g u n d a e j e c u c i ó n s e p u e d e n e x i g i r a l g u n o s d e -
r e c h o s , e s p e c i a l m e u t e e n d o s c a s o s : 1. ° c u a n d o el d e u d o r del d e u -
dor s e hal la o b l i g a d o á dar a l g u n a c o s a , e s t e da e n p a g o á su a c r e e -
dor e l d é b i t o d e s u d e u d o r , y d e s p u é s s e s i g u e v i a e j e c u t i v a c o n t r a e l 
d e u d o r de l l e g a d o ; p o r q u e e n t ó n c e s s e c o n t r a e o t r o déb i to : 2 . ° c u a n -
d o el e j e c u t a d o da al a c r e e d o r p e r s o n a e n qu ien s e transf iera su o b l i -
g a c i ó n , p u e s h a c i é n d o s e n u e v a e j e c u c i ó n c o n t r a e s ta , s e d e b e o t r a 
d é c i m a , p o r q u e n o s o l o e s n u e v a o b l i g a c i ó n , s i n o n u e v o d é b i t o s e -
g ú n d e r e c h o , c o m o d e j o s e n t a d o e n el párra fo a n t e r i o r . 

10. P i d i e n d o e j e c u c i ó n e l a c r e e d o r por m a s d e l o q u e s e l e d e b e , 
h a d e pagar d é c i m a de l e x c e s o c o n o t r o t a n t o 1 ; lo c u a l s e e n t i e n d e 
a u n q u e al t i e m p o d e ped ir la h a g a la p r o t e s t a d e admitir en cuenta le-

gitimas y justas pagas, p u e s e s t a n o le e x i m i r á d e su s a t i s f a c c i ó n , e x -
c e p t o que t e n g a s u m a i g n o r a n c i a d e lo l íqu ido q u e s e le e s t á d e b i e n -
d o ; v . gr . si e s h e r e d e r o , y su c a u s a n t e n o l o dejó s e n t a d o , ó s i s u 
f a c t o r ó a p o d e r a d o n o le p a r t i c i p ó l o q u e hab ia c o b r a d o á c u e n t a 
& c . , p u e s en e s t o s c a s o s y o t r o s s e m e j a n t e s q u e d a l ibre d e s u p a g o 2 . 

11. P r i n c i p i á n d o s e la e j e c u c i ó n en un j u z g a d o p o r un m i n i s t r o 
e j e c u t o r , y c o n c l u y é n d o s e p o r o tro , ó h a c i é n d o l a e n virtud d e r e q u i -
s i t o r i a d e o t r o j u e z , d e b e n part ir la d é c i m a l o s d o s m i n i s t r o s y e l 
j u e z requirente y r e q u e r i d o , n o o b s t a n t e t o c a r al p r i m e r o , á m é n o s 
q u e l o s d o s j u z g a d o s ó e n e l d e l o s d o s m i n i s t r o s , h a y a c o s t u m b r e 
c o n t r a r i a 3 ; p e r o e n el c a s o d e d u d a r s e s i la d e b e ó n o p a g a r el e j e -
c u t a d o , n o ha d e c o n o c e r d e e l l o el j u e z á qu ien c o r r e s p o n d e ó s e 
d e b e , s i n o su s u p e r i o r 1 . 

1 L . 9 tit . 21 lib. 4. R. 
2 Parlad, ibi n . 31 y 33. 
3 Parlad, ibi n . 34 al 37. 

Glos. vers. Provincia, in Jeg. De jure. ff. De 
ad nunc. et ibi Bart . Rodrig. dicho cap. 7 n , 
fin. ver. Postremo. 

A P E N D I C E A L T I T U L O A N T E R I O R . 

Sobre pago ejecutivo de los derechos de importación. 

C o m o p o r la l e y d e 11 d e d i c i e m b r e d e 1 8 3 3 y r e g l a m e n t o d e l g o -
h i e r n o d e la m i s m a f e c h a , s e h a y a n e s t a b l e c i d o a l g u n a s d i l i g e n c i a s 



r r u y s u m a r í a s y e f e c f i v a s para h a c e r e f e c t i v o e l p a g o d e l o s d e r e -
c h o s i m p u e s t o s a las m e r c a d e r í a s i m p o r t a d a s e n la R e p ú b l i c a , n o s ha 
p a r e c i d o c o n v e n i e n t e h a c e r aquí m e n c i ó n d e e l l a s , por su ana log ía 
c o n la mater ia q u e a c a b a m o s d e tratar, ú c i tada l e y d i s p o n e , e i n r e 
o tras c o s a s , q u e n i n g ú n e f e c t o e x t r a n g e r o p u e d a e x t r a e r s e d e la 
a d u a n a r e s p e c t i v a , s in h a b e r s e p a g a d o a n t e s e l d e r e c h o q u e c a u s e , 
o asegurndo . se su p a g o c o n fianza, á s a t i s f a c c i ó n y bajo la r e s p o n s a -
bi l idad de l a d m i n i s t r a d o r , ó c o n e l d e p ó s i t o d e a l g u n a cant idad d e 
e f e c t o s c u y o va lor s e a s u f i c i e n t e e n e l p r u d e n t e c o n c e p t o d e a q u e l 
y t a m b i é n ha ,o su r e s p o n s a b i l i d a d , para e l p a g o d e los d e r e c h o s 
d e i m p o r t a c i ó n , a l m a c e n a g e y c o s t a s d e v e n t a y r e m a t e . D i c h o s 
d e r e c h o s s e g ú n e s t a l e y , s e pagarán e n t r e s p a r t e s i g u a l e s en el 
t e r m i n o total d e c i e n t o y c i n c u e n t a d ias d i s t r i b u i d o s e n e l m o d o si-
g u i e n t e : la pr imera á l o s s e t e n t a d ias c o n t a d o s d e s d e a q u e l e n q u e 
c o m i e n c e la d e s c a r g a d e l b u q u e , y l a s o t r a s d o s c a d a c u a r e n t a . Si 
c o n f o r m e s e f u e r e n v e n c i e n d o l o s p l a z o s r e s p e c t i v o s n o s e p a g a r e n 
l o s d e r e c h o s q i l e a c a d a u n o c o r r e s p o n d e n , p r o c e d e r á e l adminis -
t rador a la venta e n h a s t a p ú b l i c a , d e n t r o d e l t é r m i n o l ega l y c o n las 
f o r m a l i d a d e s q u e a d e l a n t e d i r é m o s , d e la p a r t e d e las m e r c a n c í a s d e -
p o s i t a d a s q u e b a s t e p a r a cubr i r t o d o lo q u e s e e s t u v i e r e d e -
b i e n d o d e los d e r e c h o s v e n c i d o s . C u b i e r t o s t o d o s e s t o s y las c o s -
ta s d e v e n t a y r e m a t e , s i h u b i e r e s o b r a n t e d e l p r e c i o d e l o v e n d i d o 

0 d e l o s e l e c t o s d e p o s i t a d o s , s e d e v o l v e r á á la p e r s o n a ó p e r s o n a s 
i n t e r e s a d a s , [ a r a l o s e f e c t o s d e e s ta l e v s e c o n s i d e r a t o d a m e r c a n -
c ía i m p o r t a d a e n el t e r r t o r i o m e j i c a n o , c o m o p r o p i e d a d d e la per -
s o n a a q u i e n v e n g a c o n s i g n a d a . sin q u e e n contrar io p u e d a a l e g a r s e 
v e n t a , t ras lac ión ni o t r a o b l i g a c i ó n c o n t r a í d a a n t e s ele la importa -
c i ó n d e l e f e c t o o d e l o t o r g a m i e n t o d é l a fianza d a d a par:, e l p a g o 
d e l d e r e c h o q u e c a u s e . C u a n d o e n los c a s o s e n q u e s e p e r m i t a la 
e x i r a c c i o n d e l o s e f e c t o s p 0 r fianza dada s e h u b i e r e v e n c i d o a l g u n o 
d é l o s p l a z o s c o n c e d i d o s p a r a e l p a g o d e los d e r e c h o s , y ni e l 
d e u d o r pr inc ipal ni s u fiador s e p r e s e n t a s e n á p t g a r lo v e n c i d o , 
e n t o n c e s e l a d m i n i s t r a d o r o c u p a r á e n c a n t i d a d s u f i c i e n t e para cubrir 
Jo a d e u d a d o , los b i e n e s m e j o r p a r a d o s d e u n o ú otro , ó d e a m b o s 
a la v e z , y p r o c e d e r á e n s e g u i d a á s u s u b h a s t a y r e m a t e . 

. \ a r a P r ° c e < l e r a e s t o e n c u a l q u i e r a d e los c a s o s d i c h o s , darán 
a u s o l o s a d m i n i s t r a d o r e s á la autor idad c o m p e t e n t e d e l l u g a r don-
ü e s e ha l le la a d u a n a ; y a } e f e c t o s e a n u n c i a r á n las a l m o n e d a s por 
m e d i o d e r o t u l o n e s q u e s e f i jarán e n l o s p a r a g e s d e e s t i l o y e n la 
1 . a c o * t u m b r a d a , c e l e b r á n d o s e c o n la p u b l i c i d a d n e c e s a r i a e n 
ja m i s m a aduana , ó e n e l loca l m a s a c o m o d a d o q u e e l i g i e r e n 
e i j u e z y e l a m i m s t r a d o r . E l t é r m i n o p a r a la v e n t a e n hasta p ú b l i c a 
a c l o s e f e c t o s d e p o s i t a d o s , s e r á e l d e t r e s a l m o n e d a s e n n u e v e d ias , 

c o n d is tancia d e t r e s c a d a una, p u l i e n d o d e s d e l u e g o v e r i f i c a r s e e l 
r e m a t e e n la p r i m e r a , s i e m p r e q u e la pos tura c u b r a s u f i c i e n t e m e n t e 
los d e r e c h o s , c o s t a s y g a s t o s . S i las p o s t u r a s q u e s e h i c i e r e n e n 
e l t é r m i n o d e s i g n a d o n o e x c e d i e r e n d e las d o s t e r c e r a s p a r t e s d e l 
va lor d e los e f e c t o s , s e ampl iará a q u e l á o tras t r e s a l m o n e d a s e n 
o t r o s t a n t o s d ias c o n s e c u t i v o s , l l e v á n d o s e e n t o n c e s á puro y d e -
b i d o e f e c t o e l r e m a t e e n el m e j o r pos tor , s in q u e p u e d a d e s p u e s 
admi t i r se n i n g ú n r e c l a m o . A n t e s d e p o n e r s e e n hasta p ú b l i c a , s e 
v a l o r i z a r á n con a r r e g l o á su e s t i m a c i ó n e n la p l a z a p o r d o s p e r i t o s , 
q u e s e n o m b r a r á n , u n o por e l a d m i n i s t r a d o r y o tro p o r e l d e u d o r , 
p u d i e n d o a q u e l e l e g i r al v i s ta q u e l e p a r e c i e r e : e n c a s o d e q u e n o 
h a y a c o n v e n i o e n los p r e c i o s , n o m b r a r á el a d m i n i s t r a d o r un t e r c e r o 
q u e d e c i d i r á las d i f e r e n c i a s q u e h u b i e r e e n e s t e part icu lar . T o d a s 
las d i l i g e n c i a s q u e s e p r a c t i c a r e n d e s d e q u e s e p o n g a n al p r e g ó n las 
m e r c a n c í a s , hasta q u e >-e r e m a t e n , s e r á n l e g a l i z a d a s p o r e s c r i b a -
n o p ú b l i c o , ó e n su falta p o r t e s t i g o s d e a s i s t e n c i a , c o n c u r r i e n d o á 
a q u e l a c t o para a u t o r i z a r l o y v i g i l a r q u e no s e a p e r j u d i c a d a la ha-
c i e n d a p ú b l i c a , la autor idad ci tada y e l a d m i n i s t r a d o r d e la a d u a n a . 
I n m e d i a t a m e n t e q u e s e r e a l i z a r e la v e n t a d e las m e r c a n c í a s , s e 
e x i g i r á al c o m p r a d o r s u total i m p o r t e e f e c t i v o , d á n d o s e l e s p o r e l 
a d m i n i s t r a d o r e l r e c i b o c o r r e s p o n d i e n t e c o n las f o r m a l i d a d e s d e b i -
d a s , y e n t r e g á n d o s e l e s a q u e l l a s c o n igua l d o c u m e n t o q u e d e b e r á 
e x t e n d e r para r e s g u a r d o y u s o s d e la o f i c ina . S i r e s u l t a r e a l g ú n 
s o b r a n t e de l i n p o r t e d e lo v e n d i d o , d e s D u e s d e c u b i e r t o s l o s d e r e -
c h o s , c o s t a s y g a s t o s , s e e n t r e g a r á al i n t e r e s a d o c o n e l r e s g u a r d o 
n e c e s a r i o . E n c a s o d e q u e e l d e u d o r 6 d e u d o r e s p i d i e r e n c o p i a s ó 
t e s t i m o n i o s d e las d i l i g e n c i a s , b i e n s e a e n el t o d o ó e n p a r t e , s e l e s 
l ibrarán c o n la l e g a l i d a d p r e v e n i d a , p a g a n d o su r e s p e c t i v o c o s t o . 

S e g ú n el a r t í c u l o 12 d e d i c h a l ey : La hacienda pública tanto en 
este asunto, como en todos los demás que le pertenecen, no litigará 
despojaba; c u y a d i s p o s i c i ó n c r e e m o s da á e n t e n d e r , q u e c u a n d o l a s 
p a r t e s r e d u z c a n á t é r m i n o s c o n t e n c i o s o s e l a d e u d o d e a l g u n a a l ca -
bala ú o tro d e r e c h o fiscal, lo sa t i s fagan d e s d e l u e g o e n c a l i d a d d e 
d e p ó s i t o , c o n la d e d e v o l v é r s e l e s í n t e g r o si d e s p u e s s e d e c l a r a n o 
causar lo ; c o m o r e s p e c t o d e a q u e l l a e s t a b a d i s p u e s t o e n d e s p a c h o d e 
c u a t r o d e d i c i e m b r e d e 1 7 8 0 r e c o p i l a d o p o r B e l e ñ a . Providen-
cias n ú m e r o 36 . 

Nota relativa á la página 1 0 7 núm. 2 5 . 
* E n o r d e n d e 1 6 d e maVb d e 1 8 1 8 , s e p r e v i e n e q u e á l o s q u e 

s e p r e s e n t e n e n l o s t r i b u n a l e s o f r e c i e n d o i n f o r m a c i ó n d e p o b r e z a , 
s e l e s admita la ins tanc ia e n p a p e l s e l l a d o d e p o b r e s , y s e l e s r e c i -
ba la i n f o r m a c i ó n s in e x i g í r s e l e s d e r e c h o s ; p e r o q u e e n e l c a s o 



110 resultar jus t i f i cada la p o b r e z a , s e l e s o b l i g u e al p a g o d e cos -
tas , y á i n d e m n i z a r á la h a c i e n d a p ú b l i c a d e l p r e c i o d e l p a p e l s e l l a -
d o c o r r e s p o n d i e n t e . Véanse los artículos 8 3 y 8 4 de la ley 11 tit. 2 4 
lib. 10 JV*. y 14 y 6 del dec. de 1 8 de mayo de i 8 3 2 * 

F O R M U L A R I O 
D E L O S J U I C I O S 

ORDINARIO Y EJECUTIVO. 

§ I.—Juicio ordinario. 

r e n n o m b r e d e F . , v e c i n o d e tal p a r t e & c . ( v é a s e el modelo 
de esta demanda á la pag. 325 del tomo 4 . ° ) 

Jlulo. l l a n s e p o r p r e s e n t a d o s l o s d o c u m e n t o s q u e s e r e f i e r e n ; 
e n cuanto á lo pr inc ipa l t ras lado á F . y F . , y por lo r e s p e c t i v o al 
o t r o s í , l í b r e s e la requ i s i tor ia q u e s e p i d e c o n t é r m i n o d e q u i n c e 
d ías p e r e n t o r i o s . E l s e ñ o r D . N . , j u e z d e e s t a vil la d e tal , lo m a n -
d ó á tantos d e tal m e s y a ñ o & c . 

R E Q U I S I T O R I A P A R A N O T I F I C A R L A D E M A N D A . 

Yo, el l i c e n c i a d o D . F . , j u e z d e e s t a vil la d e tal, h a g o s a b e r 
á l o s s e ñ o r e s j u e c e s y jus t i c i a s d e la d e ta', a n t e q u i e n e s s e p r e -
s e n t a r e e s t e d e s p a c h o requ i s i tor io y p i d i e r e s u c u m p l i m i e n t o , q u e 
e n mi j u z g a d o y p o r e l o f ic io d e l p r e s e n t e e s c r i b a n o , D . F . , v e c i -
n o d e tal lugar , con p r e s e n t a c i ó n d e var ios d o c u m e n t o s d ió un p e -
d i m e n t o , c u y o t e n o r y e l d e l a u t o q u e p r o v e í e s e l s i g u i e n t e . 

Aquí se inserían el pedimento y auto, y luego prosigue. 
C o n c u e r d a n e l p e d i m e n t o y a u t o i n s e r t o s c o n l o s o r i g í n a l e s q u e 

s e hal lan e n e l o f ic io d e l in frascr i to e s c r i b a n o c o n l o s d o c u m e n -
t o s q u e e n e l l o s s e c i tan; y e n c o n f o r m i d a d d e l o p r o v e í d o e x p i d o 
e l p r e s e n t e , p o r l o c u a l d e p a r t e d e la n a c i ó n , c u y a j u r i s d i c c i ó n 
e j e r z o , e x h o r t o y r e q u i e r o á d i c h o s s e ñ o r e s j u e c e s , y p o r m i p a r t e 
p i d o y e n c a r g o , q u e s i é n d o l e s p r e s e n t a d o p o r c u a l q u i e r a p e r s o n a 
e n n o m b r e d e l r e f e r i d o D . N . , s in p o d e r p e d i r l e p o d e r ni o t r o 
r e c a d o a l g u n o , l e m a n d e n a c e p t a r y c u m p l i r , y e n s u c o n s e c u e n -
c i a , q u e c u a l q u i e r e s c r i b a n o a p r o b a d o h a g a s a b e r á F . , u n o d e l o s 

r e c o n v e n i d o s e n e l p e d i m e n t o , e l e x p r e s a d o auto , para q u e d e n t r o 
d e q u i n c e d ias s i g u i e n t e s al d e su not i f i cac ión , q u e p o r t r e s t é r m i -
n o s y e l ú l t imo p e r e n t o r i o l e pre f ino , c o m p a r e z c a p o r sí ó p o r s u 
p r o c u r a d o r c o n s u f i c i e n t e p o d e r a n t e m í y e n d i c h o o f i c io , á d e -
cir y a l e g a r lo q u e á s u d e r e c h o c o n v e n g a , p u e s l e o i ré y g u a r d a r é 
jus t ic ia e n lo q u e la t u v i e r e , a p e r c i b i é n d o l e q u e si p a s a r e d i c h o 
t é r m i n o s in h a b e r c o m p a r e c i d o , p r o c e d e r é á s u s t a n c i a r y d e t e r m i -
nar la c a u s a c o n f o r m e á d e r e c h o s in c i tar le ni e m p l a z a r l e m a s , y 
los autos y d i l i g e n c i a s q u e o c u r r a n e n su p r o g r e s o s e harón y n o -
t i f icarán por s u a u s e n c i a y r e b e l d í a e n los e s t r a d o s d e mi a u d i e n c i a , 
y l e pararán e l m i s m o p e r j u i c i o q u e si p e r s o n a l m e n t e s e l e not i f i -
c a s e n . E n c a s o d e n o hal larse e n e s a villa ó n o p o d e r s e r h a b i d o 
e l c i t a d o F . , s e de jará m e m o r i a c o n r e l a c i ó n d e l c o n t e n i d o d e e s t e 
d e s p a c h o á su m u g e r , h i jos , c r i a d o s ó v e c i n o s m a s c e r c a n o s , para 
q u e s e lo p a r t i c i p e n , p o n i e n d o p o r d i l i g e n c i a e l dia y la p e r s o n a 
á q u i e n s e e n t r e g ó ; y e v a c u a d o lo, d e v o l v e r á n á la p e r s o n a q u e l e 
p r e s e n t e , p a r a q u e s e m e e n t r e g u e , y e n su vista haga jus t i c ia , 
q u e e n h a c e r l o así la admis t rarán d i c h o s s e ñ o r e s j u e c e s , y y o c o r -
r e s p o n d e r é r e c í p r o c a m e n t e s i e m p r e q u e s e m e p r e s e n t e n s u s d e s -
p a c h o s . D a d o e n tal p a r t e , á t a n t o s & c . — L i c . D . F . — P o r s u 
m a n d a d o F * 

A U T O D A N D O C U M P L I M I E N T O A L A R E Q U I S I T O R I A . 

S i n p e r j u i c i o d e la j u r i s d i c c i ó n d e e s t e j u z g a d o c ú m p l a s e e u 
i o d o la requ i s i tor ia p r e c e d e n t e , y e n su c o n s e c u e n c i a p r a c t i q u e e l 
p r e s e n t e e s c r i b a n o , ú o t r o d e e s t e j u z g a d o , las d i l i g e n c i a s q u e 
p r e v i e n e . E l s e ñ o r D . F . &¿c. 

Notas. 1.a E s t e a u t o s e not i f ica al s u j e t o c o n q u i e n habla , y 
p a s a d o s l o s t r e s d ias c o n t a d o s d e s d e e l d e su n o t i f i c a c i ó n e x c l u s i v e , 
si n o p i d e r e t e n c i ó n d e l d e s p a c h o , s e p o n e e l a u t o d e r e m i s i ó n y 
d e v o l u c i ó n , d i c i e n d o : mediante estar evacuadas las diligencias pre-
venidas en el despacho anterior, se entregue con ellas á la parte que 
lo presentó, para que lo devuelva al juzgado de donde dimana. E l S r . 
D . F . & c . S i p i d e q u e s e l e e n t r e g u e p o r t e n e r q u e e x c e p c i o n a r c o n -
tra él , s e l e e n t r e g a , y d e lo q u e e x p o n g a s e c o m u n i c a t ras lado al d e -
m a n d a n t e , e l c u a l c o n t e s t a y d e su r e s p u e s t a s e da t a m b i é n t ras lado al 
d e m a u d a d o , e l c u a l c o n c l u y e . E l j u e z ha p o r c o n c l u s o e l i n c i d e n t e , 
l l ama l o s a u t o s , y e n vista d e l o a l e g a d o p o r a m b o s , ó d e c l a r a n o ha-
b e r lugar á l a r e t e n c i ó n d e l d e s p a c h o , y m a n d a s e e n t r e g u e á la p a r t e 
q u e lo p r e s e n t ó , y q u e e l e m p l a z a d o a c u d a a n t e e l j u e z r e q u i r e n t e 
á usar d e su d e r e c h o ; ó s e d e c l a r a p o r j u e z l e g í t i m o para e l c o -
n o c i m i e n t o d e la c a u s a pr inc ipa l p o r las e x c e p c i o n e s y m o t i v o s q u e 
a l e g ó e l e m p l a z a d o , y m a n d a q u e e l d e m a n d a n t e u s e e n su j u z g a -



d o de l d e r e c h o q u e l e c o m p e t a , y q u e á e s t e e f e c t o s e r e t e n e s 
e n é l e l d e s p a c h o , c u y o s a u t o s s o n a p e l a b l e s , s i g u i é n d o s e la a p la-
c i o n e n la f o r m a r e g u l a r . P e i o a u n q u e la requ i s i tor ia c o n t e n í a l a 
c l á u s u l a p u e s t a e n e l t o m ó 4 p a g 4 3 9 p í r r a f o l O , c a p í t u l o 6 d e e s t e t í -
tu lo , si e l q u e la p r e s e n t a n o e s e l m i s m o i n t e r e s a d o , y s e susc i ta e l 
i n c i d e n t e s o b r e s u r e t e n c i ó n , n o s e l e d e b e t e n e r p o r p a r t e para 
s e g u i r l o s in p o d e r s u y o , p o r q u e p o r la r equ i s i tor ia s e le autor iza 
s o l a m e n t e para p r a c t i c a r las <1 l i c e n c i a s c o n d u c e n t e s á su cumpl i -
m i e n t o . m a s n o p a r a o tra c o s a ni i n c i d e n t e q u e ocurra . S i el e m -
p l a z a d o e s p e r s o n a g e , d e b e p r e c e d e r r e c a d o u r b a n o á la notif ica-
c i ó n ó c i t a c i ó n , y e x p r e s a r s e e n e l auto , p o r q u e la urban idad n o 
s e o p o n e á la j u s t i c i a , y a u n q u e e l auto n o lo e x p r e s e , d e b e d a i l o 
e l e s c r i b a n o . 

2 . a S i e l d e m a n d a d o o c u r r e p o r p r o c u r a d o r á m o s t r a r s e parte 
e n l o s autos , ha d e p r e s e n t a r s e p o d e r , p u e s si n o , n i s e l e ha d e e s -
t imar p o r ta l e n e l l o s , n i m a n d a r q u e s e l e e n t r e g u e n basta q u e lo 
p r e s e n t e ; y así s e p o n e e s t e auto: Presentando esta parte poder su-
ficiente, se le ha por tal en los autos que refiere, y hecha la presen-
tación se le entreguen por el término ordinario. D e e l l o s d e b e d e j a r 
c o n o c i m i e n t o ó r e c i b o e n e l o f i c io para su r e s g u a r d o y p o d e r l e 
a p r e m i a r á su v u e l t a . S i f o r m a ar t í cu lo d e n o c o n t e s t a r d e n t r o d e l 
t é r m i n o l e g a l y s e d e s p r e c i a , s e d e b e p o n e r e s t e auto: Sin em-
bargo de lo expuesto y alegado y del artículo introducido por F., 
se le notifique que dentro de tercero dia conteste y responda á la 
demanda puesta por F , en tal, con apercibimiento que pasado sin 
haberlo hecho, se declarará por contestada, y se procederá á lo den.as 
que haya lugar: con vista de autos lo mandó el señor D. fyc. S i ha 
e s p i r a d o e l t é r m i n o d e c o n t e s t a r , s e ha d e p o n e r e s t e : No ha lu-
gar al artículo introducido por parte de F., se declara por contesta-
da la demanda, y se reciben estos autos á prueba con término de tan-
tos dias comunes á las partes, hágaseles notorio: con vista de autos 
lo mandó fyc. C o n t e s t á n d o s e á la d e m a n d a , s e e x t i e n d e e l p e d i -
m e n t o e n la f o r m a s i g u i e n t e . 

P E D I M E N T O D E C O N T E S T A C I O N A L A A N T E R I O R D E M A N D A . 

F . , e n n o m b r e d e N . , y e n v ir tud d e su p o d e r q u e t e n g o p r e -
s e n t a d o e n l o s a u t o s c o n D . N . , v e c i n o d e tal villa, s o b r e la pro-
p i e d a d y d o m i n i o d e t a l e s b i e n e s &c. ( v é a s e el modelo de contes-
tación á la pag. 3 2 7 t o m o 4.") 

Auto — P o r p r e s e n t a d o s l o s d o c u m e u t o s q u e s e e x p r e s a n : tras-la-
d o . — E l s e í í o r D . F . & c . 

JVota. E s t e a u t o s e not i f i ca al d e m a n d a n t e , e l c u a l e n su v i s ta 
t o m a l o s a u t o s , y s i q u i e r e p u e d e r e p l i c a r c o n t r a l a s e x c e p c i o u e s 

p e r e n t o r i a s q u e o p o n g a e l d e m a n d a d o , y s i n o c o n c l u y e para l o s 
e f e c t o s q u e h a y a l u g a r , q u e e s para p r u e b a , s e g ú n e l e s t a d o d e l 
p l e i t o , p u d i e n d o p o n e r la c o u c l u s i o u á c o n t i n u a c i ó n d e l m i s m o auto , 
s e g ú n e n a l g u n o s t r i b u n a l e s s e p r a c t i c a , y s i n o p o r p e d i m e n t o c o -
m o a d e l a n t e s e v e r á . 

P E D I M E N T O S O L I C I T A N D O U N A M U G E R C A S A D A L I C E N C I A P A R A C O M P A R E C E R 
' * E N J U I C I O POR A U S E N C I A D E L M A R I D O . 

F . , v e c i n a d e e s t a c i u d a d y m u g e r l e g í t i m a d e N . , a n t e V . 
c o m o m a s h a y a l u g a r e n d e r e c h o , d i g o : q u e e s t e s e halla a u s e n t e 
ha t a n t o s a ñ o s , s in s a b e r s e e l l u g a r ó p u e b l o d e s u r e s i d e n c i a , n i 
e s p e r a r s e v u e l v a e n b r e v e á e s t a v i l la; y e n a t e n c i o u á q u e n o p u e -
d o m é n o s d e p r o m o v e r u n a i n s t a n c i a c o n t r a P . , d e e s t e v e c i n d a -
rio, s o b r e nu l idad d e l p r é s t a m o q u e m e h i z o d e c a n t i d a d á sa t i s fa -
c e r p o r tal t i e m p o c o n e s t o s ó l o s o t r o s i n t e r e s e s : 

A . V . s u p l i c o m e a d m i t a i n f o r m a c i ó n q u e o f r e z c o h a c e r in-
c o n t i n e n t i al t e n o r d e e s t e p e d i m e n t o , y h e c h a e n la p a r t e q u e b a s t e , 
s e s i rva c o n c e d e r m e la c o r r e s p o n d i e n t e l i c e n c i a e n la f o r m a ordi -
naria c o n e l fin e x p u e s t o . P i d o j u s t i c i a . 

Auto.—Dé la i n f o r m a c i ó n , y e v a c u a d a , a u t o s . 

D E M A N D A D E J A C T A N C I A . 

F . , e n n o m b r e d e N . , v e c i n o d e e s t a c i u d a d , d e q u i e n p r e s e n t o 
p o d e r , ante V . c o m o m a s h a y a l u g a r e n d e r e c h o , d i g o : q u e s in e m -
b a r g o d e e s t a r mi par te , y d e h a b e r l o e s t a d o a n t e r i o r m e n t e s u s c a u -
s a n t e s , e n la q u i e t a y p a c í f i c a p o s e s i o n d e tal h e r e d a d , ha l l e g a d o 
ahora á s u not ic ia q u e E . , d e e s t a v e c i n d a d , anda j a c t á n d o s e d e t e -
n e r q u e p o n e r á mi p a r t e p l e i t o s o b r e a q u e l l a finca; y n o s i e n d o 
j u s t o q u e c o n t i n ú e s e m e j a n t e j a c t a n c i a : 

A V . s u p l i c o q u e h a b i e n d o p o r p r e s e n t a d o e l p o d e r , m e a d -
mi ta i n f o r m a c i ó n q u e o f r e z c o h a c e r i n c o n t i n e n t i al t e n o r d e e s t e 
p e d i m e n t o , y q u e d a d a la b a s t a n t e , s e s irva m a n d a r s e l e h a g a sa -
b e r al r e f e r i d o E . , q u e d e n t r o d e l b r e v e y p e r e n t o r i o t é r m i n o q u e 
V . l e s e ñ a l e , u s e d e su d e r e c h o , c o n a p e r c i b i m i e n t o d e q u e s e l e 
i m p o n d r á p e r p e t u o s i l e n c i o c o n una g r a n d e mul ta : p i d o jus t ic ia y 
c o s t a s . 

Atilo.—Dé la i n f o r m a c i p n ; y h e c h a , autos . 

P E D I M E N T O M U D A X D O L A A C C I O N . 

F . , e n n o m b r e d e N . , v e c i n o d e e s t a c i u d a d , a n t e V. c o m o 
m a s h a y a lugar e n d e r e c h o , d i g o : q u e d e s p u e s d e h a b e r mi p a r t e 
p u e s t o d e m a n d a d e r e i v i n d i c a c i ó n d e ta l h a c i e n d a a F . , d e e s t e 
m i s m o v e c i n d a r i o , y h a b é r s e l e h e c h o s a b e r , ha l l e g a d o á s u not i -

T O M . V . 3 7 



cia h a b é r s e l a v e n d i d o al d i c h o F . S - , a b u e l o d e mi p a r t e , en tanta 
cant idad , s e g ú n l o acredi ta e l i n s t r u m e n t o q i . e p r e s e n t o , s i e n d o s u 
l e g i t i m o v a l o r e s t e ó a q u e l , p o r l o cual m e apar to d e la e x p r e s a d a 
a c c i ó n d e reivindica« ion, y d e d u c i e u d o la m a s c o n f o r m e , V . e n 
just ic ia s e ha d e serv ir d e c l a r a r p o r n u l o e l r e f e r i d o contra to , y á 
su c o n s e c u e n c i a c o n d e n a r al r e f e r i d o F . á q u e re s t i tuya á mi p a i t e 
d icha h a c i e n d a c o n l o s frutos q u e h a y a p r o d u c i d o d e s d e sn injusta 
o c u p a c i o n h a s t a la e n t r e g a , c o m o a s i m i s m o e n t o d a s las c o s t a s : pu.es 
así e s d e h a c e r p o r l o q u e v a á e x p o n e r s e . (Se ale<ra). P o r ti nto: 

A V . s u p l i c o s e s irva p r o v e e r c o m o s e ha e x p r e s a d o al pr inc i -
p i o d e e s t e e s c r i t o . P i d o j u s t i c i a . 

Auto.—Traslado. 

P E D I M E N T O S O L I C I T A N D O S E R E C I B A I N F O R M A C I O N D E C I E R T O A C T O EX-

T R A J U D I C I A L P A R A Q U E C O N S T E E N LO S U C E S I V O . 

F . , v e c i n o d e tal parte , a n t e V . c o m o m e j o r p r o c e d a , d i g o : 
q u e l l e v a n d o y o d e o r d e n d e N . , d e l m i s m o v e c i n d a r i o , á e s t e 6 
al otro p u e b l o ta l y tal c o s a , m e las r o b a r o n t a l e s s a l t e a d o r e s q u e 
m e sa l i e ron al c a m i n o e n tal dia, á p r e s e n c i a d e B . , P . y J . , v e -
c inos d e tal vi l la , y arr ieros q u e al p r e s e n t e r e s i d e n e n e s t a ; e n c u y a 
a t e n c i ó n , y e n la d e c o n v e n i r á m i d e r e c h o s e l e s r e c i b a n s u s d e -
c l a r a c i o n e s s o b r e e l caso : 

A V . s u p l i c o s e s irva m a n d a r l e s c o m p a r e c e r a n t e sí á d e c l a -
rar bajo d e j u r a m e n t o , c o n f o r m e á la l e y , lo q u e v i e r o n y o y e r o n e n 
d icho l a n c e ; p r o v e y e n d o a s i m i s m o s e m e e n t r e g u e n o r i g i n a l e s l a s 
d i l i g e n c i a s q u e s e p r a c t i q u e n , c o r r o b o r a d a s c o n s u a u t o r i d a d y d e -
c r e t o jud ic ia l . P i d o jus t i c ia . 

Auto.—Como l o p ide . 
Esta justificación, según el seiior Elizondo y otros autores que 

cita, se ha de hacer ante el juez del lugar mas próximo al del lance, 
y ha de presentarse ante el juez competente dentro de un año. 

P E D I M E N T O D E A R T I C U L O I N H I B I T O R I O . 

F . , e n n o m b r e d e N . , v e c i n o d e &c. , e n l o s a u t o s c o n P . , s o -
b r e tal c o s a , d i g o : S e m e ha d a d o t ras lado d e la d e m a n d a q u e h a 
p r e s e n t a d o e n t a n t o s e l r e f e r i d o P . , p r e t e n d i e n d o a q u e l l o 6 l o o tro ; 
y sin q u e s e a v i s t o atr ibuir á V . m a s j u r i s d i c c i ó n q u e la q u e l e 
c o m p e t e p o r d e r e c h o , y d e c l i n a n d o e s t a e n forma, l e h a g o p r e s e n t e 
q u e e n jus t i c ia s e s irva inh ib i r se d e l c o n o c i m i e n t o d e e s t o s a u t o s , 
m a n d a n d o q u e s i e l m e n c i o n a d o P . t u v i e s e q u e p e d i r c o n t r a m i par-
t e , l o h a g a a n t e 1 ) . E . , á q u i e n t o c a p r i v a t i v a m e n t e s u c o n o c i m i e n -
to , s o b r e l o c u a l f o r m o a r t í c u l o d e p r e v i o y e s p e c i a l pronunciamien-f 

t o ; p u e s así e s d e h a c e r p o r l o q u e d e m u e s t r a n l o s a u t o s y a h o r a 
v a á e x p o n e r s e . alega.] P o r tanto: t 

A V . s u p l i c o s e s irva p r o v e e r c o m o s e h a e x p r e s a d o al pr in -
c i p i o d e e s t e e s c r i t o . P i d o j u s t i c i a y c o s t a s . 

Auto T r a s l a d o y a u t o s . 

P E D I M E N T O I N T R O D U C I E N D O D E O T R O MODO E L M I S M O A R T I C U L O . 

F . , e n n o m b r e d e N . , a n t e V . c o m o m a s h a y a l u g a r e n d e -
r e c h o , d i g o : [Cuéntese el hecho], y r e s p e c t o á q u e e l m e n c i o n a d o 
j u e z d e b e c o m o i n c o m p e t e n t e s o b r e s e e r e n l o s p r o c e d i m i e n t o s q u e 
c o r r e s p o n d e n á l o s e x p r e s a d o s a u t o s , y á q u e e s t o s d e b e n v e n t i l a r s e 
a n t e V . c o m o p r i v a t i v o : 

A V . s u p l i c o s e s irva m a n d a r l ibrar su e x h o r t o c o m e t i d o al e x -
p r e s a d o D . F . para q u e r e m i t a l o s a u t o s á e s t e t r ibunal , a d o n d e to-
c a s u c o n o c i m i e n t o . P i d o j u s t i c i a . 

Auto — D e s p á c h e s e e l e x h o r t o . 

P E D I M E N T O I N T E N T A N D O E L A R T I C U L O D E N O T E N E R O B L I G A C I O N A R E -

P R E S E N T A R . 

F . , e n n o m b r e d e N i , e n l o s a u t o s c o n B . s o b r e &c. , d i g o : Q u e 
s e m e ha c o n f e r i d o t ras lado d e la d e m a n d a q u e ha p r e s e n t a d o e n 
t a n t o s e l d i c h o B . , s o l i c i t a n d o tal c o s a , y V . e n jus t i c ia s e ha d e 
s e r v i r d e c l a r a r n o t i e n e mi p a r t e o b l i g a c i ó n d e c o n t e s t a r l a , s o b r e l o 
q u e f o r m o a r t í c u l o d e p r e v i o y e s p e c i a l p r o n u n c i a m i e n t o ; p u e s as í 
e s d e h a c e r p o r lo q u e r e s u l t a d e a u t o s , y a h o r a s e e x p o n d r á . [Se 
alega.] P o r tanto: 

A V . s u p l i c o . [Se concluye como el anterior]. 
Auto.—Traslado y a u t o s . 

P E D I M E N T O P I D I E N D O U N A D E C L A R A C I O N P A R A R E S P O N D E R . 

F . , e n los a u t o s c o n N . s o b r e tal c o s a , d i g o : s e m e ha d a d o tras-
l a d o d e l e s c r i t o q u e ha p r e s e n t a d o e n t a n t o s e l r e f e r i d o N . , y p a -
ra r e s p o n d e r á é l c o n v i e n e al d e r e c h o d e m i p a r t e q u e e s t e d e c l a -
r e e l t e n o r d e l o s c a p í t u l o s s i g u i e n t e s . [Enseguida se ponen sepa-
rados y cada uno de por sí.] P o r tanto: 

A V . s u p l i c o s e s irva m a n d a r q u e e l e x p r e s a d o N . , bajo d e l 
j u r a m e n t o e n f o r m a , al q u e n o l e d e f i e r o y p r o t e s t o e s t a r s o l o e n l o 
f a v o r a b l e , e v a c ú e la d e c l a r a c i ó n e x i g i d a , p u e s p r o t e s t o r e s p o n d e r al 
t r a s l a d o p e n d i e n t e h e c h a q u e s ea . P i d o jus t i c ia , y q u e e n e l í n t e -
r in n o m e corra t é r m i n o , n i p a r e p e r j u c i o la n o t i f i c a c i ó n q u e s e m e 
h a h e c h o . 

Auto.—Como s e p i d e . 

K M 

u 

i l p !"fl n í - : 



PEDIMENTO DE RECONVENCION. 

p o d e r a e V 6 d e N " u
v e c i ? ° ^ tal p a r t e , d e q u i e n p r e s e n t o 

o o r muti la n r C O m ° m a s h a y a l " g a r e n d e r e c h o , r e c o n v e n g o á D . 

t o o u e V P 1 C 1 ° n ' y d Í g ° : S e h a h e c h 0 s a b e r á m i P a r t e ™ «n au-
tal n r p n l ' e n tantos , m a n d á n d o l e e n t r e g a r al r e f e r i d o I ) . 
trar io i W n o - e n j , , s t i c i a f e h a d e s e r v i r ( r e s p o n d i é n d o l e p o r c o n -
l a r J * ° C ° m . ° m a S h a ) ' a k , g a r A b l a n d o d e b i d a m e n t e ) acor -

mío á mi L l V ? n d a C O n c i l a c i 0 u c o n t r a r i a > Y s e h a g a c o n s u va lor 
e l i n s t r u m e n t o d ® ^ d e ^ e s d e u d o r , s e g ú n acredi ta 
^ . e 1 a s í d e b e h a c e r s e p o r 1 0 

expresado" ' 2 ¡ F ! 1 C ° f ^ p r ° V e e r á f a v o r d e , n i P a r t e c o m o s e ha 

S ? - T r i s l a d o e Z a 6 S t e e S C r Í t ° ' P Í d ° j U S t Í C Í a 7 ° 0 S t a S ' 

PEDIMENTO DE REPOSICION DE AUTO. 

V e n ' a u í o H°pn?brf ^ 6 n l o S a u t o s c o n E ' s o b r e e s t 0 > ¿Kgo: Q u e 
cia e n f u s t i c i a h°S d e . r a a n d a r t a l c o s a » c u y ¡ p r o v . d e n -
c o n t r a r i o i m n o r í n ' d ° 8 e m £ h a b , a n d o b e b i d a m e n t e , r e p o n e r p o r 

C ° T ° m a S h a y a W s o b r e 1 0 <1™ f o r m o ar t í cu-
1 3 ff?' P r o n u n c i a m i e n t o , p u e s así e s d e h a c e r p o r l o 
q u e re su l ta d e tos a u t o s , y ahora s e e x p o n d r á . [Se alega.] Por tanto: 

b e z a d e S G » T - P r o v e e r c o m o s e h a e x p r e s a d o e n la c a -
o e e s t e e s c r i t o . P i d o j u s t i c i a y c o s t a s . Julo.—Traslado y autos. 

PEDIMENTO SOLICITANDO UN TANTO O COPIA DE UNA ESCRITURA, 

S e m e ha T o n t Z d f N f ? " ! 9 ? a U t ° S C O n s o b r e t a l c o s a ' <%o: 
to s I d h o p " t r a S l a d ° d e J C S C r Í t 0 <*u e L a p r e s e n t a d o e n tan-
D a r t e o u e A . 7 - £ m r e , s P . 0 ü d e r * él c o n v i e n e al d e r e c h o d e mi 

t e s t i m o n i o á ' l a S r 1° P Ü b h C ° * d d n Ú m e r ° d e e s t a c i ^ a d , le d é 
e n tantos e n l l f d e U n a a n t e é l raism* o t o r g ó F . 

raanera q u e h a g a f e 

D u l s o r i o V n a r a P . 1 , 1 ^ f f s i r v a . m a " < l a r d e s p a c h a r su m a n d a m i e n t o c o m -
tanto autorfza i l o r n r f í f C n c , 0 n a d ° A : e « ^ e g u e á mi p a r t e e l r e f e r i d o 

ra t é r m i n o ni n a r ! ^ ? — ? T ^ ' y * u e e a e l í n t e r i n 1® cor-
d o justicia', P P e r j U , C 1 ° , a n o t l f i c a « o n q u e s e m e ha h e c h o . P i -

Auto.—Despáchese. 

P E D I M E N T O D E A C U M U L A C I O N D E A U T O S H E C H A A N T E UN T E S T I G O D E L 

P U E B L O . 

F . , e n n o m b r e d e N , a n t e V . c o m o m e j o r p r o c e d a e n d e r e c h o , 
d i^o: Q u e s i g u i é n d o s e c o n t r a mi p a r t e a u t o s e n e s t e j u z g a d o á i n s -
tanc ias d e P . s o b r e e s t o , p r e s e n t ó e l m i s m o c i er ta d e m a n d a e n t a n -
to s , a n t e e l s e ñ o r D . F . , p o r la m i s m a a c c i ó n y a c e r c a d e u n a m i s -
m a c o s a ; y m e d i a n t e á q u e u n o s y o tros a u t o s c o n s p i r a n a un m i s m o 
fin y s e d i r i g e n c o n t r a una p r o p i a p e r s o n a , c o m o a s i m i s m o q u e l o s 
d e e s t e j u z g a d o s o n a n t e r i o r e s á a q u e l l o s , para q u e n o s e d iv ida la 

C E U S 3 ! 

Á , V . s u p l i c o s e s i r v a m a u d a r q u e e l e s c r i b a n o p o r q u i e n p a -
s a n l o s a u t o s v e n g a á h a c e r r e l a c i ó n d e e l l o s a n t e V . , y e n su v i s ta 
q u e s e a c u m u l e n y u n a n á e s t o s . P i d o jus t ic ia . 

Auto.—Venga á h a c e r r e l a c i ó n . . 
Nota. S i s i g u i é n d o s e a u t o s a n t e un j u e z s e p r i n c i p i a n o t r o s s o -

b r e lo m i s m o a n t e o tro d e f u e r a d e l p u e b l o d e s u j u r i s d i c c i ó n , s e 
p o n e la c a b e z a d e l e s c r i t o c o m o la d e l anter ior , y la c o n c l u s i ó n d e 
e s t a m a n e r a : . "¿ 

A . V . s u p l i c o s e s irva l ibrar s u e x h o r t o al m e n c i o n a d o j u e z p a -
ra q u e r e m i t a l o s a u t o s q u e t u v i e s e f o r m a d o s á e s t e tr ibunal s o b r e -
s e y e n d o e n t o d o s l o s p r o c e d i m i e n t o s q u e c o r r e s p o n d a n á e l l o s , y 
v e n i d o s , m a n d a r s e a c u m u l e n á e s t o s . P i d o j u s t i c i a . 

Auto.—Líbrese c o m o s e p i d e . 

PEDIMENTO EN QUE SE SOLICITA AFIANCE ALGUNO DE ARRAIGO. 
• 

L o r e g u l a r e s p e d i r e s t o p o r u n o tros í d e la d e m a n d a e n la for-

m a s i g u i e n t e . 
Otrosí d i g o : Q u e e l m e n c i o n a d o N . e s t á para a u s e n t a r s e d e e s -

t a c o r t e , y á fin d e q u e e s t e j u i c i o n o q u e d e i l u s o r i o — A V . s u p l i -
c o m e a d m i t a i n f o r m a c i ó n q u e o f r e z c o h a c e r i n c o n t i n e n t i al t e n o r 
d e e s t e p e d i m e n t o , y q u e h e c h a la b a s t a n t e , s e s irva m a n d a r a f i a n -
c e d e arra igo e l r e f e r i d o N . hasta e n la cant idad de l valor d e l o q u e 
s e l i t iga , p o n i é n d o l e d e l o c o n t r a r i o p r e s o . P i d o c o m o a n t e s . 

»luto.—Haga la i n f o r m a c i ó n , y h e c h a , a u t o s . 

PEDIMENTO RECUSANDO AL JUEZ INFERIOR. 

F . . e n n o m b r e d e N . , e n l o s a u t o s d e D . s o b r e ta l c o s a , d i g o : 
Q u e e s t o s a u t o s s e ha l lan c o n c l u s o s y e n e s t a d o d e d e t e r m i n a r s e , y 
m e d i a n t e á q u e h a b l a n d o c o n la jud ic ia l m o d e s t i a , t e n g o á V . p o r 
s o s p e c h o s o , d e s d e l u e g o u s a n d o d e la a c c i ó n q u e m e c o m p e t e , l e r e -
c u s o p a r a su d e t e r m i n a c i ó n . 

A V . s u p l i c o s e s irva h a b e r s e p o r r e c u s a d o y a c o m p a ñ a r s e c o n 



o t r o j u e z [s¿ lo ¡uibiere en el pueblo], ó c o n a b o g a d o d e c i e n c i a y 
c o n c i e n c i a , y mandar s e m e h a g a s a b e r su n o m b r a m i e n t o : p u e s d e 
í o c o n t r a r i o p r o t e s t o la nu l idad; y j u r o e n f o r m a d e d e r e c h o n o ha-
c e r d e mal ic ia e s ta r e c u s a c i ó n , s i n o ú n i c a m e n t e por c o n v e n i r á la d e -
í e n s a d e mi parte , y su j u s t i c i a q u e e s la q u e p i d o . 

AUTO DE RECUSACION. 

H a s e p o r r e c u s a d o e l p r e s e n t e j u e z para la d e t e r m i n a c i ó n de 
e s t a c a u s a ( o para lo que sea), y n o m b r a p o r s u a c o m p a ñ a d o al li-
c e n c i a d o D . F . , v e c i n o d e ; e s t a vil la, al c u a l , h a c i é n d o s e s a b e r á las 
p a r t e s para los e f e c t o s q u e h a y a l u g a r , s e n o t i f i q u e a c e p t e e < t e n o m -
b r a m i e n t o , y j u r e e n la forma ordinar ia . (Si fuere juez el nombra-
do se omitirá el juramento). E l s e ñ o r D . F , j u e z d e e s t a vil la d e 
ta l , lo m a n d o &c. 

Nota. E s t e n o m b r a m i e n t o s e h a c e s a b e r a n t e t o d a s c o s a s á las 
p a r t e s , p o r si q u i e r e n ó n o r e c u s a r ( c o m o p u e d e n ) al a c o m p a ñ a d o ; 
y si d e n r o d e t r e s días s i g u i e n t e s al d e la n o t i f i c a c i ó n nada d i j e r e n , 
s e p r o c e d e á not i f icarlo al a c o m p a ñ a d o , c u y a d i l i g e n c i a s e e x t i e n -
d e e n la forma s i g u i e n t e . 

NOTIFICACION, ACEPTACION Y JURAMENTO DEL ACOMPAÑADO. 

E n tal vil la, á tantos d e tal m e s y a ñ o , y o e l e s c r i b a n o not i f i -
q u e e n p e r s o n a e l auto a n t e c e d e n t e al l i c e n c i a d o D. F . , m e n c i o n a -
ÜO e n CJ, y e n t e r a d o , dijo: q u e a c e p t a el n o m b r a m i e n t o q u e i n d u -
j e , y j u r a por D i o s n u e s t r o S e ñ o r y una s e ñ a l d e c r u z e n f o r m a d e 
a e r e c n o , q u e d e s e m p e ñ a r á l e g a l m e n t e s u e n c a r g o , p r o c e d i e n d o c o n 
r e c t i t u d e n la d e t e r m i n a c i ó n d e los a u t o s q u e s e r e f i e r e n e n e l e s c r i t o 
q u e m o t i v o d i c h o n o m b r a m i e n t o : e s t o r e s p o n d i ó y lo firmó, d o y f e . 

J v o t a . E n c u a n t o a la r e c u s a c i ó n d e l o s r e l a t o r e s y e s c r i b a n o s 
o r i g i n a r i o s y d e d i l igenc ia , e x p l i q u é e n l o s párra fos 3 5 y s i g u i e n t e s 
c a p i t u l o ó de las excepciones, t o m o 4 p á g . 3 0 1 lo q u e s e d e b e prac-
t icar, y r e s p e c t o s e r cosa m u y fác i l , o m i t o e x t e n d e r las d i l i g e n c i a s 
c o n c e r n i e n t e s á e l l a . ° 

PEDIMENTO DE CONCLUSION PARA PRUEBA. 

F . , e n n o m b r e d e N . t e n l o s a u t o s c o n F . s o b r e la p r o p i e d a d 
d e v a n o s b i e n e s & c . , ante V . c o m o m a s h a y a lugar , d i g o : Q u e d e 
l a d e m a n d a d e mi parte s e c o m u n i c ó tras lado á l a s o tras , y habién-
d o l e e s t a s c o n t e s t a d o , s e m e ha h e c h o s a b e r s u c o n t e s t a c i ó n , y pa-
ra q u e n o s e t a r d e el p r o g r e s o d e e s t e p l e i t o , m e d i a n t e s e r p o r su 
n a t u r a l e z a ordinar io , y d e b e r s e r e c i b i r á p r u e b a d e s d e l u e g o , n e -
g a n d o y c o n t r a d i c i e n d o c u a n t o s e e x p o n e e n c o n t r a r i o , y a f i rmándo-
m e e n l o d i c h o por la mia , c o n c l u y o p a r a l o s e f e c t o s q u e h a y a lu-

erar, c e s a n t e c u a l q u i e r a n o v e d a d . E n e s t a a t e n c i ó n — A V . sup l i -
c o s e s i rva h a b e r e s t o s p o r c o n c l u s o s l e g í t i m a m e n t e , y p r o v e e r l o 
n u e c o r r e s p o n d a e n j u s t i c i a q u e p i d o &c. 

juto. H a n s e p o r c o n c l u s o s e s t o s a u t o s e n c u a n t o ha lugar e n 
d e r e c h o : t r á i g a n s e c i t a d a s l a s p a r t e s para p r o v e e r l o c o n v e n i e n t e . E l 
s e ñ o r D . F . & c . , . _ , 

Nota. E s t e a u t o s e d e b e h a c e r s a b e r á las p a r t e s , a lin d e q u e 
l e s c o n s t e q u e e l p l e i t o s e hal la c o n c l u s o , y q u e e l j u e z ha l l a m a d o 
l o s a u t o s para p r o v e e r s e g ú n s u e s t a d o y n a t u r a l e z a l o q u e c o r r e s -
p o n d a ; p e r o e n la c o r t e c o m o la c o n c l u s i ó n s e p o n e á c o n t i n u a c i ó n 
d e l a u t o d e tras lado , s e o m i t e p o n e r o tro a u t o h a b i e n d o e l p l e i t o p o r 
c o n c l u s o , y s o l o s e c i ta c o n la c o n c l u s i ó n á la otra p a r t e ó par te s ; 
a c e r c a d e lo cual v é a s e l o e x p l i c a d o e n l o s p á r r a f o s 1 y 2 d e l c a p í -
l o 10, y 1 y 2 d e l c a p í t u l o 14, p u e s e n c u a n t o al m o d o d e s u s t a n c i a r 
s e d e b e r á s e g u i r e l e s t i l o d e l t r ibuna l d e l j u i c i o , q u e n o s e a o p u e s -
t o á d e r e c h o . D e n t r o d e s e i s d ias á l o m a s , s e g ú n la l e y , d e s p u e s 
d e la c i t a c i ó n c o n la c o n c l u s i ó n , ó la p r i m e r a a u d i e n c i a , s e g ú n q u i e -
ra e l j u e z y s e a c o s t u m b r e e n s u j u z g a d o , ha d e rec ib i r e l p l e i t o á 
p r u e b a p o r m e d i o d e auto , e l c u a l s e d e b e h a c e r s a b e r á l o s l i t igan-
t e s p a r a q u e h a g a n la q u e l e s c o n v e n g a . S i e l r e o n o c o n t e s t a la 
d e m a n d a ni p i d e l o s a u t o s , le ha d e a c u s a r e l a c t o r la r e b e l d í a , y p e -
dir q u e e l j u e z la h a y a p o r a c u s a d a y e l p l e i t o p o r c o n c l u s o , á l o 
q u e ha d e re fer ir , ó m a n d a r s e l e v u e l v a á not i f i car e n l o s t é r m i n o s 
e x p l i c a d o s e n e l párra fo i:3, c a p í t u l o 13 . S i n o o b s t a n t e la a c u s a -
c i ó n l o s p i d e , d e b e m a n d a r s in e m b a r g o d e e l l a y d e s u e s t a d o , s e 
l e e n t r e g u e n p o r e l t é r m i n o ordinar io , V l u e g o á s u t i e m p o r e c i b i r l o s 
á p r u e b a . E l a u t o y p r o b a n z a s e e x t i e n d e n e n la f o r m a s i g u i e n t e . 

AUTO DE PRUEBA. 

R e c í b e s e e s t e p l e i t o á p r u e b a c o n t é r m i n o d e t a n t o s d i a s c o m u -
n e s á las p a r t e s , y h á g a s e l e s s a b e r : c o n v i s ta d e a u t o s l o m a n d ó e l 
s e ñ o r D o n F . &c. 

Nota. C u a n d o e l d e m a n d a d o n o c o m p a r e c i ó , y e l d e m a n d a n t e l e 
a c u s a la r e b e l d í a p i d i e n d o q u e l o s a u t o s s e h a y a n p o r c o n c l u s o s , y 
s e s u s t a n c i e n e n e s t r a d o s , s e p o n e e s t e auto: Por acusada la rebel-
día: recíbese este pleito á prueba con término de tantos dias comunes 
á las partes, á quienes se baga notorio; y mediante no haber compa-
recido la de F., demandado, en su ausencia y rebeldía se notifiquen y 
hagan en los estrados de la audiencia de su merced los autos y ddi-
gencias que ocurran: con vista de ellos lo mandó el señor fyc. L a s no-
t i f i c a c i o n e s s e e x t i e n d e n as í . 



NOTIFICACIONES. 

E n tal p a r t e tal dia, m e s y a ñ o , y o e l e s c r i b a n o n o t i f i q u é e l a u . 
l o p r e c e d e n t e a F . a c t o r d e m a n d a n t e e n su p e r s o n a , y p o r la au-
s e n c i a y r e b e l d í a d e F , d e m a n d a d o , p u b l i q u é e l m i s m o ¿uto e n l o s 

e s t r a d o s d e la a u d i e n c i a d e l s e ñ o r j u e z q u e l e lia p r o v e í d o : doy 

INTERROGATORIO. 
L o s t e s t i g o s q u e s e p r e s e n t a r e u p o r p a r t e d e D . N . , e n el nlei 

to q u e s i g u e c o n F . y F . , s o b r e la p r o p i e d a d d e v a r i o s b i e n e s per-
t e n e c i e n t e s a su m a y o r a z g o , s e r á n e x a m i n a d o s al t e n o r d e las ore* 
g u n t a s s i g u i e n t e s . ^ 

P r i m e r a m e n t e s e r á n p r e g u n t a d o s p o r e l c o n o c i m i e n t o d e l a s p a r -
t e s , no t i c ia d e e s t e p l e i t o y d e m á s g e n e r a l e s d e la l e y ; d i g a n v den 
razón & c . /••• J fc J 

M a s : s i s a b e n , han v i s t o ú o i d o , y t i e n e n e n t e n d i d o q u e & c . 

M a s : d e p u b l i c o y n o t o r i o , p ú b l i c a v o z y fama, y c o m ú n op i -
nion, d i g a n & c . J ^ 

F e n n o m b r e d e D o n N . v e c i n o d e tal p a r t e , e n l o s a u t o s c o n 
h . y K , s o b r e la p r o p i e d a d d e t a l e s b i e n e s , d i g o : Q u e e s t o s a u t o s 
s e r e c i b i e r o n a p r u e b a e n t a n t o s d e e s t e m e s c o n t é r m i n o d e tantos 
d ías c o m u n e s a las p a r t e s ; y p a r a la q u e i n t e n t a h a c e r l a m i a p r e s e n -
t o i n t e r r o g a t o r i o . E n e s t a a t e n c i ó n : 

A V . s u p l i c o s e s i r v a h a b e r l o por p r e s e n t a d o , y m a n d a r q u e á 
su t e n o r y c o n c i t a c i ó n c o n t r a r i a , s e e x a m i n e n l o s t e s t i g o s q u e por 
mi p a r t e s e a n p r e s e n t a d o s , á c u y o s d i c h o s p r o t e s t o e s t a r so lo e n lo 
favorab le ; y e n c a s o d e e x c u s a r s e á d e p o n e r l o q u e s e p a n , s e a n a p r e -
m i a d o s á e l l o , c o m o e s d e j u s t i c i a q u e p ido . 

Otrosí.—Mediante q u e a l g u n o s d é l o s t e s t i g o s d e q u e m i p a r t e 
in tenta v a l e r s e s e ha l lan e n tal p u e b l o — A . V . s u p l i c o s e s irva ex -
p e d i r r e q u i s i t o r i a á s u s j u s t i c i a s , para q u e p o r a n t e e s c r i b a n o y en 
forma l o s e x a m i n e n al t e n o r d e d i c h o i n t e r r o g a t o r i o q u e s e inser tará 
e n el la , d á n d o l e s c o t n i s i o u d e s t e e f e c t o , y para q u e p r o c e d a n con 
a p r e m i o e n lo q u e s e a u e c e s a r i o , y m a n d a n d o q u e s e c i t e c o n la re-
quis i tor ia á las o t ras p a r t e s , á fin d e q u e p r e s e n c i e n s u j u r a m e n t o si 
q u i e r e n : p i d o c o m o á n t e s . 

Otrosí.—Atento á q u e p o r las p a r t e s contrar ias s e r e d a r g ü y ó 
d e falsa c i v i l m e n t e la c o p i a d e la f u n d a c i ó n d e m a y o r a z g o q u e po-
s e e la mía , y p r e s e n t é c o n s u d e m a n d a — A V . s u p l i c o s e s irva man-
dar q u e c o n i g u a l c i t a c i ó n s e c o m p r u e b e c o n su p r o t o c o l o , q u e e s -
tá e n e l o f i c io d e F . , e s c r i b a n o d e l n ú m e r o d e e s t a v i l la , á fin d e 
q u e 110 s e d u d e d e s u c o n t e n i d o . 

Otrosí. A V . s u p l i c o s e s i rva m a n d a r q u e c o n la p r o p i a cita • 

c i o n s e c o m p u l s e n p o r d i c h o e s c r i b a n o tal y tal i n s t r u m e n t o s q u e p a -
ran e n s u s p r o t o c o l o s , l i b r a n d o á e s t e fiu e l c o r r e s p o n d i e n t e c o m -
p u l s o r i o . 

Otrosí.—Respecto e s t a r p a r a e s p i r a r el t é r m i n o p o r q u e e s t e 
p l e i t o s e r e c i b i ó á p r u e b a — A V. s u p l i c o s e s irva p r o r o g a r l o bas-
ta l o s o c h e n t a d ias d e la l e y , y m a n d a r s e h a g a s a b e r á las p a r t e s la 
p r o r o g a c i o n : p i d o &c . 

Auto—En o r d e n á lo p r i n c i p a l y p r i m e r otros í , s e ha p o r p r e -
s e n t a d o e l i n t e r r o g a t o r i o e n c u a n t o e s p e r t e n e c i e n t e ; á s u t e n o r v 
c o n c i tac ión contrar ia s e e x a m i n e n p o r e l p r e s e n t e e s c r i b a n o , á q u i e n 
s e d a c o m i s i o n , l o s t e s t i g o s q u e p r e s e n t a r e e s t a p a r t e e n e s t e j u z -
g a d o ; y para l o s e x i s t e n t e s e n tal p u e b l o s e l ibre la requ i s i tor ia q u e 
s e so l i c i ta . R e s p e c t o al s e g u n d o otros í , s e c o m p r u e b e por e l m i s m o 
c o n la p r o p i a c i t a c i ó n la e s c r i t u r a d e f u n d a c i ó n q u e s e e x p r e s a , á c u -
y o fin s e r e q u i e r a á F . , e s c r i b a n o d e e s t e n ú m e r o , p o n g a d e mani -
fiesto e l p r o t o c o l o e n q u e s e hal la . E n c u a n t o al t e r c e r o , e x p í d a s e e l 
c o m p u l s o r i o c o m p e t e n t e para e l e f e c t o q u e s e p r e t e n d e . Y p o r l o 
q u e h a c e al ú l t i m o otros í , s e p r o r o g a e l t é r m i n o d e p r u e b a hasta l o s 
o c h e n t a d ias d e la l e y : h á g a s e s a b e r . E l s e ñ o r D o n F . &c. 

CITACION Y NOTIFICACIONES. 
E n tal p a r t e , á t a n t o s d e tal m e s y a ñ o , y o e l e s c r i b a n o c i t é c o n 

e l auto anter ior para l o s e f e c t o s q u e e x p r e s a e n l o pr inc ipa l , y t r e s 
o t r o s í d e l p e d i m e n t o , á F . , p r o c u r a d o r d e F . y F . , h a c i é n d a l e s a b e r , 
c o m o t a m b i é n á F . , q u e lo e s d e D o n N . , la p r ó r o g a d e l t é r m i n o 
p r o b a t o r i o c o n c e d i d a e n e l m i s m o auto , y s o l i c i t a d a e n e l ú l t i m o o t r o -
sí; y e l e x p r e s a d o F . di jo q u e para c o n o c e r y v e r j u r a m e n t a r l o s 
t e s t i g o s q u e por p a r t e d e D o n N . s e p r e s e n t e n , s e l e s e ñ a l a s e n d i a s 
y h o r a s , p u e s q u i e r e ha l larse p r e s e n t e : d o y f e . 

SEÑALAMIENTO DE DIAS Y HORAS PARA PRESENTAR TESTIGOS. 
I n c o n t i n e n t i y o e l e s c r i b a n o , m e d i a n t e la r e s p u e s t a d a d a á la 

c i t a c i ó n p r e c e d e n t e , s e ñ a l é para j u r a m e n t a r l o s t e s t i g o s q u e p o r 
p a r t e d e D o n N . s e p r e s e n t e n , las h o r a s d e s d e ta l á tal d e la m a -
ñana , y d e s d e tal á tal d e la tarde , e n tal p a r a g e , d e s d e h o y dia d e 
la f e c h a , é h i c e s a b e r e s t e s e ñ a l a m i e n t o al c i t a d o F . , p r o c u r a d o r 
d e F . y F . , c o m o t a m b i é n á F . q u e l o e s d e l e x p r e s a d o D o n N . , d e 
l o cual q u e d a r o n e n t e r a d o s : d o y f e . 

¡.. • -

REQUERIMIENTO PARA LA PRESENTACION DE TESTIGOS. 
, F n ta l d ia , á t a n t o s d e ta l m e s y a ñ o , y o e l e s c r i b a n o requerfc 
a F . , p r o c u r a d o r d e D o n F . , p r e s e n t e l o s t e s t i g o s d e q u e p r e t e n d a 
v a l e r s e para la p r o b a n z a q u e i n t e n t a h a c e r , e n s u p e r s o n a , y e n t e 
rado dijo: E s t á p r o n t o á s u p r e s e n t a c i ó n d e s d e m a ñ a n a á las h o r a s 
s e ñ a l a d a s : d o y f e . 
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R E C E P C I O N D E L J U R A M E N T O D E T E S T I G O S E N P R l t ó E N C I A D E L A S P A R T E S . 

En tal p a r t e , tal (lia, m e s y ^ ñ o , F . p r o c u r a d o r d e D o n iN., en 
c o n s e c u e n c i a de l r e q u e r i m i e n t o q u e p r e c e d e , y para la p r o b a n z a que 
p r e t e n d e h a c e r e n e s t e p l e i to , p r e s e n t ó p o r t e s t i g o , á F . d e tal e jer -
c i c io , q u e e x p r e s ó v iv ir e n tal p a r t e ; á F . d e tal o f i c io , q u e di jo vi-
v ir e n tal, y d e a m b o s e l s e ñ o r j u e z e n p r e s e n c i a d e las p a r t e s reci-
b i ó j u r a m e n t o por D i o s n u e s t r o S e ñ o r y una s e ñ a l d e c r u z , q u e lu-
c i e r o n c o m o s e r e q u i e r e , y bajo d e é l p r o m e t i e r o n d e c i r v e r d a d 
c u a n d o s e a n e x a m i n a d o s , y lo q u e s u p i e r e n p o r a m b a s p a r t e s s o b r e 
el h e c h o ó h e c h o s l i t i g i o s o s , a u n q u e s o b r e e l l o s n o s e a n p r e g u n t a -
d o s , s in añadir, qui tar , ocu l tar ni t e r g i v e r s a r c o s a a lguna , s ino lo cier-
t o c o m o c i er to , y l o d u d o s o c o m o d u d o s o , s e g ú n lo s e p a n y en-
t i e n d a n , y firmaron a m b o s j u n t o s c o n F . , p r o c u r a d o r d e las o t ras par-
t e s : d o y fe. 

Nota. Si la parte contrar ia r e s p o n d e al t i e m p o d e la c i t ac ión q u e 
q u i e r e q u e el j u e z j u r a m e n t e á l o s t e s t i g o s , d e b e dar p e d i m e n t o , y el 
j u e z ha d e h a c e r e l s e ñ a l a m i e n t o por auto , e l e u a l s e not i f ica á los 
litíga.i t e s , y e n t o n t e s e l e s c r i b a n o e n la r e c e p c i ó n d e l j u r a m e n t o ha 
d e d e c i r q u e e l j u e z s e lo r e c i b i ó a n t e é l , y n o q u e él s e lo r e c i b e , 
d e b i e n d o rubricar la d i l i g e n c i a e l m i s m o j u e z , y firmarla t a m b i é n la 
p a r t e , s i e s tá p r e s e n t e , para q u e n o a l e g u e q u e n o lo p r e s e n c i ó , e x -
c e p t o q u e n o s e p a firmar, e n c u y o c a s o s e e x p r e s a r á q u e n o s a b e . 

R E Q U I S I T O R I A P A R A H A C E R P R O B A N Z A . 

Y o el l i c e n c i a d o D o n F . &c . h a g o s a b e r á l o s s e ñ o r e s j u e c e s y 
d e m á s min i s t ros d e jus t i c ia , así d e la c i u d a d d e tal , c o m o d e t o d a s 
las d e l o s E s t a d o s d e la F e d e r a c i ó n y d e m á s ( * ) , a n t e q u i e n e s e s t a 
mi requis i tor ia f u e r e p r e s e n t a d a , y s e p i d i e r e su c u m p l i m i e n t o , q u e 
e n mi j u z g a d o , y p o r a n t e e l p r e s u i t e e s c r i b a n o d e l n ú m e r o , s e si-
g u e n a u t o s á i n s t a n c i a d e D o n N . contra F . y F . s o b r e la re iv indi -
c a c i ó n y p r o p i e d a d d e t a l e s b i e n e s ( ó lo que sea), los q u e t u v i e r o n 
pri i c i p í o e n tal dia p o r d e m a n d a p r e s e n t a d a c o n var ios d o c u m e n -
t o s p o r parte de l c i tado D o n N . , e n la q u e h a c i e n d o e x p r e s i ó n d e tal 
y tal r o s a c o n c l u y ó c o n la p r e t e n s i ó n d e &c (se expresará la intro-
ducida), d e c u y a d e m a n d a c o m u n i q u é t ras lado á los d e m a n d a d o s , 
q u i e n e s la c o n t e s t a r o n ; y c o n c l u s o s Jos a u t o s p o r el q u e p r o n u n c i é 
e n tal dia, l o s recibí á p r u e b a p o r tantos c o m u n e s á las p a r t e s , y por 
la de l e x p r e s a d o D r n N . s e p i d i ó p r ó r o g a hasta l o s o c h e n t a d e la l e y , 
p r e s e n t a n d o al m i s m o t i e m p o i n t e r r o g a t o r i o , y s o l i c i t a n d o q u e 6 su t e -
n o r s e e x a m i n a s e n l o s t e s t i g o s q u e p r e s e n t a s e , y q u e r e s p e c t o d e e x i s -

' ( f ) E n la cabeza de una requisitoria no deben han de practicarse las diligencias expresa-
nomKr r«e mas ji;¿C's que floiiéllosá quienes -das en la misma requisitoria. Febrero re-
Be d i r ige, esto es, loe del pueblo en donde formado. 

{ir e n e s a c i u d a d a l g u n o s d e q u e i n t e n t a b a v a l e r s e , e x p i d i e s e r e q u i -
sitoria para su e x a m e n , á c u y a s o l i c i t u d d e f e r í e n aut > d e tal dia; c u -
y o t e n o r , el d e el d e p r u e b a , s u s n o t i f i c a c i o n e s , d e m a n d a é in terro-
ga tor io , e s el s i g u i e n t e . 

Aquí se inserta por su Orden indo lo relacionado, y luego prosigue la 
requisitoria. 

Y para q u e t e n g a e f e c t o m i m u t u o p r o v e í d o , y l o p r e t e n d i d o p o r 
e l s u s o d i c h o D o n F . , e x p i d o la p r e s e n t e ; p o r la c u a l d e p a r t e d e ¡a 
n a c i ó n , c u y a j u r i s d i c c i ó n e j e r z o , e x h o r t o y r e q u i e r o á los r e f e r i d o s 
s e ñ o r e s j u e c e s , y d e la m í a p i d o y e n c a r g o , q u e s i é n d o l e s p r e s e n -
t a d a p o r c u a l q u i e r a p e r s o n a e n n o m b r e d e D o n N . , s in p e d i r l e p o -
d e r ni o tro d o c u m e n t o , la m a n d e n c u m p l i r , y e n s u c o n s e c u e n c i a 
m e d i a n t e e s t a r c i tada la p a r t e d e l o s m e n c i o n a d o s F . y F . , q u e a n -
t e e s c r i b a n o y e n forma r e c i b a n j u r a m e n t o d e t o d a s las p e r s o n a s 
q u e c o m o t e s t i g o s s e p r e s e n t e n p o r la d e d i c h o D o n N . d e n t r o d e l 
t é r m i n o d e p r u e b a , q u e c u m p l i r á e n tal d ia; q u e p r e c e d i d a su s o -
l e m n i d a d , las e x a m i n e n c o n s e p a r a c i ó n , p r e g u n t á n d o l e s al t e n o r d e 
c a d a u n a d e las p r e g u n t a s d e l i n t e r r o g a t o r i o i n s e r t o , h a c i e n d o q u e 
d e n r a z ó n d e s u s d i c h o s , d e m o d o q u e n o r e s u l t e c o n f u s i ó n , y pro-
c e d i e n d o c o n a p r e m i o e n lo q u e f u e r e n e c e s a r i o ; y e v a c u a d a s las 
m a n d e n e n t r e g a r o r i g i n a l e s c o n es ta mi requi s i tor ia , c e r r a d a s y s e -
l ladas , á la p e r s o n a q u e las p r e s e n t e , p a r a q u e las trá iga a n t e mí , 
y p r o v e a e n su v i s ta lo q u e c o r r e s p o n d a e n jus t ic ia ; p u e s e n h a c e r -
l o así la admin i s t rarán , y y o c o r r e s p o n d e r é e n i g u a l e s t é r m i n o s 
s i e m p r e q u e s e m e p r e s e n t e n las s u y a s . F e c h a e n tal p a r t e á tan-
t o s d e tal m e s y a ñ o . — L i c e n c i a d o F . — P o r s u m a n d a d o , F.jj 

E X A M E N D E U N T E S T I G O . 

E n tal p a r t e , á t a n t o s d e tal m e s y a ñ o , a n t e mí e l e s c r i b a -
n o , e l s e ñ o r j u e z d e e s t o s a u t o s , r e c i b i ó j u r a m e n t o p o r D i o s n u e s -
tro S e ñ o r y una s e ñ a l d e c r u z e n f o r m a d e d e r e c h o , d e l q u e d i jo 
l l a m a r s e F . , v e c i n o d e tal lugar y d e tal of ic io , t e s t i g o p r e s e n t a -
d o p o r la p a r t e d e D o n N . p a r a la p r o b a n z a q u e i n t e n t a h a c e r e n 
e l p l e i to q u e s i g u e c o n t r a F y F . s o b r e tal c o s a , e l cual lo h i z o c o -
m o s e r e q u i e r e , y b a j o d e él p r o m e t i ó d e c i r t o d o lo q u e s e p a y 
s e a c o n c e r n i e n t e á l o s h e c h o s d e e s t e p l e i t o por a m b a s par tes aun-
q u e s o b r e e l l o n o s e a p r e g u n t a d o , y e n t o d o la v e r d a d l isa y l la-
n a m e n t e ; y h a b i é n d o l e e x a m i n a d o al t e n o r d e las p r e g u n t a s d e l 
i n t e r r o g a t o r i o p r o d u c i d o e n e s t o s a u t o s , y d e c a d a una c o n s e p a r a c i ó n , 
d i j o l o s i g u i e n t e . 

A la pr imera dijo: q u e c o n o c e á las p a r t e s l i t i g a n t e s ( ó sola-
mente á F.), q u e t i e n e no t i c ia d e e s t e p l e i t o ( ó no la tiene), q u e d e 



Z V r T d ,° e , I a S e s p a r i e n t e » a r a i s ° n i n i h a s i d o in t imado 
c o r r o m p i d o ni s o b o r n a d o ( ó que es pariente en tal grado de quien íe 
preen a, o de entrambos litigantes; pero que no por eso deiaráde 
diaria verdad), q u e n o t i e n e Í n t e r e s e n e s t e p l e i t o , n i 

a l , u n o lo g a n e y o t r o l o p i e r d a , s ino q u e D i o s d é la jus t i c ia al 
q v e la t e n g a , n, l e t o c a n l a s d e m á s g e n e r a l e s d e la l e y , d e q u e l e ins 
t r u i , y q u e e s d e t a n t o s af ios p o c o m a s ó m e n o s . ^ 

A a s e g u n d a d i jo : q u e i g n o r a su c o n t e n i d o . 

A a t ercera dijo: q u e s a b e ta l c o s a p o r tal r a z ó n . 

> A la ultima dijo: q i l e 1 0 q u e d e j a d e c l a r a d o e s p ú b l i c o y no-
t o n o publ ica v o z y f a m a , y c o m u n o p i n i o n e n tal p a r t e v entre 7 sus 

t 0 d 0 , l a
r

v e r d a d b a j ° d e [ j u r a r a e « t o h e c h o , en qife s e 
af irma, ratifi :a y l o fi.oia c o n el s f ñ o r i n o 7 ( a u A 4 

dijo no saber) J e t o d o l o cual d o y ( no lo firma porque 

P E D I M E N T O PARA Q Ü E S E ^ N O M B R E N I N T E R P R E T E S A F I N D E E V A C U A R LAS 
D E C L A R A C I O N E S D E T E S T I G O S E X T R A N G E R O S . 

F., e n n o m b r e d e D o n F . , e n l o s a u t o s c o n F . y F . s o b r e tal c o -
sa , d igo : q u e h a b i é n d o s e r e c i b i d o e s t e p l e i t o a p r u e b a , para a q u e 
mi parte intenta h a c e r , p r e s e n t é i n t e r r ó g a t e - ¡ 0 " á c u o t e n o r s e 
m a n d a r o n e x a m i n a r l o s t e s t i g o s q u e p r e f e n t a s e ' , d e ¿ c u Z d o t 
llama* o» t y * s o n a l e m a n e s , y p o r n o e n t e n d e r su i d i o m a e l 

e T c t r a r r n a d ° ' n i e l l 0 S e I C a s t e l , a n o ' n o l o s h a e x a m i n a d o 
; p a r a q u e m i P a r t e D 0 < l u e ü e i n d e f e n s a , ni d e j e d e 

ac larar su just ic ia p o r e * t a c a u s a : 

L . ñ A V ' . s u P j í C 0 s e s i r v a n o m b r a r d o s i n t é r p r e t e s q u e e n t i e n d a n y 
h a b l e n a m b o s id iomas , p o r m e d i o d e l o s c u a l e s , p r e c e d i d a s u a c e p -
ta i o n y juramento , s e a n e x a m i n a d o s a n t e d i c h o e s c r i b a n o l o s r e f e -
r i d o s t e s t i g o s . P i d o j u s t i c i a & c . 

A U T O D E N O M B R A M I E N T O . 

P a r a e l e f e c t o q u e s e e x p r e s a s e n o m b r a n p o r i n t é r p r e t e s á 
y d e nac ión a l e m a n e s : n o t i ñ q u e s e l e s a c e p t e n e s t e n o m b r a -

m i e n t o , j u r e n e v a c u a r fielmente e l e n c a r g o q u e p o r é l s e l e s ha-

r C Í r , i n a r á r-y F-segun se prttende-
A C E P T A C I O N D E L O S I N T E R P R E T E S . 

E n tal parte , á t a n t o s # c . y o e l e s c r i b a n o n o t i f i q u é e l a u t o an-
t e c e d e n t e y n o m b r a m i e n t o q u e i n c l u y e á F . y F . d e n a c i ó n a le -
m a n e s , e n sus p e r s o n a s , y e n t e r a d o s d i jeron l o a c e p t a n y juran p o r 
D i o s nues tro S e ñ o r y u n a s e ñ a l d e c r u z q u e f o r m a r o n c o n s u s m a -
n o s d e r e c h a s , usar b i e n y fielmente e l e n c a r g o d e d e c l a r a c i o n e s q u e 

h a n d e h a c e r F . y F . , d e l a m i s m a n a c i ó n , i n t é r p r e t e s , á c u y o fin 
e s t á n p r o n t o s á c o n c u r r i r al e x a m e n ; y e s t o r e s p o n d i e r o n , l o fir-
m a n ; d o y f e . 

E X A M E N D E U N T E S T I G O C O N A S I S T E N C I A D E I N T E R P R E T E S . 

E n tal p a r t e & c . e n c o n s e c u e n c i a d e l o q u e e s t á m a n d a d o e n 
e l p r e c e d e n t e auto , y e n c o n t i n u a c i ó n á la p r o b a n z a q u e e n e s t o s 
p r e t e n d e h a c e r F . , p r e s e n t ó p o r t e s t i g o á F . , d e ta l e j e r c i c i o , y d e 
n a c i ó n a l e m a n , p a r a c u y o e x a m e n , p o r n o hab lar e l i d i o m a c a s t e -
l lano , e s t a n d o n o m b r a d o s p o r i n t é r p r e t e s F . y F . , d e la propia n a -
c i ó n , q u i e n e s bajo d e j u r a m e n t o q u e t i e n e n h e c h o a n t e mí, e l q u e 
re i t eran , a s e g u r a r o n usar b i e n y fielmente e l c a r g o y o f ic io d e ta -
l e s i n t é r p r e t e s para su d e s e m p e ñ o , e s t a n d o c o n e l l o s e l c i t a d o F . , 
e l s e ñ o r j u e z f o r m ó la s e ñ a l d e la c r u z c o n s u m a n o d e r e c h a , y 
la m i s m a f o r m a r o n l o s i n t é r p r e t e s é h i c i e r o n f o r m a r al t e s t i g o , y 
Ies d i jo q u e l e p r e g u n t a s e n si j u r a b a n p o r D i o s y p o r la c r u z d e -
c i r c u a u t o s u p i e s e p o r a m b a s p a r t e s e n r a z ó n d e los h e c h o s d e l 
p l e i t o s o b r e q u e e r a p r e s e n t a d o p o r t e s t i g o a u n q u e s o b r e e l l o s n o 
f u e s e p r e g u n t a d o u s a n d o e n t o d o d e la v e r d a d l isa y l lana; y ha-
b i é n d o l e n a b l a d o e n s u id ioma , d i j e r o n q u e s e lo hab ían p r e g u n t a -
d o , y r e s p o n d í a q u e así l o juraba , e n c u y a a t e n c i ó n se p r o c e d i ó á 
e x a m i n a r l e al t e n o r d e l i n t e r r o g a t o r i o p r o d u c i d o , e n la f o r m a si-
g u í e n t e . 

A la p r i m e r a p r e g u n t a q u e l e í a n t e e l s e ñ o r j u e z á l o s in tér -
p r e t e s , y e s t o s re f i r i eron al t e s t i g o , d i j e r o n r e s p o n d í a q u e c o n o c e 
á los l i t i g a n t e s , y t i e n e no t i c ia d e e s t e p l e i to : q u e d e n i n g u n o d e 
e l l o s e s a m i g o y e n e m i g o , n i le t o c a n l a s d e m á s g e n e r a l e s d e la l e y 
& c . y q u e e s d e t a n t o s a ñ o s d e e d a d , 

A la s e g u n d a q u e l e s l e í , d i e r o n á e n t e n d e r e n igua l f o r m a 
á d i c h o t e s t i g o , r e s p o n d i e r o n d e c i a q u e s a b e t a l y ta l c o s a p o r tal 
y tal r a z ó n & c . / 

A la ú l t ima q u e t a m b i é n l e s l e í y l e r e f i r i e r o n , d i j e r o n r e s -
p o n d í a tal y tal c o s a ; y q u e t o d o l o q u e hab ia d e c l a r a d o e r a l o q u e 
sab ia , y la v e r d a d e n q u e s e a f i rmaba y rat i f icaba b a j o d e l r e f e r i o 
j u r a m e n t o , y l o firma c o n l o s i n t é r p r e t e s , l o s c u a l e s a s e g u r a r o n ba-
j o d e l q u e t i e n e h e c h o q u e t o d o l o q u e c o n s t a e n e s t a d e c l a r a c i ó n 
e s l o m i s m o q u e ha d e p u e s t o e l t e s t i g o , s in añad ir , qu i tar ni t e r -
g i v e r s a r c o s a a l g u n a , d e t o d o l o c u a l d o y f e . 

Nota. M u c h a s v e c e s s e r e c i b e n i n f o r m a c i o n e s d e t e s t i g o s s i n 
c i t a c i ó n d e p a r t e s , p o r a l g u n o d e l o s m o t i v o s e x p u e s t o s e n e l pár-
rafo 3 2 , c a p í t u l o 5, a n t e s d e pr inc ip iar e l p l e i t o ó d e c o n t e s t a r la 
d e m a n d a , y para q u e a p r o v e c h e n a l s u j e t o á c u y a i n s t a n c i a s e r e -



c i b i e r o n , p r e t e n d e q u e e n e l t é r m i n o d e p r u e b a s e rat i f iquen c o n 
c i t a c i ó n contrar ia , y su ra t i f i cac ión s e e x t i e n d e d e e s i a s u e r t e . 

R A T I F I C A C I O N D F T E S T I G O S . 

E n ta l p a r t e &c . a n t e mi e l e s c r i b a n o , e l s e ñ o r j u e z rec ib ió 
j u r a m e n t o p o r D i o * n u e s t r o S e ñ o r AÍC. d e P e d r o d e tal, v e c i n o d e 
tal p a r l e , d e tal of ic io , uno d e l o s t e s t i g o s q u e d e p u s i e r o n e n la in-
f o r m a c i ó n p r e s e n t a d a e n e s t o s a u t o s , r e c i b i d a á ins tanc ia d e F . , y 
h a b i e n d o j u r a d o c o m o s e r e q u i e r e , p r o m e t i ó d e c i r v e r d a d &c . ; s ién-
d o l e i e ida por mí la d e c l a r a c i ó n q u e h i z o tal dia a n t e F . , e scr iba-
n o , y c o n s t a e n tal p i e z a d e l o s a u t o s á tal fo l io , e n t e r a d o d e e l la 
d i jo: q u e su c o n t e n i d o e s lo q u e e n t o n c e s d e p u s o c o n toda v e r d a d , 
s i n q u e s e l e o f r e z c a añadir , qui tar ni e n m e n d a r c o s a a lguna , y 
e n e l i o s e a f i rma y ratif ica, y lo firma, e x p r e s a n d o 110 c o m p r e n -
d e r l e las g e n e r a l e s d e la l e y , d e q u e l e ius íruí , y q u e e s d e tantos 
a n o s d e e d a d , d e lo q u e d o y f e . ( « el testigo tuviere que añadir, qui-
tar ó enmendar alguna cosa) d irá q u e e l c o n t e n i d o d e ia c i tada 
d e c l a r a c i ó n e s lo m i s m o q u e e n t o n c e s d e p u s o y ahora dec lara af:a-
ü i e n u e tai c o s a ( l o que sea), d e q u e á n t e s n o s e a c o r d ó ; y e n cuan-
to á tal c o s a d i c e q u e a u n q u e e n d i c h a d e c l a r a c i ó n d e p u s o e s t o (lo 
que sea), p a d e c i ó e q u i v o c a c i ó n e n tal y tal e s p e c i e , p u e s lo q u e pa-
s o i u e tal y ta l c o s a , y e n l o d e m á s da p o r s u b s i s t e n t e su pr imera 
d e c l a r a c i ó n , e n l o cual y e n lo q u e a h o r a e x p r e s a d e n u e v o y la cor-
r i g e , s e a f i rma, ratifica, y lo firma &c . 

N o t a . C o m o á v e c e s n o s e p u e d e rat i f icar e n e l t é r m i n o d e 
p r u e b a l o s t e s t i g o s q u e s e e x a m i n a r o n á n t e s á c a u s a d e h a b e r m u e r -
to , ó e s t a r a u s e n t e a lguno e n p a r a g e s r e m o t o s , y la p a r t e q u e l o s 
p r e s e n t o q u i e r e v a l e r s e d e s u s d i c h o s , p o r q u e c o n v i e n e n á su d e -
f e n s a , a fiu d e q i . e n o l e p e r j u d i q u e si s e e x a m i n a r o n sin c i tac ión 
d e la c o n t r a r i a , d e b e p r e t e n d e r q u e c o n la r e f e r i d a c i tac ión s e l e 
r e c i b a i n f o r m a c i o , d e los t e s t i g o s m u e r t o s y a u s e n t e s , y e l j u e z ha 
d e d e f e r i r á s u so l i c i tud: l a s d i l i g e n c i a s s e p r a c t i c a n e n la f o n n a si-
g u i e n t e . 

F E D I . M E N T O P A R A Q U E S E R E C I B A I N F O R M A C I O N D E A B O N O D E U N T E S T I G O . 

F . , e n n o m b r e d e F . , e n l o s a u t o s c o n F . s o b r e ta l c o s a , di-
g o : q u e para la p r u e b a i n t e n t a d a p o r mi p a r t e p e d í , y s e m a n d é 
q u e l o s t e s t i g o s q u e d e p u s i e r o n á s u ins tanc ia s in c i tac ión c o n -
traria e n u n a i n f o r m a c i ó n q u e s e hal la e n e s t o s autos , s e ratifica-
s e n c o n e l l a , á lo cual se def ir ió e n t a n t o s d e tal m e s ; y habiéndo-
l o p a s a d o e l e s c r i b a n o q u e e n t i e n d e e n la p r o b a n z a á s u ratifica-
c i ó n , hal lo q u e N . , u n o d e e l l o s , ha m u e r t o ( ó s e a u s e n t ó d e estfe 
p u e b l o s in s a b e r s e s u p a r á d e r o ) , s e g ú n s e a c r e d i t a d e las d i l igen-

d a s h e c h a s e n s u b u s c a , ó d e la c e r t i f i c a c i ó n d e s u e n t i e r r o q u e 
p r e s e n t o . M e d i a n t e lo cua l , y para q u e d i c h a d e c l a r a c i ó n n o q u e d e 
i lusoria, n i uii p a r t e i n d e f e n s a : 

A V . s u p l i c o s e s irva m a n d a r r e c i b i r c o n d i c h a c i tac ión in-
f o r m a c i ó n d e a b o n o q u e o f r e z c o d e l e x p r e s a d o N . , y para e l l o dar 
c o m i s i ó n al p r e s e n t e e s c r i b a n o ; p i d o jus t ic ia & c . 

Auto.—Por l o q u e r e s u l t a d e las d i l i g e n c i a s p r a c t i c a d a s e n b u s -
b a d e N . , s e r e c i b a á e s t a p a r t e c o n c i tac ión d e la otra la in for-
m a c i ó n q u e o f r e c e p o r e l e s c r i b a n o q u e e n t i e n te e n las d e e s t o s 
a u t o s , á q u i e n para e l l o s e da c o m i s i o n e n f o r m a — E l s e ñ o r D o n F . & c . 

D E C L A R A C I O N D E U N T E S T I G O D E A B O N O . 

E n tal p a r t e , a n t e mí e l e s c r i b a n o , e l s e ñ o r j u e z , r e c i b i ó j u r a -
m e n t ó p o r D i o s n u e s t r o S e ñ o r y una s e ñ a l d e c r u z e n f o r m a d e 
d e r e c h o , d e N . , t e s t i g o p r e s e n t a d o p o r p a r t e d e F . p o r la in for-
m a c i ó n d e a b o n o q u e t i e n e o f r e c i d a y s e l e ha m a n d a d o dar, e l c u a l 
l o h i z o c o m o s e r e q u i e r e , p r o m e t i e n d o b a j o d e él d e c i r v e r d a d e n 
t o d o lo q u e s u p i e r e y f u e r e p r e g u n t a d o ; y s i é n d o l o p o r mí al t e n o r 
d e í p e d i m e n t o q u e la m o t i v a , dijo: q u e c o n o c i ó d e v i s ta , t ra to y c o -
m u n i c a c i ó n á N . , á q u i e n t u v o s i e m p r e ñ o r b u e n cr i s t iano , t e m e r o -
s o d e D i o s y h o m b r e i n g e n u o , y p o r ta l ha e s t a d o r e p u t a d o e n e s t e 
p e b l o , s in q u e j a m a s h a y a o i d o e l d e c l a r a n t e c o s a e n c o n t r a r i o ; 
p o r c u y a r a z ó n t i e n e p o r c i e r t o q u e e n la d e c l a r a c i ó n q u e h i z o ta l 
dia á i n s t a n c i a d e d i c h o F . , h a b r á d i c h o la v e r d a d , p o r l o q u e s e 
l e d e b e dar e n t e r a fe y c réd i to ; y l e c o n s t a q u e e l e x p r e s a d o N . 
f a l l e c i ó ta l d ia , p o r q u e as i s t ió á su e n t i e r r o ó v ió s u c a d á v e r ( ó que 
se ausentó de este pueblo en tal tiempo, y se ignora su paradero, 
ó lo que sea)', y a s i m i s m o dijo: q u e t o d o lo q u e l l e v a d e c l a r a d o e s 
la v e r d a d bajo d e l j u r a m e n t o q u e t i e n e h e c h o , e n q u e s e a f irma y 
rat i f ica , y l o firmó, e x p r e s ó s e r d e t a n t o s a ñ o s d e e d a d ; d e q u e 
d o y f e . 

Nota. E s t o s t e s t i g o s d e a b o n o s o n d i f e r e n t e s d e l o s q u e s e p r e -
s e n t a n á a b o n a r ó a f ianzar á un s u j e t o y s u s b i e n e s para a l g u n a 
a d m i n i s t r a c i ó n , t e s o r e r í a ó c o s a s e m e j a n t e , l o s c u a l e s s o n v e r d a d e -
r a m e n t e fiadores; y así e n s u s d e p o s i c i o n e s han d e d e c i r q u e s a -
b e n y l e s c o n s t a q u e F . , p o r q u i e n s o n p r e s e n t a d o s , e s s u j e t o 
d e n o t o r i o arra igo y a b o n o e n a q u e l p u e b l o ; q u e t i e n e t a l e s b i e n e s 
q u e va ldrán tanta c a n t i d a d , e n v e n t a , y q u e n o e s t á n a f e c t o s n i 
g r a v a d o s c o n c a r g a a l g u n a , ó c o n m a s c a r g a q u e ta l [la que sea]; 
y e n e l c a s o q u e n o la va lgan , ó q u e l o e s t e n , l o s a b o n a n l o s t e s t i -
g o s c o n l o s s u y o s p r e s e n t e s y f u t u r o s , l o s q u e o b l i g a n e x p r e s a -
m e n t e á la s e g u r i d a d , fianza y r e s p o n s a b i l i d a d d e tal c o s a , y q u i e r e n 
s e r c o m p e l i d o s p o r . l a via e j e c u t i v a y t o d o r igor l e ¿ a l á la sa t i s -



facc ión d e l o q u e p o r d i c h a c a u s a r e s u l t e d e b e r e l c i t a d o F . y 
para l a q u e n o a l c a n c e n s u s b i e n e s , á c u y o e f e c t o s e c o n s t i t u y e n 
s u s fiadores y a b o n a d o r e s s i m p l e s e n forma l e g a l . 

I N T E R R O G A T O R I O D E R E P R E G U N T A S . 

R e p r e g u n t a s p o r p a r t e d e N . al i n t e r r o g a t o r i o d e p r e g u n t a s 
q u e ha p r e s e n t a d o A . e n l o s a u t o s s o b r e & c . 

A los q u e d e p u s i e r o n al t e n o r d e e s t a 6 la otra p r e g u n t a , s e 
l e s r e p r e g u n t a r á e s t o . (Se continúa aú en los demás). 

N o s e p o n e la d e c o n o c i m i e n t o d e las p a r t e s ni la d e p ú b l i c o 
y n o t o r i o . 

M A N D A M I E N T O C O M P U L S O R I O . 

Y o el l i c e n c i a d o D . F . , j u e z d e e s t a vil la d e ta l &c . F . , escr i -
b a n o d e l n ú m e r o d e e s t a v i l la , s i e n d o r e q u e r i d o c o n e s t e man-
d a m i e n t o p o r p a r t e d e N . , y h a l l á n d o s e e n su p o d e r y o f ic io los 
p r o t o c o l o s d e e s c r i t u r a s q u e p a s a r o n a n t e F . , su a n t e c e s o r , ( l e dará 
á su c o n t i n u a c i ó n c o p i a í n t e g r a d e u n a c a r t a d e p a g o ( ó lo que tea), 
q u e a n t e é l p a r e c e o t o r g ó F . , e n tal d i a , m e s y a ñ o , la cual qu ie -
r e y n e c e s i t a para p r e s e n t a r l a e n e l p l e i t o q u e s'igue a n t e m í v el 
p r e s e n t e e s c r i b a n o s o b r e ta l c o s a , m e d i a n t e e s t a r c i tada la otra 
p a r t e (ó p r e c e d i e n d o c i t a c i ó n c o n é l á la o tra p a r t e ) . F e c h o e n tal 
vi l la , á t a n t o s & c . — L i c e n c i a d o F . — P o r s u m a n d a d o . F . 

Nota. E s t e m a n d a m i e n t o s e e n t r e g a á la p a r t e á fin d e q u e l o 
p o n g a e n p o d e r d e l e s c r i b a n o c o n q u i e n h a b l a , e l cual á s u c o n t i -
n u a c i ó n e x t e n d e r á e l t e s t i m o n i o ó c o p i a q u e s e p i d e has ta c o n c l u i r 
e l p l i e g o e n e l p a p e l s e l l a d o c o r r e s p o n d i e n t e , s e g ú n s e a la c l a s e 
d e i n s t r u m e n t o ó c o s a q u e ha d e c o m p u l s a r , ó m e t i e n d o d e n t r o 
d e l m i s m o p l i e g o a l g u n o s c o m u n e s , si e n e l l o s c a b e , e n la f o r m a 
s i g u i e n t e . 

F O R M A D E E X T E N D E R E L T E S T I M O N I O O C O P I A Q U E P R E V I E N E E L M A N D A . 

M I E N T O . 

E n virtud d e l o q u e o r d e n a e l m a n d a m i e n t o a n t e r i o r , y o F . , 
e s c r i b a n o d e l u ú m e r o d e e s t a v i l la , s u c e s o r e n e l o f i c io q u e e j e r -
c ió F . , d o y fe : q u e a l f o l i o t a n t o s d e l r e g i s t r o d e e s c r i t u r a s q u e 
p a r e c e p a s a r o n a n t e é l e n ta l a ñ o , s e hal la u n a c u y o t e n o r e s e l 
s i g u i e n t e . (Se inserta á la letra, y se pone el concuerda regular). 
fei s e h u b i e s e d e dar t e s t i m o n i o e n r e l a c i ó n d e a l g ú n p l e i t o , d irá: 
D o y f e , q u e a n t e tal j u e z y e n m i o f i c io s e s i g u e n y e s t á n p e n -
d i e n t e s autos (ó se han seguido) á i n s t a n c i a d e F . c o n t r a N . , d e 
e s t a v e c i n d a d , s o b r e tal c o s a , l o s c u a l e s t u v i e r o n p r i n c i p i o e n tal 
d ía p o r p e d i m e n t o q u e c o n t a l e s d o c u m e n t o s p r e s e n t ó e l m i s i n o 

F . , h a c i e n d o r e l a c i ó n d e ta l y tal c o s a , c o n c l u y e n d o c o n tal pre -
t e n s i ó n , d e la c u a l s e c o m u n i c ó t r a s l a d o á N . , q u i e n so l ic i tó tal c o -
sa; y p u e s t o s l o s a u t o s e n e s t a d o , s e r e c i b i e r o n á p r u e b a p o r t a n t o 
t é r m i n o , q u e s e p r o r o g o hasta los o c h e n t a d ias d e la l e y , d e n t r o 
d e l o s q u e h i z o c a d a l i t i gante la q u e e s t i m ó c o n v e n i r l e c o n t e s t i -
g o s é i n s t r u m e n t o s , y h e c h a p u b l i c a c i ó n d e p r o b a n z a s , a l e g a r o n d e 
s u jus t ic ia ; y c o n c l u s o s l o s a u t o s p a r a de f in i t iva , s e d io e n e l l o s s e n -
t enc ia , c u y o l i teral t e n o r c o n e l d e ta l y tal c o s a (lo que pida la 

parte) e s e l s i g u i e n t e . (Se insertará todo, y luego proseguirá). L o re -
l a c i o n a d o r e s u l t a m a s d i f u s a m e n t e e n l o s a u t o s d e q u e q u e d a h e c h a 
m e n c i ó n , y l o i n s e r t o c o n c u e r d a c o n l o q u e e x i s t e e n e l l o s , á q u e 
m e r e m i t o ; y t o d o q u e d a e n mi p o d e r y of ic io , y e n c u m p l i m i e n t o 
d e lo m a n d a d o e n e l c o m p u l s o r i o q u e p r e c e d e , ì o s i g n o v firmo e u 
tal p a r t e &c. 

P E D I M E N T O P R E S E N T A N D O U N A E S C R I T U R A P A R A S U C O M P R O B A C I O N . 

F . , e n n o m b r e d e N . , e n l o s a u t o s c o n D . s o b r e tal c o s a , di-
g o : q u e por e l p r o v e í d o d e t a n t o s d e tal m e s , s e r e c i b i e r o n á p r u e -
b a p o r t a n t o s d í a s c o m u n e s á l a s p a r t e s , y para m a n i f e s t a r la jus t i -
c i a q u e á la mía a s i s t e , h a ? o p r e s e n t a c i ó n d e un t ras lado d e ta l e s -
c r i t u r a q u e e n tal d ia o t o r g ó P . a n t e M . , e s c r i b a n o ; e n c u y a a t e n c i ó n : 

A V . s u p l i c o s e s irva h a b e r l o p o r p r e s e n t a d o , y m a n d a r q u e 
c o n c i t a c i ó n contrar ia , á fin d e q u e n o s e d u d e d e la l eg i t imidad , s e 
c o m p r u e b e p o r e l e s c r i b a n o d e e s t a s d i l i g e n c i a s c o n s u p r o t o c o l o , 
q u e e x i s t e e n el o f i c io q u e e j e r c e F . , al c u a l s e r e q u i e r a lo e x h i b a 
y p o n g a d e m a n i f i e s t o á e s t e e f e c t o . P i d o jus t i c ia &c . 

Aulo. C o m p r u é b e s e c o n c i tac ión d e la p a r t e contrar ia la e scr i tura 
q u e p o r e s t a s e p r e s e n t a e n la c o n f o r m i d a d q u e so l ic i ta^ á c u v o 
e f e c t o F . , e s c r i b a n o , e x i s t i e n d o e n su p o d e r e l p r o t o c o l o d e e ! I a , ì o 
e x h i b a . E l s e ñ o r D . F . &c. 

C I T A C I O N . 

E n tal p a r t e & c . y o e l e s c r i b a n o c i t é c o n e l a u t o p r e c e d e n t e k 
D . p a r a e l e f e c t o q u e e n é l s e r e f i e r e , e n su p e r s o n a , e l cual di jo 
e s t a p r o n t o á c o n c u r r i r al c o t e j o ó c o m p r o b a c i o n , s e ñ a l á n d o s e l e 
día y hora: d o y f e . (Se le señalará dia y hora, y pondrá el señala-
miento y notificación). 

C O T E J O O C O M P R O B A C I O N D E L A E S C R I T U R A . 

E n tal p a r t e , á tantos d e tal m e s y año , y o e l e s c r i b a n o , e s -
t a n d o p r e s e n t e D . u n o d e l o s l i t i g a n t e s e n e s t e p l e i t o , r e q u e r í 
a e s c r i b a n o , q u e m e e x h i b i e s e el p r o t o c o l o d e la e scr i tura q u e 
s e manna c o m p r o b a r , y c o n e f e c t o m e e x h i b i ó u n o e n p e r g a m i n o 

T O M . V , *J<) ° 



d e las q u e p a r e c e p a s a r o n a n t e F . , su a n t e c e s o r , e n lal a ñ o , c o n 
tantas fojas , q u e á su f inal e s t á s i g n a d o y firmado p o r é l , y á la 
p á g i n a tantas s e hal la l a q u e r e f i e r e e l p e d i m e n t o : y h a b i e n d o to-
m a d o e l p r o t o c o l o y o el e s c r i b a n o , y e l t ras lado p r o d u c i d o e l 
m e n c i o n a d o D . , y l e í d o e s t e p o r é l , y yo a t e n d i d o p o r a q u e l , ad-
v e r t i m o s e s t a r b i e n y fielmente s a c a d o d i c h o t ras lado s in d e l e c t o 
a lguno; ó q u e e n tal foja , p lana p r i m e r a , ó á su vue l ta , á tal l ínea 
d i c e tal cosa (la q u e s e a ) d e b e d e c i r tal, s e g ú n e l c o n t e x t o d e l 
m i s m o p r o t o c o l o , c o n e l q u e e s t á c o n f o r m e e n t o d o l o d e m á s ; y 
para q u e c o n s t e lo n o t o p o r d i l i g e n c i a q u e c o n d i c h o D . firmo; 
d e q u e d o y f e . 

P E D I M E N T O P R E S E N T A N D O P A P E L E S P A R A Q U E U N A D E L A S P A R T E S LOS 
R E C O N O Z C A . 

F . , e n n o m b r e d e D . , e n l o s a u t o s c o n N . , s o b r e tal c o s a , di-
g o : q u e e s t o s a u t o s s e han r e c i b i d o á p r u e b a p o r e l d e t a n t o s , y 
p a r a la q u e c o n d u c e á mi p a r t e p r e s e n t o d o s car tas firmadas por 
B . , p a d r e d e la contrar ia , e n t a l e s d ias , d e tal m e s y a ñ o ; e n cu-
y a a t e n c i ó n : 

A . V . s u p l i c o s e s irva h a b e r l a s p o r p r e s e n t a d a s , y m a n d a r q u e 
e l c i t a d o N . bajo d e j u r a m e n t o las r e c o n o z c a y d e c l a r e s i l a s fir-
m a s p u e s t a s á su final s o n d e p r o p i o p u ñ o y l e tra d e su p a d r e , y 
las q u e a c o s t u m b r a b a h a c e r , á l o q u e s e l e a p r e m i e e n c a s o n e c e -
sar io ; p u e s e v a c u a d o q u e s e a , p r o t e s t o p e d i r lo q u e al d e r e c h o 
d e m i p a r t e c o n v e n g a e n jus t i c ia , q u e e s la q u e s o l i c i t o &c . 

Auto.—Por p r e s e n t a d a s las cartas q u e s e e x p r e s a n : N . l a s re -
c o n o z c a s e g ú n s e p r e t e n d e a n t e e l e s c r i b a n o q u e e n t i e n d e e n l a s 
d i l i g e n c i a s d e e s t o s a u t o s , á lo q u e s e l e a p r e m i e e n c a s o n e c e s a -
rio," y h e c h o p ida e s t a p a r t e lo q u e l e c o n v e n g a . E l s e ñ o r D o n F . 
lo m a n d ó & c . 

D E C L A R A C I O N A C E R C A D E L R E C O N O C I M I E N T O D E L A S C A R T A S . 

E n lal par te , á tantos d e tal m e s y a ñ o , a n t e mí e l e s c r i b a n o , 
e l s e ñ o r j u e z r e r i b i ó j u r a m e n t o p o r D i o s n u e s t r o S e ñ o r y una se -
ñal d e c r u z e n forma d e d e r e c h o , d e N . m e n c i o n a d o e n é l , qu ien 
lo h i z o c o m o s e r e q u i e r e , y b a j o d e él p r o m e t i ó d e c i r v e r d a d ; y 
h a b i é n d o l e m a n i f e s t a d o las car tas p r e s e n t a d a s p o r p a r t e d e F . , sus 
f e c h a s tal y tal d ia , v i s t a s y r e c o n o c i d a s dijo: q u e a u n q u e p a r e c e 
q u e las firmas q u e c o n t i e n e n y d i c e n B . de tal, s o n s e m e j a n t e s 
á las q u e s u d i funto p a d r e a c o s t u m b r a b a h a c e r , n o p u e d e af irmar si 
s o n ó no d e propio p u ñ o d e e s t e p o r n o h a b é r s e l a s v i s t o e c h a r , ni 
m é n o s t i e n e not ic ia d e l c o n t e n i d o d e las car tas e n q u e s e hallan. 
E s t o e s l o q u e a s e g u r a p o d e r dec larar c o n v e r d a d b a j o d e d i c h o 

¡•amento, e n q u e s e af irma y ratif ica, y l o firma, e x p r e s a n d o s e r d e 
tantos a ñ o s d e e d a d , p o c o ' m a s ó m é n o s : d e q u e d o y fe . 

P E D I M E N T O N O M B R A N D O P E R I T O S P A R A H A C E R C O T E J O D E F I R M A S . 

F . , e n n o m b r e d e D . , e n los a u t o s c o n N . s o b r e tal c o s a , di-
g o : q u e para la p r u e b a q u e m i p a r t e p r e t e n d e h a c e r , p r e s e n t é d o s 
car tas e s c r i t a s y firmadas p o r B , p a d r e d e la contrar ia , p r e t e n -
d i e n d o q u e e s t a l l a s r e c o n o c i e s e y d e c l a r a s e s i las firmas (p ie e s t á n 
á s u s finales e r a n d e l r e f e r i d o su p a d r e , á lo cual s e def ir ió; y ha-
b i é n d o s e l a s m a n i f e s t a d o e l e s c r i b a n o d e e s t a s d i l i g e n c i a s , n o c o n -
t e s t ó p o s i t i v a ni a f i r m a t i v a m e n t e s ino c o n a m b i g ü e d a d s o b r e su 
c e r t e z a ; y á fin d e d e s v a n e c e r toda d u d a d e q u e s o n s u y a s , para 
s u c o t e j o "y c o m p r o b a c i o n n o m b r o para mi p a r t e á F . , m a e s t r o do> 
p r i m e r a s l e t r a s d e e s t a v i l la : e n e s t a a t e n c i ó n : 

A . V . s u p l i c o s e s i rva h a b e r l e por n o m b r a d o , m a n d a n d o q u e 
la otra, d e n t r o d e un b r e v e y p e r e n t o r i o t é r m i n o q u e s e l e s e ñ a l e , 
n o m b r e o t r o p e r i t o p o r la s u y a , ó s e c o n f o r m e c o n e l n o m b r a d o , y 
p a s a d o s e el ija d e o f ic io á s u c o s t a ; c o m o t a m b i é n q u e a m b o s p e -
r i tos , bajo d e j u r a m e n t o y c o n la c i t a c i o u c o r r e s p o n d i e n t e , h a g a n el 
c o t e j o d e las c i tadas firmas, á c u y o fin e l p r e s e n t e e s c r i b a n o Ies 
p o n g a d e m a n i f i e s t o tal y ta l e s cr i tura , o t o r g a d a s por e l m e n c i o n a d o 
B . d i f u n ' o , q u e e x i s t e n e n s u p r o t o c o l o ; p i d o jus t i c ia & c . 

Auto— Para e l c o t e j o y c o m p r o b a c i o n q u e e l p e d i m e n t o r e f i e r e , 
s e ha por n o m b r a d o p o r e s t a parte á F . , m a e s t r o d e p r i m e r a s l e tras ; 
u o t i f i q u e s e á la o tra q u e d e n t r o d e t e r c e r o d i a p e r e n t o r i a n o m b r e 
o tro per i to p o r sí ó s e c o n f o r m e c o n e l p r o p u e s t o , c o n a p e r c i b i -
m i e n t o d e q u e p a s a d o s e n o m b r a r á d e o f i c i o á s u c o s t a ; y h e c h o 
p r o c e d a n c o n la c i t a c i ó n c o r r e s p o n d i e n t e a m b o s p e r i t o s al c o t e j o 
q u e s e so l i c i ta a n t e el p r e s e n t e e s c r i b a n o , á c u y o fin h a l l á n d o s e e n 
s u p o d e r las e s c r i t u r a s q u e s e m e n c i o n a n , s e l a s m a n i f i e s t e s e g ú n s e 
p r e t e n d e . E l s e ñ o r D o n F . lo m a n d ó & c . 

D I L I G E N C I A D E C O T E J O Y D E C L A R A C I O N Di" LOS P E R I T O S . 

E n tal parte , tal d ia a n t e mí el e s c r i b a n o , el s e ñ o r j u e z re-
c i b i ó j u r a m e n t o por D i o s n u e s t r o S e ñ o r \ una s e ñ a l d e c r u z e n f o r m a 
d e d e r e c h o , d e F . y F . , m a e s t r o s d e p r i m e r a s l e t ras d e e s t a v i l la , 
q u i e n e s l o h i c i e r o n c o m o s e r e q u i e r e , p r o m e t i e n d o hajo d e él d e c i r 
verdad; y h a b i é n d o l e s m a n i f e s t a d o l a s d o s c a r t a s p r e s e n t a d a s en e s -
t o s a u t o s p o r F . , y a s i m i s m o tal y tal e s c r i t u r a s o t o r g a d a s a n t e mí 
e n tal a ñ o , por B . d i f u n t o , d i jeron: han v i s t o y e x a m i n a d o c o n t o d a 
a t e n c i ó n y c u i d a d o así l a s firmas d e las car tas c o m o las d e las d o s 
e s c r i t u r a s , y q u e s e g ú n s u s c a r a c t e r e s , a i re d e letra, firmeza d e p u l s o 
y o tras c i r c u n t a n c i a s q u e a d v i r t i e r o n e n u n a s y o tras , y en s u s rúbri -



c a s , s o n h e c l m s t o d a s por u n p r o p i o p u n o , e n l o c u a l n o lea queda 
n i n g u n a duda , y que e s t o e s l o que p u e d e n d e c l a r a r s e g ú n su i n t e -
l i g e n c i a y r e g l a s d e su arte , y la verdad bajo d e d i c h o juramento e n 
q u e s e a f irman y ratif ican, firmándolo, y e x p r e s a n d o , s e r el F . d e 
t a n t o s a n o s , y el F . d e t a n t o s p o c o m a s ó m e n o s d e edad; de que 

d o v f e . . 
Nota. S i s e quis iere , p o n e r á n t e s d e la d e c l a r a c i ó n la a c e p t a c i ó n 

de l n o m b r a m i e n t o , y t a m b i é n el j u r a m e n t o , s e podrá h a c e r re i terán-
d o l o en la d e c l a r a c i ó n , p u e s e s t o e n n a d a al tera la d i l i g e n c i a . S e 
h a d e preguntar á l o s p e r i t o s la edad que t i e n e n , y poner la , e x c e p -
t o si t i enen o f i c i o públ i co , p u e s e n t o n c e s n o e s n e c e s a r i o , ni t a m p o -
c o que h a g a n juramento , s i a l t i e m p o d e s u i n g r e s o y a d m i s i ó n l o 
h i c i e r o n , c o m o e s regular . 

R E Q U E R I M I E N T O A LAS P A R T E S P A R A Q U E P R E S E N T E N {MAS T E S T I G O S SI 

L O S T U V I E R E N . 

E n tal parte, á tantos & c . , y o el e s c r i b a n o , m e d i a n t e á e s tar pa-
ra e sp irar el termino por q u e e s t o s a u t o s s e r e c i b i e r o n á prueba, re -
querí á F . que si t en ia m a s t e s t i g o s c o n q u e ampl iar su p r o b a n z a , 
l o s p r e s e n t a s e ante mí p a r a s u e x á m e n , y e n t e r a d o d i jo: que por 
a h o r a n o quiere presentar m a s , y q u e si lo t u v i e r e por c o n v e n i e n t e 
los presentará ántes que el t é r m i n o e sp i re ; e s t o r e s p o n d i ó , d o y l e , 

P E D I M E N T O P A R A P U B L I C A C I O N D E P R O B A N Z A S . 

F. , en nombre d e D . , e n l o s a u t o s c o n N-. s o b r e tal c o s a , digo:, 
q u e e l t érmino c o n que s e r e c i b i e r o n á p r u e b a y m u c h o m a s s e h a 
p a s a d o ; por lo que: 

A V . p ido y s u p l i c o s e s i r v a h a c e r e n e l l o s p u b l i c a c i ó n d e p r o -
b a n z a s por el término d e la l e y para q u e las par tes a l e g u e n d e su 
d e r e c h o , y jus t i c ia que p i d o & c . 

Auto.—'Traslado á la o t r a par te . E l s e ñ o r D o n F . & c . 
Notificación. E n tal par te , á t a n t o s d e tal m e s y a ñ o , y o el e s c r i -

b a n o not i f iqué el auto p r e c e d e n t e á F . , p r o c u r a d o r d e F . , en su per -
s o n a , á n o m b r e de su par te ; d o y f e . 

P E D I M E N T O ACUSANDO LA R E B E L D I A , E I N S I S T I E N D O E N Q U E S E Í I A G A LA P ü -

B L I C A C I O N . 

F . , en nombre de F . , e n l o s a u t o s c o n N . s o b r e tal c o s a , d igo : 
que h a b i e n d o esp irado el t é r m i n o d e prueba c o n c e d i d o en e l l o s , pre-
tendí s e h i c i e s e p u b l i c a c i ó n d e p r o b a n z a s , d e c u y a s o l i c i t u d s e c o -
m u n i c ó tras lado á la parte c o n t r a r i a ; la cua l , s in e m b a r g o d e habér-
s e l e n o t i f i c a d o y s e r p a s a d o el t é r m i n o en que d e b i ó r e s p o n d e r á él , 
n o lo ha h e c h o , por lo q u e le a c u s o la rebe ld ía ; e n c u y a a t e n c i ó n : 

A V . s u p l i c o s e s i rva h a b e r l a p o r a c u s a d a , y d e f e r i r á la publ i -
c a c i ó n pre tend ida . P i d o j u s t i c i a & c . 

Auto.—Por a c u s a d a la r ebe ld ía : s e h a c e e n e s t e p l e i t o p u b l i c a c i ó n 
d e p r o b a n z a s por e l t é r m i n o d e la l e y ; y h á g a s e s a b e r á las par te s . 
E l s e ñ o r D o n F . & c . 

Nota. H e c h a la p u b l i c a c i ó n d e p r o b a n z a s , t o m a n l a s p a r t e s l oe 
a u t o s , a l e g a n y c o n c l u y e n ; y si a l g u n a n o quiere t o m a r l o s , s e p r a c -
t i c a l o que d e j o e x p l i c a d o e n el párra fo 13 de l cap í tu lo 1 3 . 

P E D I M E N T O D E T A C H A S , Y A B O N O D E T E S T I G O S . 

F . , e n n o m b r e d e N . , e n l o s a u t o s c o n D . s o b r e tal c o s a , d i g o : 
q u e d e las p r o b a n z a s h e c h a s e n e l l o s p o r las par te s , s e h i z o p u b l i c a -
c i ó n e n tal d ia; y m e d i a n t e á q u e l o s t e s t i g o s d e q u e mi parte s e 
va l ió , s o n fidedignos, s in v i c i o ni d e f e c t o a l g u n o , y l o s p r e s e n t a d o s 
p o r la c o n t r a r i a , á m a s d e n o h a c e r p r u e b a , c o m o á s u t i e m p o e x -
p o n d r é , p a d e c e n v a r i o s d e f e c t o s y t a c h a s l e g a l e s , p o r las c u a l e s d e -
b e n ser d e s p r e c i a d o s s u s d i c h o s ; p a r a a c r e d i t a r l a s c o n v i e n e al d e r e -
c h o d e la m i a que c o n c i t a c i ó n de la o t r a s e m e r e c i b a i n f o r m a -
c i ó n al t enor d e l o s c a p í t u l o s s i g u i e n t e s . 

S i s a b e n que P . e s e n e m i g o cap i ta l de l r e f e r i d o N . , mi p a r t e , 
p o r tal y ta l c a u s a , d i g a n & c . 

S i s a b e n q u e F . s e perjuró e n tal p l e i t o q u e F . s i g u i ó c o n t r a , 
P . e n tal a ñ o , a n t e tal j u e z y e s c r i b a n o ; y q u e c o m o tal per juro s e 
l e i m p u s o tal p e n a & c , 

S i s a b e n & c . 
Y para q u e s u s d i c h o s y d e p o s i c i o n e s s e a n d e n i n g ú n v a l o r ni 

e f e c t o e n e s t e j u i c i o : 
A V . s u p l i c o s e s i rva admi t i r y e s t i m a r por l e g í t i m a s las t a c h a s 

y d e f e c t o s q u e c o n t i e n e n las p r e g u n t a s r e f e r i d a s ; rec ib i r e s t a c a u s a 
á p r u e b a de e l l a s por el t é r m i n o q u e g r a d ú e c o m p e t e n t e c o n arre -
g l o á la l ey , y m a u d a r q u e l o s t e s t i g o s q u e d e p u s i e r e n a c e r c a d e su 
c o n t e n i d o , y o t r o s d e que mi parte s e v a l g a , a b o n e n l o s que e s t a p r e -
s e n t ó e n su p r u e b a p r i n c i p a l , d e c l a r a n d o c o n j u r a m e n t o c o m o s o n per -
s o n a s t i m o r a t a s y fidedignas, y q u e por t a l e s lian e s t a d o s i e m p r e y e s -
tan r e p u t a d a s entre t o d o s , s in que j a m a s h a y a n o i d o c o s a e n c o n t r a r i o , 
y j u r o e n forma d e d e r e c h o n o p o n e r d e m a l i c i a las r e f e r i d a s ta-
c h a s , n i por i n f a m a r á l o s s u j e t o s m e n c i o n a d o s en e l l a s , s i n o s o -
l a m e n t e p o r c o n v e n i r á la d e f e n s a d e mi parte , y s u j u s t i c i a q u e 
p i d o & c . 

Auto 1 . ° — T r a s l a d o á la o t r a par te . E l s e ñ o r D o n F . , j u e z & c . 
l o m a n d ó en tal par te . ( E s t e auto se notifica á la parte contraria.) 



AUTO D E A D M I S I O N Y P R U E B A D E T A C H A S , Y A B O N O D E T E S T I G O S . 

S i n e m b a r g o d e lo e x p u e s t o por parte d e D . , s e a d m i t e n en 
c u a n t o lia lugar e n d e r e c h o las t a c h a s p r o p u e s t a s á s u s t e s t i g o s por 
la d e N . , y s e r e c i b e n á p r u e b a d e e l l a s p o r t a n t o s d i a s c o m u n e s 
á e n t r a m b o s l i t i gantes , á q u i é n e s s e c i t e y h a g a s a b e r e s t e auto , el 
cual s e a a s i m i s m o para que e n el p r o p i o t é r m i n o a b o n e t a m b i é n el 
c i t a d o N . l o s s u y o s , a p r e m i a n d o , s i fuere n e c e s a r i o , á a q u e l l o s d e que 
i n t e n t e v a l e r s e , á que d e p o n g a n lo q u e s e p a n a c e r c a d e l o s part icula-
res del p e d i m e n t o , y para e l l o s e da c o m i s i o n al e s c r i b a n o d e e s -
tas d i l i g e n c i a s y a lguac i l d e e s t e j u z g a d o . C o n v i s t a d e a u t o s lo 
m a n d ó el s e ñ o r D o n F . , j u e z & c . 

Ñola. E s t e a u t o s e d e b e n o t i f i c a r á las d o s partes : á la una, pa-
ra q u e a p r u e b e las t a c h a s q u e o p o n e á l o s t e s t i g o s d e la contrar ia , 
y a b o n e los s u y o s ; y á la o tra , para q u e a b o n e t a m b i é n l o s s u y o s 
t a c h a d o s , j u s t i f i c a n d o lo i n c i e r t o d e las t a c h a s p r o p u e s t a s : si quis ie-
re p u e d e t a c h a r también á l o s d e la c o n t r a r i a , e n c a s o d e q u e t engan 
a l g u n a s , p r o p o n i é n d o l a s e n f o r m a . S i las t a c h a s s e p r o p o n e n e n in-
t e r r o g a t o r i o , c o m o s e p u e d e h a c e r , s e habrá por p r e s e n t a d o , y d e él 
y de l p e d i m e n t o se ha c o n f e r i r t ras lado . L o c o n t r a r i o s u c e d e c o n el 
i n t e r r o g a t o r i o s o b r e la c a u s a pr inc ipa l , el c u a l n o s e c o m u n i c a ; y 
la r a z ó n d e d i f e r e n c i a , c o n s i s t e : lo pr imero , e n q u e las t a c h a s d e b e n 
ser e s p e c i f i c a d a s , c o m o t a m b i é n el o r i g e n d o d o n d e p r o v i e n e n , y n o 
v i é n d o l a s la p a r t e c o n t r a c u y o s t e s t i g o s se o p o n e n , n o p o d r á i m p u g -
nar su a d m i s i ó n : lo s e g u n d o , p o r q u e e n el a s u n t o l i t i g i o s o , si s e 
c o m u n i c a r a el i n t e r r o g a t o r i o , podr ia c u a l q u i e r a d e l o s l i t i g a n t e s s o -
b o r n a r á los t e s t i g o s d e su c o n t r a r i o , á fin d e que n o d e p u s i e s e n la 
verdad, ó b u s c a r o t r o s que s o b r e l o s m i s m o s a r t í c u l o s d e p u s i e s e n 
tal v e z f a l s a m e n t e lo que n o habia , p e r j u d i c á n d o l e d e e s t e m o d o , y 
h a c i é n d o l e p e r d e r s u d e r e c h o . E s t e r i e s g o n o e s d e t e m e r e n l o s 
d e las tac l ias , l o s c u a l e s n o versan s o b r e l o s m é r i t o s d e la c a u s a y 
a c c i ó n ó e x c e p c i ó n p r o p u e s t a c o m o i n t e r r o g a t o r i o pr inc ipa l , s i n o que 
so d i r igen á d e b i l i t a r u n o d e - l o s m e d i o s c o n q u e s e i n t e n t ó probar, 
l o c u a l e s muy d i v e r s o , y p o r e s o n o h a y i n c o n v e n i e n t e e n que s e c o -
m u n i q u e el i n t e r r o g a t o r i o ó p e d i m e n t o e n q u e s e p r o p o n e n , c o m o 
e n el d e la c a u s a pr inc ipa l . L o s t e s t i g o s q u e s e p r e s e n t a n , d e b e n 
ser i d ó n e o s y fidedignos, y h a n do h a c é r s e l e s las p r e g u n t a s g e n e r a -
les d e la l e y , e d a d , o f i c i o y v e c i n d a d , c o m o á l o s del n e g o c i o prin-
c i p a l , aunque e n el p e d i m e n t o ó i n t e r r o g a t o r i o n o se e x p r e s e ; pues 
s in e m b a r g o d e que la l ey n o l o m a n d a , e s c o n v e n i e n t e para que 
h a g a n plena f e , y n o s e d u d e d e su i d o n e i d a d ni d e la v e r d a d de 
sus d i c h o s . 

P E D I M E N T O R E S P O N D I E N D O A L D E T A C H A S . 

F . , e n n o m b r e d e N . , e n l o s a u t o s c o n C . s o b r e e s t o , y a r t í c u l o 
d e t a c h a s d e l o s t e s t i g o s que h a p r e s e n t a d o e n e l l o s mi parte f o r m a d o 
p o r el r e f e r i d o C . , d i g o : S e m e ha d a d o t ras lado d e su s o l i c i t u d , d e d u -
c i d a e n su ú l t i m o e s c r i t o d e t a n t o s ; y s in e m b a r g o d e lo q u e e x p o n e y 
a l e g a e n a p o y o d e e l la , V . e n j u s t i c i a s e ha d e serv ir d e s p r e c i á n -
d o l a , m a n d a r e v a c ú e el t r a s l a d o p e n d i e n t e , p u e s d e b e h a c e r s e así 
por lo que r e s u l t a d e l o s a u t o s , y s e va á e x p o n e r . [ S e alega.] P o r 

tan to : , , , 
A V . s u p l i c o s e s i r v a p o v e e r c o m o s e h a e x p r e s a d o e n la c a b e -

z a d e e s t e e s c r i t o . P i d o j u s t i c i a y c o s t a s . 
Auto.—Autos. 

P E D I M E N T O P R E T E N D I E N D O A M P L I A C I O N D E L T E R M I N O D E P R U E B A POR VIA 
D E R E S T I T U C I O N . 

F . , c u r a d o r ad litera d e N . , e n l o s a u t o s c o n D . s o b r e tal c o -
sa , d i g o : q u e e s t o s a u t o s s e r e c i b i e r o n á p r u e b a por el t é r m i n o d e 
la l ey? y h a b i e n d o e s p i r a d o , s e h i z o e n e l l o s p u b l i c a c i ó n d e p r o b a n -
z a s e n tal d ia ; y p o r n o haber t e n i d o n o t i c i a d e a l g u n o s t e s t i g o s 
q u e c o n d u c e n á su d e f e n s a [ó por el motivo (¡uc haya] 110 l o s pre -
s e n t é , l o cual pu^dc s e r l e perjudic ia l ; y m e d i a n t e á q u e el r e f e r i d o 
N . , por s e r m e n o r c o m p e t e el b e n e f i c i o d e r e s t i t u c i ó n c o n t r a el lap-
s o del t é r m i n o ; para q u e n o s e a p e r j u d i c a d o : 

A V . s u p l i c o s e s i rva c o n c e d é r s e l a , y e n su c o n s e c u e n c i a a m -
pl iar el t é r m i n o o r d i n a r i o por que e s t e p le i to s e r e c i b i ó á p r u e b a p o r 
t a n t o s d ias , que s o n su mitad , á fin d e q u e e n e l l o s pueda jus t i f i car 
l o q u e s e o m i t i ó por la r a z ó n e x p u e s t a , p u e s as í e s j u s t i c i a que pi-
d o , j u r o e n f o r m a d e d e r e c h o n o p e d i r d e m a l i c i a e l r e f e r i d o térmi 
n o , s i n o p o r c o n v e n i r á la d e f e n s a d e mi m e n o r & c . 

Auto.—Mediante c o n s t a r e n e s t o s a u t o s la m e n o r e d a d d e N . , 
y c o r r e s p o n d e r l e por e l l a el b e n e f i c i o d e r e s t i t u c i ó n , s e a m p l í a ei 
t é r m i n o p o r q u e s e r e c i b i e r o n á p r u e b a , p o r t a n t o s d i a s p e r e n t o r i o s 
c o m u n e s á a m b a s par te s , m i t a d del p r o b a t o r i o c o n c e d i d o a n t e r i o r -
m e n t e c o n d e n e g a c i ó n d e o t r o : h á g a s e l e s s a b e r para que en e l l o s 
jus t i f iquen lo que l e s c o n v e n g a c o n la r e s p e c t i v a p r e v i a c i t a c i ó n por 
a n t e el e s c r i b a n o d e e s t a s d i l i g e n c i a s ; c o n v i s t a d e a u t o s l o m a n d ó 
el s e ñ o r D o n & c . 

P E D I M E N T O A L E G A N D O D E B I E N P R O B A D O . 

F . , e n n o m b r e d e N . , e n l o s a u t o s c o n D . s o b r e tal c o s a , d i -
g o : que v i s t a s por V . l a s p r o b a n z a s q u e ha h e c h o mi par te , ha l lará 
h a b e r p r o b a d o b i e n y c u m p l i d a m e n t e su a c c i ó n , c o m o lo ha c o n v o -



n i d o probar la , c o n i n s t r u m e n t o s a u t é n t i c o s y s u f i c i e n t e n ú m e r o de 
t e s t i g o s c o n t e s t e s y m a y o r e s d e t o d a e x c e p c i ó n ; y q u e por el contra -
r io D . n o ha j u s t i f i c a d o c o s a .a lguna que p u e d a a p r o v e c h a r l e ; á cuya 
c o n s e c u e n c i a V . e n j u s t i c i a s e ha d e . s e r v i r p r o v e e r e n t o d o á favor 
d e mi parte p o r s e r d e h a c e r as í , a t e n d i d o lo que resu l ta d e autos , y 
l o q u e a h o r a s e e x p o n d r á . [ S e alega.] P o r tan to : ' 

A V . s u p l i c o s e s i r v a d e t e r m i n a r c o m o s e ha e x p r e s a d o al prin-
c i p i o d e e s t e e s c r i t o . P i d o j u s t i c i a y c o s t a s . 

Auto—Traslado. 

P E D I M E N T O D E R E S P U E S T A . 

F . , e n n o m b r e d e N . , e n los a u t o s c o n P. s o b r e tal c o s a , d i z -
q u e v i s tas p o r V . las p r o b a n z a s que ha h e c h o mi parte , hal lará haber 
a c r e d i t a d o bien y c u m p l i d a m e n t e s u s e x c e p c i o n e s y d e f e n s a s , y que 
p o r el c o n t r a r i o P . n o ha j u s t i f i c a d o c o s a a l g u n a (Prosigue como 
el anterior hasta la conclusión.) 

Auto.—Traslado. 
4 

S E N T E N C I A D E F I N I T I V A A B S O L V I E N D O A L D E M A N D A D O . 

E n tal parte , á t a n t o s d e tal m e s y a ñ o , el S r . D . F . , j u e z de 
e l la , h a b i e n d o v i s to l o s a u t o s s e g u i d o s p o r parte d e D . y N . s o b r e tal 
c o s a , d i jo: Q u e m e d i a n t e h a b e r p r o b a d o b i e n y c u m p l i d a m e n t e el c i -
t a d o N . las e x c e p c i o n e s que p r o p u s o , le d e b i a a b s o l v e r y a b s u e l v e de 
la d e m a n d a que p r e s e n t ó c o n t r a él el m e n c i o n a d o D . , al cual s e im-
p o n e p e r p e t u o s i l e n c i o , y p o r e s ta su s e n t e n c i a d e f i n i t i v a m e n t e j u z -
g a n d o , así lo p r o n u n c i ó , m a n d ó y firmó. 

S E N T E N C I A D E F I N I T I V A C O N D E N A N D O A L D E M A N D A D O . 

E n tal parte , á t a n t o s d e tal m e s y a ñ o , el S r . D . F . , j u e z d e ella, 
h a b i e n d o v i s t o l o s a u t o s s e g u i d o s p o r ' N . c o n t r a D . s o b r e tal c o s a , d i -
j o : que s in e m b a r g o d e l o e x p u e s t o , a l e g a d o y e x c e p c i o n a d o por el 
c i t a d o D . , le d e b i a c o n d e n a r y c o n d e n a á que d e n t r o d e t a n t o s d ías 
p r i m e r o s s i g u i e n t e s d é ó p a g u e al r e f e r i d o F . , l o s t a n t o s r e a l e s que 
s o l i c i t ó e n su d e m a n d a c o n a p e r c i b i m i e n t o d e e j e c u c i ó n ; y por esta 
s e n t e n c i a d e f i n i t i v a m e n t e j u z g a n d o , así l o p r o n u n c i ó , m a n d ó y firmó. 

O T R A S E N T E N C I A . 

D i j o : deb ia d e c l a r a r y d e c l a r a , que l o s b i e n e s c o n t e n i d o s e n la 
d e m a n d a s o b r e q u e s i g u i ó e s t e p l e i t o , t o c a n y p e r t e n e c e n al m a y o r a z -
g o que e r i g i ó B „ y p o s é e el r e f e r i d o N .: e n c u y a c o n s e c u e n c i a manda 
que so le p o n g a i n c o n t i n e n t i e n p o s e s i o n d e e l l o s , l i b r á n d o s e al e f e c -
to el m a n d a m i e n t o c o m p e t e n t e ; y c o n d e n a al r e f e r i d o D . á que los 
d e j e l ibres y d e s e m b a r a z a d o s , y á la r e s t i t u c i ó n d e t o d o s l o s frutos 

p r o d u c i d o s y q u e d e b i e r o n p r o d u c i r d e s d e la c o n t e s t a c i ó n d e la d e -
m a n d a , l o s c u a l e s , p r e c e d i d a su l i q u i d a c i ó n p o r e l p r e s e n t e e s c r i b a -
n o , ha d e pagar d e n t r o d e n u e v e d i a s c o n a p e r c i b i m i e n t o d e e j e c u -
c i ó n , c o m o t a m b i é n las c o s t a s p r o c e s a l e s c a u s a d a s y que s e c a u s e n 
h a s t a el e f e c t i v o r e i n t e g r o , e n q u e i g u a l m e n t e le c o n d e n a ; y p a r a la 
a v e r i g u a c i ó n d e su i m p o r t e p a s e n l o s a u t o s al t a s a d o r g e n e r a l . P o r 
e s t a su s e n t e n c i a d e f i n i t i v a m e n t e j u z g a n d o , así l o p r o n u n c i ó & c . 

Nota. E s t a s s e n t e n c i a s van e x t e n d i d a s c o n a r r e g l o al e s t i l o d e la 
c o r t e ; las firma e l j u e z , y a u t o r i z a e l e s c r i b a n o , p o r l o que n o h a y 
p r o n u n c i a m i e n t o . E n o t r o s j u z g a d o s las firma el j u e z s o l o , p o r c u y a 
r a z ó n s e p o n e su p r o n u n c i a m i e n t o s e p a r a d o á p r e s e n c i a d e t e s t i g o s , 
e l cual firma el e s c r i b a n o , y e n s e g u i d a s e n o t i f i c a á l a s partes; p e r o 
n a d a s e a l tera e n la s u s t a n c i a , y a3Í s e o b s e r v a r á la p r a c t i c a q u e h a -
ya e n c a d a j u z g a d o . 
J P E D I M E N T O D E A P E L A C I O N . 

F . , e n l o s a u t o s c o n D . s o b r e tal c o s a , d i g o : que por la s e n t e n -
c i a p r o n u n c i a d a e n e l l o s s e m a n d a á mi parte q u e p a g u e ó h a g a tal 
c o s a ; y m e d i a n t e á q u e d i c h a s e n t e n c i a , h a b l a n d o c o n la j u d i c i a l m o -
d e s t i a , le e s g r a v o s a y p e r j u d i c i a l , d e s d e a h o r a a p e l o d e e l l a para a n t e 

j. q u i e n c o n d e r e c h o p u e d o y d e b o : e n e s t a a t e n c i ó n : 
A V . s u p l i c o s e s i r v a a d m i t i r m e d i c h a a p e l a c i ó n l i s a y l lana-

m e n t e e n a m b o s e f e c t o s , y m a n d a r s e r e m i t a n l o s a u t o s al tr ibuna! 
c o r r e s p o n d i e n t e , p u e s así e s j u s t i c i a q u e p i d o , y para e l l o & c . 

I • » .U: <».•'• > í t « « » 

P E D I M E N T O P A R A Q U E S E D E C L A R E U N A S E N T E N C I A P O R P A S A D A E N A U -

T O R I D A D D E C O S A J U Z G A D A . 

F . , e n n o m b r e d e N . , e n l o s a u t o s c o n D . s o b r e tal c o s a , d i g o : 
q u e v i s t o s p o r V . d ió e n tal d ia s e n t e n c i a de f in i t iva c o n d e n a n d o al 
e x p r e s a d o D . e n tal c o s a , la c u a l s e le h i z o s a b e r e n tal d ia ; y s i n 
e m b a r g o d e h a b e r p a s a d o el t é r m i n o d e ape lar , y m u c h o m a s , n o l o 
ha h e c h o , por lo q u e le a c u s a la rebe ld ía; e n e s t a a t e n c i ó n : 

A V . s u p l i c o s e s i rva haber la p o r a c u s a d a ; y e n s u c o n s e c u e n -
c i a d e c l a r a r d i c h a s e n t e n c i a por c o n s e n t i d a por la o t r a par te , y por 
p a s a d a e n a u t o r i d a d d e c o s a j u z g a d a , m a n d a n d o s e l l eve á d e b i d a 
e j e c u c i ó n , y q u e s e d é á mi parte el c o m p e t e n t e t e s t i m o n i o que le 
s i rva d e e j e c u t o r i a para el r e s g u a r d o d e s u d e r e c h o : p i d o j u s t i c i a &¿c. 

A e s t e p e d i m e n t o s e d i c e : Por acusada la rebeldía-, autos, citadas 
las partes ¿fe., y p a s a d o s l o s t r e s d i a s d e s p u e s d e la ú l t ima c i t a c i ó n 
s e p r o v é e el s i g u i e n t e auto ; ó p u e d e e l j u e z l l a m a r l a s s o l a m e n t e , y á 
la s i g u i e n t e a u d i e n c i a h a c e r la d e c l a r a c i ó n s in c i tar las par te s . 
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A U T O D E C L A R A N D O U N A P R O V I D E N C I A POR P A S A D A E N A U T O R I D A D D E CO-

S A J U Z G A D A . 

M e d i a n t e n o h a b e r s e a p e l a d o p o r parte d e D . d e la s e n t e n c i a 
p r o f e r i d a e n tal d ia , p o r la cüal s e le c o n d e n ó á tal c o s a , ni e x p u e s t o 
c o s a a l g u n a a c e r c a d e e l la , y h a b e r s e p a s a d o el t é r m i n o e n que lo 
d e b i ó prac t i car , y m u c h o m a s , s e d e c l a r a p o r c o n s e n t i d a y p o r pasa-
d a en a u t o r i d a d d e c o s a j u z g a d a ; e n c o n s e c u e n c i a s e le c o n d e n a á 
que e s t é y p a s e p o r su t enor s in c o n t r a v e n i r l o e n m a n e r a a l g u n a , ba-
j o d e tal p e n a , a p l i c a d a para la h a c i e n d a p ú b l i c a . D é s e á e s t a parte 
e l t e s t i m o n i o q u e p ide : c o n v i s t a d e a u t o s l o m a n d ó el S r . D . F . & c . 
(Este auto se hace saber á ambos litigantes.) 

Nota. S i e n d o en parte a b s o l u t o r i a y e n parte c o n d e n a t o r i a la 
s e n t e n c i a ó a u t o p r o f e r i d o , si u n o d e l o s l i t i g a n t e s p ide s e d e c l a r e en 
a u t o r i d a d d e c o s a j u z g a d a , s e d e f e r i r á á e l l o condenando á entram-
b o s á su o b s e r v a n c i a . S i u n o d e e l l o s a p e l ó , y l u e g o s e a r r e p i e n t e y 
d e s i s t e d e la a p e l a c i ó n i n t e r p u e s t a ( p u e s p u e d e h a c e r l o c o n c o n s e n -
t i m i e n t o d e su c o n t r a r i o ) , s e d e b e dar t ras lado á e s t e del d e s i s t i m i e n -
to , y c o n f o r m á n d o s e c o n él se le habrá p o r c o n f o r m a d o , y s e d e c l a -
rará la p r o v i d e n c i a p o r p a s a d a en a u t o r i d a d de c o s a j u z g a d a , s e -
g ú n s e e x p r e s a e n el an ter ior . 

r . - * 
P E D I M E N T O P I D I E N D O E J E C U C I O N . 

F . , v e c i n o d e e s t a vi l la , a n t e V . c o m o m a s h a y a lugar e n d e r e -
c h o , d i g o : que N . m e e s t á d e b i e n d o t a n t o s mi l p e s o s q u e le p r e s t é 
p a r a s u s u r g e n c i a s , s in p r e m i o ni Ín teres a l g u n o , c o m o l o juro e n 
s o l e m n e f o r m a d e d e r e c h o , o b l i g á n d o s e á s a t i s f a c é r m e l o s por tal d ia , 
s e g ú n a c r e d i t a la e scr i tura d e obl igac iojn q u e o t o r g ó e n t a n t o s d e 
tal m e s de l a n o p r ó x i m o p a s a d o , a n t e F . , e s c r i b a n o "público y o r i g i -
nal p r e s e n t o c o n la s o l e m n i d a d n e c e s a r i a ; y m e d i a n t e s e r p a s a d o el 
p l a z o en q u e d e b i ó p a g á r m e l o s , y m u c h o m a s ; y que a u n q u e h e prac-
t i c a d o c o n e l c i t a d o d e u d o r las m a s u r b a n a s d i l i g e n c i a s , n o h e po-
d i d o c o n s e g u i r s u c o b r o , que m e e s m u y u r g e n t e ; y h a b i e n d o inten-
t a d o la c o n c i l i a c i ó n , c o m o a c r e d i t a la c e r t i f i c a c i ó n adjunta , p a r a que 
aquel t e n g a e f e c t o : 

A V . s u p l i c o s e s irva h a b e r por p r e s e n t a d a la r e f e r i d a e scr i tu -
ra d e o b l i g a c i ó n , y por lo que d e e l la re su l ta d e s p a c h a r e j e c u c i ó n 
c o n t r a la p e r s o n a y b i e n e s del r e f e r i d o N . , p o r l o s t a n t o s mi l p e s o s 
que juro e n f o r m a d e d e r e c h o e s t a r m e d e b i e n d o , y p o r s u d é c i m a y 
c o s t a s c a u s a d a s y que s e c a u s e n has ta su e f e c t i v o r e i n t e g r o , pues 
p r o t e s t o admi t i r e n c u e n t a l eg í t imas y j u s t a s p a g a s , y as í p r o c e d e de 
j u s t i c i a que p i d o , y para e l l o & c . 

Auto.—Por p r e s e n t a d a la e s c r i t u r a que s e ref iere; y p o r lo que 

d e e l la resu l ta , d e s p á c h e s e la e j e c u c i ó n q u e s e p i d e por la c a n t i d a d 
q u e se e x p r e s a , s i r v i e n d o e s t e a u t o d e m a n d a m i e n t o e n f o r m a . E l 
s e ñ o r D . N . L o m a n d ó . & c . 

P E D I M E N T O S O L I C I T A N D O E L R E C O N O C I M I E N T O D E U N VALE. 

F . , e n n o m b r e d e N . , v e c i n o d e e s t a c i u d a d , c u y o p o d e r p r e -
s e n t o a n t e V . , c o m o m a s h a y a lugar e n d e r e c h o , d i g o : que s e g ú n r e -
sul ta d e l v a l e q u e t a m b i é n p r e s e n t o , M . r e c i b i ó p r e s t a d a d e m i par-
te tanta c a n t i d a d , o b l i g á n d o s e al p a g o d e e l l a e n tal t i e m p o ; y á fin 
d e c o n s e g u i r s u c o b r o : 

A V . s u p l i c o , q u e t e n i e n d o p o r p r e s e n t a d o s e l p o d e r y va le re-
f e r i d o s , s e s i r v a m a n d a r que el m e n c i o n a d o M . , bajo d e j u r a m e n t o 
e n f o r m a , a l q u e n o le d e f i e r o , y p r o t e s t o e s t a r s o l o e n l o f a v o r a -
b le , r e c o n o z c a el ú l t i m o c o n l a s pa 'abras d e n i e g o ó c o n f i e s o c o n -
f o r m e á la l e y , y bajo d e su p e n a . P i d o j u s t i c i a y c o s t a s . 

Auto.—Por p r e s e n t a d o s , y c o m o s e p i d e . 

OTRO, S O L I C I T A N D O U N A D E C L A R A C I O N P A R A P R E T E N D E R CON E L L A E L PA-
GO D E C I E R T A R E N T A A N U A L . 

F . , e n n o m b r e d e N . , v e c i n o d e e s t a vi l la , d e q u i e n p r e s e n t o 
p o d e r , a n t e V . c o m o m a s h a y a lugar e n d e r e c h o , d i g o : q u e s in e m -
b a r g o d e e s t a r h o y mi parte y d e h a b e r l o e s t a d o a n t e r i o r m e n t e s u s 
c a u s a n t e s , e n la q u i e t a y p a c í f i c a p o s e s i o n d e c o b r a r d e D . , de l m i s -
m o v e c i n d a r i o , t a n t a c a n t i d a d anua l p o r tal r a z ó n q u e p a g a r o n e s t e 
y s u s m a y o r e s á a q u e l l o s , h a b i e n d o s o l i c i t a d o mi parte le h i c i e s e el 
p a g o d e t a n t a c a n t i d a d p o r e s t o s ó a q u e l l o s a ñ o s , n o ha q u e r i d o s a -
t i s f a c e r l a : e n c u y a a t e n c i ó n , p a r a c o n s e g u i r el d e b i d o c o b r o : 

A V . s u p l i c o q u e h a b i e n d o p o r p r e s e n t a d o e l p o d e r , s e s i rva 
m a n d a r q u e el m e n c i o n a d o D . , bajo d e j u r a m e n t o e n f o r m a , e n q u e 
n o le d e f i e r o , y al q u e p r o t e s t o e s t a r s o l o e n lo f a v o r a b l e , d e c l a r e 
al t e n o r d e e s t e p e d i m e n t o c o n las pa labras d e n i e g o ó c o n f i e s o , c o n -
f o r m e á la l ey , y bajo s u p e n a ; y c o n s t a n d o c u a n t o h e e x p u e s t o , s e 
s i r v a a s i m i s m o m a n d a r d e s p a c h a r su m a n d a m i e n t o d e e j e c u c i ó n pol-
la e x p r e s a d a c a n t i d a d , su d é c i m a y c o s t a s c a u s a d a s , y que s e c a u s e n 
h a s t a su r e i n t e g r o y e f e c t i v o p a g o , r e c i b i e n d o á mi p a r t e e n e l c a s o 
d e e s tar n e g a t i v o , la c o r r e s p o n d i e n t e i n f o r m a c i ó n q u e s o b r e t o d o 
o f r e z c o e n la f o r m a o r d i n a l i a . P i d o j u s t i c i a , c o s t a s , j u r o l o n e c e -
s a r i o & c . 

Auto,—Jtlre y d e c l a r e c o m o s e p i d e . 
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P E D I M E N T O D E . E J E C U C I O N POR L O S R E D I T O S C O R R E S P O N D I E N T E S A U N C E N -
SO D E L O S N U E V E A Ñ O S Y M E D I O U L T I M O S . 

F . , e n n o m b r e d e N , , v e c i n o d e e s t a c o r t e , d e q u i e n p r e s e n t o 



p o d e r , a n t e V . c o m o m a s h a y a lugar e n d e r e c h o , y s in p e r j u i c i o de 
o t r o que c o m p e t a á m i parte , de l que p r o t e s t o usar e n c a s o n e c e s a -
r i o , d i g o : q u e D . , d e e s t e m i s m o v e c i n d a r i o , i m p u s o á favor d e mi 
parte , en t a n t o s d e tal m e s y a ñ o , t a n t a c a n t i d a d d e c e n s o redimi-
b le sobre una c a s a s u y a , s i ta e n tal c a d e , b a j o v a r i a s c o n d i c i o n e s , y 
entre e l l a s la d e s a t i s f a c e r a n u a l m e n t e p o r r a z ó n d e r é d i t o s tanta 
cant idad c o r r e s p o n d i e n t e á d i c h o capi ta l c o n f o r m e á la úl t ima prag-
m á t i c a de s u M a g e s t a d , h i p o t e c a n d o e s p e c i a l m e n t e para la s egur i -
dad d e toda la m e n c i o n a d a finca, y e n g e n e r a l t o d o s s u s b i e n e s , de 
l o cual se t o m ó r a z ó n en l o s l i b r o s d e h i p o t e c a s , s e g ú n acred i tan 
la escr i tura d e i m p o s i c i ó n y n o t a p u e s t a e n e l la , q u e a s i m i s m o pre-
s e n t o ; en c u y a a t e n c i ó n , y e n la d e q u e c o m p e t e á mi parte v i a eje-
cut iva en f u e r z a d e a q u e l i n s t r u m e n t o , p o r t a n t a c a n t i d a d c o r r e s p o n -
d i e n t e á l o s n u e v e a ñ o s y m e d i o ú l t i m o s : 

A V . s u p l i c o , q u e t e n i e n d o p o r p r e s e n t a d o s l o s r e f e r i d o s docu-
m e n t o s , s e s i r v a m a n d a r d e s p a c h a r m a n d a m i e n t o d e e j e c u c i ó n con-
tra la e x p r e s a d a c a s a , c o m o h i p o t e c a d a e s p e c i a l m e n t e á la c o b r a n z a 
del m e n c i o n a d o c a p i t a l , y c o n t r a s u s r é d i t o s por la d i c h a cant idad , 
su déc ima y c o s t a s c a u s a d a s , y q u e s e c a u s a r e n h a s t a su í n t e g r o y 
e f e c t i v o p a g o . P i d o j u s t i c i a , j u r o la d e u d a , y p r o t e s t o r e c i b i r eíi 
c u e n t a l o s q u e s e a n l e g í t i m o s . 

Auto.—Autos. 

P E D I M E N T O D E E J E C U C I O N C O N T R A U N T E R C E R O P O S E E D O R A N T E S D E R E P E -
T l R C O N T R A E L D E U D O R . 

F . , en n o m b r e d e N . , v e c i n o d e N . , d e q u i e n p r e s e n t o p o d e r , 
a n t e V , c o m o m a s h a y a lugar e n d e r e c h o , d i g o : q u e s e g ú n r e s u l t a 
del i n s t r u m e n t o q u e e x h i b o , M . s e o b l i g ó á s a t i s f a c e r á mi p a r t e e n 
tal t i e m p o t a n t a c a n t i d a d , h i p o t e c a n d o tal finca, c o n p r o h i b i c i ó n ex -
presa d e v e n d e r l a ; y h a b i é n d o l a 110 o b s t a n t e v e n d i d o á P . e n tanta 
c o n t i d a d : 

A V . s u p l i c o , q u e t e n i e n d o p o r p r e s e n t a d o el p o d e r y p o r e x -
h ib ida d i c h a e s c r i t u r a , s e s i rva m a n d a r d e s p a c h a r m a n d a m i e n t o d e 
e j e c u c i ó n c o n t r a e l r e f e r i d o P . , t r a b á n d o l a e n la m e n c i o n a d a finca, 
c o m o h i p o t e c a d a e s p e c i a l m e n t e p o r la d i c h a c a n t i d a d , y las c o s t a s 
c a u s a d a s , y q u e s e c a u s a r e n has ta s u í n t e g r o y e f e c t i v o p a g o . P i d o 
jus t i c ia , jurd la d e u d a , y p r o t e s t o r e c i b i r e n c u e n t a l o s q u e sean 
l e g í t i m o s . 

Auto.—Autos. 
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P E D I M E N T O D E E J E C U C I O N POR S E N T E N C I A P A S A D A EN A U T O R I D A D D E COSA 
J U Z G A D A . 

[' • , • -» yj f • • • / 

F . , en n o m b r e d e N . , d e e s t a v e c i n d a d , d e q u i e n p r e s e n t o poder , 
a n t e V . c o m o i n a s h a y a lugar e n d e r e c h o , d i g o : q u e e n e s t e j u z g a d o 

v p o r el o f i c i o de l p r e s e n t e e s c r i b a n o , h a s e g u i d o m i p a r t e a u t o s c o n 
R . sobre e l p a g o d e & c . ; y h a b i e n d o V . p r o n u n c i a d o s u s e n t e n c i a d e -
finitiva e n t a n t o s , m a n d a n d o & c . ; p o r n o h a b e r a p e l a d o d e e l l a R . e n 
t i e m p o y f o r m a , s e s i r v i ó V . d e c l a r a r por s u a u t o d e t a n t o s p o r p a -
s a d a e n a u t o r i d a d d e c o s a j u z g a d a la s e n t e n c i a , c o m o m a s p o r m e n o r 
l o a c r e d i t a el m i s m o p l e i t o q u e r e p r o d u z c o ; y p a r a q u e c a u s e l o s e f e c -
t o s e j e c u t i v o s q u e l e s o n p r o p i o s : 

A V . s u p l i c o , q u e h a b i e n d o por r e p r o d u c i d o s l o s a u t o s , s e s i rva 
m a n d a r d e s p a c h a r s u m a n d a m i e n t o d e e j e c u c i ó n c o n t r a la p e r s o n a y 
b i e n e s d e R . , por la e x p r e s a d a c a n t i d a d , s u d é c i m a y c o s t a s c a u s a -
d a s y que s e c a u s a r e n h a s t a s u í n t e g r o y e f e c t i v o p a g o . P i d o j u s t i -
c i a , j u r o la d e u d a , p r o t e s t o r e c i b i r e n c u e n t a l o s que s e a n l e g í -
t i m o s & c . 

Auto.—Hanse p o r r e p r o d u c i d o s , y t r á i g a n s e para dar p r o -
v i d e n c i a . M A N D A M I E N T O D E E J E C U C I O N . 

A l g u a c i l e s d e e s t a v i l l a , c u a l q u i e r a d e v o s h a c e d e j e c u c i ó n c o n -
f o r m e á d e r e c h o e n l a p e r s o n a y b i e n e s d e N . , p o r t a n t o s mi l p e s o s 
q u e e n virtud d e e s c r i t u r a d e o b l i g a c i ó n , o t o r g a d a e n tal d i a , m e s y 
a ñ o , a n t e F . , e s c r i b a n o , y p r e s e n t a d a a n t e mí , r e s u l t a e s t a r d e b i e n d o 
á F . , p o r q u i e n (ó por cuya parte, s i p i d i e r e n p o r p r o c u r a d o r ) s e p i -
d i ó y juró , c o m o t a m b i é n p o r su d é c i m a (si hubiere estilo de exigirla, y 
si n o s e o m i t i r á ) y c o s t a s , n o t i f i c á n d o s e l e d e s p u e s d e h e c h a s u e s t a -
d o por el e s c r i b a n o que e n t i e n d a e n el la; p u e s p o r mi a u t o d e e s t e d i a 
así lo t e n g o m o n d a d o . D a d o e n tal v i l la á t a n t o s & c . D . F . P o r s u 
m a n d a d o , F . 

T R A B A D E E J E C U C I O N E N B I E N E S M U E B L E S . 

E n tal p a r t e , á t a n t o s d e tal m e s y a ñ o , p o r a n t e mí el e s c r i b a n o , 
F . , a l g u a c i l d e e s t e j u z g a d o , c u m p l i e n d o c o n lo o r d e n a d o e n el m a n -
d a m i e n t o q u e a n t e c e d e , r e q u i r i ó á F . , m e n c i o n a d o e n é l , s a t i s f a c i e s e 
l o s t a n t o s mi l p e s o s p o r que e s t á d e s p a c h a d o , y m a n i f e s t a s e b i e n e s s u -
y o s p r o p i o s e n q u e trabar la e j e c u c i ó n ; y e n t e r a d o , d i jo: n o s e hal la 
"por a h o r a c o n la e x p r e s a d a c a n t i d a d , p o r l o q u e s e ñ a l ó t a l e s b i e n e s 
(se-individualizarán por menor) q u e e x p r e s ó s e r s u y o s p r o p i o s , y e n 
e l l o s el r e f e r i d o a l g u a c i l p o r t o d o s l o s d e m á s q u e p a r e c i e r e n p e r t e -
n e c e r al r e f e r i d o N . al t i e m p o de l r e m a t e , t r a b ó la e j e c u c i ó n p o r l a 
c a n t i d a d por q u e f u é d e s p a c h a d a , s u d é c i m a y c o s t a s c a u s a d a s y q u e 
s e c a u s a r e n h a s t a s u e f e c t i v o p a g o ; p r o t e s t a n d o m e j o r a r l a e n o t r o s 
e n c u a l q u i e r e s t a d o d e l p l e i t o , s i e m p r e q u e c o n v e n g a y lo p i d a e l 
a c r e e d o r . E n c o n s e c u e n c i a , d i c h o a l g u a c i l d e p o s i t ó l o s r e f e r i d o s 
b i e n e s e n P . , v e c i n o d e e s t a v i l l a , q u i e n s e c o n s t i t u y ó d e p o s i t a r i o d e 
e l l o s , y c o m o tal s e o b l i g ó á t e n e r l o s e n su p o d e r á l e y d e d e p ó s i t o , 



. 3 1 S 
y n o e n t r e g a r l o s á p e r s o n a a l g u n a s in e s p e c i a l m a n d a t o del s e ñ o r 
j u e z q u e c o n o c e d e e s t o s a u t o s , ú o t r o c o m p e t e n t e , bajo la p e n a d e 
p a g a r l o s , y d e las d e m á s e n q u e i n c u r r e n l o s d e p o s i t a r i o s q u e n o d a n 
c u e n t a d e los d e p ó s i t o s que la j u s t i c i a p o n e á s u c u i d a d o . E n e s t a 
a t e n c i ó n s e s o m e t e á la j u r i s d i c c i ó n d e d i c h o s e ñ o r j u e z , r e n u n c i a n -
d o l a s l e y e s y f u e r o s q u e le f a v o r e c e n ; o t o r g a d e p ó s i t o e n f o r m a , y 
l o firma c o n el c i t a d o a l g u a c i l , á q u i e n e s d o y f e c o n o z c o , s i e n d o tes -
t i g o s F . , F . y F . , v e c i n o s d e e s t a vi l la; y lo p id ió por t e s t i m o n i o p a r a 
s u r e s g u a r d o : d e t o d o lo c u a l d o y f e . 

Nota. C u a n d o la a c c i ó n e s p e r s o n a l ó h i p o t e c a r i a g e n e r a l , a c o s -
t u m b r a n a l g u n o s d e la c o r t e trabar e j e c u c i ó n e n u n a c o s a del d e u d o r , 
e n voz y n o m b r e d e l o s d e m á s b i e n e s s u y o s , y l u e g o e n d i l i g e n c i a s e -
p a r a d a requer ir le m a n i f i e s t e m a s p a r a mejorar la ó ampl iar la . Y o n o 
r e p r u e b o e s t e m o d o d e s u s t a n c i a r , c o n tal q u e h a g a n l u e g o la m e j o r a 
á c o n t i n u a c i ó n d e la traba ó e m b a r g o ; p u e s e n e s t e c a s o e s lo m i s -
m o q u e h a c e r l a d e u n a v e z e n b i e n e s s u f i c i e n t e s para cubr i r la d e u -
d a , d é c i m a y c o s t a s , c o m o la d i l i g e n c i a a n t e r i o r l o d e m u e s t r a ; p e r o 
si h a c e n la t raba en u n a c o s a , y á p r e t e x t o d e s e r h e c h a p o r l o s d e -
m a s b i e n e s , n o a s e g u r a n el d é b i t o c o n la a m p l i a c i ó n , y p r o c e d e n á 
c o n t i n u a r las r e s t a n t e s d i l i g e n c i a s , n o p u e d o a p r o b a r l o , p o r q u e el d e u -
d o r p u e d e o c u l t a r l o s d e m á s b i e n e s , y n o c u m p l e n c o n e l p r e c e p t o d e 
la l e y ni de l juez ; p u e s la traba e s para a s e g u r a r el déb i to , y la m e j o -
ra e s para s u m a y o r s e g u r i d a d , p o r si l o s b i e n e s e m b a r g a d o s n o a l -
c a n z a n á c u b r i r l e , y Ja d é c i m a y c o s t a s ; p e r o por d e c o n t a d o d e b e 
a s e g u r a r s e , y n o dar lugar á o c u l t a c i ó n , ni p o r c o n s i g u i e n t e á q u e el 
a c r e e d o r s e a d e f r a u d a d o : lo q u e p r e v e n g o al e s c r i b a n o p a r a q u e n o 
e x p o n g a , y a c o n s e j e al a l g u a c i l l o que d e b e h a c e r . 

P E D I M E N T O S O L I C I T A N D O S E M E J O R E L A E J E C U C I O N . 

F . , en n o m b r e d e N . , v e c i n o d e e s t a c o r t e , e n l o s a u t o s e j e c u t i -
v o s q u e mi parte s i g u e c o n t r a D . , de l m i s m o v e c i n d a r i o , s o b r e el c o -
b r o d e tanta c a n t i d a d , d i g o : que á c o n s e c u e n c i a d e m a n d a m i e n t o d e 
e j e c u c i ó n q u e V . d e s p a c h ó en t a n t o s c o n t r a el r e f e r i d o D . p o r la c a n -
t idad e x p r e s a d a , s e h i z o la t raba e n e s t o s y a q u e l l o s b i e n e s p r o p i o s 
de l m i s m o ; y n o s i e n d o e s t o s s u f i c i e n t e s para el p a g o d e aque l la , s u 
d é c i m a y c o s t a s : 

A V . s u p l i c o s e s i r v a m a n d a r mejorar d i c h a e j e c u c i ó n e n l o s d e -
m a s b i e n e s y d e r e c h o s de l m e n c i o n a d o D . P i d o j u s t i c i a . 

Auto.—Autos. 

R E Q U E R I M I E N T O A L D E U D O R P A R A Q U E A F I A N C E D E S A N E A M I E N T O , Y P R l -

S 1 0 N P O R N O A F I A N Z A R . 

I n c o n t i n e n t i e l e x p r e s a d o a l g u a c i l r e q u i r i ó al c i t a d o N . d i e s e 
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fianza d e s a n e a m i e n t o d e l o s b i e n e s e j e c u t a d o s , p u e s e n s u d e f e c t o 
s e le p o n d r í a p r e s o ; y h a b i e n d o r e s p o n d i d o q u e n o t e n i a q u i e n le fia-
se , el c i t a d o a l g u a c i l l e a s e g u r ó y c o n d u j o á la c á r c e l p ú b l i c a d e e s t a 
vil la, y le e n t r e g ó á F . , a l c a i d e ó p o r t e r o d e e l la , qu ien le s e n t ó p o r 
p r e s o d e l o c iv i l á tal f o l i o , o b l i g á n d o s e á t e n e r l e c u s t o d i a d o y s e g u -
ro has ta que p o r el s e ñ o r j u e z d e e s t o s a u t o s s e m a n d e o t r a c o s a ; y 
para que c o n s t e l o p o n g o p o r d i l i g e n c i a , q u e firmo c o n d i c h o a i g u a - . 
c i l : d o y f e . 

Nota. S i e l d e u d o r n o t i e n e b i e n e s , e s s u p e r f l u o requer i r l e q u e 
dé la fianza d e s a n e a m i e n t o , p o r q u e n o h a y m a t e r i a s o b r e q u e r e c a i -
ga; y así e l r e q u e r i m i e n t o ha d e s e r para q u e l o s m a n i f i e s t e , y r e s -
p o n d i e n d o q u e n o l o s t i e n e , le h a d e p o n e r p r e s o el a l g u a c i l . D e l o 
q u e d e b e c o n t e n e r e s t a fianza traté e n el p á r r a f o 2 3 c a p í t u l o 4 d e e s -
t e t í tu lo , y e n el c á p i t u l o 1 8 t í tulo 4 l i b r o 2 , d o n d e s e hal la e x t e n d i d a , 
por lo q u e s e o m i t e aquí . S i a e s p u e s d e p r e s o la d a á s a t i s f a c c i ó n 
d e l a c r e e d o r , d e b e a c u d i r c o n p e d i m e n t o a n t e el j u e z e x p r e s á n d o l o , 
y p r e t e n d i e n d o s e le p o n g a e n l iber tad , y el j u e z ha d e m a n d a r l e s o l -
tar. L o m i s m o d e b e h a c e r a u n q u e n o s e h a y a c o m u n i c a d o al a c r e e -
d o r , r e s p e c t o á que p u e d e r e c i b i r l a el e s c r i b a n o o r i g i n a r i o por sn 
c u e n t a y r i e s g o , c o n t r a q u i e n repet i rá , e n c a s o q u e n o s e a s e g u r a , 
c o m o s e n t é e n d i c h o c a p í t u l o 18; p e r o c u a n d o o f r e c e la fianza, e s pre -
c i s o dar t r a s l a d o al c r e e d o r para v e r s i se c o n f o r m a ó n o c o n e l la , y 
h a s t a que s e c o n f o r m e n o h a d e ser s u e l t o , e x c e p t o que el e s c r i b a n o 
quiera r e c i b i r l a p o r s u c u e n t a : el a u t o y m a n d a m i e n t o s e e x t i e n d e n e n 
e s t a f o r m a . 

A U T O P A R A L A S O L T U R A . 

E n a t e n c i ó n á h a b e r o t o r g a d o e s t a parte la fianza de s a n e a m i e n -
to a n t e el p r e s e n t e e s c r i b a n o , s u é l t e s e l e d e la p r i s i ó n e n q u e s e ha l la , 
n o e s t á n d o l o p o r o t r a c a u s a ; á c u y o e f e c t o s e l ibre e l c o r r e s p o n d i e n -
te m a n d a m i e n t o . E l s e ñ o r D . F . l o m a n d ó á t a n t o s d e tal m e s y a ñ o . 

M A N D A M I E N T O D E S O L T U R A . 

A l c a i d e ó p o r t e r o s d e la c á r c e l n a c i o n a l d e e s t a v i l la , p o n e d e n l i -
bertad á F . , que s e hal la p r e s o e n e l l a e n virtud d e m a n d a m i e n t o d e 
e j e c u c i ó n d e s p a c h a d o p o r mí tal d ia , á i n s t a n c i a d e F . , por t a n t o s mi l 
p e s o s que le d e b e , s i e m p r e que n o l o e s t é por o t r a c a u s a , p u e s p o r 
mi a u t o d e e s t e d ia así l o t e n g o m a n d a d o . H e c h o en tal parte , tal 
d ía , m e s y a ñ o . D . F . — P o r su m a n d a d o , F . 

Nota. ' E s t e m a n d a m i e n t o s e e n t r e g a al a l c a i d e ó p o r t e r o de la cár -
ce l para q u e l e s s i r v a d e r e s g u a r d o , é i n m e d i a t a m e n t e d e b e n c u m p l i r 
c o n lo que s e l e s m a n d a e n é l , y á c o n t i n u a c i ó n del a u t o s e p o n e n o -
ta d e h a b e r s e e x p e d i d o e n el m i s m o dia el m a n d a m i e n t o . 
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E n tal parte, á t a n t o s d e tal m e s y a ñ o , y o e l e s c r i b a n o , s i e n -
d o tal h o r a d e su m a ñ a n a , n o t i f i q u é el e s t a d o d e e s t a e j e c u c i ó n á N . 
e n s u p e r s o n a , a p e r c i b i é n d o l e q u e s i d e n t r o d e s e t e n t a y d o s h o -
ras c o n t a d a s d e s d e la p r e s e n t e , q u e s o n t r e s d i a s n a t u r a l e s , n o p a -
g a r e á F . l o s t a n t o s mi l r e a l e s p o r q u e *e d e s p a c h ó , s a t i s f a r á a d e -
m a s de e l l o s las c o s t a s y la d é c i m a par te d e l o q u e i m p o r t a la 
d e u d a p r i n c i p a l ; y a s i m i s m o le p r e g u n t é s i d a b a por d a d o s l o s p r e -
g o n e s d e la l e y , ó q u e r i a q u e s e d i e s e n á l o s b i e n e s e j e c u t a d o s , y 
r e s p o n d i ó q u e l o s d a b a p o r d a d o s , p r o t e s t a n d o g o z a r d e s u t é r m i -
no : d o y f e . 

P E D I M E N T O D E L A C R E E D O R P A R A Q U E S E C I T E D E R E M A T E A L D E U D O R 

P R E S E N T E . 

F . , v e c i n o d e e s t a v i l la , a n t e V . c o m o m a s h a y a l u g a r , d i g o : 
q u e á mi i n s t a n c i a s e d e s p a c h ó e j e c u c i ó n de l d i a c o n t r a N . , p o r 
t a n t o s mil r e a l e s q u e le p r e s t é , y m e e s t á d e b i e n d o , á c u y a c o n s e -
c u e n c i a s e h i z o la t r a b a , y n o t i f i c ó s u e s t a d o e n tal d i a al d e u d o r ; 
q u i e n r e s p o n d i ó q u e d a b a p o r d a d o s l o s p r e g o n e s d e la l e y , p r o -
t e s t a n d o g o z a r d e s u t é r m i n o ; y m e d i a n t e h a b e r p a s a d o e s t e y 
m u c h o m a s : 

A V . s u p l i c o s e s i r v a m a n d a r s e le c i t e d e r e m a t e e n su per -
s o n a ; y n o p u d i e n d o s e r h a b i d o , á su m u g e r , h i j o s , c r i a d o s o v e c i n o s 
i n m e d i a t o s , d e j á n d o l e s la c o r r e s p o n d i e n t e m e m o r i a p o r e s c r i t o p a r a 
l o s e f e c t o s q u e c o n v e n g a n , e n j u s t i c i a q u e p i d o , y p a r a e l l o & c . 

Auto.—Mediante h a b e r p a s a d o el t é r m i n o d e l o s p r e g o n e s , c í -
t e s e d e r e m a t e á N . , a p e r c i b i é n d o l e c o n f o r m e á d e r e c h o ; y n o pu-
d i e n d o s e r h a b i d o , p r e c e d i d a s t r e s d i l i g e n c i a s e n su b u s c a , d é j e s e 
m e m o r i a p o r e s c r i t o , c o n e x p r e s i ó n d e l o s e f e c t o s d e la c i t a c i ó n , 
á su m u g e r , h i j o s , c r i a d o s ó v e c i n o s m a s c e r c a n o s , c o n l o c u a l s e 
d e c l a r a r á p o r h e c h a c o m o s i f u e r a e n su p e r s o n a , p a r a q u e l e p a r e el 
p e r j u i c i o á q u e h a y a l u g a r . E l s e ñ o r D o n F . & c . l o m a n d ó & c . 

C I T A C I O N D E R E M A T E E N P E R S O N A . 

E n tal p a r t e , á t a n t o s d e tal m e s y a ñ o , y o e l e s c r i b a n o c i t é 
e n su p e r s o n a á N . , r e o e j e c u t a d o , para el r e m a t e d e l o s b i e n e s 
e m b a r g a d o s , a p e r c i b i é n d o l e q u e s i d e n t r o d e l o s t re s d í a s s i g u i e n -
t e s a! d e e s t a f e c h a n o c o m p a r e c i a á m o s t r a r p a g a , qui ta ó r a z ó n le-
g í t i m a q u e le i m p i d i e s e , s e p r o c e d e r í a s in m a s c i t a c i ó n á la s u b a s -
ta y v e n t a d e e l l o s p a r a el p a g o d e la c a n t i d a d p r i n c i p a l , d é c i m a 
y c o s t a s : d o y f e . 

A u n q u e e n a l g u n o s o f i c i o s d e la c o r t e s e a c o s t u m b r a c i t a r 

d e r e m a t e s i n q u e el a c r e e d o r l o p i d a ni el j u e z l o m a n d e , t e n g o 
p o r p r e c i s o q u e p r e c e d a n el p e d i m e n t o y a u t o : lo p r i m e r o , p o r q u e 
d i c h a c i t a c i ó n n o e s d i l i g e n c i a c o m p r e n d i d a t á c i t a ni e x p r e s a m e n -
te e n e l m a n d a m i e u t o e j e c u t i v o , c o m o la t raba , fianza y n o t i f i c a -
c i ó n d e e s t a d o q u e s o n c o n s i g u i e n t e s á é l , y s i n o t r a p r o v i d e n c i a 
s e h a c e n : lo s e g u n d o , p o r q u e e l e s c r i b a n o n o t i e n e f a c u l t a d p a r a 
c i t a r á n a d i e s i n m a n d a t o de l j u e z , c o m o s e e x p u s o e n el p á r r a f o 
4 9 , c a p í t u l o 4 d e e s t e t í tu lo ; y lo t e r c e r o , p o r q u e p u d o e l d e u d o r 
h a b e r p a g a d o al a c r e e d o r ó c o m p u é s t o s e c o n é l . A d e m a s el e s c r i -
b a n o n o d e b e s e r a g e n t e de l a c r e e d o r , q u i e n c o m o le u r g e el r e i n -
t e g r o d e su d i n e r o , b u e n c u i d a d o t e n d r á d e s o l i c i t a r l o ; y u n a v e z 
q u e n o o c u r r e al j u e z p a r a el s e g u i m i e n t o d e la c a u s a , n o s e d e -
b e « r a v a r al e j e c u t a d o c o n c o s t a s i n d e b i d a s . P o r e s t a s r a z o n e s 
a c o n s e j o q u e n o s e c i t e s i n q u e el a c r e e d o r l o p ida , y el j u e z lo m a n d e . 

P E D I M E N T O D E L D E U D O R O P O N I E N D O S E A L A E J E C U C I O N . 

F . , v e c i n o d e e s t a v i l la , a n t e V . c o m o m a s h a y a lugar , d i g o : 
q u e á p e d i m e n t o d e F , s e d e s p a c h ó c o n t r a mí m a n d a m i e n t o d e e je -
c u c i ó n p o r t a n t o s mil r e a l e s q u e d i c e le e s t o y d e b i e n d o , á c u y a c o n -
s e c u e n c i a s e m e e m b a r g a r o n b i e n e s , n o t i f i c ó e l e s t a d o y c i i ó d e 
r e m a t e ; y m e d i a n t e á t e n e r q u e a l e g a r y e x c e p c i o n a r c o n t r a d i c h a 
e j e c u c i ó n , m e o p o n g o á e l la . E n e s t a a t e n c i ó n : 

A V . s u p l i c o s e s e s i r v a h a b e r m e p o r o p u e s t o , y m a n d a r s e 
m e e n t r e g u e n l o s a u t o s , y e n c a r g u e n á a m b a s p a r t e s l o s d i e z d i a s 
d e la l e y : p i d o j u s t i c i a , c o s t a s , y p a r a e l l o & c . 

Auto.—Hase á e s t a par te p o r o p u e s t a á la e j e c u c i ó n q u e r e f i e -
re; y s e e n c a r g a n á e n t r a m b o s l o s d i e z d i a s d e la l e y : h á g a s e l e s 
s a b e r . E l s e ñ o r D o n F . & c . 

E s t e a u t o s e n o t i f i c a al e j e c u t a n t e y e j e c u t a d o , q u i e n t o m a pri -
m e r o l o s a u t o s , y a m b o s h a c e u s u s p r o b a n z a s d e u t r o d e l t é r m i n o , 
c o m o e n e l j u i c i o o r d i n a r i o , s e g ú n l e s c o n v i e n e . P a s a d o s l o s d i e z 
d i a s , s i p i d e n q u e s e l e s e n t r e g u e n las p r o b a n z a s p a r a a l e g a r é i n s -
truir al j u e z , d e b e e n t r e g á r s e l a s p o r b r e v e t é r m i n o , y s i n i n g u n o 
las p i d e , p r e t e n d e e l a c t o r q u e , r e s p e c t o s e r p a s a d o s l o s d i e z d i a s , 
s e s e n t e n c i e la c a u s a d e r e m a t e . El j u e z l lama l o s a u t o s c i t a n d o á 
e n t r a m b o s , m e d i a n t e h a b e r h a b i d o o p o s i c i o n , y p a s a d o s t res d i a s 
d e s d e el d e la ú l t ima c i t a c i ó n , d a su s e n t e n c i a , s e g ú n l o s m é r i t o s d e l 
p r o c e s o , d e c u y a s d i l i g e n c i a s , p o r s e r m u y o b v i a s y f á c i l e s , o m i t o 
la e x t e n s i ó n , e x c e p t o la d e la s e n t e n c i a , q u e s e ha l lará d e s p u e s . 

P E D I M E N T O D E O P O S I C I O N S O L I C I T A N D O C O M P E N S A C I O N , O I N T E N T A N D O 
J U N T A M E N T E CON E S T A L A R E C O N V E N C I O N . 

F . , e n n o m b r e d e F . , e n l o s autos^ e j e c u t i v o s q u e A . s i g u e c o n -
T O M . V . 41. 



tra mi parte s o b r e c o b r a n z a d e t a n t a c a n t i d a d , rae o p o n g o e n f o r m a 
d e e j e c u c i ó n d e s p a c h a d a e n e l l o s e n tantos , y d i g o : q u e V . en j u s t i -
c i a (si pide compensación) s e h a d e serv ir , d e c l a r a n d o por c o m p e n -
s a d a la r e f e r i d a c a n t i d a d c o n o t r a i gua l , d e q u e le e s d e u d o r á m i 
p a r t e el m e n c i o n a d o A . , s e g ú n r e s u l t a de l i n s t r u m e n t o q u e p r e s e n t o , 
m a n d a r l e so l tar l i b r e m e n t e d e la p r i s i ó n e n que s e hal la , d e s e m b a r g a n -
d o s u s b i e n e s , p u e s así e s d e h a c e r & c . ( y si intenta reconvención). Y 
r e c o n v i n i é n d o l e p o r m u t u a p e t i c i ó n , ó c o m o m a s h a y a lugar e n d e -
r e c h o , d i g o : q u e V . e n j u s t i c i a s e ha d e serv ir , d e c l a r a n d o p o r c u -
b i e r t a la e x p r e s a d a c a n t i d a d , c o n t a n t a d e que á mi parte le e s d e u -
d o r , c o m o a c r e d i t a e l i n s t r u m e n t o q u e p r e s e n t o , m a n d a r d e s p a c h a r 
m a n d a m i e n t o d e e j e c u c i ó n c o n t r a l o s b i e n e s de l r e f e r i d o A . , por la 
c a n t i d a d q u e q u e d a d e r e s t o á f a v o r d e la mia; p u e s e s d e h a c e r así 
p o r l o q u e resu l ta d e a u t o s , c o m o p o r l o que a h o r a s e e x p o n d r á . ( S e 
alega.) P o r tan to : 

A V . s u p l i c o , q u e t e n i é n d o m e p o r o p u e s t o , y h a b i e n d o p o r 
p r e s e n t a d o d i c h o i n s t r u m e n t o , s e s i r v a p r o v e e r c o m o s e h a e x p r e -
s a d o e n e s t e e s c r i t o . P i d o j u s t i c i a , c o s t a s , j u r o & c . 

Auto.—Por o p u e s t o , y t r a s l a d o . 

P E D I M E N T O D E R E S P U E S T A A L D E L R E O . 

F „ e n n o m b r e d e N . , e n l o s a u t o s e j e c u t i v o s s e g u i d o s á i n s t a n -
c i a d e mi parte c o n t r a A . , s o b r e c o b r a n z a d e t a n t a c a n t i d a d , r e s -
p o n d i e n d o al e s c r i t o d e o p o s i c i o n q u e ha p r e s e n t a d o e n t a n t o s , 
d e que s e m e h a c o n f e r i d o t r a s l a d o , d i g o : q u e s in e m b a r g o d e l o 
q u e s e e x p o n e y a l e g a e n é l , V . e n j u s t i c i a s e ha d e s erv i r m a n d a r 
traer l o s a u t o s a t e n t o á s e r p a s a d o s l o s d i e z d i a s d e la l e y , y e n s u 
v i s t a s e n t e n c i a r l o s d e r e m a t e por la c a n t i d a d p o r que s e d e s p a c h ó 
la e j e c u c i ó n y p o r las c o s t a s , p u e s e s d e h a c e r así p o r l o q u e a c r e -
d i t a n l o s a u t o s , y s e va á e x p o n e r . ( S e alega.) P o r tan to : 

A V . s u p l i c o s e s i rva p r o v e e r á f a v o r d e m i p a r t e , c o m o s e e x -
p r e s a e n la c a b e z a d e e s t e e s c r i t o . P i d o j u s t i c i a . 

Auto.—Autos. 

P E D I M E N T O D E T E R C E R I A D E D O M I N I O . 

F . , e n n o m b r e d e N . , c o m o t e r c e r o i n t e r e s a d o , d e c u y o per ju i -
c i o s e trata, ó e n la f o r m a q u e m a s h a y a lugar e n d e r e c h o , s a l g o á 
l o s a u t o s e j e c u t i v o s s e g u i d o s á i n s t a n c i a d e Á . c o n t r a N . , s o b r e c o -
b r o d e tanta c a n t i d a d , y d i g o : q u e u n a d e las fincas e n q u e s e hi -
z o e l e m b a r g o , fué ta l , p r o p i a d e mi parte , q u e el r e f e r i d o N . t e n i a 
e n a r r e n d a m i e n t o , s e g ú n a c r e d i t a e l i n s t r u m e n t o que p r e s e n t o , y V . 
e n j u s t i c i a s e h a d e s erv i r m a n d a r a l z a r l e , m e j o r a n d o la e j e c u c i ó n 

d e s p a c h a d a e n o t r o s p r o p i o s de l m e n c i o n a d o N . ; p u e s así e s d e h a -
c e r por l o q u e s e e x p o n d r á . ( S e alega.) P o r tanto: 

A V . s u p l i c o m e a d m i t a e s t a t e r c e n a , y q u e t e n i e n d o a su c o n -
s e c u e n c i a por p r e s e n t a d o el r e f e r i d o i n s t r u m e n t o , se s irva d e t e r m i -
n a r c o m o se ha e x p r e s a d o e n la c a b e z a d e e s t e e s c r i t o . P i d o jus t i -
c i a y c o s t a s , y s o b r e la t e r c e r í a f o r m o ar t í cu lo d e p r e v i o y e s p e c i a l 
p r o n u n c i a m i e n t o . 

Auto. A u t o s . D £ t e r c e r i a d £ D o T E 

F . , e n n o m b r e d e N . , m u g e r d e A . , c o m o t e r c e r a i n t e r e s a d a , d e 
c u v o p é r m i c o s e trata , ó e n la f o r m a que m a s h a y a lugar e n d e r e -
c h o ? s a l g o á l o s a u t o s e j e c u t i v o s s e g u i d o s á i n s t a n c i a d e B . c o n t r a 
e l e x p r e s a d o m a r i d o d e mi par te , s o b r e c o b r a n z a d e tanta can i d a d , 
v d i g o : que d e l o s b i e n e s y e f e c t o s e m b a r g a d o s q u e f u e r e n de l e x -
p r e s ó l o A , V . en j u s t i c i a s e ha d e s erv i r m a n d a r h a c e r p a g o á mi 
parte d e c a n t i d a d , d o t e q u e l l e v ó al m a t r i m o ^ , s e g ú n resultai d e 
¡a e s c r i t u r a d o t a l que p r e s e n t o , c o n p r e f e r e n c i a a c u a n t o s a c r e e d o -
r e s h a y a n s a l i d o y s a l g a n á e s t o s a u t o s ; p u e s as i e s d e h a c e r & c . 

(Como en el anterior). 
Auto.—Por a d m i t i d a , y t r a s l a d o . 

A U T O A B S O L V I E N D O A L E J E C U T A D O . 

E n tal v i l la , á t a n t o s d e tal m e s y a ñ o , el s e ñ o r D o n F ; , h a b i e n -
d o v i s t o l o s a u t o s e j e c u t i v o s s e g u i d o s p o r F . c o n t r a i N . s o b r e p a g o 
d e t a n t o s mi l p e s o s que c o n s t a n d e un va le h e c h o á su f a v o r e n ta l 
d ía , d i jo: q u e s in e m b a r g o d e l o e x p u e s t o y a l e g a d o por el r e f e r i d o 
F . , d e b í a r e v o c a r y r e v o c a la e j e c u c i ó n d e s p a c h a d a c o n t r a el c i t a d o 
N . , á qu ien a b s u e l v e y d a p o r l ibre d e la s a t i s f a c c i ó n d e l o s t a n t o s 
mi l p e s o s , y e n su c o n s e c u e n c i a m a n d a s e l e d e s e m b a r g u e n y e n -
t r e g u e n l i b r e m e n t e s u s b i e n e s , para lo c u a l s e ha d e e x p e d i r el c o r -
r e s p o n d i e n t e m a n d a m i e n t o ; y m e d i a n t e l o que re su l ta d e a u t o s , *e 
c o n d e n a al e x p r e s a d o a c r e e d o r e n t o d a s las c o s t a s p r o c e s a e s d e e s -
t e p l e i t o , c u y a t a s a c i ó n r e s e r v a e n s í , c o m o a s i m i s m o e n la d é c i m a 
para el a l g u a c i l que trabó la e j e c u c i ó n . P o r e s t a su s e n t e n c i a , a s i 
l o d e c l a r ó y firmó & c . 

M A N D A M I E N T O P A R A D E S E M B A R G A R L O S B I E N E S E N Q U E S E T R A B O L A 
LJ EC UCIÜri • 

Y o el l i c e n c i a d o D o n F . & c . , p o r el p r e s e n t e a l z o y d o y p o r 
n i n g u n o s l o s e m b a r g o s q u e á i n s t a n c i a d e N . y e n v .r tud d e m a n -
d a m i e n t o e j e c u t i v o q u e d e s p a c h é e n tal d ia , r e l r e n d a d o del p r e s e n -
te e s c r i b a n o , h i z o el a l g u a c i l F . , a n t e tal e s c r i b a n o , en v a n o s b i e -
n e s d e N . , p o r t a n t o s mi l p e s o s , á c u y a c o n s e c u e n c i a m a n d o s e re-



q u i e r a c o n a p e r c i b i m i e n t o á P . d e p o s i t a r i o d e e l l o s , s e l o s e n t r e -
g u e , y h e c h o , d á n d o s e l e para su r e s g u a r d o el c o m p e t e n t e t e s t i m o -
n i o , le d o y por l ibre de l d e p ó s i t o q u e c o n s t i t u y o ; p u e s por mi s e n -
t e n c i a d e e s t e dia, h e a b s u e l t o al e x p r e s a d o N . d e la s a t i s f a c c i ó n 
d e l o s d i c h o s t a n t o s mi l p e s o s p o r que s e d e s p a c h ó la e j e c u c i ó n c o n -
tra é l . F e c h o e n tal parte & c . D o n F . P o r su m a n d a d o , F . 

S i la e j e c u c i ó n s e t rabó e n b i e n e s r a i c e s h i p o t e c a d o s e s p e c i a l -
m e n t e , y s e m e j o r ó e n l o s a l q u i l e r e s ó a r r e n d a m i e n t o s , r e q u i r i e n d o 
á l o s i n q u i l i n o s ó c o l o n o s l o s r e t u v i e s e n en s u p o d e r á ley d e d e p ó -
s i t o , se ha d e d e c i r e n el m a n d a m i e n t o d e d e s e m b a r g o : „ Q u e s e l e s 
r e q u i e r a a c u d a n y c o n t r i b u y a n al d e u d o r c o n l o s v e n c i d o s y que s e 
v e n c i e r e n , d á n d o l e s p o r l ibres i g u a l m e n t e del d e p ó s i t o c o n s t i t u i d o y 
e m b a r g o h e c h o . » D e s p u é s p r o s e g u i r á c o m o el m a n d a m i e n t o ante -
r ior , e n c u y a virtud s e h a c e el r e q u e r i m i e n t o , e x t e n d i é n d o s e á su c o n -
t i n u a c i ó n las d i l i g e n c i a s , y firmando el e j e c u t a d o el r e c i b o d e l o s 
b i e n e s c o n el a lgua^jl y e s c r i b a n o ; y si n o s a b e n firmar l o h a c e á 
s u r u e g o un t e s t i g o . 

A U T O D E F I N I T I V O D E C L A R A N D O NO H A B E R L U G A R A S E N T E N C I A R L A C A U . 

S A D E R E M A T E , Y R E C I B I E N D O A P R U E B A E L P L E I T O E J E C U T I V O . 

N o ha lugar á s e n t e n c i a r la c a u s a d e r e m a t e ; r e c í b e s e e s t e p le i -
t o á p r u e b a p o r v í a d e j u s t i f i c a c i ó n , c o n t é r m i n o d e n u e v e d ias c o -
m u n e s á l a s par te s : h á g a s e l e s s a b e r . C o n v i s t a d e a u t o s l o m a n d ó el 
sr . D . F . & c . 

S E N T E N C I A D E R E M A T E . 

- E n tal v i l la , á t a n t o s d e tal m e s y a ñ o , el sr . D . F . & c . , h a b i e n -
d o v i s t o l o s a u t o s e j e c u t i v o s q u e s i g u e F . c o n t r a N . , s o b r e la p a g a d e 
t a n t o s mil r e a l e s & c . , d i g o : q u e s in e m b a r g o d e l o e x p u e s t o y e x c e p -
c i o n a d o p o r parte del d i c h o N . ( ó mediante no haber comparecido á 
oponerse y mostrar paga, quita ó excepción legítima), d e b i a m a n d a r y 
m a n d a b a c o n t i n u a r la e j e c u c i ó n , y h a c e r t r a n c e y r e m a t e d e l o s b i e -
n e s e j e c u t a d o s y d e m á s q u e p a r e c i e r e n p e r t e n e c e r al r e f e r i d o N . , y 
d e s u va lor , e n t e r o y c u m p l i d o p a g o d e la e x p r e s a d a c a n t i d a d , s u d é -
c i m a y c o s t a s c a u s a d a s , y que s e c a u s a r e n h a s t a q u e s e e f e c t ú e , al 
e x p r e s a d o F . , á c u y o favor , d a n d o p r e v i a m e n t e la fianza d e la l ey d e 
T o l e d o (6 de Madrid, según sea la deuda), y p r e c e d i d a t a s a c i ó n d e l a s 
c o s t a s q u e hasta aquí s e le han o r i g i n a d o , s e e x p i d a el c o r r e s p o n -
d i e n t e m a n d a m i e n t o d e p a g o . Y p o r e s t a su s e n t e n c i a así l o p r o v e -
y ó y firmó D F . — A n t e m í . — F . 

P E D I M E N T O E N Q U E S E P I D E R E S T I T U C I O N C O N T R A U N R E M A T E . 

F . , e n n o m b r e d e N . , e n l o s a u t o s e j e c u t i v o s s e g u i d o s á in s tan- . 

• Áí> x c o n t r a m i par te , s o b r e c o b r o d e t a n t a c a n t i d a d , d i g o : q u e 
h l t d o * a Q d a d o al p r e g ó n por el t é r m i n o l ega l l o s b i e n e s e m b a r g a -
d o s e n e l io s f s e rematar o n e n F . , c o m o m a y o r p o s t o r , e n tanto ; y m e -
d i a n t e á q u e a ' ,ora n u e v a m e n t e h a s a l i d o D . t r a t a n d o d e pujai los , e n 
t a u t a cant idad , y á que c o m p e t e á mi parte c o m o h o s p i t a l e l a m p l i o 

b e n e f i c i o d e la r e s t i t u c i ó n : . , c , r , F á c u v 0 ra_ 
A V s u p l i c o s e s i r v a . m a n d a r s e le h a g a s a b e r a f . , a c u j o i a 

v o r s e c e l e b r o el r e m a t e , q u e si q u i e r e l o s b i e n e s r e m a t a d o s e n él p o r 

« d e ^ ú l t i m a p u j l la f o r m a l i c e d e n t r o < ^ ^ ^ 
c o n a p e r c i b i m i e n t o que d e n o h a c e r l o e n é l , s e a d m i t i r á la h e d í a p o r 

D . P i d o j u s t i c i a . 
Auto.-Como^epide.^ ^ ^ ^ ün r e m a t e . 

F . , e n n o m b r e d e N . , d e e s t a v e c i n d a d d e q u i e n p r e s e n t o p o d e r 
e s p e c i a l a n t e V . c o m o m e j o r p r o c e d a d e d e r e c h o , d i g o : que a ins -
t a n c i a d e R . , s e h a n s e g i í i d o a u t o s e j e c u t i v o s e n e s t e j u z g a d o , y 
ñ o r el o f i c i o del p r e s e n t e ° e s c r i b a n o , c o n t r a mi par te , s o b r e el p a g o 
d e tanta c a n t i d a d ; para l o c u a l , v el d e su d é c i m a y c o s t a s , s e le v e n -
d f ó e n p ú b l i c a A l m o n e d a u n a c a s a , s i ta e n ta* y r e m a t ó e n P . p o r 
d e z mil r e a l e s , s i e n d o su j u s t o va lor m a s d e s e s e n t a mi l ; y e n a t e n -
c i ó n ? q a e e s t e c o n t r a t o , a u n q u e c e l e b r a d o j u d i c i a l m e n t e e s s o b r e -
m a n e r a per jud ic ia l , y por l o t a n t o n o p u e d e p r e s t a r t i tulo á P . para 
e l d i s f ru te y p o s e s i ó n e n q u e s e hal la d e d i c h a c a s a , c o n s i g n a n d o e n 
f o r m a l o s e x p r e s a d o s d i e z mi l r e a l e s e n e l o f i c i o d e l p r e s e n t e e s -

C r i b A V . s u p l i c o que t e n i e n d o por p r e s e n t a d o el p o d e r , y p o r c o n -
s i g n a d a a q u e l l a c a n t i d a d , s e s i rva d e c l a r a r por nulosi e l r e m a e y 
• e n t a jud ic ia l , c o n d e n a n d o á P . á q u e r e c i b a l o s d i c h o s d i e z m r e a 
l e s y d e , e t i b i e á mi parte la c a s a , e n t r e g á n d o l e l a s r e n t a s que ha d a -
d o y p o d i d o dar d e s d e que e s t á d i s f r u t á n d o l a . P i d o j u s t i c i a y c o s t a s . 

* Auto.—Traslado. 

P E D I M E N T O S O L I C I T A N D O E L POÍsTOR E N Q U I E N S E H I Z O E L R E M A T E , L A 

V E N T A J U D I C I A L . 

F . , v e c i n o d e e s t a c i u d a d , a n t e V . c o m o m a s h a y a lugar , d i g o : 
Q u e á c o n s e c u e n c i a d e h a b é r s e m e h e c h o s a b e r e n el d i a d e a y e r u n 
a u t o p r o v e í d o por V . e n el m i s m o , m a n d á n d o s e m e d e p o s i t a r e n M . 
t a n t a ' c a n t i d a d ' , ! que s e r e m a t ó á m, f a v o r tal finca d e B d e s p u é s 
d e haber a n d a d o al p r e g ó n e n el t é r m i n o l e g a l , h i c e el d e p o s i t o e n 
d i c h o dia, s e g ú n resu l ta d e l o s a u t o s ; y para p o d e r y o g o z a r d e a q u e -
l la l i b r e m e n t e c o m o e s d e b i d o : R 

A V. s u p l i c o s e s i r v a m a n d a r s e l e h a g a s a b e r al r e f e r i d o V . 



o t o r g u e á f a v o r m i ó , d e n t r o d e t e r c e r o d ía , la c o r r e s p o n d i e n t e e s -
c r i t u r a d e v e n t a , c o n a p e r c i b i m i e n t o d e q u e p a s a d o s i n h a b e r l o h e -
c h o , s e m a n d a r á o t o r g a r d e o f i c i o , y s e m ; d a r á á s u c o n t i n u a c i ó n 
la p o s e s i o n rea l d e e l l a . P i d o j u s t i c i a . 

Auto.—Como s e p i d e . 

O T R O PARA Q U E S E D E C L A R E U N R E M A T E P O R P A S A D O E N A U T O R I D A D D E 

CO A J U Z G A D A . 

F . , e n n o m b r e d e N . , d e e s t a v e c i n d a d , a n t e V . c o m o m a s h a -
y a lugar , d i g o : s e h a n r e m a t a d o en mi parte tal y tal c o s a , y a u n q u e 
h a p a s a d o el t é r m i n o , n i n g u n o d e l o s i n t e r e s a d o s l o h a r e c l a m a d o -
p o r l o q u e l e s a c u s o e n r e b e l d í a : 

A V . s u p l i c o s e s i r v a d e c l a r a r el r e m a t e p o r p a s a d o e n a u t o r i -
dad d e c o s a j u z g a d a ; m a n d a n d o e n s u c o n s e c u e n c i a s e t a s e n las c o s -
t a s , s e h a g a la l i q u i d a c i ó n c o r r e s p o n d i e n t e , s e d e s p a c h e n á l o s in te -
r e s a d o s s u s l i b r a m i e n t o s , y s e o t o r g u e á f a v o r d e mi par te l a e s c r i t u -
ra d e v e n t a j u d i c i a l . P i d o j u s t i c i a . 

Auto.—Como l o p i d e . 

R E Q U E R I M I E N T O A L D E U D O R CON M A N D A M I E N T O D E P A G O . 

E n tal parte , á t a n t o s d e tal m e s y a ñ o , y o el e s c r i b a n o r e q u e r í 
e n su p e r s o n a c o p el m a n d a m i e n t o d e p a g o * a n t e r i o r á N „ d e u d o r , 
p a r a q u e s a t i s f a g a la c a n t i d a d d e p r i n c i p a l , d é c i m a y c o s t a s p o r q u e 
s e d e s p a c h ó ; y e n t e r a d o , d i jo : n o t i e n e o t r o s b i e n e s q u e ia c a s a e n 
q u e s e trabó la e j e c u c i ó n , l a c u a l c o n s i e n t e d e s d e l u e g o s e v e n d a e n 
p ú b l i c a s u b a s t a p a r a h a c e r el p a g o . E s t o r e s p o n d i ó , ° y l o firmó c o n 
d i c h o a l g u a c i l : d o y f e . 

P E D I M E N T O D E L A C R E E D O R N O M B R A N D O P L E I T O POR SU P A R T E P A R A L A 

T A S A C I O N D E L A C A S A E J E C U T A D A . 

F . , v e c i n o d e e s t a vi l la , e n l o s a u t o s e j e c u t i v o s q u e s i g o c o n t r a 
N , s o b r e p a g o d e t a n t o s mi l p e s o s , su d é c i m a y c o s t a s , d i g o : q u e e n 
e s t o s a u t o s s e d i ó s e n t e n c i a d e r e m a t e , y d e s p a c h ó el c o r r e s p o n d i e n -
t e m a n d a m i e n t o d e p a g o ; y h a b i é n d o s e r e q u e r i d o c o n él al d i c h o N . 
p a r a q u e s a t i s f a c i e s e la e x p r e s a d a c a n t i d a d , r e s p o n d i ó n o t e n i a o t r o s 
b i e n e s p a r a su s a t i s f a c c i ó n q u e la c a s a e j e c u t a d a q u e c o n s e n t í a s e 
v e n d i e s e e n p ú b l i c a s u b a s t a ; y m e d i a n t e á q u e p a r a v e n d e r l a e s p r e -
c i s o la v a l ú e n p e r s o n a s i n t e l i g e n t e s , n o m b r o p o r mi par te á e s t e 
e f e c t o á F . , a r q u i t e c t o d e e s t a vi l la; e n c u y a a t e n c i ó n : 

A V . s u p l i c o s e s i rva h a b e r l e p o r n o m b r a d o , m a n d a n d o q u e e l 
d e u d o r n o m b r e p o r la s u y a o t r o , ó s e c o n f o r m e c o n e l p r o p u e s t o ; y 

n o h a c i e n d o u n o ú o t r o , n o m b r a r l e d e o f i c i o en su r e b e l d í a , p a r a q u e 
l o s d o s j u n t o s a p r e c i e n la r e f e r i d a c a s a , y h e c h a su v a l u a c i ó n , s e s a -
q u e al p r e g ó n p o r l o s t é r m i n o s l e g a l e s ; p u e s as í e s j u s t i c i a q u e p i d o , 
y p a r a e l l o & c . 

Auto.—Háse p o r n o m b r a d o á F . , a r q u i t e c t o , p a r a la t a s a c i ó n d e 
la c a s a e x p r e s a d a e n el p e d i m e n t o : n o t i f i q u e s e á N . q u e d e n t r o d e 
s e c u n d o d ia n o m b r e o t r o p o r su parte , ó s e c o n f o r m e c o n el p r o -
p u e s t o , c o n a p e r c i b i m i e n t o d e q u e s e n o m b r a r á d e o f i c i o ; y h e c h o 
q u e s e a , p r e c e d i d a c i t a c i ó n d e a m b a s p a r t e s , t á s e s e d i c h a c u s a a n t e 
c u a l q u i e r e s c r i b a n o n a c i o n a l , á q u i e n s e d a c c m i s i o n ; lo c u a l e v a -
c u a d o , s á q u e s e al p r e g ó n p o r el t é r m i n o d e la l e y , a d m í t a n s e las p o s -
t u r a s y m e j o r a s q u e s e h i c i e r e n c o n f o r m e á d e r e c h o ; y fíjense c é -
d u l a s en l o s p a r a g e s p ú b l i c o s . E l s e ñ o r D . F . l o m a n d ó & c . 

N O T I F I C A C I O N A L D E U D O R . 

E n tal p a r t e , á t a n t o s d e tal m e s y a ñ o , y o e l e s c r i b a n o n o t i f i q u é 
e n su p e r s o n a el a u t o p r e c e d e n t e á N . , m e n c i o n a d o e n él , y e n t e -
r a d o , d i jo : q u e s e c o n f o r m a c o n el n o m b r a m i e n t o q u e h a h e c h o F . , 
s u a c r e e d o r , p o r e v i t a r m a y o r e s g a s t o s ; y lo firma, d e q u e d o y f e . 

S i e l d e u d o r n o s e c o n f o r m a , y q u i e r e n o m b r a r o t r o , l o p u e d e 
h a c e r p o r p e d i m e n t o : s i n a d a h a c e , le a c u s a r á la r e b e l d í a el a c r e e -
d o r , y h a b i é n d o l a el j u e z p o r a c u s a d a , n o m b r a r á o t r o d e o f i c i o á 
c o s t a d e l o s b i e n e s d e l d e u d o r , p a r a q u e j u n t o c o n e l e l e g i d o p o r e l 
a c r e e d o r h a g a la t a s a c i ó n , y s e p r o c e d a á la s u b a s t a y v e n t a d e -
c r e t a d a . 

N O T I F I C A C I O N Y A C E P T A C I O N D E L O S P E R I T O S . 

E n tal p a r t e , á t a n t o s d e tal m e s y a ñ o , y o e l e s c r i b a n o n o t i f i q u é 
e n s u s p e r s o n a s el a u t o p i e c e d e n t e ( ó l o s a u t o s d e tal y tal d i a ) á F . 
y F , ( ó á u n o s o l o si n o h u b i e r e m a s ) , m a e s t r o s d e o b r a s d e e s t a v i -
l la , y e n t e r a d o s d i j e r o n : q u e a c e p t a n el n o m b r a m i e n t o h e c h o e n e l l o s , 
o b l i g á n d o s e á e v a c u a r b i e n y fielmente s e g ú n su i n t e l i g e n c i a , y s i n 
a g r a v i a r á las p a r t e s , l a t a s a c i ó n p a r a q u e e s t á n n o m b r a d o s ; y l o 
firman, d e q u e d o y f e . 

C I T A C I O N A L A S P A R T E S P A R A L A T A S A C I O N . 

E n tal p a r t e , á t a n t o s d e t a l m e s y a ñ o , y o e l e s c r i b a n o c i t é e n 
s u s p e r s o n a s c o n el a u t o ó a u t o s d e tal d i a , p a r a h a c e r la t a s a c i ó n 
q u e s e m a n d a e n e l l o s , á F . y F . , m e n c i o n a d o s e n é l : d o y f e . 

T A S A C I O N D E L A CASA. 

E n tal par te , á t a n t o s d e tal m e s y a n o , y o el e s c r i b a n o , á ' con-
s e c u e n c i a d e la c o m i s i o n q u e s e m e ha c o n f e r i d o 1 p o r el a u t o d e tal 



dia, recibí j u r a m e n t o por D i o s n u e s t r o S e ñ o r y u n a s e ñ a l d e c r u z 
en f o r m a de d e r e c h o , d e F . y F . , m a e s t r o s d e o b r a s e n e s t a v i l la; 
q u i e n e s lo h i c i e r o n c o n f o r m e á d e r e c h o , y bajo d e él d i j eron h a b e r 
v i s t o , m e d i d o y r e c o n o c i d o u n a c a s a q u e e s tá e n tal parte , y t i e n e ta-
l e s l i n d e r o s & c . (Se expresará lo que digan los maestros en su declara-
ción, y luego concluirá); c u y a t a s a c i ó n d e c l a r a r o n h a b e r h e c h o b i e n 
y fielmente s e g ú n su i n t e l i g e n c i a , y s in h a c e r a g r a v i o á las par te s , 
bajo del j u r a m e n t o e x p r e s a d o e n q u e s e a f i rmaron y rat i f i caron , e x -
p r e s a n d o s e r F . d e t a n t o s a ñ o s y F . d e t a n t o s , p o c o m a s ó m é n o s ; y 
l o firmaron, d e q u e y o e l e s c r i b a n o d o y f e . 

A l g u n a s v e c e s d i s c u e r d a n l o s p e r i t o s , y c a d a u n o h a c e su d e -
c l a r a c i ó n separada; e n c u y o c a s o las p a r t e s p u e d e n pedir al j u e z 
n o m b r e t e r c e r o e n d i s c o r d i a , c o n e l que s e p r a c t i c a n l a s d i l i g e n c i a s , 
y c o n v i s ta de las d e c l a r a c i o n e s d e l o s d o s e v a c ú a la s u y a , l u e g o s e 
d a n l o s p r e g o n e s d e la l ey por t r e i n t a d i a s ú t i l e s ó m a s , s e g ú n p a r e -
c e al j u e z , y s e fijan e d i c t o s ó c é d u l a s e n la f o r m a s i g u i e n t e . 

PREGONES PARA LA VENTA. 

E n tal parte , tal d ia , m e s y a ñ o , F . , p r e g o n e r o d e e s t a v i l l a , 
e s t a n d o á las p u e r t a s de l o f i c i o d e l i n f r a s c r i t o e s c r i b a n o ( ó d e la a u -
d i e n c i a de l j u z g a d o d e e l l a ) d i ó u n p r e g ó n e n a l tas é i n t e l i g i b l e s v o -
c e s , d i c i e n d o : „ Q u i e n q u i s i e r e c o m p r a r u n a c a s a , s i ta e n tal c a l l e , y 
p r o p i a d e N . , q u e s e v e n d e d e ó r d e n d e la j u s t i c i a para h a c e r p a g o á 
s u s a c r e e d o r e s , y e s t á t a s a d a e n t a n t o s mi l p e s o s , a c u d a al o f i c i o d e 
F . , e s c r i b a n o del n ú m e r o d e e s t a v i l la , d o n d e s e le a d m i t i r á n las p o s -
turas y m e j o r a s que h ic iere :" y n o h u b o p o s t o r : d o y f e , F . 

OTRO PREGON. 

E n tal villa, á t a n t o s d e tal m e s y a ñ o , p o r a n t e mí el e s c r i b a n o , 
el c i t a d o F . , p r e g o n e r o , e s t a n d o e n tal par te , d i ó o t r o p r e g ó n c o m o 
el anter ior , y n o h u b o p o s t o r : d o y f e , F . 

T o d o s los p r e g o n e s q u e s e d e n s e han d e ir e x p e n d i e n d o p o r 
d ias , c o n arreg lo á los a n t e c e d e n t e s , h a s t a q u e h a y a p o s t o r á la c o s a 
que se subasta , el c u a l d e b e h a c e r la p o s t u r a p o r p e d i m e n t o ; y n o ha 
d e admit í r se le f a l t a n d o las c i r c u n s t a n c i a s e x p r e s a d a s e n el p á r r a f o 
2 0 c a p . 6 . L a s c é d u l a s h a n d e c o n t e n e r l o m i s m o q u e l o s p r e g o n e s , 
p o n i e n d o á su c o n t i n u a c i ó n la f e d e s u fijación, y s e han d e e x t e n d e r 
e n e s t a forma. 

CEDULA. 

Q u i e n qu i s i ere h a c e r p o s t u r a á u n a c a s a , s i ta e n tal c a l l e , p r o -
pia d e N . , que e s t á t a s a d a e n t a n t o s mil p e s o s , y s e v e n d e j u d i c i a l -
m e n t e para pagar á s u s a c r e e d o r e s , a c u d a al o f i c i o d e F . , e s c r i b a n o 

de l n ú m e r o d e é s t á v i l l a , : d o n d e s e le a d m i t i r á n l a s p o s t u r a s q u e 
h i c i e r e . •>' • ' - Í =JI> 

FE DE FIJACION. 

D o y fe que en e s t e d ia fijé tantas c é d u l a s c o m o la a n t e r i o r , u n a 
e n tal parage* o t r a e n tal , y o t r a e n tal & c . ; y para q u e c o n s t e l o p o n -
g o por d i l i g e n c i a , que firmo e n e s t a v i l la d e tal, á t a n t o s d e tal m e s 
y a ñ o . F . 

PEDIMENTO SOLICITANDO SE CITEN PARA LOS PREGONES LOS DEUDORES DEI^ 

REO EJECUTADO. 

F . , e n n o m b r e d e N . , v e c i n o d e e s t a c o r t e , e n l o s a u t o s e j e c u t i -
v o s c o n P . , del m i s m o v e c i u d a r i o , s o b r e e l c o b r o d e tanta c a n t i d a d , 
d i g o : que e n t r e l o s b i e n e s e m b a r g a d o s á a q u e l s e hal lan e s t o s ó l o s 
o t r o s c r é d i t o s q u e t i e n e Gontra S . , M . y D . ; y c o r r e s p o n d i e n d o á e s t o s 
el b e n e f i c i o d e l o s p r e g o n e s : 

A V . s u p l i c o s e s i rva m a n d a r s e l e s h a g a s a b e r c o r r e s u t é r m i -
n o por e l ' o s c o m o ppr e l e j e c u t a d o pr inc ipa l ; y que p a s a d o , s e h a r á 
c a r g o á mi parte d e la e x p r e s a d a c a n t i d a d y l a s c o s t a s . P i d o j u s t i c i a . 

Auto.—Como s e p i d e . J 0 ¡ q r . i ) ( . í ; : ) J £ ' ( J 

OTRO SOLICITANDO EL ACREEDOR MANDAMIENTO DE APREMIO CONTRA EL 
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t m u í ¿ o q c b i W t a i bI oar.d .saairru?») : .p i ]u . r io o a ¿r , 3 3 n o i a i b ü o a A i i . t e ü 
F . , e n n o m b r e d e I ? . , . v e c i n o d e e s t a v i l la , e n l o s a u t o s e j e c u t i v o s 

c o n t r a T . , d e la m i s m a v e c i n d a d , s o b r e el c o b r o d e tanta c a n t i d a d , 
d i g o : q u e á c o n s e c u e n c i a d e la s e n t e n c i a d e r e m a t e p r o n u n c i a d a p o r 
V . e n t a n t o s , s e ha; d a d o el c u a r t o p r e g ó n á l o s b i e n e s e j e c u t a d o s , y 
p o r mi parte la c o r r e s p o n d i e n t e fianza d e lá l e y d e T o l e d o ; e n c u y a 
a t e n c i ó n , y e n la d e n o h a b e r o c u r r i d o p o s t o r a l g u n o á e l l o s : 

A V . s u p l i c o s e s i rva m a n d a r s e t a s e n las c o s t a s d e e s t o s autos , ; 

y por e l l a s y la d e u d a pr inc ipa l d e s p a c h a r m a n d a m i e n t o d é 
a p r e m i o 

c o n t r a e l r e f e r i d o T . y D . , su fiador d e s a n e a m i e n t o , y l o s b i e n e s d e 
a m b o s , v e n d i é n d o s e e n p ú b l i c a s u b a s t a para h a c e r p a g o c o n s u v a -
lor á mi parte d e la c a n t i d a d q u e a q u e l r e s u l t a d e b e r í e . P i d o j u s t i c i a . 

Auto.—Hágase la t a s a c i ó n q u e e s t a parte p i d e ; y e v a c u a d a , 
a u t o s . > T . PEDIMENTO HACIENDO POSTURA. 

: ( b Ii'•:.->'; J i m sot iüJ 
F . , v e c i n o d e e s t a v i l la , a n t e V . c o f f l o m a s h a y a lugar , d i g o : que 

h a l l e g a d o á m i n o t i c i a q u e p o r el o f i c i o d e l p r e s e n t e e s c r i b a n o , y e n 
v ir tud d e p r o v i d e n c i a d e V . s e e s t á p r e g o n a n d o u n a c a s a p r o p i a d e N . 
s i ta e n tal c a l l e , á la c u a l h a g o p o s t u r a , o f r e c i e n d o p o p ^lla t a n t o s 
mi l p e s o s c o n las c o n d i c i o n e s s i g u i e n t e s : q u e d e n t r o d e t a n t o s d i a s s e 
h a d e rematar e n m í la e x p r e s a d a c a s a , y a p r o b a r e l r e m a t e d e n t r o d e 
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t a n t o s d e s p u é s q u e s e c e l e b r e ; d e s u e r t e q u e p a s a d o d i c h o t é r m i n o 
h a d e quedar á mi arbi tr io el c u m p l i m i e n t o d e la p o s t u r a : que he d e 
p o d e r c e d e r l e á c u a l q u i e r a p e r s o n a n o p r o h i b i d a , y á su f a v o r ó a l 
m í o , si n o le c e d i e r e , s e ha d e o t o r g a r - v e n t a jud ic ia l y e n t r e g á r s e m e 
s u c o p i a o r i g i n a l c o n t o d o s l o s t í tu lo s d e p e r t e n e n c i a de la c i t a d a c a -
s a , s in que fa l te n i n g u n o ; y a u n q u e la e s c r i t u r a s e c e l e b r e á mi f a v o r , 
h e d e p o d e r d e c l a r a r d e n t r o d e t a n t o s d i a s s i g u i e n t e s á su o t o r g a -
m i e n t o , á q u é p e r s o n a p e r t e n e c e d i c h a c a s a , y c o n qué órden y c a u -
dal h i c e la pos tura , s in que p o r la c e é i o n ni d e c l a r a c i ó n se c a u s e a l -
c a b a l a ; y que d e l o s t a n t o s mi l p e s o s e n q u e h a g o e s t a postura , s e han 
d e d e d u c i r t o d a s las carga's r e a l e s p e r p e t u a s y al quitar á q u e e s t é 
a f e c t a é h i p o t e c a d a d i c h a c a s a ; l o s r é d i t o s q u e Se e s t e n d e b i e n d o d e 
s u s c a p i t a l e s , y la a l c a b a l a q u e s e d e b a p o r e s t a v e n t a , c o n m a s t o d o s 
l o s d e r e c h o s de a u t o s y d i l i g e n c i a s , p r e g o n e s y r e m a t e , y su a p r o b a -
c i ó n , l o s de la e s c r i t u r a d e venta -y su c o p i a , pape l s e l l a d o , c o m o t a m -
b i é n lo que cues te , s a c a r l o s t í tu lo s q u e : f a k e n y d e m á s , s in que y o 
e s t é o b l i g a d o ni p u e d a s e r c o m p e l i d o á d e p o s i t a r ni e n t r e g a r nms q u e 
el p r e c i o l íqu ido q u e q u e d e , h e c h a s t o d a s las d e d u c c i o n e s expre.-a-
d a s , ni l o s a c r e e d o r e s d e l c i t a d o N . t e n g a n la m e n o r r e p e t i c i ó n c o n -
tra la c i t a d a c a s a ni c o n t r a mí ni m i s h e r e d e r o s én t i e m p o a l g u n o ; 
a u n q u e e l p r e c i o e n q u e s e r e m a t e n o a l c a n c e ni c o n m u c h o á r e i n t e -
g r a r l e s d e s u s c r é d i t o s , ó q u e d e n e n t e r a m e n t e s in su i m p o r t e . C o n 
e s t a s c o n d i c i o n e s , y. n o e n o t r o s t é r m i n o s , h a g o la r e f e r i d a p o s t u r a , 

o b l i g á n d o m e á cumpl ir la ; en c u y a a t e n c i ó n : 

A V . s u p l i c o s e s irva admit ir la , y á s u t i e m p o c e l e b r a r el r e m a t e 
d e la m e n c i o n a d a c a s a ; p u e s así e s j u s t i c i a que p i d o , y para e l l o & c . 

j u t o . — A d m í t e s e e s t a p o s t u r a e n c u a n t o lia lugar e n d e r e c h o : 
h á g a s e s a b e r al d e u d o r é i n t e r e s a d o s , y c o n t i n ú e n s e , l o s p r e g o n e s 
p o r q u i n c e d i a s m a s . E l s e ñ o r D o n F . & c . l o m a n d ó «5:c. 

E s t e a u t o s e d e b e h a c e r s a b e r al d e u d o r y a c r e e d o r e s , y s i e l 
p o s t o r n o e s a b o n a d o , ha d e d e c i r s e e n é l : „ Q u e a s e g u r a n d o la p o s -
tura c o n p e r s o n a que lo s e a , y s e o b l i g u e e n forma á cumpl ir la , s e le 
a d m i t e & c . " L o s pregón» s s e han d e c o n t i n u a r d i c i e n d o : „ Q u i e n q u i -
s i e r e h a c e r puja ó m e j o r a e n u n a c a s a , s i ta en tal c a ü é , p r o p i a d e N . , 
q u e s e ha m a n d a d o v e n d e r p o r la j u s t i c i a para h a c e r p a g o á s u s 
a c r e e d o r e s , s e hal la t a s a d a e n t a n t o s mil p e s o s , y por la c u a l s e d a n 
t a n t o s mil , a c u d a & c . L o m i s m o han d e c o n t e n e r las c é d u l a s q u e 
n u e v a m e n t e s e fijen. S i s e h i c i e s e n o t r a s p o s t u r a s , s e admit irán e x -
p r e s a n d o e n l o s p r e g o n e s las pujas , y c u m p l i d o el t érmino , d e e l l o s , 
p e d i r á el ú l t imo p o s t o r ó pujador s e s e ñ a l e d i a p a r a e l r e m a t e p r e s e n -
t a n d o el p e d i m e n t o . - .-..q y ^ a d h j o í l ¿ < 
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P E D I M E N T O feoMHTÁNDO E L - A C R E E D O R Q U E E L P Ó S T Ó R D E L O S B I E N E S R E M A -

T A D O S D E P Ó S I T E SU VALOR, Y S E T A S E N L A S C O S T A S . ' 

. ' . • • ' ! .t¡ • i . 

F . , en n o m o r e d e N . , v e c i n o d e e s t a c o r t e , e n l o s a u t o s e j e c u t i -
v o s c o n D , del m i s m o v e c i n d a r i o , s o b r e e l c o b r o d e t a u t a c a n t i d a d , 
di o: que e n tal d i a s e r e m a t a r o n e n p ú b l i c a s u b a s t a á favor d e C . t a -
l e s y ta l e s h a c i e n d a s p r o p i a s d e a q u e l , por tanto prec io , , c o m o m a y o r 
p o s t o r que s a l i ó á e l l a s ; y para q u e s e s a t i s f a g a á mi parte c o m o e s 
d e b i d o la e x p r e s a d a c a n t i d a d y l a s c o s t a s c a u s a d a s e n e s t o s a u t o s : 

A V . s u p l i c o s e s i rva m a n d a r s e le h a g a s a b e r al m e n c i o n a d o C . 
d e p o s i t e d e n t r o d e t e r c e r o d>a, c o n a p e r c i b i m i e n t o d e a p r e m i o , e n la 
p e r s o n a que f u e r e de l a g r a d o d e V . , la e x p r e s a d a c a n t i d a d e n q u e s e 
ti i zo el r e m a t e á favor s u y o ; y q u e e v a c u a d o , s e t a s e n , l a s c o s t a s , d e s -
p a c h a n d o á su c o n s e c u e n c i a por e l l a s y la d e u d a c o n t r a el d e p o s i t a -
r io q u e s e n o m b r e , el c o r r e s p o n d i e n t e l i b r a m i e n t o , para q u e e n t r e g u e 
l o (jue resu l te d e b é r s e l e , d e j a n d o r e c i b o ; P i d o j u s t i c i a . 

A ito. — H á g a s e l e s a b e r á C . d e p o s i t e e u ¡VI., d e n t r o d e t e r c e r o 
d i a , c o n a p e r c i b i m i e n t o , la c a u t i d a d e x p r e s a d a e n e s t e e s c r i t o , y h e -
c h o q u e s e a , a u t o s . 
P E D I M E N T O E N Q U E S O L I C I T A E L R E O S E A P R E M I E A S U A C R E E D O R A L A C 0 M -
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F . , en n o m b r e d e N „ e n l o s a u t o s e j e c u t i v o s q u e F . s i g u e c o n t r a 

mi parte s o b r e el c o b r ó d e t a n t a c a n t i d a d , d i g o : que l o s b i e n e s e m -
b a r g a d o s han a n d a d o .ti p r e g ó n el t é r m i n o del d e r e c h o , : y m e d i a n t e 
á que e n e s t e n o h a s a l i d o n i n g ú n p o s t o r á e l l o s : 

A V . s u p l i c o s e s irva c o n d e n a r a ! r e f e r i d o F . , á q u e p r e c e d i e n d o 
su c o r r e s p o n d i e n t e v a l u a c i ó n , para c u y o e f e c t o n o m b r e a p r e c i a d o r , 
ó s e c o n f o r m e c o n N . , >qüe n o m b r o por mi parte , c o n a p e r c i b i m i e n t o 
d e n o m b r a r s e en su d e f e c t o d e o f i c i o , e l i g a a q u e l l o s c o n q u e q u i e r a 
cubr i r la e x p r e s a d a deuda , p o r l o s c u a l e s o t o r g a r á mi parte á f a -
v o r s u y o la c o m p e t e n t e e scr i tura , o b l i g á n d o s e á s u e v i c c i o n y s a n e a -
m i e n t o . P i d o j u s t i c i a . " 

Auto•—Traslado y a u t o s . 
• . . -

O T R O P R E T E N D I E N D O S E S E Ñ A L E D I A P A R A E L R E M A T E . 
: 

F . , v e c i n o d e e s t a vil la, a n t e V . c o m o m a s h a y a l u g a r , d i g o : 
Q u e tal dia h i c e , y s e m e admit ió , una p o s t u r a c o n var ias c o n d i c i o -
n e s á u n a c a s a p r o p i a d e N k , . q u e s e ha e s t a d o s u b a s t a n d o para ha-
c e r p a g o á sus a c r e e d o r e s , y u n a d e a q u e l l a s f u é q u e d e n t r o d e tan-
t o s d ias s e habia d e r e m a t a r ; y m e d i a n t e h a b e r s e e s t a d o p r e g o n a n -
d o e n e l l o s y e n m í j e h o m a s , y n o h k b e r h a b i d o q u i e n h i c i e r e mejora: 

A V . s u p l i c o s e s irva s e ñ a l a r e l dia y hora q u e s e a d e s u a g r a -



d o para e l r e m a t e d e l a m e n c i o n a d a c a s a , p u e s h a c i é n d o s e e n a i ! b 
e s t o y p r o n t o al c u m p l i m i e n t o d e l o q u e t e n g o o f r e c i d o e n m i p o s ! 
iura. P i d o jus t ic ia , y p a r a e l l o &c . 1 

^ Auto — S e s e ñ a l a para e l r e m a t e d e la c a s a e x p r e s a d a e n e l 
p e d i m e n t o , el día t a n t o s d e e s t e m e s , á tal hora, e n la a u d i e n c i a 

J ' ^ ' a d o d e e s t a villa, al q u e e s t á p r o n t o á asist ir su m e r c e d - h á -
g a s e s a b e r a los i n t e r e s a d o s , y e n e l í n t e r i n c o n t i n ú e n s e l o s p r e g o -
n e s , v u e l v a n s e á fijar c é d u l a s c o n e x p r e s i ó n d e e s t e s eña lamiento* y 
a d m í t a n s e las pujas y m e j o r a s q u e s e h a g a n . E l s e ñ o r D o n F . ¿ c 
l o m a n d o & c . 

E s t e a u t o s e n o t i f i c a al d e u d o r , a c r e e d o r e s y p o s t o r ó p o s t o r e s 
q u e haya; s e fijan i n m e d i a t a m e n t e las c é d u l a s c o n e x p r e s i ó n d e la 
c o s a , s u va lor , p r e c i o q u e d a n p o r e l la , y d ia e n q u e s e ha d e r e m a -
tar para q u e l l e g u e á n o t i c i a d e t o d o s , y s e p o n e la fijación c o m o e n 
las a n t e r i o r e s ; b i e n q u e si e l j u e z n o m a n d a q u e s e fijen, s e omi t i rán . 
01 e n el a c t o d e l r e m a t e h u b i e r e p u j a s , s e admi t i rán , s in q u e l o s pu-
j a d o r e s n e c e s i t e n d a r p e d i m e n t o , p u e s bas ta h a c e r l a s v e r b a l m e n t e . 
±.1 r e m a t e s e e x t i e n d e e n e s t a f o r m a . 

R E M A T E D E C O S A R A I Z P E R T E N E C I E N T E A L D E U D O R . 

E n tal v i l la , á t a n t o s d e tal m e s y a ñ o , s i e n d o tal hora, y e s t a n -
d o e n la a u d i e n c i a d e s u j u z g a d o e l s e ñ o r D . F . , su c o r r e g i d o r , 
c o m p a r e c i ó F . , p r e g o n e r o p ú b l i c o d e e l la , y e n a l tas é i n t e l i g i b l e s 
v o c e s d i o un p r e g ó n , d i c i e n d o : „ Q u i e n q u i s i e r e h a c e r puja y m e -
j o r a e n u n a c a s a , s i ta e n tal c a l l e , p r o p i a d e N . . q u e s e v e n d e j u d i -
c i a l m e n t e para h a c e r p a g o á s u s a c r e e d o r e s , p o r la c u a l d a n t a n t o s 
mi l p e s o s c o n d i f e r e n t e s c a l i d a d e s y c o n d i c i o n e s , y s e han d e r e m a -
tar a h o r a e n e l m a y o r p o s t o r , v e n g a á e s t a a u d i e n c i a , d o n d e s e l e 
admit irán las q u e h a g a . " Y así p r o s i g u i ó r e p i t i e n d o var ias v e c e s 
e s t e p r e g ó n , y a ñ a d i e n d o : „ V e n g a n á e s t e r e m a t e , q u e s e va á e n -
c e n d e r la p r i m e r a c a n d e l a d e c e r a : " la q u e c o n e f e c t o fijó e l c i t a d o 
p r e g o n e r o á la p u e r t a d e la a u d i e n c i a , y c o n t i n u ó l o s p r o g o n e s , di-
c i e n d o : „ V e n g a n á e s t e r e m a t e , q u e e s t á p u e s t a la p r i m e r a c a n d e l a : " 
a c u y o t i e m p o c o m p a r e c i ó N . , v e c i n o d e e s t a vi l la , y d e tal e j e r c i -
c i o , q u e v i v e e n la c a l l e d e ta l , y dijo: Q u e hac ia m e j o r a d e t a n t o s p e -
s o s , p o n i e n d o la c a s a e n t a n t o s mi l c o n las c o n d i c i o n e s d e la p r i m e -
ra p o s t u r a ; c u y a puja l e a d m i t i ó d i c h o s e ñ o r j u e z , y e l p r e g o n e r o 
c o n t i n u o l o s p r e g o n e s , r e f i r i é n d o l a , y a ñ a d i e n d o q u e e s t a b a p u e s t a 
Ja s e g u n d a c a n d e l a [Si hubiere mas mejoras, se relacionarán con la 
anterior, y sobre cada vna se darán los correspondientes pregones, 
hasta que se apague la tercera candela, ó mas, según el juez mande, 
y haya pujas, y luego proseguirá el pregonero.] „ Q u e a p e r c i b i ó e l r e t 
m a t e a la una , á l a s d o s , á la t e r c e r a ; y p u e s t o q u e n o h a y q u i e n 

<Jé p o r l a r e f e r i d a c a s a m a s q u e l o s t a n t o s m i l r ea le« q u e o f f e c i ó N . , 
b u e n p r o v e c h o y b u e n a p r o l e h a g a , * Con. e s t o q u e d ó r e m a t a d a e n 
e l e x p r e s a d o N . e n l o s t a n t o s mi l p e s o s e n q u e la puso- y e s t a n d o 
p r e s e n t e , dijo: Q u e a c e p t a e s t e r e m a t e , o f r e c i e n d o c u m p l i r las c o n -
d i c i o n e s q u e c o n t i e n e e l p e d i m e n t o p r e s e n t a d o p o r F . , p r i m e r p o s -
tor , y d e p o s i t a r e n d i n e r o e f e c t i v o , l u e g o q u e s e l e m a n d e , la cant i -
d a d l i q u i d a q u e d e b a : á t o d o l o c u a l s e o b l i g a c o n su p e r w n a y b i e r 

n e s m u e b l e s y r a i c e s , y d e r e c h o s p r e s e n t e s y fu turos , d a n d o a m p l i a 
facu l tad a l s e ñ o r j u e z q u e e s ó f u e r e d e e s t a v i l la , para q u e lt? Qomr 
p e l a á c u m p l i r l o , c o m o p o r s e n t e n c i a de f in i t iva p a s a d a e n a u t o r i d a d 
d e c o s a j u z g a d a y c o n s e n t i d a , r e n u n c i a n d o las l e y e s y fueros , q u e le 
f a v o r e z c a n . A s í l o o t o r g ó y firma e l e x p r e s a d o N . , á q u i e n d o y f e 
c o n o z c o , s i e n d o t e s t i g o s F . , F . y F . , v e c i n o s d e e s t a vil la, y otra* 
m u c h a s p e r s o n a s q u e s e h a l l a r o n p r e s e n t e s á e s t e r e m a t e T a m b i é n 
l o firma e l e x p r e s a d o s e ñ o r c o r r e g i d o r , y d e t o d o l o r e f e r i d o d o y f e . 

E s t e r e m a t e s e h a c e s a b e r á t o d o s l o s i n t e r e s a d o s , y p a s a d o i 
t r e s d ias d e s p u e s d e la ú l t i m a n o t i f i c a c i ó n , s i n a d a d i c e n , l e s a c u s a 
la r e b e l d í a e l c o m p r a d o r , y p i d e s e a p r u e b e , h a g a l i q u i d a c i ó n d e 
c a r g a s , y s e l e d e s p a c h e la v e n t a . S i e n e l p r u e b l o h u b i e r e c o s t u m -
b r e d e h a c e r l o s r e m a t e s c o n o tras s e ñ a l e s , y n o c o n c a n d e l a s , s e 
o b s e r v a r á , p o r q u e e s t a s n o s o n p r e c i s a s para s u v a l i d a c i ó n , y s o l o 
p o r e s t i l a r s e e n la c o r t e , e x t e n d í e l an ter ior , m e n c i o n á n d o l a ^ Y s i 
e l j u e z no p u d i e s e as is t ir , ie e x p r e s a r á e n el a u t o d e s e ñ a l a m i e n t o , 
d a n d o c o m i s i o n al e s c r i b a n o o r i g i n a r i o para q u e l e c e l e b r e y a d m i -
ta las p u j a s q u e s e h a g a n ; p u e s p o r fa l tar s u p r e s e n c i a n o l e anul^ 
e l d e r e c h o , n i t a m p o c o por n o a s e s o r a r s e p a r a h a c e r l e y a p r o b a r l e , 
e s l e g o , s e anulará , e s t a n d o h e c h o c o n la p u r e z a y s o l e m n i d a d e s 
l e g a l e s . 

P E D I M E N T O P A R A L A A P R O B A C I O N D E L R E M A T E . > > 
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N . , v e c i n o d e tal v i l la , a n ' e V . c o m o m a s h a y a l u g a r e n d e -
r e c h o , d i g o : Q u e e n tal d ia s e r e m a t ó e n mí, c o m o m a y o r p o s t o r , 
u n a c a s a p r o p i a d e N . , sita e n tal c a l l e , e n tanta c a n t i d a d , c o n d i f e -
r e n t e s c o n d i c i o n e s , u n a d e l a s c u a l e s f u é , q u e c e l e b r a d o e l r e m a t e 
s e h a b i a d e a p r o b a r : y m e d i a n t e á q u e h a b i é n d o s e h e c h o s a b e r e s -
t e á t o d o s l o s i n t e r e s a d o s , n i n g u n o s e .ha o p u e s t o ni d i c h o c o s a a l g o , 
n a c o n t r a é l , s in e m b a r c o d e h a b e r p a s a d o e l t é r m i n o e n q u p d e b i e * 
r o n h a c e r l o , l e s a c u s o la r e b e l d í a , y 

A V . s u p l i c o s e s i rva h a b e r l a p o r a c u s a d a , y e n SH Cons^qu^iv 
c i a a p r o b a r e l c i t a d o r e m a t e , m a n d a n d o q u e e l p r e s e n t e e s c j i b a n q 
h a g a l i q u i d a c i ó n d e las c a r g a s q u e t ¡eoga c o n t r a sí d i c h a casa¿ p a r a 
l o q u e s e n o t i f i q u e y a p r e m i e al d e u d o r , p r e s e n t e s u s t í tu los: e n »U 
o f i c io , y q u e a p r o b a d a q u e s e a , s e rae d e s p a c h e v e n t a jud ic ia l SO 



f o r m a p u e s e s t o y p r o n t o á d e p o s i t a r l o q u e r e s u l t a r e l í q u i d o e n la 
p a r t e o p e r s o n a q u e V . s e ñ a l e . P i d o jus t i c ia , y para e l l o & c . 

A U T O D E A P R O B A C I O N D E L R E M A T E . 

H a s e p o r a c u s a d a la r e b e l d í a , y s e a p r u e b a e l r e m a t e h e c h o & 
f a v o r d e e s t a p a r t e d e la c a s a q u e s e re f i ere . E l p r e s e n t e e S a n o 
h a g a l i q u i d a c i ó n d e s u s c a r g a s , y t r á i g a s e e v a c u a d a q u e s e a ; c o m o 
a m í u e n para h a c e r a s e g ú n c o r r e s p o n d e , n o l i f i q u e s e á N , p r e s e ™ 

t e e n s u o f i c io l o s t í tu lo s d e su p e r t e n e n c i a d e n í r o d e s e g u n d o d h , 

L n d 6 ° & c C l e ° a p r e m i e s e , e á 8 U e n t r e g a . E l s e ñ o r D o n F . & c . l o 

E s t e a u t o s e not i f i ca á t o d o s l o s i n t e r e s a d o s para q u e l e s c o n s . 
t e la a p r o b a ron d e l r e m a t e ; y a ! d e u d o r ó - p e r s o n a q u e l e r e p r e s e n -
t e para q u e e n t r e g u e l o s t í tu los d e p e r t e n e n c i a , á fin d e h a c e r li-
q u i d a c i ó n d e las c a r g a s q u e t e n g a la finca s u b a s t a d a d e las q u e . d e 
l o s a u t o s s e g u i d o s , y d e la s u c e s i ó n q u e r e s u l t e d e l o s m i s m o s t í tu lo s , 
s e p u e d e y c o n v e n d r á h a c e r r e l a c i ó n p o r s u p o s i c i o n e s p a r a m a y o r 
c lar idad e n la f o r m a s i g u i e n t e . / f 

' • ' • • ' • I • ; í q l t .11 j i¿ ü! >ih- •)[.•!•: 
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C u m p l i e n d o c o n l o m a n d a d o e n e l auto d e tal d ia , p r o v e í d o 
p o r e l s e ñ o r D . F . j u e z d e e s t a vil la, y o F , e s c r i b a n o d e 
s u n u m e r o , c o n vista d e e s t o s autos , y d e l o s t í tu los d e p r o p i e d a d y 
p e r t e n e n c i a d e una c a s a p r o p i a ü e N , s i ta e n tai c a l l e / p r o c e d o á 
f o r m a r l i q u i d a c i ó n y d e d u c c i ó n d e s u s c a r g a s y d e m á s q u e s e d e b e n 
h a c e r d e l p r e c i o e n q u e s e r e m a t ó ; y para su m a y o r c lar idad , 
s u p o n g o : J ' 

. . E a P r i m e . r Jugar, q u e la r e f e r i d a c a s a p e r t e n e c i ó e n lo a n t i g u o , 
s i e n d o s i t io erial , á P . , q u i e n la e d i f i c ó , y p o r su m u e r t e a c a e d d a 
e n tal d ía , bajo d e l t e s t a m e n t o q u e e n tal hab ia o t o r g a d o a n t e tal 
e s c r i b a n o , e n e l q u e i n s t i t u y ó por s u ú n i c o h e r e d e r o á D „ su hi-
j o , r e c a y o e n e s t e , e l cual la v e n d i ó á M . , p o r e s c r i t u r a o t o r g a d a 
e n tal día m e s y a ñ o , a n t e F . , e s c r i b a n o , e n p r e c i o d e t a n t o s mi l 
p e s o s ( / roseguirá la relación de los títulos hasta el del ejecutado). 

s e g u n d o l u g a r s u p o n g o , q u e e l c i t a d o N . i m p u s o s o b r e di-
c h a c a s a d o s c e n s o s al qui tar , e l u n o d e t a n t o s mil p e s o s d e pr in-
c ipa ! a f a v o r d e P. , p o r e s c r i t u r a d e t a n t o s d e tal m e s y a ñ o , d e c u -
y o s réd i tos , a t r e s por c i e n t o , s e l e e s t á n d e b i e n d o has ta e l d ia , s e -
g ú n el i n t i m o r e c i b o , t a n t o s p e s o s ; y e l o tro d e t a n t o s t a m b i é n d e pr in -
c i p a l al p r o p i o p r e m i o anual , d e q u e f o r m a l i z ó la c o r r e s p o n d i e n t e e s -
cr i tura c e n s u a l . á f a v o r d e tal c a p e l l a n í a , e n ta l d ia , m e s y a ñ o , 
a n t e tal e s c r i b a n o , y d e s u s r é d i t o s has ta e s t e m i s m o día,- s e l e d e -
b e n t a n t o s p e s o s . 

• * x 

Y ú l t i m a m e n t e s u p o n g o , q u e c o n m o t i v o d e e s t a r d e b i e n d o e l 
e x p r e s a d o N . t a n t o s mil p e s o s á F . , e n v ir tud d e e s c r i t u r a d e ob l i -
g a c i ó n q u e otorgó' e u ta l dia á s u favor , p i d i ó e j e c u c i ó n c o n t r a é l 
e n tal dia por e l l o s , la c u a l s e d e s p a c h ó , y s e g u i d a p o r s u t r á m i t e s 
r e g u l a r e s , s e s e n t e n c i ó la c a u s a d e r e m a t e , y e x p i d i ó e l c o r r e s p o n -
d i e n t e m a n d a m i e n t o d e p a g o , c o n e l q u e h a b i é n d o s e l e r e q u e r i d o , 
r e s p o n d i ó q u e ni t e n i a d i n e r o ni o t ros b i e n e s q u e la c i tada casa , la 
q u e c o n s e n t í a s e v e n d i e s e para h a c e r l o al a c r e e d o r : e n c u y a a t e n -
c ión , y p r e c e d i d a t a s a c i ó n e n t a n t o s rail p * s o s p o r p e r i t o s q u e e s t e 
y e l d e u d o r e l i g i e r o n , s e m a n d ó s a c a r , a l , p r e g ó n p o r el t é r m i n o , 

' d e la l e y . P a s a d o e s t e s e s e ñ a l p e l día t a n t o s para su r e m a t e , q u e 
s e c e l e b r ó c o n la s o l e m n i d a d y p u r e z a l e g a l , e n t a n t o s mil p e s o s , 
á favor d e N , v e c i n o d e e s ta vil la, c o n v a r i a s c o n d i c i o n e s , e n t r e las 
c u a l e s f u é una q u e s e h a b í a n d e b a j a r l a s c a r g a s p e r p e t u a s y al qui-
tar á q u e e s t u v i e s e a f e c t a y l o s r é d i t o s q u e e s t u v i e s e d e b i e n d o d e 
¿ l ía s , c o m o t a m b i é n la a l caba la q u e s e c a u s a s e p o r s u v e n t a , y to -
d o s los d e r e c h o s j u d i c i a l e s , sin e s tar o b l i g a d o á entregar ' ni d e p o s i -
tar mas q u e lo l íqu ido q u e q u e d a s e d e s p u e s d e h e c h a s 'todas las re -
f er idas d e d u c c i o n e s ; y p o s t e r i o r m e n t e p o r n o haber4 e x p u e s t o c o s a al-
g u n a contra é l l o s a c r e e d o r e s ni el d e u d o r , s in e m l i a r g o d e h a b é r -
s e l a s c o m u n i c a d o , se. a p r o b ó e n tal d ia ñor e l m e n c i o n a d o s e ñ o r j u e z , 
m a n d a n d o h a c e r l i q u i d a c i ó n d e e l l a s , la q u e c o n e s t a s s u p o s i c i o n e s , 
« j e c u t o e n | a f o r m a s i g u i e n t e . . } p j j 

- í i . y q v <| n í ' i i t i i s e a o o s i < o n a v . i t o d t t h . f l / n a r t i f a u p s f t a u q m 
Valor, de Ui casa subastada. 

.Hi. i ii : o hsI '.'!'p feO"tsq¡5i ?ol níVilr-.c m bJtóifcuiio^ñwD 5¿ o j r n . -\t 
L a e x p r e s a d a c a s a s e ha r e m a t a d o e n e l c i t a d o J u a n e n p r e - • 

c i ó d e t a n t o s mil p e s o s , c o m o se ha e x p u e s t o , d e l o s c u a -
l e s s e h a c e n l a s s i g u i e n t e s d e d u c c i o n e s 0 0 0 0 

n h ,Jfli ti:¡p n iduiij] o m o o ^ o f r f t $1 o h ó f o s i a h l , ¿ f : i , I J o! M I . t i a o n 
Bajas de este precio. 

S e ba jan d e l prec io : d e d i c h a c a s a t a n t o s mil p e s o s , c a p i - , 
tal d e un c e n s o al q u i t a r q u e al r e f e r i d o N . i m p u s o s o b r e 
e l l a , c o m o s e ha e x p r e s a d o e n la s e g u n d a s u p o s i c i ó n 0 . 0 0 0 

M a s , t a n t o s mil p e s o s , i m p o r t e d e los r é d i t o s d e l e x p c e -
s a d o c e n s o , v e n c i d o s d e s d e tal d ia has ta el p r e s e n t e . . . ' . 0 . 0 0 0 

M a s , t a n t o s mil p e s o s , capi ta l d e otro c e n s o m e n c i o n a d o 
e n d i cha s u p o s i c i ó n 0 . 0 0 0 

M a s , t a n t o s p o r l o s r é d i t o s d e l c i t a d o c e n s o , c o r r i d o s d e s -
d e tal dia h a s t a h o y . 0 . 0 0 0 

M a s , tan tos p e s o s , á ' q u e a s c i e n d e n l o s d e r e c h o s d e la á lca-

fiÍJfloa s ú i & m o i b ú q x b w d i o l o í i A l a v ,uelta . 0.000 



, . I>e la v u e l t a 0 0 0 0 
nnla q u e s e causa p o r e s t a v e n t a , b a j a d o s l o s c a p i t a l e s d e 
a m b o s c e n s o s . . . . . . . . . . : . . . . . . 0 0 0 0 

T o t á l d e e a r g a 0 0 0 0 0 0 
P í e c ío d e la c a s a . . . ^ 0 0 0 . 0 0 0 

Q u e d a n l í q u i d o s 0 0 0 * 0 0 0 

Impor ía f t e n u n a su fea las p a r t i d a s á n t e r i o r e s t a n t o s mil p e -
s o s , y d e d u c i d o s d e los tantos mi l e n q u e Se r e m a t ó d i e f n casa , q u e -
d a n l í q u i d o s t a n t o s mil, l o s q u e d e b e r á d e p o s i t a r e l c o m p r a d o r pa-
r a h a c e r p a g o al e j e c u t a n t e y d e m á s i n t e r e s a d o s , e n c u y a c o n f o r -
m i d a d c o n c h i v o e s t a l i q u i d a c i ó n q u e h e h e c h o s e g ú n m i i n t e l i g e n c i a , 
s in c a u s a r a g r a v i o a l g u n o á l o s i n t e r e s a d o s , p o r l o q u e la firmo e n 
e s t a v i l la d e tal , á tantos d e tal & c . 

j ^ u l o . — C o m u n i q ú e s e t ras lado á l o s i n t e r e s a d o s d e la l i q u i d a -
c i ó n p r e c e d e n t e , para q u e d e n t r o d e t e r c e r o día e x p o n g a n l o q u e 
l e s c o n v e n g a : e l s e ñ o r D o n F . , j u e z d e e s t a vi l la <!e tal , l o 
m a n d ó á tantos kc. '''.! '/" eol.h < . 

S i e n e! a c t o d e n o t i f i c a r e s t e a u t o al c o m p r a d o r y d e m á s i n t e -
r e s a d o s e n la finca v e n d i d a , r e s p ó n d i e r é n q u e s e ¿ ó n f o r i n a n c o n la 
l i q u i d a c i ó n , y q u e s e p r o c e d a á s u a p r o b a c i ó n , s e l e s d e b e admi t i r la 
r e s p u e s t a q u e firmarán, si s a b e n , y s j np, la c o n s e n t i r á n p o r p e d i -
m e n t o ; p e r o si q u i e r e n t o m a r l o s autos? s é I e s e n t r e g a r á n , y p o r 
u n e s c r i t o s e c o n f o r m a r á n ú o p o n d r á n los r e p a r o s q u e l e s o c u r r a n . 
S i n o l o s t o m a s e n ni s é c o n f o r m a r e n , l e s a c u s a r á la r e b e l d í a el c o m -
prador , p a s a d o s los t r e s d í a s c o n t a d o s d e s d e la ú l t ima n o t i f i c a c i ó n , 
p r e t e n d i e n d o s e a p r u e b e y n o m b r e la p e r s o n a e n q u i e n ha d e d e -
p o s i t a r s e l o l í q u i d o d e l p r e c i o d e la finca,. c o m o t a m b i é n q u e í n t e r i n 
s e l e d e s p a c h a la v e n t a d e e l la , s e l e d é s u p o s e s i o n , e x p i d i e n d o 
á e s t e e f e c t o e l c o r r e s p o n d i e n t e m a n d a m i e n t o : , á c u y o p e d i m e n -
to d e b e d e e i r e l j u e z : Por acusada la rebeldía: autos, citadas las 
fiarles; y p a s a d o s o t r o s t r e s d í a s d e s p u e s d e la ú l t ima c i t a c i ó n , c o n 
e s t e a u t o p r o v e e r á e l s i g u i e n t e : 
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E n tal v i l la , á tárttós d e tal m e s y a ñ o , el s e ñ o r D F V j u e z 
d e e l la , h a b i e n d o vis'to e s t o s autos , y la l i q u i d a c i ó n d e c a r g a s 
d e la c a s a q u e s e e x p r e s a e n e l l o s , e j e c u t a d a p o r e l p r e s e n t e e s -
cr ibano , dijo: q u e m e d i a n t e n o h a b e r e x p u e s t o c o s a a l g u n a c o n t r a 

e l l a l o s i n t e r e s a d o s , la d e b í a a p r o b a r , y a p r u e b a e n todu y p o r t o -
d o c o n d e n á n d o l o s á q u e p i s e n p o r s u c o n t e n i d o , y m a n d a n d o q u e 
N ' en- q u i e n s e r e m a t ó d i cha casa , d e p o s i t e e n p o d e r d e F . l o s 
t a n t o s mil p e s o s q u e re su l ta d e b e d e s e m b o l s a r para c o m p l e t a r 
e l p r e c i o d e s u r e m a t e , c o n c u y o d e p ó s i t o d e c l a r a h a b e r h e c h o t o d o 
e l p a ^ o , d á n d o l e por l ibre d e su r e s p o n s a b i l i d a d ; y h e c h o , í n t e r i n 
s e formal i za la e scr i tura d e v e n t a c o m p e t e n t e , s e l e a p o s e s i o n e d e 
la c a s a , e x p i d i é n d o s e á e s t e fin e l c o r r e s p o n d i e n t e m a n d a m i e n t o ; y 
p o r e s t e su auto así l o p r o v e y ó y firmó. 

E s t e a u t o t i e n e f u e r z a d e d e f i n i t i v o s o b r e el p u n t o d e q u e 
habla , p o r l o q u e e s a p e l a b l e , y á n t e s d e p r o c e d e r á h a c e r e l d e -
p ó s i t o , c o n v i e n e q u e s e d e c l a r e p o r p a s a d o e n autor idad d e c o s a 
j u z g a d a , s e ^ u n s e e x p l i c ó e n e l f o r m u l a r i o d e l j u i c i o c iv i l ord inar io ; 
l o c u a l no l e r á n e c e s a r i o s i s e c o n f o r m a n c o n la l i q u i d a c i ó n , p o r q u e 
e n t o n c e s r e c a e la a p r o b a c i ó n s o b r e s u c o n f o r m i d a d , y s e d e b e e x -
p r e s a r e n el m i s m o auto . O m i t o e x t e n d e r e l d e p ó s i t o por h a b e r l o 
h e c h o e n e l t o m o 2. c a p . v i g é s i m o p r i m e r o , c o n o t a m b i é n la p o s e -
s ion , p o r e s t a r l o e n d i c h o t o m o , p a g . 1 8 9 , á d o n d e r e m i t o al pr in -
c i p i a n t e , y s o l o p r e v e n g o q u e e s t e d e p ó s i t o s e e x t i e n d e e n l o s 
m i s m o s autos , s in n e c e s i d a d d e h a c e r p r o t o c o l o d e é l , y d e b e in-
s e r t a r s e e n la e s c r i t u r a d e v e n t a , para q u e c o n s t e e n e l la e l p a g o . 

MANDAMIENTO PARA DAR POSESION DG LA CASA VENDIDA. 

A l g u a c i l e s d e e s ta v i l la , c u a l q u i e r a d e v o s , d a d á F . , v e c i n o 
d e e l la , ó á q u i e n t u v i e r e p o d e r s u y o , la p o s e s i o n rea l , c o r p o r a l ó 
c u a s i e n f o r m a , d e u n a c a s a prop ia d e N . , s i ta e n tal c a l l e , q u e 
para h a c e r p a g o á s u s a c r e e d o r e s s e v e n d i ó e n v ir tud d e p r o v i -
d e n c i a mia e n públ ica s u b a s t a , y r e m a t ó e n e l e x p r e s a d o F . , á q u i e n 
e n c o n s e c u e n c i a d e h a b e r d e p o s i t a d o su v a l o r l íqu ido , d e d u c i d a s 
c a r g a s , c o r r e s p o n d e su g o c e y a p r o v e c h a m i e n t o d e s d e tal d i a e n 
q u e h i z o e l d e p ó s i t o : e n c u y a a t e n c i ó n , a m p a r a d l e y d e f e n d e d l e 
e n e l la , s in p e r j u i c i o d e t e r c e r o d e m e j o r d e r e c h o , i m p o n i e n d o 
p e n a d e ' p r i s i o n y d e c i n c u e n t a mil m a r a v e d í s para la h a c i e n d a p ú b l i c a 
á q u i e n s e la p e r t u r b e ; y a s i m i s m o r e q u e r i d á l o s i n q u i l i n o s d e c l a -
r e n l o q u e p a g u e n p o r s u s v i v i e n d a s , e x h i b i e n d o c a d a u n o su ú l t imo 
r e c i b o , y q u e l o q u e d e s d e e l c i t a d o dia t a n t o s s e ha d e v e n g a d o y 
d e v e n g a r e , l o e n t r e g u e n a i r e f e r i d o F . , ó á q u i e n l e r e p r e s e n t e , y n o 
á otra~persona a l g u n a , p e n a d e v o l v e r l o á p a g a r . F e c h o e n tal p a r t e , 
á t a n t o s Scc. D o n F . — P o r s u m a n d a t o . — F . 

C o n e s t e m a n d a m i e n t o p a s a n e l a lguac i l y e s c r i b a n o a c o m p a -
ñ a d o s de l c o m p r a d o r á dar le p o s e s i o n , y requer i r á l o s i n q u i l i n o s , 
c o m o s e o r d e n a e n él , p o n i e n d o á s u c o n t i n u a c i ó n t o d a s las d i l i g e n -
c ias , y e n t r e g á n d o s e l a s o r i g i n a l e s para q u e l e s i r v a n d e t í t u l o d e 
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CESION DEL REMATE DE LA CASA COMPRADA, 

y t e s t í g o s ^ ^ i ' o T 0 , . ! 6 Ü" m R 3 y a S ° ' a n t e ™ e l - « i b a n o 

m a y o r L o™ L h i t i S ' ' ' 8 % C e , e b r é e n e l « « c o i o 

ras 
mil p e s o s á l f c a s a y r e t i d a f ^ h i z 0 dantos 
y t o d o l o d e m á s P u 7 d ^ Ó S I t 0 d e cantos mi l l íqu idos , 
p r e s a y e a u d l p r o l d e P ^ B B t 0 l > f u é C O n ó r d e n ^ 
c h o l e c o r r e s p o n d e d Í L ' 7 q U e P ° r C O í l 8 1 g u ¡ e n t e n i n g ú n d e r e -
b r e , y p r l J S o t o d o t j T 8 1 P o r h a b e r p r e s t a d o r a n o m -
ra s i e m p r e T d e ^ o d J ^ * d V m , 6 a l - u n o ' d c s d e » ^ r * p a -
je e n t e r a m e n t e e e ^ c e d i é n d o l e y traspasánd'o-
h a d a d o , s e e s t i m e h l Z l Z V A*

 q U G , a P o s e s , ü n <iue s e l e 
d a t a r i o j y s u S al I n i r ^ S U n o m b r o ' 7 c o m o s u 

n a d o s , q í e en vírtud d ^ t ^ ^ j u e z que c o n o c e d e l o s a u t o s r e l a c i o -

va o t o r g a r y d e s p a c h a r e n ^ 7 ^ i n s e r c i o n d e e l l a , se s i r -
s u s h e r e d e í o f f s u c e s o r e s 3' * , f B V O r d e l e x P r e s a d ° >' d e 

c o m o q u e por , X r Z T f I
C G r

í
r c S ' K ) n d i e n t e v e " t a de d i c h a r a s a , 

s e s i ó n ^ p r o p i e d a d Í T ° S U P r G C Í ° h C 0 ^ s P ° " d e en p o -
ní r e c i a l ^ W ' > W V o £ a r 

h i c i e r e , á m a s d e n o % ? d d e c l a r a c i o n ni c e s i ó n ; y s i lo 
' J S d e ü 0 s e i 0 , d o Judic ia l ni e x t r a j u d i c i a l m e n t e , c o n -

s i e n t e s e l e c o n d e n e e n c o s t a s , c o m o á q u i e n p r e t e n d e l o que p o r 
n i n g ú n t í tulo le c o r r e s p o n d e . P o r t a n t o , al c u m p l i m i e n t o d e e s t e 
c o n t r a t o o b l i g a s u s b i e n e s m u e b l e s y r a i c e s . (Aquí las cláusulas 

generales.) ' . . 
C o n c o p i a d e e s t a e s c r i t u r a h a d e a c u d i r el c e s i o n a r i o a l 

juez , p r e s e n t á n d o l a , y p r e t e n d i e n d o p o r p e d i m e n t o que á c o n s e c u e n -
c i a d e lo q u e re su l ta d e e l la , d e s p a c h e á s u f a v o r la v e n t a , y m a n -
d e e n t r e g a r l e t o d o s l o s t í tu los d e p e r t e n e n c i a d e la finca c o m p r a d a , 
á lo c u a f d e b e de fer i r . E n la v e n t a , n o s o l o d e b e r e l a c i o n a r s e ^ o r 
m a y o r l o s a u t o s s e g u i d o s , s i n o t a m b i é n s a c a r c o p i a t e s t i m o n i a d a 
d e e l l o s , y unir la á s u p r o t o c o l o para d o c u m e n t a r l a , p u e s n o c o n -
v i e n e se p r o t o c o l i c e n l o s o r i g i n a l e s , p o r q u e p u e d e s u c e d e r q u e c o n 
e l t i e m p o l o s p ida a l g ú n a c r e e d o r , y s i é s t a n p r o t o c o l a d o s , n o s e 
l e p o d r á n e n t r e g a r . L a v e n t a e s lo m i s m o q u e o t r a c u a l q u i e r a e n 
s u s c l á u s u l a s y f i r m e z a s , f u e r a d e su i n t r o d u c c i ó n y c o n c l u s i o n , q u e 
por h a b e r s e p u e s t o e n el t o m o 2 p á g i n a 1 8 5 y ev i tar r e p i t i c i o n , 
s e o m i t e e x t e n d e r aquí . L a s p r o p i a s c l á u s u l a s , e n c u a n t o á l o d i s -
p o s i t i v o , d e b e c o n t e n e r c u a l q u i e r a e s c r i t u r a d e c e s i ó n d e v e n t a e x -
trajudic ia l d e c o s a c o m p r a d a c o n d i n e r o d e o t r o y p a r a e s t e ; e x -
c e p t o que n o s e ha d e hab lar d e r e m a t e ni a u t o s , p o r q u e n o l o s 
hay . D e s o u e s d e o t o r g a d a la v e n t a ó á n t e s , p u e d e o c u r r i r el e j e c u -
t a n t e y d e m á s i n t e r e s a d o s á p e d i r l i b r a m i e n t o para el c o b r o d e s u s 
c r é d i t o s , e l que s e l e s m a n d a d e s p a c h a r c o n t r a e l d e p o s i t a r i o del 
c a u d a l , y s e e x t i e n d e e n la f o r m a s i g u i e n t e . 

LIBRAMIENTO PARA HACER PAGO A UN ACREEDOR. 

D o n F . , juez d e e s t a v i l la d e tal & c . P e d r o d e t a l , e n c u -
y o p o d e r se hal la d e p o s i t a d o e l p r e c i o l íquido d e u n a c a s a p r o -
pia d e N . , s i ta e n tal c a l l e , q u e s e v e n d i ó e n v ir tud d e p r o v i d e n -
c i a s m í a s para h a c e r p a g o á s u s a c r e e d o r e s , l u e g o q u e s e a r e q u e -
r ido c o n e s t e l i b r a m i e n t o dará y p a g a r á á F . t a n t o s p e s o s , que por 
tal e scr i tura (ó lo que sea) p a r e c e s e le e s t á n d e b i e n d o ; c o n e l c u a l , 
y c o n r e c i b o ó c a r t a d e p a g o d e su i m p o r t e , s e r á n b i e n s a t i s f e c h o s , 
y so le a b o n a r á n e n c u e n t a de l d e p ó s i t o q u e c o n s t i t u y ó tal d í a a n -
te el p r e s e n t e e s c r i b a n o , y has ta e n la r e f e r i d a c a n t i d a d s e d e c l a r a -
rá por l ibre d e s u r e s p o n s a b i l i d a d , p u e s por a u t o d e e s t e d í a así l o 
t e n g o m a n d a d o . F e c h o e n e s t a v i l la , á t a n t o s & c . D o n F . — P o r s u . 
m a n d a d o . — N . 

- C o n a r r e g l o á e s t e l i b r a m i e n t o s e p u e d e n e x t e n d e r t o d o s l o s 
q u e c o n c u r r a n , m u d a n d o s o l a m e n t e la c a n t i d a d y p e r s o n a , y s e e n -
t r e g a r á n o r i g i n a l e s c o n c o p i a d e la c a r t a d e p a g o al d e p o s i t a r i o 
p a r a s u r e s g u a r d o . E l l i b r a m i e n t o q u e s e d e s p a c h e e n c o n c u r s o ú 
o c u r r e u c i a d e a c r e e d o r e s , ha d e c o n t e n e r la c i r c u n s t a n c i a que e x -



P ^ s a , el que « t e n d e r é paro m o d e l o e n el f o r m u l a r i o de aque l j u i c i e 

P V M PARA QUE SE ADJUDIQUEN EN P A G O AL ACREEDOR BIENES 
EJECUTADOS. 

wmmm 
g o p o r la c a n t i d a d q u e , d e d u c i d a s c a r g a s p e r p e t u a s ^ I ™ L j ! " 
. u s r é d i t o s y Jos d e m á s g a . t o s j u J i c i a l e s q u e C a n L e h o T L T 

T r e n 7 a ' T " ' T " 8 " r C S e " e m i P - a L e ^ £ 
da repe t i r por el r e s i d u o c o n t r a c u a l e s q u . e r a b i e n e s L e s e d e s r n 

e! n r t Vn\ S " p , i c ? S e T ™ a d m i t i r m e a l l anamien to , m a n d a r que 
e p resen te e sc r ibano haga l iquidación de las c a rga s qu¿ tenga l a c a ! 
s a , y por lo que r e s u l t a r e l íquido, a d j u d i c á r m e l a e n parte d e pa<ro 
d e m. créd i to , d e s p a c h a n d o á mi f a v o r la e s c r i t u r a d e K d . e a c i o n 

Z Z T M e i C ° n e ° i r e g a d e 6 U C ° P , a y d e «>*<* i o s S s d e s u 
p e r t e n e n c i a , y r e s e r v á n d o m e mi d e r e c h o para usar de él por el res" 

r v ^ i o t t € ° m r a d r e f c r i d o N ' > s u s ^ i * 
C E s t e p e d i m e n t o s e d a as í , c u a n d o la finca e j e c u t a d a t i e n e curran 

p u e s n o t e n i é n d o l a s e s s u p e r f i n o ped ir que s e h a g a l i q u i 7 a c i o n v e n 
c a s o que las t e n g a , s e m a n d a q u e el e s c r i b a n o r r i g i n i n o la e v i e n e 
d e s p u é s s e c o m u n i c a al d e u d o r y a c r e e d o r ó a c r e e d o r e s 7 y l p o b 2 
c o m o la a n t e r i o r , s e p r o v é e e l s i g u i e n t e } a p r 0 D a ü a 

A U T O D E A D J U D I C A C I O N E N P A G O D E C O S A R A I Z . 

«» E , n Í a l , V Í I , a ' á t a n t o a & c ' » e I s e ñ ° r D o n F . , juez d e e l l a 

; S , t a e n t a l C R | e , s i n q u e n a d . e a c u d i e s e á h a c e r p o s t u r a á e l la v 
p o r e s t a r a z ó n a l l a n a r s e e l r e f e r i d o F . á rec ib ir la por lo l iqu ido q u e 
' i u e d e d e su va lor , b a j a d a s c a r g a s , s e le a d j u d i c a b a y ad jud icó e n p e r ! 

s o n a V p r o p i e d a d para s i e m p r e por t a n t a c a n t i d a d , que e s l a q u e s e -
g u n la l i q u i d a c i ó n p r a c t i c a d a por el p r e s e n t e e s c r i b a n o , r e s u l t a que -
dar de l va lor q u e s e le d ió e n la tasa: c u y a a d j u d i c a c i ó n le h a c e e n 
parte d e p a * o d e t a n t o s mil p e s o s q u e i m p o r t a la d e u d a por que s e e x -
p id ió c o n t r a el r e f e r i d o N . la e j e c u c i ó n , su d é c i m a y c o s t a s , m a n -
d a n d o q u e s e d e s p a c h e á s u f a v o r la c o r r e s p o n d i e n t e e s c r i t u r a y a d -
j u d i c a c i ó n , i n s e r t á n d o s e e n e l la l o n e c e s a r i o : que s e le d e la p o s e -
s i ó n d e la c a s a , y se le e n t r e g u e n l o s t í tu los d e s u p e r t e n e n c i a , r e -
q u i r i e n d o á s u s i n q u i l i n o s p o n g a n e n s u p o d e r l o s a l q u i l e r e s v e n c i -
d o s has ta tal d ia (que será el de la fecha de ¡a liquidación), y que se v e n -
c i e r e n e n lo s u c e s i v o , c o m o á d u e ñ o y p o s e e d o r l e g í t i m o . Y por l o 
r e s p e c t i v o á l o s t a n t o s mil p e s o s e n que N . q u e d a e n d e s c u b i e r t o , s e 
le r e s e r v a á F . su d e r e c h o para que u s e d e él c o m o y c o n t r a qu ien l e 
c o n v e n g a . P o r e s t e su a u t o así l o p r o v e y ó y firmó D o n F . & c . 

En" la l i q u i d a c i ó n q u e se h a g a d e c a r g a s , s e d e b e n i n c l u i r p o r 
a u m e n t o del c a u d a l del d e u d o r l o s a r r e n d a m i e n t o s ó a l q u i l e r e s d e la 
finca e j e c u t a d a que s e a d j u d i c a e n p a g o h a s t a el d ia e n q u e s e c o n -
c l u v e ía l i q u i d a c i ó n ; v si s e v e n d e , h a s t a aque l en q u e e l c o m p r a -
d o r e n qu ien s e r e m a t ó d e p o s i t a el p r e c i o , p u e s d e s d e e n t ó n c e s d e -
b e n c o r r e s p o n d e r l e , p o r q u e c u m p l i ó c o n c u a n t o e s t a b a d e su p a r t e , 
V n o e s j u s t o q u e s e ha l le p r i v a d o d e d i n e r o , d e la finca y d e l o s fru-
t o s . Y e n c a s o q u e la finca ó b i e n e s r a i c e s a d j u d i c a d o s e s t e n e n o t r a 
j u r i s d i c c i ó n , s e ha d e e x p e d i r r e q u i s i t o r i a á s u s j u s t i c i a s para q u e l e 
d e n la p o s e s i o n d e e l l o s , p r e v i n i é n d o s e así e n el a u t o d e a d j u d i c a c i ó n . 

AUTO DE ADJUDICACION EN PAGO DE BIENES MUEBLES. 

M e d i a n t e h a b e r s e p r e g o n a d o por t a n t o s d i a s l o s b i e n e s e m b a r -
g a d o s á N . y d e p o s i t a d o s e n t a n t o s d e e s t e m e s , á c o n s e c u e n c i a d e l 
m a n d a m i e n t o d e e j e c u c i ó n d e p a c h a d o c o n t r a él p o r t a n t a c a n t i d a d , 
su d é c i m a y c o s t a s , á i n s t a n c i a d e P . , su a c r e e d o r , s in que haya h a b i -
d o q u i e n d i e s e por e l l o s s u j u s t o p r e c i o ; y a l l a n a r s e a s i m i s m o d i c h o 
P . á t o m a r p o r s u t a s a q u e i m p o r t a t a n t o s p e s o s , s e l e a d j u d i c a n p o r 
e s t o s e n c u e n t a y parte d e p i g o d e su c r é d i t o . R e q u i é r a s e á B . , d e p o -
s i t a r i o d e e l l o s , s e l o s e n t r e g u e , por lo c u a l se d e c l a r a p o r l ibre y el 
d e p ó s i t o q u e c o n s t i t u y ó e n tal d ia , a n t e tal e s c r i b a n o ; y p a r a t í tu lo 
l e g í t i m o d é s e l e al e x p r e s a d o P . t e s t i m o n i o d e e s t e a u t o , c o n e x p r e -
s i ó n i n d i v i d u a l d e l o s b i e n e s , s u s p r e c i o s y d e m á s c o n d u c e n t e , r e -
s e r v á n d o l e su d e r e c h o para q u e por el r e s i d u o d e su c r é d i t o u s e d e 
él c ó m o y c o n t r a quién le c o n v e n g a . EI sr . D . F . , j u e z d e e s t a vi l la d e 
tal lo m a n d ó & c . 

C o m o s u c e d e a l g u n a s v e c e s q u e la c a n t i d a d p o r q u e s e d e s p a -
c h a la e j e c u c i ó n n o e s m u y c u a n t i o s a , y s e a m e n o r i n c o n v e n i e n t e 
que e l a c r e e d o r e s p e r e a lgún t i e m p o para r e i n t e g r a r s e d e su c r é d i t o , 



J i t e s J W . ^ j k s : ¿ s r r d e 

s i jr ttz 
s i n e x i g i r .a d é c i m a n f o t / a 0 8 a p o r e i b " » í l f T ™ 
1 » e h a c e s u p r o p m n e g o c i o , y H 
e n c u y o c a s o d e í i - r e e l l u e z i » ' " n ! n a d l e d e b e a p r e m i a r l e ; 
c u e n t a , a s í d e l o q u e p e S e l Z ' C0" Ca,ldad de 

y r e p a i o s p a r a l a ^ u t i l X d y c o Z e ^ o i í n Z Y . T ? ^ e n o t , r a s 

l a s i e m p r e q u e s e la p i d a s u T n Z T « b ' T S ' 4 fin d e d a r -
S l o s i n q u i l i n o s y c o l i n o » k e n t r e g u e n 1 0 ^ , 1 ? ? e f e t t ° Í C r e , > u i e r a 

t o s q u e e s t e n d e b i e n d o y S I b r / „ , T 7 y 

u i a n d a m i e n t o , e l c u a l y e l a u o o ^ ^ h f f ' ^ r e s p o n d i e n t e 
la f o r m a s i g u i e n t e T d e b e P r e c e d e r ' e s e e x t i e n d e n e n 

« T O EN W E s e m a n d a d a r p 0 S E s I 0 N p e e n d a r u ^ a c r e e d o r 

p r e n d a ^ T i 0 « » ^ r P ° " e " ^ ^ P ° 8 e 3 Í ° " 
r e i n t e g r e d e t a n t o s p e s o s V m o Z ° M P ' " ? C 0 U s a P r o d u c f ° «e 
s e n t e n c i ó e s t a c a u s a d e r e Z o ° < o , l P r " C ' P a y , c 0 s t a s P o r 

q u e p e r c i b a y M s t e c i ^ u i l l ^ " C 0 " , h c ' ° » d<= »'=var c u e n t a d e l o 
s iempre que se fe pida y m a n í C O n s t : r V a C 1 ? " d e d i c h o 8 ^ » e s , 
d i e n t e m a n d a m i e n t o c o n e l . y ° C f e C t ° l i b r e s e e l c o r r e s p o n l 
n o s l e e n t r e g u e n I ¿ m i s d e b a n v i T ' " ' " " & T , , m " " U n o s c 0 , ° -

j u e z & c . V b a " J d e b | e r e n e n a d e l a n t e . E l s r . D . F „ 

MANDAMIENTO DE POSESION PRSNEAEIA 

r e a 1 ; t S t ' r o t r : „ V f l C a U d q U Í e r a ™ S ' d a d á F " ' » 
c a l l e , p a r a q u e la g o e e p 0 r e r e c h o " ! 8 o Z í " í M 

l e r e s h a s t a q u e s e Í 7 p r e n d a ' P e r c i b i e n d o s u s a l q u i -

p r o c e s a l e s , j o r q u e d s e l t e n c L d"e r ' m ' ! ' ^ " T ' " 3 ' y C 0 S t a s 

d e p a g o e n ta l d , a , to . J , r ^ n a t ° ' y e ? T d í m a j a m i e n t o 

e l l a , i m p o n i e n d o p e n a d t n r i s o ' v H ^ t T ^ f " V d p f C n d e d ' e e " 
fisco, a l q u e s e l a n e r t K J " ' 7 , m l ™ a ^ v e d í s p a r a e l 
l a c i t a d a c a s a le c o n t r Z l „ V n j 3 T ! d 0 4 ' ° 8 Í " , " " l i " 0 s d c 

y s e d e v e n g a r e n e n a d e S „ „ " a l 1 u , , e r e » í " « e s t e n d e b i e n d o 

d i a p o r p a r t e d e F . , v e c i n o d e e s t a v i l l a , a c o m p a ñ a d o d e u n a e s -
c r i t u r a d e o b l i g a c i ó n ( ó de lo que sea), o t o r g a d a á s u f a v o r p o r N . 
e n e l l a , á t a n t o s d e tal m e s y a ñ o , a n t e tal e s c r i b a n o e x p o n i e n d o q u e 
e l c i t a d o N . l e d e b í a t a n t o s m i l p e s o s p o r tal c a u s a , l o s c u a l e s s e 
h a b í a o b l i g a d o á s a t i s f a c e r y p o n e r e n s u c a s a e n tal d i a , p e n a d e 
e j e c u c i ó n , c o s t a s y s a l a r i o s d e s u c o b r a n z a ; y q u e s i n e m b a r g o d e 
h a b e r s e p a s a d o e l t é r m i n o e s t i p u l a d o e n e l la y m u c h o m a s , n o s o -
l o n o s e l o s h a b i a p a g a d o , s i n o q u e ni a u n l e h a b i a c o n t e s t a d o á u n a 
c a r t a p o l í t i c a q u e á e s t e fin l e h a b i a e s c r i t o e n tal d i a : e n c u y a a t e n -
c i ó n , e n la d e q u e l e h a c i a s u m a f a l t a la r e f e r i d a c a n t i d a d , y e n la 
d e e s t a r s o m e t i d o e s p e c i a l m e n t e á m i j u z g a d o e l d e u d o r p o r l a e x -
p r e s a d a e s c r i t u r a , c o n c l u y ó c o n la p r e t e n s i ó n d e q u e p o r l o q u e r e -
s u l t a b a d e e l l a d e s p a c h a s e e j e c u c i ó n c o n t r a s u p e r s o n a y b i e n e s 
p o r m e d i o d e r e q u i s i t o r i a , j u r a n d o n o p e d i r l a d e m a l i c i a , y p r o t e s -
t a n d o a d m i t i r e n c u e n t a l e g í t i m a s y j u s t a s p a g a s ; á c u y a s o l i c i t u d 
d e f e r í , y e l t e n o r d e la e s c r i t u r a , p e d i m e u t o y a u t o q u e p r o v e í á é l , 
e s e l s i g u i e n t e . (Aquí se ha de insertar lo relacionado en párrafo apar-
te, y luego proseguirá la requisitoria.) 

C o n c u e r d a n la e s c r i t u r a , p e d i m e n t o y a u t o s i n s e r t o s c o n s u s 
o r i g i n a l e s q u e s e h a l l a n e n e l o f i c i o d e l i n f r a s c r i t o e s c r i b a n o , á 
q u e m e r e m i t o ; y p a r a q u e t e n g a e f e c t o m i p r o v e í d o , e x p i d o l a p r e -
s e n t e , p o r la c u a l d e p a r t e d e la n a c i ó n , y e n v i r t u d d e la j u r i s -
d i c c i ó n q u e e n s u n o m b r e e j e r z o , e x h o r t o y r e q u i e r o á l o s r e -
f e r i d o s s e ñ o r e s j u e c e s , y d e la m i a p i d o y e n c a r g o q u e p r e s e n t á n d o -
s e l a c u a l q u i e r a p e r s o n a e n n o m b r e d e l c i t a d o F . , s i n p e d i r l e p e d e r 
ni o t r o d o c u m e n t o , l a m a n d e n c u m p l i r , y e n s u c o n s e c u e n c i a q u e 
p o r a n t e e s c r i b a n o y e n f o r m a s e h a g a e j e c u c i ó n e n la p e r s o n a y 
b i e n e s d e l d i c h o N . , p o r l o s t a n t o s m i l p e s o s e x p r e s a d o s e n la c i -
t a d a e s c r i t u r a , y p o r s u d é c i m a c o s t a s y s a l a r i o s : q u e la e j e c u c i ó n 
s e t r a b e y a m p l í e e n b i e n e s m u e b l e s , y n o s i e n d o s u f i e n t e s , ó p o i 
s u d e f e c t o , e n r a i c e s : q u e s e d e p o s i t e n p o r c u e n t a y . r i e s g o d e e s a j u s -
t i c i a e n p e r s o n a l e g a , l l a n a y a b o n a d a , c o n s u m i s i ó n á m i j u z g a d o ; 
q u e n o t e n i é n d o l o s , ó a u n q u e l o s t e n g a , s i n o d i e r e fiador d e s a n e a -
m i e n t o , s e l e a s e g u r e y p o n g a p r e s o e n la c á r c e l d e e s a v i l l a , e n la 
q u e s u b s i s t a h a s t a q u e y o p r o v e a o t r a c o s a : q u e a s i m i s m o s e l e 
n o t i f i q u e e n s u p e r s o n a , p u d i e n d o s e r h a b i d o , e l e s t a d o d e e s - » 
t a e j e c u c i ó n , a p e r c i b i é n d o l e q u e s i d e n t r o d e l a s s e t e n t a y d ó 3 h o -
r a s s i g u i e n t e s á la e n q u e s e h a g a la n o t i f i c a c i ó n , l a c u a l s e 
e x p r e s a r á e n la d i l i g e n c i a , n o p a g a r e l o s t a n t o s m i l p e s o s , s a t i s f a r á 
a d e m a s la d é c i m a p a r t e d e e l l o s : q u e i g u a l m e n t e s e l e r e q u i e r a s i d a 
p o r d a d o s l o s p r e g o n e s q u e m a n d a la l e y , ó l o s r e n u n c i a y q u i e r e 
g o z a r d e s u t é r m i n o , y q u e n o r e n u n c i á n d o l o s , s e d e n e n e s a v i -
l l a e n d i a s ú t i l e s , y fijen c é d u l a s e n l o s p a r a g e s p ú b l i c o s d e e l l a : q u e 



p a s a d o el t é r m i n o s e le c i t e d e r e m a t e , ó p o r su a u s e n c i a ú o c u l t a . 

• a s u m u g e r * c r i a d o s ó v e c i n o s i n m e d i a t o s , d e j á n d o l e m i 
m o n a por e s c r i t o , y a p e r c i b i é n d o l e t a m b i é n e n e l la , que ¿i den t r o d e 
t a n t o s d ías p e r e n t o r i o s , c o n t a d o s d e s d e el d e la c i t a c i ó n , n o r o m 
p a r e c i e r e por sí ó por s u p r o c u r a d o r c o n p o d e r bas tan te á m o s t r a r 
p a g a , quita ú otra e x c e p c i ó n l e g í t i m a q u e i m p i d a el r e m a t e d e l o s 
b i e n e s e j e c u t a d o s , s in m a s c i t a c i ó n ni i n t e r p e l a c i ó n , p r o c e d e r é á 
s e n t e n c i a r la c a u s a , y á lo d e m á s á q u e h a y a lugar e n d e r e c h o v le 
parara tanto p e r j u i c i o c o m o si s e s u s t a n c i a r a n l o s a u t o s c o n su' per-' 
s o n a ; y finalmente, q u e e v a c u a d o t o d o , lo m a n d e n e n t r e g a r o r i g i n a l 
c o n e s t a requ i s i tor ia al que la p r e s e n t e , p a r a q u e la d e v u e l v a á mi 
j u z g a d o , y e n s u vista p r o v e a j u s t i e . a ; p u e s e n h a c e r l o as í , la a d m i -
n i s trarán d i c h o s s e ñ o r e s j u e c e s , y y o c o r r e s p o n d e r é c o m o e s justo 
s i e m p r e que s e m e p r e s e n t e n las s u y a s . F e c h a e n e s ta vi l la d e tal á 
t a n t o s d e tal m e s y a ñ o . D o n F . — P o r su m a n d a d o N . 

REQUISITORIA DE PAGO PARA VENDER BIENES QUE SE HALLEN EN OTR\ 

JURISDICCION. 

i F ° n J*', j U r Z H a g 0 s a b e r & c - < i u e e n m i j u z g a d o , y p o r 
el o f i c i o de l i n f r a s c r i t o e s c r i b a n o de l n ú m e r o , p e n d e n a u t o s e j e -
c u t i v o s á i n s t a n c i a d e N . c o n t r a F . , v e c i n o d e e s t a vil la, s o b r e la s a -
t i s f a c c i ó n d e t a n t o s mil p e s o s d e p r i n c i p a l , s u d é c i m a y c o s t a s , d e -
b i d o s por tal c a u s a , h a b i e n d o t e n i d o p r i n c i p i o d i c h o s a u t o s e n tal 
d í a d e tal m e s d e e s t e a ñ o , p o r p e d i m e n t o q u e d i ó el p r i m e r o c o n 
p r e s e n t a c i ó n d e una e s c r i t u r a o t o r g a d a á s u f a v o r e n tal d ia , a n t e 
tal e s c r i b a n o , por el c i t a d o tal F . , e x p r e s a n d o q u e le e s t a b a d e b i e n -
d o l o s t a n t o s mil p e s o s : que s in e m b a r g o d e h a b e r s e p a s a d o e l p la -
z o p a c t a d o e n la e s c r i t u r a , y d e h a b é r s e l o s p e d i d o r e p e t i d a s v e c e s , 
n o n a b i a p o d i d o c o n s e g u i r su c o b r o , y q u e p a r a c o n s e g u i r l o s e v e i a 
p r e c i s a d o , p o r la m i s m a falta que le h a c í a n , á u s a r d e l o s m e d i o s ju-
d i c i a l e s ; e n c u y a a t e n c i ó n c o n c l u y ó c o n la s o l i c i t u d d e que por l o 
que r e s u l t a b a d e la e scr i tura d e s p a c h a s e e j e c u c i ó n e o n t r a la p e r s o -
na y b i e n e s d e d i c h o F . , por l o s m e n c i o n a d o s t a n t o s mil p e s o s , su 
d é c i m a y c o s t a s c a u s a d a s , y q u e s e c a u s a r e n h a s t a su e f e c t i v o re in-
t e g r o , j u r a n d o n o pedir la d e m a l i c i a , y p r o t e s t a n d o admit ir en c u e n -
ta j u s t o s y l e g í t i m o s p a g o s . Y o defer í á e s t a s o l i c i t u d , y e n virtud 
d e m a n d a m i e n t o d e e j e c u c i ó n que d e s p a c h é , s e trabó en b i e n e s m u e -
b l e s , s e le n o t i f i c ó su e s t a d o , s e le c i t ó d e r e m a t e á su t i e m p o , y ha-
b i é n d o s e o p u e s t o e n c a r g u é á a m b a s p a r t e s l o s d i e z d i a s d e la l ey , en 
l o s c u a l e s , a u n q u e el e j e c u t a d o t o m ó los a u t o s , n o h i z o n inguna 
p r u e b a ; por l o q u e á i n s t a u c i a de l e j e c u t a n t e , y v ¡ s t o s p o r mí" los 
s e n t e n c i é d e r e m a t e , m a n d a n d o c o n t i n u a r la e j e c u c i ó n , vender l"s 
b i e n e s e j e c u t a d o s , y h a c e r c o n e l l o s ó su v a l o r e n t e r o p a g o de los 

t a n t o s mi l p e s o s , s u d é c i m a y c o s t a s c a u s a d a s y q u e s e c a u s a r e n 
hasta q u e s e e f e c t u a s e , c o n tal q u e d i e s e la fianza d e la ley d e T o -
l e d o , c o m o la d ió e n e f e c t o ; y e n su c o n s e c u e n c i a , p r e c e d i d a s u ta-
sa , q u e a s c e n d i ó á t a n t o s p e s o s , e x p e d í e l c o r r e s p o n d i e n t e m a n d a -
m i e n t o d e p a g o , c o n e l q u e s e le requir ió ; y por n o h a b e r s a t i s f e c h o 
i n c o n t i n e n t i el d é b i t o , s e le v e n d i e r o n l o s b i e n e s m u e b l e s e j e c u t a -
d o s , c u y o v a l o r i m p o r t ó t a n t o s p e s o s , f a l t a n d o t a n t o s para s u c o m p l e -
m e n t o . E n e s t e e s t a d o a c u d i ó el a c t o r e n tal d ia , r e f i r i e n d o l o que s e 
La e x p u e s t o , y p r e t e n d i e n d o s e p r o c e d i e s e c o n t r a la p e r s o n a d e l 
e j e c u t a d o p a r a q u e l e r e i n t e g r a s e de l r e s i d u o e n c a s o d e n o m a n i -
f e s t a r m a s b i e n e s ; y h a b i é n d o l o m a n d a d o y o as í , al r e q u e r i m i e n t o 
q u e s e le h i z o , di jo q u e p o s e í a e n e s a v i l la ta l e s b i e n e s r a i c e s , l o s 
c u a l e s c o n s e n t í a s e v e n d i e r a n e n p ú b l i c a s u b a s t a , y que s u s t í tu los s e 
h a l l a b a n e n p o d e r d e F . , su a d m i n i s t r a d o r . E n v i s ta d e e s t a re s -
p u e s t a , p i d i ó el a c r e e d o r l ibrase e l c o m p e t e n t e d e s p a c h o para su 
v e n t a ; á l o c u a l c o n d e s c e n d í , m a n d a n d o s e n o t i f i c a s e á él y al e j e -
c u t a d o n o m b r a s e n p e r i t o s p a r a s u v a l u a c i ó n , c o n a p e r c i b i m i e n t o d e 
q u e s e n o m b r a r í a n d e o f i c i o : á c u y a n o t i f i c a c i ó n r e s p o n d i ó e s t e q u e 
s e e n t e n d i e s e n t o d a s las d i l i g e n c i a s c o n su a d m i n i s t r a d o r , y aque l 
q u e s e c o n f o r m a b a c o n l o que e s a j u s t i c i a p r a c t i c a s e , s e g ú n r e s u l t a 
t o d o m a s por e x t e n s o d e la e s c r i t u r a , p e d i m e n t o s , a u t o s , s e n t e n c i a 
y d e m á s d i l i g e n c i a s e x p r e s a d a s , c u y o t e n o r p o r s u o r d e n e s el s i -
g u i e n t e . (Aguí se insertará lo relacionado en párrafo aparte.) 

Y para q u e l o m a n d a d o e n mi s e n t e n c i a y p r o v e í d o s p o s t e r i o -
r e s t e n g a d e b i d o e f e c t o , e x p i d o la p r e s e n t e , p o r l o c u a l , d e p a r t e d e 
la n a c i ó n , y e n virtud d e la j u r i s d i c c i ó n q u e e n s u n o m b r e e j e r z o , 
l e s e x h o r t o y r e q u i e r o , y d e la m i a l e s p i d o y e n c a r g o , q u e p r e s e n t á n * 
d o s e l a c u a l q u i e r a p e r s o n a e n n o m b r e del e x p r e s a d o N . , s in p e d i r l e 
p o d e r ni o tro d o c u m e n t o , la m a n d e n c u m p l i r ; y e n su c o n s e c u e n c i a , 
q u e p r e c e d i d a t a s a c i ó n d e l o s b i e n e s r e f e r i d o s e n la r e s p u e s t a d e l 
e j e c u t a d o y d e m á s que d e c l a r e s u a d m i n i s t r a d o r F . , p o r p e r i t o que 
e s t e n o m b r e , y p o r el q u e s e el ija d e o f i c i o , s e s a q u e n á p ú b l i c a s u -
b a s t a , p r e g o n á n d o s e , y fijándose c é d u l a s e n l o s p a r a g e s p ú b l i c o s d e 
e s a v i l la p o r l o s t é r m i n o s del d e r e c h o , a d m i t i e n d o c o n a r r e g l o á e s -
te , para ev i tar l e s i ó n y nu l idad , las p o s t u r a s y m e j o r a s q u e s e h a g a n 
e n t o d o s l o s b i e n e s y e n c a d a finca, c e l e b r a n d o á su t i e m p o el r e m a -
t e e n e l m a y o r p o s t o r ó p o s t o r e s , a p o s e s i o n a n d o y e n t r e g a n d o l o s 
t í tu lo s d e e l l o s á l o s c o m p r a d o r e s , d e s p a c h a n d o la v e n t a ó v e n t a s 
c o r r e s p o n d i e n t e s , de l m i s m o m o d o que y o l o p r a c t i c a r í a , y d e p o -
s i t a n d o el p r o d u c t o l íquido , b a j a d a s c a r g a s y c o s t a s q u e ahí so or i -
g i n e n , e n p e r s o n a l ega , l l ana y a b o n a d a c o n s u m i s i ó n á mi j u z g a d o ; 
y e v a c u a d o t o d o , é i n s e r t a d o e n la e s c r i t u r a ó e s c r i t u r a s d e v e n í a 
q u e s e c e l e b r e n para d o c u m e n t a r l a s t e s t i m o n i o d e e s t a r e q u i s i t o r i a 
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y d i l i g e n c i a s q u e s e p r a c t i q u e n en su virtud, la d e v o l v e r á n c o n e l l o s 
al p o s t o r para u n i r l o t o d o á e s t o s a u t o s , d o n d e d e b e n parar , y pro-
v e e r e n su v i s ta lo c o n v e n i e n t e ; p u e s en h a c e r l o así a d m i n i s t r a r á n 
j u s t i c i a d i c h o s s e ñ o r e s j u e c e s , y y o c o r r e s p o n d e r é c o m o e s j u s t o , 
s i e m p r e q u e s e m e p r e s e n t e n las suyas . F e c h a e n e s t a v i l la d e tal & c . 

REQUISITORIA DE PAGO CONTRA UN DEUDOR VECINO DE PUEBLO DIVERSO 

DE EL DEL JUICIO. 

D o n F . , j u e z & c . H a g o saber á l o s s e ñ o r e s j u e c e s y j u s t i c i a s 
d e tal v i l la , q u e y a l es c o n s t a que e n ta! d ia p o r parte d e M . , v e -
c i n o d e e s t a , c o n p r e s e n t a c i ó n d e una e s c r i t u r a d e o b l i g a c i ó n , o t o r -
g a d a e n e l la e n tal d ia , m e s y a ñ o , ante F . , e s c r i b a n o , p o r N . q u e 
lo e s d e e s a c o n s u m i s i ó n e s p e c i a l á mi j u z g a d o , s e d i ó p e d i m e n t o 
e x p o n i e n d o q u e el e x p r e s a d o N . e s t a b a d e b i é n d o l e t a n t o s mi l p e -
s o s p o r tal c a u s a , l o s c u a l e s s e h a b i a o b l i g a d o á s a t i s f a c e r l e , y p o -
n e r e n su c a s a y p o d e r tal d ia: q u e s i n e m b a r g o d e h a b e r p a s a d o 
el t é r m i n o e s t i p u l a d o e n e l l a y m u c h o m a s , n o s o l o n o s e l o s h a b i a 
s a t i s f e c h o , s i n o q u e ni a u n l e hab ia c o n t e s t a d o á una c a r t a p o l í t i c a 
q u e e n tal d ia le h a b i a e s c r i t o á e s t e fin: q u e e n a t e n c i ó n á e s t o , y 
h a c e r l e s u m a fa l ta la r e f e r i d a c a n t i d a d , s o l i c i t a b a que d e s p a c h a s e 
r e q u i s i t o r i a d e e j e c u c i ó n c o n t r a la p e r s o n a y b i e n e s del e x p r e s a d o 
N . por d i c h a c a n t i d a d , su d é c i m a y c o s t a s ; y que e n e f e c t o la e x p e -
dí, y c u m p l i m e n t a d a p o r V V . s e trabó y a m p l i ó la e j e c u c i ó n e n 
v a r i o s m u e b l e s y r a i c e s de l c i t a d o N . ; q u e s e s e c u e s t r a r o n y d e -
p o s i t a r o n e n P . , v e c i n o d e e s t a vil la, c o n s u m i s i ó n á mi j u z g a d o ; s e 
n o t i f i c ó el e s t a d o d e la e j e c u c i ó n al e j e c u t a d o , qu ien r e n u n c i ó l o s 
p r e g o n e s c o n p r o t e s t a d e g o z a r d e su t é r m i n o ; y p a s a d o e s t e se l e 
c i t ó d e r e m a t e , a p e r c i b i é n d o l e q u e si d e n t r o d e t a n t o s d i a s p e r e n t o -
r i o s , c o n t a d o s d e s d e el d e la c i t a c i ó n , n o c o m p a r e c í a p o r sí ó p o r 
s u p r o c u r a d o r c o n p o d e r s u f i c i e n t e á m o s t r a r p a g a , qu i ta ó razor. l e -
g í t i m a q u e i m p i d i e s e el r e m a t e , p r o c e d e r i a á s e n t e n c i a r la c a u s a , 
y á l o d e m á s á que h u b i e s e lugar en d e r e c h o , c o m o t o d o lo a c r e d i -
tan la r e q u i s i t o r i a d e e j e c u c i ó n y d i l i g e n c i a s p r a c t i c a d a s e n v ir tud 
a n t e F . , e s c r i b a n o de l n ú m e r o d e e s t a v i l la , q u e s e hal lan e n el o f i -
c i o del p r e s e n t e . D e s p u e s c o n m o t i v o d e h a b e r e s p i r a d o el t é r m i -
n o pre f in ido al e j e c u t a d o para c o m p a r e c e r , y n o h a b e r l o h e c h o , s o -
l i c i t ó el e j e c u t a n t e s e n t e n c i a r la c a u s a d e r e m a t e , y q u e p r e c e d i d a 
t a s a c i ó n d e c o s t a s l ibrase la c o r r e s p o n d i e n t e r e q u i s i t o r i a d e p a g o ; 
á c u y a c o n s e c u e n c i a , l l a m a d o s y v i s t o s l o s a u t o s , p o r s e n t e n c i a q u e 
p r o n u n c i é e n tal d ia , m a n d é c o n t i n u a r la e j e c u c i ó n , y h a c e r t r a n c e 
y r e m a t e d e l o s b i e n e s e j e c u t a d o s , y q u e c o n e l l o s ó su v a l o r s e l e 
r e i n t e g r a s e de l c a p i t a l , d é c i m a y c o s t a s , d a n d o la fianza p r e v e n i d a 

317 
p o r la l e y d e T o l e d o , c o m o t o d o s e a c r e d i t a e n p e d i m e n t o s , a u t o s , 
s e n t e n c i a y d i l i g e n c i a s p r a c t i c a d a s , q u e p o r su ó r d e n d i c e n as í : ( A q u í 
se inserta en párrafo aporte todo lo relacionado.) 

Y para que la s e n t e n c i a d e r e m a t e i n s e r t a s e e j e c u t e , d e parte 
d e la n a c i ó n , e n c u y o n o m b r e a d m i n i s t r o j u s t i c i a , e x h o r t o y r e q u i e -
r o á l o s r e f e r i d o s s e ñ o r e s j u e c e s , y d e la m i a l es p i d o y e n c a r g o , q u é 
p r e s e n t á n d o l e s e s t a r e q u i s i t o r i a c u a l q u i e r a p e r s o n a e n n o m b r e de l 
m e n c i o n a d o M . , s in p e d i r l e p o d e r ni o t r o r e c a d o , la m a n d e n c u m -
plir; y e n s u c o n s e c u e n c i a q u e por a n t e e s c r i b a n o y en f o r m a s e re-
quiera al c i t a d o N . , le d é y p a g u e i n c o n t i n e n t i , ó á q u i e n le r e p r e -
s e n t e y t e n g a su a c c i ó n , l o s t a n t o s mi l p e s o s por que p id ió J s e 
d e s p a c h ó la e j e c u c i ó n , c o n m a s t a n t o s d e c o s t a s p r o c e s a l e s c a u s a d a s 
h a s t a aquí , y las q u e s e c a u s a r e n , c o m o a s i m i s m o la d é c i m a c o r r e s -
p o n d i e n t e : q u e n o c u m p l i é n d o l o así , l e s s a q u e n y v e n d a n t o d o s l o s 
b i e n e s e j e c u t a d o s , r e q u i r i e n d o y a p r e m i a n d o á F . , á que en f u e r z a 
de l d e p ó s i t o q u e c o n s t i t u y ó e n tal d ia , y va i n s e r t o , l o s m a n i f i e s t e y 
e n t r e g u e ; que e n t r e g a d o s , s e t a s e n y v e n d a n c o n c i t a c i ó n de l d e u -
d o r e n púb l i ca s u b a s t a , r e m a t á n d o l o s e n el m a y o r p o s t o r , y h a c i e n -
d o c o n su v a l o r e l r e f e r i d o p a g o ; que n o a l c a n z a n d o , s e le s a q u e n 
y v e n d a n a s i m i s m o t o d o s l o s d e m á s p r e c i s o s h a s t a q u e s e h a g a e n -
t e r a m e n t e ; q u e s e a p o s e s i o n e d e e l l o s á l o s c o m p r a d o r e s , o t o r g a n -
d o á su f a v o r la c o r r e s p o n d i e n t e e s c r i t u r a ó e s c r i t u r a s d e v e n t a , 
e n que s e i n s e r t e l o c o n d u c e n t e para d o c u m e n t a r l a s , e n t r e g á n d o l e s 
l o s t í tu los d e p e r t e n e n c i a d e l o s r a i c e s , y p r o c e d i e n d o e n t o d o c o n -
f o r m e á d e r e c h o ; y finalmente, q u e e v a c u a d o t o d o , lo m a n d e n e n t r e -
g a r or ig ina l c o n e s t a r e q u i s i t o r i a á la p e r s o n a q u e la p r e s e n t a r e pa-
ra que lo t ra iga a n t e mí, p u e s c o n h a c e r l o as í , a d m i n i s t r a r á n j u s t i c i a , 
y y o c o r r e s p o n d e r é c o m o e s jus to , s i e m p r e q u e s e m e p r e s e n t e n las 
s u y a s . — F e c h a & c . 



T I T U L O I V . 

D E L J U I C I O D E C O N C U R S O D E A C R E E D O R E S Y S U S C L A S E S . 

CAPITULO PRIMERO. 

Del primer género de concurso, llamado cesión de bienes; quién puede 
nacerlo o no; que requisitos se necesitan para que se temía por bien 

jormado, y como se ha de sustanciar y seguir. 

11 

12 
1 3 

D i v e r s a s e s p e c i e s q u e h a y d e c o n . 
c u r s o , y n o m b r e que s e da á c a d a 
u n a d e e l l a s . 

D e l p r i m e r g é n e r o d e c o n c u r s o , Ha-
m a d o c e s i ó n ó d i m i s i ó n d e b i e n e s . 

¿ Q u i é n e s p u e d e h a c e r d i c h a c e s i ó n ? 
5 y 6 ¿A q u i é n e s e s t á p r o h i b i d o e l 

hacer la? 
N i n g u n o p u e d e r e n u n c i a r e l b e n e f i -

c i o d e ia c e s i ó n , a u n c o n jura-
m e n t ó . 

0 y 1 0 R e q u i s i t o s n e c e s a r i o s para 
e s t e g é n e r o d e c o n c u r s o v o l u n -
tar io . 

E x c e p c i ó n de la d o c t r i n a s e n t a d a e n 
e l párra fo anter ior . 

E f e c t o s que s u r t e la c e s i ó n . 
E n e s t e c o n c u r s o c o n t r o v i e r t e n l o s 

a c r e e d o r e s e n t r e s í , n o s o l o s o b r e 
la p r e f e r e n c i a e n e l p a g o d e s u s 
c r é d i t o s , s i n o s o b r e s u l e g i t i m i d a d 
y c a l i f i c a c i ó n , y para e l l o n o bas-
ta e l r e c o n o c i m i e n t o d e l pape l 6 
c o n f e s i o n d e l c o n c u r s a n t e . 

1 4 

1 5 

16 

1 7 

18 

26 

L i m i t a c i ó n d e lo e x p u e s t o e n e l p á r . 
r a f o a n t e r i o r . 

A u n q u e e l d e u d o r haya h e c h o c e s i ó n 
d e b i e n e s , p u e d e a r r e p e n t i r s e , s e -
g u i r c o n t r a e l l o s su d e r e c h o , l i q u i . 
dar e l c r é d i t o d e c a d a u n o , é i m -
ped ir la v e n t a d e d i c h o s b i e n e s . 

S i e l d e u d o r , á n t e s d e h a c e r c e s i ó n 
d e b i e n e s , p a g a r e s u c r é d i t o á al-
g u n o , n o p o d r á n r e v o c a r e l p a g o 
l o s o t r o s . 

A u n q u e e l d e u d o r , h e c h a la c e s i ó n , 
n o p u e d e d i s p o n e r d e s u s b i e n e s , 
s in e m b a r g o n o p i e r d e p o r e s o las 
a c c i o n e s a c t i v a s y pas ivas , ni e l 
d o m i n i o ó p r o p i e d a d d e e l l o s has -
ta q u e s e s u b a s t a n y d i s t r i b u y e n . 

h a s t a e l 2 5 T r á m i i e s q u e s e o b s e r -
van e n e s t e j u i c i o d e 6 o n c u r s o 
v o l u n t a r i o . 

L a s e n t e n c i a d e g r a d u a c i ó n e s a p e -
l a b l e c o m o otra c u a l q u i e r a dada 
e n pr imera i n s t a n c i a . 

E, 1. H j l c o n c u r s o d e a c r e e d o r e s , t o m a d o e n un s e n t i d o la to ó 
g e n e r a l , s e d i v i d e e n c u a t r o e s p e c i e s , á las q u e c o r r e s p o n d e n o t r a s 
tantas d e n o m i n a c i o n e s , á s a b e r : cesión de bienes: pleito ú ocurrencia: 
espera ó moratoria; y remisión 6 quita de acreedores. 

2 . La cesión ó dimisión de bienes, p o r o t r o n o m b r e concurso volun-
tario y preventivo, e s un r e m e d i o ó b e n e f i c i o l e g a l i n t r o d u c i d o á fa-
vor d e l o s m i s e r a b l e s d e u d o r e s , q u e por a l g u n a d e s g r a c i a i n c u l p a -

b l e n o p u d i e r o n p a g a r á s u s a c r e e d o r e s , h a l l á n d o s e e n c o n s e c u e n -
c i a p r e s o s á i n s t a n c i a d e e s t o s ; á fin d e e v i t a r l e s las m o l e s t i a s y 
v e j a c i o n e s c o n que l o s o p r i m í a n , y d e que r e c o b r a s e n s u natural 
l i b e r t a d 1 . 

3 . C u a l q u i e r d e u d o r p r e s o por d e u d a p u r a m e n t e c iv i l , p u e d e h a -
c e r c o n c u r s o ó c e s i ó n d e b i e n e s á s u s a c r e e d o r e s 2 ; p e r o si a q u e l l a 
p r o v i e n e d e d e l i t o ó c u a s i d e l i t o , p o d r á h a c e r l a s o l a m e n t e p o r lo p e r -
t e n e c i e n t e al p e c u l i a r Ínteres del a g r a v i a d o , m a s n o por lo q u e r e s -
p e c t a á la v i n d i c t a p ú b l i c a y al fisco; y así n o p a g a n d o la p e n a p e -
c u n i a r i a q u e s e le i m p o n g a , s e ha d e conmutar , e n c o r p o r a l , y e j e -
c u t a d a e s t a s e a d m i t i r á la c e s i ó n 3 , n o s i e n d o n o b l e ni c l é r i g o e l d e -
l i n c u e n t e , p u e s para c o n e s t o s n o p r o c e d e la c o n m u t a c i ó n ; b i e n q u e 
si el d e u d o r e s p o b r e , y l o h a c e c o n s t a r , p u e d e el j u e z remi t i r l e la 
p e n a p e c u n i a r i a a p l i c a d a al fisco, n o s i e n d o m u y g r a v e el d e l i t o p o r 
q u e s e le i m p u s o 4 . N o s o l o p u e d e f o r m a r e s t e c o n c u r s o c u a l q u i e r a 
d e u d o r part icu lar n o b l e y p l e b e y o , m a y o r d e v e i n t i c i n c o a ñ o s , s i n o 
e l m e n o r , el p u e b l o , la i g l e s i a , c o m u n i d a d y u n i v e r s i d a d , que s e v e n 
g r a v a d o s c o n d e u d a s y m o l e s t a d o s por s u s a c r e e d o r e s , s in q u e el 
m e n o r n e c e s i t e p r e c i s a y r i g o r o s a m e n t e i n f o r m a c i ó n d e u t i l idad , ni 
l i c e n c i a y d e c r e t o j u d i c i a l para h a c e r l o , ni la i g l e s i a s o l e m n i d a d , n i 
e l p u e b l o real l i c e n c i a , por l a s r a z o n e s q u e e x p o n e S a l g a d o e n s u 
L a b e r i n t o , part . 1 c a p . 1 § 2 , y c a p . 13 y part . 3 y 5 ; p e r o l o m a s 
s e g u r o e s que n o s e o m i t a n e s t a s c i r c u n s t a n c i a s c o m o s e p r a c t i c a . 
P e r t e n e c e al c u r a d o r p r e t e n d e r la l i c e n c i a , y la i n f o r m a c i ó n d e ut i l i -
dad al m e n o r : c o n c e d i d a q u e s e a , f o r m a r á el c o n c u r s o , y n o el m i s m o 
m e n o r ; lo c u a l p o c a s v e c e s o c u r r e . E l tu tor 6 c u r a d o r que c o m o 
tal o t o r g a p o d e r á favor d e a l g u n o , y a s e a para e s t o , ó para o t r o s 
a c t o s j u d i c i a l e s ó e x t r a j u d i c i a l e s , ú o t r o i n s t r u m e n t o , d e b e m a n i f e s -
tar al e s c r i b a n o que l o a u t o r i z a el n o m b r a m i e n t o ó d i s c e r n i m i e n t o 
q u e t i e n e para que l o i n s e r t e e n él , ó á l o m é n o s lo r e l a c i o n e p u n -
t u a l m e n t e d a n d o f e d e h a b e r l o v i s t o , s in l o ' c u a l n o d e b e ser a d m i t i -
d o el p o d e r , ni e l e s c r i b a n o l o d e b e autor i zar , e x c e p t o que s e p r e s e n -
te t e s t i m o n i o del n o m b r a m i e n t o c o n é l , p o r q u e d e o tra s u e r t e n o 
a c r e d i t a ser tal tu tor ó c u r a d o r . 

4 . N o s e d e b e admit ir la c e s i ó n d e b i e n e s á l o s a r r e n d a d o r e s d e 
r e n t a s fiscales, s u s fiadores y o b o n a d o r e s ; por l o q u e h a n d e s u b s i s t i r 
e n la p r i s i ó n h a s t a q u e la h a c i e n d a p ú b l i c a s e r e i n t e g r e d e t o d o su 
h a b e r 5 ; p e r o s e a d m i t e á c u a l q u i e r o t r o d e u d o r d e la n a c i ó n ó s u 

1 L. 1 Cod. Qui bonis cedere possu.nl, y le. 1 1 ns. 4, 8 y 0. 
yes 1 y 4 t i t 15 par t . 5. I 4 L. 4 tit . 22 part . 3. Greg. Lop. en ella gl. 

2 L. 1 al principio tit . 15 par t . 5. ] 2 á la 5. Velase. De privileg. pauper. part . 
3 L. 1 al fin ft". De paenis, y ley 5 tit . 32 I 1 post. q. n . 1. — - I - - » / j 

lib. 11 N . R , y c a p . f i n e m litibus, d 
lo et contumacia. Covar . lib. 2 . Var. 

de do. | 5 L. 9 tit . 32 lib. 11 N . R . 
cap. 



fisco, p o r e s tar p r o h i b i d o s o l a m e n t e á a q u e l l o s ' , y lo q u e el d e r e c h o 
n o p r o h i b e s e e n t i e n d e p e r m i t i d o . 

5 N o s e c o n c e d e e s t e b e n e f i c i o al d e u d o r q u e e n p a s o de. s u s 
a c r e e d o r e s d i l a p i d ó ó e n a g e n ó s u s b i e n e s ó parte d e e l l o s , e s t a n d o ó 
n o p r e s o ó l o s o c u l t ó e n parte d e d o n d e n o s e p u e d e n r e c u p e r a r , 
p o r q u e el que o b r a c o n t r a la l e y e s i n d i g n o d e s u b e n e f i c i o . S i n e m -
b a r g o , p u d i e n d o r e c o b r a r s e , y d a n d o fianzas d e v o l v e r l o s en el e s t a -
d o que t e m a n c u a n d o e n t r ó e n la pr i s ión , g o z a r á d e é l 2 . T a m p o 
c o s e c o n c e d e á l o s q u e e m p o b r e c i e r o n e n parte p o r infortunio^ , y 
e n parte por su c u l p a , p u e s s e g ú n l o s a u t o r e s t a m p o c o e s t o s m e r i 
c e n c o m p a s i ó n ' : ni al q u e t o m ó c a n t i d a d e s p r e s t a d a s , ó c e l e b r ó c o n -
tratos d e e s t a c l a s e c o n á n i m o d e a l z a r s e c o n e l l a s , ó h a c e r quiebra 
p o r q u e s e p r e s u m e n c e l e b r a d o s c o n d o l o , por d e f r a u d a r á qu ien s e 
las p r e s t ó 4 . 1 

6 . S e n i e g a t a m b i é n e s t e b e n e f i c i o al c o m e r c i a n t e , c a m b i a n t e y . 
s u s t a c t o r e s , que s e a l z a n c o n s u s p e r s o n a s , b i e n e s y l ibros d e c o -
m e r c i o , r e t i r á n d o s e ó n o á s a g r a d o ( ó a u n q u e n o a l c e n s u s p e r s o -
n a s ) , los c u a l e s d e b e n ser r e p u t a d o s y c a s t i g a d o s c o m o l a d r o n e s 
p ú b l i c o s , p u e s as i los l laman las l e y e s 5 ; y a u n q u e s e a n n o b l e s , y e s -
t e n e n s a g r a d o , s e l e s d e b e e x t r a e r d e é l , y p o n e r l o s c o n s u s b i e n e s 
bajo d e la c a u c i ó n y s e g u r i d a d q u e d e b e dar el j u e z s e g l a r d e n o 
p r o c e d e r c r i m i n a l m e n t e c o n t r a s u s p e r s o n a s , s e g ú n lo o r d e n a la l ey 
- ut . 4 iit>. i JNov. R e c . ; p u e s p o r e s t e e n o r m e c r i m e n p i e r d e n e'l 
p r i v i l e g i o 6 . E n e s t a s c i r c u n s t a n c i a s e s nu la y d e n i n g ú n v a l o r ni 
e l e c t o c u a l q u i e r a i g u a l a , c o n v e n i o , t r a n s a c i o n ó r e m i s i ó n q u e h a * a n 
c o n s u s a c r e e d o r e s , ó c o n o t r o e n p e r j u i c i o d e e s t o s , s in e m b a r g o 
d e q u e c o n t e n g a las c l á u s u l a s m a s e s t a b l e s y e f i c a c e s 7 . T a m p o c o 
s e d e b e admit ir la c e s i ó n , ni f a v o r e c e al q u e o b t u v o e s p e r a d e s u s 
a c r e e d o r e s y g o z ó d e e l la ; y así ha d e e s t a r p r e s o h a s t a q u e l e s p a -
g u e . U l t i m a m e n t e , c o m o n o d e b e s e r p r e s o ni e x c o m u l g a d o el c l é -
r i g o por d e u d a p u r a m e n t e c iv i l e n que n o i n t e r v i e n e d e su p a r t e d o -
l o , t r a u d e , o c u l t a c i ó n ó s o s p e c h a d e f u g a , ni p r o c e d e d e d e l i t o ó 
c u a s i d e l i t o , á n t e s b i e n g o z a de l b e n e f i c i o d e n o s e r r e c o n v e n i d o e n 
m a s d e s u p o s i b i l i d a d ; n o s e l e h a d e a d m i t i r la c e s i ó n d e b i e n e s 
q u e Haga; p o r t a n t o lo q u e s e d e b e p r a c t i c a r v s e p r a c t i c a e s s e -
c u e s t r a r l e s u s r e n t a s , y d e e l l a s dar le ó c o n s i g n a r l e a l i m e n t o s c o r -
r e s p o n d i e n t e s á su e s t a d o y c a r á c t e r , y b a j a d o s e s t o s repart ir e l s o -

Acev. en la ley 5 tit . 16 lib. .r> R. y aho-
ra en la N. , véase la nota 1 t i t . 32 lib. 
1 1 n. 7. Cáncer , par t . 2 Var. cap. 9 n . 12. 
r a n n a c . Prax erim. q 26 na. 2 y 8. 
h . 4 tit . 15 part . 5. Greg. Lop. en ella. Sa l? . 
! .rth./r rvn.l^t - . 

De do l-o malo. 
5 LL . 1, 2 y 3 tit. 32 lib. 11 N . R. 
6 L . 4 tit . ¿2 lib. 11 N . R. 
7 L. 2 del mismo tit . y lib. 
8 Greg. Lop. en la ley 5 tit. 15 part . 5 gl . 
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brante e n t r e s u s a c r e e d o r e s , s e g ú n la g r a d u a c i ó n q u e l e g a l m e n t e l es 
c o r r e s p o n d a ; y s i n o l a s t i e n e , c u m p l e c o n h a c e r c a u c i ó n j u r a t o r i a 
d e p a g a r c u a n d o v e n g a á m e j o r f o r t u n a ' . 

7 N i n g u n o p u e d e r e n u n c i a r e s to a u x i l i o , y a u n q u e l o r e n u n c i e 
c o n j u r a m e n t o , n o va le : lo p r i m e r o , p o r q u e el r e n u n c i a n t e e s n e c e -
s a r i o á o t r o s , q u e s o n m u g e r é h i jos , á q u i e n e s c o n su i n d u s t r i a y 
trabajo a l i m e n t a , y el j u r a m e n t o e s ú n i c a m e n t e vá l ido c u a n d o c e d e 
e n d e t r i m e n t o pr iva t ivo d e l q u e l o h a c e , m a s n o e n el d e t e r c e r o 3 ; 
y lo s e g u n d o , p o r q u e e l h o m b r e n o e s d u e ñ o d e la l iber tad que D i o s 
le c o n c e d i ó , y p o r lo m i s m o n o e s t á e n su arb i tr io el p r i v a r s e d e 
e l l a 3 . E s t a o p i n i o n , c o m o e q u i t a t i v a y h u m a n a , e s la m a s c o r r i e n t e 
y s e g u r a , y c o m o tal d e b e f e g u i r s e , s in e m b a r g o d e o t r a s que h a y a 
e n c o n t r a r i o . 

8 . P a r a que a n t i g u a m e n t e s e a d m i t i e s e á c u a l q u i e r a d e u d o r la 
c e s i ó n d e b i e n e s , s e r e q u e r í a ( s e g ú n a l g u n o s e x p o n e n ) q u e e s t u v i e -
s e p r e s o , y b a s t a b a e s t a r l o á i n s t a n c i a d e u n o d e s u s a c r e e d o r e s á 
e f e c t o d e q u e la c e s i ó n p e r j u d i c a s e á l o s d e m á s q u e tuv iera , s in q u e 
á e s t e fin f u e s e p r e c i s o c i t a r l o s 4 ; p e r o h o y 110 e s n e c e s a r i o q u e s e 
p r e s e n t e e n la c á r c e l y la h a g a e n e l la , si n o q u i e r e ni se o b s e r v a 1 ; á 
m é n o s q u e s e r e s i s t a á p a g a r . T a m p o c o p u e d e h a c e r l a d e s p u c s d e 
c o n d e n a d o a l p a g o , p u e s e n e s t e c a s o ha d e s e r p r e s o h a s t a que s e 
p r a c t i q u e u n a d e l a s d o s c o s a s , s e g ú n s e prueba d e la l e y 4 tít. 1 5 
part . 5 , q u e d i c e : Por juicio condenado seyendo alguno que pague las 
deudas que debiere á otro, si las non quisiere pagar, nin desamparar sus 
bienes, según dijimos en las leyes ante desta, el juzgador del lugar dé-
bele meter en prisión á la demanda de los que han de recibir la paga, 
é tenerlo en ella fasta que pague lo que debe, 6 desampare sus bienesc. 

9 . E n e s t e s u p u e s t o el d e u d o r que n o e s m e r c a d e r , c a m b i a n t e 
ni f a c t o r s u y o , p u e d e h a c e r c o n c u r s o y c e s i ó n d e n t r o y fuera d e la 
c á r c e l ; y si e s t a n d o p r e s o á i n s t a n c i a d e a l g u n o d e l o s a c r e e d o r e s 
n o h a c e la c e s i ó n d e u t r o d e l o s s e i s m e s e s d e l iqu idada la d e u d a ni 
r e n u n c i a la c a d e n a , la ha p o r h e c h a y r e n u n c i a d o el d e r e c h o 7 , d e s -
p u é s d e l o cual le d e b e m a n t e n e r e n la c á r c e l s u a c r e e d o r n u e v e d i a s , 
y s e le ha d e s o l t a r y e n t r e g a r á e s t e para q u e s e s i r v a d e él si n o 
t i e n e o f i c i o 8 . M a s y a n o e s t á e n u s o e s t a e n t r e g a , n i el que e l d e u -
d o r t r a i g a a r g o l l a al c u e l l o , c o m o m a n d a n n u e s t r a s l e y e s a n t i g u a s 3 . 

1 L. 23 t i t . 6 part . 1 cap. Qdoardus de so. 
lationih. Gutier . Pe juram. confirm. part . 
1 cap. 17 ns. 4, C, Í7 y sig. Covar. lib. 2 
Var. cap. 1. 

2 Cap. Cum contingat. 23 De jurejur. Cap . 
Quamvis pactum de paet. in G. 

3 Cap. Ex Hieres, 13 y cap. Venientes. 19 De 
jurejurand. 

* Pnz in Prax lora. 1 part . 4 cap . 15 ns. 15 

v 5. Covar . dicho cap. 1 ns. 5 y G. Rodr. 
ihi n . 17. 

5 Salg. part . 1 Labyr. cap. 1 n 11. 
6 Véase lo dicho en la prtg. 209 n. '23. 
7 L. 7 tit . 16 lib. 5 de ln ant igua R., de !i 

oue trata la nota 1 t i t . 32 lib. 11 de la N . 
8 Véase dicha nota. 
9 L L . 4 á la 8 tit . y lib. eit. Veaae dicha 

no ta . 



10 . P a r a que e s t e n u e v o g é n e r o cíe c o n c u r s o v o l u n t a r i o v pre-
v e n t i v o ( q u e e s el q u e h o y s e e s t i l a ) s e e s t i m e p o r b i e n f o r m a d o , y 
surta e l e c t o s út i les a l c o n c u r s a n t e , l i b e r t á n d o l e d e entrar e n la pr i -
s ión ó d e subs i s t i r e n e l la , s i e s tá p r e s o , han d e c o n c u r r i r s i e t e r e -
q u i s i t o s . Ll p r i m e r o , q u e el d e u d o r n o s e a d e l o s e x p r e s a d o s e n l o s 
párrafos 4 , 5 y 6 , ni l a s d e u d a s p r o v e n g a n d e ^ e l i t o , p u e s d e l o c o n -
trar io n o se le d e b e a d m i t i r p o r las r a z o n e s e x p u e s t a s . E l s e g u n d o , q u e 
c o m o r e o q u e e s ( a u n q u e p a r e c e a c t o r ) , a c u d a por sí ó por su p r o c u -
rador c o n p o d e r b a s t a n t e a n t e s u p r o p i o j u e z , y n o a n t e o t r o , e x p r e -
s a n d o que c a d a d í a s e v e m o l e s t a d o d e s u s a c r e e d o r e s a c e r c a d e la sa-
t i s f a c c i ó n d e s u s c r é d i t o s : que p o r e s t a | p o r la o tra d e s g r a c i a s e h a -
l la s in c a u d a l s u f i c i e n t e para su total s o l u c i o n ; y que á fin d e pa-
g a r l e s s e g ú n el g r a d o y p r e l a c i o n q u e l e s c o m p e t e p o r d e r e c h o , y 
e v i t a r s u s c o n t i n u a s m o l e s t i a s , h a c e d i m i s i ó n d e t o d o s s u s b i e n e s 
m u e b l e s y r a i c e s , d e r e c h o s y a c c i o n e s e n m a n o s de l j u e z . A l m i s m o 
t i e m p o ha d e p r e s e n t a r d e l o s q u e s e a n y d e s u s a c r e e d o r e s , c o n 
e x p r e s i ó n d e s u s d é b i t o s y d o m i c i l i o s , d o s r e l a c i o n e s , m e m o r i a s ó 
l i s t a s firmadas d e s u m a n o , s i s a b e e s c r i b i r . E l t e r c e r o , que e s t a s 
r e l a c i o n e s 6 l i s tas s e a n h e c h a s c o n e x a c t i t u d , i n d i v i d u a l i d a d y p u r e -
z a , r e s e r v á n d o s e ú n i c a m e n t e el c o n c u r s a n t e s u v e s t i d o o r d i n a r i o é 
i n s t r u m e n t o s d e s u a r t e 1 ; e x c e p t o q u e s e a a s c e n d i e n t e ó d e s c e n d i e n -
te , s u e g r o , y e r n o , m a r i d o , m u g e r , s e ñ o r , s i e r v o , d o n a t a r j o ó s o c i o , 
p u e s e s t o s g o z a n e n t r e sí del b e n e f i c i o d e la competencia, y n o p u e d e n 
s e r d e m a n d a d o s u n o s p o r o t r o s ni e s t á n o b l i g a d o s á m a s d e su p o -
s ib i l idad; y así el j u e z d e b e de jar le s c o n q u e v iv ir c ó m o d a m e n t e , y 
v e n d e r el r e s i d u o p a r a s a t i s f a c e r á s u s a c r e e d o r e s . E l ó u a r t o , q u e 
para e x c l u i r t o d a s o s p e c h a d e o c u l t a c i ó n y s u p e n a , jure e l c o n c u r -
s a n t e e n l o s m e m o r i a l e s ó r e l a c i o n e s , q u e e s t á n h e c h a s l ega l y fiel-
m e n t e , s in el m a s l e v e f r a u d e , y que n o h a c e m e m o r i a d e o t r o s b i e -
n e s , o b l i g á n d o s e á m a n i f e s t a r l o s s i e m p r e q u e l l e g u e n á su n o t i c i a ó 
p o d e r . E n el p e d i m e n t o d e b e s o l i c i t a r q u e el j u e z a d m i t a la c e s i ó n 
y d i m i s i ó n , d e p o s i t e l o s b i e n e s , y l o s d i s t r i b u y a e n t r e s u s a c r e e d o -
r e s c o n a r r e g l o á d e r e c h o . E l q u i n t o , q u e p r e t e n d a i g u a l m e n t e s e c i -
t e y h a g a s a b e r la d i m i s i ó n , c e s i ó n ó c o n c u r s o á t o d o s s u s a c r e e d o -
r e s , y a s e a n p u r o s , c o n d i c i o n a l e s , ó á d i a c i e r t o , para que e n e l 
t é r m i n o q u e el j u e z l e s pre f ina ( q u e s e g ú n la l e y 2 d e b s s e r á l o s 
p r e s e n t e s el d e n u e v e d i a s p o r tres, y el ú l t i m o p e r e n t o r i o ) u s e n d e 
la a c c i ó n q u e l e s c o m p e t a , y p a s a d o s s e d e c l a r e p o r b i e n f o r m a d o 
e l c o n c u r s o , á fin d e q u e n o le m o l e s t e n , d á n d o l e el c o r r e s p o n d i e n -
t e m a n d a m i e n t o d e a m p a r o 3 . E n ó r d e n á q u e s e i r r o g a p e r j u i c i o á 

1 L. l t i t . l ó nart. 5. Paz tora . 4 part. 5 cap. I 2 I,. 5 tit. 16 lib. 5 R., véase la dicha nota 1. 

n t í , 1 y M a t , e n z - e n I a 4 t i l - 1 6 3 Salg . ibi n . 27. y cap. 8 n. 2<5 al 37. Iib. 5 do la ant ig. R. J 1 r 

i o s e s p e c i a l m e n t e c i t a d o s , q u e n o c o m p a r e c i e r o n ó l o h i c i e r o n á n -
t e s de la ú l t ima s e n t e n c i a , ó d e s p u e s d e t e r m i n a d o ó a c a b a d o e l j u i -
c i o , y c u á n d o han d e s e r ó n o o í d o s , v é a s e á S a l g a d o , part . 1. Labyr. 
c a p . 8 , que l o trata c o n e x t e n s i o n . L a c i t a c i ó n á l o s a c r e e d o r e s 
s e ha d e h a c e r p r e c i s a m e n t e e n e s t a f o r m a : á l o s que e x i s t e n e n 
el p u e b l o , e n s u s p e r s o n a s ; á l o s que e s t á n f u e r a d e la j u r i s d i c -
c i ó n , y s e s a b e n s u s n o m b r e s y p u e b l o s e n que hab i tan , p o r r e -
q u i s i t o r i a s ; y á l o s i g n o r a d o s , y a s e a la i g n o r a n c i a d e s u s p e r s o n a s 
ó d e s u d o m i c i l i o , p o r e d i c t o s ó p r o c l a m a s d e t r e s e n t r e s d i a s , fi-
j á n d o l o s e n l o s p a r a g e s p ú b l i c o s 1 ; p u e s n o b a s t a n e s t a s s o l a s para p e r -
j u d i c a r á t o d o s ; n i la c i t a c i ó n g e n e r a l h e c h a por e l l a s e s t á e n u s o s i -
n o para l o s i g n o r a d o s 2 ; ni t a m p o c o b a s t a q u e s e c i t e á a l g u n o s y n o 
á l o s d e m á s p u d i e n d o s e r c i t a d o s 3 , p o r q u e la d i v i s i o n h e c h a s in c o n -
c u r r e n c i a d e t o d o s l o s i n t e r e s a d o s , ó al m é n o s s in s u c i t a c i ó n , e s n u -
la" , y el j u i c i o d i v i s o r i o e s i n d i v i s o é i n s e p a r a b l e p o r s u n a t u r a l e z a ; 
p o r í o q u e s e d e b e s e g u i r y t e r m i n a r e n t r e t o d o s l o s p a r t í c i p e s 5 , y 
as í s e p r a c t i c a e n la c o r t e . A u n q u e e l c o n c u r s a n t e e x p r e s e q u e n o 
t i e n e m a s a c r e e d o r e s q u e l o s q u e r e f i e r e e n la m e m o r i a , c o n v i e n e fi-
jar l o s e d i c t o s para q u e si a c a s o s e h a o l v i d a d o a l g u n o , c o m o s u e l e 
s u c e d e r , n o p u e d a d e c i r d e nu l idad de l p r o c e s o , ni p o r e s t e d e f e c t o s e 
m o l e s t e á l o s c o m p r a d o r e s d e l o s b i e n e s c e d i d o s . E l s e x t o , que p a r a 
que s e a d m i t a el c o n c u r s o , y e s t i m e p o r l e g í t i m o , v e r d a d e r o y n o fic-
to ni f r a u d u l e n t o , t e n g a el d e u d o r t r e s a c r e e d o r e s á l o m é n o s , y e n e l 
m e m o r i a l q u e d é al t i e m p o d e s u f o r m a c i o n l o s n o m b r e ; p u e s n o t e -
n i e n d o , ó n o n o m b r a n d o m a s q u e d o s , n o s e e s t i m a r á p o r c o n c u r s o , 
ni el j u e z s e l o d e b e a d m i t i r 0 . E l s é p t i m o y ú l t i m o r e q u i s i t o e s , q u e 
s i el d e u d o r s e h a l l a m o l e s t a d o j u d i c i a l m e n t e p o r v a r i o s t r i b u n a l e s 
( b i e n q u e p a r a h a b e r c o n c u r s o n o e s n e c e s a r i o que l o e s t é , á d i f e r e n -
c i a d e la s i m p l e c e s i ó n e n la c u a l s e r e q u e r í a ) , s o l i c i t e a n t e el j u e z 
q u e l o s a u t o s p e n d i e n t e s e n t o d o s , s e a c u m u l e n al j u i c i o de l c o n -
c u r s o , c o m o u n i v e r s a l , i n d i v i d u o , c o n e x o é i n s e p a r a b l e , á fin d e e v i -
tar las m o l e s t i a s d e a q u e l l o s a c r e e d o r e s ; p r e v i n i e n d o q u e si t i e n e 
m u c h o s f u e r o s , p u e d e a c u d i r á f o r m a r l o a n t e c u a l q u i e r a c o m p e t e n -
te , y a sea d e l o s e l e c t o s p o r l o s m i s m o s a c r e e d o r e s , ó p o r a l g u n o 
d e e s t o s , ó a n t e o t r o 7 . E s t e ú l t i m o r e q u i s i t o s o b r e a c u m u l a c i o u s e 
e n t i e n d e p u e s t o a u n q u e s e o m i t a e n e l e s c r i t o 3 ; p o r l o q u e n o e s 

1 Cancer, par t . 1 Var. cap. 7 n . 24. Fon ta . 
nel . DP. pact, claus. 1 gl. 6 part. 8 torn. 
2 n . 42 y sig. Sa lg . dicho cap. 8 n . 1 al 3. 

2 Greg. Lop. en la "ley 42 tit. 13 part . 5. 
gl. 3 al fin. Parlad. lib. 2 cap. fin part . 5 
4 9. 

3 S?lg. dicho cap. 1 n . 3 al 41. Boler. De 
decoction, t i t . 4 q. 1 n . 4 al 7. 

4 L. Si cum frate, Cod. Res inter alios acta. 

T O M . V . 

L. Duo fraies, ff. De adquirenda haereditate, 
5 Sa lg . part . 1 Lahyr. cap. 3. 
6 Salg . dicho cap. 1 n . 41 vers. Alium non 

est contemnçndum. y part . 3 cap . 16 11. 58 
vers. Ex its unum obiter. 

7 Salg. par t . 1. Labyr. cap 4. 
8 L. Emptis. al princip. ff. De action empt. 

Accv. en la ley 1 t i t . 5 lib. 4 R., desde el 
n . 50. 
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p r e c i s o q u e al t i e m p o de la f o r m a c i o n d e l c o n c u r s o p r e t e n d a l a a c u -
m u l a c i ó n , ni p o r e s t e d e f e c t o s e e s t i m a m a l f o r m a d o , p u e s p u e d e s o -
l i c i t a r l a d e s p u e s , y t a m b i é n l o s o t r o s a c r e e d o r e s e n c u a l q u i e r e s t a d o 
d e l p l e i t o , a u n q u e e s t en p a s a d o s l o s n u e v e d i a s l e g a l e s e n q u e s e 
m a n d a n p r o p o n e r l a s e x c e p c i o n e s d i l a t o r i a s ' . 

1 1 . E s t o n o mi l i ta para c o n el fisco, p u e s p o r e s p e c i a l p r i v i l e g i o 
a v o c a y a t r a e á s í t o d o s l o s a u t o s d e l c o n c u r s o h a s t a q u e s e h a c e p a -
g o d e s u c r é d i t o , y d e s p u e s l o s d e v u e l v e al j u e z o r d i n a r i o ; p e r o p a r a 
q u e n o l l e g u e e s t e c a s o , c u a n d o s u c r é d i t o e s i n d u b i t a d o , c o n s i e n t e n 
l o s a c r e e d o r e s q u e s e les s a t i s f a g a , y á e s t e fin m a n d a n a n t e e l o r i g i -
n a r i o d e l c o n c u r s o m a n d e v e n d e r l o s b i e n e s n e c e s a r i o s d e l o s c e d i -
d o s . S i h a y d u d a s o b r e s u l e g i t i m i d a d , n o s e e v i t a la a v o c a c i o n d e 
a u t o s q u e d e b e n s e g u i r s e a n t e e l m i s m o j u e z p r i v a t i v o , h a s t a q u e s e 
d e c l a r e y e s t é s a t i s f e c h o 6 e x c l u i d o 2 . 

1 2 . C o n c u r r i e n d o en la f o r m a c i o n d e l c o n c u r s o , y d e p a r t e d e l 
c o n c u r s a n t e l o s r e q u i s i t o s e x p r e s a d o s , s e d e b e e s t i m a r l e g í t i m a m e n t e 

i o r m a d o , y c o m o tal surt irá l o s c i n c o e f e c t o s s i g u i e n t e s . 1 . ® Q u e 
m i é n t r a s s e v e n t i l a , p o r n i n g u n o d e s u s a c r e e d o r e s p u e d e s e r e j e c u -
t a d o ni r e c o n v e n i d o j u d i c i a l m e n t e . 2 . ° Q u e s e h a c e j u i c i o u n i v e r -
s a l é i n d i v i d u o ; p o r lo q u e t o d o s d e b e n o c u r r i r allí á p e d i r , a c u m u -
l á n d o s e l o s a u t o s p r i n c i p i a d o s á n t e s d e s u f o r m a c i o n a n t e c u a l e s -
q u i e r a j u e c e s , y l o s que d e s p u e s d e f o r m a d o s e i n s t a u r e n e n e l e s t a d o 
q u e t e n g a n para q u e s e i m p i d a la d i v i s i ó n d e la c o n t i n e n c i a d e la c a u -
s a . 3 . ° Q u e s i e l j u e z d e l c o n c u r s o e x p i d e s u s r e q u i s i t o r i a s á l o s 
q u e c o n o c e n p a r t i c u l a r m e n t e d e l a s i n s t a n c i a s m o v i d a s p o r a l g u n o s 
a c r e e d o r e s , á fin d e q u e le r e m i t a n l o s a u t o s o b r a d o s , y s o b r e s e a n 
e n su c o n o c i m i e n t o , l a s d e b e n o b e d e c e r y r e m i t í r s e l o s í n t e g r o s y o r i -
g i n a l e s , s i e n e l l a s l e s h a c e c o n s t a r q u e el c o n c u r s o e s t á b i e n f o r m a -
d o ; y s i r e s i s t e n su r e m i s i ó n , s e p u e d e quejar d e e l l o s al s u p e r i o r p a -
r a q u e l o s c o m p e l a á e l l a y l o s i n h i b a ; p e r o n o h a c i é n d o s e l o c o n s -
tar , n o e s t á n o b l i g a d o s á c u m p l i m e n t a r l a s , ni á s o b r e s e e r e n s u p r o -
g r e s o . 4 . ° Q u e p o r é l n o s e c a u s a d é c i m a , ni e l j u e z p u e d e e x i g i r l a 
d e l o s b i e n e s d e l d e u d o r p o r l a s r a z o n e s q u e e x p u s e e n el c a p í t u l o 8 
p á r r a f o 6 d e l t í tu lo a n t e r i o r . Y 5 . 0 q u e u n a v e z d e c l a r a d o p o r l e -
g í t i m a m e n t e f o r m a d o , c o m p e t e al c o n c u r s a n t e ó c e d e n t e la e x c e p -
c i ó n d e n o e s t a r o b l i g a d o á r e s p o n d e r e n j u i c i o á l o s a c r e e d o r e s q u e 
f u e r o n c i t a d o s y n o p a g a d o s , a u n q u e l l e g u e á m e j o r f o r t u n a ; e x c e p -
t o q u e q u e d á n d o l e c o n g r u a s u s t e n t a c i ó n le s o b r e a l g o , p u e s e n t ó n c e s 
l o e s tará e n c u a n t o p u e d a s o l a m e n t e , p o r q u e la natura l y c i v i l o b l i -
g a c i ó n n o s e e x t i n g u e n 3 . S i p o n e e s t a e x c e p c i ó n , i m p e d i r á l a c o n -

1 Salg. diolio cap 4 $ 3 . 1 3 L. 3 tit . 15 par t . 5. Covar. lib. 2. Var. 
¿ balg . par t . 1 dicha, ,-ap. 7. Véase el tomo cap. 6 ver*. El ideo regia lex. 
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t e s t a c i ó n d e l p l e i t o ; p e r o s u fiador n o g o z a d e e s t e b e n e f i c i o , p o r q u e 
e s p e r s o n a l , y n o le e s t á c o n c e d i d o e l p r i v i l e g i o c o m o al c o n c u r s a n -
t e , y as í d e b e r á p a g a r p o r é l 1 . 

1 3 . E n el c o n c u r s o c o n t r o v i e r t e n l o s a c r e e d o r e s e n t r e s í , n o s o -
l o s o b r e la p r e f e r e n c i a e n e l p a g o d e s u s c r é d i t o s , s i n o s o b r e s u c a l i -
ficación y l e g i t i m i d a d , p o r q u e s e i n t e r e s a n l o s v e r d a d e r o s e n q u e s e 
e x c l u y a á l o s i l e g í t i m o s , y h a y a m e n o s á q u i e n p a g a r . P a r a e s t a c a -
l i f i c a c i ó n n o b a s t a e l r e c o n o c i m i e n t o d e l p a p e l ó c o n f e s i o n d e l c o n -
c u r s a n t e , p u e s a u n q u e e s t a p r u e b a el d é b i t o , s e e n t i e n d e c o n t r a a q u e l 
q u e e n v i r tud d e e l l a s e p e r j u d i c a 2 , y q u e d a e f i c a z m e n t e o b l i g a d o 3 ; 
m a s n o c o n t r a l o s a c r e e d o r e s , p o r q u e s e p r e s u m e ficta, d o l o s a y h e -
c h a c o n d e l i b e r a d o á n i m o d e e l u d i r su d e r e c h o , c o m o s e n t é e n e l 
c a p í t u l o 2 d e l t í t u l o a n t e r i o r , p á r r a f o 2 4 . A s i m i s m o u n v a l e n o l o c a -
l i f i c a d e l e g í t i m o p o r q u e c o n f a c i l i d a d s e p u e d e a n t e p o n e r e n él l a f e -
c h a , y p e r j u d i c a r l o s , p o r c u y a r a z ó n e l q u e d e o t r a s u e r t e n o lo a c r e -
d i t a , n o s e d e b e n u m e r a r e n t r e l o s l e g í t i m o s y v e r d a d e r o s 4 ; y m u c h o 
m é n o s d e s p u e s d e h e c h a la c e s i ó n , p o r q u e e n t ó n c e s , c o m o f a l l i d o y 
p r i v a d o d e la a d m i n i s t r a c i ó n d e s u s b i e n e s , n o p u e d e c o n f e s a r d é -
b i t o s , ni r e c o n o c e r e s c r i t u r a s p r i v a d a s e n p e r j u i c i o d e e l l o s 5 . 

14 . S e l i m i t a l o e x p u e s t o e n e l p á r r a f o a n t e r i o r , c u a n d o c o n la 
c o n f e s i o n c o n c u r r e n o t r o s a d m i n í c u l o s q u e d e s v a n e c e n la p r e s u n c i ó n 
d e f r a u d e , p u e s e n t ó n c e s s e e s t i m a r á n p o r c r é d i t o s r e a l e s y v e r d a d e -
r o s ; p o r lo q u e s i e l a c r e e d o r t i e n e v a l e firmado p o r e l d e u d o r y p o r 
t r e s t e s t i g o s , y á m a s d e l r e c o n o c i m i e n t o d e a q u e l i n t e r v i e n e e l d e 
e s t o s , q u e c o n t e s t e s d e p o n e n d e l t i e m p o , l u g a r y s u s t a n c i a d e l d é b i -
t o , y d e la e x t e n s i ó n d e l v a l e á s u p r e s e n c i a , n o s o l o s e r á r e p u t a d o 
p o r a c r e e d o r v e r d a d e r o , j u s t i f i c á n d o l o t o d o , s i n o p r e f e r i d o á l o s e s -
c r i t u r a r i o s p o s t e r i o r e s 6 . 

1 5 . S i n e m b a r g o d e q u e e l d e u d o r h a y a h e c h o l a c e s i ó n d e s u s 
b i e n e s y f o r m a d o c o n c u r s o d e a c r e e d o r e s , p u e d e a r r e p e n t i r s e , s e -
g u i r c o n t r a e s t o s s u d e r e c h o , l i q u i d a r e l c r é d i t o d e c a d a u n o , é i m -
p e d i r la v e n t a d e a q u e l l o s 7 ; p e r o e s t o s o l o t i e n e l u g a r , c o n tal q u e la 
c o s a e s t é í n t e g r a , y s e d i c e e s t a r l o á n t e s q u e a c e p t e n la c e s i ó n y 
o c u r r a n al c o n c u r s o , m a s n o d e s p u e s d e c o n t e s t a d o s i l o s a c r e e d o r e s 
l o r e s i s t e n , e x c e p t o q u e l e s p a g u e 8 . A s i m i s m o p o d r á p r a c t i c a r t o -
d o s l o s a c t o s h o n o r í f i c o s a n e x o s á l o s b i e n e s s e c u e s t r a d o s , v . g r . 

1 L . 3 al fin. t i t . 15 pari . 5 . 
2 Cap. 1 y 2 De confes. y cap. Per inquisi. 

tionem de élection. 
3 L . unie . Cod. De confes. ley Cum te. Cod . 

De transact. y lcy 1 tit . 10 lib. 10 N . R. 
1 L. Duabus, § 1 ff. De jurejurand. Nasc . 

De p'obat.. conclus. 372. 
5 S al g. part . 3 . Lnbyr. cap. 13 n . 13 al 34. 

G L. Scripturas. 8. Cod . Qui potiores in pig-
vor. liabeant. y ley 31 tit . 13 part . 5. 

7 L. S i quatitatem, 2 . Cod. Qui bonis cederc 
possunt. L . ls qui bonis, 3, y ley Quem 
paenit. 5 if. De cession, honor, y ley 2 t i t . 
15 par t . 5. 

8 Sa ' g . par t . 3. Labyr. cap. 16. Olea De cec. 
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n o m b r a r j u e c e s , p r e s e n t a r b e n e f i c i o s , e j e r c e r j u r i s d i c c i ó n y o t r o s s e -
m e j a n t e s , que n o c o m p e t e n al a d m i n i s t r a d o r d e l c o n c u r s o . 

16 . S i el d e u d o r á n t e s q u e h a g a c e s i ó n d e b i e n e s , ó á n t e s que s u s 
a c r e e d o r e s t e n g a n la p o s e s i o n d e e l l o s , p a g a r e s u s c r é d i t o s á a l g u -
n o , n o podrán r e v o c a r e l p a g o d e l o s o t r o s q u e i n s t a n d e s p u e s p o r el 
s u y o , s i e n d o i g u a l m e n t e p r i v i l e g i a d o s , a u n q u e l o s d e m á s b i e n e s n o 
a l c a n c e n para e l l o s ; p e r o d e s p u e s d e h e c h a la c e s i ó n , ó d e a p o s e s i o -
n a d o s á n i n g u n o p u e d e h a c e r el p a g o , y s i l o h a c e , lo p u e d e r e v o c a r , 
e s t a n d o o b l i g a d o el q u e t o m ó el d i n e r o á re s t i tu i r lo . L o m i s m o p r o -
c e d e s i e n d o m a s p r i v i l e g i a d o s l o s a c r e e d o r e s n o s a t i s f e c h o s ' , p u e s 
c a r e c e d e facu l tad p a r a p e r j u d i c a r á e s t o s á n t e s n i d e s p u e s d e 
h a c e r l a . r 

17. A u n q u e el d e u d o r p o r la c e s i ó n y d i m i s i ó n q u e h a c e e n m a -
n o s d e l j u e z , s e d e s p r e n d e n o s o l o d e l o s b i e n e s que t i e n e , s i n o tam-
bién d e su a d m i n i s t r a c i ó n y e m . g e n a c i o n , d e m o d o q u e n o p u e d e u s a r 
d e e l l o s , ni m e z c l a r s e e n c o s a a l g u n a , p o r n o s e r par te , y p o r ha-
b e r s e pr ivado d e t o d o p o r s u p r o p i a v o l u n t a d , y c u a s i c o n t r a í d o 
c o n s u s a c r e e d o r e s , n i t a m p o c o d i v i d i r l o s e n t r e e s t o s ; n o p i er -
d e por e s t o l a s a c c i o n e s a c t i v a s y p a s i v a s , ni s u d o m i n i o ó p r o -
p i e d a d m i é n t r a s e s t á n p e n d i e n t e s , y h a s t a que s e s u b a s t a n y d i s -
t r i b u y e n 

18 . D e b e h a c e r s e la c e s i ó n d e b i e n e s s in q u e i n t e r v e n g a a c t o i " , 
n o m i n i o s o al c e d e n t e , y la c o s t u m b r e en c o n t r a r i o n o v a l e , ni s e l ía 
d e observar"5 . D e e l l a s e ha d e c o n f e r i r t r a s l a d o á l o s a c r e e d o r e s , y 
s i n o h a c e n o p o s i c i o n d e n t r o d e tres d i a s p r i m e r o s s i g u i e n t e s al d e 
la ul t ima n o t i f i c a c i ó n , l e s h a d e a c u s a r la r e b e l d í a el c o n c u r s a n t e , 
i n s i s t i e n d o e n su p r i m e r a p r e t e n s i ó n , y el j u e z m a n d a r á p o r s e g u n -
d o t e r m i n o s e les v u e l v a á h a c e r n o t o r i a . S i p a s a d o s o t r o s t r e s d e s -
p u e s d e h e c h a t a m p o c o c o m p a r e c e n á d e c i r d e o c u l t a c i ó n , ó á p o -
n e r o t r a e x c e p c i ó n , h a d e p r e s e n t a r o t r o p e d i m e n t o a c u s á n d o l e s t a m -
b i é n la rebe ld ía , é i n s i s t i e n d o e n la p r e t e n s i ó n d e que s e d e c l a r e p o r 
l e g í t i m a m e n t e f o r m a d o e l c o n c u r s o , y s e le d é para s u r e s g u a r d o el 
c o m p e t e n t e m a n d a m i e n t o d e a m p a r o . S i e s t á p r e s o s o l i c i t a r á q u e s e 
l e p o n g a e n l ibertad , á c u y a p r e t e n s i ó n ha d e m a n d a r el j u e z q u e 
p o r t e r c e r o y ú l t i m o t é r m i n o s e l e s v u e l v a á h a c e r s a b e r la c e s i ó n y 
d i m i s i ó n , para q u e d e n t r o d e o t r o s t r e s d i a s e x p o n g a n lo que l e s c o n -
v e n g a ; y p a s a d o s s in h a b e r c o m p a r e c i d o , ha d e dar c u a r t o p e d i m e n -
to el c o n c u r s a n t e a c u s á n d o l e s la rebe ld ía , y p r e t e n d i e n d o q u e m e -
d i a n t e n o h a b e r c o m p a r e c i d o , s in e m b a r g o d e las tres n o t i f i c a c i o n e s 
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que s e l e s h i c i e r o n , s e d e c l a r e p o r b i e n f o r m a d o el c o n c u r s o y c e -
s i ó n , s e le s u e l t e d e la p r i s i ó n , y s e le d é el m a n d a m i e n t o d e a m p a -
ro , á c u y a s o l i c i t u d d e b e el j u e z p r o v i d e n c i a r así: Autos, citadas las 
partes. P a s a d o s t r e s d i a s d e s p u e s d e la úl t ima n o t i f i c a c i ó n , d e b e d e -
ferir á la p r e t e n s i ó n de l c o n c u r s a n t e , n o m b r a r d e f e n s o r d e e s t e y d e l 
c o n c u r s o , d e p o s i t a r i o d e l o s b i e n e s , y a d m i n i s t r a d o r y c o b r a d o r si 
f u e r e n e c e s a r i o , e n la f o r m a q u e m a n i f e s t a r é e n l o s p á r r a f o s 2 2 y 2 3 . 
S i r e s u l t a q u e p e n d e n a u t o s c o n t r a e l c o n c u r s a u t e a n t e o t r o s e s c r i -
b a n o s y j u e c e s , y l o p i d e e s t e , p r o v e e r á a u t o para que l o s r e f e r i d o s 
e s c r i b a n o s v a y a n á h a c e r r e l a c i ó n d e e l l o s , y a c u m u l a r l o s al j u i c i o 
u n i v e r s a l . N o s o l o s e d e b e n h a c e r s a b e r l o s t r e s a u t o s á l o s a c r e e -
d o r e s p r e s e n t e s , s i n o q u e t a m b i é n han d o fijarse al m i s m o t i e m p o 
e d i c t o s l l a m a n d o á l o s a u s e n t e s i g n o r a d o s p o r p r i m e r o , s e g u n d o , t e r -
c e r o y ú l t i m o y p e r e n t o r i o t é r m i n o d e t r e s e n t r e s d i a s ú t i l e s , p o -
n i e n d o t e s t i m o n i a d o s l o s q u e s e fijen, q u e d a n d o l o s o r i g i n a l e s e n l o s 
a u t o s , y e x t e n d i e n d o á s u c o n t i n u a c i ó n d i l i g e n c i a d e la fijación d e 
a q u e l l o s . S i a l g u n o c o n o c i d o e x i s t e f u e r a d e la j u r i s d i c c i ó n , s e le 
d e b e c i tar p o r m e d i o d e r e q u i s i t o r i a , p r e f i r i é n d o l e e l c o m p e t e n t e , 
s e g ú n la d i s t a n c i a , p o r t r e s p l a z o s , y el ú l t i m o t a m b i é n p a r e n t o r i o 
p a r a q u e c o m p a r e z c a , h a c i e n d o e n e l l a la r e l a c i ó n c o m p e t e n t e , é i n -
s e r t á n d o s e p a r a d o c u m e n t a r l a el p e d i m e n t o y m e m o r i a l e s p r o d u c i -
d o s c o n él , s in q u e s e a n e c e s a r i a m a s c i t a c i ó n ; p e r o a u n q u e h a y a n 
e s p i r a d o l o s t é r m i n o s á l o s a c r e e d o r e s p r e s e n t e s , n o s e ha d e d e c l a -
rar p o r b i e n f o r m a d o e n e s t e c a s o e l c o n c u r s o has ta q u e s e d e v u e l -
va e v a c u a d a la r e q u i s i t o r i a , y e s t é p a s a d o e l que h a y a p r e s c r i t o e n 
e l l a e l a u s e n t e , p o r si v i e n e á d e d u c i r a l g u n a c o s a c o n t r a s u for -
m a c i ó n . 

19 . S i s e o p o n e a l g ú n a c r e e d o r á q u e s e d e c l a r e p o r b i e n for -
m a d o e l c o n c u r s o , e x p o n i e n d o h a b e r o c u l t a d o b i e n e s el c o n c u r s a n -
t e , ó g o z a d o d e e s p e r a ú o t r o m o t i v o s e m e j a n t e , s e ha d e c o n t r o -
vert ir c o n e s t e y c o n aque l la i n s t a n c i a , y r e c i b i r l a á p r u e b a s u m a -
r i a m e n t e , s u s t a n c i á n d o s e l o s a u t o s e n e s t r a d o s h a s t a la s e n t e n c i a , e n 
q u e s e d e c l a r e h a b e r ó n o lugar á la f o r m a c i o n p o r r e b e l d í a d e l o s 
d e m á s q u e n o a u x i l i a n la o p o s i c i o n , y m i é n t r a s s e v e n t i l a , s i e s t á 
p r e s o , h a d e s u b s i s t i r e n la p r i s i ó n . S i e n el m e m o r i a l d e b i e n o s 
i n c l u y ó a l g u n o s q u e e s t a b a n d e p o s i t a d o s e n s u p o d e r , s e ha d e p r a c -
t i c a r lo q u e d e j o e x p u e s t o e n el p á r r a f o 6 , c a p . 4 de l t í tu'o a n t e r i o r . 

2 0 . D e c l a r a d o p o r b ien f o r m a d o el c o n c u r s o ( h a s t a c u y o a c t o e s 
p r o p i a m e n t e c e s i ó n l e g í t i m a d e b i e n e s h e c h a p o r el d e u d o r ) , d e b e n 
t o d o s l o s a c r e e d o r e s ó la m a y o r p a r t e e n c a n t i d a d , y n o e n p e r s o n a s , 
n o m b r a r por s u c u e n t a y r i e s g o s u j e t o que e d m i n i s t r e , c u i d e y c u s -
t o d i e fielmente l o s b i e n e s y c r é d i t o s c e d i d o s , y s o b r e s u s ren-
ta s y d e m á s que s e e s t é d e b i e n d o al c o n c u r s a n t e , y el j u e z lo 



ha d e a p r o b a r y c o n f i r m a r s i e n d o a p t o , y n o h a b i e n d o f r a u d e 6 
c o l u s i o n ; p e r o n i n g ú n o f i c ia l ni d e p e n d i e n t e d e s u j u z g a d o pue -
d e s e r l o p o r falta d e i d o n e i d a d á c a u s a d e e s t a r l e s p r o h i b i d o . S i 

t o d o s l o s b i e n e s s o n m u e b l e s , s e n o m b r a s o l a m e n t e d e p o s i t a r i o p o r -
q u e n o h a y q u e a d m i n i s t r a r ni a r r e n d a r . 

2 1 . S i n o tratan d e e l e g i r l o , d e b e ped ir el d e f e n s o r n o m b r a d o 
q u e s e l e s m a n d e h a c e r l o ; y s i h a b i é n d o s e l e s m a n d a d o n o l o h a c e n 
d e n t r o d e t e r c e r o d ía , p u e d e p r o p o n e r l o al j u e z , d e c u y a p r o p u e s t a 
l e s h a d e c o m u n i c a r t r a s l a d o . S i n a d a r e s p o n d e n d e n t r o d e o t r o 
t e r c e r o d ía , h a d e in s i s t i r el d e f e n s o r e n su n o m b r a m i e n t o , a c u s á n -
d o l e s la r e b e l d í a , y e l j u e z h a b e r l a p o r a c u s a d a , m a n d a n d o s e l e s 
v u e l v a a h a c e r s a b e r e l t r a s l a d o , y a p e r c i b i é n d o l e s q u e s i d e n t r o d e 
o t r o s tres d í a s n o lo e v a c u a r e n , d e f e r i r á á la s o l i c i t u d de l d e f e n s o r 
y Jes parara el p e r j u i c i o q u e h a y a lugar . S i t a m p o c o u s a r e n del 
t r a s l a d o , v o l v e r á e l d e f e n s o r á a c u s a r l e s la r e b e l d í a é in s i s t i r e n su 
n o m b r a m i e n t o , y e l j u e z la habrá p o r a c u s a d a , y l l amará l o s a u t o s , 
r a s a d o s o t r o s t r e s d í a s d e s p u e s d e c i t a d o s l o s a c r e e d o r e s c o n e s t e 
u l t i m o a u t o , d e f e r i r á á la p r e t e n s i ó n del d e f e n s o r por cuenta y riesgo 
de los acreedores ( c o m o s u c e d e t a m b i é n e n el d e a p r o b a c i ó n , c a s o 
q u e p r o p o n g a n p o r sí ó s e c o n f o r m e n c o n el p r o p u e s t o p o r el d e f e n -
s o r ) , y e n e l m i s m o a u t o m a n d a r á al a d m i n i s t r a d o r q u e a n t e t o d a s c o -
s a s d é fianzas s u f i c i e n t e s h a s t a e n la c a n t i d a d c o r r e s p o n d i e n t e á lo 
q u e ha d e en trar e n s u p o d e r , ó c o n b i e n e s s u y o s r a i c e s l i b r e s , c u a n -
t i o s o s y d e t e r m i n a d o s q u e h i p o t e q u e y a s e g u r e n la r e s p o n s a b i l i d a d 
d e t o d o , o b l i g á n d o s e á a d m i n i s t r a r l o s c o n c u r s a d o s c o m o d e b e , á 
d a r c u e n t a c o n p a g o s i e m p r e q u e s e le m a n d e , y p r a c t i c a r l o d e m á s 
c o n c e r n i e n t e á su c o n s e r v a c i ó n y ut i l idad . D a d a s que s e a n y c o n -
s e n t i d a s p o r el d e f e n s o r y a c r e e d o r e s , ó e n su rebe ld ía a p r o b a d a s d e 
o f i c i o p o r e l j u e z , p u e s d e b e c o m u n i c á r s e l a s á fin d e q u e e x p o n g a n 
Jos r e p a r o s q u e s e l e s o f r e z c a n , le h a d e e x p e d i r e l t í tu lo d e ta l . c o n -
f i r i é n d o l e p o d e r a m p l i o e n él para a d m i n i s t r a r y arrendar l o s b i e n e s 
de l c o n c u r s o , p e r c i b i r y r e c a u d a r s u s rentas y c r é d i t o s q u e le c o r r e s -
p o n d a n , y s e g u i r p l e i t o s s o b r e s u c o b r a n z a y d e m á s a n e x o á la a d -
m i n i s t r a c i ó n , c o n f a c u l t a d d e subs t i tu i r lo p o r su c u e n t a y r i e s g o e n 
q u i e n y las v e c e s que q u i s i e r e , r e v o c a r u n o s s u b s t i t u t o s y e l eg i r o t r o s . 
C o n e s t e t í tulo s e ha d e requer i r á l o s a r r e n d a t a r i o s de l d i s t r i to d e l 
p u e b l o e n q u e s e s i g a el j u i c i o , y á l o s d e f u e r a d e él p o r m e d i o d e 
r e q u i s i t o r i a , para que le a c u d a n , n o á o t r o , c o n l o q u e e s t e n d e b i e n -
d o y d e b i e r e n e n l o s u c e s i v o , p e n a d e v o l v e r l o á p a g a r h a c i e n d o l o 
c o n t r a r i o . 

2 2 . E s t e a d m i n i s t r a d o r e s lo m i s m o q u e un d e p o s i t a r i o y c u r a -
d o r d e b i e n e s . S u s f a c u l t a d e s s e c i r c u n s c r i b e n y l imi tan á ía m e r a 
a d m i n i s t r a c i ó n , a r r e n d a m i e n t o , c u s t o d i a , g o b i e r n o , c o n s e r v a c i ó n y 

b e n e f i c i o d e l o s b i e n e s c o n c u r s a d o s , p e r c e p c i ó n y r e c a u d a c i ó n d e 
s u s p r o d u c t o s , v e n t a d e s u s f r u t o s á l o s t i e m p o s o p o r t u n o s , y m a s 
út i l e s al c o n c u r s o , y p a g a d e l o q u e el j u e z l e m a n d e ; p u e s d e s u 
p r o p i a a u t o r i d a d á n i n g ú n a c r e e d o r d e b e h a c e r l a . E s t e e s su o f i c i o 
y n o o t r o ; y as í p u e d e m o v e r l o s p l e i t o s c o n c e r n i e n t e s al c o b r o , c o n -
s e r v a c i ó n y b e n e f i c i o d e l o s b i e n e s , m a s n o h a c e r c o m p r o m i s o s , 
t r a n s a c i o n e s , r e m i s i o n e s , t r u e q u e s ni d o n a c i o n e s , ni i n t e n t a r las a c -
c i o n e s t o c a n t e s á s u p r o p i e d a d , d o m i n i o y p o s e s i o n , p o r q u e e s t a fa* 
cu i tad n o s e t r a n s f i e r e e n é l , y p o r lo m i s m o n o e s n i s e le d e b e e s t i -
mar parte para e l l o ; p u e s c o m p e t e s u i n s t a u r a c i ó n al d e f e n s o r de l 
c o n c u r s o y á s u s a c r e e d o r e s d e c u y o í n t e r e s s e trata , p a r a q u e n o 
s e d i s m i n u y a n ni d e f r a u d e n , ni t a m p o c o m e z c l a r s e e n d i s p u t a r l e s la 
c a l i d a d , l e g i t i m i d a d y p r e l a c i o n d e s u s c r é d i t o s , n i e n o t r a c o s a 
a l g u n a . E n c u a n t o á s i p u e d e 6 n o c o m p r a r p o r sí ó p o r i n t e r p u e s -
ta p e r s o n a l o s b i e n e s del c o n c u r s o , v é a s e á S a l g a d o , parte 1. Labyr. 
c a p . 1 3 § 2 . 

2 3 . E l e c t o el a d m i n i s t r a d o r , han d e p e d i r l o s a u t o s l o s a c r e e d o -
res , t o m a r l o s , y p r o d u c i r l o s d o c u m e n t o s q u e c a l i f i q u e n s u s c r é d i -
t o s , p r e t e n d i e n d o s e l e s pre f i era , y e x c l u y a á l o s i l e g í t i m o s . L o s a u -
t o s s e han d e e n t r e g a r al q u e p r i m e r o l o s p i d a , p o r q u e e s t e j u i c i o 
e s d e l o s q u e s e l l a m a u duplicados ó mixtos, e n l o s c u a l e s t o d o s s o n 
a c t o r e s y r e o s , y así n o h a y p r e l a c i o n e n el ó r d e n d e t o m a r l o s . D e 
l o que r e s p e c t i v a m e n t e p r e t e n d a y a l e g u e c a d a a c r e e d o r , s e d e b e 
dar t r a s l a d o á l o s d e m á s y al d e f e n s o r , h a s t a q u e t o d o s r e s p o n d a n ; 
y l u e g o si u n o ó m a s c o n c l u y e n s i n r e p l i c a r á l a s p r e t e n s i o n e s d e 
l o s o t r o s , y h a y a l g ú n t r a s l a d o ó t r a s l a d o s s in e v a c u a r , s e d a t a m -
bién t r a s l a d o d e l a s c o n c l u s i o n e s , m a n d a n d o q u e c o r r a n l o s a n t e r i o -
r e s n o e v a c u a d o s , h a s t a q u e c o n c l u y a n t o d o s ó la m a y o r parte e n 
n ú m e r o d e p e r s o n a s , p u e s para el ó r d e n y s u s t a n c i a c i o n de l j u i c i o 
s e a t i e n d e s o l a m e n t e á e s t a s , p o r q u e e n él s o n i g u a l e s e l d e c o r t o 
c r é d i t o c o m o el d e m a y o r , y á v e c e s s u e l e n t e n e r m e j o r d e r e c h o . S i 
v u e l v e n l o s a u t o s s in r e s p o n d e r , ó n o l o s t o m a n , s e l e s a c u s a la r e -
be ld ía p o r a l g u n o d e l o s q u e c o n c l u y e r o n , ó p o r el d e f e n s o r : el j u e z 
la h a por a c u s a d a , y l o s a u t o s por c o n c l u s o s para l o s e f e c t o s q u e 
h a y a lugar , p u e s as í s e d e b e p r e t e n d e r ; d e s p u e s r e c i b e e l p l e i t o á 
p r u e b a e n la f o r m a o r d i n a r i a , p o r q u e e s t e j u i c i o l o e s ; h a c e c a d a 
u n o su p r o b a n z a , y p a s a d o e l t é r m i n o p r o b a t o r i o , y h e c h a p u b l i c a -
c i ó n , a l e g a n , d e b i e n p r o b a d o y d e su d e r e c h o , y s e c o n c l u y e , ó h a n 
p o r c o n c l u s o s l o s a u t o s e n i g u a l e s t é r m i n o s p a r a d e f i n i t i v a : v i s t o s , 
l o s s e n t e n c i a , d a n d o á c a d a u n o e l lugar q u e le c o r r e s p o n d e p a r a 
s e r p a g a d o ; y e j e c u t o r i a d a la s e n t e n c i a ó p a s a d a e n a u t o r i d a d d e c o -
s a j u z g a d a , s e h a c e el p a g o á c a d a a c r e e d o r e n v ir tud d e l i b r a m i e n -



t o de l j u e z , d a n d o p r e v i a m e n t e la fianza d e a c r e e d o r d e m e j o r d e r e -
c h o e n la f o r m a q u e e x p l i c a r é e n el párra fo 2 8 . 

2 4 . D e l p e d i m e n t o q u e c a d a a c r e e d o r p r e s e n t a c o n l o s d o c u -
m e n t o s d e l e g i t i m a c i ó n d e s u c r é d i t o y d e s u p r o b a n z a , s e d e b e h a -
c e r p i e z a s e p a r a d a , c o m o t a m b i é n d e los l i b r a m i e n t o s q u e s e d e s p a -
c h e n ; p e r o l o s q u e c o n c i e r n e n á la s u s t a n c i a c i o n del j u i c i o universa l 
q u e s o n t o d o s l o s d e m á s , s e h a n d e p o n e r e n la g e n e r a l de l c o n c u r -
s o , é i g u a l m e n t e la s e n t e n c i a d e g r a d u a c i ó n , la c u a l s e d e b e n o t i f i c a r 
á t o d o s l o s a c r e e d o r e s y al d e f e n s o r j u d i c i a l . 

2 5 . A s i m i s m o s e d e b e h a c e r p i e z a s e p a r a d a d e c a d a i n c i d e n t e 
q u e o c u r r a , y h a y a d e s u s t a n c i a r s e y d e t e r m i n a r s e c o n s e p a r a c i ó n . 
S i por otrosí de l e s c r i t o s o b r e l o p r i n c i p a l , p r e t e n d e a l g ú n a c r e e d o r 
ó el d e f e n s o r a l g u n a c o s a q u e r e q u i e r a p r e v i o y s e p a r a d o e x á m e n y 
d e c i s i ó n , s e ha d e c o m u n i c a r t r a s l a d o d e e l l a á l o s d e m á s , y el j u e z 
m a n d a r á d e o f i c i o q u e para q u e n o c e s e el c u r s o e n lo pr inc ipa l 
del j u i c i o , se h a g a p i e z a s e p a r a d a , y q u e e l e s c r i b a n o o r i g i n a r i o , á 
c o s t a de l m i s m o a c r e e d o r ( p u e s d e b e ped ir c o n s e p a r a c i ó n , y n o 
p o r otrosí, c o n f u n d i e n d o u n a s p r e t e n s i o n e s c o n o t r a s ) , p o n g a * por 
c a b e z a d e la p i e z a t e s t i m o n i o á la letra del otrosí, y a u t o c o n la re -
l a c i ó n c o m p e t e n t e : d e e s t a s u e r t e n o s e s u s p e n d e ni r e t a r d a la p r o -
s e c u c i ó n de l j u i c i o s o b r e la p r e f e r e n c i a , ni h a y c o n f u s i o n e n l a s pre -
t e n s i o n e s , ni s e i n v i e r t e el o r d e n d e s u s t a n c i a r l a s . 

2 6 E s a p e l a b l e la s e n t e n c i a d e g r a d u a c i ó n , c o m o o t r a c u a l q u i e r a 
d a d a e n p r i m e r a i n s t a n c i a , y así d e b e a d m i t i r s e e n a m b o s e f e c t o s s u 
a p e l a c i ó n á c u a l q u i e r a c r e e d o r que la i n t e r p o n g a d e n t r o de l t é r m i n o 
l ega l ; p e r o la q u e p r o f i e r a el s u p e r i o r e n v i s ta , c o n f i r m á n d o l a ó r e v o -
c á n d o l a , s e h a d e e j e c u t a r s in e m b a r g o d e s u p l i c a c i ó n , y e n su v i r t u d 
s e r á n p a g a d o s p o r e l ó r d e n que c o n t e n g a l o s a c r e e d o r e s , d a n d o a n t e s 
d e s e r l o fianza d e p o s i t a r í a ( q u e l l a m a n de acreedor de mejor derecho) de 
restituir lo que cobren, si la sentencia se revocare en grado de revista, p u e s 
as í lo m a n d a la l e y e n e s t e c a s o 1 . T a m b i é n s e d e b e dar, a u n q u e e n re -
v i s ta s e e j e c u t o r í e la s e n t e n c i a á n t e s d e e j e c u t a r s e ó d e s p u e s , p o r si 
a c a s o s a l e a l g ú n a c r e e d o r que t e n g a m e j o r d e r e c h o q u e t o d o s , ó a l -
g u n o s d e l o s p a g a d o s , y por i g n o r a r el c o n c u r s o n o c o m p a r e c i ó e n 
él , e n c u y o c a s o h a d e c o n t e n e r la fianza e s t a e x p r e s i ó n , y e n el 
a n t e r i o r la q u e q u e d a r e f e r i d a ; p u e s la e j e c u t o r i a n o per jud ica á l o s i g -
n o r a n t e s q u e n o f u e r o n o i d o s , ni Ies qu i ta el d e r e c h o q u e t i e n e n 
c o n t r a l o s b i e n e s d e l d e u d o r c o m ú n , ni la p r e f e r e n c i a á l o s d e m á s , 
b i e n que su i n t e r p e l a c i ó n n o i m p i d e el p a g o m a n d a d o h a c e r á e s t o s 
bajo d e la fianza. L o m i s m o p r o c e d e c u a n d o t o d o s l o s a c r e e d o r e s 
que h a n c o n c u r r i d o la c o n s i e n t e n e x p r e s a m e n t e , ó p o r n o d e c i r n a d a 

1 L. 10 til . 32 lib. 11 X . 1?. 

Contra e l l a s e d e c l a r a p o r p a s a d a e n a u t o r i d a d d e c o s a j u z g a d a á 
i n s t a n c i a d e a l g u n o d e e l l o s ó de l d e f e n s o r , y e n e s t o s t é r m i n o s SJ 
d e b e e n t e n d e r lo q u e e x p l i q u é e n e l t o m o 2 , párra fo 15 del c a p í t u l o 
18 , y e n el m i s m o t o m o s e h a l l a e x t e n d i d a la m e n c i o n a d a fianza. 

CAPITULO II. 

Del concurso necesario, que con mas propiedad se llama pleito ú ocurren-
cia de acreedores. De las diversas clases de estos. 

1 ¿ Q u é s e e n t i e n d e por c o n c u r s o n e . 
ce sar io? 

2 D i f e r e n c i a e n t r e e s t e c o n c u r s o y e l 
v o l u n t a r i o . 

3 y 4 D i v e r s a s c l a s e s d e a c r e e d o r e s , 
y c a r á c t e r d i s t in t ivo d e c a d a u n a . 

5 D e los a c r e e d o r e s h i p o t e c a r i o s , u n o s 
t i e n e n h i p o t e c a tác i ta , y o t r o s e x -
p r e s a . 

6 L a h i p o t e c a tác i ta t i e n e la m i s m a 
f u e r z a que la e x p r e s a . A q u e i l a , 
c o m o l e g a l , n o s o l o s e t rae e n los 
b i e n e s d e l d e u d o r , s i n o t a m b i é n e n 
s u s f r u t o s . 

7 E s t á n s u j e t o s á la r e s p o n s a b i l i d a d 
d e l d é b i t o e n la h i p o t e c a tác i ta 
l o s b i e n e s p r e s e n t e s y f u t u r o s d e l 
d e u d o r , c o m o e n la e x p r e s a . 

8 C o m p e t e la h i p o t e c a tác i ta á la i g l e -
s ia por s u 3 d i e z m o s e n las c o s a s 
d e q u e s e d e b e n . 

9 L a t i ene e l fisco e n la c o s a que s e 
v e n d e , c a m b i a ó p e r m u t a por la 
a l c a b a l a y d e m á s d e r e c h o s que s e 
c a u s a n e n t o d o c a s o y t i e m p o . 

1 0 T a m b i é n c o m p e t e e l p r i v i l e g i o d e 
h i p o t e c a tác i ta á la m u g e r casa -
d a para r e c u p e r a r s u d o t e verda-
d e r a . 

1 1 C o r r e s p o n d e i g u a l m e n t e á l o s h e r e -
d e r o s d e la m u g e r c a s a d a , y á los 
c e s i o n a r i o s y p a r t i c u l a r e s s u c e s o -
res e n l o s b i e n e s d e l m a r i d o p o r 
e l i m p o r t e d e la d o t e . 

1 2 P o r la d o t e p r o m e t i d a al m a r i d o án-
t e s d e c a s a r s e l e c o m p e t e la mis-
ma h i p o t e c a , v e r i f i c a d o q u e s e a e l 
m a t r i m o n i o . 

1 3 C o r r e s p o n d e t a m b i é n á l o s h i jos le -
g í t i m o s , n o s o l o e n l o s b i e n c * d e 
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s u p a d r e , s i n o e n los d e s u madre , 
p o r e l i m p o r t e d e las arras y d o -
n a c i o n e s q u e o f r e c i e r o n ó h i c i e -
r o n . 

1 4 T a m b i é n s e da á los h i jos l e g í t i m o s 
e n l o s b i e n e s «le su p a d r e p o r l o s 
s u y o s a d v e n t i c i o s q u e tuvo e n s u 
p o d e r y a d m i n i s t r ó . 

1 5 E s t á c o n c e d i d a al hosp i ta l e n l o s 
b i e n e s d e s u a d m i n i s t r a d o r por lo 
r e s p e c t i v o á su a d m i n i s t r a c i ó n . 

1 6 E l l e g a t a r i o t i ene h i p o t e c a tac i ta e n 
l o s b i e n e s d e l t e s t a d o r p o r e l l e . 
g a d o q u e l e h i z o . 

1 7 E l q u e p r e s t ó d i n e r o para fabr icar ó 
c o m p o n e r c a s a ú o t r o e d i f i c i o , ó 
para armar ó habi l i tar a l g ú n b u . 
q u e , t i e n e h i p o t e c a tác i ta en e l l o s . 

1 9 P o r e l a l q u i l e r y a r r e n d a m i e n t o d e 
c a s a ú o t r a finca, y p o r e l d a ñ o 
q u e e l arrendatar io hub iere h e c h o 
e n e l l a , t i ene e l a r r e n d a d o r h ipo-
t e c a táci ta e n l o s b i e n e s q u e e x i s -
t e n e n la m i s m a . 

1 9 T a m b i é n c o m p e t e h i p o t e c a tác i ta 
p o r los g a s t o s h e c h o s c o n m o t i v o 
d e e n f e r m e d a d , e n t i e r r o y o t r o s 
e n los b i e n e s d e l d i f u n t o , á f a v o r 
d e l q u e los h i z o . 

2 0 D e l a p o d e r a d o q u e c o n t r a e h i p o ' e c a 
e n virtud d e p o d e r para h i p o t e -
c a r , n o c o n t e n i e n d o e s t e e n sí c o n -
t r a t o ni o b l i g a c i ó n . 

2 1 A l m e n o r d e v e i n t i c i n c o a ñ o s c o m -
p e t e la h i p o t e c a tác i ta e n los bie-
n e s d e su t u t o r ó c u r a d o r , y e n 
l o s d e s u s h e r e d e r o s y fiadores 
p o r e l a l c a n c e l íquido q u e c o n t r a 
é l r e s u l t e e n la a d m i n i s t r a c i ó n «!« 
Ja tu te la ó c u r a d u r í a . 



t o de l j u e z , d a n d o p r e v i a m e n t e la fianza d e a c r e e d o r d e m e j o r d e r e -
c h o e n la f o r m a q u e e x p l i c a r é e n el párra fo 2 8 . 

2 4 . D e l p e d i m e n t o q u e c a d a a c r e e d o r p r e s e n t a c o n l o s d o c u -
m e n t o s d e l e g i t i m a c i ó n d e s u c r é d i t o y d e s u p r o b a n z a , s e d e b e h a -
c e r p i e z a s e p a r a d a , c o m o t a m b i é n d e los l i b r a m i e n t o s q u e s e d e s p a -
c h e n ; p e r o l o s q u e c o n c i e r n e n á la s u s t a n c i a c i o n del j u i c i o universa l 
q u e s o n t o d o s l o s d e m á s , s e h a n d e p o n e r e n la g e n e r a l de l c o n c u r -
s o , é i g u a l m e n t e la s e n t e n c i a d e g r a d u a c i ó n , la c u a l s e d e b e n o t i f i c a r 
á t o d o s l o s a c r e e d o r e s y al d e f e n s o r j u d i c i a l . 

2 5 . A s i m i s m o s e d e b e h a c e r p i e z a s e p a r a d a d e c a d a i n c i d e n t e 
q u e o c u r r a , y h a y a d e s u s t a n c i a r s e y d e t e r m i n a r s e c o n s e p a r a c i ó n . 
S i por otrosí de l e s c r i t o s o b r e l o p r i n c i p a l , p r e t e n d e a l g ú n a c r e e d o r 
ó el d e f e n s o r a l g u n a c o s a q u e r e q u i e r a p r e v i o y s e p a r a d o e x á m e n y 
d e c i s i ó n , s e ha d e c o m u n i c a r t r a s l a d o d e e l l a á l o s d e m á s , y el j u e z 
m a n d a r á d e o f i c i o q u e para q u e n o c e s e el c u r s o e n lo pr inc ipa l 
del j u i c i o , se h a g a p i e z a s e p a r a d a , y q u e e l e s c r i b a n o o r i g i n a r i o , á 
c o s t a de l m i s m o a c r e e d o r ( p u e s d e b e ped ir c o n s e p a r a c i ó n , y n o 
p o r otrosí, c o n f u n d i e n d o u n a s p r e t e n s i o n e s c o n o t r a s ) , p o n g a * por 
c a b e z a d e la p i e z a t e s t i m o n i o á la letra del otrosí, y a u t o c o n la re -
l a c i ó n c o m p e t e n t e : d e e s t a s u e r t e n o s e s u s p e n d e ni r e t a r d a la p r o -
s e c u c i ó n de l j u i c i o s o b r e la p r e f e r e n c i a , ni h a y c o n f u s i o n e n l a s pre -
t e n s i o n e s , ni s e i n v i e r t e el o r d e n d e s u s t a n c i a r l a s . 

2 6 E s a p e l a b l e la s e n t e n c i a d e g r a d u a c i ó n , c o m o o t r a c u a l q u i e r a 
d a d a e n p r i m e r a i n s t a n c i a , y así d e b e a d m i t i r s e e n a m b o s e f e c t o s s u 
a p e l a c i ó n á c u a l q u i e r a c r e e d o r que la i n t e r p o n g a d e n t r o de l t é r m i n o 
l ega l ; p e r o la q u e p r o f i e r a el s u p e r i o r e n v i s ta , c o n f i r m á n d o l a ó r e v o -
c á n d o l a , s e h a d e e j e c u t a r s in e m b a r g o d e s u p l i c a c i ó n , y e n su v i r t u d 
s e r á n p a g a d o s p o r e l ó r d e n que c o n t e n g a l o s a c r e e d o r e s , d a n d o a n t e s 
d e s e r l o fianza d e p o s i t a r í a ( q u e l l a m a n de acreedor de mejor derecho) de 
restituir lo que cobren, si la sentencia se revocare en grado de revista, p u e s 
as í lo m a n d a la l e y e n e s t e c a s o 1 . T a m b i é n s e d e b e dar, a u n q u e e n re -
v i s ta s e e j e c u t o r í e la s e n t e n c i a á n t e s d e e j e c u t a r s e ó d e s p u e s , p o r si 
a c a s o s a l e a l g ú n a c r e e d o r que t e n g a m e j o r d e r e c h o q u e t o d o s , ó a l -
g u n o s d e l o s p a g a d o s , y por i g n o r a r el c o n c u r s o n o c o m p a r e c i ó e n 
él , e n c u y o c a s o h a d e c o n t e n e r la fianza e s t a e x p r e s i ó n , y e n el 
a n t e r i o r la q u e q u e d a r e f e r i d a ; p u e s la e j e c u t o r i a n o per jud ica á l o s i g -
n o r a n t e s q u e n o f u e r o n o i d o s , ni Ies qu i ta el d e r e c h o q u e t i e n e n 
c o n t r a l o s b i e n e s d e l d e u d o r c o m ú n , ni la p r e f e r e n c i a á l o s d e m á s , 
b i e n que su i n t e r p e l a c i ó n n o i m p i d e el p a g o m a n d a d o h a c e r á e s t o s 
bajo d e la fianza. L o m i s m o p r o c e d e c u a n d o t o d o s l o s a c r e e d o r e s 
que h a n c o n c u r r i d o la c o n s i e n t e n e x p r e s a m e n t e , ó p o r n o d e c i r n a d a 

1 L. 10 t i l . 32 lib. I I X . 1?. 

Contra e l l a s e d e c l a r a p o r p a s a d a e n a u t o r i d a d d e c o s a j u z g a d a á 
i n s t a n c i a d e a l g u n o d e e l l o s ó de l d e f e n s o r , y e n e s t o s t é r m i n o s SJ 
d e b e e n t e n d e r lo q u e e x p l i q u é e n e l t o m o 2 , párra fo 15 del c a p í t u l o 
18 , y e n el m i s m o t o m o s e h a l l a e x t e n d i d a la m e n c i o n a d a fianza. 

CAPITULO II. 

Del concurso necesario, que con mas propiedad se llama pleito ú ocurren-
cia de acreedores. De las diversas clases de estos. 

1 ¿ Q u é s e e n t i e n d e p o r c o n c u r s o n e . 
c e s a r i o ? 

2 D i f e r e n c i a e n t r e e s t e c o n c u r s o y e l 
v o l u n t a r i o . 

3 y 4 D i v e r s a s c l a s e s d e a c r e e d o r e s , 
y c a r á c t e r d i s t i n t i v o d e c a d a u n a . 

5 D e l o s a c r e e d o r e s h i p o t e c a r i o s , u n o s 
t i e n e n h i p o t e c a t á c i t a , y o t r o s e x -
p r e s a . 

6 L a h i p o t e c a t á c i t a t i e n e la m i s m a 
f u e r z a q u e la e x p r e s a . A q u e i l a , 
c o m o l e g a l , n o s o l o s e t r a e e n l o s 
b i e n e s d e l d e u d o r , s i n o t a m b i é n e n 
s u s f r u t o s . 

7 E s t á n s u j e t o s á l a r e s p o n s a b i l i d a d 
d e l d é b i t o e n la h i p o t e c a t á c i t a 
l o s b i e n e s p r e s e n t e s y f u t u r o s d e l 
d e u d o r , c o m o e n la e x p r e s a . 

8 C o m p e t e la h i p o t e c a t á c i t a á la i g l e -
s i a p o r s u 3 d i e z m o s e n l a s c o s a s 
d e q u e s e d e b e n . 

9 L a t i e n e e l fisco e n la c o s a q u e s e 
v e n d e , c a m b i a ó p e r m u t a p o r la 
a l c a b a l a y d e m á s d e r e c h o s q u e s e 
c a u s a n e n t o d o c a s o y t i e m p o . 

1 0 T a m b i é n c o m p e t e e l p r i v i l e g i o d e 
h i p o t e c a t á c i t a á la m u g e r c a s a -
d a para r e c u p e r a r s u d o t e v e r d a -
d e r a . 

1 1 C o r r e s p o n d e i g u a l m e n t e á l o s h e r e -
d e r o s d e la m u g e r c a s a d a , y á l o s 
c e s i o n a r i o s y p a r t i c u l a r e s s u c e s o -
r e s e n l o s b i e n e s d e l m a r i d o p o r 
e l i m p o r t e d e la d o t e . 

1 2 P o r la d o t e p r o m e t i d a a l m a r i d o án-
t e s d e c a s a r s e l e c o m p e t e la m i s -
m a h i p o t e c a , v e r i f i c a d o q u e s e a e l 
m a t r i m o n i o . 

1 3 C o r r e s p o n d e t a m b i é n á l o s h i j o s l e -

g í t i m o s , n o s o l o e n l o s b i e n c * d e 
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s u p a d r e , s i n o e n l o s d e s u m a d r e , 
p o r e l i m p o r t e d e las a r r a s y d o -
n a c i o n e s q u e o f r e c i e r o n ó h i c i e -
r o n . 

1 4 T a m b i é n s e da á l o s h i j o s l e g í t i m o s 
e n l o s b i e n e s «le s u p a d r e p o r l o s 
s u y o s a d v e n t i c i o s q u e t u v o e n s u 
p o d e r y a d m i n i s t r ó . 

1 5 E s t á c o n c e d i d a a l h o s p i t a l e n l o s 
b i e n e s d e s u a d m i n i s t r a d o r p o r lo 
r e s p e c t i v o á s u a d m i n i s t r a c i ó n . 

1 6 E l l e g a t a r i o t i e n e h i p o t e c a t a c i t a e n 
l o s b i e n e s d e l t e s t a d o r p o r e l l e -
g a d o q u e l e h i z o . 

1 7 E l q u e p r e s t ó d i n e r o para f a b r i c a r ó 
c o m p o n e r c a s a ú o t r o e d i f i c i o , ó 
p a r a a r m a r ó h a b i l i t a r a l g ú n b u . 
q u e , t i e n e h i p o t e c a t á c i t a e n e l l o s . 

1 9 P o r e l a l q u i l e r y a r r e n d a m i e n t o d e 
c a s a ú o t r a finca, y p o r e l d a ñ o 
q u e e l a r r e n d a t a r i o h u b i e r e h e c h o 
e n e l l a , t i e n e e l a r r e n d a d o r h i p o -
t e c a t á c i t a e n l o s b i e n e s q u e e x i s -
t e n e n la m i s m a . 

1 9 T a m b i é n c o m p e t e h i p o t e c a t á c i t a 
p o r l o s g a s t o s h e c h o s c o n m o t i v o 
d e e n f e r m e d a d , e n t i e r r o y o t r o s 
e n l o s b i e n e s d e l d i f u n t o , á f a v o r 
d e l q u e l o s h i z o . 

2 0 D e l a p o d e r a d o q u e c o n t r a e h i p o ' e c a 
e n v i r tud d e p o d e r p a r a h i p o t e -
c a r , n o c o n t e n i e n d o e s t e e n sí c o n -
t r a t o n i o b l i g a c i ó n . 

2 1 A l m e n o r d e v e i n t i c i n c o a ñ o s c o m -
p e t e la h i p o t e c a t á c i t a e n l o s b ie-
n e s d e s u t u t o r ó c u r a d o r , y e n 
l o s d e s u s h e r e d e r o s y fiadores 
p o r e l a l c a n c e l í q u i d o q u e c o n t r a 
é l r e s u l t e e n la a d m i n i s t r a c i ó n «!« 
Ja t u t e l a ó c u r a d u r í a . 
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2 2 E s t a h i p o t e c a tácita d e l m e n o r n o 

s e e x t i e n d e á los b i e n e s q u e ad-
qu ieren e l tu tor ó c u r a d o r d e s -
p u é s que s e a c a b a la tu te la ó c u -
radur ía . 

2 3 ¿ D e s d e q u é dia c o m p e t e al m e n o r es-
t a h i p o t e c a ? 

2 4 E l pr iv i l eg io d e táci ta h i p o t e c a c o -
m o real y c o h e r e n t e á las c o s a s , 
pasa á los h e r e d e r o s d e l m e n o r . 

2-5 ¿Si e l tu tor y c u r a d o r t e n d r á n h ipo -
t e c a táci ta e n l o s b i e n e s d e l pu-
p i lo ó m e n o r por los g a s t o s q u e 
h u b i e r e n h e c h o e n ut i l idad d e e s -
tos , y c o n s t e n de la c u e n t a d e s u 
adminis trac ión? 

2 3 N o se p e r m i t e al m e n o r d u r a n t e la 
tu te la ó c u r a d u r í a , o p o n e r la c o m -
p e n s a c i ó n d e su d é b i t o c o n e l c r é -
d i t o q u e t i e n e c o n t r a e l tu tor ó 
c u r a d o r ; p e r o acabada la t u t e l a ó 
c u r a d u r í a , a m b o s p u e d e n p o n é r -
s e l a . 

T i e n e t a m b i é n e l m e n o r h i p o t e c a tá-
c i ta e n l o q u e s e c o m p r a c o n s u 
d i n e r o . 

N o s o l o l e c o m p e t e c o m o d u e ñ o d e l 
d i n e r o e l p r i v i l e g i o d e h i p o t e c a 
tac i ta para r e c u p e r a r l o , s i n o t a m -
b ién e l d e pre lac ion , r e s p e c t o d e 
o t r o s a c r e e d o r e s d e l c o m p r a d o r 
e x t r a ñ o . 

2 9 C u a n d o e l tu tor ó c u r a d o r c o m p r a 
la finca para sí c o n d i n e r o d e l pu-
p i lo ó m e n o r , p u e d e e s t e p e d i r l a 
p o r la a c c i ó n v indicator ia , ó usar 
d e la h i p o t e c a r i a para la r e p e t i c i ó n 
d e l d i n e r o . 

8 0 E l m e n o r n o p u e d e e n a g e n a r ni h i -
p o t e c a r sus b i e n e s sin j u s t a s c a u 

2 7 

2 4 

3 1 

3 2 

3 3 

3 4 

3 5 

3 6 

3 7 

3 8 

3 9 

4 0 

saa, y las s o l e m n i d a d e s prescr i ta* 
por las l e y e s . 

C a u s a s que s e t i e n e n por j u s t a s para 
la e n a j e n a c i ó n . 

S o l e m n i d a d e s q u e d e b e n i n t e r v e n i r 
e n la e n a g e n a c i o n . 

S i fa l taren las j u s t a s c a u s a s y s o l e m -
n idades e x p r e s a d a s , s e r á nu la la 
e n a g e n a c i o n . 

P a r a resc ind ir la no n e c e s i t a e l m e -
n o r i m p l o r a r e l b e n e f i c i o d e la res -
t i t u c i ó n . 

L o d i c h o p r o c e d e n o s o l o e n las c o -
s a s d e que l o s m e n o r e s s o n d u e -
ñ o s , s i n o t a m b i é n en a q u e l l a s e n 
que t i e n e n c u a s i d o m i n i o , 6 n o m a s 
q u e e l út i l . 

S i e n d o la d o n a c i o n u n a e s p e c i e d e 
e n a g e n a c i o n , e s t á p r o h i b i d o al p u . 
p i l o h a c e r d o n a c i o n s i m p l e por sí , 
y c o n la autor idad s o l a d e l tutor . 

P a r a la e n a g e n a c i o n d e los m u e b l e s , 
q u e g u a r d á n d o l o s n o p u e d e n c o n -
s e r v a r s e , y d e r e c h o s t o c a n t e s á 
e l l o s , n o e s n e c e s a r i o d e c r e t o d e l 
j u e z , y basta la autor idad d e l t u t o r 
ó c u r a d o r . 

A s í c o m o n o p u e d e e l m e n o r e n a . 
g e n a r s u s p r o p i o s b i e n e s r a i c e s 6 
m u e b l e s p r e c i o s o s , n o in terv in i en -
d o j u s t a s c a u s a s y las s o l e m n i d a . 
d e s l e g a l e s , t a m p o c o p u e d e h ipo -
t e c a r l o s sin e l l a s . 

¿Si la proh ib i c ión d e h i p o t e c a r im-
p u e s t a al m e n o r s e a m p l í a á la c o -
sa q u e c o m p r a p o r e l p r e c i o q u e 
n o p a g a al v e n d e d o r ? 

A p é n d i c e á e s t e c a p i t u l o s o b r e o t r o s 
p r i v i l e g i o s c o n c e d i d o s á l o s m e . 
ñ o r e s . 

1 , E l s e g u n d o g é n e r o d e c o n c u r s o e s el que s e c a u s a y p r o -
m u e v e p o r l o s m i s m o s a c r e e d o r e s , s in q u e l o s c o n v o q u e ni c o n c u r -
ra á é l e l d e u d o r , s i n o á n t e s b i e n c o n tal i n d e p e n d e n c i a s u y a , a u n 
c u a n d o u n o p i d e e j e c u c i ó n c o n t r a él , y l o s d e m á s c o m p a r e c e n e n 
el j u i c i o , o p o n i é n d o s e á q u e s e a p a g a d o á n t e s q u e e l l o s ; ó c u a n d o 
p o r haber m u e r t o p r e s e n t a n s u s c r é d i t o s e n el j u i c i o d e su t e s t a m e n -
taría, y c a d a u n o s o l i c i t a la p r e l a c i o n del s u y o e n el p a g e ; ó c u a n d o 
o c u r r e n p i d i e n d o c o n t r a s u s b i e n e s p o r h a b e r h e c h o f u g a ó qu iebra . 
E s t e se l lama concurso necesario, y c o n p r o p i e d a d pleito ú ocurrencia de 

acreedores, el cual e s d e d i v e r s a n a t u r a l e z a de l v o l u n t a r i o ; p u e s a u n -
q u e por la o p o s i c i o n s e i n d u c e la d i v i s i ó n d e la c o n t i n e n c i a d e la 
c a u s a , s e r e s t r i n g e á l o s que c o m p a r e c e n e n é l , y n o s e amplía, á l o s 
d e m á s , s in e m b a r g o d e que e s t e n l i t i g a n d o c o n t r a el d e u d o r e n o t r o s 
t r ibuna les ; y así e s j u i c i o part icular e n t r e a q u e l l o s , y n o u n i v e r s a l 1 . 

2 . S e d i f e r e n c i a e s t e c o n c u r s o d e l g e n e r a l y v o l u n t a r i o : 1 . ° e n 
q u e p r o v i e n e d e c a u s a d i s t in ta , p o r q u e aque l p r o c e d e de l d e u d o r c o -
m ú n , ú n i c a r a z ó n p o r q u e s e l l ama u n i v e r s a l , y e s t e d e l o s a c r e e d o r e s 
s o l a m e n t e , y p o r e s o e s part icu lar e n t r e e l l o s : 2 . ° en l o s e f e c t o s , 
p o r q u e e n e l p r i m e r o t o d a s las c a u s a s m o v i d a s á n t e s y las que d e s -
p u e s i n s t a u r e n , s e d e b e n a c u m u l a r p r e c i s a m e n t e á é l , c o m o c a b e z a , 
e n el e s t a d o q u e t e n g a n , a u n q u e el j u e z a n t e qu ien s e f o r m e n d e n in-
g u n a c o n o z c a ; p e r o e n e s t e n o , á n t e s b i e n s e han d e s e g u i r y d e t e r -
m i n a r p o r el que e n e l l a s e n t i e n d e r e s p e c t i v a m e n t e , y s o l o para su 
r e i n t e g r o han d e o c u r r i r c o n su m a n d a m i e n t o d e p a g o el a c r e e d o r ó 
a c r e e d o r e s que las han m o v i d o al j u e z d e la o c u r r e n c i a , p o r q u e e n 
el la han d e s e r g r a d u a d o s y p a g a d o s . Y a u n q u e p o r e l m a n d a m i e n t o 
d e p a g o n o s e a c r e d i t a la l e g i t i m i d a d de l c r é d i t o para e f e c t o d e p e r -
j u d i c a r á l o s d e m á s a c r e e d o r e s , p o r n o h a b e r s e g u i d o c o n e l l o s ju i -
c i o s o b r e p r e l a c i o n , s e e s t i m a n o o b s t a n t e p o r l e g í t i m o , y s i h a y al-
g u n a duda , s e p r e s e n t a c o n él la e s c r i t u r a o r i g i n a l q u e lo m o t i v ó , á 
c u y o fin s e s a c a d e l o s a u t o s , d e j a n d o c o p i a e n e l l o s c o n la c o m p e -
t e n t e nota . S i s e p i d e a c u m u l a c i ó n d e a u t o s p e n d i e n t e s a n t e d i f e -
r e n t e s j u e c e s y e s c r i b a n o s , ó» a n t e un j u e z y d i v e r s o s e s c r i b a n o s , s e 
d e b e h a c e r al q u e t o m ó p r i m e r o el c o n o c i m i e n t o , c o m o c o n o t r o s 
a f i rma b a l g a d o 2 , p u e s la m i s m a r a z ó n mi l i ta e n t r e e s c r i b a n o s q u e 
e n t r e j u e c e s ; lo c u a l ha d e e n t e n d e r s e e n mi c o n c e p t o c u a n d o va-
r i o s a c r e e d o r e s o c u r r i e r o n r e s p e c t i v a m e n t e p o r d i s t i n t a s e s c r i b a n í a s ; 
p e r o n o c u a n d o c o m p a r e c i e r o n , v. g r . t r e s a n t e un j u e z y e s c r i b a n o , 
y o t r o s tres ó m a s a n t e d i s t i n t o s j u e c e s ó e s c r i b a n o s , p u e s en e s t e 
c a s o , d e que n o hab la S a l g a d o , m e p a r e c e q u e l o s j u i c i o s p a r t i c u l a -
r e s , a u n q u e s e a n a n t e r i o r e s e n t i e m p o , d e b e r á n a c u m u l a r s e á la a u -
d i e n c i a de l j u e z , ó e s c r i b a n í a a n t e qu ien o c u r r i e r o n l o s t r e s , p o r q u e 
e s t o s f o r m a n o c u r r e n c i a , y c o m o la m a y o r parte a trae á sí la m e n o r , 
n o s e d e b e d iv id ir la c o n t i n e n c i a d e la c a u s a u n i v e r s a l . A s i m i s m o en 
e s t e c o n c u r s o n o c o n c e d e el d e r e c h o al d e u d o r e l b e n e f i c i o y e x c e p -
c i ó n que e n g e n e r a l , ni h a y m e m o r i a l e s d e b i e n e s y a c r e e d o r e s , ni á 
i n s t a n c i a del d e u d o r s e c o n v o c a n , c i tan ni s e fijan e d i c t o s , ni t a m p o -
c o s e n o m b r a r e g u l a r m e n t e d e f e n s o r c o m o e n el o t ro ; b i e n que c u a n -
d o s e f o r m a p o r m u e r t e , f u g a ó qu iebra , y s e Ignora qué a c r e e d o r e s 
t i e n e , s e d e b e n o m b r a r d e o f i c i o , y l l a m a r l o s p o r e d i c t o s , s e g ú n sr 

1 Salg. part . 1 cap. 4 § 1 n . 30 al 33. J 2 Salg. allí desdo el d . 34 al 42. 



p r a c t i c a e n la c o r t e . C o n v i e n e n a m b o s c o n c u r s o s e n que t o c a n t e á 
Ja s u s t a n c i a c i o n de l j u i c i o s o b r e l e g i t i m i d a 1 y p r e l a c i o n d e c r é d i t o s , 
s u g r a d u a c i ó n , p a g o s , i n v e n t a r i o ó s e c u e s t r o , d e p ó s i t o ó a d m i n i s t r a -
c i ó n d e b i e n e s , s e o b s e r v a n 'as p r o p i a s r e g l a s e n u n o q u e e n o t r o . 

3 . E x p l i c a d a y a la d i f e r e n c i a q u e h a y e n t r e el c o n c u r s o v o l u n t a -
r io y n e c e s a r i o , y la n a t u r a l e z a d e e s t e , p a s o á dar i d e a d e las d iver -
s a s c l a s e s d e a c r e e d o r e s , y á m a n i f e s t a r q u i é n e s d e e l l o s t i e n e n ó n o 
h i p o t e c a t a c n a en l o s b i e n e s d e su d e u d o r , r e s e r v a n d o para el c a p í -
tu lo s i g u i e n t e el tratar d e la p r e f e r e n c i a d e l o s m i s m o s en la g r a d u a -
c i ó n d e s u s r e s p e c t i v o s c r é d i t o s . H a y t r e s c l a s e s d e a c r e e d o r e s ; á s a -
ber : hipotecarios ó reales con privilegio de prelacion, ó sin él; mera-
mente, personales ó quirografarios, y personales privilegiados s in h i p o t e -
c a . T a m b i é n hay o t r o s m i x t o s d e r e a l e s y p e r s o n a l e s , p o r q u e á la sa t i s -
f a c c i ó n d e s u s c r é d i t o s e s t á n o b l i g a d o s la p e r s o n a y b i e n e s de l deu -
d o r ; y c o m o por la h i p o t e c a c o m p e t e al a c r e e d o r a c c i ó n real para 
p e r s e g u i r la c o s a h i p o t e c a d a , y p o r el m e r o p r i v i l e g i o a c c i ó n p e r s o -
nal c o n t r a la p e r s o n a del d e u d o r , s e s i g u e d e e s t o q u e el p r i v i l e g i o 
c e d e á la h i p o t e c a , y q u e e s t a h a c e ca l lar á l o s a c r e e d o r e s d e a c c i ó n 
p e r s o n a l 1 . 

4 . L o s h i p o t e c a r i o s ó r e a l e s s o n a q u e l l o s á c u y o s c r é d i t o s e s t á n 
a f e c t o s , e s p e c i a l ó g e n e r a l , t á c i t a ó e x p r e s a m e n t e l o s b i e n e s del d e u -
d o r 2 . Meramente personales s o n a q u e l l o s que h a c e n c o n s t a r s u s cré -
d i t o s por u n o d e c u a t r o m e d i o s , á saber: v a e , c u e n t a ó pape l s i m - % 
pie de l d e u d o r ( q u e s e l l aman quirografarios); c o n f e s i o n d e e s t e s in 
p a p e l a l g u n o ; i n f o r m a c i ó n d e t e s t i g o s , ó e s c r i t u r a púb l i ca e n que n o 
i n t e r v i e n e o b l i g a c i ó n g e n e r a l ni e s p e c i a l d e s u s b i e n e s . Y l o s per-
sonales privilegiados s o n l o s q u e p o r d e r e c h o t i e n e n p r i v i l e g i o para 
s e r p a g a d o s d e s u s c r é d i t o s c o n p r e f e r e n c i a á o t r o s , c o m o el párro -
c o por s u s d i e z m o s , el m a g i s t r a d o p o r s u s u e l d o , el fisco p o r s u 
haber , el d u e ñ o d e l o d e p o s i t a d o p o r su d e p ó s i t o & c . 

5 . D e l o s h i p o t e c a r i o s u n o s t i e n e n h i p o t e c a expresa, y o t r o s tá-
cita ó legal en l o s b i e n e s del d e u d o r . L o s que la - t i enen e x p r e s a s e 
l l aman convencionales, p o r q u e a q u e l por su c o n v e n i o y c o n p a l a b r a s 
e x p r e s a s los o b l i g a g e n e r a l m e n t e t o d o s , ó e s p e c i a l y s e ñ a l a d a m e n -
te a l g u n o s á la s a t i s f a c c i ó n d e s u s d e u d a s . L o s q u e la t i e n e n tá-
c i ta , s o n a q u e l l o s que aun c u a n d o el d e u d o r n o o b l i g u e e s p e c i a l 
ni g e n e r a l m e n t e s u s b i e n e s , t i e n e n d e r e c h o c o n t r a e l l o s , p o r q u e que -
d a n o b l i g a d o s por d i s p o s i c i ó n d e las l e y e s , y p o r e s t o s e l l ama hi -
p o t e c a l e g a l 3 . 

1 L. Eos 9. Cod. Qtii potiores in pignor. L . 
9 t í t . 4. y ley 11 tit . 14 part. 5. 

2 En el tom. 2 cap. 19, se t rató de la pren-
da é hipoteca, y sus cuatro clases: conven , 
cional, legal, pretoria y judicial; y allí pue . 

de verse la doctrina que no corresponde á 
este lugar, y era propia de aquel título, don . 
de se trata de los contratos. 

3 L . 1 ü t . 13 part . 5. 

6 . L a m i s m a f u e r z a y virtud t i e n e l a h i p o t e c a tác i ta q u e la e x -
presa ; y así s i e m p r e q u e s e a a n t e r i o r , h a d e s e r p r e f e r i d o ( r e g u -
l a r m e n t e h a b l a n d o ) el a c r e e d o r á q u i e n c o m p e t e , r e s p e c t o de l q u e 
la t e n g a p o s t e r i o r e n l o s b i e n e s de l d e u d o r , y n o s e a p r i v i l e g i a d o 1 . 
E s t a h i p o t e c a , c o m o l e g a l , n o s o l o s e c o n t r a e e n e l l o s , s i n o e n s u s 
f ru tos , p o r q u e e s t o s p r o v i e n e n d e las p r o p i a s h i p o t e c a s ó fincas q u e 
l o s p r o d u c e n , y c o m o a c c e s o r i o s s i g u e n s u n a t u r a l e z a , y por c o n -
s i g u i e n t e s e e n t i e n d e n o b l i g a d o s t á c i t a ó l e g a l m e n t e 2 ; p e r o n o q u e -
dan o b l i g a d o s l o s b i e n e s de l h e r e d e r o del c o n t r a y e n t e e n la o b l i -
g a c i ó n g e n e r a l q u e c o n s t i t u y a , e x c e p t o que s e e x p r e s e , ni t a m p o c o 
l o s q u e el h e r e d e r o a d q u i e r a 3 . 

7 . E s t á n s u j e t o s á la r e s p o n s a b i l i d a d de l d é b i t o e n e s t a h i p o -
t e c a tác i ta l o s b i e n e s p r e s e n t e s y f u t u r o s del d e u d o r , c o m o e n la e x -
p r e s a , y e l a c r e e d o r p u e d e p r o c e d e r c o n t r a e l l o s s i n d i s t i n c i ó n a l -
g u n a d e m u e b l e s , r a i c e s , s e m o v i e n t e s , d e r e c h o s y a c c i o n e s c o n p r e -
f e r e n c i a á l o s p o s t e r i o r e s e n c u a l q u i e r a e s p e c i e d e c r é d i t o 4 . G o z a n 
d e e s t e p r i v i l e g i o la i g l e s i a , el fisco, la m u g e r c a s a d a , el h o s p i t a l , 
la r e p ú b l i c a , l o s m e n o r e s , el m a r i d o , h i j o s y h e r e d e r o s l e g í t i m o s y 
e x t r a ñ o s d e la m u g e r , y l o s l e g a t a r i o s , el r e f a c c i o n a r i o y a r r e n d a -
d o r e n l o s t é r m i n o s q u e s e va á e x p o n e r , 

8 . C o m p e t e á la i g l e s i a p o r s u s d i e z m o s e n las c o s a s d e q u e s e 
d e b e n 5 , ó e n l o s p r e d i o s ó h e r e d a m i e n t o s d e q u e s e p a g a n % p o r q u e 
la o b l i g a c i ó n d e s a t i s f a c e r l o s e s r ea l , s i g u e al p r e d i o , el c u a l queda 
h i p o t e c a d o á s u s o l u c i o n , y p a s a c o n la c a r g a al t e r c e r o p o s e e d o r 7 : 
c o m o t a m b i é n e n l o s d e m á s b i e n e s d e l q u e l o s a d e u d a 8 , y a s i m i s -
m o e n l o s d e s u p r e l a d o ó a d m i n i s t r a d o r por la a d m i n i s t r a c i ó n d e 
l o s s u y o s , d e s d e q u e e n t r a r o n e n e l l a y e m p e z a r o n á u s a r l a 9 . 

9 . L a t i e n e el fisco e n la c o s a q u e v e n d e , e a m b i a 6 p e r m u t a p o r 
la a l c a b a l a y d e m á s d e r e c h o s q u e s e c a u s a n e n t o d o c a s o y t i e m -
p o , p u e s p a r a c o n la n a c i ó n j a m a s p r e s c r i b e el d e r e c h o d e e x i g i r l o s , 
y p o r l o s t r i b u t o s n a c i o n a l e s , p e r s o n a l e s , o r d i n a r i o s y e x t r a o r d i n a -
r i o s e n l o s b i e n e s del q u e l o s d e b e , y e n l o s q u e s u s h e r e d e r o s h u b i e -
r o n d e él e n vida por c u a l q u i e r t í t u l o 1 0 . T a m b i é n la t i e n e e n l o s d e 
a q u e l l o s q u e c o n t r a t a n c o n é l , y e n l o s d e s u s t e s o r e r o s , a d m i n i s -

L. Item quia, 4 IT. De pact. y ley Licet. 
6 ff. In quibus causis pignus vel hipoteca. 
Vela disert. 26 n . 37 
L. Si convenerit, 18 § S i fundus, ff. De 
pignora', act. Greg. Lop. en la 14 Ut. 13 
part . 5 gl. 3. 
L. Paulus 5:9 ff, De pignor. 
Gutier . lib. 2. Pract. q. 17 n. 6. 
L. fin. t i t . 20 part . 1. 
Abb. y J u a n Andrés in cap. Cum homines 
de decim. 

10 

Barbos. De jure Ecclesiae. lib. 3 cap. 26 
§ 4 n . 10, y Pe ofic. parroch. cap. 28 y n . 
dichos. Castill. De tertiis, cap. 2 n . 27. 
Covar. lib. 1 Var. cap. 17 Greg. Lop. en 
la ley 23 tit . 13 part . 5. 
Cap. Illud. 12 q. 2 cap. Lator. 2 q. 8. 
Greg. Lop. en dicha ley 23 gl . 4 vers. Bo. 
na etiom. Cur. Philip, lib. 2. Com. terr. cap. 
3 n . 21. 
L L . 25 t i t . 13 part. 5, y 9 tit . 9 lib. 1 N . R. 



f r a d o r c s , c o b r a d o r e s y r e c a u d a d o r e s d e su h a b e r ; y a s i m i s m o e n k 
d e s u s f i a d o r e s y a b o n a d o r e s 1 . 

10. A la m u g e r c a s a d a c o r r e s p o n d e el p r i v i l e g i o d e tác i ta h i p o -
t e c a para r e c u p e r a r s u d o t e v e r d a d e r a c o n t r a l o s b i e n e s d e su m a r i -
d o desS.c que la r e c i b e , p e r o n o c u a n d o s e p ide la d o t e e n fuerza d e 
l e g a d o ú o t r o t í t u l o 2 . T a m b i é n la c o m p e t e por s u s b i e n e s parafer -
n a l e s , d e s d e q u e l o s e n t r e g a á su m a r i d o para q u e l o s a d m i n i s t r e 
y n o á n t e s , ni c u a n d o e l la l o s a d m i n i s t r a p o r s í 3 ; p e r o si el mar i -
d o s e o b l i g a á t e n e r por d o t e a u m e n t a d a l o s b i e n e s q u e d u r a n t e e l 
m a t r i m o n i o la l e g u e n , d o n e n ó h e r e d e ; en e s t e c a s o , v e r i f i c a d a la h e -
r e n c i a , l e g a d o ó d o n a c i o n , g o z a r á del p r i v i l e g i o d e p r e l a c i o n p o r s u 
i m p o r t e , d e s d e el d ía en q u e c o n s t e h a b e r r e c a i d o e n e l la á c o n s e -
e u e n c i a d e la o b h g a c i o n c o n s t i t u i d a e n el c o n t r a t o n u p c i a l , y n o s e 
c o n c e p t u a r á n p a r a f e r n a l e s , s i n o d ó t a l e s a u m e n t a d o s á la d o t e pr inc i -
pal , p o r q u e d e s d e e n t o n c e s t i e n e s u p r i n c i p i o la o b l i g a c i ó n d e r e s p o n -
der d e e l l o s , y la g r a d u a c i ó n d e d ó t a l e s , lo q u e n o s u c e d e r á si fa l ta e l 
p a c t o , p u e s s e e s t i m a r á n s o l a m e n t e e n c l a s e d e p a r a f e r n a l e s . I g u a l m e n -
te le c o m p e t e tác i ta h i p o t e c a por la a r r a s q u e el r .ov io la p r o m e t e 4 ; 
p i r o si e s ta o f e r t a e s por v ia d e r e m u n e r a c i ó n , g o z a r á d e l pr iv i l e -
g i o d e p r e f e r e n c i a 5 D e l m i s m o p r i v i l e g i o d e t á c i t a h i p o t e c a g o z a la 
m u g e r por l o s a l i m e n t o s que s u m a r i u o d e b e d a r l a 6 ; m a s n o ° p o r s u 
mi tad de g a n a n c i a l e s , p o r q u e n i n g ú n d e r e c h o s e la c o n c e d e 7 . 

11. A l o s h e r e d e r o s de la m u g e r c a s a d a , y a s e a n l e g í t i m o s ó e x -
t r a ñ o s , y á los c e s i o n a r i o s y p a r t i c u l a r e s s u c e s o r e s , c o m p e t e i g u a l -
m e n t e h i p o t e c a tác i ta e n l o s b i e n e s d e su m a r i d o por el i m p o r f e d e 
la d o t e que l l evó á su matr imon>o; y l o s h i j o s l e g í t i m o s h a b i d o s d e 
e s t e , n o s o l o t i e n e n el p r i v i l e g i o d e tác i ta h i p o t e c a , s i n o t a m b i é n p o r 
el v í n c u l o d e la s a n g r e el d e p r e l a c i o n á o t r o s a c r e e d o r e s d e su p a -
dre q u e la t e n g a n , a u n q u e s e a a n t e r i o r , p u e s c o m o p e r s o n a l s e l e s 
transf iere®; p e r o no á l o s h e r e d e r o s e x t r a ñ o s . T a m b i é n c o m p e t e la 
a c c i ó n d e repet ir la d o t e al e x t r a ñ o q u e la d i ó á la m u g e r c o n la 
c o n d i c i o n d e q u e por su f a l l e c i m i e n t o h a b í a d e v o l v e r á é l , p o r s e r 
v i s t o n o haber q u e r i d o transfer ir le su d o m i n i o , s i n o s o l a m e n t e e l 
u s u f r u t o 9 . E n c u a n t o si c e d i e n d o la m u g e r á a l g u n o la a c c i ó n d o -
tal que la c o m p e t e c o n t r a su m a r i d o , s e t rans fer irá e n e l c e s i o n a r i o 

1 L. Si qui mihi, 28 ff. De jure fisco, y ley 
25 al fin. t i t . l i part . 5. 

2 L. 23 tit. 13 part . 5. 
3 L. 17 tit . 11 part. 4. Go-n. en la ley 53 de 

To ro n. 40 al fin. 
1 Greg. Lop. en la lev 23 cit. gl. 2 al fin. 

Gora, en la 53 de Toro us. 41 y 78. 
5 Far ia . ad Covar, lib. I. Var. cap. 7 n . 23 

y 24. y otros que cita. 

G Gutier. De matiim. par t . 1 cap. 45 n . 5. 
Surd. De alim. t i t . 8 q. 49 n . 16. 

7 Covar, lib. 1. Var. cap. 7 n . 5. Ciriac. COB-
trovers. 281. Oaf till. De alim. cap. 66. 

8 L. ùnica. Cod. De prileg. dot. y ley 33 tit . 
13 part . 5. 

9 L. 1. § Accedit- Cod. De rei uxoriae act. 
Mantic . De tacit, lib. 12 tit . 32 n . 252. 

c o n s u p r i v i l e g i o , v é a s e á O l e a , De cess. jur. t it . 6 q u a e s t . 2 núin . 10 
y s ig . , y á B o l e r , t i t . 5 , De decoction. q . 8 n. 4 has ta el fin. 

12. P o r la d o t e p r o m e t i d a al m a r i d o á n t e s d e c a s a r s e l e c o r r e s -
p o n d e la m i s m a h i p o t e c a , v e r i f i c a d o q u e s e a el m a t r i m o n i o , y n o 
á n t e s , e n l o s b i e n e s del p r o m i t e n t e , d e s d e q u e le h i z o la p r o m e s a 1 ; 
y e s t e n o p u e d e ev i tar ni e v a d i r s e d e la h i p o t e c a u n a v e z o f r e c i d a la 
d o t e , a u n q u e p r o t e s t e q u e s u s b i e n e s n o q u e d a n o b l i g a d o s á s u re s -
p o n s a b i l i d a d , á m é n o s q u e e l m a r i d o l o c o n s i e n t a 2 . 

13. A l o s h i j o s l e g í t i m o s c o m p e t e t a m b i é n , n o s o l o en l o s b ie -
n e s d e su p a d r e , s i n o e n l o s d e su m a d r e , p o r el i m p o r t e d e las ar-
ras y d o n a c i o n e s q u e o f r e c i e r o n ó h i c i e r o n , y h u b i e r o n u n o d e o t r o 
p o r t í tulo l u c r a t i v o , e n virtud d e t e s t a m e n t o ú o tra ú l t ima d i s p o s i -
c i ó n , ó d e c o n t r a t o e n t r e v i v o s , e n c a s o q u e e l v i u d o s e v u e l v a 
á c a s a r , y n o d e o tra s u e r t e , p u e s e s t á n o b l i g a d o s á r e s e r v a r l e s s u 
p r o p i e d a d 3 . L o m i s m o p r o c e d e p o r lo q u e h u b i e r o n d e a lgún h i jo 
d e aque l m a t r i m o n i o q u e h a y a m u e r t o i n t e s t a d o s in s u c e s i ó n . 

14 . C o r r e s p o n d e la p r o p i a h i p o t e c a á l o s h i jos l e g í t i m o s en l o s 
b i e n e s d e s u p a d r e p o r l o s s u y o s a d v e n t i c i o s q u e e n t r a r o n e n s u p o -
der y a d m i n i s t r ó , la c u a l e m p i e z a d e s d e q u e l o s r e c i b e 4 ; y si su pa-
d r e s e l o s e n a g e n a , q u e d a n o b l i g a d o s l o s s u y o s á r e s p o n d e r d e s u 
v a l o r , d e tal s u e r t e , q u e d e s p u e s d e su m u e r t e p u e d e n l o s h i j o s r e -
p e t i r l o de l c o m p r a d o r , h a c i e n d o prev ia e x c u s i ó n e n los p a t e r n o s , y 
n o e n o t r a f o r m a ; p u e s c o m o p r i m e r o s e han d e p a g a r s u s d e u d a s , 
d e b e n r e i n t e g r a r s e d e la s u y a , y si h u b i e r e para s u r e i n t e g r o , a u n -
que n a d a l e s q u e d e q u e heredar , n o t i e n e n a c c i ó n c o n t r a el c o m -
p r a d o r 5 . 

1 5 . E s t á c o n c e d i d a al hosp i ta l e n l o s b i e n e s d e s u a d m i n i s t r a d o r 
p o r l o t o c a n t e á la a d m i n i s t r a c i ó n d e l o s s u y o s , d e s d e q u e p r i n c i p i ó 
á e j ercer la para p o d e r l e d e m a n d a r , y e x i g i r d e e l l o s el a l c a n c e l íquido 
q u e c o n t r a él r e s u l t e 6 . T a m b i é n c o r r e s p o n d e á la r e p ú b l i c a e n l o s 
de l que a d m i n i s t r a s u s c a u d a l e s , por igua l r a z ó n d e s d e el p r o p i o 
t i e m p o , y n o á n t e s , y d e s d e e n t o n c e s le t o c a la p r e l a c i o n , c o m o a s i m i s -
m o á la c o m u n i d a d , al fisco, i g l e s i a y m e n o r por la d e l o s s u y o s 7 . 

16 . E l l e g a t a r i o t i e n e h i p o t e c a t á c i t a e n l o s b i e n e s de l t e s t a d o r 
p o r el l e g a d o que le h i z o , la cual e m p i e z a d e s d e s u f a l l e c i m i e n t o 8 . 
P e r o e s d e advert i r , que l o s l e g a d o s p í o s s e p r e f i e r e n á l o s que n o lo 

1 L. 33 tit . 13 part . 5. Covar. lib. 1. Var. 
cap. 7. 

2 B.irbos. en la ley 1 part . 3 f f . Solut. ma. 
trim. n . 27 vers. Tertio. 

3 L . 23 tit . 13 part, f , y en ella Greg. Lop. 
gl. 1 a la 5. y ley 7 tit . 4 lib. 10 N. R. 

4 L. 24 t i t . 13 part. 5, y e n elia Greg. Lop. 
5 Dicha ley 24 y ley 1 Cod. De bonis matern. 

y ley Cum oportet., 6 Cod. De bonis quae 
liberis. 

e Cur. Philip, lib. 2. Comerc. ier>-. cap. 3 n.22. 
7 LL. 23 y 25 tit . 13 part . 5 Cur. Philip. 

dicho cap. 3 n . 23, y cap. 12 n. 43. 
8 Uicha ley 26 y ley 1. Cod. Comvwma dt 

legat. Castill. De alim. cap. Cü y lib. 5, 
Controv. cap. 131, 



s o n , p o r el fin d e s u d e s t i n o , e x c e p t o q u e el t e s t a d o r d i s p o n g a l o c o n 
trar io , ó s e inf iera d e su v o l u n t a d 1 . 6 

17. E l que pres tó d i n e r o para fabr i car ó c o m p o n e r c a s a ú o t r o 
e d i f i c i o , ó para a r m a r ó habi l i tar a l g u n a n a v e , t i e n e h i p o t e c a tác i ta e n 
e l las , y el que lo s u p l i ó p a r a a l i m e n t a r ó p a g a r el t rabajo á l o s o f i c i a -
l e s , s i r v i e n t e s y m a r i n e r o s q u e t rabajaron e n la n a v e , la t i e n e igua l -
m e n t e en s u s fletes y r e n d i m i e n t o s 2 ; c o m o a s i m i s m o en e l oficTo el 
q u e p r e s t ó e l d i n e r o p a r a c o m p r a r l o 3 . 

1 8 . P o r el a l q u i l e r y a r r e n d a m i e n t o d e c a s a , t ierra, v i l la , n a v e y 
o tras c o s a s s e m e j a n t e s , y p o r el d a ñ o q u e el a r r e n d a t a r i o l e s h u b . e s e 
c a u s a d o , t i e n e h i p o t e c a t á c i t a el a r r e n d a d o r e n l o s b i e n e s q u e e x i s t e n 
e n la c a s a y e n l o s f r u t o s d e la t ierra, v i ñ a y h e r e d a d , y p o r l o s fletes 
d e la n a v e e n las m e r c a d e r í a s q u e c o n d u j o , l o c u a l s e e n t i e n d e ya 
s e a n del p r i m e r a r r e n d a t a r i o l o s b i e n e s , f r u t o s ó m e r c a d e r í a s , ó' de l 
s e g u n d o , s i le h i z o s u b a r r e n d a m i e n t o d e las c o s a s r e f e r i d a s , p o r q u e 
las l e y e s * hablan g e n é r i c a é i n d i s t i n t a m e n t e , y así n o d e b e m o s d i s -
t i n g u i r . 

i P o r I o s g a s t o s y s u p l e m e n t o s h e c h o s e n la ú l t i m a e n f e r m e d a d 
del d i f u n t o , e n su e n t i e r r o m o d e r a d o , s e g ú n s u c a l i d a d y h a b e r e s , e n 
l o s d e r e c h o s d e s u t e s t a m e n t o , su p u b l i c a c i ó n y aper tura , y e n la ' for-
m a c i o n de l i n v e n t a r i o d e l o s b i e n e s q u e de jó , c o m p e t e t a m b i é n h i p o -
t e c a tác i ta e n e s t o s al q u e l o s h i z o 5 , p o r q u e t o d o s l o s r e f e r i d o s 
g a s t o s y d e r e c h o s s e r e p u t a n f u n e r a r i o s . 

2 0 . S i el a p o d e r a d o c o n t r a e h i p o t e c a e n virtud d e p o d e r p a r a hi -
t e c a r , y e s t o n o e s ni c o n t i e n e e n sí c o n t r a t o ú o b l i g a c i ó n , n o s e e n -
t i e n d e c o n t r a í d a a q u e l l a al t i e m p o de l m i s m o p o d e r ! N o o b s t a a l e -
g a r que la h i p o t e c a c o n d i c i o n a l s e r e t r o t r a e al t i e m p o e n q u e s e c o n -
trajo, v e r i f i c a d a que s e a la c o n d i c i o n , p o r q u e e s t o e s p o r h a b e r p r e -
c e d i d o c o n t r a t o y o b l i g a c i ó n s o b r e q u e r e c a y ó ; p e r o c o m o e n la c o n -
tra ída e n f u e r z a de l r e f e r i d o p o d e r n o le h a y , s e h a d e a t e n d e r para 
s u a n t i g ü e d a d al t i e m p o e n q u e el c o n t r a t o s e c e l e b r ó e n s u v irtud, y 
n o al d e la f e c h a del p o d e r 6 . 

2 1 . N o s o l o c o m p e t e la h i p o t e c a t á c i t a TJI m e n o r d e v e i n t i c i n c o 
a ñ o s c o n t r a l o s b i e n e s d e s u tutor , s i n o t a m b i é n c o n t r a l o s d e s u s h e -
r e d e r o s y fiadores p o r e l a l c a n c e l íqu ido q u e c o n t r a él r e su l t e e n la 
a d m i n i s t r a c i ó n d e s u t u t e l a , p u e s d e s d e el t i e m p o q u e la a d m i t ó q u e -
dan r e s p o n s a b l e s á su s a t i f a c c i o n , y á la de l p e r j u i c i o que le i r r o g u e 

1 Ciriac. controver. 94 y 3R3. Menoch . lib. I 
4 praesumpt. 115 n. 2. Card in , da Luc. 
De legat. disc. 13, 14, 42 y 5. C a r . Phüip. 
lib. 2 . Cornac, f) 12 n. f¡2. • 

2 L. 25 tit. 13 part. 5 cit. 
3 CastSil. dicho cap. 66. Saig . Lohn. part . 

1 cap. 10. 

4 L. 5 t¡t. 8 part. 5. 
5 Avend. en la ley 30 de Toro , Acev., Ma-

tienz. y Angul . en la ley 2 tit. 9 lib. 11 
R. Carlev. tit. 3 disp. 29 n . 7. Car. Philip, 
ilust. lib. 2. Comerc. terr. cap. 3 n . 30. 

6 Ca r . Philip, ilust. ibi n . 41. Salg. Labyr. 
part. 1 cap. 30 n . 27. 

p o r s u m a l a v e r s a c i ó n e n el la; l o cual s e e n t i e n d e a u n q u e su m a d r e y 
a b u e l a s e a n tutoras , y t a m b i é n l e c o m p e t e e n l o s d e su c u r a l o r ad ti-
tcmx. S i su m a d r e s i e n d o t u t o r a s e v u e l v e á c a s a r , á m a s d e perder-
la tu te la q u e d a n o b l i g a d o s t á c i t a m e n t e á la r e s p o n s a b i l i d a d d e e s t a , 
n o s o l o s u s b i e n e s , s i n o l o s d e s u n u e v o m a r i d o , has ta q u e le d e n 
c u e n t a c o n p a g o 2 . P e r o n o le c o m p e t e e n l o s de l j u e z ó m a g i s t r a d o 
q u e n o m b r ó al c u r a d o r , ni t a m p o c o al tutor e n l o s d e su m e n o r , p o r -
q u e n o lo d i s p o n e ta l ey , y e s t a h i p o t e c a p o s e i n d u c e s i n o e n l o s c a -
s o s e x p r e s o s e n e l l a 3 . 

2 2 . L a t á c i t a h i p o t e c a q u e e l m e n o r , y a s e a ó n o p u p i l o , c o n t r a e 
e n l o s b i e n e s d e s u tu tor ó c u r a d o r , s e e n t i e n d e e n l o s q u e e s t o s t i e -
n e n al t i e m p o q u e r e c i b e n la tu te la y curadur ía , y a d q u i e r e n m i é n t r a s 
e s t a s duran, y n o s e a m p l í a á l o s que l u c r a n d e s p u e s q u e s e a c a b a u 4 . 
A d e m a s n o s e pre f i ere á la a n t e r i o r d e o t r o s a c r e e d o r e s d e í o s e x p r e -
s a d o s , p o r q u e n i n g ú n d e r e c h o le c o n c e d e la p r e f e r e n c i a 4 . P fero e s 
p r e f e r i d a á l o s a c r e e d o r e s p e r s o n a l e s 6 , y t a m b i é n á l o s p o s t e r i o r e s d e 
h i p o t e c a t á c i t a y e x p r e s a 7 . 

2 3 . C o m p e t e e s t a h i p o t e c a d e s d e e í d i a e n q u e e l tutor r e c i b i ó la 
tu te la , ó e l c u r a d o r la curadur ía , a u n q u e m u c h o t i e m p o d e s p u e s e m -
p e z a s e á usar mal d e la a d m i n i s t r a c i ó n , y a la h a y a r e c i b i d o c o n l a s 
s o l e m n i d a d e s l e g a l e s ó s i n e l l a s , p o r q u e n o d e b e s e r d e m e j o r c o n d i -
c i ó n el i n t r u s o q u e el q u e f u é n o m b r a d o l e g a l m e n t e d i s c e r n i é n -
d o l e el c a r g o s ; y así c o m p e t e al m e n o r e n í o s b i e n e s def tutor , y e n l o s 
d e c u a l q u i e r a que a d m i n i s t r ó l o s s u y o s , a u n q u e f u e s e e n e l c o n c e p t o 
d e f a c t o r n o m b r a d o por e s t e y n o p o r el j u e z 9 ; p e r o n o s i l o h i z o 
c o m o a m i g o , p o r q u e el p r i v i l e g i o n o s e d e b e a m p l i a r f u e r a d e s u s 
t é r m i n o s 1 8 . T i e n e t a m b i é n lugar la h i p o t e c a , y a h a y a a d m i n i s t r a d o ó 
n o l o s b i e n e s , u n a v e z que r e c i b i ó la t u t e l a 1 p o r q u e t o d o s l o s t u t o -
r e s d e b e n dar r a z ó n y c u e n t a , aun c u a n d o n o a d m i n i s t r e n ; b i e n q u e s e 
h a s e o b s e r v a r e n t r e e l l o s el arte d e r e c o n v e n i r p r i m e r o á l o s que a d -
m i n i s t r a r o n , y n o t e n i e n d o c o n q u e p a g a r á l o s o t r o s e n s u b s i d i o ' s ; 
p u e s s in e m b a r g o d e que s e a n m u c h o s , al m o d o q u e n o s e p u e d e d iv i -

1 L. 2 3 tit. 13 par t . et ibi 4 y 5. L. 
últ. al fin. g!. 6, 7 y 8 tit . 16 part . 6. Gu-
tter. De tutel. part. 2 cap. 16. 

2 L. 25 tit . l a part . 5. 
3 Sard. Dp aim. t i t . 9 q. 44. Castill. lib. 5. 

Cnnlrnv. cap. 137 n. 55. 
4 Guticr . De tutel. part. 2 cap. 16 n . 30. 

Surd, decis. 67 n. 2 . Rodr. De concurs, d t c . 
14 n . 15 

5 Merlin. De pignor. lib. 3 tit . 1 q. 2 ns. 68 
y 69. 

6 L. Ex pluribus, (T. De administr. tutor, et 
ibi gl. Gutier. ibi n . 19. 

7 L. 1 Cod. Rem alienam gerentih. Mantic . 

T O M . V . 

De tacit, lib: 11 tit . 11 n . 9 . 
8 L. Dabimus, § Si quis cum tutor, ff. De 

Privileg, creditor. Mant ic . lib. dicho t i t . 16 
n . 4. Gutier . ibi n. 2 . Rodr. ibi n . 6. 

9 L fin. ff. De tutel. de ration, distrahend. 
Escobar De ratioc. cap. 39 D3. 3 y 16. Surd. 
De alim. t i t . 9 q. 44 n . 6. 

10 Mant ic . ibi n. 15. Noguer . alleg. 1 n . 102. 
Graciam. Dicept. cap 1 - 2 n . 32. 

11 L. Pro officio. Cod De administr. tutor. 
Gutier . ibi. Rodr. ibi n . 5. 

12 L. Tutores § Item eo, f f . De admin, tutor. 
Bnrsan. De pupill. cap. 5 q. D n. 47 al 50. 
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dir la a c c i ó n d e tute la q u e c o n t r a c a d a u n o in solidum c o m p e t e al m e * 
ñ o r , t a m p o c o s e d i v i d e e n t r e e l l o s la h i p o t e c a 1 . 

2 4 . El p r i v i l e g i o u e tác i ta h i p o t e c a , c o m o real y c o h e r e n t e á la 
c o s a y a c c i ó n , p a s a á l o s h e r e d e r o s de l m e n o r , n o s o l o c o n t r a s u tu-
tor ó c u r a d o r , s i n o t a m b i é n c o n t r a l o s d e e s t o s , y c u a l q u i e r a s i n g u -
lar s u c e s o r s u y o a u n q u e s e a e x t r a ñ o 2 . E s t o s e l imita á l o s b i e n e s 
h e r e d a d o s de l tutor y c u r a d o r , y n o s e a m p l i a á l o s p r o p i o s y pri-
v a t i v o s d e s u h e r e d e r o y s u c e s o r , p o r q u e e s t o s n o e s t á n o b l i g a d o s 
ni h i p o t e c a d o s al d é b i t o del d i f u n t o , á m é n o s q u e el m i s m o h e r e d e -
r o qu iera o b l i g a r l o s , ó que el d i f u n t o l o s o b l i g a s e e x p r e s a m e n t e , y 
s u h e r e d e r o a c e p t a s e l l a n a m e n t e su h e r e n c i a , p o r c u y a a c e p t a c i ó n 
e s v i s t o a p r o b a r la o b l i g a c i ó n é h i p o t e c a ; p u e s s e g ú n d e r e c h o 110 va-
le la q u e s e c o n t r a e , a u n q u e s e a e x p r e s a m e n t e s o b r e c o s a a g e n a , ex -
c e p t o q u e s a b i é n d o l o su d u e ñ o la a p r u e b e , e n c u y o c a s o r e c o b r a su 
v a l o r . P e r o e l p r i v i l e g i o d e p r e l a c i o n q u e el m e n o r t i e n e e n la a c c i ó n 
p e r s o n a l , n o s e t r a n s m i t e á s u s h e r e d e r o s l e g í t i m o s ni e x t r a ñ o s , p o r -
queros p e r s o n a l í s i m o , y s e e x t i n g u e c o n s u p e r s o n a . 

2 5 . C o m o el tu tor y s u p u p i l o , el c u r a d o r y s u m e n o r s o n c o r -
r e l a t i v o s , a l g u n o s a u t o r e s f u n d a d o s e n e s t o , y e n que l o s b i e n e s d e l 
p u p i l o y m e n o r e s t á n t á c i t a m e n t e o b l i g a d o s , s e g ú n u n a l e y d e l d e r e -
c h o c i v i l 3 , á lo que r e s u l t e e s t a r d e b i e n d o por r a z ó n d e su a d m i -
n i s t r a c i ó n á s u tu tor y c u r a d o r , a f irman que lo e s tán t a m b i é n á la s a -
t i s f a c c i ó n d e la e x p e n s a s q u e e s t o s h a c e n e n ut i l idad d e a q u e l l o s , y 
c o n s t a n d e la c u e n t a d e su a d m i n i s t r a c i ó n , y q u e así e s igua l la c o n -
d i c i ó n d e t o d o s , d e b i é n d o s e j u z g a r por unas m i s m a s leyes^ P e r o o t r o s 
d e f i e n d e n q u e l e s c o m p e t e s o l a m e n t e a c c i ó n p e r s o n a l , e n c u y a v ir -
tud p u e d e n r e t e n e r l o s b i e n e s d e su m e n o r h a s t a r e i n t e g r a r s e d e l o 
e x p e n d i d o e n s u ut i l idad d u r a n t e la tute la ó curadur ía , p o r q u e la hi -
p o t e c a r i a s o l o t i e n e lugar y s e i n d u c e e n l o s c a s o s e x p r e s o s e n d e -
r e c h o , c o m o s e di jo e n el párra fo 2 2 . 

2 6 . A s í c o m o el m e n o r d u r a n t e la t u t e l a n o p u e d e e x i g i r d e s u 
t u t o r la c u e n t a d e e l la , ni p r o c e d e r c o n t r a él por r a z ó n d e su ad-
m i n i s t r a c i ó n , p o r q u e á n t e s q u e s e a c a b e n o le c o m p e t e a c c i ó n al-
g u n a p o r d i c h a c a u s a , ni p u e d e e j e r c e r por c o n s i g u i e n t e a c c i o n e s s e -
p a r a d a s d e la tute la , n a c i d a s e n t i e m p o d e la a d m i n i s t r a c i ó n ; t a m -
p o c o s e le p e r m i t e o p o n e r l e e n d i c h o t i e m p o la c o m p e n s a c i ó n d e su 
d e b i t o c o n el c r é d i t o q u e t i e n e c o n t r a él'; p e r o a c a b a d a la tu te la 
a m b o s p u e d e n o p o n é r s e l a 5 , y a u n á n t e s q u e s e a c a b e n o s e p r o h i b e 

1 Dichas tres leyes cit . Rodr. De concurs. 
part. 1 ar t . 4 n . 40. Bersan. dicho cap. 5 
n . 12 cit. n . 20. 

2 Gutier. cap. 1G dicho n. 19. R<Hr. ibi n . 
39. Olea De ees. jvr. t i t . G <j. 2 n . 12. 

3 L. 1 ff. De contr. el utiK aclion tutel. 
4 Medie. De eompens. part . 2 q. 14 n . 4. Gu-

tier. De compevat lib. 4 q. 13 n . 17. 
5 L. 3 ff. De contr. judie, tutel. Gutier . De 

compensa!. Iib. 2 q". 22 n . 17. 

al tutor el o p o n e r l a c o n t r a el m e n o r e n d e s c u e n t o d e s u d é b i t o c o n 
«1 créd i to d e e s t e 1 . 

2 7 . T i e n e t a m b i é n el m e n o r h i p o t e c a tác i ta e n l o q u e s e c o m -
pra c o n su d i n e r o , a u n q u e s e g ú n l a s l e y e s s e h a c e de l c o m p r a d o r 
la c o s a c o m p r a d a c o n d i n e r o a g e n o , y n o de l d u e ñ o d e e s t e , s i n 
q u e d a r h i p o t e c a d o s á su s o l u c i o n , á m é n o s que s e p a c t e lo c o n t r a -
r io ; y d i c h a h i p o t e c a t i e n e lugar , aun c u a n d o c o n e l d i n e r o de l p u - * 
p i lo s e c o m p r e a l g u n a c o s a p a r a ut i l idad d e o t r o p u p i l o , p o r q u e e l 
•privi legio d e e s t e n o d e s t r u y e e l s u y o , p e r o c o m o p e r s o n a l n o p a -
s a á l o s h e r e d e r o s de l p u p i l o 2 . 

2 8 . N o s o l o le c o m p e t e c o m o d u e ñ o de l d i n e r o el p r i v i l e g i o d e 
t á c i t a h i p o t e c a para r e c u p e r a r l o , s i n o t a m b i é n el d e p r e l a c i o n r e s -
p e c t o d e o t r o s a c r e e d o r e s de l c o m p r a d o r e x t r a ñ o q u e la t e n g a n e x -
p r e s a a n t e r i o r e n s u s b i e n e s 3 ; y c u a n d o el c o m p r a d o r c a r e c e d e o t r o s 
b i e n e s c o n q u e p a g a r el d i n e r o , a d q u i e r e e l p u p i l o la c o s a c o m p r a -
d a ; y así p u e d e d e m a n d a r l a p o r la a c c i ó n útil v i n d i c a t o r i a , c o m o á 
c u a l q u i e r a m a y o r s e le p e r m i t e 1 , y u s a n d o d e e s t a a c c i ó n s e p r e f e r i -
rá t a m b i é n al fisco y á la d o t e p o s t e r i o r e s , p o r s e r m a s s e g u r a q u e 
la h i p o t e c a r i a , m a s n o si s o n a n t e r i o r e s . 

2 9 . M a y o r p r i v i l e g i o c o m p e t e al p u p i l o ó m e n o r , c u a n d o su tu-
tor ó c u r a d o r c o m p r a el f u n d o para sí c o n d i n e r o d e u n o d e e t i o s , 
p u e s p u e d e p e d i r a q u e l p o r d i c h a a c c i ó n v i n d i c a t o r i a , n o o b s t a n t e 
q u e el tu tor t e n g a c o n q u e p a g a r l e e l d i n e r o , ó usar d e la h i p o t e c a -
r ia p o r la r e p e t i c i ó n d e e s t e 5 . E n tal c a s o e x c l u i r á al fisco y á la 
d o t e a n t e r i o r e s , y a u s e d e la a c c i ó n h i p o t e c a r i a ó d e la útil v i n d i c a -
t o r i a , b ien que e s t a s i e m p r e e s m a s s e g u r a , p o r q u e el fisco t i e n e pr i -
v i l e g i o d e p r e l a c i o n e n l o s b i e n e s p o s t e r i o r m e n t e a d q u i r i d o s p o r s u 
d e u d o r 6 . S i e l t u t o r ó c u r a d o r c o m p r a para el p u p i l o ó m e n o r c o n 
d i n e r o d e e s t o s v a r i a s fincas, u n a s f ruc t í f eras y o t r o s i n f r u c t í f e r a s , 
n o s e l e s p e r m i t e e l e g i r a q u e l l a s , y p o r el i m p o r t e d e e s t a s u s a r d e 
la a c c i ó n h i p o t e c a r i a c o n t r a l o s b i e n e s d e su t u t o r ó c u r a d o r , á n t e s 
b i e n d e b e n t o m a r l a s ó d e s e c h a r l a s e n t e r a m e n t e , e x c e p t o q u e la c o m -
p r a h a y a s i d o d o l o s a para e n g a ñ a r l o s 7 . 

3 0 . A s í c o m o e s t á p r o h i b i d o á l o s m e n o r e s e n a g e n a r s u s b i e n e s 
r a i c e s y m u e b l e s p r e c i o s o s , s i n q u e i n t e r v e n g a n j u s t a s c a u s a s , y l a s 
s o l e m n i d a d e s l e g a l e s q u e s e i n d i c a r o n e n el t o m . 2 t i t . 4 c a p . 2 pár-
r a f o 2 6 , y a h o r a s e e x p l i c a r á n m a s e x t e n s a m e n t e ; t a m p o c o p u e d e n 
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h i p o t e c a r l o s sin q u e m e d i e n l a s m i s m a s . E n . ó r d e n á d i c h a e n a g e n a . 
c i o n d e b e s a b e r s e l o s i g u i e n t e . 

3 1 . S e e s t i m a n p o r j u s t a s c a u s a s , para h a c e r l a c u a n d o l o s a c r e e -
d o r e s ins tan á que s e h a g a la v e n t a para que s e l e s p a g u e , ó las r e n -
ta s de l m e n o r n o bas tan para s u s a l i m e n t o s , p u e s n o s e le ha d e d e -
jar p e r e c e r , ó c u a n d o e s p r e c i s o d o t a r á su h e r m a n a , y n o h a y o tro 
r e c u r s o q u e la v e n t a ' . E s t a s c a u s a s y o t r a s g r a v e s que s u e l e n o c u r -
rir, d e b e n p r o b a r s e , y el j u e z ins tr irse d e e l l a s , p u e s n o basta p r o -
p o n e r l a s : d e lo c o n t r a r i o s e r á n u l o s u d e c r e t o o l i c e n c i a , v t a m b i é n 
la e n a g e n a c i o n 3 . 

3 2 . L a s s o l e m n i d a d e s o u e d e b e n i n t e r v e n i r e n la e n a g e n a c i o n 
re fer ida , c u a n d o s e h a c e para p a g a r á l o s a c r e e d o r e s de l d i f u n t o ó 
del m e n o r , s o n ; 1 . « Q u e c o n el d e b i d o c o n o c i m i e n t o v rad ica l i n s -
t r u c c i ó n i n t e r v e n g a n , n o s o l o el d e c r e t o ó l i c e n c i a del"juez; p u e s s i 
fa l ta su i n s t r u c c i ó n y la c a u s a e s fa l sa , s e r á nu ia la e n a g e n a c i o n , 
s i n o i g u a l m e n t e la a u t o r i d a d del tu tor 6 c u r a d o r 3 . 2 . « Q u e s e s u b -
as ten l o s b i e n e s ; p u e s a u n q u e la s u b a s t a n o e s r i g o r o s a m e n t e pre -
c i s a s e g ú n d e r e c h o c o m ú n , e s i n d i s p e n s a b l e s e g ú n e l n u e s t r o , e l 
cual manda s e p u b l i q u e por t re in ta d i a s la finca q u e s e v e n d e 4 . S i 
el m e n o r p r u e b a q u e p o r n o h a b e r s e s u b a s t a d o p a d e c i ó l e s i ó n , ó h a y 
a l g u n o que o f r e z c a m a y o r p r e c i o p o r la c o s a v e n d i d a , s e le c o n c e -
derá la r e s t i t u c i ó n p a r a q u e s e v u e l v a á v e n d e r , n o s o l o e n c u a n t o 
al m e n o r p r e c i o de l v a l o r que t en ia , s i n o al m a y o r q u e dejó d e per -
c i b i r , y s e daria p o r e l l a si s e h u b i e s e s u b a s t a d o , p o r q u e á l o s m e -
n o r e s s e d e b e s o c o r r e r de l m i s m o m o d o e n e l l u c r o q u e e n el d a -
ñ o 5 . D e e s ta s u e r t e , s K t r p r e q u e s e v e r i f i q u e l e s i ó n , n o e n c u a l q u i e -
ra parte del p r e c i o ( p o r q u e e s t o s er ia i m p e d i r que h u b i e s e c o m p r a -
d o r e s d e b i e n e s d e m e n o r , á c a u s a d e q u e j u z g a r í a n q u e n o e s t a b a n 
s e g u r o s ) , s i n o á l o m é n o s e n la s e x t a de l p r e c i o j u s t o ; d e b e s e r o i -
d o el m e n o r , y v o l v e r s e á s u b a s t a r la finca, aun c u a n d o s e h a y a s u -
b a s t a d o 6 . 3 . Q u e p r i m e r o s e v e n d a n l e s m u e b l e s , y d e e s t o s l e s 
m e n o s út i les al m e n o r , y d e s p u e s d e e l l o s , 6 n o h a b i é n d o l o s , l o s 
r a i c e s , y e n t r e e s t o s l o s q u e s e a n m é n o s út i l e s , y que n o t e n g a n m a -
y o r v a l o r q u e el d é b i t o p o r q u e s e v e n d e n . S i c o n v i e n e m a s al m e -
n o r h i p o t e c a r s u s b i e n e s q u e v e n d e r l o s , s e d e b e h a c e r , l o c u a l 
ha d e mirar el j u e z ; p e r o e n las e n a g e n a c i o n r s q u e se h a c e n p o r 
o t r o s m o t i v o s q u e e l e x p r e s a d o , n o s o n p r e c i s a s t o d a s las s o l e m n i -
d a d e s r e f e r i d a s , y s o l o s e r e q u i e r e la a u t o r i d a d d e l tu tor ó c u r a d o r , 
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3 L. 4 tit . 5 part . 5. 
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y el d e c r e t o j u d i c i a l , p r e c e d i d o el d e b i d o c o n o c i m i e n t o d e c a u s a ' . 
3 3 . A s í c o m o s i e n d o h e c h a la e n a g e n a c i o n c o n las s o l e m n i d a d e s 

e x p l i c a d a s p o r c a u s a s j u s t a s , y s in d o l o ni l e s i ó n , q u e d a tan firme 
é i r r e v o c a b l e , q u e n o p u e d e r e s c i n d i r l a ni r e c t r a t a r s e d e e l la e l m e -
n o r 2 , así por el c o n t r a r i o , s i fa l tan e s nu la por d e r e c h o 3 ; y a u n q u e 
s e o b s e r v e n , s i i n t e r v i e n e l e s i ó n e n el p r e c i o y la a c r e d i t a , le c o m p e -
ten á su l e s i ó n d o s a c c i o n e s , la u n a p e r s o n a l c o n t r a su tu tor ó c u r a -
d o r , ó s u s h e r e d e r o s , para r e s a r c i r el d a ñ o q u e p o r s u c u l p a ú o m i s i o n 
e x p e r i m e n t ó ( l a cual s e Dama acción de tutela directa), y la otra real p a r a 
p e r s e g u i r y r e i v i n d i c a r la finca e n a g e n a d a de l q u e la p o s é e . P e r o p a r a 
e s t o s c a s o s s e t e n d r á p r e s e n t e l o p r i m e r o , que o m i t i é n d o s e las s o -
l e m n i d a d e s e x p r e s a d a s n o n e c e s i t a el m e n o r el a u x i l i o d e la re s t i tu -
c i ó n in integrvm, p o r q u e c u a r d o la l e y irr i ta ó a n u l a e l c o n t r a t o , c e -
s a e l o f i c i o de l j u e z a c e r c a d e e l la , p o r l o q u e p u e d e r e v o c a r d i r e c t a -
m e n t e la e n a g e n a c i o n d e l p o s e e d o r ; m a s si i n t e r v i e n e n l a s s o l e m n i -
d a d e s , y fué p e r j u d i c a d o , e s p r e c i s o que lo i m p l o r e p a r a usar d e la re -
t r a c t a c i ó n ' 1 . L o s e g u n d o q u e h a d e t e n e r s e p r e s e n t e e s , q u e in terv i -
n i e n d o e l m e n o r p ú b e r o e n la v e n t a ó e n a g e n a c i o n , d e b e jurar q u e 
p o r r a z ó n d e su m e n o r e d a d , ni por l e s i ó n , ni p o r q u e e l p r e c i o d e j e 
d e c o n v e r t i r s e e n su ut i l idad , ó n o e n t r e e n s u p o d e r , ni por o t r o 
m o t i v o r e c l a m a r á el c o n t r a t o , ni pedirá r e s t i t u c i ó n ; á n t e s b i e n l o h a -
brá p o r firme para s i e m p r e , c o m o lo o r d e n a la l e y 5 9 t i t . 1 8 Par t . 3 . 
E para ser el comprador ende seguro é cierto de la compra que face, de-
be decir mas al fin de ella, como porque el vendedor era mayor de catorce 
años, é menor de veinte é cinco años, juró sobre los santos evangelios que 
todas cuantas cosas otorgó en la carta de la vendida, que las habría por 

firmes por siempre jamas, é que contra aquella vendida nunca vernia por 
sí ni por otro por razón que era menor á la sazón que la fizo, nin por-
que valiese mas la cosa que vendiera, nin aunque dijese que aquel precio 
que tomara por ella, que non entrara en su pro, nin por otra razón que 
quisiese poner entre sí semejante destas. C o n e s t e j u r a m e n t o q u e d a m a s 
firme el c o n t r a t o . 

3 4 . S i el p u p i l o ó m e n o r e n a g e n a s e s u s b i e n e s r a i c e s ó d e r e c h o s 
c o n c e r n i e n t e s á e l l o s , ó l o s m u e b l e s p r e c i o s o s , ó q u e s e p u e d e n c o n -
s e r v a r s in las j u s t a s c a u s a s y s o l e n m n i d a d e s e x p r e s a d a s , n o s o l o e s 
nu la la e n a g e n a c i o n ipsojure, c o m o s e d i jo e n el párra fo a n t e r i o r , s i n o 
q ie t a m b i é n para r e s c i n d i r l a n o n e c e s i t a n i m p l o r a r e l a u x i l i o d e la 
r e s t i t u c i ó n , a u n q u e s e h u b i e s e h e c h o c o n e l fin d e p a g a r s u s d é b i t o s . 
L o p r o p i o mi l i ta e n la d a c i ó n d e p a g o , p o r q u e e s c o n t r a t o d e e n a g e -

1 Bersan. ibi n . 22 al 27. 
2 L. fin. Cod. Dr proediis minor. Ley Non 
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n a c i ó n , s e m e j a n t e á la v e n t a , c o m o t a m b i é n e n la t r a t a c i ó n y c e s i ó n 
d e e l l o s por la m i s m a c a u s a . y 0 f i 

3 5 . L o d i c h o p r o c e d e n o s o l o e n las c o s a s d e q u e l o s p u p i l o s v 
m e n o r e s s o n v e r d a d e r o s d u e ñ o s , s i n o a s i m i s m o e n a q u e l e s T o / e 
tienen, c a s , d o m i n i o , 0 n o m a s que el útil , p o r q u e h a y el m i s m o m o t i v o 
p a r a la p r o h i b i c i ó n ; y así t a m p o c o p u e d e n p e r m u t a r l a s p o r o t r a s 7n 
l a s e x p r e s a d a s s o l e m n i d a d e s , ni dar s u s b i e n e s e n e n f i t é u s i s , m c o n s -
t i tuir u s u f r u t o ni s e r v i d u m b r e e n e l l o s , ni rem, t i r la que l es c o r r e s -
p o n d e e n e l f u n d o a g e n o , ni a r r e n d a r l o s por largo t i e m p o , ni i m p o n e r 
c e n s o s o b r e e l l o s , p o r q u e d e q u i e n s e p r o h i b e la e n a g e n a c i o n , eP p r o -

aquel la" c o n s t l t u c l o n ^ h i p o t e c a c o m o a n t e c e d e n t e pPara 

r p f < 3 L n
C 0 m ° C ] q T d ? n a a , g U Q a c o s a ^ p i e r d e , e s tá p r o h i b i d o ha-

t u t c r ^ n ° ? S T P l e f P U P I P ° r S í ' y ^ M m J b ú s o l a de su 
tutor , c o m o t a m b i é n a e s t e el h a c e r l a d e l o s b i e n e s l o a q u e l , a u n q u e 
d e su l i c e n c i a el j u e z , p o r q u e para la v a l i d a c i ó n d e e s t a se r e q u i e r e 
c a u s a j u s t a , la cual a p e n a s p o d r a p r o b a r s e e n el pup i lo ; y t a m p o c o 
p u e d e d o n a r p o r c a u s a d e m u e r t e , p u e s t o que n o t i e n e f a c u l t a d p a r a 
t e s tar . P e r o la d o n a c i o n pura , m o d e r a d a y jurada que h a g a c o n jus-
ta c a u s a el m e n o r a d u l t o , va ldrá ; a u n q u e n o la q u e s e h a g a s in jura-
m e n t ó ; b ien q u e a u n c u a n d o e s t e s e h a y a h e c h o , si e s l e s o e n o r m e -
m e n t e , y lo p r u e b a , podrá v a l e r s e del a u x i l i o d e la r e s t i t u c i ó n , pre -
c e d i d a r e l a j a c i ó n del j u r a m e n t o . T a m b i é n va ldrá la d o n a c i o n por 
c a s a m i e n t o q u e d e s u s b i e n e s m u e b l e s que g u a r d á n d o s e n o p u e d e n 
c o n s e r v a r s e , h a g a á s u e s p o s a c o n a r r e g l o á lo p e r m i t i d o por la l e y , 
y c o n a u t o r i d a d d e su c u r a d o r , p u e s para la d e l o s q u e s e p u e d e n 
c o n s e r v a r y d e l o s r a i c e s , e s i n d i s p e n s a b l e la l i c e n c i a del juez . A s i -
m i s m o p u e d e h a c e r d o n a c i o n p o r c a u s a d e m u e r t e , a u n c u a n d o su 
c u r a o o r q u i e r a i m p e d í r s e l o , p o r q u e la ú l t ima v o l u n t a d n c d e b e p e n -
der de l arb i tr io a g e n o . r 

3 7 . P a r a la e n a g e n a c i o n d e l o s m u e b l e s q u e g u a r d á n d o l o s n o 
p u e d e n c o n s e r v a r s e , y d e r e c h o s t o c a n t e s á e l l o s , n o e s n e c e s a r i o d e -
c r e t o del j u e z , y bas ta la a u t o r i d a d del tu tor ó c u r a d o r . L o m i s -
m o s u c e d e c u a n d o s e trata d e p e r f e c c i o n a r e l c o n t r a t o p r i n c i p i a d o 
p o r e l p a d r e del m e n o r , ó p o r o t r o d e q u i e n e s h e r e d e r o ' . C u a n -
d o el p u p i l o e n virtud del p a c t o d e retrovender c o n q u e el d i f u n t o s u 
c a u s a n t e c o m p r ó a l g ú n p r e d i o , l o d e v u e l v e ó r e t r o v e n d e á su t i e m p o , 

i t a , a a u t o r i d a d d e su tu tor ó c u r a d o r , c o m o t a m b i é n c u a n d o f u é 
v o l u n t a d e x p r e s a de l padre de l p u p i l o , que c i e r t a finca s e v e n d i e s e 
ai c o m p r a d o r q u e n o m b r ó , c o n q u i e n e x D u s o t e n i a t ra tada s u v e n -
ta p o r p r e c i o d e t e r m i n a d o ; m a s n o si g e n é r i c a m e n t e p e r m i t i ó q u e 

1 Gutier. De tutel. cap. 5 n . . 66. 

ae v e n d i e s e n l o s b i e n e s q u e d e j a b a á s u hi jo , p u e s e n e s t e c a s o , a u n -
q u e remi te la l ega l p r o h i b i c i ó n d e e u a g e n a r , n o l o h a c e d e las s o -
l e m n i d a d e s q u e s e r e q u i e r e n para la e n a g e n a c i o n , y l o m i s m o p r o c e -
d e c u a n d o e l m e n o r r e c i b e ut i l idad e n q u e e s t a s e e f e c t ú e 1 ( * ) . E n 
la v e n t a d e b i e n e s d e m e n o r c o n v i e n e q u e i n t e r v e n g a fe d e e n t r e g a 
d e s u p r e c i o al tutor , c o m o s e r e c o n o c e e n la ley 6 0 tit . 1 8 Part . 3 , 
p u e s la m e r a c o n f e s i o n d e h a b e r l o r e c i b i d o n o per jud ica al m e n o r 2 . 
A d e m a s ha d e o b l i g a r l o s b i e n e s d e e s t e y n o l o s s u y o s 3 , p u e s n o 
e s j u s t o q u e le p e r j u d i q u e s u o f i c i o . L a s s o l e m n i d a d e s e x p r e s a d a s 
s e d e b e n o b s e r v a r t a m b i é n e n la v e n t a d e m u d o s t o t a l m e n t e s o r d o s , 
l o c o s , d e s m e m o r i a d o s y p r ó d i g o s d e c l a r a d o s 4 , p o r q u e s e e q u i p a r a n 
a! p u p i l o . 

3 8 . As í c o m o n o p u e d e e l m e n o r e n a g e n a r s u s p r o p i o s b i e n e s 
r a i c e s ó m u e b l e s p r e c i o s o s , n o i n t e r v i n i e n d o las s o l e m n i d a d e s y c a u -
s a s j u s t a s m e n c i o n a d a s ; n o p u e d e t a m p o c o h i p o t e c a r l o s s in e l l a s , 
e x c e p t o q u e s e s i g a al m e n o r u t i l idad c o n o c i d a de l m u t u o p o r q u e 
c o n t r a j o la h i p o t e c a , lo c u a l i n c u m b e p r o b a r al a c r e e d o r corno f u n -
d a m e n t o d e su i n t e n c i ó n , si la p r o p u s o ; ó q u e s e a n e c e s a r i o para 
la d e f e n s a de l m e n o r , ó para l iber tarse á si m i s m o ó á s u p a d r e d e 
la c á r c e l , ó r e d i m i r l e d e c a u t i v e r i o : e n c u y o s c a s o s bas ta la au tor i -
d a d d e su tu tor ó c u r a d o r . 

3 9 . L a p r o h i b i c i ó n d e h i p o t e c a r s u s p r o p i o s b i e n e s i m p u e s t a al 
m e n o r , p a r e c e s e a m p l i a á la c o s a que c o m p r a por el p r e c i o q u e n o 
p a g a al v e n d e d o r , p o r q u e el m e n o r n o p u e d e o b l i g a r la finca c o m -
p r a d a hasta q u e s e l e t rans f i ere e l d o m i n i o p o r s u t r a d i c i ó n , y e n t ó n -
c e s , c o m o y a e s s u y a , t i e n e lugar la l e y q u e l e p r o h i b e o b l i g a r s u s 
b i e n e s . P e r o s in e m b a r g o d e e s t o , h a y a u t o r e s que o p i n a n v a l d r á la 
h i p o t e c a o t o r g á n d o s e e n el m i s m o a c t o , p o r q u e c o m o p r e c e d i ó á e l la 
e n el p a c t o , s e le transf ir ió su d o m i n i o c o n e s t e g r a v á m e n , q u e 
e s parte de l c o n t r a t o , y s e d e b e reputar ú n i c o é i n d i v i d u o , c o n t o d a s 
l a s c o n d i c i o n e s p u e s t a s e n él , m a y o r m e n t e c u a n d o la h i p o t e c a s o l o 
m i r a á la s e g u r i d a d de l p r e c i o , el d o m i n i o s e p u e d e t rans fer i r c o n 
c o n d i c i o n , y el m e n o r n o g o z a del p r i v i l e g i o e s p e c i a l d e a c e p t a r el 
c o n t r a t o e n l o f a v o r a b l e y d e s e c h a r l e e n l o p e r j u d i c i a l . M a s para 

1 L . 4 tit . 5 part . 5. 
(*) Aquí padsci^ Febrero una eras* equivoca-
ción, porq-'e la ley 4 que cita, dice: „ T u t o r e s 
son llamados en latin, los que son guardadores 
de los menores de catorce años. E estos atole 
no deben enagenar las cosas de los huérfanos, 
fueras ende cuando les fuessen tan gran menes-
ter que non podrían al facer, ó por gran pro de 
e'los. E estonce se ha de facer con muy gran sa. 
b'duria, é con otorgamiento del juez del logar." 
y si cuando es útil al pupilo la enagenacion 

de alguna cosa suya no se requiriese decreto 
del juez, nunca seria necesario, ya porque no 
puede enagenarse nada del menor sin que de 
ello pueda seguirse utili iad, y ya porque con 
el pretexto de esta jamas se recurriría al juez. 
Febrero reformado 

2 L. Luciu», 46 § Tutela, 5 f f . De administ. 
tutor. Greg. Lop. en la 60 t i t . 13 part . 3 
gl . 5. 

3 L. 60 t i t . 18 par t . 3 verb. Otrosí debe decir. 
4 Dicha ley 60 al fin. \ • > 
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evi tar c u e s t i o n e s a d v i e r t a el e s c r i b a n o al v e n d e d o r q u e n a d a d é fia-
d o a ^ m e a o r a l g u n o , s i n o q u i e r e e x p o n e r s e al r i e s g o d e p e r d e r s u 

A P E N D I C E A E S T E C A P I T U L O . 

Sobre otros privilegios de i¡ue gozan los menores, ademas del de hipoteca 
tácita. 1 

C o n o c a s i o n d e tratar d e la h i p o t e c a t á c i t a c o n c e d i d a á l o s rae-
m e n o r e s , habla aquí t a m b i é n el a u t o r d e o t r o s p r i v i l e g i o s que l es 
c o r r e s p o n d e n en c i e r t o s c o n t r a t o s ; y c o m o e s t a m a t e r i a n o t i ene 
un e s t r e c h o e n l a c e c o n la d o c t r i n a c o r r e s p o n d i e n t e al j u i c i o del c o n -
c u r s o d e que e s t a m o s t ra tando , ha p a r e c i d o c o n v e n i e n t e f o r m a r 
e s t e a p é n d i c e para e v i t a r c o n f u s i o n . 

E l p r i m e r o d e d i c h o s p r i v i l e g i o s c o n s i s t e e n que , aun c u a n d o 
g e n e r a l m e n t e h a b l a n d o , qu ien ca l l a n o c o n s i e n t e , a f irma ni n i e g a d e 
p o s i t i v o 1 , s i e n d o e n f a v o r de l p u p i l o , s e le c o n s i d e r a c o m o c o n s e n -
t i d o r has ta en los a c t o s o b l i g a t o r i o s y p e r j u d i c i a l e s . 

E l s e g u n d o p r i v i l e g i o s e r e d u c e á q u e si un tu tor d i e r e al p u -
p i l o m u c h o s fiadores, p u e d e d ir ig ir su a c c i ó n c o n t r a u n o p o r el t o -
d o , s in q u e s e a d m i t a á e s t e la e x c e p c i ó n d e la d i v i s i ó n q u e o p o n -
g a ; l o c u a l n o s u c e d e e n t r e m u c h o s fiadores d e d i v e r s o s t u t o r e s , 
c u a n d o t o d o s a d m i n i s t r a r o n á un t i e m p o la tute la , p u e s si el d e u n o 
f u e r e r e c o n v e n i d o p o r t o d a la d e u d a , p o d r á u s a r d e d i c h o b e n e f i -
c i o c o n t r a l o s d e l o s c o n t u t o r e s . P e r o si u n o d e l o s t u t o r e s a d m i -
n i s tró , y o t r o n o , a! m o d o q u e d e b e ser d e m a n d a d o á n t e s el que a d -
m i n i s t r ó , y e n s u b s i d i o l o s q u e n o i n t e r v i n i e r o n e n la a d m i n i s t r a -
c i ó n , c o m o s e di jo e n e l p á r r a f o 2 3 , del m i s m o m o d o s e d e b e re-
pe t i r p i i m e r o c o n t r a e l fiador del q u e a d m i n i s t r ó , p o r q u e n o e s i á 
o b l i g a d o á m a s q u e s u p r i n c i p a l . 

E l t e r c e r p r i v i l e g i o e s que e n l o s c o n t r a t o s c e l e b r a d o s c o n m e -
n o r s o l e m n i d a d q u e la p r e s c r i t a por la l e y , s i el pupilo- q u i e r e apar -
tarse d e e l l o s , n o e s t a r á o b l i g a d o al o t r o c o n t r a y e n t e , a u n q u e e s t e 
l o q u e d a á su o b s e r v a n c i a e n c u a n t o á é l 2 , para c u y a i n t e l i g e n c i a 
s e d e b e t e n e r p r e s e n t e la e d a d del p u p i l o . S i e s i n f a n t e , n o p u e d e 
o b l i g a r s e á o t r o e n n i n g u n a m a n e r a p o r c o n t r a t o , i n t e r v e n g a ó n o la 
a u t o r i d a d d e su t u t o r , p o r q u e le falta e l c o n s e n t i m i e n t o , ni el o t r o 
c o n t r a y e n t e h a d e q u e d a r o b l i g a d o á é l , a u n q u e el c o n t r a t o c e d a 
e n s u ut i l idad. S i s a l i ó d e la i n f a n c i a , s e ha d e d i s t i n g u i r si s e 
o b l i g ó c o n a u t o r i d a d d e su t u t o r ó n o . E n el p r i m e r c a s o q u e d a 

1 L . ^ 3 tit. q f f p i r t 7. 5 2 L. 4 tit . 11 part. 5. 

o b l i g a d o , a u n q u e si e s l e s o e n el c o n t r a t o , podrá i m p e t r a r el a u x i -
l io d e la r e s t i t u c i ó n p o r e n t e r o ; s i e n d o d e advert ir q u e si c o n t r a e 
c o n su tutor , n o q u e d a r á o b l i g a d o , p o r q u e n o p u e d e au tor i zar s u 
p r o p i o h e c h o , y así para q u e v a l g a el c o n t r a t o q u e c e l e b r e c o n é l , 
e s n e c e s a r i o q u e i n t e r v e n g a e n é l o t r o t u t o r 1 , á n o s e r que s e h a y a 
h e c h o m a s r i c o , p o r q u e n a d i e d e b e l u c r a r s e e n d e t r i m e n t o d e t e r c e -
ro'. Y e n el s e g u n d o c a s o , s i e l c o n t r a t o e s útil al p u p i l o , va le s i n 
q u e d a r o b l i g a d o al o t r o c o n t r a y e n t e , y s i le e s n o c i v o , n o vale a b -
s o l u t a m e n t e , a u n q u e e s t é p r ó x i m o á la p u b e r t a d . E s t o m i s m o t i e n e 
lugar e n i o s a d u l t o s m e n o r e s d e v e i n t i c i n c o a ñ o s q u e c o n t r a e n s i n 
la autor idad d e s u c u r a d o r , p u e s t e n i é n d o l e , s i c o n t r a j e r e n s in q u e 
i n t e r v e n g a , e s n u l o ipso jure e l c o n t r a t o q u e c e d e e n s u p e r j u i c i o ; p e -
r o si d e é l l e s resu l ta b e n e f i c i o , e s vá l ido , y q u e d a o b l i g a d o á su f a -
v o r el o t r o c o n t r a y e n t e m a y o r . S i n o t i e n e c u r a d o r , y s e o b l i g a r e n , 
valdrá el c o n t r a t o , a u n q u e s i f u e r e n l e s o s e n e s t e , p o d r á n p e d i r la 
r e s t i t u c i ó n . 

C u a r t o p r i v i l e g i o . E n las c a u s a s d e l o s p u p i l o s s e p u e d e p r o c e -
der s in e s t r é p i t o ni figura d e j u i c i o . A s i m i s m o p a r a d e f e n d e r al m e -
n o r s e a d m i t e á c u a l q u i e r a de l p u e b l o , p o r q u e r e s u l t a í n t e r e s al e s -
t a d o d e que t o d o s d e f i e n d a n al q u e por sí n o p u e d e h a c e r l o 2 . T a m -
b i é n s e p e r m i t e al m e n o r var iar e n j u i c i o la a c c i ó n ó l i b e l o s in e s -
tar o b l i g a d o á p a g a r á s u c o n t r a r i o las e x p e n s a s 3 . P e r o si el t u t o r 
ó c u r a d o r p r o c e d i e r e n d o l o s a y t e m e r a r i a m e n t e e n la v a r i a c i ó n , d e -
b e r á n s a t i s f a c e r l a s 4 . 

Q u i n t o p r i v i l e g i o . C o n t r a e l m e n o r n o c o r r e la m o r a i r r e g u -
lar d e i n t e r e s e s por n o p a g a r d e p r o n t o á s u a c r e e d o r l o q u e l e d e -
b e , e x c e p t o que le i n t e r p e l e á él y á su tutor ó c u r a d o r , ó p o r lo m e -
n o s á e s t o s , y q u e c o n c u r r a n l o s r e q u i s i t o s d e l u c r o c e s a n t e y d a ñ o 
e m e r g e n t e , ó que la m o r a h a y a p r i n c i p i a d o e n el d i f u n t o m a y o r , s u 
c a u s a n t e , p u e s e n t o n c e s p a s a r á c o n t r a é l , a u u q u e s e a p u p i l o . P e r o 
á f a v o r del m e n o r c o r r e d i c h a m o r a ipso jure, n o p a g á n d o l e su d e u -
d o r , aun c u a n d o n o l o i n t e r p e l e ni pre f ina t é r m i n o ; l o c u a l p r o c e -
d e e n pr imer lugar c o n t r a el d e u d o r q u e e s m a y o r , y n o c o n t r a e l 
m e n o r ; p o r q u e s i e n d o c o n t r a e s t e , s e c o n f u n d e n l o s p r i v i l e g i o s : e n 
s e g u n d o lugar , c u a n d o e l m e n o r t i e n e tu tor ó c u r a d o r á q u i e n h a -
c e r la p a g a , p u e s s i c a r e c e d e é l , n o h a y r a z ó n para q u e incurra e n 
m o r a ; y e n t e r c e r lugar , m i é n t r a s el m e n o r l o e s , p o r q u e c o n s u m e -
n o r e d a d e s p i r a la c a u s a de l pr iv i l eg io , y p o r c o n s i g u i e n t e n o c o r -
r e n m a s l o s i n t e r e s e s h a s t a que s e h a g a la i n t e r p e l a c i ó n al d e u d o r , 
c o n c u r r i e n d o l o s e x p r e s a d o s requ i s i to^ d e l u c r o c e s a n t e y d a ñ o 

. ' . . .: , 
1 L. 4 t i t . 5 part . 5 . | í r t . 4 . 
2 L. 2 Cod. De negot. gent. 1 4 O d d . en el lug. citado. 
3 Odd. De rentit. in integr. part. 8 q . 64 J 
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e m e r g e n t e , c o m o para c o n c u a l q u i e r a a c r e e d o r e s t á d i s p u e s t o , en 
c u y o c a s o s e r á m o r a regular . 

S e x t o p r i v i l e g i o . El m e n o r p u e d e var iar de f u e r o t r a y e n d o á s u ad-
v e r s a r i o a n t e el tr ibunal s u p r e m o por c a s o d e c o r t e , y d e c l i n a r d e la 
j u r i s d i c c i ó n de l j u e z o r d i n a r i o a n t e qu ien s e hal la p r i n c i p i a d o el p le i -
t o , c o m o s e di jo en su lugar; lo c u a l p r o c e d e , y a s e a a c t o r ó r e o , po-
b r e 6 r i c o , l e g í t i m o ó e s p u r i o , y s e a la c a u s a c iv i l 6 c r i m i n a l y s e 
ampl ía a q u e l l a e n que l i t i g ó c o m o c e s i o n a r i o , s i e m p r e que la c e s i ó n 
o n e r o s a ó lucra t iva s e h a y a h e c h o c o n b u e n a f e , s e g ú n s e v e r i f i c a 
e n la que p r o v i e n e d e ú l t ima v o l u n t a d p o r i n s t i t u c i ó n , l e g a d o ó d o -
n a c i ó n p o r c a u s a d e m u e r t e , y n o e n f raude d e t e r c e r o , c o n el fin 
d e m u d a r el j u i c i o y c a u s a r l e e x t o r s i o n . Y e s t e p r i v i l e g i o r¡o se 
p u e d e r e n u n c i a r , ni t a m p o c o c e d e r á o t r o , p o r q u e e s p e r s o n a l . Pe-
r o si el p l e i t o s e p r i n c i p i ó t o n el d i f u n t o m a y o r d e v e i n t i c i n c o a n o s 
á qu ien el m e n o r s u c e d i ó , n o d e b e m u d a r s e d e j u e z , p o r q u e la c o n -
d i c i ó n d e aquel n o s e m u d a p o r la p e r s o n a d e su h e r e d e r o , a u n q u e 

"no h a b i é n d o s e e m p e z a d o la i n s t a n c i a c o n el d i f u n t o , p u e d e el m e n o r 
u s a r e n e l la d e t o d o s s u s p r i v i l e g i o s , p o r q u e la h e r e n c i a e s y a p a -
t r i m o n i o s u y o . 

N o p u e d e usar d e e s t e p r i v i l e g i o el m e n o r c o n t r a su tutor en 
ó r d e n á la d a c i ó n d e c u e n t a s d e la tute la y a d m i n i s t r a c i ó n d e s u s 
b i e n e s , y por c o n s i g u i e n t e ' e x t r a e r l e del f u e r o y j u z g a d o e n d o n d e s e 
l e e n c a r g ó e s t á ; e x c e p t o que t e m a s e le per jud ique e n s u s d e r e c h o s , 
por s e r p e r s o n a p o d e r o s a el tu tor . Y si m u c h o s t u t o r e s d e una ó di -
v e r s a s p r o v i n c i a s a d m i n i s t r a r o n la tute la p r o i n d i v i s o y á un m i s m o 
t i e m p o , d e b e n ser d e m a n d a d o s t o d o s ai i te un j u e z , para q u e n o se di -
v i d a la c o n t i n e n c i a d e la c a u s a . T a m p o c o p u e d e usar de l c i t a d o pr i -
v i l e g i o c o n t r a o t r o m e n o r ó p e r s o n a p r i v i l e g i a d a , p o r g o z a r d e él 
i g u a l m e n t e . 

E l s é p t i m o y pr inc ipa l p r i v i l e g i o e s el d e la r e s t i t u c i ó n in inte-
grimi, d e q u e s e trató e n el t o m o 1 . 0 cap í tu lo 1. ° , h a b l a n d o de l e s -
l a d o natural d e las p e r s o n a s . Al l í s e d i jo e n qué c o n s i s t e e s t e privi-
l e g i o , qué d e b e r á p r o b a r el m e n o r para c o n s e g u i r la r e s t i t u c i ó n , y e n 
q u é c a s o s d e b e d e n e g a r l a el juez; por lo que n o s e repet irá aquí a q u e -
lla d o c t r i n a , l i m i t á n d o m e á inser tar las s i g u i e n t e s o b s e r v a c i o n e s de l 
a u t o r , q u e s i r v e n p a r a m a y o r a c l a r a c i ó n d e e s t a m a t e r i a tan i m -
p o r t a n t e . 

C u a n d o e n el c o n t r a t o de l m e n o r n o s e han o b s e r v a d o las s o -
l e m n i d a d e s , p u e d e a p r o b a r l e si le f u e r e útil , y s in e m b a r g o d e su nu-
l idad o b l i g a r al c o n t r a y e n t e á s o c u m p l i m i e n t o , ó r e p r o b a r l e por s er -
le p e r n i c i o s o , y e n t ó n c e s n o e s t á o b l i g a d o á pasar p o r é l , ni s u c o n -

' n v ' U{]!f%6 fc' | [ K s h o r > u m ' . ^ g ^ ^ g j y ! " * 

I L. 5 t i t . 3 p a r t 3. - -

•rar io p u e d e c o m p e l e r l e á e l l o ; y s i s e le r e p r u e b a , n e c e s i t a e l auxi* 
l io d e la r e s t i t u c i ó n , p o r q u e el c o n t r a t o e s n u l o ipso jure. C u a n d o s,e 
o b s e r v a r o n l a s s o l e m n i d a d e s , y e l m e n o r f u é l e s o e n e l c o n t r a t o , s e 
ha d e d i s t inguir : si el tutor le p e r j u d i c ó p o r c u l p a s u y a , l e c o m p e t o 
la e l e c c i ó n d e q u e s e le r e s t i tuya c o n t r a el c o n t r a t o , ó . d e r e c o n v e n i r 
al tutor para que le i n d e m n i c e y r e i n t e g r e del d a ñ o que l e c a u s ó , e n 
c u y o c a s o e s t e r e m e d i o o r d i n a r i o n o h a c e c e s a r el d e la r e s t i t u c i ó n 
tpje e s e x t r a o r d i n a r i o , p o r q u e s e d i r ige c o n t r a d i v e r s o s s u j e t o s . M a 3 
si la l e s i ó n q u e p a d e c i ó p r o v i n o d e o m i s i o n , y n o d e c u l p a del tutor , 
d e b e r e c o n v e n i r l e p r i m e r o o r d i n a r i a m e n t e s o b r e la r e i n t e g r a c i ó n de l 
d a ñ o ; lo c u a l s e Jirnita en p r i m e r lugar , c u a n d o el m e n o r p u e d e s e r 
r e i n t e g r a d o m e j o r y ma<s p r o n t o p o r la r e s t i t u c i ó n q u e p o r la r e p e t i -
c i ó n c o n t r a su tutor , p o r q u e a u n q u e e s t e r e m e d i o e s e x t r a o r d i n a r i o , 
y r e s a s i e m p r e que ha lugar el o r d i n a r i o , e s t o s e e n t i e n d e e n el c a s o 
d e q u e por a m b o s s e / p u e d a s o c o r r e r i g u a l m e n t e al m e n o r , y as í s i é n -
d o l e mas.út i l el e x t r a o r d i n a r i o n o s e l e pr iva d e usar d e él; y e n s e -
g u n d o lugar , c u a n d o el tutor e s t á i n s o l v e n t - e ó f a l l i d o e n , t o d o ó e n par-
te , p u e s e n t o n c e s s e c o n c e d e e n s u b s i d i o . a U n e n a r la r e s t i t u c i ó n por 
el d a ñ o que le p r o v i n o d e su c u l p a & .neg l igenc ia - c o n s t a q u e n in-
g ú n f raude ni n e g l i g e n c i a s e p u e d e imputar al tutor ó c u r a d o r , n o e s 
r e p o n s a b l e á n a d a . 

S i el menc>r h i c i e r e ver por ^ . p r o p i o c o n t a t o , r e c t a u i e n t e c e l e -
b r a d o que ff i f l e s o , ha d e s e r r e s t i t u i d o c o n t r a .él, c o m o ¡debe s e r l o 
e n o t r o . cua lqu ier a c t o perjudic ia l i n d i s t i n t a m e n t e ; y. e n t ó n c e s e s t á 
o b l i g a d o á d e v o l v e r al o t r o c o n t r a y e n t e t o d o l o q u e p e r c i b i ó por e l 
tal c o n t r a t o , p u e s n o ba de Iupraf9e e p u su d a ñ o . L a p r u e b a d e ha-
b e r s e l u c r a d o c o m p e t e c o n t r a r i o c u a n d o l o af irma, y e l c o n t r a t o e s 
ipso jure nu lo , p o r q u e e s el f u n d a m e n t o d e su i n t e n c i ó n , t i e n e c o n t r a 
sí la p r e s u n c i ó n de l d o | o y .mala f e c o n q u e . p r o c e d i ó , y e l m e n o r n o 
n e c e s i t a e n e s t e c a s o de l ¡ ¡^xil io d e Ja r e s t i t u c i ó n . P e r o si el c o n t r a t o 
e s v á l i d o , y el m e n o r ipijijora aque l b e n e f i c i o p o r la l e s i ó n q u e p a d e -
c i ó en a y n q n e s e a p o r c o n j e t u -
ras , n o s o j o , s u : m e n o r e d a d al t i e m p o q u e c e l e b r ó el c o n t r a t o , s i n o 
t a m b i é n rhaljei;-. si d o Jes o , p o r q u e e n e s t o . c o n s i s t e el f u n d a m e n t o d e 
p e d i r l a r e s t i t u c i ó n , y p o r q u e p o r h a b e r s e c e l e b r a d o e l c o n t r a t o c o n la 
s o l e m n i d a d ! l e g a l , t i e n e á s u f í w o r la p r e s u n c i ó n d e rec t i tud y va l i -
d a c i ó n . . ; . 

E l b e n e f i c i o :ó p r i v i l e g i o d e la r e s t i t u c i ó n que e l d e r e c h o c o n c e -
d e á l o s m e n o r e s por la l e s i ó n p a d e c i d a e n e l c o n t r a t o , a p r o v e c h a á 
s u s fiadores, y a u n q u e e s p e r s o n a l , s e t r a n s m i t e á s u s h e r e d e r o s , qu ie -
n e s p o r su m u e r t e p u e d e n usar d e él d e n t r o d e l o s c u a t r o a ñ o s s i -
g u i e n t e s á l o s v e i n t i c i n c o d e e d a d de l m i s m o m e n o r ; y la r a z ó n e s , 
p o r q u e su p e r s o n a n o e s la c a u s a i n m e d i a t a del p r i v i l e g i o , s i u o la i e -



s ion ; por l o q u e n o s e e x t i n g u e c o n su m u e r t e , y así p u e d e c e d e r l e 
n o o b s t a n t e q u e le c o m p e t a p o r d e r e c h o e s p e c i a l . P e r o c u a n d o la ' 
p e r s o n a e s la c a u s a p r ó x i m a é i n m e d i a t a de l p r i v i l e g i o , espira c o n 
e l la , a u n c u a n d o s e h u b i e s e c o n c e d i d o p o r r e m u n e r a c i ó n , y no e s 
t r a n s m i s i b l e á s u s h e r e d e r o s . Y e s d e n o t a r q u e el m e n o r p u e d e apar -
tarso d e la s o l i c i t u d d e l b e n e f i c i o d e la r e s t i t u c i ó n , y p a s a r por el 
c o n t r a t o . r 

N o c o m p e t e e s t e b e n e f i c i o al m e n o r c u a n d o a p r o b ó e x p r e s a m e n -
t e el c o n t r a t o c e l e b r a d o e n su m e n o r e d a d , ni c u a n d o lo h i z o t á c i t a -
m e n t e , q u e e s c u a n d o s a b i e n d o la l e s i ó n d e j ó p a s a r e l t i e m p o pres -
cribo p o r la ley p a r a p e d i r la r e s t i t u c i ó n , ó s i e n d o m a y o r p r a c t i c a 
a c t o s c o n t r a r i o s á la n u l i d a d y l e s i ó n , ó q u e n o p u e d e n m é n o s d e in-
d u c i r r a t i f i c a c i ó n , p u e s la v o l u n t a d que s e d e d u c e de l a c t o e s m a s 
p o d e r o s a q u e la q u e c o n s i s t e e n p a l a b r a s . 

M a s para la m e j o r i n t e l i g e n c i a d e e s t o d e b o advert ir q u e la rat i -
h a b i c i ó n ó r a t i f i c a c i ó n e x p r e s a d a , s e p u e d e h a c e r ó de l a c t o ó c o n -
trato c e l e b r a d o p o r un t e r c e r o á n o m b r e de l q u e l e rat i f ica , ó de l h e -
c h o n u l a m e n t e p o r e s t e , y p u e d e s u b s a n a r d o s v i c i o s , el u n o d e n u -
l idad y el o t r o d e l e s i ó n e n e l p r o p i o c o n t r a t o . S i el m e n o r s i e n d o 
y a m a y o r , r a t i f i c a e l c o n t r a t o q u e h i z o e n s u m e n o r e d a d , n i n g u n a 
s o l e m n i d a d d e l a s q u e d e b e n i n t e r v e n i r para la v a l i d a c i ó n d e l o s c o n -
t r a t o s d e m e n o r e s e s n e c e s a r i a e n su r a t i f i c a c i ó n , para q u e v a l g a así 
e n c u a n t o á la n u l i d a d c o m o á la l e s i ó n q u e c o n t e n g a el c o n t r a t o . 
P e r o si ha^e la r a t i f i c a c i ó n e n s u m e n o r e d a d , ( c o m o p u e d e p o r n o 
e s : a r e p r o h i b i d o ) n o va ldrá , á m é n o s q u e s e o b s e r v e n d i c h a s s o l e m -
n i d a d e s , p o r q u e la r a t i f i c a c i ó n de l c o n t r a t o n u l o n o e s o t r a c o s a 
q u e un n u e v o c o n t r a t o . S i ra t i f i ca el c o n t r a t o q u e á s u n o m b r e c e -
l ebró su tu tor ó c u r a d o r a u n q u e v a l e su r a t i f i c a c i ó n e n c u a n t o á c o n s -
t i tu ir le vá l ido , s i p o r él s e l e c a u s ó a l g ú n d a ñ o , n o s e le p r o h i b e r e -
pe t i r c o n t r a s u t u t o r ó c u r a d o r p a r a el r e i n t e g r o y s u p l e m e n t o de l 
j u s t o p r e c i o . P e r o si e s t o s c o n t r a j e r o n en su n o m b r e a c e r c a d e las 
c o s a s del m e n o r , v . g r . p o r h a b e r v e n d i d o c o m o s u y a a l g u n a finca 
d e e s t e , (le nada s i r v e ni v i e n e al c a s o la r a t i f i c a c i ó n , ni el m e n o r e s 
p a r t e para h a c e r l a , p o r q u e n o p u e d e ra t i f i car l o q u e n o s e p r a c t i c ó 
e n su n o m b r e . Y s i , ya s e a m a y o r ó m e n o r , ra t i f i ca se el c o n t r a t o q u e 
c o n t i e n e nu l idad y l e s i ó n j u n t a m e n t e , s e s u b s a n a r á por la r a t i f i c a -
c i ó n la nul idad; p e r o le q u e d a r á s a l v o su d e r e c h o p o r la l e s i ó n c o n -
tra el o t r o c o n t r a y e n t e , e x c e p t o q u e s i e n d o m a y o r l a r e n u n c i e á s u 
fevor, c o m o p u e d e h a c e r l o . 

C A P I T U L O I I I . 

De la preferencia de los acreedores hipotecarios cuando concurren jun-
tos en un juicio. 9 

1 h a s t a e l 4 C a u s a s d e d o n d e d i m a n a la 
p r e f e r e n c i a d e a c r e e d o r e s . 

5 L o s a c r e e d o r e s h i p o t e c a r i o s i g u a l e s 
e n e l p r i v i l e g i o , d e b e n s e r g r a d u a -
d o s y p a g a d o s p o r e l ó r d e n d e s u 
a n t i g ü e d a d . 

6 E x c e p c i o n e s d e la r e g l a a n t e r i o r , ó 
c a s o s e n q u e n o d a e l t i e m p o p r é -
l a c i o n . y e n q u e p o r c o n s i g u i e n t e 
s e r á n p r e f e r i d o s l o s a c r e d o r e s pos -
t e r i o r e s . P r i m e r o : la i g l e s i a d e -
b e s er p r e f e r i d a á t o d o s l o s a c r e e -
d o r e s . 

7 E s p r e f e r i d o á l o s d e m á s a c r e e d o r e s , 
a u n q u e s e a n a n t e r i o r e s e n t i e m p o , 
e l q u e p r e s t o d i n e r o para e n t e r r a r 
al d e u d o r , c o n á n i m o d e c o b r a r l o , 
y n o p o r p i e d a d . L o m i s m o pro -
c e d e e n e l q u e s u p l i ó l o s g a s t o s d e 
a l i m e n t o s , m é d i c o , c i r u j a n o , b o t i -
c a y d e m á s o c u r r i d o s e n l a e n f e r . 
rnedad. ' 

8 P r e f e r e n c i a d e la h i p o t e c a c ó n c e d i -
d a al fisco p o r la a l c a b a l a , t r i b u t o s 
y d e m á s l e r e c h o s . 

9 E l m i s m o p r i v i l e g i o g o z a e l fisco e n 
l o s b i e n e s d e l o s q ü e c o n t r a í a n 
c o n é l , y e n l o s a d m i n i s t r a d o r e s , 
c o b r a d o r e s y r e c a u d a d o r e s d e s u 
h a b e r . 

1 0 I g u a l p r i v i l e g i o l e c o m p e t e e n l o s 
b i e n e s d e l primipifo, ó s e a t e s o r e -
ro y p r o v e e d o r d e l e j é r c i t o , 

1 1 R e g l a s q u e d e b e n o b s e r v a r s e ' e n l o s 
d e m a ^ c o n t r a t o s c o n e l fiscó, s i e s -
t e c o n c u r r e c o n t r a u n a c r e e d o r 
p r i v a d o , y n o h a y d u d a e n l a a n -
t e r i o r i d a d y p o s t e r i o r i d a d d e h i p o -
t e c a d e a m b o s . 

1 2 T a m b i é n e s p r e f e r i d o e l fisco á l o s 
a c r e e d o r e s a n t e r i o r e s d e h i p o t e c a 
e x p r e s a e n i o s f r u t o s d e l o s b i e -
n e s h i p o t e c a d o s á n t e s d e c o n t r a -
tar c o n é l , d e c u a l q u i e r c l a s e q u e 
a e a n , h a b i e n d o n a c i d o d e s p u e 3 d e l 
c o n t r a t o fiscal. 

1 3 1 4 y 1 5 C u á n d o y c ó m o s e r á p r é -
ferido ©1 fisco á loa acreedores de 

u n d e l i n c u e n t e , d e c u y o d e l i t o s e 
o r i g i n a n d o s a c c i o n e s p e n a l e s , u n a 
t o c a n t e á la parte o f e n d i d a y o t r a 
al e s t a d o . 

1 0 T a m b i é n s e p r e f i e r e e l fisco á o t r o s 
a c r e e d o r e s , a u n q u e s e a n d e c o a -
t r a t o , p o r l o s g a s t o s ú t i l e s y n e . 
c e s a r i o s q u e h i z o e n la pr i s ión d e l 
r e o , y e n b u s c a r y r e p a r a r s u s b i e . 
n e s . 

1 7 P r i v i l e g i o d e p r e f e r e n c i a q u e c o m -
p e t e al fisco, s i u n o c e l e b r a c o n -
t r a t o s in h i p o t e c a c o n é l y c o n o t r o 
p a r t i c u l a r . 

1 8 h a s t a e l 2 1 D e o t r o s p r i v i l e g i o s q u e 
g o z a e l fisco e n l o s j u i c i o s . 

2 2 E n las a l c a b a l a s y o t r o s d e r e c h o s 
fiscales, s i l o s a r r e n d a t a r i o s l a s 
s u b a r r i e n d a n e n t o d o ó p a r t e , e s -
t a n o b l i g a d o s al fisco l o s s u b a r r e n -
d a t a r i o s i g u a l m e n t e q u e l o s p r i m e -
ros -

2 3 E n las v e n t a s f o r z a d a s 6 q u e s e c e -
l e b r a n c o n t r a la v o l u n t a d d e l oa 
c o m p r a d o r e s para p a g a r al fisco, 
n o ha l u g a r e l r e m e d i o d e la r e s -
c i s i ó n ó e l s u p l e m e n t o de l j u s t o 
v a l o r , c u a n d o h a y l e s i ó n e n m a s 6 
m é n o s d e l a m i t a d d e l j u s t o p r e -
c i o . 

2 4 E n ó r d e n á la d o t e , s i c o n c u r r e n e s . 
ta y e l fisco BOIOS, o b t e n d r á la 
p r c l a c i o n e l q u e s e a a n t e r i o r e o 
t i e m p o . 

2 5 h a s t a e l 6 0 ¿ Q u é d e b e r á o b s e r v a r s e 
c u a n d o c o n c u r r e la m u g e r p o r s u 
d o t e c o n o t r o s a c r e e d o r e s p a r t i . 
c u lares? 

6 1 L o q u e s e ha d i c h o e n l o s p á r r a f o s 
a n t e r i o r e s a c e r c a d e l o s b i e n e s d o . 

• t a l e s , n o t i e n e l u g a r r e s p e c t o d e 
• > loa p a r a f e r n a l e s , p o r m i l i t a r d i v e r -
• : s a r a z ó n . 

6 2 h a s t a e l 6 5 ¿ Q u é d e r e c h o c o r r e s p o n -
d e r á á la m u g e r para p e d i r l o q u e 
e l m a r i d o la o f r e c i ó p o r v ia d e a u . 
m e n t ó d e d o t e ó e n arra», c u a n d o 
d i c h a d o t e p r o m e t i d a al m a r i d a 



s ion ; por l o q u e n o s e e x t i n g u e c o n su m u e r t e , y así p u e d e c e d e r l e 
n o o b s t a n t e q u e le c o m p e t a p o r d e r e c h o e s p e c i a l . P e r o c u a n d o la ' 
p e r s o n a e s la c a u s a p r ó x i m a é i n m e d i a t a de l p r i v i l e g i o , espira c o n 
e l la , a u n c u a n d o s e h u b i e s e c o n c e d i d o p o r r e m u n e r a c i ó n , y no e s 
t r a n s m i s i b l e á s u s h e r e d e r o s . Y e s d e n o t a r q u e el m e n o r p u e d e apar -
tarso d e la s o l i c i t u d d e l b e n e f i c i o d e la r e s t i t u c i ó n , y p a s a r por el 
c o n t r a t o . r 

N o c o m p e t e e s t e b e n e f i c i o al m e n o r c u a n d o a p r o b ó e x p r e s a m e n -
t e el c o n t r a t o c e l e b r a d o e n su m e n o r e d a d , ni c u a n d o lo h i z o t á c i t a -
m e n t e , q u e e s c u a n d o s a b i e n d o la l e s i ó n d e j ó p a s a r e l t i e m p o pres -
cribo p o r la ley p a r a p e d i r la r e s t i t u c i ó n , ó s i e n d o m a y o r p r a c t i c a 
a c t o s c o n t r a r i o s á la n u l i d a d y l e s i ó n , ó q u e n o p u e d e n m é n o s d e in-
d u c i r r a t i f i c a c i ó n , p u e s la v o l u n t a d que s e d e d u c e de l a c t o e s m a s 
p o d e r o s a q u e la q u e c o n s i s t e e n p a l a b r a s . 

M a s para la m e j o r i n t e l i g e n c i a d e e s t o d e b o advert ir q u e la rat i -
h a b i c i ó n ó r a t i f i c a c i ó n e x p r e s a d a , s e p u e d e h a c e r ó de l a c t o ó c o n -
trato c e l e b r a d o p o r un t e r c e r o á n o m b r e de l q u e l e rat i f ica , ó de l h e -
c h o n u l a m e n t e p o r e s t e , y p u e d e s u b s a n a r d o s v i c i o s , el u n o d e n u -
l idad y el o t r o d e l e s i ó n e n e l p r o p i o c o n t r a t o . S i el m e n o r s i e n d o 
y a m a y o r , r a t i f i c a e l c o n t r a t o q u e h i z o e n s u m e n o r e d a d , n i n g u n a 
s o l e m n i d a d d e l a s q u e d e b e n i n t e r v e n i r para la v a l i d a c i ó n d e l o s c o n -
t r a t o s d e m e n o r e s e s n e c e s a r i a e n su r a t i f i c a c i ó n , para q u e v a l g a así 
e n c u a n t o á la n u l i d a d c o m o á la l e s i ó n q u e c o n t e n g a el c o n t r a t o . 
P e r o si ha^e la r a t i f i c a c i ó n e n s u m e n o r e d a d , ( c o m o p u e d e p o r n o 
e s : a r e p r o h i b i d o ) n o va ldrá , á m é n o s q u e s e o b s e r v e n d i c h a s s o l e m -
n i d a d e s , p o r q u e la r a t i f i c a c i ó n de l c o n t r a t o n u l o n o e s o t r a c o s a 
q u e un n u e v o c o n t r a t o . S i ra t i f i ca el c o n t r a t o q u e á s u n o m b r e c e -
l ebró su tu tor ó c u r a d o r a u n q u e v a l e su r a t i f i c a c i ó n e n c u a n t o á c o n s -
t i tu ir le vá l ido , s i p o r él s e l e c a u s ó a l g ú n d a ñ o , n o s e le p r o h i b e r e -
pe t i r c o n t r a s u t u t o r ó c u r a d o r p a r a el r e i n t e g r o y s u p l e m e n t o de l 
j u s t o p r e c i o . P e r o si e s t o s c o n t r a j e r o n en su n o m b r e a c e r c a d e las 
c o s a s del m e n o r , v . g r . p o r h a b e r v e n d i d o c o m o s u y a a l g u n a finca 
d e e s t e , (le nada s i r v e ni v i e n e al c a s o la r a t i f i c a c i ó n , ni el m e n o r e s 
p a r t e para h a c e r l a , p o r q u e n o p u e d e ra t i f i car l o q u e n o s e p r a c t i c ó 
e n su n o m b r e . Y s i , ya s e a m a y o r ó m e n o r , ra t i f i ca se el c o n t r a t o q u e 
c o n t i e n e nu l idad y l e s i ó n j u n t a m e n t e , s e s u b s a n a r á por la r a t i f i c a -
c i ó n la nul idad; p e r o le q u e d a r á s a l v o su d e r e c h o p o r la l e s i ó n c o n -
tra el o t r o c o n t r a y e n t e , e x c e p t o q u e s i e n d o m a y o r l a r e n u n c i e á s u 
fevor, c o m o p u e d e h a c e r l o . 

C A P I T U L O I I I . 

De la preferencia de los acreedores hipotecarios cuando concurren jun-
tos en un juicio. 9 

1 h a s t a e l 4 C a u s a s d e d o n d e d i m a n a la 
p r e f e r e n c i a d e a c r e e d o r e s . 

5 L o s a c r e e d o r e s h i p o t e c a r i o s i g u a l e s 
e n e l p r i v i l e g i o , d e b e n s e r g r a d u a -
d o s y p a g a d o s p o r e l ó r d e n d e s u 
a n t i g ü e d a d . 

6 E x c e p c i o n e s d e la r e g l a a n t e r i o r , ó 
c a s o s e n q u e n o d a e l t i e m p o p r é -
l a c i o n . y e n q u e p o r c o n s i g u i e n t e 
s e r á n p r e f e r i d o s l o s a c r e d o r e s pos -
t e r i o r e s . P r i m e r o : la i g l e s i a d e -
b e s er p r e f c i i d a á t o d o s l o s a c r e e -
d o r e s . 

7 E s p r e f e r i d o á l o s d e m á s a c r e e d o r e s , 
a u n q u e s e a n a n t e r i o r e s e n t i e m p o , 
e l q u e p r e s t o d i n e r o para e n t e r r a r 
al d e u d o r , c o n á n i m o d e c o b r a r l o , 
y n o p o r p i e d a d . L o m i s m o pro -
c e d e e n e l q u e s u p l i ó l o s g a s t o s d e 
a l i m e n t o s , m é d i c o , c i r u j a n o , b o t i -
c a y d e m á s o c u r r i d o s e n l a e n f e r . 
rnedad. ' 

8 P r e f e r e n c i a d e la h i p o t e c a c ó n c e d i -
d a al fisco p o r la a l c a b a l a , t r i b u t o s 
y d e m á s l e r e c h o s . 

9 E l m i s m o p r i v i l e g i o g o z a e l fisco e n 
l o s b i e n e s d e l o s q ü e c o n t r a í a n 
c o n é l , y e n l o s a d m i n i s t r a d o r e s , 
c o b r a d o r e s y r e c a u d a d o r e s d e s u 
h a b e r . 

1 0 I g u a l p r i v i l e g i o l e c o m p e t e e n l o s 
b i e n e s d e l primipifo, ó s e a t e s o r e -
ro y p r o v e e d o r d e l e j é r c i t o , 

1 1 R e g l a s q u e d e b e n o b s e r v a r s e ' e n l o s 
d e m a ^ c o n t r a t o s c o n e l fiscó, s i e s -
t e c o n c u r r e c o n t r a u n a c r e e d o r 
p r i v a d o , y n o h a y d u d a e n l a a n -
t e r i o r i d a d y p o s t e r i o r i d a d d e h i p o -
t e c a d e a m b o s . 

1 2 T a m b i é n e s p r e f e r i d o e l fisco á l o s 
a c r e e d o r e s a n t e r i o r e s d e h i p o t e c a 
e x p r e s a e n i o s f r u t o s d e l o s b i e -
n e s h i p o t e c a d o s á n t e s d e c o n t r a -
tar c o n é l , d e c u a l q u i e r c l a s e q u e 
a e a n , h a b i e n d o n a c i d o d e s p u e 3 d e l 
c o n t r a t o fiscal. 

1 3 1 4 y 1 5 C u á n d o y c ó m o s e r á p r é -
ferído ©1 fisco á loa acreedores de 

u n d e l i n c u e n t e , d e c u y o d e l i t o s e 
o r i g i n a n d o s a c c i o n e s p e n a l e s , u n a 
t o c a n t e á la parte o f e n d i d a y o t r a 
al e s t a d o . 

1 0 T a m b i é n s e p r e f i e r e e l fisco á o t r o s 
a c r e e d o r e s , a u n q u e s e a n d e c o n -
t r a t o , p o r l o s g a s t o s ú t i l e s y n e . 
c e s a r i o s q u e h i z o e n la pr i s ión d e l 
r e o , y e n b u s c a r y r e p a r a r s u s b i e . 
n e s . 

1 7 P r i v i l e g i o d e p r e f e r e n c i a q u e c o m -
p e t e al fisco, s i u n o c e l e b r a c o n -
t r a t o s in h i p o t e c a c o n é l y c o n o t r o 
p a r t i c u l a r . 

1 8 h a s t a e l 2 1 D e o t r o s p r i v i l e g i o s q u e 
g o z a e l fisco e n l o s j u i c i o s . 

2 2 E n las a l c a b a l a s y o t r o s d e r e c h o s 
fiscales, s i l o s a r r e n d a t a r i o s l a s 
s u b a r r i e n d a n e n t o d o ó p a r t e , e s -
t a n o b l i g a d o s al fisco l o s s u b a r r e n -
d a t a r i o s i g u a l m e n t e q u e l o s p r i m e -
ros -

2 3 E n las v e n t a s f o r z a d a s 6 q u e s e c e -
l e b r a n c o n t r a la v o l u n t a d d e l oa 
c o m p r a d o r e s para p a g a r al fisco, 
n o ha l u g a r e l r e m e d i o d e la r e s -
c i s i ó n ó e l s u p l e m e n t o de l j u s t o 
v a l o r , c u a n d o h a y l e s i ó n e n m a s 6 
m é n o s d e l a m i t a d d e l j u s t o p r e -
c i o . 

2 4 E n ó r d e n á la d o t e , s i c o n c u r r e n e s . 
ta y e l fisco BOIOS, o b t e n d r á la 
p r c l a c i o n e l q u e s e a a n t e r i o r e o 
t i e m p o . 

2 5 h a s t a e l 6 0 ¿ Q u é d e b e r á o b s e r v a r s e 
c u a n d o c o n c u r r e la m u g e r p o r s u 
d o t e c o n o t r o s a c r e e d o r e s p a r t í , 
c u lares? 

6 1 L o q u e s e ha d i c h o e n l o s p á r r a f o s 
a n t e r i o r e s a c e r c a d e l o s b i e n e s d o . 

• t a l e s , n ó t i e n e l u g a r r e s p e c t o d e 
• > l o s p a r a f e r n a l e s , p o r m i l i t a r d i v e r -
• : s a r a z ó n . 

6 2 h a s t a e l 6 5 ¿ Q u é d e r e c h o c o r r e s p o n -
d e r á á la m u g e r para p e d i r l o q u e 
e l m a r i d o la o f r e c i ó p o r v ia d e a u . 
m e n t ó d e d o t e ó e n arra», c u a n d o 
d i c h a d o t e p r o m e t i d a al m a r i d a 



p o r e l p a d r e d e s u m u g e r - ú o t r o 
n o s e le p a g a e n t e r a m e n t e ! 

CG P o r las c o s a s q u e e l n o v i o da 4 s u 
futura e s p o s a , si e s t a las i n c o r p o -
ra e n e l c o n t r a t o d o f a l , g o z a del 
p r i v i l e g i o d e p r e f a c i ó n d e s d e e l 
d ia d e su m a t r i m o n i o . 

6 7 ¿Si d e b e r á la m u g e r e l d e r e c h o d e 
p r e f a c i ó n q u e la i e y le c o n c e d e 
c u a n d o o c u l t a a l g u n o s b i e n e s de 
s u d o t e 6 d e s u m a r i d o c o n c u r s a n , 
t e , 6 q u e va e m p o b r e c i e n d o , y 
p r e t e n d e q u e d e l o s m a n i f e s t a d o s 
s e h a g a p a g o d e a q u e l l » c o n pre -
f e r e n c i a á los d e m á s a c r e e d o r e s ? 

6 3 E n c o n s e c u e n c i a « e d o s d o t e s l eg í - : 
m a s v e r d a d e r a s y e n t r e g a . l a s , de-
b e s e r pre ter ida la p r i m e r a c o m o 
anter ior e n t i e m p o . 

6 9 P o r los b i e n e s e x t r a d o l a l e s d e c u a l . 
qu ier c l a s e , p r o v e n i e n t e s d e la ma-
d r e y e n t r e g a d o s al p a d r e , c o m p e -
te á los h i jos h i p o t e c a tác i ta c o n -
tra los d e e s t e m a s n o e l priv i le-
g i o d e p r e l a c i o n . 

7 0 P o r l o q u e h a c e á la g r a d u a c i ó n d e 
l o s d o m a s a c r e e d o r e s , f u e r a d e la 
i g l e s i a , d o t e y fisco, s e l imi ta la 
r e g l a g e n e r a l s e n t a d a e n e l párra-
f o 1.° e n l o s c a s o s s i g u i e n t e s . 1.« 
C u a n d o e l a c r e e d o r p o s t e r i o r e n -
t r e g a a l g u n o s b ienea s u y o s a l d e u -
d o r e n c o m o t a d o ó en otra c u a l -
qu ier m a n e r a e n q u e n o s e l e trans-
fiere e l s e ñ o r í o d e e l l o s 

7 1 a l 7 3 S e g u n d o c a s o c o n r e s p e c t o á |,a 
c o s a v e n d i d a y n o p a g a d a . 

7 4 C a s o t e r c e r o . C u a n d o e l a c r e e d o r 
p r e s t ó d i n e r o s in Ín teres al d e u d o r 
para c o m p r a r a l g u n a c o s a q u e 
c o m p r ó e n e f e c t o , y a l t i e m p o d e l 
p r é s t a m o , y e n la e scr i tura d e e s -
t e , s e p a c t ó e x p r e s a m e n t e q u e la 
m i s m a c o s a había d e q u e d a r h ipo-
t e c a d a e s p e c i a l m e n t e á la r e s p o n -
sabi l idad d e l d i n e r o p r e s t a d o . 

7 5 C a s o c u a r t o . C u a n d o p r e s t ó g r a c i n . 
s á m e n t e e l d e u d o r a l g u n a cant i -
dad para reed i f i car c a s a ú o t r o 
ed i f i c io & c . 

7 6 C a s o qu intp . C u a n d o e n t r e l o s a c r e e -
d o r e s h a y u n o q u e a r r e n d ó al ( leu-
d o r a l g u n a finca; p u e s p o r , lo q u e 

- <d a r r e n d a d o r esté d e b i e n d o d e m 
arr i endo , s e r á p r e f e r i d o ú l o s d e . 
m a s a n t e r i o r e s . 

7 7 y 7 3 S e x t o c a s o . C u a n d o c o n los 
a c r e e d o r e s h i p o t e c a r l o s c o n c u r r e 
e l q u e ha d a d o finca, e n e n f i i é u s i s 
a l d e u d o r . 

7 0 C a s o s é p t i m o . C u a n d o e l d e u d o r 
h u y e c o n su? b i e n e s , y e l a c r e e d o r 
l e s i g u e y p r e n d e , s e a por s í solí» 
si n o e n c u e n t r a j u e z , o c o n a u t o . 

' ridad d e e s t e . 
8 0 O c t a v o c a s o . C u a n d o e l a c r e e d o r 

(lió e n fiado a) d e u d o r a l g u n a s 
m e r c a d e r í a s ó e f e c t o s , y e s t e las 
r e c i b i ó c o n á n i m o d e hu ir y q u e . 
brar. 

8 1 has ta e l 8 4 C a s o n o v e n o , C u a n d o su 
c r é d i t o p r o v i e n e d e d e p ó s i t o , y 
p o r i n s t r u m e n t o ante e s c r i b a n o y 
t e s t i g o s acred i ta h a b e r l e h e c h o e n 
e l d e u d o r . 

8 5 D é c i m o caso . . C u a n d o e l a c r e e d o r 
h i z o pas to* e n b e n e f i c i o d e los 

, b i e n e s d e l d e u d o r c o m ú n para c o n . 
•> s e r v a c i o n , e x a c c i ó n , r e c u p e r a c i ó n , 

ó r e c o l e c c i ó n d e e l l o s ó ,de s u s 
¡ f r u t o s . 

8 6 C a s o u n d é c i m o . C u a n d o e l a c r e e d o r 
e s j u e z , .magistrado, a b o g a d o , u 
o t r o d e los que e m p i c a n su e s t u . 
d i q ó t r a b a j o e n la d e f e n s a d e lo* 
b i e n e s d e l d e u d o r c o m ú n , ó e n s e -
ban p ú b l i c a m e n t e a l g u n a c i e n c i a , 
p u e s g o z a n d e la m i s m a h i p o t e c a 
pr iv i l eg iada . 

8 7 C a s o d u o d é c i m o . C u a n d o e l a c r e e d o r 
s u m i n i s t r ó al d e u d o r c o m ú n Jos ali-
m e n t o s n e c e s a r i o s para su c o n -
s e r v a c i ó n , p u e s p o r e s t o s e s p r e -
f er ido ¿ l o s d e m á s h i p o t e c a r i o s . 

8 8 C a s o d e c i m o t e r c i o . C u a n d o s e d e b e n 
p o r d e r e c h o l o s a l i m e n t o s a l 
a c r e e d o r , p o r h a b é r s e l o s l e g a d o 
e l t e s t a d o r , e n c u y o c a s o c o m p e -
te al a l i m e n t a r i o a c c i ó n p e r s o n a l 
é h i p o t e c a r i a . 

8 0 Ca^o d e c i m o c u a r t o . C u a n d o c o n c u r -
ren a c r e e d o r e s pr ivadys :p?r cau-
s a o n e r o s a y lucra t iva o,on h i p o t e -
c a y c o n s t i t u t o , ó sin e | l ? . 

0 a .Caso d é c i m o q u , i n t o f C u a n d o c<mcu£.¡ 
x e n d e s a c r e e d o r e s «cpgjofiarios, 

.pre te f id ie i fdo <1 u ñ ó e n v irtud d e 
c e s i ó n d e l d e u d o r l o s réd i tos , t er -
c i o s , ó p e n s i o n e s d e t p r i m e r año , 
y e l o t r o c o n c e s i ó n anter ior e n 
la f e c h a los d e l año s e g u n d o . 

0 1 C a s o d é c i m a s e x t o . C u a n d o la d e u d a 
h i p o t e c a r i a p o s t e r i o r c o n s t a por 
i n s t r u m e n t o ante e s c r i b a n o y tes -
t i f fos , e n e l q u e d a fe d e la c a n t i -
dad ó c o s a q u e s e p i d e . 

9 2 D e c i m o s é p t i m o c a s o . C u a n d o e l fia-
d o r p a g ó por e l pr inc ipal e n vir-
tud d e la o b l i g a c i ó n q u e c o n t r a j o 
c o n é l . 

9 3 , U4 v t?5 C a s o d e c i m o c t a v o . C u a n d o 
e l a c r e e d o r h i p o t e c a r i o p o s t e r i o r 
h a c e c o n s t a r su c r é d i t o por ins-
t r u m e n t o p ú b l i c o , y e l a c r e e d o r 
t a m b i é n h i p o t e c a r i o acredi ta igual 
m e n t e e l s u y o por c o n f e s i o n d e l 
d e u d o r e n i n s t r u m e n t o pr ivado . 

9 6 C a s o d é c i m o n o n o . C u a n d o e l d e u -
d o r c o n t r a j o o b l j g a c i o n h i p o t e c a , 
ria d e p a g a r á u n o cant idad c i er -
ta, y a n t e s que s e l e e n t r e g a s e 
f o r m a l i z ó otra á favor d e o t r o , y 
la rec ib ió d e e s t e . 

9 7 C a s o vigésimo' . C u a n d o el d e u d o r 
c o m p r a a l g u n a finca ó c o s a , y e l 
v e n d e d o r p a c t a c o n él ál t i e m p o 
d e la ven ta que ha d e q u e d a r hi-
p o t e c a d a , e s p e c i a l m e n t e á c i e r t o 

. a c r e e d o r d e l c o m p r a d o r . 
9 8 C a s o v i g é s i m o p r i m e r o . C u a n d o d o s 

a c r e e d o r e s c o n t r a j e r o n c o n e l 
d e u d o r c o m ú n s o b r e c a s a ó terri-
t o r i o f e u d a l , y e l u n o o b t u v o para 
e l l o la c o m p e t e n t e f a c u l t a d , y e l 
o t r o n o . 

9 9 C a s o v i g é s i m o s e g u n d o . C u a n d o un 
p r o c u r a d o r ó a p o d e r a d o , sin p o . 
d e r e s p e c i a l ni b a s t a n t e , h i p o t e c ó 
á favor d e un s u j e t o a l g u n a c o s a 
d e su pr inc ipa l , q u i e n la o b l i g ó 
d e s p u e s e x p r e s a m e n t e á o t r o , y 
h e c h o e s t o rat i f icó la o b l i g a c i ó n 
q u e e n n o m b r e s u y o c o n t r a j o su 
p r o c u r a d o r . 

J.00 C a s o v i g é s i i n o t e r c e r o . C u a n d o la 
d e u d a h ipo tecar ia p r o c e d e d e tu-
te la , c u r a d u r í a ó a d m i n i s t r a c i ó n 

p ú b l i c a , ó d e i g l e s i a , c o m u n i d a d y 
rentas fiscales. 

1 0 1 C a s o v i g é s i m o c u a r t o . C u a n d o a l 
t i e m p o d e c o n f e r i r ó h a c e r g r a c i a 
á un c l é r i g o d e un b e n e f i c i o , s e 
l e i m p u s o a l g u n a p e n s i ó n s o b r o 
las rentas d e é l e n favor d e o t r o . 

1 0 2 L o d i c h o e n l o s párra fos a n t e r i o r e s 
á c é r c u d e la h i p o t e c a y p r e l a c i o n 
t i e n e lugar a u n q u e la c o s a h i p o , 
t e c a d a m u d e su e s t a d o . 

1 0 3 D e s t r u y é n d o s e la nave , no hay p r e . 
lac ion ni h i p o t e c a , á m e n o s que s e 
e s p e c i f i q u e , p o r q u e m u d a d a la f o r . 
m a d e la c o s a , s e m u d a la s u s t a n -
c ia d e e l l a . L o m i s m o s u c e d e e n 
otras c o s a s que al l í s e e x p r e s a n . 

1 0 4 E n e l p r e c i o d e la c o s a vendida ó 
h i p o t e c a d a , n o h a y p r e l a c i o n por 
é l si d e s p u e s s e v o l v i e r e á v e n d e r . 

1 0 5 ¿Si q u e r i e n d o e l a c r e e d o r p o s t e r i o r 
y m é n o s pr iv i l eg iado , q u e al m i s . 
m o t i e m p o e s d e u d o r p o r o tra 
c a u s a d e s u d e u d o r , c o m p e n s a r s u 
d e u d a c o n la q u e d e b e á e s t e , s e 
l e admit irá e n per ju ic io d e l o s 
a c r e e d o r e s q u e t i e n e n d e r e c h o y 
p r i v i l e g i o a n t e r i o r para e x i g i r su 
c r é d i t o d e l d e u d o r c o m ú n ? 

1 0 8 L o s a c r e e d o r e s m e r a m e n t e p e r s o n a , 
les , si a c u d e n á un t i e m p o p r e t e n . 
d i e n d o su p a g o , y n o t i enen la c a -
l idad d e p o s e s i o n ni o tra pr iv i le -
g iada , d e b e n s e r p a g a d o s á prora-
ta, sin e m b a r g o d e q u e u n o s e r é . 
d i t o s s e a n m a s : a n t i g u o s que o t ros ; 

1 0 7 E x c e p c i o n e s d e la r e g l a a n t e r i o r . 
1 0 8 T e n i e n d o e l d e u d o r varias n e g o c i a . 

c l o n e s , y por e l l a s a c r e e d o r e s per-
s o n a l e s , n o d o b e s e r d e rn^jor 
c o n d i c i o n e l p r i m e r o q u e le e j e c u . 
tó , y as í d e b e c o n c u r r i r á p r o r a t a 
c o n I03 d é m a s -

1 0 9 ¿ Q u é c i r c u n s t a n c i a s s e r e q u i e r e n pa-
ra q u e un t e r c e r o q u e prpstó di -
n e r o al d e u d o r , á fin d e pagar á 
c i e r t o a c r e e d o r s u y o , q u e d e s u b -
r o g a d o e n e l l u g a r y g r a d o d e 
e s t e ? 

1 1 0 P r e s c r i p c i ó n d e la a c c i ó n h i p o t e c a -
ria. 

I» E n e l c a p í t u l o a n t e r i o r s e h a b l ó d e l o s a c r e e d o r e s q u e 



t i e n e n h i p o t e c a tác i ta ó l e g a l e n l o s b i e n e s d e s u s d e u d o r e s : aho -
ra s e e x p l i c a r á c u á l e s , as í d e h i p o t e c a tácita c o m o e x p r e s a , s e r ó n 
p r e f e r i d o s e n e l p a g o , c o n c u r r i e n d o j u n t o s e n un j u i c i o contra l o s 
b i e n e s d e l d e u d o r c o m ú n . P a r a la m e j o r i n t e l i g e n c i a d e e s t e la-
b e r i n t o d e p r e t e n s i o n e s y d e r e c h o s , s o b r e c u y a d e c i s i ó n h a y tan 
p o c a s l e y e s , y p o r e s t a razón var ían tanto l o s a u t o r e s , d e b o s e n -
tar p o r r e g l a g e n e r a l , q u e u n o s a c r e e d o r e s s e p r e f i e r e n á o t r o s 
p o r s e r p r i m e r o s e n t i e m p o , p o r c o n c e p t u a r s e m e j o r e n d e r e c h o 
su c o n d i c i o n p o r a l g u n a c a u s a r e s p e c t i v a al b i e n públ ico , p o r e q u i -
d a d ó por a l g ú n m o t i v o g r a v e t o c a n t e á r e l i g i ó n ; c o m o t a m b i é n q u e 
l o s h i p o t e c a r i o s , y a c o n s t e su h i p o t e c a p o r i n s t r u m e n t o p ú b l i c o 6 
p r i v a d o , ó p o r o t r o m e d i o l e g a l , d e b e n s e r g r a d u a d o s e n t r e sí r e s -
p e c t i v a m e n t e s e g ú n s u c l a s e , y p a g a d o s d e s u s c r é d i t o s p o r e l 
ó r d e n d e las f e c h a s d e s u s c o n t r a t o s a n t e s q u e l o s p e r s o n a l e s 
p u e s e l q u e e s p r i m e r o e n t i e m p o , a u n q u e n o s e a s i n o d e una hora', 
lo e s e n d e r e c h o 1 . 

2 . L o m i s m o p r o c e d e e n e l ó r d e n d e e scr i turas , p u e s la p r i m e r a 
e n e l p r o t o c o l o e s p r e f e r i d a á la s i g u i e n t e , p o r p r e s u m i r s e o t o r g a -
d a a n t e s ; y así p a r a n o p e r j u d i c a r al a c r e e d o r anter ior , d e b e t e n e r 
c u i d a d o e l e s c r i b a n o d e p o n e r la d e o b l i g a c i ó n q u e e n un día o t o r g u e 
e l d e u d o r por e l ó r d e n d e s u o t o r g a m i e n t o , e n c u y o c a s o c o n v e n -
drá e x p r e s a r l a s h o r a s p a r a ev i tar d u d a s . 

3 . M i l i t a d i c h a r e g l a g e n e r a l n o s o l o p o r e l d é b i t o pr inc ipa l , 
s i n o t a m b j e n p o r s u s r é d i t o s ó p e n s i o n e s c o m o a c c e s o r i a s , y p o r 
e l Ín teres ; p u e s s i f u e r e n i g u a l e s e n t i e m p o , y s e i g n o r a s e c u á l 
c o n t r a j o p r i m e r o , s e h a n d e proratear . T a m b i é n mil i ta, aun c u a n -
d o e n t r e t o d a s la d e u d a s h i p o t e c a r i a s c o n c u r r a n una pura p o s t e r i o r 
y otra c o n d i c i o n a l a n t e r i o r , s i la c o n d i c i o n e s casua l ó mix ta , p u e s 
p o r n o e s t a r e n m a n o d e l d e u d o r s u c u m p l i m i e n t o , s e c o n s i d e r a e l 
t i e m p o e n q u e s e h i z o e l contra to ; p e r o ¿i d e p e n d i e r e d e su arbi-
tr io , por s e r potestativa voluntaria, 110 s e ha d e a t e n d e r s i n o al d ia 
e n q u e s e c u m p l e . 

4 . A s i m i s m o t i e n e l u g a r e n l o s s i g u i e n t e s c a s o s : c u a n d o e s an-
t e r i o r la d e u d a c u y o p l a z o n o e s t á c u m p l i d o , p u e s h a d e s e r p r e -
fer ida á las p o s t e r i o r e s d e l p a s a d o , p o r n o d e b e r c o n s i d e r a r s e para 
la p r e l a c i o n e l d e l a p a g a , s ino la f e c h a d e l c o n t r a t o y o b l i g a c i ó n 
d e sa t i s facer la : c u a n d o c o n la h i p o t e c a c o n v e n c i o n a l ó l e g a l c o n -
c u r r e n la pre tor ia ó la jud ic ia l , p o r q u e ha d e p r e f e r i r s e la p r i m e r a 
e n t i e m p o 5 : c u a n d o e l p r i m e r a c r e e d o r e s d e h i p o t e c a tác i ta y 
e x p r e s a e s p e c i a l : c u a n d o e l p r i m e r o e n t i e m p o t i e n e h i p o t e c a g e -
nera l e n los b i e n e s d e l d e u d o r , y el s e g u n d o e s p e c i a l e n u n a finca 

1 Regla Qui potior, de regul. jur., y ley 7 ! 2 L. 13 tit. 13 par t . 5. 
t i t . 13 part . 5, ' 

ó c o s a d e t e r m i n a d a , p u e s a q u e l s e p r e f e r i r á á e s t e c o m o anter ior 
e n t i e m p o y aun c u a n d o s e h a y a h e c h o e n t r e g a d e b i e n e s al s e g ú n -
d o , y al anter ior e n t i e m p o n o 1 . Y e s d e adver t i r q u e h i p o t e c á n -
d o s e y e m p e ñ á n d o s e e l t í tu lo d e la c o s a , e s v i s t o e m p e ñ a r s e e s t a 
y t r a n s f e r i r s e e l d e r e c h o d e p r e n d a al a c r e e d o r a u n q u e n o s e 
e x p r e s e 3 . 

5 . D e t o d o l o d i c h o e n l o s c u a t r o p á r r a f o s a n t e r i o r e s s e d e d u c e , 
g e n e r a l m e n t e h a b l a n d o , q u e l o s a c r e e d o r e s h i p o t e c a r i o s i g u a l e s e n 
e l pr iv i l eg io , y a s e a s u h i p o t e c a e s p e c i a l ó g e n e r a l , tác i ta ó e x p r e s a , 
a b s o l u t a ó c o n d i c i o n a l , c a s u a l ó m i x t a , c o n v e n c i o n a l , p r e t o r i a ó ju -
dic ia l , c o n e n t r e g a d e b i e n e s ó s in e l l a ; y y a c o n c u r r a n los d e c a d a 
c l a s e d e h i p o t e c a e n t r e sí ó d e t o d a s c l a s e s u n o s c o n o tros , d e b e n 
s e r g r a d u a d o s y p a g a d o s p o r e l ó r d e n d e su a n t i g ü e d - d , 110 s o l o d e 
s u d e u d a pr inc ipa l , s ino t a m b i é n d e s u s p e n s i o n e s é i n t e r e s e s c o m o 
a c c e s o r i o s á e l la , g u a r d a n d o ú n i c a m e n t e e n t r e e l l o s p a r a su pre la -
c i o n la f e c h a d e s u s c o n t r a t o s : lo c u a l p r o c e d e , o b l i g u e e l d e u d o r 
e x p r e s a m e n t e s u s b i e n e s p r e s e n t í s y f u t u r o s , ó s o l a m e n t e s u s b i e -
n e s s in d e c i r m a s , p u e s n o o b s t a n t e s e c o m p r e n d e r á n e n la o b l i -
g a c i ó n g e n e r a l , así l o s q u e t i e n e e n t o n c e s , c o m o l o s q u e a d q u i e r a 
d e s p u e s ; y s i t o d o s s o n i g u a l e s e n t i e m p o y p r i v i l e g i o , s e han d e p r o -
r a t e a r s u s créd i to s , c o n tal q u e 110 ¡se ha l l e a l g u n o e n p o s e s i o n d e 
l o s b i e n e s d e l d e u d o r ó p a r t e d e e l l o s , p o r q u e ha d e s e r p r e f e r i d o á 
l o s d e m á s e n l o s q u e la t e n g a . 

6 . P e r o así c o m o toda r e g l a g e n e r a l p a d e c e FUS e x c e p c i o n e s y 
l i m i t a c i o n e s , así t a m b i é n s e e x c e p t ú a n d e e s t a var ios c a s o s e n l o s 
q u e n o d a e l t i e m p o p r e l a c i o n , y e n q u e p o r c o n s i g u i e n t e s e r á n p r e -
f e r i d o s l o s a c r e e d o r e s p o s t e r i o r e s . L a I g l e s i a y e n su n o m b r e s u 
p á r r o c o , ó q u i e n la r e p r e s e n t e , d e b e s e r p r e f e r i d a á t o d o s l o s a c r e e -
d o r e s , p o r p r i v i l e g i a d o s q u e s e a n , para la sa t i s facc ión d e l o s d i e z -
m o s q u e s e a c o s t u m b r a n p a g a r 3 ; y s i á n t e s d e c o g e r los f r u t o s l o s 
v e n d i e r e su d u e ñ o , p u e d e la I g l e s i a d e m a n d a r los d i e z m o s al c o m -
p r a d o r , p o r q u e a q u e l l o s p a s a r o n á e s t e c o n e l g r a v a m e n d e sat i s fa-
c e r l o s ; ó al m i s m o d u e ñ o p o r q u e r e c i b i ó e l p r e c i o á n t e s d e s u so -
l u c i ó n , e n lo q u e c o m e t i o e n g a í i o ; p e r o c o b r á n d o l o s d e l u n o n o p u e -
d e p e d i r l o s al otro: b i e n q u e si v i e r e q u e e l c o m p r a d o r n o t i e n e 
d e q u e p a g a r , p u e d e r e p e t i r c o n t r a e l v e n d e d o r , s in e s t a r o b l i g a d o 
á dar le las to ó c e d e r l e s u s a c c i o n e s , p o r q u e p a g ó p o r sí y n o p o r 
é l , y p o r e l de l i to q u e c o m e t i ó e n p r o c e d e r á la v e n t a d e frutos á n -
t e s d e p a g a r l o s d i e z m o s 4 . 

7 . L o m i s m o p r o c e d e e n el q u e p r e s t ó d i n e r o para e n t e r r a r 

1 Dicha ley 13 
2 
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al d e u d o r c o n á n i m o d e c o b r a r l o , y n o p o r p i e d a d a u n q u e na-
d i e l e m a n d e supl ir lo , ó a l g u n o s e l o c o n t r a d i g a ; p u e s p o r pr iv i le -
g i a d o s y a n t e r i o r e s q u e s e a n e n t i e m p o l o s d e m á s a c r e e d o r e s , t e n -
g a n h i p o t e c a e s p e c i a l ó g e n e r a l e n l o s b i e n e s d e l d e u d o r , s e r á p r e -
f e r i d o a e l l o s , á la d o t e y á t o d a s las d e m á s q u e c o n t r a j o e n s u v ida , 
p o r q u e s e i n t e r e s a la u t i l idad p ú b l i c a e n q u e s e s e p u l t e á l o s m u e r -
t o s 1 . T a m b i é n p r o c e d e l o m i s m o e n e i q u e s u p l i ó l o s g a s t o s d e 
a l i m e n t o s , m é d i c o , c i ru jano , bo t i ca , y d e m á s d e s u ú l t ima e n f e r m e -
dad , y l o s d e r e c h o s d e s u t e s t a m e n t o , d e s u a p e r t u r a ó p u b l i c a -
c i ó n é i n v e n t a r i o d e s u s b i e n e s , p u e s g o z a n d e igua l p r e l a c i o n e s t a s 
e x p e n s a s p o r r e p u t a r s e p a r t e d e s u f u n e r a l . A s i m i s m o p r o c e d e l o 
d i c h o e n e l q u e l e r e d i m i ó d e c a u t i v e r i o , p o r h a b e r e l m o t i v o d e 
r e l i g i ó n y p i e d a d q u e e n l o s a n t e r i o r e s . 

8 . L a h i p o t e c a c o n c e d i d a al ñ s c o p o r la a l c a b a l a , t r ibutos y d e -
m a s d e r e c h o s n a c i o n a l e s e s d e t a n t a v ir tud y e f i c a c i a , q u e n o s o l o l e 
c o m p e t e e n l o s b i e n e s d e l d e u d o r , s i n o t a m b i é n e n l o s q u e sus 
h e r e d e r o s t u v i e r o n d e é l e n v ida p o r c u a l q u i e r t í tu lo , a u n c u a n d o 
r e n u n c i e n s u h e r e n c i a . A d e m a s , l o s t e r c e r o s p o s e e d o r e s s i n g u l a r e s 
d e l o s b i e n e s tr ibutar ios e s t á n o b l i g a d o s á la s o l u c i o n d e l t r ibuto , 
así d e l t i e m p o d e s u p o s e s i o n c o m o d e l a n t e r i o r , a u n q u e d i c h o s 
p o s e e d o r e s s e a n e c l e s i á s t i c o s , l o s c u a l e s p o d r á n s e r r e c o n v e n i d o s 
a n t e e l j u e z s e c u l a r 2 . Y e n e s t o s d e r e c h o s s e p r e f i e r e á l o s a c r e e -
d o r e s a n t e r i o r e s d e h i p o t e c a tác i ta , p o r q u e la o b l i g a c i ó n d e sat i s fa-
c e r l o s e s t á i n h e r e n t e , y e s i n s e p a r a b l e d e l o s m i s m o s b i e n e s ; m a s 
110 á l o s q u e la t e n g a n a n t e r i o r e x p r e s a , e s p e c i a l ó g e n e r a l . L o p r o -
p i o mil i ta e n la d o t e l e g í t i m a y e n t r e g a d a . 3 

9. E n l o s b i e n e s d e l o s q u e c o n t r a t a n c o n e l fisco, y e n l o s 
a d m i n i s t r a d o r e s , c o b r a d o r e s y r e c a u d a d o r e s d e s u h a b e r , g o z a 
d e l p r o p i o p r i v i l e g i o e n c o n c u r r e n c i a d e o tro a c r e e d o r h i p o t e c a -
r io , s in m a s prerroga t iva , c o m o si s e h u b i e s e n a d q u i r i d o d e s p u e s 
d e c e l e b r a d o e l c o n t r a t o , ó d e h a b e r e n t r a d o e n la a d m i n i s t r a c i ó n 
d e la n a c i o n a l h a c i e n d a , p u e s e n l o s q u e a d q u i r i e r o n á n t e s n o e s 
p r e f e r i d o á l o s a c r e e d o r e s d e h i p o t e c a e x p r e s a anter ior , e s p e c i a l ó 
g e n e r a l , n i e n l o s d e s u s m u g e r e s ; n i t a m p o c o e n l o s a d q u i r i d o s 
d e s p u e s d e l c o n t r a t o fiscal al h i p o t e c a r i o c o n p r i v i l e g i o d e m e n o r 
e d a d , t u t e l a , d o t e y o tro s e m e j a n t e , p o r q u e e s t e a c r e e d o r t i e n e d o -
b l e p r i v i l e g i o , e l d e la h i p o t e c a c o n a n t e l a c i ó n d e t i e m p o , y e l d e 
la m e n o r e d a d & c . , c o m o s e dirá e n e l párrafo 11 ; y á c a d a uno 
i n c u m b e p r o b a r la anter ior idad ó p o s t e r i o r i d a d d e a d q u i s i c i ó n que. 
a l e g a , c o m o f u n d a m e n t o d e s u i n t e n c i ó n . Y e s d e n o t a r , q u e p o r e l 
a r r e n d a m i e n t o d e l o s p r e d i o s fiscales ha d e r e c o n v e n i r e l fisco á su 

1 L L . 1-2 lit . 13 part . 1 y 30 al fin t i t . 13 j 2 L. 26 tit. 13 part . 5. 
par t . 5. | 3 I ,L . 26 y 33 lit . 13 part . 5. 

a r r e n d a d o r , d e s p u e s á s u fiador u e i n d e m n i d a d , y p o r ú l t imo al 
d e u d o r d e l a r r e n d a d o r , n o h a b i e n d o a l g ú n p r i v i l e g i o , p o r e l q u e 
p u e d a d e m a n d a r á u t e s á d i c h o d e u d o r , c u c u y o c a s o n o s e n e c e s i t a 
o b s e r v a r e s t e o r d e n . 

10 . E n l o s d e l primipilo, q u e a n t i g u a m e n t e e r a e l q u e t e n i a á 
s u c a r g o p r o v e e r d e l o n e c e s a r i o e l e j e r c i t o y a r m a d a , c o m o t a m 
b i e n las c o s a s d e s t i n a d a s para las p r i n c i p a l e s y m a y o r e s u r g e n c i a s 
<lel s o b e r a n o e n t i e m p o d e g u e r r a , y h o y e n a l g ú n m o d o s e p u e d e 
t e n e r por tal al t e s o r e r o y p r o v e e d o r d e l e j érc i to , a u n q u e h a y mu-
c h a d i f e r e n c i a d e u n o á otro; e n l o s d e l pr imip i lo , d i g o , l e c o m p e -
t e e l m i s m o p r i v i l e g i o , e l c u a l s e a m p l i a c o n t r a l o s d ó t a l e s y para-
f e r n a l e s d e su m u g e r , y c o n t r a l o s d e s u s h i jos , p u e s toda.s í jue-
d a n e n t e r a y a b s o l u t a m e n t e o b l i g a d o s . T a m b i é n l e c o m p e t e contra 
s u s d e u d o r e s , d e s u e r t e q u e p u e d e r e p e t i r c o u t r a l o s d e e s t o s án-
t e s d e h a c e r e x c u s i ó n e n l o s d e l p r i m i p i l o , y aun á n t e s d e c u m p l i r -
s e e l p l a z o d e s u s p a g a s s i s o n d e u d o r e s para a l g ú n dia . P e r o e s -
t e t a n g r a n d e y e s p e c i a l p r i v i l e g i o s e l imi ta r e s p e c t o á l o s h i jos y 
m u g e r d e o tro t e s o r e r o , á c u y o c a r g o e s t á s o l a m e n t e la c u s t o d i a 
d e l erar io p ú b l i c o , p u e s contra e s t o s n o l e e s t á c o n c e d i d o e n i g u a l e s 
t é r m i n o s . 

11 . E n l o s d e m á s c o n t r a t o s c o n e l fisco s i c o n c u r r e c o n t r a uu 
a c r e e d o r p r i v a d o , v 110 h a y d u d a e n la a n t e r i o r i d a d y p o s t e r i o r i -
d a d d e h i p o t e c a s d e a m b o s , s e han d e o b s e r v a r l a s r e g l a s s i g u i e n -
tes . L a p r i m e r a e s , q u e el fisco p o r r a z ó n d e la q u e l e c o m p e t e 
e n s u s c o n t r a t o s , e s p r e f e r i d o á l o s a c r e e d o r e s qu irogra far io s an-
t e r i o r e s d e l d e u d o r . L a s e g u n d a e s , q u e si e l fisco t i e n e h i p o t e c a 
e x p r e s a , a u n q u e s e a p o s t e r i o r , s e p r e f i e r e á l o s a n t e r i o r e s d e tá-
c i ta al m o d o q u e la d o t e 1 . L a t e r c e r a e s , q u e si e l fisco c o n c u r r e 
c o n o t r o a c r e e d o r a n t e r i o r q u e t e n g a h i p o t e c a e x p r e s a , e s p e c i a l 
ó g e n e r a l , s in p r i v i l e g i o , d e b e p r e f e r i r s e e l p r i m e r o e n t i e m p o , y 
s i l o e s d i c h o a c r e e d o r , s e r á su p r e l a c i o n e n l o s b i e n e s q u e e l d e u -
d o r t e n i a á n t e s d e c o n t r a t a r c o n e l fisco, p u e s e n l o s a d q u i r i d o s 
d e s p u e s s e r á p r e f e r i d o e s t e p o r p r i v i l e g i o e s p e c i a l á l o s an ter io -
r e s , a u n q u e la t e n g a n g e n e r a l e x p r e s a ; p o r q u e n o s e p u e d e d e c i r 
q u e l o s b i e n e s e s t á n o b l i g a d o s á n t e s q u e e l d e u d o r l o s a d q u i e r a , 
n i c o n s t i t u i r s e h i p o t e c a e n las c o s a s a g e n a s ; y c o m o á un m i s m o 
t i e m p o q u e d a n h i p o t e c a d o s al a c r e e d o r p r i v a d o y al fisco, d e b e 
s e r e s t e p r i v i l e g i a d o c o m o d e m e j o r c o n d i c i o n , n o d e b i e n d o mirar-
s e e l o r d e n d e la c o n v e n c i ó n tác i ta ó e x p r e s a , s i n o e l d e la ad-
q u i s i c i ó n ; b i e n q u e c a d a u n o d e b e p r o b a r c o m o f u n d a m e n t o d e s u 
i n t e n c i ó n la a n t e r i o r i d a d ó p o s t e r i o r i d a d d e la a d q u i s i c i ó n , p u e s 

1 L. 33 tit. 13 par t . 



n i n g ú n p r i v i l e g i o t i e n e e l fisco p a r a e x i m i r s e d e e s t o . P e r o si á 
la anter ior idad d e t i e m p o q u e t i e n e e l a c r e e d o r pr ivado , s e a - r e 
ga a l g ú n p r i v i l e g i o ó c u a ü d a d , c o m o la m e n o r e d a d , tute la , d o t e 

*e prefer irá al fisco por r a z ó n d e la a n t e r i o r i d a d y por la 
d e l pr iv i l eg io , n o s o l o e n l o s b i e n e s a d q u i r i d o s a n t e s d e contratar 
c o n el , s i n o e n l o s q u e a d q u i r i ó d e s p u e s , c o m o s e e x p u s o e n e l 
párra fo 9 . Y la c u a r t a r e g l a e s , q u e p o r c o m p e t i r p r i v i l e g i o al fis-
c o e n la a c c i ó n h i p o t e c a r i a y j u n t a m e n t e e n la p e r s o n a l , t i e n e ma-
y o r d e r e c h o q u e o t r o s a c r e e d o r e s , y p o r é l e s p r e f e r i d o á l o s q u e 
s o l o t i e n e n p n v d e g i o e n la p e r s o n a l , ó s o n p e r s o n a l e s pr iv i l eg ia -
d o s c o m o los m e n o r e s ; p o r l o q u e si e s t o s c o n c u r r e n y n o t i e n e n 
h i p o t e c a e x p r e s a , o b t e n d r á e l fisco la p r e f e r e n c i a , a u n q u e s e a pos-
t e n o r e n t i e m p o , al m o d o q u e la d o t e : y l o m i s m o p r o c e d e e n los 
d e m á s p r i v i l e g i a d o s e n la h i p o t e c a . • 

12. T a m b i é n e s p r e f e r i d o á l o s a c r e e d o r e s a n t e r i o r e s d e h ipo te -
ca e x p r e s a e n l o s f r u t o s d e l o s b i e n e s h i p o t e c a d o s a n t e s d e con-
tratar c o n el d e c u a l q u i e r c l a s e q u e >ean, h a b i e n d o n a c i d o d e s p u e s 
d e . c o n t r a t o fiscal, e s t a n d o e n p o d e r d e l d e u d o r ( n o e n e l d e otro, 
a q u i e n h u b i e s e e n a g e n a d o los m e n c i o n a d o s b i e n e s , p o r q u e pa-
saron al d o m i n i o d e e s t e q u e n o e s d e u d o r , ni e s t á o b l i g a d o ) , y 
j u s t i f i c a n d o c o m o f u n d a m e n t o d e s u i n t e n c i ó n su p r o d u c c i ó n pos-
ter ior e n p o d e r d e l d e u d o r , p u e s s i n o l o jus t i f i ca , n o g o z a r á d e 
p r e l a c i o n , p o r c a r e c e r d e p r i v i l e g i o e x p r e s o . S o b r e si la m u g e r 
g o z a r a o n o p o r s u d o t e d e igua l p r i v i l e g i o q u e e l fisco e n l o s b ie -
n e s a d q u i r , d o s p o r s u m a r i d o d e s p u e s d e su c o n t r a t o do ta l , y s e 
p r e f e r i r á ó n o á l o s a c r e e d o r e s h i p o t e c a r i o s a n t e r i o r e s , v é a n s e l o s 
a u t o r e s ' , p u e s e s t á n d i s c o r d e s ; p e r o la i g l e s i a y c a u s a p i a s o n 
p r e f e r i d a s 2 . 

13. C o m o p o r e l d e l i t o q u e a l g u n o c o m e t e , y da í ío q u e c a u -
sa á otro , s e o r i g i n a n d o s a c c i o n e s p e n a l e s , la u n a t o c a n t e á la 
p a r t e o f e n d i d a , y la o t r a á la r e p ú b l i c a ; y e l fisco a d q u i e r e d e r e -
c h o á la p e n a e n q u e i n c u r r e e l p e r p e t r a d o r , s e a l e g a l , c o n v e n c i o -
n a l ó arbitraria e n e l j u e z ; s e d u d a c u á n d o l e adquir irá , y c u á n d o 
s e r á ó n o p r e f e r i d o á l o s a c r e e d o r e s d e l d e l i n c u e n t e . E n o r d e n al 
p r i m e r p u n t o d e b o d e c i r , q u e á n t e s d e la c o n d e n a c i ó n ó s e n t e n c i a , 
m n g u n d e r e c h o ni h i p o t e c a l e c o m p e t e e n l o s b i e n e s d e a q u e l ; q u e 
d e s p u e s d e e l l a s i p o r e l d e l i t o s e l e c o n f i s c a n , n o a d q u i e r e h i p o t e -
c a e n e l l o s , p o r q u e s e l e t r a n s f i e r e s u d o m i n i o ; q u e si n o s e l e conf i s -
can , y s o l o s e l e i m p o n e a l g u n a p e n a p e c u n a r i a , t a m p o c o a d q u i e r e 
d e r e c h o ni h i p o t e c a h a s t a q u e s e da la s e n t e n c i a , porcjue á n t e s d e 
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s u p r o n u n c i a m e n t o n o p u e d e l l a m a r s e a c r e e d o r , á c a u s a d e i g n o r a r 
si s e l e i m p o n d r á ó n o ; y q u e a u n d e s p u e s d e la c o n d e n a c i ó n n o 
a d q u i e r e n i n g ú n d e r e c h o ni h i p o t e c a e n p e r j u i c i o d e o t r o s a c r e e d o -
res , a u n q u e s e a n q u i r o g r a f a r i o s , y su d e u d a c o n s t e s o l a m e n t e p o r 
m e r a c o n f e s i o n d e l d e u d o r fiscal á n t e s d e la s e n t e n c i a , p o r q u e tra-
ta d e adquir ir lucro , y l o s a c r e e d o r e s p r o c u r a n ev i tar s u d a ñ o , e x c e p -
t o q u e e s t o s y e l fisco lo s e a n p o r una m i s m a c a n s a ó t i tu lo o n e r o -
s o ó lucrat ivo; p e r o r e s p e c t o d e l d e l i n c u e n t e y d e o t r o s q u e p o s e e n 
6 u s b i e n e s s in t i tu lo , t i e n e d e s d e e l d ia d e la s e n t e n c i a h i p o t e c a tá-
c i ta e n e l l o s , la c u a l n o s e a m p l i a , c e s a n t e t o d o d o l o , á los e n a g e -
n a d o s á n t e s d e la c o n d e n a c i ó n . 1 

14 . T o c a n t e al s e g u n d o p u n t o d i g o , q u e si e l fisco c o n c u r r e 
ú n i c a m e n t e p o r e l c o b r o d e la p e n a y c o n d e n a c i ó n , s e a l e g a l ó ar-
bitraria, i m p u e s t a al d e l i n c u e n t e , le p r e f e r i r á n i n d i s t i n t a m e n t e to-
d o s l o s a c r e e d o r e s d e e s t e s in e x c e p *ion, s é a n l o p o r c o n t r a t o c e l e -
b r a d o á n t e s d e la i m p o s i c i ó n , ó p o r e l d a ñ o r e c i b i d o , p o r e l q u e e s 
c o n d e n a d o . S i c o n c u r r e u a m b o s c o n uu m i s m o t i tu lo o n e r o s o ó lu-
cra t ivo , s e r á p r e f e r i d o e l fisco, s in e . u b a r g o d e q u e e l a c r e e d o r pri-
v a d o s e ha l l e e n p o s e s i o n d e los b i e n e s d e l d e u d o r d e l i n c u e n t e ; p o r 
l o q u e si e s t e p e r j u d i c a á a l g u n o y al fisco e n la c o s a ó a d m i n i s -
t r a c i ó n fiscal, o b t e n d r á la p r e l a c i o n , a u n q u e e l a c r e e d o r p r i v a d o lo 
s e a por d e p ó s i t o , s i n g u l a r q u e no e x i s t e ; p u e s d e s d e q u e s e c o m e t i ó 
e l d a ñ o , q u e d a r o n o b l i g a d o s s u s b i e n e s á re sarc i r l e , y e l fisco a d q u i -
r ió h i p o t e c a e n e l l o s , q u e e s p r e f e r i d a á la a c c i ó n d e d e p ó s i t o , y e s -
ta , n o s i e n d o la c o s a d e p o s i t a d a , ó s i e n d o i r r e g u l a r é i m p r o p i o e l 
d e p ó s i t o , c e d e á la h i p o t e c a r i a , q u e d á n d o s e , e n la c l a s e d e p e r s o -
na l , c o m o s e dirá e n l o s p á r r a f o s 8 3 y 8 4 : l o c u a l n o s u c e d e 
s i e n d o p r i v a d o s a m b o s a c r e e d o r e s c o n un m i s m o t í tu lo , p o r q u e e n -
t o n c e s s e r á p r e f e r i d o e l q u e t e n g a la p o s e s i o n d e l o s b i e n e s d e l d e u -
d o r 2 . P e r o si s e d u d a s e , s i e l fisco y e l a c r e e d o r p r i v a d o c o n c u r -
r e n por u n a m i s m a c a u s a ó t í tu lo , ó s i las d e a m b o s s o n o n e r o -
s a s ó l u c r a t i v a s , s e p r e f e r i r á al fisco, y n o habrá p r o r a t e o e n c u a n t o 
al i m p o r t e d e la p e n a , p u e s e n la c a n t i d a d c o n s i g n a d a al a c r e e d o r 
p o r c o m p e n s a c i ó n d e l d a ñ o ó Í n t e r e s o b t e n d r á e s t e la p r e f e r e n c i a 

15 . A u n q u e c u a n d o e l r e o i n c u r r e ipso jure e n la p e n a d e c o n -
fiscación ordinar ia y p é r d i d a d e t o d o s b i e n e s , a d q u i e r e i n m e d i a t a -
m e n t e e l fisco su d o m i n i o ; n o s e l e tran.sfiere s i e n d o ex traord inar ia 
la c o n f i s c a c i ó n , h a s t a q u e s e p u b l i c a la s e n t e n c i a , y s u a d q u i s i c i ó n s e 
c i r c u n s c r i b e s o l a m e n t e á c i e r t o s b i e n e s q u e s e e x p r e s a n e n la 

• s e n t e n c i a y p r o c e s o , y n o á t o d o s 4 . P e r o a u n c u a n d o la c o n f i s c a -
c i ó n s e a ordinar ia n o s e e x t i e n d e á t o d o s l o s q u e p o s e e e l de l in -
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c u e n t e , y a n t e s b i e n s e l imita á l o s q u e q u e d a n l í q u i d o s d e s p u e s d e 
s a t i s f e c h o s l o s a c r e e d o r e s q u e t i e n e al t i e m p o d e la p e r p e t r a c i ó n 
d e l d e l i t o , p u e s l o s r e s t a n t e s n o s o n s u y o s : e n c u y a a t e n c i ó n , y e n 
la d e q u e h a c e v e c e s d e h e r e d e r o a n ó m a l o y s u c e s o r e x t r a ñ o d e l 
d e l i n c u e n t e , e s t á o b l i g a d o c o m o tal á p a g a r s u s d e u d a s e n c u a n t o 
l o p e r m i t a n s u s b i e n e s , y si s o b r a a l g o , l o h a c e s u y o " . S i e l fisco 
e s a c r e e d o r d e l m i s m o d e l i n c u e n t e p o r c o n t r a t o , t i e n e e n s u p o -
d e r a l g u n o s a ñ o s l o s b i e n e s d e e s t e , q u e p r o d u c e n l o b a s t a n t e p a r a 
r e i n t e g r a r s e y p a g a r á l o s d e m á s , y l u e g o s e l o s d e v u e l v e , n o p u e d e 
r e p e t i r su c r é d i t o d e s p u e s d e la d e v o l u c i ó n , p o r q u e c o n e l p r o d u c -
t o d e b i ó h a c e r s e p a g o d e é l : lo c u a l h e v i s t o e j e c u t o r i a d o p o r la 
r e a l j u n t a d e o b r a s y b o s q u e s c o n t r a e l fisco e n c a u s a d e c o n f i s c a -
c i ó n d e los e s t a d o s d e un g r a n d e q u e al t i e m p o d e e l l a e r a d e u d o r 
s u y o p o r c o n t r a t o d e v e n t a d e una p o r c i o n d e t i e r r a s i n c o r p o r a d a s 
e n u n o d e s u s e s t a d o s , y n o t e n i a s a t i s f e c h o s u total va lor; p o r -
q u e ni las a c c i o n e s s e c o n f u n d e n , ni la una e x c l u y e á la otra , n i l e 
q u i t a la h i p o t e c a y a n t e l a c i ó n q u e p o r su n a t u r a l e z a l e c o m p e t e , 
al m o d o q u e t a m p o c o s e c o n f u n d e la d e l h e r e d e r o q u e e s a c r e e -
d o r d e l d e u d o r , s e g ú n s e h a s e n t a d o e n e l p á r r a f o 9 , c a p í t u l o 7 
d e t í tu lo a u t e r i o r ; lo q u e n o s u c e d e , c u a n d o e n un a c t o ó p e r s o -
n a c o n c u r r e n d o s o b l i g a c i o n e s ó c u a l i d a d e s d i v e r s a s , c o m o e n e l 
fiador q u e s u c e d e a i d e u d o r o al contrar io ; p u e s n o s e c o n f u n d e n , 
s ino q u e se e x t i n g u e la a c c e s o r i a , y p e r m a n e c e la p r i n c i p a l s i e s 
útil y e f i c a z , y n o e n o t r o s t é r m i n o s . 

16. S e p r e f i e r e i g u a l m e n t e e l fisco á o t r o s a c r e e d o r e s , a u n q u e 
s e a n d e c o n t r a t o , p o r l o s g a s t o s ú t i l e s y n e c e s a r i o s q u e h i z o e n la 
p r i s i ó n d e l r e o , y e n b u s c a r y r e p a r a r s u s b i e n e s ; p e r o c o m o q u i e -
ra q u e la h i p o t e c a n o s e a d q u i e r e has ta d e s p u e s d e la s e n t e n c i a , 
l io s e r á p r e f e r i d o á e l l o s e n c a s o q u e s e a n a n t e r i o r e s á e s t a . 

17. N o o b s t a n t e q u e e n la c o s a d a d a ó v e n d i d a á d o s s u j e t o s e n 
d i v e r s o s t i e m p o s , e s p r e f e r i d o e l q u e t o m ó p o s e s i o n d e e l la , a u n q u e 
s e a p o s t e r i o r 2 ; s i u n o c e l e b r a c o n t r a t o s in h i p o t e c a c o n e l fisco y c o n 
o t r o p r i v a d o , o b t e n d r á a q u e l l a p r e f e r e n c i a , a u n q u e s e h a y a h e c h o p o s -
t e r i o r m e n t e la e n t r e g a á e s t e , p o r q u e c o m o t i e n e á su f a v o r e l pri-
v i l e g i o d e h i p o t e c a tác i ta e n s u s c o n t r a t o s , d e b e s e r p r e f e r i d o al p a r -
t icular q u e c a r e c e d e é l , s in e m b a r g o d e q u e s e h a y a e n t r e g a d o la 
c o s a v e n d i d a d e s p u e s d e la c e l e b r a c i ó n d e l s u y o . Y si u n p r e d i o 
riscal s e v e n d e al fiado, n o s o l o q u e d a o b l i g a d o t á c i t a m e n t e e l c o m -
p r a d o r á la s o l u c i o n d e su p r e c i o , a u n q u e n o s e o b l i g u e , s i n o tam-
b i é n l o s d e m á s b i e n e s s u y o s , e x c e p t o q u e la v e n t a s e a á p u p i l o ó m e -
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u o r , p u e s e n t o n c e s s o l o t i e n e h i p o t e c a t á c i t a e n e l p r e d i o v e n d i d o , y 
n o e n l o s d e m á s b i e n e s d e e s t e . 

18 . H a b i e n d o e x p l i c a d o var ios p r i v i l e g i o s q u e c o m p e t e n al fis-
c o a c e r c a d e la h i p o t e c a y p r e l a c i o n , n o dañará re fer i r d e p a s o al-
g u n o s d e l o s q u e g o z a e n l o s j u i c i o s á m a s d e l e x p r e s a d o e n e l pár-
rafo 12, c a p í t u l o 1 d e e s t e t í tu lo . A u n q u e e n la v ia e j e c u t i v a s e a d -
m i t e n o p o s i c i o n e s y t e r c e r í a s p a r a e ludir la , y n o t i e n e lugar c o n t r a 
t e r c e r o s p o s e e d o r e s , r e g u l a r m e n t e h a b l a n d o ' ; e n l a s q u e s i g u e e l fis-
c o por a l c a b a l a s ú o t r o s d e r e c h o s , n o d e b e n admit iráe , á m e n o s q u e 
l o s t e r c e r o s j u s t i f i q u e n c o n i n s t r u m e n t o s p ú b l i c o s e l d o m i n i o d e l o s 
b i e n e s e n q u e s e t r a b ó la e j e c u c i ó n . 

19 . T o d a s l a s e x c e p c i o n e s d i r e c t a s y ú t i l e s q u e e l e j e c u t a d o p u e -
d e p r o b a r e n e l t é r m i n o d e l o s d i e z d ías d e la l e y , s o n a d m i s i b l e s 
e n j u i c i o e j e c u t i v o , s e g ú n s e e x p u s o l a t a m e n t e e n l o s c a p í t u l o s o d e l 
t í tu lo an ter ior ; p e r o e n la e j e c u c i ó n q u e i n t e n t a e l fisco s o b r e e x a c -
c i ó n d e s u s d e r e c h o s , ú n i c a m e n t e s e a d m i t e á l o s a r r e n d a d o r e s d e 
e s t o s l a e x c e p c i ó n d e p a g o ó q u i t a 2 . 

2 0 . P a r a p o d e r d ir ig ir s u a c c i ó n e l a c r e e d o r p r i v a d o p e r s o n a l 
c o n t r a e l d e u d o r d e su d e u d o r , s e r e q u i e r e q u e e s t e l e c e d a s u s a c -
c i o n e s , ó l e d é e n p a g o s u c r é d i t o , e x c e p t o q u e e l d e u d o r p r i n c i -
pal s e a c o n d e n a d o , y n o t e n g a c o n q u e p a g a r , ó q u e c o n f i e s e su d é -
b i to , ó q u e e l a c r e e d o r le a c r e d i t e c o n i n s t r u m e n t o p ú b l i c o ; p e r o e l 
fisco p o r e s p e c i a l p r o r o g a t i v a , n o s o l o p u e d e e j e c u t a r al d e u d o r d e 
s u d e u d o r e n l o s c a s o s r e f e r i d o s , s i n o t a m b i é n e n o t r o s t res : e l pr i -
m e r o , a u n q u e e l d e u d o r pr inc ipa l 110 e s t é c o n d e n a d o , s i s e hal la i n s o l -
v e n t e : e l s e g u n d o , c u a n d o a p a r e c e q u e s e contra jo e l d é b i t o p o r r a z ó n 
d e l fisco; y e l t e r c e r o , c u a n d o p o r e l c o n t r a t o fiscal s o n d e m a n d a d o s 
l o s d e u d o r e s v e r d a d e r o s . T a m b i é n p u e d e n e l fisco, r e p ú b l i c a y uní» 
v e r s i d a d e j e c u t a r á l o s s o c i o s , á q u i e n e s l o s a r r e n d a d o r e s d e s u s r e n t a s 
d i e r o n p a r t e e n e l a r r e n d a m i e n t o , e n e s t a f o r m a : s i s e a s o c i a r o n s i m -
p l e m e n t e c o n e s t o s , l e s p u e d e n r e c o n v e n i r in solidum, c o m o á l o s 
p r i n c i p a l e s ; y s i s o l a m e n t e e n c i er ta c u o t a d e l a s r e n t a s , c o m o t e r -
c e r a , c u a r t a ú otra , p o r e l i m p o r t e d e la p a r t i c i p a c i ó n y d e su obl i -
g a c i ó n . 

2 1 . E s t á m a n d a d o q u e e n l a s e j e c u c i o n e s s e h a g a p r i m e r o la 
traba e n b i e n e s m u e b l e s , q u e h a n d e p r e g o n a r s e e n n u e v e d ias , y 
e n su d e f e c t o e n r a i c e s , q u e s e han d e s u b a s t a r e n v e i n t e y s i e t e 3 ; 
p e r o c u a n d o e l fisco e j e c u t a á l o s a r r e n d a d o r e s d e s u s r e n t a s y á s u s 
fiadores, 110 s e o b s e r v a e s t e o r d e n , y a n t e s sí d e b e h a c e r s e e n l o s 
m e j o r e s , s e a n m u e b l e s ó r a i c e s , s u b a s t á n d o s e y v e n d i é n d o s e l o s 

1 L. 1G t i t . 7 lib. 9 R., 'suprimida en la N . ¡ 3 L L . 3 t i t . 97 par í . 3 y 12 tit. 38 lih. 11 
2 L. 15 ü t . 7 lib. 9 R , está suprimida en la N. j N . R. 



m u e b l e s e n t r e s d i a s , y l o s r a i c e s e n n u e v e 1 ; y p a r a r e i n t e g r a r á la ha-
c i e n d a p ú b l i c a , s e d e b e n v e n d e r t o d o s l o s q u e s e h a l l e n e n p o d e r d e 
o s m i s m o s a r r e n d a d o r e s , s in q u e i m p i d a s u v e n t a o t r a e x c e p c i ó n q u e 

la d e a c r e d i t a r c o n e s c r i t u r a s p ú b l i c a s q u e e s t o s t i e n e n a r r e n d a d o s 
o a l q u i l a d o s l o s b i e n e s d e l q u e s e o p o n e á s u v e n t a , p r o t e s t a n d o 
s e r s u y o s 2 . 

2 2 . A u n q u e e n l o s a r r e n d a m i e n t o s d e b i e n e s d e p e r s o n a s p r i v a -
das , s i e l a r r e n d a t a r i o l o s s u b a r r i e n d a , n o e s t á o b l i g a d o r e g u l a r m e n -
t e e l s u b a r r e n t a r i o al d u e ñ o d e e l l o s , á m é n o s q u e as í s e p a c t e e n 
e l s u b a r r i e n d o ; e n l o s d e a l c a b a l a s y o t r o s d e r e c h o s fiscales, si l o s ar -
r e n d a t a r i o s l a s s u b a r r i e n d a n e n t o d o ó p a r t e ( f u e r a d e q u e n o q u e -
d a n l i b r e s , ni s u s fiadores, e x c e p t o q u e a f i a n c e n á s a t i s f a c c i ó n d e 
l o s c o n t a d o r e s m a y o r e s ó d e s u s l u g a r t e n i e n t e s , y e n l a s r e n t a s m e -
n o r e s á la d e l o s a r r e a d a l o r e s m a y o r e s v r e c a u d a d o r e s , s e g ú n lo 
o r d e n a la l e y 18 t i t . 11 l ib . 9 R e c . ) , e s t á n o b l i g a d o s al fisco l o s s u b -
a r r e n d a t a r i o s i g u a l m e n t e q u e l o s p r i m e r o s , p á c t e s e ó n o ; y a s í p u e -
d e e j e c u t a r l o s p o r l o s q u e l e d e b a n al m é n o s d e s p u e s q u e á e s t o s . 

2 3 . E n l o s c o n t r a t o s e n q u e h a y l e s i ó n e n m a s ó m é n o s d e la mi-
t a d d e l j u s t o p r e c i o , e s i n n e g a b l e q u e d e n t r o d e l o s c u a t r o a ñ o s s i -
g u i e n t e s á su c e l e b r a c i ó n p u e d e i n t e n t a r e l l e s o q u e s e r e s c i n d a 6 
s e l e s u p l a su j u s t o v a l o r 3 ; p e r o e n la s v e n t a s f o r z a d a s ó q u e s e c e -
l e b r a n c o n t r a la v o l u n t a d d e l o s c o m p r a d o r e s p a r a p a g a r e l fisco, n o 
ha l u g a r e s t e r e m e d i o 4 ; y e n l o s c a s o s e n q u e l o s m i n i s t r o s d e la h a -
c i e n d a p ú b l i c a 6 s u s l e g a d o s l a s h a c e n y a p o s e s i o n a n d e l a s fincas v e n -
d i d a s á l o s c o m p r a d o r e s , si s e s u s c i t a c o n t r o v e r s i a s o b r e l e s i ó n , e v i c -
c i o n ú o t r a c u a l q u i e r a c o s a , ha d e c o n o c e r d e e l l a , y d e t e r m i n a r l a 
e l q u e o t o r g ó la v e n t a , y n o e l o r d i n a r i o d e l p u e b l o n i o t r o a l g u n o , 
a u n q u e u n o d e l o s l i t i g a n t e s g o c e f u e r o . 

2 4 E n o r d e n á l a d o t e , s i c o n c u r r e n e s t a y e l fisco s o l o s , o b t e n -
drá la p r e l a c i o n e l q u e s e a a n t e r i o r e n t i e m p o 5 , á m é n o s q u e e n al-
g ú n c a s o p a r t i c u l a r l e s c o m p e t a e s p e c i a l p r i v i l e g i o , p u e s e n t o n c e s 
s e d a r á al q u e l e t e n g a ; p e r o e n l o s n o p r i v i l e g i a d o s , si s e d u d a r e 
c u a l e s p r i m e r o e n t i e m p o , s e r á p r e f e r i d a la d o t e l e g í t i m a , c o n tal 
q u e e l fisco n o s e h a l l e e n p o s e s i o n d e l o s b i e n e s d e l d e u d o r , por-
q u e h a l l á n d o s e s e r á p r o p u e s t a . 

2-5. T o c a n t e á l o s d e m á s a c r e e d o r e s s e h a n d e s u p o n e r d o s c a -
s o s ó p u n t o s : e l p r i m e r o , c u a n d o l a d o t e ha s i d o v e r d a d e r a y e n t r e -
g a d a al m a n d o a n t e e s c r i b a n o y t e s t i g o s s i n f r a u d e ni s i m u l a c i ó n ; y 
e l s e g u n d o , c u a n d o f u é c o n f e s a d a , y n o c o n s t a su e n t r e g a ó f e d e 
e l l a . E n e l p r i m e r c a s o , la m u g e r s e r á p r e f e r i d a p o r la h i p o t e c a tá-

í J 1 8 7 1 9 t ¡ t - 7 l i b - 9 R - suprimidas ea 3 L. 2 tit . 1 lib. 10 N . R. 
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c i ta á t o d o s l o s a n t e r i o r e s q u e l a t e n g a n , y á l o s p o s t e r i o r e s , a u n q u e 
la s u y a s e a g e n e r a l e x p r e s a , c o n t á n d o s e e l t i e m p o d e s d e d i a e n q u e 
s e c e l e b r ó e l m a t r i m o n i o , y n o á n t e s , p o r q u e la d o r e s e d a p a r a a y u -
d a r á s o s t e n e r s u s c a r g a s ; y a s í h a s t a q u e l o h a y a , n o h a y d o t e , n i p o r 
c o n s i g u i e n t e p u e d e h a b e r p r i v i l e g i o ; l o c u a l p r o c e d e , a u n c u a n d o 
l o s b i e n e s p r o m e t i d o s al m a r i d o e n d o t e s e l e e n t r e g u e n p o s t e r i o r -
m e n t e , c o m o p o r l o r e g u l a r s e h a c e c u a n d o p r e c e d e n c a p i t u l a c i o n e s 
á la b o d a , ó e s t á p e n d i e n t e l a p a r t i c i ó n e n q u e e s i n t e r e s a d a la n o -
v ía; y d e l m i s m o p r i v i l e g i o g o z a r á , a u n q u e 110 c o n s t e la e n t r e g a an-
t e e s c r i b a n o , n i e n j u c i o c o n t r a d i c t o r i o c o n lo s d e m á s a c r e e d o r e s , s i 
j u s t i f i c a e n f o r m a l e g a l p o r o t r o m e d i o h a b e r l a l l e v a d o al m a t r i m o n i o , 
y e n t r e g a d o á s u m a r i d o 1 . T a m b i é n s e r á p r e f e r i d a á l o s a c r e e d o -
r e s p o s t e r i o r e s q u e t e n g a n h i p o t e c a e s p e c i a l e x p r e s a s in c u a l i d a d 
d e p r e l a c i o n . P e r o e s d e a d v e r t i r e n p r i m e r l u g a r , q u e s i la m u g e r 
n o e x p r e s a f o r m a l m e n t e q u e l l e v a s u s b i e n e s al m a t r i m o n i o p o r d o -
t e , a u n q u e l o s e n t r e g u e r e a l m e n t e á su m a r i d o , n o o b t e n d r á e l pr i -
v i l e g i o d e p r e l a c i o n , p o r n o s e r d o t e : e n s e g u n d o l u g a r , q u e e n l a 
p r o m e s a d e c o n t r a e r m a t r i m o n i o , s i e s r i ca , s e e n t i e n d e p r o m e t e r 
t á c i t a m e n t e s u s b i e n e s e n d o t e á su f u t u r o m a r i d o , y a s í l e c o r r e s -
p o n d e e l p r i v i l e g i o d e p r e l a c i o n , e x c e p t o q u e e l m a r i d o t e n g a c o n 
q u e a l i m e n t a r l a , p u e s e n t o n c e s n o s e p r e s u m e s i n o s e e x p r e s a ; y 
e n t e r c e r l u g a r , q u e e l p r i v i l e g i o d e la d o t e v e r d a d e r a n o s e e x t i e n -
d e á la p u t a t i v a . 

2 6 . P e r o 110 s e r á p r e f e r i d a á l o s a c r e e d o r e s a n t e r i o r e s d e su m a -
r i d o q u e t e n g a n h i p o t e c a e x p r e s a , e s p e c i a l ó g e n e r a l e n s u s b i e n e s 2 , 
c o m o e n c u a n t o al fisco s e d i j o e n l o s p á r r a f o s 9 y 11; p o r lo q u e 
t e n i é n d o l o s h i p o t e c a d o s g e n e r a l m e n t e e l m a r i d o á l a r e s p o n s a b i l i d a d 
d e a l g u n a a d m i n i s t r a c i ó n , c a s á n d o s e d e s p u e s , y o b l i g á n d o l o s á la d e 
l a d o t e d e s u m u g e r , s i al t i e m p o d e c a s a r s e 1 10 a c r e d i t a e s t a r s o l -
v e n t e e n l a a d m i n i s t r a c i ó n , c o n t i n ú a c o n e l l a a l g u n o s a ñ o s , s a l e a l -
c a n z a n d o , y fa l tan b i e n e s c o n q u e r e i n t e g r a r la d o t e y e l a l c a n c e , n o 
o b t e n d r á p r e f e r e n c i a la m u g e r s i n o e l d u e ñ o d e l a l c a n c e p o r s u a n -
t e r i o r i d a d e n la h i p o t e c a g e n e r a l ó e s p e c i a l ; p u e s s e mira al t i e m p o 
d e la h i p o t e c a q u e e s a n t e r i o r al e n q u e s e d e s c u b r e e l a l c a n c e ; p o r -
q u e s e p r e s u m e q u e c u a n d o s e c a s ó y a e r a d e u d o r ; l o c u a l 110 s u -
c e d e r á , s i la m u g e r a c r e d i t a q u e e n t o n c e s s e h a l l a b a s o l v e n t e , p o r -
q u e a u n q u e l a o b l i g a c i ó n y la a d m i n i s t r a c i ó n e s t a b a o t o r g a d a á n t e s , 
110 e r a n r e s p o n s a b l e s á e l l a s u s b i e n e s , p o r q u e n a d a d e b í a , y a s í n o 
e m p e z a r o n á s e r l o h a s t a d e s p u e s d e c a s a d o , e n c u y o t i e m p o y a e s -
t a b a n a f e c t o s á la s a t i s f a c c i ó n d e la d o t e , y e s l o m i s m o q u e s i d e s -
p u e s d e o t o r g a d a e s t a s e l e h u b i e s e e n c a r g a d o a q u e l l a . 

1 L. 33 tit . 13 part . 5. 
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2 7 . T a m p o c o s e r á p r e f e r i d a i a m u g e r p o r s u d o t e l e g í t i m a al a c r e e -
d o r p o s t e r i o r q u e p r e s t ó g r a c i o s a m e n t e d i n e r o á s u m a r i d o para e m -
p l e a r l e e n a l g u n a finca ó c a s a d e t e r m i n a d a , c o n s t r u i r ó r e e d i f i c a r al-
g u n a c o s a ú o t r o e d i f i c i o , s i la c o m p r ó ó h i z o c o n é l , l a h i p o t e c ó e s -
p e c i a l m e n t e á su r e s p o n s a b i l i d a d , y al t i e m p o d e l p r é s t a m o s e p a c -
tó e x p r e s a m e n t e q u e l e e n t r e g a b a e l d i n e r o para e l l o ; p u e s p o r la 
h i p o t e c a e s p e c i a l y e x p r e s a , y p o r r a z ó n d e l d e s t i n o d e l d i n e r o , l e 
p r e f e r i r á e n la finca c o m p r a d a , p o r q u e c u a n d o p r i n c i p i ó e s t a á s e r 
r e s p o n s a b l e á la d o t e , y a lo e r a al p r e c i o c o n q u e s e a d q u i r i ó , p o r d i -
m a n a r d e l a c t o la h i p o t e c a , y n o s e r s i m p l e s i n o ca l i f i cada; p e r o n o 
s i f a l t ó e l p a c t o , a u n q u e c o n e l m i s m o d i n e r o h i c i e r e l a c o m p r a , 
p o r q u e e n e s t e c a s o e s m u t u o s i m p l e , s i n p r i v i l e g i o ni m o t i v o p a r a 
t e n e r l e ' , p o r h a b e r h e c h o e l e m p l e o d e p r o p i a v o l u n t a d , y n o obl i -
g a d o p o r c o n v e n i o c o n e l q u e s e l e p r e s t ó . 

2 8 . S i e l d i n e r o p r e s t a d o f u é p a r a r e p a r a r n a v e , c a s a ú o t r o ed i -
ficio, ó p a g a r s u a l q u i l e r ó e l d e l a l m a c é n e n q u e e s t á la c o s a , ó c o n -
d u c i r l a d e u n a p a r t e á o t r a , ó para s a t i s f a c e r su t rabajo á l o s o f ic ia -
l e s q u e s e e m p l e a r o n e n e l l a , ó a l i m e n t a r á l o s s i r v i e n t e s ó al g a n a -
d o , ó p a r a o t r o b e n e f i c i o d e la m i s m a c o s a , y l e p r e s t ó s i m p l e m e n -
t e , s in p a c t o ni c o n v e n c i ó n , s e r á n prefer idos* al p r e s t a d o r la d o t e y 
fisco, e x c e p t o q u e s e a n p o s t e r i o r e s e n t i e m p o 3 . 

2 9 . E n e l s e g u n d o c a s o ó p u n t o , e s t o e s , c u a n d o la d o t e f u é c o n -
f e s a d a p o r e l m a r i d o e n c o n t r a t o ó ú l t i m a v o l u n t a d a n t e s d e c a s a r -
s e o d u r a n t e su m a t r i m o n i o , d e lo c u a l s e t o c ó a l g o e n e l l i b r o 1.° 
t í t . 2 . ° c a p . 3 / p á r r a f o s 32 y 33, e s t á n d i s c o r d e s l o s a u t o r e s p o r fa¡-
ta d e d e c i s i ó n l e g a l ; y m e d i a n t e á n o h a l l a r s e e x p l i c a d o e n n i n g ú n 
a u t o r n u e s t r o s e g ú n c o r r e s p o n d e , p r o c e d i e n d o c o n la c l a r i d a d p o -
s i b l e , d i s t i n g o d o s c a s o s . E l p r i m e r o e s c u a n d o la m u g e r l i t i g a s o b r e 
s u r e s t i t u c i ó n c o n l o s h e r e d e r o s d e s u m a r i d o , ó l o s d e e l l a c o n t r a 
e s t e , y s i l o s p o d r á r e c o n v e n i r in solidum ó á p r o r a t a , e n c u y o c a -
s o , c o m o e x p o n e u n d o c t o j u r i s c o n s u l t o , n o s o n p r e c i s a s p r u e b a s ri-
g o r o s a s d e s u s o l u c i o n , y b a s t a n la s l e v e s ; y e l s e g u n d o , c u a n d o e n 
c o n c u r r e n c i a d e o t r o s a c r e e d o r e s d e su m a r i d o p r e t e n d e s e r p r e f e -
r i d a á e s t o s , e n e l c u a l e s i n d i s p e n s a b l e q u e l a s p r u e b a s s e a n c o n -
c luy e n t e s . 

3 0 . E n c u a n t o al c a s o d e r e s t i t u c i ó n d i g o , q u e la c o n f e s i o n d e l 
m a r i d o h e c h a e n c o n t r a t o á n t e s d e c a s a r s e l e p e r j u d i c a , d e b i e n d o 
e c h a r s e á s í m i s m o la c u l p a d e h a b e r c o n f e s a d o p o r r e c i b i d o lo q u e 
n o s e l e e u t r e g ó , c o m o t a m b i é n á s u s h e r e d e r o s l e g í t i m o s e x t r a ñ o s , 
p o r q u e n o g o z a n d e m a s p r i v i l e g i o q u e é l , y c o m o s u s r e p r e s e n t a n t e s 
y s u c e s o r e s e n s u s a c c i o n e s a c t i v a s y p a s i v a s , d e b e n e s t a r y p a s a r 
p o r s u s c o n t r a t o s . 

1 I . L . 26 y- 34 tit. 13 p a r t . 5. j o L L . 2 3 y 20 Ut. 13 part . 5. 

8 1 . P e r o a s í e l m a r i d o c o m o s u s h e r e d e r o s p u e d e n o p o n e r c o n -
tra la m u g e r l a e x c e p c i ó n d e d o t e n o e n t r e g a d a q u e l e c o m p e t e , s i 
a q u e l n o la r e n u n c i ó , p u e s l o q u e c o n s t i t u y e v e r d a d e r a la d o t e e s s u 
e n t r e g a y n o la e s c r i t u r a , p o r lo q u e n a d a a p r o v e c h a á la m u g e r l a 
c o n f e s i o n , y d e c o n s i g u i e n t e n e c e s i t a r á p r o b a r su e n t r e g a ; y p a r a s e r 
o i d o e l m a r i d o c o n t r a l o s h e r e d e r o s d e su m u g e r , y l o s d e é l c o n t r a 
e s t a , d e b e n o p o n e r l a e x c e p c i ó n , d i s u e l t o e l m a t r i m o n i o d e n t r o d e l 
a ñ o s i g u i e n t e , s i d u r ó d o s , y s i m a s h a s t a d i e z , d e n t r o d e t r e s m e -
s e s , p o r q u e p a s a d o s 1 10 s e l e s o irá , á m é n o s q u e l e s c o m p e t a e l b e -
n e f i c i o d e la r e s t i t u c i ó n p o r e n t e r o , ó q u e t o m e n e n sí e l c a r g o d e 
p r o b a r n o h a b e r l a r e c i b i d o ; d e l o c u a l s e i n f i e r e q u e s i l o s h e r e d e r o s 
d e l m a r i d o r e s t i t u y e r e n la d o t e á s u v i u d a cot i e r r o r é i g n o r a n c i a d e l 
d e r e c h o q u e l e s c o m p e t e d e n t r o d e l t é r m i n o d e o p o n e r la e x c e p -
c i ó n , p o d r á n u s a r d e e l l a c o m o p o r c o s a p a g a d a i n d e b i d a m e n t e ; m a s 
n o s i l o s a b e n , y s in e m b a r g o s e la e n t r e g a n . 

3 2 . S i e l m a r i d o r e n u n c i ó , c o m o p u e d e h a c e r l o , la e x c e p c i ó n 
d e l d i u e r o n o e n t r e g a d o , a u n q u e s e a e n e l m i s m o i n s t r u m e n t o , 1 10 
l e s u f r a g a r á á é l n i á s u s h e r e d e r o s l a d e n o h a b e r s e d a d o la d o t e , 
p o r q u e r e s p e c t o d e e l l o s o b r a e n d i c h o c a s o s u c o n f e s i o n , l o p r o p i o 
q u e s i l a d o t e f u e r a r e a l y v e r d a d e r a m e n t e p a g a d a . L o m i s m o p r o -
c e d e c u a n d o e l e s c r i b a n o d a f e d e h a b e r v i s t o e n t r e g a r l a d o t e , y 
q u e f u é e n c i e r t a s m o n e d a s q u e i n d i v i d u a l i z a ; y p o r s i e n e s t a e n -
t r e g a , a u n q u e c i e r t a , h u b i e r e s i m u l a c i ó n y f r a u d e , p u e s á v e c e s s u e -
l e u n t e r c e r o p r e s t a r e l d i n e r o á la m u g e r p a r a q u e l e m a n i f i e s t e 
a n t e l o s t e s t i g o s y e l e s c r i b a n o , á fin d e q u e e s t e p u e d a d a r f e d e 
q u e h a p a r e c i d o d e p r e s e n t e , y l u e g o q u e s e re t i ra y e l a c t o s e c o n -
c l u y e , s e d e v u e l v e e l d i n e r o al q u e l e p r e s t ó ; p o d r á d e f e n d e r s e e l 
m a r i d o c o n la e x c e p c i ó n d e c o n f e s i o n s i m u l a d a , p a r a c u y a j u s t i f i c a -
c i ó n b a s t a n p r u e b a s l e v e s y c o n j e t u r a s , p o r q u e l a s i m u l a c i ó n e s d i -
fícil p r o b a n z a , á c a u s a d e h a c e r s e c o n m u c h a p r e m e d i t a c i ó n y 
c a u t e l a 1 . 

3 3 . P r u e b a t a m b i é n c o n t r a e l m a r i d o l a c o n f e s i o n g e m i n a d a ó 
d u p l i c a d a , á m é n o s q u e s u s h e r e d e r o s q u i e r a n r e c i b i r e n sí e l c a r -
g o d e j u s t i f i c a r q u e s i n e m b a r g o d e e l l a n o r e c i b i ó la d o t e ; p e r o n o 
p o d r á n a q u e l l o s u s a r d e l a e x c e p c i ó n d e l d i n e r o n o e n t r e g a d o c o n -
tra d i c h a c o n f e s i o n ; b i e n q u e a l g u n o s a f i r m a n q u e s í , f u n d a d o s e n q u e 
e s t a n o s u r t e e l e f e c t o d e q u e la d o t e m e r a m e n t e c o n f e s a d a s e t e n -
g a p o r e n t r e g a d a . M a s d e c u a l q u i e r a s u e r t e q u e s e a , n o g o z a d e 
l o s p r i v i l e g i o s d ó t a l e s , p o r q u e n o e s p r o p i a m e n t e d o t e 2 . 

3 4 . H a c i e n d o e l m a r i d o la c o n f e s i o n c o n j u r a m e n t o , 110 l e s s e r -
v i r á á é l n i á s u s h e r e d e r o s e l a l e g a r q u e n o r e c i b i ó la d o t e , p o r -

1 Ciriac. controv. 547 n 10. Mascará. De J 2 Menocli. lib. 4 praesampt. 190 n . 51. 
probtt. conclus. 438 n . 11. 



q u e n o g o z a d e la e x c e p c i ó n d e l d i n e r o n o e n t r e g a d o ; s i b i e n n o 
s e l e s i m p i d e p r o b a r q u e n o h u b o tal e n t r e g a ni r e c i b o . P e r o n i á 
s u s a c r e e d o r e s ni á o t r o t e r c e r o q u e n o traiga c a u s a d e l m a r i d o da-
ñará , a u n q u e la h a g a p r ó x i m o á la m u e r t e para d e s c a r g o d e su c o n -
c i e n c i a . Y si s e o b l i g ó c o n j u r a m e n t o n o s o l o á res t i tu ir la d o t e , s i n o 
t a m b i é n á n o o p o n e r la r e f e r i d a e x c e p c i ó n , n o será o i d o , p o r q u e e l 
j u r a m e n t o d e b e o b s e r v a r s e e n e s t e c a s o , á n o s e r contra las b u e n a s 
c o s t u m b r e s , n i c a u s a d e c e d e r e n d e t r i m e n t o d e t e r c e r o : l o m i s m o 
s u c e d e r á á s u s h e r e d e r o s , p o r q u e t r a e n c a u s a d e é l . 

3 5 . P r e c e d i e n d o al m a t r i m o n i o p r o m e s a d e la d o t e p o r e s c r i -
tura p ú b l i c a , d i s t inta d e a q u e l l a e n q u e e l m a r i d o h a c e la c o n f e s i o n , 
c o m o p o r la b r e v e d a d d e l t i e m p o y e n c e l e r i d a d d e l o s a c t o s s e p r e -
s u m e s i m u l a c i ó n , y e n un m i s m o i n s t r u m e n t o n o s e da p r i m e r o ni 
p o s t r e r o , n i bas ta q u e e n é l t e s t i f i q u e e l e s c r i b a n o h a b e r p r e c e d i d o 
la p r o m e s a ; e n e s t e c a s o , l l á g a s e la c o n f e s i o n d e s u r e c i b o á n t e s d e l 
m¿ t r i m o n i o ó d u r a n t e e s t e , p r u e b a s u e n t r e g a d e tal s u e r t e , q u e 
e l m a r i d o , s u s h e r e d e r o s y a c r e e d o r e s , n o s o l o n o p u e d e n o p o n e r 
d e s p u e s la e x c e p c i ó n d e 110 h a b é r s e l e s e n t r e g a d o , n i s e l e s d e b e ad-
mitir , a u n q u e n o e s t é p a s a d o e l t i e m p o p r e f i n i d o p o r la l e y p a r a 
s u a d m i s i ó n ; s ino q u e la c o n f e s i o n s e t i e n e p o r h e c h a , y la h i p o t e c a 
p o r contra ída e n e l d ía d e la p r o m e s a , e n p e r j u i c i o d e t o d o s l o s 
a c r e e d o r e s q u e e n e l t i e m p o m e d i o d e e s t a y d e la r e c e p c i ó n c o n -
t r a j e r o n c o n e l mar ido , una v e z q u e s e e f e c t u ó e l m a t r i m o n i o ; s i 
b i e n a l g u n o s lo l imi tan al d ia d e la c e l e b r a c i ó n d e e s t e . P e r o n o 
s e e x c l u y e la p r u e b a e n c o n t r a r i o , p o r q u e n o e s p r e s u n c i ó n d e d e -
r e c h o y por d e r e c h o , s i n o u n a v e h e m e n t e c o n j e t u r a ; y as í n o j u s -
t i f i c á n d o s e , d e b e e s t i m a r s e p o r d o t e l e g í t i m a y v e r d a d e r a 1 . 

8 6 . C o n f e s a n d o e n t e s t a m e n t o ó e n o tra d i s p o s i c i ó n últ ima e l m a -
r ido h a b e r r e c i b i d o la d o t e , 110 va ldrá c o m o tal ni c o m o c r é d i t o , s i n o 
c o m o l e g a d o , á m e n o s q u e p o r o tro m e d i o s e a c r e d i t e su s o l u c i o n ; 
b ien q u e e s m e n e s t e r s e c o n f i r m e c o n su m u e r t e , p o r q u e has ta e n -
t o n c e s p u e d e r e v o c a r l e . Y s i e n e l t e s t a m e n t o j u r a r e h a b e r l a r e c i -
b i d o , s e t e n d r á p o r d o t e y n o p o r l e g a d o , y l e p e r j u d i c a r á e n e l 
t o d o , c o m o t a m b i é n á s u s h e r e d e r o s l e g í t i m o s y e x t r a ñ o s , a u n q u e 
p o r o tro m e d i o n o c o n s t e s u e n t r e g a . 2 

3 7 . S i e l m a r i d o h a c e e n c o n t r a t o d u r a n t e su m a t r i m o n i o la c o n -
f e s i o n d e h a b e r r e c i b i d o la d o t e , s e e s t i m a r á p o r d o n a c i o n e n t r e 
m a r i d o y m u g e r , n e c e s i t a r á t a m b i é n c o n f i r m a r s e c o n s u m u e r t e 
para q u e s e a vál ida , y e n p e r j u i c i o d e s u s h e r e d e r o s l e g í t i m o s y e x -
t r a ñ o s t endrá e l m i s m o v i g o r q u e la h e c h a e n ú l t ima v o l u n t a d ; y lo 

1 Covar. lib. 1 Var. cap. 7 11. G. G o m . en i Pe legal. Manl ic . De tacit. lib. 11 tit . 90 
la ley 53 de Toro n. 52. n . 22. 

2 L. Cuín quis decedens. 35 § Codicibus ff. j 

m i s m o p r o c e d e a u n q u e l o s e a c o n t í tu lo d e r e m u n e r a c i ó n ó r e c o m -
p e n s a , p o r la d e s i g u a l d a d q u e m e d i a e n t r e los d o s , c o m o d e s e r e l 
mar ido a n c i a n o y p l e b e y o , y la m u g e r n o b l e y j o v e n &c.; s i b i e n e n 
e s t e c a s o n o p o d r á r e v o c a r l a c o m o e n e l anter ior , p o r q u e p o r e l 
p a c t o o n e r o s o s e p r e s u m e q u i s o o b l i g a r su p a t r i m o n i o á la c o n s -
t i t u c i ó n d e la d o t e y su r e s t i t u c i ó n ' . 

3 8 . E n n i n g u n o d e l o s c a s o s e n q u e s e ha e x p u e s t o p e r j u d i c a al 
m a r i d o y á s u s h e r e d e r o s la c o n f e s i o n d e h a b e r r e c i b i d o la d o t e 
c u a n d o s e trata d e s u r e s t i t u c i ó n , s e l e s p r i v a d e la a c c i ó n d e re -
pet i r la d e l p r o m e t e d o r , s i c o n e f e c t o n o la e n t r e g ó . 

3 9 . S i e m p r e q u e p o r e r r o r c o n f i e s a el m a r i d o e n i n s t r u m e n t o ó 
d e otra s u e r t e h a b e r r e c i b i d o p o r d o t e m a y o r cant idad q u e la q u e 
e f e c t i v a m e n t e r e c i b i ó , a u n q u e p r o m e t a rest i tuir la t o d a á s u m u g e r , 
d i s u e l t o e l m a t r i m o n i o , n i n g ú n p e r j u i c i o l e c a u s a r á á é l n i á s u s h e -
r e d e r o s d i c h a c o n f e s i o n ; y as í v e r i f i c a d o e l e r r o r , p o d r á r e v o c a r l a 
e n c u a l q u i e r t i e m p o , p o r n o s e r j u s t o q u e la m u g e r s e l u c r e i n d e -
b i d a m e n t e e n s u d e t r i m e n t o c o n t r a s u v o l u n t a d . 

4 0 . A u n q u e c a d a h e r e d e r o d e l m a r i d o e s r e s p o n s a b l e ú n i c a m e n -
t e á l o s a c r e e d o r e s d e e s t e á p r o p o r c i o n d e la p a r t e q u e p e r c i b e 
d e la h e r e n c i a , p u e d e r e p e t i r la v i u d a c o n t r a u n o tíe l o s h e r e d e r o s 
in solidum, n o c o m o tal , s i n o c o m o p o s e e d o r d e la finca ó fincas hi -
p o t e c a d a s e s p e c i a l m e n t e á la s e g u r i d a d d e la d o t e , p o r q u e e l d e r e -
c h o d e p r e n d a é h i p o t e c a n o s i g u e á la p e r s o n a s i n o á la c o s a ; e n 
c u y a a t e n c i ó n , s i s o n m u c h o s l o s o b l i g a d o s , y la h i p o t e c a s e hal la e n 
p o d e r d e u n o d e e l l o s , p o d r á e l a c r e e d o r á su e l e c c i ó n r e c o n v e n i r 
á t o d o s á p r o r a t a ó in solidum al q u e p o s é e la finca h i p o t e c a d a . 
A d e m a s , a u n q u e l o s b i e n e s h i p o t e c a d o s e s t e n d i v i d i d o s e n t r e l o s 
h e r e d e r o s , p o d r á la v i u d a dirigir su a c c i ó n in solidum c o n t r a e l u n o 
p o r t o d a s u d o t e , p o r q u e e l d e r e c h o d e h i p o t e c a e s i n d i v i d u o , y a s i 
n o p u e d e j u z g a r s e d i v i d i d o e n t r e e l l o s . Y e s d e n o t a r q u e la v i u d a 
ha d e r e c o n v e n i r á l o s h e r e d e r o s d e s u m a r i d o e n e l f u e r o d e l d o -
m i c i l i o d e e s t e . 

4 1 . A la m a d r e q u e f u e r e t u t o r a d e s u s h i jos , y p r e t e n d e la r e s -
t i t u c i ó n d e s u d o t e , n o s e d e b e d e n e g a r n i r e t a r d a r su e n t r e g a ó 
s o l u c i o n , m i é n t r a s 110 d é la c u e n t a d e la t u t e l a , a u n q u e h a y a a l g u -
na v e r o s i m i l i t u d d e q u e resu l tará a l c a n z a d a , n i p o r c o n s i g u i e n t e ha 
d e admi t i r se á s u s h i j o s la e x c e p c i ó n d e c o m p e n s a c i ó n q u e la o p o n -
g a n , p o r q u e e s t a n o t i e n e lugar e n l o q u e n o e s t á l í q u i d o c o n l o 
q u e lo e s : l o c u a l s e e n t i e n d e a u n q u e h a y a r e n u n c i a d o e l a u x i -
l io d e las l e y e s q u e la p r o t e g e n , p o r q u e s e c o n s t i t u i r í a d e p e o r 
c o n d i c i o n la d o t e q u e l o s c r é d i t o s d e o t r o s a c r e e d o r e s , c o n t r a l o s 

1 Mantic. ibi. 



c u i d e s n o s e d e b e e x c e p c i o n a r n i d e f e r i r á la r e t e n c i ó n p o r e l c r é -
d i t o n o l í q u i d o . N o o b s t a a l e g a r q u e p u d o h a b e r s e r e i n t e g r a d o , y 
s e p r e s u m e q u e lo e s t a r á , p o r q u e s i n e m b a r g o d e q u e u n a d m i n i s -
t r a d o r p u e d e h a c e r s e p a g o p o r sí d e l o s b i e n e s d e s u d e u d o r q u e 
a d m i n i s t r a , e s t o n o p r u e b a q u e la m a d r e l o e s t é d e s u d o t e h a s t a 
q u e p o r la c u e n t a q u e p r e s e n t e s e v e a su a l c a n c e , y s i l a s r e n -
t a s d e l o s b i e n e s d e s u s h i j o s f u e r o n t a n c u a n t i o s a s q u e b a s t a r o n 
p a r a c u b r i r s e d e e l l a y a l i m e n t a r l o s , m a y o r m e n t e d e b i e n d o c r e e r s e 
q u e p o r s u na tura l a f e c t o á e l l o s s e c o n d u j o fielmente e n la a d m i -
n i s t r a c i ó n d e s u s b i e n e s 1 . 

4 2 . T o c a n t e al s e g u n d o c a s o p r o p u e s t o , e s t o e s , á l a p r e t e n s i ó n 
d e p r e f e r e n c i a ó p r e l a c i o n e n c o n c u r r e n c i a d e o t r o s a c r e e d o r e s d e 
s u m a r i d o , m e d i a n t e h a b e r v a r i a s c l a s e s d e e l l o s c o n d i v e r s o s pr i -
v i l e g i o s , s e n t a r é p a r a l a d e b i d a c l a r i d a d v a r i a s c o n c l u s i o n e s ; p e r o 
á n t e s d e b o a d v e r t i r q u e s i la h i p o t e c a q u e t i e n e p o r s u d o t e la m u -
g e r e n l o s b i e n e s d e l m a r i d o e s g e n e r a l , p u e d e d i r i g i r su a c c i ó n 
c o n t r a l o s q u e m a s b i e n l e p a r e z c a n , y q u e s i e s e s p e c i a l , d e b e 
i n t e n t a r l a c o n t r a l o s a f e c t o s e s p e c i a l m e n t e , h a c i e n d o e x c u s i ó n e n 
e l l o s á n t e s d e p r o c e d e r c o n t r a l o s r e s t a n t e s , al m o d o q u e e s t á n 
o b l i g a d o s á h a c e r l o , l o s d e m á s a c r e e d o r e s , p u e s la l e y n o h a c o n -
c e d i d o e n e s t e p u n t o n i n g ú n p r i v i l e g i o á la m u g e r , y e n e l l a m i l i t a 
la m i s m a r a z ó n d e e q u i d a d q u e e n o t r o s c u a l e s q u i e r a 2 . 

4 3 . C o n c l u s i ó n p r i m e r a . S i la m u g e r c o n t i e n d e c o n e l fisco q u e 
ha s e c u e s t r a d o y c o n f i s c a d o l o s b i e n e s d e su m a r i d o p o r a l g ú n d e -
l i t o ó m o t i v o , s o b r e q u e s e la p r e f i e r a e n e l p a g o d e s u d o t e c o n -
f e s a d a p o r e s t e , n o d e b e s e r o ida m i é n t r a s n o a c r e d i t e su v e r d a -
d e r a e n t r e g a , á m é n o s q u e h a y a p r e c e d i d o p r o m e s a d o t a l á l a 
c o n f e s i o n 3 . 

4 4 . C o n c l u s i ó n s e g u n d a . E n t o d o s l o s c a s o s e n q u e la m u g e r 
p r u e b a la v e r d a d e r a e n t r e g a d e su d o t e , s i n la m a s l e v e s o s p e c h a 
d e f r a u d e , s e a m i é n t r a s e s t á c a s a d a , ó d e s p u e s q u e e n v i u d a , p e r j u -
d i c a la c o n f e s i o n d e s u m a r i d o á s u s a c r e e d o r e s , p o r l o q u e e n 
c o n c u r r e n c i a d e e s t o s d e b e o b t e n e r , g e n e r a l m e n t e h a b l a n d o , la 
p r e l a c i o n e n e l p a g o 4 . 

4 5 . C o n c l u s i ó n t e r c e r a . S i e l m a r i d o c o n f i e s a e n c o n t r a t o la r e -
c e p c i ó n d e l a d o t e á n t e s d e c a s a r s e , p e r j u d i c a t a m b i é n á l o s d e -
m a s a c r e e d o r e s s u y o s , p o r q u e c o m o r e g u l a r m e n t e n o s e e f e c t ú a n l o s 
m a t r i m o n i o s s in d o t e , e x c e p t o q u e l o s c o n t r a y e n t e s s e a n p o b r e s , 
e s v e r o s í m i l q u e s e h a y a e n t r e g a d o s e g ú n e x p r e s a e l m a r i d o , y así 
c a r e c e d e la s o s p e c h a d e f r a u d e , e s p e c i a l m e n t e s i c o n t i e n e r e n u n -

1 Bersan. De v<duis. cap. 2. q. 29 ns. 2 y 3. | 3 L. Si quis. 9. Cod. De bonis proscript. 
2 Covar. lib. 3. Var. cap. 18 n. 3. Castill . 4 Mantic. De tacit. lib. 11 tit . 20 n. 40. 

lib. 4. Contrav. cap. 26 ns. 27 y 47. 

c i a d e la e x c e p c i ó n d e l d i n e r o n o e n t r e g a d o , m i é n t r a s n o s e p r u e b e 
l o c o n t r a r i o 1 . 

4 6 . C o n c l u s i o n c u a r t a . S i á l a c o n f e s i o n d e h a b e r r e c i b i d o 
la d o t e , p r e c e d i ó p r o m e s a p o r e s c r i t u r a p ú b l i c a d i s t i n t a d e a q u e -
l la e n q u e e l m a r i d o c o n f i e s a s u r e c i b o , p r u e b a s u e n t r e g a , h a g a 
e s t e la c o n f e s i o n á n t e s d e c a s a r s e , ó e s t a n d o c a s a d o , y p e r j u d i c a n o 
s o l o á s u s h e r e d e r o s , s i n o t a m b i é n á s u s a c r e e d o r e s , c o m o s e h a 
s e n t a d o e n e l p á r r a f o 3 5 . 

4 7 . C o n c l u s i o n q u i n t a . H a b i e n d o h e c h o e l m a r i d o la c o n f e -
s i o n d e l a d o t e d u r a n t e s u m a t r i m o n i o , s i n h a b e r p r e c e d i d o p r o m e -
sa d o t a l , y s i e n d o l o s a c r e e d o r e s s i m p l e s q u i r o g r a f a r i o s , l o s e x c l u i -
rá la m u g e r , a u n q u e t e n g a n la p r i o r i d a d d e t i e m p o , p o r q u e e n i g u a l 
c a s o e s m e j o r l a c o n d i c i o n d e la d o t e , á c a u s a d e q u e l e c o m p e t e 
e l p r i v i l e g i o d e p r e l a c i o n . P e r o s i l o s a c r e e d o r e s a n t e r i o r e s f u n d a n 
su i n t e n c i ó n e n l a c o n f e s i o n , v . g . , d e d e p ó s i t o , v e n t a íi o t r a c o s a 
f u W a d e m u t u o , n o h e c h a d u r a n t e e l m a t r i m o n i o , s e p r e f e r i r á n á 
la m u g e r , p o r q u e e n e s t e c a s o e s i g u a l s u c o n d i c i o n á la d e la d o -
t e , m e d i a n t e n o p o d e r o p o n é r s e l e l a e x c e p c i ó n d e l d i n e r o n o 
e n t r e g a d o , y p o r l a r e g l a g e n e r a l d e q u e e l q u e e s p r i m e r o e n t i e m -
p o l o e s e n d e r e c h o , d e b e r á n s e r g r a d u a d o s á n t e s q u e la d o t e c o n -
f e s a d a ; p u e s e n e s t o s c a s o s e l d e r e c h o c o m ú n y g e n e r a l e s m a s 
p o d e r o s o q u e e l e s p e c i a l , y p o r l o m i s m o si l a c o n f e s i o n d o t a l q u e 
p r e c e d e al m a t r i m o n i o e s a n t e r i o r á l a d e l o s c r é d i t o s r e f e r i d o s , 
s e r á p r e f e r i d a l a d o t e ; m a s n o , h a b i é n d o s e h e c h o d e s p u e s d e c a -
s a d a , p o r q u e e n e s t e c a s o s e p r e s u m e q u e e l m a r i d o la h i z o c o n 
á n i m o d e b e n e f i c i a r á s u m u g e r , y p e r j u d i c a r á s u s a c r e e d o r e s qu i -
r o g r a f a r i o s a n t e r i o r e s 2 . 

4 8 . C o n c l u s i o n s e x t a . A l o s a c r e e d o r e s h i p o t e c a r i o s a n t e r i o r e s , 
n o d a ñ a la c o n f e s i o n d e h a b e r r e c i b i d o la d o t e h e c h a p o r e l m a r i d o 
c o n s t a n t e e l m a t r i m o n i o , s in h a b e r p r e c e d i d o p r o m e s a , p o r q u e t i e -
n e c o n t r a sí l a p r e s u n c i ó n d e h a b e r l a h e c h o p o r d e f r a u d a r l o s ; y s i 
s o n p o s t e r i o r e s , l e c o m p e t e l a e x c e p c i ó n d e d o t e n o e n t r e g a d a d e n -
t r o d e l o s t i e m p o s p r e f i n i d o s p a r a o p o n e r l a , á fin d e i m p e d i r q u e 
su v i u d a o b t e n g a la p r e l a c i o n . P e r o h a y d o s o p i n i o n e s a c e r c a d e 
si p a s a d o s e s t o s l e s p e r j u d i c a r á ó l i o al m o d o q u e á l o s h e r e d e r o s ; y 
Íiara n o d a r l u g a r á la o b j e c i o n d e m o r o s i d a d q u e s e q u i e r a h a c e r á 
o s a c r e e d o r e s q u e c o n t r a j e r o n c o n e l m a r i d o á n t e s d e e s p i r a r , e l cít 

p o n e r la e x c e p c i ó n d e d o t e n o e n t r e g a d a ( p u e s á l o s p o s t e r i o r e s á 
e s t e t i e m p o n o a p r o v e c h a , p o r q u e y a a d q u i r i ó d e r e c h o p e r f e c t o l a 
m u g e r ) , y la d e s i s a b í a n ó n o q u e la d o t e e r a c o n f e s a d a ; c o n v i e n e 
q u e p i d a n r e s t i t u c i ó n d e l l a p s o d e l t i e m p o p o r la c l á u s u l a g e n e r a l ; 

1 Bersan De niduis, cap. 2 q. 26 n . GS. ! 2 Bersan allí, n . 34 al 38. 



si pareciere haber alguna causa justa, c o n c u y a c o n c e s i ó n s e r á la o b -
j e c i ó n inútil: l o c u a l s e e n t i e n d e a u n q u e e l m a r i d o h a y a r e n u n c i a d o 
la e x c e p c i ó n d e l d i n e r o n o e n t r e g a d o , p o r q u e n o p e n d e d e su arbi-
trio, n i t i e n e facul tad para c a u s a r p e r j u i c i o á s u s a c r e e d o r e s , y pr i -
v a r l e s d e s u d e r e c h o 1 . 

4 9 . C o n c l u s i o n s é p t i m a . C u a n d o p o r la ca l idad d e l o s c ó n y u g e s 
y o tras c i r c u n s t a n c i a s e s v e r o s í m i l la c o h f e s i o n d e l marido , p r u e b a 
c o n c l u y e n t c m e n t e la e n t r e g a d e la d o t e á e f e c t o d e r e p e t i r l a e n 
p e r j u i c i o d e s u s a c r e e d o r e s , á q u i e n e s n o c o m p e t e e n e s t e c a s o la 
e x c e p c i ó n d e l d i n e r o n o e n t r e g a d o . S o n c o n j e t u r a s á favor d e la 
c o n f e s i o n d e la d o t e , la p r o m e s a q u e p r e c e d i ó á e l la : la p r u e b a d e la 
s o l u c i o n d e a l g u n a s par t idas e x p r e s a d a s e n la m i s m a c o n f e s i o n , aun-
q u e n o s e d i g a q u e s e h i z o p o r c a u s a d e la d o t e , p u e s d e b e p r e s u -
m i r s e u n a v e z q u e n o s e e s p e c i f i c a otra: e l c o n s t a r h a b e r s e p a g a d o 
p a r t e d e la d o t e c o n f e s a d a , p u e s s e p r e s u m e q u e l o e s t á e n e l to-
d o 2 : e l s e r la d o t e c o r r e s p o n d i e n t e á las p e r s o n a s , c a u d a l &c. y otras 
q u e t r a e n l o s a u t o r e s . 

5 0 . C o n c l u s i o n o c t a v a . H a l l á n d o s e e n la h e r e n c i a d e l m a r i d o 
a l g u n o s b i e n e s r a i c e s d ó t a l e s , n o p u e d e n l o s a c r e e d o r e s i m p u g -
n a r la c o n f e s i o n e n c u a n t o á e l l o s , a u n c u a n d o e n e s t a s e h a l l e n 
a p r e c i a d o s , p o r q u e n o o b s t a n t e su a p r e c i o , t i e n e lugar la p r e s u n c i ó n 
d e v e r d a d e r a e n t r e g a , á c a u s a d e q u e e n l o s b i e n e s i n m u e b l e s l io 
e s tan fác i l c o m e t e r f r a u d e c o m o e n l o s m u e b l e s ; p o r l o q u e s u v iu-
d a g o z a r á d e t o d o s l o s p r i v i l e g i o s d ó t a l e s a c e r c a d e s u r e s t i t u c i ó n 
c o n t r a l o s a c r e e d o r e s d e su d i f u n t o m a r i d o 3 . 

5 1 . C o n c l u s i o n n o n a . C u a n d o e l m a r i d o h a c e la c o n f e s i o n d u -
r a n t e e l m a t r i m o n i o c o n á n i m o d e d o n a r á s u m u g e r l o c o n t e n i d o 
e n e l i n s t r u m e n t o , s e a g r a c i o s a m e n t e , s e a p o r r e m u n e r a r la d i spa-
r idad q u e m e d i a e n t r e l o s d o s , a u n q u e e n e s t o s c a s o s p e r j u d i c a á 
s u s h e r e d e r o s , si la d o n a c i o n s e c o n f i r m a c o n s u m u e r t e , c o m o s e 
e x p u s o e n e l párra fo 3 7 , n o á s u s a c r e e d o r e s , p o r q u e c o m o n o re-
c i b e v i g o r hasta q u e f a l l e c e , e s t a b a n o b l i g a d o s á e l l o s l o s b i e n e s d e 
s u m a r i d o a n t e s q u e s e c o n s t i t u y e s e i r r e v o c a b l e , y así e s l o mis-
m o q u e si la h i c i e r a e n d i s p o s i c i ó n ú l t i m a 4 . 

5 2 . C o n c l u s i o n d é c i m a . L a c o n f e s i o n d e h a b e r r e c i b i d o la d o t e 
q u e e l m a r i d o h a c e á favor d e l p a d r e ó p a r i e n t e d e s u m u g e r , tam-
p o c o d a ñ a á sus a c r e e d o r e s , á m é n o s q u e p o r c o n j e t u r a s p u e d a re-
p u t a r s e v e r d a d e r a ; p e r o si s e h i z o á f a v o r d e l p r o m e t e d o r e x t r a ñ o , 
l e s p e r j u d i c a r á , p o r q u e n o h a y p a r a s o s p e c h a r f r a u d e e l m o t i v o 
q u e e n e l^caso a n t e r i o r 5 . 

1 Covar, lib. I Var. cap. 7 n. G.. 
2 Covar, cu ci lugar citado n. 6 al fin. 
3 Covar, lib. 1 Var. cap. 8 n . 7. 

4 Borsan. dicha q. 2G n. C3. 
5 Covar, cap. 7 n. 6. Bcrsan allí ns. 64 y 65. 

53 . C o n c l u s i ó n u n d é c i m a . S i e l m a t r i m o n i o t e n i a c o m p a ñ í a c o n 
a l g u n o s , y h a b i e n d o f a l l e c i d o i n t e n t a s u v iuda r e p e t i r d e e l l o s s u 
d o t e q u e a q u e l c o n f e s ó d u r a n t e la s o c i e d a d h a b e r r e c i b i d o , y n o 
l e s p e r j u d i c a r á e s t a c o n f e s i o n , a u n q u e si t ra tase d e c o l o c a r y h a c e r 
d o t a c i o n á u n a hija d e l d i funto , e s t u v i e s e n o b l i g a d o s i o s s o c i o s á do-
tarla d e l f o n d o c o m ú n d é l a s o c i e d a d 1 . 

5 4 . H a b i e n d o v i v i d o la m u g e r c o n su m a r i d o e n c o m p a ñ í a d e s u 
s u e g r o , s e d u d a c u á n d o p o d r á usar d e su a c c i ó n por la r e s t i t u c i ó n 
d e su d o t e c o n t r a l o s b i e n e s d e e s t e , ó l o s d e aque l s o l a m e n t e , ó á un 
t i e m p o c o n t r a l o s d e a m b o s ; y para s u i n t e l i g e n c i a s e d i s t i n g u e n 
o c h o c a s o s . E l p r i m e r o e s , c u a n d o el m a r i d o r e c i b i ó la d o t e por 
m a n d a t o y c o n v o l u n t a d e x p r e s a d e s u padre , y e n t ó n c e s l o s b i e n e s 
d e e s t e s o n r e s p o n s a b l e s á su r e s t i t u c i ó n , lo cual n o p o d r á d e c i r s e , 
s i a u n q u e el p a d r e h u b i e s e c o n s e n t i d o e n el m a t r i m o n i o , n o s e m e z -
c l ó e n la r e c e p c i ó n d e la d o t e . E l s e g u n d o e s , c u a m i o el p a d r e n o s o -
l o a s i n t i ó al m a t r i m o n i o , s i n o t a m b i é n á q u e s u hi jo r e c i b i e s e la d o -
t e , p u e s e s i n d u d a b l e q u e s u s b i e n e s e s t á n o b l i g a d o s á s u n u e r a p o r 
la r e s t i t u c i ó n d e a q u e l l a , p o r q u e s e p r e s u m e que la d o t e l l e g ó á m a -
n o s del padre , y e s t e la a d m i n i s t r ó , e x c e p t o q u e p o r s u e d a d , e n f e r -
m e d a d ú o t r o m o t i v o e s t u v i e s e i m p o s i b i l i t a d o d e admin i s t rar la , y 
c u i d a s e d e t o d o s l o s n e g o c i o s su h i jo . El t e r c e r o e s , c u a n d o el p a d r e 
y s u h i jo r e c i b i e r o n la d o t e o b l i g á n d o s e á s u d e v o l u c i ó n , e n c u y o 
c a s o a m b o s d e b e r á n r e s p o n d e r á p r o r a t a d e l o q u e c a d a u n o p e r c i -
b i ó . E l c u a r t o e s , c u a n d o s in e m b a r g o d e n o h a b e r p r e c e d i d o m a n -
d a t o ni c o n s e n t i m i e n t o de l p a d r e para que s u hi jo r e c i b i e s e la d o -
t e , s e p r u e b a q u e s e c o n v i r t i ó e n ut i l idad de l m i s m o padre; p u e s e n -
t ó n c e s d e b e repe t i r c o n t r a e s t e y n o c o n t r a l o s b i e n e s d e su m a r i d o . 
E l q u i n t o e s , c u a n d o la d o t e s e e n t r e g ó al p a d r e e s t a n d o p r e s e n t e s u 
h i j o , e n c u y o c a s o t i e n e n a c c i ó n c o n t r a a q u e l , p o r q u e la p r e s e n c i a 
d e e s t e n o i n d u c e c o n s e n t i m i e n t o e n l o p e r j u d i c i a l , e x c e p t o q u e h u -
b i e s e h e r e d a d o á su padre , ó q u e s e o b l i g a s e á n t e s d e c o n t r a e r c o n 
l o s a c r e e d o r e s á r e s p o n d e r d e e l l a á s u m u g e r . E l s e x t o e s , c u a n d o 
e l s u e g r o r e c i b i ó la d o t e e n n o m b r e d e s u h i jo , y e n t ó n c e s n o p o d r á 
r e c o n v e n i r l e su n u e r a , e s p e c i a l m e n t e s i p r o t e s t ó que n o q u e r i a q u e -
dar o b l i g a d o , y así d e b e r á d ir ig ir s u a c c i ó n c o n t r a su m a r i d o ; m a s si 
l a r e c i b i ó e n s u p r o p i o n o m b r e y e n el d e su hi jo , s o n r e s p o n s a b l e s 
a m b o s por mi tad . El s é p t i m o , c u a n d o el padre d e s p u e s d e h a b e r re -
c i b i d o la d o t e la e n t r e g ó á s u hi jo que s e s e p a r ó d e su c o m p a ñ í a , y s e 
f u é á v ivir c o n s u m u g e r ; e n c u y o c a s o , a u n q u e p a r e c e q u e por su 
e n t r e g a s o l o q u e d a o b l i g a d o el h i jo , l o q u e d a r á t a m b i é n e l padre , á 
m é n o s q u e c o n s t e q u e su n u e r a s e c o n f o r m ó c o n que la e n t r e g a s e á s u 
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m a r i d o , y d i e s e por l ibre d e s u s o l u c i o n al s u e g r o , p o r q u e c o m o e s t e 
p o r el r e c i b o so c o n s t i t u y ó d e u d o r d e e l la , n o le p u e d e d a ñ a r l o 
q u e s in s u e x p r e s a a n u e n c i a p r a c t i c a r o n l o s d o s . Y e l o c t a v o c a -
s o e s , c u a n d o la d o t e n o c o n s i s t e e n d i u e r u , s i n o en b i e n e s r a i c e s ó 
m u e b l e s que e x i s t e n al t i e m p o d e d i s o l v e r s e el m a t r i m o n i o ; y e n t ó n -
e o s , h a y a s e e n t r e g a d o al p a d r e ó á s u hi jo , p u e d e e x i g i r l a d e c u a l -
q u i e r a d e l o s d o s á s u a r b i t r i o ; p u e s c o n t r a el s u e g r o quf» s e c o n d u -
j o d o l o s a m e n t e c o n la d o t e d e s u nuera , c o m p e t e á e s t e la a c c i ó n d e 
p e d i r i n solidam s o b r e su r e s t i t u c i ó n ' . 

5 5 . S o b r e c u á n d o p o d r á ó 110 la v i u d a r e i v i n d i c a r d e l o s t e r c e -
r o s p o s e e d o r e s las fincas d ó t a l e s q u e su m a r i d o e n a g e n ó , s e d e b e 
d i s t i n g u i r . S i s e e n t r e g a r o n á e s t e s in a p r e c i a r s e , e s c o n s t a n t e q u e 
p u e d e r e i v i n d i c a r l a s d e e l l o s , c o m o t a m b i é n l o s b i e n e s m u e b l e s n o 
e s t i m a d o s , s i e m p r e que e x i s t a n , p o r q u e e l d o m i n i o p e r m a n e c e e n 
e l la ; bien que la v i u d a , si q u i e r e , p u e d e repe t i r el p r e c i o d e la v e n t a 
d e s u s b i e n e s r a i c e s d e l o s h e r e d e r o s d e s u m a r i d o , y n o m e t e r s e 
c o n el c o m p r a d o r ó t e r c e r o p o s e e d o r , p o r q u e el p r e c i o s u c e d e e n el 
lugar d e la c o s a . M a s por l o s m u e b l e s d e b e h a c e r e x c u s i ó n e n l o s d e 
s u m a r i d o á n t e s d e r e c o n v e n i r á l o s t e r c e r o s p o s e e d o r e s , p o r q u e 
c o n t r a e s t o s s e le c o n c e d e s u b s i d i a r i a m e n t e la a c c i ó n , y 110 la e l e c -
c i ó n c o m o e n l o s i n m u e b l e s 2 . 

5 6 . S i la d o t e f u é e s t i m a d a c o n e s t i m a c i ó n q u e c a u s ó v e n t a , c o -
m o su d o m i n i o s e transf ir ió al m a r i d o h a b i é n d o s e o b l i g a d o s o l a m e n t e 
á la r e s t i t u c i ó n de l p r e c i o , n o p o d r á la v i u d a r e v o c a r la e n a g e n a c i o n , 
p o r s e r h e c h a l e g í t i m a m e n t e , á m é n o s que al t i e m p o d e la c o n s t i t u -
c i ó n d e la (Jote s e p a c t a s e que s u m a r i d o h a b í a d e res t i tu ir l o s b i e -
n e s ; e n c u y o c a s o , así c o m o e s t e d e b e h a c e r la r e s t i t u c i ó n , s in q u e 
p u e d a e x i m i r s e d e e l l o por o f r e c e r su va lor , así t a m b i é n su v iuda p o -
drá p e r s e g u i r d i r e c t a m e n t e l o s b i e n e s , t é n g a l o s el m a r i d o ú o t r o c u a l -
q u i e r a ; y lo m i s i n o p o d r á h a c e r c u a n d o la e s t i m a c i ó n n o c a u s ó v e n -
ta entre e l la y su m a r i d o 3 . 

5 7 . Y si al t i e m p o d e la d i s o l u c i ó n d e l m a t r i m o n i o n o h u b i e r e b i e -
n e s de l m a r i d o c o n q u e r e i n t e g r a r á su m u g e r d e s u d o t e , le c o m p e t e 
la a c c i ó n d e r e i v i n d i c a c i ó n útil y s u b s i d i a r i a para r e c u p e r a r l a s c o s a s 
d ó t a l e s que e x i s t a n , a u n q u e h u b i e s e n s i d o e s t i m a d a s , y l a s t e n g a un 
t e r c e r o por c o n t r a t o o n e r o s o ó l u c r a t i v o c e l e b r a d o c o n su m a r i d o ; 
m a s para que s e a o i d a e n e s t e c a s o , d e b e r e p e t i r p r i m e r o c o n t r a l o s 
h e r e d e r o s d e su m a r i d o , y h a c e r e x c u s i ó n e n l o s b i e n e s d e e s t e , p o r -
q u e e s t a a c c i ó n 110 e s h i p o t e c a r i a , s i n o m e r a m e n t e s u b s i d i a r i a , in tro-
d u c i d a e s p e c i a l m e n t e á favor d e la d o t e , para q u e la m u g e r n o q u e d e 
i n d o t a d a ; b i e n q u e e n d i c h o c a s o el t e r c e r o p o s e e d o r d e l a s c o s a s 

1 Bcrsan, cap. 19 n 32. ! 3 Bcr«an. q. 14 ne. 6 y 7. 
•2 í ' o n t a n . De pací, c la iu . 7 gl . y part . n . 14. | 

d ó t a l e s p u e d e á su e l e c c i ó n d e v o l v e r e s t a s ó e n t r e g a r su e s t i m a c i ó n , 
c u y o d e r e c h o t e n i a s u a u t o r . Y si e n el c o n t r a t o dota l s e c o n c e d i e r e 
al m a r i d o la e l e c c i ó n d e v o l v e r l o s b i e n e s d ó t a l e s ó su e s t i m a c i ó n , vo l -
verá lo q u e m a s le a c o m o d e , c o n lo q u e d e b e r á c o n t e n t a r s e su m u -
g e r . Y e s d e advert i r , q u e la s o l e m n i d a d q u e s e r e q u i e r e e n la e n a g e -
n a c i o n d e l o s b i e n e s r a i c e s d e m e n o r para que v a l g a , e s p r e c i s a e n 
la e n t r e g a q u e s e h a c e al m a r i d o d e l o s d ó t a l e s e s t i m a d o s para q u e 
c a u s e v e n t a s u e s t i m a c i ó n , y p o r c o n s i g u i e n t e , s i e n d o r a i c e s , d e b e 
in terven ir n o s o l o la a u t o r i d a d d e s u tu tor ó c u r a d o r , s i n o t a m b i é n 
d e c r e t o de l j u e z ' . 

5 8 . P e r o si la m u g e r i n t e r v i n i e r e y c o n s i n t i e r e e n la e n a g e n a -
c i o n d e s u s fincas d ó t a l e s e s t i m a d a s q u e h i z o su m a r i d o , n o p o d r á 
r e i v i n d i c a r l a s d e l o s t e r c e r o s p o s e e d o r e s , e x c e p t o que aque l n o t e n -
g a c a u d a l c o n q u e r e i n t e g r a r l a d e s u va lor : ni t a m p o c o p o d r á c u a n -
d o e l l a m i s m a c o n s i n t i ó e n q u e s u m a r i d o las e n a g e n a s e c o m o s u y a s , 
a u n q u e e s t e n a d a t e n g a c o n q u e r e i n t e g r a r l a , p o r q u e e n p e n a de l d o -
l o q u e c o m e t i ó e n c o a d y u v a r á e n g a ñ a r al c o m p r a d o r , n i n g u n a a c -
c i ó n r e i v i n d i c a t o r i a l e c o m p e t e , ni p u e d e usar de l a u x i l i o l e g a l 2 . 

5 9 . As í c o m o p a r a p o d e r repe t i r c u a l q u i e r a a c r e e d o r c o n t r a el 
t e r c e r o p o s e e d o r d e l o s b i e n e s e n a g e n a d o s d e su d e u d o r , d e b e h a c e r 
prev ia e x c u s i ó n en l o s d e e s t e , así t a m b i é n la m u g e r d e b e h a c e r l a e n 
l o s d e su m a r i d o para d e m a n d a r por su d o t e al p o s e e d o r d e l o s q u e 
e s t e t e n i a s u y o s , y e n a g e n ó e n p e r j u i c i o d e e l la , por e s t a r o b l i g a d o s 
g e n e r a l m e n t e á la r e s p o n s a b i l i d a d d e la d o t e , p u e s n o e s tá e x c e p t u a -
da ni g o z a d e p r i v i l e g i o en e s t e c a s o : l o c u a l t i e n e lugar , a u n q u e en la 
c n a g e n a c i o n h a y a o b l i g a d o e l m a r i d o á la r e s t i t u c i ó n d e la d o t e las 
fincas que p o s é e el t e r c e r o . P e r o s e l imita , lo p r i m e r o , c u a n d o p o r 
f a v o r d e e l la ó d e o t r o p o s e e d o r s e p u s o e n la e n a g e i u i c i o n la c l á u -
su la d e c o n s t i t u t o , p o r q u e el e f e c t o d e e s t a e s h a c e r que el p o s e e d o r 
l o s t e n g a e n n o m b r e de l a c r e e d o r , y así n o s e l e s t r a n s f i e r e su d o m i -
n io ; y lo s e g u n d o , c u a n d o e s n o t o r i o q u e e s t á i n s o l v e n t e el m a r i d o , 
p u e s e n t o n c e s e s inúti l h a c e r e x c u s i ó n 3 . 

6 0 . C o n t r a la m u g e r n o c o r r e el t é r m i n o ni p r e s c r i p c i ó n , c o n s -
tante su m a t r i m o n i o , a u n q u e d u r e t re in ta , c u a r e n t a ó m a s a ñ o s , p a -
ra repe t i r d e l o s t e r c e r o s p o s e e d o r e s las fincas d ó t a l e s que e n a g e -
n ó su m a r i d o , p o r q u e m i é n t r a s p e r m a n e c e c a s a d a , e s t á i m p e d i d a d e 
usar d e su d e r e c h o ; m a s si c u a n d o el m a r i d o e m p i e z a á d e c a e r do 
f o r t u n a , n o p r o c u r a a s e g u r a r su d o t e , le p e r j u d i c a r á su o m i s i o n . A d e -
m a s , c u a n d o la p r e s c r i p c i ó n e m p e z ó á n t e s d e c o n t r a e r s e el matr i -
m o n i o e n e l t e r c e r o p o s e e d o r d e las c o s a s d ó t a l e s , s e c o m p l e -

1 Covar. Pract. q. 28 n . 10. Cáncer . Var. | sult. Vellejan. Bercan. nllí n . 17 al 19. 
lib. 1 cap. 9 'n . 23. 3 L. Quod meo, 8 ff. De odquir. rer. poss. 

2 L. Sine volúntate. Cod. ad Senatus Con. | Bersaji. cap. 2 q. 24 n . 1). 



ta d u r a n t e e s t e , y p e r j u d i c a á la m u g e r , a u n q u e e l p e l i g r o d e la p r e s -
c r i p c i ó n t o e n en e s t e c a s o al m a r i d o , p o r q u e c o n s u n e g l i g e n c i a d i ó 
l u g a r á e l l a 1 . 

6 1 . C o m o en l o s b i e n e s p a r a f e r n a l e s m i l i i a d i v e r s a r a z ó n , n o 
t e n d r á l u g a r lo q u e s e h a d i c h o d e l o s d ó t a l e s , y as í p o r n o e s t a r 
i m p e d i d a la m u g e r d e u s a r d e s u d e r e c h o d u r a n t e su m a t r i m o n i o , e s 
j u s t o s u l r a la p r e s c r i p c i ó n d e s d e e l d ia e n q u e s u m a r i d o l o s e n a g e -
n ó ; p u e s a u n q u e para i n t e n t a r la r e c u p e r a c i ó n , n e c e s i t a la l i c e n c i a 
d e e s l e , si n o q u i e r e d á r s e l a , p u e d e a c u d i r al j u e z d e s u d o m i c i l i o á 
q u e s e la c o n c e d a 2 . 

6 2 . C u a n d o la d o t e q u e p r o m e t i ó al m a r i d o e l p a d r e d e s u m u -
g e r ú o t r o , n o s e le p a g a e n t e r a m e n t e , y e l m a r i d o la o f r e c i ó por 
v i a d e a u m e n t o ó en a r r a s c i e r t a c a n t i d a d , n o t e n d r á a q u e l l a s i e n d o 
v i u d a , g e n e r a l m e n t e h a b l a n d o , d e r e c h o p a r a e x i g i r e l a u m e n t o o f r e -
c i d o d e l o s h e r e d e r o s d e su m a r i d o , s i n o á p r o r a t a d e la d o t e e n -
t r e g a d a ; p e r o p o d r á r e p e t i r d e l p r o m e t e d o r e l e x c e s o q u e p o r s u 
c u l p a ó n e g l i g e n c i a e n n o h a b é s e l a p a g a d o e n t e r a m e n t e d e j e d e 
p e r c i b i r 3 . 

6 3 . S i e l m a r i d o l e h i z o s i m p l e m e n t e la p r o m e s a , p á g u e s e l e ó 
n o la d o t e , ó a u n q u e n i n g u n a t r a j e s e , n o d e b e n s u s h e r e d e r o s d e n e -
g a r l e la s o l u c i o n d e l a u m e n t o , b i le o f r e c i ó e l a u m e n t o , n o e n a t e n -
c i ó n á la d o t e , s i n o á su v i r g i n i d a d , n o b l e z a , j u v e n t u d y h e r m o s u r a , 
ó p o r o t r a s c a u s a s r e m u n e r a t o r i a s q u e e x p r e s ó , c o m o r e g u l a r m e n t e 
s u e l e h a c e r s e , t i e n e d e r e c h o á é l a u n q u e l a d o t e n o s e le p a g a s e 4 . 

6 4 . S i la f a l t a d e p a g a d e la d o t e d e p e n d i ó d e l m a n d o p o r h a b e r 
c o n c e d i d o t é r m i n o al p r o m e t e d o r , y f a l l e c i d o á n t e s q u e e s t e c u m -
p l i e s e c o n s u e n t r e g a , t i e n e d e r e c h o s u m u g e r al a u m e n t o o f r e c i d o ; 
m a s s i s o b r e v i v i ó al t é r m i n o c o n c e d i d o , y p r a c t i c ó c u a n t a s d i l i g e n -
c i a s e s t u v i e r o n d e su p a r t e p a r a e x i g i r la d o t e , n o s e le d e b e c o m -
p e l e r á d i c h a s a t i s f a c c i ó n . S i e l m a t r i m o n i o n o s e c o n s u m ó p o r 
i m p o t e n c i a d e la m u g e r , n o t i e n e d e r e c h o al a u m e n t o ; y s i f u é p o r 
l a d e l m a r i d o , y n o e s t a b a p a g a d a la d o t e , t a m p o c o s e le d e b e ; p e r o 
si l o e s t a b a , s í J . 

6 5 . E n l o s c a s o s e n q u e , s e g ú n s e h a d i c h o , sur te la m e r a c o n f e -
s i ó n del m a r i d o d e h a b e r r e c i b i d o la d o t e e l e f e c t o d e que s e t e n g a 
p o r v e r d a d e r a s u s o l u c i o n , t e n d r á d e r e c h o la m u g e r al a u m e n t o o f r e -
c i d o d e l m i s m o m o d o q u e s i e f e c t i v a m e n t e c o n s t a r a su e n t r e g a 6 . 

6 6 . P o r l a s c o s a s q u e e l n o v i o da á su f u t u r a e s p o s a á n t e s d e 
c a s a r s e , s i e s t a la i n c o r p o r a e n e l c o n t r a t o d o t a l , e n c u y o c a s o , c o -

1 Bcrsan. ibj ne. 7 y 8 . ' y 23. 
~ L - H a » leg. Cod . De pact. eonveat. ¡bi n . fin. I 5 Cáncer , par t . 1 Var. c»p. 9 n . 150. B»r-
3 R . r s . m . c a p . 2 q 3 3 n . 6 . f a n . i b i „ . 2 4 . 
4 Bcrsan. De vidu:s cap . 2 q. 33 n>. 18, 22 6 Bersan. ib j ns. 8 y 9. 

m o s e c o n f u n d e n c o n l o s d e m á s b i e n e s s u y o s , s e h a c e n d ó t a l e s , a l 
m o d o q u e la s q u e le d a o t r a c u a l q u i e r a p e r s o n a , g o z a d e l p r i v i l e g i o 
d e p r e l a c i o n d e s d e e l d i a d e s u m a t r i m o n i o , p o r s e r t o d a s v e r d a d e -
ra d o t e : y p o r a q u e l l o e n q u e p r o m e t e a u m e n t a r la d o t e d e l o q u e 
m i é n t r a s e s t á c a s a d a h e r e d e ó le d o n e n s o l o p o r s u s r e s p e t o s , s i e l 
e s p o s o s e o b l i g a e n l a e s c r i t u r a n u p c i a l á t e n e r l o p o r d o t e , y l u e g o 
c o n s t a r e s u r e c i b o d u r a n t e s u m a t r i m o n i o , g o z a r á t a m b i é n d e l m i s -
m o p r i v i l e g i o d e s d e e l d i a e n q u e e n t r e en su p o d e r , c o m o s e e x p u s o 
e n e l p á r r a f o 10 , c a p í t u l o 2 d e l t í tu lo a n t e r i o r . I , a r a z ó n d e d i f e -
r e n c i a c o n s i s t e e n q u e e s t a e s d o t e v e r d a d e r a y e f e c t i v a al t i e m p o 
d e s u c o n s t i t u c i ó n , y a u n q u e s o l o s e p r o m e t a , s e s a b e c u á n t a e s , y 
e l p r o m e t e d o r p u e d e s e r c o m p e l i d o á s u e n t r e g a , p o r lo q u e d e s d e e l 
d i a de l c a s a m i e n t o d e b e g o z a r d e l p r i v i l e g i o d e p r e l a c i o n ; m a s la a u -
m e n t a d a p e n d e d e la c o n d i c i o n d e q u e h a y a h e r e n c i a , d o n a c i o n ó l e -
g a d o ; y c o m o h a s t a q u e l l e g a e s t e c a s o , n o c o n s t a e l c u á n t o , ni s i s e 
v e r i f i c a r á ó n o , n i d e c o n s i g u i e n t e p u e d e s e r a p r e m i a d o n i n g u n o á 
s u e n t r e g a , n o d e b e g o z a r d e d i c h o p r i v i l e g i o , n o o b s t a n t e q u e l a 
o b l i g a c i ó n d e r e s p o n d e r d e e l l o , y t e n e r l o p o r a u m e n t o d e d o t e , s e 
c o n s t i t u y a e n l o s p a c t o s n u p c i a l e s , p o r q u e a q u e l l a s i g u e la n a t u r a l e -
z a d e l c o n t r a t o e n q u e s e h a c e , y p o r s e r c o n d i c i o n a l n o d e b e e m -
p e z a r á t e n e r v i g o r ni e f e c t o h a s t a q u e l a c o n d i c i o n s e p u r i f i c a . Y 
p o r la s i m p l e d o n a c i o n p o r c a s a m i e n t o q u e a n t i g u a m e n t e s e h a c i a , 
e n c u y o lugar s e h a n s u b r o g a d o h o y en E s p a ñ a l a s a r r a s q u e e l e s -
p o s o o f r e c e á la e s p o s a p o r s u s r e c o m e n d a b l e s p r e n d a s : y p o r l o q u e 
e l m a r i d o l e o f r e c e p o r a u m e n t o d e d o t e , a u n q u e le c o m p e t e h i p o t e -
c a t á c i t a , n o e l p r i v i l e g i o d e p r e l a c i o n , p o r q u e e n l o s d o s c a s o s a n -
t e r i o r e s trata d e e v i t a r e l d a ñ o q u e s e l e c a u s a e n p e r d e r y n o c o b r a r 
l o q u e e s d e s u p a t r i m o n i o , y e n e s t o s d e a d q u i r i r e l l u c r o q u e p o r 
l a o f e r t a p u e d e t e n e r 1 . T a m p o c o o b t e n d r ^ e l p r i v i l e g i o d e p r e l a c i o n 
p o r l o s a l i m e n t o s q u e s e le d e b a n p o r r e t a r d a c i ó n d e la e n t r e g a ó 
r e s t i t u c i ó n d e s u d o t e , ni p o r l o s b i e n e s p a r a f e r n a l e s q u e s u m a r i d o 
a d m i n i s t r ó , ni p o r l o q u e s e le d e b e p o r h a b e r l a d e s f l o r a d o ( q u e l la-
m a n p r e c i o d e s a n g r e ) , y s o l o l e c o m p e t i r á h i p o t e c a t á c i t a c o n t r a 
l o s d e l corruptor ; y as í c o n c u r r i e n d o c o n o t r o a c r e e d c r d e é l , ó d e 
s u m a r i d o q u e la t e n g a , s e r á p r e f e r i d o el p r i m e r o e n t i e m p o . M a s 
p o r l a s u s u r a s ó i n t e r e s e s d e la d o t e p r o m e t i d a y n o p a g a d a , le c o r -
r e s p o n d e r á la p r e l a c i o n c o n t r a e l p r o m e t e d o r , si s e h a n p a c t a d o , p o r 
q u e s o n c o n e x o s á e l l a , y s e le d e b e n p o r la n a t u r a l e z a d e l c o n t r a t o . 
S i n o s e han p a c t a d o , a u n q u e d i s c u e r d a n l o s a u t o r e s , l o s m a s s i -
g u e n la a f i r m a t i v a , f u n d a d o s e n q u e la d o t e y s u s u s u r a s t i e n e n tal 
c o n e x i o n e n t r e sí q u e c o n s t i t u y e n el d é b i t o , y e n q u e e s t a s a u m e n -
t a n la s u e r t e p r i n c i p a l , q u e e s la m i s m a d o t e . 

1 L. 29 tit . 13 p«rt . 5 verb. Fueras ende, y en ella Grog. Lop. gl. 2. 



6 7 . D ú d a s e si o c u l t a n d o l a m u g e r a l g u n o s b i e n e s d e s u d o t e 6 
d e su m a r i d o c o n c u r s a n t e , ó q u e va e m p o b r e c i e n d o , y p r e t e n d i e n d o 
q u e d e l o s m a n i f e s t a d o s s e le h a g a p a g o d e e l l a , c o n p r e f e r e n c i a á 
l o s d e m á s a c r e e d o r e s , p e r d e r á e l p r i v d e g i o d e p r e l a c i o n q u e e l d e r e -
c h o le c o n c e d e , y p o d r á ó n o s e r e n c a r c e l a d a . C u a n d o l a m u ^ e r n o 
s e o b l i g ó e n l o s c o n t r a t o s d e s u m a r i d o , p a r e c e q u e d e b e s e r p r e -
s a y p e r d e r el p r i v i l e g i o : l o p r i m e r o , p o r q u e e s t á o b l i g a d a á m a n i -
f e s t a r l o s b i e n e s d e s u m a r i d o d i f u n t o ; y si o c u l t a a l g u n o s d e la h e -
r e n c i a , c o m e t e d e l i t o , p o r e l q u e s e la p u e d e e n c a r c e l a r h a s t a q u e 
e x h i b a l o s q u e s e p r u e b e h a b e r s u b s t r a í d o , á fin d e q u e s e v a l ú e n y 
a p l i q u e n e n p a r t e d e p a g o d e s u d o t e , ó p a r a l o s d e m á s a c r e e d o r e s ; 
c o m o t a m b i é n c a s t i g a r c o n p e n a e x t r a o r d i n a r i a á a r b i t r i o de l j u e z , 
a t e n d i d a s s u c a l i d a d y la d e la c a u s a , p u e s e l n o b l e p i e r d e i g u a l -
m e n t e el p r i v i l e g i o , y p u e d e s e r p r e s o : y lo s e g u n d o , p o r q u e e M u j o 
q u e o c u l t a d o l o s a m e n t e a l g o d e la h e r e n c i a , p i e r d e e l b e n e f i c i o 
d e su r e p u d i a c i ó n , y s e e s t i m a h a b e r l a a c e p t a d o ; y e l c o u c u j s a n -
t e q u e o c u l t a l o s q u e t i e n e , p i e r d e e l d e la c e s i ó n 1 . M a s s in 
e m b a r g o d e e s t a s r a z o n e s d e b e d e c i r s e lo c o n t r a r i o ; y as í s e r á 
p r e f e r i d a la m u g e r á l o s d e m á s a c r e e d o r e s p o r e l r e s i d u o d e 
s u d o t e q u e n o h a y a s u b s t r a í d o ni t o m a d o : y a p o r q u e d e q u e l a m u -
g e r c o m e t a d e l i t o q u e e s p u r a m e n t e p e r s o n a l , y s e le c a s t i g u e p o r é l , 
n o s e d e d u c e q u e d 'be p e r d e r el p r i v i l e g i o d e p r e l a c i o n q u e e s r e a l , 
y e s t á c o n c e d i d o á la d o t e p o r e l b i e n p ú b l i c o , ni i n f l u y e n a d a e n e s -
t o ; y y a p o r q u e a u n q u e e l h i jo s e h a g a i n d i g n o del a u x i l i o d e la r e -
p u d i a c i ó n , n o s e p r i v a á a q u e l d e la h e r e n c i a 2 , ni e l q u e e l n o b l e 
p i e r d a el p r i v i l e g i o ( * ) d e n o p o d e r s e r p r e s o , e s a d a p t a b l e al p r e s e n -
t e c a s o , p o r q u e e s d e u d o r , y n o s e p u e d e c a s t i g a r c o n o t r a p e n a ; p e -
r o la m u g e r n a d a d e b e á i o s a c r e e d o r e s d e s u m a r i d o , ni s u s b i e n e s 
d ó t a l e s e s t á n o b l i g a d o s á o l i o s ; p o r lo q u e n i n g u n a o t r a p e n a m e r e -
c e q u e la p e r s o n a l h a s t a q u e m a n i f i e s t e l o s b i e n e s s u b s t r a í d o s , ni l a s 
l e y e s s e la i m p o n e n ni p r i v a n d e l p r i v i l e g i o d e p r e l a c i o n . A s í l o 
d e c i d i ó e n e l a ñ o d e 1 7 8 0 la real j u n t a d e c o m e r c i o e n e l p l e i t o q u e 
s i g u i ó D o n i C a t a l i n a J a v i e r a d e A g u i l a r , v i u d a d e D . B l a s C a b a l l e r o , 
c o n l o s a c r e e d o r e s d e la c o m p a ñ í a d e la Z a r z a y c o n e l s e ñ o r fiscal, 
s o b r e p r e f e r e n c i a d e s u d o t e , y B o l e r o e x p r e s a h a b e r l o d e t e r m i n a d o 
t a m b i é n e l s u p r e m o c o n s e j o d e C a s t i l l a , j u n t a s d o s s a l a s . P e r o s i 
l a m u g e r e s t u v i e r e o b l i g a d a e n e l c o n t r a t o , d e b e r á e s t a r p r e s a h a s t a 
q u e p a g u e , y n o g o z a r á d e l p r i v i l e g i o ( * * ) d e n o p o d e r s e r l o p o r 
d e u d a c i v i l . 

1 L . 4 tit . 15 part . 5. 
2 L. 9 tit . 6 part . 6 y ley 6 del mismo tit . 

y par t . 
(*) Y;i no es privilegio en el noble el no po. 

der Eer preso por deuda cir i l , puesto que 

según la pragmática de 27 de mayo de 1786 
tampoco pueden 6erIo cuantos profesen al-
gún arte ú oficio. Febrero reformndo. 

(»*) Tengase aquí por repetida la no ta anterior. 

6 8 . E n c o n c u r r e n c i a d e d o s d o t e s l e g í t i m a s , v e r d a d e r a s y e n t r e -
g a d a s , d e b e s e r p r e f e r i d a la p r i m e r a c o m o a n t e r i o r e n t i e m p o ; p e r o 
e s t o s e l i m i t a e n l o s b i e n e s d ó t a l e s d e la s e g u n d a q u e e x i s t e n y s o n 
c o n o c i d o s ; p u e s a u n q u e s e h a y a n e n t r e g a d o a p r e c i a d o s al m a r i d o , c o -
m o a m b a s d o t e s g o z a n d e igua l p r i v i l e g i o , y s o n d e una m i s m a n a t u -
r a l e z a , y l o s d e la s e g u n d a m u g e r n o p e r d i e r o n la d e d ó t a l e s p o r e l 
a p r e c i o ó v a l u a c i ó n , ni e s t a t ra ta d e a d q u i r i r d e n u e v o su d o m i n i o 
s i n o d e r e c u p e r a r l e , e s p r e f e r i d a e n e l l o s á la p r i m e r a 1 . 

6 9 . P o r l o s b i e n e s e x t r a d o t a l e s d e c u a l q u i e r a c l a s e p r o v e n i e n t e s 
d e la m a d r e y e n t r e g a d o s al p a d r e , c o m p e t e á l o s h i j o s h i p o t e c a t á c i -
ta c o n t r a l o s d e e s t e , m a s n o el p r i v i l e g i o d e p r e l a c i o n , p o r l o q u e 
n o s e r á n p r e f e r i d o s á la d o t e s e g u n d a 2 ; y p a r a q u e lo s e a n , y n o s e 
l e s p e r j u d i q u e e n e l i m p o r t e d e d i c h o s b i e n e s , c o n v i e n e q u e e l p a d r e 
á n t e s q u e r e c i b a l a d o t e d e la s e g u n d a m u g e r y s e c a s e , f o r m a l i c e 
e s c r i t u r a d e i n v e n t a r i o , c o n e s p e c i f i c a c i ó n d e e l l o s , á p r e s e n c i a d e ' 
e s c r i b a n o y t e s t i g o s , o b l i g á n d o s e c o n su p e r s o n a , y l o s s u y o s p r e s e n -
t e s y f u t u r o s á r e s t i t u í r s e l o s , ó s u v a l o r , y d a r l e s c u e n t a c o n p a g o 
c u a n d o s a l g a n d e s u p o d e r , c o m o y a s e h a d i c h o , h i p o t e c a n d o e s p e -
c i a l m e n t e á s u s e g u r i d a d b i e n e s r a i c e s e q u i v a l e n t e s y s a n e a d o s . D e 
e s t a s u e r t e s e l e s p r e f e r i r á á la d o t e s e g u n d a p o r la h i p o t e c a g e n e r a l 

ó e s p e c i a l e x p r e s a , la c u a l e s p r e f e r i d a s i e n d o a n t e r i o r á la p o s t e r i o r 
c o n p r i v i l e g i o d é p r e l a c i o n . L o m i s m o p r o c e d e p o r la p r o p i a r a z ó n 
p o r la m i t a d d e g a n a n c i a l e s q u e l e t o c a r o n , y e l p a d r e d e b e e n t r e g a r 
á s u s h i j o s , y p o r l o s b i e n e s r e s e r v a b l c s . 

7 0 . E n c u a n t o á la g r a d u a c i ó n d e l o s d e m á s a c r e e d o r e s , f u e r a d e 
l a i g l e s i a , d o t e y fisco, s e l i m i t a l a r e g l a g e n e r a l s e n t a d a e n e l p á r r a f o 
1 . ° , en l o s c a s o s s i g u i e n t e s . E l p r i m e r o e s , c u a n d o el a c r e e d o r p o s -
t e r i o r e n t r e g a a l g u n o s b i e n e s s u y o s al d e u d o r e n c o m o d a t o , ó e n o t r a 
c u a l q u i e r a m a n e r a e n q u e n o s e le t r a n s f i e r e e l d o m i n i o d e e l l o s , 
p u e s c o m o s o n s u y o s y n o d e l d e u d o r , le c o m p e t e la a c c i ó n d e d o m i -
n i o p a r a la r e i v i n d i c a c i ó n ; y as í s e r á p r e f e r i d o á t o d o s l o s d e m á s a n -
t e r i o r e s , p o r p r i v i l e g i a d o s q u e s e a n 3 . L o m i s m o s e r á e n su p r e c i o , 
si e l d e u d o r l o s e n a g e n a , y q u i e r e p a s a r p o r la e n a g e n a c i o n q u e 
e s t e h i z o 4 . 

7 1 . E l s e g u n d o c a s o e s r e s p e c t i v o á la c o s a v e n d i d a y n o p a p a -
d a ; p u e s si e l v e n d e d o r n o la fió, ni e l c o m p r a d o r le d i ó p r e n d a ni fia-
d o r , ni t o m ó p l a z o p a r a s a t i s f a c e r l a , y s o l o p o r a c c i d e n t e s e s u s p e n -
d i ó e l p a g o , a u n q u e le h a y a d a d o su p o s e s i o n e l v e n d e d o r , s e r á p r e -
f e r i d o e n e l l a p o r el p r e c i o n o s a t i s f e c h o á t o d o s l o s a c r e e d o r e s d e l 
c o m p r a d o r , á c a u s a d e q u e c o n el a p o d e r a m i e n t o y t r a d i c i ó n n o s e l e 

1 L. 33 t i t . 13 part . 5 v( rb. Pero si un home. j par t . 5. 
2 L L . 23, 24 y 33 tit . 13 par t . 5. 4 L. 7 tit . 10 part. 3.. 
3 LL . 3 t i t . 27 par t . 3 y 11 al fin tit . 14. | 



t ransf ir ió s u d o m i n i o , por n o h a b e r l a p a g a d o n i c o n v e n í d o s e e l v e n -
d e d o r e n e s p e r a r l e ó fiarle; p e r o s i la d i ó fiada y e n t r e g ó , n o lo s e r á , 
p o r q u e c o n la e n t r e g a s e le t r a s p a s ó ; l o c u a l s e e n t i e n d e a u n q u e s e a 
d e m e n o r , p o r q u e s o l o al fisco e s t á c o n c e d i d o e s t e p r i v i l e g i o , c o m o 
s e ha e x p u e s t o 1 . 

7 2 . Y para q u e el c o m p r a d o r n o a d q u i e r a s u d o m i n i o , a u n q u e s e a 
d e s p u e s de la t r a d i c i ó n ó p o s e s i o n , d e b e p r e v e n i r s e e n la v e n t a : „ q u e 
h a s t a q u e p a g u e e l p r e c i o n o s e le h a d e t r a n s f e r i r e l d e la c o s a v e n -
d i d a , s i n o a n t e s b i e n s e r v i s t o q u e la t i e n e e n a r r e n d a m i e n t o p o r t a n -
t o p r e c i o a n u a l q u e le s a t i s f a g a , ó q u e e s p o s e e d o r p r e c a r i o d e ella;« 
h i p o t e c á n d o l a e s p e c i a l m e n t e á s u r e s p o n s a b i l i d a d , p u e s n o b a s t a la 
o b h g a c i o n g e n e r a l d e s u s b i e n e s . D e e s t a s u e r t e , c o m o el d o m i n i o 
q u e d a e n e l v e n d e d o r , s e r á p r e f e r i d o á t o d o s l o s a c r e e d o r e s h i p o t e c a -
r i o s a n t e r i o r e s á é l , a u n q u e s e a n la d o t e y fisco2; p o r q u e e l d o m i n i o 
ó p o s e s i o n s e p u e d e n t r a n s f e r i r c o n d i c i o n a l m e n t e , y e l p a c t o d e q u e 
s a t i s f a g a e n el ín t er in c i e r t o p r e c i o j u s t o p o r v í a d e a r r e n d a m i e n t o , 
n o e s u s u r a r i o , y as í s e p u e d e p o n e r e n la v e n t a , s i n q u e p o r e l l o i n -
c u r r a n en p e n a l o s c o n t r a y e n t e s ni e l e s c r i b a n o . 

7 3 . E n c u a n t o á la i g l e s i a , fisco, m e n o r e s , c o m u n i d a d e s y r e p ú -
b l i c a , c o m o t i e n e n l a p r e l a c i o n d e d o m i n i o , a u n q u e s e a d e s p u e s d e 
la t r a d i c i ó n ó p o s e s i o n , p o r q u e n o p u e d e n v e n d e r al fiado, d e n i n g ú n 
m o d o ni e n c a s o a l g u n o s e t r a n s f i e r e e n e l c o m p r a d o r h a s t a q u e l e s 
s a t i s f a c e el p r e c i o d e la c o s a q u e le v e n d i e r o n . P e r o r e s p e c t o s e r 
o p i n a b l e e s t a p r e l a c i o n , e x c e p t o e n e l fisco, l o m a s s e g u r o e s h a c e r 
la v e n t a c o n e l p a c t o e x p u e s t o e n e l p á r r a f o a n t e r i o r , c o n lo q u e c e -
s a n las d u d a s y d i s p u t a s . 

7 4 . E l t e r c e r c a s o e s , c u a n d o el a c r e e d o r p r e s t ó d i n e r o s i n í n t e -
r e s al d e u d o r para c o m p r a r a l g u n a c o s a q u e c o m p r ó e n e f e c t o , y al 
t i e m p o del p r é s t a m o , y e n ¡a e s c r i t u r a d e e s t e s e p a c i ó e x p r e s a m e n t e 
q u e la m i s m a c o s a h a b í a d e q u e d a r y q u e d a b a h i p o t e c a d a e s p e c i a l -
m e n t e á la r e s p o n s a b i l i d a d d e l d i n e r o p r e s t a d o ; p u e s e n t ó n c e s s e r á 
p r e f e r i d o i g u a l m e n t e e n e l l a á l o s d e m á s h i p o t e c a r i o s a n t e r i o r e s , y s i 
n o s e h i z o e l p a c t o , t e n d r á s o l a m e n t e a c c i ó n p e r s o n a l p r i v i l e g i a d a 3 . 
L o p r o p i o m i l i t a e n e l q u e d i ó e l d i n e r o p a r a c o m p r a r a l g ú n o f i c i o , 
s i s e h i z o e l m i s m o p a c t o , p o r q u e h a y la m i s m a r a z ó n . 

7 3 . E l c u a r t o c a s o e s , c u a n d o p r e s t ó g r a c i o s a m e n t e e l d e u d o r a l -
g u n a c a n t i d a d para r e e d i f i c a r c a s a ú o t r o e d i f i c i o , ó r e p a r a r a l g ú n 
b u q u e , ó p a g a r e l a l q u i l e r d e a q u e l l a e n q u e s e ha l la la c o s a h i p o t e -
c a d a , t r a n s p o r t a r l a ó p a r a o t r o b e n e f i c i o d e l o s e x p r e s a d o s e n e l 
p á r r a t o 2 8 ; p u e s a c r e d i t a n d o ( p o r q u e n o b a s t a la m e r a c o n f e s i o n 
d e l d e u d o r ) h a b e r l a p r e s t a d o p a r a e s t e e f e c t o s in Í n t e r e s , c o n v e r t í d o -

* b H & ? ? P a r t - r
3- ¡ 3 Dicha Ioy 30 t i t . 13 par t . 5. 

íi L. 30 tit . 13 part . 5 vorb. Otrosí decimos. | 

ae e n é l , y s e r n e c e s a r i o , y e x i s t i e n d o la c o s a b e n e f i c i a d a , s e r á prefe-» 
r i d o e n e l i a c o m o r e f e c c i o n a r l o á l o s d e m á s a c r e e d o r e s h i p o t e c a r i o s 
a n t e r i o r e s q u e n o l o s e a n , e x c e p t o al fisco, d o t e y arras d a d a s á la 
m u g e r p o r a u m e n t o d e su d o t e ' , c o m o s e s e n t ó e n d i c h o p á r r a f o . P e -
r o s e h a d e t e n e r p r e s e n t e q u e s i c o n c u r r e n v a r i o s r e f e c c i o n a r i o s d e 
la finca ó c o s a , s o l i c i t a n d o c a d a u n o p r e l a c i o n en e l l a p o r s u c r é d i -
t o , s e han d e g r a d u a r y p a g a r p o r e l ó r d e n i n v e r s o ó c o n t r a r i o ii l o s 
d e m á s c r é d i t o s : q u i e r o d e c i r , q u e el ú l t i m o q u e la b e n e f i c i ó e s el pr i -
m e r o q u e d e b e s e r p a g a d o , p o r q u e la c o n s e r v ó , y asi r e t r o c e d i e n d o á 
l o s a n t e r i o r e s p o r s u ó r d e n ; p u e s e n e s t a s d e u d a s p r i v i l e g i a d a s n o s e 
c o n s i d e r a e l t i e m p o s i n o la c a u s a , y l a d e e s t e p r i v i l e g i o e s la c o n s e r -
v a c i ó n , s in la c u a l n o e x i s t i e r a la finca, ó h u b i e r a p a d e c i d o r u i n a ó 
c o n s i d e r a b l e d e t r i m e n t o . 

7 6 . E l q u i n t o c a s o e s c u a n d o e n t r e l o s a c r e e d o r e s h a y u n o q u e 
a r r e n d ó al d e u d o r a l g u n a finca, p u e s p o r lo q u e e l a r r e n d a t a r i o e s t é 
d e b i e n d o d e su a r r i e n d o , s e r á p r e f e r i d o á l o s d e m á s a n t e r i o r e s 8 : si e s 
h e r e d a d , e n s u s f r u t o s p o r la h i p o t e c a t á c i t a ; y si e s c a s a , e n l o s b i e -
n e s q u e e s t á n e n e l l a , e n l o s c u a l e s le c o m p e t e la m i s m a h i p o t e c a , 
p o r q u e la o c u p a r o n , d e v e n g a r o n s u a iqu i l er , y allí s e c o n s e r v a r o n ; 
c o m o t a m b i é n p o r q u e la h a b i t a c i ó n e s p a r t e d e a l i m e n t o s , y e s t o s s o n 
p r e f e r i d o s , s e g ú n s e d irá e n e l p á r r a f o 8 8 . M a s la h i p o t e c a y p r e l a -
c i o n q u e s e a d q u i e r e p o r la r e c o n d u c c i ó n t á c i t a , n o o b r á s u s e f e c t o s 
d e s d e e l d i a d e l p r i m e r c o n t r a t o ó a r r i e n d o , s i n o d e s d e e l d e la r e -
c o n d u c c i ó n , e n q u e i n t e r v i e n e e l c o n s e n t i m i e n t o t á c i t o d e l o s c o n t r a -
y e n t e s , y la p e r s e v e r a n c i a de l c o n t r a t o p r i m e r o e n la c o s a a r r e n d a -
d a } p o r l o q u e c o n c u r r i e n d o el a r r e n d a t a r i o c o n l o s a c r e e d o r e s q u e 
c o n t r a j e r o n c o n e l a r r e n d a d o r d e s p u e s de l a r r e n d a m i e n t o p r i m e r o y 
a n t e s d e l t á c i t o , h a d e s e r p o s t e r g a d o ó p o s p u e s t o á e l l o s p o r su r e -
c o n d u c c i ó n , e x c e p t o q u e la e s c r i t u r a d e a r r i e n d o c o n t e n g a la c l á u s u -
l a e x t e n d i d a al fin d e l p á r r a f o 3 6 , c a p í t u l o 2 de l t í tu lo a n t e r i o r , p u e s 
c o n t e n i é n d o l a n o h a b r á d i f e r e n c i a e n t r e el a r r e n d a m i e n t o y t á c i t a r e -
c o n d u c c i ó n . 

7 7 . E l s e x t o c a s o e s c u a n d o c o n l o s a c r e e d o r e s h i p o t e c a r i o s 
e o n c u r r e el que h a d a d o finca en e n f i t é u s i s al d e u d o r ; p u e s c o m o al 
t i e m p o d e s u c o n s t i t u c i ó n s e r e s e r v ó s a d o m i n i o d i r e c t o , t e n d r á p r e -
f e r e n c i a e n e l l a á l o s d e m á s p o r e l c a p i t a l , l a u d e m i o y r é d i t o s . L o 
p r o p i o mulita e u e l q u e d a a l g u n a c o s a á c e n s o r e s e r v a t i v o al qu i tar , 
p o r q u e e n la p r á c t i c a s e e s t i m a t e n e r l a ; b i e n q u e C a r l e v a l e s d e c o n -
t r a r i o s e n t i r p o r v a r i a s r a z o n e s q u e e x p o n e 3 . 

7 & C u a n d o el c e n s u a r i o d e c e n s o v i t a l i c i o p e r s o n a l f o r m a c o n -
c u r s o d e a c r e e d o r e s , y el c e n s u a l i s t a ó a l i m e n t a r i o o c u r r e á él p r e -

1 LL. 2G al fin, 23 y 29 tit . 13 part . 5. 3 Carie?, t i t . 3 diso. 28 as. 22 y 23. 
2 L . 6 t i t . I I hb. 10 N. R. J 
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t e n d i e n d o su p e n s i ó n a n u a l , p u e d e e l j u e z h a c e r l e p a g o , as i d e la 
v e n c i d a has ta e n t ó n e o s , c o m o d e l a s q u e c o r r a n e n lo s u c e s i v o , v a -
l i é n d o s e d e a l g u n o d e t r e s m e d i o s . E l p r i m e r o e s , m a n d a r s e e n -
t r e g u e n á o t r o s a c r e e d o r e s d e g r a d o i n f e r i o r b i e n e s r a i c e s s u f i c i e n -
t e s t a s a d o s , c o n la o b l i g a c i ó n d e p a g a r al c e n s u a l i s t a , m i é n t r a s v iva , 
l o s r é d i t o s a n u a l e s e s t i p u l a d o s , y q u e d e s p u é s q u e d e n l ibres de l g r a -
v a m e n l o s b i e n e s para l o s a c r e e d o r e s d e m e j o r g r a d o d e s p u é s del 
c e n s u a l i s t a , p o r c u y o m e d i o e s t o s s o l a m e n t e p a d e c e n e l r e t r a s o e n 
e l p a g o d e s u s c r é d i t o s , y 110 l o s p i e r d e n . E l s e g u n d o e s , q u e p r e -
c e d i d a a u d i e n c i a f o r m a l d e l o s a c r e e d o r e s q u e c o m p a r e c i e r o n e n 
e l c o n c u r s o , s e p a g u e al c e n s u a l i s t a l o q u e s e e s t i m e p o r e l v a l o r 
d e l c e n s o , a t e n d i é n d o s e e l t i e m p o c o r r i d o d e s d e su c o n s t i t u c i ó n , el 
e s t a d o d e s u s a l u d , y qué p o d r á v iv ir; l o c u a l s e d e j a a l p r u d e n t e ar-
b i t r i o de l j u e z , q u i e n , s i l a s p a r t e s s e c o n v i n i e r e n , y 110 d e otra s u e r -
t e , en e l p r e c i o y e s t i m a c i ó n c i e r t a , d e b e a p r o b a r s u c o n v e n i o . Y 
el t e r c e r m e d i o , q u e m e p a r e c e m e j o r , e s , q u e s e c o n s i g n e al c e n s u a -
l i s t a c o s a c i e r t a f ruc t í f era , t a s a d a e n l o j u s t o por v i a d e p r e n d a , y n o 
e n p a g o d e s u c e n s o , para q u e d u r a n t e su v i d a p e r c i b a s u s f r u t o s 
p o r r é d i t o s d e e s t e , v u e l v a d e s p u e s d e e s t a al c a u d a l de l c o n c u r s o , y 
s e a p l i q u e e l l a ó su v a l o r al a c r e e d o r d e m e j o r g r a d o ; s i e n d o de a d -
ver t i r , q u e r e s p e c t o s e r r e g u l a r q u e al t i e m p o d e la c o n s t i t u c i ó n del 
c e n s o S u b i e s e h i p o t e c a d o e s p e c i a l m e n t e e l c e n s u a r i o b i e n e s ó fin-
c a s d e t e r m i n a d a s , c u v o p r o d u c t o l íqu ido c u b r a Ja p e n s i ó n a n u a l , 
y q u e c o n e l l a s e h a y a c o n t e n t a d o e l c e n s u a l i s t a , s e le p u e d e n c o n -
s i g n a r para e l p a g o d e e s t a , c o n o b l i g a c i ó n d e v o l v e r e l s o b r a n t e , 
l o c u a l s e e n t i e n d e n o h a l l á n d o s e e n p e o r e s t a d o q u e c u a n d o s e 
h i p o t e c a r o n 1 . 

7 9 . E l s é p t i m o c a s o e s , c u a n d o el d e u d o r h u y e c o n s u s b i e n e s , 
y e l a c r e e d o r le s i g u e y p r e n d e , s e a p o r sí s o l o s i n o e n c u e n t r a 
j u e z , ó c o n a u t o r i d a d d e e s t e , h a b i é n d o l e ; p u e s e n l o s a p r e n d i d o s 
e s p r e f e r i d o á l o s d e m á s i g u a l e s e n la h i p o t e c a y p r i v i l e g i o , aun 
c u a n d o n a d a l e s q u e d e q u e p e r c i b i r , p o r q u e á n o s e r p o r s u v i g i l a n -
c i a , n o h a b r i a para n a d i e ; p e r o n o d e b e h a c e r s e p a g o d e p r o p i a a u -
t o r i d a d , s i n o p o n e r l o s b i e n e s á d i s p o s i c i ó n d e l j u e z para q u e d e s u 
v a l o r s e le h a g a 2 . 

8 0 . E l o c t a v o c a s o e s , c u a n d o el a c r e e d o r d i ó e n fiado al deu» 
d o r a l g u n a s m e r c a d e r í a s ó e f e c t o s , y e s t e las r e c i b i ó c o n á n i m o d e 
h u i r y q u e b r a r ; p u e s p o r e s t e d o l o s o n h a b i d a s p o r n o fiadas, q u e -
da su d o m i n i o e n e l v e n d e d o r , y c o m o d u e ñ o d e e l l a s , n i n g u n o de 
l o s o t r o s a c r e e d o r e s le d e b e d i s p u t a r la p r e l a c i o n . P a r a q u e s e t en -
g a p o r h e c h a e s t a c o m p r a c o n i n t e n c i ó n d e a u s e n t a r s e y quebrar , 

1 Salg. part. 1 Labyr. cap. 20 n. 25 y sigs. J gl . 2. Cur. Philip, lib. 2 . fíom. terr. cap. 
2 L. 10 til . 15 part . 5. G r t g . Lop. en ella J 13 n . fin. 

d e b e p r o b a r l o e l v e n d e d o r p o r a l g u n o s á q u i e n e s el c o m p r a d o r lo 
h a y a d i c h o , ó ha d e h a c e r s e la f u * a ó q u i e b r a t r e s d i a s d e s p u e s d e l a 
c o m p r a , y si p a s a r e n m a s , e s t a r á e n e l p r u d e n t e arbi tr io de l j u e z e l 
e s t i m a r l a fi 110 p o r ta l . P e r o si e l a c r e e d o r f u e r e i g l e s i a , fisco, r e -
p ú b l i c a , c o m u n i d a d ó m e n o r , t e n d r á p r e f e r e n c i a e n e l l o s s i e x i s t e n , 
a u n q u e h a y a n p a s a d o m a s d e l o s t r e s d i a s d e s d e su r e c i b o h a s t a la 
f u g a ó q u i e b r a , p o r n o h a b e r s e t r a n s f e r i d o e l d o m i n i o , c o m o s e e x p u -
s o e n e l p á r r a f o 7 4 ' . 

8 1 . El n o n o c a s o e s , c u a n d o su c r é d i t o p r o v i e n e d e d e p ó s i t o , y 
p o r i n s t r u m e n t o a n t e e s c r i b a n o y t e s t i g o s a c r e d i t a h a b e r l e h e c h o e n 
el d e u d o r , p u e s n o bas ta la m e r a c o n f e s i o n d e e s t e p a r a p e r j u d i c a r 
á l o s d e m á s q u e s o n a c r e e d o r e s p o r o t r a c a u s a , ni e l d e p ó s i t o c o n -
f e s a d o g o z a del p r i v i l e g i o de l e n t r e g a d o ; p a i a c u y a i n t e l i g e n c i a d e -
b e n s u p o n e r s e d o s c a s o s : el p r i m e r o e s , c u a n d o c o n c u r r e n m u c h o s 
a c r e e d o r e s p o r r a z ó n d e v a r i o s d e p ó s i t o s v e r d a d e r o s d e d i n e r o h e -
c h o s e n el d e u d o r , á p r e s e n c i a d e e s c r i b a n o y t e s t i g o s e n d i v e r s o s 
t i e m p o s , y c o n v i e n e n e n t r e sí a c e r c a d e la p r e l a c i o n ; y e n t ó n c e s t o -
d o s d e b e n s e r s a t i s f e c h o s á p r o r a t a , n o o b s t a n t e q u e u n o s s e a n m a s 
a n t i g u o s q u e o t r o s ; p o r q u e t o d o s s o n p e r s o n a l e s é i g u a l m e n t e pr i -
v i l e g i a d o s , e n l o s c u a l e s y en l o s q u i r o g r a f a r i o s q u e s o n m e r o p e r -
s o n a l e s , n o s e a t i e n d e á la a n t i g ü e d a d y ó r d e n d e l t i e m p o , ni p o r 
r a z ó n d e e s t e s e p r e f i e r e u n o á o t r o e n s u r e s p e c t i v a c l a s e , s i n o q u e 
t o l o s c o n c u r r e n e n un g r a d o al p e r c i b o á p r o p o r c i o n d e su c r é d i -
t o p o r la i g u a l d a d e n e l p r i v i l e g i o 2 , p u e s e l p r i v i l e g i a d o n o g o z a d e 
e s t e , r e g u l a r m e n t e h a b l a n d o , c o n t r a el q u e i g u a l m e n t e l o e s ; l o c u a l 
mi l i ta a u n q u e e l d i n e r o e s t é d e p o s i t a d o e n b a n c o p ú b l i c o 3 . 

8 2 . E l c a s o s e g u n d o e s , c u a n d o e n t r e a c r e e d o r e s d e d i v e r s a s 
c l a s e s y p o r d i s t i n t a s c a u s a s c o n c u r r e n u n o ó m a s p r e t e n d i e n d o s u s 
d e p ó s i t o s v e r d a d e r o s q u e h i c i e r o n en e l d e u d o r p a r t i c u l a r ó e n b a n -
c o p ú b l i c o ; y e n t ó n c e s si e l d e p ó s i t o e s r e g u l a r y e x i s t e l a c o s a d e -
p o s i t a d a , d e b e s e r p r e f e r i d o en e l l a e l a c r e e d o r c o m o d u e ñ o á t o -
d o s l o s p e r s o n a l e s p r i v d e g i a d o s é h i p o t e c a r i o s a n t e r i o r e s d e c u a l -
q u i e r a c l a s e q u e s e a n ' ; p e r o si la c o s a n o e x i s t e , s e r á p r e f e r i d o s o -
l a m e n t e á l o s p e r s o n a l e s p r i v i l e g i a d o s y n o á l o s h i p o t e c a r i o s , p o r -
q u e n o le c o r r e s p o n d e la a c c i ó n d e r e i v i n d i c a c i ó n ó d o m i n i o , s i n o 
la d e d e p ó s i t o , q u e c o m o p e r s o n a l , s i e m p r e e s m é n o s a t e n d i b l e q u e 
l a h i p o t e c a r i a 5 . L l á m a s e d e p ó s i t o r e g u l a r e l d e a l g u n a c o s a q u e n o 
c o n s i s t e e n n ú m e r o , p e s o ni m e d i d a , ó si e s d i n e r o , e s t á m e t i d o e n 
b o l s a , s a c o ó e n o t r a c o s a c e r r a d a ó s e l l a d a q u e s e e n t r e g a al d e p o -
s i t a r i o , n o para q u e la u s e , s i n o p a r a q u e la c u s t o d i e ; p o r lo q u e t i e -

1 Gora. lib. 2. Var. cap. 2 n . 3. Salg. La. 
byr. cao. 24 n . 21. 

5 L. 11 t i t . 14 par t . 5. 

3 Gutier. lib. 3 Praet. q. 101 n . 1 í . 
4 L . 0 al fin t i t . 2 par t . 5. 
5 L. í> citada. 



n e o b l i g a c i ó n d e rest i tuir la m i s m a c o s a y n o o tra , e l m i s m o d iñe -

' ¿ , a f ; r ? P ' a s Y n o o tras p o r el las , a u n q u e s e a n de i g u a l 
valor , ca l idad y b o n d a d ; y así n o d e b e faltar á la c o n f i a n z a , ni "por 
c o n s i g u i e n t e usar d e la c o s a ni del d i n e r o , p e n a d e incurrir en la 
(fe h u r t o ' , y o t r a s e x p r e s a d a s en el cap í tu lo 2 1 , t í tulo 4 , l ibro 2 
parrato 8 , p o r q u e n o s e le transf ieren su d o m i n i o ni u s o , y á n t e s b i e n 
b r e t i e n e su d u e ñ o . Y e s d e notar q u e e s t e d e b e pagar al d e p o s i -
t a r i o las e x p e n s a s que h i z o e n ut i l idad d e la c o s a d e p o s i t a d a , a u n -
que n o se d e b e r e t e n e r c o n d i c h o m o t i v o 2 . 

8 3 . Y si el d e p ó s i t o e s irregular, s erá p r e f e r i d o el a c r e e d o r á 
t o d o s l o s q u i r o g r a f a r i o s del d e u d o r , v t a m b i é n á l o s p r i v i l e g i a d o s 
a n t e r i o r e s , e x c e p t o la i g l e s ia , fisco, d o t e , r e p ú b l i c a , r e f e c c i o n a r l o , 
al que p r o c e d e p o r a c c i ó n funerar ia , y á l o s h i p o t e c a r i o s e s p e c i a l -
e s ó g e n e r a l e s p o s t e r i o r e s ; v as í s e graduará d e s p u e s d e e s t o s s i e -
t e , p o r q u e le c o m p e t e s o l a m e n t e la a c c i ó n d e d e p ó s i t o , q u e a u n q u e 
p r i v i l e g i a d a n o e s p e r s o n a K S e l lama d e p ó s i t o irregular ó i m p r o p i o , 
el q u e s e h a c e d e d i n e r o ó d e c o s a s que c o n s i s t e n e n n ú m e r o , pe-
s o ó m e d i d a , c o m o t r i g o , v i n o , a c e i t e , & c . v n o s e e n t r e g a n al d e -
p o s i t a r i o c e r r a d a s , s e l l a d a s ni c o n o t r a s s e ñ a l e s que a c r e d i t a n s e r 
l a s musmas , p u e s n o s e l e p r o h i b e su u s o , y s o l o c o n s t i t u y e o b l i g a -
c i ó n d e res t i tu ir las , ú o t r a s d e igual e s p e c i e , c a l i d a d y b o n d a d , e n pe-
s o , m e d i d a y i 'úmero ; p o r l o que ,e l d u e ñ o n o c o n s e r v a ' s u d o m i n i o , á n -
t e s b i e n p a s a al d e p o s i t a r i o , qu ien p u e d e ut i l izar c o n e l la s y u t i h z a r s e 
de , lucro q u e r e d i t ú e n : y si p e r e c e n por c a s o for tu i to , e s d e s u c u e n t a , 
y n o d e la del d e p o s i t a d o r , a u n q u e lo c o n t r a r i o s u c e d e en el d e p ó s i t o 
regu lar , n o c o m e t i e n d o d o l o el d e p o s i t a r i o . P e r o e s d e advert ir , q u e 
si el e x a c t o r ó a d m i n i s t r a d o r d e la h a c i e n d a n a c i o n a l d e p o s i t a r e e n 
su n o m b r e , y n o en el de l fisco, el d i n e r o t o c a n t e á e s t e e n p e r s o -
na pr ivada ó b a n c o p ú b l i c o , y e s t o s q u e b r a r e n , s e r á p r e f e r i d o el fis-
c o pot e s p e c i a l p r i v i l e g i o á l o s d e m á s a c r e e d o r e s q u i r o g r a f a r i o s , 
a u n q u e s e a n a n t e r i o r e s e n t i e m p o ' . 

8 4 . N o g o z a r á d e l p r i v i l e g i o d e p r e l a c i o n q u e p o r la a c c i ó n d e 
d e p ó s i t o le c o n c e d e e l d e r e c h o , ni por c o n s i g u i e n t e s e r á p r e f e r i d o 
a . , . . d e m a s a c r e e d o r e s p e r s o n a l e s el d e d e p ó s i t o irregular s i r e -
c u l ó i n t e r e s e s de l d e p o s i t a r i o , p o r q u e p o r e s t e h e c h o e s v i s t o h a -
ber le r e n u n c i a d o , e x c e p t o q u e s e a p u p i l o ú o tra p e r s o n a que n o t e n -
g a l a l ibre a d m i n i s t r a c i ó n d e s u s b i e n e s , p u e s á e s t a s e p e r m i t e l le -
v a r l o s p o r r a z ó n d e a l i m e n t o s " . 

8 o . E l d é c i m o c a s o e s , c u a n d o e ! a c r e e d o r h i z o g a s t o s e n be-

2 ! " ¡ i n V ? r , ! 4 L. 9 tit. 3 par t . 5 . 
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n e f i c i o d e l o s b i e n e s del d e u d o r c o m ú n para su c o n s e r v a c i ó n , e x a c -
c i ó n , r e c u p e r a c i ó n ó r e c o l e c c i ó n d e e l l o s ó d e s u s frutos ; y así d i -
c h o s g a s t o s d e b e n d e d u c i r s e á n t e s q u e t o d o , y d e c o n s i g u i e n t e ha d e 
s e r p r e f e r i d o el q u e l o s h i z o á t o d o s l o s d e m á s a c r e e d o r e s , p o r q u e 
s o l o el s o b r a n t e s e reputa h a c i e n d a ó p a t r i m o n i o de l d e u d o r , c o n e l 
c u a l h a de s a t i s f a c e r s e á s u s a c r e e d o r e s 1 . 

8 6 . E l u n d é c i m o c a s o e s , c u a n d o el a c r e e d o r e s j u e z , m a g i s t r a -
d o , a b o g a d o , e s c r i b a n o ú o t r o d e l o s que e m p l e a n su e s t u d i o ó tra-
bajo en la d e f e n s a d e l o s b i e n e s de l d e u d o r c o m ú n , ó e n s e ñ a n públ i -
c a m e n t e a l g u n a c i e n c i a , p u e s g o z a n d e la m i s m a h i p o t e c a p r i v i l e g i a -
da , eu c o n s i d e r a c i ó n á q u e del e s t u d i o y e n s e ñ a n z a d e p e n d e el b u e n 
g o b i e r n o de l e s f a d o , y así s e r á n p r e f e r i d o s á l o s h i p o t e c a r i o s a n t e -
r i o r e s : b i e n q u e c o n ía d i s t i n c i ó n d e que e n la c o s a que m o t i v ó s u 
e s t u d i o y trabajo , t i e n e n p r e l a c i o n á l o s d e h i p o t e c a tác i ta y e x -
p r e s a , y e n l o s d e m á s b i e n e s de l d e u d o r la t i e n e n s o l a m e n t e á l o s 
d e t á c i t a 2 . 

8 7 . E l d u o d é c i m o c a s o e s , c u a n d o el a c r e e d o r s u m i n i s t r ó al d e u -
d o r c o m ú n l o s a l i m e n t o s n e c e s a r i o s p a r a su c o n s e r v a c i ó n , e n l o s 
c u a l e s SP i n c l u y e n l o s d e l o s c r i a d o s p r e c i s o s para s u h o n e s t a y 
m o d e r a d a s e r v i d u m b r e , su3 s a l a r i o s y l o s a l q u i l e r e s d e la c a s a e n q u e 
v i v e , p u e s t o d o s s o n p r e f e r i d o s á l o s d e m á s h i p o t e c a r i o s de l d e u -
d o r a u n q u e t e n g a n h i p o t e c a e s p e c i a l , y s e a n a n t e r i o r e s ; y s i l o s c r i a -
d o s l i t igan e n t r e sí s o b r e p r e l a c i o n , ke h a n d e p r o r a t e a r s u s c r é d i t o s , 
c o m o d e p e r s o n a s que f o r m a n un c u e r p o ó c o m u n i d a d , s in a t e n d e r 
á la a n t i g ü e d a d d e su s e r v i c i o ni á s u s c u a l i d a d e s , s i n o á l o q u e s e d e -
b e á c a d a u n o , al c a u d a l d e BU a m o , y á q u e l e s c o m p e t e igual pr i -
v i l e g i o 3 . 

8 8 . E l d é c i m o t e r c i o e s , c u a n d o s e d e b e n p o r d e r e c h o l o s a l i -
m e n t o s al a c r e e d o r , por h a b é r s e l o l e g a d o el t e s t a d o r ; e n c u y o c a s o 
c o m p e t e al a l i m e n t a r i o a c c i ó n p e r s o n a l é h i p o t e c a r i a p o r l o s c o n -
s i g n a d o s s o b r e el f u n d o ó finca q u e el d e u d o r p o s é e c o n e s t e g r a -
v á m e n , y lo p r o p i o mil i ta e n el a l i m e n t a r i o de l g a n a d o ; p e r o s i 
un t e r c e r o á qu ien e s t a b a n s e ñ a l a d o s e n l o s b i e n e s del d e u d o r 
c o m p a r e c e e n el c o n c u r s o s o l i c i t a n d o s e le pre f i era á l o s d e m á s 
a c r e e d o r e s , n o o b t e n d r á la p r e l a c i o n p o r q u e e s a c r e e d o r m e r a m e n t e 
p e r s o n a l 4 . 

8 9 . E l d é c i m o c u a r t o e s , c u a n d o c o n c u r r e n a c r e e d o r e s p r i v a d o s 
p o r c a u s a o n e r o s a y lucrat iva c o n h i p o t e c a y c o n s t i t u t o ó s in e l l a ; 
p u e s s in e m b a r g o d e q u e v a r i o s a u t o r e s a f irman a b s o l u t a m e n t e q u e 
a u n e n e s t e c a s o , q u i e n e s p r i m e r o t i e n e m e j o r d e r e c h o , l o s h i p o t e -
c a r i o s p o s t e r i o r e s d e la c a u s a o n e r o s a h a n d e p r e f e r i r s e á l o s a n t e -

1 Carlev. t i t . 3 disp. 29 ns. 5 y 32 n. 1. { 3 Rodr. De concurt. part . 1 art . 3 n . 19. 
9 Carlav, ibi disp. 32 n . fin. | 4 Cat t i l l . De alimtnt. cap . 66. 



r i o r e s d o la lucrat iva , p o r q u e el d e r e c h o a n t e p o n e l o s que tratan de 
ev i tar su d a ñ o , á l o s q u e intentan adquir ir l u c r o , v n u n c a e s iuual su 
c o n d i c i ó n ; por lo que e l p e r s o n a l p o s t e r i o r por c a u s a o n e r o s a , d e b e 
p r e f e r i r s e t a m b i é n al anter ior p o r la lucrat iva , e x c e p t o que e s t e t e n g a 
h i p o t e c a ó c o n s t i t u t o , p o r q u e e n t o n c e s g o z a r á de la p r e r o ^ a t i v a ( fe ' 
t i e m p o 1 . ® 

9 0 . El d e c i m o q u i n t o c a s o e s , c u a n d o c o n c u r r e n d o s a c r e e d o r e s 
c e s i o n a r i o s p r e t e n d i e n d o el u n o e n virtud d e c e s i ó n del d e u d o r , 
l o s r é d i t o s , t e r c i o s 6 p e n s i o n e s del p r i m e r a ñ o , y el o t r o c o n c e s i ó n 
a n t e r i o r , en la f e c h a l o s del a ñ o s e g u n d o , p u e s s e ha d e prefer ir 
aque l á e s t e c o m o p r i m e r o e n la h i p o t e c a ; p o r q u e a u n q u e la c e s i ó n 
s e a a n t e r i o r , n o s e a t i e n d e á la a n t i g ü e d a d d e la f e c h a para ¡a c o n -
c e s i ó n d e la p r e f e r e n c i a , s i n o á la d e la h i p o t e c a ó de l c o n t r a t o hi-
p o t e c a r i o , y el que e s p r i m e r o e n e s t a l o e s e n d e r e c h o . P e r o si una 
p r o p i a a c c i ó n 6 d e r e c h o s e c e d i e r e á d o s e n d i v e r s o s t i e m p o s , será 
p r e f e r i d o el p r i m e r c e s i o n a r i o ; y s i un m i s m o d é b i t o ó c a n t i d a d se 
c e d i e r e p a r c i a l m e n t e á d o s á un t i e m p o , y el d e u d o r n o p u d i e s e sa -
t i s f a c e r l a á e n t r a m b o s , c o n c u r r i r á n á su p e r c i b o á prorata d e s u s 
c r é d i t o s . Y e s d e t e n e r p r e s e n t e , e n p r i m e r lugar , q u e el c e d c n t e 
110 e s t á o b l i g a d o á re sarc i r ni s a t i s f a c e r al c e s i o n a r i o l o s g a s t o s que 
h i z o e n e l p l e i t o s o b r e la e x a c c i ó n de l c r é d i t o c e d i d o , n o o b s t a n t e 
e l p a c t o e n c o n t r a r i o , c u a n d o aquel s e o r i g i n ó s in c u l p a de l c e d e n -
te , y p o r m e r a n e g l i g e n c i a d e l c e s i o n a r i o : y e n s e g u n d o lugar , que 
para q u e el c e s i o n a r i o d e a lgún c r é d i t o p u e d a repet ir c o n t r a q u i e n 
s e l o c e d i ó , n o bas ta que h a g a ver que e s d e di f íc i l e x a c c i ó n , 
p u e s e s m e n e s t e r a c r e d i t e la e j e c u c i ó n e n l o s b i e n e s de l d e u -
d o r h e c h a c o n la m a y o r d i l i g e n c i a para que su autor n o e x p e r i m e n t e 
p e r j u i c i o 2 . 

9 1 . E l d é c i m o s e x t o c a s o e s , c u a n d o la d e u d a h i p o t e c a r i a p o s t e -
r ior c o n s t a p o r i n s t r u m e n t o a n t e e s c r i b a n o y t i s t i g o s , e n el q u e da 
f e d e la c a n t i d a d ó c o s a q u e se n i d e , p o r q u e á su p r e s e n c i a s e e f e c -
tuó su e n t r e g a , ó s e c a l i f i c a por o t r a prueba real y v e r d a d e r a ; y , l a 
a n t e r i o r e n f e c h a , a u n q u e t a m b i é n o t o r g a d a p o r e s c r i b a n o , s e a c r e -
di ta s o l a m e n t e p o r m e r a c o n f e s i o n del d e u d o r ; p u e s e n e s t e c a s o , e l 
a c r e e d o r p o s t e r i o r e n t i e m p o p o r la c u a l i d a d d e su i n s t r u m e n t o , s e r á 
g r a d u a d o p r i m e r o q u e e l anter ior d e d e u d a c o n f e s a d a 3 . 

9 2 . E l d e c i m o s é p t i m o c a s o e s , c u a n d o el fiador p a g ó p o r el pr in-
c ipal e n v ir tud d e la o b l i g a c i ó n que c o n t r a j o por él; p u e s n o o b s -
tante q u e la p a g a s e a pos ter ior , d e b e s e r p r e f e r i d o c o n el la s to 
del a c r e e d o r á l o s q u e d e s p u e s d e c o n s t i t u i d a la fianza c o n t r a -

1 Cariev. t i t . 3 disp. 36. Boler. t i t . 5 q. 17 I OJ*a De ees jur. t i t . 8 q. 4 n . 7. 
n- 1. 3 Grog. Lop. en la ley 27 tit . 13 part . 5 gl. 1. 

2 Fclic. De cens. tom. 1 lib. 3 cap. 5 n. 2. I 

jeron c o n el d e u d o r ; p o r q u e al m o d o q u e el fiador s e o b l i g ó al 
p r i n c i p i o al a c r e e d o r bajo la c o n d i c i o n d e si no pagare el deu-
dor principal, del m i s m o m o d o s e ha l la e s t e o b l i g a d o al fiador d e s d e 
e n t ó n c e s bajo la d e si pagare por él: d e s u e r t e q u e el fiador e s un 
a c r e e d o r c o n d i c i o n a l r e s p e c t o d e s u d e u d o r , la c o n d i c i o n e s c a s u a l 
y n o p o t e s t a t i v a , y así el fiador a u n q u e p o s t e r i o r e n el d e s e m b o l s o y 
s a t i s f a c c i ó n , d e b e o b t e n e r la p r e f e r e n c i a á l o s a c r e e d o r e s que e n e l 
i n t e r m e d i o d e la c o n s t i t u c i ó n d e la fianza y p a g o c o n t r a j e r o n c o n e l 
d e u d o r c o m ú n , s i t i e n e l a s t o del a c r e e d o r 1 . 

9 3 . E l d é c i m o c t a v o c a s o e s c u a n d o el a c r e e d o r h i p o t e c a r i o p o s -
t er ior h a c e c o n s t a r s u c r é d i t o por i u s t r u m e n t o p ú b l i c o , y el ante -
r i o r t a m b i é n h i p o t e c a r i o a c r e d i t a i g u a l m e n t e el s u y o por c o n f e s i o n 
de l d e u d o r e n i n s t r u m e n t o pr ivado e s c r i t o , ó á lo m é n o s firmado por 
e s t e , a u n q u e o t r o le h a y a e x t e n d i d o d e su o r d e n ; y e n c a s o d e fal-
tar el d e u d o r p o r h a b e r f a ' l e c i d o ó p o r o t r o m o t i v o , y d e c o n s i -
g u i e n t e su r e c o n o c i m i e n t o , le j u s t i f i c a c o n d e c l a r a c i ó n j u r a d a d e d o s 
t e s t i g o s v a r o n e s p r e s e n c i a l e s q u e t e s t i f i q u e n d e s u c e r t i d u m b r e é hi-
p o t e c a , y le han s u s c r i t o y v i s t o firmar al m i s m o d e u d o r ; p u e s n o 
o b s t a n t e q u e e s t o s l o d e c l a r e n , s e r á p r e f e r i d o el a c r e e d o r d e instru-
m e n t o p ú b l i c o a u n q u e p o s t e r i o r 2 ; p o r q u e u n a c o s a e s q u e h a g a fe y 
prueba e n j u i c i o c o n t r a e l m i s m o d e u d o r , a u n q u e n o s e e f e c t ú e el 
c o t e j o ó c o m p a r a c i ó n d e su le tra m e d i a n t e la d e p o s i c i ó n d e l o s d o s 
t e s t i g o s , y o tra que pref iera al a c r e e d o r d e i n s t r u m e n t o p ú b l i c o y le 
per jud ique , lo cual n o d i c e n i n g u n a l e y . 

9 4 . S i n e m b a r g o , a f irman v a r i o s a u t o r e s , q u e si i o s d o s t e s t i g o s de-
p u s i e r o n d e la verdad del déb i to é h i p o t e c a , d e b e s e r p r e f e r i d o el a c r e e -
d o r d e i n s t r u m e n t o p r i v a d o al s e g u n d o de l p ú b l i c o ; y q u e e s t o p r o -
c e d e a u n q u e l o s t e s t i g o s n o e s t e n e s c r i t o s e n a q u e l , ni le havan firma-
d o , s i d e p u s i e r e n haber l e v i s t o h a c e r , p o r q u e la h i p o t e c a e x p r e s a s e 
p u e d e c o n s t i t u i r y p r o b a r c o n t e s t i g o s , s in q u e d e n e c e s i d a d s e re-
q u i e r a e s c r i t u r a . P e r o t a l e s a u t o r e s p a r e c e n o han t e n i d o p r e s e n t e 
la l ey 31 tit . 13 Par t . 5 , q u e d i c e : „ E s c r i b i e n d o a lgún h o m e c a r t a d e 
s u m a n o m i s m a , en q u e d i j e s s e q u e c o n o c í a , q u e h a b i a r e c i b i d o m a -
r a v e d í s p r e s t a d o s d e o t r o a l g u n o , é q u e o b l i g a b a a l g u n a c o s a p o r 
e l l o s , ó f a c i e n d o tal p l e i t o ( p a c t o ) c o m o e s t e a n t e d o s t e s t i g o s ; aque l 
á qu ien f u e s s e o b l i g a d a la c o s a e n a l g u n a d e s t a s d o s m a n e r a s , b ien la 
p o d r á d e m a n d a r , á aque l q u e g e l a o v i e s e e m p e ñ a d o , ó á o t r o cual -
q u i e r a á qu ien fa l l a se : f u e r a s e n d e si e s t e q u e la t e n i a , d i g e s s e q u e l e 
e r a o b l i g a d a por c a r t a q u e f u e s e f e c h a d e m a n o d e e s c r i v a n o p ú b l i c o . 
C a e n t ó n c e s e s t e p o s t r i m e r o si tal c a r t a m o s t r a s s e , avr ia m a y o r dere -
c h o e n la c o s a e m p e ñ a d a , q u e e l o t r o p r i m e r o q u e o v i e s e c a r t a e s c r i -

1 S i l g . part . 2 . Lnbyr. c ap . 21 n . 22. Fel ic . 2 L . 31 tit . 13 part . 5. 
De cens. tom. 1 lib. y cap. 5 n. 20. 



ta d e m a n o d e su d e b d o r , ó p r u e b a d e d o s t e s t i g o s , a s í c o m o s o b r e -
d i c h o e s . » P o r t a n t o , c o n s t e la d e u d a é h i p o t e c a ' p o r i n s t r u m e n t o p r i -
v a d o , c o n d o s t e s t i g o s ó s i n e l l o s , n o p e r j u d i c a al a c r e e d o r p o r t e r i o r 
a e i n s t r u m e n t o p ú b l i c o . 

9 5 . N o p r o c e d e r á l o e x p u e s t o e n e l p á r r a f o a n t e r i o r e n t r e s c a -
s o s . E l p r i m e r o e s , c u a n d o el c r é d i t o h i p o t e c a r i o c o n s t a p o r i n s t r u í 
m e n t ó p r i v a d o , h e c h o y firmado p o r e l d e u d o r , ó firmado s o l a m e n t e 
p o r e s t e , a u n q u e e s t é e s c r i t o d e o t r a m a n o , y firmado t a m b i é n p o r 
t r e s t e s t i g o s v a r o n e s fidedignos, s i e l d e u d o r r e c o n o c e en j u i c i o l a 
d e u d a é h i p o t e c a , y e s t o s s u s firmas, v d e p o n e n e n la f o r m a e x p r e s a -
d a e n e l c a p . 1 párra f . 15; p u e s c o n c u r r i e n d o t o d o e s t o , n o s o l o s e r á 
p r e f e r i d o e l a c r e e d o r m e n c i o n a d o e n é l á l o s q u i r o g r a f a r i o s , s i n o 
t a m b i é n á l o s e s c r i t u r a r i o s n o p r i v i l e g i a d o s , c o m o s e p r u e b a ' d e la 
m i s m a l e y q u e c o n t i n ú a d i c i e n d o : „ p e r o si tal car ta d e l a d e b d a d e l 
e m p e í í a m i e n t o f u e s e f e c h a p o r m a n o d e l d e b d o r , é firmados c o n tres 
t e s t i g o s q u e e s c r i b i e r e n s u s n o r n e s e n e l l a c o n s u s m a n o s m i s m a s 
e s t o n c e m a y o r d e r e c h o a v r i a e n la c o s a e m p e ñ a d a el p r i m e r o , q u e e l 
s e g u n d o q u e m o s t r a s e la c a r t a p ú b l i c a . " E l c a s o s e g u n d o e s , c u a n d o 
e l a c r e e d o r d e i n s t r u m e n t o p ú b l i c o c o n f i e s a s e r v e r d a d e r o e l p r i v a -
d o , y q u e f u é h e c h o e n e l d i a q u e s e e x p r e s a e n é l , p u e s s u c o n f e s i o n 
d e s v a n e c e t o d a d u d a . Y el t e r c e r o e s , c u a n d o á n t e s d e o t o r g a r s e e l 
p ú b l i c o , f u é l e i d o , e n t e n d i d o y r e c o n o c i d o j u d i c i a l m e n t e e l p r i v a d o 
p o r l o s r e f e r i d o s t r e s t e s t i g o s , a u n q u e n o le h a y a n s u s c r i t o , p u e s s e 
p r e f e r i r á al p ú b l i c o 1 . 

9 6 . E l d é c i m o n o n o c a s o e s , c u a n d o e l d e u d o r c o n t r a j o o b l i g a -
c i ó n h i p o t e c a r i a d e p a g a r á u n o c a n t i d a d c i e r t a , y á n t e s q u e s e 
le e n t r e g a s e f o r m a l i z ó o t r a á f a v o r d e o t r o , y l e r e c i b i ó d e e s t e ; e n 
c u y o c a s o e i s e g u n d o a c r e e d o r , n o o b s t a n t e s e r p o s t e r i o r la f e c h a de 
su c o n t r a t o , r e s p e c t o h a b e r t e n i d o e f e c t o y p e r f e c c i o n á d o s e c o n la 
e n t r e g a del d i n e r o , s e r á a n t e p u e s t o al p r i m e r o p o r fa l tar le e s t a c i r -
c u n s t a n c i a 2 . 

9 7 . E l v i g é s i m o e s , c u a n d o e l d e u d o r c o m p r a a l g u n a finca ó c o -
s a , y e l v e n d e d o r p a c t a c o n él al t i e m p o d e la v e n t a q u e h a d e q u e d a r 
h i p o t e c a d a e s p e c i a l m e n t e á c i e r t o a c r e e d o r d e l c o m p r a d o r ; p u e s e n -
t ó n c e s e x p r e s á n d o s e as í en la e s c r i t u r a d e v e n t a , a u n q u e e s t e a c r e e -
d o r s e a p o s t e r i o r , s e r á p r e f e r i d o e n la c o s a á l o s h i p o t e c a r i o s a n t e -
r i o r e s de l d e u d o r q u e la c o m p r ó c o n d i c h o p a c t o ; p o r q u e c u a n d o la 
a d q u i r i ó , y l o s d e m á s a c r e e d o r e s l l e g a r o n á t e n e r h i p o t e c a e n e l la , 
y a e s t a b a a f e c t a d a al g r a v á m e n y r e s p o n s a b i l i d a d del c r é d i t o d e 
a q u e l 3 . 

9 8 . E l v i g é s i m o p r i m o c a s o e s , c u a n d o d o s a c r e e d o r e s e o n t r a j e -

1 Covar. Proct cap. 22 n . 5. j 3 Ciriao. controver . 425. Parlad, áiff. 57 n . 9. 
2 L. 27 tit . 13 par t . 5 verb. Pero casos y ha. j 

r o n c o n <4 d e u d o r c o m ú n s o b r e c o s a ó t e r r i t o r i o f e u d a l , y e l u n o 
o b t u v o para e l l o la c o m p e t e n t e f a c u l t a d , y e l o t r o n o ; p u e s e l q u e 
c o n t r a j o á c o n s e c u e n c i a d e e l l a , a u n q u e s e a p o s t e r i o r e n ti< m >o, 
s e r á p r e f e r i d o al q u e c o n t r a t ó c o n é l , s i n q u e h u b i e s e i n t e r v e n i d o 
p o r h a b e r s i d o n u l o e l c o n t r a t o ; p e r o s o b r e e s t o v é a s e á C a r l e v a l 
e n e l l u g a r q u e s e c i t a . L o m i s m o s u c e d e r á d o s p r e s t a s e n d i n e r o 
al p o s e e d o r d e b i e n e s v i n c u l a d o s , y e s t e l o s o b l i g a s e á e n t r a m b o s , 
al u n o b a , o la c o n d i c i o n d e i m p e t r a r la f a c u l t a d c o m p e t e n t e , y ai o t r o 
d e s j i a e s d e i m p e t r a d a ; p u e s . s t e o b t e n d r á la p r e f e r e n c i a , p o r q u e e l 
p r i m e r c o n t r a t o s i n e l l a e s n u l o , y así n e c e s i t a r a t i f i c a r s e l u e u o q u e 
l a i m p e t r e p a r a q u e p e r j u d i q u e á l o s s u c e s o r e s , y q u e d e n g r a v a d o s 
l o s b i e n e s d e s p u e s d e la m u e r t e d e l d e u d o r 1 . 

9 9 . E l v i g é s i m o s e g u n d o c a s o e s c u a n d o un p r o c u r a d o r ó a p o d e -
r a d o , s i n p o d e r e s p e c i a l ni b a s t a n t e , h i p o t e c ó á f a v o r d e u n s u j e t o a l -
g u n a c o s a de su p r i n c i p a l , q u i e n la o b l i g ó d e s p u e s e x p r e s a m e n t e á 
o t r o , y h e c h o e s t o r a t i f i c ó d e s p u e s la o b l i g a c i ó n q u e e n n o m b r e s u y o 
c o n t r a j o s u p r o c u r a d o r , p u e s a u n q u e e s v á i i d a e s t a r a t i f i c a c i ó n , " y 
p e r j u d i c a al q u e la h i z o , n o al a c r e e d o r p o s t e r i o r , á q u i e n el v e r d a -
d e r o d e u d o r á n t e s d e h a c e r l a h i p o t e c ó la c o s a , y así s e r á p r e f e r i d o 
e l p r i m e r o p o r h a b e r a d q u i r i d o d e r e c h o i r r e v o c a b l e e n e l l a . 

1 0 0 . E l v i g é s i m o t e r c e r o c a s o e s , c u a n d o la d e u d a h i p o t e c a r i a 
p r o c e d e d e tu te la , c u r a d u r í a ó a d m i n i s t r a c i ó n p ú b l i c a , ó d e i g l e s i a , c o -
m u n i d a d y r e n t a s n a c i o n a l e s , p u e s t i e n e la p r e f e r e n c i a d e s d e q u e l o s 
a d m i n i s t r a d o r e s e m p e z a r o n á s e r l o , a u n q u e r e c i b a n d e s p u e s l o s e f e c -
t o s . L o m i s m o p r o c e d e e n l a s h i p o t e c a r i a s q u e p r o v i e n e n d e c a i n -
b i o , b a n c o ó d e p o s i t a r i o p ú b l i c o , p e r o n o e n la s q u e d i m a n a n d e a d -
m i n i s t r a c i ó n ó d e p o s i t a r i o p r i v a d o , h a s t a q u e e m p i e c e á c a u s a r l a , 
p o r q u e a q u e l l o s o f i c i a l e s p u e d e n s e r c o m p e l i d o s á s e r l o , y a d m i t i r la 
a d m i n i s t r a c i ó n y d e p ó s i t o , y e s t e n o , b i e n q u e d e s p u e s d e a c e p t a d o s 
n o l o s p u e d e r e n u n c i a r 2 . 

1 0 1 . E l v i g é s i m o c u a r t o y ú l t i m o c a s o e s , c u a n d o al t i e m p o d e 
c o n t e r i r ó h a c e r g r a c i a á u n c l é r i g o d e un b e n e f i c i o , s e Ip i m p u s o a l -
g u n a p e n s i ó n s o b r e l a s r e n t a s d e é l e n f a v o r d e o t r o ; p u e s e s t e d e -
b e s e r p r e f e r i d o e n e l l a s á t o d o s y c u a l e s q u i e r a a c r e e d o r e s a n t e r i o -
r e s y p r i v i l e g i a d o s de l d e u d o r , a u n q u e s e a n h i p o t e c a r i o s c o n o b l i -
g a c i ó n g e n e r a l d e s u s b i e n e s p r e s e n t e s y f u t u r o s , p o r q u e c u a n d o e s -
t o s e m p e z a r o n á t e n e r h i p o t e c a e n l o s f r u t o s ó r e n t a s dei b e n e f i c i o , 
y a l e t e n i a el p e n s i o n i s t a p o r h a b e r p a s a d o al d e u d o r c o n e s t e g r a -
v á m e n , y l o s d e m á s a c r e e d o r e s n o p u e d e n t e n e r ni p r e t e n d e r m a s d e -

l Salce, part. 2. Labyr. cap. 4 n . 40. Molin. ¡ 2 Gutier . üb. 2. Pract. q. 178. Our. Philip. 
De prtmogen. lib. 4 cap. 7 n . 17. Carlev. cap. 12 cit . n . 43. 
disp. 23. I 
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r e c h o c u la c o s a y e n s u s f r u t o s q u e e l q u e e l m i s m o d e u d o r t i e n e , 
l ' e r o s i c o n c u r r e n d o s p e n s i o n i s t a s á l o s f r u t o s d e l b e n e f i c i o g r a v a -
d o , c o m o a m b o s t i e n e n i g u a l t í tu lo , h i p o t e c a y c a u s a , s e d e b e p r e -
fer ir e l a n t e r i o r e n t í tu lo y t i e m p o : y s i para e n t r a m b o s n o s o n su f i -
c i e n t e s , p e r c i b i r á e l p o s t e r i o r e n t i e m p o el r e s i d u o q u e q u e d e d e s p u e s 
d e s a t i s f e c h o e n t e r a m e n t e e l a n t e r i o r , p o r q u e e n e s t e c a s o s e d e b e 
o b s e r v a r la r e g l a g e n e r a l d e q u e e l q u e e s p r i m e r o e n t i e m p o , l o e s 
i g u a l m e n t e en d e r e c h o 1 . C o n e s t e m t i v o s e a d v e r t i r á , q u e l o s b e -
n e f i c i o s c u r a d o s d e e s t o s r e i n o s n o d e b e n p e n s i o n a r s e s i n o á f a v o r 
d e l r e s i g n a n t e , e n c a s o d e s e r útil y c o n v e n i e n t e la r e n u n c i a , y c u a n -
d o s e c e l e b r a t r a n s a c i o n e n t r e l o s o p o s i t o r e s s o b r e e l m i s m o c u r a -
t o ó p a r r o q u i a , s e g ú n l o p a c t a d o e n e l c o n c o r d a t o c e l e b r a d o e n t r e 
n u e s t r a c o r t e y la d e R o m a e n 1 4 d e n o v i e m b r e d e 1 7 3 7 . T a m p o -
c o s e d e b e n p e n s i o n a r u n a s p a r r o q u i a s p a r a r e e d i f i c a r n i r e p a r a r las 
i g l e s i a s d e o t r a s , y a n t e s b i e n h a d e o b s e r v a r s e l o q u e c r d e n a el S a n -
t o C o n c i l i o d e T r e n t o 2 , y e s q u e e n p r i m e r l u g a r d e b e n c o s t e a r l o s 
g a s t o s las r e n t a s d e s u s f á b r i c a s : s i e s t a s n o a l c a n z a n , l o s h a n d e 
p a g a r l o s p a r t í c i p e s d e s u s d i e z m o s ; y n o b a s t a n d o ni u n o ni o t r o , 
b a j a d a la c o m p e t e n t e c o n g r u a q u e d e b e q u e d a r á a q u e l l o s , h a n d e 
a y u d a r s u b s i d i a r i a m e n t e l o s f e l i g r e s e s d e la i g l e s i a q u e n e c e s i t a s e r 
r e p a r a d a ó r e e d i f i c a d a . L o m i s m o d i s p o n í a á n t e s de l C o n c i l i o la l ey 
1 1 tít . 1 0 , P a r t . 1; y la b u l a ó c o n c e s i o n c o n t r a r i a á l o r e f e r i d o , e s 
o p u e s t a al a u t o 3 tít . 3 l ib . 1 R e c . , y á l a c o n s t i t u c i ó n d e I n o c e n -
c i o X I I c i t a d a e n é l , p o r l o q u e s e p u e d e i m p e d i r s u e j e c u c i ó n , pi-
d i e n d o s u r e t e n c i ó n e n e l t r i b u n a l c o m p e t e n t e , c o m o l o h e v i s t o p r a c -
t i c a r e n e l c o n s e j o 3 . 

1 0 2 . L o e x p u e s t o h a s t a aquí a c e r c a d e la h i p o t e c a y p r e l a c i o n 
t i e n e l u g a r a u n q u e l a c o s a h i p o t e c a d a m u d e s u e s t a d o ; q u i e r o d e c i r , 
a u n q u e v a y a e n a u m e n t o , c o m o si e s t i erra q u e s e p l a n t e d e v i n a , ar -
b o l e d a ú o l i var ; 6 v e n g a e n d i m i n u c i ó n , c o m o si s e d e t e r i o r a , d e s -
t r u y e ó a r r u i n a ; p u e s e n a m b o s c a s o s t i e n e p r e f e r e n c i a e l a c r e e d o r , 
p o r q u e s u b s i s t e la h i p o t e c a 4 . L o m i s m o s u c e d e s i la c o s a h i p o t e c a -
d a e s m o n t e , y s e c o r t a l e ñ a ó m a d e r a e n é l ; m a s n o s i c o n la m a -
d e r a s e c o n s t r u y e n a v e , c a s a ú o t r o e d i f i c i o ó c o s a , p o r q u e p o r h a -
b e r s e m u d a d o la m a t e r i a e n o t r a f o r m a , s e e x t i n g u e la h i p o t e c a , 
á m e n o s q u e s e e x p r e s e q u e h a d e s u b s i s t i r . 

1 0 3 . D e s t r u y é n d o s e l a n a v e , n o h a y p r e l a c i o n n i h i p o t e c a , s i n o 
e s q u e s e e s p e c i f i q u e ; p o r q u e m u d a d a l a f o r m a d e l a c o s a , s e m u d a 
la s u s t a n c i a d e e l i a . L o p r i m e r o m i l i t a e n la s e d a , l a n a , l i n o , c á ñ a -
m o y e n o i r á s p r i m e r a s m a t e r i a s s e m e j a n t e s , si s e t i ñ e n y t e j e n , p u e s 

! L L . 27 y 29 ti». 13 par t . 5 . 
2 Sea. 41 De teform. cap . 7. 

| 3 Cvr. Philip, ilust. dicho cap. 12 n . 76. 
J 4 L. 15 tit . 13 par t . 5 . 
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s e p i e r d e l a h i p o t e c a y p r e l a c i o n 1 ; e n la n a v e d e s h e c h a c o n á n i m o 
d e n o v o l v e r á c o n s t r u i r l a , p u e s a u n q u e s e r e h a g a c o n l o s m i s m o s 
m a t e r i a l e s , c e s a l a p r e l a c i o n , p o r n o s e r y a ni r e p u t a r s e la m i s m a , 
c o m o c u a n d o s e d e s h a c e c o n i n t e n c i ó n d e r e h a c e r l a ; y e n la c a r n e 
y «•ueros d e l g a n a d o h i p o t e c a d o , p o r q u e u n a v e z s e p a r a d o s n o s o n 
g a n a d o c o m o á n t e s . 

1 0 4 . E n el p r e c i o d e la c o s a v e n d i d a é h i p o t e c a d a n o h a y p r e -
l a c i o n p o r é l , si d e s p u e s s e v o l v i e r e á v e n d e r , p o r q u e r e g u l a r m e n t e 
n o s u c e d e e l u n o e n l u g a r de l o t r o ; ni e n la q u e s e c o m p r a r e ó s u -
b r o g a r e c o n s u p r e c i o , p o r q u e ni e s t e ni la c o s a e s t á n o b l i g a d o s ; n i 
t a m p o c o e n l a c o m p r a d a c o n d i n e r o a g e n o l a t i e n e e l d u e ñ o d e é l , 
á m e n o s q u e s e a e l fisco, la i g l e s i a , r e p ú b l i c a , c o m u n i d a d , d o t e , t o l -
d a d o o c u p a d o e n s e r v i c i o d e la n a c i ó n , ó m e n o r , p u e s s i e n d ó d e e s t o s 
s u c e d e la c o s a e n e l l u g a r de l p r e c i o , m a s n o e s t e , s i d e s p u e s s e 
v u e l v e á v e n d e r 2 . 

1 0 5 . D ú d a s e s i q u e r i e n d o el a c r e e d o r p o s t e r i o r y m é n o s p r i v i -
l e g i a d o , q u e al m i s m o t i e m p o e s d e u d o r p o r o t r a c a u s a d e su d e u -
d o r , c o m p e n s a r s u d e u d a c o n la q u e d e b e á e s t e , s e le d e b e r á a d -
m i t i r e n p e r j u i c i o d e l o s a c r e e d o r e s q u e t i e n e n d e r e c h o y p r i v i l e g i o 
a n t e r i o r p a r a e x i g i r s u c r é d i t o d e l d e u d o r c o m ú n . A l g u n o s a u t o r e s 
d i c e n q u e n o , p o r q u e si e s t o s e p e r m i t i e r a , l o g r a r í a p o r e s t e m e d i o 
c o b r a r su c r é d i t o c o n m a s p r o n t i t u d y f a c i l i d a d q u e l o s a n t e r i o r e s ; 
p o r l o q u e , y p o r e s t a r o b l i g a d a á e l l o s a u t e r i o r m e n t e su d e u d a b a -
j o la h i p o t e c a g e n e r a l , d e b e n s e r p r e f e r i d o s , y n o h a d e a d m i t i r s e la 
c o m p e n s a c i ó n ; y s i lo h i c i e r e , p o d r á n r e v o c a r e l p a g o l o s o t r o s 
a c r e e d o r e s , y c o m p e l e r l e á q u e a p r o n t e la c a n t i d a d c o n q u e s e q u e -
d ó . P e r o C a r l e v a l c o n o t r o s m u c h o s a u t o r e s q u e c i t a 3 , e x p o n i e n d o 
l o s f u n d a m e n t o s d e a m b a s s e n t e n c i a s , s i g u e la c o n t r a r i a , á la q u e 
m e i n c l i n o . 

1 0 6 . L o s a c r e e d o r e s m e r e p e r s o n a l e s , q u e s o n l o s q u e n o t i e n e n 
h i p o t e c a t á c i t a n i e x p r e s a e n l o s b i e n e s d e l d e u d o r , c o n s t e n s u s 
c r é d i t o s p o r i n s t r u m e n t o p ú b l i c o ó p r i v a d o , ó p o r t e s t i g o s , ó s o l a -
m e n t e p o r c o n f e s i o n d e l m i s m o d e u d o r , y s e a v e r d a d e r a ó c o n f e s a -
da l a e n t r e g a d e l a c a n t i d a d d e q u e p r o c e d e n ; si a c u d e n á un t i e m -
p o p r e t e n d i e n d o s u p a g o , y n o t i e n e n la c u a l i d a d d e p o s e s i o n ni 
o t r a p r i v i l e g i a d a , d e b e n s e r s a t i s f e c h o s á p r o r a t a , s in e m b a r g o d e 
q u e u n o s c r é d i t o s s e a n m a s a n t i g u o s q u e o t r o s , p u e s n o h a y p r e l a -
c i o n e n t r e e l l o s p o r r a z ó n d e su a n t i g ü e d a d ; y as í s e h a n d e g r a d u a r , 
r e g u l a r m e n t e h a b l a n d o , d e s p u e s d e l o s e s c r i t u r a r i o s c o n h i p o t e c a 
e s p e c i a l ó g e n e r a l , a u n q u e e n e s t o s n o c o n s t e la f e d e e n t r e g a , y 

1 L. 49 t i t . 9 par t . 6. } t i t . 19 part . C. 
2 L L . 40 t i t . 5, y 25 t i t . 13 part . 5, y 10 1 3 De jadic. t i t . 3 dist>. 97. 
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a q u e l l o s s e a n a n t e r i o r e s 1 . L o m i s m o s u c e d e á l o s p e r s o n a l e s p r i v i -
l e g i a d o s i g u a l e s e n el p r i v i l e g i o c o n c u r r i e n d o e n t r e sí s o b r e la p r e -
l a c i o n , por s e r t a m b i é n d e u n a n a t u r a l e z a , y mi l i tar la p r o p i a c a u -
s a y r a z ó n . 

107 . P e r o e s t a r e g l a s e ' imi ta e n s e i s c a s o s . E l p r i m e r o e s , c u a n -
d o un a c r e e d o r á n t e s d e la formación de l c o n c u r s o y d e p r e t e n d e r l o s 
d e m á s la s a t i s f a c c i ó n d e s u s c r é d i t o s , p i d i ó e j e c u c i ó n y o b t u v o s e n -
t e n c i a fav. rabie; pu« s a u n q u e s e a p o s t e r i o r en t i e m p o , d e b e s e r p r e -
f e r i d o á l o s o t r o s q u i r o g r a f a r i o s , por h a b e r a c r e d i t a d o á n t e s que e l l o s 
la l e g i t i m i d a d d e su créd i to ; y s i n e m b a r g o d e q u e n o a l c a n c e n p a i a 
e s t o l o s b i e n e s del c o n c u r s a n t e , n o p u e d e n i n q u i e t a r l e ni p e d i r l e c o -
sa a l g u n a d e a q u e l l o s d e que s e le a p o s e s i o n ó por s e n t e n c i a 2 . E l s e -
g u n d o , c u a n d o su v a l e , a u n q u e n o s e ha l l e c o r r o b o i a d o c o n las fir-
m s ni p r e s e n c i a d e t e s t i g o s , s i n o s o l a m e n t e c o n la de l d e u d o r , e s t á 
h e c i i o e n papel s e l l a d o c o r r e s p o n d i e n t e al a ñ o d e su formación, y á 
la c a n t i d a d y c a l i d a d del c o n t r a t o , p u e s e n t ó n c e s d e b e s e r g r a d u a d o 
d e s p u e s d e las e s c r i t u r a s y á n t e s de l o s que e s t á n e s c r i t o s e n pape l 
c o m ú n c o n d o s t e s t i g o s ó s in e l l o s 3 . E l t e r c e r o , c u a n d o el a c r e e d o r 
q u i r o g r a f a r i o h a c e c o n s t a r su c r é d i t o por r e c o n o c i m i e n t o j u d i c i a l h e -
c h o por el d e u d o r á n t e s q u e e s t e se o b l i g u e n e s c r i t u r a p ú b l i c a á 
o t r o ; p u e s el r e c o n o c i m i e n t o p u r o h e c h o en j u i c i o c o n la s o l e m n i d a d 
leg . i l , t i e n e f u e r z a d e e s c r i t u r a y e s e j e c u t i v o 4 . El c u a r t o , c u a n d o 
s u e s c r i t u r a pr ivada e s t á firmada por el d e u d o r y t r e s t e s t i g o s , y t o -
d o s r e c o n o c e n s u s firmas y d e p o n e n d e su c e r t e z a e n l o s t é r m i n o s 
e x p l i c a d o s e n el párrafo 9 5 , p o r q u e e n e s t e c a s o s e e s t i m a c o m o e s -
cr i tura p ú b l i c a , que e s p r e f e r i d a á la pr ivada. El q u i n t o , c u a n d o e l 
a c r e e d o r p o s t e r i o r d e i n s t r u m e n t o p ú b l i c o c o n f i e s a ser c i e r t o s el c r é -
d i to q u i r o g r a f a r i o y s u f e c h a ; p u e s a u n q u e n o h a y a t e s t i g o s c o n q u i e -
n e s s e p u e d a a c r e d i t a r , si e s anter ior , será p r e f e r i d o n o s o l o á 
o t r o s q u i r o g r a f a r i o s , s i n o t a m b i é n al de l p ú b l i c o q u e le c o n f i e s a . Y 
el s e x t o , c u a n d o el d e u d o r c o n t r a j o la d e u d a h i p o t e c a r i a e n f r a u d e d e 
l o s a c r e e d o r e s p e r s o n a l e s , t o m o si f u e s e d e s p u e s d e h a b e r h u i d o 6 
q u e b r a d o ; p u e s a u n q u e s e a v e r d a d e r a n o t i e n e p r e l a c i o n á l o s d e e s -
t o s , y á n t e s b ien el a c r e e d o r ha d e c o n c u r r i r c o n e l l o s p o r q u e e l d e u -
d o r c a r e c i ó d e facu l tad para p e r j u d i c a r l o s 5 . 

1 0 8 . T e n i e n d o el d e u d o r v a r i a s n e g o c i a c i o n e s , y p o r e l l a s a c r e e -
d o r e s p e r s o n a l e s , n o d e b e s e r d e m e j o r c o n d i c i o n el p r i m e r o q u e e j e -
c u t ó q u e l o s d e m á s d e a q u e l l a n e g o c i a c i ó n ; y así d e b e c o n c u r r i r á 
p r o r a t a c o n e l l o s , d e s u e r t e q u e si c o b r a á n t e s , ha d e dar s e g u r i d a d 

1 L. 11 tit. 14 part . 5, verb, ¿ fas « toáoslos ¡ 4 LL. 4 y 5 tit . 28 lib. 11 N. R. 
otros. 5 Covar Pract. cap. 22 n . 5. Accv. en IS 

2 Dicha ley 11, verb. E por ende decimos. ley 5 n . 24 tit . 21 lib. 4 K. 
3 L. 5 Ut. 24 Ub. 10 N . R. 

d e e n t r e g a r á l o s d o m a s s u s par te s ; ni l o s d e la u n a t i e n e n a c -
c i ó n para ped ir c o n t r a l o s b i e n e s d e la o tra , h a s t a q u e l o s d e e s t a 
s e a n s a t i s f e c h o s , p o r q u e c a d a u n o s e c o n c e p t ú a m a s a c r e e d o r e n 
a q u e l l a q u e e n la p e r s o n a de l d e u d o r 1 . 

1 0 9 . P a r a q u e un t e r c e r o q u e p r e s t ó d i n e r o al d e u d o r para p a g a r 
¿ c i e r t o a c r e e d o r s u y o , q u e d e s u b r o g a d o e n el lugar d e e s t e c o m o si 
t u v i e r a l a s t o , s e r e q u i e r e n c u a t r o c o s a s : la pr imera , q u e p a c t e c o n e l 
d e u d o r q u e l o s b i e n e s o b l i g a d o s al a c r e e d o r lo han d e q u e d a r á él: l a 
s e g u n d a , q u e i g u a l m e n t e p a c t e c o n el d e u d o r que s e ha d e s u b r o g a r 
e n ° e l p r o p i o lugar ó h i p o t e c a de l a c r e e d o r s in d i f e r e n c i a a l g u n a : la 
t e r c e r a , q u e e l d i n e r o q u e p r e s t a a l - d e u d o r 3 e a d e t e r m i n a d a m e n t e p a -
ra p a g a r al a c r e e d o r p r i m e r o ; y la cuarta , q u e el m i s m o d i n e r o p a s o 
al a c r e e d o r , y s e p a g u e c o n él s u d e u d a . O m i t o e x t e n d e r m e m a s s o -
b r e p r e l a c i o n d e c r é d i t o s , p o r q u e c o n lo e x p u e s t o p o d r á e n t e r a r s e 
c u a l q u i e r a m a s que m e d i a n a m e n t e , y c o n o c e r el p r i v i l e g i o q u e c o m -
p e t e á c a d a a c r e e d o r , s i n i m p o r t u n a r á l e t r a d o a l g u n o c o n p r e g u n t a s , 
n i t e n e r que reg i s t rar ni c o m p r a r m u c h o s l i b r o s . 

1 1 0 . P r e s c r i b e p o r d i e z a ñ o s e n t r e p r e s e n t e s y v e i n t e e n t r e a u -
s e n t e s la a c c i ó n h i p o t e c a r i a para r e c u p e r a r la h i p o t e c a , e n virtud d e l 
p a c t o d e n o e n a g e n a r c o n t r a el t e r c e r o p o s e e d o r d e e l la , h a b i e n d o tí-
t u l o y b u e n a fe d e parte d e e s t e 2 ; y d i c h o t i e m p o e m p i e z a á c o r r e r 
d e s d e el d í a e n q u e el d e u d o r s e c o n s t i t u y e e n m o r a , s e g ú n l o s p l a z o s 
d e s u o b l i g a c i ó n ; p u e s s i e s t e , su fiador ú o t r o t e r c e r o p o s e e d o r p a -
g a , s e i m p i d e é i n t e r r u m p e la p r e s c r i p c i ó n 3 . 

1 Greg. Lop. en la ley 11 tit . 14 pnrt. 5 
gl. 4. Castill. lib. 4 Conlrov. cap. 61. 

2 L . 27 tit . 29 par t . 3. 

Sobre esta interrupción, y por qué actos 
se hace, véase el cap. 5, párrafo 34 del 
ti tulo anter ior . 

C A P I T U L O I V . 
De la espera de acreedores; á quiénes, por qué personas, y por cuánto 

tiempo se puede conceder. 

1 ¡ Q u é s e a e s p e r a ' 
2 R e q u i s i t o s n e c e s a r i o s para q u e s e a 

v á l i d a . 
3 J u n t o s l o s a c r e e d o r e s ó la m a y o r 

par te , va ldrá lo que e s t a r e s u e l v a , 
y p e r j u d i c a r á á l o s a u s e n t e s : ¿có-
m o d e b e r á e n t e n d e r s e e s t a m a y o r 
par te , s i e n d e u d a s ó personas? 

4 T é r m i n o q u e podrán c o n c e d e r al 
d e u d o r l o s a c r e e d o r e s . 

5 ¿ Q u é d e b e r á , h a c e r e l d e u d o r para 
q u e t e n g a e f e c t o la e s p e r a c o n c e -
d ida p o r l o s v e r d a d e r o s a c r e e d o -
r e s , y n o s e a m o l e s t a d o p o r l o s 

que n o a c c e d i e r o n á e l la? 
N o a p r o v e c h a la m o r a t o r i a á l o3 h e -

r e d e r o s d e l d e u d o r q u e f a l l e c i ó 
e s t a n d o a q u e l l a p e n d i e n t e , si a c e p -
tan c o n b e n e f i c i o d e i n v e n t a r i o . 

Si e l d e u d o r p o r c o n v e n i r l e as í , 
q u i e r e h a c e r c e s i ó n d e b i e n e s , y 
los a c r e e d o r e s á fin d e q u e n o la 
h a g a , q u i e r e n c o n c e d e r l e e s p e r a , 
n o s e r á n o i d o s , y por l o t a n t o s e 
l e admit irá a q u e l l a . 

S i e l d e u d o r f u e r e c o m e r c i a n t e ú 
h o m b r e d e n e g o c i o s , n o s o l o d e -
b e r á af ianzar , s i n o q u e la e s p e r a 

-



a q u e l l o s s e a n a n t e r i o r e s 1 . L o m i s m o s u c e d e á l o s p e r s o n a l e s p r i v i -
l e g i a d o s i g u a l e s e n el p r i v i l e g i o c o n c u r r i e n d o e n t r e sí s o b r e la p r e -
l a c i ó n , por s e r t a m b i é n d e u n a n a t u r a l e z a , y mi l i tar la p r o p i a c a u -
s a y r a z ó n . 

107 . P e r o e s t a r e g l a s e ' imi ta e n s e i s c a s o s . E l p r i m e r o e s , c u a n -
d o un a c r e e d o r á n t e s d e la formación de l c o n c u r s o y d e p r e t e n d e r l o s 
d e m á s la s a t i s f a c c i ó n d e s u s c r é d i t o s , p i d i ó e j e c u c i ó n y o b t u v o s e n -
t e n c i a fav. rabie; p u e s a u n q u e s e a p o s t e r i o r en t i e m p o , d e b e s e r p r e -
f e r i d o á l o s o t r o s q u i r o g r a f a r i o s , por h a b e r a c r e d i t a d o á n t e s que e l l o s 
la l e g i t i m i d a d d e su créd i to ; y s i n e m b a r g o d e q u e n o a l c a n c e n p a i a 
e s t o l o s b i e n e s del c o n c u r s a n t e , n o p u e d e n i n q u i e t a r l e ni p e d i r l e c o -
sa a l g u n a d e a q u e l l o s d e que s e le a p o s e s i o n ó por s e n t e n c i a 2 . E l s e -
g u n d o , c u a n d o su va l e , a u n q u e n o s e ha l l e c o r r o b o i a d o c o n las fir-
m a s 111 p r e s e n c i a d e t e s t i g o s , s i n o s o l a m e n t e c o n la de l d e u d o r , e s t á 
h e c i i o e n papel s e l l a d o c o r r e s p o n d i e n t e al a ñ o d e su f o r m a c i o n , y á 
la c a n t i d a d y c a l i d a d del c o n t r a t o , p u e s e n t ó n c e s d e b e s e r g r a d u a d o 
d e s p u e s d e las e s c r i t u r a s y á n t e s de l o s que e s t á n e s c r i t o s e n pape l 
c o m ú n c o n d o s t e s t i g o s ó s in e l l o s 3 . E l t e r c e r o , c u a n d o el a c r e e d o r 
q u i r o g r a f a r i o h a c e c o n s t a r su c r é d i t o por r e c o n o c i m i e n t o j u d i c i a l h e -
c h o por el d e u d o r á n t e s q u e e s t e se o b l i g u e n e s c r i t u r a p ú b l i c a á 
o t r o ; p u e s el r e c o n o c i m i e n t o p u r o h e c h o en j u i c i o c o n la s o l e m n i d a d 
leg . i í , t i e n e f u e r z a d e e s c r i t u r a y e s e j e c u t i v o 4 . El c u a r t o , c u a n d o 
s u e s c r i t u r a pr ivada e s t á firmada por el d e u d o r y t r e s t e s t i g o s , y t o -
d o s r e c o n o c e n s u s firmas y d e p o n e n d e su c e r t e z a e n l o s t é r m i n o s 
e x p l i c a d o s e n el párrafo 9 5 , p o r q u e e n e s t e c a s o s e e s t i m a c o m o e s -
cr i tura p ú b l i c a , que e s p r e f e r i d a á la pr ivada. El q u i n t o , c u a n d o e l 
a c r e e d o r p o s t e r i o r d e i n s t r u m e n t o p ú b l i c o c o n f i e s a ser c i e r t o s el c r é -
d i to q u i r o g r a f a r i o y s u f e c h a ; p u e s a u n q u e n o h a y a t e s t i g o s c o n q u i e -
n e s s e p u e d a a c r e d i t a r , si e s anter ior , será p r e f e r i d o n o s o l o á 
o t r o s q u i r o g r a f a r i o s , s i n o t a m b i é n al de l p ú b l i c o q u e le c o n f i e s a . Y 
el s e x t o , c u a n d o el d e u d o r c o n t r a j o la d e u d a h i p o t e c a r i a e n f r a u d e d e 
l o s a c r e e d o r e s p e r s o n a l e s , c o m o si f u e s e d e s p u e s d e h a b e r h u i d o 6 
q u e b r a d o ; p u e s a u n q u e s e a v e r d a d e r a n o t i e n e p r e l a c i o n á l o s d e e s -
t o s , y á n t e s b ien el a c r e e d o r ha d e c o n c u r r i r c o n e l l o s p o r q u e e l d e u -
d o r c a r e c i ó d e facu l tad para p e r j u d i c a r l o s 5 . 

1 0 8 . T e n i e n d o el d e u d o r v a r i a s n e g o c i a c i o n e s , y p o r e l l a s a c r e e -
d o r e s p e r s o n a l e s , n o d e b e s e r d e m e j o r c o n d i c i o n el p r i m e r o q u e e j e -
c u t ó q u e l o s d e m á s d e a q u e l l a n e g o c i a c i ó n ; y así d e b e c o n c u r r i r á 
p r o r a t a c o n e l l o s , d e s u e r t e q u e si c o b r a á n t e s , ha d e dar s e g u r i d a d 

1 L. 11 tit. 14 part . 5, verb, ¿ fas si toáoslos ¡ 4 LL. 4 y 5 tit . 28 lib. 11 N. R. 
otros. 5 Covar Pract. cap. 22 n . 5. Accv. en IS 

2 Dicha ley 11, verb. E por ende decimos. ley 5 n . 24 tit . 21 lib. 4 R. 
3 L. 5 tit. 24 Ub. 10 N . R. 

d e e n t r e g a r á l o s d o m a s s u s par te s ; ni l o s d e la u n a t i e n e n a c -
c i ó n para ped ir c o n t r a l o s b i e n e s d e la o tra , h a s t a q u e l o s d e e s t a 
s e a n s a t i s f e c h o s , p o r q u e c a d a u n o s e c o n c e p t ú a m a s a c r e e d o r e n 
a q u e l l a q u e e n la p e r s o n a de l d e u d o r 1 . 

1 0 9 . P a r a q u e un t e r c e r o q u e p r e s t ó d i n e r o al d e u d o r para p a g a r 
¿ c i e r t o a c r e e d o r s u y o , q u e d e s u b r o g a d o e n el lugar d e e s t e c o m o si 
t u v i e r a l a s t o , s e r e q u i e r e n c u a t r o c o s a s : la pr imera , q u e p a c t e c o n e l 
d e u d o r q u e l o s b i e n e s o b l i g a d o s al a c r e e d o r lo han d e q u e d a r á él: l a 
s e g u n d a , q u e i g u a l m e n t e p a c t e c o n el d e u d o r que s e ha d e s u b r o g a r 
e n ° e l p r o p i o lugar ó h i p o t e c a de l a c r e e d o r s in d i f e r e n c i a a l g u n a : la 
t e r c e r a , q u e e l d i n e r o q u e p r e s t a a l - d e u d o r 3ea d e t e r m i n a d a m e n t e p a -
ra p a g a r al a c r e e d o r p r i m e r o ; y la cuarta , q u e el m i s m o d i n e r o p a s o 
al a c r e e d o r , y s e p a g u e c o n él s u d e u d a . O m i t o e x t e n d e r m e m a s s o -
b r e p r e l a c i o n d e c r é d i t o s , p o r q u e c o n lo e x p u e s t o p o d r á e n t e r a r s e 
c u a l q u i e r a m a s que m e d i a n a m e n t e , y c o n o c e r el p r i v i l e g i o q u e c o m -
p e t e á c a d a a c r e e d o r , s i n i m p o r t u n a r á l e t r a d o a l g u n o c o n p r e g u n t a s , 
n i t e n e r que reg i s t rar ni c o m p r a r m u c h o s l i b r o s . 

1 1 0 . P r e s c r i b e p o r d i e z a ñ o s e n t r e p r e s e n t e s y v e i n t e e n t r e a u -
s e n t e s la a c c i ó n h i p o t e c a r i a para r e c u p e r a r la h i p o t e c a , e n virtud d e l 
p a c t o d e n o e n a g e n a r c o n t r a el t e r c e r o p o s e e d o r d e e l la , h a b i e n d o tí-
t u l o y b u e n a fe d e parte d e e s t e 2 ; y d i c h o t i e m p o e m p i e z a á c o r r e r 
d e s d e el d í a e n q u e el d e u d o r s e c o n s t i t u y e e n m o r a , s e g ú n l o s p l a z o s 
d e s u o b l i g a c i ó n ; p u e s s i e s t e , su fiador ú o t r o t e r c e r o p o s e e d o r p a -
g a , s e i m p i d e é i n t e r r u m p e la p r e s c r i p c i ó n 3 . 

1 Greg. Lop. en la ley 11 tit . 14 pnrt. 5 
gl. 4. Castill. lib. 4 Conlrov. cap. 61. 

2 L . 27 tit . 29 par t . 3. 

Sobre esta interrupción, y por qué actos 
se hace, véase el cap. 5, párrafo 34 del 
ti tulo anter ior . 

C A P I T U L O I V . 
De la espera de acreedores; á quiénes, por qué personas, y por cuánto 

tiempo se puede conceder. 

1 ¡ Q u é s e a e s p e r a ' 
2 R e q u i s i t o s n e c e s a r i o s para q u e s e a 

v á l i d a . 
3 J u n t o s l o s a c r e e d o r e s ó la m a y o r 

par te , va ldrá lo que e s t a r e s u e l v a , 
y p e r j u d i c a r á á l o s a u s e n t e s : ¿có-
m o d e b e r á e n t e n d e r s e e s t a m a y o r 
par te , s i e n d e u d a s ó personas? 

4 T é r m i n o q u e podrán c o n c e d e r al 
d e u d o r l o s a c r e e d o r e s . 

5 ¿ Q u é d e b e r á , h a c e r e l d e u d o r para 
q u e t e n g a e f e c t o la e s p e r a c o n c e -
d ida p o r l o s v e r d a d e r o s a c r e e d o -
r e s , y n o s e a m o l e s t a d o p o r l o s 

que n o a c c e d i e r o n á e l la? 
N o a p r o v e c h a la m o r a t o r i a á l o3 h e -

r e d e r o s d e l d e u d o r q u e f a l l e c i ó 
e s t a n d o a q u e l l a p e n d i e n t e , si a c e p -
tan c o n b e n e f i c i o d e i n v e n t a r i o . 

Si e l d e u d o r p o r c o n v e n i r l e as í , 
q u i e r e h a c e r c e s i ó n d e b i e n e s , y 
los a c r e e d o r e s á fin d e q u e n o la 
h a g a , q u i e r e n c o n c e d e r l e e s p e r a , 
n o s e r á n o i d o s , y por l o t a n t o s e 
l e admit irá a q u e l l a . 

S i e l d e u d o r f u e r e c o m e r c i a n t e ú 
h o m b r e d e n e g o c i o s , n o s o l o d e -
b e r á af ianzar , s i n o q u e la e s p e r a 

-



r ^ - s r * n o p o d r á p a s a r r o s , e r e b a j e n 6 m i n o r e n ~ « • • 
9 E s c r ü u r a < 

1 . D e l o s c u a t r o g é n e r o s d e c o n c u r s o m e n c i o n a d o s e n el párrafo 
1 c a p . 1 d e e s t e t í tulo, el t e r c e r o e s la espera q u e el d e u d o r p ide á s u 
m i s m o s a c r e e d o r e s , c u a n d o e s t o s le c o n c e d e n p l a z o ó r e s p i r o para na 
g a r ( a ) . ^ r * 

2 . P a r a q u e v a l g a s o n n e c e s a r i o s c u i t ro r e q u i s i t o s : 1. o q u e t 0 ( j 0 g 

l o s c r é d i t o s s e a n v e r d a d e r o s y n o s i m u l a d o s : 2 . o q u e c o n s t e n por 
i n s t r u m e n t o s l e g í t i m o s , p u e s n o b a s t a !a c o n f e s i o n de l d e u d o r , ni el 
r e c o n o c i m i e n t o d e su v a l e ó e s c r i t u r a pr ivada , p o r c u e e s t o s a e r e e -
d o r e s n o p u e d e n p e r j u d i c a r á l o s q u e por m - d . o s l e g á i s a c r e d i t a n 
la l e g i t i m i d a d d e l o s s u y o s ' : 3 . o q u e el d e u d o r la s o l i c i t e á n t e s d e 
h a c e r c e s i ó n c e b i e n e s 2 : 4 . ° q u e c i t e y c o n v o q u e á t o d o s l o s a c r e e -
d o r e s e n un lugar , y l e s p i d a al'í la e s p e r a . A u n q u e e s t a r e u n i ó n e s 
e s e n c i a l , p o r q u e l o que t o c a á m u c h o s y á c a d a u n o e n part icu lar 
d e b e s e r a p r o b a d o p o r t o d o s 3 ; s in e m b a r g o s e e s t a r á á la c o s t u m -
bre, s e g ú n la cual s u c e d e c o m u n m e n t e q u e n o s e j u n t a n , á n t e s b ien 
el d e u d o r s u e l e o b t e n e r l a d e c a d a u n o c o n s e p a r a c i ó n , e s p e c i a l m e n -
t e c u a n d o a l g u n o s s e r e s i s t e n á c o n c e d e r l a . E n e s t e c a s o la p r e s e n -
ta al j u e z á fin d e q u e c o m p e l a á l o s r e n u e n t e s ; y si p u e d e n s e r c o m -
p e h d o s s e g ú n d e r e c h o , l e s o b l i g a á e l l o , c o m o h e v i s t o p r a c t i c a r , 
b i a l g u n o n o c o m p a r e c e e n virtud d e la c o n v o c a t o r i a , d e b e p a s a r p o r 
l o que r e s u e l v a n l o s d e m t s , p u e s b a s t a c o n v o c a r l o s á la j u n t a 4 . 

3 . C o n v o c a d o s t o d o s l o s a c r e e d o r e s , ó la m a y o r par te , va ldrá 
l o q u e e s t a r e s u e l v a , y p e r j u d i c a r á á l o s a u s e n t e s , a u n q u e el fisco, 
s i n o t i e n e h i p o t e c a , s e a u n o d e e l l o s 5 ; y c u á l h a d e s e r e s t a m a -
y o r parte , si e n d e u d a s 6 e n p e r s o n a s , l o d i c e la l e y 5 t i t . 15 part . 
o q u e trata d e e l l o . „ D e b d o r s e y e n d o un h o m e d e m u c h o s , s i a n t e 
q u e d e s a m p a r a s s e s u s b i e n e s l o s j u n t a s e e n u n o , é Ies p i d i e s e q u e la 
d i e s e n un p i a z o s e ñ a l a d o á q u e l e s p a g a s s e ; s i t o d o s n o s e a c o r d a s -
e n e n u n o á o t o r g á r s e l o , a q u e l p l a z o d e b e h a b e r q u e o t o r g a r e 
la m a y o r p a r t e d e e l l o s , m a g u e r l o s o t r o s n o n g e l o q u i s i e s e n o t o r -
g a r . E a q u e l l o s d e c i m o s s e d e b e e n t e n d e r q u e s o n m a y o r parte q u e 
h a n m a y o r c u a n t í a e n l o s d e b d o s . E si f u e s e d e s a c u e r d o e n t r e 
l o s u n o s q u e r i e n d o o t o r g a r l e e l p l a z o , é l o s o t r o s d i c i e n d o q u e 
g e l o n o n o t o r g a r i a n , m a s q u e p a g a s s e 6 d e s a m p a r a s s e l o s bier 

(a) Hemos omitido la doctr ina do Febrero reía-
tiva á las esperas llamadas do gracia que 
ani iguameuic >e conceriian por la autoridad 
pú' lica, aun sin consentimiento délos aeree, 
dores, porque ya no pueden tener lugar su . 
puesta la inviolabilidad de la propiodad.-¿2. 

1 Salg. Lnbyr. part . 2 cap. 30 n . 77. Sao . 
t i ius 6. Mello De induciis, q. 11. 

2 L . 5 tit . 15 par t . 5. 
3 Greg. Lop. en dicha ley 5. 
4 L. Rescript, ff. De pací. 
5 L. 5 Ut. 15 par t . 5 . 

n e s : e n t ó n c e si f u e r e n e g u a l e s e n l o s d e b d o s é e n c u a n t i d a d d e 
p e r s o n a s , d e b e v a l e r l o q u e q u i e r a n a q u e l l o s quel o t o r g a n e l p la -
z o , p o r q u e s e m e j a q u e s e m u e v e n á f a c e r l o por p iedad q u e han d é l . 
E si p o r a v e n t u r a f u e s s e n e g u a l e s e n d e b d o s , é d e s e g u a l e s e n l a s 
p e r s o n a s , a q u e l l o que q u i s i e r e la parte d o f u e r e n m a s p e r s o n a s , e s s o 
d e b e va ler ." P o r lo t a n t o , s i e l c r é d i t o d e un s o l o a c r e e d o r s u p e r a 
á l o s d e t o d o s l o s d e m á s j u n t o s , s e h a d e pasar por l o q u e e s t e q u i e r a , 
s e a la c o n c e s i o n d e e s p e r a , ó d e q u e h a g a c e s i ó n : c o n v i n i é n d o s e e n 
u n a d e l a s d o s c o s a s la m a y o r p a r t e e n c a n t i d a d e s , a u n q u e m e n o r e n 
n ú m e r o d e p e r s o n a s , s e e f e c t u a r á s u v o l u n t a d : s i e n d o i g u a l e s e n e l 
n ú m e r o d e d é b i t o s , q u i e r o d e c i r , e n su to ta l , y d e s i g u a l e s e n el d e 
p e r s o n a s , v. gr . d i e z p e r s o n a s c o m p o n e n ta i i to c r é d i t o c o m o v e i n t e , 
p r e v a l e c e r á y s e hará l o q u e e s t a s , c o m o m a s e n n ú m e r o r e s u e l v a n ; y 
s i e n el t o d o f u e r e n i g u a l e s , s e ha d e d e f e r i r á la e s p e r a , c o m o m a s 
e q u i t a t i v a y h u m a n a q u e la c e s i ó n , s in o b s e r v a r la m a s l e v e d i f e r e n -
c i a e n t r e l o s a c r e e d o r e s h i p o t e c a r i o s ni p e r s o n a l e s v e r d a d e r o s . L o 
m i s m o d e b e p r a c t i c a r s e c u a n d o el d e u d o r , v i e n d o que s u s a c r e e d o -
r e s n o a s i e n t e n á la e s p e r a , h a c e la c e s i ó n tal v e z c o n á n i m o d e p r e -
c i s a r l o s p o r e s t e m e d i o á s u c o n c e s i o n , c o m o l o h e v i s t o h a c e r u n a 
v e z , y d i s c u e r d a n , q u e r i e n d o u n o s que c o n t i n ú e e s t a , v a d h i r i é n d o s e 
o t r o s á a q u e l l a . Y e s d e adver t i r q u e a u n q u e m u c h o s a c r e e d o r e s 
t e n g a n u n a a c c i ó n , ó u n o m u c h a s c o n t r a el d e u d o r , n o s e r e p u t a r á n 
p o r m u c h a s p e r s o n a s , s i n o p o r una s o l a , p o r q u e e s un d é b i t o . 

4 . C o m o la l ey d e Par t ida i n s e r t a n o p r e f i n e qué t é r m i n o h a n 
d e c o n c e d e r l o s a c r e e d o r e s á su d e u d o r para que l e s p a g u e s u s dé-
b i t o s , p o d r á n c o n c e d e r l e el q u e q u i e r a n , y d u r a n t e e s t e t é r m i n o c o r -
r e n l o s r é d i t o s d e c e n s o s , y l o s i n t e r e s e s por d a ñ o e m e r g e n t e , m a s 
n o p o r l u c r o c e s a n t e , e x c e p t o q u e s e p a c t e o tra c o s a e n t r e d e u d o r 
y a c r e e d o r e s : s i e n d o d e t e n e r p r e s e n t e , q u e d u r a n t e la m o r a t o r i a n o 
e s t á o b l i g a d o a q u e l á a f i a n z a r l e s s u s c r é d i t o s , si al t i e m p o d e s u 
c o n c e s i o n n o s e lo p i d i e r o n ; b i e n que c o m o e s p e r s o n a l , p o d r á r e -
n u n c i a r el b e n e f i c i o q u e s e le s i g u e d e e l l a 1 . 

P a r a q u e t e n g a e f e c t o la e s p e r a q u e c o n c e d e n l o s v e r d a -
d e r o s a c r e e d o r e s al d e u d o r , y e s t e n o s e a m o l e s t a d o por l o s q u e 
n o a c c e d i e r o n á s u c o n c e s i o n , la ha d e p r e s e n t a r c o n l o s d o c u m e n t o s 
c a l i f i c a t i v o s d e l o s c r é d i t o s d e a q u e l l o s ; y h a c i e n d o m e n c i ó n i n d i v i -
dua l d e t o d o s , y puntual n a r r a c i ó n d e lo a c a e c i d o c o n l o s d e m á s , c o -
m o t a m b i é n d e q u e l o s a n u e n t e s s o n la m a y o r p a r t e e n n ú m e r o d e 
c r é d i t o s , ha d e c o n c l u i r c o n la p r e t e n s i ó n d e q u e s e a p r u e b e v c o n -
firme, c o m p e l a á l o s n e g a n t e s á que p a s e n por e l la , y n o le m o l e s t e n 
e n j u i c i o ni fuera d e él in iéntras d u r e . E s t a p r e t e n s i ó n s e d e b e c o -

1 Greg. Looez en dicha ley 5 t i t . 15 par t . ! tom. 1 nart . 4 cap. G n . 5 . 
5 gl. 3. Salg . cap. 30 cit . n . 50 al 52.1'a?. | 



m u n i c a r á e s t o s , entre l o s c u a l e s y el d e u d o r s e s i g u e el j u i c i o e n 
v í a o r d i n a r i a l isa y l l a n a m e n t e p o r t o d o s s u s t r á m i t e s r e g u l a r e s , re-
c i b i é n d o s e á prueba, si f u e r e n e c e s a r i o , y d e la s e n t e n c i a q u e s e pro-
n u n c i e e n é l , puede ape lar el a g r a v i a d o . S i n a d a r e s p o n d e n , s e s i -
g u e e n rebeldía , s e g ú n q u e d a s e n t a d o e n e l t í tulo de l j u i c i o o r d i n a -
r i o , y p o r n o c o n t e n e r e s p e c i a l i d a d , o m i t o la e x t e n s i ó n d e las di l i -
g e n c i a s . S i el d e u d o r n o p r a c t i c a e s t o , a u n q u e l a m a y o r parte d e s u s 
a c r e e d o r e s b a g a la c o n c e s i o n , n o p e r j u d i c a á l o s o t r o s para i m p e -
d i r l e s q u e l es m o l e s t e n , ni t a m p o c o e s t á s e g u r o . 

6 . N o a p r o v e c h a la m o r a t o r i a á l o s h e r e d e r o s d e l d e u d o r q u e 
e s t a n d o p e n d i e n t e fa l l ec ió , s i a c e p t a n su h e r e n c i a c o n b e n e f i c i o d e 
i n v e n t a r i o , a u n q u e el j u e z la b a y a a p r o b a d o , p o r q u e c o m o p o r e s t a 
a c e p t a c i ó n e s v i s t o n o q u e r e r o b l i g a r s e á m a s d e l o q u e a l c a n c e la 
h e r e n c i a , n o h a y mater ia s o b r e q u e r e c a i g a , y as í p u e d e n l o s a c r e e -
d o r e s p r o c e d e r c o n t r a la h e r e n c i a s in a g u a r d a r á q u e e s p i r e e l tér-
m i n o c o n c e d i d o . 

7 . S i el d e u d o r , s e a p o r q u e c r é e n o p o d e r p a g a r á s u s a c r e e -
d o r e s e n el t é r m i n o l i m i t a d o que le"puedan c o n c e d e r , ó p o r q u e n o 
q u i e r e p e d i r l e s e s p e r a , y e x p o n e r s e á q u e s e la d e n i e g u e n , ó por l i -
b e r t a r s e d e u n a v e z d e s e r m o l e s t a d o p o r lo q u e l es d e b e , q u i s i e r e 
h a c e r c e s i ó n d e b i e n e s ; n o han d e s e r o i d o s s u s a c r e e d o r e s , s i por-
q u e n o h a g a la c e s i ó n q u i e r e n t o d o s c o n c e d e r l e la e s p e r a , y p o r l o 
t a n t o s e a d m i t i r á a q u e l l a . 

8 . S i el d e u d o r f u e r e m e r c a d e r , c a m b i a n t e ó f a c t o r d e e l l o s , ú 
h o m b r e d e n e g o c i o s d e c u a l q u i e r c l a s e , n o s o l o d e b e r á a f ianzar , s i -
n o q u e la e s p e r a q u e s e le c o n c e d a n o p o d r á e x c e d e r d e c i n c o a ñ o s ; 
y s i a l g u n o d e d i c h o s d e u d o r e s s e a l z a r e c o n l o s b i e n e s ó l o s o c u l -
tare , n o va ldrá la e s p e r a 1 . 

9 . S i el d e u d o r p i d i e r e á l o s a c r e e d o r e s q u e l e rebajen ó m i -
n o r e n s u s c r é d i t o s o f r e c i e n d o p a g a r l e s el r e s t o , y d i s c o r d a r e n , s e d e -
b e r á o b s e r v a r l o q u e q u e d a d i c h o e n c u a n t o á la e s p e r a , a u n q u e 
a l g u n o d e e l l o s n o p r e s e n c i e el a c t o d e la rebaja ó r e m i s i ó n , p u e s 
l o q u e la m a y o r p a r t e r e s u e l v a , s e ha d e l levar á e f e c t o , e x c e p t o 
e n d o s c a s o s : 1 . ° c u a n d o e l c r é d i t o d e e s t e e s m a y o r q u e l o s d e 
t o d o s l o s d e m á s a c r e e d o r e s j u n t o s : 2 . ° c u a n d o e s a c r e e d o r h i p o t e -
c a r i o , e s p e c i a l 6 p r e n d a r i o , q u e t i e n e e n s u p o d e r u n a ó m a s a l h a -
j a s d e l d e u d o r ; p u e s e n e s t o s d o s c a s o s n o l e p u e d e d a ñ a r l o q u e 
p r a c t i q u e n s in s u b e n e p l á c i t o l o s q u e n o s e a n h i p o t e c a r i o s ni pren-
d a r i o s , á n t e s b i e n l e q u e d a s a l v o s u to ta l d e r e c h o c o n t r a la h i p o t e -
c a y p r e n d a 2 . 

1 L L 2, 6, y 7 tit . 32 lib. 11 N . R. | c»p. 30, y Acev en la ley 7 t i l . 32 lib. 11 
2 L. O <ío dicho tit 15. Acerca del juicio de N . R. 

espora véase ¡í Salg . Lubyr. credü. part . 2 | 

Escritura correspondiente á este capítulo. 
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E n tal vi l la , á t a n t o s d e tal m e s y a ñ o , a n t e mí el e s c r i b a n o y 
t e s t i g o s , P e d r o , J u a n , D i e g o y F r a n c i s c o d e tal , v e c i n o s d e e l la , d i -
j e r o n : Q u e A n t o n i o d e ta l , c o m e r c i a n t e e n e s t a v i l la , l e s e s t á d e b i e n -
d o t a n t o s mi l p e s o s p o r t a l e s r a z o n e s , d e q u e f o r m a l i z ó á su f a v o r 
l a s r e s p e c t i v a s e s c r i t u r a s , a n t e t a l e s e s c r i b a n o s , e n tal parte , á t a n -
t o s d e tal m e s y a ñ o , y p o r e s t a r por e s p i r a r el p l a z o e n q u e s e o b l i -
g ó á su s o l u c i o n , y n o p o d e r c u m p l i r c o n e l l a á c a u s a d e e s t a r l e 
d e b i e n d o d i f e r e n t e s p e r s o n a s c r e c i d a s s u m a s , c o m o l o a c r e d i t ó é h i -
z o c o n s t a r á l o s o t o r g a n t e s , t u v o p o r c o n v e n i e n t e c o n v o c a r l o s y p e -
d i r l e s q u e s e l o a m p l í e n p o r t a n t o s a n o s m a s ; y d e c o m ú n a c u e r d o y 
c o n f o r m i d a d , c o n o c i e n d o q u e s u i n s o l v e n c i a n o p r o v i e n e d e c u l p a 
s u y a , r e s o l v i e r o n p r o r o g a r l e e l t é r m i n o p o r c u a t r o , c o n tal que e n 
e l l o s l e s s a t i s f a g a í n t e g r a m e n t e s u s c r é d i t o s , y e n c a d a u n o tantos p e -
s o s ; y p o n i é n d o l o e n e j e c u c i ó n , e n la v i a y f o r m a q u e m a s h a y a lu -
g a r e n d e r e c h o , c e r c i o r a d o s de l q u e le c o m p e t e : O t o r g a n , q u e c o n c e -
d e n e s p e r a al m e n c i o n a d o A n t o n i o p o r Cuatro a ñ o s , q u e e m p i e z a n á 
c o n t a r s e e n e s t e d ia , y c u m p l i r á n e n o t r o tal d i a d e l m i s m o m e s y a ñ o 
d e t a n t o s , y le p r o r o g a n e l p l a z o d e s u s e s c r i t u r a s para q u e d e n t r o 
d e e l l o s s e lo s a t i í a g a e n t e r a m e n t e , y e n c a d a u n o t a n t o s p e s o s , á 
l o que se h a d e o b l i g a r e n e s c r i t u r a s e p a r a d a (ó en la aceptación de es-
ta, si no quieren otorgar otra), p e n a d e e j e c u c i ó n y c o s t a s por c a d a 
u n a d e l a s p a g a s que de jare d e h a c e r l e s ; c u y a p r o r o g a c i o n le h a c e n 
c o n tal que si c o n o c i e r e n y v i e r e n , ó s u p i e r e n que s e i m p o s i b i l i t a y 
p o n e d e p e o r c o n d i c i o n , y su c a u d a l p a d e c e d e c r e m e n t o , q u e d e c o -
m o q u e d a á s u arb i tr io y e l e c c i ó n , repe t i r r e s p e c t i v a m e n t e , ó n o p o r 
e l t o ta l d e s u s d é b i t o s c o n t r a s u p e r s o n a y b i e n e s , y l o m i s m o e n 
el c a s o d e q u e n o c u m p l a c o n la a n u a l s o l v e n c i a d e la r e f e r i d a c a n -
t idad , á c u y o fin dejan e n s u f u e r z a y v i g o r l a s e s c r i t u r a s f o r m a -
l i z a d a s á s u favor , s in n o v a c i o n ni a l t e r a c i ó n ; p e r o c u m p l i e n d o p u n -
t u a l m e n t e c o n lo q u e l e t o c a , s e o b l i g a n á n o m o l e s t a r l e j u d i c i a l n i 
e x t r a j u d i c i a l m e n t e , y r e n u n c i a n las l e y e s q u e tratan d e las e s p e r a s 
y le s o n f a v o r a b l e s m e d i a n t e c o n s t a r l e s n o h a b e r o c u l t a d o b i e n e s 
a l g u n o s al c i t a d o d e u d o r ; y así m i s m o s e o b l i g a n á h a b e r p o r firme, 
y n o r e v o c a r e s t a c o n o t r o m o t i v o q u e l o s e x p r e s a d o s ; y s i l o h i c i e -
r e n , s e a v i s t o p o r l o p r o p i o h a b e r l a a p r o b a d o y r a t i f i c a d o , d a n a m -
p l i o p o d e r á l o s s e ñ o r e s j u e c e s d e e s t a v i l l a & c . 

TOM. V. 5 4 



CAPITULO V. 

De la remisión de las deudas 6 quila de acreedores. 

1 D e l c u a r t o g é n e r o d e c o n c u r s o l i a . 
i n a d o r e m i s i ó n 6 q u i l a d e a e r e e , 
d o r e s . 

3 E l fisco n o p u e d e remi t i r d e u d a s ni 
parte de e l i a s . 

3 P i d i e n d o e l d e u d o r á s u s a c r e e d o r e s 
a n t e s d o h a c e r c e s i ó n d e b i e n e s , 
q u e le r e m i t a n p a r t e d e l o q u e 
l e s d e b e , p u e d e n c o n c e d e r l e la r e -

m i s i ó n . 
4 L o d i c h o e n ó r d e n al b e n e f i c i o d e 

la c e s i ó n d e b i e n e s , e s p e r a y re . 
mis ión d e a c r e e d o r e s , n o t i ene 
lugar e n los m e r c a d e r e s , c a m b i a n -
t e s , c o m e r c i a n t e s ni f a c t u r e s s u y o s 
q u e a l z a n s u s b i e n e s , l ibros v p e r . 
s o n a s , y s o r e f u g i a n á las i g l e s i a s . 

1 . Í j 1 c u a r t o y ú l t i m o g é n e r o d e c o n c u r s o e s c u a n d o l o s a e r e e -
d o r e s , v i e n d o la i m p o s i b i l i d a d q u e t i e n e su d e u d o r d e s a t i s f a c e r l e s 
e n t e r a m e n t e s u s c r é d i t o s , s e j u n t a n y c o n v i e n e n e n remi t i r l e ó p e r d o -
nar le c a d a u n o parte de l s u y o , y e s t o s e l l a m a v u l g a r m e n t e remisión 
6 quita de acreedores, c o m o s e ha d i c h o e n e l p á r r a f o 1 c a p í t u l o 1 d o 
e s t e t í tu lo . 

2 . E l fisco n o p u e d e r e m i t i r d e u d a s ni parte d e e l l a s , y aun c u a n -
d o por i m p o r t u n i d a d de l d e u d o r l o h a g a , n o v a l e el r e s c r i p t o , ni d e -
b e c r e e r l e el j u e z a n t e q u i e n l e p r e s e n t e , s e g ú n l o d i c e la l ey 3 2 tit. 
1 8 Par t . 3 : , , C á t a l e s y há q u e le p i d e n c a r t a s e n que les o t o r g u e q u e 
e l d e b i d o que d e b e n á o t r o , n u n c a s e a n t e n u d o s d e g e l o dar, n in d e 
l e s r e s p o n d e r por e l l o : é p o r q u e tal c a r t a c o m o e s t a e s c o n t r a el d e -
r e c h o natural , t e n e m o s por b i e n é m a n d a m o s q u e el j u z g a d o r , a n t e 
q u i e n p a r e c i e r e , n o n c o n s i e n t a q u e s e a c r e i d a , n in va la ." A s í , p u e s , 
l o s r e s c r i p t o s , c é d u l a s y p r o v i s i o n e s q u e s o n c o n t r a d e r e c h o , n o s e 
d e b e n c u m p l i m e n t a r , s i n o á n t e s b i e n s u s p e n d e r su e j e c u c i ó n , r e p r e -
s e n t a n d o a c e r c a d e su c o n t e n i d o la v e r d a d d e l h e c h o y e l m o t i v o d e 
la s u s p e n s i ó n 

3 P i d i e n d o el d e u d o r á s u s a c r e e d o r e s á n t e s d e h a c e r c e s i ó n d e 
b i e n e s , q u e le r e m i t a n parte d e lo que l e s d e b e , p u e d e n c o n c e d e r l e 
la r e m i s i ó n , y va ldrá lo q u e la m a y o r parte r e s u e l v a , c o n tal q u e h a -
v a n s . d o c i t a d o s , e s t e n j u n t o s , y n o s e a n s o s p e c h o s o s ó p a r i e n t e s s u -
y o s l o s q u e c o m p o n e n la m a y o r par te . S i d i s c o r d a r e n , s e ha d e o b -
s e r v a r lo q u e s e lia s e n t a d o e n ó r d e n á la c o n c e s i o n d e e s p e r a , y p e r -
j u d i c a r á s u r e s o l u c i ó n al q u e f u é r e v o c a d o , y n o c o m p a r e c i ó ; y s i r e -
s o l v i e r e n la r e m i s i ó n , le per jud icará t a m b i é n , e x c e p t o e n d o s c a s o s : 
e l p r i m e r o , c u a n d o s u c r é d i t o s u p e r a á t o d o s l o s d e m á s j u n t o s ; y e l 
s e c u n d o , c u a n d o a u n q u e e s i é p r e s e n t e t i e n e h i p o t e c a e s p e c i a l ó g e n e -
ral e n l o s b i e n e s de l d e u d o r , y l o s d e m á s a c r e e d o r e s s o n p e r s o n a l e s 

1 LL. 30 y 31 tit. 18 part. 3, y 2, 3 y 4 | 2 L. 6 tit. 15 part. 5. 
tiv. 4 lib. 3 N . R. I 

4 . L o e x p u e s t o e n ó r d e n al b e n e f i c i o d e la c e s i ó n d e b i e n e s , e s -
p e r a y r e m i s i ó n d e a c r e e d o r e s , n o t i e n e lugar e n l o s mercader» s , 
c a m b i a n t e s , c o m e r c i a n t e s n i f a c t o r e s s u y o s , q u e a lzan s u s b i e n e s , l i-
b r o s y p e r s o n a s , y s e r e f u g i a n á la i g l e s i a , ó h u y e n , ó 110 a l z a n m a s 
q u e sus b i e n e s , ó q u i e b r a n s o l a m e n t e , y a c e r c a d e e l l o s s e ha l la d i s -
p u e s t o c o n s a b i o y m a d u r o a c u e r d o e n las s i e t e l e y e s de l t it . 1 9 l ib . 
5 R e c . , lo q u e s e d e b e p r a c t i c a r , c ó m o s e l e s h a d e tratar, y c u á n d o 
va ldrá ó n o la r e m i s i ó n y e s p e r a e n l o s c a s o s p r o p u e s t o s . D e e s t e 
p u n t o s e trató a l g o e n el párrafo 6 c a p í t u l o 1 d e e s t e t í tulo; y en las 
c i t a d a s l e y e s y e n s u s e x p o s i t o r e s ha l lará el l e c t o r l o q u e a p e t e z c a , 
s e g ú n s e a el c a s o . 1 

1 Acerea de los comerciantes fallidos qne se í en el t ra tad» de Jurisprudencia Mercant i l , 
alzan con sus bienes, véase lo que se dijo | cap. 14 $ b y 9 tom. 4 de esta obra, p :g. 219. 

FORMULARIO 
CORRESPONDIENTE A ESTE TITULO. 

Del modo de extender las diligencias del concurso de acree-
dores, y de la cesión de bienes. 

P E D I M E N T O D E L C O N C U R S A N T E . 

N 
., v e c i n o d e e s t a vi l la , a n t e V . c o m o m a s h a y a l u g a r , d i g o : q u e 

á ins tanc ia d e P . e s t o y e j e c u t a d o lia tanto t i e m p o e n e s t a , á c a u s a 
d e n o h a b e r l e s a t i s f e c h o t a n t o s mil p e s o s q u e l e e s t o y d e b i e n d o ; y 
r e s p e c t o h a l l a r m e c o n o t r o s v a r i o s a c r e e d o r e s q u e c o n s t a n d e la 
r e l a c i ó n j u r a d a q u e p r e s e n t o , á q u i e n e s n o p u e d o p a g a r t a m p o c o 
l o q u e l e s d e b o p o r las c a l a m i d a d e s y c o n t r a t i e m p o s q u e m e h a u 
s o b r e v e n i d o : para q u e sin q u e s e m e m o l e s t e s e a n t o d o s sa t i s fe -
c h o s d e s u s c r é d i t o s , s e g ú n su p r i v i l e g i o y a n t e l a c i ó n , has ta e n lo 
q u e a l c a n c e n l o s b i e n e s y e f e c t o s q u e t e n g o , y r e s u l t a n d e o tra m e -
m o r i a ó r e l a c i ó n jurada q u e i g u a l m e n t e p r e s e n t o ; d e s d e l u e g o u s a n -
d o d e l b e n e f i c i o q u e e l d e r e c h o m e c o n c e d e , h a g o c e s i ó n y d i m i -
s i ó n eti m a n o s d e V . d e t o d o s l o s q u e p o s e o y m e p e r t e n e c e n a c -
t u a l m e n t e : e n c u y a a t e n c i ó n : 

A V . s u p l i c o s e s irva h a b e r p o r p r e s e n t a d a s las d o s m e m o r i a s 
6 r e l a c i o n e s juradas d e b i e n e s y a c r e e d o r e s , y por h e c h a la r e f e r i d a 
d i m i s i ó n d e a q u e l l o s ; y a d m i t i é n d o m e l a e n f o r m a l e g a l , m a n d a r q u e 



s e h a g a s a b é r á l o s e x p r e s a d o s a c r e e d o r e s , p a r a q u e a c u d a n á usar 
d e s u d e r e c h o y r e i n t e g r a r s e d e s u s c r é d i t o s ; q u e s e tne s u e l t e d e 
la p r i s i ó n e n q u e m e ha l lo , y q u e s e m e d é e l c o r r e s p o n d i e n t e m a n -
d a m i e n t o d e a m p a r o para mi r e s g u a r d o : á c u y o fin j u r o n o h a c e r 
c o n mal i c ia e s t a d i m i s i ó n , y q u e las e x p r e s a d a s r e l a c i o n e s e s t á n h e -
c h a s s in f r a u d e ni o c u l t a c i ó n ; y p r o t e s t o m a n i f e s t a r m a s b i e n e s , s i 
l l e g a r e n á mi n o t i c i a : t o d o lo cual e s jus t i c ia q u e pido . 

Otrosí—Atento á q u e a l g u n o s d e mis a c r e e d o r e s m e e s t á n m o -
l e s t a n d o j u d i c i a l m e n t e p o r otras e s c r i b a n í a s s o b r e p a g o d e sus c r é -
d i t o s — A V . s u p l i c o s e s i rva m a n d a r s e a c u m u l e n á e s t o s a u t o s 
l o s q u e s e s i g u e n p o r e l l a s , y q u e á e s t e e f e c t o h a g a n r e l a c i ó n d e 
e l l o s l o s e s c r i b a n o s a n t e q u i e n e s p e n d e n ; p i d o c o m o arriba. 

Auto.—Hanse por p r e s e n t a d o s l o s m e m o r i a l e s q u e s e r e f i e r e n : 
a d m í t e s e e n c u a n t o ha l u g a r e n d e r e c h o la d i m i s i ó n d e b i e n e s q u e ha-
c e e s t a par te , y d o m u n í q u e s e t ras lado d e e l l a á s u s a c r e e d o r e s , n o -
t i f i c á n d o l e s q u e d e n t r o d e t e r c e r o dia p r e s e n t e n e n e l o f i c io d e l p r e -
s e n t e e s c r i b a n o los d o c u m e n t o s jus t i f i ca t ivos d e s u s c r é d i t o s : f í j e n s e 
e d i c t o s e n l o s p a r a g e s a c o s t u m b r a d o s , l l a m a n d o á l o s i g n o r a d o s ; y 
p a r a c i tar á l o s a u s e n t e s c o n o c i d o s , l í b r e n s e requ i s i tor ia s á las j u s -
t i c i a s d e s u s d o m i c i l i o s . E l s e ñ o r D o n F . lo m a n d ó &c . ( E s t e au-
to se hace saber á los acreedores presentes.) 

EDICTO LLAMANDO A LOS ACREEDORES AUSENTES. 

D o n F . , j u e z d e e s t a v i l la d e tal &c. P o r e l p r e s e n t e c i t o á 
t o d o s los a c r e e d o r e s d e F , v e c i n o d e e l la , p a r a q u e d e n t r o d e t r e s 
d ías <jue l e s pre f i jo por p r i m e i t é r m i n o , c o m p a r e z c a n a n t e mí , y e n 
e l o f i c io d e l p r e s e n t e e s c r i b a n o , p o r sí ó p o r s u p r o c u r a d o r c o n p o -
p o d e r b a s t a n t e , á d e d u c i r su d e r e c h o e n e l j u i c i o d e c o n c u r s o y 
d i m i s i ó n d e b i e n e s q u e e l r e f e r i d o F . t i e n e h e c h o para s a t i s f a c e r -
l e s su?» c r é d i t o s , p u e s l e s o i ré y g u a r d a r é jus t ic ia : c o n a p e r c i b i m i e n -
t o d e q u e p a s a d o e l r e f e r i d o t é r m i n o , s in c i t a r l e s n i e m p l a z a r l e s 
m a s , d e c l a r a r é p o r b i e n f o r m a d o e l c o n c u r s o , y l o s a u t o s c o n c e r -
n i e n t e s á é l s e s u s t a n c i a r á n por su r e b e l d í a e n l o s e s t r a d o s d e mi 
a u d i e n c i a , l e s parará t o d o p e r i u i c i o c o m o si s e h i c i eran e n s u s p e r -
s o n a s , y p r o c e d e r é á l o d e m á s á q u e h a y a lugar e n d e r e c h o . F e c h a 
e n tal p a r t e & c . — D o n F . — P o r su m a n d a d o . — F . 

E s t e e d i c t o d e b e q u e d a r o r i j i n a l e n l o s a u t o s , y d e él s e s a c a n 
l a s c o p i a s n e c e s a r i a s a u t o r i z a d a s p o r e l e s c r i b a n o , las c u a l e s s e fi-
j a n á las o u e r t a s d e l o f i c i o d e e s t e y d e la aud ienc ia , y e n l o s pa-
r a g e s p ú b l i c o s : y á c o n t i n u a c i ó n d e l m i s m o e d i c t o or ig ina l s e p o -
n e fe d e s u fijación, c o n e x p r e s i ó n d e l dia y p a r a g e e n q u e s e fi-
j a r o n : l o s o t r o s d o s e d i c t o s s e e x t i e n d e n de l m i s m o m o d o , m u d a n -
d o s o l a m e n t e la p a l a b r a d e s e g u n d o ó t e r c e r t é r m i n o . 

FE DE FIJACION. 

Y o e l i n f r a s c r i t o e s c r i b a n o d o y f e , q u e e n e s t e d ia fijé t a n -
t o s e d i c t o s c o m o e l a n t e r i o r : u n o á l a s p u e r t a s d e m i o f i c io , o t r o 
á la d e la a u d i e n c i a d e l s e ñ o r j u e z q u e c o n o c e d e e s t o s autos , o t r o 
e n tal p a r a g e , y o tro e n tal; y para q u e c o n s t e l o p o n g o p o r di l i -
g e n c i a q u e firmo e n e s t a v i l la d e tal , á t a n t o s d e ta l m e s y a ñ o . — F . 
(Con arreglo á esta f e de fijación se extienden las otras dos.) 

PEDIMENTO PARA QUE SE DECLARE POR BIEN FORMADO EL CONCURSO. 

F . , v e c i n o d e e s t a v i l la , a n t e V . c o m o m a s h a y a lugar , di* 
g o : q u e c o n m o t i v o d e h a l l a r m e m o l e s t a d o d e var ios a c r e e d o r e s , d e s -
t i tu ido por v a r i a s c a l a m i d a d e s y d e s g r a c i a s d e m e d i o s para sat i s fa -
c e r t o d o s s u s c r é d i t o s , y p r e s o á i n s t a n c i a d e F . , u n o d e e l l o s ; p a -
r e d i m i r s u s m o l e s t i a s m e vi p r e c i s a d o á h a c e r , c o m o h i c e tal d ia 
e n m a n o s d e V . , c e s i ó n y d i m i s i ó n d e t o d o s m i s b i e n e s , c o n c l u y e n -
d o c o n la s o l i c i t u d d e q u e m e la a d m i t i e s e , s e l e s h i c i e r a s a b e r á fia 
d e q u e a c u d i e s e n á usar d e s u d e r e c h o para e l p a g o d e s u s c r é d i t o s , 
d i n d o m e e l c o r r e s p o n d i e n t e m a n d a m i e n t o d e a m p a r o para mi re s -
g u a r d o , y q u e t a l e s e s c r i b a n o s , e n c u y o s o f i c i o s e s t a b a n p e n d i e n -
t e s a u t o s á i n s t a n c i a d e a l g u n o s d e m i s a c r e e d o r e s , v i n i e s e n á h a -
c e r r e l a c i ó n d e e l l o s , y s e a c u m u l a s e n á l o s d e e s t e j u i c i o un iver -
sal : á c u y a c o n s e c u e n c i a V . f u é s e r v i d o c o m u n i c a r l e s t ras lado , m a n -
d a r fijar e d i c t o s , y l ibrar requ i s i tor ia s , e m p l a z a n d o á l o s a u s e n t e s 
é i g n o r a d o s , c o m o t o d o s e p r a c t i c ó : y p o r n o h a b e r e x p u e s t o c o s a 
a l g u n a , l e s a c u s é d o s r e b e l d í a s , s e v o l v i ó á h a c é r s e l e s s a b e r p o r 
s e g u n d o v t e r c e r o t é r m i n o , y á fijar e d i c t o s , y s in e m b a r g o n o han 
c o m p a r e c i d o h a s t a a h o r a , p o r l o q u e l e s a c u s o d e n u e v o la r e b e l d í a : 
e n c u y a a t e n c i ó n : 

Á V . s u p l i c o s e s irva h a b e r l a p o r a c u s a d a , d e c l a r a r p o r f o r m a d o s 
l e g í t i m a m e n t e e l c o n c u r s o y c e s i ó n d e b i e n e s q u e h i c e , y c o n s i g u i e n -
t e m e n t e d e f e r i r á t o d o l o q u e s o l i c i t é e n tal dia, p u e s así e s jus t i -
c ia q u e p i d o . 

Auto — H a s e p o r a c u s a d a la r e b e l d í a ; t r á i g a n s e l o s a u t o s c i ta-
d a s l a s p a r t e s . E l s e ñ o r d o n F . l o m a n d ó &c . Este auto se hace 
saber á los acreedores presentes, y p a s a d o s t r e s d ias s i n r e s p o n d e r 
s e p r o v é e e l s i g u i e n t e 

AUTO EN QUE SE DECLARA POR BIEN FORMADO EL CONCURSO. 

M e d i a n t e h a b e r s e h e c h o s a b e r por l o s t é r m i n o s d e l d e r e c h o 
á l o s a c r e e d o r e s d e F . la c e s i ó n d e b i e n e s y c o n c u r s o q u e h i z o e n 
ta l d ia , y n o h a b e r d i c h o ni e x p u e s t o c o s a a l g u n a c o n t r a e l la , s e 
d e c l a r a p o r h e c h o y p o r b i e n f o r m a d o ; y e n s u c o n s e c u e n c i a d e s e -
l e e l c o r r e s p o n d i e n t e m a n d a m i e n t o d e a m p a r o , p a r a q u e n i n g u n o 



Je m o l e s t e p o r l a s d e u d a s c o n t e n i d a s e n e l m e m o r i a l q u e p r e s e n t ó 
V a n t e s b i e n u s e n d e su d e r e c h o e n e s t e j u i c i o c o m o l e s c o n v e u " a 
N o m b r a s e para d e f e n s o r d e l o s b i e n e s c o n c u r s a d o s á F . , procmal 
d o r d e e s t e j u z g a d o , á q u i e n s e n o t i f i q u e , l e a c e p t e , j u r e , s e o b l i -
g u e y a f i a n c e : d e s p u e s d e l o c u a l trá ig s e para d i s c e r n i r l e el car-
g o , y d i s c e r n i d o q u e s e a , c o m u n í q u e n s e l e e s t o s autos para q u e p i -
d a lo q u e c o n v e n g a . I g u a l m e n t e n o t i f i q u e s e l e á él y á los a c r e e d o -
r e s q u e d e n t r o d e t e r c e r o dia e l i jan por s u c u e n t a y r i e s g o a d m i -
n i s trador (ó depositario si no hubiere raices ni otros efectos reditua-
bles) d e l o s b i e n e s c o n c u r s a d o s , c o n a p e r c i b i m i e n t o d e q u e p a s a d o 
s e n o m b r a r a d e of ic io . R e q u i é r a l e á F . y F . , e s c r i b a n o s d e e s t e 
j u z g a d o , a n t e q u i e n e s p e n d e n a u t o s c o n t r a e l c o n c u r s a n t e , v e n g a n 
á h a c e r r e l a c i ó n d e e l l o s , y al m i s m o t i e m p o hága la d e e s t o s el p r e -
s e n t e , para p r o v e e r e n v i s ta d e u n o s y o t r o s l o c o n v e n i e n t e . E l s e -
n o r D o n F . l o m a n d ó & c . 

MANDAMIENTO DE AMPARO PARA EL CONCURSANTE. 

T)on F . Scc. H a g o s a b e r á l o s a l g u a c i l e s d e e s t a vil la, j u e c e s d e 
c o m i s i ó n [si los hubiere] y o t r o s m i n i s t r o s d e jus t i c ia , q u e a n t e m í , 
y e n o f i c io d e l p r e s e n t e e s c r i b a n o d e s u n ú m e r o , e s t á p e n d i e n t e 
e l c o n c u r s o y j u i c i o u u i v e r s a l d e a c r e e d o r e s f o r m a d o á los b i e n e s 
d e F . , e l c u a l t u v o p r i n c i p i o e n tal dia por p e d i m e n t o q u e dió , e x -
p r e s a n d o q u e p o r los i n f o r t u n i o s v c o n t r a t i e m p o s q u e hab ía e x p e -
r i m e n t a d o , s e v e í a i m p o s i b i l i t a d o d e s a t i s f a c e r las m u c h a s d e u d a s 
cjue t e n i a c o n t r a í d a s , p o r las q u e l e e s t a b a n m o l e s t a n d o s u s a c r e e -
d o r e s , y s e ha l l aba p r e s o ; y para o b t e n e r s u l i b e r t a d y ev i tar las 
v e j a c i o n e s q u e p a d e c í a , h i z o c e s i ó n d e s u s b i e n e s p r e s e n t a n d o d o s 
m e m o r i a l e s , uno c o n la e x p r e s i ó n d e s u s a c r e e d o r e s y c a n t i d a d e s 
q u e l e s e s taba d e b i e n d o , y o t r o c o n la d e l o s b i e n e s q u e p o s e í a ; 
y c o n c l u y o c o n la p r e t e n s i ó n d e q u e s e l e a d m i t i e s e la d i m i s i ó n , 
p u s i e s e e n l iber tad , y d i e s e e l c o r r e s p o n d i e n t e m a n d a m i e n t o d e a m -
p a r o para s u r e s g u a r d o : á c u y a c o n s e c u e n c i a h a b i é n d o s e l a admit i -
d o y c o m u n i c a d o tras lado á s u s a c r e e d o r e s , p o r n o h a b e r e x p u e s t o 
c o s a a l g u n a , s in e m b a r g o d e h a b é r s e l e s h e c h o s a b e r p o r t r e s t érmi -
n o s , y a c u s á n d o l e s l a s r e b e l d í a s c o m p e t e n t e s , d e f e r í á s u s o l i c i t u d 
e n tal dia, d e c l a r a n d o p o r b i e n f o r m a d o e l c o n c u r s o , c o m o r e s u l t a 
d e l auto q u e p r o v e í , c u y o t e n o r , e l d e l p e d i m e n t o y m e m o r i a l e s p r e -
s e n t a d o s p o r él , e s e l s i g u i e n t e (Aquí se han de insertar los memo-
riales,pedimf nto primero, y auto último por su Orden-, y despues pro-
seguirá diciendo). Y e n a t e n c i ó n á l o p r o v e i d o e n e l a u t o i n s e r t o , 
e x p i d o e l p r e s e n t e p o r e l q u e m a n d o á l o s r e f e r i d o s a l g u a c i l e s y 
o t i o s min i s t ros , n o p r e n d a n ni m o l e s t e n al m e n c i o n a d o B , á p e d i -
m e n t o d e s u s a c r e e d o r e s , p o r l a s d e u d a s c o n t e n i d a s e n e l m e m o -

sial i n c l u s o ; y q u e si a l g u n o t u v i e s e q u e p e d i r p o r e l l a c o n t r a é l , 
l o h a g a a n t e mí , y e n e l o f i c i o d e l p r e s e n t e e s c r i b a n o : l o c u a l 
h a n d e c u m p l i r u n o s y o t r o s p e n a d e pr i s ión , y d e tanta c a n t i d a d 
p a r a la h a c i e n d a p ú b l i c a ; b a j o d e la q u e m a n d ó i g u a l m e n t e á c u a l -
q u i e r a e s c r i b a n o , q u e s i e n d o r e q u e r i d o c o n e s t e m a n d a m i e n t o , l e 
n o t i f i q u e s in s a c a r l e d e l p o d e r d e d i c h o F . F e c h o e n ta l vi l la , á 
t a n t o s &c . D . N . — P o r s u m a n d a d o . N . 

PEDIMENTO PARA QUE SE NOMBRE ADMINISTRADOR DE BIENES DEL CON-
CURSO. 

F . , p r o c u r a d o r d e l n ú m e r o d e e s t a v i l la , y d e f e n s o r d e l o s b i e -
n e s d e l c o n c u r s o f o r m a d o p o r F ^ d i g o : Q u e e n tal d ia le d e c l a r ó 
V . p o r b i e n h e c h o , m a n d a n d o q u e s u s a c r e e d o r e s n o m b r a s e n d e n t r o 
d e t e r c e r o d ia a d m i n i s t r a d o r , l o q u e hasta ahora 110 s e ha h e c h o ; y 
m e d i a n t e á q u e e n t r e l o s b i e n e s d i m i t i d o s h a y a l g u n o s r a i c e s , y v a r i o s 
c e n s o s y c r é d i t o s , para c u y a a d m i n i s t r a c i ó n y c o b r a n z a e s p r e c i s o 
n o m b r a r p e r s o n a s d e s a t i s f a c c i ó n y a b o n o , y q u e d e p e r m a n e c e r e n 
d i c h o e s t a d o s e p u e d e c a u s a r p e r j u i c i o á l o s a c r e e d o r e s , p r o p o n g o 
• ̂ esde l u e g o p o r a d m i n i s t r a d o r d e los r e f e r i d o s b i e n e s á N , p e r s o n a 
l e g a , l lana y a b o n a d a : e n c u y a a t e n c i ó n : 

A V . s u p l i c o s e s i rva h a b e r l e p o r n o m b r a d o , y m a n d a r q u e 
h a c i e n d o y d a n d o la o b l i g a c i ó n y fianza c o r r e s p o n d i e n t e , s e l e e x -
p ida e l t i tu lo d e tal a d m i n i s t r a d o r e n f o r m a , y s e d e p o s i t e n e n él t o -
d o s l o s b i e n e s m u e b l e s y p a p e l e s : p i d o jus t ic ia . 

Auto.—Traslado á l o s a c r e e d o r e s d e l c o n c u r s o f o r m a d o p o r F . 
— E l s e ñ o r D . F . , l o m a n d ó & c . 

E s t e a u t o s e not i f i ca á l o s a c r e e d o r e s ; y si n o r e s p o n d e n d e n -
t r o d e t e r c e r o dia, i n s i s t e e l d e f e n s o r e n q u e s e a p r u e b e e l n o m b r a -
m i e n t o d e a d m i n i s t r a d o r a c u s á n d o l e s la r e b e l d í a : e l j u e z la da p o r 
a c u s a d a , y m a n d a l l e v a r l o s a u t o s p a r a p r o v e e r ; y p a s a d o s t r e s d ias , 
ó c o n f o r m á n d o s e c o n e l a d m i n i s t r a d o r p r o p u e s t o , s e p r o v e e e l si-
g u i e n t e 

AUTO NOMBRANDO ADMINISTRADOR DE LOS BIENES DEL CONCURSO. 

E n a t e n c i ó n á l o q u e ha p r e t e n d i d o F . , d e f e n s o r d e l c o n c u r s o 
f o r m a d o p o r F . , y á n o h a b e r e x p u e s t o c o s a a l g u n a s u s a c r e e d o r e s , 
s in e m b a r g o d e h a b é r s e l e s no t i f i cado . ellos se conformaren se 
omitirá esta expresión, y se dirá mediante el consentimiento dado por 
los acreedores], s e ha p o r h e c h o y a p r u e b a p o r c u e n t a y r i e s g o d e l o s 
m i s m o s a c r e e d o r e s , el n o m b r a m i e n t o d e a d m i n i s t r a d o r d e l o s b i e n e s 
d e l m i s m o c o n c u r s o e n N . , á q u i e n s e n o t i f i q u e q u e para la s e g u r i -
d a d d e s u a d m i n i s t r a c i ó n a f i a n c e has ta e n t a n t a c a n t i d a d ; y pract i -
c a d o , s e l e c o n f i e r e f a c u l t a d para q u e a d m i n i s t r e , c u i d e y b e n e f i -



c i é l o s b i e n e s r a i c e s , y l o s a r r i e n d e , p e r c i b a s u s f r u t o s y r e n t a s , y l o s 
r é d i t o s d e l o s c e n s o s , c r é d i t o s y e f e c t o s c o n c u r s a d o s , d a n d o á f a v o r 
d e l o s p a g a d o r e s l o s r e c i b i d o s , c a r t a s d e p a g o y d e m á s r e s g u a r d o s 
n e c e s a r i o s ; á c u y a c o n s e c u e n c i a e n t r é g u e n s e l e p o r i n v e n t a r i o l o s 
b i e n e s m u e b l e s y p a p e l e s p e r t e n e c i e n t e s al c o n c u r s o , d e l o s c u a l e s 
c o n s t i t u y a d e p ó s i t o e n f o r m a á d i s p o s i c i ó n d e e s t e j u z g a d o ; y p a r a 
q u e s e l e t e n g a p o r t a l a d m i n i s t r a d o r , y n o l e p o n g a n e í m e n o r ó b i -
c e n i r e p a r o l o s i n q u i l i n o s , c o l o n o s n i d e m á s d e u d o r e s , e x p í d a s e e l 
c o m p e t e n t e t í t u l o . E l s e ñ o r D o n F . l o m a n d ó & c . 

E n v i r t u d d e e s t e a u t o d e b e d a r la fianza e l a d m i n i s t r a d o r , c o -
m o t a m b i é n d e h a b e r s e o t o r g a d o p o n e r n o t a e l e s c r i b a n o e n l o s a u -
t o s d e l c o n c u r s o , ó c o p i a d e e l l a ; y l o m i s m o s e h a d e p r a c t i c a r e n 
e l c a s o d e q u e p o r s e r p e r s o n a d e n o t o r i o a b o n o s e l e m a n d e o t o r -
g a r o b l i g a c i ó n c o n h i p o t e c a e s p e c i a l d e b i e n e s p r o p i o s a d e m a s d e la 
g e n e r a l ; y f o r m a l i z a d a u n a y o t r a , s e l e d e s p a c h a e n s u v i r t u d e l tí-
t u l o d e a d m i n i s t r a d o r e n la f o r m a s i g u i e n t e . 

TITULO DE ADMINISTRADOR. 

D . F . & c . H a g o s a b e r á t o d o s l o s s e ñ o r e s j u e c e s , a s í d e e s t a v i l l a 
d e ta l , c o m o á l o s d e m á s d e la r e p ú b l i c a , y o t r a s p e r s o n a s d e c u a l q u i e r 
e s t a d o , c a l i d a d y c o n d i c i ó n , q u e a n t e m í , y e n e l o f i c i o d e l p r e s e n t e 
e s c r i b a n o d e s u n ú m e r o e s t á p e n d i e n t e e l c o n c u r s o d e a c r e e d o r e s , for -
m a d o á l o s b i e n e s d e F . , y q u e á p r o p o s i c i o n d e F . , d e f e n s o r d e e l l o s 
[ó de F . , acreedor], n o m b r é p o r s u a d m i n i s t r a d o r á F . , m a n d a n d o s e 
l e d e s p a c h e e l t í t u l o d e ta l , p r e c e d i e n d o fianza h a s t a d e t a n t a c a n t i -
d a d , la q u e d i ó c o n e f e c t o ; y á fin d e q u e p u e d a e v a c u a r e s t e c a r g o , 
e x p i d o á s u f a v o r e l p r e s e n t e , p o r e l c u a l l e c o n f i e r o t o d a s l a s f a c u l -
t a d e s q u e s e r e q u i e r e n p o r d e r e c h o , p a r a q u e a d m i n i s t r e , c u i d e , b e -
n e f i c i e y g o b i e r n e t o J o s l o s b i e n e s d e l e x p r e s a d o c o n c u r s o , a r r i e n -
d e l o s r a i c e s á l a s p e r s o n a s q u e t e n g a á b i e n p o r l o s p r e c i o s y t i e m -
p o s q u e c o n v e n g a n , y a c a b a d o s u n o s a r r e n d a m i e n t o s h a g a o t r o s d e 
n u e v o , d e s p o j a n d o c o n c a u s a l e g a l á l o s i n q u i l i n o s y c o l o n o s , ó c o n -
s e r v á n d o l o s y p r o r o g á n d o l e s s u s a r r e n d a m i e n t o s , ^ o t o r g a n d o s o b r e 
e l l o l a s e s c r i t u r a s c o m p e t e n t e s p a r a q u e t o m e c u e n t a s á l o s q u e h a -
y a n s i d o a d m i n i s t r a d o r e s d e d i c h o s b i e n e s , y á l a s d e m á s p e r s o n a s 
q u e d e b a n d a r i a s , n o m b r a n d o c o n t a d o r e s , h a c i e n d o q u e l o s c o n t r a -
r i o s n o m b r e n p o r s u p a r t e ó s e c o n f o r m e n c o n l o s q u e p r o p o n g a , p i -
d i e n d o q u e s e e l i j a t e r c e r o e n d i s c o r d i a , ó d e o f i c i o e n r e b e l d í a , a p r o -
b á n d o l a s s i e s t á n a r r e g l a d a s y c o r r i e n t e s , ó e x p o n i e n d o e n s u d e f e c -
t o l o s a g r a v i o s q u e c o n t e n g a n , y l i q u i d á n d o l o s h a s t a q u e q u e d e n s i n e l 
m a s l e v e : p a r a q u e p e r c i b a y c o b r e t o d o s l o s f r u t o s y r e n t a s q u e e s t á n 
v e n c i d a s , y p r o d u z c a n e n l o s u c e s i v o l o s b i e n e s c o u c u r s a d o s , y l o s r é -

d i t 0 9 d e c e n s o s , j u r o s y o t r o s e f e c t o s , c o m o t a m b i é n l o q u e s e e s t é d e -
b i e n d o y d e b i e r e p o r v a l e s , c u e n t a s , e s c r i t u r a s , c e s a c i o n e s , l a s t o s , 
fianzas, l e t r a s d e c a m b i o , v e n t a s d e f r u t o s y o t r o s b i e n e s , a t r a s o s , c o n -
s i g n a c i o n e s , y p o r o t r a c u a l q u i e r a c a u s a , m o t i v o ó r a z ó n , a u n q u e 
a q u í n o s e e x p r e s e ; f o r m a l i z a n d o d e l o q u e p e r c i b i e s e á f a v o r d e l o s 
p a g a d o r e s , l o s r e c i b o s , c a r t a s d e p a g o , finiquitos y d e m á s r e s g u a r d o s 
c o m p e t e n t e s c o n f e d e e n t r e g a ó r e n u n c i a d e s u s l e y e s , y c o n l a s d e -
m a s fianzas c o n g r u e n t e s y l a s t o s , á f a v o r a s i m i s m o d e l o s q u e p a g a -
r e n p o r o t r o s , s e a c o m o s u s fiadores ó m a n c o m u n a d o s : p a r a q u e 
v e n d a e n l o s t i e m p o s o p o r t u n o s y m a s ú t i l e s a l c o n c u r s o l o s m e n c i o -
n a d o s f r u t o s , y h a g a e n l o s e d i f i c i o s y c a s a s l o s r e p a r o s m e n o r e s q u e 
n e c e s i t e n y n o e x c e d a n d e c i e n p e s o s , r e c o g i e n d o d e l o s m a e s t r o s 
ú o f i c i a l e s q u e l o s h i c i e r e n l o s r e c i b o s d e s u i m p o r t e , y p a r a q u e s i 
s o b r e l a c o b r a n z a f u e r e n e c e s a r i o c o m p a r e c e r e n j u i c i o , p u e d a p r a c -
t i c a r l o y h a c e r c u a n t o s p e d i m e n t o s , e j e c u c i o n e s , a p r e m i o s , a c t o s , 
a u t o s y d i l i g e n c i a s j u d i c i a l e s y e x t r a j u d i c i a l e s s e r e q u i e r a n h a s t a 
c o n s e g u i r l a , p u e s p a r a t o d o l o r e f e r i d o c o n f i e r o a m p l i o p o d e r c o n l i -
b r e , f r a n c a y g e n e r a l a d m i n i s t r a c i ó n y f a c u l t a d d e s u b s t i t u i r l e p o r s u 
c u e n t a y r i e s g o e n c u a n t o á l o j u d i c i a l s o l a m e n t e , y d e r e v o c a r u n o s 
s u b s t i t u t o s y e l e g i r o t r o s . A d e m a s , t o d o l o q u e p r o d u z c a n l o s e x p r e -
s a d o s b i e n e s , h á y a l o y c ó b r e l o s i n e m b a r g o d e l o s q u e e s t u v i e r e n 
h e c h o s , y s e h i c i e r e n e n e l l o s á i n s t a n c i a d e l o s a c r e e d o r e s , p u e s c o -
m o ú n i c o j u e z l e g í t i m o p a r a c o n o c e r d e s u s p r e t e n s i o n e s c o n t r a e l 
c o n c u r s a n t e , l o s d o y p o r d e n i n g ú n v a l o r n i e f e c t o , c o m o si j a m a s s e 
h u b i e r a n h e c h o : y m a n d o q u e e n t r e t o d o e n p o d e r d e d i c h o a d m i -
n i s t r a d o r , y q u e s o l o p a g u e á q u i e n y l o q u e p o r m í ú o t r o s e ñ o r j u e z 
d e l c o n c u r s o l e l i b r e y m a n d e s a t i s f a c e r , l o c u a l s e l e a b o n a r á e n s u s 
c u e n t a s , y n o d e o t r a f o r m a ; y p a r a d a r l a s c o n p a g o s i e m p r e q u e s e 
l e p i d a n , t e n d r á e l l i b r o c o r r e s p o n d i e n t e c o n c a r g o y d a t a , d i a , m e s 
y a ñ o , y p r o c e d e r á e n t o d o c o m o b u e n a d m i n i s t r a d o r j u d i c i a l , p e n a 
d e l o s d a ñ o s q u e p o r s u c u l p a , m o r o s i d a d ó n e g l i g e n c i a s e c a u s e n á 
l o s b i e n e s y a c r e e d o r e s d e l c o n c u r s o . I g u a l m e n t e m a n d o á t o d o s 
l o s i n q u i l i n o s , c o l o n o s y d e u d o r e s d e é l , t e n g a n a l c i t a d o F . p o r a d -
m i n i s t r a d o r l e g í t í t n o d e l o s e x p r e s a d o s b i e n e s , y l e e n t r e g u e n t o d a s 
l a s c a n t i d a d e s q u e e s t á n d e b i e n d o y d e b i e r e n e n a d e l a n t e , a u n c u a n -
d o s e l e s h u b i e s e r e q u e r i d o q u e l a s r e t e n g a n e n s u p o d e r á la l e y d e 
d e p ó s i t o , p u e s l e s d o y p o r l i b r e s d e l q u e h a y a n o t o r g a d o , c o m o s i n o 
l e h u b i e r a n h e c h o ; y p a r a q u e l e s c o n s t e , ' l e s h a r á c o n e s t e t í t u l o l o s 
r e q u e r i m i e n t o s c o m p e t e n t e s c u a l q u i e r a e s c r i b a n o n a c i o n a l , p o n i é n -
d o l e s á s u c o n t i n u a c i ó n , y d á n d o l e s p a r a s u r e s g u a r d o l o s t e s t i m o -
n i o s c o n d u c e n t e s . P o r t a n t o , d e p a r t e d e la N a c i ó n e n c u y o n o m b r e 
a d m i n i s t r o j u s t i c i a , e x h o r t o y r e q u i e r o , y d e la m i a p i d o y e n c a r g o á 
t o d o s y á c u a l e s q u i e r a s e ñ o r e s j u e c e s a n t e q u i e n e s s e p r e s e n t a r e e s t e 
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t í tu lo , l e m a n d e n c u m p l i r y e j e c u t a r e n t o d o y p o r t o d o ; y p a r a q u e 
n o s e r e t a r d e s u c u m p l i m i e n t o , d e n l a s p r o v i d e n c i a s m a s o p o r t u n a s y 
e f i c a c e s , p u e s e n h a c e r l o a s í a d m i n i s t r a r a n j u s t i c i a , y y o c o r r e s p o n d e -
r e e n o b s e r v a n c i a d e e l l a s i e m p r e q u e l o s s u y o s v e a . F e c h o e n & c . 
F . — P o r s u m a n d a d o — N . 

C o n e s t e t í t u l o s e r e q u i e r e á l o s d e u d o r e s , y s e d e v u e l v e c o n 
l o s r e q u e r i m i e n t o s a l a d m i n i s t r a d o r , q u i e n h a b i e n d o a r r e n d a d o r e s 
f u e r a d e la j u r i s d i c c i ó n , d e b e p e d i r s e e x p i d a r e q u i s i t o r i a para r e q u e -
r i r l e s . O m i t o e x t e n d e r la d e f e n s o r í a p o r s e r l o m i s m o q u e la c u r a -
d u n a d e p l e i t o , q u e s e h a l l a r á e x t e n d i d a e n e l f o r m u l a r i o c o r r e s p o n -
d i e n t e al j u i c i o d e i n v e n t a r i o s c o n s o l o v a r i a r Jas v o c e s . I g u a l m e n -
t e o m i t o e x t e n d e r l o s p e d i m e n t o s y a u t o s d e a c u s a c i ó n d e r e b e l d í a 
y e l d e a c u m u l a c i ó n , p o r s e r m u y f á c i l e s y e n s e n a r l o s la m i s m a p r á c -
t i c a ; c o m o t a m b i é n l a s d i l i g e n c i a s d e s u s t a n c i a c i o n d e e s t e i n i c i o , 
r e s p e c t o t e n e r e x t e n d i d a s l a s p r i n c i p a l e s e n e l f o r m u l a r i o d e l j u i c i o 
c i v i l o r d i n a r i o . J 

SENTENCIA DE GRADUACION. 

E n ta l p a r t e , á t a n t o s d e ta l m e s y a ñ o , e l s e ñ o r D o n F . 
j u e z d o e l l a , h a b i e n d o v i s t o l o s a u t o s d e l c o n c u r s o y c e s i ó n d e 
b i e n e s q u e h a h e c h o F . , v e c i n o d e e l l a , s e g u i d o s y s u s t a n c i a d o s e n -
t r e t . y K & c . s u s a c r e e d o r e s , q u e h a n c o m p a r e c i d o e n e s t e j u i c i o 
p o r m e d i o d e s u s p r o c u r a d o r e s , y d e f e n s o r d e l o s b i e n e s d e l c o n c u r -
s o , y l o s e s t r a d o s d e la a u d i e n c i a d e d i c h o s e ñ o r j u e z , d o n d e s e h a n 
n o t i f i c a d o l o s a u t o s p o r r e b e l d í a d e l o s d e m á s a c r e e d o r e s q u e n o h a n 
c o m p a r e c i d o n i d a d o s u p o d e r , d i j o : Q u e d e b i a m a n d a r , y m e n d ó s e 
v e n d a n e n p ú b l i c a s u b a s t a l o s b i e n e s c e d i d o s p o r e l e x p r e s a d o F . , 
c o n c u r s a n t e , y l o s d e m á s p e r t e n e c i e n t e s á é l , y q u e d e s u v a l o r s e 
h a g a p a g o á l o s r e f e r i d o s a c r e e d o r e s , d a n d o c a d a u n o fianza d e 
a c r e e d o r d e m e j o r d e r e c h o , e n la f o r m a y p o r e l ó r d e n s i g u i e n t e . 
L n p r i m e r l u g a r y g r a d o , s e a p a g a d a N . , m u g e r d e l c i t a d o c o n c u r -
s a n t e , d e t a n t o s m i l p e s o s , i m p o r t e d e la d o t e q u e l l e v ó al m a t r i m o -
m o q u e c o n t r a j o c o n e l m e n c i o n a d o F . , s e g ú n c o n s t a d e la e s c r i t u r a 
q u e p r e s e n t ó e n e s t e j u i c i o . E n s e g u n d o l u g a r s a t i s f á g a s e á N . t a n -
t o s m i l p e s o s , t a n t o s p o r e l c a p i t a l d e u n c e n s o r e d i m i b l e q u e i m p u -
s o al c o n c u r s a n t e s o b r e tal finca, e n tal d i a , m e s y a ñ o , a n t e F . , e s -
c r i b a n o , y t a n t o s p o r l o s r é d i t o s v e n c i d o s d e s d e tal d i a h a s t a e l p r e -
s e n t e . E n t e r c e r l u g a r d é s e á F . t a n t a c a n t i d a d q u e r e s u l t a d e h a b e r l e 
p r e s t a d o , s e g ú n e s c r i t u r a q u e f o r m a l i z ó á s u f a v o r e n tal d i a , a n t e 
tal e s c r i b a n o . \ e n c u a r t o y ú l t i m o l u g a r , p á g u e s e d e l s o b r a n t e q u e 
q u e d a r e á F . y F . , a c r e e d o r e s q u i r o g r a f a i i o s d e l c o n c u r s a n t e , y n o 
a l c a n z a n d o p a r a c u b r i r l e s l o s c r é d i t o s m e d i a n t e s e r t o d o s d e i g u a l 
n a t u r a l e z a s i n p r i v i l e g i o a l g u n o , p r o r á t e e s e e n t r e e l l o s . A l o s q u e 

n o h a n c o m p a r e c i d o e n e s t e j u i c i o , s e r e s e r v a s u d e r e c h o p a r a q u e 
j u s t i f i c a n d o s u s c r é d i t o s , s e a n g r a d u a d o s e n e l l u g a r q u e l e s c o r r e s -
p o n d a . P o r e s t a s e n t e n c i a j u z g a n d o d e f i n i t i v a m e n t e , a s í l o p r o n u n c i ó 
y l o firmó, d e q u e d o y f e . — F . — A n t e m í — N . 

E s t a s e n t e n c i a e s a p e l a b l e , y p a r a p o d e r s e e j e c u t a r , ó s e h a d e 
e j e c u t o r i a r p o r t r i b u n a l s u p e r i o r , ó d e c l a r a r p o r p a s a d a e n a u t o r i d a d 
d e c o s a j u z g a d a , y n o a p e l a n d o n i n g u n o , ó c o n s i n t i é n d o l a t o d o s , 
p u e d e p r e t e n d e r e l d e f e n s o r s e d e c l a r e p o r t a l . S i l o s b i e n e s c e -
d i d o s e s t á n v e n c i d o s , s e o m i t i r á e n la s e n t e n c i a la e x p r e s i ó n d e q u e 
s e v e n d a n . L a fianza d e l a c r e e d o r d e m e j o r d e r e c h o s e h a l l a e x t e n -
d i d a e n e l l i b r o 2 . ° t í t u l o 3 . ° c a p í t u l o 1 7 p á g i n a 2 5 3 . 

LIBRAMIENTO. 

D o n F . , a l c a l d e m a y o r d e e s t a v i l l a d e ta l & c . , F . a d m i n i s t r a -
d o r j u d i c i a l d e l o s b i e n e s c o n c u r s a d o s á N . , d a r á y p a g a r á d e l o 
q u e p r o d u j e r e n ó h u b i e s e n p r o d u c i d o á P . , u n o d e s u s a c r e e d o r e s , 
m e d i a u t e t e n e r d a d a la fianza d e a c r e e d o r d e m e j o r d e r e c h o p r e -
v e n i d a e n la s e n t e n c i a d e g r a d u a c i ó n , t a n t o s p e s o s q u e s e l e e s t á n 
d e b i e n d o p o r ta l r a z ó n ; l o s c u a l e s e n v i r t u d d e e s t e l i b r a m i e n t o , y 
c o n r e c i b o á s u c o n t i n u a c i ó n ó c a r t a d e p a g o s e p a r a d a , s e l e a b o -
n a r á n e n l a c u e n t a q u e d e b e p r e s e n t a r d e s u a d m i n i s t r a c i ó n , c u a n -
d o s e le p i d a y m a n d e . F e c h o e n tal p a r t e , á t a n t o s , & c . F . — P o r 
s u m a n d a d o . — F . 

T o d o s l o s p e d i m e n t o s y a u t o s i n t e r l o c u t o r i o s q u e s e d e n y p r o -
fieran e n e l j u i c i o d e c o n c u r s o ú o c u r r e n c i a d e a c r e e d o r e s , d e b e n 
e s c r i b i r s e c o n l a s d i l i g e n c i a s q u e e n s u v i r t u d s e h a g a n e n p a p e l 
d e l s e l l o c u a r t o m a y o r : l a s e n t e n c i a d e g r a d u a c i ó n e n e l d e l s e l l o 
s e g u n d o , e n e l q u e s e h a n d e e x t e n d e r t a m b i é n l a s p o b r a n z a s , p o -
n i e n d o u n o al p r i n c i p i o y o t r o al fin, y e n e l i n t e r m e d i o , c o m ú n ; y 
l o s l i b r a m i e n t o s e n e l d e l s e l l o q u e l o s m a n d a m i e n t o s d e e j e c u c i ó n , 
r e s p e c t o n o h a b l a r d e e l l o s la l e y . 

PEDIMENTO CONTRADICIENDO LA FORMACION DE UN CONCURSO. « 

F . e n n o m b r e d e N . , v e c i n o d e e s t a c i u d a d , a n t e V . c o m o 
m a s h a y a l u g a r e n d e r e c h o , d i g o : q u e s i g u i e n d o m i p a r t e a u t o s e j e -
c u t i v o s e n e s t e j u z g a d o , y p o r e l o f i c i o d e l p r e s e n t e e s c r i b a u o c o u -
t r a S . , p o r la c a n t i d a d d e & c . c u a n d o e s t a b a p a r a c o n c l u i r s e e l t é r -
m i n o d e l e n c a r g a d o , s e h a l l ó mi p a r t e c o n l a n o v e d a d d e h a b e r l e 
V . c o n f e r i d o t r a s l a d o e n p r o v e í d o d e t a n t o s , d e l c o n c u r s o q u e h a 
f o r m a d o S . á s u s b i e n e s ; m a s s i n e m b a r g o d e l o s m o t i v o s ó r a z o n e s 
q u e a s e g u r a h a b e r t e n i d o p a r a h a c e r l e , V . e n j u s t i c i a s e h a d e s e r -
v i r d e s e s t i m a r l e c o m o i n j u s t o y d e f e c t u o s o e n t o d a s s u s c i r c u n s t a n -
c i a s , d e f i r i e n d o d e s d e l u e g o á p r o n u n c i a r l a s e n t e n c i a d e r e m a t e 
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c o n f o r m e e l a c t u a l e s t a d o d e l o s j u i c i o s e j e c u t i v o s c o n l a s d e m á s 
d e c l a r a c i o n e s c o n v e n i e n t e s ; p u e s a s í c o m o l o p i d o e s d e h a c e r 
p o r l o q u e v a á e x p o n e r s e . (Se alega.) P o r t a n t o . 

A V . s u p l i c o s e s i r v a p r o v e e r c o m o s e h a e x p r e s a d o e n e s t e 
e s c r i t o . P i d o j u s t i c i a y c o s t a s . 

Auto — T r a s l a d o . 

PEDIMENTO SOLICITANDO UN ACREEDOR LA PRELACION DE SO CREDITO. 

N . f e n n o m b r e y v i r t u d d e p o d e r q u e p r e s e n t o d e N . , a n t e 
V . c o m o m a s h a y a l u g a r e n d e r e c h o , d i g o : q u e s e m e h a d a d o t r a s -
l a d o d e l a c e s i ó n d e b i e n e s q u e h a h e c h o M . , d e q u i e n e s m i p a r t e 
a c r e e d o r p o r t a n t a c a n t i d a d , s e g ú n a c r e d i t a l a e s c r i t u r a q u e a s i m i s -
m o p r e s e n t o , y V . e n j u s t i c i a s e h a d e s e r v i r m a n d a r h a c e r l e pa-
g o d e e l l a c o n a n t e l a c i ó n á l o s d e m á s a c r e e d o r e s , p u e s a s í e s d e 
h a c e r p o r l o q u e s e e x p o n d r á . (Se alega.) P o r t a n t o : 

A . V . s u p l i c o , q u e h a b i e n d o p o r p r e s e n t a d o s d i c h o s d o c u m e n - • 
t o s , d e t è r m i n e á f a v o r d e m i p a r t e c o m o s e h a e x p r e s a d o e n e s t e 
e s c r i t o . P i d o jus t i c ia y c o s t a s . 

Auto.—Traslado. 

PEDIMENTO SOLICITANDO EL ACREEDOR DE UN CONCURSO SE VUELVAN A 
SUBASTAR LOS BIENES REMATADOS EN PUBLICA ALMONEDA A FAVOR DE 

UN TERCERO, COMO MAYOR POSTOR. 

F . , e n n o m b r e d e N . , d e e s t a v e c i n d a d , d e q u i e n p r e s e n t o 
p o d e r , a n t e V . c o m o m a s h a y a l u g a r e n d e r e c h o , d i g o : q u e p o r 
p r o v i d e n c i a d e t a n t o s s e f o r m ó á l o s b i e n e s d e F . c o n c u r s o d e 
a c r e e d o r e s , e n t r e l o s c u a l e s I9 f u é u n o m i p o d e r d a n t e p o r t a n t a 
c a n t i d a d & c . : v h a b i é n d o s e s u s t a n c i a d o l e g í t i m a m e n t e e l j u i c i o 
h a s t a s u c o n c l u s i ó n , p r o n u n c i ó V . s u s e n t e n c i a d e g r a d u a c i ó n e n 
t a n t o s , d a n d o tal l u g a r á N . , m i p o d e r d a n t e , y c o n s e n t i d a a q u e l l a 
p o r t o d o s l o s i n t e r e s a d o s , s e m a n d a r o n s a c a r al p r e g ó n t a l e s y ta-
l e s b i e n e s , y q u e s e a p r e c i a s e n , c o m o s e h i z o e n e f e c t o d e e s t a 
y la o t r a s u e r t e , s i n q u e e n e s t e t é r m i n o h u b i e s e o c u r r i d o p o s t o r á 
e l l o s . A v i s t a d e e s t o s e v o l v i e r o n á p r e g o n a r p o r t a n t o s d i a s m a s 
á i n s t a n c i a d e O . , y p r e c e d i e n d o c i t a c i ó n d e t o d o s l o s a c r e e d o r e s , 
s e r e m a t a r o n e n J . , q u i e n s o l i c i t ó a n t e V . q u e p a r a la a p r o b a c i ó n 
d e l r e m a t e , s e l e s n o t i f i c a s e d i e s e n m a y o r p o s t o r d e n t r o d e n u e v e 
d i a s . s e g u u la c o s t u m b r e g e n e r a l d e e s t o s r e i n o s , a p e r c i b i é n d o l e s 
q u e d e n o h a c e r l o s e a p r o b a r í a e l r e m a t e . D e c r e t ó s e a s í e n e l d ía 
t a n t o s , y á s u c o n s e c u e n c i a t u v o e f e c t o l a a p r o b a c i ó n e n a u t o d e 
& c , h a c i é n d o s e s a b e r á t o d o s l o s a c r e e d o r e s , y d e p o s i t ó J . l a c a n -
t i d a d o f r e c i d a , p o r l o q u e s e l e d i ó p o s e s i o n e n e l d i a t a n t o s , s e 
d e s p a c h a r o n ¡sus l i b r a m i e n t o s á l o s a c r e e d o r e s c o n fianzas d e p o s i * 

t a r i a s , y o t o r g ó V . e s c r i t u r a d e v e n t a j u d i c i a l á f a v o r d e l c i t a d o J . , 
e n c u y o e s t a d o s e q u e d a r o n l o s a u t o s . P e r o h a b i e n d o s e n t i d o m í 
p a r t e e l c o n s i d e r a b l e p e r j u i c i o d e e s t a r a u n p o r r e i n t e g r a r d e s u 
c r é d i t o , á c a u s a d e h a b e r s e h e c h o la v e n t a y r e m a t e e n t a n t a c a n -
t i d a d , q u e n o l l e g a á d o s t e r c i o s d e la v a l u a c i ó n q u e s e d i ó á i o s 
b i e n e s : 

A V . s u p l i c o s e s i r v a m a n d a r v u e l v a n á s a c a r s e a l p r e g ó n , y 
q u e n o c o n c u r r i e n d o p o s t o r q u e d é a l m é n o s p o r s u v a l o r e l p r e -
c i o d e la t a s a c i ó n , b a j a d a l a s e x t a p a r l e , s e a d j u d i q u e n á l o s 
a c r e e d o r e s s e g ú n s u s g r a d o s p o r la t o t a l e s t i m a c i ó n d e a q u e l l a . P i -
d o j u s t i c i a . 

Auto.—Traslado. 

P E D I M E N T O S O L I C I T A N D O U N D E U D O R E S P E R A D E A C R E E D O R E S A N T E E L 

J U E Z O R D I N A R I O . 

F . , e n n o m b r e d e N . , v e c i n o d e e s t a c i u d a d , J e q u i e n p r e s e n -
t o p o d e r , a n t e V . c o m o m a s h a y a l u g a r e n d e r e c h o , d i g o : q u e m i 
p o d e r d a n t e s e h a l l a c o n l o s a c r e e d o r e s q u e r e s u l t a n d e l m e m o r i a l 
q u e p r e s e n t o , y s i é n d o l e i m p o s i b l e s a t i s f a c e r s u s d e u d a s p o r e s t e ó e l 
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